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As onze horas, nos termos do art. 20 
da Lei Organica dos Municipios e do 
art. 1.° da mesma lei e na conformida- 
de da designação, feita por edital, pu- 
blicado no n. 82 do Mario Official" 
de 14 de abril de 1936, como conse- 
quencia do despacho do exmo sr. Se- 
cretario da Justiça e Negocios do In- 
tenor, datado de 7 de abril do mesmo 
anno, compareceram, ao antigo "Edi- 
ficai Trocadero", os seguintes vereado- 
res diplomados: Abrahão Ribeiro, Achil- 
les Bloeh da Silva, Alcides Chagas da 
Costa, Alexandre de Albuquerque, An- 
tonio Candido Vicente de Azevedo, Gas- 
par, Ricardo Junior, João Ribeiro de 
Barros, José Adriano Marrey Junior, 
José Cerquinho de Assumpção, José Fer- 
reira da Rocha Filho, Luiz Augusto Pe- 
reira de Queiroz, Lira Tenorio de Brit- 
to, Miguel Paulo Capalbo, Orlando de 
Almeida Prado, Reynaldo Smith de 
Vaseoneellos, Sylvio Margarida Thiago 
Masagão Filho e Thomaz Lema. 

Tomando assento á mesa, o ermo sr. 
Juiz Oswaldo Pinto do Amaral decla- 
ra aberta a sessão- 
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CAMARA MUNICIPAL 
• 

SESSÃO SOLENNE DE INSTALLA- 

ÇAO, EM 9 DE JULHO 
PRESIDENCIA DO SR. JUIZ 

(NWALDO PINTO DO AMARAL 

O SR. JUIZ OSWALDO PINTO fiO 
AMARAL 	Convido para secretario 
da mesa o ar. Thomaz Lessa. 

Toma assento á mesa, á esquerda de 
s. exeia. o sr. Thomaz Lessa 

• e 

A convite do sr. Juiz Oswaldo Pinto 
do Amaral, tomam assento á mesa, á 
direita, os srs. Carlos Mendonça, re- 
presentante do ermo. sr. Governador do 
Estado, Laerte de Assumpeão, presi- 
dente da Assembléa Legislativa do Es- 
tado, Fabio Prado, Prefeito Municipal 
da Capital e, á esquerda, o sr. General 
Almerio de Moura, commandante da 2•a 
Região Militar. 

O SR. JUIZ OSWALDO PINTO DO 
AMARAL: 	O Sr Secretario vae 
proceder á chamada dos srs. vereado- 
res, afim de entregarem á mesa os seus 
diplomas. 

Entregam á mesa os seus diplomas os 
srs.: Abrahão Ribeiro, Achilles Bichai 
da Silva, Alcides Chagas da Costa, Ale- 
xandre de Albuquerque, Antonio Can- 
dido Vicente de Azevedo, Antonio de 
Queiroz Telles, Francisco Machado de 
Campos, Gaspar Ricardo. Junior, João 
Ribeiro de Barros, José Adriano Mar- 
rey Junior, José Cerquinho de Assum- 
pção, José Ferreira da Rocha Filho, 
Luiz Augusto Pereira de Queiroz, Luiz 
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Tenorio de Britto, Miguel Paulo Ca- 
palbo, Orlando de Almeida Prado, Rey- 
naldo Smith de Vasconcelos, Sylvio 
Margarido, Thiago Masagão Filho e 
Thomaz Lena. 

á 

• 

• 

veloppes, respectivamente, para presi- 
dente, vice-presidente, L° seretario e 
2.0  secretario. 

o sr. Marrey Junior (Pela ordem) 
--- Sr. Presidente, consulto a v. excia. 
si a eleição a que se vae proceder obe- 
dece ao rigoroso systema do voto se- 
ereto. 

o s•. Juiz °tumido Pinto do Amaral 
Perfeitamente, a eleição obedece ri- 

gorosamente ao systema do voto secreto. 

o sr. Marrey Junior 	Nestas con- 
dições, indago de v. excia. si , dentro da 
cabina indevassavel, ha cedulaa de can- 
didatos e si essas eedulas devem ser ma- 
nuscriptas, impressas ou dactylogra- 
phadas. 

O sr. Juiz Ostealdo Pinto do Amaral 
A lei neste ponto não estabelece dif- 

ferença. Não ha lei especial, regulan- 
do o caso, de maneira que as cedulas 
Sem ser manuseriptas. 

o sr. Marrey Junior — Nesse caso, 
seria um luxo a cabina indevassavel. 

-- Inicia-se a votação, com a chama- 
da do si'. Abrahão Ribeiro, que coloca 
suas eedulas nas urnas. 

O SB. JUIZ OSWALDO PINTO DO 
A VARAL Sendo o sr. Marrey Ju- 
nior o vereador mais votado, convido-o 
a prestar o compromisso legal, acompa- 
nhando-o a seguir os demais srs. vere- 
dores, um a um, com a formula regi- 
mental --- "Assun o prometto". 

o sr Marrey Junior --- (IA) 
"Prometto desempenhar, com prestimo 
e lea:dade, as minhas funcções de verea- 
dor, * respeitando a Constituição Fede- 
ral e a deste Estado, observando e fa- 
zendo observar as outras leis da Unigio 
e do Estado e as leis, resoluções e pro- 
vimentos municipaes, e promovendo a 
prawendade do Munieipio. (Prolonga- . 

 alva de palmas). 
A seguir, prestam compromisso, pro- 

nunciando a expressão "Assim o pro- 
metto", todos os srs. vereadores, com 
excepção do vereador sr. João Ribeire 
de Barros, que profere as seguintes pa- 
lavras: ---- "Em nome de Deus, Anaur. 

sr. presidente solicita ao vereador sr. 
João Ribeiro de Barros que repita a 
phrase, pronunciada pelos seus colle• 
gas, no que é attendido. 

o sr. Juiz Osvaldo Pinto do Amaral 
Com o compromisso que acaba de 

ser prestado pelos srs. vereadores, dou- 
os por empossados e declaro instalada 
a Camara Municipal de São Paulo 
(Palmas). 

Vamos proceder, em seguida, á elei- 
Och da mesa, nu fórma do Regimento. 

Para essa eleição, os srs. vereadores 
serãO chamados, um a um, e colocarão 
no gabinete ilidevas,savel, suas eedulas 
em enveloppes que, a seguir, serão de- 
positados nas urnas que se encontram 

‘,..„ junto á mesa. Para esse fim, cada um 
\dos srs. vereadores receberá quatro en- , 

..0 sr. Juiz Osvaldo Pinto do Amaral 
Tomando em consideração a recla- 

mação que acaba de ser feita pelo sr. 
Marrey Junior, vou suspender a ses- 
são por dez minutos, afim de que os 
srs. vereadoiees preparem suas cedulas 
dactylograp¥adas, que aliás já lhes de- 
viam ter sido fornecidas. 

Na secretaria, os srs. vereadores te- 
rão machinas á sua disposição, para a 
confecção das cedulas. E, assim, será 
rigoroso o escrutinio secreto. 

Nestas condições, annullo o voto já 
tomado, para se proceder á eleição no- 
vamente. 

Suspende-se a sessão por-  dez minutos. 

E' reaberta a ,sessão dez minutos de- 
pois. 

• 

• 
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o s•. Juiz Oswaldo Pinto do Amaral 
Vae-se proceder á eleição da mesa. 

o sr. Secretario procede á chamada 
dos srs. vereadores que, um a um, de- 
posam seus enveloppes nas urnas. 

O SI?. JUIZ OSWALDO PINTO DO 
AMARAL Gb-- Estão eleitos, para pre- 
sidente, Francisco Machado de Campos 
com 11 votos (palmas prolongadas); 
para vice-presidente, Luiz Augusto Pe- 
reira de Queiroz com 11 votos (palmas 
prolongadas); para 1.° Secretario, Mi- 
guel Paulo Capalbo, com 11 votos (pal- 
mas prolongadas) e, para 29 secretaria, 
José Ferreira da Rocha Filho, com 11 
votos (palmas prolongadas). 

O SR. JUIZ OSWALDO PINTO DO 
AMARAL -- Está terminada a vota- 
ção. Vae-se proceder á apuração. Con- 
vido para escrutinadores os srs. verear 
dores Abrahão Ribeiro, Thiago Masa- 
gão Filho e João Ribeiro de Barros. 

Em uma urna impropria foi collo- 
cada, por engano, um enveloppe para 
1.° secretario. Esse enveloppe será cole 
locado na destinada ao recolhimento das 
!èdolas para a eleição deste cargo . 

Para presidente recolhem-se 20 cé- 
dulas, cuja apuração dá o seguinte re- 
sultado: 
Francisco Machado de Cam- 

11 votos 
8 	ff 

pos 	  
Abrahão Ribeiro . 	 • 

ff João Ribeiro de Barros . . 	1 

Para vice-presidente, recolhem-se 20 
cédulas, cuja apuração dá o seguinte 
resultado: 
Luiz Augusto Pereira de 

Queiroz 	  
Gaspar Ricardo Junior . 	 
Reynaldo Smith de Vascon- 

cellos 

	

João Ribeiro de Barros . . 	1 
Para 1.° Secretario, recolhem-se 20 

cédulas, cuja apuração dá o seguinte 
resultado: 
Miguel Paulo Capalbo . . 11 votos 
Reynaldo Smith de Vascon- 

cellos 	 7 

	

João Ribeiro de Barros . . 	1 

11 votos 
7 	ff 

Para 2.° Secretario, recolhem-se 20 
cédulas, cuja apuração dá o seguinte 
resultado: 
José Ferreira da Rocha Filho 11 vofos 
Aehilles Bloch da Silva . . 	7 
Luiz Tenorio de Brito . . 1 
João Ribeiro de Barros . . 1 

O SR. JUIZ OSWALDO PINTO DO 
AMARAL 	Exmo. sr. representante 
do senhor Governador do Estado, exmo. 
senhor Presidente da Assembléa Legis- 
lativa, amo. senhor Presidente da Côr- 
te de Appellação, senhor General Com- 
mandante da Região, senhores Secreta 
rios de Estado e demais convidados de 
honra, senhor Prefeito Municipal, 
mas senhoras, senhoras, meus senhores: 

Ao dar por finda a minha missão 
legal, com a posse da mesa da primei- 
ra Camara Municipal de S. Paulo, após 
a grande revolução por que passou o 
nosso paiz, mistkr se fazia que eu pro. 
ferisse algumas palavras allustvas ao 
acto, dada a relevanda mcontestavel do 
mesmo e attenta a necessidade, que me 
impellia, como a todo aquelle que ame, 
a sua terra, de congratular-me com a 
nova edilidade, pelo definitivo retorno 
de São Paulo ao regimen sereno da Lei 
e do Direito; precisamente nesta data 
augusta, que relémbra o arfar ansioso 
dos corações paulistas, em 32, pela re- 
constitucionalização immediata. 

Certo justificareis o orgulho de que 
me vejo possuido, por presidir a esta 
magna solennidade. Dando posse a este 
gremio ilustre de vereadores, tenho a 
impressão, quiçá, imbuida de alguma 
veleidade, de contribuir, com a mmha 
actuação isolada de magistrado, para o 
coroamento feliz de uma excelsa obra, 
a que já dei uma parcella de esforço, 
nos trabalhos da apuração dai eleições 
de março. Vejo, assim, que esse esfor- , 
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O SE. PRESIDENTE Em meu 
nome, e em nome dos demais membros 
da mesa que acaba de ser eleita para 
dirigir os trabalhos da Camara Muni- 
cipal de S. Paulo, venho apresentar os 
nossos agradecimentos pela generosida- 
de dos votos que nos elevaram a esta 
alta missão. 

Teremos o maior empenho em desen- 
volver toda a nossa actividade e os nos- 
sos esforços, para o bem dos interesses 
municipaes aqui representados. 

Devo saudar o eminente juiz, repre- 
sentante do Tribunal Eleitoral de S. 
Paulo, que nos deu a honra de presi- 
dir á installação da primeira Camara 
Municipal, e esta ultima eleição. 

Dos distinetissimos eollegas que com- 
põem a Camara Municipal, seria inu- 
til dizer que espero toda a cooperação, 
porque sei que todos são cidadãos de 
alta responsabilidade, e que, enfrentan- 
do as eleições, tiveram em mira a mes- 
ma ideia que eu tive: de collaborar, nes- 
ta Casa, para o engrandecimento da ei- 
dade de S. Paulo 

Lendo, ha pouco, um livro de Ray- 
mond-Laurent, sobre a vida municipal 
de Paris, encontrei uma pagina muito 
suggestiva relativa á vida cl-O conselho 
municipal daquela grande capital Di- 
zia o autor, que, no Conselho Munici- 
pal de Paris, os conselheiros mantêm 
perfeita cordealidade, procurando afas- 
tar, o quanto possivel, dos debates, 
qualquer interesse politica. cuidando, 
apenas, de desenvolvg os seus esforços 
para o bem da cidade, prestando, assim, 
uma homenagem áquella grande inetro- 
pole. 

Concitaria os meus nobres collegas a 
adoptar o mesmo programma, isto é, 
afastando qualquer ideia politica, colla- 
borar em tudo quanto lhes for posai- 
vel, para o bem da cidade de S. Paulo 
e do seu municipio. 

ço, conjugado ao dos meus demais cul- 
legas do judiciaria se transformou nes- 
te magnifico resultado, de uma edifico 
dado legal e perfeitamente constituida, 
eacoimada de vicias e extreme de du ,  
vidas, patenteando a avançada em que 
caminhamos no campo da civihzaçã% 
por via desse precioso instituto que 
o voto secreto. 

Em prol do voto secreto se fez a re- 
volução e delia sáe elle triumphante, 
como um fructo opimo, exhibindo a ri- 
queza de seus matizes e a sanidade de 
sua polpa. Será elle, por sem duvi- 
da, que ha-de conduzir o nosso paiz á 
verdadeira comprehensão da politica, 
dessa perfeita sciencia, que, desconhe- 
cida na antiguidade oriental, em cujo 
seio vigorava o despotismo absoluto, de 
lua homem ou de uma casta, represen- 
tantes da divindade, se constituiu em 
embrião na Grecia com Platão e Aris- 
toteles, para se transformar, atravez dos 
seculos, nesse complexo de principios 
que, no dizer do grande Ruy, afina o 
espirito humano, educa os povos no co- 
nhecimento de si mesmos, desenvolve nos 
individuos a actividade, a coragem, a 
nobreza, a previsão, a energia, e cria, 
apura, eleva o merecimento. 

Formulando os melhores e mais ar- 
dentes votos para que assim seja entre 
vós, srs. edis, eu vos felicito pela vossa 
vietoria eleitoral e me congratulo effu- 
sivamente  convosco e com a nossa terra 
por este magnifico acontecimento de ho- 
je, ---- marco de uma nova phase de 
grandeza na historia rutilante de São 
Paulo de Piratininga. 

Vozes: -- Muito bem! Muito bem! 
(Palmas prolongadas). 

o sr. Juiz Osivaldo Poli° do Amaral 
Declaro empossada a mesa desta Ca 

filara, e transmitto a presidencia ao sr. 
Presidente eleito. (Palmas). 

• 

• 
Assume a presidente da Canaara Mu- 

nipical o sr. Francisco Machado de 
Campos. 

Vozes: Muito bem! Muito bem! (Pai- 
mas prolongadas). 

7 
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conter paixões e recalcar resentimentos 
porventura existentes, num exemplo edi- 
ficante de solidariedade no trabalho, em 
pról dos destinos da nossa terra. 

A v exc., eminente magistrado, a cuja 
energia, prudencia e saber, tanto deve 
o eleitorado da capital, as nossas home- 
nagens e os nossos agradecimentos. 

VOZES 	muito bem"! Muito bem! 
(Palmas). 

O BR. ARFARÃO RIBEIRO --- São 
Paulo, Cioso da sua autoaomia, acer- 
bo inimigo do arbitrio, volta hoje, en- 
galanado, ao regime da lei, orgulhoso 
do seu passado, confiante no seu fu- 
turo. 

Retemperado nas luetas em que der- 
ramou o seu sangue pela restauração 
da ordem legal, vibra de enthusiasmo 
na data gloriosa que hoje commemora- 
mos com a installação solenne da sua 
Cara Municipal. 

Aqui reunidos como legitimos repre- 
sentantes do povo, depositarios das suas 
esperanças e garantes da sua grandeza, 
nós bem sentimos o peso immenso da 
responsabilidade que assumimos, e ha- 
vemos de corresponder, mercê de Deus, 
a confiança com que nos honraram. 

Unidos pelo mesmo juramento, irma- 
nados num só compromisso de bem ser- 
✓ir a São Paulo, seremos um só corpo e 
uma só alma na defesa dos seus interes- 
ses, na realização dos seus sonhos de 
harmonia, para a paz de um trabalho 
fecundo, a reatar o fio das nossas tradi- 
ções de povo realizador e culto. 

Ni a tradição é o alicerce sobre que 
Re levanta o futuro de um povo, e é 
a raiz que, mergulhada no passado, lhe 
trammitte a seiva animadora dos gran- 
des feitos da Historia, não nos esque- 
çamos, todavia, de que ha foiças que 
actuam e morrem, e que de constructi- 
visa, passariam a destruidoras, si revi- 
vessem no presente, despertadas e desen- 
cadeadas por urna política malsã. 

Guiados por v. exc. sr . presidente, 
em quem admiramos a cultura e a inde- 
pendencia, e em cujo caracter e impar- 
cialidade confiamos, cumpriremos o nos- 
so mandato num ambiente de paz e cor- 
dialidade, fazendo administração, e não 
politica, construindo silenciosamente, em 
vez de destruir, consumindo-nos em de- 
bates estereis. 

Vereadores deste grande município, 
&cientes de que elle será aos olhos da 
nação o que nós fôrmos neste recinto, 
saberemos abstr&hir das nossas pessoas, 

O SR. THOMAZ LESSA Sr. pre- 
sidente, é motivo relevante do maior ju- 
bilo para todo o povo de São Paulo a 
significação do acto solenne da integra- 
ção do Municipio na ordem constitucio- 
nal, pela in.stallação da sua Camara Mu- 
nicipal. 

Justa é a alegria e justo é o orgu- 
lho que tal acontecimento suscita, pois 
que elle é o feliz remate de uma obra 
imperecível de evangelização civica e de 
realizações políticas em que São Paulo, 
por todas as suas forças, esteve empe- 
nhado, até pelas armas, para a implan- 
tação do regime da lei e do imperio da 
vontade popular. 

O povo paulista foi, sem duvida, ele- 
mento de impressionante influencia nes- 
sa gloriosa jornada de reivindicações, 
pelo seu desprendimento, suas attitudes 
viris e pela objectiva segurança com que 
pôde agir nas horas decisivas. 

Conquistando, como conquistou, a esua 
autonomia, pelo modo forte e incisivo 
de nós todos conhecido, o nosso povo 
mostrou-se á altura da conquista, rea- 
lizando a impressionante audiencia elei- 
toral de 15 de março, em que, com ele- 
vação e liberdade, manifestou a sua opi- 
nião legitima e incontestavel. 

Indicando os cidadãos que devem re- 
presentar o município no exerciew da 
sua autonomia, S. Paulo vê coroado de 
exito o seu esforço, a sua tenacidade, e 
a sua confiança no regime de represen- 
tação, como sendo o muco capaz de, as- 
segurando a liberdade, manter o prin- 

e 
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cipio da soberania popular, e prover o 
bem publico. 

A Camara Municipal, que ora se ins- 
talla, tem bem sciencia de suas respon- 
sabilidades, e de seus compromissos com 
a opinião publica, e envidará, estamos 
certos, todos os seus esforços para cor- 
responder, plenamente, (1.9 aspirações le- 
gitimas da população de S. Paulo, tudo 
fazendo para que esta metropole reali- 
ze a grande obra civilizadora a que es- 
tá predestinada. 

E' motivo, tambem, para a maior sa- 
tisfacção de todos nós, assistir á instala 
'ação da nossa Camara Municipal, sob a 
presidencia do Poder Judiciario, repre- 
sentado nesta so-lennidade pelo ilustre 
titular do juizado da 14a Vara Civil des- 
ta Comarca, o sr. dr. Oswaldo Pinto do 
Amaral, que empresta ao acontecimen- 
to um aspecto, para nós medito mas sa- 
lutar, qual a da auspiciosa ampliação 
da intervenção da justiça no exercicio 
do direito eleitoral. 

A v. excia. sr, dr Oswaldo Pinto do 
Amaral, nos permittimos dirigir a nos- 
sa sincera saudação e manifestar os nos- 
sos agradecimentos, pelo modo seguro e 
recto com que v. cicia se desempenhou 
cabalmente da missão que lhe foi attri- 
balda, concorrendo, com o prestigio da 
sua toga, para o maior relevo dessa so- 
lennidade e para a perfeita consagra- 
çãO de todos os direitos politicos. 

Desejo, tambem, apresentar as nossas 
felicitações aos illustres vereadores que 
foram destacados para compor a mesa 
desta assembléa, augurando-lhes que, no 
exercício dos cargos a que acabam de 
ser investidos, possam prestar a S Pau- 
lo os serviços de que são, indiscutivel- 
mente, capazes 

Merece a população paulista que com 
ella nos congratulemos pelo auspicioso 
acontecimento, que ora presenciamos, da 
instalação do Poder Legislativo Muni- 
cipal, certos como estamos, de que este 
saberá realizar a obra fecunda que todos 
delle esperam, para maior grandeza da 
nossa cidade de São Paulo. 

A Camara Municipal saberá cumprir 
o seu dever, e corresponder a confia- 
ça Ennevllia,darmemuiotso joustnaomaseentrae,eldheopr esfor- 

ço e anossa tenacidade, para que todas 
as aspirações do povo sejam aqui de- 
fendidas e patrocinadas, olhando, tão 
somente, para o bem publico, como per- 
manente guia das nossas acções e das 
nossas deliberações. 

Será esta a forma concreta, e certa, 
de manifestar a nossa gratidão á con- 
fiança com que fomos distinguidos : "tra- 
balhar por S. Paulo, e para S Paulo". 

Não desejo, porém, sr. Presidente, 
dar por finda a missão que me foi con- 
fiada neste momento, sem pôr em desta- 
que, a especial significação que tem, pa- 
ra todos nós, o dia de hoje, que relem- 
bra o dia mais solenne de toda a his- 
tona do Estado de São Paulo. Está 
sempre presente no nosso coração e no 
nosso espirito a grande obra de aff ir- 
mação que São Paulo realizou no armo 
de 193,2, em favor do regímen da lei e 
da defesa da sua propria autonomia, 
obra que se tornou, para nós, sagrada, 
pelos altos ideaes que a alicercearam e 
pelo sangue generoso que por ella foi 
derramado. 

Não podemos esquecer, e não esquece- 
remos nunca, aquelles que puderam, 
nessa arrancada epica prestar os seus 
serviços á causa defendida por S. Pau- 
la e em favor do paiz principalmente 
daquelles que sacrificaram a vida nos 
campos da lucta. São Paulo tem por 
todos elles carinhom gratidão, como he- 
róes da bô'a causai 

Justissimo, pois, e que, nesse momen- 
to, a Cantara Municipal, antes de dar 
inicio aos seus trabalhos ordmarios, pres- 
te a estes gloriosos servidores da causa 
publica, uma singela homenagem, e para 
isso tenho a honra de passar ás mãos 
de v. excia., uma indicação que, pela 
sua natureza peço seja nnmediatamen- 
te submettida á apreciação da casa, e 
que está, redigida nos seguintes ter- 
mos: (Lê). 

atilara iseilling I  SI  allir  	.01 	7h :" O. I ia 
"H 	1  I 	i 	 III" 
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, "A Camara Municipal de São Pau- 
alo, no acto solenne da sua installação, 
em perfeita harmonia com os. sentimen- 
tos genes, delibera seja lançada em. 
acta a manifestação da sua sincera e 
profunda homenagem, de gratidão e de 
admiração, a todos quantos se sacrifi- 
caram na lucta gloriosa de 23 de maio 
e de 9 de julho de 1932, pelos ideaes e 
aspirações do povo de São Paulo". 

A indicação que acabo de ler está as- 
signada pela totalidade dos membros' 
desta casa, e exprime, estou plenamen- 
te seguro, a mais affectuosa recordação 
dos dias epicos da historia paulista, e a 
Camara Municipal relembrando-os, pres- 
ta merecida justiça ás qualidades civi-, 
cas do .seu povo. Vozes 	Muito bem!, 
Muito bem! (Palmas) 

O SI?. PRESIDENT:E Estando a 
presente indicação, assignada por todos 
os ars. vereadores, dou-a por unanime- 
mente approvada. • 

o sr. Orlando Pr.  ado ffl ffie Exmo sr. dr. 
Francisco Machado de Campos 

Reiterando as palavras brilhantes do 
meu digno companheiro da bancada do 
Partido Republicano Paulista, sr. dr. 
Abrahão Ribeiro, venho trazer a v. exc. 
o nosso pensamento, relativamente á sua 
pe%atia e á sua actuação come presiden- 
te desta edilidade. 

Sr. Presidente, os sufragios dos ve- 
readores do partido a que v. exc. per- 
tence acaba de elevai-o a um dos postos 
de maior responsabilidade e prestigio 
na organização politizo-administrativa 
do Municipio da Capital de S. Paulo 

A escolha foi, realmente, acertada, e 
o gesto muito feliz! 

• 

O SI?. PRESIDENTE Muito obri- 
. gado a v. exc. 

O sr. Orlando Prado E é por isso 
que eu me confesso perfeitamente a com- 
modo ao desempenhar-me da grata e 

• 

honrosa incumbencia, gim me foi dada 
•i.elos meus companheiros, vereadores do 
Partido Republicano Paulista, com as- 
sento nesta Camara, para saudar a v. 
exc., por esse acontecimento que julga- 
mos auspicioso. 

V. exc. •—• paulista de bom sangue, 
que todos nós, da bancada do P. R. P. 
muito admiramos ---- possue exactamen- 
te as qualidades moraes e intellectuaes 
imprescindíveis ao desempenho superior- 
mente imparcial desse' delicado e espi- 
nhoso cargo, para o qual o designou a 
confiança politica dás seus correligio- 
narios. 

Temos, como certo, que a actuação de 
v. exc., na direcção dos trabalhos a que, 
nesta casa, nos devemos dedicar, vae fila 
pirar-se no mais puro sentimento de 
serena justiça, como vae notabilizar-se 
por gestos largos de patriotico acata- 
mento e respeito á opinião e ao esforço 
de quantos para aqui vieranl, como nós 
do Partido Republicano Paulista,' com 
os olhos fitos no bem publico e dese- 
josos de contribuir, na medida da capa- 
cidade de cada um de nós, para a maior 
grandeza desta nossa velha e querida 
Piratininga e felicidade dos seus filhos. 

A v. exc., ar. dr. Francisco Macha- 
do de Canatoos, não lhe faltam creden- 
ciais bastantes, capazes de na realida- 
de, justificar, de modo absoluto, essa 
nossa justa e sincera espectativa. 

O passado de v. exc., tão cheio de re- 
levantes serviços á nossa terra,/ é, para 
nós, um penhor seguro de uma condu- 
cta nobre, uitelligente, serena, concilia- 
dora e fecunda na presidencia e orienta- 
ção dos nossos trabalhos. 

Desde os tempos em que eu tive a 
honra de militar 	ha doze annos pasm- 

e sados ---- ao lado de v. exc., nesta mes- 
ma casa, onde procurámos juntos bem 

, servir á causa do nosso povo, que para 
aqui nos mandara, 	v. exc. vem re- 
velando, sem soluç'áo de continuidade, 
as suas brilhantes qualidades de admi- 
nistrador culto e eximi°, justo e ho- 
nesto. 

• 
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O SR. PRESIDENTE Agradeço 
a generosidade das palavras do nobre 
vereador sr. Orlando de Almeida Pra- 
do e reaffirmo o desejo de envidar os 
maiores esforços afim de que o desem- 
penho que devo dar ao cargo de presi- 
dente desta Camara esteja á altura das 
expressões de s. excia. (Pausa) 

Antes de encerrar a sessão, nomeio 
uma commissão composta dos nobres ve- 
readores Abrahão Ribeiro e Thomaz Les- 
sa, para acompanhar o exmo. sr. Juiz 
Oswaldo Pinto do Amaral, representan- 
te do Tribunal Regional Eleitoral de 
S. Paulo. 

O SR. JUIZ OSWALDO PINTO DO 
AMARAL 	(levantando-se para reti- 
rar-se do recinto) 	Com os meus agra- 
decimentos, as minhas des epedidas. 

Acompanhado da comraissão nomeada 
pelo sr presidente, retira-se do recin- 
to o sr. Juiz Oswaldo Pinto do Amaral. 

O SR. PRESIDENTE 	Convoco 
para segunda-feira, ás 14 horas, a pri- 
meira sessão ordinaria da Camara Mu- 
nicipal de S. Paulo 

Levanta-se a sessão, designada outra 
para o dia 13, ás 14 horas. 

• 

Como vereador e prefeito municipal 
de a Paulo, como secretario da viação 
e obras publicas do Estado, v. excia. 
demonstrou, de sobejo, ser capaz de ad- 
ministrar com proficiencia e acima das 
mesquinhas paixões partidarias, enca- 
rando, sempre, os factos e os problemas 
administrativos, com muita superiori- 
dade de vista, e, sobretudo, com a ho- 
nesta intenção de cumprir o seu dever 

titnter, sem choques políticos e sem 
casear incompatibilidades de caracter 
pessoal. 

o sr. Marrey Junior --- Muito bem. 

o sr. Orlando Prado -- Eis porque, 
sr. dr. Francisco Machado de Campos, 
a bancada do Partido Republicano Pau- 
lista congratulando-se com esta Camara, 
vem apresentar a v. exc. as suas felici- 
tações sinceras pela investidura altamen- 
te honrosa, que acaba de receber dos 
seus correligionarios. 

Fazendo votos para que v. excia., com 
a sua culta intelligencia e com a sua 
grande experiencia e conhecimento dos 
homens e das suas fraquezas, consiga 
transformar sempre, no exercício do car- 
go em que o vemos elevado, os abrolhos 
do seu caminho, que é pedregoso e de 
difficil piso, em perfumosas flores, 
peço vema a v excia. para, prevalecen- 
do-me desta opportunidade, declarar 
que os vereadores que aqui representam 
o Partido Republicano Paulista estão 
dispostos a envidar, empenhadamente, 
os seus melhores esforços no sentido de 
coadjuvar e prestigiar a acção de v. 
excia , como director dos nossos traba- 
lhos, em tudo que seja conducente ao 
interesse publico, ao conforto moral e 
material do nosso povo, e sempre que 
VI, excia. patenteie estar agindo com a 
sua notoria correcção e cavalheirismo 
e com essa patriotica isenção de animo, 
que tão marcadamente vem caracteri- 
zando a sua brilhante e inconfundwel 
personalidade. 

Vozes ----- Muito bem! Muito bem! 
(Palmas). 

CAMARA MpNlCIPAL 
1.2  SESSÃO ORDINARIA EM 13 DE 

JULHO 

PRESIDENCIA DO SI?. MACIIADO 
DE CAMPOS, SECRETARIO, SR. 

MIGUEL CAPALBO 

Ás 14 horas, feita a chamada, verifi- 
ca-se a presença dos srs. Abrahão Ri- 
beiro, Mines Bloch da Silva, Alcides 
Chagas da Costa, Alexandre de Albu- 
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querque, Antonio C Vicente de Azeve- 
do, Antonio de Queiroz Telles, Francis- 
co Machado de Campos, Gaspar Ricar- 
do Junior, José Adrian() Marrey Ju- 
nior, José Cerquinho Assumpçá",o, José 
Ferreira da Rocha Filho, Luiz Augusto 
Pereira de Queiroz, Luiz Tenorio de 
Britto, Miguel Paulo Capalbo, Orlan- 
do de Almeida Prado, Reynaldo Smith 
de Vasconcellos, Sylvio Margarido, Thia- 
go Masagão Pilho e Thomaz Lessa, dei- 
xando de comparecer, sem causa parti- 
cipada, o sr. João Ribeiro de Barros. 

Abre-se a sessão. 

O 1.o Secretario lê a acta da ses- 
são de mstallação, que é posta em dis- 
cussão e sem debate approvada. 

o sr. 1.° Secretario dá conta do se- 
guinte: 

EXPEDIENTE 

— Officio do Syndicato dos Artistas 
Pintores de S Paulo, congratulando-se 
pela installação da Camara Municipal 
de S. Paulo e communicando o seu re- 
conhecimento pelo Governo Federal, 
bem como offereeendo a sua collabora- 
ção 	Agradeça-se. 

O SR. PRESIDENTE Achando-se 
varios oradores inscriptos para falar no 
expediente, dou a palavra ao sr. Luiz 
Augusto Pereira de Queiroz. 

• 

O SR LUIZ PEREIRA DE QUEI- 
ROZ Sr. Presidente: A Camara Mu- 
nicipal de São ,Paulo, tem o dever de 
associar-se ás homenagens prestadas a 
Carlos Gomes, ao se eommemorar o 19 
eéntenario de seu nascimento 

n ,  o que me traz á tribuna, na pri- 
meira sessão orditiaria da nossa legis- 
latura. 

Esta commemoração não é um reavi- 
vamento de factos e  trabalhos ou de uma 
personalidade já esquecida com o cor- 
rer dos annos e a que aproveitando-se de 
uma opportunidade queira se dar um 
realce momentaneo e fletido. 

A. commemoração do centenario de 
Carlos Gomes é diversa. Ella consti- 
tue a affirma ção de que a sua persona- 
lidade, os seus trabalhos, mantem-se vi- 
vos em todo meio intellectual. As suas 
operas passam de geração a geração, re- 
sistindo o desgaste do tempo. 

Guarany, Fosca, Schiavo, Condor, 
operas da velha escola italiana, ainda 
hoje são ouvidas com agrado pelas pla- 
teas mais cultas. O seu estylo, influ- 
enciado pela escola de Verdi, ainda é 
admirado como inconfundivel e pessoal, 
patenteando, como já se disse, "um per- 
fume selvagem e do espirito da raça". 

Esse espirito de raça, Carlos Gomes 
sempre fez questão de realçar. Quan- 
do estudava no estrangeiro nunca se 
olvidou de sua terra. 

Sua modesta Vila Brasilia, á beira 
da LagOa Formosa, era um pedaço de 
sua terra em terra italiana. 

Foi Carlos Gomes, além de grande 
musico, um grande luetador. Conheceu 
reveses e resistiu. Lactou e soffreu ff» 
ra de sua terra Soffreu e luetou den- 
tro do Brasil e venceu. 

Sendo apenas um artista foi e e um 
dos nomes mais conhecidos e populares 
do Brasil. Nos palacios e nas choupanas 
ouve-se e commove-se, com a protopho- 
nia do Guarany. 

Uma vez em Campinas, passeando so- 
litario, Carlos Gomes surprehende-se ao 
ouvir, de uma cabana de escravos, uma 
flauta modulando essa joia musical A 
liberdade desse preto tornou-se a preoc- 
cupação de Carlos Gomes. Com  seus 
parcos recursos compra a liberdade do 
seu admirador. 

Além de artista, e talvez por isso mes- 
mo, Carlos Gomes foi um grande abo- 
licionista. 
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A sua opera "Lo Sehiavo", é urna 
bandeira desfraldada em pról da liber- 
tação dos pretos. A dedieatoria des- 
se trabalho á Prineeza Izabel é uma 
prece ardente em pró! da raça escrevi- 
sada. 

Sr. Presidente, é para esse vulto pa- 
triew, artista, luetador, tenaz, abolicio- 
nista, insigne e amante de sua terra e 
de sua gente, que peço uma homenagem 
á Camara Municipal de São Paulo. • 

E consubstanciando-a, tenho a honra 
de apresentar á mesa um requerimento. 

E que se diga, por mensagem, á ci- 
dade de Campinas, berço de Carlos Go- 
mes, que São Paulo o admira e venera. 

(Vozes: -- Muito bem! Muito bem1) 
(Palmas). 

Vão á Mesa, são lidos, postos em dis- 
cussão e, sem debate, unanimemente ap- 
provados, os seguintes: 

mona de Carlos Gomes, cujo centena- 
rio de nascimento foi eommemorado a 
11 de julho p.p. 

Sala das sessões, 13 de julho de 1936. 
L A. Pereira d.e Queiroz, Francis- 

co Machado de Campos, Orlando de At- 
incida .Prado, Thomaz Lessa, José Fer- 
reira da Rocha Filho, A. Q. Telles, Titia- 
go Masagão Filho, Miguel Capalbo,  Án- 
tonio Vicente, José Assumpção, Alcides 
Chagas da Costa, Marrey Junior, Alota- 
les Bloch da Silva, Abrah'do Ribeiro, 
Gaspar Ricardo, R. Smith de Vascon- 
cellos, Alexandre Albuquerque. 

O SR. PRESIDENTE A mesa to- 
mará as providencias devidas. 

• 

REQUERIMENTO N. 1 

Requeremos que seja levado ao co- 
nhecimento da Prefeitura, de Campinas, 
na falta da Camara Municipal, ainda 
por se installar, as homenagens presta- 
das á memoria de Carlos Gomes, hoje, 
neste recinto. 

Sala das sessões, 13 de julho -de 1936. 
L A. Pereira de Queiroz, Francis- 

co Machado de Campos, Orlando de Al- 
meida Prado, Thomaz Lessa, José Fer- 
reira da Rocha Filho, A. Q. Telles, Titia- 
go Masaglio Filho, Miguel Capalbo, An- 
tonio Vicente, José de Ássumpção, Al- 
cides Chagas da Costa, Achates Bloch 
da Silva, Sylvio Margarido, Marrey Ju- 
nior, Gaspar Ricardo, Smith de Vascon- 
cellos, Alexandre Albuquerque, Abrahão 
Ribeiro. 

O SR. ALCIDES CHAGAS DA 
COSTA a Sr. presidente, pedi a pa- 
lavra, afim de solicitar que se faça cons- 
tar da acta dos nossos trabalhos um voto 
de profundo pesar, da Camara Muni- 
cipal de S. Paulo, pelo tragieo aeeiden- 
te hontem oecorrido, quando da prova 
automobilistica, em disputa ao premio 
"Cidade de S. Paulo", em que perde- 
ram a vida diversos assistentes e outros 
ficaram gravemente feridos, entre os 
quaes a grande corredora franeeza Hei- 
lê Nice; e,' ao mesmo tempo, que desse 
voto de pesar, sejam scientificados os 
sies. coram-andantes ,da II Região Mili- 

i tar e da nossa Por 4a Publica, pois que 
foi, justamente, n Exercito Nacional 
e nesta milieia que se fez sentir 4 maior 
numero de vietimas. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Vozes Muito bem! Muito bem! 
Vae á mesa, é lido e posto em discus- 

são o Seguinte: • 
o 

• 

REQUERIMENTO N. 2 

Requeremos que seja consignado na 
Acta da sessão de hoj'e um voto de ho- 
menagem e profunda admiração á 'me- 

REQUERIMENTO:N. 3 

Requeiro que v. exe. faça constar da 
acta um voto de profundo pesar pelo 
accidente oceorrido na prova automo- 
bilistiea de hontem, quando se effeetua- 
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va a disputa do Premio "Cidade de S. 
Paulo". 

Ao mesmo tempo, proponho que a Ca- 
mara communique a resolução tomada 
aos srs. commandantes da 2 a Região Mi- 
litar e Força Publica 

Sala das sessões, 13 de julho de 1936. 
--- (a) Alcides Chagas da Costa. 

O SI?. TENORIO DE BRITO Sr. 
presidente, associando-me ao voto de pe- 
sar proposto pelo meu nobre collega, 
sr. Alcides Chagas da Costa... 

o sr•  Orlando Prado 	Como acon- 
tece com toda a bancada do Partido Re- 
publicano Paulista. 

o sr. Tenorio de Brito 	Perfeita- 
mente. 

Como ia dizendo, sr. presidente, as- 
sociando-me a esse voto, peço que seja 
ele extensivo, tambem, á Guarda Ci- 
vil, á qual esteve confiado o brilhante 
policiamento do local em que se verifi- 
cou a grande prova "Cidade de São 
Paulo", pois que foi esta corporação uma 
das que mais soffreram com o lamen- 
tavel accidente, já que alguns de seus 
membros foram gravemente feridos e 
não sabemos si, entre elles, ainda alguns 
succumbirão. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Vozes 	Muito bem 1  Muito bem! 

O SI?. PRESIDENTE 	Continua 
em discussão o requerimento do sr. Al- 
cides Chagas da Costa com o accresci- 
mo do sr Tenorio de Brito. 

Ninguem mais pedindo a palavra, é o 
requerimento, conjunctamente com o ac- 
crescimo, approtado. 

O SR. PRESIDENTE A mesa fará 
as communicações devidas. 

(Pausa). 
Tem a palavra o sr. Orlando de Al- 

meida Prado. 

O Si?. ORLANDO DE ALMEIDA. 
PRADO -- Sr. Presidente: 

Com as minhas saudações muito cor- 
diaes a v. excia., e aos nobres collegas, 

seja a minha primeira manifestação 
de trabalho nesta Casa para onde re- 
torno pelo voto do meu glorioso P. R. P. 
após um interregno de cerca de tres 
lustros 	um preito de consideração e 
respeito e uma homenagem áquelles que 
mourejam de sol a sol, corajosa, abne- 
gada e humildemente, em busca do pão 
de cada dia e do conforto para si e para 
os de sua família. 

Quero referir-me, .sr. Presidente, aos 
trabalhadores de todas as classes sociaes, 
que contribuem 	quer com o esforço 
do seu braço, quer com o producto de 
sua intelligencia, para a vida e pros- 
peridade de nossa terra. 

Como justificação do projecto que vou 
ter a honra de submetter á consideração 
da Camara, peço licença a v. excia, e á 
casa, sr. Presidente, para reproduzir as 
palavras e os conceitos que expendi, em 
manifesto ao eleitorado desta Capital, 
sobre o operario e sobre o amparo que 
lhe devemos dar, e do qual, sabemos to- 
dos, elle tanto carece. São os seguin- 
tes. 	(Lê). 

"A cidade de São Paulo é hoje um 
dos mais importantes centros industriaes 
da America do Sul A sua opulenta 
industria se desenvolve sob variadissi- 
mas formas em fabricas que se multi- 
plicam assombrosamente, todos os dias, 
e por todos os recantos da "urbs", dan- 
do trabalho a uma população de muitas 
dezenas de milhares de operarios. A 
essa industria e aos seus operarios, de- 

• 

emos a magnifieencia da nossa Capi- 
tal, como lhes devemos, taMbem, peran- 
te o paiz, a hegemonia de São Paulo 
naquelle ramo de actividade humana 

Desse facto decorre, para nós, a su- 
prema importancia da questão opera- 
ria, que merece ser estudada e observa- 
da com maximo interesse e eriterio por 
parte dos nossos legisladores 
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esses 

O trabalho -- disse Smiles 	".é o 
preço unjo° de tudo quanto tem valor". 
Ora, o operario e o detentor natural 
dessa riqueza que é o capital-trabalho 
e cujos fructos, produzindo a magnif 
cencia de outrem, apenas concede par- 
cos elementos de subsistencia ao seu pro- 
ductor natural. Da riqueza que o ope T  
rano crês, amassa, constróe e aecumu- 
la com as suas mãos, com o seu traba- 
lho de cada dia, apenas as migalhas lhe 
dam na bolsa em quantidade minima 
para satidacção das necessiddes huma- 
nas e sociaes que augmentam com os 
surtos do progresso e civilização. 

Não é natural e logico que procure- 
mos rodear de conforto e bem estar, de 
protecção e amparo, de respeito e pres- 
tigio esses factores directos da nossa 
propria grandeza materialf 

O problema operado está na ordem 
do dia em todas as nações cultas. Pre- 
cisamos reconstruir a nossa vida social 
para um novo mundo que surgiu depois 
da • guerra. Não são reivindicações de 
um socialismo perturbador e anarchieo, 
em cujo nome se levantam as ondas for- 
midaveis de operarios esfaimados dos 
panes que a guerra devastou e infelici- 
tou, que venho aqui defender : é a rei- , 
vindicaçgo justa e humana de direitos 
a que almeja, na sociedade moderna, o 
elemento operaria factor mano de 
progresso no organismo social. No Bra- 
sil, em São Páulo, --e não ha problemas 
operados semelhantes aos da Europa. 
Os nossos problemas são mais simples 
e podem todos ser resolvidos. A eng .- 
dica de S. S. o Papa Leão XIII 
bre o estado actual dos operaas" será 
e roteiro que os vereadores eleitos pelo 
P. R. P seguirão, com os olhos fitos no 
bem e. no conforto taatetial e moral da 
classe operaria. 

Tudo a que —em na esphera justa das 
suas reivindicaçõeg e daa suas aspira- 
ções 	possa o opetatio exigir ou pe- 
dir á administração publica, terá Si 
inibi e nos meus companheiros do P. R. 
P. ardorosos e constantes defensores. 

o operario, na sua humildade, na sua 
pobreza, deve possuir o seu lar, 1  onde, 
em eonsolador aconchego, possa reunir 
sua familia, após os labores de cada dia. 
E' o lar o grande protector da humani- 
dade, 	inimigo do vido e do crime! 

Mas, como poderá um operario cons- 
truir o seu lar feliz no Mudo de tin po- 
rão infecto, ou de um commodo impro- 
visado e immundo sem ar, sem luz, e em 
sordida promiscuidade com exttanhos e 
malfeitores? 

E ' neeessario, é absolutamente indis- 
pensavel, que os poderes publicos não se 
esqueçam como nós, perrepistas, nunca 
esquecemos, e nunca esqueceremos des- 
ses directos collaboradores da fortuna 
social. 

A' Municipalidade, muito especial- 
mente, compete proporcionar ás classes 
proletarias os meios de obteitem habita- 
ções hygienicas e confortaveis, adequa- 
das á sua condição e de que tanto cana 
recem. 

No mesmo plano de importando e in- 
teresse social está a questão das habi- 
tações baratas, destinadas aos artistas, 
aos auxiliares do commercio, aos lune- 
eionarios publicos, ferroviarios e outros. 

Por meios directos e indirectos, -Ode 
a Municipalidade' favorecer a construi& 
vão de pequenas habitações, independen- 
tes, destinadas a uma só família, do- 
tando-as de tbdos os melhoramentoscon- 
cernentes á hygiene e á esthetiea, de ma- 
neira a assegurar a todas aquellas clas- 
ses o mano de conforto compativel com 
o minimo de dispendio. 

O problema das habitações, pôde ser 
resolvido e ha de ser resolvido. Assim 
o exige o interesse da collectividade. 

Com todo o carinho estudaremos esta 
questão que julgo de mais alta impor- 
tando e de inadiavél solução". 

Essas as minhas palavras 
os 310880a propositóS 

E é em cumprimento dessa promes- 
sa que eu aqui me acho, Sr. Petesidente. 

Esse problema, que tanto tem probo- 
cupado os povos civilizados, onde a nr- 
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banização constitue um mal inevitavel, 
tem sido solucionado ultimamente por 

duas fórmas diversas: 	primeiro, com 
capitaes e iniciativas particulares, 
segundo por meio de financiamento e 
acção directa do Poder Publico. 

Sómente nos paizes capitalistas, onde 
avulta e sobra o capital, e os juros são 
haratissimos, 	3 e 4%, 	é que tem 
alcançado success° a applicação de ca- 
pitaes em larga escala, na construcção 
da casas economicas ---- para aluguel e 
venda. E esses mesmo não tem dispen- 
sado o concurso e a acção do Estado pa- 
ra dar á população proletaria o seu /ar 
em casa propria. 

Nos paizes menos ricos, e em alguns, 
cuja organização politica se caracteriza 
pela preponderancia da lunação do Es- 
tado na solução dos problemas economi- 
cos e socíaes, o Estado vem se encar- 
regando de resolver, por si mesmo, o 
problema das habitações populares is- 
hygienicas e economicas. Por toda par- 
te, na Europa e na America do Norte, 
como nas grandes colonias inglezas e 
até no Japão, esse problema está sendo 
✓esolvido satisfactoriamente. 

Entre nós, em pequena escala emb6- 
ra, ---- dado e valor elevado do capital 
e a sua escassez com juros a taxas de 
8, 10 e 12%, a iniciativa particular tem 
tentado fazer alguma cousa nesse sen- 
tido, e, parece-me, vae logrando suc- 
cesso. 

Mas, esse esforço e esse auxilio não 
lograram resolver o problema sobre o 
ponto de vista social e nem mesmo sob 
o aspecto economico. 

Para isso, penso eu, Snr. Presidente, 
é imprescindivel, -- como, aliás, fize- 
ram Portugal, com o talento e a ener- 
gia do grande Oliveira Salazar, a lia- 
lia, a Allemanha, a Inglaterra, a Fran- 
ça, a Belgica e outros paizes, como aca- 
bei de dizer, 	que o Poder Publico 
tome a iniciativa de resolver o proble- 
ma por si mesmo, directa e independen- 
temente, com o seu prestigio e a sua 
responsabilidade financeira proprios, 

sem receios e sem vacilações, ---- obede- 

!

agido ao imperativo categoria° posto 
pela necessidade mesma de amparo ás 
classes menos favorecidas da Fortuna. 

Nessa conformidade, Snr. Presidente, 
foi que eu me abalancei a encarar de 
frente o. problema, estudando-o com ca- 
✓inho, penosamente, com os recursos das 
poucas luzes de que disponho, como lei- 
go que sou num assumpto de ordem te- 
chnica, como esse, tão fóra da minha 
actividade e do meu tirocínio. 

Assim, foi, sr. presidente, que eu or- 
ganizei e redigi o projecto que vou su- 
jeitar á consideração da Camara, o qual 
OS doutos na mataria, com assento nesta 
Casa, poderão emendar e melhorar de 
maneira a tomai-o o mais perfeito pos- 
sível, como é de mistér e como deseja- 
ria eu que elle fosse approvado. 

Oeço licença a v. cicia. e á Camara 
ar. presidente, para fazer, ainda, uma 
rapida synthese do projecto a que me 
venho referindo: 1""W  Elle consta de seis 
capitulos e 70 artigos, que assim divide 
e ordena a mataria constante do seu 
conteúdo. 

O Capitulo I 	(arts. 19 a 15°), 
trata da creação, finalidade, organiza- 
ção e attribuições do Departamento Mu- 
nicipal das Casas Economicas e do seu 
Conselho Administrativo e lhes dá at- 
tribuições; 

O Capitulo II --- (arts. 16 a 31), es- 
tabelece as regras mediante as quaes 
se fará a acquisição dos terrenos, -- bem 
como se procederá aos estudos, construo- 
ção e conservação das Casas Economicas ; 

O Capitulo III 4~  (arts. 32 a 44), 
trata do modo de distribuição, acquisi- 
ção e pagamento das moradias; , 

O Capitulo IV — (arts 45 a 53), pre- 
ceitúa sobre a organização dos seguros 
de vida, de invalidez, de doença, de des- 
emprego e de mcendio, que devem ga- 
rantir o pagamento das prestações de 
amortização dos capitaes investidos na 
construeção das casas; — da sua amorti- 
zação antecipada e do seu resgate. 
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o Capitulo VI --- (arts. 58 a 70), 

crea o Fundo dE,s Cas2s Eeonomicas e 
estabelece as me..àdidas de caracter finan- 
ceiro destinadas a dar ao Poder Era- 
enfito Municipal e ao Departamento 
Municipal das Casas Ersonomicas, os 
meios necescarios ao financianrnto da 
construceão das habitaçõez, e á exe- 
cução da lei. 

Da leitura do projecto ui apreço, ve- 
rão v. nela. e a Casa, sr. presidente, 
raie. pelas pros iduicias de ordem finan- 
ceira que elle pr:cÁtua, a construcção 
das habitações e a sua venda aos mora- 
dores adquirentes, não são onerosas ao 
patriraomo e á economia do municipio. 

o emprestimo que o projecto autori- 
za, tambem não trará °nu a ao Municia 
pio, porquanto o seu serviço de juros e 
amortização será custeado pelas pres- 
tações a cargo dos adquirentes. 

Ao terminar, sr. presidente, eu me 
permitto de dizer aos ;ilustres e nobre 
membros da maioria desta Casa, que te- 
nho a certeza de que o meu projecto vae 
lograr obter o seu apelo unanime e in- 
condicional. 

E mais: 	si assim penso, é porque 
Dão descreio do patriotismo dos illus- 
tres collegas da maioria, e do seu dese- 
jo leal e sincero de dar aos trabalhado- 
res de São Paulo o amparo de que elles 
necessitam e nãe podem continuar a 
prescinelir. 

Vozes --- Muito bem! Muito bem! 
(Palmas da bancada do P. R. P.) 

Vae á mesa, é dispensado de leitura, 
a requerimento do sr. Orlando Prado, 
julgado objecto de deliberação e man- 
dado a imprimir o seguinte: 

CAPITULO I 

Disposições gemes 	Organizaçclo e 
Attribuições do Departamento Munici- 
pal das Casas Econo;•)tices e do seu C071- 

Relho Adnzillistrativo 

• 

PROJECTO DE LEI N. 1. 

Que dispa.: sobre ccnstrucção de casas 
econemicas 

A Camara Munic:pal de S. Paulo de- 
creta: 

Art 1 ° 	E' a Prefeitura Municipal 
eutorizada a promover a construcção de 
ettf-as economicas, era collaboração com 

Governo do Estado, seciedades civis e 
profissionaes, institutos de previdencia 
e organizações financeiras e constructo- 
raa, legalmfEnte constituidas. 

§ unico 	Para os effeitos .deste ar- 
tigo, fica a Prefeitura Llunicipal auto- 
linda a negociar, com o Governo do 
Estado, um accordo, "ad-referendum" 
da Camara, no sentido de: 

a) serem cedidos, pelo Estado, wao 
Departamento Municipal das* Casas Eco- 
nomicas, os terrenos devolitos de sua 
propriedade, que estejam nas condições 
technicas exigidas, para a construcção 
de bairros ou grupos de casas econo- 
mias; 

b) ---- ser dado, pelo Estado, todo o 
seu apoio moral, e auxilio material á 
realisação do emprehendimento coas- 
tante do conteúdo da presente lei. 

Art. 2.0  ---- As casas economicas serão 
distribuidaa, dentro das preferencias fi- 
xadas e em regímen de propriedade res 
solu.vel, aps chetes de familia, empre- 
gados, opfrarios, ou outros assalariados, 
membros Ide sociedades civis e dos syn- 
Gicatos nacionaes de empregados, func- 
cionarios públicos, civis e militares, e 
operamos dos quadres permanentes de 
serviços do Estado e da Prefeitura e Ca- 
miara Municipal da Capital de S. Pau- 
la, que se responsabilizem pelo pagamen- 
to de determinado numero de presta- 
ções mensaes nas condições estabelecidaa 
nesta lei. 

§ 1.° 	No calculo da prestação man- 
sal, st:rão considerados os encargos des. 
Criados a garantir o seu pagamento em 
caso de morte, invalidez, doença e des- 
emprego do morador-adquirente 
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§ 2.° 	As casas econmoicas são isen- 
tas de contribuição predial ou qualquer 
taxa camarada durante os primeiros dez 
olmos cio periodo de amortização. 

§ 3•0  — Os beneficiarios 40 obriga- 
dos a construir, com a casa que occu- 
pem, um bem de familia, nos termos dos 
artigo9 ris. 70 a 73 do Codigo Civil, e 
a assegurar a transmissão delle por sua 
morte. 

Art, 3.0 	E' a Prefeitura Munici- 
pal autorizada a entrar em aceordo com 
os Governos da Republica e do Estado 
no sentido de serem as casas economia 
cas isentadas de quaesquer impostos ou 
taxas federaes e estaduaes, que porven- 
tura, incidam, ou venham sobre enes 
incidir, durante os primeiros dez annos 
de amortização. 

Art. 4•0 	A construção de casas 
economicas, nos termos desta lei, será 
levada a effeito por iniciativa do De- 
partamento Municipal das Casas Econo- 
micas, ou das 'entidades referidas no 
artigo 1.°, que, mediante aecordo ou con- 
tracto com o Departamento, tomem a 
seu cargo o financiamento do total ou de 
cincoenta por cento das despezas a rea- 
lizar, participando o • Departamento, nes- 
te caso, com os restantes cmcoenta por 
cento, pelas verbas a esse fim destinadas, 

Art. 11° se:Subordinado ao • Prefeito 
Municipal, é criado o Departamento Mu- 
nicipal das Casas Economicas, ao qual 
são conferidas as attribuições da Muni- 
cipalidade, em materia de casas econo- 
nicas, conforme estatue a presente lei. 

Art. 6.° —É- Para os effeitos e  do art. 
4•0, o Departamento Municipal das Ca- 
sas Economicas compor-se-á de uma "Di- 
rectoria Geral", com tres "Divisões es- 
pecializadis", a saber • 

a) 	1.a DIVISÃO 	Para os ser- 
viços de engenharia. 

2.a DIVISÃO 	Para os ser- 
viços juriáicos. 

c) — 3.a DWISM5 ff-- Para os ser- 
viços economicosananceires e de con- 
tabilidade. 

Art. 79 — A Directoria Geral com- 
por-se-á de um engenheiro-civil dire- 
ctor geral, e um engenheiro civil sub- 
director, um Secretario, dois daetylo- 
graphos e um servente. 

§ 1.0  PA 1.a DIVISÃO compor-se-á 
de um engenheiro civil chefe, dois en- 
genheiros architectos, tres desenhistas, 
dois dactylographos e um servente. 

§ 2.° 	A 2.a DIVISÃO compor-se-á 
de um advogado chefe, um advogado au- 
xiliar, um escrevente de tabellidnato ju- 
ramentado, dois dactylOgraphos e um 
servente. 

§ 3.0  A 3 a DIVISÃO compor-se-á 
de um perito contador chefe, um perito 
contador auxiliar, um actuado, um 
guarda-livros, dois dactylographos e um 
servente. 

Art. 8.° 	O Director Geral superin- 
tende nas construcções das casas econo- 
micas, competindo-lhe, especialmente• 
além da gestão superior e da fiscaliza- 
ção dos serviços technicos e buroerati- 
cos das Divisões que lhe são subordi- 
nadas: 

a) —• Approvar os estudos e planos 
architectonicos e urbanistscos, os proje- 
ctos e orçamentos das casas economicas, 
feitos pela Divisão respectiva; 

b) Proceder á escolha dos terrenos 
necessarios ás construcções, tendo Si at- 
tenção as informações das 10a e 2.4 Di- 
visões, 	e promover a urbanização das 
mesmas; 

e) 	Promover e fiscalizar a cons- 
trução das casas economicas; 

d) Administrar as verbas que fo- 
rem postas á sua disposição para cons- 
truções de casas economizas; 

e) Fiscalizar as obras de conserva- 
çã.o e beráfeitoria. 

§ Unica — O Director Geral superin- 
tenderá outrosim, na realização dos fins 
eeonoraicos e sociaes das cs.sas economi- 
cas, competindo-lhe mais, e precipua- 
mente : 

a) 	Approvar os planos de distri- 
buição das zasas economicas, que sejam 
construídas; 
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b) Intervir nos actos de transmis- 1 g) Manter um progranima de edu- 
são de propriedade das casas; 	 ,ação das classes populares sobre a ma- 

e) 
obrigações 

Velar pelo 
aos 
cumprimento 

moradores 
das. 
ad 

neira 
i  I dependencias, 

de conservar 
fazendo 

as 
v;sites, 

casas e suas bem 
promo- impostas 

quirentes; vendo conferencias pubiicas e debates 
d) Fiscalizar a eobrinea das pres- sobre o assumpto e instit&ndo premios 

tações; para os proprietarios das ct sas econo- 
e) --- Mandar effeetuar e fiscalizar o mieas que souberem melhor corgserval-as. 

dos seguros de h) --- Manter uru coneurso perma- dos premios pagamento 
vida e dos seguros contra fogo ; nente de planos de edificações popula- 

f) Mandar effeetuar, nos termos rés. distribuindo preinios aos melhores; 
do art. o seguro contra doença e elegem- 
prego; 

g) Velar pela hygiene dos agrupa- 
ns.entos ou bairros enconornicos; 

h) .~". Promover o reembolso dos capim 
taes investidos na construcção das casas 
economieas, segundo os planos de amor- 
tização appovados , 

i) Administrar o patrimonio do 
Departamento, zelar pela boa guarda e 
Conservação dos seus bens; 

j) Mandar cobrar as receitas e 
curar dos haveres do Fundo das Casas 
Economicas ; 

k) — Cumprir e fazer cumprir todas 
as disposições da presente 

Art 9 ° 	Compete á 1.a Divisão : 
a) — Fazer os estudos e elaborar os I  

planos urbanisticos e architeetonicos ne- 
eessarios á realização do ernprehendi- 
mento constante da presente Mi, 

	

b) 	Organizar os projectos e orça- 
mentos das casas economicas 

e) e— Proceder, em collaboração com a 
2.a Divisão, aos estudos imprescindiveis 
á escolha dos terrenos neeessarios aos 
planos urbanistjcos e á cor strucção das 1  
casas economicas ; 

d) Executar as obras de cons- 
trucção, conservando e bemfeitorias das 
casas economicas , 

e) Receber e informar os pedidos 
de compra • de casas economieas, nos ter- 
mos desta lei. 

f) Suggerir á Directoria Geral as 
medidas que julgar nescessarias, assim 
ao bom desempenho das suas attribuições 
como tambem para consecução dos fins 
desta lei; 

	

i) 	Fomentar a constituição de co- 
operativas e outras emprezas que tenham 
o escopo de facilitar a resolução do pro- 
blema das habitações populares. 

Art. 109 	Compete á 2.3• Divisão : 
a) -- Estudar, em collaboração com 

a 1. 11  Divisão, e emittir parecer sobre os 
documentos de propriedade dos predios 
a serem adquiridos ou desapropriados 
para os fins da presente lei; 

	

b) 	organizar e submetter á appro- 
vação do Director Geral os documentos 
e escripturas de transmissão de pro- 
priedade referentes á compra ou desa- 
propriação dos predios, bem como aos 
referentes á venda das casas economicas; 

c) -- Organizar o archivo jurídico do 
Departamento; ridigir em forma legal 
e juridica todas as formulas e documen- 
tos, 	contractos e escripturas que es 
tabeleçam uma relação de direito entre 
o Departamento e os particulares; 

d) Advogar todas as causas do 
Departamento detende:2o os seus direi- 
tos em juizo ou tfóra deite, conforme se- 
ja necessario ou l  determinado pelo Dire- 
ctor Geral. 

Art. 11.° -- Compete á 3•a Divisão: 
a) Proceder aos estudos economi- 

eos e financeiros conducentes a uma per- 
feita organização de planos, assim de 
financiamento para construcção, como 
para distribuição, venda e amortização 
e seguros das casas economicas; 

b) Organizar os serviços de Con- 
tabilidade e Thesouraria e executal-os ; 

c) --- Effectuar a cobrança das pres- 
tações de pagamento das casas economia 
eaa ; 
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d) — Organizar os serviços relativos 
aos seguros em geral, de maneira a 
trazei-os em dia; SI  

e) Organizar e promover o reem- 
bolso dos capitaes investidos na cons- 
trucção das casas economicas, segundo 
os planos de amortização approvados; 

f) Executar todos os serviços de 
expediente ordinario do Departamento, 
que não sejam privativos de nenhuma 
das suas demais repartições. 

Art. 12.0 	Com excepção do Dire- 
ctor Geral, que fará parte do quadro 
dos funecionarios effeetivos da Prefeitu- 
ra, todos os engenheiros e demais fume- 
cionarios do Departamento serão cone 
tractados e exercerão o cargo emquanto, e) 	Para os cargos de desenhista, 
bem servirem, sendo-lhes porém asse-ti álti por indicação do Director Geral, me- 
gurado o direito á nomeação para car- diante concurso de provas de idoneida- 
gos effeetivos similhantes do quadro dos de profissional, a que se deverão sub- 
funccionarios das demais repartições da metter na Directoria Geral. 

e) — Para os cargos de Peritos Con- 
tadores, Chefe e auxiliares, e guarda-li- 
vros da 3•a Divisão por indicação do 
Instituto dos Contadores de S. Paulo, 
em lista de'tres nomes para cada cargo; 

d) 4.1.""  Para os cargos de Secretario do 
Director Geral e de daetylographos de 
todas as repartições do Departamento, 
mediante apresentação de diploma de 
escolas de Commereio reconhecidas pelo 
Governo Federal, e approvação, em 1.° 
lugar, obtida em concurso 4— a que se 
deverão submetter na Directoria Ge- 
ral, 	de Portuguez, Inglez, Francez, 
Arithmetiea, Geometria, Dactylogra- 
phia e noções de Contabilidade; 

Prefeitura, após fres annos de effeetivo 
exercido dos cargos para os quaes te- 
nham sido contraetados. 

§ unico 	No caso de ser o funciona- 
rio do Departamento nomeado para o 
quadro effectivo dos funcionarios da 
Prefeitura conforme estatue o presente 
artigo, continuará elle, entretanto, exer- 
cendo, em eommissão, o seu cargo, no 
Departamento, sem prejuizo dos seus 
direitos como funcionario effectivo da 
Municipalidade. 

Art. 139— A nomeação dos funecio- 
narios do Departamento será feita pelo 
Prefeito Municipal, observadas as se- 
guintes disposições:: 

a) e"m"  Para os cargos de Director Ge- 
ral, Sub-Director, Chefe e Engenheiros 
da 1 a Divisão, por indicação do Institu- 
to de Engenharia de S. Paulo, em lista 
de tres nomes para cada cargo; 

b) —e Para os cargos de Advogados, 
Chefe e auxiliar, e escrevente 'juramen- 
tado do 2.a Divisão, por indicação do 
Instituto da Ordem dos Adovogados de 
S. Paulo, em lista de tres nomes para ca- 
da cargo; 

Art. 14.0  — Os vencimentos dos 
funeeionarios do Departamento serão 
fixados pela Camara em tabella annexa 
á presente lei. 

Art. 15.0 	E' emulo o Conselho 
Administrativo do Departamento Muni- 
cipal das Casas Economicas, para o fim 
de coadjuvar a acção do Departamento 
em tudo que diga respeito ao problema 
deu habitações populares e economieas. 
O Conselho, que poderá ter, tambem, 
iniciativa relativamente áquelle proble- 
ma, como aos assumptos attinentes , ao 
contendo e á Ma execução da presente 
lei, 	será presidido pelo Prefeito Mu- 
nicipal, secretariado pelo Director Geral 
do Departamento e composto, além des. 
tes, pelos sete vogaes seguintes: 

a) Um delegado da Escola Poly- 
technica de S. Paulo, sendo, de prefe- 
rencia, o regente da cadeira de Urba- 
nismo; 

b) ."I".  Um delegado da Secretaria de 
Viação e Obras Publicas do Estado, 
sendo, de preferencia o Director da Re- 
partição de Aguas e Exgottos ou um 
representante seu; 
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c) Um delegado do Serviço Sa- 
nitario do Ettado, sendo de preferen- 
cia, uni engenheiro Sanitario 

d) Um delegado do Instituto de 
Engenharia de S. Paulo 

--o D:rector da 7.• secção de Ca- 
dastro e Urbanismo da Prefeitura Mu- 
nicipal; 

o 	Um delegado das sociedades 
nivis profissionaes, de empregados, a 
que se refere o artigo 1.°; 

•g) — Um delegado das sociedades ci- 
vis da caracter financeiro e constructo- 
ra. a que se refere o ar.igo 1.°. 

S 1.° o— Para effeito do presente 
rto, o Prefeito 'Municipal solicitará 

&) Governo (Ia Eetado e das sociedades 
&vis referidas nas letras Pf e g, a de- 
snatação dos delegados constantes das 
letras a, b, e, d, f e g, deste artigo. 

S 2.° 	As funcções de membros do 
Conselho serão exerc:das gratuitamen- 
te, 70denclo. tritrEtaito, sr conaedida, 
aos membros do Coirelho, uma aluda 
cic custo, que resá eda")lecida frio Pre- 
feito Municipal e out.? :onera pela ver- 
ba dn Expediente dos orçamentos ordi- 
narios dn cada anilo econ3mico. 

3.° 	O Conselho Administrativo 
munir-se-á pelo menos uma vez por se- 
mana, em local, dia e hora que fôr por 
elle ' mesmo convencionados, e, sem- 
pre que necessario, mediante convoca- 
ção do seu secretario. Nessas reuniões o 
secretario fará relatorio do andamento 
dos negocios do Departamento e sub- 
metterá ao estudo e deliberação do Con- 
selho os planos technicos e financeiros, 
bem como os assumptos administrativos 
dependentes da sua approvação, con- 
forme estatue esta lei, e mais os que o 
Presidente ou o Director Geral -  julgue 
necessario fazer. 

§ 4.° --- Na ausencia do Prefeito, 
presidirá as reuniões do Conselho o seu 
Secretario 	Director Geral do De- 
partamento . — e, na ausencia deste, o 
mais velho dos vogaes. 

CAPITULO II 

Construcção e conservação das casas 
economicas 

ACQUISIÇÃO DOS TERRENOS 

Art. 16.° 	As casas economicas 
a construir ao abrigo desta Lei serão 
moradias de familia, hygienicas e cone- 

-cr,irtavels, com quintal, e classificam-se, 
em funcção do selado do aggregado 
familiar do morador adquirente, do 
modo seguinte: 

CLASSE A. 
e 

CLASSE B 
• 

§ 1.0 	Em cada desse ade mora- 
dias haverá tres typos diffetentes: 
um especialmente destinado a casaes 
sem filhos, 	outro a casaca com fi- 
lhos pouco numeroses de um sexo, e 
ainda outro a casaes com filhos dos 
• cloit sexos, ou com filhos muito nume- 
rosos de um só sexo. 

§ 2.° 	O custo das casas econo- 
micas obedecerá ao principio: de as 
respectivas prestações se deverem com- 
portar dentro das possibilidades do ad- 
quirente, quando o salario do aggrega- 
do familiar 'seja inferior a Rs. 
do familiar sejainferidr a Rs.... ou a 
Rs...., rsespectitamente para os varios 
typos da classe A. e da classe B. 

§ 3,0 	O projecto das' casas eco- 
nomicas (plantas, alçados e memoria 
descriptiva) serão elaborados directa- 
mente pela ta Divisão do Deputa- 
mento, ou por elle adquiridos per con- 
curso ou ajuste, e sujeitos, em todos os 
casos, á approvação do Director Geral 
e do Conselho Administrativo. 

§ 4•0 	Os projectos dos diffe- 
rentes typos de casas economicas de 
cada classe, deverão estudar-se de fôr- 
ma a permittir, por ampliação, a trans- 
formação dos mais sim les nos outros 
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Art. 209 ---Os agrupamentos de 
moradias economicas serão entregues 
ao Departamento Municipal das Casas 
Economicas, á medida que estejam cone 
eluidos, nrdiante auto de completo re- 
latorio, pelo empreiteiro constructor, 
assistido pelos chefes das ta  e 2 a Di- 
visões do Departamento, para o fim de 
registro, cadastral e civil, na fórma 
legal. 

Art. 21.° — Os projectos das casas 
eeonomicas serão estudados na base dos 
custos-limites de construcção constan- 
tes da tabella seguinte: 

Classes 
A 

1.0  typo 29 typo 3.° typo 

§ 5.0 	Os quintaes annexos ás 
moradias terão uma área comprehenp 
dida entre 
metros quadrados e na implantação das 
moradias deverá ser considerada a sua 
provavel ampliação de futuro, e a ne- 
cesidade de ser mantida uma área li- 
vre destinada aos serviços e hygiene 
domestica. 

Art. 17.0  — As moradias economia 
cas deverão ser lopalizadas em pontos 
de &dl aecesso e servidos de meios de 
transporte economicos e serão agrupa- 
dos por classe, formando conjunctos 
que se integrem harmonicamente nos 
planos de urbanização delineados pe- 
las respectivas repartições da Prefei- 
tura Municipal e do Departamento. 

§ 1.° 	As moradias da classe 
deverão quando possivel localizar-se 
nas proximidades dos centros de tra- 
balho. 

§ 2.° 	Os grupos de moradias 
economicas não deverão compor-se de 
mais de 100 e 50, nem de menos de 50 
a 25 moradias, respectivamente, das 
classe A e B. 

§ 3•0 	A proporção, em cada 
agrupamento,. dos tres typos de mora- 
dias da classe respectiva, será fixada, 
para cada caso, pelo Conselho Admi- 
nistrativo, ouvida a ta Divisão e o 
Director Geral do Departamento. 

Art. 18.° 	As moradias economi- 
eas serão eonstruidas por empreitada 
para um ou mais agrupamentos, deven- 
do constar, das bases do concurso, ou 
concorrencia publica, o prazo de cons- 
trueção, o deposito de garantia, a fór- 
ma de pagamento e demais condições 
julgadas necessarias. 

§ Unico — Em todos os concursos 
ou concorrencias publicas será indica- 
da a base de licitação, não podendo ser 
feita por -preço superior a essa base. 

Art 19.0 	Os projectos das mo- 
radias econamicas, bem como a sua 
construcção, ;lerão.  variaveis, de accor- 
do com os bairros e classes sociaes dos 
moradores-adquirentes. 

Art. 22 — Os terrenos necessarios 
á construcção das casas eeonomicas se- 
rão definitivamente escolhidos pelo Di- 
rector Geral do Departamento, me- 
diante proposta da 1 a Divisão, após 
consulta e parecer favoravel do Conse- 
lho Administrativo. 

§ 1.? e-- Approvada e feita esco- 
lha dos terrenos, a 1.a Divisão do De- 
partamento procederá, immediatamen- 
te, á demarcação doe mesmos, organi- 
zando, em eollaboração com a 2•a Divi- 
são, o seu fichamento e o respectivo 
processo de transferencia ou expro-- 
priação. 

§ 2.° 	Para a construaeção das 
casas economicas, deverão, de preferen- 
cia, ser escolhidos terrenos pertencen- 
tes á Municipalidade ou ao Estado, 
quando este os puder ceder ao Depar- 
tamento, nos termos da lei. 

§ 39 	Quando os terrenos esco- 
lhidos não forem propriedade da Muni- 
cipalidade ou do Estado, compete 
áquella, por iniciativa do Departamen- 
to promover a sua expropriação, nos 
termos da legislação em vigor, e, ;a 
falta de amora° amigavel com os res- 
pectivos proprietarios, effeetuar os de- 
posrtos exigidos par lei e entrar na 

• • 

• • 
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posse dos terrenos em prazo não supe- 
rior a trinta dias sobre a data da sua 
demarcação. 

Art. 23 	O titulo de cessão dos 
terrenos escolhidos será feito a favor 
do Departamento Municipal das Ca- 
sas Economicas, e lavrar-se-á nos trinta 
dias seguintes á sua demarcação. 

Art. 24 ° 	Na falta de aecordo a 
que se refere o para grapho 3• 0  do arti- 
go 22.0, o Departamento fará demarcar, 
de harmonia com as localizações e areas 
definidas por despacho exarado no pro- 
cesso de escolha, os terrenos neeessarios, 
e„neste caso, ou quando o titulo de 
cessão se não lavrar no prazo referido 
no artigo anterior. o Departamento en- 
trará immediatamente na posse das 
areais demarcadas, respondendo elle, e 
subsidiariamente a Municipalidade, pe- 
las indemnizaeões a nue' houver lugar. 

Art. 25.0  — Os terrenos que, por 
força desta lei, entrarem na proprie-- 
dade do Departamento Municipal das 
Casas Economicas, não poderão ter des- 
tino differente do da construção de 
morafilas Peonomieas, devendo voltar á 
posse do sou anterior proprietario, sem 
direito a qualquer indemnização, se não 
fôr effectivada a mia applicação a esse 
fim, no prazo de um armo. 

Art. 26.0  — A ednstrucção dos ar- 
luamentos proprios e de access° aos 
agrupainentos de moradias economicas 
(incluindo os passeios) e as canaliza- 
ções de exgottos, agua e luz serão fel-  
tos pelas repartições competentes 	na 
fôrma das praxes e Regulamentos já es- 
tabelecidos pela Municipalidade, em 
harmonia Com o Estado, 

." ." á sua custa, 
devendo todos os trabalhos estar 

concluidos até trinta dias antes do pra- 
zo de conclusão das empreitadas das 
moradias. 

§ unieo —e: Se as repartições refe- 
ridas neste artigo não realizarem estes 
trabalhos no prazo referido, pode o • Di- 
rector Geral do Departamento promo- 
vel-os, cobrando á Prefeitura Municipal 
o montante das depesas effectuadas. 

• • •-• 	r 	r -I"• Ct t 	• 

Art 27.0 	O valor dos terrenos 
occupados pelas casas economicas será 
computado nos orçamentos geraes de- 
terminantes do valor venal dos predum, 
observando-se a seguinte regra : 

a) tendo sido o terreno adquirido 
por compra, o seu valor será de- 
terminado pelo preço da'acqui- 
sição; 

b) tendo sido o terreno doado ao 
Departamento, ou permutado, • o 
seu valor será arbitrado pelo Di- 
rector Geral, conjunetamente 
com os chefes da 1.a e 2.* Di- 
visões. 

Art. 28.° 	Logo após a escolha dos 
terrenos destinados á cOnstrucção das 
casas ou bairros economieos, conforme 
preceitua esta lei, a Prefeitura Muni- 
cipal, por iniciativa e solicitação do De- 
partamento Municipal das Casas Eco- 
nomieas, entrará em entendimento com 
as emprezas de transporte do Munici- 
pio, no sentido de serem estabelecidos 
transportes rapidos, directos e baratos, 
destinados a servir especialmente aos 
moradores-adquirentes das casas econo-' 
micas. 

Art. 29.° 	As bemfeitorias e as 
obras de conservação nas moradias eco- 
nomicas construidas ao abrigo desta lei, 
ficam a cargo dos seus moradores-ad- 
quirentes e não poderão ser executados 
sem licença da ta ,Divisli9, visado pelo 
Director Geral do Pepartamento Muni- 
cipal das Casas E4onomicas. 

§ 19 	Para os effeitos deste artigo, 
será fornecida a cada proprieiario-ad- 
quirente, pelo Departamento Munici- 
pal das Casas Economicas, uma cópia 
do projecto da respectiva moradia.• 

§ 29 	A licença só pederá ser con- 
cedida para obras de conservação e 
bemfeitorias previstas nos projectos 
miciaes, salvo autorização especial da 
1.a Divisão, com o visto r  do Director 
Geral. 

§ 3•0 "I A licença é bgratnita e dis- 
pensa qualquer outra, não sendo por 
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ella devidos emolumentos, sello, taxa ou 
imposto de qualquer especie. 

Art. 309 -- As transgressões do dis- 
posto no artigo anterior serão punidas 
com multa de 50$000 a 200$000, eleva- 
da ao dobro em caso de reincidencia, 
além das despesas de demolição a que 
der motivo umas e outras pagas coer- 
citivamente pelo processo das execuções 
fiscaes, se n'áo forem pagas expontanea- 
mente. 

§ 1 g —• As multas serão applicadas 
pelo Departamento Municipal das Ca- 
sas Economicas e reverterão para o res• 
pectivo Fundo. 

§ 2?° 	Ass  demolições impostas serão 
effectuadas pela La Divisão, immedia- 
tamente Opôs o despacho respectivo do 
Director Geral do Departamento Mu- 
nicipal das Casas Economicas, por con- 
ta do morador-adquirente 

Art. 31.0 
 ..""" Durante o periodo de 

amortização das casas economicas com- 
pete á 1 a Divisão vistoriar annualmen- 
te as moradias construidas ao abrigo 
desta lei, incumbindo-lhe communicar 
ao Director Geral do Dpartamento o 
plano de reparações que julgar necessa- 
rias e respectivo prazo de execução. 

§ 1.0 	A 2.a Divisão intimará, por 
ordem do Director Geral do Departa- 
mento, os rPspectivos moradores-adqui- 
rentes a effectuar as reparações incite 
cadas, nos prazos estabelecidos, sob pe- 
na de, mediante despacho do Director 
Geral, considerar-se rescindido o res- 
pectivo contracto, sem indemnização, 
seja a que titulo fôr, e ordenar-se a 
desoccupação immediata da moradia 
pelas autoridades judiciaes sta  adminis- 
trativas. 

§ 29 	Não dispondo o morador-ad- 
quirente dos recursos financeiros capa- 
zes de fazer face ao pagamento global 
e immediato das despesas resultantes 
das reparações intimadas, poderá elle 
requerer, dentro de tres dias da data 
da intimação, ao Director Geral do De- 
partamento seja o serviço respectivo 
feito pelo Departamento, por sua conta, 

para pagamento em prestações mensaes, 
que não poderão exceder de dez, addi- 
cionadas á sua quota de amortização 
do predio. 

§ 3.0 	No caso do § 2.°, o Director 
Geral mandará estudar o caso pela 2.a 
e 3.a Divisões, • resolvendo-o como seja 
equidade ou justiça. 

§ 40 	Sendo os serviços de repara- 
ção executados pelo Departamento nas 
condições dos favores concedidos pelos 
paragraphos 2. 0  e 3.° deste artigo, os 
orçamentos respectivos serão accresci- 
dog de uma verba correspondente a 
10% do seu montante e dos juros do 
capital empregado, contados á razão de 
8% ao anno, revertendo a importancia 
apurada ao Fundo das Casas Eeono- 

CAPITULO III 	, 

Distribuição e Acquisição das Moradias 
Economicas 

Art. 32.° 	O Departamento Muni- 
cipal das Casas Economicas tornará pu- 
blico durante trinta dias, por meio de 
avisos insertos no "Mario Official" e 
affixados na sua séde, o numero de mo- 
radias disponiveis para acquisição 
immediata, sua classe e typo, sua loca- 
lização e prazo em que devem ser apre- 
sentados os requerimentos dos preten- 
dentes. 

§ unico — Para maior publicidade 
do aviso de que trata este artigo, o De- 
partamento fal-o-á reproduzir em qua- 
tro matutinos de grande publicidiade 
da Capital, nos domingos que se enqua- 
drarem nos trinta dias da publicidade 
no "Diario Official". 

Art. 33 ° " Os syndicatos nacionaes 
dos empregados e as sociedades civis 
profissionaes apresentarão ao Depar- 
tamento Municipal das Casas Economi- 
cas, nos prazos constantes dos avisos, 
relações nominativas dos seus associa- 
dos, com mais de vinte e um e menos 
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verem directa ou indirectamente, res- 
pons..abilidade nas declarações falsas ou 
inexactas prestadas pelas sociedades 
civis e syndicatos nacionaes de empre- 
gados e pelos directores de serviços pu• 
blicos, ferroviarios e outros 	ser-lhes-á 
retirado o direito á posss e proprieda- 
de das moradias, sem qualquer indem- 
nização pelas prestações pagas. 

Art. 369 	A distribuição das casas 
construidas será feita segundo planos 
organizados pelo Departamento Muni- 
cipal das Casas Economicas em obedi- 
encia aos prineipios e regras definidos 
nos artigos seguintes e sujeitos á appro- 
vação do Conselho Administrativo. 

Art. 379 	Os planos geraes de dis- 
tribuição das essas por classe deverão 
satisfazer as bases seguintes: 

1.0  — Das moradias economicas da 
classe "A" serão destinadas aos associa- 
dos civis e syndicatos nacionaes de em- 
pregados e aos ferroviarios pelo menos 
75%, sendo as restantes reservadas a 
funecionarios dos quadros permanentes 
de serviços da Municipalidade e do Es- 
tado; 

2.° 	As moradias economicas da 
classe "B" serão repartida em partes 
iguaes pelos associados das sociedades 
civis e syndicatos nacionaes de empre- 
gados e pelos funccionarios publicos ou 
operarios referidos no numero anterior. 

Art. 38.° 	A distribuição das casas 
pelas sociedades civis e syndicatos na- 
cionaes de emprolgados, por classe e 
typo, é feita segundo as regra q seguin- 

de quarenta annos de edade, no pleno 
gozo dos seus direitos civis, que preten- 
dem adquirir moradias economisas, com 
indfsação da idade e salario do respe- 
etivo agregado familiar do cada pre- 
+sndente, e do numero e parentesco das 
pessoas que o compõem. 

s -mico — O numero de pessoas do 
aggr.  egado familiar será attestado pelos 
syszclicatos nacionaes ou sociedades ci- 
vis profissionaes a que pertençam os 
candidatos á acquisição das moradias 
economicaa 

Art 34.° 	Os funceionarios publi- 
cos ou os operarios dos quadros perma- 
nentes de serviços do Estado ou da Mu- e 
nicipalidade, ou, ainda, os funceionarios 
ou operarios ferroviarios effectivos, que 
prstendam adquirir uma casa ecoromica, 
— deverão apresentar ao Departamen- 
to Municipal das Casas Econoraicas, no 
prazo do aviso a que se refere o artigo 
12.0, o seu requerimento acompanhado 
de documentos comprobatorios dos ven- 
ementos ou salarios do aggregado fa- 
miliar idade, numero e parentesco das 
;sessões que compcem a familia. 

§ 1.0 	O vencimento ou galaria e o 
numero de pessôas do agregado fami- 
liar são attestados pelo Director dos 
serviços a cujo q4uadro o funecionario 

e rt enes. 
§ 2.0 	Não podem ser considerados 

os pretendentes com menos de vinte e 
um annos e mais de quarenta, de idade. 

Art. 35.° — As sociedades civis e os 
syndicatos nacionaes de empregados, e 
Cs directores de serviços publicos, fer- 
roviarios e outros, que prestem declara- 
crIss falsas ou inexactas em materia de 
distribuição de moradias economicas, 
incorrerão na multa de 2004000 a.... 
1 :00%000 ficando os primeiros, além 
disso, minbidos, durante dois annos, de 
apresentar associados seus como preten- 
dentes á acquisição da moradias ceou°. 
mictas 

§ unico --- Sempre que o Departa- 
mento Municipal das Casas Economicas 
apure que os moradores-adquirentes ti- 

tes : 
1.a 	Determina-se o grupo ninho() 

de pretendentes a que numa distribui- 
ção proporcional péde corresponder 
urna casa; 	esse grupo é representado 
pelo quociente inteiro da divisão do nu- 
mero de pretendentes de todas as so- 
ciedades civis e syndicatos nacionaes 
de empregados pelo numero de casas 
disponiveis de cada classe e typo ou 
por esse quociente augmentado de urna 
unidade; 
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2.°  eso numero minimo de casas a 
attribuir a cada sociedade civil e syn- 
dieato nacional de empregado é dado 
pelo numero de vezes que esse grupo 
minimo couber exactamente ou não, no 
numero de pretendentes de cada syn- 
dicato ; 

3.a 	Si, feita a primeira distribui- 
ção, ficarem casas por distribuir, 'de- 
termina-se para cada sociedade civil e 
syndicato nacional de empregados o nu- 
mero de pretendentes não considerados 
na primeira distribuição, (restos das 
divis5es do namero inicial de preten- 
dentes de cada sociedade civil e syndi- 
cato.  pelo grupo minirao de pretenden- 
tes achado pela regra 1.a), procede-se a 
nova distribuição das moradias restam,- 
tes pot essas obras e assim successiva- 
mente até se chegar a um grupo mini- • 

mo já não contido em nenhum dos res- 
tos ensaiados. Toma-se, então, para 
grupo minimo, o maior dos restos, tan- 
tas vezes quantas as necessarias para 
distribuir integralmente todas as casas.. 

§ 1.° 	A distribuição das casas eco- 
non:lacas pelos associados pretendentes 
de cada sociedade civil ou syndicato 
nacional de empregados será organiza- 
da pela direcção dessas sociedades e 
syndicatos, segundo a ordem de prefe- 
rencia que attende aos elementos se- 
guintes : 

a) a regularidade do emprego do 
associado; 

b) o seu comportamento moral e 
profissional; 

e) — a sua idade ; 
d) a composição da familia 

(numero e parentesco das pessfias que 
a constituem) ; 

e) —e- os salarios do aggregado fami- 
bar. 

§ 2.° 	A identidade do adquirente 
&mitos nacionaes de empregados de- 
vem considerar os elementos referidos 
no paragrapho anterior, respeitando, 
quanto possivel, as normas de equili- 
brio e justiça social que lhes forem 

prescriptas pelas autoridades compe- 
tentes. 

	

§ 3•0 	As sociedades civis e syndi- 
catos nacionaes de empregados deverão 
incluir. nos mapas de distribuição por 
elles organizados pretendentes supplen- 
tes, normalmente em numero não supe- 
rior aos dos pretendentes effectivos. 

§ 4 :° •--- Com os candidatos admito ,  
tidos ao beneficio do seguro de vida, 
nos termos dp artigo 47.°, será elabo- 
rada, pelo Departamento Municipal das 
Casas Economicas, e sujeita á appro- 
vação do Conselho Administrativo, a 
distribuição definitiva das moradias de 
cada sociedade civil e syndicato nacio- 
nal de empregados. 

Art. 39.° -- A distribuição das ca- .. sas eeonomicas pelos funccionarios pua. 
Micos e operarios dos quadros perma- 
nentes de serviço do Ditado ou da Mu- 
licipalidade, e pelos ferroviarios, será 
feita directamente pelo Departamento 
Municipal das Casas Economicas, Se- 
gundo uma ordem de preferencia que 
erá igualniente em viErta: a edade do 

funecionario, a composição da familia, 
os seus vencimentos,' ou salarios e o 
comportamento moral e profissional. 

Art. 40.0  — Os individuos, a quem 
hajam sido attribuidas moradias econo- 
miras, adquirem a sua posse e proprie- 
dade resoluvel mediante a celebração 
de contracto, devidamente testemu- 
nhado, em que outorgam d morador 
adquirente, o director geral do Depar- 
tamento Municipal das Casas Economi- 
cas por parte da Municipalidade, e, 
em nome da sociedade civil ou do syn- 
dicato nacional de empregados a que 
pertencer o adquirente, si a tal houver 
lugar, o respectivo presidente. 

	

§ 1.0 	O contracto deve ser lavrado 
nos trinta dias seguintes á admissão do 
adquirente ao beneficio do seguro de 
vida 

	

§ 2.0 	As sociedades civis e os syn- 
e a do presidente da sociedade civil ou 
do syndicato nacional de empregados, 
serão comprovadas cometi exhibição da 
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carteira de identidade, a que deverá 
juntar-se, para o segundo, certidão da 
acta de que conste a sua eleição. 

§ 3•0 	Do titulo de acquisição será 
lavrada duplicata, destinada ao archivo 
do Departamento.  

§ 4.0  --- Pela celebração do contra - 
cto de transmissão de moradias econo - 
micas não são devidos sello ou emolu- 
mentos municipaes, 

§ 5.0 aMm.  O Prefeito Municipal entrará 
em accordo com o Governo do Estado 
no sentido de ser igualmente concedida, 
pelo Estado, isenção de taxas, sellos e 
emolumentos estaduaes que porventura 
gravem a transmissão de propriedade e 
os contractos das moradias economicas. 

Art. 41.0  --- Do contracto deve cons - 
tar que o morador adquirente se res - 
ponsabiliza, por si e com a garantia de 
uma apolice de seguro de vida, pelo pa - 
gamento de duzentos e quarenta pres - 
tações, calculadas nos termos do artigo 
54•°, adquirindo elle ou o seu herdeiro, 
com o pagamento da ultima prestação, 
a propriedade plena da moradia 

§ unico 	O pagamento da ultima 
prestação será averbado no titulo de 
acquisição, e, á face delle, pódem os 
officiaes de registro predial, a requeri - 
mento dos interessados, fazer o respe - 
tivo • averbamento na inscripção do 
predio. 

Art. 42 ° 	As prestações a que se 
refere o artigo anterior deverão ser pa - 
gas sob a fôrma de renda mensal, as 
duas primeiras adiantadamente e antes 
da assignat.ura do contracto, e as se - 
guintes até ao dia 8 de cada mez, salvo 
nos casos seguintes. 

a) Morte casual do morador adqui - 
rente; 

b) Invalidez permanente e abso - 
luta; 

e) Imposibilidade absoluta por do - 
ença ou desemprego, nos termos do ar - 
tigo 44O  

As prestações deverão ser pagas na 
Caixa do Departamento Municipal das 
Casas Economicas, por guia, em tripliai 

cata, conforme modelo elaborado pela 
2. Divisão e approvado pelo Director 
Geral, devendo a Caixa, depois de ap- 
pôr a nota de pago , devolver um dos 
exemplares ao morador depositante e 
outro á Contabilidade. 

§ 1.0 	Em caso de suicidio do mo- 
rador-adquirente, as obrigações do sui - 
cida transmittem-se aos herdeiros da 
casa, a quem fica incumbido o paga- 
mento das prestações em divida, as 
quaes não soffrem qualquer reducção, 
apesar da caducidade da apolice de se- 
guro de vida. Neste caso, os herdeiros 
deverão fazer novo seguro de vida, con - 
forme exigencias da lei 

§ 29 	Fóra dos casos previstos no 
corpo deste artigo, se a prestação de, 
amortização e renda mensal deixar de 
ser paga até ao dia 8 de cada mez, será 
o facto participado, dentro de quarenta 
e oito horas, á respectiva sociedade civil 
ou syndicato nacional de empregados, ou 
ao Director de serviço publico ou fer - 
roviario a que pertença o faltoso, os 
quaes, querendo poderão effectuar o 
pagamento omisso no prazo de tres 
dias da data do aviso. 

§ 39 	Não sendo effectuado o pas 
gamento da prestação neste ultimo pra - 
zo, os occupantes da moradia serão im - 
mediatamente desalojados pelos func - 
cionarios do Departamento, com auxilio 
dos representntes da justiça, ou da au - 
toridade administratiya competente, me - 
diante prévio despacho do Director Ge - 
ral do Departamento/  Municipal das Ca- 
sas Economicas, que declarará rescin - 
dido o respectivo contracto. 

Neste caso, as prestações pagas an - 
teriormente á rescisão reverterão a fa - 
vor do Fundo das Casas Economicas e 
não haverá lugar a qualquer indemni- 
zação por bemfeitorias executadas ou 
por qualquer outro motivo. 

§ 4 ° 	Quando o adquirente fôr 
funceionario municipal, b pagamento 
das mensalidades de amortização da casa 
adquirida e dos demais encargos, será 
effectuado por meio de desconto em fo- 
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bertos pelo seguro contra doençba e des- 1 emprego, a cargo do Departamento Mu- 
nicipal das Casas Economieas, nos ter- 
mos do artigo 489. 

CAPITULO IV, • 

• 

lha: 	sendo o adquirente funeeionario 
publico civil ou militar do Estado ou 
empregado de empresas de serviços pu- 
blicos, bancarias ou ferroviarias, o pa• 
gamento das mensalidades poderá, tam- 
bem; ser feito por desconto em folha, des- 
de que a entidade empregadora o faça 
e assuma responsabilidade expressa pe- 
rante o Departamento. 

Art. 43.° Na hypothese prevista na 
alinea "a", do artigo anterior, deverá 
a entidade seguradora effiectuar, im- 
mediatamente e por uma só vez, o pa- 
gamento de todas as prestações em di- 
vida, á data da morte do adquirente, 
transmittindo-se ao herdeiro a proprie- 
dade plena da moradia, nos termos ge- 
raes de direito. 

§ Unico 	Na hypothese prevista 
na alinea B do mesmo artigo, deverá, 
igualmente, á entidade seguradora pa- 
gar a totalidade dai prestações' em. di- 
vida ; —e mas, se ainda não estiver de- 
finitivamente comprovada a invalidez 
permanente e absoluta do morador-ad- 
quirente, pode ser-lhe facultado subs- 
tituir-se áquelle no pagamento das pres- 
tações que se vencerem, durante um pe- 
riodo de observação e  não excedente de 
dois annos. 

Art 44.° 	Nos periodos de doença e 
desemprego definidos e comprovados, 
nos termos dos artigos 48.0  e seguintes, 
fica o morador-adquirente exonerado 
do pagamento na data do vencimento, 
das respectivas prestações.' 

§ 1.0 	o periodo normal de 20 an- 
nos de amortização das moradias será 
alargado do numero de wmezes igual ao 
numero de prestações não pagas, na 
data do seu vencimento, pelo morador- 
adquirente, por motivo de doença e des- 
empregO, não podendo a ampliação do 
prazo, no total, exceder do quatro an- 
nos 

§ 29 	Os prejuizos emergentes da 
falta de capitalização das prestações e 
rendas mensaes, que não hajam aido 
pagas na data do venleimento, serão co a- 

Seguros de vida, de invalidez, de doença 
e desemprego — e de ineendio 

Art. 459 •—• O seguro de. vida desti- 
nado a cobrir o pagamento immediato, 
e por uma só vez, das prestações em 
divida á data da morte casual do mo- 
rador-adquirente, será tomado, por con- 
correram publica, pelas Companhias de 
Seguros nacionaes autorizadas a explo• 
rar o ramo de seguros de vida. 

§ 1.0 	O seguro de vida previsto 
neste artigo deve englobar um seguro 
complementar destinado a garantir o pa- 
gamento das prestações em divida no 
caso de o adquirente se invalidar para 
o trabalho por forma permanente e ab- 
soluta. 

§ 2.0 	O caderno de encargos para 
servir de base á concorrencia, será ela- 
borado pelo Departamento Municipal 
das Casas Economieas e sujeito á apro- 
vaçã,o do Conselho Administrativo, de- 
'pois de sobre elle enuttir parecer a Ins- 
pectoria de Seguros, á solicitação, do 
Departamento. 

§ 3•0  —A concorrencia publica será 
aberta para todas as classes e typos 
moradia, separadamente ou em globo, 
pelo prazo de vinte dias. 

§ 4.0 	As propostas deverão indi- 
car a taxa de premio mensal, por mi!, 
da pareella da prestação mensal corres- 
ponde ao custo das moradias, •—• para 
as idades de entrada de vinte e um, 
vinte e cinco, 'trinta, trinta e cinco e 
quarenta armo; e terão de ser acom- 
panhadas de uma memora sobre os me- 
thodos de cakulos empregados. 

Art. 46.0 	As propostas serã,o estu- 
dadas e apreciadas pela 3•a Divisão do 
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. 	, 
Departamento, que, após audiencia da 
Inspectoria de Seguros, lavrará o seu 
parecer devidamente fundamentado, en- 
caminhando-o á Directoria Geral do De- 
partamento; 	o Director Geral do 
Departamento, tendo em consideração, 
não só os menores encargos, mu tam- 
bem a correcção e o rigor dos methodos 
de calculo seguidos, e, ainda, as garan- 
tias de ordem technica. e financeira of- 
ferecidas pelas Companhias de Seguros, 
escolherá, dentre as propostas apresen- 
tadas e estudadas, aquella que se mostrar 
mais vantajosa sob todos aquelles as- 
pectos. A escolha será feita na forma 
deste artigo e será submettida á apro- 
vação do Conselho Administrativo. 

§ 1.° --- O parecer da 3.a Divisão, a 
que se refere este artigo, depenas de ap- 
provado pelo Conselho Administrativo 
será publicado no "Diario Official" do 
Estado. 

§ 2.° 	A Compannia de Seguros 
adjudicatoria será otarigada a entregar 
ao Departamento idaulicipal das Casas 
Economicas, no prazo de sesaenta cuas 
da data da adjudicação, tabellas dos 
iiremios mensaes, por mil, da pareella 
da renda mensal correspondeute ás ren- 
das e amortizações dos predios-moradias, 
completados para todas as edades com- 
prehèndidas entre os vinte e um e qua- 
renta anos. 

Art. 47 	Para tornar' effectiva a 
responsabilidade da Companhia Segu- 
radora, em relação a cada morador-ad- 
quirente,- deverão ser satisfeitas as for- 
malidades seguintes : 

a) Admissão ao beneficio do se- 
guro do pretendente áe moradia econo- 
mica, por meio de exame medico sujei- 
to á aceitação do Depaitamento Muni- 
cipal das Casas Eeonomicas em prazo 
não superior a 'quinze dias sobre a data 
da sua realização ; 

b) Assignatura do contracto ao 
prazo de trinta dias sobre a communi- 
cação do exame medico ao Departamen- 
to, no caso de ser acceite, podendo, além 

desse prazo, ser exigido pela Compa- 
nhia Seguradora novo exame medico; 

c) 4-- Communicação á Companhia 
Seguradora da assignatura do contracto 
em prazo não excedente a tres dias ? so- 
bre a sua celebração, afim de ser pas- 
sada a respectiva apohce, que será de 
modelo approvado peio Departamento 
:Nrunicipal das Casas Economicas. 

§ 1.0  --- A responsabilidade da Com- 
panhia começa na data da assignatura 
do contracto do morador-adquirente. 

§ 29 --- O Departamento Municipal 
das Casas Economicas pagará á entida- 
de seguradora os preraios mensaes cor- 
respondentes aos seguros feitos até ao 
dia 12 de cada me; exceptuando os 
dois primeiros, que serão pagos adian- 
tadamente. 

Art. 48 — O seguro contra desem- 
prego, e bem assim o seguro contra do- 
ença dos adquirentes das moradias eeo- 
nomicas, serão tomados directamente 
pelo Departamento Municipal das Casas 
Economicas e destinam-se a cobrir o 
risco da falta de pagamento das pres- 
tações mensaes, nas datas do vencimen- 
to, por virtude de desemprego e doen- 
ça dos adquirentes. 

§ L° -- OR seguros contra desem- 
prego e doença beneficiam somente os 
ferroviarios, os associados das socieda- 
des civis e dos syndicatos nacionaes de 

um --- e o se u cointra doença 
beneficia os ..operar* s e funecionarios 
dos quadros permanentes dos - sèrviços 
do Estado e da Municipalidade.' 

§ 2.0 ---- Os moradores-adquirentes que 
se beneficiem dos seguros contra desem- 
prego ou contra doença, só pódem ser 
exonerados, pelo Departamento Muni- 
cipal das Casas Economicas, do paga- 
mento das amortizações e rendas men- 
saes, na data do vencimento, decorrido 
um anuo sobre a assignitura do res- 
pectivo contracto e depois do trigesimo 
dia de desemprego ou do vigesimo de 
incapacidade para o trabalho. . 
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a § 3.0  — A dispensa do pagamento 
das amortizações e renda sraensaes na 
data do vencimento, n'áo poderá exce- 
der de seis prestações consecutivas, nem 
de doze em cada periodo de cinco 
nos da da vigencia do contracto. 

§ 4.0 ~an  Quando o morador-adqui- 
rente utilize o beneficio dos seguros pre- 
vistos neste artigo, em seis prestações 
consecutivas, não poderá voltar a be- 
neficiar-se delles sinão decorridos um 
atino. 

§ 5.0  — Não estão ao abrigo deste 
seguro as doenças ou lesões originadas 
por desastre no trabalho, em virtude de 
já estar esta materia amparada pela le- 
gislação federal do trabalho. 

Art. 49,0 	A situaçã,o de 'desem- 
prego. será comprovada, perante o De- 
partamento Municipal das Casas Eco- 
nomicas, por attestado da respectiva so•- 
ciedade civil ou syndicato nacional de 
empregados e da ultima entidade patro- 
nal, á qual o morador-adquirente haja 
prestado serviço. Do segundo destes at- 
testados devem constar as causas de de- 
missão, ou cessação e duração da cessa- 
ção de trabalho. 

§ 1.0 	O despedimento por motivo 
de indisciplina ou falta grave, moral 
ou profissional, não dá direito ao be- 
neficio do seguro. 

§ 2.0  --- Si a situação de desempre- 
go durar mais de um mez, deverá o mo- 
radar-adquirente apresentar, no Depar- 
tamento Municipal das Casas Economi- 
CU, até ao dia 2 de cada mez, certidões 
comprobativas do desemprego no mez 
anterior, passadas pela sociedade civil 
ou syndicato nacional a que pertença o 
desempregado, e pelo Departamento Es- 
tadual do Trabalho. 

.Art. 50.° — A incapacidade de traba- 
lho, para effeito do beneficio do segu- 
ro bantra doença será certificada pela 
entidade patronal a que o •morador-ad- 
quirente preste serviço e sujeita á veria 
ficação do Departamento Municipal das 

Casas Economicas, que o poderá man- 
dar observar pelos seus serviços clinis 
COO. 

	

Art. 519 	As, declarações menos 
verdadeiras, bem como todos os actos 
de fraude ou de simulação, tendentes a 
obter indevidamente as vantagens dos 
seguros contra desemprego e doença, 
acarretam, para os delinquentes, a per- 
da de todos os direitos futuros nos mes- 
mos seguros, sem As a qualquer reduc- 
ção no valor da prestação mensal. 

Art. 52.° —PP O Departamento Mu- 
nicipal das Casas Economicas organiza- 
rá uma escripturação especial para cada 
um dos seguros de desemprego e de 
doença, levando á conta da receita pri- 
vativa de cada um delles, respectiva- 
mente; um terço e dois terços do proa ,  
dueto das cobranças que lhes são des- 
finadas pela percentagem fixada na alí- 
nea C 	do artigo 54.°. 

	

Art. 53.° 	O seguro contra incen- 
di° das moradias économicas, por clas- 
se e typo, será .posto em concorrencia 
publica, entre Coinpanhias Nacionaes, 
pelo Departamento Municipal das Ca 
sas Economicas, com as condições que , 
entender convenientes e pelo prazo de 
quinze dias. 

§ 1.° --- A 3.a Divisão do Departa- 
mento, depois de ouvir a Inspectoria 
de Seguros, apreciará as propostas apre- 
sentadas, devendo encaminhai-az, com 
parecer devidamente fundamentado, ao 
Director Geral do Departamento, que, 
com a approvaçã.0 do Conselho Adrai- 
nistrativo, escolherá aquella que se mos- 
trar mais vantajosa e mais conforme com 
os bons preceitos da technica segura s  
dota. 

§ 2.° -- O parecer da, 3 a Divisão, 
uma vez approvado pelo Director Ge- 
ral e pelo Conselho Administrativo do 
Departamento Municipal das Casas Eco- 
nomicas, será publicado no "Diario Of- 
ficial", do Estado. 

§ ••0 --- O seguro das casas começa 
no dia da sua entrega 'ao Departamen- 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



--- 32 -R 

to pelo eontractante da sua construcção. 
§ 40 	Em caso de sinistro, com 

prejuízo total ou parcial, incumbe ço. en- 
tidade seguradora a reconstrucção do 
premio sinistrado, de harmonia com o 
plano inicial da construcção. 

§ 5.0  a Durante o período de recons- 
trucção, que não deve exceder, respecti. 
vamente, de quatro e seis mêses para 
as moradias das classes À e B, compe- 
te, á entidade seguradora, o pagamen- 
to das prestações devidas pelo adquiren- 
te ou seus successores. 

• CAPITULO V 

taxa de juro não superior a 8% (oito 
por cento). 

§ 29 a A percentagem de 570 (cin- 
co por cento) fixada na alinea C, po- 
derá ser elevada até ao dobro por des- 
pacho do Director Geral do Departa- 
mento Municipal %  das Casas Economi- 
cas, se vier a reconhecer-se a sua 
sufficiencia. 

Art. 55.° 	As prestações são fixa- 
das no Departamento Municipal das Ca- 
sas Economicas, na base de uma 
dencia até 10% (dez por cento), para 
mais ou para menos, sobre os valor Ja 
constantes do quadro seguinte: 

Renda e amortização de capitam invns 
tidos na construcção das casas eco- 
nomicas 	Amortização antecipa- 
da e resgate das casas economtcas. 

Valor das prestações mensa,es de amor- 
tização das casas econotnicas 

Classe 1.° ?Typo 2.° Typo 3.° Typo 
A 	$ 
B 	$ 	e Art. 54•0 	As prestações devidas 

pela acquisição de uma moradia variam 
em funcção da respectiva classe e typo. 
e compõem-se das pafcellas seguintes: 

a) 	Uma parcella constante, para 
cada classe e typo de moradia, corras- 
pondente á renda mensal para o paga- 
mento de juros e amortização do capi- 
tal, investido na casa; 

b) 	Uma parcella correspondente á 
medida das quótas mensaes dos premios 
dos seguros de vida devidos á respect;. 
va empreza seguradora, variavel com a 
classe e typo de casas; 

e) 	Uma parcella de 5% (cinco por 
cento) da somma das anteriores, como 
premio de seguro contra desemprego e 
doença, pelo risco da falta de paga- 
mento das prestações mensaes na data 
do seu vencimento; 

d) 	Uma parcella constante, para 
cada classe e typo de casa, corresponden 
te ao premio de seguro contra incendi° 

§ 1 ° — A parcella a que se refere 
a alínea A deverá_ ser calculada na ba- 
se da amortização do custo da moradia, 
em vinte prestações annuaes, e com uma 

Art. 56.° 	O ,Departamento Muni- 
cipal das Casas Economicas pode auto- 
rizar a amortização antecipada das mo- 
radias, decorridos cinco annos, pelo me- 
nos, sobre a celebraçb do contra -eito de 
acquisição, quando os moradores inte- 
ressados provem estar habilitados a fae ‘  
zel-o sem prejuizo do equilibrio da vida 
economica e social do respectivo aggre- 
gado familiar. 

§ unico —A antecipação far-se-á por 
uma só vez, iquidando-se a prestação 
em divida pejas  parcellas relativas ao 
capital mvestido .nas moradias, deduzi- 
das do rendimento que, á I  taxa de ju- 
ros de 8 % (oito por cento), 111,, cor- 
responderia até a data do seu venci- 
mento. 

Art. 57. g  M~. Quando os moradores- 
adquirentes das moradias hajam de mu- 
dar a sua residencia para fóra da'Ca- 
pital, com caracter definitivo, pode o 
Departamento lquiiicipal das Casas Eco- 
nomicas, mediante parecer fundamen- 
tado das 2.a e 3.a Divisões, approvado 
pelo Director Geral e pelo Conselho de 
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Administração do Departamento, pro- 
ceder ao resgate da propriedade das 
casas. 

§ 	-- O resgate será feito pela 

formula: R = 	 x N, 
480 

em que N representa o numero de pres- 
tações pagas e V o custo-limite corres- 
pondente ao typo da moradia conside- 
rada. 

	

§ 2 ° 	O resgate só pode ef fectuar- 
se seis mezes decorridos sobre a mudan- 
ça de residencia . do morador-adquiren- 
te e dentro da primeiro decenio de vi- 
gencia do contracto. 

Art. 58.0  --- As moradias economi- 
cas que voltem á posse do Departamen- 
to Municipal das Casas Economicas, por 
effeito de resgate ou rescisão do respe- 
ctivo contracto, serão novamente distri- 
buidas, nos termos e condições geraes 
estabelecidas nesta lei, mantendo-se o 
quantitativo das prestações a pagar pe- 
los novos adquirentes e fixando-se o seu 
numero pelo valor a attribuir 4  mora- 
dia no momento do novo contracto. 

	

§ 1.0 	Para os effeitos deste arti- 
go, são considerados equivalentes o res- 
gate da moradia e a rescisão do contra- 
eto, tomando-se, tambem, neste ultimo 
eas4, para determinação do valor equi- 
valente ao do resgate, a formula defi- 
nida no paragrapho 1.° do artigo an- 
t enor. 

	

§ 2.° 	0.  valor da moradia deter- 
mina-se addicionando-se ao custo do res- 
gate, ou seu equivalente, o capital in- 
vestido na sua construcção ainda não 
amortizado á data ,do novo contracto. 

CAPITULO VI 

Fundo das casas economicas do Depar- 
tamento Municipal das casas economi- 
cas ---- Medidas de caracter financeiro 

Art. 59.° E' instituido o Fundo das 
Casas Economicas, destinados á ,cons- 

trucção de casas economieas, TIO% termos 
e condições desta lei. 

Art. 609 São receita do Fundo das 
Casas Economicas: 

a) As verbas e subvenções des- 
tinadas pela Municipalidade de S. Pau- 
lo á construcção ou ao financiamento de 
contractos de eonstrucção das casas eco- 
nomicas; 

b) As comparticipações do Es- 
tado, que forem concedidas, e as das 
sociedades civis profissionaes, institutos 
de previdencia, montepio municipal e 
organizações financeiras e constructoras, 
que, em virtude de contracto, se des- 
tinem á construcção (lie casas econo- 
mus ; 

e) 	Os donativos, heranças ou le- 
gados de particulares; 

d) 	A cobrança das prestações das 
casas já distribuídas; 

e) .~~" O rendimento dos depositos em 
dinheiro por conta do Departamento 
Municipal das Casas Economicas, e qua- 
esquer outros que, porventura, venha o 
Departamento a possuir. 

f) o producto de emprestimos con- 
trahidos pelo Departamento para os 
fins determinados nesta lei 

g) ---o producto de multas e quaes- 
quer outras rendas eventuaes recebidas 
pelo Departamento 

§ 1.° 	As importancias pertencen- 
tes ao Fundo das Casas Economicas 
serão depositadas na Caixa Economica 
Estadual de S. Paulo, á ordem do De- 
partamento Municipal das Casas Eco- 
nomicas. 

§ 2.° 	O levantamento das impor- 
tancias pertencentes ao Fundo das Ca- 
sas Economicas, bem como o recebimen- 
to de dinheiros depositados na Caixa 
Economica Estadual, á ordem do De- 
partamento Municipal das Casas Eco- 
nomicas, e do producto de emprestimos 
será effectuado por meio de cheques ou 
recibos assignados pelo Caixa e pelo 
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cogita o artigo 1.°, vencerão juros á 
taxa que Sor determinada ela narmo- 
aia cum as con(liçoes do mercaao mo- 
imano, nao pinicado ser superior a dto 

(oito por ceato) ao anno, --- e se -rao 
amortizados nas condiçoes que vierem a 
ser estaueleeiclas e contractadas. 

Art. 642 ---- E' concedida ao FUndo 
das Casas Econonucas, do Departamen- 
to Municipal das ()asas tieunomicas, 
uma subvenção de vinte mil contos de 
reis, (2UMuu:u0U4pUUU) para ser appli- 
cada na construcçáo das casas econumi- 
eas, conforme preceitua a presente lei. 

Art. 65.° -- Para os effeitos do ar- 
tigo anterior, e para facilitar o ima- 
°lamento da construcção das casas eco- 
nomieas, é o Prefeito Municipal auto- 
rizado a lançar um emprestimo uivemo, 
ao par, pelo prazo de vinte annos, no 
valor de vinte mil contos de réis 	 
(20.000:00(8000) e aos juros de 8% 
ao anno. 

§ 1.0 	O lançamento do empresti- 
mo de que trata este artigo far-se-á por 
meio de letras da Municipalidade, ao 
portador, do Valor nominal de cem mil 
réis (1pu.$060) cada uma. 

§ 2.° — O resgate do emprestimo se 
fará na proporção estabelecida, por sor- 
teio, semestralmente, apéz o 2. °  anno 
da data do seu lançamento. 

§ 3•0  --o emprestimo autorizadp 
por este artigo denominar-se-á 	"Em- 
prestimo Pró-Lar" 	e, nas letras a 
que se refere o paragrapho 19, será im- 
pressa, em destaque, a seguinte legen- 
da: 1) 

gleM• 

"O Lar é o Grande Protector da Eu- 
nsilia. 	O inimigo do vicio e 4 
crime". 

Chefe da 3.a Divisão, com chaneella do 
Director Geral do Departamento. 

§ 3•0 	Os demais recebimentos de 
expediente de Thesouraria do Departa- 
mento, inclusivé os que se referirem ás 
mensalidades ou aianuidades de paga- 
mento e amortização das casas economia 
cas, serão feitos mediante recibos assig- 
nados pelo Caixa, com a chancella do 
Chefe da 3 Divisão, a cujo cargo' fica 
confiada a fisealisação diaria do movi- 
mento geral da Thesouraria do Depar- 
tamento. 

Art. 61° ---- Como dotação ao Fundo 
das Casas Economicas e, para o fim es- 
pecial de construcção ou financiamento 
de contractos de construcção das mes- 
mas, conforme estatua a presente lei, 

a Municipalidade de S. Paulo desti- 
nará, nos seus orçamentos em cada an- 
no economico, uma verba equivalente a 
5% (cinco por cento) da sua receita 
mimaria, pondo, no começo do exerci- 
cio, a importancia global respectiva á 
ordem do Departamento Municipal das 
Casas Economicas. 

Art. 62.° 	E' o Departamento Mu- 
nicipal das Casas Econoraicas autorisa- 
do a contractar, com as organisações fi- 
nanceiras e constructoras, com as Caixas 
Economiea Federal e Estadual, com o 
Montepio Municipal de S. Paulo e com 
a Caixa do Instituto de Aposentadoria 
e Pensões dos Commerciarios, 	o fi- 
nanciamento da construcção de casas 
economicas, Observadas as disposições da 
presente lei. 

§ unico --- Os emprestimos contra- 
}lidos com as entidades e nos termos a 
que se refere este artigo, serão effec- 
tuados a uma taxa de juros não su- 
perior a 8% (oito por cento) ao anno. 
O seu prazo de amortização será de vin- 
te annos. 

Art 63.° 	Os capitaes investidos na 
construcção das casas economicas, quer 
sejam do Fundo das Casas Economicas, 
quer provenham da comparticipação do 
Estado ou das demais entidades do que 

Art. 66 ° --- Desde que estejam ven- 
(lidas e habitadas todas as casas eco- 
nomicas construidas na conformidade 
desta lei, com o produeto da subvenção 
e do emprestimo a que se referem os 
artigos 64.° e 65.°, o Departamento Mu- 
tneipal das Casas Economieas dirá á 
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rizado a abrir os necessarios credito 
no Thesouro Municipal. 

Art. 71.0 	Revogam-se as disposi- 
ções em contrario. 

Sala das Sessões, 13 de julho de 1936. 

Orlando Prado 

O SR. MARREI' JUNIOR 	Sr. 
P residente, congratulo-me com o povo 
dem.& emule pelo auspicioso aconteci- 
mento que ioi a instailaçao Cla calmara 

abieito peio maior numero 
aOs seus suinaagius, ein signuicativa, de- 
moustraçao cie apreço pesmnu e ue ap- 
piausus a nina 'sincera e iniciada cun- 
micta politica, volto a exercer o eleva- 
do Galgo de vereador, a que ja, aei hon- 
roso Uesenipenlio. O rartulu 
cano raulista, num gesto cte invulgar ele- 
ganem, que tanto me sensionisuu, con- 
viciou-me para integrar sua representa- 
çao nesta casa. Lula imerdaue ue pen- 
samento e de acçao que a noore Lume 
missao Directora me iacuitou, para aqui 
entrei bem compeuetrauo as ourigas,ao 
tinposta pelo niaudato e aqui escuu de- 
sejoso de que possiveis divergencia.s par- 
ticionas, nau consigam atirar a lusenor 
plana os interesses conectivos nem ma- 
cular a grandeza da nossa missão. As 
C:amaras stunicipaes, pelo secuto AVIII, 
foram reauziclas a eolleetivulaUeS me- 
ramente aUnninstrativasi. A nossa or- 
bita de acçao, porem, quando reflecti- 
mos o sentir de mais de monão ue ha- 
bitantes, ante a amplidão das ovina- 
ções do kunicipio, lixadas na lei de 
sua organização e definidas pela Cons- 
tituição Federal, que, sob certos pontos 
de vista, o collocou á altura do tim do 
Estado, não pode circunscrever-se ás 
funcções restrictamente administrativas, 
que as Municipalidades passaram a ter 
desde que o governo da metropole do 
Brasil colonial entendeu de diminuir- 
lhes as honras e prerogativas, até então 
especialmente concedidas e que a Lei 
Organiea acaba definitivamente de ti- 

Camara, por intermedio do Prefeito Mu- 
nicipal, da conveniencia e opportum- 
dade da abertura de novos creditos des 
finadas ao desenvolvimento do plano 
estabelecido pela presente lei, que tem 
por fim dar ao paulistano menos pro- 
tegido da Fortuna a opportunidade e 
os meios financeiros de erigir o seu lar 
sobre um "bem de familia", constitui- 
do por casa sua propria, economica, on- 
de possa encontrar, em companhia dos 
seus, vida hygienica, conforto moral e 
material, e a felicidade, emfim. 

Art. 67.° 	E' instituido o imposto 
sobre o valor venal dos terrenos não 
edificados, cuja cobrança se fará de ma- 
neira e na proporção seguintes: 

a) Os terrenos não edificados do 
perimetro central pagarão um por cen- 
to (1%) do seu valor venal; 

b) Os terrenos do primeiro pe- 
rimetro urbano, não edificados, paga- 
rão meio por cento ( 1/2 %) do seu valor 
venal. 

§ 1.0 	o producto deste imposto 
reverterá ao Fundo das Casas Econo- 
'nicas, como contribuição em beneficio 
do lar do proletario de São Paulo. 

Art. 68.° — As despesas de adminis- 
tração, pessoal e material de expediente, 
do Departamento Municipal das Casas 
Economicas, constituem encargo do 
Thesouro Municipal e correrão por con- 
ta das verbas orçamentarias propria.s 
da Municipalidade. 

§ Unico --- Nos orçamentos das casas 
economicas, será accrescida uma percen- 
tagem, que não excederá de 5% do va- 
lor da obra, como contribuição para 
itquellas despesas. 

Art. 699 -- Os funccionarios de qual- 
quer categoria do Departamento, que 
exerçam cargos de confiança pecunia- 
ria, deverão, para entrar em exercido, 
prestar fiança idonea, a eriteno do Con- 
selho Administrativo. 

Art. 709 	Para execução da pre- 
scnte lei, é o Prefeito Municipal auto- 
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rar-lhes A meude se animam que as 
Camart...s Munieipaes não são corpora- 
ções politicas. Faço votos para que a 
nossa, de facto, não se transforme em 
arena de debates meramente partida- 
✓ios. Não se deve todavia, confundir 
politica com politicalha confusão im- 
propria, mas, adrede, que nos poderá 
deixar como representantes de uma mi- 
noria vigilante, em posição difficil pe- 
rante o publico. Politica e politicalha 
são palavras de sentidos differentes A 
politica, ensinou RUI BARBOSA, é a 
arte de gerir o Estado, segundo princi- 
pios definidos, regras moraes, leis es- 
criptas ou tradicções respeitaveis; a po- 
liticalha é a industria de o explorar a 
beneficio dos interesses pessoaes. 

E' indubitavel ciue o Paiz soffre sé- 
ria inquietação, que o está levando á 
aspera luta, em defesa das instituições. 
contra os que as pretendem radical- 
mente transmudar Desde o findar da 
grande guerra mundial de 1914, que as 
lutas politicas, na Europa ou na Ame- 
rica, não se limitam ao antagonismo en- 
tre o novo e o velho regime Entre nós, 
comtudo, erroneamente, não se tem da- 
do outra feição á resultante da revolu- 
ção de 1930. Os homens do poder ou 
OS que se abeiraram do . poder, não ad- 
mittem os homens do pasado, a não ser 
quando esses se enfileiram no seu segui- 
to. Os que adherem são isentos de cul- 
pa e pena e assanham-se, juntamente 
•com os novos, contra antigos companhei- 
ro de jornada, no triste (i..pectaculo 
que são as campanhas politicas que pri- 
mam pela ausencia de idéas e pelo ex- 
cesso de injurias. Não é dessa espe- 
cie, porém, a luta que assignala a 
toria constitucional dos povos que sof- 
freram o grande cataclysmo. Aqui, já 
os estadistas se convencei am de que a 
luta decisiva do após guerra é a que 
✓em sendo travada entre a democracia 
e o sovietismo. 

Até ha pouco, eu o diria se me louva1/4- 
se na opinião do notavel e brilhante 
professor de Economia PoVica tender 

• 

da situação paulista na Camara Fede- 
ral dos Deputados, expendida em 1932, 
segundo a qual comunista era o Ditados. 
actual Presidente da Republica, até *lia 
pouco communistas eram os revoltado- 
navios de 1930, de fins communistas se- 
ria a Constituição brasileira. 

Tenho certeza, porém, de que a aba- 
Iisada opinião já foi rectificada, da mes- 
ma forma que outro prócer de iguaes 
tendencias acaba de affirmar que a 
revolução de 1930 traçou novos e bene- 
ricos rumos á collectividade nacional. 
Em verdade, a Constituição da Repu- 
blica foi elaborada e redigida com ple- 
no conhecimento da questão social. Ins- 
tituiu-se no Brasil o processo da ra- 
cionalisação da vida publica. Os direi- 
tos do homem, proclamados em 1789. 
continuaraw enumerados e garantidos. 
Ao lado delles se inscreveram todos os 
outros direitos sociaes, resultantes da 
evolução da vida social no decorrer do 
seculo XX 

Tal qual a Allemanha democ.aratica 
de Weimar, instituimos a Republica 
socialidemocratica, confundida ainda 
por lgiins com a liberal democracia. 
nosso. anteparo escripto contra os pla- 
nos e ataques bolchevistas Em 1932, 
á margem do movimento revolucionaria 
eu havia suggerido ao Partido Demo- 
cratieo que adoptasse como programma 
a idéa do trabalho alçado á categoria 
de condicção social, garantindo exis- 
tenda digna ao trabalhador, a de uma 
Magistratura especial para trabalho e 
medidas outras em beneficio do operas 
rio, hoje felizmente insculpidas no Co- 
digo fundamental da Republica. Indo 
além da classica enumeração das liber- 
dades individuaes 	pensei em crear 
pai a o Brasil uma situação que o salvas- 
se dos resultados destruidores da expe- 
riencia russa. Ouve-se, hoje, comtudo, 
generalisado appello em pró! da demo- 
cracia. Proclama-se, entretanto, a de- 
mocracia mas não se a exercita. O exi- 
la)  da democracia não está simplesmen- 
te 1 o exereicio do suffragio eleitoral, 

• 
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por força de lei que gaianta o recebi- 
mento livre do voto, a sua regular e ri- 
gorosa apuração, mas não impede as ma- 
nobras com as quaes se coarcta a liber- 
dade moral do eleitor. O mal brasilei- 
ro não é, todavia, de natureza eleitoral. 
o mal de que o povo se queixa está na 
acção do partidarismo político, infiltra- 
do na administração, corrompendo-a, 
obrigando governos, os mais intencional- 
mente dispostos a acertar, os mais in- 
tencionalmente honestos, a, deixar de 
ser governos pela lei para se tornarem 
governos de fiats arbitrados. São os 
partidos politicos denominados, pelo 
propno chefe e alto representante de 
um &Hes, partidos trampolins do po- 
der, partidos agencias de collocação" --- 
explorando o voto, abusando da ribili- 
'mentar instrueção e I  educação do meio 
a".".  que contribuem 'para o mal nacional 
Desses partidos não sáem estadistas. 
Prevalecem, no seu seio, os verdadeiros 
agenciadores de empregos. os que não 
alcançam a realidade das cousas nem se 
apercebem da fatalidade .  dos movi- 
mento s sociaes. Em nossa literatura po- 
litica ha uma interessante pagina que 
esses politicos deveriam lêr. E' do Con- 
de de Affonso Celso explcandó a fatali- 
dade da Republica, no sempre opportu- 
no destaque da imagem de RENAN so- 
bre a formação e pfecipitação dos movi. 
mentds sociaes : ---- de uma simples pe- 
dra que cáia, Ode provir a sua eclo- 
são... 

Precomsa o senador Costa Rego o 
rejuvenescimento do regime pela reno- 
vação das formulas e selecção dos indi- 
viduos. A seléeção ,dos radividuos, sim, 
mas numa escola de bons exemplos, de 
rigoroso respeito á lei e de religioso cul- 
to á Justiça. E no dia em que os des- 
tinos do povo passarem para as, mãos 
de quem se caprichar em evitar a ne- 
fasta acção do partidarismo politioo; 

_...>
en cone ficar bem estabelecida e nitida 

stincção entre os interesses geraes 
3 particulares; em que usufruirmos a 

prema ventura de observar o "hobeas- 

o 

o 

animam" com a mesma popularidade do 
"habeas-corpus", e 'em que, afinal, pe- 
rante os governantes, os patrícios não 
se dividirem entre gregos e troianos, ahi, 
sim;  se iniciará a éra do já afamado go- 
verno forte, o regime subsistirá, não ha- 
verá quartel para os que, enveredando 
por caminhos tortuoSos, appellem para 
a força, para as idas exoticas ou sub- 
versivas da ordem publica A massa 
popular é doei! e bem intencionada. O 
povo contenta-se com us mais comesi- 
nhos actos de justiça. O de 8. Paulo 
ahi está dando arras desses •sentimen- 
tos, vibrante ainda de enthusiasmo na 
recordação do periodo em que, aceudin- 
do aos pregões políticos desavisados, se 
multiplicou nos mais empolgantes lan- 
ces de 'sacrificio e de abnegação. 

Mas a cellula da democracia res‘ide 
na autonomia do Municipio. Carlos Ma- 
ximiliano iniciou os seus abalisados com- 
mentarios ao art. 68 'da éonstituição de 
1891 citando Black-Handbook of Ame- 
rican Constitntional Law, edição de 
1910 g".."  sobre a formação, do espirito 
dos anglo-saxões. Foi no self-gover- 
nement disse, que elles adquiririam OS ha- 
bitos de subordinação e obediencia ás 
leis, de soffredora paciencia, proposito 
resoluto e familiaridade com as insti- 
tuições civis --- que os distinguem dos 
outros povos". E' no municipio auto- 
nomo que se encontram as raizes da ci- 
vilização moderna., as fontes vivifica- 
doras do espirito humano e os centros 
da liberdade constitucional". Em tão 
alta conta tiveram as Constituições do 
Brasil republicano a autonomia munici- 
pal que a inscreveram entre os seus prin- 
cipios cardiaes. A União tem o direito 

' de intervir nos-Estados para assegurar- 
lhe a observancia. Verdade é, *porem, 

1 
 'que 

 
..hoje, como hontem, essa segurança 

não se effectiva 'e a autonomia muni-
cipal deixa de existir. Um exemplo? 
O art. 13 da Constituição Federal vi- 
gente proclama a autonomia .  do muni- 
cipio em tudo quanto respeite ao seu pe- 
mijar interesse e especialmente a electi- 
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vidade do Prefeito e dos vereadores. Lá 
está comtudo a excepção inexplicavel e 
odiosa em virtude da qual o Prefeito 
poderá ser de nomeação do Governo do 
Estado no municipio da Capital. "Nada 
respeita mais directa. mais seria, mais 
vitalmente ao "peculiar interesse dos 
municipios" da que a eleicão do Chefe 
do Executivo. em cada municipalidade", 
ensinou o interprete maximo da Cons- 
tituição de 1891, o senador Ruy Bar- 
bosa. Sã,o ainda suas estas outras pa- 
lavras: 

"Pois, senhores. haverá nada, que 
mais a fnndo entenda com o peculiar in- 
teresse de qualnuer entidade humana, 
individual ou collectiva, natural ou mo- 
ral, do que a execução das resoluções 
de sua vontade? Seria antonoma uma 
naeão nue elegesse os seus legisladores, 
mas não interviesse na escolha dos exe- 
cutores das suas leis? Poderiam acaso 
prezar-se de autonomos os nossos Esta- 
dos, se correndo Por sua conta a elei- 
ção de EMIR Camara% Legislativas, cou- 
besse a nnderes estranhos a nomeacão 
dos seus Governadores mi Presidentes? 

Entre os pronrios individuos haveria 
alguem por antonomos os a quem se 
não consentissem gerirem o seu, dispo- 
rem do seu contratarem sobre o seu, 
regerem a sua vida e os seus bens. senão 
mediante assessores. tutores ou curado- 

• 

1 

mente pelo povo. Nesse anno, operou- 
se definitivamente a reforma constitu- 
cional iniciada a 15 de setembro de 
1928, que tirou ao povo o direita de 
escolher livremente o chefe do Executi- 
V() Municipal. 

As razões determinantes desse pro- 
cedimento foram de ordem puramente 
objectiva, consubstanciando-se na affir- 
macão de que neste Municipio se entre- 
laeavam interesses locaes com os do Es- 
tado, interesses que obrigavam o Estado 
a uma acção directa para a sua solução. 
de que o Munieinio se sentia incapaci- 
tado. Obras publicas de vulto. serviços 
municipaes já affectos ao Estado, im- 
postos essencialmente municipaes pelo 
Estado arrecadados ---- levavam á neces- 
sidade de fazer com que fosse o Prefeito 
de livre escolha do Governo Estadual. 
Ampliou-se então &tuella possibilidade. 
aue ninnmem néga, de receber o orgão 
da administraeíto municipal. nor conve- 
niencia do Estado, um mandato do gO- 
vern n deste, em relação a certos e de- 
terminados assumntos e nos quaes os 
interesses geraes concorram com os lo- 
caos, arPnlion-sé --- repito ---- até a tu- 
tela do rEs+ado sobre o Munieinio! O 
Prefeito' deixaria de ser méro interme- 
diario do Presidente do Estado nas fun- 
ceies de competencia estadual, para 
tornar-se um fmnecionario de livre no- 
meai-410 p demissão!... 

Satisfazia-se, ainda mal disfarçada. 
tendencia centralizadora, mais tarde 
francamente dominadora nos congressos 
constituintes da Republica e do Esta- 
do. Feriu-se o systema em que a uni- 
dade original e primaria é a communa. 
base do governo livre. Autonomia cor- 
responde á descentralização. Largo de- 
bate soffren o assurnpto. Constituiu 
motivo para uma das mais sérias cam- 
panhas politica& ao tempo da velha Re- 
publica. Coloquei-me á frente dos que 
se batiam pela autonomia do nosso mu- 
niciam, centralizei a campanha, e, hoje1 
em face 1 dos preceitos constitueionaes 
que nos regem, reputo contraria aos 

rei? 
Como é, pois, que só aos municipios 

se não ajusta urna noção tão axiomatica 
de• senso commum, e só o seu interesse 
de nada se regente, só a sua autonomia 
em nada padece. quando quem exerce a 
MIA representação, miem a sua adminis- 
traeão preside. quem lhes gére o patri- 
monio, quem lhes executa a legislacão, 
quem lhes apura os negocios, quem lhes 
nomeia os funecionarios, miem lhes ar- 
recada os tributos. quem lhes despende 
a renda. é um noder adventicio, a elles 
sobreposto diserieionariamente por uma 
soberania estranha"? 

Até 1929, o Prefeito da Capital era 
oleito, ora pelos vereadores ora directa- 
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princípios fundameutaes a faculdade já 
alludida, concedida e adoptada em S. 
Paulo Era de suppôr-se que, neste 
Estado, ella não fosse applieada e que, 
em nome da mais elementar coheren- 
eia politica, preferissem os politicos do- 
ininantes e os legisladores, exercitar o 
respeito que reclamavam para o direito 
do povo. Uma só vez entretanto, não 
4o levantaram em pról da autonomia do 
mttnicipio da Capital, nem mesmo para 
explicação da mudança de pensar por 
que passaram os que a defendiam. A 
proposta para que o Prefeito fosse no- 
meado pelo Governador á preceito da 
Constituição de 9 de julho de 1935. O 
Partido Republicano Paulista, coheren- 
temente, com dia não se preoceupou. 

idéa que, entretanto, movimentara a 
opinião publica e provocara candentes 
artigos de indignada opposição, em de- 
fesa da autonomia municipal, constitui- 
ris illusoria promessa opposicionista. 
Vencedores, senhores da situação, os que 
m seu nome, combateram a ref6rma 
onstitucional e posteriormente tomaram 

parte na elaboração da Constituição de 
.4 de Julho, esqueceram-n'a após a vi- 
( tona. Um operoso e talentoso consti- 
tuinte, aliás funccionario municipal, 
timbrou em mostrar-se peremptoriamen- 
te contrario ao principio com o quai s  
estivera anteriormente de pleno accôrdo -31  
Não contente com o que lêra ou porque 
não lhe parecera bastante claro o texto, 
pretendeu que da Constituição ficasse 
nisophisznavelmente constando que o 
Prefeito desta linda, progressista e aco- 
lhedora cidade, fosse de especial con- 
fiança do sr. Governador... 

Não é só, sr. presidente. Não era 
sufficiente impedir•se ao paulistano, em 
época em que não persistem os moti- 
vos justificativos da refórma de 1929, 
o direito de escolher livremente o Pre- 
feito como o têm os habitantes dos ou- 
tros munieipios. A legislação ordina- 
ris e posterior, metteu-nos até em po- 
sição de incommoda subalternidade ao 
delegado do governo do Estado, Refi- 

ro-me á lei organica dos Municípios, em 
certos passos contraria á Constituição. 
em outros concentrando poderes de tal 
monta em mãos do Prefeito que, em ri- 
gor, em grande parte, inutiliza a acção 
da Camara. Lembremos em primeiro 
Lugar a disposição que confere exclusi- 
vamente ao Prefeito a iniciativa doe 
projectos que versem sobre suppressão, 
augmento ou reducção dos impostos, de- 
claração de utilidade publica augmen- 
to de vencimento e creação ou suppres- 
são de empregos, salvo os da Secretaria 
da Camara; em seguida, a que nos obri- 
ga ás deliberações de caracter geral e 
dá ao Prefeito a faculdade de legislar, 
que a tanto importa o direito de appli- 
car as nossos deliberações aos casos par- 
ticulares; por ultimo, a que poderá nul- 
lificar a actividade dos vereadores, 
quando concede ao Prefeito competencia 
para providenciar sobre os casos urgen- 
tes, os imprevistos e os de calamidade 
publica e lhe impõe a obrigação de sub- 
metter, simplesmente, ao conhecimento 
da Camara, os actos que, sob taes titu- 
los, praticar e não estiverem nas suas 
normaes attribuições. Não se usou da 
cautela eommum, nas delegações, de su- 
jeitar-se o acto urgente do Prefeito ao 
"referendum" da Camara. Ao contra- 
rio, deu-se ao Prefeito o direito de ab- 
sorver a funcção dos vereadores. Um 
Prefeito audacioso e autoritario dispen- 
sará a colaboração da Camara, porque 
ao seu criterio, ao seu exclusivo crite- 
rio. ficará a urgencia dos casos; do seu 
criterio dependerão os imprevistos... 

Neste primeiro dia dos nossos traba- 
lhos ordinarios, quero, pois, ar. presi- 
dente, deixar esclarecido o meu ponto 
de vista e patente o meu protesto, ino- 
cuo, mas demonstrativo da minha co- 
herencija. 

Acontecimento politico de alta rele- 
canela assignalou-se em São Paulo no 
mesmo dia em que a Camara Municipal 
se installou solemnemente. Foi •a di- 
vulgação da mensagem que o sr. Gover- 
nador do Estado dirigiu á Assembléa 

*Is 
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de defesa, mas de acção energiea, que 
despei te por todo o Paiz sympathias e 
emulações". Hontem, eu appellava para 
os paulistas para que continuassem si 
ser cavalheiros e generosos, orgulhosos 
de sadio orgulho, da sua força, da sua 
organização, para a conquista do Brasil. 
Ambos, eu e o sr. Governador, andámos 
convictos de que não é possivel trahi- 
rem-se os bandeirantes nos seus senti- 
mentos. Apenas, uma differença entre 
as nossas situações e que tambem me 
causa satisfacção, servindo de adverten- 
eia : 	hoje o sr. Governador está re- 
cebendo flores que a s. excia. trazem os 
que o acompanham e vivem do seu alto 
prestigio, flores em que se transforma- 
ram as pedras que, "estarrecidos ' elles 
me atiraram... 

Vozes --- Muito bem! Muito bem! 
(Palmas da bancada do Partido Repu- 
blicano Paulista). - 

O SR. PRESIDENTE -- Tem a pa- 
lavra o sr. Gaspar Ricardo Junior. 

o sr. Gaspar Ricardo Junior -- Exmo. 
sr. presidente da Camara Municipal de 
São Paulo. Meus prezados collegas. 

Findb o collapso de seis annos em que 
.esteve mergulhada a actividade legisla- 
tiva dd nosso muniu  pio, nós os novos 
vereadores da Camara Municipal de S. 
Paulo vimos encontrar, em nossa fren- 
te, uni acervo formidavel de questões de 
alto interesse e magna importancia, que 
devem ser resolvidas com a maxima ur- 
gencia attendendo-se ás mais prementes 
necessidades de população paulistana. 

São quasi que aquelles mesmos mag- 
nos problemas -que, antes da revolução 
de 1930, já preoccupavam os poderes 
publicos, e que deparamos agora accu- 
mulados e aggravados, creando para 
nós uma porção de trabalho considera- 
vel, que nos cumpre realizar com todo 
o patriotismo e com toda a dedicação. 

Alia temos o problema da supersatu- 
ração dos meios de tramporte colle- 
(Alvo ; o congestionamento das nossas 
vias publicas; a remodelação do seu tra- 
çado e a conservação do seu calçamento ;  

Legislativa, documento que deve 111C e- 
eer o maior acatamento . Pois bem, sr. 
presidente, folgo imensamente em ve- 
rificar que s. exa., em final capitulo, 
ao resumir o resultado do seu trabalho 
governamental, traçou a posição de São 
Paulo em face do Brasil. "Cabe a São 
Paulo fazer uma affirmação, que fixe o 
seu proposito de luctar para que. no 
naufragio em que outi os povos se afoga- 
rão, se salve esta bella e nobre nação, 
que é o Brasil, e com ella os puros ide_aes 
do homem christão" -- foram palavras 
que vão ser reproduzidas, allegoricamen- 
te, em projectado monumento, em hon- 
ra dos Bandeirantes. Qual a razão do 
meu jubilo? E' que a 18 de outubro de 
1932, através do extincto Partido De- 
mocratico, me dirigi ao povo paulista, 
mais ou menos com L mesma idéa e mais 
ou menos com as mesmas palavras. 

Hoje, o sr. Governador pretende per- 
petuar em praça publica, a epopéa das 
Bandeiras. A concepção artistica foca- 
lizará os effeitos materiaes e moraes das 
Bandeiras: 	o sentimento do principio 
de autoridade, o espirito de disciplina, 
de hierarchia e de solidariedade, acção 
intelligente e constructora de um largo, 
generoso e fecundo idealismo, tudo de 
que o Brasil precisa e de que São Pau- 
lo, no presente, deve ser o pioneiro, 
como nos tempos wissados foi o artifice 
da obra de alargamento das nossas fron- 
teiras e de creação da nossa civilização. 

o sr. Orlando Prado --- (Muito bem! 
.0 sr. Marrey Junior --- Ha quatro 

annos, amargando com o paulista a &ir 
que nos occasionou a lucta, gloriosa pe- 
lo que de sublime lhe deu a cooperação 
popular mas malfadada pela impruden- 
eia com que a deflagaram os politicos, 
eu disse que São Paulo estava em con- 
dições de fazer operar o milagre da re- 
eonstrucção do Brasil : --- bastaria uni 
appello ás virtudes da raça, as forças ge- 
nerosas e patentes de que acabavam os 
paulistas de dar testemunho Hoje, o 
sr. Governador indica ,o caminho-  a se- 
guir-se: "A nossa attitude não Ode ser 

• 
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a correcção das inundações; o problema 
das casas operarias, enfim, uma série 
de questões importantissimas que, du- 
rante seis annos de dictadura não pude- 
ram por ella ser resolvidas! (Muito 
bem). 

Desses problemas, entre tantas, um se 
destaca, que se aggrava de momento a 
momento e que exige a attenção e a im- 
mediata collaboração de todos nós para 
a sua prompta resolução. Pela simples 
leitura dos jornaes, pelas conversas com 

nossos eleitores e pelo que nós mesmos 
sentimos, em nossas proprias casas, es- 
tamos verificando, a todo instante, o 
surto formulavel e incessante dos pre- 
ços dos generos de primeira necessida- 
de. 

Poderá parecer á primeira vista, que 
seja uma dessas questões de relativa im- 
portancia, que se resolveria por si mes- 
ma, segundo os moldes da antiga eco- 
nomia classica, de accordo com as theo- 
rias de Adam Smith, de João Baptista 
Say e outros economistas da velha es- 
cola. As tendencias modernas da Eco- 
nomia, são bem diversas e mostram, de 
modo claro e irrefutavel, que é indis- 
pensavel que OS poderes publicos se en- 
volvam nesses problemas econornicos de 
preço interferindo muitas vezes com a 
liberdade do commercio. 

As nossas tradições economicas, a nos- 
sa legislação, as directrizes contidas em 
nossa Constituição, conquistada pela Re- 
volução de 32, nada mais são do que 
a consagração dessas tenden•ias moder- 
nas, -que nella se encontram nitidamen- 
te estabelecidos. 

Trazer para este recinto questões des- 
ta ordem, comportando a intervenção 
das autoridades na liberdade do com- 
mercio, é nos integrar nesse espirito de 
economia moderna, que domina quasi 
todas as opiniões e está contido em nos- 

sa Carta Magna. Entretanto, a ques- 
tão da fixação dos preços meus senho- 
res, é de grande complexidade e não ha, 
absolutamente, necessidade de demons- 
tral-o. As causas dessa alta de preços 

são formadas por uma série complexa 
de phenomenos, que exigem para a sua 
solução medidas administrativas minu- 
ciosas e variadas e não seria eu quem 
✓iria occupar a attenção lia Camara com 
a exposição das providencias indispen- 
saveis. , 

Limitar-me-ei, apenas, a referir-me a 
factos observados a todo momento e que 
submetto ao exame dos meus collegas. 

Examinando, por exemplo, a lista de 
preços de generos, organizada pelos ar- 
mazens de abastecimento da Estrada de 
Ferro Sorocabana, que tive a opportu- 
nidade de inatituir, e que já vem func. 
cionando ha cerca de seis annos, ob- 
servaremos um quadro impressionante. 
Não me reportarei aos preços vigentes 
em 1928, 1929 ou 1930 Tomarei em 
consideração a lista desses preços em 
1931, publicada recentemente pelo "Cor- 
reio Paulistano", verificando o seguin- 
te : O kilo de feijão em 1931 custava 
250 reis; em 1936, o kilo de feijão passa 
a custar 900 reis, com um augmento de 
260%. Arroz, em 1931, por kilo 750 
reis; em 1936, 1$200, com o augmento de 
60%. Azeite, augmento de 16%, baca- 
lhau, augmento de 28%, banha em lata, 
augmento de 23%; batatas, 88%, café 
(genero de produeção nacional), 13%; 
carne secea, 22%; macarrão, 47%; car- 
nes salgadas, 60%; sabão, 31%, etc. 

Isto, sr. presidente, num período de 
cinco annos. Si, agora, compararmos 
os preços vigentes em janeiro de 1935, 
com os preços publicados pela ultima 
lista dos armazens de abastecimento da 
E F. Sorocabana, relativos ao mez cor- 
rente, veremos o seguinte: Arroz agu- 
lha, kilo, de 900 reis, vendido pelos ar- 
mazens de abastecimento passa a 16250; 
vendido nos emporios e nas feiras a . 
1$800. Assucar crystal, de 1$000, pas- 
sa para 1$050 nos armazens e para 1$200 
nas feiras e emporms. Azeite estran- 
geiro, 8$200 por kilo, passando para.. 
10$000. Azeite nacional, 18 litros, a 
30$000, vendido nos armazens de abas- 
tecimento ; apenas dezoito mezes depois, 
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a 52$3$$ vendido nos armazens, e nas 
feiras a 56$0001 

Peço a vossa attenção para o que se 
passa relativamente a este genero. To- 
dos nós sabemos que o azeite nacional é 
fabricado com caroço de algodão. O 
Estado de São Paulo, nestes uitimos 
dois annos é um dos maiores producto- 
res dessa mercadoria na America do Sul. 

A semente de algodão tornou-se, as- 
sim, abundante em todo nosso Estado e, 
no entanto, vemos um accrescimo de 
quasi cem por cento no seu preço Evi- 
dentemente meus senhores, ha ahi can- 
gas profundas, que precisam ser com- 
batidas, afim de se remover qualquer 
coisa errada. que ahi existe evidente- 
mente. 

O bacalhau, de 3$400 o kilo, passa 
para 0500; feijão de $700, passa a... 

1$100 nos armazena de abastecimento e 
a 1$200 nas feiras livres e emporios, e 
assim successivamente Veja-se o qua- 
dro abaixo: 

A estatistica organisada com dados 
dos armazena de Abastecimento da E 
F. Sorocabana, demonstra, assim, factos 
muito significativos. Mas o problema 
não deve ser encarado desta forma, pe- 
las indicações, pelo estudo de cada uma 
das parcellas isoladas. Para tornar os 
factos mais concretos e mais interessan- 
te; procurei determinar a despesa para 
a alimentação de um operario, com ia- 
mula constituida por mulher e dois fi- 
lhos, quatro ou tres, menores. 

Eis o quadro : 
Mantimentos est neta mente neeessa- 

nos para um mez. 

Quantid. Unidade Designação 

Arroz agulha 
Alho 	 
Anil 

20 	Mios 

• 
• 

• 

• • 

• 

• • 

• • 

1 
• 

• 
é•• 

• 

• 

• • • 

	

10 	1 Cabeças 

	

20 	1 Tfj 

	

2 	1 Pacotes 

	

1 	1 Lata 

	

2 	1 Kilos 

	

1 	1 Lata 

	

1 	1 Lata 

	

10 	1 Kilos 

	

3 	Kilos 

	

4 	Kilos • 

	

3 	I Kilos 

	

2 	Kilos 

	

3 	Saccos 

	

3 	Kilos 

	

1 	Lata 

	

4 	Pacotes 

	

;0 	Kilos 

	

15 	Kilos 

	

2 	Kilos 

	

5 	Kilos 

	

2 	Latas 

	

2 	Kilos 
1 1 Maço 

	

500 	Grs. 

	

1 	Caixa 

	

2 	Saci. 

	

1 	Kilo 

	

2 	Mios 

Preço 
Julho, 1988 

25$16W 
1;500 
1;000 

153500 
9$000 
7$800 

21$700 
8$600 
8$000 
9$000 
38400 
9$300 
5$400 

15$000 
5$000 
2$550 
2$400 

11$000 
12$000 

1$240 
78000 
6$900 
6$400 
1$900 
33100 

103500 
2$600 
48700 
7H00 
2$000 
13600 

raPre"  Janeiro, 1985 
81000 
$900 

13400 
15$600 

8$200 
6$800 

. 12$500 
53000 
55000 
9$330 
2$400 
7$800 
3$600 

15$000 
1$500 
2$000 
2;000 
7$600 
91000 
1$000 

- 5$000 
7$300 
5$200 
1$700 
2$750 
8$700 
1$600 
2$600 
4$400 
28600 
1$400 

Mancar refinado • 
Azeite Bertolli • 	• 	• 
Bacalhau 	  
Banha S. Cath• 6 ks. 	• 
Banha S. Cath. 2 ks• 	• a 3atatas •••• 	• 

Café em p6 • • • 
Canjica branca 
Carne de Porco • 
Carne secca 	• • 
Carvão 
"ebolas 	  
Extracto tomate 112 nac 
Farinha de milho 	• 
Farinha de trigo 
Feijão 	 
Fubá mimoso • 
Macarrão de 1' 	• 
Manteiga Aviação • 
Mortadella 
Phosphoro 	  
Queijo Tino Parmezão 
Sabão Salvador • 
Sal 4 ks 	 
Toucinho defumado 
Toucinho Salvado 
Vassoura de 5 fios 
Vinagre typo trancez 1 	Litro 

Totaes 
230;390 Differença 	  

• 

1773660 
52$740 

2110,-3110 • 230$390 

111111111•1•11 I MI 	umeemunew 	r • 
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Ii funeeionarios da Sorocabana, que, pelo 

seu aspecto, pelas suas máculas, denota 
as mãos callosas do operaria de quem 
o recebi. 

Não vou lêr os commentarios relati- 
vos á admmistracão da estrada de fer- 
ro, por um principio de ethica profissio- 
nal que respeito profundamente. Ape- 
nas lerei a parte relativa aos preços de 
subsistencia. 

(Lê) "Esquece-se dia" (refere-se á 
administração "de que todos nOs ganha- 
mos ordenados irrisorios, em desaccordo 
com o elevadissimo custo de vida, não 
nos permittindo uma alimentação suf- 
ficiente e uma vida mais humana. em- 
quanto nossos filhos crescem rachiticos 
e a tuberenlose ronda nossos lares. O 
arroz, o feijão, a banha e todos os ge- 
neros de primeira necessidade estão su- 
bindo cada vez mais, e os nossos orde- 
nados continuam sempre os mesmos. 
minguados e miseraveis, sujeitos a es- 
ses malditos quadros que são o tormen- 
to de nós, operarios" 	  
	 "Unamo-nos, companheiros, e 
defendamos, por nós mesmos, o nosso 
direito de viver, exigindo que os nossos 
salarios ao menos acompanhem o custo 
da vida! Organizemo-nos nas seceóes 
de trabalho e exijamos do syndicato 
uma attitude decisiva. em favor dos nos- 
sos justos interesses!" Ete 

Meus senhores, é o grito de revolta. 
é o grito de uma classe soffredora que 
se levanta e nós não podemos, absoluta- 
mente. desprezal-o. Peço aos meus preza- 
dos collegas que, de modo algum!, vejam 
nestas minhas palavras qualquer mani- 
festação de demagogia perigosa 

sr. Orlando Prado 	V. exc. está 

Sommando as despesas dos differen- 
tes generos que essa familia consome e 
tomando-se os preços vigentes em ja- 
neiro de 1935, verifica-se, pela relação 
presente, que ponho á disposição dos 
nobres collegas, um total de 177$650, 
para satisfazer as suas mais estrictas 
necessidades, relativas exclusivamente á 
alimentação, não se computando o ves- 
tuario e aluguel de casa. Comparan- 
do-se com os preços de julho actual, ve- 
rifica-se mie as mesmas mercadorias 
(instam 230390, isto é, com accresci- 
mo de 52$740 ou sejam cerca de 30% 
no custo da vida para alimentação des- 
sa familia modesta. Si juntarmos as 
despesas de vestuario e habitação, te- 
remos francamente um total de trezen- 
tos a trezentos e vinte mil reis mensaes. 

Com as compras effectuadas nas fei- 
ras ou emporio o augmento porcentual 
seria francamente de 40% 

Ora, os empregados mais modestos, 
commerciarios, ferravisrios, os peque- 
nos funccionarios do Estado, do Muni- 
cinjo, as pragas da Força Publica, etc., 
têm ordenados que polua() excedem a es- 
sa importancia de 300$000. Quer di- 
zer que o operario. era perfeita sande, 
no fim do mez está cora a sua capaci- 
dade economica completamente exgot- 
tada. Vive, assim., o operario em situa- 
ção precarissima, em virtude de um 
saiam que já não corresponde ás des- 
pesas inevitaveis e terá de procurar 
moradias modestissimas. porões anti-hy- 
gienicos, etc., onde fatalmente a sua 
sande, a dos seus filhos será sacrifica- 
da. Com  a doença aggrava-se o desequi- 
librio financeiro, é a desgraça que pe- 
netra no lar desse operaria, e esses lares 
são numerosissimos! 

O resultado dessa situação é eviden- 
te; não necessita commentarios. En- 
tretanto, afim de que se possa veri- 
ficar os effeitos dessa situação eu pas- 
so a lêr um boletim, distribuído ha tres 
ou quatro dias em Sorocaba, entre os 

acima de sémelhante conceito. 

sr. Gaspar Ricardo 	Obrigado a 
VII excia Eu apenas procuro accentuar. 
talvez com vivacidade, as minhas pala- 
vras, de certo chocantes na serenidade 
deste recinto. Mas, para que a verda- 
de surja evidente e expressiva, OUSO 

il 
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perturbal-a, mesmo com o sacrificio de 
certa diplomacia, ferindo com pezar 
quaesquer susceptibilidades. 

o sr. Thotnaz Lessa 	Aliás. v. excia. 
está se referindo ao assumpto, de uma 
maneira geral 

o sr. Pereira de Queiroz 	E' um 
problema premente e digno de todo o 
carinho. • 

• 

4 

o sr. Gaspar Ricardo 	Perfeitamente 
Folgo com as palavras do meu nobre 
companheiro. Ouso dizer que si aqui 
não estivessemos para empregar todas 
as nossos energias em beneficio da cau- 
sa popular, eu não viria com esta rude 
franqueza expôr á Casa estes pontos de 
vista. 

Ainda mais meus senhores, a esta 
situação já de si gravissima, vejo sobre- 
pôr-se uma outra qüe vem, evidente- 
mente, aggravar o que se está passando. 
Quero me referir ao phenomeno da sec- 
ca, que já se manifestou e nós todos per- 
cebemos São as nossas estradas de ro- 
dagem, onde a poeira já difficulta o 
transito... 

o ar. Thornaz Lese() 	E que dimi- 
nue tmabeni a colheita dos cereaes. 

e 

a 

o si'. Pereira de Queiroz 	E que 
serve de causa para encarecel-os ainda 
mais. k 

ai 

e 

equencias as mais graves entre ellas, a 
suppressão do trafego urbano, tal era a 
diminuição da vasão das cachoeiras que 
accionam as turbinas destinadas a for- 
necer energia á4 fabricas, aos tramways. 

illuminação. 

o sr. Orlando Prado 	Eu me recor- 
do de que, nessa occasião v. excia., na 
Sorocabana, prestou relevantes servi- 
ços á causa publica. 

o sr. Gaspar Ricardo 	E' bondade 
do prezado coltega. Mas esse periodo 
de onze almas, meus senhores, tem si- 

. gnificação e importancia. Os trabalhos 
do grande astronomo inglez, Sir Nor- 
man Lockyer. professor de Astronomia 
da Universidade de Cambridge, especia- 
lista em Physica Solar, estabeleceram, 
depois de muitos annos de observação, 
uma lei simples, relativa á actividade 
das manchas solares e á actividade das 
precipitações pluviaes em nosso plane- 
ta, com intervallos de maximas e mini- 
mas, com intervallos approximados de 
onze annos. 

Os seus estudos, feitos principalmen- 
te em relação á Ëscossia, e applieados 
índia, C&Ião, etc. confirmaram satis- 
factoriamente sua lei 

De facto, Chambers, na India, che- 
1gou a estabelecer uma certa correlação 
entre as grandes fomes que se manifes- 
tam naquella região, alternadas com a 
actividade das manchas solares. De 
modo que essa lei, pode applicar-se pro- 
vavelmente, a nosso caso, aqui em são 
Paulo Parece, portanto, que a situa- 
çãode carestia que acabei de apontar, 
devida tambem á secca, pode ainda mais 
aggravar-se. 

o sr. Orlando Prado 	Mesmo por- 
que, por essa theoria citada por v. excia. 
estamos no grande cyclo da secca. 

O sr Gaspar Ricardo Junior 	Exa- 
ctamente São phenomenos meteoro- 
logicos, que já têm a consagração de 
varias observações levadas a effeito por 
vamos technicos competentes e. que por 

o sr. Gaspar Ricardo 	Vossas ex- 
cellencias estão antecipando as conclu- 
sões a que pretendo chegar. De manei- 
ra que, outras causas agora de caracter 
cosmico como as chamam os autores da 
Estatistica, estão agindo desfavoravel- 
mente e Si a ellas me refiro é com o fim 
de mostrar as possiveis consequencias 
mais nefastas e a obrigação que temos 
de contornal-as. 

Como todos certamente se recordam, 
faz exactamente onze annos que se ma- 
nifestou nesta Capital, no anno de 1925, 
uma das maiores seccas de que ha noti- 
cia. Tivemos, então uma série de con- 

• 
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simples coincidencia ou traduzindo leis 
meteorologicas verdadeiras, prenunciam 
a carestia dos preços, consequencia 
de factores economicos e adminis- 
trativos aggravados de momento a mo- 
mento, pela acçãso dos factores physi- 
cos. E' possivel, entretanto, como se 
dá frequentemente em meteorologia, que 
hoje á noite chova e que sejamos sur- 
prehendidos com um grande temporal... 

A proposito, lembro-me das palavras 
de antigo mestre da Polytechnica que, 
nas suas lições de meteorologia, dizia, 
com muito espirito, que se podia ava- 
liar do bom senso de uma pessoa pela 
facilidade com que ella se atreve a pre- 
ver chuva. De modo que, sem querer 
absolutamente desprestigiar Norman 
Lockyer ou o nosso velho mestre, ape- 
nas estou citando factos afim de corro- 
borar OS pontos de vista expostos, para 
conseguir que se chegue á solução do 
hlema com segurança e rapidez. 

o sr. Orlando.  Prado 	Encontramos 
a confirmação do que v. excia. vem ex- 
pondo, nos Estados Unidos, com a see  c- 
ca pavorosa que se verifica naquelle 
paiz. 

sentar á mesa. Não vou propor medi- 
das que talvez escapem á nossa esphera 
de acção, pois que o problema, comple- 
xo como é, envolve a acção das autori- 
dades do Executivo e do Legislativo 
tanto estaduaes como municipaes, e, mes- 
mo, federaes, já que está intimamente en- 
trelaçado com as questões de taxação, 
augmentada prodigiosamente nestes ulti- 
mas tempos. Solicito entretanto a col. 
laboração de todos os meus collegas pa- 
ra o trabalho. que apresento: Peço, 
nelle, preliminarmente, a creação de 
uma commissão directora central, que 
chame a si todos os trabalhos prepara- 
tonos para que seja delineada a solução 
do problema. 

Devo accrescentar que acceitarei, com 
o maximo, acatamento, qualquer medi- 
da que venha melhorar as idéas que ex- 
puz nesse requerimento ou que, pon- 
do-as mesmo de lado, apresente outras 
soluções mais effieientes e mais acerta- 
das. 

Envio á mesa, o meu requerimento. 
Era o que tinha a dizer. 

Vozes. Muito bem! Muito bem ! 

o sr. presidente -- Devo advertir o no- 
bre orador que está exgottado o tempo 
reservado ao expediente da nossa ses- 
são. 

Vae á mesa e é posto em discussão o 
seguinte: 

REQUERIMENTO N.° 4 

o sr. Gaspar Ricardo Junior --- Nes- 
tas condições, peço a v. excia. sr . presi- 
dente, que consulte a casa sobre si me 
concede quinze minutos para poder ter- 
minar as minhas considerações. 

o sr. presidente --- OS srs. vereado- 
res que concedem a solicitação pedida, 
queiram conservar-se sentados. (Pau- 
sa). Foi concedida. Tem a palavra o 
nobre vereador o sr. Gaspar Ricardo 
Junior. 

Attentos os motivos expostos oral- 
mente, requeiro a Vossa Excellencia : 

1. 0 )que se constitua com a maxima 
urgencia uma Commissão Central para 
a Regulamentação dos preços dos gene- 
ros de primeira necessidade (C. C. R. 
P.), formada com representantes do le- 
gislativo e do executivo municipaes e es- 
taduaes, a qual fieará encarregada de : 
a) mediante minucioso inquerito esta- 
tistico entre produetores, transportado- 
res, atacadistas, varegistas e, especial- 
mente, consumidores, entre os quaes as 
grandes cooperativas de consumo e ar- 
mazens de abastecimento.  das grandes 

o sr. Gaspar • Ricardo Junior --- Sr. 
presidente, as considerações que acabei 
de fazer, visam apenas justificar o re- 
querimento que vou ter a honra de apre- 
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• 4.°) finalmente que se elejam desde 
logo os representantes da Camara Mu- 
nicipal de São Paulo que farão...parte da 
C. (3. R. P. afim de iniciarem os tra- 
balhos, interresando-se junto ás autori- 
dades competentes, com o fim de se 
apressar a formação definitiva da Com- 
missão Central, para a rapida apresen- 
tação das medidas de emergencia in- 
dispensaveis, conforme o item b) deste 
requerimento. 

Salas das Sessões, 13 de julho de 
1936. 

Gaspar Ricardo Junior 

O ER. LUIZ PEREIRA DE QUEI- 
ROZ -- Senhor Presidente, a Camara 
ouviu com grande satisfação as brilhan- 
tes palavras de meu distincto collega, 
sr. Gaspar Ricardo, sobre o momentoso 
problema do encarecimento dos preços 
dos generos alimenticios, na cidade de 
São Paulo e em todo o Estado. Era 
minha intenção apresentar á Camara 
um estudo no mesmo sentido, mas como 
s exci4., o dr. Gaspar Ricardo Junior 

*acaba de fazei-o com grande proficien- 
eia... 

r . 

emprezas de serviços publicos, estudar e 
determinar as causas unmediatas e re- 
motas do rapido encarecimento dos ge- 
nerus veraicaaos ultimamente; b) pro- 
por sem perua de tempo mecuaas urgen- 
tes e de emergencia capazes de nnuorir 
desde já a presente situaçao, recorrendo 
á lixaçao aos preços ruaximos em tabele 
las provssorias e, precipuamente, outras 
medidas preventivas, de caracter per- 
manente, capazes de sanar quanto pos- 
sivei, as causas prorunuas e externas da 
carestia, mesmas essas que serviriam 
de ume para iegislaçao e regulamenta- 
ção municupaes, estauuaes ou mesmo .te- 
dermes, teuuentea a por couro aos t1011500 

por ventura verificados; e) organizar 
tib-commissões compostas de especians- 

tas ou tecimicos de notoria competencia 
destmacias a auxiliarem os seus traba- 
lhos, quando o julgar conveniente; d) 
eeorrer as Camaras Municipaes, situa- 

das em zonas productoras de generos de 
primeira necessidade, as quaes por sua 
vez crearao commissUes especialmente 
incumbidas de estudarem as questoes re- 
ferentes ao custo da prociueçao desses 
generos e os preços ae venua vigente 
nas respectivas localidades, apurauao e 
indicanuo as causas possiveis ae enca- 
recimento, provocadas, entre outras, pe- 
la intromissao de intermectiarios parasi- 
tas, ou pela existencia de contractos, 
praxes commereiaes ou de credito que 
concorram para uma distribunao mi- 
qua ou exagerada dos lucros resultantes 
das tran.sacçoes, desde o productor até o 
consumidor. 

• 

• 

o sr. Gaspar Ricardo 	Muito obri- 
gado a v• cicia. 

o sr Luiz Pereira de Queiroz 
julgo-me dispensado de proseguir só- 
zinho nesse mesmo estudo. 

Acho, entretanto, que deviamos or- 
ganizar uma commissão interna, para 
que, no mais curto eipaço de tempo pos- 
sível, entendendo-se com as autoridades 
municipaes estaduaes G e federaes, con- 
substancie um projecto efficiente, para 
ser discutido pela Camara 

2.°) Requeiro mais; 

que as medidas acima sugeridas se- 
jam immedaitamente submettidas á dis- 
cussão e á approvação da Camara; 

3.°) que, uma vez approvadas, se 
providencie.  junto ás autoridades e ins- 
tituições acima indicadas, solicitando- 
lhes as providencias approvadas, devi- 
damente esclarecidas pelas justificações 
ora apresentadas; 

O ar. Gaspar Ricardo • Isso consta 
da minha proposta. 

o sr. Luiz Pereira de Queiroz -a— . 
para solucionar, tanto quanto possível, 
esse problema. 

Lmrs  

In 	
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Portanto, acho que devemos neste 
momento, apenas nomear essa commis- 
são e pedir-lhe que apresente o seu es- 
tudo no inala breve prazo possivel. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem ! 

Queiroz tendem a um fim muito inte- 
ressante e que foi perfeitamente justi- 
ficado, com o discurso que v. exc, fez, 
ao apresentar o seu requerimento. Pa- 
rece-me, pois, que seria conveniente um 
accordo de idéas. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Perfeita- 
mente. Deante da justiça que vv. excs. 
fazem ao meu requerimento, parece que 
seria conveniente um aceordo de idéas. 

Aliás, o pensamento do sr. Pereira de 
Queiroz se enquadra no meu. Mas en- 
tendo que, exactamente para ganhar- 
mos tempo, deveríamos consultar, desde 
logo, as demais autoridades interessadas 
e competentes para solucionarem o pro- 
blema 

Peço, pois, ao meu nobre collega, que 
acceite o meu ponto de vista, porque, 
além de proporcionar mais breve solu- 
ção para o caso, não se contrapõe ao 
seu pensamento. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem ,  

o SR. GASPAR RICARDO 	sr. 
presidente, parece-me que a proposta 
do nosso ilustre collega está, até certo 
ponto, inteiramente de accordo com o 

* que apresentei por escripto. Entre- 
tanto, como procurei esclarecer, a acção 
exclusiva da nossa Camara Municipal 
seria, por assim dizer, innocua. Pode- 
riamos apresentar um trabalho longo e 
demorado, trabalho que teria de ser no- 
vamente submettido a outras autorida- 
des. 	 a. 

o sr. Orlando Prado Especialmen- 
te, ás Bolsas de Mercadorias e de Ce- 
reatas, que conhecem profundamente as 
razões apontadas por v. excia. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Essa 
eommissão seria portadora, justamente, 
do pensamento da Camara. Procurei 
ganhar tempo. 

o sr. Gaspar Ricardo -- De modo 
que a ereação dessa commissão a que 
se refere o sr. Pereira de Queiroz, esta- 
ria de pleno accordo com o meu pensa- 
mento. Apenas eu pediria que a Ca- 
mara, pelo seu illustre presidente, fi- 
zesse chegar essa idea desde logo ao 
conhecimento do Executivo Muniei- 
pal, do Executivo Estadual e mesmo 
da nossa Assembléa Legislativa, afim de 
que, com toda a segurança, desde já se 
organizem e se iniciem todas as suas 
actividades para breve—Solução desse 
problema. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Eu ape- 
nas quiz ganhar tempo. 

o sr. Oralatulo Prado 	Parece que 
vv. ens. não se entendem bem.. O pen- 
samento do nosso ilustre collega sr. 
Gaspar Ricardo e o do or. Pereira de 

O SR. THOMAZ LEMA Sr. Pre- 
sidente, estou de pleno acce•rdo com a 
proposta feita pelo nobre vereador, si'. 
Pereira de Queiroz, no sentido de se 
nomear uma commissão para estudar e 
resolver o complexo problema da cares- 
tia dos generos de primeira necessidade. 

01 sr Pereira de Queiroz 	Não só 
para estudar, mas para fazer, igual- 
mente, as démarches necessarias junto 
aos demais poderes. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Perfeita- 
mente. 

• 

o 

o sr. Thomaz Lessa Não é possivel 
que nós, no momento em que estamos 
iniciando os nossos trabalhos, delibere- 
mos definitivamente sobre as normas a 
seguir e a acção a executar. De modo 
que é de grande cautela a proposta do 
sr. Pereira de Queiroz, no *sentido de 
ser nomeada uma commissão, que terá 
uma frineção bem ampla,. qual a de es- 
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• Indicação N. 1 

Indicamos que fique o Presidente da 
(Jantara Municipal autorizado a nomear 
uma commissão composta de tres verea- 
dores, com a incumbencia de redigir o 
projecto de regimento interno. 

Sala das sessões, 13 de julho de 1936. 
Thomaz Lessa, Orlando de Almeida 
Prado. 

tudar o assumpto, e de concertar todas 
as providencias necessarias, para que, 
a seguir, possamos deliberar em plena- 
rio, com pleno conhecimento do assumi- 
Ptoe 

Nestas condições, e para que possa- 
mos dar um andamento rapido á sug- 
gestiva proposta do nobre vereador, sr. 
Gaspar Ricardo, sou de opinião que de- 
ve ser approvada a proposta do sr. Pe- 
reira de Queiroz, nomeando-se a com- 
missão por elle lembrada. 

YOUR ---- Muito bem! Muito bem ! 

• 

e 

O SR. PRESIDENTE 	Ninguem 
mais pedindo a palavra, vou encerrar 
a discussão. (Pausa) Está encerrada 

Desde que a proposta apresentada 
pelo nobre vereador sr. Luiz Pereira de 
Queiroz está de accôrdo em suas linhas 
prmcipaes com o requerimento justifi- 
cado pelo 'ilustre vereador Gaspar Ri- 
cardo Junior, talvez o assumpto possa 
ser resolvido com a adopção da propos- 
ta do primeiro dos srs. vereadores... 

o sr. Orlando Prado E' uma ques- 
tão de fórma. 

• 

O SR. THOMÁZ LESSA Pedi a 
palavra, sr presidente, para ligeira exa- 
plicação á respeito da proposta que aca- 
ba de ser lida. 

O antigo regimento da Camara Mu- 
nicipal está era vigor apenas proviso- 
riamente, pois que a nossa lei organica 
determina que emquanto não for appro- 
vado o novo regimento, seja elle consi- 
derado em vigor naquillo que não coli- 
dir com as Constituições Federal e Es- 
tadual e a mesma lei organica. Ha, 
portanto, a maior urgencia em que seja 
approvado pela Camara o seu -novo re- 
gimento, para boa norma e marcha dos 
nossos trabalhos. 

Nessas; condições, o si' Orlando de 
AlmeidalPrado e eu suggerimos a no- 
meação de urna commissão, composta de 
tres senhores vereadores, que se incum- 
birá de apresentar, o mais brevemente 
possivel, o projecto do nosso regimento. 
afim de que possamos proseguir com 
efficacia em nossos trabalhos. 

Vozes Muito bem ! Muito bem 
Ninguem mais pedindo a palavra é 

encerrada a discussão e approvada 
indicação. 

O SR. PRESIDENTE Para tons- 
tituirem a commissão a que se refere a 
indicação que acaba de ser approvada, 
nomeio os nobres vereadores srs. Tho- 
maz Lessa, Abrahão Ribeiro e José As- 
sumpção. 

Nada mais havendo a tratar, le- 
vanta-se a sessão, designada outra para 
sabbado, 18, ás 14 horas. 

O SR. PRESIDENTE 	. . nome- 
ando-se apenas uma commissão interna 
que apresentará suggestões geraes para 
a solução do problema. 

o sr. Orlando Prado ---- E' uma ques- 
tão de fôrma, que v. exc. poderá resol- 
ver de accôrdo com os dois proponentes. 

o sr Luiz Pereira de Queiroz 	Que 
estão de pleno accôrdo. 

■ 

• 

O SR. PRESIDENTE Os srs, ve- 
readores que approvam a proposta do 
sr Luiz Pereira de Queiroz, queiram 
conservar-se sentados. (Pausa) Está 
approvada. 

Vae á mesa, é lida e posta em discus- 
são a seguinte : 

lelleenall I Illepeelluii i. Nig em Imos Il mili 1 r 
IP IR • IN Maig rialileffrnner" ....." 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



--- 49 -e 

nCTITNDA SESSÃO ORDINÁRIA, 
EM 18 DE JULHO 

— Idem, idem, do sr. Ministro das 
Relações Exteriores. -- Inteirada, ar- 
chive-se. 

ItESIDENCIA DO SR. MACHADO 
1)E C kMPOS 	SECRETARIO, SR. 

MIGUEL CAPALBO 
Idem da Camara Municipal de 

Joinville, manifestando sentimento de 
pezar pelo desastre occorrido no "Cir- 
vulto Cidade de S. Paulo". 	I nte i ra- 
da, agradeça-se. 

---- Officio da Assembléa Legislativa 
Estadual, communicando a eleição da 
mesa. 	Inteirada, agradecia-se. 

Idem do Centro dos Reformados, 
Reser\ istas e Auxiliares da Força Pu- 
blica de São Paulo, congratulando-Fie 
pela installação da Camara Municipal. 
- Inteirada, agradeça-se, 

A' hora regimental, feita a chamada, 
verifica-se a presença dos srs. Abrahão 
Riben o, Achilles Bloch da Silva Alei- 
tes Chagas da Costa, Alexandre Albu- 

querque, Antonio C. Vicente de Aze- 
‘edo, Machado de Campos, Gaspar Ri- 
cardo Junior Marrey Junior, José As- 
sumpção, Rocha Filho, Pereira de Quei- 
roz, Luiz Tenorio de Britto, Miguel 
Paulo Capalbo, Reynaldo Smith de 
Vasconcellos, Sylvio Margarida Maza, 
gão Filho e Tholnaz Lessa, deixando de 
comparecer, com causa participada, os 
grs. Orlando Prado e Queiroz Telles e 
sem participação o si". João Ribeiro de 
Barros. 

Abre-se a sessão. 

---- Idem do mesmo Centro, represen- 
tando sobre a conveniencia de melhoras 
que suggere a respeito de moratoria, 
imposto predial, taxa de, viação, taxa 
de registro e fiscalizaçã ), imposto ter- 
✓itorial, cooperativismo e carestia da 
✓ida. 

o SR. PRESIDENTE Os nobres 
vereadores Orlando Prado e Queiroz 
Telles justificam a sua ausencia á pre- 
sente sessão. 

Carta do sr. Octavio Pacheco e 
Silva, fazendo suggestões sobre os ser- 
✓iços de Limpeza Publica no muniei- 
pio da Capital. 

O sr. 19 Secretario lê a acta da ses- 
são anterior que é posta em discussãn 
e, sem debate, approvada. 

Vão á mesa e são lidos as seguintes: 

o si. 1.° Secretario dá conta do se- 
guinte: 

INDICAÇÃO N.° 2 

EXPEDIENTE 

Telegramma do sr. Presidente da 
Republica agradecendo a communicação 
da installação da Camara Municipal. 
Inteirada, archive-se. 

Indico ao senhor Prefeito a conveni- 
encia de serem feitos reparos e regula- 
risação das ruas do "Bairro do Anasta- 
cio ', e bem assim a limpeza, abertura, de 
‘alletas de drenagem para escoamento 
das aguas pluviaes. 

Sala das Sessões, 18 de julho de 1936. 

L A. Pereira de Queiroz. 

A' Prefeitura. 

---- Idem, idem, do sr. Ministro da 
Justiça e Negoems Interiores. 	Intei- 
rada, archive-se. 
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INDICAÇÃO N.° 3 Rua Alberto Nepomuceno a partir da 
rua 24 de Outubro. 

Rua Olival da Cpsta a partir da rua 
Alberto Nepomuceno. 

Rua Olival Costa a partir da rua 
Olival Costa. 

o 

e , . -e 	• 
Indico ao senhor Prefeito a conveni- 

encia de ser feita a limpeza do corrego 
que passa ao longo da rua Russia entre 
o Jardim Europa e o Bairro do "Bibi" 
tambem que se proceda aos estudos ne- 
cessarios á sua regularisação e canalisa- 
ção, evitando-se assim a criação de mos- 
quitos que infestam esses bairros. 

Sala das Sessões, 18 de julho de 1936. 
L A. Pereira de Queiroz. 

A' Prefeitura. 

Rua Dr Elysio de Castro a partir da 
rua Salvador /Simões. 

Fazendo ponto final ao juntar com 
a estrada do Vergueiro. 

Essas ruas formam o trajecto dos 
omrubus "Alto do Ypiranga" que ser- 
vem milhares de passageiros diaria- 
mente. INDICAÇÃO N.° 4 

Sala das Sessões, 18 de julho de 1936. 
4".". L. A. Pereira de Queiroz. 

A' Prefeitura. 

Indico ao Senhor Prefeito a convem 
niencia. de ser feita a regularização e 
apedregulhamento da rua Lageado na 
Villa lpojuca, até a Via Augusta. Es- 
sa rua por onde passam os omnibus 
desse Bairro, serve de ligação entre a 
Lapa e o Alto do Araçá. 

Sala das Sessões, 18 de julho de 1936. 

Li A. Pereira de Queiroz. 
A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N.° 6 

INDICAÇÃO N.° 5 

Indico ao Senhor Prefeito a convem 
meneia de mandar proceder com urgen- 
eme reparos nas ruas: 

f 
^ Solicito do sr. Prefeito Municipal 
providencias afim de que cesse o abuso 
de uma iarage localizada na rua Gomes 
Cardima esquina da Avenida Celso Gar- 
eia 	Districto do Braz, que contrari- 
ando as posturas municipaes, joga aguas 
servidas para a rua. 

Sala das Sessões, 18 de julho de 1936. 
Achilles Bloch da Silva. 

A' Prefeitura. 

Rua Moreira de Godoy a partir da 
rua Bom Pastor. INDICAÇÃO N.° 7 

Rua Gama Lobo a partir da rua Mo- 
reira de Godoy. 

Rua Arcipreste Andrade a partir da 
rua Gama Lobo. 

Rua dr. Mario Vicente a partir da 
rua A. Andrade. 

Rua 24 de Outubro a partir da rua 
Dr. Mario Vicente. 

povii r plzr 

Indico ao sr Prefeito Municipal 
necessidade de reparar os estragos exis- 
tentes na rua Clelia, no trecho compre- 
hendido entre a rua Grasso e -Claudio 
pelos perigos a que ficam expostos os 
vehiculos que por ali transitam. 

Sala das Sessões, 18 de julho de 1936. 
Achates Bloch da Silva. 

A' Prefeitura. 
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INDICAÇÃO N.° 8 

Indico ao ar. Prefeito Municipal a ne- 
cessidade de serem tomadas . as provi- 
dencias necessarias afim de serem Mu - 
minadas a Praça Cometia e rua Clelia 
do Districto da Lapa. 

Sala das Sessões, 18 de julho de 1936. 
-- Achille, Bloch da Silva. 

A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N.° 13 

Indico ao ar. Prefeito Municipal a ne- 
cessidade de collocação das guias e re- 
gularização do leito da Rua Claudio, 
District° da Lapa. 

Sala das Sessões, 18 de julho de 1936. 
Schilles Bloch da Silva. 

A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N.° 9 

Indico ao si'. Prefeito Municipal a ne- 
cessidade de completar o calçamento da 
rua Duilio, District° da Lapa, que está 
totalmente edificada. 

Sala das Sessões, 18 de julho de 1936. 
— Achates Bloch da Silva. 

A' Prefeitura. 

r; 

INDICAÇÃO N.° 14 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a 
conveniencia da Prefeitura entrar em 
entendimento com a São Paulo Trans 
way Light and Power Co. Ltda. no senti- 
do de serem aproveitados os trilhos e 
demais materiaes que estão sendo reti- 
rados da Rua das Palmeiras, entre 
Alameda Glette e Rua Lopes de Olivei- 
ra, para o prolongamento da linha de 
bondes Largo da Pompeia que subindo 
pela Avenida Pompeia vá até a Igreja 
de Nossa Senhora da Pompeia, satisfa- 
zendo assim uma das grandes necessida- 
des do populoso bairro de S. Paulo, des- 
provido de meios de conducção. 

Sala das Sessões, 18 de julho de 1936.• 
-s. Achille, Block da Silva. 

A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N.° 10 

Indico ao ar. Prefeito Municipal a ne- 
cessidade de completar o calçamento da 
rua Ministro Peneira Alves, Districto 
de Perdizes, bem como a sua illumina- 
00- 

Sala das Sessões, 18 de julho de 1936. 
--- Achates Bloch da Silvo. 

A' Prefeitura. 
Vão á mesa e são lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N.° 8 

INDICAÇÃO N.° 11 

Lembro ao ar. Prefeito Municipal a 
necessidade de ser calçada a rua Mara- 
jó, District° do Braz, onde está locali- 
zado o 3 ° Grupo Escolar do Braz. 

Sala das Sessões, 18 de julho de 1936. 
Schilles Bloch da Silva. 

A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N.° 12 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a 
conveniencia de ser calçada a rua Pro- 
gresso, District° do Bras. 

Sala das Sessões, 18 de julho de 1936. 
a— Áchilies Block da Silva. 

A' Prefeitura. 

o extincto Conselho Consultivo do 
Municipio, a 23 de junho, opinou para 
que a Prefeitura fornecesse a quantia 
de 60:000000, a ser applicada em pre- 
mio, á Commissão Organisadora da 
Corrida de Automoveis de São Paulo", 
urna vez que vinte por cento dos lucros 
liquidas, verificados, revertessem em 
beneficio de uma instituição de &Crida 
de indicada pela Prefeitura e o restan- 
te ficasse depositado com a Municipa- 
lidade, afim de constituir fundos para 
futuro& premias a ser conferidos em 
competições dessa natureza. Em eon- 

• 
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Sala das Sessões da Camara Munici- 
pal de São Paulo, em 18 de julho de 
1936. 

Marrey Junior. 

A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N.° 9 

Requeiro ao Sr. Prefeito Municipal 
se digne mandar proceder ao calçamen- 
to da Rua Barão de Bananal, no Dis- 
trict° de Perdizes A referida via pu- 
blica já st acha provida de agua e ex- 
g,ottos, possuindo construcções moder• 
nas, sendo impreseindivel, portanto, :) 
melhoramento. 

Sala das Sessões, 18 de julho de 1936. 

Achilles Bloeh da Silva. 
Tenorio de Brito. 

A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N.° 10 

Requeiro lio Sr. Prefeito Municipa? 
no sentido de serem •ollocadas as -lam. 
padas . necessarias á illuminação publica 
da rua Barão do Bananal. 

Sala das Sessões, 18 de julho de 1936. 

Tenorio de Brito. 
Achifles Bloeh da Silva. 

A' Prefeitura. 
e 

1 

REQUERIMENTO N.`) 11 

A actividade administrativa relativa- 
mente á Bibliotheca Municipal não tem 
sido interpretada, geralmente, de uma 
maneira só. Por certo, o sr. Prefeito 
não ignorará que no meio popular exis- 
te quem não lhe bata palmas. Muita 
gente ainda suppõe que, segundo a 
chronica de uni jornal realmente haja 
dito o General Ludeudorf, um dos es- 
piritog mais mitos da antiga Alterna 

sequencia o Sr. Prefeito, pelo acto 1133, 
de 19 do corrente, abriu no Thesouro 
Municipal o respectivo credito. Con- 
trariamente ao que dispõe o REGULA- 
MENTO GERAL DO TRANSITO PA- 
RA O ESTADO DE SÃO PAULO, ap- 
provado pelo decreto do Governo do 
Estado, sob n.° 6856, dc 10 de dezeru 
bro de 1934, regulamento que prohibe 
(paragrapho 2.° do u.° IV do art. 138) 
expressamente ás autoridades permitti- 
rem velocidades superiores*, a 80 klms. 
por hora, e que permitte provas espor- 
tivas só nas estradas (art. 162) 	a 
corrida realizou-se no dia 12 com ex- 
traordinaria affluencia de assistentes e 
qnalizou na grande eatastrophe que 
perdura na nossa memoria e i geral. 
mente lamentada dentro e fóra do paiz. 
O numero de pessoas mortas vae cres- 
cendo. Existem varios feridos graves e 
levemente. Com  o proposito de iniciar 
a participação que a Camara Municipal 
deve tomar no movimento em prol das 
pessôas que ficaram desamparadas e 
daquellas ás quaes esteja faltando o 
mije° recurso de que dispunha, obtido 
no exercicio de sua actividade normal, 
pretendo apresentar á consideração dos 
Srs. Vereadores um projecto de lei au- 
torisando o Sr. Prefeito a appliear a 
quantia que o Thesouro houver recebi- 
do nos termos do alludido parecer do 
extineto Conselho Consultivo e do Acto 
respectivo, em beneficio das familias dos 
mortos e dos que estiverem gravemente 
feridos. Antes, porém, torna-se neces- 
sario que a Camara conheça a situação 
do Thesouro, relativamente a tal prova 
esportiva, tanto mais quanto não lhe se- 
ria licito, em face da lei organica, legis- 
lar sobre despesas sem prévia audieneia 
do Sr Prefeito. 

Requeiro, pois, que se requisitem do 
Sr. Prefeito, com a precisa urgencia, as 
informações nceessarias e relativas ao 
mencionado objectivo: ---- Assim, qual 
foi a renda liquida da referida corrida 
e quanto foi recolhido ao Thesonro Mu- 
nicipal 
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Quer me parecer que ao Conselho não 
fôra levada a noticia de que o immovel 
já em parte pertencia ao Municipio, de 
modo que, sob minha responsabilidade, 
é que estou falando em restante do 
movei. Tudo isso não deixou de cau- 
sar grande extranheza, e transmitto 4 
Camara, sem prevenção, como interpre- 
te do povo. Extranheza, porque pare- 
ce que um deputado federal não pésde 
contractar com o Municipio (art. 33 
n.° 1 da Constituição Federal) ; extra- 
nheza porque os que não estão bem es- 
clarecidos pensam que o negocio foi fe- 
chado sem attenção ao preço commum 
da propriedade immovel no local, fixado 
pelo proprio Estado em quantia equi- 
valente á metade da que a Prefeitura 
combinou com o proprietario ; extra- 
nheza ainda porque, consoante os ami- 
gos da situação fazem constar o sr. 
Prefeito tem dado lucro ao Thesouro 
optando pela desapropriação judicial, 
por força da qual vem pagando quatro 
ou cinco vezes menos aquilo que é exi- 
gido pelos ,proprietarios. Não se calou 
a imprensa independente O sr. Pre- 
feito resolveu, então declarar o Immo- 
vel de utilidade publica, para o fim de 
ser desapropriado judicialmente. E' 
assentado já em abril Ha em tudo, po- 
nesse sentido o Acto numero 1116 de 
treze de junho. No dia 10 do corrente, 
ingressou a Prefeitura em juizo offere- 
cendo ao proprietario justamente a 
quantia de 2.100:000$000 que o pro- 
prietario logica e rapidamente acceitou, 
porque nella já. se  havia apreçado com 
o sr. Prefeito. E o processo. de desa- 
propriação, aliás, conforme o Codigo de 
Processo, não terá andamento se não 
para homologação do !manado de vonta- 
des. Tornou-se, porém, a desapropria- 
ção, evidentemnte, dispensavel, desde 
que se limitou a confirmar o que estava 
assentado já em abril. Ha em tudo, po- 
rém, um quê de pittoresco ; procura- 
dor da Prefeitura escreveu para o Juiz, 
agora, a 10 do corrente, que constava 
ser o sr. dr. Macedo Soares o proprie- 

nha, levada á guerra pela hypertrophia 
da Kultur, que destravava o revolver 
quando ouvia falar em cultura... Mas 
ha tambem muita gente que, embora 
concorde em linhas geraes, com o pro- 
gramma de desenvolvimento, pela Mu- 
nicipalidade, da cultura em Sio Paulo, 
não eomprehende, em época de apertu- 
ra financeira, certos actos, perfeitamen- 
te adiaveis, que poderão ser considera- 
dos liberalidade. Cultos ou incultos, 
em grande numero são os que desejam 
claras explicações sobre o negocio que 
o sr. Prefeito entabolou e já em parte 
realizou, com o deputado federal sr. 
dr. José Cassio de Macedo Soares, para 
acquisição de sua propriedade á rua da 
Consolação, antigo 16, esquina da rua 
Sã- Luiz, afim de alli construir o pre- 
dio da Bibliotheca. Em março deste 
afino, para dar cumprimento á lei so- 
bre o alargamento da rua Xavier de 
Toledo, no trecho hoje novamente de- 
nominado Consolação o sr. Prefeito 
comprou 696 metros quadrados da al- 
ludida propriedade, obrigando-se a cons- 
truir os seus novos muros de fecho. A 
compra foi feita por 103 :700$000, o 
que quer dizer á razão de 1483000 mais 
ou menos, por metro quadrado. Não 
houve desapropriação judicial. No dia 
30 de abril, o extineto Conselho Consul- 
tivo, ouvido sobre a possivel compra 
(pois assim deveria ser) da Bibliothe- 
ca brasiliana de Feta Pacheco e do res- 
tante do immovel acima mencionado 
6.393 metros quadrados --- declarou na.. 
da mais ter a fazer do que aplaudir a 
iniciativa... O sr. Prefeito já. ha- 
via feito a acquisição, 'noticiada como 
facto consumado, pelo "Jornal do Com- 
mercio" do Rio de Janeiro, fonte auto- 
rizada, na edição do dia seguinte, 1.° de 
maio No dia 4 de maio, o sr. Prefeito 
assignou o Acto n.° 1.078, abrindo, no 
Thesouro Municipal o Credito especial 
de 2.700:0003000 para a compra da Bi- 
bliotheca brasiliana .--- por 650:00%000 

e do restante do immovel do sr. dr. 
Macedo Soares ----- por 2.100 :000$000. 
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• tario do immovel. . O sr. dr. Mace- 
do Soares negociou, pois, todo o im- 
movei çar 2.203:700S'000. Entretanto. 
deixando de lado a opportunidade ou 
inopportunidade da acquisição ; a eir- 
enmstancia que não tem calado bem de 
ser a transacção feita com pessoa alta- 
mente influente no meio político em- 
quanto que relativamente a ontros vem 
dando bons resultados a desapropria- 
ção judicial de verdade 	deixando 
de lado o preço que é notoriamente 
elevado. por ser superior ao exigido 
ao mesmo local por outros proprie 
tarios e ao calculo pelo Estado -- pa 
rece-me, não obstante o Acto que abriu 
LI credito, que, estando a Camara em 
pleno funecionamento já não poderá 
ri sr. Prefito ultimar dita trens- 
acção sem que n temos a neeessaria 
verba, nos termos do art. 70 da lei or- 
genica O sr. Prefeito não tem no or- 
çamento vigente, verba para desapreo 
oriaeões e consequentemente não Ode 
abrir credito supplementar; não de- 
clarou no Acto qual a verba por onde 
deva correr o pagamento. Logo.  a Ca- 
mara deve ser ouvida, a respeito, le- 
gislar. Nesse sentido, requeiro que se 
requisitem, com urgencia, informações 
do sr. Prefeito, mandando-9e a s. exeia. 
copia deste requerimento e alvitrando- 
lhe a possibilidade de sobrestar na tran- 
:acção até nossa ulterior decisão. 

Sala das Sessões, IS de julho de 1936. 

Alarrey Junior. 

A' Prefeitura. 

O SR. PRESIDENTE De aceôrdo 
Idom o art. 118 do regimento em vigor. 
vão ser remettidas ao sr. Prefeito Muni- 
ripai am indicações apresentadas pelos 
sr:. vereadores, bem como os requeri- 
mentos do sr. vereador Marrey Junior. 
èieerea de infoi mações. (Faust). 

Pela ordem d2 inscripção, tem a pa- 
livra •i  sr. vereador Abralião Ribeiro. 

O 8k. ABRAHÃO RIBEIRO -- 
Eme. s:. presidente, srs. vereadores 

o assumpto de que vou tratar é do 
magna importancia para o Municipic, 
ia Capital, poio diz directamente res- 
peito á sua autonomia, garantida re.te- 
radaraente pela Constituição da Remi 
hl ica. 

Nenhum de nós, estou certo, no des- 
empenho do seu mandato, poupará es- 
forços na defesa dessa autonomia, 
da que sem esperança de obtel-a com- 
pleta. E nenhum de vós, ainda que. 
por eircurnstanrias oecasionaes, rito s4 -• 
pudesse bater por dia, não se bateria 
certamente, contra cila. 

Eis porque julgo do meu dever, logo 
no inicio dos nossos trabalhos, inspirado 
pelo vehemente protesto, sem contra- 
protesto, levantado na ultima sessão 
pelo illustre vereador sr. Marrey Ju- 
nior, chamar a vossa attenção para o 
facto de estar burlada a nossa saltou°. 
mia municipal, não pela Constituição 
federal, e, sim, pela estadual, como pa 
so a demonstrar. 

Não me animam intuitos politicos, que 
não os tenho. 

Sou movido unicamente por uma ques - . tão de principio. Entendo que a Cons- 
tituição estadual feriu a federal, no tn 
cante á autonomia do municipio de S. 
Paulo. 

Assim sendo, denunciando e demons- 
trando o facto, pretendo procurar com- 
voseo o meio de sanar o mal, como é da 
nosso dever. E náo é coisa aue Does i- 
mos adiar, viato como, logicamente nãk 
se concebe que funceione a administro 
principal, o prefeito, seja regularmen* 
ção do munieipio, sem que o seu orgão 
escolhido e empossado. 

Digo, de sabida, que O meu eandid fio 
gra o eictual prefeito, sr. Fabio da Silva 
Prado, 	cuias talento e qualidades de 
administrador, rendo de publico as mi 
aluis homenagens. (Mui(o bem). 

Não cogito de derrubar ningucm 
mesmo porque seria ingenuidade pre- 
tendel-o, numa votação eni f a ma •a 
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nador do Estado, em um principio cons- 
titucional estadual, em virtude do qual, 
o prefeito de S. Paulo não mais poderá 
ser de nomeação do Governador, mas 
será fatalmente, constitucionalmente de 
sua nomeação. 

Os legisladores constituintes estadu- 
aes que assim procederam, interpreta- 
ram mal a Constituição Federal. violan- 
do-a num dos seus pontos fundamen- 
taes, qual o tradicional principio firma- 
do na nossa historia constitucional, da 
autonomia dos municipios em tudo 
quanto respeite ao seu peculiar interes- 
se, especialmente a electividade dos 
prefeitos, seja pelos munícipes directa- 
mente, seja pelas Caninas Municipaes, 
por ellen eleitas. 

Si o legislador constituinte federal, 
depois de firmar. no art. 79, lettra 
"d", que Os Estados, ao decretarem as 
suas constituições, respeitassem o prin- 
cipio da autonomia, dos Municipios. e 
depois de repetir no.art. 13 que os Mu- 
nicipios fossem organizados de fôrma 
que lhes ficasse assegurada a autono- 
mia, em tudo quanto respeitasse ao seu 
peculiar interesse, quizesse abrir para 
os Municípios das Capitaes uma excep- 
ção em virtude da qual os prefeitos des- 
tas seriam de nomeação dos governado- 
res dos Estados, diria clara, directa e 
categoricamente, como disse no art. 15, 
com relação ao District° Federal, nes- 
tes termos: "O Distrieto Federal será 
administrado por um prefeito de nome 
ação do Presidente da Republica" 

Entretanto, podendo ter dito nos 
mesmos termos, si tal fosse o seu pen- 
samento: "Os municípios das capitaes 
dos Estados serão administrados por 
um prefeito de nomeação dos respecti- 
vos Governadores" ---- estabelecendo. as- 
sim, um principio constitucional, 
tou-se a dizer: "O prefeito poderá ser 
de nomeação do Governador do Esta- 
do, no Municipio da Capital". 

Não disse a Constituição Federai 
"que o Governador do Estado poderá 
nomear o Prefeito da Capital", dando- 

ruja maioria cutá com o sr. Governa- 
dor. 

Reaffirmo: quero apenas salvar para 
São Paulo, o principio da sua autono- 
mia municipal, garantido pela Consti- 
tuição da Republica. Vejamos: 

A Constituição federal de 1891, man- 
tendo um principio que já vinha do 
Importo, determinava, em seu artigo 68, 
que os Estados se organizassem de Mre 
ma que ficasse assegurada a autonomia 
dos municipios, em tudo quanto res- 
peitasse ao seu peculiar interesse. 

Esse principio foi mantido, ipsis-lit. 
feris, na reforma constitucional de 6 de 
setembro de 1926. E a Constituição 
Federal, frueto da Revolução de 1930, 
promulgada a 16 de julho de 1934, fir- 
mou o mesmo principio, aliás em ter- 
mos mais categoricos, determinando, no 
artigo 7 0, que compete privativamente 
AOS Estados decretar a Constituição e 
as leis por que se devem reger, respei- 
tados determinados princípios, entre 
alies, letra d), a autonomia dos Muni- 
eipios; acerescentando no art. 13 que 
os Municípios serão organizados de Mie- 
ma que lhes fique assegurada a autono- 
mia em tudo quanto respeite ao seu pe- 
culiar interesse, e especialmente: I) A 
electividade do prefeito e dos vereado- 
res da Camara Municipal, podendo 
aquelle ser eleito por esta; II) A de- 
cretação dos seus impostos e taxas e a 
arrecadação e applicação de suas ren- 
das, III) A organização dos serviços 
de sua competencia. 

Pois bem. Porque o § 1.° desse arti- 
go 13 da Constituição federal declara 
que "o prefeito poderá ser de nomeação 
do Governador do Estado no Município 
da Capital", entendeu o legislador cons- 
tituinte estadual poder firmar no art. 
64, § 3 0, da Constituição do Estado, 
que "o Governador nomeará o prefeito 
da Capital"; convertendo, assim, a fa- 
culdade que a Constituição federal deu 
ao Municipió da Capital, como autono- 
mo que é, de, em vez de eleger o seu 
prefeito, deixai-o á escolha do Gover- 

• 
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Lhe. assim essa faculdade. Disse, 
vertendo a fórma, que "no Municipio 
da Capital, o prefeito podera ser de 
t.omeação do Governador do Estado", o 
que absolutamente não é a mesma cousa. 

Embora não tenha dito a Constitui 
cão Federal, a juizo de quem poderá o 
Governador do Estado nomear o pre- 
feito da Capital, não ha como attribuir 
tal deliberação senão ao Municipio, au- 
tonomo em tudo quanto respeita ae seu 
peculiar interesse, e especialmente quan- 
to á electividade do prefeito e dos ve- 
readores da sua Camara Municipal. 

Não discutimos o valor dessas razões, 
Capital, que é o principal do Estado, 
seja menos antonomo do que os demais 
municipios. 

Si os outros têm o direito de escolher 
o seu prefeito, não ba razão, senão por 
um erro de interpretação da Constitui- 
ção Federal, para negar o mesmo direi- 
to ao Municipio de São Paulo. 

Ninguem dirá que a Constituição Fe- 
deral negou autonomia ao MuniOpio 
da Capital dos Estados. Mas aos que 
sustentarem que tal autonomia existe, 
sim, apenas com a restricçã.o da eleição 
do prefeito, --- perguntaremos Que es- 
pecie de autonomia é essa em que o 
autonomo não dispõe da sua cabeça, e. 
assim, da sua vontade? 

Pois, não é o Prefeito, nos termos da 
lei organica (arts. 41 e 42) o orgão do 
Executivo Municipal, a quem compete, 
entre outras ...ttribuições de caracter vi- 
tal para o Municipio, "promulgar as 
¡PIS votadas pela Camara, e expedir re- 
gulamentos e instrue,cões para a sua fiel 
execução"; "nomear, promover, punir, 
responsabilizar. licenciar, aposentar, 
suspender e demittir os funceionarios 
econceder-lhes ferias"; executar as 
loàis e itsoluções da Camara, promoven- 
do a tOdOS os serviços e obras da admi- 
nistração"; "superintendei á exacta ar- 
rendação, guarda e applicação das 
rendas"; "autorizar despesas e paga- 
gani oitos"; "impor e manter multas"; 
"resolver sobre os requerimentos e te. 

elamações que lhe forem oresentes"; 
"providenciar sobre os casos urgentes, 
os imprevistos e os de calamidade pu- 
blica"? 

Onde a autonomia. de quem, não po- 
dendo praticar directamente taes actos 
importantissimos garantidores chi sua 
propria existeneia, não tem a faculda- 
de de escolher a pessoa de sua confian- 
ça que os ha de praticar? 

De modo que se tira a autonomá v 
alguem, senão dando-lhe um curador, e 
tirando-lhe a administração do seu pa- 
i rimonio I 

Foi o que fez, com relação a São Pau- 
lo, a Lei Organica dos Municipios, no 
seu art. 24, determinando que "salvo no 
que respeite ao funecionamento da sua 
secretaria, a Cantara não exercerá func- 
ções administrativas, e disporá sobre as 
materias da sua competencia em delibe- 
ração de caracter geral, cabendo ao pre- 
feito exercer a administração". 

Ora: ao passo que em todos os Muni- 
cipios do Estado a administração é exer- 
eida por prefeitos da escolha e confian- 
ça dos munícipes, na Capital e nas 
estações hydro-mineraes essa funcção 
inheren4 á autonomia municipal, acto 
primeiro da sua demonstração e exer- 
cicio, garantida tanto pela Constitui- 
cito Federal como pela Estadual, é 
exercida, de facto, pclo Governador do 
Estado, a quem inconstitucionalmente a 
Constituição de São Paulo impoz a no- 
meação do prefeito. 

Nem siquer se cogitou de unia colla- 
boração, directa ou indirecta do Estado 
e do Mumcipio, nessa escolha. Ao con- 
trario: timbrou-se em dar uma demons- 
tração) de que o prefeito da Capital não 
precisa ser pessoa de confiança da Ca- 
mara, ou seja, do Municipio; tanto as- 
sim que o § 6.0  do art. 20 da Lei Orga- 
nica dos Municipios declara que, "os 
prefeitos cuja nomeação compete ao go- 
vernador, serão compromissados e em- 
possados perante a ho eretaria da Justi- 
ça 	Negocios do Interior", quando o 
mais curta) seria que se compromissasse 
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e entendo que si a lei não distingue 
não nos é permittido distinguir. 

o sr. Thomaz Lessa 	A funcção do 
Depat tamento Municipal é inteiramen- 
te facultativa; apenas para a remessa 
de dados estatisticos é obrigatoria. V. 
exc. consulte a Lei Organica e verá que 
.ç facultativa essa funcção administra- 
tiva, pois que o municipio poderá re- 
correr aos trabalhos do Departamento 
para beneficio proprio sendo obrigado, 
apenas, a remetter os balanços e contas 
para fins estatisticos. 

• 
O SR. ABRAHÃO RIBEIRO Es- 

sa remessa, para fins estatisticos, já 
prova a dependencia, sinão directa, pelo 
menos indirecta, ao Departamento. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Mas o 
municipio da Capital não tem tido li- 
gação nenhuma. com  o Departamento 
Municipal. 

O SR. 'IBRAHIM RIBEIRO 	O 
tacto de não ter tido ligação não quet 
dizer que não devera tel-a, si fôr neces- 
sano. 

Ci Sr. Pereira de Queiroz 	E' essa 
a consulta que queria fazer a v. exc. 

o 

e empossassem, perante a Camara Mu- 
nicipal, a quem devem contas, nos ter- 
mos do art. 41, n.° 8, que reza "Com- 
pete ao prefeito, apresentar á Camara 
até o dia 15 de fevereiro de cada anno, 
um relatorio circumstanciado dos ser- 
viços municipaes, e, com elle, a presta- 
ção de contas do exercicio findo". 

Se autonomia quer dizer independen- 
eia e capacidade para administrar a sna 
pessoa e bens, bella autonomia a desta 
pessoa juridica que é o Municipio da 
Capital do grande Estado de São Pau- 
lo cuja constituição, contrariando um 
principio constitucional da União, lhe 
nonpoz a capitéis dtminutio de não po- 
dei eleger o seu prefeito. 

A evidencia e incoveniencia deste cer- 
ceamento de autonomia avultam á me- 
dida que estudamos a Lei Organica dos 
Municipios. Assim, por exemplo, fa- 
cultando a Constituição Federal (art. 
13, § 3 0) ao Estado a criação de um 
orgão de assistencia technica á admi- 
nistração municipal e fiscalização das 
suas finanças, veio a lei organica e de- 
terminou que esse orgão de assistencia 
techniea, a que denominou Departa- 
mento das Municipalidades, funeciona- 
rá subordinado á Secretaria de Estado 
da Justiça e Negocios do Interior. 
Quer isso dizer : completa dependencia, 
technica, administrativa e financeira, do 
Municipio da Capital ao Governo do 
Estado, eis que, seu é o prefeito e seu 
o Departamento das Municipalidades. 
Que é da autonomia municipal, que a 
Constituição erigiu em dogma? 

o sr. Pereira de Queiroz 	V. exc. 
consente um aparte? Mio estou perfei- 
tamente a par dessa questão, mas pare- 
ce-me que o municipio da Capital é in- 
dependente do Departamento, pois com 
elle não tem ligação nenhuma. Consul- 
sulto V. exc. Si tem certeza sobre este 
ponto 

O SI?. "IBRAHIM RIBEIRO A 
Lei Organica não faz distincção alguma 

O SR. "'BRAMA° RIBEIRO X E' 
profundamente estranhavel e lamenta- 
vel que os constituintes paulistas, ain- 
da que a Constituição Federal lhes dés- 
se a faculdade de fixar na Constituição 
do Estado o principio da nomeação do 
prefeito da' Capital pelo Governador, 
não tivessem, abrindo mão dessa 'facul- 
dade, deixado a este grande Municipio, 
consbante com a sua autonomia, o direi- 
to de eleger o seu prefeito. 

Mas, a verdade é que,. dizendo a 
Constituição Federal que 'to  prefeito.  
PODERÁ ser de nomeação do gover_ 
dor do Estado no munieipio da Capi- 
tal", e não "que no municipio da Capi- 

• 
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tal, o governador poderá nomear o pre- 
feito", deu faculdade, não ao Governa- 
dor de fazer essa nomeação, mas ao mu- 
cipio da autonomia municipal, que ella 
é, de deixar que o Governador a faça. 

Os outros municípios, tambem auto- 
liemos, não têm essa faculdade; não 
podem delegar ao Governador do Esta- 
do a escolha do seu prefeito; eles de- 
vem elegel-o directamente, ou pelos ve- 
readores da Camara Municipal. 

A concessão feita ao municipio da 
Capital, o foi em consideração da sua 
importancia, como centro de maior acti- 
vidade politica e administrativa, em que 
para evitar luctas prejudiciaes em tor- 
no de mimas disputados, houve conve• 
niencia de deixar ao município, no exer- 
ciclo da sua autonomia, a faculdade de 
delegar ao Estado a sua funcção de 
escolher o prefeito. 

Isso é dar á Constituição Federal uma 
interpretação compativel com o prin- 
cipio da autonomia municipal, que ella 
mesma firmou; e não uma interpreta- 
ção como fizeram os constituintes pau- 
listas, que destrée essa autonomia, e 
Justamente a autonomia do município 
da Capital, que, assim, fica numa po- 
sição de inferioridade com relação aos 
outros municipios. 

Ora, quando.  uma lei tem dois senti- 
dos, 	si é que no caso os tem ----- a re- 
gra é interpretal-a adoptando aquelle 
que, sendo um sentido logico, não pro- 
N oca attritos e contradicções. 

Municipio autonomo, com Prefeito 
obrigatoriamente nomeado pelo Gover- 
no do Estado, com ser absurdo, é irri- 
tante, maximé quando as funcções des- 
se prefeito são ditadas por lei do pro- 
orlo Estado. ,Ç 

Não desconhecemos os argumentos dos 
jue pretendem justificar essa anoma- 

lia. 
Disse, por exemplo, o deputado si'. 

runha Mello: "Os Municipios onde es- 
tão as Capitacs dos Estados, e instala- 
dos os respectivos governos, têm uma 
situação excepcional. Neles, os elia. 

ques e a confinação de interesses torne 
nam mais difficil, quiçá impossível, dia- 
tinguir aquillo que é de interesse local, 
do que é de interesse geral, interesse do 
lqunicipio ou interesse do Estado. Os 
problemas daquelles, são verdadeiros 
problemas deste. Centro official, con- 
vergencia de todas as actividades poli- 
ficas e economicas, esses Municipios dm 
Canitaes, acabam absorvidos pelo pro- 
prio Estado". 

Não se concebe que o Município da 
que poderiam ter levado o legislador 
constituinte federal a determinar Que 
os prefeitos das capitaes dos Estados 
fossem de nomeação dos Governadores. 
O que affirmamos é que, si algum es- 
forço foi feito nesse sentido, não teve 
como resultado a consagração no texto 
constitucional da União, do principio 
que a Constituição do Estado consa- 
grou, de que "o prefeito da Capital 
será nomeado pelo Governador". 

O que, depois das discussões parla- 
mentares, ficou afinal no texto da Cons. 
tituieão Federal é que 	"nas capitae.s 
dos Estados o prefeito poderá ser de 
nomeago do Governador". Se tal poder 
ficasse go criterio do Estado, e não do 
•Municiibio. já vimos ao que ficaria re- 
duzida a autonomia municipal garan- 
tida pela Constituição do paiz, In. 
constitucional, portanto, é a Consti- 
tuieão do nosso Estado, e, assim, nesse 
particular, não deve ser cumprida. 

Ruy Barbosa, o mestre, reproduziu- 
do licção do grande Marshall, ensina 
no -seu opusculo "Actos inconstitucioe 
naes do Congresso e do Executivo", o 
seguinte: 

"Ou havemos de admittir que a Cons- 
tituição anule qualquer medida legis- 
lativa que a contrarie, ou annuir em 
que a legislatura possa alterar por me- 
didas ordinarias a Constituição. N'áo 
ha contestar o dilennna. Entre as duas 
alternativas não se descobre meio ter- 
mo Ou a Constituição é uma lei su- 
perior, soberana, irreformavel por meios 
communs; ou se nivela com os actos da 
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mia do Munieipio da Capital, equipa- 
rando-o, assim, aos demais Municipios 
do Estado. S. 

Vozes: Muito bem I Muito bem! 
(Palmas). 

e 

O SR. THOMAZ LESSA --- Sr pre- 
sidente, peço a v. mia. considerar-me 
inseripto, para, na proxima sessão, res- 
ponder ao discurso que acaba de ser 
pronunciado pelo nobre vereador sr. 
Abrahão Ribeiro. 

O SR. PRESIDENTE O pedi& 
do sr. vereador será attendido. 

Xem a palavra o ML'. Antonio C. Vi- 
cente de Azevedo. 

CIP  

O SR. VICENTE DE AZEVEDO 
Exmo. sr. Presidente, srs Vereadores. 

Na ultima sessão da Camara Munici- 
pal tivemos a grata opportunidade de 
ouvir judiciosas considerações sobre a 
actual carestia da vida em S. Paulo, ex- 
pendida i pelo nobre vereador prof. 
Dr. Gaspar Ricardo 	nome que sem- 
pre pronuncio com respeito e admira- 
ção 	e que, com o brilho que lhe é pe- 
culiar, transmittiu em plenario a an- 
gustia dos menos favqreeillos gela for- 
tuna, que, dia a dia vêem os seus min- 
guados recursos progressivamente dimi- 
nuidos no seu poder acquisitivo ante o 
crescente augmento dos preços dos ge- 
neros alimentieios de primeira necessi- 
dade. 

Em seguida, s exc. o ar. Presidente 
da Camara Municipal nomeou uma 
eommissão de tres vereadores afim de 
estai:lar o assumpto em questão e pro- 
curar ao mesmo tempo, encaminhai-o 
para uma solução eonsentanea com os 
interesses da nossa população. Muito 
me honrou o sr. presidente. ao  escolher 
a minha desvalida pessoa para figurar 
ao lado de duas personalidades de tan- 

legislação usual, e, corno estes, é refor- 
mavel ao sabor da legislatura. Se a 
primeira proposiçã,o é verdadeira, en- 
tão o acto legislativo, contrario a Cons- 
tituição, não será lei; se é verdadeira a 
segunda, então as constituições escrip- 
tu são absurdos esforços do povo, por 
limitar um poder por sua natureza illi- 
mitavel. Ora, com certeza, todos os 
que têm formulado constituições eserip- 
tas, sempre o fizeram com o intuito de 
tssentar a lei fundamental e suprema da 
nação; e, eonseguintemente a theoria de 
taes gover•nos. deve ser de qualquer 
acto de legislatura, offensivo da Cons. 
tituiciío, é nullo". 

Logo, a Camara Municipal de São 
Paulo, na defesa da autonomia do seu 
Municinio, deve considerar nullo, por 
inconstitucional, o artigo da Constitui- 
cão do Estado, que lhe tirou o direito 
de eleger o Eseu prefeito. direito esse ga- 
rantido pela Constituieão Federal ao 
lhe garantir a autonomia ; e, por con- 
seguinte, logicamente, deve tratar de 
eleger o prefeito. 

o conflieto que datil surgisse, em vir- 
tude de pma eventual dualidade de pre- 
feitos, seria resolvido pelo poder judi• 
eiario. já que não temos um senado 
estadual, ou °reão coordenador, com a 
funecão de o dirimir. 

Assim procedendo, entendo que a 
Camara Municipal de São Paulo, terá 
cumprido o seu dever. 

E não creio que nenhum dos seus ve- 
readores virá se bater por uma inter- 
pretaeão restrieta dos seus direitos, o 
que importaria em abdicação da auto- 
nomia do Municipio que nos elegeu co- 
mo defensores de seus direitos e inte- 

. resees. 
Assim sendo, proponho á Camara que 

promova desde logo a eleição do pre- 
feito da Capital, ou, se não entender 
assim, que offieie á Assembléa Legisla- 
tiva do Estado, pedindo-lhe que, nos 
termos do artigo 94 da nossa Consti- 
tuição, promova a sua reforma, no sen- 
tido de se restabelecer a plena autono- 
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sidade de prover á sua enorme popu- 
lação, era tambem concomittantemente 
o principal eelleiro das nações alijadas. 
Em 1917 foi decretado o Food Control 
Act, elaborado por Hoover, e que ou- 
to•gou ao presidente 'Wilson poderes 
amplos para tomar todas as medidas 
tendentes á solução do problema, entre 
as quaes a concessão de licença ás gran- 
des firmas interessadas na producção, 
manufactura, transporte e distribuição 
de generos alimenticios, bem como a ap- 
plicação de penalidades drasticas aos 
contraventores. 

Nas situações de emergencia por que' 
se tem passado no ultimo decenio, aqui 
em São Paulo, já tem sido tomadas pro- 
videncias relativas ao abastecimento. 

Assim foi que, 5 dias após o defla- 
grar da revolução de 30, o então Prefei- 
to, dr. Pires do Rio, expedia o acto 3340, 
que estabelecia os preços maximos para 
a venda a varejo dos generos de primei 
ra necessidade. 

O acto seguinte, 3.341, de 10 de ou 
tubro, tornava extensiva aos atacadis 
tas, com o abatimento de 10%, a tabel 
ta de preços adoptada no acto ante 
nor. Vemos aqui a doutrina da Ural- 
tanão das /margens de lucros nitidamen- 
te applicada pelo ultimo prefeito de S. 
Paulo, sob a chamada Republica Velha. 

Logo a seguir, triumphante o movi- 
mento revolucionario para a instituição 
da denominada Republica Nova, o Go- 
verno Provisorio do Munieipio pelo seu 
Prefeito, o Prof. Cardoso de Mello Net- 
to, eipedia o acto numero 2, de 27 de 
outubro, estabelecendo novos tabella- 
mentos, e no qual attendia, não só a si- 
tuação de emergencia, como tambem já 
as condições gentes dos mercados. 

Os actos 5 e 6 referem-se ainda ás 
imposições daqueles, procurando adap- 
tação com a repercussão dos actos an- 
tenores, 3340, 3341 e n. 2, no tocante 
aos preços a varejo da sarne. 

Em outro topieo teremos o ensejo de 
TIOS referir ás interessantes ronsequen- 
cias então verificadas. 

to destaque, engenheiros que pelo valor 
e saber, muito enobrecem a sua classe, 
emprestando realce a esta edilidade 
os dd. vereadores drs. Gaspar Ricardo 
e Luiz Pereira de Queiroz, ---- este, o vi- 
ce-presidente desta casa. 

Para tão grande tarefa, desejo con- 
tribuir aqui com o meu grão de areia, 
e peço portanto, ar. presidente, permis- 
são para adduzir algumas considera- 
ções sobre o assumpto, sempre no sen- 
tido de collaborar e longe de querer 
contradictar qualquer das asserções do 
nobre collega. 

A questão do abastecimento das po- 
pulações tem sido sempre objecto das 
mais altas cogitações dos governantes. 
o ay, mbolo biblico das 7 rezes gordas e 
das 7 magras ahi está a demonstrar a 
onda oseilatoria dos periodos de fartu- 
ra, alternando-se com os de miseria. 

Muito se tem discutido sobre a inter- 
dependencia entre a carestia da vida e 
a situação social. São sobejamente co- 
nhecidas as relações entre a miseria de- 
corrente das más colheitas em França, 
ao findar do seculo XVIII com a eclo- 
são da grande revolução. E dos nos- 
sos dias a tremenda penuria de artigos 
de primeira necessidade, como conse- 
quencia innnediata da gigantesca expe- 
riencia communista das Republicas So- 
vieticas, com milhões de vietimas da 
fome. 

Nos tempos de guerra é capital a mi- 
portancia dos serviços de subsistencia. 
Foi assim que em 1914-1918 os governos 
das nações belligerantes precisaram lan- 
tar mão dt medidas excepcionaes afim 
de garantir os exereitos e as po- 
pulações civis. 1‘1 1a Inglaterra, o Mi- 
nisterio da Alimentação, por meio. da 
exacta verificação dos estoques e pela 
reducção das margens dos lucros dos 
intermediarios, conseguiu manter du- 
rante toda a guerra os preços vigentes 
no periodo pre-bellico. Nos Estados 
Unidos, o problema foi ainda mais dif- 
fleti, pois aquelle pai; além da neces- 
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Em 1932, quando São Paulo todo se 
erguia para a gloriosa epopéa da Cam- 
panha de Constitucionalização do Paiz, 
o então Prefeito, dr. Goffredo Telles, 
pelo acto 367 de 11 de julho, instituia 
a Intendencia Geral dos Mercados, e 
bem assim tomOu outras providencias 
em relação ás diversas mercadorias con- 
sideradas de primeira necessidade. 

As medidas impostas por este acto 
eram amplas, abrangendo a estatistica 
a verificação dos "stoks" existentes não 
só na Capital como em todo o Estado, 
e ordenando o estabelecimento de tabela 
las de preços para as vendas no ataca- 
do e no varejo, bem como instituindo 
penalidades e apprehensão ou requisição 
dos artigos, cujos detentores housessem 
sonegado as declarações de sua exis- 
tencia. 

Mercê de Deus a crise de carestia que 
ora atravessamos não é da gravidade e 
situação de emergencia das alludidas, 
mas nem por isso deixa de ser do de- 
ver dos responsaveis pelos nossos desti- 
nos de levar para o tablado das discus- 
sões, appellando para os conhecimentõs 
especializados dos technicas afim de eli- 
minar, o quando possivel, as causas de 
mal-estar que vem sentindo a nossa po- 
pulação, offerecendo um cunho eminen- 
temente pratico á solução do problema, 
que não é do momento. porém. ele to- 
dos os tempos. 

de modo a garantir as melhores condi- 
ções de vida, tanto sob o ponto de vis- 
ta da hygiene, como da alimentação suf- 
ficiente, evitando-se de todas as manei- 
ras a penuria e a carestia. 

A verificação e fiscalização das con- 
dições da qualidade dos generos alimen- 
tidos acham-se subordinadas ao Servi- 
ço Sanitario do Estado e dependentes 
de Repartição competente. Cabe a esta 
julgar se os • produetos destinados á ali- 
mentação estão ou não em condições de 
ser entregues ao consumo, se ha ou não 
adulteração, deterioração ou addição de 
substancias nocivas á sande. 

As condições relativas á quantidade, 
isto é, á abundancia ou dificiencia dos 
generos alimenticios offerecidos ao con- 
sumo dependem de tão grande numero 
de factores, e tão variados, que escapam 
em sua quasi totalidade, da capacidade 
de supervisão dos poderes municipaes. 
sendo, portanto, neste capitulo, muito 
relativa a sua esphera de acção. Isto 
porque o volume global de taes merca- 
dorias consumidas na cidade não pro- 
vém em sua totalidade do respectivo mu- 
nicipio, visto como são representadas 
por productos de exploração agricola 
OU pecuaria, effeetuada muitas vezes, a 
grande distancia, em outros municipios, 
e, mesmo, em outros Estados, quando 
não o seja em paizes extrangeiros. 

Dispensam aqui de commentarios mais 
alongados os factores preponderantes 
do volume das safras, taes como a ex- 
tensão das áreas cultivadas, as estações 
do anno, as condições meteorologicas, a 
abundancia ou carencia de braços na 
lavoura, e muitos outros. Não devem, 
porém, deixar de merecer destaque es- 
pecial a facilidade e multiplicidade dos 
meios de transporte e o seu custo, seja 
elle ferroviario, rodoviario ou mariti- 
mo. Ha ainda a considerar que o vo- 
lume das mercadorias disponiveis está 
tambem sob a dependencia da situa- 
ção cambial e das solicitações dos mer- 
cados exteriores e das exportações de 
generos de primeira necessidade, como, 

A SITUAÇA ACTUAL 
Mesmo nas situações de ordem e tran- 

quillidade, o abastecimento de generos 
de primeira necessidade, em uma gran- 
de metropole corno a te São Paulo, é 
um problema de importancia primacial. 
Devido á sua grande complexidade, es- 
tá sob a dependencia de multiplos fa- 
ctores, que se entrelaçam, ás vezes qua- 
si indissoluvelmente. 

E' indiscutivel a competencia muni- 
cipal no tocante ás providencias neces- 
sarjas afim de que o fornecimento á po- 
pulação preencha determinadas condi- 
ções de qualidade, quantidade. e preço, 

• 
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ao abrigo de outras cireumstancias que 
venham por aceno em seu prejuízo. 

TABELLAMENTOS DOS GEN-EROS 

• 

é 

o 

• 

aliás, se se verifica, actualmente, em rela- 
ção, ás carnes, banha oleos vegetaes 
Eructas, ovos, etc. 

Si entrarmos a considerar as condi- 
ções de preço dos generos de primeira 
necessidade verificaremos que os preços 
pagos pelo consumidor estão sob a de- 
pendencia das varias circumstaneias aci- 
ma enumeradas, além das quaes outras 
existem, e, quiçá, de maior preponde- 
rando., para a elevação do custo das 
mercadorias, ao chegar ás mãos de quem

•  as vae consumir. Ao custo de produc- 
ção, propriamente dito, vão se aceres- 
centando parcellas, á medida que os pro- 
duetos caminham de sua fonte de ori- 
gem para o local de consumo. Si os 
lucros justos e honestamente repartidos 
são dignos de ser respeitados, muito pe- 
lo contrario, a ganancia dos mtermedia- 
rios e revendedores tem que ser comba- 
tida e a acção nefasta dos açambarca- 
dores, ainda que passageira, tem que ser 
reprimida, para benefcio da população. 
Esta deve ser constantemente posta ao 
par da verdadeira situação dos merca- 
dos, afim de estar apta a julgar da pro- 
cederam, ou não, dos motivos invoca-, 
dos, para justificar a alta de preços. 
quando esta se verificar. 

A alta dos preços, principalmente de 
eereaes da quadra actual, é oceasiona- 
da -- em parte, ainda não sufficiente- 
mente calculada 	por duas circums- 
tancias sobejamente conhecidas, e que 
independem da órbita de acção muni- 
cipal. Em primeiro lugar a secca pro- 
longada que vem assolando o nosso ter- 
Sono, e em seguida, o grande numero 
de braços desviados da lavoura de ce- 
ieaes, e que foram attrahidos pelos lu- 
cros seductores que offerece a lavoura 
de algodão, em seu prodigioso surto ora 
verificado. 

Não nos contentemos porém com essa 
explicação E' preciso proseguir nas in- 
vestigações das causas da carestia, afim 
de combatei-a effieientemente, como 
tambem para collocar a nossa pnpulação 

E' reconhecida a competencia dos po- 
deres municipaes para determinar os 
preços de distribuição dos generos de 
primeira necessidade, dentro, do respec- 
tivo trritorio. Cabe estudar si ha ou 
não vantagens, e si deve ou não ser fei- 
to o tabettamento, e quaes as condições 
que este deva preencher. 

Um tabellamento draconiano seria, á 
primeira vista, uma medida Med de ser 
adoptada e de resultados immecluttos, e 
excellentes, porém, é necessario levar em 
conta muitas eircumstancias, entre as 
quaes, a dos centros fornecedores origi- 
narios estarem localizados o mais das 
vezes em outros municipios, quando não 
em outros Estados. Bastara para o ta- 
bellamento deixar de produzir os effei 
tos desejados, que as regiões fornecedo- 
ras distantes, como reacção, elevem os 
seus preços primitivos. Qual então o 
meio de tfesa/ Cabe aqui referir o que 
se verifi ou em consequenem ao tabela 
lamento em 1930, no tocante ao preço da 
carne. O preço desta feira fixado no re- 
talho a 4000 pelo acto 3340 do prefei- 
to Pires do Rio. Logo após a victoria 
da Revolução, o prefeito Cardoso de 
Mello Netto baixou ainda para 1$900 
(Acto n. 2, de 27-10-930). Verificando 
msustentavel, deu-se um retrocesso para 
4200 (Acto n. 3 de 28-10-930). Novar 
tentativa de reducção para 4100 (Acto 
n. 5 de 31-10-1930). Finalmente, volta 
pelo acto n. 6 de 1.° de novembro ao 
preço maximo de 4200. 

Estas oscillações foram a conaequen- 
em da reacção levada a effeito pelos in- 
vernistas, que fizeram o gado de sua pro- 
priedade, existente em territorio paulis- 
ta, passar para Matto Grosso e Minas 
Geraes, impondo então os seus preços 
depois da mercadoria estar fóra das 
fronteiras de São Paulo. Estas oscilla- 
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O SI?, SYLVIO JIARGARIDO E 
pediria a v. exeia. que consultame a Caaa 
sobre si concorda em que a prorogação 
pedida seja por meia hora, porque, es- 
tando inseripto para falai, antes do meu 
nobre collega que ocorria a tribuna, de- 
sejava fazei-o ainda nesta sessão. 

Consultada, a Casa ramado a preito- 
gação de meia hora. 

O SR. PRESIDENTE continúa com 
a palavra o si'. vereador Antonio P. Vi 
rente de Azevedo. 

;:ôes reflectem o perigo de tabellamentos 
artificiaes, ou que não :.;ejana ampara- 
doa por medidas mais latas, e de mais 
amplo alcance, ou que não consulte m 

•ondições reaes de offerta e de pra- 
•atra. No curto lapso de tempo de 5 
dias, verificaram-se por 4 vezes, alte- 
rações nas tabellas, Kende que as duas 
ultimas foram dietadas pelas imposi- 
iões dos detentores da mercadoria. Si 
;ião fossem attendidas, teria ficado a 
nossa população 'uivada daquelle artigo 
i ta p resemdivel. 

Torna-se, assim, ittdispensavel levar 
(Ia conta as condições dos mercados. Si 
irão fôr estabelecido um evitem que 
(atenda ás leis economicas, sobrevem o 
perigo de incidir no erro das tabellas 
f ietic ias. 

Em apoio destas ponderações, pode- 
moa citar o que ge apresenta aetualme ir- 
te no Rio de Janeiro, isto s uma reacção 
dos commerciantes contra as tabellas ai- 
;I impostas, cujos baixos preços prow - 
liaram a eclosão de verdadeira gréve 
por parte do eommereio varejista. Os 
primes desta manhã publicam o no\ o 
tabellamento, com notavel iugmento dos 
pr içou de distribuição ao onsumidor. 

O sr. Gaspar Ricardo ---- Si v. excia. 
me permitte, desejava apenas dizer que 
U4 preços augmentados e publicados pe- 
la imprensa são interiores aos que na 
praça de S. Paulo, são cobrados actual- 
mente. 

O sr. Vicente de Au vedo --- Grato 
pela informação. 

o SR. PRESIDEM E Communi- 
•o ao nobre orador que a hora do expe- 
llieute está exgottada. 

O sr. Antonio C. Vicente etc Azevedo 
Neste caso, sr. presidente, requeiro 

• v. exeia. a prorogação da hora do ex- 
pediente por mais 15 minutos, afim de 
terminar as minhas considerações. 

E' posta em discussão a prorogação 
solicitada 

O sr. Vicente de Azevído ---- Por ou- 
tro lado, é preciso não esapieeer que r; 
não tabellantento póde ás vezes benetai- 
ciar extraordinariamente o publico, CHI 

razão de collocar o commercio em situa- 
ção de livre coneorreneia. Foi o que se 
observou por occasião da Paselioa do 
anuo corrente, quando ( peixe de pri- 
meira qualidade chegou a ser vendido 
a 3$000 o kilr, emquanto que noa ali_ 
nos anteriores, sob o regimen do tabel- 
lamento, o era pel r preta) fixo de 5$000. 

Entre outros dois chAvern ser Os prin- 
cipioa basicos seguide s, afim de redu- 
zir os preços dos generos. 

Era primeiro Jogar, trata-se da veri- 
f ieação cuidadosa dos estoques existen- 
tes em praça, e a sua publicidade, afim 
de que o publico em geral possa ter 
delles conhecimento, evitando que se 
mantenham escondidas quantidades 
apreciaveis de mercadorias, e favore- 
✓endo, dest'arte, a elevação dos preços 
e as especulações. Sabe-se que a sub- 
tracção de mercadorias do mercado visi- 
vel é um dos artifieios universalmente 
empregados para produzir alta das 
preços. 

Em segundo Jogar. a concentração (bis 
ef idos nos entrepostos. de fôrma a pro- 
vocar o estabelecimento da livre coneor- 
vencia, entre os atacadistas. Outra gran- 
de vantagem desta livre concorrencia 
se verifica ao serem expostas as mer- 
eadoriaa. de varias rdrocsedencEas. urna- 
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ao lado das outras. E' que se estabe- 
lece uma natural differeneiação, de ac- 
cordo com a qualidade dos productos, 
que vão assim, naturalmente, por foi- 
ça da comparação sendo classificadas 
em typos 	ta qualidade, 2.a quali- 
dade, etc., cada qual com seu preço, era 
ordem decrescente. 

A ACÇÃO DO ACTUAL PREFEITO 

• 

naes, das cotações, porém ultimamente 
passou a ser feita todos os dias. 

E' assim que já não se verificam os 
abusos d'outeora, que consistiam na 
retenção dos stoka, seja em armazena, 
seja nas estradas de ferre, seja nos fri- 
gorificos, seja, até mesmo, como aconte- 
cia com aves e ovos, em porões infectos. 

A franca exposição das mercadorias, 
especialmente fructas e legumes nos en- 
trepostos, vem trazendo'beneficios índia- 
cutiveis. Acha-se já em adiantada cons. 
trucção o novo entreposto de Fructas 
e Verduras, á avenida Oantareira, em 
frente ao Mercado Municipal. 

Ha um outro aspecto que realça o va- 
lor pratico da publicação das cotações 
e que se traduz na protecção dos lavra- 
dores : é mantel-os constantemente ao par 
do valor dos seus productos, de tal fór- 
ma a estar na possibilidade de contro- 
lar os preços, pelos quaes é vendida sua 
producção, porque é esta geralmente en- 
viada para a Capital, em commissão ou 
consignação. 

E' de tal valor essa publicação, que, si 
por acaso deixar algum dia de ser feita, 
surgem as redlamações, não só á Divisão 
de Abestecimento, como ás redacções dos 
jornaes. 

Serve tambem de estimulo ao peque- 
no agricultor para intensificar a pro- 
ducção, o que virá afinal augmentar a 
abundancia de generos nos mercados cozi 
sumidores. 

e 

O PROBLEMA DA CARNE 
o 

Espirito esclarecido e orientado niti- 
damente para as realizações concretas, 
o dr. Fabio Prado adoptou em sua pro- 
veitosa administração medidas sábias 
que, intelligente e dedicadamente, são 
postas em pratica pelos seus auxiliares 
de administração. 

Não se descuidou nunca o actual Pre- 
feito da questão da distribuição e abas- 
tecimento dos generos alimenticios, co- 
mo se vê do Relatorio que acompanha a 
mensagem do exmo. sr . Governador Dr 
Armando de Salles Oliveira, apresen- 
tado á Assembléa Legislativa a 9 de 
corrente. 

Obedecendo aos principios basicos ci- 
tados e procurando melhorar e ampliar 
o que já existia, desde 1933 -- pelo 
acto n ° 414, do então prefeito, o fal- 
lecido prof. Theodoro Ramos, o dr. Fa- 
bio Prado expediu os Actos ns. 810, 
855 e 858, respectivamente de 2 de mar-- 
ço, 13 e 20 de maio de 1935. 
. Por estes actos, que passaram imme- 
diatamente a ser applicados, e cada vez 
o vão sendá de maneira mais ampla, 
todo o fornecimento de generos especial- 
mente de aves e ovos, fructas e verdu- 
ras, passou a ser regulado, fiscalizado 
e dirigido, sempre em beneficio do pu- 
blico em geral. 

estatistica dos stokc existentes pas- 
sou a ser feita rigorosamente, em rela- 
ção a todos os generos de primeira ne- 
cessidade constando-se todas as entra- 
das no municipio de S. Paulo A prins 
eipio era semanal a publicação, nos jor- 

Presentemente, a carne, distribuida 
ao consumo, provêm de varias fontes, 
taes como os grandes e pequenos mata- 
douros. 

Comprehende-se que a classificação da 
carne em typos não possa timão corres- 
ponder a um criterio mais do que rela- 
tivo, pois não existe ainda o local onde 
se possa effeetuar a comparação entre 
os productos das diversas origens. 

Assim, o mercado de carne verde per- 
manecerá em situação precaria, até que 
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cipal de Carnes. Este acto consolidou 
e regulamentou toda a materia já exis- 
tente, concretizando o principio da con- 
centração das vendas de carnes, vísceras, 
etc. (art. 51). 

Quando estiver em funccionamento o 
tendal unico, lucrarão todos. Os pro- 
dactoreS, que verão os productos cota- 
dos de accôrdo com as qualidades que 
offereccrem á venda; a Prefeitura que 
auferirá melhores rendas; e, sobretu- 
do, o publico, que será melhor servido, 
e :;ne hendiciará da livre concorrencia. 

o publico ficará, além disso, garanti- 
do contra as fraudes, visto como o art. 
44 do referido acto provê e institue as 
clive siis penalidades para os contravett- 
1 ores. 

Uma das Vantagens effectivas, já cone 
-,eguidas e poitas em pratica, que re- 
d -1.yala na diminuição effectiva dos pre- 
çu, é a suppressão da differença dos 
pesos. 

Antigamente os açougueiros eram 
cbrigadcs a receber os productos com o 
peso indicado pelos vendedores Actual- 
mente o peso declarado é o do momen- 
to da venda. Essa differença de peso 
para os açougueiros, e que, repercutia, 
afinal, sobre a freguezia, é nada mais 
nem nada menos, de 16 kilos, approxi- 
madamente, para cada boi, e provem do 
sangue escoado, da perda de agua, etc. 

COMBATE A' CARESTIA 

Para o combate á carestia, sobretudo 
para o futuro, impõe-se a intensificação 
da producção agricola. Já nos referi- 
nos á acção benefica do serviço de em- 
tatistica municipal, estimulando os la- 
✓radores, sobretudo os de pequenas la- 
scaras. Porém, é necessario lançar mão 
de outras medidas, mais amplas, mais 
geraes Ha dias o sr. Arthur Loureiro, 
Presidente da Bolsa de Cereaes, lan- 
çou um appello pelos jornaes, pedindo 
ao Governo que incentivasse de todas 
a3 maneiras, o plantio de generos de sua 
especialidade. 

NO ultitne a construcção do Entreposto 
Municipal de Carnes. 

Graças aos esforços da administração 
✓igente, dentro de um anuo estará ter- 
minada a construcção, cujo contracto 
foi assignado. 

Com a construcção do tendal muco, 
onde os fornecedores sejam obrigados a 
vender aos retalhistas, a situação ha-de, 
forçosamente, melhorar não só quanto á 
qualidade, como quanto aos preços, de- 
vido ao facto da concorrencia se reali- 
zar num unico local, onde os compra- 
dores possam escolher á vontade, e li- 
vrem,ente a mercadoria desejada. 

Outro factor de importancia na ele- 
✓ação do preço da carne ao consumidor 
e a existencia de numero verdadeiramen- 
te oxeessivo de pequenos açougues. A 
venda de pequenas quantidades de car- 
ne impede-os de fazerem bons sortimen- 
tol, de modo a freguezia não poder ter 
margem de escolha, e serem elles obri- 
gados a vender caro, por fazerem volu- 
me diminuto de negocios. Este facto 
explica porque da comparação das ta- 
bellas diarias resalta a grande differen- 
ca de prtços. Assim, hontera, a cota- 
ção nos, tendaes para o quarto trazeiro 
i1/4 i de 1$250 por kilo, emquanto que o 
preço da venda nos açougues era de 
4:200 por kilo de carne de primeira. 
Differença de $950! 

A questão do tendal unico não é re- 
cente. Já em 1926 o competente e de- 
dicado chefe da Divisão de Abasteci- 
mento batia-se pela sua construcção. 
Embora instituido naquelle atino, pela 
lei n. 3.028 (30-12-1926), comtudo não 
foi construido naquella época. 

Em 1931, pelo acto n 20b, foi per- 
mittido, a titulo precario, o funcciona- 
mento de tendaes particulares, emquan- 
to não fosse construido o tenda! mu- 
nicipal. 

Porém, as providencias effectivas só 
vieram a ser postas em pratica com o 
acto 886, de 6 de julho de 1935, do 
actual prefeito Dr. Fabio Prado, que 
organiza e regula o Entreposto Muni- 
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reunirem no proximo dia 21 neste edi- 
ficio : S. xcia o sr. Governador do Es- 
tado ; g. excia. o Prefeito da Capital; srs. 
P residentes da Associação Commercial, 
Bolsa de Mercadorias, Bolsa de Cereaes, 
Associação dos Varejistas, dos Funccio- 
narios Publicas, Empregados do Com- 
mercio e Cooperativa dos Ferroviarios. 
Estes ultimos como representantes dos 
consumidores. 

Como se vê, sr. pnesidente, todos os 
interessados na solução do problema da 
carestia irão collaborar. Os assumptos 
a serem discutidos e deliberados esca- 
pam muitas vezes da alçada municipal, 
adentrando francamente em outros ter- 
renos mais dilatados e especializados. 

Para que sejam efficazes as medidas 
a serem tomadas é necessario ainda que 
se realize um movimento geral de boa 
vontade, especialmente daquelles sob 
(ania denendencia e'rara as questões de 
abastecimento A comprehensão da mag,- 
nitude do problema ha de fazer com 
que se modere a ambição de lucros, pois 
estes hão de doer á consciencia até das 
pedrastoda vez que provenham da mi- 
seria e, soffrimento do povo. 

O ri. Gaspar Ricardo ---- Muito bem. 

o sr. Vicente de Azevedo 	Em ul- 

1 

timo caso, se os trabalhos da commis- 
são não forem coroados de, exito espe- 
rado, é de crer que a acção dos poderes 
publicos, na salvaguarda do bem estar 
e garantia do povo, possa estender-se 
ainda mais. A Constituição Federal de 
1934 faculta a desapropriação das uti- 
lidades em caso de necessidade, em seu 
artigo 113 	n. 17. Mormente na qua- 
dra de excepcional gravidade que atra- 
vessamos, conhecidos que são os effei- 
tos damnosos da carestia da vida para 
a tranquillidade da nação, e as lasti- 
mas eis repercussões sociaes decorrentes. 

A população de S. Paulo pôde estar 
tranquilla, pois os responsaveis pelo seu 
destino estão conscios do dever, e envi- 
darão sempre o melhor dos seus esfor- 

% ços em pra da melhoria das condições 

Concebe-se, desde logo, que foge da 
alçada municipal a effeetivação de taes 
medidas. Mas é de crer que a raciona- 
lização da lavoura produza excellente 
fructos, pela diminuição do custo da 
producção. A protecção dos lavradores 
n  m geral irá offerecer condições de es- 
tabi'idade seclal, pois que, creadores da 
riqueza nacional, constituem o verdadei- 
ro substracto, conservador da nação, e 
fonte inexhaurivel de energias. 

Dentre as varias maneiras de prote- 
gel-o, não é possivel deixar de accen- 
tuar a necessidade de facilitar o cre- 
dito para as explorações agricolas, que, 
rm geral, vivem na dependencia imme- 
diata dos compradores, quando não 
caem nas garras da agiotagem, a pre- 
texto de financiamento 

Ha, ainda, o barateamento dos frétes, 
a diffusão do emprego de machinario 
agrcola, es adubos chimicos, combate 
1:,* pragas e muitas outras. 

Não se tem descurado o Governo de 
São Paulo destas questões, porém, con- 
tinua sempre havendo mu tas cousas a 
fazer e a aperfeiçoar. 

Si a producção global fôr abundante, 
as leis economicas produzirão automa- 
ticamente 'os seus effeitos, sobretudo ha- 
vendo vigilancia contra os açambarca- 
dores, monopolizadores ou especulado- 
res, ávidos de lucros faceis, em prejui- 
zo tanto dos creadores da riqueza agri. 
cola, como doa consumidores 

A Commissão designada pelo exmo. 
sr. Presidente desta Casa já pôde apre- 
sentar, em plenario, algkum resultado 
dos seus trabalhos. Assim é que, de ac- 
côrdo com os estudos por ella feitos, de- 
cidiu solicitar do sr Presidente da Ca- 
mara, que effectuasse, por meio de offi- 
cios, os convites afim de poder se cons- 
tituir, o quanto antes, a Commissão Te- 
clinica para Barateamento da Vida, ou 
Commissão Central de Regulamentação 
de Preços 	C. C R. P. 

Foram dest'arte effectuados os se- 
guintes convites, solicitando a designa- 
ção de seus representantes, afim de se 
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de vida deste povo que é honra e glo- 
✓ia do Brasil. 

Vozes: 	Muito bem! Muito bem! 
(Palmas). 

O SI?. REYNALDO SMITH DE 
VASCONCELLOS 	Sr. presidente, 
pergunto a v. exc. si  a chamada dos ora- 
dores obedece á ordem de inscripção, 
pO1f3 fui o terceiro inscripto para esta 
sessão. • 

O SR. PRESIDENTE A mesa foi 
informada que houve uma permuta, en- 
tre v. exc, e o sr. Sylvio Margarido. 
(Pausa). 

Tem a palavra o sr. Sylvio Marga- 
rido. 

o sr, Sy/vio Margarido a Foi com 
grande surpreza que lemos, no "Dia- 
na Official", de 6 do corrente, trem dias 
antes da installação dos trabalhos desta 
Assembléa, o Acto 1.146, consilidando 
e reformando as disposições refnrentes 
DOR serviço; repartições de funceiona- 
✓ios da Prefeitura desta Capital. 

Exactamente quando agonizavam os 
poderes cliscricionarios do sr. Prefeito, 
já em vigór as Constituições da Repu- 
blica e do Estado, depois de promulga- 
da e em vier a Lei Organica do Mu- 
nieipio, depois de eleitos e diplomados os 
vereadores municipaes, tres dias antes 
da installação do Legislativo Munici- 
pal a são reformadas todas as repar- 
tições e serviços da Prefeitura, conso- 
lidando-se e alterando-se a legislação 
existente, estabelecendo-se um verdadei- 
ro estatuto ou codigo para os serviços e 
promoções dos funccionarios municipaes 
de São Paulo. Dahi a surpreza que nos 
criusou este acto de evidente deselegan- 
eia politica e manifesta desconsideração 
a esta Assembléa. (Não apoiados da bane 
cada do P. C.). 

o ar. Thomaz Lena 	Não apoiado. 
S. exc. tinha poderes para isso. 

• sr. Sylvio Margarido affiffl~  Desconsi- 
deração tanto maior para a maioria da 
Casa, porque exactamente nella é que 
deveria se apoiar o ar. Prefeito. 

o ar. Thomaz Lassa 	Não ha des- 
consideração nenhuma. O ar. Prefeito 
tinha poderes para proceder como pro- 
cedeu. 

o ar. Sylvio Margarído 	Não des- 
conhecemos as vantagens das codifica- 
ções, supprimindo a legislação esparsa 
e systematisando os seus dispositivos. 
Não ignoramos tambem que urna das 
grandes aspirações do funecionalismo 
publico é a organisação de um Estatu- 
to que regule suas funcções e promo- 
ções, abrigando-os de possíveis pene- 
guições, assegurando-lhes uma ampla li- 
berdade de pensamento politico. 

A Constituição da Republica, de 16 
de julho, com a Constituição do Esta- 
do, estabelecem e determinam ao Po- 
der Legislativo a organisação urgente 
do Estatuto do Funccionario Publico. 
Mas os legisladores constituintes deter- 
minaram, de modo expresso, que era ao 
Poder Legislativo, que competia a orga- 
nisação de tal Estatuto. 

Entretanto, o Prefeito da Capital, rios 
ultimos dias do discricionarismo muni- 
cipal, tres dias antes da installação dos 
nossos trabalhos, faz publicar o Acto 
ti. 1146, reformando a organisação dos 
serviços da Prefeitura e creando um 
verdadeiro Estatuto para o funeciona- 
lismo miuucipaL 

Com tal procedimento, ou s. exc. não 
confiou na effieiencia dos vereadores, já 
então eleitos e diplomados, ou, o que se- 
ria ainda mais grave, s. exc. não con- 
fiou na sua propria obra, não acreditou 
que sua codificação merecesse o nowso 
apoio e o nosso voto. 

o sr. Thomaz Lessa 	V. exc. pode 
solicitar que seja reformado ou revoga- 
do o acto de que trata. 
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o sr. Sylvio Margarido 	E' o que 
vou fazer. 

o sr. Themaz Lessa 	V. exc. pro- 
ponha essa medida mostrando os erros 
que justifiquem a sua revogação. 

o sr. Sylvto Margarida 	Nós já nos 
habituamos a essa desconsideração dahi 
o protesto do nosso collega. Ainda ha 
dois dias, lemos, com surpresa, que o 
Presidente desta Casa organisou a se- 
cretaria da Camara, attribuição exclue 
ciivamente nossa. 

o sr. Thomaz Lessa Perdão; as no- 
meações foram feitas interinamente 

o sr. Sylvio Margarida As nomea- 
ções são da competencia de s. exc., mas 
a organisação é da competencia da Ca- 
mara. 

o sr. Pereira de Queiroz 	As no- 
meações competem á Presidencia. Aliás, 
s. exc. fez essas nomeações em caracter 
interino. 

e 

11. 

O sr. Sylvio Margarida 	... im- 
pondo-se o nosso vehemente protesto. 
Tanto mais que, principalmente na par- 
te relativa á promoção de funceiona- 
rios, a codificação feita não foi das mais 
felizes, estabelecendo, como estabeleceu, 
um unico crit,erio para as promoções, o 
poz sobre a forma de organisação da 
gio apenas de 6 mezes para o direito á 
merecimento, e determinando um esta- 
promo;ão. Infeliz tambem quando dis- 

O SR. PRESIDENTE 	A presi- 
dencia nomeou, interinamente, o pes- 
soal da secretaria, para que a Camara. 
pudesse funecionar. Não ha outro com- 
promisso. 

o sr. Sylvto Margarida 	Em qual- 
quer dessas hypotheses, o proceder do 
sr. Prefeito importou em evidehte des- 
consideração á Camara... 

o sr. Thamaz Lessa • Na opinião de 
✓. exc. 

Commissão Municipal de Serviço Civil, 
não dando aos funccionarias o direi- 
to de escolher a sua maioria, e reservan- 
do para si a faculdade de promover li- 
vremente qualquer dos nomes constan- 

a tes da lista organisada por essa Com- 
missão. 

Tal regim,n é perigosissimo, é arbi- 
trario, necessitando de urgente reforma. 

o criterio de merecimento, é um cri- 
terio pessoal, subordinado á vontade dos 
chefes, que poderão destacar á vontade 
determinados funccionarios, dando-lhes 
maior e melhor trabalho dentro da re- 
partição, em prejuizo de outros que fi- 
carão em situação apagada, destinados 
a se eternizar no mesmo posto, embora 
fieis e rigorosos cumpridores do dever. 

o sr. Thomaz Lessa 8— Aliás, v. exc. 
devia elogiar o prefeito, que, pela Lei 
Organica, tem poderes para promover, 
livremente os funccionarios, e entretan- 
to, se restringiu esse poder, por acto 
proprio 

o sr. Sylvio Margarido --- Aliás, si 
elle não tive: se esse poder não estaria 
eu aqui, na* Camara, a commentar esse 
sen cto, porque seria nullo. 

O sr. Thontaz Lessa 	Não é um 
&to arbitrario; pela Lei Organica, elle 
pode promover os funecionarios; entre- 
tanto, estabreceu um criterio que cor- 
rr ponde a urna restricção de sua auto- 
ridade. E v. exc. acha que elle é ar- 
bitrario ! O Prefeito ereou uma comais- 
são para estabelecer o excitem das pro- 
moções. 

o sr. Sylvio Margarido 	Dê á com- 
mi.sisão organizadora o nome que elle 
qu men 

o sr Pereira de Queiroz 	Mu v. 
exc. quer que ella abdique completa- 
mente do criterio da escolha? 

o sr. Sykno ilfargarido 	Nrão é ab- 
dicar. Então que se deixe ao seu cri- 
terio exclusivo, porque esta commisdo 
passou a ser pura tapeação. (Riso). 

• 

1 
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o ar. Thontaz Lassa 	Nesse caso, 
quem faria as nomeações? 

o sr. Pereira de Queiroz 	E' ape- 
nas um orgam informativo, auxiliar do 
prefeito. 

o Kr. Tenorio de Brito 	O criterio 
da informação, a que o nobre vereador 
fez refeiencia, deve ser por merecimen- 
to, por antiguidade e por outros elemen- 
tos. Do contrario, é o arbitrio pessoal 
que prevalece. 

o sr. Alcides Chagas da Costa -- V. 
exc. não admite merecimento? 

o sr. Sylvio Margarido 	Não te- 
mos duvidas, meus caros collegas, que o 
merecimento do funecionario deve ser 
Invado em melhor conta que a sua anti- 
guidade, mas esta não póde e não deve 
ser despresada, pois cita, só por si, já 
constitue um merecimento. (Muito bem). 

Na propria Constituição da Republi- 
ca, como na do Estado, dispondo-se so- 
bre as promoções na Magistratura, se- 
guiram-se os dois criterios 	do mere- 
pimento e da antiguidade 	asseguran- 
do-se para esta, pelo menos um terço das 
promoções. Si na Magistratura se faz 
sentir, de forma tão imperiosa, a neces- 
sidade dos eriterios, para garantia da 
justiça, porque abandonarmos um den- 
tre elles nas demais repartições publi- 
cas I 

De outro lado, si o Prefeito já inter- 
vem na organização da lista, escolhendo 
e nomeando livremente uni dos membros 
da commissão organizadora, não precisa 
mais do arbitrio que se lhe deu de pro- 
mover livremente qualquer dos nomes 
constantes da mesma lista. Deve res- 
peitar e seguir a ordem estabelecida 
pela Commissão. Tambem a forma de 
organização dessa commissão não defen- 
de os interesses dos funecionarios, quan- 
do dá a elles uma representação egual 
á do Prefeito. Sendo ella composta de 
tres membros, dois dentre elles devem 
ser escolhidos directamente pelos func- 

cionariom, que são os unicos interessados 
nos trabalhos da mesma commissã,o. 

Em eonsequencia da situação ereada 
por esse criterio errado, seguido nas 
promoçõès ultimamente feitas, já se cone 
summaram clamorosas injustiças, prete- 
✓indo-se velhos e merecedores fumei°. 
narios, em beneficio de outros de recen- 
te ingresso no quadro do funceionalis- 
mo, ainda sem tempo de se poder ajui- 
zar, com segurança, do seu merecimento. 

Temos. em nostso poder, reclamações 
de dois funecionarios, que, afflietos, ap- 
pellam para o Legislativo Municipal, so- 
licitando uma providencia contra as re- 
petidas injustiças que vêm soffrendo,- 
um dos quaes, com vinte e tantos an- -  
nos de serviço, e que, desde 1924, não 
mereceu uma unica promoção, embora 
seu nome esteja incluido na lista. 

Qual a razão desse facto/ Porque o 
prefeito escolhe livremente qualquer dos 
nomes constantes da lista. Esta esco- 
lha é feita sem ordem, podendo Teca-- 
bis sobre qualquer doe componentes da 
mesma lista. 

A ultima promoção que o funeemna- 
✓io José Ribeiro Leite teve ao que nos 
informa, foi em 1924, effectuada pelo 
nosso eminente collega, o sr. vereador 
Pereira de Queiroz, quando de sua pas- 
çiagem pela Prefeitura. 

Desde aquella data esse funceionario 
não mereceu uma unica promoção. No 
entretanto, ha outros funecionarios que, 
nomeados ha dois annos apenas, já che- 
garam ao fim da carreira. 

o sr Marrey Junior 	E outros ha 
que têm começado pelo fim 	(Biso). 

o sr. Tenorio de Brito 	E' o eri- 
terio do merecimento... 

o sr. Sylvio Margarida 	Portanto, 
urge unia reforma que ponha um ter- 
mo a essa situação, que, ao menos, nes- 
sa parte, altere o referido acto 1.146, 
amparando os funceionarios municipaea, 
e evitando que -taes injustiças continuem 
a se verificar na Prefeitura. Para tan- 

•-■ 
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o to organizamos e redigimos um pequeno 
projecto regulando as promoções dos 
funccionarios municipaes, seguindo os 
dois criterios 	do merecimento o da 
antiguidade 	o qual submettemos á 
apreciação da Casa, pedindo seja enca- 
minhada e votado como de direito. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem' 
(Palmas). 

Vae á mesa, é lido e julgado objecto 
de deliberação, para ser opportunamen- 
te enviado á commissão respectiva, o 
seguinte 

• 

PROJECTO N. 2 

de serviço, as informações dos directores 
e chefes, e os serviços relevantes presta- 
dos á Municipalidade independentes das 
funcções effectivas. 

Art. 5. 0 	Ao provêr as vagas, o 
prefeito deverá seguir a ordem estabele- 
cida nas listas de antiguidade ou mereci- 
mento, e quando exgottadas, determi- 
nará nova classificação. 

Art. 6.° 	A Commissão Municipal 
de Serviço Civil será constituida de tres 
funceionanos do quadro da Prefeitura, 
sendo um escolhido pelo Prefeito, 
e dois eleitos pelo funccionalismo muni- 
cipal, na Numa estabelecido, pelo Acto 
1.146, de 4 de julho de 1936. 

Art 7.° 	Revogam-se as disposi- 
ções em contrario. 

Sala das Sessões, 18 de julho de 1936. 
Sylvio Margarido 

Vae á mesa e é lido o seguinte 

~I 

REQUERIMENTO N.° 5 

Requeiro que a Camara, de accordo 
. com a 'autonomia que a Constituição Fe- 

deral garantiu aos Municipios, eleija na 
proxima sessão o prefeito da Capital, 
pelos fundamentos expostos no discurso 
que li nesta sessão. 

.S. Paulo, 1.8 de julho de 1936. 
Abrahão Ribeiro. 

I 

o sr. Thanwz Lessa --- Sr. presidente, 
de accordo com o art. 118 do nosso regi- 
mento, solicito de v. excia. que esse re- 
querimento seja enviado á commis.são 
respectiva que, opportunamente, deve 
ser constituida. De conformidade com 
esse artigo (Lê) : as indicações e reque- 
rimento só podem ser feitos por verea- 
dores presentes á sessão e por elles assi- 
gnados, sendo remettidos ás commissões 
ou ao prefeito, de accordo com os termos 
dos mesmos, independente de discusão e 
tambem de votação, si esta não for re- 

Dispõe sobre as promoções de func- 
cionarios municipaes. 

A Camara Municipal de S. Paulo de- 
creta: 

Art. 1.° ---- As promoções de func. 
cionarios municipaes se farão dois ter- 
ços por merecimento e um terço por an- 
tiguidade, seguindo-se em uma e outra, 
rigorosamente, a ordem estabelecida nas 
listas organizadas pela Commissão Mu- 
nicipal de Serviço Civil 

Art. 2.° --- Só sreão classificados, pa- 
ra a promoção por merecimento, os func- 
ctonarios que contarem um minimo de 
dois annos de effectivo exercido no car- 
go immediatamente inferior, computan- 
do-se o tempo em que o funccionario 
tenha servido interinamente ou como 
contractado. 

Art.3.° 
..""W  As classificações por me- 

recimento e, as listas de antiguidade se- 
rão organizadas pela Commissão Muni- 
cipal de Serviço Civil, no quarto trimes- 
tre de cada anno e valerão para as vagas 
que se venficarem no anuo seguinte. 

Art. 4. 0 	Para ajuizar do mereci- 
mento dos funccionarios, a Comnussao 
Municipal de Serviço Civil levará em 
conta a assiduidade e dedicação ao tra- 
balho, as averbações constantes da folha 
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clamada por qualquer dos vereadores 
presentes á sessão". 

Nestas condições, o requerimento de 
que trato deverá ser enviado á commis- 
são a que couber tratar desse assumpto 
e que será opportunamente eleita. 

4- 

o SR. PRESIDENTE De confor- 
midade com o regimento, esse requeri- 
mento será remettido á commissão com- 
petente em tempo opportuno. 

• 

sr. Sylvio Margarido 	Requeiro a 
v •  excia. que attendendo-se a que não te- 
mos ainda eleitas as nossas commissões- 
regirnentaes, seja nomeada uma commis- 
são provisoria, afim, de dar parecer ao 
requerimento do sr. Abrahão Ribeiro, 
tal a urgeneia da medida por s. excia. 
solicitada. 

o ar. Presidente — Peço a v. excia. 
que formule por escripto o seu requeri- 
mento. 

Vae á mesa, é lido e posto em discus- 
são o seguinte 

o ar. Thomaz Lessa 	sr. Presidente, 
lembro a conveniencia de ser essa nova 
prorogação por 20 minutos. 

Consultada, a casa concede a proroga- 
ção pedida. 

o ar. Thomaz Lessa Peço a palavra. 

o ar. Presidente ..""W Tem a palavra o 
nobre vereador sr. Thomaz Lessa. 

o ir. Thotnae Lessa ---- Era meu obje- 
ctivo, na proxima sessão, responder, de 
maneira que me parecesse cabal, e nu- 
dito discurso do nosso nobre collega sr. 
Abrahã,o Ribeiro, que termina propon- 
do que a Camara se occupe da eleição ao 
prefeito municipal. 

Tive a cautela de ouvir attentamente 
as palavras de s. excia. e as considera- 
ções de ordem juridica que o nobre ve- 
reador se lembrou de trazer a esta As- 
sembléa e me permitto declarar, desde 
logo, que, a despeito da rara cultura e 
do talento de que s. excia. é dotado alem 
de ser um profissional que respeito e 
admiro, não hesito em dizer que s. excia. 
só por motivos de ordem politica, teria 
feito a sustentação da these que ouvi- 
MOS. REQUERIMENTO N. 6 

Requeiro que seja nomeada uma com- 
missão provisoria, para dar parecer na 
proposta do vereador sr. Abrahão Ribei- 
•o, de modo que dita proposta seja vo- 
tada na proxima sessão. 

18-7-1936. 
Syluio Margarida. 

o sr. Marrey Junior (Pela ordem) — 
Sr. presidente, nos termos do regimento 
os requerimentos não são sujeitos á dis- 
cussão V. exeia., quando muito, pode- 
rá submettel-os á votação. 

o sr. Presidente 	Antes de prose- 
guirmos na nossa sessão, como a hora do 
expediente, já prorogada, está termina- 
da, consulto á casa sobre si deveremos 
prorogal-a de novo para ultimação dos 
nossos trabalhos. 

o sr Abrahão Ribeiro Neste parti- 
cular v. cicia. está enganado, até porque, 
desde inicio, declarei que votaria no 
actual prefeito, que merece todo o nosso 
acatamento e admiração. Esta é a pro- 
va de que não é um caso político. A 
Camara Municipal de S. Paulo é que 
precisa defender o principio da autono- 
mia dos municipios, que lhes é garamida 
pela Constituição Federal. 

o sr. Thomaz Lessa -- Mas o disposi- 
tivo da Constituição que s. ceiem citou, 
pelo qual fica facultada a cscolha çlos 
preie.tos mun_cipaes das eapitaes dos 
.eihado_>, por intermedio chs vereadores, 
ou do go\ eruador do Eotado tievcria .ter 
regulou°, evidtstz-mente por um outro 
poder politieo Ene era o Estado e não 
o municipio, pois os municipios só p0- 
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• O sr. Thomaz Lesse 4~ Este é o meu 
modo de pensar. 

Vozes: Muito beml Muito beml 

dem se organizar de accordo com as 
constituições estaduaes... 

• sr Abrahão Ribeiro 	Mas de ac- 
cordo, e respeitando a Constituição Fe- 
deral. 

o sr. Thomaz Lessa 	. que em S. 
Paulo, estabelece que a escolha do pre- 
feito da Capital deverá ser feita pelo sr. 
Governador como acontece em outros 
Estados. Desta maneira não seria pos- 
sivel que nos municípios já organizados, 
voltemos a estabelecer uma nova forma 
para a escolha do prefeito, que já está 
nomeado pelo poder competente, que é 
o Governador do Estado. Seria o mu- 
nicipio organisar a si proprio, o que é 
contrario aos principios constitucionaes. 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
Sr. presidente, como v. exc. vê, mesmo 
entre os nossos collegas bachareis, ha 
controversia sobre o assumpto, que é de 
magna importancia. S. exc , o sr. Abra- 
hão Ribeiro, com grande brilhantismo, 
trouxe estudado um belo trabalho que 
sobremodo nos impressionou. S exc., o 
sr. Thomaz Lessa promette, tambera, 
com o apoio das suas luzes, esclarecer a 
Casa sobre o mesmo assumpto. 

Acho que nós deveríamos, primeira- 
mente, ouvir as razões do sr. Thomaz 
Lessa e de outros que queiram adduzir 
argumentos, pró ou contra a these de- 
fendida pelo sr. Abrahão Ribeiro, para, 
tendo-os em consideração, saberemos co- 
mo resolver a questão. 

Nestas condições, eu pediria que só en- 
tão, seja nomeada essa commissáo para, 
concatenando a discussão, apresentar um 
projecto, afim de que, com pleno conhe- 
cimento ;de causa, pudessemos dar-lhe 
conscientlemente o nosso voto, sem qual- 
quer partidarismo politico. (Muito 
bem). 

• 

• 

O SI?. PRESIDENTE 	Está em 
votação o requerimento do nobre verea- 
dor sr Sylvio Margarido (Pausa). 

o sr. Pereira de Queiroz (pela ordem) 
Declaro desde já, sr. presidente, que 

votarei contra esse requerimento não 
por uma questão de principio, mas de 
opportunidade. 

o sr. Presidente 	Os srs. vereadores 
que approvarem o requerimento do sr. 
Silvio Margarido, queiram conservar-se 
sentados. 	(Pausa) Está rejeitado. 
(Pausa). 

Tem a palavra o nobre vereador sr., 
Smith Vasconeellos. 

O sr. Abra/tão Ribeiro 	E' justa- 
mente isso o que se discute. 

O sr. Thomaz Lessa — Mais, para dar 
uma resposta mais pormenorizada a s. 
excia., eu havia solicitado que fosse ins- 
cripto para falar na proxima sessão, se 
bem que não tenha duvida em votar im- 
mediatamente pela rejeição da these de 
s. exc. 

Julgo desnecessario a nomeação dessa 
commissão, porque o assumpto não me- 
rece debate. .Sou pois, de opinião que 
devemos rejeitar o requerimento do sr. 
Sylvio Margarida 

o sr. Sjjlvio Margarido Nessa hypo- 
theje, vamos resolver o caso nesta ses- 
/mio. Si os dois colegas dispensam as 
luzes dessa commissão, podemos votar, 
de,de logo, sobre as theses que defendem 
com plena consciencia. 

Thorrutz Lessa 	Si quizerem 
precipitar o assumpto, poderemos votei- 
() desde já. 

o sr. 	Margarido 	Poderemos 
fazel-o, pois O nobre vereador sr Abra- 
bür• Ri beiro esclareceu sufficientemente 
o assuraptu. á 

I •I 
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• Mas si este minusculo e virulento ger- 
men roubou a Vital Brasil Filho o seu 
corpo ---- a %ua vida --- deu-lhe tambem 
em triste compemação o direito de In 

110111e insei ipto entre os marlyres da 
sciencia a segulanca da imperecibilidarie 
a saia memoria em nossos corações e a 

certeza de alcançar. para toda a eterni- 
dade, um lugar entre os homN e t. jus- 
; i‘4. 

Vital Brasil Filho! Se a tua alma 
rião -suai:, acompanha o teu corpo, que 
por ti e princirrthnente Por teus :•.cmc- 
lhantes tão generosamente se g;:s1oa, a 
quem tudo p• diste e tudo obtiveste e se 
(1L ‘;e eneontl a aonde certamente deve 
estar, 	junto ao Creadoi 	faz com 
tine ella inspire e oriente outro corpo, 
para que, com a continuidade dos teus 
ersttudos e das tuas obras, beneficiem-se 
os que aqui ticaram soffrendo. 

Sr. presidente. essa luz que se apa- 
gou, esse homem cuja I ida serena. con- 
tinua e pioseitosamente, foi consagrada 
ao estudo e desenvolvimento da seiencia 
medica. contamina-se durante uma expe- 
rimentação e morre quando mais deite 
se esperava: Que morte mais hena In- 
de um homem ter! E' o que de mais 
obre. em elevado sentido, se poderá 

dizer! Morreu no ca upo de honra a 
-erviço da humanidade! 

VOZCX 	Muito bem! Muito betu: 
(Palmas. O orador é cu otpriáv H Oito . 

Vae á mesa ia lido e, sem debate, una- 
nimemente approvado o seguinte: 

REQUERIMENTO N. 7 

Requeiro que se faça constar da acta 
da secunda sessão ordinaria da presente 
leg;siatura. da Camara Municipal de 
S. Paulo, um voto do mais pmfundo pe- 
sar pelo falleeimento do jovem sabio 
natrieio Vital Brasil Filho. 

Requeiro tatnbem que, ao Exmo. Pro- 
fesor Vital Brasil organisador do Insti- 
tuto Butatan e que tem portanto seu no- 

O SR. SMITH VASCONCELLOS 
Sr. presidente, uma das grandes luzes 
do mundo medico brasileiro acaba de se 
apagar na pessoa de Vital Brasil Filho. 
L117 de um fulgor tão intenso quão vasto 
era o seu saber, sua perseverança e pro- 
dadiva sua actividade no campo, sobre- 
modo difficil e perigoso, da medicina ex- 
perimental. 

A humanidade é como um grande mas- 
hiço montanhoso em constante e perpe- 
tuei evolução, constructiva e destructiva, 
que, á custa de convulsões e erupções, faz 
desapparecer ou elevar cimos altaneiros 
1s cumes espirituaes da população ter- 
ena. 
o illustre e digno professor Vital Bra- 

sil é unt deste cimos altaneiros e a sua 
In ilhante personalidade serviu de para- 
digma roa seu não menos digno filho, 
que com elle apprendeu a trabalhar e 
amar a sua bella profissão, com o esco- 
po unira de diminuir os soffrimentos dos 
seus semelhantes. 

Falleeeu Vital Brasil Filho e a triste 
noticia, derramando-se na vastidão do 
espaço e tomando o sentido dos Mios 
que transvassam á nossa alma. a dobro- 
ni 	das impresiveis e inevita- 
veis catastrophes supremas. 

Não foi sómente a morte de um ho- 
mem, mas a perda. de uma grande indi- 
vidualidade, de um scientista nobre e 
desinteressado e sobretudo a desaggre- 
gação do patrimonio seientifico de uma 
nacionalidade de um dos seus optimos 
elementos 

Desaggreg,ação causada por pequenis- 
simo ser itnicellular, que em breves dias 
derrubou e aniquillou à pujança e ex. 
traordinaria vitalidade de um organis- 
mo de 32 annos 

Cruel 'destino! Vingança barbara! 
De um sei: unnuseulo contra aquele que 
proeura\a, apperfeiçoando o sôro anti- 
streptococeico, diminuir os malefícios 
que Causava á humanidade. 

Vemos neste doloroso acontecimento 
um exemplo frisante da injustiça da pe- 
na de talião. 

-EME 
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me estreita e imperecivelmente ligado a 
S. Paulo, se faça mente do que resol- 
vido ficar por esta Nobre Camara. 

Sala das Sessões, S. Paulo, 13 de ju- 
lho de 1936. 

Smith de Vasconcellos. 

o SR. PRESIDENTE A mesa, as- 
sociando-se á manifestação de pezar que 
acaba de ser approvada pela Camara, a 
consignará na acta dos nossos trabalhos 
e fará a devida communicação. 

• 

verifica-se a presença dos srs. Abrahão 
Ribeiro, Achilles Bloch da Silva, Ale- 
xandre de Albuquerque, Antonio C. Vi- 
cente de Azevedo, Francisco Machado de 
Campos, Gaspar Ricardo Junior, José 
Cerquinho Assumpção, asá.F.eszeirg 
Rocha Filho. Luiz Tgnorio de Britto, 
Luiz Augusto Pereira de Queiroz, Mi- 
guel Paulo Capalbo, Reynaldo Smith de 
Vasconeellos, Sylvio Margarida -Thiago 
Mazagão Filho e Thomaz Lessa, dei- 
xando de comparecer, com causa justi- 
ficada, os srs. Alcides Chagas da Costa, 
Orlando Prado e Queiroz Telles, e, sem 
participação, o sr. João Ribeiro de 
Barros 

Abre-se a sessão. 

o sr. 1.0  Secretario lê a acta da ses- 
são anterior, que é posta ein discussão 
e sem debate approvada. 

• 

O SR. ALEXANDRE ALBUQUER- 
QUE (pela ordem) 	Sr. presidente, 
estando a terminar a ultima prorogação 
concedida pela Camara á hora do expe- 
diente, peço a v. exc que me considere 
inscripto para falar na proxima sessão. 

— Nada mais havendO a tratar, le- 
vanta-se a sessão, designada outra para 
o dia 25. 

o sr. Presidente designou para a pro- 
xima sessão a seguinte ordem do dia: Passa-se ao 

• 

EX13EDIENTE 

3.a SESSÃO ORDINÁRIA, A REA- 
LIZAR-SE EM 25 DE JULHO DE 

1936 

e 

EXPEDIENTE 

ta Parte 

Leitura e discussão da acta da sessão 
anterior, apresentação de officios, pro- 
jectos, justificações, requerimentos e in- 
dicações 

o SR. PRESIDENTE O sr verea- 
dor João Ribeiro de Barros acaba de en- 
viar á mesa um officio em que apresen- 
ta a sua renuncia ao cargo de vereador 
e que vae ser lido pelo sr. 19 Secre- 
tario.. 

E' lido pelo sr. 1.° Secretario o offi- 
cio em que o sr. João Ribeiro de Bar- 
ros apresenta a sua renuncia ao man- 
dato de vereador. 

1 •  3.a SESSÃO ORDINARIA EM 25 
DE JULHO 

PRESIDENCIA DO SR. MACHADO 
DE CAMPOS 

O SR. PRESIDENTE De accor- 
do com os termos do art 95 da Lei Or- 
ganica Municipal, fica aberta essa vaga 
de vereador, convocando-se o respectivo 
supplente na forma da lei eleitoral. 

Secretario, sr. Miguel Capalbo 
A' hora regimental, feita a chamada. 

o sr. 19 Secretario dá conta do se- 
guinte 
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EXPEDIENTE INDICAÇÃO N.° 18 

Indico ao exmo. sr. Prefeito Muni- 
cipal a conveniencia de ser calçada a 
Alameda Casa Branca. 	ala das Ses- 
sões, 25 de julho de 1936. 	Achilles 
Bloch da Silva. 	A' Prefeitura. 

Officio do sr. Commandante da 2.a 
Região Militar, agradecendo os pezames 
da Camara Municipal, pelo fallecimen- 
to de soldados do Exercito, por occasião 
do 'Circuito Cidade de São Paulo" 
inteirado. 

São lidas as seguintes INDICAÇÃO N.° 19 

INDICAÇÃO N.° 15 
Indico ao amo. sr. Prefeito Munici- 

pal a necessidade de calçar a rua Trai- 
pú 	Districto de Perdizes. Sala ias 
sessões, 25 de julho de 1936. 	Achiln 
les Bloch da Silva 	A' Prefeitura 

Indico ao Exmo Sr. Prefeito Muni- 
cipal a necessidade urgente de mandar 
proceder a collocação de lampadas para 
a iluminação publica á rua Candido Es- 
pinheira entre a rua Cardoso de Almei- 
da e Ministro Godoy, bem como na 
rua São Geraldo Sala das Sessões, 25 
de julho de 1936. Achilles Block da 
Silva 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N.° 20 

INDICAÇÃO N.° 16 

4 

Indico ao exmo. sr. Prefeito Muni- 
cipal a conveniencia de ultimar o calça- 
mento da rua Biguá no trecho compre- 
hendido entre a rua Tupy e rua Traipú, 
bem como a iluminação. Sala das Ses- 
sões, 25 de julho de 1936. ---- Achates 
Bloch da Silva 	A' Prefeitura. 

Indico ao Exmo. sr Prefeito Muni- 
cipal a necessidade urgente de se pro- 
ceder a canalisação de um corrego de 
aguas servidas, de uma fabrica, que cor- 
re pelas ruas Aurelia, Faustolo e Seipião 
e que constitue grave perigo para a mu- 
de publica. 	Sala das Sessões, 25 de 

Achilles Bloch da Silva sek A' Pre- 
Silva — A' Prefeitura. 

• 

INDICAÇÃO N.° 21 

• 

INDICAÇÃO N.° 17 
• 

Indico ao ermo. sr . Prefeito Munici- 
pal a necessidade publica de ser exe- 
cutado o calçamento da rua Capitão 
Cavalcante no District° de Villa Marian- 
na. Sala das Sessões, 25 de julho de 
1936. 	Achates Bloch da Silva --- A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO N.° 22 
Indico ao amo. sr. Prefeito Muni- 

cipal a conveniencia de serem regulari- 
zados os leitos das ruas Itaguassú e Ber- 
nardo Nogueira 	Districto da Saude. 
Sala das sessões, 25 de julho de 1936. 

Achilles Block da Silva 	A' Pre- 
feitura. 

Indico ao exmo. sr. Prefeito Muni- 
cipal a eonveniencia de serem calçadas 
as ruas Jorge Dronsffield, e rua Caio 

MED. 
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Graco, no Districto da Lapa. Sala das 
Sessões, 25 de julho de 1936. a. Acha- 
les Bl.och da Sara 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 26 

I  INDICAÇÃO N. 23 DE 1936 

Indico ao senhor Prefeito, se digne 
dar necessarias ordens no sentido de 
ser procedido pelo Departamento de 
Obras o serviço de calçamento a parai- 
lelepipedos da rua Sarutaiá, no Jardim 
Atnerica. 

Sala das sessões, 25 de julho de 1936. 

L. A. Pt toeira de Queiroz. 	A' Pre- 
feitura. 

• 

INDICAÇÃO N. 27 • 

• 

Indico ao senhor Prefeito a convenien- 
eia de ser feito o calçamento das ruas 
Antiga Viação, Brigadeiro Jordão e 
Leaes Paulistanos em toda a sua extensão 
e o das ruas Costa Aguiar, Ciprino() 
Barata, Agostinho Gomes e Bento Vicie 
ra, no trecho entre as ruas Tabor e Som 
rocabanos, e o sargeteamento e &bailia- 
mento de varias .ruas no Distrieto do 
Ypiranga. 	Sala das sessões, 25 de 
julho de 1936. --- Botha Filho 	A' 
Prefeitura. 	 • 

a 
INDICAÇÃO N.° 24 

Indico ao esmo. sr . Prefeito a coa- 
vemeneia de ser feita a 'Iluminação ele- 
ctrica da rua Turyas3Ú. na  parte ainda 
não dotada dess,3 melhoramento. 

Sala das Sessões, 25 de julho de 1936. 

L A Pereira de Queiroz 	A' Pre- 
feitura. 

• 

• 

ft‘ 

Indico ao senhor Prefeito a conve- 
Meneia de reparar o calçamento das 
ruas Assenablea Estudantes, (entre as 
ruas Galvão Bueno e (4loria) e Barão 
de Igaapr (entre as ruas Gleria e Gly- 
cerio). 

Sala das sessões, 25 de julho de 1936. 

Bocha Filho 	A' Prefeitura. 
• 

IXDICAÇÃO N. 28 

indico o sr. Prefeito, que, pela re- 
partição competente do Departamento 
de Obras, se digne mandar proceder 
ao serviço de calçamento a parallelepi- 
pedos da rua Rodolpho Miranda. - 

Sala das sessões, 25 de julho de 1936. 

L A Pereira de Queiroz. 	A' Pre- 
feitura. 

INDICAÇÃO N. 25 

• INDICAÇÃO N. 29 
2  Indico ao senhor Prefeito a couve- 

niencia de ser estreitado o passeio da 
Rua 'Vergueiro, do seu inicio á rua Cas- 
tro Alves, de forma a pernuttir o tran- 
sito de vehiculos entre o passeio e o 
bonde. 

Sala das Sessões, 25 de julho, de 1936. 
1 
■ 

4 

-- Rocha Filho. 	A' Prefeitura. 

Para que a Repartição de Aguas e 
Esgotos possa proseguir na rède res- 
pectiva e ainda para facilitar a com- 
mnnicação entre os moradores, indico 
ao exmo. sr. Prefeito Municipal, pedin- 
do a s. exc. se  digne providenciar para 
a abertura de uma rua entre Duarte 
de Azevedo e Gabriel Piza, nas alturas 
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do n. 100 da priMeira citada, em Sant' 
Anna. 

S.1.a1a das sessões, 25 de julho de 1936. 

Tertioriu dr Brito 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 33 

INDICAÇÃO N. 30 

Afim de facilitar o transito aos mo- 
radores respectivos, que -são obrigados 
actualmente a fazer o percurso de t.m 
ht:lometro de volta inutil indico ao exm.o. 
sr Prefeito Municipal, pedindo a s. exc. 
se digne providenciar para o prolonga- 
mento da rua Claudino Alves até a do 
Carandirú, em Sant'Anna 

Sala das sessões, 25 de julho de 1936. 

Tenorio de Brito. --- A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 31 

Indico ao exrno. sr. Prefeito Muni- 
cipal, pedindo a s. exc. se  digne man- 
dal• providenciar o proseguimento da il- 
iumin.ação (colloepção de lampadas) nas 
ut.w. Conselbeifo ;Saraiva, entie Zaquirn 

Ougani, até ao Mirante, e Jovita, en- 
t 11P Olavo Egydio e Conselheiro Sarai- 
va, em Sant'Anna. 

-`inia das sesi5e, 25 de julho de 1936. 

Tenorio de Brito 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 32 

1 	districto de Sant'Anna está 
merecendo a attenção das repartições 
competentes da Prefeitura no sentido de 
serem melhoradas e calçadas as suas 
vias publicas. 

District° de excepcional importancia 
para a vida da grande Capital pelo seu 
clima saluberrimo; por sua altitude, pe- 
la densidade de sua população, conta, 
entretanto, sómente seis ruas calçadas 
(Voluntarios da Patria, Alfredo Pujól, 
até o quartel do Exercito ---- Conse- 
lheiro Saraiva, até a rua Zuquim 
Alferes Magalhães, Zuquim e Carandi- 
irá). Todas as outras estão em más con- 
dições de conservação, difficultando e 
mesmo impedindo o transito. 

II -- Peço venta pois para fazer a 
seguinte indicação: -- Que o exmo. Sr. 
Prefeito Municipal se digne autorizar o 
calçamento das ruas Duarte de Azevedo, 
Olavo Egydio, Ezequiel Freire (estas 
euas têm guias colocadas desde 1930 
guias essas que por falta de conserva 
estão cahindo) -- Conselheiro Saraiva, 
da rua Zuquim até á rua Gugani, Ga- 
briel Piza, Sallete, Alfredo Guedes, Lei- 

e de Moraes, Antonio Gugani, Braz de 
Arzão, Francisca Julia, Claudino Ai- 

Jos ita e Conselheiro Moreira de 
Barros. 

Emquanto se procede aos es- 
tudos para o calçamento acima indie,a- 
do, torna-se indispensavel e urgente a 
eolloenão de guias onde ainda não exis- 
tem e reparos, no leito das referidas ruas 
tendo-se em vista a approximação da 
estação das aguas quando tornam-se 
ellas ab‘olutamente intransitaveis. 

Sala das sessões, 25 de julho de 1936. 

Tenorio de Brito -- A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 34 

Solicito do sr. Prefeito urgentes e 
energicas providencias, no sentido de se 

A rua Alencar de Araripe, no. bairro 
de Sacoman, serve de ligação entre Ypi- 
langa e S. João Climrico. Acha-se, po- 
rém, em mau estado de conservação. 
Indico que o exmo. sr . Prefeito Muni- 

kpat se digne determinar o seu ape- 
clreg,ulhamento. 

Sala das Sessões, 25 de julho de 1936. 

Tenorio de Brito 	A' Prefeitura. 
• 

• 

• 
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RUA RODOLPHO MIRANDA 
1 
4 
1 reparar e cuidar do Cemiterio Munici- 

pal de Santo Amaro, que se encontra 
em estado lamentavel de abandono, com 
seus muros de fechos mal conservados, 
suas ruas e capella evidenciando com- 
pleto desmazelo. A urgencia das pro- 
videncias pedidas se impõe como um 
dever, que é da administração, e ainda 
pelo respeito que os Ceraiterios devem 
meercer de todos nós 

Sala das Sessões, 25 de Julho de 1936. 

Sylvio Margarido --- A' Prefeitura 

INDICAÇÃO N. 35 • 

a 

A 

Lembro ao ermo. sr. Prefeito Muni- 
cipal a necessidade urgente de mandar 
proceder os reparos neeessarios na rua 
Raul Pomp eia. 

Sala das sessões, 25 de julho de 1936 

Achilles Bloch da Silva. 	A' Prefei- 
tura. 

São lidos os seguintes 

1 

REQUERIMENTO N. 12 

Requeiro que o senhor Presidente se 
digne transmittir ao senhor Prefeito, pa- 
ra os devidos fins, o incluso telegram- 
ma, em aditamento ao assumpto de que 
trata a representação dos interessados, 
já encaminhadt ao executivo sobre a 
pavimentação da rua Tibiriçá. 

Sala das sessões, 25 de julho de 1936. 
Antonio Vicente de Azevedo 	A' 

Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 13 

Requeiro que seja presente ao sr. Pre- 
feito a reclamação de que me fazem por- 
tadcr moradores da rua Rodolpho Mi- 
randa e que este acompanha. 	Sala 
das sessões, 25 de julho de 1936. 
Marrey Junior. -- A' Prefeitura. 

Parte do centro da praça José Ro- 
berto, na avenida Tiradentes, terminan- 
do na rua Prates, distante 10 minutos 
a pé do largo de S. Bento Tem do lado 
par os predico& de numeras 2 a 62 e do 
lado impar os de numeros 1 a 67. Tem 
uma extensão de 380 metros. Está total- 
mente edificada, com propeliu modernos 
e ajardinados, possuindo casas de nego- 
cios, serrarias, varias industrias que 
funccionam nos numeros 15, 19, 25, 35, 
36, 37, 39, 41, 49 e 51 e a grande fa- 

.brica de camas PATENTE", no nu- 
mero dois. A rua, apezar de estar lo- 
calizada a poucos minutos do centro da 
cidade, não possue até agora 'Ilumina- 
ção, calçamento, rede de exgotos, etc. 
Os proprietarios pagam pesados impos- 
tos, sem ter a menor commodidade Os 
predios apezar de modernos, estão des- 
valorizados ante o estado miseravel em 
que se encontra essa via publica. Mui- 
tu reclamações tem sido feitas aos po- 
deres publico; pessoalmente e por 
termedio da imprensa, sem resultado 
O descaso, chega ea ponto de não ter a 
Prefeitura1 até agora, reconhecido, co- , 
mó lhe competia, a referida rua, apezar 
de ter recebido, ha alguns annos, a es- 
criptura de doação do leito necessario, 
feita pela Companhia Economisadora, 
com escriptorio á praça da Sé, 5. 

Com a secca, o pó se accumula numa 
altura superior a 10 centimetros. 

Com as chuvas, tem os moradores um 
lamaçal insupportavel. Sujeita ás en- 
chentes, supportam, periodicamente, 
aquellas pessoas, ao martyrio de se trans- 
portarem em caril:ias, até a Praça José 
Roberto e vice-versa. Apresenta essa 
via publica, em toda a sua extensão, 
duas valetas uma de cada lado, attin- 
gindo em alguns pontos uma altura su- 
perior a um metro, valetas que rece- 
bem as aguas pluviaes e servidas de to- 
dos os quintaes, por ser alli o terreno 
muito baixo e sem escoamento E' perma- 
nente a agua estagnada, de um e outro 
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no imprestavel e impregnado. Para 
consolo dos moradores está empossada 
a nossa Camara Municipal de quem es- 
peram as providencias necessarias 

REQUERIMENTO N. 14 

Devendo a Camara discutir e votar 
um projecto que apresentei, sobre a pro- 
moção de funccionarios Municipaes, e 
que recebeu o numero 2, para que possa 
fazer com conhecimento de causa, deve 
estar informada de quaes as promoções 
ultimamente feitas, e as condições de 
tempo, earges e vencimentos, dos func- 
cionarios promovidos. 

Para isso requeiro que se requisitem 
do sr Prefeito as seguintes informações, 
que deverão ser prestadas com urgencia : 

19) 	Quaes os funccionarios que 
foram promovidos desde L° de janei- 
ro de 1934 até a data da publicação 
do Acto n. 1.146, de 6 de julho de 1936, 
mencionando o nome, data de nomeação 
e cargo que occupavam na data de pro- 
moção, os vencimentos anteriores e ae- 
tuaes ; 

2.0 ) -- Quaes os funecionarios que 
foram nomeados em virtude das refor- 
mas operadas pelo Acto 1.146, men- 
cionando nome e cargo, indicando si se 
submetteram ou não a concurso de pro- 
✓as; 

3.0 ) 	Quaes os funecionarios que 
foram promovidos em virtude das refor- 
mas feitas pelo Acto n. 1 146 mencio- 
nando o nome, data de promoção, data 
de nomeação, e cargo que occupavam 
anteriormente a esta promoção, o cargo 
para o qual foram promovidos, e a data 
da ultima promoção anterior a de que 
se trata. Sala das Sessões, 25 de julho 
de 1936. -- Sylvw Margarida. —e A' Pre- 
feitura. 

REQUERIMENTO N. 15 

Tendo o sr. Prefeito, pelo Acto 889 
de 10 de julho de 1935, declarado extin- 

lado da rua, na estensão de 656 metros, 
pois que a rua tem 328 de comprimento. 
Com isso temos um formidavel ninho de 
pernilongos e mosquitos que invadem 
as residencias, aos milhares, dia e noite. 
Cançados de pedirem providencias sem 
que fossem attendidos, os moradores, ha 
poucos dias, abriram uma subscripção 
afim de melhorar o leito da rua, contri. 
buindo, cada um, com importancias va- 
riaveis entre 20 e 50 mil réis. Assim, 
foi melhorando aquelle trecho da nossa 
bella Capital. Acontece que o serviço 
como é faeil de prever, será de pouca 
duração e mais alguns dias a rua esta- 
rá, de novo, intransitavel. 

Ha poucos dias alguns moradores, á 
sua custa, mandaram atetrar a frente de 
suas casas, fazendo desaparecer gran- 
de valeta, causa de serios aborrecimen- 
tos, principalmente das familias que têm 
crianças, pois raro é o dia em que meia 
duzia de "Pivets" não são dalli retira- 
dos. com  risco da propria vida. 

Essa providencia não deu resultado 
porque alguns moradores não concor- 
daram, por falta de recursos, em aterrar 
a parte que tocava a cada um. Disso 
resultou que a agua se accumulou aqui 
e alli, com maior gravidade para a san- 
de dos moradores. Surgiu quasi que for- 
midavel conflicto entre as partes, sendo 
certo que estiveram no local varios func- 
cionarios do Serviço Sanitario e da Pre- 
feitura, acompanhados de força e de 
uma turma que repoz a rua em seu es- 
tado anterior, isto é, com as grandes 
valetas abertas e a sua creação de per- 
nilongos. Este facto foi noticiado por 
todos os jornaes dos quaes junto um 
delles em original. Como já foi dito, 
o terreno alli é muito baixo e não tendo 
exgoto as privadas dão descarga para 
as fossas abertas nos quintaes. Essas 
não podem ter mais de um metro de 
altura porque a 60 eentimetros de pro- 
fundidade já enconttamos agua. Desse 
modo, como é facil de verificar, cada 
quintal apresenta uma serie de fossas, 
umas após outras, tornando-se o terre- 
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• atos os cargos de guardas-fiscaes e au- 
xiliares de.fiscalização, e em seguida, em 
outros actos, extinguido outros cargos, 
afastando, a:,sim, dos respectivos cargos 
grande numero de funceionarios, os 
quaea deveriam ser aproveitados em ou- 
tros serviços; e estando infoimaflo que 
para esses nie.mos sei viços, agora com 
outro rotulo, se tem feito nomeações de 
possuas extranhas ao quadro, sem se ao- 
gitar do am.o\ aitamento dos funeciona- 
rios afastados. o que importa em pra- 
jriza a esses funecianarios e aos cofres 
ivinnicipaes; requeiro sejam solicitadas 
as seguintes informações ao senhor Pre- 
feito: 

1.0) 	Quaes Os funecionarios que 
fias= ara:atidos das seus serviços a con- 
tar de 1." de julho de 1935, até esta 
data, e em quanto importam os venci- 
mentos; de cada um; 

2.°) --- Si foram nomeados novos fune- 
eienarios para, esses serviços, informan- 
do. na affirmativa. o nome dos nomea- 
d(is, seus vencimentos e a data das no- 
) ieaçõas; 

3.0 ) aa Qual a razão por que os fuma 
cionarioa afastados, não fif.- ram anda 
aproveitada& nas repetidas reformas fal- 
ias, nota-lamelae na oaerada pela Acto 
n. 1.146. 

• 

tolg e illustres advogados. não se com- 
prehenda que no Acto 1.146, art. 19, 
§ unico, determinasse o sr. Prefeito a 
'acuidade de poder contractar um ad- 
vogado de ata confiança para seu, con- 
sultor judaico EXTRANHO AO QUA- 
DRO ;èam cs vencimentos de 2:000$000. 

E evident u illegalidade deste dis- 
pa::itivo do Acto 1 146, em face da ex- 
pressa determinação da Lei Organiea, 
tua só atiter;za ao Prefeito contractar 
,dvo.:ado extrai:lho, quando não houver 
turrs(áionar:o effeetivo com estas fuma- 
cões.Isso, sem levar em conta ,os in- 
eovenieatea de semelhante dispositivo do 
Acto 1.146, pois, o simples facto do 
ar. Prefeito contraetar para seu consul- 
tar um advogado extranho ao quadro. 
importará em certa humilhação aos 
funccionario, advogados, do Departa- 
mento Juridico. 

Nessas condições, requeiro sejam so- 
licitadas do si'. Prefeito as necessarias 
irritar; aiçõea. isto é, Si tem no seu Gabi- 
nete e para 	consultor juridico algum 
adaog:ado extranho ao quadro, como dis- 
poz Nau art. 19, § unico do Acto 1.146, 
P na affirna tgia qual a razão por que 

faltanrlo aa cumprimento do citado 
dispositivo da lei Organica, acima ci- 
tado. 

• 

S'a;a das Sessões, 25 de julho de 1936. Pede-ae que o pedido de informações 
seja ayompanitad«1 copia deste regue- 
"imanto. Sala da.,, Sessões, 25 de julho 
de 1936. - Sytaio Margarida. --- A' 

altura. 

Margaridt). ---- A' Prefeitura. 

11 
11 

REQITERIMENTO N. 17 
• 

71 

REQUERIMENTO N. 16 

1 
ii 
11 

Dispondo a Lei 2.484, de 16 de de- 
z amba()  d 19?5, que determina sobre a 
Gramanizaaãr Municipal, que o Prefeito 
poderá constituir advogado de sua con- 
fiança, 4.  quando nã ) haja funceionario 
nei manente com essa: funeções" (art. 
42. n . 7) c  diL:pon 10 a Prefeitura des- 
ta Capital de um departamento Jundi- 
eo, com um quadro brilhante de mut- 

• 

Attendendo as. aspirações dos mora- 
dares das 'Ruas Rocha Pombo e Pandiá 
Calogeraa, requeiro ao Exmo. Sr Pres 
frito Municipal as providencias nuas- 
sarias para que a Fite Eito Paulo Tram- 
way Ught & POIN er Co. Ltd. proceda a 
inauguração da illumiiiação publica nas 
"'feridas ruas, ettjas installações já .  es- 
tão terminadaa Sala das Sessões, 25 
de julho de 1936. 	Achilles Mack da 

A Prefeitura. 

31 

II I; 

1 
1 
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REQUERIMENTO N. 18 REQUERIMENTO N. 23 

1 

Solicito do Ermo. Sr. Prefeito Mu- 
nicipal as providencias necessarias para 
que se ultime a iluminação publica da 
Rua Vespasiano 	Disfricto da Lapa. 
Haia das Sessões, 25 de julho de 1936. 

Achilles Bloch da Silva. 	A' Pre- 
feitura.. 

REQUERIMENTO N. 19 

Requeiro ao Ermo. Sr. Prefeito Mu- 
nicipal a necessidade urgente de ser cal- 
çada a Rua Netto de Araujo, districto 
de Vila Marianna 	uma via de liga- 
ção publica de grande movimento e im- 
portaneia. Sala das Sessões, 25 de ju- 
lho de 1936. 	Achates Bloch da Silva. 

A' Prefeitura. 

Para que mande retirar o cascalho, 
existente em uma rua situada no Parque 
D. Pedro II, sem denominação e que 
se acha localisada entre a Avenida Ran- 
gel Pestana e Rua da Figueira. 

Torna-se urgente, qualquer providen- 
cia, para a medida acima Indicada, por 
causa dos diversos desastres que já se 
verificaram, devido á diminuição do es- 
paço transitavel, pelo accumulo indevi- 
do e inutil de cascalhos. Sala das Ses- 
sões, 25 de julho de 1936. ---- Reynaldo 
Smith de Vasconcellos. 4~" A' Prefeitura. 

■ 

O SR. PRESIDENTE 	Havendo 
varios oradores na hora do expediente, 
de conformidade com a ordem de ins- 
cripção, dou a palavra ao sr. Alexan- 
dre de Albuquerque. 

REQUERIMENTO N. 20 • 

Solicito ao Exmo. Sr. Prefeito Mu- 
nicipal as providencias necessarias para 
que seja reparado o calçamento da Ala- 
meda Nothman, entre a Rua Barão do 
Rio Branco e Rua Adolpho Gordo. Sa- 
la das Sessões, 25 de • julho de 1936. -- , 
Achilles Bloch da Silva ---- A' Prefei- 
tura. 

• 

• 

Is • 

REQUERIMENTO N: 21 
• 

Requeiro ao Exmo. Sr. Prefeito Mu- 
nicipal as providencias necessarias para 
que se inicie o calçamento da Rua Por- 
to Rico no District° Jardim America, 
onde, ha mais de tres mezes, foi depo- 
sitado grande quantidade de material, 
que está causando sério transtorno aos 
moradores para recolherem seus automo-, 
veis e ao transito publico Sala das Ees- 
sões, 25 de julho de 1936. 	Achates 
Bloch da Silva. 	A' Prefeitura. 

• 

O SR. ALEXANDRE ALBUQUER- 
QUE--- Sr. Presidente A minha pre- 
sença nesta casa, e nesta tribuna, ex- 
plica-se pelo interesse que me desperta 
tudo que diz respeito á minha terra e 
minha cidade Aqui estdu para traba- 
lhar, sem preoceupações de ordem su- 
balterna; darei todo o meu esforço no 
desempenho de minha missão, pugnan- 
do pelo progresso material e intellectual 
da cidade, 	e do municipio 	cellula 
mater da Nação 

E' com grande alegria que acompa- 
nho as obras e os melhoramentos da 
nossa cidade. Acompanho o progresso 
material e intellectual de nossa terra 
guiado pelo interesse profissional, e aci- 
ma de tudo pelo dever de paulista A 
todos nós, nesta casa e fóra daqui, ,nas 
associações de classe, na imprensa, cabe 
a missão suprema de trabalhar pelo 
progresso da eidpde, com as nossas idéas 
e com a nossa critica cons,tructiva. 

Os problemas de urbanismo, dando 
a esta palavra a significação moderna 
que lhe é emprestada, empolgam a toe 

• 
Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



sealgarlfl-111~1•1~ 

~ 	 2 a-1~r 	
• 
	  id".  ~ene I SM MS 1 

~11. •~0 4—•~1~ 5.11111 1.Sfigiii ~nu I 

82 

• 11  
1 

se 

11 

• 11 

• 

A nhangabah C: e I tororó 	resolvem ain- 
da outros problemas de .aspecto local, 
e que interessam a nossa população. 
Todos -- nesta casa, conhecem o terre- 
no accidentado da zona por ellas ser- 
vidas. São, na phrase coraram, authen- 
fies "bnraqneira". Valles profundos 
dos antigos riachos do Anhangabahil e 
seus affluentes, augmentados com a cor- 
rosão produzida pelas grandes enxur- 
radas, estão até O presente occupadós 
com fundos de quintaes, quasi baldios 
e pouco hygionizados. O abandono des- 
ta região rep: ssenta bem o caracter pra- 
fico da raça de Piratininga. As estra- 
das do sertão irradiavam, do antigo cen- 
tro da cidade, pelos espigões das col- 
tinas vizinhas. De um lado o Caminho 
do Mar e a sahida para Santo Amaro 
deixando entro elle os charcos do Anhan- 
eabahú, hoje 'tororó; — do outro lado, 
o caminho para Sorocaba, separado da 
Estrada para os lados de Eltinto Amaro 
pelos corregos da Saracura. A topo- 
graphia inicial está algum tanto altera- 
da • com o aterro feito a cerca de cin- 
coenta annos, para ligar a rua do Ria- 
chuelo cinn a eàtrada de Santo Amaro, 
trecho que tornou o nome de Avenida 
Brigadeiro Luiz Antonio, em seguida 
applicado á propria estrada de Santo 
A maro. 

Ora, si'. Presidente, o bandeirante 
abandonou os charcos procurando os es- 
pigões, e os charcos ah estão á espera 
dos urbanistas modernos, que vão trans- 
formal-os em avenidas, em parques, com 
obras d'arte que synthetisem a cultu- 
ra e o progresso actual da nossa civili- 
zação. E, é facil prever a futura pers- 
pectiva daquellas zonas e daquelles ter- 
renos baldios, architectura e hygiene, 
acima de tudo, como coroamento a bel- 
lezas , a magestade, a dignidade de uma 
cidade que é grande, 	e que será gran- 
de entre as maiores do nosso continente 

Mas, sr. Presidente, não devem pa- 
rar nas regiões do Anhangabahú os cui- 
dadas dos poderes munieipaes. Outras 
zonas da cidade precisam de melhora- 

dos aqueles que desejam ver a nossa 
cidade emparelhada com os grandes cen- 
tros mundiaes. Dentre estes problemas 
interessam principalmente aquelles le- 
gados do transito, com grandes arterias, 
as "grandes avenidas", talvez pelo pra- 
zer esthetieo, a ellas directamente liga- 
dos. Mas, os problemas de urbanismo 
não se limitam apenas nas grandes ave- 
nidas; -- dependem, para a sua reali- 
zação, estudos variados e profundos e 
dependem, ainda, que seus organizadores 
não se esqueçam do "custo" das mes- 
mas obras, e se lembrem que capitaes ne- 
cessarios nem sempre estão ao dispôr 
dos administradores. Projectos admira- 
veis não nos faltam, porque em o nosso 
meio profissional, entre os proprios en- 
genheiros munieipaes, ha urbanistas 
distinctos. que dispõem de technica al- 
liada a fertil imaginação artistica. 

No momento actual, si'. Presidente, 
estio se realizando algumas obras pu- 
blicas que eram verdadeiras aspirações 
dos nossos patricios,4 e que se achavam 
emperradas por motivo de ordem secun- 
daria. Dentre estas obras, a antiga Ave- 
nida Anhangabalá hoje consagrada com 
a denominação de 9 de Julho", entra 
em esperançosa phase de realização. A 
Avenida 'tororó, cujo projecto em toda 
a sua extensão do Piques á Liberdade, 
foi por nós apresentado a esta casa em 
1926, e que tomou o numero 24, entra 
tambem em período constructivo. Estas 
duas Avenidas, sr. Presidente, são de 
alta importaneia para o progresso de 
nossa terra. E' preciso não emprestar 
ás avenidas sómente a sua expressão 
mais simples, de via de transito rapi- 
do e de ligação entre bairros longin- 
quos. Sob tal aspecto ellas pódeni ser 
substituidas pelos metropolitanos, por 
exemplo, que representam solução miii- 
to ma s perfeita do problema do tra- 
fego. "" As Avenidas têm outras func- 
ções no organismo das cidades. São 
canaes de ventilação, e Zonas de inso- 
lação 	factores maximos na hygiene 
das cidades. As Avenidas citadas 
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ma facilidade A construcçáo de arma- 
zens ao lado da Central, deslocou o eixo 
por nós imaginado em 1928. Mas ainda 
estamos em tempo de aproveitar o valor 
diminuto das propriedades daquelle bair- 
ro, para realizar este melhoramento. 

Sr. Presidente, os problemas de urba- 
nismo não podem ser resolvidos isola- 
damente. Estão sempre entrosados e a 
resolução de um depende muitas vezes 
da resolução dos outros. O projecto que 
apresentei ainda me parece opportuuo 
e digno de ser estudado conjunctamente 
com outros que visem a urbanisação do 
bairro da Penha, e dos bairros interrae- 
diarias. E por este motivo peço a V. 
Exc. fazer chegar ao sr. Prefeito a in- 
`dicação que vou enviar á mesa, para 
que S. Exa. se digne mandar estudar 
pelas repartições competentes, o pro- 
»lema dos transportes para a Penha, 
approve . tando, se pocnii el fôr a Aveni- 
da marginal á Central do Brasil, res- 
pectiva ligação com a rua Visconde d .e 
Parnahyba e o alargamento desta 

Creio, sr. Presidente, já ter hoje aba- 
sado da paciencia dos meus companhei- 
ros de Camara. Outros problemas de 
interesse da cidade serão por nós trazi- 
dos a este plenario nas proximas nu- 
piões. Peço a V. Exa. considerar-me 
inscripto para falar na proxima sessão. 

- Era o que tinha a dizer. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

Vae á mesa e é lida a seguinte 

INDICAÇAO N. 36 

Indico ao sr. Prefeito a convenien- 
eia de mandar estudar, pela repartição 
competente o projecto n 13 de 1928 de 
minha autoria para se conhecer a sua 
praticabilidade e entrosamento com ou- 
tros aroblemas por ventura já organiza- 
dos pele; Executivo Municipal. Sala 
das Sessões, 25 de julho de 1936. 
Alexandre Albuquerque 	A' Prefei- 
tura. 

mentom, alguns de caracter urgente. E' 
importante o problema das sabidas da 
eidade para alcançar as estradas de ro- 
tingem 

o sr. Pereira de Queiroz --- Esse é 
um dos problemas de urbanismo dos 
mais serias que temos em S. Paulo. 

o sr. Alexandre Albuquerque --- O 
da estrada S. Paulo-Rio é um dos mais 
serios. 

Todos nós conhecemos o tempo que se 
perde para alcançar o alto da Penha. 
A população dactuelle bairro pratica- 
mente só dispõe de uma verdadeira li- 
gação om a cidade, que é a Avenida 
Celso Gania, quasi sempre entulhada 
de vehiculos de toda especie. Em 
1928, sr Presidente, tivemos a honra de 
apresentar a esta Camara um projecto 
visando. resolver este problema. Dez ar'- 
nos depois o problema é ainda o mes- 
mo, peiorado com o tempo, com o aug- 
mento da população da cidade, e com o 
augmento cio valor venal das proprie- 
dades immoveis. E o problema precisa 
e deve ser resolvido e a demora da sua 
execução representará fatal augmento 
do seu custo Quem dispõe de automo- 
%el para se dirigir á Penha, procura in- 
fallivelmente a rua Visconde de Perna- 
hyba, entrando pelo Parque D Pedro 
II. Sabe que o transito é por alli mais 
desimpedido, porém, é forçado, nas pro- 
ximidades do bairro do Belem, a entrar 
de novo na 'Procissão" da Avenida Ceh 
ao Garcia. Ora, a Central do Brasil, 
vae em linha recta desde a rua Viscon- 
de de Parnahyba, até o bairro da Penha, 
atravessando zona mais ou m menos plana, 
eonstituida pelos terrenos da varzea do 
Tieté. Era possivel quando apresen- 
tei o meu primeiro projecto abrir uma 
rua marginando a Central do Brasil des- 
de o seu encontro com a rua Visconde 
de Parnahyba. Ter-se-ia, assim, ampla 
avenida ligando o parque D. Pedro com 
a Penha e com a Estrada S. Paulo-Rio 
Não posso garantir, sr. Presidente, que 
hoje o problema se apresente com a mes- 
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o SR. PRESIDENTE De confor- 
midade com o regimento interno, será 
a indicação transmittida ao sr. prefei- 
to municipal. 

projecto completo seja exhibido em lu- 
gar publico, para que por todos possa 
ser examinado, principalmente pelos 
membros da Camara Municipal. 

Tenho dito. 
(Muito bem 1  Muito bem 1) (Palmas). 

o SI?. PRESIDENTE 	Peço ao 
nobre vereador formular o seu reque- 
rimento por eselipto. 

Vae á mesa e 6 lido o seguinte 

REQUERIMENTO N. 22 

Em additamento ao requerimento que 
acaba de ser apresentado pelo nosso II- 
lustre collega o sr. prof. eng. Alexan- 
dre Albuquerque, tenho a honra de re- 
querer a v. excia. que sejam apresen- 
tados todos os planos, maquettes, ete. 
relativos á remodelação do traçado das 
vias publicas principaes que demandam 
o nosso centro urbano, não só á aprecia- 
ção desta Camara Municipal corno ao 
publico, 'por meio de uma exposição em 
'lugar cIC franco access° a todos os inte- 
ressados. Sala das Sesseõs, 25 de ju- 
lho de 1936. 	Gaspar Ricardo - 
Prefeitura. 

O SR. PRESIDENTE 	O reque- 
rimento do nobre vereador será remetti- 
do ao sr. prefeito municipal (Pausa). 

Tem a palavra o Si,.Smith de Vas- 
i nicellos. 

o SR. SMITH V ASCONCELLOS 
Presidente, meus illustres 

As questões fiseaes, dia i. dia, se tor- 
nam mais numerosas, mórniente com a 
recente reforma tributaria, oriunda da 
neva Constituição. 

Os problemas da administração, com 
iege2. res,to .. e(a)stantN 	Munieip:11 

O SR. GASPAR RICARDO (Pela 
urdem) ---- Sr. Presidente, meus preza- 
dos collegas E' desnecessario encarecer 
a importancia que encerra o projecto 
apresentado pelo nosso nobre collega, o 
sr. prof. Alexandre Albuquerque. 

Como elle muito bem salientou, as 
idéas que acaba de apresentar, eviden- 
r.emente se entrelaçam com outros pro•- 
blemas de grande envergadura, relati- 
vos ás necessidades da cidade de ‘:,.ão 
Paulo. 

Creio eu, e até mesmo me parece cer- 
to, que ha varios projectos, muito bem 
studados, relativos ao urbanismo de 

nossa Capital. Entre elles ha o nota- 
vel trabalho de nosso collega da Esco- 
la Polytechniea, o dr. Prestes Maia que 
wilhantemente, e em collaboração com 
Tarios elementos de nosa Prefeitura, 
orno o dr. ITlhôa Cintra, nomes que ci- 

tb com todo o respeito e acatamento 
(Muito bem!) que vem corroborar na 
solução de tão importante problema. 

Portanto, para que pudessemos fazer 
lu-1 a idéa do conjuncto do que se vae 
realiza', e pensando com isto comple- 
tar o pensamento de nosso digno cofie- 
ga, solicitaria que a Prefeitura de São 
Paulo submetesse ao exame da cafa e 
de , todo o publico, os projectos e toda, 
as dá ectrizes que tem em vista, para 

;lização dos planos de urbanismo o_le 
ilos.sa Capital. 

Lembraria mais que esse p .  tjecto 
conjuneto seja exposto, sob a forma de 
desenhos, plantas, cOrtes Ou mesmo de. 
nuga Jít(:s, ira lugar aceessivel 
blieo, para que toda a população 
São Paulo p( ssa ter 'uma icléa eonere- 
1 a claquillo ceie ;e pretende realizar. 

Nessas condições, sr. Piesidente, to -- 
;.do um requerimento no sentido de 
er 	 ;11é 	sr. 	Prtàf ts:f‘t 
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glo cada vez mais importantes e comple- 
xos, determinando maiores e mais um a- 
dos estudos. Assim, o Prefeito se en- 
contra demasiadamenté sobrecarregado 
em suas attribuições normaes, e, por tal 
cireumstancia, decide innumeros assum- 
ptos, sem qualquer estudo pessoal, ape- 
nos pelos pareceres constantes dos pro- 
eessos, pareceres estes, na maioria das 
vezes, dos proprios funecionarios recor- 
✓idos, 

Dessa forma, praticamente, haveria 
apenas uma decisão que, sendo contra- 
✓ia aos interesses dos Contribuintes, os 
levaria a se valerem do direito de re- 
eurso para a Camara quando se tratas- 
Re de lançamento de impostos, de ac- 
cordo com o disposto na lei organica 
dos Municipios. Isso viria difficultar 
ts seus trabalhos, tomando-lhe tempo, 
que poderia ser melhor empregado, com 
✓antagem para os proprios mumeipes. 

No intuito de evitar ao Prefeito um 
encargo pesadissimo, sem qualquer pro- 
N eito para os contribuintes, e ainda, de 
lhe permittir a apreciação dos seus re- 
cursos por um orgão de sua inteira con- 
fiança, não os collocando na contingen- 
bia de recorrerem frequentemente á Ca- 
mara, bem como no proprio interesse 
desta, deliberamos apresentar o presente 
projecto que julgamos merecerá a be- 
nevola attenção dos senhores vereadores. 

Às vantagens do systema de duas ins- 
tancias são, hoje, incontestaveis e de- 
pois de adoptado na organisação judi- 
ciaria passou á esphera administratNa. 
Consignou-o o decreto legislativo n °.. 
5-157, de 12 de janeiro de 1927, em re- 
lação ao fisco federal, havendo sido 
adoptado pelo estadual, em virtude do 
decreto n.° 7.184, de 5 de junho de 
1935. 

Sobejamente conhecidos são os resul- 
tados que tem produzido, quer no Mi- 
nisterio, quer na Seeretaria da Fazen- 
da, apesar do seu effeetivo funceiona- 
mento ser relativamente recente, pois 
apenas em 1931, com o decreto 
20.350, foi creado o Conselho de Contri- 

buintes no Ministerio, e, na Secretaria, 
o Tribunal de Impostos e Taxas func- 
ciona ha pouco mais de um armo. 

Pensamos, pois, que a Etna adopção 
viria contribuir para a solução que pro- 
ouramos. Consignamol-o no art. 1•°, de- 
terminando que a primeira instancia se- 
ria singular e a segunda colleetiva, se- 
guindo, assim, o systema actual inte- 
gralmente vencedor. Restringimos en- 
tretanto a materia sujeita a tal sys- 
tema, ficando comprehendidas, apenas, 
as -questões originadas de Interpretação 
de leis fiscaes, lançamento e cobrança de 
impostos, taxas e emolumentos, de in- 
fracções e multas ou de divida activa. 

Não havendo o orgão de segunda 'ins- 
tancia, tornava-se necessaria a sua crea- 
ção e o fizemos no art. 2. 0, determinan- 
do a sua constituição por funccionarios 
municipaes e contribuintes, por ser est2 
a unica forma capaz de assegurar deci- 
sões proferidas com completa isenção 
de animo, fim immediato por nós vi- 
sado. 

Hesitamos mnumeras vezes quanto á 
denominação que adoptamos Repudia- 
mos a de Conselho de Contribuintes, 
existente no Ministerio da Fazenda, jul- 
gando-a macceitavel, pois o Conselho 
não é composto somente de contribuin- 
tes e estes, actualmente, são até de livre 
escolha do Governo. Regeitamas, tam- 
bem a de Tribunal de Impostos e Ta- 
xas, da Eecretaria da Fazenda, por- 
quanto, além de pomposa, não nos parece 
exprimir bem a sua verdadeira nature- 
sa. Conselho Fiscal --- poderia suge- 
rir algum orgão de funcções fiscalisa- 
doras, mas evidenciado sue tem atri- 
buições para resolver somente sobre 
material fiscal, do que lhe vem a deno- 
minaçã.o, parece-nos que a mesma seria 
aconselhavel. 

Procuramos fixar. claramente. no 
art. 39, a competencia de ambas as ins- 
tancias, dando a da instancia singular 
aos directores geraes nos respectivos de- 
partamentos, abrindo urna excepção pa- 
ra a Sub-Prefeitura de Santo Amaro, 
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verão servir, permittindoese-lhes, toda- 
via, serem reconduzidos. 

Para as substituições, nos casos de 
renuncia ou impedimentos prolongados, 
e, bem assim, para a hypothese de se 
tornar necassario o desdobramento do 
Conselho, previu-se a existencia de sup- 
plentes em igual numero ao dos mem- 
bros effectivos. 

A preferencia, nas nomeações, aos bar 
ehareis em direito, acha-se perfeitamen- 
te justificada pela eircumstancia de 
que, frequentemente por occasião das 
decisões, se terá que discutir materia 
da sua especialidade, que escapam aos 
conhecimentos de um leigo. 

Afim de que os interesses do fisco 
fiquem completamente resguardados, o 
Prefeito designará um dos funeciona- 
rios da Procuradoria Fiscal, que actual- 
mente tem a seu cargo os assumptos de 
ordem fiscal, para funceionar junto ao 
Conselho, cabendo-lhe desempenhar as 
funeções estabelecidas na lei. O peno- 
cio de um anno e a exigencia de ser o 
funceionano bacharel em direito, foram 
consignados.pelas razões já enoitas. 

Paira poder attender aos seus servi- 
ços internos e para a btia ordem dos 
seus trabalhos, teria o Conselho neces- 
sidade de uma secretaria. Entretanto, 
não sendo o Conselho um orgão da ad- 
ministração, tratando-se apenas, de uma 
funeção publica, não sena aeonselhavel 
a unção de cargos, que viriam augmen- 
tar o já excessivo quadro da Prefeitu- 
ra. Aliás, se a presente lei ereasse car- 
gos, não poderia ser por nós apresen- 
tada, pois a sua iniciativa seria da com- 
petencia do Prefeito nos termos do art. 
35 da lei organica. Assim, o secreta- 
rio e os demais funecionarios necessa- 
nos, sendo designados em commissão, 
pelo Prefeito, dentre os do quadro da 
Prefeitura, sem prejuízo dos proventos 

vantagens dos seus cargos effectivos, 
serão attendidas perfeitamente as ne- 
cessidades do Conselho e os interesses 
do Municipio. 

onde esta foi attribuida á Sub-Prefei- 
tura. A da instancia collectwa cabe 
ao Conselho. 

As attnbuições do Conselho foram 
convenientemente especificadas no' art. 
4.0, afim de não haver qualquer duvida. 
Permittiu-se-lhe. ainda, emittir parece- 
res e suggerir medidas que julgar con- 
venientes aos interesses dos contribuin- 
tes ou da Prefeitura, referentes ás me- 
terias da sua competencia. As vanta- 
gen.s de tal permissão serão enormes, 
pois a observação dos casos submetti- 
dos ao seu julgamento lhe permittirá 
acertada orientação. 

Fixou-se em sete o numero de mem- 
bros do Conselho pois sendo as func- 
ções exercidas por funceionarios muni- 
cipaes, sem prejuizo das do seu cargo 
effectivo e por contribuintes, todos elles 
com outros affazeres, sei& possivel que 
o comparecimento dos mesmos não seja 
constante. O numero de procçassos, alem 
disso, não permittirá que esse numero 
seja excessivo, acereseendo a eircum,s- 
tamis de que o presidente não func- 
cionará como relator.. 

Exigiu-se que a escolha reeahisse en- 
tre funecioharios effeetwos, que se ha- 
jam distinguido no exereicio das suai 
funeções, approveitadas as especializa- 
ções e competencias, para que as func- 
ções de Membro do Conselho tives- 
sem um caracter de certo modo honon- 
fico, assegurando-lhe composição de ac- 
cordo com a sua finalidade. 

Os contribuintes deverão ser indica- 
dos, indirectamente, por elles proprios, 
Por intermedio das principaes associa- 
ções de classe, a criterio e por solicita- 
çã,o do Prefeito, devendo estas procurar 
que os indicados satisfaçam condições 
identieas ás exigidas para os funecio- 
narios, assumindo, moralmente, respon- 
sabilidade solidaria pelos actos que pra- 
ticarem. 

Corno as !micções de membro do Con- 
selho imponham certos sacrificios insuf- 
ficientemente compen iados, limitou-se a 
um anno o prazo em que os mesmos de- 
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o Conselho possa deliberar com repre- 
sentantes apenas de uma das partes. 
• Dispensou-se a presença do represen- 
tante da Fazenda Municipal, para a rea- 
lização das sessões, pois este, embora poh 
dendo assistil-as, não tomará parte na 
votação, não podendo de qualquer fór- 
ma influir no julgamento. 

Cogitando do caso de empate, pois 
as decisões deverão ser tomadas por 
maioria de votos, determina o paragra- 
pho terceiro do artigo dez que caberá 
ao presidente decidir. 

Dispoz-se sobre o modo de andamento 
dos processos, seu julgamento e redacção 
dos accordãos, sómente na parte impres- 
cindível, pois procuramos nos afastar, o 
mais possivel, de materia de regulamen- 
tação ou de regimento interno Exi- 
giu-se nos accordãos as assignaturas ape- 
nas do presidente e do relator e o visto 
do representante da Fazenda Municipal, 
por haver, na pratica, grandes difficul- 
dades em obter a assignatura de todos 
os membros presentes ao julgamento 
Cogitou-se das hypotheses de votos ven- 
cidos, do relator ou de qualquer outro 
membro, prohibindo-se, ainda, que func- 
cionasse como relator, em pedido de re- 
consideração, ou da decisão recorrida, 
para que este melhor pudesse ser apre- 
ciado. 

Admithu-se, talhem, que o Conselho 
proferisse decisões fundadas na equi- 
dade, pois, muitas vezes, decisões dessa 
natureza se tornam absolutamente no- 
cessarias. Todavia, para que o Conse- 
lho não abusasse dessa faculdade, em 
prejuízo dos interesses da Fazenda Mu- 
nicipal, exigiu-se que taes decisões fos- 
sem submettidas á consideração do Pre- 
feito, accreseendo a eircumstancia de 
que as mesmas não pódem contrariar 
certas disposições da lei organica. 

Podendo oceorrer a hypothese de que, 
após a interposição do recurso, o recor- 
rente obtenha novos elementos, capazes 
de influir no julgamento, se chegarem 
ao conhecimento do Conselho, ficou es- 
te 2om a faculdade de admittir que 

Estableceu-se que, annualmente, em 
sua primeira reunião, o Conselho ele- 
gesse o seu presidente e o seu vice-pre- 
sidente, afim de que, desde logo, ficas- 
se designado quem deveria presidir os 
trabalhos e de antemão, determinado 
quem -deveria substituil•o. A substitui- 
ção do vice-presidente será feita pelo 
contribuinte mais edoso, dentre os dois 
restantes. E' luni eriterio que pode 
apresentar defeitos, mas como taes subs- 
tituições serão accidentaes, quaesquer 
mcovenientes que, no caso, existissem, 
poucos prejuízos poderiam causar. 

Quando se determinou que os contri- 
buintes funccionariam no Conselho em 
maior numero, já se tinha em mente que 
(I escolha para presidente recahiria em 
um delles. O presidente não funceiona- 
r4 como relator e deverá votar, apenas, 
em caso de empate. Não poderá haver 
hegemonia por parte dos contribuintes, 
pois o julgamento, não sendo unanime, 
estará sujeito á apreciação do Prefeito, 
nas condições que a lei estabelece. Si 
as funceionarios fossem em maior nu- 
mero, não 'teriam os contribuintes recur- 
so, na propria Prefeitura, contra os seus 
actos. 

Para que o Conselho não represente 
apenas um papel decorativo, torna-se nes 
cessado estabelecel-o como orgão de ul- 
tima instancia, resalvando-se o dispos- 
to no art. 23, numero 15, da lei orga- 
niea, disposição cujos inconvenientes 
são innumeros, em relação ao Munici- 
pio da Capital, os quaes, breve, se fa- 
rão sentir. Opportunamente, estudare- 
mos a possibilidade de solicitar ao le- 
gislativo estadual a modificação da lei, 
nesse ponto 

Estabeleceu-se como regra a realiza- 
ção de uma sessão por semana, pernil- 
tindo-se, entretanto, que, em caso de ne- 
cessidade, o Presidente convoque sessões 
extraordinarias. 

Foi exigida a presença de quatro 
membros no minimo, exclusive o presi- 
dente, para que, em hypothese alguma, 

• • 
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das, o Conselho determinará que a mes- 
ma seja immediata. 

A taxa de que trata o art. 19 pôde 
encontrar certa opposição e, talvez, mes- 
mo, repulsa, mas é absolutamente neces- 
saria, sendo acceitavel, não sés devido 
á sua modicidade, como tambem por- 
que os contribuintes terão larga com- 
pensação com a creação do Conselho. 
Não seria um freio aos contribuintes 
que recorrem systematicamente, mas 
contribuiria de certo modo para evitar 
a continuação de taes absurdos. 

A gratificação aos membros do Con- 
selho é justa e não compensa o traba- 
lho que os mesmos terão. Entretanto, 
o que se pretende é, justamente, que 
as funcções do Conselho tenham de al- 
guma fôrma, caracter honorifico, mas 
nunca possam ser consideradas como 
uma occupação rendosa. 

Autorizou-se o Prefeito a fazer o des- 
dobramento do Conselho em duas Ca- 
maras, caso isso se tornasse necessario. 
estabelecendo-se, em linhas geraes, o mo- 
do pelo qual o mesmo será feito. 

Comminou-se pena aos membros de- 
sidioso% consistente em consideral-os re- 

•nunciaiges, e, se bem que seja de espe- 
rar não haver necessidade de aplical-a. 
era medida de prudencia consignal-a. 

A perslisião ao Conselho para so- 
licitar, directamente, a qualquer depar- 
tamento ou funccionario as informações 1 ou esclarecimentos que julgar neeessa- 
rias, é condição essencial para o seu 
perfeito funccionamento e para a rapi. 
da decisão dos processos submettidos ti 
sua apreciação. 

O artigo 24 determina a organização 
do regimento interno e, de modo exem- 
plificativo, quaes as materias que deve- 
rá regular. Pelo art. 25, fica o Pre- 
feito autorisado a regulamentar a lei, 
respeitados, é evidente, os pontos re- 
gulamentares já estabelecidos. 

A seguir, foi autorisada a abertura 
dos ereditos necessarios, caso o produ- 
cto da taxa de que trata o art. 19 não 
seja sufficiente. Para que possam ser 

aquelle adduza, oralmente, as conside- 
rações que entender em defesa dos seus 
interesses. 

A publicação e a communicação das 
decisões aos interessados, pela secretaria 
do Conselho, foram previstas no art. 14. 

No intuito de preservar os interesses 
do fisco contra a hegemonia dos con- 
tribuintes no Conselho, admittiu-se que, 
quando a decisão, não sendo unanime, 
e, parecendo contraria á lei ou á prova 
dos autos, possa o representante'da Fa- 
zenda Municipal interpor recurso, com 
effeito suspensivo. Interposto o recur- 
so, á vista á parte, para apresentação 
das suas allegações, seria impreseindi- 
vel, pelo que foi determinada. 

E' certo que o Conselho será orgã ,  
de ultima instancia, na esphera admi- 
nistrativa, mas como as suas decisões 
poderão ser reformadas, quer pela Ca- 
mara, quer pelo Poder Judiciaria seria 
de bom aviso que o proprio Conselho 
tivesse opportunidade de reformar qual- 
quer das suas decisões, quando o jul- 
gasse conveniente. E, ainda, maior ga- 
rantia terão as partes, para o reconhe- 
cimento dos seus direitos, com o pedi- 
do de reconsideração a que se refere o 
paragrapho segundo do art. 14. 

A obrigatoriedade do recurso "ex-of- 
ficio" das decisões de primeira instan- 
cia, da forma por que foi estabeleci- 
a, visa assegurar os interesses do fisco 
contra qualquer erro nellas contido. Es- 
tabeleceu-se um limite de valor, de mo- 
do a serem abrangidos apenas os casos 
de maior importancia. 

Foram fixadas as condições de inter- 
posição do recurso, entre os quaes o 
prazo, o deposito da importancia exigi- 
da e os effeitos do recurso. Admittiu- 
se a fiança, quando a quantia fôr su- 
perior a dois contos de réis, e, não se 
tratando de impostos lançados, pois, 
muitas vezes, o contribuinte, tendo ra- 
zão vê perimir o seu direito por falta 

importancia necessaria ao deposito. 
Afim de que se evite procrastinação na 
restituiçâo das importancias deposita- 

• 
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dadas as necessarias providencias, a lei 
sit entrará em vigor trinta dias após a 
sua publicação. 

Dessa fórma, julgamos haver apresen- 
tado um projecto que, embora não es- 
tando escoimado de erros, virá facilitar 
t tarefa dos senhores vereadores na ais- 
•11NSãO e approvação de materia relevan- 
te, interessando directamente aos con- 
tribuintes ao Prefeito e á propria Ca- 

a. 

mitra. 
Aguardamos, pois, que a boa vontade 

e a competencia dos demais, venham 
melhorar e completar o nosso trabalho, 
de modo a tomai-o digno desta Ca- 
mara, 

Vozes — Muito bem! Muito bem! 
(Palmas). 

Vae á mesa e é dispensado de leitura 
a requerimento do autor, o seguinte 

PROJECTO DE LEI N. 3, DE 1936 

Cantara Municipal de São Paulo 
decreta: ••• 

cumbe jzz:rner ando! os recursos que, de 
acc8rdo com a legislação em vigor, eram 
interpostos para o Prefeito, bem como 
os das decisões dos directores geraes 
Sub-Prefeito. p:oferidas em virtude da 
competencia que lhes foi attribuida pelo 
art. 3.° e seu paragrapho unico. 

§ Unico 	O Conselho Fiscal do Mu- 
nieipio poderá emittir pareceres, a pe- 
dido do Prefeito, e suggerir quaesquer 
medida; mediante representação ao 
mesmo, referentes ás materias de sua 
eompetencia. 

Art. 5.°) 	O Conselho Fiscal do 
Munieipio se comporá de sete (7) mem- 
bros, nomeados pelo Prefeito 	tres, 
dentre os funccionarios municipaes ef- 
fectivos, que se hajam distinguido no 
exercicio das suas funcções, aproveita- 
das as especializações e competeneia, e 

quatro dentre as contribuintes para 
tal fim indicados, por solicitação do 
Prefeito, pelas principaes associações de 
classe do Municipio. 

§* 1.0  -- Os membros do Conselho 
servirão pelo espaço de um armo, po- 
dendo ser reconduzidos. 

§ 29 	Os supplentes, em egual nu- 
mero, serão nomeados nas mesmas con- 
dições. 

§ 3 0 Nas nomeações, será dada 
preferencia aos bachareis em direito. 

Art. 6.0) --- Para e funceionar junto 
ao Conselho Fiscal do Municipio, o Pre- 
feito designará annualmente, dentre c», 
funceionarios da Procuradoria Fiscal, 
baehareis em direito, um representantn 
da Fazenda Municipal, com as funcções 
adiante estabelecidas. 

Art. 70) -- O Conselho Fiscal do 
Municipio terá a sua Secretaria, com- 
posta de um secretario e dos funceiona- 
rios necessarios, para tal fim designa- 
dos, em commissão pelo Prefeito, den- 
tre os do quadro do pessoal da Prefei- 
tura. 

Art. 89) 	O Conselho Fiscal do 
Município elegerá, annualmente, na sua 

Art. L°) 	Serão resolvidas em duas 
instancias, uma singular e outra cofie- 
cliva, as questões entre a Prefeitura Mu- 
lumentos, de infracções e multas ou de 
interpretação de leis fiseaes, lançamen- 
to e cobrança de impostos, taxas e emo- 
lunietos, de infracções e multas ou de 
divida fiscal. I  
r) Art. 2.0 ) 	Fica creado o Conse- 
lho Fiscal do Municipio, constituído de 
funecionarios municipaes e de contri- 
buintes, na fórma e com as attribuições 
determinadas na presente lei. 

Art. 3.0 ) 	Na instancia singular, 
decidirão os directores geraes, nos res- 
pectivos departamentos e, na collectiva, 
o Conselho Fiscal do Municipio. 

§ Unieo .~" Na instancia singular, nos 
assumptos referentes á . Sub-Prefeitura 
de Santo Amaro, decidirá o Sub-Prefeito. 

Art. 4.°) -- Ao Conselho Fiscal do 
Municipio, como instancia collectiva, 
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Art. 12.9 -- O Conselho poderá 
proferir decisões fundadas na equida- 
de, "ad referendum" do Prefeito. 

Art. 13.0) ---- Excepcionalmente, a 
juizo do Conselho, será permittido aos 
contribuintes ou seus procuradores ad- 
(luzirem oralmente, em plenario, as con- 
siderações que entenderem em defesa 
dos seus interesses. 

Art. 149) 	As decisões do Conse- 
lho serão publicadas, em resumo, no 

Diario Official", e .communicadas aos 
interessados, por intermedio da sua se- 
cretaria. 

• § 1.0 ) ---- Quando , a decisão não fôr 
unanime, e, parecendo ser manifesta- 
mente contraria á lei ou á prova dos 
autos, poderá o representante da Fa- 
zenda Municipal interpor recurso, de- 
vidamente fundamentado, para o Prefei- 
to, por intermedio dó Presidente, no 
prazo de oito (8) dias, a contar da data 
em que a decisão houver sido proferi- 
da, com effeito suspensivo. Interposto 
o recurso, a parte terá visto do proces- 
so, na Secretaria do Conselho, por igual 
prazo, para apresentação das suas alle- 
gações, p CM seguida, será o mesmo en- 

ecaminhé-do ao Prefeito, para julgamento. 
§ 2.) 	Os recorrentes poderão pe- 

dir, apenas uma vez, reconsideração de 
qualquer decisão do Conselho no prazo 
de dez dias, contados da data em que 
da mesma ficarem scientes. 

Art. 15 °) 	A decisão de primei- 
1 a instancia, favoravel ás partes ou que 
desclassifique a infracção capitulada no 
piocesso, obriga a recurso "ex-officio" 
interposto na propria decisão, sempre 
que a importancia total em litigio exce- 
der de duzentos mil róis. 

Art. 16.") --- Os recursos ao Con- 
selho só poderão ser interpostos no pra- 
zo de vinte dias, contados da data em 
que o recorrente tiver sciencia da deci- 
são recorrida. 

Art 17.") 	Recurso algum será en- 
caminhado ao Conselho sem o deposi- 

primeira reunião, dentre os membros 
contribuintes, um presidente e um vice- 
presidente, sendo este ultimo substitui- 
do, nas suas faltas e impedimentos, pelo 
1 Lembro mais idoso dos dois restantes. 

Art. 9.°) --- O Conselho Fiscal do 
Municipio será orgão de ultima ins- 
tancia nas questões submettidas ao seu 
Julgamento, salvo o disposto no art. 23, 

15 da lei estadual n 2.484, de 16 de 
dezembro de 1935. 

Art. 109) --- O Conselho realisara 
uma sessão ordinaria por semana, po- 
dendo, ainda reunir-;se extraordinaria- 
mente, quando fôr necessaria, mediante 
convocação do seu presidente 

§ 1.°) 	O Conselho só poderá deli- 
berar com a presença de, pelo menos, 
quatro dos seus membros, exclusive o 
Presidente 

§ 2.0) A auseneia do representante 
da Fazenda Municipal não impede a 
realisação das sessões. 

§ 3.°) 	As decisões do Conselho 
serão tomadas por maioria de votos, e, 
em caso de empate decidirá, o Presi- 
dente 

Art. 11.0 ) 	Qualquer processo sub*• 
mettido a deliberação do Conselho será 
relatado por um dos seus membros, 
designado previamente pelo Presidente. 

§ 1°) -- Os accordãos serão assigna- 
dos pelo presidente e pelo relator, com 
o sciente do represtmtante da Fazenda 
Municipal. . 

§ 2.0) --- Sendo vencido o voto do 
relator, o presidente designará um dos 
membros, cujo voto fci vencedor, para 
redigir o accordão. 

§ 3.°) 	Os membros do Conselho, 
cujos votos forem vencidos poderão ad- 
(luzir, por escripto, as razões dos mes- 
mos, que serão juntas ao accordão, se 
forem entregues na secretaria no prazo 
fixado para a redacção deste. 

§ 4.0 ) .~."M.  Não poderá ser designado 
relator em pedido de reconsideração, o 
que relatou a decisão recorrida. 
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§ 29) 	As sessões do Conselho ple- 
no, todavia, serão presididas pelo pre- 
sidente, da Primeira Camara, que, em 
seus impedimentos ou faltas, será subs- 
tituído pelo da Segunda 

§ 3.0 ) 	Feito o desdobramento, o 
prefeito designará, na forma do art. 
7•0, o representante da Fazenda Muni- 
cipal junto á Segunda Cantara. 

Art. 22) 	O membro do Conselho 
que não tomar posse no prazo de trinta 
dias, contados da data em que tiver 
sciencia da sua nomeação, ou que dei- 
xar de comparecer a quatro sessões con- 
secutivas, sem motivo justificado, con- 
siderar-se-á como havendo renunciado 
ao cargo, devendo o presidente commu- 
nicar tal facto ao prefeito, que designa- 
rá um dos supplentes para substituil-o. 

Ari; 23) 	O Conselho solicitará di- 
rectamente a qualquer departamento ou 
funccionario as informações ou esela- 
recimentos que julgar neeeesarios. 

Art. 24) 	O Conselho organizará 
com a collaboração do representante da 
Fazenda Municipal, um regimento in- 
temo, para regular os serviços da se- 
cretaria, estabelecer o modo de distri- 
buição dos processos, a ordem dos tra- 
balhos das sessões, a forma das substi- 
tuições necessarias e demais assumptos 
de sua competencia. 

Art. 25) 	Fica o prefeito autori- 
zado a regulamentar a presente lei, no 
prazo de trinta dias. 

Art 26) 	E' autorizada a abertura 
dos creditos, que se tomarem neceasa- 
nos ao cumprimento desta lei, se o pro• 
dueto da taxa especial a que se refere 
o art. 19 não fôr sufficiente. 

Art. 27) 	Esta lei entrará em vigor 
trinta dias após a sua publicação. 

Art. 28) 	Revogam-se as disposi- 
ções em contrario. 	Sala das sessões. 

Reynaldo Smith 
A' CommiSS110, op- . 

to previo da importancia exigida, den- 
tro do prazo fixado para a interposição 
(lo mesmo. 

§ unico 	Quando a importancia fôr 
superior a dois contos de réis, e, não se 
tratando de impostos lançados, será per- 
mittido o seguimento do recurso, me- 
diante termo de responsabilidade, com 
garantia de fiador reconhecidamente 
idoneo. 

Art. 189 	Com excepção dos' re- 
cursos "ex-officio", os demais interpos- 
tos para o Conselho e os pedidos de re- 
consideração não terão effeito suspen- 
sivo. 

§ unieo 	Quando a decisão fôr fa- 
voravel ao contribuinte, o Conselho de- 
terminará a immediata restituição da 
respectiva importaneia. 

Art. 19.°) 	Os recursos e peclidos 
de reconsideração ficarão sujeitos a uma 
taxa especial de um por cento sobre o 
valor do processo, coBrada juntamente 
com a taxa de expediente, não deven- 
do esta taxa ser inferior a dois mil reis 
nem superior a vinte mil réis. 

Paragrapho unico — Entende-se por 
valor do processo a importancia sobre 
a qual versar o litigio. 

Art. 20) ----- Os membros do Conse- 
lho e o representante da Fazenda Mu- 
nicipal receberão uma gratificação "pro- 
labore" de cem mil réis por sessão a que 
comparecerem, até o maximo de qui- 
nhentos mil réis mensaes. 

Art 21) 	Caso se torne necessario, 
devido ao numero de casos submettidos 
ao Conselho, poderá . 3 prefeito median- 
te representação justificada do presi- 
dente, determinar o sèu desdobramento 
em duas Camaras, a titulo precario pa- 
ra o que serão convocados os supplen- 
tes nomeados. 

§ 	Ambas as Camaras terão as 
mesmas attribuições, sendo os processos 
distribuidos alternadamente, de accordo 
com a ordem de entrada na Secretaria. 

25 de julho de 1936. 
de Vaseoneellos. -- 
portunamente. 

4 
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• o SR. PRESIDENTE 	Está ex- 
g.ottada a hora do expediente.. 

o SR. THOMAZ LESSA. Sr. Pre- 
sidente, estando inscripto para falar na 
sessão de hoje e como se ache termina- 
da a hora do expediente, peço a v. exc. 
consultar a casa sobre si concede a pro- 
rogação da mesma por meia hora. 

Consultada, a casa concede a proro- 
gação pedida. 

O SR. PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra o sr. Thomaz Lema. 

4• 

• • 
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tivessemos em uma assembléa exclusi- 
vamente de juristas, onde as suas asser- 
ç5es se mantivessem dentro do limitado 
circulo de especialistas, nada teria a ac- 
crescentar á resposta e á contestação 
já formulada. Entretanto, membros 
de uma corporação pOpular, julgo de 
utilidade offerecer mais demorado exa- 
me á proposição para que se dissipem, 
de vez no espirito dos menos avisados, 
as nuvens e as duvidas que a oração de 
s. excia tenha suscitado. 

Não tenho receio em dizer que o pon- 
to de vista defendido pelo sr Abrahão 
Ribeiro resulta de um equivoco de or- 
dem juridica, facil de ser desfeito. 

O conceito de autonomia tem propi- 
ciado opportunidade para que os nos- 
sos juristas dissertem longamente, so- 
bre o nosso direito politica na anda, 
muito louvava!, de fixar exactamente as 
suas linhas demareatorias, principal- 
mente no que concerne á autonomia do 
Estado e á autonomia do munieipio To- 
davia a resultante desses estudos mos- 
tra que ha um largo campo onde todas 
as diverfgencias. são afastadas e as opi- 
niões se harmonizam pacificamente 
Pois, é !exactamente nesse lago. manso 
e azul, que o meu ilustre collega jo- 
gou a sua pedrinha, destinada a arrí- 
piar a superfície serena das aguas, ate 
que a voz da razão, que não tarda, res- 
tabeleça e accommode a agitação... 

As linhas separatorias da autonomia 
municipal e da autonomia do Estado es- 
tão, de ha muito, definidas, sem duvi- 
das de prol, e as que o nobre collega 
suscita não justificam a turbação que 
elle pretende seja praticada, qual a da 
invasão, pelo municipio. da autonomia 
do Estado. 

Todo o mundo sabe que o Estado tem 
autonomia politica e administrativa e 
que o Municipio só tem autonomia ad- 
ministrativa. 

BI 

O SR. THOMAZ LESSA Si . pre- 
sidente. 	Na ultima sessão tivemos a 
satisfação de ouvir a dissertação de or- 
dem.  jurídica do nobre vereador ar. 
Abrahão Ribeiro, na qual expoz o seu 
ponto de vista sobre a autonomia muni- 
cipal e a interpretação que attribue ao 
§ 1.0  do art. 13 da Constituição Fede- 
ral. Segundo ouvimos, sua excia enten- 
de que, havendo esse dispositivo cons- 
titucional estabelecido a alternativa de 
ser o Prefeito da Capital nomeado pe- 
lo governador do Estado ou eleito, ca- 
bia á Camara Municipal, no exercício da 
intonomia que lhe foi assegurada, esco- 
lher uma das hastes da alternativa ou 
paia delegar ao Governador a escolha, 
ni para proceder a eleição do chefe do 
Poder executivo municipal. Assim pensa 
‘4  exeia. pelo fundamento, que allega, de 
não ter a Constituição fixado expressa- 
mente a quem cabe o direito de opção, 
c, nesse caso, se deve concluir que cabe 
ao Municipio, por ser isso comprehen- 
sivo da autonomia municipal que a pro- 
pila Constituição assegura 

Tive, ar. Presidente, a honra de, em 
ionpida oração, proferida na mesma ses- 
-ão, rebater essa interpretação, que me 
Pare e ousada, e inteiramente divorcia- 
da do legitimo sentido do texto eonsti- 
pidona' invocado. Confesso que s es- 

o sr. Abrahão Ribeiro 	Permitta- 
me o nobre collega e vamos fixar bem 
este ponto: o município tem autonomia 

• 
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administrativa. Ficou bem accentuado 
que o município tem autonomia admi- 
nistrativa. 

• sr. Thomaz Lassa 	Exactamente, 
não tem autonomia politica. 

E ' do destaque dessa idéa que deve- 
unos partir para demonstrar o nenhum 
merecimento juridico da these defendi- 
da pelo ilustre representante da mino- 
lia. 

Ir 
Ir 

sitorias da Constituição paulista, que 
acabei de citar? 

o sr. Thomaz Lessa — Mas elle s:a2 
refere ás leis e decretos munieipaes que 
"continuam em vigor". 

O sr. Abrah'do Ribeiro 	Então, os 
municipios se organizam. 

o sr. Thomaz Lusa 	Exactamente. 
Estamos de accordo. 

o ar. Sylvio Margarido ----- Mas quem 
organiza? 

o sr. Thontaz Lassa 	Naturalmen- 
te que é o Estado. 

o sr. Sylvio Margarida 	O nobre 
collega tem a Constituição ao seu alcan- 
ce. E' só lei-a. 

o sr. ilbrahão Ribeiro 	Continuamm 
em vigor as leis e decretos, até que os 
municípios se organizem --- é o que diz 
a Constituição do Estado. 

o sr. José Assumindo 	Mas o art. 
13 da Constituição Federal, diz que os 
municipios "serão organizados" não diz 
"que se organizam". 

o sr. Abraheio Ribeiro 	O que a 
a Constituição Federal declara, e que 
cites serão organizados pelos seus orgãos 
competentes. 

o sr. José Assumpção Não. Nunca 
os municipios se organizaram a si mes- 
MOS. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Não apoiado. 

o sr. Abra/tão Ribeiro 	Si v. areia. 
me permitte, desejava lêr apenas um 
artigo da Constituição do" Estado O 
nobre collega acaba de sustentar que o 
município não se organiza, recebe orga- 
nização do Estado. Entretanto, a Cons- 
tituição do Estado de São Paulo decla- 
ra, no art. 13 das Disposições Transi- 
serias: "Continuara em vigor as leis e 
decretos referentes aos Municípios, até 
que estes se organizem, nos termos des- 
a Constituição". 

o sr. Thomaz Lessa 	Exactamen- 
te. Mas a organização compete ao Es- 
lado, 

Abra/tão Ribeiro 	Os muni- 
imos, por conseguinte, se organizam 

nos termos da propria Constituição; el- 
les não são organizados. 

o sr. Thomaz Lessa Quer dizer que 
excia. nega ao Estado a competen- 

eia para organizar os municípios? 

O sr. Abrahão Ribeiro 	Desde, po- 
rém, que sejam obedecidas as normas 
da Constituição. 

o sr. Thomaz Lessa 	Repito: a au- 
tonomia política confere a capacidade 
de auto-organização, attribuiçáo que 
não se comprehende na autonomia ad- 
ministrativa. 

• 

o sr. Thonzaz Lessa 	Absolutamen- 
te. O Estado tem que organizar os mu- 
nicipios, e os municipios, dentro dessa 
organização, é que traçam as linhas da 
sua administração. Mas a organização 

funeção privativa e precipua do Es- 
tado. 

O sr. Abrahão Ribeiro E o que sig- 
nifica o art. 13.° das Disposições Tran- 

O Estado tem a funcção de se orga- 
nizar a si proprio, ao passo que o mu- 
nicipio recebe a organização que o Es- 
tado lhe confere. 

Já o eminentissimo JOÃO MENDES 
JUNIOR, na sua notavel monographia 
"Soberania, Autonomia e Federação", 

• 

• 
• 
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tirita em frente ao Estado, residindo 
neste a faculdade de erear, e de inves- 
til-o de uma certa porção de poder pu- 
blico, para a administração dos assump- 
tos legalmente definidos como do seu 
peculiar interesse". 

E acereseenta o mesmo eseriptor: 

"O munieipio não se organiza por si; 
recebe do Estado a organização que este 
lhe dá. Quer seja o processo adopta- 
i° o das chamadas leis organicas, quer 
) de cartas proprias, é sempre a orga- 
nização ditada pela Constituição ou pe. 
Ias leis do Estad( ". 

Pela Cons- O si.. Abruhlio Rd,/ i ro  

O sr. Thoniaz Lessa 	Exaetarrien- 
te, pela Constituição e pelas leis do Es- 
tado. 

Não é inutil lembrar que, durante a 
discussão da primeira Constituição re; 
publicana, o deputado Mein de Voseou- 
cellos apresentou unia emenda, que foi 
rejeitada, conferindo ao municipio a at- 
tribuição de fixar a sua propria organi- 
zação (JOA) BARBALHO, Constitui- 
:a ° Federal, 1902, paginas 282 e 283). 

o art 68 da t (instituição de 1891 de- 
terminou, expressamente, que "Os Es- 
tados organizar-se-ao de forma a que fi- 
que assegurada a autonomia dos muni- 
cipios. em tudo quanto respeite ao seu 
peculiar interesse". 

Occorre-me, ainda, lembrar o que es- 
ereveu o illustre sr. Reynaldo Porchat, 
no "Estado de São Paulo", de 22 de fe- 
vereiro de 1911: 

"O Estado está sujeito á União Fe- 
deral. O municipio está sujeito ao Es- 
tado Mas, não 4:à etsrual a relação de su- 
bordinação; de modo que não se pOde 
dizer que o Estado está para a União 
como 4 municipio para o Estado. Isto 
k; falso, riu frinte do nosso direito es- 
cripto, porque os Estados têm competen- 
eia para M I  constituirem por si mesmos, 
slaborando sua respectiva constituição, 
ao passo que os municípios não têm 

publicada em 1911, explicava magistral- 
mente a distincção. 

"Os munieipios não têm qualquer 
autonomia politica: por isso não po- 
dem organizar-se. A sua organização 

conferida ao Estado: elles têm. en- 
tretanto, autonomia administrativa 
naquillo que, 'sendo do seu interesse 
"absolutamente propicio". ou peculiar. 
depende de sua acçãc) directa p 

mediata" (pagina (pagina 15). 

Nunca soffreu contestação, no nosso 
direito constituido, que ao Estado, den- 
tro da sua attribuição de organizar a 
si praprio, cabe, egnalmente, a attribui- 
ção de organizar o municipio, o qual 
tem que se amoldar ás directrizes cons- 
titutivos que lhe forem impostas pelo 
Estado. 

CASTRO NUNES (Do Estáro Fe- 
derado 1920, pagina 173) focaliza o as- 
sompto de um modo eategorico: 

"Mas é preciso não perder de vista 
que autonontos são tombem os Estados 
que compõem a federação; e que a elles 
estão subordinados os municipios, o que 
vale dizer que a autonomia (lestes se 
44011011 dentro dos limites da autonomia 
daquelles. Sem fixar essa noção elemen- 
tar 1 	palavras qualquer discos- 

• 

em torno de assumptos que entendam 
com a autonomia municipal. Tomar á 
letra o vocabub ou argumentar com o 
seu sentido historie° para concluir que 
esta ou aquella restricção é incompati- 
vel com a autonomia do municipio, mio 

t Na:ninar juridicamente o problema; é 
fazer obra de reformador, sociologo ou' 
literato. O municipio autonomo sáe da 
puniu desses escriptores promovido a 
Estado: independente, livre e até sobe- 
rano. Ora, nem o nosso direito escripto. 
nem os principios que dominam essa ma- 
teria no organismo constitucional do Es- 
gado, eomportam toes abstracções. 

De modo que a noção do municipio 
autonomo tem de cingir-se a essa subor- 
dinação indeclinavel Pm que elle se 
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claramente, que foi objectivo certo e in- 
sophisrnavel manter a competencia do 
Estado em assumpto de organização dos 
poderes municipaes e, consequentemen- 
te, conferir ao mesmo Estado a compe- 
tenda para decidir, na sua Constitui- 
ção, ou mesmo em lei ordinaria, si os 
Prefeitos da Capital e das estancias hy- 
dro-mineraes. seriam de nomeação do 
governador do Estado ou eleitos . 

Jámais occorreu a quem quer que 
seja, excepção feita do honrado vereador 
a quem tenho o prazer de responder. in- 
terpretar o texto constitucional por ma- 
neira inversa, isto é, attribuindo a uma 
faculdade outorgada ao Estado, COMO 
sendo uma faculdade attribuida ao- mu- 
nicipio, quebrando por esta fôrma a bar- 
monja institucional que a Constituição 
consagra. 

O argumento de que, não tendo a 
Constituição dito expressamente, a quem 
competia exercitar a faculdade de no- 
mear ou de eleger o Prefeito, deve-se 
entender como tendo sido incorporada á 
ca‘pacidade municipal, prova de mais. 
Por que, acceito tal raciocinio, deveria. 
egualmente, se reconhecer como sendo 
da atti ibuição do municipio a fixação 
do modo da escolha dos prefeitos para 
os demais municípios: ---- si pela elei- 
ção directa, pelo eleitorado, si pela elei- 
ção indirecta, pela Camara Municipal. 

Esta conclusão é repellida pelo pro- 
prio sr. Abrahão Ribeiro, pois elle, pro- 
pondo, como propoz, que a Camara ele- 
gesse seu prefeito, mostrou-se de ac- 
côrdo com a competencia do Estado, 
quando preferiu a eleição dos prefeitos 
pelas Camaras Municipaes, e não pelos 
eleitores... 

E' que, no seu subconsciente, de ju- 
rista emerito, a sua propria icléa não 
recebeu acommodaçáo, e o principio de 
que cabe ao Estado traçar as normas 
constitucionaes do municipio, resultou 
inequivoco da sustentação da sua pro- 
pria these... 

Não ha quem possa pôr em duvida que 
o modo por que se escolhe o chefe do 

(Igual corapetencia: o Estado é quem lhes 
outorga a constituição ou a lei organi- 
ea por que devem reger-se". 

Teria por ventura, a Constatuiçãd 
Federal de 16 de julho de 1934 repel- 
lido ti principio tradicional do nosso di- 

°eito constitucional? 
Vamos verificar que não. 
o art. 7 da actual Constituição con- 

sagrando a materia contida no art. 68 
da Constituição anterior, declara com- 
petir ao Estado a decretação da Cons- 
tituição e das leis por que se deva reger, 
respeitados, entre oUtros, o principio da 
roitonomia dos municípios. 

o art. 13, concretizando esse prin- 
cipio de um modo objectivo, estabelece 
no n. 1.° a regra geral da electividade 
do prefeito e dos vereadores da Camara 
Municipal, facultando a esta a eleição 
daquelle, mas no § 19 salienta que no 
municipio da Capital e nas estancias hy- 
dro-mineraes, o prefeito poderá ser no- 
meado pelo governador do Estado. 

E ' evidente que este ultimo disposi- 
tivo teve em mira simplesmente, dis- 
sipar uma duvida do direito anterioi, e 
que deu margem a serias controversias, 
qual a da capacidade, ou não, do Es 
tudo, de outorgar ao Presidente do Es- 
tado, o direito de nomear o Prefeito da 
( 

Resolvendo, e pela fórma exposta, a 
mesma duvida, os textos constitucionaes 
tira vigentes não tiveram em vista modi- 
ficar a extensão da autonomia munici- 
pal que continuou a ser simplesmente 
administrativa e não politica. A sua 
organização devia vir do Estado, ape- 
nas com a differença, vantajosa para 
o municipio de que o Estado não po- 
deria ser arbitrario na fixação das atri- 
buições municipaes, pois que a propria 
Constituição Federal enumerou algumas 
delias, dando, por essa fórma maior se- 
gurança e firmeza á autonomia adminis- 
trativa que mantinha. 

o proprio elemento historico através 
das largas discussões havidas na Assem 
bléa Nacional Constituinte, demonstra, 

• 

• 
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~tias institucionaes 	e não de 
direitos fundamentaes propriamen- 
te ditos". 

E accrescenta: 

executivo municipal, é da essencia mes- 
MO da organização politica do munici- 
pio, que, invariavelmente cabe ao Es- 
tado. 

Ao Estado, pois, e não ao municí- 
pio, é que ficou attribuida a faculdade 
de fixar si o Prefeito da Capital seria 
escolhido por eleição, ou por nomeação 
do Governador do Estado. 

Não é exácta, pois a interpretação 
que o illustre sr. Abrah'áo Ribeiro quer 
emprestar ao dispositivo constitucional, 
pelo qual a faculdade á attribuida ao 
Município, que fará o que se chama na 
linguagem juridica --- a concentração 

isto é, a escolha de uma das formas 
outorgadas: ---- ou delegará ao Gover- 
nador a nomeação ao Prefeito, ou ele- 
gerá este, pela sua Camara Municipal. 

Acceitar a these proposta, seria par- 
tir do presupposto falso de que o mu- 
nicipio tem autonomia politica, e con- 
sequentemente capacidade para fixar a 
sua organização. 

Decidir a Camara Municipal da ins- 
tituição do orgão executivo é subverter 
os prmcipios fundamentaes do regime 
politico por nós adoptado, é converter o 
municipio em Estado. 

Ouçamos, então, a opinião abalizada 
do ilustre jurista Pontes de Miranda, 
na sua recentissima obra "Commenta- 
rios á Constituição", vol. 1.°, pag. 388, 
abordando a materia consagrada na 
Constituição Federal de 1934 : 

• 

"As Constituições Estaduaes regulam 
o modo de criar, alterar ou supprimir 
Municipios, isto é, para usarmos de ter- 
mos que a Constituição emprega a res- 
peito dos Estados-membros, os presup- 
postos para que os municipios se in- 
corporem entre si, ou se subdividam, ou 
se desmembrem, para se annexar a ou- 
tro ou formarem novos municípios". 

Quanto á electividade dos Prefeitos 
diz o citado jurista á pagina 390: 

"A regra é a electividade do Pre- 
feito e dos Vereadores da Camara 
Municipal, denominações que a cons- 
tituição tornou obrigatorias (art. 
19, I). O art. 13, I, permittiu que 
se preferisse, (no texto constitucio- 
nal do Estado-membro, ou em lei 
ordinaria --- não se destmguiu), 
para a escolha do Prefeito a eleição 
indirecta. Mas só, a eleição indirec- 
ta tle que *cogita o art. 13, 1,: pela 
Cainara Municipal. E' um ponto de 
direito eleitoral material que se 
deixou ao legislador estadual. 

Por ahi se vê que a alternativa de 
serem os prefeitos eleitos, directamente, 
ou pela Camara Municipal, é materia 
que deve ser estabelecida pelo poder or- 
ganizador, que é o Estado. 

o sr. Sylvio Margarido 	Veja bem 
v. exc 	" eleição directamente ou pela 
Camara Municipal ; não nomeação. Por- 
tanto, a citação que v. exc. fez de Pontes 
de Miranda não se apphca ao caso. 

• 

sr. Gaspar Ricardo ---- Perdoe-me v. 
exc. interrompei-o; não é propriamen- 
te um aparte, mas antes uma constata- 
ção: verifico, com grande admiração, a 
evolução que se operou nas idéas do an- 
tigo Partido Democratico, vendo hoje o 
mesmo Partido defender a mesma these 
com o mesmo calor com que outróra de- 

"A Constituição nã) assegura o 
direito á existencia do Municipio 
em particular, ou do conjuncto del- 
les. Por isso são possiveis, á dif- 
ferença do que ocorre com os Esta- 
dos-membros (Constituição Federal 
de 1934, art. 14) .~m"  annexações in- 
corporações, ou subdivisões dos mu- 
mcipios, segundo o direito consti- 
tucional do Estado-membro, contra 
a vontade delles. De nenhum mo- 
do se fixa, no art. 13, o estatu quo 
de 16 de julho de 1936. Trata-se, 
portanto, em todo o art: 13 de ga- 
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tendia o P. R. P., que, teve então de 
luctar energicamente para fazei-a vin- 
gar. (Palmas da tgaleria). 

o sr. Thomaz Lessa 	Chegarei lá 
e darei a necessaria resposta a v. exc. 
Por cmquanto, quero chamar a atten- 
ção de v. 'exc. para o facto de estar a 
these colocada no terreno puramente 
iundico. 

o sr. Gaspar Ricardo Por isso mes- 
mo é que fiz a 'minha observação. . 

o sr. Thomaz Lessa 	Parece que 
✓. exc. foi um pouco precipitado. 

Proseguindo, sr. presidente na mi- 
nha dissertação de ordem juridica, digo 
que esse aspecto do problema, tem a ex- 
pressa adhesão do sr. Abrahão Ribeiro, 
pois que elle, tendo proposto que a Ca- 
mara Municipal elegesse *o Prefeito, pelo 
systema da eleição indirecta, logicamen- 
te reconheceu ao Estado a faculdade de 
determinar o systema de eleição directa 
ou indirecta. 

O st*. .4braltão Ribeiro 	Eu não dis- 
se isso . 

feitos das capitaes dos Estados-- 
membros e das estancias hydro-mi- 
neraes sejam de nomeação do Go- 
verno do Estado. Só o permitte 
"A Constituição estadual" — (ve- 
ja-se bem) 	A. constituição esta- 
dual pode adoptar a obrigatorieda- 
de. Se assim preceitua, só a refor- 
ma, com as exigencias constitucio- 
naes, será possivel apagai-a e di- 
tar outra regra. Pode, tambem, ado- 
ptar obrigatoriamente o regimen de 
eleição, e só a reforma o desfará. 
Ou, ainda, deixar á apreciação do 
Poder Legislativo, o regramento 
nos casos concretos". 

Por ahi se vé, meridianamente, que 
não ha margem para a duvida susci- 
tada pois que está fóra de qualquer 

• cogitação séria a hypothese levantada 
pelo nobre collega a quem tenho o pra- 
zer de responder. 

Precisariamos abalar, nos seus alicer- 
ces, o arcabouço das nossas instituições 
fundamentaes, para poder admittir a hy- 
pothese de que o municipio tivesse fica- 
do armado da faculdade que s. excia. 
lhe quer attribuir. 

Mas, quando tudo o que acabo de 
dizer-  não fosse sufficiente para desfa- 
zer a confusão que se procurou trazer 
á clareza dos textos legaes, é de se lem- 
brar o dispositivo do art. 7•0 n. IV da 
Constituição Federal. 

o sr. Atraia% Ribeiro 	O meu in- 
tuito não foi estabelecer confusão, mas, 
sim, clareza. Si, porventura houve con- 
fusão, ella é devida a minha incompe- 
tencia (não apoiados gentes). mas não é 
minha deslealdade. 

o sr. Thomaz Lessa 	Não, absolu- 
tamente. 

Continuando, repito que é de se lem- 
brar o dispositivo do art. 7.° n. IV da 
Constituição Federal, por via do qual o 
Estado pode exercer em geral, todo e 
qualquer poder ou direito, que lhe não 
fôr negado explicita ou implicitamente • 

o sr. Sylvio Margarido 	Eleição di- 
recta ou indirecta, e não nomeação. 

O tr. Thomaz Lessa 	Si s. excia 
acceita, como acceitou expressamente, a 
competencia deliberante do Estado so- 
bre essa electividade, não vejo como sem 
quebra dos principias da logica, possa 
s. excia. excluir da competencia do Es- 
tado a attribuição de nomear, ou não, o 
prefeito da Capital 

o sr. Sylvio Margarido 	Nomear?! 
O meu collega estabelece a premissa da 
eleição e conclue pela nomeação. 

o sr. Thomaz Lessa -- Pontes de Mi- 
randa, no livro já citado, pagina 394, 
responde e dissipa, categoricamente, a 
duvida, levantada sobre esse assumpto, 
em termos incisivos: 

"O preceito do art. 13, paragra- 
épho 1.°, não obriga a que os Pre- 
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por clausula expressa da Constituição, 
e o meu 'ilustre collega terá, assim, mais 
uma vez explicado, para tranquilidade 
do seu lucilo espirito, que a Assem- 
bléa Constituinte de São Paulo não exore 
bitou, não violou a Constituição Federal, 
quando, pela unanimidade de seus com- 
ponentes, consagrou no texto da Cons- 
tituição Paulista o art. 34 letra "d 
que conferiu ao Governa-dor do Estado 
a attribuição para nomear o Prefeito 
da Capital. 

Impressionou-se o nosso illustre cole 
lega com a differença de linguagem da 
Constituição quando trata da nomeação 
dos Prefeitos das Capitaes dos Estados 
e das estancias hydro-mineraes, e quan- 
do trata da nomeação do Prefeito do 
District° Federal. Tal differença de 
linguagem é imposta pela natureza das 
cousas, pois que, no primeiro caso, a 
Constituição outorgou uma faculdade ao 
Estado, e no segundo caso, imperativa- 
mente estabelece uma attribuição. 

Não é, pois, possivel que se acceite a 
bizarra these juridica aventada pelo 
honrado sr. Abrahão Ribeiro, e muito 
menos que se anua ao convite que elle 
dirigiu á Camara Municipal para que,. 
sem mais ambages, elegesse o seu prefei- 
to municipal. 

,Seria uma originalidade, permittam 
que o diga, que não estaria á altura dos 
foros e responsabilidades da Camara 
Municipal de São Paulo. 
. Procurou-se, é verdade, envolver a 
proposição, que ora impugno, nas rou- 
pagens, sempre seductoras, de uma rei- 
vindicação a ser pleiteada pelo muniei- 
pio para o enriquecimento da sua auto- 
nomia. 

Ora, é preciso considerar que os ve: 
readores, no exercido do mandato que 
lhes foi outorgado pelo eleitorado, de- 
vem, pura e simplesmente, defender, ar- 
dentemente, a autonomla municipal den- 
tro do quadro traçado pelas leis consti- 
tucionaes e pelas leis de sua organiza- 
ção, e dentro da área comprehendida 

pela mesma autonomia, *exercer todas as 
attribuições que lhe são proprias. 

Não é exorbitando, e forçando situa- 
ções, que o municipio defende a sua au- 
tonomia, maximé, dentro da Assembléa 
da Camara Municipal, que não tem po- 
deres para alterar, seja para alargar, 
seja para reduzir, a capacidade juridi- 
ca da corporação. 

Féra da Camara Municipal, nos comi- 
dos eleitoraes, nas assembléas legisla- 
tivas, principalmente do Estado, que 
tem competencia para fixar a extensão 
da autonomia municipal, dentro dos prP• 
ceitos constitueionaes, é que seria com- 
prehensivel uma campanha revisionista. 

Por outro lado, não se deve esquecer 
que a autonomia municipal teve unia 
consagração muito mais efficiente na 
Constituição de 1934. 

Pelo art. 68 da Constituição de 1891, 
o Estado devia organizar-se de forma 
que ficasse assegurada a autonomia dos 
munieipios, em tudo aquillo quanto res- 
peitasse ao seu peculiar interesse. 

Quer isso dizer que, no regimen cons- 
titucional anterior, o Estado dispunha, 
praticamente, da autonomia municipal, 
a qu.1 podia restringir como melhor lhe 
aproávesse, aproveitando-se habilmente 
dos termos vagos e imprecisos do cita- 
do dispositivo 

Mui differente é a situação dos mil- 
nicipios, pela Constituição de 1934, que 
têm, desde logo, assegurados, de um mo- 
do concreto, uma série de attribuições 
e de garantias que tornam uma reali- 
dade palpavel a autonomia. 

o munieipio, que pela Constituição 
de 91, estava na dependenda integral 
do Estado, para traçar a sua norma 
de acção, e até os impostos necessarios 
ao provimento de seus serviços, rece- 
beu, pela Constituição de 1934, a segu- 
rança de que as suas rendas resultariam 
imperativamente, dos impostos de li- 
cença, predial e territorial urbano, so- 
bre diversões publicas, eedular sobre 
rendas de immoveis ruraes, taxas dos ser- 
viços municipaes, além da sua partici- , 
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o sr. Marrey Junior Agora é tem- 
po de v. excia. responder ao ar. Gaspar 
Ricardo. 

• sr. Thomaz Lessa --- Vou satis- 
fazer a sua curiosidade. O Partido De- 
mocratico, a que tive a honra de fazer 
parte, mas que aqui não represento... 

o sr. Marrey Junior 	Porque não 
existe mais. 

pação, por metade, na arrecadação do 
imposto de industrias e profissões, e de 
20% sobre outros impostos que venham 
a ser ereados pelo Estado ou pela União, 
e por inteiro os que lhes forem trans- 
feridos pelo Estado. (Art. 10, n. VII, 
§ Unico ; art. 13 § 2.° da Constituição 
Federal). 

Assegurou, ainda, á generalidade dos 
municipios a electividade de seus pre- 
feitos e de suas Cantaras Municipaes, 
exceptuando as capitaes dos Estados e as 
estancias hydro-mineraes, onde o Pre- 
feito poderá ser da nomeação do Gover- 
no do Estado. 

A autonomia municipal, que foi tão 
maltratada no regimen da Constituição 
de 1891, apresenta-se na Constituição de 
1934, como uma realidade inequívo- 
ca, assegurando ao munieipio os meios 
proprios e indispensaveis para a sua vi- 
da e desenvolvimento, sem que a acção 
do Estado possa, por demasia, pertur- 
bar-lhe o preenchimento da sua alta fi- 
nalidade. 	• 

E é para exercitar essa alta finalidade 
que nós  aqui nos encontramos, e deve- 
mos exercer o nosso mandato sem preoe- 
cupações de ordem especulativa, e sem 
divagações inuteis. 

O exame, da conveniencia ou não, de 
se reservar o Estado o direito de no- 
mear o Prefeito da Capital, em conse- 
quencia da faculdade estatuída no § 19 
do art. 13 da Constituição, deveria ter 
sido feito por oceasião da discussão e 
votação da nossa Constituição Estadual, 
para o que foram convocadas todas as 
correntes de opinião, que se fizeram re- 
presentar na Assembléa Constituinte. 
No seio dessa assembléa nenhuma voz, 
de qualquer dos partidos de qualquer 
dos seus deputados se levantou para se 
oppôr a que o Estado fixasse a attri- 
buição de nomear o Prefeito da Capital, 
e o preceito da letra 	d ---- do art. 34* 
da nossa Constituição foi approvado por 
unanimdade de votos 

4 

o sr Thomaz Lessa ---- Eu não tinha, 
absolutamente, entre os seus dogmas, 
o principio de que o prefeito da Capi- 
tal deveria ser eleito pelo eleitorado de 
São Paulo. A prova disto, si'. presi- 
dente, é uma emenda, cuja copia tenho 
em meu poder, apresentada por occa- 
sJão da reforma da Constituição de São 
Paulo, no armo de 1929, por iniciativa 
da bancada do Partido Democratieo. e 
nos seguintes termos "A administra- 
ção dos municípios será constituida por 
eleição, excepto na Capital, onde o po- 
der executivo daquella será exercido por 
um prefeito nomeado, dentre os verea- 
dores eleitos, pelo presidente do Es- 
tado". 

o sr. Sylvio Margarida da- Sim pelo 
presidente do Estado, mas dentre os ve- 
readores eleitos. 

o sr. Thomaz Lessa 	Sr. presiden- 
te, serodios, pois, são os protestos que 
aqui se têm formulado, a pretexto da 
defesa da autonomia municipal. Nem 
se diga que a nossa autonomia ficou re+ 
tringida, pois que a restricção só po- 
deria verificar-se si ella fôra illegal, 
contraria aos preseitos constitucionaes 
Deixei, perfeitamente demonstrado que 
o Estado, conservando entre as suas 
attribuições, a de nomear o Prefeito da 
Capital, não infringiu nenhum texto 
constitucional, e muito ao contrario dis- 
so, exercitou um direito que lhe foi con- 
ferido, não tendo, assim, de qualquer 
modo offendido ao preceito de autono- 
mia de que goza o nosso municipio. Que 
o preceito da nossa Constituição pres- 
creveu medida acertada, reconhece o 
proprio sr. Abrahão Ribeiro, quando 
confessa que o si' Governador do Es- 
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sua alta funcção, com a lei e dentro da 
lei. 

Era o que tinha a dizer. 

Vozes da maioria ---- Muito bem! Mui- 
to bem (Palmas). 

• 

O SR. TENORIO DE BRITO (Pe- 
la ordem) ---- Sr. Presidente, peco a v. 
exc consultar a Casa sobre si consente 
numa prorogação por mais alguns mi- 
nutos, pois desejo usar da palavra por 
alguns instantes 

O SR. PRESIDENTE 	Devo in- 
formar ao nobre vereador que, pela or- 
dem de inseripção, deverá usar da pa- 
lavra anteriormente o nobre vereador 
sr. Marrey Jtinior. 

• 

O SR. MARREY JUNIOR 1.~  (Pe- 
la ordem) ---- Faço meu, ar. presidente. 
o requerimento que acaba de ser apre- 
sentado pelo nobre collega, pedindo que 
essa prorogação seja de meia hora. 

St.ubmettida a votos, é approvada a 
prorok.ação solicitada. 

O SR. PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra o sr. Marrey Junior. 

e 

O SR. MARREY JUNIOR Sr. 
Presidente, bem se houve o legislador 
constituinte federal em firmar, em es- 
pecial capitulo da Constituição, os prin- 
cipios basicos da educação e da cultu- 
ra. Normas genes estabelecidas orien- 
tarão a legislação ordinaria quanto á 
organização dessa columna mestra do 
Estado E' da competencia cumulativa 
da União, dos Estados e dos Munici • 

pios, favorecer e animar o desenvolvi- 
alento das seiencias, das artes, das letras, 
da cultura em geral, proteger os obje- 
ctos de interesse historie° e o patri- 

nio artistioo do paiz. A' União, pri- 

tado confiou a chefia do poder executi- 
vo municipal a um cidadão que .  está 
demonstrando completa aptidão para o 
exercicio do cargo 

Poderiamos, sr. presidente, examinar 
detidamente as razões pró e contra, a 
nomeação dos prefeitos pelo Estado, 
consultando e criticando as variadas 
opiniões que a respeito têm sido emitti- 
das pelos mais illustres estudiosos dos 
assumptos do nosso direito publico. iStaa, 
entendo, sr. presidente, que seria fugir 
aos limites da funcção que nos foi attri- 
buida e exorbitar do mandato que nos 
foi outorgado. Porque, como cornaras 
ção administrativa. não devem as Cama. 
ras Municipaes, cogitar de assumptos ele 
natureza politica, e nenhum assurnpto 
tem caracter mais acentuadamente p )1i- 
tico, do que o que se refere á organi- 
zação dos poderes municipaes. 

A Camara. Municipal, ha filo poucos 
dias installada. tem serio% e difficeis nro- 
hiemais a estudar e a resolver, e será fle 
desejar que cada um de n6s, e todos 
tendo em vista os superiores interesses 
do municipio reservemos o nosso tem- 
po para poder enfrentar 'esses comple- 
xos problemas e dar-lhes a solução com- 
pativel com as necessidades impostas 
pela condição de vida e desenvolvimen- 
to de Sg.o Paulo. 

A proposição feita, para que tome- 
mos a iniciativa de eleger o Prefeito 
de São Paulo, não tem o menor fomen G 
Co de legalidade e se destinaria, sem que, 
talvez o seu autor tivesse a intenção, 
na instauração de um conflicto de po- 
deres entre o Municipio e o Estado, e 
como consequencia inevitavel, na instai- 
lação do regime da confusão. 

o ar. Sy/vio Margarido .ffi"  Para re- 
solver esse conflieto ah i está o Poder 
Judiciario ; é essa a sua funcção. 

o sr. Thomaz Lessa ---- Mas, a Cama- 
ra Municipal, com lucidez e eriterio, 
rejeitará, estou certo, essa proposta e 
continuará, serenamente, a envidar to- 
dos os seus esforços para preencher 
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plesmente a educaàão. Não se pôde 
educar sem instruir primeiro. 

Educação, queremos educação, são pa- 
lavras dos que se interessam pelo as- 
surnpto e apontam os meios de resolver 
o grande problema. O verdadeiro pro- 
blema brasileiro é o da educação, pro- 
clamou, ha alguns annos, Miguel Couto, 
cujas palavras e cujos anseios encontra- 
ram écho nas que em seguida proferi 
na Camara Federal dos Deputados. 

O recenseamento escolar realizado em 
1934, cujos resultados vierara_á luz pelo 
"Diario Ornejai ', de 14 de junho ul- 
timo accusa a existencia, no município 
da Capital, de 41.507 ereanças analpha- 
betas, de 7 a 13 annos. Como elemen- 
to de combate ao analphabetismo, entre 
as creanças das referidas idades, havia, 
então, 2.087 unidades de ensino prima- 
rio custeadas pelo Estado, e provavel- 
mente mil classes mantidas por parti- 
culares, por isto que eram em numero 
de 35.503 os menores matriculados em 
escolas de ensino privado. O censo não 
aponta entretanto uma escola siquer, al- 
phabetizante, á cargo da municipali- 
dade. 

Ha, é verdade, na alludida publicação. 
referencia a dois alumnos de escolas mu- 
nicipaes, arrolados no municipio : como 
o numero já indicaria, esses alumnos de- 
veriam ser de fóra, como realmente eram 
do interior, accidentalmente na Capi- 
tal, por occasigto da collecta dos dados 
censitarios, eis que o censo realizado foi 
"de facto" e não "de direito". São de- 
corridos dois annos. O numero de es- 
colas estaduaes augmentou, sem duvi- 
da; o de particulares terá, igualmen- 
te, crescido mas o raunicipio ainda não 
se abalançou a prestar o seu concurso 
directo 4 solução do problema. 

Para dar guarida ás crianças—  da Ca- 
pital, que não sabem lêr, seriam preci- 
sas cerca de 1 000 escolas. 

A municipalidade poderá fixar em. 
300$000 mensaes os vencimentos dos pro- 
fessores, pois essa é a remuneração dada 
pelo Estado aos que iniciam na carreia 

vativamente, traçar as directrizes da edu- 
cação nacional, cujo ponto de partida 
deverá estar na obrigatoriedade do en- 
sino primario integral para menores e 
adultos. Aos Estados, além da organi- 
zação dos systemas educativos supprimir 
as lacunas e as defficiencias da legis- 
lação federal, em face ás peculiaridades 
locaes. 

A Constituição Federal impõe aos 
municipios a obrigação de applicar nun- 
ca menos de 10%, da renda resultante 
dos impostos, na manutenção e no de- 
senvolvimento dos systemas educativos. 
A Constituição do Estado, por sua vez, 
esclareceu essa funeção do município, 
determinando, pelo artigo 32, que a al- 
ludida percentagem será empregada 
principalmente no ensino primario in- 
tegral, ou profissional agricola, respei- 
tados os interesses locaes. Em conse- 
quencia, a lei organiea fixou, no arti- 
go 59, a iiossa missão : "Os municipios 
destinarão no mínimo 1% das rendas re- 
sultantes de impostos ao amparo da ma- 
ternidade e da infancia e não menos de 
10% á manutenção e desenvolvimento 
dos systemas educativos, especialmente 
ao ensino primario integral e profissio- 
nal, inclusive o agricola". 

Favorecei e animar a cultura, será, to- 
mando a palavra na sua expressão gram- 
matical, aperfeiçoar o estado de quem 
tem desenvolvimento intellectual. Cul- 
tura no "seu mais nobre e amplo senti- 
do, é a resultante de duas componentes : 
ensino e educação' . O ensino forma a 
intelligencia, a educação aprimora os 
sentimentos e aperfeiçoa o caracter En- 
sinando-se e educando-se forma-se a cul- 
tura. Ensino como deve ser com finali- 
dade christri, e patriotiea; educação, 
como direito de quem esteja no Brasil, 
creando efficientes factores da vida mo- 
ral e economica da nação, desenvolven- 
do, num espirito brasileiro, a conscien- 
eia da solidariedade humana Um e ou- 
tro tão entrelaçados que o remedio re- 
clamado contra o grande mal nacional 

o analphabetismo 	é pura e sim- 
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ao desenvolvimento da cultura em ge• 
ral não deu um passo relativamente á 
instrua* primaria. Não tenho o pro- 
Posito de, neste momento, discutir a ac- 
ção da Prefeitura, no seu Départamen- 
to de Cultura, para censural-a ou lou- 
val-a. 

De passagem, porém, não deixarei de 
dar a minha impressão, de que, ao lado 
de coisas uteis e interessantes, como se- 
jam os parques infantis, a futura praça 
de esportes e a publicação da "Revista 
do Archivo Municipal", num meio em 
que o si'. prefeito reconhece não se achar 
bastante amadurecido para as grandes 
iniciativas culturaes, está se fazendo 
o "famoso culto da cultura", numa fe- 
bre de gastar illimitadamente segundo 
o criterio exclusivo do alto funccio- 
nario encarregado de organizar o De- 
partamento, até exgottar-se a percen- 
tagem de 10% já referida e entrar-se 
na de 1% destinada ao amparo á ma- 
ternidade e á infancia E' louvavel, sob 
certos pontos de vista a acção do gabi- 
nete do ar. prefeito. Ha coisas, porém 
superfinas, ha despesas sumptuarias e o 
que Ae está fazendo poderá vir a ser 
consiiderado simplesmente uma dessas 
organizações pomposas, ou de fachada, 
que não produzem os resultados visados. 

O Departamento de Cultura já está 
para o orçamento em 5.492 :600$000, 
fóra o credito aberto para a cumpra de 
bibliothecas, fóra o credito aberto pelo 
sr. prefeito, a 4 do corrente, de .... 
2 000:00%000 para construcção de 
uma sala propria para conferencias e 
concertos, uma das mencionadas despe s- 
sas sumptuarias, numa terra em que 
existem mais de 40 mil crianças anal- 
phabetas e em que não ha escolas no- 
cturnas para adolescentes e adultos, que 
contribuem para que affirmemos, cheios 
de justo orgulho, ser o maior centro  in- 
dustnal da America do Sul... 

Nesse momento, com os applausos que 
não regateio pelo que de util e interes- 
sante me parece estar sendo aos poucos 
realizado, faço um appello ao sr. pre- 

ra do magisterio ; para a installação de 
cada escola 1:00%000 seria sufficiente, 
o custeio do material didactico conflue 
'nivel não excederá de 120$000 por an- 
no e escola; e, além disso, cada profes- 
sor poderá receber a exemplo do que 
faz a administração estadual, um auxi- 
lio mensal de 50$000 para o pagamento 
do aluguel de sala. Não será dispendio- 
sa a fiscalização. Para a installação e 
manutenção das mil escolas, no primei- 
ro anno, seria necessaria urna verba de 
5.000 000$000 (cinco mil contos de 
réis) a ser tirada da percentagem de 
107o sobre a renda dos impostos. No 
exercido seguinte essa dotação seria re- 
duzida de 1.000 contos destinados ao 
material didactico da installação, impor- 
tância essa que serviria para enfrentar 
o problema dos predios e pagamento do 
pessoal administrativo, no proposito de 
se reunirem as escolas isoladas em gru- 
pos escolares, que são o typo que maio- 
res vantagens offerece ao ensino. 

O Governo do Estado, governo revo- 
lucionará), não ficou inactivo relativa- 
mente á obrigação das municipalidades 
de combater o iletrismo. E' de 25 de 
maio de 1934 o Decreto n 6.461, do. 
então Interventor, hoje sr. Governador 
do Estado, determinando as percenta- 
tagens minimas que as Municipalidades 
seriam obrigadas a dispender na ins- 
trucção publica primaria. Diversos Mu- 
nicipios dr litoral e do interior já se 
preoemipavam, porém, com tão relevan- 
te problema e em 1934 mantinham 737 
unidades de ensino primaria Em San- 
tos, especialmente, funccionam, além de 
escolas isoladas, diurnas e nocturnas, 
quatro grupos escolares com trinta clas- 
ses, custeados exclusivamente, pela Pre- 
feitura. Não menos digna de menção 
é a zona escolar da Noroeste, onde ha 
Municipios que não regateiam% sua con- 
tribuição larga e eficiente á divulgação 
do alphabeto. 

Ncsta capital, repito, a Prefeitura, de- 
sejosa aliás na gestão actual de appli- 
ear o preceito constitucional referente 
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feito para que não execute esse ultimo 
acto. A observação nos mostra que não 
faltam em S Paulo salas para confe- 
rencias, sobretudo as que vêm realizan- 
do famosos professores europeus, contra-. 
etados para a Universidade, -e cujo 
tere.sse por parte do publico não 
tem correspondido nem ao valor dos con- 
ferencistas nem á magnitude dos assum- 
ptos. O projecto que ora envio á Mesa é o 
meio com que supponho deva a Camara 
contribuir para extirpação do mal 
que é o entrave á finalidade com que o 
gabinete do si' prefeito imaginou o or- 
gã,o cultural fundado, sustentado e am- 
parado régiamente pela Municipali- 
dade. 

Parece-me que, embora sem écos re- 
tumbantes de que tanto gostam, em re- 
gra, os administradores, a realização da 
obra de alphabetização e de educação. 
nos moldes das actuaes engencias da 
Patria, contribuirá muito mais para a 
gloria de uma administração e de uma 
época. O momento obriga a uma con- 
tribuição de esforços, de todos os bra- 
sileiros que se dizem realmente democra- 
tas, para que não pereça a nossa tradi- 
cional civilização de povo que crê em 
Deus e ama a sua Patria. Os partidos 
politicos que dominam não podem sa- 
tisfazer esse proposito, porque são agen- 
cias de empregos. Acima dos partidos, 
porém, poderá o administrador bem in- 
tencionado cuidar de certas pequeninas 
coisas, cujo conjuncto mais tarde será 
pedestal para o monumento de respei- 
to e de gratidão que construirá no co- 
ração de cada um de nós 

I em 
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necessario parecerem, mil escolas para 
ensino primario integral e gratuito, ás 
crianças de sete a doze annos completos 
e a adolescentes e adultos ainda anal- 
phabetos. 

Art. 2° 	As escolas para adoles- 
centes e adultos serão nocturnas e loca- 
lizadas, principalmente, nos districtos do 
Belemzmho, Moóca, Pary, Braz, Ypi- 
ranga, Villa Prudente, Bom Retiro, La- 
pa e Osasco. 

Vozes --- 3luito bem! Muito bem! 
(Palmas). 

Vae á mesa e é lido o seguinte 

PROJECTO DE LEI N. 4, DE 1936. 
Cantara Municipal de São Paulo, 

decreta: 
Art 1.° -LR Ficam creadas no muni- 

cipio, para serem instaladas onde mais 

Art. 39 ---- Serão nomeados profes- 
sores os diplomados por escola normal 
official ou equiparadas e, em igualda- 
de de condições de preferencia, os do- 
miciliados no município. 

§ unico 	A escolha, para nomea• 
ção, se fará mediante concurso de notas 
e provas de idoneidade moral, na fór- 
ma do estylo. 

Art. 49 —e- A inspecção e fiscalização 
das escolas competirão a professores di- 
plomados, nos termos do artigo ante- 
rior, até o numero dez. 

Art. 5.° 	Ficam garantidos aos ins- 
pectores e professores os direitos, van- 
tagens e regalias concedidos pela legis- 
lação aos funccionarios municipaes e fi- 
cam os mesmos submettidos aos deveres 
a esses impostos 

Art. 6.0  -- Os vencimentos dos ins- 
pectores serão de 7 200$000 annuaes; 
os dos professores de 3 :000$000 an- 
nuaes A cada um dos professores fica 
assegurado o auxilio mensal de 50$000 
para o aluguel da sala destinada á es- 
cola. 

Art. 7.° --- O curso e o programma 
das escolas serão identicos aos das que 
o Estado mantem. 

O Prefeito providenciará, todavia, 
para que nas escolas municipaes, se de- 
senvolmam; num espirito nitido e tra- 
dicionalmente christão e brasileiro, a 
educação moral e os sentimentos ci- 
vicos. 

Art. 8.° --- Fica o Prefeito autori- 
zado a despender, no presente exercicio, 

• 

• Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



" 	C","- ....P. 
IP PIN • • Fim • 

•seg 

104 IM"M 

até cinco mil contos de réis, com a ins- 
tallação das escolas, custeio do material 
didactieo consumivel, vencimento e au- 
xilio, abrindo os necessarios creditos por 
conta da percentagem de 10% &tabele- 
cida pelo artigo 59 da Lei Organica. 

Art. 9.° 	Revogam-se as disposi- 
ções em contrario. 

Sacia das sessões, da Camara Munici- 
pal, em 25 de julho de 1.936 .~m.  Marrey 
Junior, Abrahão Ribeiro, Sylvio Marga- 
rido, Achille: Bloch da Silva, Reyna- 

. do Smith de Vasconcellos, Gaspar Ri- 
cardo e Tenorio de Brito a A Commis- 
são respectiva, opportunamente. 

O SR. PRESIDENTE 	O proje- 
cto que acaba de ser lido será remetti- 
do á commissão competente que, oppor- 
tunamente, fôr organizada. 

O SR. PRESIDENTE I— Tem a pa- 
lavra o sr. Masagão Filho. 

• 

• 

• 

1 

Nas proprias palavras do orador está 
a sem razão do que accusa. 

As repartições da Prefeitura estão 
sendo reformadas desde dezembro de 
1935. A demora foi justamente para 
que se fizesse uma lei minuciosamente 
estudada, analyzada e experimentada. 
De facto, o Prefeito foi baixando par- 
celladaraente actos organizando cada 
Departamento, pondo em vigôr esses 
actos, para, afinal, numa consolidação, 
reunir todos esses dispositivos, ese,oimane 
do as leis parciass das lacunas e defei- 
tos verificados com a pratica de um 
anno. 

o sr. Sylvio Margarido Então por- 
que declarou que consolidava e refor- 
mava? Consolidando e reformando elle 
de facto reformou. 

o sr. Maz,agão Pilho -- - Reformou, 
de facto, consolidando. 

o sr. Sylvio Margarido 	O que eu 
disse é que estranhava que essa refor- 
ma fosse feita tres dias antes da instalo 
lação da Camara. 

Maze,gã,o Filho 	Sem duvida, 
mas essa reforma só foi posta em exe- 
cuçã'ci depois de um estudo minucioso e 
demorado. 

As reipartições não foram, portanto, 
reformadas tres dias antes da installa- 
ção do legislativo. As leis existentes, 
quasi todas, desde um anuo, e que fo- 
ram consolidadas, como aliás s. excia. 
reconhece quando emprega o termo con- 
solidando. Mesmo porém, que tal fosse 
feito, não haveria nenhuma desconside- 
ração á Camara, desde que esta não es- 
tava ainda installada e desde que, até 
que a installação se désse, o Prefeito ti- 
nha a attribuição de fazer leis, dada por 
um dispositivo constitucional. 

O sr. Sylvio Margarido 	No ponto 
de vista de v. exc e talvez da maioria. 

o sr Mazagão Filho 	E' verdade 
que o primeiro desses dispositivos cons. 
titucionaes (Constituição Federal) deter- 

O SR. MÁSÁGÃO PILHO 	Sr. 
presidente, srs. vereadores. 

o sr. Sylvio Margarido criticou a re- 
forma feita na Prefeitura. Principian- 
do, o ar. Margarido declara: 

"Exactamente quando agonizavam os 
poderes discricionarios do sr. Prefeito, 
já em vigôr as Constituições da Repu- 
blica e do Estado, depois de promul- 
gada e em vigor a Lei Organica do Mu- 
nicipio, depois de eleitos e diplomados 
OS ereadores municipaes, tres dias an- 
tes da installação do Legislativo Muni- 
cipal — são reformadas todas as repar- 
tições e serviços da Prefeitura, conso- 
lidando-se e alterando-se a legislação 
existente, estabelecando-se um verda- 
deiro estatuto ou codigo para os servi- 
ços e promoções dos funccionarios mu- 
nicipaes de São Paulo. Dali a surpre- 
za que nos causou este acto de evidente 
deseleganeia politica e manifesta descon- 
sideração a esta Assembléa". 

• 
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Isto é coisa que parece que demorará 
muito ainda. As leis existentes até ago- 
ra reguladoras do assumpto, com refe- 
rencia aos funceionarios municipaes ou 
eram antiquadas, ou defeituosas ou de- 
ficientes. A Prefeitura não podia ficar 
á mercê da desorganisação existente. 
Dahi a regulamentação estabelecida pe- 
lo acto 1146 que se elaborou sem se afas- 
tar um ponto siquer das normas genes 
estabelecidas pela Consffluição. 

o sr. Sylvio Margarido S. exc. afame 
tou-se em mataria de promoções A 
Constituição é expressa e manda res- 
peitar o principio da antiguidade. 

o sr Mazagiu) Filho ------ Insisto, pe- 
dindo a v. exc. que me ouça. 

Quer dizer que essa parte daquelle 
acto, em lugar de ir contra, nada mais 
será que urna excelente colaboração 
para as leis federal e estadual quando 
for em estudadas. , 

o s•. Sylvio Margarida 	Rebela-se 
tambem contra a adopção, do eriterio 
do merecimento apenas, para a promo- 
ção do funecionalismo; rebela-se ainda 
contra a actual organização da Commis- 
são Municipal do Serviço Civil, "não 
dando aos funceionarios 	diz s. eia. 
---- o direito de escolher a sua maioria, e 
reservando para si o Prefeito a facul- 
dade de promover livremente qualquer 
dos nomes constantes da lista organiza- 
da por essa Commissão". 

Quanto á primeira parte, s. exea. se  
rebella não só contra a actual admi- 
nistração do Munieipio, como contra 
a grande maioria das organisações mo- 
dernas, que abandonaram definitiva- 
mente o eriterio da antiguidade, sempre 
prejudicial, aos interesses do serviço 
publico". 

o sr. Sylvio Margarida 	Mas a nos- 
sa Constituição Federal o consagrou. 
Dahi, não poder o prefeito afastar-se 
deite. 

o sr. Mazagão Filho 	Mas não se 
afastou. 

minou ao Legislativo a organização do 
Estatuto do Funecionario Publico. Tra- 
çou, entretanto, a referida Constituição 
as normas genes a que devia obedecer 
tal Estatuto. 

() si% Sylvio Margarida 	Mas de- 
terminou expressamente que era ao Le- 
gislativo que competia organizar o Es- 
tatuto e o prefeito, o poder Executivo, 
tres dias antes da instalação do Legis- 
lativo, promulgou o Estatuto. Desres- 
peitou a Constituição, evidentemente. 

o sie. Mazagrío Filho ---- Acabei de 
mostrar que o prefeito tinha o direito 
de pôr em execução esse Estatuto. Elle 
podia legislar. 

o sr. Syl/vio Margarida -e— Não con- 
testo que elle tinha o direito de legis- 
lar, mas não o de fazer o Estatuto do 
Funecionario Publico, que, aliás, é uma 
attribuição do Legislativo Estadual. Es- 
tá no art. 170 da Constituição Federal. 

o sr. Mazagão Filho --- A Constitui- 
ção estadual repetiu o dispositivo 

o ar. Sylvio Margarida ---- Entretan- 
to, o prefeito passou por cima das leis 
federal e estadual. 

o sr. Mazagão Filho 	Si não exis- 
te lei federal! 

o sr. Thomaz Lessa 	Quereria v 
exe. que se esperasse uma lei federal 
para que se pudesse fazer uma simples 
reforma numa repartição municipal? 

Mazagão Filho --- Responderia 
detalhadamente a v exc. Faça a fineza 
de me ouvir 

o sr. Sylvio illargarido a Ouvirei a 
v. exc. com  prazer. 

• sr. Mazagão Filho 	Como ia di- 
zendo sr. presidente, a Constituição es- 
tadual repetiu o dispositivo. Para que 
o Estado, entretanto, possa baixar o es- 
tatuto regulador do seu funecionalismo, 
mister se faz que seja baixada, primei- 
ro, a lei federal. 
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Prefeito da Capital, pelo acto 35, de 30 
de dezembro de 1930 o qual estabelecia 
tres membros sendo dois de eleição do 
funceionalismo. 

o sr. Sylvw Margarido 	Aliás, com 
a melhor das intenções. O sr Anhaia 
Mello assim o fez, procurando evitar 
politica nas promoções da Prefeitura, de 
modo que organizou uma commissão exa- 
etamente dando a maioria aos fumei°. 
nano& Veiu o sr. Prefeito e tirou es- 
sa maioria. 

o sr. ■Sylvio Margarida 	A Cons- 
tituição Federal consagrou esse princi- 
pio eXpressamente. 

Esse criterio nada mais é do que um 
sentimentalismo pernicioso que aprovei- 
ta sempre exclusivamente ao mau func- 
cionario, indifferente ao cumprimento 
de suas funcções, inerte, contando com 

factor tempo para uma melhoria á 
qual não fez jáz. 

o sr. Sylvio Margarido 	O criterio 
do merecimento aproveita muito bem ao 
funccionario "politico". 

o sr. Mazagão Filho 	E ' lamen- 
tavel a insistencia dos apartes do meu 
nobre collega, interrompendo-me cons- 
tantemente 

o sr. Sylvio Margarido 	O meu i- 
lustre collega menciona o meu nome tan- 
tas vezes que sou obrigado a intervir 
no debate. 

• 

sr. Mazagão Filho 	Estou ape- 
nas respondendo áquillo que v. exc. já 
affirmou. 

o sr. Pereira de Queiroz 	O discur- 
so é do orador, em resposta a um an- 
terior. 

a 

o sr. Mazagão Filho 	Estando res- 
pondendo a um discurso de v. exc., é 
justo que cite o seu nome varias vezes. 

o s•. Sylvio Margarido 	Naquilo 
que eu entender que v. xec. não está 
iespondendo, devo chamar a sim at- 
tenção. 

• 

o SR. PRESIDENTE -- Está com 
a palavra o nobre vereador Mazagão 
Filho 

• 

o sr Mazagão Filho A pratica veiu 
demonstrar o erro em dar maioria a uma 
das partes, sendo as duas igualmente in- 
teressadas na promoção : o funceionario 
pela melhoria e a administração por pre- 
miar apenas aquelles que a dla fossem 
mais uteis. Dahi a modificação desse art. 
2.° pelo Acto 597, de 3 de abril de 1934, 
mais de dois annos, portanto, de expe- 
riencia. O art. 125 desse Acto estabe- 
leceu o numero de dois representantes 
do funncionalismo e dois representan- 
tes do prefeito. Quer dizer que o Acto 
1.146, nada mais fez do que conservar 
o mesmb critdio, diminuindo apenas o 
numero/ de representantes de cada um. 
Todos os demais dispositivos do capitulo 
III, titulo I, parte II do Acto 1.146, 
que regulamentou a Commissão Muni- 
cipal do Serviço Civil,' foraM redigidas 
após acurado estudo e as modificações 
da legislação anterior ahi introduzidas 
são inatacaveis, já do ponto de vista do 
interesse do fumem/latia já do ponto 
de vista deste interesse em harmonia 
com os da administração. 

A prova é que o si'. Sylvio Margari- 
da tendo naturalmente estudado cuida- 
dosamente o assumpto, só encontrou 
aqelle ponto para criticar. 

o sr. Sylvio Margarida 	Só me re- 
feri áquelle ponto, porque era o refe- 
rente ao projecto apresentado. Veja o 
meu nobre collega. Examine o acto 
1.146 na parte relativa ao gabinete do 
prefeito, uni pie o prefeito dá a si a 

o sr. Mazagão Filho Quanto á Com- 
missão Municipal do Serviço Civil, veja- 
mos quaes foram as edificações nella in- 
troduzidas. Foi a referida Commissão 
instituicla na Prefeitura de S Paulo, 
pelo ilustre dr. Anhaia Mello, quando 
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attribuição de ter, no seu gabinete, um 
consultor juridico estranho ao quadro. 
Veja v. era. a Lei Organica do muni- 
eipio, que prohibe ao prefeito ter ad- 
vogado ou consultor jurídico estranho 
ao quadro, quando existirem advoga- 
dos com essas fui:tegões, pertencentes ao 
Departamento Juridico. Para isso é que 
existe esse Departamento e, no entre- 
tanto, o prefeito determinou que pode 
contractar um estranho. 

• 

partição só podem ser dadas de accôrdo 
com a assiduidade, a efficiencia, a de- 
dicação ao trabalho, a productividade, a 
compostura a probidade e aptidão do 
funceionario, conforme dispõe o art. 292. 

o sr. Sylvio Margariclo -- E' por isto 
que funecionarios nomeados ha 15 dias 
já foram promovidos. emquanto que 
butros, nomeados ha 20 annos, ainda 
aguardam qualquer promoção. 

o sr. Thomaz Lessa .~". V. Eu., deve 
propor reforma da lei e pedir ao Pre- 
feito para nomear funecionarios nes- 
sas condições. 

o sr. Mazagdo Filho 	(Ao sr. Syl- 
vio Margarido) Peço a v. exc o obse- 
quio de me ouvir até o fim do meu dis- 
curso. 

o ar. Sylvio Margarido 	Terei o 
maximo prazer em ouvil-o. 

o sr Mazagão Filho --- Dispõe o art. 
292; quanto ás ndtas da Commissão 
Civil obedecerão tambem as normas ci- 
tadas, tirando-as a media das que forem 
conferidas pelos commissarios e das ou- 
tras acima referidas e da somma de to- 
das as notas, dali resultando os totaes 
dos candidatos indicativos da respecti- 
va classificação, tal se vê no art. 294; 
quando das classificações, quaesquer se- 
jam ellas, cabe a qualquer interessado 
recurso, que só pode ser julgado depois 
de ouvidos a Commissáo e os chefes que 
houverem conferidos as notas, consoan- 
te o texto do art. 295. 

o sr. Sylvio Margarido 	Os nomea- 
dos ha mais de 20 annos tem faltas. 
O prefeito é quem julga. 

o sr. Pereira de Queiroz 	V. exc. 
quer tirar tambem esse direito do Pre- 
feito? 

o sr. Mazagão Filho --- Aliás, a Lei 
Organiea, em seu artigo 42, n. 4, dá ao 
prefeito, e exclusivamente a este, o po- 
der de fazer promoções no quadro do 
funecionalismo municipal. Quer dizer 
que o chefe do executivo, si o quizesse, 
poderia pura e simplesmente ter extin- 
guido a Commissão Municipal cio Servi- 
ço Civil. Não o fez porque não quiz, 
e nisto vae a sua melhor defesa com 
referencia ao criterio com que se elabo- 
rou o. Acto 1.146. E para affirmar-se 
que a referida Commissão passou a ser 
uma "pura tapeação", como , disse o il- 
lustre vereador, é preciso ou não ter 
lido o capitulo III acima referido do 
Acto 1.146, ou não ter querido com- 
prehender o espirito dos seus dispositi- 
vos, que são uma verdadeira conquista 
para as leis de organização burocratica. 

o sr. Sylvio Margarido 	Conquis- 
tas dessa natureza... 

o sr. Mazagão Filho 	Onde está o 
arbitrio, quando, para que se dê uma 
promoção, é preciso haver prévia das- 
sificaçá.o pela Commissão Civil; quan- 
do essa classificação terá que attender 
á assiduidade, ás notas dos directores e 
chefes de repartição e ás notas conferi- 
das pela propria Commissão Municipal 
do Serviço Civil, como estabelece o ar- 
tigo 290 desse acto. 

o sr. Sylvio Margarido --- E o pre- 
feito escolhe livremente, ainda diz a lei. 

o sr. Mazagão Filho 	... quando 
as • notas dos directores e chefes de re- 

• 

o sr. Sylvio Margarido --- E' o pro- 
pilo Prefeito quem julga os recursos 
contra elle mesmo. 

o 
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pai E' o dum funecionario que, desde 
1924 não é promovido. 

o sr., Sylvio Margarido ---- Não disse 
que eram varios; contei apenas um, pa- 
ra não fatigar os meus colegas. 

o sr. Mazagão Filho 	Não é meu 
desejo, sr. presidente, trazer para a ala- 
sembléa debate que possa envolver quaes- 
quer pessoas, entre os quaes, incluo, es- 
pecialmente, funceionarios do Municipio. 

Entretanto, o ar. Sylvio Margarido, 
para concretizar bem a procedencia da 
sua critica ilustrou-a com o caso de um 
funecionario, cujo nome declinou, que 
se queixa de que desde 1924 não é pro- 
movido. 

o sr. Mazagão Filho --- Quando para 
ajuizar do merecimento do funceiona- 
rio, a Commissão Civil terá que levar 
em conta tambem os relevantes serviços 
prestados á Municipalidade, sem prejui- 
zo das fu.neções effectivas e as averba- 
ções constantes da sua folha de servi- 
ço, que serão sempre presentes á Com- 
missão para as classificações. 

Onde está o arbitrio em face de to- 
das essas garantias que poderiam ter 
sido summariamente dispensadas, si qui- 
zesse o Prefeito restringir-se apenas ao 
texto do art. 42 da Lei Organica? 

Quanto á escolha do candidato a ser 
promovido, da lista de classificação, não 
fica reservado ao Prefeito, como affir- 
mou o sr. Sylvio Margarido, a facul- 
dade de promover livremente qualquer 
dos nomes della constantes. S. excia. tal 
affirmou por desconhecer o texto do art. 
297 e seu § unico do Acto 1146. O Pre- 
feito poderá escolher livremente den- 
tre os melhores classificados", em nu- 
mero correspondente ao das vagas e mais 
tres e, em se exgotando dois terços da 
lista, terá que determinar nova classi- 
ficação para o anuo corrente" Este fi- 
nal do § unioo daquelle artigo demons- 
tra qual foi o cuidado em evitar que 
candidatos, embora classificados, pudes- 
sem, por qualquer motivo, tornar-se 
mais previlegiados á medida que a lista 
fosse decrescendo. 

e 

• 

e 
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o sr. Sylvio Margarido 	V. exc. 
diz isto, mas até. os desclassificados nas 
differentes provas, teem sido nomeados, 
Ainda ha pouco uma senhorita se ins- 
creveu para una concurso de 4•a eserip- 
turaria. Foi desclassificada e, por isso 
nu smo, foi nomeada 2.a eseripturaria, 
porque não tinha competencia para ser 
4." escripturaria. (Riso na galeria). 

o sr Mazagão Filho -- Para ilus- 
trar a sua critica contra o 'criterio das 
promoções, o sr. Sylvio Margarido es- 
colheu cuidadosamente um caso e o trou- 
xe para a assembléa legislativa municie 

o sr. Sylvio Mairgarido -- Não tem 
uma promoção siquer. 

o sr. Mazagão Filho 	Deploro sin- 
ceramente que o ilustre vereador tenha 
trazido á baila esse caso, pois que sou 
forçado a dar delle todos os esclareci- 
mentos, não com o intuito, que não te- 
nho, de fazer publicidade em torno do 
mesmo caso, ma, para mostrar, que bem 
acertado ,t é o eriterio adoptado da pro- 
moção pior merecimento, e que o eri- 
terio da promoção por antiguidade é fa- 
lho e passivel de censura. 

	

,

• 	

S•. Sylvio Margarido 	Permitta- 
me o ilustre collega uma pequena ob- 
servação: eu escolhi, a dedo, esse caso, 
entre muitos, porque esse funceionario 
foi tão perseguido que até ficou louco. 

o sr. Mazagão Filho 	V. exc. vae 
ver que não é assim. Sé a necessidade 
de defender, repito, o acerto da medi- 
da adoptada pelo sr. prefeito me leva a 
trazer ao conhecimento da Camara os 
elementos elucidativos. 

o ra,. si tivesse havido injustiça no 
caso, seis annos dessa injustiça, o refe- 
rente ao periodo de 1924 a 1930, cabe- 
ria exclusivamente ao partido de que s. 
exc. é representante, e que se achava ene 
ão no poder: mas, dessa culpa, nã.o 915 
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a administração perrepista está isenta 
como a actual adriiinistração. 

o sr. Sylvio Margarido -- Perdão; 
então faz-se uma revolução para derru- 
bar um partido e continua-se com as 
mestrias normas condemnaveis? 

ro inseripto para falar na proxima 
sessão 

O SR. PRESIDENTE Devo com- 
municar ao nobre orador que está ter- 
minada a hora da prorogação Concedi- 
da pela Camara. 

O sr. Mazagão Filho 	Nesse caso, 
sr. presidente, peço a v. exe consultar 
a casa sobre si concede mais 20 minutos 
em prorogação. 

(Consultada, a casa concede a proro- 
gação pedida). 

o sr. Syivio Margarido 	Pediria, 
então, ar. presidente, que a prorogação 
fosse maior, porque desejava ainda 
falar. 

o sr. Mazagõ,o Filho —• Teremos mui- 
to prazer em ouvir v. exc. Mas a ver- 
Ude é que já passam das 16 horas e 
lia ainda outros collegas que desejam 
(alimpar a tribuna. 

o sr. Mazagão Pilho Vejamos, por- 
que, sr. presidente, o funecionario a que 
se refere o sr. Sylvio Margarido, desde 
1924 não conseguiu obter nenhuma me- 
lhoria em sua carreira. 

O referido funceionario, por emquan- 
to, até .a data de hoje, sem contar in- 
queritos administrativos, syndicancias e 
outras providencias, teve quatro sus- 
pensões! 

o sr. Sylvio Margarido 	Em que 
data? 

O SR. TENORIO DE BRITO Eu 
tambem desejo, sr presidente, oceupar 
a tribuna; porisso peço que fiquem re- 
salvados os minutos de prorogação que 
pedi, que, aliás, serão quatro ou cinco 
apenas. 

o sr. Abrahão Ribeiro --- Eu tam- 
bem tencionava falar nesta sessão. Mas 
desde que ha tantos 3o11ega.s que pre- 
tendem oceupar a tribuna, reservo-me 
para a proxima sessão, afim de não pro- 
longar por mais tempo esta sessão. 

Assim, sr. Presidente, peço a v. exc. 
que me considere inseripto para usar da 
palavra na proxima sessão. 

o sr. Mazagão Filho -- A primeira 
em agosto de 1925, pelo prefeito, Fir- 
miano Pinto; outra em janeiro de 1928, 
pelo prefeito Pires do Rio; outra em 
janeiro de 1932, pelo prefeito Henrique 
Jorge Guedes, e outra, em agosto de 
1932 pelo prefeito Carlos Gomes. 

o sr. Sylvio Margarido --- Portanto, 
meu caro collega, não teve nenhuma 
suspensão, porque o decreto assignado 
pelo sr. Getulio Vargas em 14 de julho 
de 1934, determinou expressamente que 
ficavam eancelladas para todos os ef- 
feitos e para vantagem peeuniarias, as 
penas disciplinares em que houvessem 
incorrido até aquella data os funecio- 
narios civis federaes e estaduaes. Por- 
tanto, todas essas penas foram-lhe re- 
levadas, de accordo com o citado decre- 
to. V. exe. não pode atacal-o nesse ter- 
reno 

O SR. PRESIDENTE Considera- 
rei o nobre vereador gr. Abrahão Ribei- 

O sr. Mazagão Filho 	Não estou 
atacando. Foi v. exc quem trouxe este 
caso para o plenario. 

o sr. Sylvio Margcvrido 	O caso é 
muito simples: eu digo que ele não 
tem falta V. acta. vem dizer que 
elle tem. Eu demonstro que a razão está 
commigo, porquanto elle não tem faltas 
pela lei do si'. Getulio Vargas, a não 
ser que esse decreto seja de despista- 
mento. 

• 
o 
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o ar. Mazagão Filho 	Acredito que 
esse funccionario não foi promovido só 
devido a isso. 

1 
; 

• 

1 
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o ar. Sylvio Margarido Então o sr. 
Prefeito desrespeitou o decreto do sr. 
Getulio Vargas, querendo passar por so- 
bre a autoridade do sr. Presidente da 
Republica. 

o sr. Mazagão Filho 	Elle não pas- 
sou por cima: pelo criterio do mereci- 
mento, quem tem faltas como estas não 
póde ser promovido. O perdão só deve 
ser allegado para que o mesmo não seja 
demittido. 

Vejamos rapidamente os motivos des- 
sas suspensões da primeira vez, após 
haver desacatado o então director geral 
da Receita, si'. Nelson Teixeira, pene- 
trou, fora das horas do expediente, quan- 
do este se achava a sós, em seu gabine- 
te, e, com o fito de aggredil-o, subrepti- 
ciamente lhe atirou aos olhos um pu- 
nhado de areia que, para esse fim, trazia 
num dos bolsos. Não feltra a energia da 
reacção, teria sido o director da receita, 
seu superior hierarchico, gravemente ag- 
gredido, conforme se verificou em in- 
queritos abertos pela Policia e pela ad- 
ministração municipal. Minguem me- 
lhor poderá informar da maneira ,por 
que se deu a aggressão, do que o ;ilustre 
1 ereador sr. Marrey Junior, que nesses 
inqueritos funecionoa como advogado do 
sr. Nelson Teixeira. 

o sr. Marrey Junior 	Não fumei°. 
nei no inquerito. Defendi-o no jury 
por uma supposta tentativa de homici- 
dio, sendo que o meu constituinte tom- 
bem foi suspenso, de modo que o in- 
querito administrativo não teria sido 
nem bem contra um só, nem bem a 
favor. 

te que a agressão "partiu evidentemen- 
te de Ribeiro que, com a idéa precon- 
cebida de levai-a a effeito, procurou o 
director a sós, munido já da areia com 
que o atacára de surpreza"! 

Em dezembro de 1932, ao Pretender 
✓eassumir as suas funcções na extincta 
Directoria de Policia Administrativa, 
foi impedido de fazei-o pelo respectivo 
director, o ar. Paulo de Campos, pes- 
soa perfeitamente insuspeita ao ar. Syl- 
vio Margarido, o qual deu ao então pre- 
feito municipal, por eseripto conforme 
consta do processo n. 46 880, de 1932, 
a seguinte informação: "esta Directo- 
ria se negou a dar posse ao funcciona- 
✓io requerente, em virtude do processo 
n. 5.079, ora junto, e á vista do pessimo 
conceito que faz sobre a sua pessoa. 16- 
12-932 (a) Paulo de Campos". 

o sr. Sylvio Margarida 	Desejo sa- 
ber si de 1934 para cá commeti eu elle 
alguma outra falta, porquanto até 
aquelle armo tudo foi cancellado. 

o sr. Mazagão Ft7ho 	Estou ape- 
nas esclarecendo os motivos porque não 
foi promovido. 

Taes foram os .  desatinos commettidos 
par esse gunecionario que, numa tenta- 
tiva extrema de defesa, foi elle posto em 
observação no Instituto Pinel afim de 
verificar-se' a sua integridade mental. 
Não se chegou a nenhuma conclusão po- 
sitiva a respeito, constando mesmo do 
processo indicios de que o internamento 
se dera apenas no sentido de evitar-se 
a demissão a bem cio serviço publico do 
funecionario. 

• 

sr. Pereira de Queiroz - Não de- 
sejo entrar no caso pessoal desse func- 
cionario, porque me liga a elle urna ami- 
zade desde os tempos de infancia, mas 
a theoria do sr. S ivio Màrgarido é pe- 
rigosa demais. 

• 
o sr. Mazagão Filho -- O caso t que 

VI. excia. conhece o facto. 

o .tr. Marrey Junior 	E' cousa real. 
o n•. Mazagão Filho 	Do relatorio 

do inquento policial consta texturilmen- 

• 

sr. Sylvio Margarido 	Em que 
sentido? 

o sr. Pereira de Queiroz 	Só pelo 
cancellamento das faltas, em absoluto, 

• 
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Era o que 

vão publica serviços relevantissimos. Co- 
mo não se trata de uma accusação, deixo 
o onus da prova caso queira sua excia. 
ao proprio sr. Sylvio Margarido. Caso 
qua excia prefira, é só citar os nomes e 
nos encarregaremos de apresentar a fo- 
lha de serviço desses funccionarios. 

Agora, si s. excia. desejar, podere- 
mos tambem trazer, como elemento in- 
formativo, uma bêa lista de funeciona- 
rios que, antes de 1930, chegaram ao fim 
da carreira, não só em menos de dóis 
annos, como até desde a propria nomea- 
ção. E verá s. excia. que, na grande 
maioria das vezes, essas nomeações não 
se fizeram pelo criterio do merecimento 
mas pelo criterio politico. 

o si'. Sylvio Mcvrgarido 	Eu não 
era vereador nessa occasião. Si o fosse. 
teria protestado. 

o sr. Ifazagão Filho 	Até 1930, du- 
rante todo o tempo do dominio do par- 
tido do sr. •ylvio Margarido, os func- 
cionarios não tinham qualquer garantia 
e só eram nomeados por injuncções po- 
liticas. 

o sr. Gaspar Ricardo Não apoiado. 

• 

sr. Mazagão Filho 	Agora, que 
se procura assegurar os direitos dos 
funccionarios e os interesses do serviço 
publico por um crtierio certo, como é o 
da competencia aquelles que só usaram 
do politico se julgam com o direito de 
reclamar! 

E o systema de dois pesos e duas 
medidas... 

o sr. Gaspar Ricardo 	Pediria ao 
sr. Pereira de Queiroz, que foi prefeito, 
que fale a resepito. 

o si-. Mazagáo Filho 
tinha a dizer. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 
(Palmas). 

como deseja s. acta., não podemos pre- 
miar funccionarios que não se recom- 
mendam pela sua energia e capacidade. 

o sr. Sylvio Margarido 	Perdão, a 
theoria não. é minha, é do sr. Getulio 
Vargas, presidente da Republica, que 
promulgou o decreto a respeito 

o sr. Mazagão Filho 	Tenho com- 
migo as cópias de todas as peças que 

'esclarecem o assumpto, mas peço aos no- 
bres collegas que me dispensem de lel-as, 
por um sentimen0 de piedade para com 
o mesmo funccionario. Vê pois a Cama- 
ra Municipal, por este caso trazido pelo 
vereador sr. Sylvio Margarido ao dile- 
nario, quão acertado andou o executivo 
quando adoptou para as promoções ex- 
clusivamente o criem do merecimento. 
Pelo de antiguidade, a estas horas, o re- 
ferido funccionario estaria, com certe- 
za, no logar de algum dos altos func- 
cionarios que, usando das expressões de 
s. excia., nomeados ha dois annos ape- 
nas, já chegaram ao fim da carreira. Já 
chegaram ao fim da carreira, na verda- 
de, pelo seu merecimento, pela sua com- 
petencia, pelo seu valor, muitos até ha 
dois annos ou tres ou quatro annos mar- 
eavam passo, ha longo tempo, apesar de 
donos, tambem daquelles predicados, e 
hoje, por terem sido elles reconhecidos 
por uma administração seleccionadora, 
tambem já chegaram ao fim da carreira. 
Destes, muitos, eleitores do partido de 
que o ilustre sr. Sylvio Margarido é 
aqui representante, mas que, apesar dis- 
so, ficaram sempre equiparados ao func. 
cionario das quatro suspensões, porque 
não fossem talvez tão efficientes na co- 
zinha política de então; como certos in- 
divíduos, que apesar do seu infimo ou 
nenhum valor, alcançaram na Prefei- 
tura posição que nunca deveriam attin- 
gír. Uma coisa pôde-se affirmar com 
segurança: não ha um só desses func. 
eionarios que chegaram ao fim da car- 
reira, embora nomeados ha dois annos, 
que não seja digno do cargo que occupa 
e que não tenha prestado á administra- 

o Si?. PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra o sr. Vicente de Azevedo. 
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conforme a sua productividade média. 
Cumpre, portanto preserval-o, prote- 
gel-o. Com  este objectivo, o Estado já 
mantêm varios serviços officiaes, de com- 
provado-valor, para zelar da saude da 
população. 

Todavia, não se concebe como tenham 
persistido na administração paulista la- 
cunas tão graves em sua organização de 
defesa contra as contingencias i  'urgentes 
da saude, e sémente agora se cuide de 
uma realização concreta, já não direi 
ampla, porém, pelo menos, de modestas 
proporções, eomtudo de suffieiente ef, 
ficacia. 

E' sabido que o Governo está em vias 
de resolver /a questão da assistencia me- 
dica de urgencia, e que está presente- 
mente em acurados estudos sobre o ma- 
gno problema Cabe, todavia, aos mu- 
nicipios entrar em entendimento com o 
Governo, e com elle collaborarem e co- 
operarem, dentro de moldes a serem es • 

tildados. pois que o momentoso proble- 
ma, si bem que seja de ordem geral, 
apresenta aspectos loeaes, que são de 
preeipuo interesse municipal. 

Sr. Presidente. Estas considerações  
t que ven o de fazer originam-se de um Ge  

facto, 	orrido nos dias da semana que 
hoje finda. Chamado urgentemente pe- 
la madrugada para soccorrer a um caso 
de gravissima hemorrhagia, pude aqui- 
latar das deficiencias que offereee o ser- 
viço de somenos de urgeneia em São 
Paulo, e da grave lacuna que isto repre- 
senta na protecção da nossa população. 

Quero me referir tão sómente á ca- 
rendia de meios technicos de que dispõe 
a nossa Assistencia Policial, pois que, 
quanto ao seu funeeionalismo, inclusive 
seus 37 medicos, talvez nada se tenha a 
dizer, sinão elevar enthusiastieos louvo- 
res, pela sua dedicação pessoal, que con- 
segue, muitas vezes, supprir as faltas 
de meios de soccorro immediato, pelos 
milagres da boa vontade. 

Quiz a Providencia, sr. presidente, 
que um representante do povo nesta Ca- 
mara tivesse a noção bem viva das fa- 

O SE. VICENTE DE AZEVEDO 
-- Sr. presidente, ars. vereadores. 

São Paulo está numa situação pre- 
caria, em relação á solução de varios pro- 
blemas prementes. 

Dentre estes, o mais grave, todos o 
reconhecem, é o dos soecorros immedia- 
tos, assistencia medica de urgeneia, ou 
como se denomina usualmente, ---- O 
PROMPTO SOCCORRO. 

O município desta grande 'cidade, ----- 
que, no presente anno, com orgulho se 
proclama de mais de um milhão de ha- 
bitantes --- está em situação de relativo 
desamparo, na salvaguarda e protecção 
immediata de sua saude e vida, quando 
vietima de quesquer acedentes inopina- 
dos, sejam de ordem clinica e no decurso 
de alguma molesta, sejam de transito, 
de trabalho, ou de qualquer outra ori- 
gem. 

Não quero, de f6rma alguma, com es- 
ta affirmativa, negar que exista, actual- 
mente, urna repartição de Assistencia 
publica, porém, clamar com o maximo 
empenho, contra a sua efficieneia, que é 
incompleta, occasionada, quer pelas fa- 
lhas de organização, quer pela pobreza 
do material medico-cirurgico de que dis- 
põe, quer pelos insufficientes meios de 
transporte, que offereee. Tão pouco não 
pretendo entrar na discussão, neste mo- 
mento, de qual seria a melhor organi- 
zação para a hospitalização adequada. 
Quero me referir, especialmente, á or- 
ganização dos soccorros urgentes, in lo- 
co ou no posto de assistencia, pois que, 
no tocante á hospitalização de urgeneia, 
S. exc. o Governador do Estado, em sua 
ultima mensagem, informa, jestar o Go- 
verno empenhado na sua ereação. 

Desde que o valor affeetivo da vida 
humana não Ode entrar nas attribui- 
ções dos Poderes, Publicos, pois não lhes 
compete entrar em questões de senti- 
mento, raistér he faz que a considerem 
devidamente, não só sob o seu aspecto 
político, assim tambem como factor eco- 
nomieo. A vida humnaa constitue um 
verdadeiro valor, avaliavel numa nação 
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s. excia. em attenção á necessidade de 
se resolver com rapidez o problema da 
assistencia immediata (prompto-soccor- 
ro) na Capital, e, devidamente autori- 
zado pela Camara Municipal, possa en- 
trar em entendimento com o Governo 
do Estado, para lhe offerecer por parte 
deste Municipio, todo o concurso a seu 
alcance tanto pela collaboração nos es- 
tudos previos, como pela cooperação ef- 
fectiva nestes determinada, afim de rea- 
lizar o melhor plano de assistencia im- 
mediata e hospitalar adequada. Sala 
das sessões, 25 de julho de 1936. 	A. 
Vicente de Azevedo 	A' Prefeitura. 

O SR. PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra o sr. Tenorio de Brito. 

• 

lhas materiaes, ainda ali existentes, afim 
de trazer em plenario a questão, e, em- 
bora sem entrar em minucias fastidio- 
sas, solicitar desta Edilidade, seja toma- 
da alguma iniciativa, por parte dos Po- 
deres Municipaes, conforme o requeri- 
mento que terei a honra de enviar á Me- 
sa, e que, pelos seus elevados objecti- 
vos, não necessita de justificação, ou de 
exposição de motivos. 

Urge, portanto, que, mantido o ryth- 
mo aecelerado dos estudos da questão 
sejam para o mais breve as providencias, 
afim de dotar S. Paulo. de apparelha- 
mento condigno para o prom'pto soccor- 
ro de sua população de accordo com as 
promessas feitas pelo exmo. sr  dr. Ar- 
mando de Salles Oliveira em sua ultima 
mensagem. Aqui s. exc. affirma ter 
chegado "no Estado e sobretudo na Ca- 
pital ao ponto agudo, exigindo uma so- 
lução cabal". 

Como medico e recordando a sentença 
de Ariosto: "Chi pilé dir come egli arde 
A inpicciol fuoco"ousarei reforçar 
o conceito de s. excia. Agudo simples- 
mente: não Agudissimo bradam em &Ci- 
ro os que vivem a tra.gedia da insuffi- 
ciencia do apparelho actual de assis- 

r ri 
tendia. 

o sr. Tenorio de Brito 	V. exc. tem 
toda a razão. 

o sr. Smith de Vasconcellos 	Faço 
minhas as palavras de v. exc. e associo- 
me com enthusiasmo á importantissima 
reforma que v. exc. propõe. 

o sr. Vicente Azevedo 	Era o que 
tinha a dizer. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 
I TI 

Vai á mesa e é lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N. 24 

Requeiro respeitosamente á Mesa se 
digne dirigir-se ao amo. si'. Prefeito 
Municipal de São Paulo, no sentido de 

O TENORIO DE BRITO Sr. 
presidente, sejam as minhas palavras 
primeiras de applauso ás áleas do il- 
lustre vereador que me precedeu na tri- 
buna. 

Eu, como director de uma grande as- 
sociação de beneficencia em S. Paulo 

a Cruz Azul 	tenho motivos para 
julgar do acerto que vae nas palavras 
de s. exc. e das providencias que soli- 
cita. No que digo, tambem, não vae 
nenhuma censura aos poderes publicos 
e aos medicos da Assistencia Publica. 
E' um facto, e nada mais. 

o sr. Vicente de Azevedo 	Agra- 
deço as expressões de v. exc. 

o sr. Tenorio de Britto 	Sr. pre- 
sidente, pedi a palavra para trazer ao 
conhecimento da Casa as seenas profun- 
damente lamentaveis desenroladas nas 
primeiras horas de hoje, na redacção do 
grande orgam o "Correio. Paulistano". 

Como é do conhecimento geral, vem o 
"Correio Paulistano" Soffrendo, atroz 
perseguição por parte da censura po- 
licial da imprensa. Taes são os actos de 
violencia de que o velho e glorioso or- 
gam do P. R. P. vem sendo victima que 
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dir-se-ia, foi a censura creada exclusi- 
vamente para o opprimir, obrigando-o 
ao silencio, ao marasmo e á morte. 

Sr. presidente, essas violencias que, 
sob a capa de censura, vêm num cres- 
cendo digno de melhor applicação de 
energias, culminaram esta madrugada, 
com a apprehensão da edição de hoje 
daquelle jornal. 

Mas, sr. presidente, não foi somente 
o acto de apprehensão da edição do 
brilhante orgam de publicidade que pro- 
vocou tristeza nos que o presenciaram, 
como o humilde orador. Foi o especta- 
culo da exhibição de força, verdadeiro 
luxo de ostentação policial. , Dezenas de 
inspectores cercaram o quarteirão onde 
se encontra localisada a redacção; gru- 
pos de agentes invadiram a redacção e 
officinas; outros grupos postaram-se 
nas portas de access°, afora, ainda, os 
que se encarregaram de guardar as 
mediações. Tudo isso guiado por uma 
autoridade g  ~". moço aliás sympathico e 
que fazia enorme esforço para manter 
a physionomia fechada, que é o caracte- 
ristico dos continuadores das tradições 
de Javert. Levara ainda essa autorida- 
de o respectivo escrivão para a lavra- 
tara da acta da formidavel proeza. 

Sr. presidente, a alma boa de São 
Paulo glorioso chorou de amargura esta 
manhã, em face da inutil oppressão. 

A alma das ruas de Piratininga, que 
a penna magica de Cursmo de Moura 
nos descreve com tanto emoção, nas pa- 
ginas maravilhosas do "S Paulo de 
Outrora", amanheceu hoje triste e hu- 
milhada e os manes de Libero Bacia- 
ró 	aquelle que dá o nome á rua onde 
está installado o Correio Paulistano" 
(oh! ironia das cousas), e que deu a sua 
✓ida, derramou o seu sangue generoso 
em olocausto ás liberdades publicas. aqui 
estão neste recinto, clamando contra o 
attestado monstruoso. (Muito bem). 

Mas, sr. presidente, porque tanto ri- 
gor contra a victima indefesa ./ O motivo 
allegado é ter o "Correio Paulistano" 

publicado discursos pronunciados ua 
Assembléa Legislativa e que, com o com- 
petente "visto" do seu digno Presiden- 
te, são publicados no "Diario Official". 

Assim, sr. presidente, licito é reco- 
nhecer-se o arbitrio da censura super- 
pondo-se á autoridade do Presidente da 
Assembiéa Legislativa; o Poder Exe- 
cutivo annullando o Legislativo ---- o 
estado de uma dictadura inchstarçavel. 
Si, sr. presidente, esse é o motivo alie- 
gado, outro na que se não aluga e que 
mera o determinante da pressao 

E ' que, com a suppressão do "Uor- 
rejo Paulistano", que e a mais pura ex- 
piessao cias antigas glorias da imprensa 
paulista e brasileira, suppõem os seus 
algozes extinguir a voz da verdadeira e 
livre opmiao publica de So Pauto, que 
esta com o rartiçlo itepuoiicano Pau- 
lista. (Muito bem] Muno bem!). 

E' a explosão de odios incontidos e 
pequeninos, que vem á tona em inani- 
restaçoes manaras de politicagem de, ai- 
deia 	indigna de São Paulo eivili- 
sado. 

E m nome dos meus ;ilustres compa- 
nheiros de representação nesta Casa, dei- 
xo aqui o meu mais venemente protesto 
contra a inqualiticavel vioiencia que se 
vem praticando contra a 'torrem Pau- 
listano" e que culminou coin a apprenen- 
são injusta de sua edição de hoje (Alto- 
to bem ida banéacta-  ao F. n. P.). 

. Sr. aresidente, o acontecimento revol- 
tou de tal forma a opinião de todos os 
modestos obreiros que desempenham suas 
funcçties naquella casa de trabalho, que 
foram passados varies telegrammas a 
diversas personalidades do paiz, tele- 
grammas esses cuja leitura peço licen- 
ça para proceder. 

o sr. Thomaz Lessa ---- Se V. fia. me 
permittir, chamarei sua attenção para o 
facto de que, ao que me parece, escapa 
á orbita municipal, o assumpto, por- 
quanto foi o poder publico estadoal que 
ordenou a apprehensão do jornal. 
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o sr. Smith de Vasconcellos 	Tra- 
a-se, porém, de um jornal que é pu- 
blicado no municipio de São Paulo. 

o sr. Sylvio Alargando --- A Camara 
Altinicipal é um orgão publico, pelo qual 
podemos lançar o nosso protesto. 

o si'. Gaspar Ricardo --- Si a Camara 
Municipal não falar, nem os jornaes, 
pois que são apprehendidos, quem o 
raiá'? 

o sr. Thomaz Lessa --- Com esta dis- 
cussão, estamos perdendo tempo e per- 
turbando os trabalhos. 

o sr. Sylvio Margarido 	Não esta- 
mos perdendo tempo, nem perturban- 
do os trabalhos, pois que estamos na 
hora do expediente e não ha ordem do 
dia. 

o sr. Tenorio de Brüto --- Muito agra- 
deço a advertencia do nobre lider da 
maioria Lembro, porém, que este é um 
assumpto que muito interessa á cidade 
de São Paulo. 

4- 	• 

Is 

ção representativa do jornalismo brasi- 
leiro reiteramos-lhe os protestos da mais 
alta consideração. 	(aa) José Carlos 
Pereira de Souza, redactor-chefe; An- 
ionio Dias Menezes, gerente". 

"IIonorio de Sylos Associação Pau. 
lista de Imprensa ---- Rua 15 de Novem- 
bro, 29 ---- Capital --- Communicamos 
digna directoria Associação Paulista de 
Imprensa que o Correio Paulistano teve 
a sua edição de hoje criminosamente ap- 
prehendida pelo facto de haver transe 
cripto do Diario Official do Estado, nu- 
mero 163, de 24 do corrente, os discur- 
sos pronunciados na Assembléa Legis- 
lativa, sessão de 22 deste, pelos deputa- 
dos Manoel Carlos de Siqueira e Macha- 
do Florence. Protestando contra essa 
inqualificavel iniquidade pedimos pro- 
videncias. Saudações cordiaes (aa) José 
Carlos Pereira de Souza, redactor-chefe; 
Antonio Dias Menezes, gerente". 

Deputado Roberto Moreira ---- Palace 
Hotel Annexo 	Communicamos ao 
eminente amigo que a policia de São 
Paulo, obedecendo ordens arbitrarias, 
illegaes, violentas e injustificaveis, aca- 
ba de praticar innominavel attentado 
indigno tradições cultura politica nossa 
terra. Como attestado de iniquidade, 
pedimos fazer saber á Nação que edição 
de hoje do "Correio Paulistano" foi ap- 
prehendida pelo simples facto de haver 
transcripto do 'Mario Official' , nume- 
ro 163 de 24 do corrente, os discursos 
pronunciados em data de 22 pelos depu- 
tados Manoel Carlos Siqueira e Macia- 
do Florence. Lançando nosso vehemen- 
te protesto contra inqualificavel acto 
governo paulista pedimos seja interpre- 
te da nossa revolta. (a) Jose Carlos Pe. 

.reira, redactor-chefe 	Antonio Dias 
Menezes, gerente". 

"Deputado Arthur Bernardes 	Pa- 
lacio Tiradentes 	Rio 	Communica- 
mos v. exc. iniqua apprehensão "Cor- 
reio Paulistano", orgão do jornalismo 
bandeirante, que jamais se afastou da 
orbita da lei. Innominavel attentafir 

• 

o sr•  Thoniaz Lessa 	Ignoravamos 
a apprehensão desse jornal e nem sabe- 
mos os motivos que a determinaram. 

o sr. Tenorio de Britto 	St. Pre- 
sidente, vou proceder, como já disse á 
leitura dos diversos telegrammas a que 
ine referi: (Lê). 

"Herbert Moses 	Associação Brasi- 
leira de Imprensa --- Rio de Janeiro 

Communicamos Associação Brasilei- 
ra de Imprensa, afim de que pelo or- 
gam de seu illustre presidente tome as 
providencias que. a enormidade do cri- 
me requer a apprehenSão hoje do Cor- 
reio Paulistano pelo simples facto de ha- 
ver transcripto do Diario Official do 
Estado, numero 163 de 24 do corrente, 
Of4 discursos pronunc"ados no dia 22 pe- 
los deputados Manoel Carlos de Siquei- 
ra e Machado Florence. Esperando que o 
eminente confrade não permitta a &tu- 
summação de tão revoltante attentado 
sem um protesto vehemente da Associa- 

• 

1 
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• "Deputado Oetavio Mangabeira 
Palacio Tiradentes --- Rio. 

Depois de 83 annos de serviços ao 
Brasil, á Republica e á ordem, o "Cor- 
reio Paulistano" acaba de ser victima de 

attentado que fere menos á propria 
imprensa que á democracia e á Consti- 
tuiçãr. Por I. aver transcripto do "Dia- 
rio °Melai" do Estado, numero 163 de 
24 do, corrente,' os discursos pronuncia- 
dos na Assembléa Legislativa pelos de- 
putados Manoel Carlos de Siqueira e 
Machado Florence, teve o grande orgazn 
das aspirações bandeirantes e paladino 
da legalidade no Brasil, a sua edição de 
hoje apprehendida. Cordaes saudações. 
José Carlos Pereira de Souza. redactor- 
chefe; Antonio Dias Menezes, gerente". 

"Diario de Noticias" 	Rio. 
Levamos ao conhecimento illustres 

~frades a apprehensão da edição de 
hoje do "Correio Paulistano" pelo facto 
de haver transcripto do "Mario °M - 
eia!" do Estado, numero 163, de 24 do 
corrente, os discursos pronunciados na 
sessão da Assembléa Legislativa de 22 
deste pelos deputados Manoel Carlos de 
Siqueira e Machado Florence. Innomi- 
navel arbitrariedade, attestando o eclip- 
se total da legalidade no Brasil não 
pede passar sem o protesto vehemente 
das consciencias livres. Pedimos emi- 
nente collega s.e faça interprete da nos- 
sa indignada revolta perante a Nação. 

.SaudaçOes cordiaes, José Carlos Perei- 
ra de Souza, redactor chefe ; Antonio 
Dias Menezes, gerente". 

Era o que desejava dizer. 

. . Vozes 	(Muito beml Muito bem') 

O SR. THOMAZ LESSA 	(Pdaa 
ordem) a Devo declarar, sr. presidente, 
que não concordo com a transcripção na 
acta dos telerzrammas lidos pelo alas- 
tre collega que deixou a tribuna, por- 
que se trata de um assumpto inteiramen- 
te alheia ás attribuições da Casara Mu- 
nicipal. 

praticado pelas autoridades constitucio- 
nalistas teve o seu fundamento, embora 
pareça incnvel, na transcripção dos dis- 
cursos pronunciados pelos deputados Ma- 
noel Carlos de Siqueira e Machado Flo- 
rence, na sessão da Assembléa Legisla- 
tiva do Estado de dia 22 do corrente e 
publicados no "Diario Orneai" do dia 
24. Cordiaes saudações, José Carlos Pe- 
reira de Souza, redactor-chefe ; Antonio 
Dias Menezes, gerente". 

"Deputado Arthur Santos 	Palacio 
Tiradentes 	Rio 	Communicamos 
prezado amigo acaba o "Correio Pau- 
listano", orgão da democracia bandei- 
rante, ser apprehendido por haver trans- 
cripto "Diario Official", do Estado, nu- 
mero 163, de 24 do corrente, os discursos 
pronuncidos na • Assembléa Legislativo, 
sessão de 22 deste, pelos deputados Ma- 
noel Carlos de Siqueira e Machado Flo- 
rence. Cordiaes Saudações. 	José Car- 
los Pereira, redactor chefe ; Antonio Dias 
Menezes, gerente". 

"Deputado João Neves 	leader da 
Minoria 	Palacio Tiradentes --- Rio 

Surprehendidos illegal apprehensão 
"Correio Paulistano", por haver trans- 
cripto do "Diario Official", do Estado, 
numero 163, de 24 do corrente, os dis- 
cursos proferidos na Assembléa Legisla- 
tiva pelos deputados Manoel Carlos de 
Siqueira e Machado Florence, levamos 
ao conhecimento eminente amigo esse 
inadjectivavel attentado á cultura po- 
htica de São Paulo, á Constituição e 
á Democracia. Saudações cordiaes. (aa.) 
José Carlos Pereira de Souza, redactor- 
chefe ; Antonio Dias Menezes, gerente". 

"Dr. Mario Tavares Hotel Londres 
.Rio 	Com intraduzivel revolta, com- 

municamos eminente chefe prezado ami- 
go apprehensão edição de hoje, nosso 
querido "Correio Paulistano", pelo sim- 
ples facto haver transcripto "Diario Of- 
ficiar, dia 24 discursos deputados Ma- 
noel Carlos Machado Florence Abra- 
ços José Carlos -- Antonio Menezes". 

. 	 Eli 	1 11111111 
--.- 1 	; j ip rw.pepirfflearrni—engrri-wr 	 mu n 	 IN 	 1•1••••••1 I 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



• • 	• 

• 

-- 117 

• r 

EL 

fik 

porta num arrocho, porque é evidente 
que será approvada. Pela ordem, diria 
a v. excia. não é possível que assista- 
mos, neste momento, ao holocausto das 
liberdades publicas, simplesmente em 
nome de uma maioria occasional. 

Recordemos, sr presidente, o passa- 
do. Lembremos factos que occorreram 
no mesmo sentido, no momento em que 
n6s pedíamos o apoio popular, para evi- 
tar que elles se reproduzissem, exacta- 
mente no momento em que nos devemos 
levantar para pedir áquelles que então 
commungavam comnowo nos mesmos 
sentimentos, que não os repitam (mui- 
to bem e 'não apoiados); 	não é pos- 
sível impedir-se que venha a constar, 
dos annaes da Camara, o que um ve- 
reador porventura diga. 

Impedil-o, será impedir a própria pa- 
lavra ao vereador, e isto é contra os prin- 
cipios cardeaes das nossas instituições, 
e, sobretudo, contra os principios pri- 
rnordiaes do regimen politico em que 
vivemos. 

Si houver insistencía em pôr em vo- 
tação semelhante proposta, eu me re- 
tirarei. 

(Vozes do P. R. P.) 	Muito bem! 
Muito bem! 

■ 

O sr. Gaspar Ricardo Não apoiado, 
E' um assumpto pertinente á vida de 
S. Paulo. 

o sr. Thomaz Lessa 	Nós ainda não 
sabemos porque motivo foi praticado 
esse acto. 

o sr. Sylvio Margarido 	Mas, pa- 
i eee-me que a acta deve mencionar tudo 
(pie se passou na sessão 

o sr. Marrey Junior —Mas aqui den- 
trt desta Casa, que é eminentemente po- 
pular, deve haver o maior respeito ás li- 
berdades publicas. 

O ar, Thomaz Lessa 	Mas, trata-se 
do um assumpto que não é da alçada 
municipal. 

O ar. Smith Vasconcellos 	Mas tra- 
ta-se de um orgão da imprensa que se 
edita ha 83 anima nesta Capital. 

o sr. Thotnaz Leasa 	Mas nós não 
dispomos de informação, não sabemos o 
que motivou a apprehensão desse jornal. 

o sr. Tenorio de Brito — Mais uma 
razão para que Cque constando dos 
Annaes. 

o sr. Thomaz Lessa Mas o que eu 
estranho, sr. presidente, é a insistencia 
dos nobres collegas em que na acta da 
sessão de hoje fiquem constando esses 
telegrammaa, que nada têm com a vida 
do Município e penso que devíamos man- 
ter essa linha de conducta. 

o sr. Tenorio de Brito 4— Quaes se- 
rão, então, os assurnptos municipaes 

Era o que de- o sr. Thomaz Lessa 
sejava dizer. 

Vozes 	Muito bem' Muito bem! 
i r 

O SR. PRESIDENTE Consulto a 
casa sobre a proposta que acaba de ser 
feita pelo nobre vereador Thomaz Lesas.. 

o SR. THOMAZ LESSA (pela or- 
dem) 	Sr. presidente, o objectivo que 
tive, ao apresentar a proposta para que 
não se transcrevesse na acta dos nossos 
trabalhos, os telegrammas que foram li- 
dos pelo nobre vereador Tenorio de Bri- 
to, obedeceu exclusivamente ao propo- 
sito que todos nós declaramos, nesta 
Camara, no inicio dos nossos trabalhos, 
de não envolvermos a,ssumptos de ordem 
politica com a nossa tarefa. 

o sr. Tenorio de Brito 	Mas este 
assumpto diz respeito á vida urbana de 
São Paulo, tendo até abalado a opinião 
publica. 

o sr Thomaz Lesse 	Entretanto, é 
um assumpto cujas causas desconhece- 

MARREI :  JUNIOR --- (Pela 
ordem) -- Sr. presidente, a proposta im- 

• 
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mos. Apenas tivemos noticia de que foi 
apprehendida a edita() de hoje desst 
jornal. 

o sr. Tenorio 	de Brito --- Mais nina 
razão. 

. 31  

Se rã o pu- 
(11 O ' 'satã" 

muita importaneia visto como nrm 
demos fazer a devida publiernão 
gão do nosso 13; rtido, porque (bile é a p- 
prehend ido. 

o si' Marrei, •unior 	E' de vital im- 
portancia. 

o SI'. Paulo Capalbo. 
blieudos nos nossos Animes. 
lidos no fim do anuo. 

o sr. Sylvio Margarido - No fim 
do atino, publica-se... 

1 

O sr. nona:: Lessa 	Não sabemos 
quaes os motivos que ditaram o g to 
dos poderts publutos. Si é legal ou não, 
não podemos affirmal-o. 

o ar. Sylvio Margarido 	V. erfia. 
tão surdo que não ouviu ..rts palavras 

(10 eollega sr. Tenorio de Brito? 

O st. Smith de Vasconcellos – 
Agora os motivos já são conhecidos. 

O ar. Mazagão Pilho — O orador re- 
fere-se mómente aos telegrammas, 

o ar, Sylvio Margarido 	Mas elle 
leu os telegrammas, portanto têm que 
constar da acta. 

O ar. Paulo Capalbo ---- Devemos 
apoiar os actos das autoridades esta- 
duaes, que estão a postos para defender 
as instituições. 

o ar. Smith de Vasooneellos 	() 
caso ó que a repercussão será enorme em 
todo o 13rasil. Esperem e verão 

• 

o SI?. PRESIDENTE 	Attenção 
está com a palavra o sr. Thomaz Lesma, 

O ar. Thomaz Lena 	Sr. presiden- 
te, quiz significar, com as minhas pa- 
lavras, simplesmente, que, não concor- 
lavamos com o ponto de vista exposto 
pelo nobre nrudor, porque não estava- 
m" e não estamos ainda, completamen- 
te ao par do que occorreu afim de 
garmos si houve ou não eonveniencia na 
medida. 

o sr. Smith de Vascancellos 
varão para a eternidade... 

o sr. Thonun Lessa 	Para mos- 
trar que absolutamente não ha nroposi- 
to, de nos presalecermos da, nossa situa- 
Oh de maioria, para impedir a manifes- 
tação do pensamento, quero propina que 
OH tclegrammas que foram lidos façam 
parte do CO! po do discurso do nobre vc- 
reador simplesmente, sem trans( ripção 
na acta. 

o ar. G aspa r Ricardo -- Nilo apoiado, 

O sr. Thomaz Loisa -- Trata-se de um 
pedido para serem trauscriptos na acto, 
pedido esse que depende de votação de 
Casa. Porém, esses telegrammas faiarão 
constando do corpo do discurso qt1P o 

nobre vereador sr. T. nori«le Brito pro- 
nunciou, o qut será publieado na integra, 
I3(1 o "Pintai() Official". 

O ar. Pereira de Queiroz - Na acta, 
na fôrma do costume, constará apenas 
unt resumo do que se passou na sessão 

o sr. Sylvio Margarido 	E os tele- 
grammas em que situação fiearão? 

O sr. Thontaz Lassa 	Sr. pia( silente. 
mantenho a minha opinião de que »4 te- 
legrammas deverão constar sómente (h) .  
corpo do discurso do sr renova) de Bri- 
to, tiem que sejam, no entretanto, trans- 
()mitos na acta de nossos trabalhos. 

o ste è o ponto de vista da nossa la o- 
rada o se assim deliberamos é para dar 

O ar. nato; to (Ir B rito - - 
Mas a pu- 

blicação não affeeta a situação 
o si'. Sylvio Margando 	Mas os 

motivos $ão elarissimos. Para nós tem 

sems.  
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lana demonstração bem palpavel de que 
não estamos nos prevalecendo da maioria 
para contrariar os pontos de vista de 
nossos adversarios. 

Esta nossa decisão deva ser levada pa- 
ra o activo de nosso liberalismo pois 
111w se trata, em tiles telegramunis, de 
;it sumpto que escapa, por completo á ai- 
rada da vida municipal 

O ar. Tenorto de Brito ------ Não é tanto 
iesim, Dóis que se trata de uni assumpto 
ertinuite á vida urbana, á vida da ci- 

dade, de uma cidade que tem tradições 
sreulares, como as desta Casa. 

• 

sr. Thomaz Lessa ----- Era o que ti- 
tilai a dizer, SI.. Presidente. 

Vozes: 	Muito bem! Muito bem! 

(1 SR. PEREIRA DE QUEIROZ (Pe- 
la ordem) ---- Sr. presidente, v. excia e a 
Casa acabam de ouvir, pelas palavras do 
nobre "leader" da maioria, sr. Tliomaz 
Lessa, que absolutamente não nos anima 
nenhum espirito de intransigencia e de 
arrocho, contra o qual alguns illustres 
membros da minoria desta Casa preten- 
deram protestar. 

O nosso ponto de vista já foi perfeita- 
mente esclarecido pelo ilustre `leader" 
da maioria. 

Assim, .sr. presidente, nada explica 
(lio, como signal de protesto, se retiras- 
se do recinto o ilustre representante da 
in inoria. 

• 

discurso os telegrammas que aqui foram 
lidos, porque elles seriam fatalmente pu- 
blicados e eram dirigidos a varios con- 
gressistas estaduaes e federaes e que fa- 
talmente delles teriam conhecimento no 
seu inteiro teor, sendo, portanto, des- 
necessario que. dentro do nosso estreito 
ambito do interesse municipal, fossem 
novamente publicados. Mas, como o meu 
nobre collega insiste em incluir esses te- 
legrammas no texto de seu discurso e co- 
ino a maioria, como muito bem accentuou 
o illustre collega, sr. Thomaz Lessa, não 
tem duvida alguma em acatar a solução 
que a Mesa der a este caso, eu apenan 
quero deixar patente que não nos ani- 
ma, absolutamente, o desejo de adoptar 
urna politica de arrocho nesta Casa, por- 
que visamos apenas pugnar pelos interes- 
ses municipaes e pelo bem de São Paulo 
e acima de qualquer ponto de vista par- 
tidario. 

o sr. Sylvio Margarído 	Então, VV. 
cuias. não devem oppor-se a que esses 
telegrammas constem da acta dos traba 
lhos de hoje. 

o sr. Thomaz Lessa 	Nós já demos 
á minoria uma prova de deferencia. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Os tele- 
zrammas serão publicados urna vez que 
façam parte do discurso, a não ser que 
vv. excias. duvidem da colaboração das 
pessoas ás quites forem dirigidos e niit. 
confiem na acceitação, por parte dessas 
pessoas da these que vv. excias. defen- 
dem. 

o sr. Thomaz Lesta 	O sr. Roberto 
Moreira e o sr Arthur Bernardes, a 
quem foram dirigidos esses telegrammas. 
certamente procederão á sua leitura e 
terão, assim. conhecimento do facto. 

o sr. Pereira de Queiroz e  Como já 
disse, sr. presidente, nós não nos oppo- 
mos á publicação dos telegrammas desde 
que elles foram lidos pelo orador que 
acabou de occupar a tribuna, mesmo por- 
que eles fazem parte integrante do seu 
discurso. 

o sr. Sylvio Margarido 	Si fôr posta 
cia votação a proposta do "leader" da 
inalaria, que equivale a uma violencia, 
nós tanibem nos retiraremos deste recin- 
to, porque já sabemos antecipadamente 
qual será o resultado dessa votação. 

o sr. Pereira de Quetroz—Ainda mais, 
%.r. presidente era minha idéa pedir ao 
ihistre colega, representante do Partido 
Republicano Paulista, que lavrou o seu 
votesto contra a apprehensão do "Cor- 
reio Paulistano", que retirasse do seu 
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o sr; Vicente de Azevedo -- O assam- 
pto escapa á alçada da Camara Munici- 
pal. 

O st*. Pereira de Queiroz 	Portanto, 
sr. presidente, não houve intolerancia al- 
guma da parte da maioria, urna vez que 
os telegrammas necessariamente serão 
publicados no corpo do discurso .do no- 
bre eollega. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem). 

beiro, Bloch da Silva, Chagas da Costa, 
Alexandre Albuquerque, Vicente de Aze- 
vedo, Machado de Campos, Gaspar Ri- 
cardo, Marrey Junior, José de Assume 
pção, Rocha j3g, Tenorio de Britto, 
Pereira de Queiroz, Miguel Capalbo, 
Smith de Vaseoneellos, Sylvio Margari- 
do, Mazagão Filho e Thomaz Lessa, dei- 
xando de comparecer, com causa justi- 
ficada, os srs Marrey Junior e Orlan- 
do Prado. 

Abre-se a sessão. 

o sr. 1.0  Secretario lê a acta da 
sessão anterior, que é posta em discus- 
são e, sem debate, approvada. 

O SR. PRESIDENTE 4""". A Mesa de- 
cidirá de accordo com as disposições do 
Regimento interno da Camara. Estan- 
do terminada a hora do expediente e não 
havendo matem para a ordem do dia, 
declaro encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão designada outra 
para o dia 1.° de agosto, ás 14 horas. 

• 

Passe-se ao 

EXPEDIENTE 

o snr. Presidente designou para a pro- 
xima sessão a seguinte ordem do dia : 

O SR. THOMAZ LESSA (pela or- 
dem) -- Sr. Presidente, achando-se na 
ante-sala da Camara, o sr. Modesto 
Naelerio Homem Netto, vereador eleito, 
requeiro a v. exc. que se digne nomear 
uma commissão que o introduza no re- 
euito 

• 

ta Sessão ordinaria, a reali- 
zar-se em 1.° de Agosto de 1936 

EXPEDIENTE 

1.a Parte 

O SR. PRESIDENTE Nomeio os 
nobres vereadores Pereira de Queiroz e 
Bloch dit Silva, para, acompanharem ao 
recinto /o ar. Modesto Naelerio Homçm 
Netto. 

Acompanhado da eommissão, penetra 
no recinto, sob salva de palmas, e presta 
o compromisso regimental o sr. vereador 
Modesto Naelerio Homem Netto. 

Leitura e discussão da acta da sessão 
antenor, apresentação de °Meios, pro- 

, jeetos, justificações, requerimentos e in- 
dicações. 

■ 
• 
7 I O SR. 1.° SECRETARIO lê os seguin- 

tes: 
II 

4.a SESSÃO ORDINARIA EM 1.° DE 
AGOSTO DE 1936. PRESIDENCIA 
DO SR.. MACHADO DE CAMPOS 

SECRETARIO, ,SR. MIGUEL 
CAPALBO 

Á hora regimental, feita a chamada, ve- 
rifica-se a presença dos srs. Abrahão Ri- 

Officio do snr. Presidente do Tri- 
bunal Regional Eleitoral de S. Paulo, 
communicando á Camara que o primeiro 
supplente eleito pela legenda "Integra- 
lismo contra o augmento dos impostos" 
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e o snr. José Ferreira Alves Cyrillo 
C umpra.-se. 

Officio do snr. dr. Vital Brasil, 
agradecendo as manifestações de pesar 
da Camara pelo fallecimento do seu fi- 
lho. Archive-se. 

Officio da Commissão Municipal 
dos Festejos Commemorativos do 19 
centenario do nascimento de Carlos Go- 
mes, agradecendo as homenagens pres- 
tadas pela Camara á memoria do gran- 
de brasileiro. — Archive-se. 

Telegramma do snr. vereador Or- 
lando Prado, commu_nicando que dei- 
xa de comparecer á sessão da Camara 
por motivo de foreça, maior. a- Sciente. 

Archive-se. 

REQUERIMENTO N. 29 

Partido Constituicionalista, ficou resol- 
vido que em seu nome eu falasse, para 
prestarmos a quem foi o primeiro Go- 
s•ernador do Estado, h figura inesque- 
eivel do embaixador Pedro de Toledo, 
as nossas reverentes homenagens e a 
nossa manifestação de saudade. 

Pedro de Toledo continua em nossas 
memorias a exercer a influencia que 
emanava do seu exemplo. Nas horas 
amargas, quando já cediam as linhas de 
defesa, quando já não era possivel reais- 
tir a não ser por algumas horas, não 
houve companheiro de trincheira que 
não indagasse do outro, como si a este 
fosse possivel responder . 	"E Pedro 
de Toledo?" "Que acontecerá a ' elle?" 

E' que todos o admiravam e o ama, 
vam; ninguem pensava em ai proprio, 
todos os corações se voltavam para o 
grande paulista E elle continuou até 
o fim, até que fosse preso no Palacio 
dos Campos Elyseos, sem uma manifes 
taça° de desanimo, sendo ainda, naquel- 
la attitude, com toda a majestade, o di- 
gno Embaixador do Povo de Piratinin- 
ga. 

Soube elle comprehender as angus- 
tias, os dias que haviamos passado e 
comnosco se resolveu pela lueta, a gran- 
de lucta de 32. 

E' pois, sr. presidente, em homena- 
gem a este grande vulto paulista que eu 
encaminho á mesa um requerimento no 
sentido de ser levantada a sessão em 
homenagem a essa grande figura. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

A ordem Salesiana eommemora este 
atino o 50.° anniversario da sua instai- 
lação em S. Paulo, com a inauguração, 
em 1886, do Lyceu do Sagrado Coração 
de Jesus, destinado ao ensino de artes 
e officios, no qual innumeras gerações 
de meninos pobres encontraram a ias- 
trucção necessaria e se tornaram cida- 
dãos uteis á Patria e á Familia. Como 
homenagem a esta ephemeride, requere- 
mos que seja dada á rua Xingil, onde a 
15 do corrente se inaugurará uni novo 
eollegio, o nome do Santo fundador da 
ordem de D. Bosco. 

Sala das Sessões, 1.° de agosto de 
1936. 

Alexandre Albuquerque. 
Abrahão Ribeiro. 

á Prefeitura: • 

4 

• 

o SR. GASPAR RICARDO 	A 
bancada do Partido Republicano Pau- 
lista associa-se de coração ás home- 
nagens especialissimas, que acabam de 
ser prestadas ao vulto eminente do 
grande paulista Pedro de Toledo. 

Não vou adduzir considerações além 
daquellas que com tanto brilhantismo, 
foram feitas pelo nobre collega. 

Peço licença, entretanto, para pôr em 
relevo urna circumstancia especial na 

O SI?. MAZAGÃO PILHO 	Sr. 
presidente, sendo esta a primeira reu- 
nião da Camara Municipal de São Pau- 
lo depois do dia 29 de julho anniversa- 
rio da morte do grande paulista que 
foi Pedro de Toledo, pela bancada do 

• 
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vida do 'Ilustre varão, que vem revelar 
zt sua anilada de grande paulista, a sua 
attitude de grande patriota, que poz, 
arma dos partidos, os seus ideaes e as 
sua:, convições. (Muito bem! Muito 

»-1) 
Pedro de Toledo, numa época clifficil 

para São Paulo, soube reunir em torno 
de seu nome, em torno de sua pessoa, a 
ollabm ação absoluta de todos os pau- 

listas, sem distinceão de partido ou de 
alasse. 

a aha  eu, meou, senhores, que basta 
est :1. qualidade, basta este modo de pro- 
ceder, para justificar uni voto especia- 
lissimo, principalmente da bancada do 
Partido Republicano Paulista, que elle 
soube attrahir e arrastar, com o maxi- 
mo enthusiasino, conseguindo a collabo- 
ração de todos os seus membros, desde 
0,.; de maior responsabilidade até os mais 
modestos, na campanha formidavel de 

inta e dois, de cujas resultantes de 
tanto resplendo' moral para L:ão Paulo. 
muito se ufana o Paitido Republicano 
Paulista. 

Termino, si. piesidente, repetindo que 
o Partido Republicano Paulista, de mo- 
do mui especial se associa ás homenagens 
ra propostas. 
Era o que tinha a dizer. 
Vozes 	Muito bem! Muito hem 

(Patinas). 

tiansferiu a sua familia residencia para 
a Capital da Republica, quando tinha 
elle apenas alguns meus de idade. No 
Rio de Janeiro, fez elle os cursos pri- 
manjo e secundaria transferindo-se, en- 
tão. definitivamente para S. Paulo. 

Aqui, concluiu os prepanitorios que 
eram exigidos na evoca para ingresso 
nos cursos supei iores e matriculou-se no 
curso annexo da gloriosa Fa c uldade  de 
Direito de S. Paulo Em 1891 recebeu 
o grau de bacharel em seiencias juridi- 
cas e sociaes, iniciando a sua carreira 
profissional em nossa terra. Pouco de- 
pois, ligando-se uma dama de uma das 
familias mais tradicionaes e illustres de 
S. Paulo, integrou-se o dr. Sampaio 
✓ianna definais amante na sociedade 
Paulista. 

Os seus serviços a S. Paulo sr. presi- 
dente, são de todos conhecidos. Durante 
32 annos foi mordomo do Avio dos 
Expostos da Santa Casa e fez parte da 
Mesa Administrativa daquella institui- 
ção de caridade desde 1900. Ajli pres- 
tou os mais relevantes serviços. que po- 
dia prestar alguem á sociedade em que 
vivia, radicando-se completamente na so- 
ciedade e no Estado que adoptou como 
sua terra. Sobre os seus serviços, en- 
tretanto, prestados naquella Casa, pode 
dizer, muito melhor do que nós, o dr. 
Synesio Rangel Pestana, que fez o seu 
elogio numa das ¡sessões da Mesa Admi- 
nistrativai da Santa Casa de Misericor- 

Sampaio Vianna, sr. presidente, era 
um homem que jamais pertenceu á seita 
dos phariseus; praticava o bem não pa- 
ra que fosse visto pelos homens -- elle 
tudo fazia com uma modestia quasi 
impressionante, chegando ás raias da 
hulmildade. Faria o bem sem olhar a 
peru, numa eamprehensão perfeita do 
ensinamento do Envangelho: "Fazei aos 
outros o que quereis que vos façam" e 
foi além fazia aos outros o que esses ja- 
mais poderiam fazer-lhe. 

Na sociedade a sua actuação foi de- 
cisiva e grandiosa. Entendeu elle que, 

o SR. ALCIDES CHAGAS DA 
COSTA— --Sr presidente, associando- 
me, como não podia deixar de fazd-o, 
"is homenagens que ora estão Sendo pres- 
tadas em memoria ao grande Governa- 
dor de S. Paulo, o embaixador Pedro 
de Toledo, eu desejava, entretanto, que 
a Camara Municipal _resgatasse, ainda 
hoje, uma grande divida de gratidão. 

Refiro-me, si'. presidente, ao falleci- 
incuto occorrido aos 30 dias do mez de 
maio, do corrente atino, do dr. João Mau- 
ricio de Sampaio Vianna. 

Nascido aos 7 de novembro de 1867, 
•nt Macia de S. Salvador da Bahia, 
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panha, departamento esse que deveria 
recolher todos os donativos que haviam 
sido feitos durante a guerra constitu- 
cional ista. 

Dizem os seus intimos que, ao ter 
conhecimento do desvio de respeitavel 
importancia daquelles donativos, por cir. 
eumstancias que não vêm ao caso, sof- 
freu elle forte thraumatismo moral, que 
bem res ela a int igridade do seu caracter 
e a pureza da sua cionsciencia, sendo 
obrigado a recolher-se ao leito e deste 
entregou a alma ao Creador. 

Sr. presidente, a Camara Municipal 
de S. Paulo devia e deve uma home- 
nagem especial ao dr. Sampaio Vian- 
na, cidadão que se impôz por suas virtu- 
des peregrinas. Elle morreu, mas suas 
obras o seguiram e o seu exemplo fi- 
cou como paradigma para todos aquel- 
les que desejam ser uteis á sua terra e 
servir á sua gente 

Eu penso que o requerimento que en- 
caminharei á Mesa está justificado, em- 
bora com o • descolorido de minhas pa- 
lavras (Mio apoiado), no sentido de 
que sejam prestadas homenagens espe- 
eiaes á memoria do grande brasileiro 
e notavel paulista, João Mauricio de 
Sampaio Vianna. 

Tenho dito. 
Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

(Palmas). 

• 

• 

4 • 

o SR. SMITH DE VASCONCEL- 
LOS -- Sr. presidente, era intenção da 
nossa bancada apresentar á Camara Mu- 
nicipal, na sua sessão de hoje, um re- 
querimento, solicitando a iserção, na acta 
dos nossos trabalhos de hoje, de-/um vo- 
to de pesar, pelo fallecimento do dr. 
Sampaio Vianna. 

Mas, como fui antecedido pelo meu 
nobre collega si'. Chagas da Costa, nes- 
ta justa hom,enagem á memoria de tão 
prestante e nutre cidadão, justifican- 
do, aliás, brilhantemente, identico re- 
querimento só me resta passar ás mãos 
de v. excia. o que, para o mesmo fim, 

radicado em S. Paulo, devia tambem 
interessa u-se pelas cousas publicas, pe- 
los interesses politicos da cidade que 
adptora como sua. 

Assim, pertencendo ao Partido Repu- 
blicano Paulista, foi vereador em varias 
legislaturas na Camara Municipal, e,. 
lambem, vice-prefeito. Como tal exer- 
•eu o cargo de prefeito de S. Paulo, 
interinamente, mais de uma vez, o que 
lhe offereceu opportunidade de prestar 
Jrandes serviços á cidade. 

Mais tarde, fez parte da chapa offi- 
ciai do mesmo Partido, como candidato 
pelo 1.0  District° a deputado estadual. 
Eleito, prestou sua valiosa collaboração, 
c01110 1.0  Secretario da Camara naquella 
legislatura. Ahi pôde revelar a sua cul- 
tura e intelligeneia, devendo fazer par- 
te, novamente, da chapa official do 
Partido Republicano, na legislatura se- 
„Tilinte. Paia que, todavia disputasse a 
eleição, era preciao que o fizesse por ou- 
tro districto que não o seu. Entendeu ei- 
le, com o seu caracter impolluto, com a 
sua consciencia diaphana, que não devia 
roncorrer em distrieto alheio, pois jul- 
gava que seria uni intrus . Porisso, não 
concordou com t inclusão do seu nome 
lia chimpa officia! do Partido a que per- 
tsneia. Rg.Itirou-se da actividade partia 
daria. mas confinou a prestar serviços 

fl .,s4iiinivcis a S. Paulo. 
Foi membro do Conselho Consultivo 

cin uma das interventorias e fez parte 
lambem sem qualquer retribuição, do 
(loinellio Consultivo da Caixa Econo- 

ica Federal. 
Em 1932, a Rsvolucio% Canstituciona- 

lista, que empolgou toda a a!ina ban- 
deirante, encontrou Sampaio Vianna no 
seu posto e, assim eollaborou com S. 
Paulo em tudo o que foi possivel para 
a assa vietoria. Apezar do seu des- 
fecho final, Sampaio Vianna continuou 
a prestar seus relevantes serviços á ter- 
ra que ha muito adoptara como sua Fez 
parte da Commissão do Departamento 
do Ouro, que posteriormente doou á 
Santa Casa o ouro que restara da eam- 

• 
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está assignado por todos os componen- 
tes da bancada do Partido Republica- 
no Paulista. 

Era ( que tinha a dizer. 

o Muito bem! Muito bem! 
1 

Vozes 
(Palmas). 

• 

• 

1 

o SR. TENORIO DE BRITO - Sr. 
presidente, no momento em que a Cama- 
ra Municipal presta expressivas e me- 
recidtammas homenagens a grandes vul- 
tos que desappareceram do scenario da 
vida, deixando traços indeleveis de sua 
forte individualidade, em nosso meio e 
em nossa sociedade, quero tambem ia- 
aluir, entre essas figuras, e nome de Gui- 
lherme Kuhlmann, fallecido no periodo 
verificado entre o fechamento da ulti- 
ma Camara Municipal, legalmente cons- 
tituida, e a que ora inicia seus tra- 
balhos. 

Como é do conhecimento de todos, 
não só nesta Casa, como fóra della, foi 
a personalidade de Guilherme Kuhl- 
mann, notavel sob todos os pontos de 
vista 	pela sua intelligeneia, pelo seu 
caracter e pela sua bondade. 

Era filho do notavel engefiheiro que 
deixou seu nome ligado ás empresas de 
estradas de ferro Bragantina e da anti- 
ga estrada de ferro que ligou S. Paulo 
a Santo Amam, da qual foi eonstructor 
c director, tendo sido, tambem, autor 
de um dos projectos da estrada de ferro 
Mayrink-Santos (não propriamente do 
actual, mas de um traçado que fazia 
aquella estrada de ferro partir das 1w. 
mediaçõesde Mayrink), estrada essa 
que sempre foi uma das maiores aspi- 
iações de todo aquelles que compre- 
hendem as necessidades do progresso de 
S. Paulo. 

ai 

o ser. Gaspar Ricardo 	Muito bem. 
ti fttr. Tenorio de Brito 	O enge- 

nheiro Kuhlmann estava ligado a São 
Paulo por lagos de trabalho, de matri- 
monio, de coração e de patriotismo, ten- 
do sido eleito deputado á Camara dos 

Deputados, em 1892, onde deixou tra- 
ços inesqueciveis de sua capacidade de 
trabalho. 

Mas, voltando ao professor Guilher- 
me Kuhlmann, filho daquelle ilustre va- 
rão. exerceu elle o professorado prima- 
do, no qual fez toda a sua carreira, 
chegando á culmmancia, como director 
da Instrucção Publica, no penado de 
1920 a 1924, sob o governo do grande' 
brasileiro Washington Luis. 

Nas altas funeções de director do nos- 
80 organismo escolar, soube Guilherme 
Kuhlmann imprimir-lhe uma orientação 
sábia, honesta, superior e patriotica, de 
tal f6rma que, durante todo esse pe- 
riodo, não houve, em S. Paulo, um nu- 
cleo de população escolar superior a 15 
crianças que não tivesse sua escola pri- 
maria. 

Quando, em 1931, desempenhei as 
funcções de prefeito municipal de Ita- 
pecerica, tive opportunidade de fazer 
uma viagem até Jequitibá e lá encontrei 
a prova da acção fecunda do professor 
Guilherme Kuhlmann Esse districto de 
paz já tinha, naquella época, 40 annos 
de vida e contava, nesse lapso de tem- 
po. de organização judiciaria, apenas 
uma escola publica, que funecionou du- 
rante o periodo de 3 annos, exactamen- 
te na gestão escolar e administrativa do 
Professor Guilherme Kuhlmann. 

Depois, i desamSareceu a escola. Foi 
orador 1,kumilde que occupa a attenção 

de seus pares que teve, então, opportu- 
nidade de, como prefeito, restabeleeel-a 
C crear outras, nas immediações, com as 
verbas municipaes destinadas áquelle 
fim. 

Como é do conhecimento de toda a 
casa, não foi sómente na orbita de tra- 
balho e acção intellectual que o profes • 
sor Guilherme Kuldmann deixou feição 
napagarel de seu grande espirito. A 
par dessa nobilitante acção, de traba- 
lho e capacidade organizadora e admi- 
nistrativa, existia a sua grande bonda- 
de, o seu grande coração. Sua alma era 
tão grande corno o seu physico. Era 

ai I 
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REQUERIMENTO N. 26 

• 

Requeiro que v. excia, faça constar 
de acta um voto de profundo pesar pelo 
fallecimento do dr. João Mauricio de 
Sampaio Vianna, °ocorrido aos 30 dias 
do mez de maio do corrente anno, com- 
municando-se á exma. família do pran- 
teado extincto, todas as homenagens que 
forem prestadas pela Casa. Sala das ses- 
ções, 1 de agosto de 1936. 	Alei d r s 
Chagas da Costa. 

REQUERIMENTO N. 27 

Requeremos um voto de pesar pelo 
fallecimento do 'ilustre patrici(i dia. 
J. 11. Sampaio Vianna. Sala das ses- 
sões, 1 de agosto de 1936. -- Reynaldo 
Smith de Vasconcellos 	Achates Bloch 
da Silva 	Gaspar Ricardo Junior — 
Sylvio Margarido 	Abraltão Ribeiro. 

aquelle professor generoso e bom ami- 
gc, jámais tendo aninhado o seu coração 
qualquer parcella de odio. lleixando a 
instrucção publica, foi nomeado para 
um alto departamento da Secretaria 
(Ia Fazenda. Em pouco tempo, toda a 
Secretaria e Thesouro do Estado eram 
É;eits amigos, porque elle só amigos sa- 
bia fazer. 

Ligado a uma das tradieionaes fami- 
lias do interior do Estado, de Monte 
Azul, casado com a illustre dama pau- 
lista d. Maria Osorio Kuhlraartn, filha 
In antigo e digno fazendeiro Joaquim 
Osorio, deixou naquella região amigos 
fine, ainda hoje, com veneração e justi- 
ça. cultuam o seu nome. 

Pelo desapparecimento desse grande 
vulto da nossa vida intellectual e admi- 
niatrativa, peço 	easa que consinta na 
inserção, nOs seus annaes, de um voto 
de profunda saudade e pesar. 

Era o que tinha a dizer. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 
(Palmas). 

Nota da T. 	Este discurso não foi 
revisto pelo orador. 

Vão á mesa, são lidos e unanimemen- 
te approvados os seguintes 

REQUERIMENTO N. 28 

REQTTERIMENTO N. 25 ■ 

Requeiro que seja lançado nos nossos 
trabalhos de hoje um voto de funda 
saudade pelo desapparecimento do Pro- 
fessor Guilherme Kuhlmann. Sala das 
sessões, 1 de agosto de 1936. ---- Tenorio 
de Brito 

Tendo transcorrido o primeiro anni- 
versam do passamento do eminente e 
saudoso Governador doutor Pedro de 
Toledo, cujo nome está ligado indelevel 
e perpetuamente á historia de São Pau 
lo e da reconstitucionalização do Paiz, 
requeiro que, em sua homenagem, seja 
levantada a sessão. 

• 

Sala das sessões, 1.°  de agosto de 1936. 

Thiago Mazogrzo Pilho. 

0 SR. PRESIDENTE Deante das 
manifestações da casa, ao que se asso- 
cia inteiramente a mesa da Camara, se- 
rá levantada, sessão, em homengem 
memoria do embaixador Pedro de To- 
ledo, bem como consignados em acta os 
votos de profundo pesar pelo falleci- 
mento dos senhores doutor João Mau- 
Hei° Sampaio Vianna e professor Gui 
lherme Knkinann 

Levanta-se a sessão, designada outra 
para o dia 3 de agosto. 

• 

I 
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5.* Sessão ordinaria em 
8 de Agosto 

PRESMENCIA DO SR. MACHADO 
DE CAMPOS 

SECRETA.R10, SR. MIGUE14 
CAPALBO 

A' hora regimental, feita a chamada, 
eritita-se a presença dos srs. Abrahão 

Ribeiro, Bloeh da Silva, Chagas da COS 

la, Alexandre de Albuquerque, Vicen- 
te de Azevedo, Machado de Campos, Gas- 
par Ricardo, Marrey Junior, José de As- 
‘aimpção, Nitelerio Homem, José Filho, 
Tenorio de Britto, Pereira de Queir 
Miguel Capalbo. Smith de Vasconcel- 
los, Sylvio Margarido, Mazagão Filho e 
fhomaz Lessa, deixando (h! comparecer 
com causa justificada. o sr. Orlando 
Prado. 

Abre-se a sessão. 

elaro do art. 24 da Lei (»ganira dos 
Sinnicipios, que declara que a Camara, 
halso no que res i  eite á 4 rganizakão de 
as secretaria, não é corporação admi- 

nistrativa, 	a segunda de que, não 
se tendo levantado Uma s; Noz, durante 
os trabalhos do Congresso Constituinte 
Estadual, contra o esbulho soffrido pe- 
lo povo, quanto ao provimento do "ar- 
go de PE-eleito pelo sr. Governador do 
Estado, O Partido Demo:arraie° não ti- 
véra, entre seus dogma s . o ¡min !ipio 
que  o Prefeito desesse ser eleito dire- 
t. tamente pelo povo. 

O nobre e brilhante vereador, alas- 
trando a sua attirmação, leu im p tpel 
PUS separado daquelle eus que trazia t 
seu discurso, attnmando que, na segun- 
da discussão da retorma parcial da Colas- 
:numa do Estado, em 1929, os deputa- 
dos daquelle partido haviam apreso'- 
lado unia sub-emenda determinando 
que o prefeito tosse una dos vereadores 
1• nomeado pelo sr. Presidente do Es- 
tudo. 

sr. 1.° Secretario lê a acta da ses- 
são anterior, que é posta em discussão. 

'fendo eu seerudo o assunipto na pri- 
me na sessão ()rumaria desta Camara, 
para lançar o meu innoctio protesto cone 
ra dispositivo da Constituição do Es. 

tad°, ora ainda em tóeu, sobretudo por 
er que a notavel campanha de oppo- 

lição, em pró; do direito dos munam es, 
náo passáta de 'lindou' p1omes:3a oppo- 
icionista por parte dos que, mais tar- 

de, poderiam garantir esse direito s.-- 
40N4 Nainente, teria de apartear ao nobre 
e brilhante vereador. Como, porém, o 
meu aparte não foi apanhado pelos dig•- 
nos e, aliás, diligentes senhores taqui- 
graphos, ()ocupo a tribuna, si. presiden- 
te, para requerer a v. exc., que tique 
consignado em acta que eu não concor- 

dei nem concordo com a affirmação, 
porque, nos termos em que foi feita, 
eonstitue um erro ou um equivoro 
nobre e brillisnte vereador. 

O Partido Demoeratico fóra pelt 3 seus 

directores, pelo seueorgão de publicida- 

O SR. MARREI' JUNIOR ---- Sr, 
PI tsidente, são compareci á ultima ses- 
Nál), luas trina) lembrança de haver man- 
dado a V. exciii. a minha excusa, de mo- 
do jue natural que conste da acta dos 
nos:os trab Mios que a ella não estive 
prísente por motivo justificado. 

Nessa  sessão, st*. presidente. eu  pro- 
4rri1';8 aS :sgaintes palavras, ainda a 
proposito da acta: ---- o nobre e bri- 
lhante vereador que se encarregou de 
esponder ao si'. Abrahão Ribeiro, so- 

bre a 'sempre momentosa questão de au- 
tonomia municipal, fez duas affirmati- 
t as, que i l'OVOCalll contestação: a pri- 
meira ----- de que, sendo a Camara Mu- 
nicipal unia !orporação administrativa. 
não 4:eve cuidar de assumptos de natu- 
seza politica, em contrario ao preceito 

4 
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qualquer Jogar se possa alguem levan- 
tar contra o menosprezo a um grande 
principio republicano, á ideia que fez 
innumeros adeptos, sobretudo, contra ti 

ia( ilidade com que, sem a minima expli- 
cac74o. se  Muda de OplifitiO! 

Vozes da minoria: 	Muito bem! 
Muito bem! (Palmos). 

o SR. PREsIDENTE Devo infor- 
mar O nobre vereador ar. Marre)' .1w 
mor de quc, quanto á reclamação feita, 
consta da acta da sessão anterior a jus- 
:ifictu:ra da sua atmencia. 

Ninguem mais pedindo a palavra, é a 
arta posta elT1 (dação íJ approvada. 

1)R50,21-Ne fi o 

EXPEDIENTE 

O SI?. PEREIRA DE QUEIROZ - 
¡Pela ordem) 	Achando-se na ante- 
'tala desta Camara o gr. vereador eleito 
flos45  Ferreira Alves enfito. peço a ve 

(4:CrIa. St digne nomear uma commissão, 
!Iara introduzilso no recinto. 

O 8R. PRESIDEN7'E Nomeio  uma  

k ommissão composta dos srs. Pereira de 
Queiroz e Smith de Vaseoncellos. para 
introduzir nu recinto o sr. vereador elei- 
to José' Ferreira Alvest Cyri1.10. 

Acompanhado da commissão, penetra no 
recinto. presta n compromisso regímen- 

lic e 1.0141 UI,: discursos dos seus repre- 
mmtantes naii Cantaras Federal e Esta- 
dual dos Deputados contrario ti refor- 
1 ia, por lhe parecer attentatoria da au- 
ionomiii do Municipio. 

sr. Deputado Zoroastro Uouveia, 
epresentando s sub-emenda alludida, 
,eiente e consciente de sua rejeição, de- 
clarou que ella não representava medir 
da que o Partido Dernoeratico, por de- 
ierinutação propria, fosse defender. As- 
igualada pela maioria o que de con- 
1,,,dietorio havia entre a subi-emenda e a 
'aduria attitude contraria dos deputados 
demoeraticos á ideia principal disse- 
ra em aparte o sr. deputado Gama Cer# 
lazeira, que a subemenda visava provo- 
car o esclarecimento do pensamento da 
maioria; que era o meio de ■Ntuivisar- 
se o golpe que o muni•ipio ia icerber. 
Accreseentou o autor principal della: 
com a sub-emenda, ta possível que si!' 
faça um movimento de tactica politica 

ti saudoso congressista, protesor Ga- 
ma Cerquetra, numa das continuas tua- 
ntiestaçocs (te seu orituante espirito --- 
mio pondo em duvida a billeettUatle 

tierieltalle da Maioria propugnando 
peia retocai; accentuou que via Utaitielle 
:erreno flautado apenas o cacique de 
(tuas correntes de °Inumo, brilhantes e 
tespettaveis, etida urna das quites 311»• 

l antim peto temperamento, peta tonna- 
eão intelrettual e pela tradivão disin- 
dividuos que as compunham: 
seria a corrente autorttaria; a outra. a 
corrente liberal. 

Ttempora inutentur, sr. presidente... 
Hoje, do togar para onde foram leva- 
dos aquenta que pertenciam á corrente 
autoritaria, naturalmente não teriam de 
Itsantar-se contra o golpe que o mu- 
iiieipio soffreu e soffre. Esqueceram- 
se, porem, os outros, de que haviam 
pertencido á corrente liberal... 

NAU s.irá demais. nem serodio, por- 
tanto, %F. presidente, que aqui ou em 

o 81-1. MAIlh'EY JUNJOJI— r. 
presidente, agradecendo as palavras de 
■ . exc., peço escusas pelas que proferi 
iles,e particular. 

e 

111 
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tal, sob salva de palmas, o si'. vereador 
rosá Ferreira Alves Cyrillo. 

trabalhar, com o maximo devotamento, 
pelos grandes interesses do nosso mu- 
nicipio, dentro de um ambiente de ci- 
vismo e de perfeita comprehensão dos 
deveres, no desempenho dos nossos man- 
datos. 

Eis, afinal, sr. presidente, quaes as 
melhores e mais solidas garantias que 
a Camara de São Paulo apresenta, pa- 
ia corrsponder á grande confiança com 
que é honrada. 

Vozes 	Muito bem ,  Muito bem! 

o SR. JOSE' CYRILLO 	Depois 
de  tomar assento) 	Ao Chefe Nacio- 
nal, deante da vida e deante da morte, 
ires anauês. 

Voz( s da.s galerias 	Anauê. 
(Soam os tyntpartos). 

o SR. PRESIDENTE 	Attenção! 
As galerias não se podem manifestar! 

Vae á mesa, e é mandado a impri • 
mir, para figurar na ordem do dia da 
proxima sessão, o 

O AR. PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra o nobre vereador José de Assum- 
Inãoa 

PROJECTO DO REGIMENTO 
INTERNO 

O SR. 1.° SECRETARIO dá conta 
do seguinte 

EXPEDIENTE 

■ 

1 

Off. do sr. Commandante da Guarda 
Civil agradecendo á Camara sua ma- 
nifestaçã,o de pesar por occasião do de- 
sastre automobilistico verificado na pis 
ta do Jardim America. &lente. Ar- 
thive-se. 

Telegramma do sr. vereador Or. 
lando Prado, communicação que por 
motivo de força maor deixa de compa- 
recer á Sessão. Sciente Archive-se. 

Parecer da ccrmmissão especial, no- 
meada em tessão de 13 de julho findo, 
para elaborar o regimento interno da 
Camara, concluindo por um projecto de 
Resolução. 	A imprimir: 

INDICAÇÃO N.° 37 
e 

e 

o 

O SR. JOSE' DE ASSIIMPÇÃO 
Sr. presidente, em nome da Commissão 
de Regimento, tenho a honra de passar 
ás mãos de v. excia. o projecto por ella 
organizado. 

A elaboração da nossa lei interna 
constitue, certamente, assumpto da maior 
relevancia. A ampla distribuição a ser 
feita cio projecto permittirá, desde logo, 
d(os illustres srs. vereadores, que se de- 
diquem ao estudo meticuloso da materia 

• 

offereçam a sua valiosissima 
ração. 

Esses estudos e essa collaboração vi- 
✓ão, sem duvida, ultimar a tarefa em 
role se empenhou a comnussão, auxilia- 
ria pela secretaria da Camara, no seu- 
1 ido de actualizar o nosso regimento, 
,Idaptando-o aos moldes da Constitui- 
tão do Estado e da Lei Organica dos 
Municipios 

Muito em breve, ar. presidente, terá a 
Camara votado as normas definitivas da 
sua lei interna, podendo, desse modo, 
entrar .no pleno exercicio de suas func. 
cões. 

E, assim amparados será com per- 
feita segurança que fructificarão, nesta 
eaaa, os generalizados propositos de 

Indico ao sr. Prefeito Municipal 
conveniencia de ser calçada a Rua Tu- 
()imã no District° das Perdizes. 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1936. 
Aehilles Bloch da Silva.' 

o Prirnalleie 	 11•1~~"weem II 
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INDICAÇÃO N.° 38 

Indico ao sr. Prefeito i‘lunicipal 
necessidade inadiavel de se proceder a 
iluminação publica da Rua Braz Cubas, 
no final da Rua Turiassú, e Av. Pa 
eaembú. 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1936. 
Achilles Bloch da Silva. 

INDICAÇÃO N.° 39 

Lembro ao sr. Prefeito Municipal a 
necessidade de ser calçada a Rua Fa- 
bio 	Districto da Lapa. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1436. 
Achates Bloch da Silva. 

INDICAÇÃO N.° 40 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a 
necessidade de proceder ao calçamento da 

• Rua Morgado Matheus e Joaquim Ta 
vora, no District° de Villa Marianna. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936 
Achillcs Bloch da Silva. 

riga permanente para os moradores do 
iogar e suas adjacencias. 

Alli é despejado diariamente não só 
lixo como tambem tudo o que se possa 
imaginar de ruim e fétido, aguas ser- 
vidas, tornando-se o logar o ninho de 
ratos. Acresce que, em chegando a es- 
tação das chuvas, estas, pela sua fre- 
quencia, vão desbarrancar o referido 
alto, alargando-o cada vez mais, a pon- 

to de já não ser facil a travessia sem 
risco de vida pelos collegiaes e automo• 
veis que alli são forçados a transitar. 

Indico, pois, que a Prefeitura, pelo 
seu Departamento technico, tome as pro- 
videncias que o caso requer, construin- 
do ali um boeiro ou canalização na tra- 
vessa da rua Cardoso de Almeida, fun- 
dos da rua Tambahú, dando assim um 
grande passo para o saneamento daquel- 
le trecho, cuja circumvisinhança já apre- 
Nenta bellas construcções residenciaes. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
Achilles Bloch da Silva. 

A' Prefeitura. 
• 

INDICAÇÃO N.° 41 

INDICAÇÃO N. 43 

Indico ao Snr. Prefeito Municipal a 
conveniencia de serem calçadas as Ruas 
Chuy e Senna Madureira no District° 
de Vila Matutina. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
Arhilles Bloch da Silva. 

Lembro ao sr. Prefeito Municipal a 
necessidade de mandar proceder aos re- 
paros necessarios no calçamento da Rua 
Vergueiro até a Rua Paraizo. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
Achilles Bloch da 'Silva. 

INDICAÇÃO N. 44 

INDICAÇÃO N.° 42 

Indico ao Sr. Prefeito Municipal a 
necessidade de terminar o calçamento 
da Rua Braz Cubas. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
Adules Bloch da Silva, á Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 45 

Lembramos ao Exmo Snr. Prefeito 
Municipal a conveniencia de ser com- 

Existe nas Perdizes, no fim da Rua 
Cardoso de Almeida, no ponto em que 
esta rua faz ligação para o Araçá, nas 
proximidades abaixo da rua Tambahú, 
um grande vallo, medindo 6 ms. de lar- 
gura por outro tanto de profundida- 
de e que constitue, sem duvida, um pe• 

• 
o 
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plet ado o calçamento da Alameda Jahtt 
no trecho entre a Rua Mello Alves, e 
Rocha Azevedo no District° do Jardim 
America. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
Achates Bloch da Silva. 
Reynaldo Smith Vasconcellos. 

INDICAÇÃO N. 46 

eonstrueções e com algumas ruas cal- 
çadas; não tem entretanto illuminação. 

Varios foram os requerimentos e 
"abaixo assignados" inutilmente diria- 
gidds á Secretaria da Viação pedindo es- 
se ,melhoramento publico. 

Feita a transferencia em data de 30 
de julho p. findo do serviço de illumi 
nação publica para a Prefeitura, indi- 
co ao exmo. sr. Prefeito Municipal se 
digne determinar providencias no sen- 
tido de ser estendida a todo o bairro dm 
Acelimaçáo (adjacencias da Avenida e 
Morro) o serviço de iluminação publi- 
t•a, com a maior urgencia. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936 
Tenorio de Brito 	A' Prefeitura. 

Indicamos ao Exmo. Snr. Prefeito 
Municipal a necessidade de completar 
e calçamento da Rua Topasio, Districto 
da Liberdade, Sala das Sessires, 8 de 
agosto de 1936. Achates Bloch da Silva, 
Reynaldo Smith de Vasconcellos, á Pre- 
feitura. 

INDICAÇÃO N. 50 
• 

INDICAÇÃO N. 47 
1 • 

• Indicamos ao Exmo. Snr. Prefeito 
Municipal a conveniencia de ser effec- 
tuado o calçamento da Rua Lopes Cha- 
yes, no trecho comprehendido entre a 
E. F. Sorocabana e a Rua Barra Funda. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
Achilles Bloch da Silva, Reynaldo Smith 
de Vasconcellos. A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 48 

■ 

Foi o Coronel Theopompo de Vascon- 
cellos dos mais brilhantes officiaes do 
Exercito Nacional 

Commungando com São Paulo seus an- 
ceios pela constrtucionalização do Paiz, 
viu-se em consequencia, detido nessa Ca- 
pital em abril de 1932, seguindo para 
o Rio, em cujas prisões permaneceu 
até partir para o exijo, ao terminar o 
grande movimento. 

Foram-lhe tantos os soffrirnentos im- 
postos que sobrevem-lhe terrivel moles- 
tia que o victimou ha cerca de um anno. 

Merecido pois o culto que o povo pau- 
hsta dispensa á sua memoria 

Assim, )indico 'ao exmo sr. Prefeito 
Municipal/ que se digne 'dar a uma das 
ruas da nossa Capital o nome de "Co- 
ronel Theopompo de Vasconcellos". 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
Tenorio de Brito 	A' Prefeitura. 

Lembramos ao Exmo. Snr. Prefeito 
Municipal a conveniencia de serem re- 
tiradas as arvores da Rua São Vicente 
de Paula. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936 
Achates Bloch da Silva, Reynaldo Smith 
de Vasconcellos. A' Prefeitura. 

• 

INDICAÇÃO N. 51 
r 

o 

4 

INDICAÇÃO N. 49 

A parte nova da Acclimaçã,o que 
abrunge o denominado Morro da Accli 
inação e as ruas transversaes da Ave- 
nida, está coberta de numerosas e boas 

A dAcclimação é um dos melhores 
oahros de residencia da Capital. 

Perto do centro, altitude convenien- 
te, secco, topographia pitoresca, figura 

• 

1 1 II SM liam% Ia • 1 effil 
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Grupo Escolar, tudo no difttrieto de 
Sant 'Atina. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
— reflori° de Brito, A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 54 
• 1 

1 
1 

ainda como o mais salubre entre todos 
JUL respectiva Licita tio Serviço Sani- 
taric. 

Entretanto está sendo prejudicado) 
or falta dq orientação urbanistica. E' 

indispensavel pois que a repartição com- 
petzInte da Prefeitura lance suas vistas 
sobre elle e, entre outros serviços de 
inaJiavel necessidade faça, no prolon- 
i.zamento da rua Paraizo, a ponte ne- 
cessaria sobre o pequeno corrego entre 
a parte velha e a nova denominada 
Moiro da Acclimação, estabelecendo-se, 
assim, facil communicação e da maior 
utilidade entre Paraizo, Vila Marian- 
na e Acclimação. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 

reflori° de Brito --- A' Prefeitura. 
• 

o 

Indico ao Exmo. Senhor Prefeito Mu- 
nicipal que se digne determinar á re- 
partição competente a execução dos se- 
guintes trabalhos: Proseguimento da 
rua Sallete até a rua Aviador Gil Gui- 
lherme, ou o proseguimento da rua Al- 
feres Magalhães até Sallete de forma 
s dar sabida mais facil aos moradores 
da parte baixa desta ultima, que, pre- 
sentemente, só têm uma pela rua Dr 
Cezar, tudo no districto de Sant'Anna. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
reflori() de Brito, A' Prefeitura. * 

INDICAÇÃO N. 52 

Indico ao Exmo. Senhor Prefeito Mu 
nicipal que' se digne determinar á re 
partição competente a execução dos cal- 
çamentos nas ruas Backer lIerminio 
Lemos Mesquita e Theodoreto Souto, no 
Cambucy. 

Essas ruas estão inteiramente edifica- 
das de boas casas de residencias as quaes 
se prejudicam grandemente com o pó no 
Tempo secco e com a lama na estação 
das chuvas, em virtude da falta de pa 
imentação. 
Sala das Sessões, 8 deagosto de 1936. 
reflori° de Brito 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 55 

Indico ao Exmo. Senhor Prefeito Mu- 
nicipal que se digne determinar á re- 
partição competente a execução do se- 
guinte trabalho : Proseguimento da rua 
t onselheiro Saraiva até Carandirú ou 
até Claudino Alves no districto de 
Sant Anna. Esta parte da rua só tem 
uma sabida, que é pela rua Zuquim. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
reflori° de Brito, A ' Prefeitura. 

• 

• 

INDICAÇÃO N. 56 

INDICAÇÃO N. 53 

Indico ao Exmo Senhor Prefeito Mu- 
nicipal que se digne detrminar á repar- 
tição competente a execução dos seguin 
tes trabalhos: Calçamento das Traves- 
sas Dr Cesar e Sandreschi e ruas Avia 
dor Gil Guilherme, Força Publica e Ave- 
nida Cruzeiro do Sul entre Conselhei• 
i•o Saraiva e Gabriel Piza. onde está o 

Indico ao ermo senhor Prefeito Mu- 
Acipal que se digne determinar a re- 
partição competente a execução dos se- 
guintes trabalhos: 'Iluminação das ruas 
Aviador Gil Guilherme, Força Publi- 
ca, Pedro Leme, Aviação e das Traves- 
sas Sandreschi e Dr Cesar, tudo no dis- 
tricio de Sant'Anna. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936 
Tenorio de Brito 	A' Prefeiturzt. 

• 
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INDICAÇÃO N. 57 Justo Azambuja, no districto do Cam- 
bucy. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
Rocha Filho 	A' Prefeitura. 

Indico ao sr. Prefeito a conveniencia 
de 2ter feito o nivelamento e calçamento 
da rua José Getulio, entre as ruas Ta- 
mandaré e Vergueiro. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936 
Rocha Filho 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 62 
• 

INDICAÇÃO N. 58 

Indico ao sr. Prefeito a conveniencia 
de ser feito reparo no calçamento da 
rua Sant'Anna do Paraliso, entre a rua 
Vergueiro e a rua Maestro Cardim. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
Rocha Filho 	A' Prefeitura. 

Indico ao sr. Prefeito a conveniencia 
de ser feito o calçamento da rua São 
Jok: Baptista, já inteiramente edifi- 
pada. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
Rocha Filho 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 63 

INDICAÇÃO N. 59 

Indico ao sr. Prefeito a urgente ne 
cessidade de providenciar que se impeça 
n completo desmoronamento do passeio 
da rua Silva Bueno, entre os predios ns. 
1565 e 1575 e que constitue serio pe- 
rigo aos transeuntes, já tendo havido 
a ccid entes 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
Rocha Filho 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 64 

Indico ao sr. Prefeito a necessidade 
de providencias immediatas no sentido 
de fazer cessar os effeitos do desmoro- 
namento do passeio da avenida A cella 
inação, em seu inicio, perto da rua Pi- 
res da Motta, o que constitue sério eri 
go aos transeuntes. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
Rocha Filho — A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 60 

Indico ao sr. Prefeito a necessidade 
cada vez mais premente de se proce- 
der ao alargamento da rua:Liberdade, 
no trecho comprehendido entre o lar- 
go desse nome e o da Polvora, onde o 
transito é difficilimo. 

Ësse alairgamento já foi approvado 
pela lei n. 3 135 de 28 de janeiro 'de 
1928, restabelecida para esse fim pelo 
Acto n. 333, de 11 de abril de 1932 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
—4 Rocha Filho 	A' Prefeitura. 

Indico ao sr. Prefeito a conveniencia 
de ser feito o calçamento do trecho da 
iva Mazzini a que falta esse melhora- 
mento. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
— Rocha Filho -- A' Prefeitura. 

• • 

. INDICAÇÃO N. 61 
INDICAÇÃO N. 65 

Indico ao sr. Prefeito a conveniencia 
de ser feito o calçamento da rua Cesa- 
io Ramalho, entre as ruas Luiz Gama 

Indico ao sr. Prefeito a convemencia 
da Prefeitura proceder ao apedregulha 
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mento e iluminação da Avenida Juba- 
quara, no trecho comprehendido entre 
as Avenidas Ai acy e Conceição. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936 
Rocha Filho 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 66 

1 

h r. Prefeito a necessidade de cogitar-se 
da officialização das principaes ruas. 
como sejam Mana Candida, Joaquina 
Ramalho, 12 de Setembn , José Bernar- 
do Pinto, João Ventura Manoel Cor- 
rêa, Larangeiras e av. Guilherme, bem 
rumo da iluminação das mesmas vias. 

Ontrositn, indico a necessidade de não 
se permittir mais a abertura de buracos 
para extracção de areia assim como a 
de tornar-se obrigat.orio o aterro dos la- 
gos e valos produzidos por esse serviço 
e que constituem fonte de males de va- 
rias especies. 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1936. 
Marrey Junior --- A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 69 

Indico ao senhor Prefeito a conve- 
niencia de ser melhorada a deficiente 
iluminação das ruas, Bom Pastor, Tha • 
bor, Silva Bueno e Sorocabanos e - seren) 
coimados combustores nas ruas Costa 
Aguiar, Cipriano Barata, Agostinho Ge- 
mes, Lino Coutinho, do Fico, Conego 
Januano Ituanos, Constituinte, Bento 
Vieira, dos Patriotas (até Estação da 
S. I). R.), Xavier Curado, Oliveira Al-e 
ves, Brigadeiro Jordão, Cisplatina, Lu 
cas Alves, Mauricio Castello, Almiran- 
te Lobo, General Lecor (até Vila Inde- 
pendencia) Lord Cockrane, Labatut. 
Lima e Silva Dois de Julho, Gonçalves 
Ledo, Clemente Pereira, do Grito, Gama 
Lobo, dr. Mano Vicente Gomes Noguei- 
ra, Alencar Araripe e das avenidas das 
Lagrimas, Gentil de Moura e Nazareth 
no distncto do Ypiranga. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
-- Rocha Filho 	A' Prefeitura. 

• 

(Merecendo a pagina do "Diario Po- 
pular ', edição de 27 de abril deste an- 
no, ilustrada com uma photographia 
do local, nã ) precisaremos acrescentar 
argumentos sobre a ntcessidade de im- 
mediata vista d'olhos da Prefeitura pe- 
la Varzea da Barra Funda, especial- 
mente pela rua Cruzeiro. 

Indicamos ao sr. Prefeito os melho- 
ramentos imprescindíveis que os mora- 
dores do local reclamam. 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1936. 
Marrey Junior 	Achates Bloch da 

Silva 	A' Prefeitura. 

• 

INDICAÇÃO N. 70 

INDICAÇÃO N. 67 

Indico ao sr. Prefeito a necessidade 
de mandar substituir o calçamento da 
rua Vergueiro, desde o seu inicio até o 
Paraiso. 

Trata-se de medida que se impõe, mes- 
mo por tratar-se de via de communica- 
ção de movimento intensissimo e proxi- 
ma ao centro urbano da Capital. 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1936 
Rocha Filho 	A' Prefeitura. 

• INDICAÇÃO N. 68 

Attendendo aos justos reclamos dos 
moradores de Vila Guilherme, indico ao 

o districto de Osasco necessita das 
vistas do Poder Executivo Municipal. 
E' um Districto populoso e cheio de fa- 
bricas. E', além disso, o maior merca- 
do de sumos que já tem havido no paiz. 
A sua contribuição para os cofres pu- 
blieos municipaes é das maiores relati- 
vamente ás dos demais Districtos. 

Indicamos, pois, os seguintes melho- 
ramentos que os habitantes reclamam: 

a) 	illuminação publica da Varzea 
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ra de solver-se o problema do Trans- 
porte. 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1936. 

Achilles Bloch da Silva. A' Prefeitura. 
• 

• 

INDICAÇÃO N. 72 

• 

• 

• 

Exmo. Snr. Presidente da Cantara 
Municipal • 

Tenho a honra de passar ás mãos de 
Vossa Excellencia a seguinte indicação 
para que sejam reparados com a devida 
urgencia o desmoronamento e a pro- . 
funda depressão produzidos, ha tempos, 
pelas chuvas, no passeio da Avenida 
Acclimação, no trecho em aterro, junto 
ao predio n 145 e que offerecem peri- 
go pará os transeuntes, ameaçando mes- 
mo de se interromper o transito pelo 
referido passeio. 

(bairro da Estação Presidente Altino), 
o Jogar mais populoso do District°. 

b) apedregulhamento e conserva 
das ruas desse bairro; 

c) seja estendido á Varzea o ser 
viço de apanha liso; 

d) calçamento cio Largo e rua da 
Estação até a porteira da Estrada de 
Ferro Sorocabana, na séde do District° 
bem como o do principio das avenidas 
D. Primitiva Vianco, Antonio Agu e 
João Bricola apredegulhamento das de- 
mais ruas especialmente da que liga as 
duas avenidas por ultimo citadas; 

e) melhor illuminação do Largc 
da Estação. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936 
Marrey Junior, Achilles Bloch da 

Silva. 
A' Prefeitura. 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1936. 

Gaspar Ricardo Junior. A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N.° 73 

• 

Indico ao sr. Prefeito a convenien- 
cia de ser feito o ajardinamento do 
Largo das Perdizes, em torno da Igre- 
ja São Geraldo, visto ser um melhora- 
mento que trará grande. embellezamen 
to ao local. 

Sala drs sessões, 8 de agosto de 1936. 
r. Á. Pereira de Queiroz, A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N.° 74 

e 

' 

e 

INDICAÇÃO N. 71 

OSASCO é habitado quasi exclusiva- 
mente por operarios. 

Ali não ha, assistencia sanitaria. 
A • séde do Districto dista do centro 

da cidade cerca de 20 kilometros. O 
transporte comraum não é rapido Ca- 
sos tem havido de acedentes de conse- 
quencias graves por falta de prompto 
soccorro. As condições sanitarias ás ve- 
zes, por essas circunstancias, acarretam 
males graves, que seriam evitaves. Ur- 
ge que se installe na séde do District° 
um posto de hygiene e que se facilite 
os meios de transporte. 

Indicamos por isso, á Prefeitura, es- 
sas necessidades, reclamadas pelos mo- 
radores do District° e alvitramos ao Sr. 
Prefeito intervir junto ao Governro do 
Estado sobre a satisfação das que do 
mesmo dependem. A extensão das li- 
nhas da Light até Osasco ou o augmen- 
to do numero de trens da Sorocabana, 
com horario que melhor consulte os in- 
teresses dos moradores 	seria a manei- 

Indico ao sr. Prefeito a convenien- 
cia de ser feito o concerto do calça- 
mento das ruas Conselheiro Ramalho e 
Ruy Barbosa. 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1936. 

L . A. Pereira de Queiroz — A' Prefei- 
tura. 

• 
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INDICAÇÃO N.° 75 tampadas a iluminação do largo S. José 
do Belem e bem assim mandar construir 
um mictorio subterraneo nesse local. 
Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 

L Á Pereira de Queiroz 	A' Pre- 
feitura. 

Indico a eonvenieneia de ser feito o 
calçamento das ruas Rocha e Almirante 
Marques Leão. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
L A. Pereira de Queiroz A' Prefei- 

tura. 
INDICAÇÃO N. 80 

INDICAÇÃO N.° 76 

Indico ao sr. Prefeito a convenien 
eia de ser refeito o calçamento da ru.i 
Herculano de Freitas, que se apresei,. • 
ta intransitavel e bem assim que sejam 
tomadas providencias no sentido de se- 
rem os proprietarios com =moveis nes- 
sa via, obrigados a concertar os passeios. 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1936.• 
L A. Pereira de Queiroz 	A' Pre- 

feitura. 

Indico ao sr. Prefeito a conveniencia 
de ser feito o calçamento das ruas Car- 
lo dei fleti e Silva Leme. --e Sala das 
sessões, 8 de agosto de 1936. 	L A Pe- 
reira de Queiroz 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 81 

, INDICAÇÃO N.° 77 

Indico ao sr. Prefeito a conveniencia 
de ser completada a iluminação das 
ruas Tenente Antonio João da Silva, Ca- 
ptei' e Julio de Castilho. 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1936. 
L A Pereira de Queiroz 	A' Pre- 

feitura. 

Indico ao sr. Prefeito a conveniencia 
de ser feita a iluminação da avenida 
Guilherme Cotching. — Sala das ses- 
sões 8 de agosto de 1936. 	L A. Pe- 
reira de Queiroz. 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 82 

INDICAÇÃO N.° 78 

Indico que o ar. Prefeito Municipal 
mande proceder, com urgencia, ao as- 
sentamento de guias e calçamento da 
Alameda Rocha Azevedo, no trecho com- 
prehendido entre a Alameda Lorena e 
rua Estados Unidos. Sala das Sessões, 
8 de agosto de 1936. 

Luiz Augusto Pereira de Queiroz --- 
A' Prefeitura. 

Indico ao sr. Prefeito a conveniencia 
de ser concertada a avenida Padre Chi- 
o:), entre a av. Pompeia e a av. Barão 
do Bananal. -- Sala das sessões, 8 de 
agosto de 1936. -- L Á .Pereira de 
Queiroz. --- A Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 83 

INDICAÇÃO N.° 79 

Indico ao Dr Prefeito a convenien- 
eia de ser augmentada de mais quatro 

A Sociedade Amigos do Braz, pleiteia 
e mui justamente a mudança da herma 
de Celso Garcia, que se acha colocada 
na Praça Princeza Izabel, para o Largo 
da Concordia, no Brat Considerando 
que Affonso Celso Garcia da Luz, ad- 
vogado brilhantissimo, defensor impere 
territo dos proletarios, sempre residiu 
na Avenida que lhe toma o nome, indi- 
camos ao sr. Prefeito a mudança da 
herma de Celso Garcia, da Praça da 
Princeza Izabel para o Largo da Con- 

o 

• 
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8 de agosto 
Capalbo 
A' Prefei- 

Sala das sessões, 
. 	Miguel Paulo 
Mazagão Filho 

cordia. 
de 1936 
Thingo 
tara 

se accentuar ser aquelle local, ponto de 
estabelecimento de feiras livres. 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1936. 
-- Antonio Vicente de Azevedo ----- A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 84 

INDICAÇÃO N. 87.  

o 

Indico ao amo. sr . clr. Prefeito a 
conveniencia de um entendimento com 
uma das companhias incumbidas do ser- 
viço de illuzninação da cidade, no senti- 
do de dotar desse melhoramento as ruas 
Dr. José Maria de Azevedo, Engenhei- 
ro Prudente e Ary Cajado, no Distri- 
ct° do Cambuey. 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1936. 
-- Antonio Vicente de Azevedo 	A' 
Prefeitura. 

Indico ao si'. Prefeito a convenien- 
cia de mandar reparar o leito da rua 
Heliodora, no trecho entre a rua dos 
Padres e o final da rua Dr. Cesar. 

Ao mesmo tempo seria de convenien- 
eia que se promovessem os estudos ne- 
cessarios para officialização da via re- 
ferida. ---- Sala das sessões, 8 de agosto 
de 1936. 	Antonio Vicente de Azeve 
do. 	A' Prefeitura. 

• INDICAÇÃO N. 85 
• 

INDICAÇÃO N. 88 
• 

Lembramos ao sr. Prefeito a necessi- 
dade urgente de ser calçada a rua Co- 
nego Eugenio Leite, no trecho entre a 
rua Atlantica até encontrar o calçamen- 
to já existente, pois, essa rua, que no 
trecho apontado se encontra intransita- 
vel, é passagem forçada para os corte- 
jos funebres que demandam ao Cemite- 
rio São Paulo 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1936. 
Sy/vio Mitrgaridb. 	A' Prefeitura. 

Indico ao exmo. sr . dr. Prefeito a 
conveniencia de serem colloeadas ilhas 
para emliarque de passageiros de bon- 
des em todos os pontos de parada da- 
quelles vehiculos na avenida São João, 
especialmente na esquina dessa aveni- 
da com a rua Libero Badaró, sendo ne- 
eessario nesse ponto supprimir o esta- 
cionamento de automoveis de alugueis 
que poderá ser transferido para outro 
local, afim de poder ser melhor apro- 
veitado o espaço carroçavel daquella 
avenida ---- Sala das Sessões, 8 de agos- 
to de 1936. 	Antonio Vicente de Aze- 
vedo. 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 89 

INDICAÇÃO N. 86 

Indico ao exmo. sr . dr. Prefeito a 
necessidade urgente de mandai?* refor- 
mar a pavimentação do Largo do Cam- 
hucy, e providenciar 4obre a recons- 
trucção do corêto que offereee, actual- 
mente, pessimas condições de hygiene, 
por servir de sentina publica, devendo- 

Fazemos sentir ao sr. Prefeito a ne- 
cessidade de permitir a entrada, no cen 
tro da cidade, no correr da tarde, de pe- 
quenos caminhões que distribuam naN 
bancas dos vendedores de jornaes, as edi- 
ções dos vespertinos, á proporção de m- 
iúda de suas respectivas redacções. 

Sendo a distribuição desses jornaer. 
Feita por esses pequenos caminhões. es- 

1 1 
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1 

gipe e nandu-1, bem como sejam reti- 
radas as da Alameda Santos, que estão 
causando serios estragos nos passeios e 
difficultando a iluminação publica. 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1936. 
Achates Moch da Silva 	A' Pre- 

feitura. 

tando elles prohibidos de entrar no cen- 
tro da cidade, ditos jornaes chegam aos 
arrabaldes antes de distribuidos no cen- 
tro, em prejuizo das bancas e vendedo- 
res do centro, e dos proprios jornaes, 
que ficam com a sua circulação demora- 
da e prejudicada. 

Assim, solicitamos as necessarias pro- 
videncias, no sentido de se alterar o re- 
gulamento do transito de vehieulos no 
centro da cidade, admíttindo-se a circu- 
lação dos pequenos caminhões distri- 
buidores de jornaes. 	2ala das sessões, 
8 de agosto de 1936. --- Syllio Marga- 
rido. 	A' Prefeitura. 

o REQUERIMENTO N. 33 

1 

• 

REQUERIMENTO N. 30 
• 

Requeiro ao sr. Prefeito Municipal 
as providencias necessarias afim de se- 
rem refeitos os passeios da rua Cardo- 
so de Almeida, que foram destruidos 
por occasião das reformas por que pas- 
MOU a referida rua. 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1936. 
Achites Bloeh da Silva 	A' Pre- 

. feitura. 
1 

• 

REQUERIMENTO N..31 
• 

Requeiro ao exmo. sr. Prefeito Mu- 
nicipal, no sentido de ser reparada e 
posta em condições de trafego a estra- 
da que vae do Araçá á Agua Branca, 
pois é essa uma via de communicação 
de grande importancia e real necessida,- 
de para o transito de mercadorias e 
passageiros entre os dois bairros, e acha-, 
se actualmente em estado de completo 
abandono, sendo impossivel trafegar pe- 
la mesma. 

Como essa irregularidade está cau- 
sando grande transtorno L5 industrias 
da Agua Manca e Lapa, bem como á 
uma boa parte da população que cos- 
tumava servir-se dessa estrada para en- 
curtar distancia, solicito do exmo. sr . 
Prefeito Municipal que as providten- 
Cia5 requeridas sejam ordenadas com a 
maxima urgencia 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1936. 
Achilles Bloch da Silva 	A' Pre- 

feitura. 

Requeiro ao sr. Prefeito Municipal, 
a necessidade urgente, a bem da hygie- 
ne, de tomar as providencias neeessa- 
rias relativamente á reclamação inserta 
na "Gazeta" de 6-8-936 sobre uma val- 
leta descoberta, existente na rua Cru- 
zeiro. 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1936. 
Achilles Bloch da Silva 	A' Pre 

feitura. 

• 

REQUERIMENTO N. 34 

*REQUERIMENTO N. 32 

Solicito do sr. Prefeito Municipal as 
providencias necessarias afim de que se- 
jam podadas as arvores das Ruas Ser- 

Requeiro ao sr. Prefeito Municipal 
que sejam dadas as providencias ne- 
cessarias para que se ultime o serviço 
de calçamento da av. Celso Garcia, no 
trecho comprehendido entre a R. Ru- 
bino de Oliveira e Bresser, que enormes 
transtornos está causando ao povo. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
Achilles Bloch da Silva 	A ' Pre- 

feitura. 

4 
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REQUERIMENTO N. 35 rios as taxas instituidas para tal fim, e 
que não foram restituidas. 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1936. 
Achilles Bloch da Silva, 	Reynal- 

do Smith Vasconcellos 	A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 39 

Requeiro á Mesa, se digne de enca- 
minhar á Prefeitura a inclusa publica- 
ção inserta no "O Estado de São Pau- 
lo" de 2 deste mez, contendo ponde- 
rações do cronista P. das "Coisas da 
Cidade", relativamente ás tabolletas pa- 
ra annuncios colocadas sobre postes que 
atravancam os passeios, nas vias pu- 
blicas do Municipio. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
-- Achates Bloch, da Silva 	A ' Pre- 
feitura. 

Solicitamos do ermo sr. Prefeito Mu- 
nicipal a netessidade de ser calçada a 
rua Almeida Nogueira 	District° da 
Penha. 

Sala das Sessões, 8 de agósto de 1936. 
Achilles Bkch da Silva, 	Reynai- 

do Smith, Vasconcellos -- A ' Prefeitura 
REQUERIMENTO N. 36 

REQUERIMENTO N. 40 

Solicitamos do ermo. sr . Prefeito Mu- 
nicipal a necessidade inadiavel de ser 
feito o calçamento da rua Costa Jtuuor, 
no districto de Perdizes. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
Achilles Bloch da Silva, --- Reyna'. 

do Smith Vasconcellos 	A' Prefeitura. 

Attendendo a aspirações dos morado- 
res da rua José Hernandes Filho, do 
District° da Penha, encaminho ao ermo. 
sr Prefeito Municipal a representação 
junta que me foi enviada, solicitando que 
seja attendida a pretenção nella conti- 
da : a colocação de uma lampada de 
iluminação no poste ti 4-3549, da re- 
fenda rua. 	Sala das sessões, 8 de 
agosto de 1936. o— Achates Bloch da 
Silva .~.~ A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 41 
•■• REQUERIMENTO N. 37 

Solicitamos do sr. Prefeito Municipal 
as necessarias providencias no sentido 
de ser calçada a Av. Adolpho Pinto, Dis- 
trict° de Perdizes. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
Achilles Bloch da Silva 	Reynaldo 

Smith Vasccmcellos 	A' Prefeitura. 

Solicitamos do ermo. sr. Prefeito Mu- 
nicipal o calçamento das ruas Minerva. 
Atibaia, João Ramalho, e Guiará (Per- 
dizes), João Pereira', Monteiro de Mel- 
lo e Catão giapa) e completar o da 
rua Pernão Dias (Butantan). 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
Achilles Bloch da Silva, — ReynaL 

do Smith Vasconcellos 	A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 42 

Requeremos ao ermo. sr . Prefeito Mu- 
nicipal a necessidade de se proceder á 
iluminação publica nas seguintes ruas: 
ai'. Adolpho Pinto, rua Lavradio, rua 

REQUERIMENTO N. 3Q 

Solicitámos do sr Prefeito Municipal 
a necessidade urgente de completar o 
calçamento da rua Pimenta Bueno por 
estar a mesma intransitável e, por te- 
rem sido pagas por diversos proprieta- 
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Veiando Ayres, rua Cotoxó, rua De- 
sembargador Valle, rua Guiará (Per- 
dizes), rua Almeida Nogueira (Penha), 
rua Luiz Góes (Saude). 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
Achilles Bloch da Silva, 	Reynal- 

do Smith Vasconeellos 	A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 44 

REQUERIMENTO N. 43 

1 

A antiga rua Bonita, hoje Thomaz 
Ribeiro de Lima, no trecho comprehen- 
dido entre I3arão de Iguape e Gloria é 
edificada de beias casas de residencia. 
A de numero 529, além de ser optima 
e fina construeção, tem o veu proprie- 
tario nella installado, ha mais de 20 
annos, gabinete dentario e.arissimo e 
pelo qual contribue com impostos res- 
pectivos. 

Pois bem: acha-se funecionando uma 
carvoaria pegado a esse predio n. 529 
numa garage ao uivei da rua, trazendo 
gravissimos prejuízos a todos os vizinhos 
e especialmente a esse, pois que a infil- 
tração de abundante quantidade de fi- 
nissimo pó proveniente do carvão ali 
movimentado, está inutilizando os seus 
apparelhos dentarios. 

Peço ao ermo sr. Prefeito Municipal 
se digne determinar uma providencia 
para que cesse tal inconveniente pelo 
qual reclamam os moradores do referi- 
do trecho de rua. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
Totorio de Brito 	A' Prefeitura. 

o 

REQUERIMENTO N. 45 

• 

Requeremos ao sr. Prefeito se digne 
de autorizar o serviço de combustores 
para 'Iluminação publica na rua Enge- 
nheiro Muniz de Aragito, no districto 
do Belemzinho, entre a rua Marquez 
de Abrant,es e Engenheiro Andrade 
Junior. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
---- Miguel Paulo Capalbo, Thiago Maza- 
gão Filho. 	A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 46 

1 

Nos termos do Acto 127, de 20 de 
março de 1931, não são permittidas cons- 
truções para estabelecimentos commer- 
eiaes no Jardim America, a não ser na 
área especialmente determinada para 
aquelle fim Entretanto. Victorio e An- 
tonio Salto, requereram e obtiveram li- 
cença para construir um Posto de Ga- 
zolina com garage, na rua Estados Uni- 
dos, esquina da rua Bella Cintra. Em 
eonsequencia das reclamações dos vizi- 
nhos e da imprensa, o sr. prefeito case• 
$ou a licença, mandou avaliar o servir 
apenas iniciado, e intimou para a sua 
demolição Sua ordem foi desrespeita- 
da e a eonstrucção continuou estando á 
funccionar o Posto de (1azolina e gara- 
ge referidos. Em consequencia, a Pre- 
feitura propoz acção contra Antonio e 
Vietorio Sano, a qual foi julgada proce- 
dente por sentença confirmada pela 
arte, não havendo mais recurso. 

Assim, se torna necessana a execução 
da sentença, a qual requeremos seja 
feita com a necessaria urgeneia, não se 
justificando que o Posto de Gazolina 
em questão continue a funceionar em 
desrespeito á ordem do sr. Prefeito, e 
agora, á decisão da arte de Justiça do 
Estado. Nessas condições, pedimos seja 
reinettida cópia deste ao sr. Prefeito, 
para que determine ao Departamento 
Juridico da Prefeitura que dê cumpri- 
mento á decisão judiciaria referida. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
Achilles Bloch da Silva. 	reflori° 

de Brito -- Reynaldo Smith de Vagam- 
estios. 	A' Prefeitura. 

Requeiro ao sr. Prefeito se digne fa- 
zer dotar de illuminação.  publica o fim 
da rua Stella, na Villa Marianna. 

ri 
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Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
-- Miguel Paulo Capalbo. 	À ' Pre- 

feitura. 

REQUERIMENTO N. 47 

mar 	 
em a 
taç 
130  
rat 

E ' neressario que spjam tomadas pro 
'Meneias urgentes, por estarem lá loeti 
lizadas diversas industrias importantes, 
as quites natural e consequentemente em- 
prestam ás vias publivas, aeinni referi- 
das, um transito de pedestres t•  Cil I 

( 1 1110 muito intenso. 

Sala das sessões, S de agosto de 1936. 

Reynaldn Smith Vasconeellos 
Athilles Bloeh da AWilt,a. 	A' Prefei. 
t ra. 

• 

■ 

REQUERIMENTO N. 51 se 
ça 
te 
g e 

Ao exmo. sr. Prefeito. requeremos 
seja providenciada a iluminação de par- 
te da rua Serra de Araraquara. 

Só é, por nós, requerida a ilumina- 
ção de parte da via publica, acima 
tada, por Já se encontrar a mesma% ilu- 
minada do numero 84 em diante, e que, 
4in contraste com o principio da rua não 
edificada em ambos os lados, dando, 
portanto. muito menor renda á 'd uni- 
eipalidade. 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1936. 
Reynaldo Smith Vaseoncellos. 

le• Moch da Silva. 	A Prefeitura. 

REQUERIMENTI N. 48 

t .  

114) 

à 

0 

Ao 	exmo. 	si'. 	Prefeito 	requeremos, 
vom urgencia, o calçamento da roa Ca- 
nindé 

Sala das sessões:8 de agost ode 1936. 

1 

.M1 

Reynaldo Smith de Vaseonallos 
Rim+ da Silva 	A' Prefei- itchilles 

tura. 

REQUERIMENTO N. 49 

Ao exmo. sr. Prefeito, requeremos se- 
ja procedido o calçamento urgente da 
rua Thabor por ser uma via publica de 
gi ande movimento e importancia 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1936. 
• - Reytta/do Smith Vasconcellos 

Ilimelt da Silva 	A' Prefei- 
tura. 

• 

REQUERIMENTO N. 50 

Requeiro o calçamento da travessa do 
Curtume e parte da rua \\rilhara  Speers. 

Existe, entre a rua Alfonso (MINO, no 
ponto terminal tia rua Luiz Góes e a rua 
Vigario Albernal, uni treeho, ha longos 
¡timos entregue ao transito publico, eons- 
Infido na sua maior extensão, e que con- 
serva ainda earacteristicos de estrada, 
não obstante o grande numcro de mo- 
radores e intensidade de transito. 

Esse trecho, dá access() ao Bairro de- 
nominado "Fazendinha" e eommunica 
Villa Marianna com o Ypiranga, pelas 
ruas D. Manoel de Andrade, Sebastião 
tio Rego (estas duas otficiaes) --- Rama- 
lho Ortigão, Camilo Castelo Branco e 
1venida ,Suzana. 

Estas ruas estão situadas no citado 
bairro da Fazendinha, onde existe uni 
ilude° de construeções novas, orçando 
elas por 1.200 mais ou menos. 

Os moradores!  das ruas e bairro indi- 
cados, Cicie ecnitribuem paia o Pisco, 
vêm-se, entretanto, privados de qualquer 
meio de transporte dado o mau estado 
das mencionadas ruas. e que st) compre- 
)tendem vias publicas e particulares 

Não é justo, portanto, permaneça es- 
se estado de comias e assim requeiro ao 
sr. Prefeito, se digne mandar proceder 
á simples regularização e apedregulha- 
mento ou maeadammação das ruas em 
apreço (sómente o centro) para que se 
permitta a transito de automoveis e se 

I i~ Rem.te isme • g 
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facilite, ás !tinias ali residentes, o in- 
dispensavel transporte. 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1936. 
L. A. Pereira de Queiroz 	A' Pre- 

feitura. 

REQUERIMENTO N. 52 

1 

A Municipalidade de S. Paulo foi 
autorisada pelo Interventor do Estado, 
a contrahir um emprestimo até a quan- 
tia de trinta mil contos, para o fim es- 
pecial de attender ás restituições da 
Taxa de Calçamento, declarada incons- 
titucional pelo Poder Judiciado. 

Servindo-se dessa autorização, a Pre- 
feitura, pelo Acto 555 de 16 de dezem- 
bro de 1933, decretou a emissão de apoli- 
ces, até aquella quantia e para aquelle 
fim,especial, iniciando as respectivas res- 
tituições. 

Entretanto, pelo acto 1.134 de 1.° de 
julho p. passado. O Snr. Prefeito abicha 
no Thesouro Municipal um credito de 
6.501:000$000, destinado a custeio de 
Obras e melhoramentos publicos muni- 
cipaes, "por conta dos saldos resultantes 
de bonificação obtida sem restituições 
de contribuições para calçamento. 

Ora, é de estranhar, desde logo, que 
a emissão de apoliees, autorizadas pelo 
acto 555, tenha sido feita em numero e 
quantia alem da necessaria pan o fim 
especial, a que se destinava o empresti- 
mo, de modo a deixar saldo tão vultoso. 
De estranhar, ainda, que esse saldo de 
verba destinada a tini especial, tenha 
tido outra applicação, que não o resga- 
te das apolices emittidas em excesso 

Mas, na verdade ainda não se ulti- 
maram as restituições, e depois do Acto 
em questão a arte de Justiça do Es- 
tado decidiu demandas que pedem essa 
restituição, e o Snr. Prefeito, pelo "Dia- 
rio Official", chamou contribuintes para 
decidir sobre pedidos feitos administra- 
t ivamente. 

Assim, não se comprehende como já 
se conseguiu obter &tildo no referido em- 
presumo. 

Peço, pois, sejam solicitadas do Snr. 
Prefeito as necessanas informações a 
respeito, e especialmente. 

a) si já ultimou todas as restituições 
da taxa de calçamento; 

b) si ainda não as ultimou, como ob- 
teve o saldo referido no Acto 1.134. 

c) qual a razão porque está desvian- 
do do fim especial a que se destinava, o 
producto do referido emprestimo. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
Sylmo Margarida A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 54 
Exmo. Snr. Presidente da Camara 

Municipal. 
Requeiro á Vossa Exeellencia se digne 

interpôr os seus bons officios junto as 
autoridades competentes, no sentido de 
receber do Governo Federal, para au- 
xilio do custeio dai escolas municipaes 
cuja creação foi em bôa hora aqui pro- 
posta pelo nosso illustre eollega o Snr. 
Vereador Dr Marrey Junior, a impor- 
taneia, no todo ou em justa parte, das 
receitas até agora produzidas pelo selo 
e,e educação nesta Capital, nos termos ,  
do art. 186 da Constituição Federa) 
tonvenientemente interpretados ou arr. 
pilados. 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1936. 
--- Gaspar Ricardo Junior, á Secretarai 
para providenciar. 

REQUERIMENTO N. 55 
Exmo. sr. Presidente da Camara Mu- 

nicipal. 
Em connexão com os requerimentos 

sob xis. 14 e 15 apesentados no dia 25 
do corrente, solicitamos de V. Excia. as 
necessarias providencias para que nos 
sejam fornecidas as seguintes informa- 
ções: 

19) 	Relação nominal de todos os 
engenheiros e funccionarios teehnicos 
(topographos, niveladores, desenhistas, 
projectistas, calculistas, etc.) que ser- 

• 
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6.°) 	Ideia dos funccionarios tech- 
nicas citados nos itens L° e 2.° que não 
tiveram nenhuma promoção e as razões 
dessa situação 

7.°) -- Relação pormenorizada de to- 
das as vagas resultantes da creação ou 
alteração dos departamentos, reparti- 
ções e serviços technicos de engenharia, 
depois de outubro de 1930, mencionan- 
do-se os vencimentos respectivos, abo- 
nos, gratificações, diarias, ajudas de 
custo, etc., inherentes aos novos cargos. 

89) 	Lista nominal de todos os 
funccionarios providos nesses cargos, in- 
dicados os processos para as respectivas 
nomeações ou meios adoptados na selec- 
ção dos elementos estranhos ou do qua- 
dro (antiguidade, merecimento, concur- 
so,•etc.). 

9.°) -- Designação de todos os func. 
cionarios technicos mais antigos que fo- 
rem preteridos por pessems estranhas ao 
quadro ou por funccionarios de nomea- 
ção mais recente, no preenchimento das 
✓agas referidas nos itens 3. 0  e 7.0 . 

10.0) - Nos casos de preenchimento 
de vagas ou promoções em cargos tech- 
nicos, qual o criterio adoptado para a 
avaliação do merecimento? 

11.0) -- Na apreciação do merecimen- 
to individual, como se avaliam: 

a) —o Os serviços prestados á Muni- 
cipalidade no desempenho dos respecti- 
vos cargos; 

b) As commissóes especiaes, inter- 
nas ou exteriias ou mesmo estranhas á 
✓epartição; 

c) -- Os trabalhos de caracter tech- 
nico publicados pelos funecionarms, in- 
dividualmente ou em colaboração; 

d) Os cargos desempenhados no 
magisterio profissional, principalmente 
na nossa Escola Polytechnica ; 

e) "". Os títulos honorificos, profis- 
sionaes, etc.1; 

12.0) ---- Para os preenchimentos e 
promoções referidos nos itens anterio- 
res, foram tomadas na devida conside- 

viam na Prefeitura, quer no quadro ef- 
fectivo, quer no de contractados, com- 
missionados, extras ou de qualquer ca- 
tegoria, em setembro de 1930, indican- 
do-se 

a) Os respetivos vencimentos; 
b) --- As datas das respectivas no- 

meações; 
c) ca Idem das promoções anterio- 

res, quando houver; 
d) Repartição, directoria ou ser- 

viço em que trabalhavam. 
e) Escolas pelas pises se diplo- 

maram ou titulos que justificassem o 
seu aproveitamento; 

f) Modo pelo qual foram admitti- 
dos ; por simples nomeação ou concur- 
so; por antiguidade ou merecimento, no 
caso das promoções; 

2.0) -- Todas as informações, cons- 
tantes do item anterior, relativas á data 
de junho p. passado; 

3.0 ) ---- Relação nominal, completa e 
minuciosa de todos os funccionarios re- 
felidos no item 19 que foram demitti- 
dos, dispensados, aposentados, rebaixa- 
dos ou transferidos para cargos inferio- 
res depois de 24 de outubro de 1930, 
indicando-se as datas e os motis os de- 
terminantes dessas deliberações ou sane- 
ções, bem como si a estas precederam 
todas as formalidades do processo ad- 
ministrativo ou si eles resultaram do 
simples arbitrio dos prefeitos ou supe- 
periores hierarchicos. 

49) --- Relação nominal dos empre- 
gados citados no item anterior, que fo- 
ram readmittidos, indicando-se as da- 
tas da readmissão, repartições ou ser- 
viços em que foram empregados, venci- 
mentos e promoções conseguidas após 
a readmissão, citadas as razões da pro- 
moção (si por antiguidade ou mei eci- 
mento). 

5.°) 	Idem dos deraittidos, rebai- 
xados ou transferidos que pleitearam a 

• sua reposição e os motivos pelos quaes 
não foram attendidos. • 

o 

e 
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REQUERIMENTO N. 57 

Requeiro á vossa excellencia dignar-se 
mandar informar sobre as despesas ef- 
fectuadas por essa Prefeitura com os 
festejos carnavalescos deste anno, des- 
criminan(Io minuciosamente as verbas 
e as contas processadas e pagas, como 
todas as demais ainda em processo, re- 
queridaw ou não, apresentadas por for- 
necedores, empreiteiros, contractantes, 
encarregados de serviços, commissões, 
bandas de musica, clubes e cordões car- 
navalescos, etc., de modo a se ter uma 
idéa clara e completa não só dos dis- 
pendios acarretados, como das receitas 
eventuaes produzidas.pelos festejos, já 
arrecadadas ou ainda por arredadar. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
Gaspar Ricardo Junior 	A' Prefei- 

tura. 

poules, ou talão de jogos ou apostas, 
determinando que ella seria exigivel a 
partir de 10 do corrente. 

Mas, o producto de taes poules O 

apostas, já está tributado pela União, 
que pelo Decreto 24.797, de 14 de ju- 
lho de 1934, que creou a taxa denorni- 
nada "Sello Penitenciario", destinada á 
realização das reformas penses em todo 
o Brasil, recahindo sobre "o movimen- 
to diario de todas as funcções em que 
hajam apostas em dinheiro". 

Portanto, parece-me que a taxa crea- 
da pela Prefeitura, no acto acima refe- 
rido, importa em uma bi-tributação, o 
que é vedado pelo art. 11 da Constitui- 
ção da Republica. 

Se a competencia para lançar esse tri- 
buto é Municipal, deve a Prefeitura re- 
presentar nesse sentido ao Senado Fe- 
deral, para obter a declaração de sua 
preferencia (Constituição Federal, art. 
11) ; se essa competencia é concorrente, 
caberá ao Municipio uma porcentagem 
de 20% sobre o quantum aqui arreca- 
dado pela União (Constituição da Re- 
publica, art. 10, VII, § unico) 

Nessas condições, deve o sr Prefeito, 
antes de iniciar arrecadação da taxa 
creada no art. 42 do Acto 1.154, ouvir 
sobre a indicação ora feita, o seu De- 
partamento Juridico, para evitar futu- 
ras restituições, sempre prejudiciaes aos 
cofres municipaes, pois que as terá de 
fazer com juros de móra, custas e ho- 
norarios de advogado. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
Sylvio Morgarido. -- A' Prefeitura. 

o SR THOMAZ LESSA --- Peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE --- Tem a pa- 
lavra o nobre vereador. 

INDICAÇÃO N. 90 
• 

Pelo Acto 1.154 de 6 de julho, art. 
42, ereou o sr. Prefeito uma taxa sobre 

• i1 

ração, exclusivamente as cohdições esti- 
puladas no item anterior? 

13.°) --- Em havendo motivos de ou- 
tra natureza, que justifiquem as promo- 
ções e provimentos de vagas com prete- 
rição de funccionarios mais antigos, po- 
der-se-iam indicar, para cada caso con- 
creto, os referidos motivos? 

14.0) --- A Prefeitura estaria em con- 
dições de fornecer, ntutatis-mutandis, 
todos os esclarecimentos referidos nos 
itens anteriores, para as demais catego- 
rias de empregados em todos OS seus 
serviços, graças á reforma porque pas- 
sou. e principalmente em virtude do re- 
forço consideravel do seu pessoal, ora 
apparelhado com dispendiosas machinas 
estatisticas 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
Gaspar Ricardo ---- 	Margorido 

---- A' Prefeitura. 

O SR TI1011212 LESSA --- Sr. pre- 
sidente, parece tratar-se de um assum- 

• 
*1 •
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pto complexo. Assim sendo. a indica- 
ção que acaba de ser lida não pode ser 
posta em debate, sem um exame mais 
demorado. Nos termos do regimento, 
propoftho que esta questão seja posta em 
ordem do dia da proxima sessão, afim 
de que os nobres collegas tenham tem- 
po bastante para estudai-a. De minha 
parte confesso, que de momento, não es- 
t oll em condições de poder opinar. 

Era o que tinha a dizer. 

sr. Chagas da Costa 	O Depar- 
tamento Jurídico certamente foi ouvi- 
do pelo sr Prefeito. 

o sr. Sylvio Margarido 	O sr. Pre- 
feito não fez essa consulta. Eu syndi- 
quei isso do Departamento Juridico. 
Dali a minha indicação. Esse Depar- 
tamento não foi ouvido. 

E ra o que tinha a dizer. 

(3Inito bem!) 

Vae á mesa e é lido o seguinte 

REQUERIMENTO N. 56 

Brim, SI'. Presidente da Camara Mu- 
nicipal. 

Requeiro á Vossa Excellencia a re- 
messa urgente do balanço financeiro do 
Municipio, refefente ao primeiro semes- 
tre do exercido corrente, bem como a 
do balanço patrimonial, relativo ao mes- 
mo período. 

Sala das Sessões, 8 de agosto de 1936. 
---- Gaspar Ricardo. 

O SR. THOMAZ LESSA ---- Sr. pre- 
sidente, parece-me que essa indicação 
não está de accordo com a lei organica. 
Assim, requeiro a v. exeia que a ponha 
em ordem do dia da sessão immediata 

o SR. SYLVIO MARGARIDO 
presidente, a indicação envolve ma- 

tula importante e, como tal, pareee-me 
não deve ser adiada. Creio que o meu 
nobre collega não prestou muita atten- 
ção á leitura que foi procedida pelo sr. 
primeiro Secretario porque do contra- 
rio, não teria feito tal requerimento. 
Essa indicação cogita do seguinte: O si% 
Prefeito, pelo acto que indiquei, ereou 
uma taxa sobre "poules" e talões de 
apostas em todos os estabelecimentos de 
diversões em que hajam apostas em di- 
nheiro. Entretanto, por um decreto fe- 
deral de 1934, essas "poules" já São 
tributadas pela União. Então, lembro 
eu ao sr. Prefeito, se a tributação é 
municipal, não pode ser ella lançada 
sem que, primeiramente, s a dirija s. 
exeia. ao  Senado Federal, pedindo a sna 
preferencia; si é concorrente, prende- 
ee a arrecadação feita pela União e o 
municipio terá apenas 20(7, . No acto 
o 'ir. Prefeito determina que essa taxa 
seja (sobrada a pai tir de 10 de agosto. 
depois de amanhã portanto. Então 
eu formulei esta indicação. Não se tra- 
ta de uru ataque ao acto do si'. Prefeito. 
Pedi apenas que, antes da arrecadação 
ser inieiada em 10 de agosto, consul- 
te s. excia. o Departamento Juridico 
para que este diga si se tinta ou não 
de uma dupla tributação. 

O ar. Pereira de Queiroz ---- Essa con- 
multa odturalmente já foi feita. 

O SR. GAPPAR RICARDO 	Sr. 
presidente tr4xtando-se de assumpto de 
grande opportunidade para esta Cama- 
ra Municipal eu tive occasião de apre- 
sentar um requerimento, que absoluta- 
mente não infringe dispositivos da nos- 
sa lei organica. Assim sendo não me 
parece que haja inconveniente em se dar 
conhecimento ao sr. Prefeito do assum- 
pto nelle tratado. Dentro dos disposi- 
tivos legaes que servem para orientar 
os nossos trabalhos elle attende aos in- 
teresses publices e tambem á grande 
vontade existente de se conhecer desde 

• 
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to nesta sessão, não se cogitando de se 
prorogar a sua discussão para a pro- 
xima reunião. 

logo o movimento financeiro de nos% 
Prefeitura. Não ha razão para uma tão 
grande perda de tempo, esperando-se 
mais oito dias. • 

Nessas condições, peço ao sr. presi- 
dente, aliás, de accôrdo com a lei orga- 
niea, que encaminhe o meu requerimento. 

o sr. Pereira de Queiroz 	O re- 
querimento tem que ser votado e não 
encaminhado. 

• sr. Gaspar Rimado 	Eram esta; 
as considerações que me cumpria fazer. 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE O art. 57 
do Regimento declara o seguinte, em 
sua ultima parte: (Lê) "Em seguida 
serão lidos os ("cios das autoridades, 
pareceres das cominissõe•;, indicações, 
projectos de lei, requerimentos e repre- 
sentações, e, á medida que forem lidos, 
o presidente lhes irá dando o destino 
conveniente. Si algum vereador indicar 
outro destino e o presidente n'ão se con- 
formar, consultará a Camara ..." 

Nessas condições, tendo ( nobre ve- 
reador sr. Thnniaz Lessa indicado outro 
destino, para o requerimento em apre- 
ço, consulto a casa a este respeito. 

o sr. Gaspar Ricardo --- De inteiro 
accordo. 

Aliás é uma 

o SR. SYLVIO MARGARIDO 
(Pelo ordem) -- Sr. Presidente, pare- 
ce-me que houve um equivoco. 

• 

sr. Pereira de QPPriroz 	Houve 
um equivoco porque esse documento foi 
apresentado sob forma de requerimento. 

o si'. Sylvio Morgarido -- Realmen- 
te, é um requerimento de pedido de 
in formações. 

o si'. Gaspar Ricardo 
distincção muito subtil 

o sr. Sylvio Margarido 	O que os 
meus nobres eollegas estranharam, foi 
que se pedisse ao sr. prefeito que reme- 
tesse um balancete. No entretanto , por 
disposição da lei organica, o prefeito é 
obrigado a remetter á Camara, de ires 
em ires mezes, um balancete 

Nada vejo de extraordinario, portan- 
to, na materia do requerimento ora em 
discussão. 

o sr. Pereira cic Queiroz 	Tambem 
não ha nada de extraordinario que se 

O SR. THOMAZ LESSA Sr Pre- 
sidente --- O art. 118 do Reginietito In- 
terno determina : (Lê) "As indicações 
e requerimentos Eó poderão sei feitos 
por vereadores presente. á SP são e por 
ellen assignados, sendo remettidos ás 
commissões ou ao prefeito, de accordo 
com os termos dos MC811103 1  independen- 
te de discussão e tambem de votação. si  
esta não fôr reclamada por qualquer 
dos vereadores presentes á sessão '. 

Portanto, si'. presidente, ha este dis- 
positivo que determina que quando 
qualquer vereador solicitar ou recta- 
mar a discussão de uni requerimento, 
este será posto na ordem do dia da ses- 
são subsequente. 

O SI.. Gaspar Ricardo 	E' um en- 
gano de v. creia. 

o sr. Tho»taz Lessa 	Nestas con- 
dições, si-. presidente, requeiro o adia- 
mento da discussão desse requerimento 
para a proxima sessão. 

O SR. GASPAR RICARDO — Sr. 
presidente, de accordo com o dispositi- 
vo que acaba de ser lido ao Regimento 
Interno, pelo nobre vereador sr. Tho- 
maz Lessa e que se refere á discussão 
de requerimentos, a meu ver, o que a 
Camara pôde fazer é discutir a approva- 
ção, ou não approvação do requerimen- 
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adie a discussão desse requerimento pa- 
ra daqui ha poucos dias. 

o sr. Sylvio Margarido 	O facto, 
porém, é que se puzermos o presente re- 
querimento em discussão e votação, ele, 
por certo, cahira, vv. excs.. constituem 
maioria. 

o si'. Pereira de Queiroz 	V. exe. 
não tem razão, pois que na sessão pas- 
sada, o que se verificou foi justamente 
o contrario : um requerimento. apresen- 
tado por um dos componentes da ban- 
cada a que v. exc. pertence, foi appro- 
vado tambem pela bancada a que tenho 
a honra de pertencer. 

o sr. Sylvio Margarido 	Estou ex- 
plicando que não vejo nada de extra- 
ordinario em fazer um pedido de in- 
formações ao sr. prefeito quando este, 
em virtude da lei organica, tem a obri- 
gação de prestal-as. 

Mas, o unico reciuerimento que se sub- 
metteu á votação nesta casa, foi um 
requerimento da minoria, o qual foi re- 
jeitado por 11 votos da maioria, con- 
trariamente, portanto, ao que v. exc. 
acaba de affirmar 

o sr. Pereira de Queiroz 	Descul- 
pe-me V. exc., mas essa affirmação não 
é exacta. O requerimento do nobre ve- 
reador sr. Tenorio de Brito, depois de 
amplamente discutido neta casa, foi. 
attendido. 

Não o foi, 

Foi dis- 

Sylvio Mairgarido 
meu caro eollega. 

o sr. Pereira de Queiroz 
eutido e foi attendido. 

A minoria, por exemplo, na primei- 
ra sessão desta Camara Municipal fez 
um pedido de informações Tres ou 
quatro dias depois, Unhamos a surpre- 
za de verificar que um deputado esta- 
dual respondia ao pedido de infor- 
mações... 

o sr. Pereira de Queiroz 	Accideu- 
talmente 

• s•. Sylvio Margarido 	...do no- 
bre vereador sr. Marrey Junior, quan- 
do até hoje o sr prefeito municipal não 
deu essa resposta. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Isso acon- 
teceu unicamente de maneira accidertal. 

o sr Sylvio Margarido Mas o facto 
é que o sr. prefeito tem a obrigação, pela 
lei organiea 

o sr. Perein de Queiroz 	E não 
foge dela absolutamente 

o sr. Sylvio Margarid,o 	...de pres- 
tar as informações que forem solici- 
tadas. 

Nestas condições, não vejo em que dis- 
cutir esse requerimento de informações. 
Não vejo em que, repito Eis a razão 
por que pedi a palas ra, para dar essa 
explicação, esperando, por conseguinte, 
que os meus nobres colegas da maio- 
ria concordem com a minha maneira 
de pensar 

o sr. Gaspar Ricardo os Faço um ap- 
peno á liberalidade da maioria para at- 
tender a ese pedido 4e informações. 

o sr. Pireira de Queiroz 	A maio- 
ria sempre tem agido com liberalidade e 
altivez. 

e 

o sr. Sylvio Margarido 	Porém, r. 
presidente, conforme explicava, trata- 
se de um simples pedido de informa- 
ções ao sr. prefeito, pedindo esse a que, 
em virtude dos dispositivos da lei or- 
ganica, o sr. prefeito é obrigado a res- 
ponder o que não tem feito. (Não apoia,- 
dos da bancada da maioria) 

• 

sr. SyLvio Margarido 	Era o que 
desejava dizer, sr. presidente. 

o sr. Thomaz Lessa 	(Pela ordem) 
Sr. presidente, o requerimento apre- 

sentado pelo nobre vereador sr Gaspar 
Ricardo, como é natural, foi uma sur- 
presa para nós. Não podemos siquer 
fazer uma apreciação e estudo devidos. 

ell~~~~1 imo 
' 

=MI ~Ni 
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tar, immediatamente todas as informa- 
ções pedidas. 

o sr. Pereira de Queiroz —h Imme- 
diatamente, não é possivel. Esse adver- 
bio "immediatamente" se contrapõe ao 
que v. exc. mesmo deseja. • 

1 

• 

1 
1 

o sr. Tenorio de Brito 	Mas o re- 
querimento foi dirigido ao sr. prefeitc 
municipal. 

o sr. Pereira de Queiroz -- Nós ape- 
nas solicitamos o prazo de oito dias, pa- 
ra podermos melhor apreciar e estudar 
o assumpto. 

o sr. Thomaz Lessa Alem do mais, 
e para isso peço venia, esse requerimen- 
to importa numa censura ao st% prefei- 
to municipal. Desde que a Camara 
peça a s. exc. que cumpra e seu dever, 
é porque, implicitamente, estaria reco- 
nhecendo que elle não o cumpre. 

O sr. Tenorio de Brito 	V. exc. de- 
ve ler o requerimento. 

O ar. Thomaz Lessa 	O sr. prefei- 
to é obrigado a remetter os balancetes 
de 3 em 3 mezes A Camara Municipal 
foi installada a 9 de julho passado. Creio 
que somente amanhã completa ella o 
seu primeiro inez de trabalhos Destarte, 
o sr. prefeito municipal não está em 
falta com esta Camara. De outro lado, 
para analysar melhor o pedido de in- 
formações do nobre deputado sr. Gas- 
par Ricardo, foi que propuz o adiamen- 
to da discussão, aliás com todo o espi- 
tito de liberalidade, para um melhor 
estudo e para evitar a sua rejeição... 

o sr. Gaspar Ricardo 	Mas isso é 
uma forma de cerceamento da liber- 
dade. 

• 

• 

o sr. Pereira de Queiroz -- Antes 
uma attenção para com a minoria. 

o sr. Thomaz Lessa -- ...solicitan- 
do que o requerimento fosse collocadc 
na ordem do dia da proxima sessão. 
Era o que tinha a dizer. 

o sr. Gaspar Ricardo -- Uma re- 
partição publica, bem organisada, com 
pessoal numeroso, com serviços de con- 
tabilidade perfeitos, jamais se poderá 
recusar a apresentar informações dessa 
natureza. 	I  

o sr. Pereira de Queiroz 	Mas, im- 
mediatamente, como tr. exc. deseja, ó 
impossivel. 

o Ésr. Gaspar Ricardo 1  E' ponto 
de honra, de maxima satisfação para os 
grandes administradores, o poder apre- 
sentar immediatamente todas as infor- 
mações relativas... 

o sr. Chagas da Costa --- Será feito 
opportunamente. Espere v. exc. e verá. 

o sr. Gaspar Ricardo 	. ao ba- 
lanço financeiro de sua administração. 
Foi dentro desse espirito sr. presiden- 
te, que ousei pedir ao si' prefeito mu- 
nicipal as informações alludidas, certo 
de que s. exc., com a organisação que 
mantem na prefeitura, poderia fazei-o 
immediatamente dando prova da effi- 
ciencia da sua direcção. Si, entretan- 
to, isso não é possivel, desisto do re- 
querimento, até que seja discutido pela 
Camara. 

Tenho dito, sr. presidente. 

o SR. PREÉDENTE ---- Consulto, 
a casa sobre a proposta apresentada pe- 
lo nobre vereador sr. Thomaz Lessa 

O SR. GASPAR RICARDO (pela 
crdem) ---- Sr. presidente, o assumpto 
do meu requerimento, é desses a res- 
peito de qual, qualquer administrador, 
tem como ponto de honra, poder pres- 

o sr. Pereira de Queiroz -- (pela 
ordem) 	sr presidente, si houve de- 
sistencia do requerimento, não vejo ra- 
zão para haver votação. A desisten- 
cia implica na retirada do requerimento. 

1 

• 
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o sr. Mazagão Filho --- V. exe teve 
o palpite de que o prefeito não forne- 
cerá esses balancetes Eu tenho o pal- 
pite de que elle os fornecerá; v. exc 
está invertendo a situação e duvidando 
de que o si. prefeito forneça essas in- 
formações. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Não ha du- 
vida. Tanto assim que 2.s peço. Ot, 
srs. da maioria é que estão ereando dif- 
ficuldades que, segundo eles mesmos, 
não existem I 

• 

o sr. Gaspar Ricardo 	Si a hypo- 
these que formulei estiver verificada, 
evidentemente que desisto do requeri- 
mento, pois não poderei ir contra uma 
realidade, contra uma situação concre- 
ta. Si os srs. vereadores da maioria 
acham que o sr. prefeito municipal não 
está em condições de prestar as devi- 
das informações (não apoiados geraes 
da bancada do P. C.), então que se dê 
o adiamento pedido. 

o sr. Thomaz Lessa 	(ao gr. Gas- 
par Rierdo) 	Declarou-se apenas que 
o sr. prefeito não está em falta para 
com esta Clamara, ao passo que o re- 
querimento de v. exc. importaria numa 
censura a s. exc 

o sr. Sylvio Margarido 	São ape- 
nas informações que se solicitam 

E' uma in- 

o sr. Sylvio Margarido 	Vv. exes. 
que criam difficirldades quanto a es- 

sas informações. 

o sr. Pereira de Queiroz -- Pare- 
ce-me que não ha tanta urgencia e que 
o requerimento poderia ser votado na 
proxima sessão. 

o sr. Gaspar Ricardo ---- Eu deseja' 
ria saber si ha um requerimento a dis- 
cutir-se ou si se trata, apenas, do enca- 
minhamento do requerimento. 

o 

o sr. Presf'dente  •-- Na conformida- 
de do Regimento, desde que haja recla- 
mação por parte de qualquer veread 
incumbe a Mcsa consultar a Casa sobrfl 
o destino do requerimento. O nobre ve- 
reador sr. Thomaz Lesva pediu que o 
✓equerimento fosse á discussão na pro- 
xima esssão. Nessas condições, vou sub- 
metter ao voto da Casa, o pedido do 
sr. Thomaz Lessa 

o sr. Tenorio de Brito 
formação desejada. 

o sr. Gaspar Ricardo 	(ao sr. 
Thomaz Lessa) --- Não ha censura al- 
guma; pelo contrario, é uma homena- 
gem á capacidade administrativa do sr. 
prefeito. 

o sr. Mazagão Filho 	Não ha ne- 
cessidade de tanta pressa, porquanto a 
propria lei organica com referencia aos 
balancetes, diz que elles devem ser for- 
necidos de tres em tres mezes. En- 
tretanto, isso não se verificou, nem pó :  
de se verificar, porque aqui estamos ha 
somente um mez. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Depois de 
seis annos, não se conhecem os balanços 
trimestraes financeiros e patrimoniaes 
da Prefeitura 

e 

o sr Mazagão Filho 	Isso é que 
. exc. pensa. E' palpite de v. exc. mas 

que não está certo 

Gaspar Ricardo --- Não ha pal- 
pite; Si é que existem balancetes de 
facto, que venham ás nossas mãos, en- 
tão, com as informações pedidas. 

o sr. ;Gaspar Ricardo -- Peço lieen- 
Ca para: dizer, sr. presidente, que acho 
que a questão não está bem encami- 
nhada, pelo seguinte: ou nós damos so- 
lução e destino ao requerimento ou o 
votamos. Adiar a discussão do mesmo 
é o que me parece não está de aecordo 
com o dispositivo do Regimento 

o sr. Masagõo Filho -- Isso depene 
derá do modo de entender da Camara. 

o 

o sr. Presidente --- O sr. Thomaz Les- 
sa deseja que a discussão do requeri- 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



149 

mento seja adiada para a proxima ses- 
são. E' esse pedido que está em vo- 
tação. 

o sr, Marrey Junior --- Parece-me, 
se. presidente, que o requerimento in- 
dlipende de discussão. TAntretanto, po- 
derá s t votado. O art. 118, do Regi- 
mento, dispõe e  (Lê) "As indicações e 
requerimentos só poderão ser feitos por 
vereadores presentes á sfssão e por elles 
aw-ignados, sendo reinei tidos ás COMM1P- 
tiões ou ao Pi efeito, de a &cindo com os 
ternioa dos mesmos, independente de 
di ..eussão e tambem de votação, si esta 
!ião fôr reclamada por qualquer dos 
vereadores presentes á ,;essã,o. 

(P gr. Thontaz !dessa --- Mas a vota- 
ção (10 requerimento poderá ser adiada. 

O sr. 	reira 	@virar 	Tanto 
oiale ger feita hoje como pôde ser adiada. 

o ar. Presidente 	Submetto á vota. 
(:ão da Cana o pedido do sr. Thomaz Les- 

4ia conformidade do art. 118, do Re - 
frito otto, invocado pelo nobre vereador 
sto Marrey Junior. Uma vez, porém. 
que houve reclamação da parte de um 
MI.. vereador, ou subm tter o requeri- 
IlU nto ao voto da Casa . 

Os srs. que concordam com o reque- 
rimento, queiram fiear sentados (Pau- 
sa). 

Postos a votos, (a o requerimento re- 
jeitado. 

Vae á mesa, e é lido, o seguinte 

temente adquirida por essa Prefeitura 
exma. ora viuva Feliz Pacheco do 

Rio de Janeiro. 
19) --- Relação completa e descrimi- 

nada de cada uma das obras adquiri- 
('as, indicando-se respectivamente as 
suas earacteristiew; mais importantes, 
como sejam: 

a) Titulo de obra; 
b) Autor; 
e) ----- Data da edição adquirida; 
d) 	Data da edição mais recente; 
e ) 	Numero dc volumes da obra 

completa e dos que foram adquiridos; 

o 	Caracteristieos da encaderna- 
:ao, especificando-se o seu valor arts- 
tic(i, quando houver; 

g) Estado de conservação de tex- 
to e da encadernação (perfeito, bom, 
bichado, rasgado, maeulado, numero das 
paginas faltando no texto, etc.) ; 

h) Raridade, valor historico, artis- 
tica ou documental de cada urna das 
obras, quando houver 

i) Irtelaçrio rompi lu (Ia: obras ora 
adquiridas, de que já existiam duplica- 
tas na Bibliotheea Munieipal ou nas bi- 
bliotheeas dos diversos departamentos 
da Prefeitura, afim de que sejam ven- 
didas as duplicatas. de aecórdo com as 
leis munitipaes, ou distribuidts pelas 
bibliothecas das nossas escolas da Ca- 
pital, conforme fôr julgado mais conve- 
niente; 

29) 	Qual o preço total e final 
da aequisição. discriminando-se todas a. 
despesas e pagamentos parcelares. a 
saber: REQUERIMENTO N. 53 

Relativamente ao assumpto tratado 
no requerimento n. 11, apresentado na 
sessiio do dia 18 de julho p. findo, te- 
mes a honra de requerer que se requisi- 
tem do si-. Pia feito a remessa á Camara 
MunieiPid, 310s termos do u. 11 do art. 
In, da Lei Organica, das se2alintes in- 
formações relativas á hibliotheea recen- 

a) Preço pago á proprietaria; 
b) Despesas de embalagem, encai- 

xotamento. etc. 
e) 	Despesas de transporte, no Rio, 

na estrada de ferro ou de rodagem e 
em S. Paulo; 

d) 	Commissões paas a interne- 
&anos, no caso de se ter a elles reeor- 
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a) --- Por um funceionario munici- 
pal e especializado, da confiança do sr. 
Prefeito; 

b) Por um representante da Aca- 
demia Paulista de Letras, especialmtn- 
te designado por essa corporação, e 

c) ----- por um representante dos li- 
✓reiros e alfarrabistas desta Capital elle, 
convocados para esse fim, designarãtb o 
seu delegado. 

8.°) e"~  Dos trabalhos dessa 
são, dar-se-á dar-se-á ampla publicidade, remeta 
tendo-se uma cópia dos mesmos á Ca- 
mara Municipal. 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1936. 
Gaspar Ricardo — Marrey Juntor 
Reynaldo Smith de Vasconcellas. 

rido, ou quaesquer outras despesas que 
tenham eontribuido para augmento do 
preço de acquisição, clara e minucio- 
samente indicadas; 

e) 	Relação completa de todos os re- 
cibos e documentos referentes ás despe- 
sas acima indicadas ou outras não es- 
pecificadas. 

3.0 ) 	Qual o criterio adoptado na 
avaliação da bibliotheca, isto é, si a dia 
se attribuiu um valor global, de con- 
juncto, ou, se houve a avaliação de cada 
uma das obras, calculando-se o valor to- 
tal pela sonata de todos os valores par- 
cellares. 

4.°) 	Si a avaliação foi feita e veri- 
ficada por funcionarios da municipali- 
dade ou por intermedio de pessoas 
extranhas, indicando-se os nomes dos 
funccionarios ou dessas pessôas, decli- 
nando-se ainda as credenciaes que jus- 
tificam a sua escolha. 

5.°) --- Se esses funccionarios ou pes- 
soas estranhas apresentaram relatarei° 
eu informação por eseripto do seu tra- 
balho, justificando o preço de acquisi- 
ção; no caso affirmativo que se remete 
ta á Camara cópia desses documentos. 

69) 	Si esses trabalhos foram pres- 
tados graciosamente, sem onus para a 
municipalidade, além dos vencimentos 
regulares no caso de serviços prestados 
por funccionarios do quadro, ou então: 

quaes os honoranos pagos ás pessoas 
estranhas ou abonos, gratificações, dia- 
✓ias, ajudas de custo, etc., concedidos 
aos funccionarios destacados para esses 
serviços, individualizando cada uma das 
parcellas dispendidas por essa forma 

Em conclusão, no caso de não se ter 
feito a avaliação de cada uma das obras 
e para que se tenha idéa exacta do seu 
valor, cujo conhecimento é de alto in- 
teresse para todos, suggerimos com a 
devida venia, a conveniencia de se pra - 
ceder desde já a esse trabalho, ellen- 

. regando-se do mesmo uma commissão 
assim constituida: 

O $R. THOMAZ LESSA Sr. pre- 
sidente, o requerimento que acaba de 
ser lido pelo si-. secretario contem va- 
nos itens, alguns dos quaes creio que 
a Camara não teria duvida em appro- 
var, como pedido de informações. 

Outros ha, evidentemente, que são de 
rara impertinencia (não apoiado) como, 
por exemplo, o relativo á descripção e 
enumeração das obras, seu estado, etc., 
o que implicaria no fornecimento de um 
verdadeiro catalogo. 

o ar. Gaspar Ricardo 	E' exacta- 
mente isso que desejo. 

o sr. Smith de Vasconcellos 	O pe- 
dido foiffeito justamente para esse fim. 

. O sr.! Gaspar Ricardo 	Acho que 
pedir um catalogo não é impeninencia. 

o sr. Marrey Junior --- Em se tra- 
tando de uma bibliotheca, forçosamen- 
te tem de ser feito um catalogo. 

o sr. Vicente de Azevedo 	Mas o 
catalogo está sendo feito. 

o sr. Smith de Vasconcellos 	De- 
pois de comprada a collecção... 

o sr. Chagas da Costa 	O que os 
srs. querem é crear entraves á admi- 
nistração do sr. Prefeito. 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



151 4~"  • 

o sr. Thontaz Lema 	Assim con- 
vidaria os senhores vereadores% a que 
fizetesern uma visita á biblietheca, onde 
ioderiarn examinar pessoalmente o que 
existe. 

Sr. presidente, as informações que 
kéão pedidas no requerimento exigiriam 
um tempo immenso para ser attendidas, 
pois que se trata de uma granoe biblio- 
theca , além disso, a resposta ao meuino 
requerimento seria custosissima e mui- 
to onerosa. 

Relativamente á parte final do reque- 
rimento, em que se pôde seja nomeada 
uma commissão... 

o sr. Thome Lessa 	De sorte que, 
na parte do requerimento em que apeei 
nas se pedem informações relativamen- 
te á acquisição feita, suas condições, 
forma de pagamento, etc., estou de ple- 
no accôrdo. Quanto ao restante, sou de 
opinião que deve ser rejeitado. Si qui- 
zerem dividir o requerimento em duas 
partes, para uma ser acceita... 

o sr. Gaspar Ricardo --- Para ser 
rejeitado não convem ser submettido á 
consideração da casa... 

O sr. Thomaz Lessa 	Como disse, 
quanto ás despesas feitas, estou per- 
feitamente de accôrdo, porque o sr. Pre- 
feito não tem duvida nenhuma em pres- 
tal-as. 

o sr. Vicente de Azevedo ---- Quanto 
a isso, posso dizer que foi uma opera- 
ção brilhante, porque o finado Feliz 
Pacheco adquiriu a quasi totalidade das 
obras raras 	brasiliana -- de livra- 
ria ingleza Megg's Bros. O sr. Felá 
Pacheco, que era um espirito ordeiro, 
colleccionou todas as facturas, e o in- 
teressante é que ellas são em libras, ao 
tempo em que a libra custava 15$000 
a 20$000. Essas facturas acham-se no 
archivo da Bibliotheca Municipal Hoje 
em dia essa bibliotheca é muito valio- 
sa, e, si convertermos o seu preço de 
custo em mil réis, o que foi pago cor- 
responde a uma parte intima do valor 
real da bibliotheca em moeda ouro Em 
summa . a acquisição feita pelo espirito 
clarividente do nosso Prefeito, repre- 
senta, além de bella operação financei- 
ra, um enriquecimento do patrimonio 
lustorico de S. Paulo, com obras de 
"Brasiliana". Constitue, além disso, 
uma prova de sua proveitosa adminis- 
tração. 

o sr. Sylvio Margarido 	Nós não 
sabiamos dos detalhes dessa operação. 
Só agora é que estamos sabendo. 

o sr. Tenorio de Brito s.- /siais um 
argumento para se pedir detalhes a res- 
peito 

o sr. Paulo Capalbo --- O requeri- 
mento trata de dois assumptos intei- 
ramente diversos: um é um pedido de 
informações e o outro se refere á com- 
pra feita da bibliotheca. Quanto a esta 
segunda parte, dizem os autores do re- 
querimento que, no caso de não ter sido 
feita avaliação das obras adquiridas, e 
para que se tenha uma idéa exacta do 
justo valor, cujo conhecimento de alto 
interessc para todos, julgam convenien- 
te ser desde já nomeada uma commis- 
são, encarregando-se a mesma desse tra- 
balho, constituída, etc. São, portanto, 
duas partes distinctas num mesmo re- 
querimento. 

o sr. Thoinç.tz Lessa 	Si os signa- 
tarios da informação desejam saber em 
que condições foi feita a compra da bi- 
nliotheca do finado Feliz Pacheco, não 
terei duVida em dar o meu voto para 
a sua approvação, mesmo porque o sr. 
Prefeito não tem receio algum de dar 
contas dos actos que pratica. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Perfeita- 
mente°  Estou de accôrdo com v. expia. 

o sr. Thomaz Lessa ---- Quanto á se- 
gunda parte do requerimento, é urna 
impertinencia. 

o sr. Gaspar Ricardo ---- Como já dis- 
se ha pouco, não acho que pedir um 
catalogo seja -uma impertinencia. Já 
não estou de accôrdo com v. excia. 
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o sr. Smith de Vasconcellos 	Mes- 
mo porque, constitue ella um patrimo- 
nio do munieipio. 

o sr. Thomaz Lessa 	Era o que 
tinha a dizer. 

Vozes 	Muito bem 1 Muito bem! 
é 

• 

o 
; 

a 

e 
e 

4 

• 

são invenções minhas, pois a respeito 
tive opportunidade de ouvir varios en- 
tendidos no assumpto. 

o sr Miguel Capalbo 	Si fossemos 
esperar que se fizesse a avaliação, a bi- 
bliotheca não teria vindo para S. Paulo. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Porque pre- 
ço? Nada impede que se faça agora a 
sua avaliação, mesmo porque ella já 
está aqui, em nossas mãos. 

o sr Miguel Capalbo 	As biblio- 
thecas, como v. exc. sabe, tem valor es- 
timativo. 

o sr. Vicente de Azevedo 	Essa bi- 
bliothe,ca foi trazida para S. Paulo gra- 
ças á clarividencia do nosso Prefeito. 

(Muito bem da bancada da maioria). 

o sr. Gaspar Ricardo ""~ Sr. presi- 
dente, peço que me garanta a palavra, 
pois parece-me que estamos falando de 
maneira muito mal synchronisada... 

o sr. Presidente 	Attenção! (Sôam 
os tympanos). 

o sr. Gaspar Ricardo 	Prosigo, sr. 
presidente Dizia eu que o meu reque- 
rimento visa apenas dar urna opportu- 
nidade ao sr. Prefeito para mostrar a 
toda população de S Paulo a compra 
magnifica que fez e quaes os elementos 
culturaes que poz á disposição.do povo 
paulista. Apenas i4so é que peço. Con- 
fio nas dispbSições liberaes da maioria, 
e quero que/ note a attitude serena que 
tomamos neste assumpto. 

o sr. Miguel Capalbo 	O sr. Pre- 
feito naturalmente vac dizer si é ou não 
possível attender ao pedido de infor- 
mações 

o s•. Sylvio Margarido 	A respos- 
ta quem deve dar é e exc. o sr. Pre- 
feito, que dirá si é possivel ou não ef- 
fectuar essa acquisição ; no emtanto, o 
sr. secretario já está prevendo o que o 
sr. Prefeito poderá dizer a respeito... 

o SR. GASPAR RICARDO -- Sr. 
presidente, lamento profundamente que 
o meu requerimento tivesse dado lugar 
a tanta discussão, que, evidentemente, 
nos rouba tempo precioso para tratar de 
outros assumptos de alto interesse. Mas 
eu acho que toda autoridade publica 
e todos nós achamos, acredito -- deve, 
precipuamente, ao publico uma expli- 
cação sobre os negocios que lhe estão 
affectos. 

o sr. Chagas da Costa 	E' o que 
nós estamos fazendo. 

o sr. Gaspar Ricardo 	De modo 
que a proposta feita pelo ilustre verea- 
dor ar. Thomaz Lessa no sentido de 
se mutilar esse requerimento, dividin- 
do-o em duas partes, tira completamen- 
te o interesse do assumpto, tal como foi 
apresentado. 

o sr. Chagas da Costa -- Vv. excias. 
querem saber tudo : até qual a substan- 

, cia de que se compõe os livros. 

. o si'. Vicente de Azevedo (ao sr. Gas- 
par Ricardo) 	seria necessaria até fa- 
zer analyse chimica para obedecer aos 
desejos de v v. excias 

o sr. Naclerio Homem - Vv. excias. 
querem saber até si estão bichados ou 
não... 

o s;•. Gaspar Ricardo 	E' excesso 
de imaginaçsão dos nobres vereadores. 
Ninguem falou em analyse chimica. 

Aliás, devo diver o seguinte: que to- 
dos os dados solicitados não .constituem 
difficuldades technicas, mas pontos que 
qualquer bibliographo, de mediana ca- 
tegoria exige para a avaliação. Não 

• 

1 	 1 • ~me. 1 
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o tr. Thomaz Lessa 	O que é pre- 
ciso é dar ao pedido de informação uma 
forma criteriosa. 

o sr, Gaspar Ricardo 	Mais cri- 
tei iosa e mais completa seria difficil; 
entretanto verifica-se agora que se tra- 
ta aqui de uma inversão das cousas: 
não se fez a avaliação e só depois de 
adquirida a bibliotheca é que se vae fa- 
zel-a 

Demite dessa conclusão, sr. presiden- 
te, concluo as considerações que dese- 
java fazer sobre o assumpto do reque- 
rimento. 

(Muito bem!) 

4 

1 

• 

o ar. Marrey Junior a— V. exc. con- 
sente um aparte final? 

o sr. Vicente de Azevedo 	Pois não. 

O sr Marrey Junior 	A compra 
foi feita a olho, na supposição de que 
se tratava de uma bibliotheca de grande 
valor. 

o sr. Vicente de Azevedo .M." Mas fo- 
ram conhecedores que com os olhos de 
technicos puderam avaliar da vantagem 
de tal acquisição. 

O sr. Marrey Junior 	E' isto que 
a nossa bancada quer iaber: onde é que 
está o olho technico? 

o sr. Vicente de Azevedo 	Era es 
te, sr. presidente, o esclarecimento que 
desejava trazer ao nobre collega que me 
antecedeu na tribuna 

(Muito bem!) 
Posto a votos, é rejeitado o requeri- 

mento do sr. Gaspar Ricardo. 

o SI?. VICENTE DE AZEVEDO 
Sr presidente, pedi a palavra para ac- 
centuar uma informação que acabei de 
dar ao nobre collega sr. Gaspar Ricardo. 

No decorrer da discussão dei um apar- 
te que talvez não tenha sido ouvido por 
s. exc. 

Foram tan- 
oração, que é 
tivesse ouvido 

o sr. Gaspar Ricardo 
tos os apartes á minha 
mesmo pwsivel que não 
o de v. exc. 

O SR. JOSE' CYRILLO (Para de- 
claração de voto) ----- Sr. presidente, o 
interessante nesta discussão é o seguin- 
te: pensei que estivessemos num meio 
social-democratico, mas estou vendo que 
estamos num meio liberal-democratico. 

Tanto que os requerimentos são ap- 
provados em parte e não no todo. E o 
que se conclue, pelo menos, é que o sr. 
prefeito está disposto a dar essas infor- 
mações, mas que a bancada da maioria 
não o deixa... (Riso). 

O st*, Tenorio de Brito 	Por &ti se 
vê a falta de criterio. 

o sr. José Cyrillo 	Portanto, sio. 
presidente, acompanho a bancada do 
Partido Republicano Paulista em .  seu 
voto. 

o sr. Alcides Chagas 	Nem podia 
deixar de o fazer. 

o ar. Vicente de Azevedo 	pese 
java informar ainda a s. exc. que o ca- 
talogo da bibliotheca adquirida pela 
Prefeitura de S. Paulo está sendo ca- 
rinhosa e cuidadosamente feito, em se 
tratando de livros raros. Infelizmente 
eu não entendo destes assumptos man 
sabe v. exc., si'. presidente, o quanto é 
difficil classificar exactamente uma 
obra de interesse bibliophilico. De mo- 
do que não pode ser feito de afogadilho 
um catalogo dessa natureza. 

Mas a verdade é que o catalogo está 
sendo elaborado e será dado ao conhe- 
cimento publico em uma publicação es- 
pecial, visto constituir uma gloria de 
que o nosso Estado pode se orgulhar, 
que é o de possuir uma bibliotheca com 
um acervo tão rico e tão precioso de 
obras brasilianas. 

o sr. José Cyrillo 	Era o que tinha 
a dizer (Muito bem). 

• 
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O SI?. PRESIDENTE 	Está ter- 
minada a hora do expediente. 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
Sr. presidente, solicito a v. excia. que 
consulte a casa sobre si concede uma pro- 
rogação de uma hora, parti termos op- 
portunidade de apresentar alguns pro- 
jectos á apreciação da casa. 

o Si'. Smith de Vasconeellos 	Estou' 
de accordo, desde que essa medida não 
altere a ordem de inscripção dos ora- 
dores que devem falar nesta sessão. 

Consultada, a casa concede a proro- 
gação solicitada. 

Durante quasi um mez a commissão 
trabalhou com afinco no estudo do com- 
plexo problema. Ardua foi a tarefa, 
mas, tambem, grandemente confortado- 
ra. Mais uma vez a nossa terra bandei- 
rante deu provas de que, na solução dos 
seus magnos problemas, São Paulo é 
uno e indivisivel. Encara-os acima das 
paixões partidarias, com o unico fito de 
acertar e de bem servir a população. 

Com immensa satisfação, nos nossos 
trabalhos ficou patente em todos os nos- 
sos valiosos collaborádores, esse objec- 
tivo. 

Discutiu-se amplamente o assumpto, 
com toda a liberalidade e elevação. To- 
das as suggestões foram acolhidas e pe. 
sadas. Elias fazem parte do relatorio, 
catalogadas em annexo. 

Digna de nota foi a valiosa coopera- 
ção dos nossos companheiros da Comissão 
Coordenadora. 

O deputado Adindo Camargo Pache- 
co, com a sua ponderação, intelligencia 
e conhecimento do assumpto, o repre- 
sentante da Bolsa de Cereaes de São 
Paulo, sr. Arthur Loureiro, autorida- 
de no assurnpto, collocando sempre a 
questão no ponto de vista do bem ge- 
ral e da justiça e o sr. Roland d'Eg- 
mont, digno representante da Associa- 
ção dos Empregados no Commercio, 
com o seu espirito coordenador, estu- 
dioso e Intelligente, o dr. Proença de 
Gouveia, representante da Prefeitura 
com o seu valioso cabedal sobre o assum- 
pto e o esforçhdo funccionario da Cama- 
ra, st José !Furtado Cavalcanti, todos 
são digno á da gratidão de S. Paulo. 

Igual menção deve ser feita a todos 
os membros da Commissão deliberativa 
que sempre estiveram laromptos á col- 
laboração effeetiva com a Commissão 
Coordenadora. 

Os choques de interesses e de pontos 
de vista não conseguiram por momen- 
tos siquer afastal-os do patriotico em- 
penho de bem servir o nosso Estado. 

Digna de nota e altamente significa- 
tiva foi a voluntaria e effieaz collabora- 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ --- 
Sr. presidente, embora quem esteja ins- 
cripto para falar agora, em primeiro 
logar, seja o nobre vereador si-. Smith 
de Vasconcellos, solicito ao mesmo que 
me conceda dois ou tres minutos para 
que. eu  possa occupar a tribuna. 

o sr Sntith de Vasconcellos 	Com 
o maximo prazer. 

o sr Pereira de Queiroz 	...para 
tratar de um assumpto de magna impor- 
tancia, que requer profunda meditação 
da casa. Prometto, porém, ao nobre ve- 
reador sr. Smith de Vasconcellos, ser o 
mais breve possivel. 

Sr. presidente, tendo sido designa- 
do por v. exc . conjunctamente como os 
meus dignos chegas drs. Gaspar Ri- 
cardo Junior e Antonio Victnte de Aze- 
✓edo, para formar a commissão de es- 
tudos sobre a alta de generos  alimen- 
ticios, e tendo tido a honra de ser esco- 
lhido immerecidamente (não apoiados) 
para presidir os trabalhos dessa commis- 
são, vejo-me na obrigação de pronunciar 
algumas palavras ao fazer a entrega do 
✓elatorio• dessa Commissão para o estu- 
do da Camara. 

Não quero, entretanto, sr. presiden- 
te, deixar a tribuna, sem dizer mais 
algumas palavras, 

• 

• • 

• 
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ção das Prefeituras do interior que, na 
sua grande maioria, mais de 4/5 da to- 
talidade, promptamente prestaram as in. 
formações sobre o levantamento dos 
stoks em todo o Estado. A citas a com- 
missão presta o seu preito de agradeci- 
mento e admiração. 

Como se vê, ar. presidente, todos se 
esforçaram e trabalharam voluntaria- 
mente 

Mais uma vez S. Paulo, uno e indi- 
✓isivel, S. Paulo, que em 32 formou um 
corpo só, mostrou que, nos momentos 
criticos, nada o divide. 

A congregação de esforços, ora feita, 
em beneficio de uma grande causa, com 
a unica preoccupação de bem servir o 
bem publico, mostra, sr. presidente, que 
S. Paulo nas horas decisivas, sabe, sem 
preoccupações secundarias, manter as 
grandes linhas de cooperação e harmo- 
nia realisadora que o tornaram grande 
e respeitado dentro da Federação. 

o sr. Vicente de Azevedo 	Muito 
bem. 

O ir. Pereira de Queiroz 	4 assim 
caminhará S. Paulo no seu lugar que 
de direito lhe cabe na determinação 
dos destinos do Vali. 

Tnho a honra de enviar á mesa o re- 
latorio e os annexos, para os quaes peço 
a meditação dos nobres vereadores, pa- 
ra ulterior deliberação na proxima ses- 
são. 

Era o que desejava dizer. 
Vozes — Muito bem! Muito bem! 

Vae á mesa o relatorio a que se 
refere o orador. 

• • 

Preliminarmente, confirmo o espiri- 
to de collaboração e de dedicação leal 
de todos aquelles que, convidados para 
tomar parte nos nossos trabalhos, e ou- 
tros que expontaneamente se apresen- 
taram trouxeram as luzes dos seus co• 
nhecimentos, preparando os resultados 
do trabalho que foi feito. 

Logo na terceira reunião tive oppor- 
tunidade de ler as suggestões por mim 
estudadas e condensadas em cerca de 
16 itens, dos quaes apenas um não me- 
receu dos meus dignos companheiros de 
commissão a sua acquiescencia. 

Antes de entrar nessa questão, seja- 
me licito dizer, de inicio, algumas pa- 
lavras sobra duas questões que foram 
estudadas: -- uma, relativa ao tabel- 
lamento de preços, e outra, relativa á 
distribuição de sementes em geral pelas 
repartições publicas competentes. 

De accordo com o meu trabalho, era 
meu desejo que o tabelamento se fi- 
zesse immediatamente e era esse exacta- 
mnte o primeiro item do relatorio que 
apresentei. 

Durante a elaboração e discussão do 
relatorio final, nós tivemos opportuni- 
dade de verificar uma curiosa inversão 
de tendencias dos interessados no as- 
sumpto. O tabelamento, que era de- 
fendido e reclamado insistentemente por 
varios representantes de classe, era por 
assim dizer, posto de parte pelos repre- 
sentantes das classes intermediarias e 
dos negociantes. Entretanto no fim 
das primeiras discussões, foi elle exacta- 
mente posto á margem, ou pelo menos 
adiado, a pedido dos representantes de 
claÁes operarias e insistentemente plei- 
teado pelos representantes das classes 
intermediarias. 

E' que, durante o estudo que se fa- 
zia, os effeitos da campanha que tive 
a satisfacção de lançar nesta casa... 

o sr. Pereira de Queiroz E que nós 
todos applaudimos. 

o sr. Gaspar Ricardo 	...com ap- 
plausos de todos os dignos eompanhei- 

O SR. GASPAR RICARDO (Pe- 
la ordem) 	Sr. presidente, tendo to- 
mado parte nos trabalhos da comznis- 
são coordenadora, devo no presente mo- 
mento, fazer algumas reflexões, relati- 
vamente ao trabalho que acaba de ser 
apresentado. 

9 • a 1, 
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o sr. Gaspar Ricardo ---- Bondade 
de vossa excellencia. Com  relação a um 
genero de primeira necessidade, que é 
a batata, vou lêr um dos trabalhos apre- 
sentados á Commissão e que bem es- 
clarece o assumpto : (Lê). 

• 

A CULTURA DE BATATAS 

"Seja-nos licito ainda appellar para 
os poderes publicos, pedindo-lhes pro- 
✓idencias no sentido de que não desap- 
pareça entre nós, a cultura de batatas, 
facto que se dará dentro de dois ou trem 
annos, por falta de sementes, senão se 
tomarem providencias immediatas. 

Em 16 de dezembro do atino p 
do, num alentado trabalho que apre- 
sentamos ao sr. dr Director do Ins- 
tituto Ágronomico do Estado de São 
Paulo, pedimos-lhe a attenção para o 
fracasso imminente da lavoura batatei- 
ra, ante o desenvolvimento da cultura 
sem mais ampla assisteneia do Gover- 
no, pela difficuldade de se obterem me- 
lhores sementes e conselhos sobre a sua 
cultura mais cuidada, em clima como 
o do nosso Estado, propicio ao desen- 
voivimento das pragas que affectam o 
producto • 

ros de uma e outra bancadas, tiveram 
larga repercussão, não só nesta cidade 
como na propria Capital Federal. 

Assim os resultados dos nossos tra- 
balhos se fizeram sentir, notando-se des- 
de logo, no mercado, uma tendeneia vi- 
sível para a baixa de preços tal foi a 
informação de caracter official que nos 
deu o digno funecionario da Prefeitu- 
1 a, o sr. dr. Proença de Gouveia. En- 
tretanto, procurando hoje saber da si- 
tuação dos preços de varios mercados, 
principalmente na Feira da Acclimação, 
bairro em que resido, verifiquei que. 
de facto, se nota novamente uma teu- 
dencia para a alta. 

Das conclusões do nosso relatorio cons- 
ta, porém, uma disposição, em que s! 
lembra ás autoridades que terão de re- 
solver definitivamente o assumpto, a 
conveniencia de agir immediatamente 
com relação a esse tabellamento desde 
que haja qualquer reacção altista por 
parte dos intermediarios. Estando ni- 
tidamente demonstrada essa tendencia 
para a alta, e de accordo com uma das 
conclusões do relatorio, eu faço aqui 
um appello muito especial ás autorida- 
des ás quaes está affecta a solução do 
caso, no sentido de agirem de modo a 
Orem em vigor, com a maxima brevi- 
dade possivel, o tabellamento que foi 
indicado. 

Quanto á questão de sementes, é cila' 
de magna importancia. Verifica-se, em 
quasi todos os meios de lavradores, uma 
tendencia para vender quasi todos os 
seus "stocks", e se nos afigura um pe- 
rigo real não termos, para a proxima 
safra, sementes sufficientes para a ne- 
cessaria producção de cereaes. 

Refiro-me, especialmente, ao arroz. 
• 

o sr. Vicente de Azevedo --- E' mui- 
to util e opportuna a suggestão de v. 
exeía. de se reservarem sementes. 

o sr. Pereira de Queiroz -- Como to- 
das as suggestões que o nobre vereador 
apresenta a esta Casa. 

Imprescindivel será que o Governo 
promova a ida de um technieo a paizes 
onde se encontrem sementes recommen- 
daveis, como Canadá, Hollanda e Alie- 
manha, afim de adquíril-as e distribuil- 
as aos lavrad&es, a exemplo do que se 
faz com as seríaentes de algodão. 

Tudo isso se fará sem on -as para o Es- 
tado pois a venda das referidas se- 
mentes cobrirá facilmente as despesas 
effectuadas. 

Quanto ao mais, senhores, permitta- 
se-nos insistir. Incremente-se a cul- 
tura de cereaes, distribuam-se boas se- 
mentes, facilitem-se o transporte e a ex- 
portação dos generos de primeira neces- 
sidade, tenham-se paoa rom esta ruis 
tura e o s‘tai ~morei° attenções es- 
pecializadas, e não assistiremos amanhã 
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judiciario para regularizar a questão. 
Esse imposto era rigorosamente cobra- 
do, sob a sua nova forma estadual já 
deu logar a varias representaeões, fei- 
tas pelas associações de classes, aos po- 
deres competentes. 

Elle se apresenta com urna earacte- 
ristica extremamente curiosa, que na- 
turalmente não escapou á visão de todos 
os que estudam esse assiimpto. Com  
a apparencia de sua canida modestia. 

porquanto se refere apenas á taxa de 
1% sobre cada transacção 	elle en- 
cerra dentro de si um poder de arre- 
cadação muito pronunciado é que cada 
transacção que se faça acarreta a ap- 
plicação desse imposto e, a cada nova 
transacção que se realise elle incidirá 
sobre a importando da transacção, in- 
clusive o imposto já cobrado, tal como 
os juros compostos sobre o capital. 

o ar. Vicente de Azevedo 	Creio 
que v. exc exaggera essa reproducção 
de imposto cobrado muitas vezes. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Creio que 
não ha exaggero e acho que poderei es- 
clarecer a duvida do nobre collega. 

o sr. Vieentt de Azevedo 	Eu tive 
informações, da parte de technieos. de 
que ha um unico ramo de negocio que 
pode chegar a ter cinco revendas, que é 
o de tecidos de algodão. Os outros ra- 
mos de negocio não tem mais .  de que 
uma ou duas revendas. 

• 

1 

espectaculo identico, mas viveremos uma 
era de tranquillidade e abundaneia, 
dentro da sabia lei da offerta e da pra. 
cura". 

Aeho que essa taxa é sufficiente para 
justificar as a w;crções que acabei de 
fazer. 

Outro assumpto e esse extremamen- 
te delicado, que não tive o prazer de ver 
completado no relatorio final da Com- 
missão, é o que se refere á reducção de 
impostos creados a partir de 1935, nu- 
ma base de 50% 

Não quero, srs, de modo voluntario, 
levantar novamente aqui discussões vio- 
lentas, dado o ardor com que sempre se 
manifestam os srs. vereadores, perden- 
do se um tempo precioso inutilmente, 
sem resultados praticos para a nossa 
população. 

Vou, portanto, durante a minha ex- 
posição, procurar, tanto quanto posai- 
vel, não melindrar quem quer que seja 
e declarar, de modo solenne, que me 
dispo, neste instante, de todas as mi- 
nhas prerogativas de membro de um 
partido para me enfileirar exclusiva- 
mente entre os homens do povo afim 
de discutir, desassombradamente, no 
interesse mesmo desse povo. 

A questão de impostos ej!  claque!. 
Ias que permittem largos debates e mui- 
tas vezes, sem se chegar a resultados 
a preciaveis. 

Como todos sabem, elles representam 
urna contribuição de todos os cidadãos 
do paiz para a satisfação de certos ser- 
✓iços publicus. Dos impostos, ereados 
ultimamente, um dos que tem provocado 
maior numero de reclamações é sem du- 
vida, o imposto sobre vendas e consigna- 
eões, talvez novo entre nós ou não ap- 
plicado sob o mesmo titulo. Ou melhor. 
ipresentado agora com um novo rotulo 
de imposto sobre vendas e consignações. 
quando elle, até ha pouco tempo, já 
existia, parece-nos que eom o titulo . de 
"imposto sobre as vendas mercantis '. 
Essa pelo menos é a informação de al- 
guns interessados, que recorreram ao 

o sr. Tenorio de Brito I— Sendo co- 
brado logo não reincide... 

o sr. Gaspar Ricardo 	Vou com a 
opinião do Departamento de Assisten- 
eia Technica dos Syndicatos Patronaes 
de S. Paulo, quero salientar que não é 
uma opinião pessoal minha a que vou 
✓eproduzir. 

Diz o Departamento de Assisteneia 
Technica dos Syndieatos Patronaes de 
S. Paulo : (lê) 

"E' verdade que O imposto de 1 por 
cento sobre as vendas de productos em 
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caso das taxações não bastarem para as 
despesas publicas. Nessas condições, elle 
nóde crescer á vontade do Governo e se 
em vez de 1%, tomarmos 1 e 112% A 
2 %, de accôrdo com o criterio que fôr 
adoptado. o augmento se verifica de um 
modo extraordinario, com 1 e 112%. o 
valor final Já attinge a 7,8%, ou seja, 
praticamente. 8%1 Com 2% passará a 
12.6%, para o mesmo numero de tran• 
sacções De modo que, si dentro de pou- 
co tempo, em virtude de falta de recur- 
sos orçamentarios, as autoridades resol 
verem lançar 'mão do direito de au- 
mentar os impostos, nós vamos transfong 

mar o de Vendas e Consignações. np 
sua appareneia tão modesto, em um ver- 
dadeiro gravame para todas as produe- 
eões, 

geral para a lavoura, mórmente ge4eros 
alimentícios, E' PESADO, visto tratar- 
se de commercio com volume elevado de 
movimento e margem pequena de lucro 
bruto. 

E' preciso vender cinco mil contos 
dessa qualidade de mercadorias para ga- 
nhar-se bruto o que se ganharia ven- 
dendo apenas quinhentos contos de mi 
tros artigos pagando estes unimos cin- 
co contos de imposto de vendas mercan- 
tis emquanto os primeiros cincoenta con- 
tos de imposto, sendo igual á margem 
total de lucros. 

Irei' ainda mais aggravado o volu- 
me do imposto nesse ramo de commer- 
cio pelo facto de serem os productos 
agricolas geralmente adquiridos nas zo- 
nas productoras pelos machinistas, pas- 
sando em seguida para os grandes ata- 
cadistas, semi-atacadistas e  finalmente 
aos N arejistas, convindo esclarecer que 
os atacadistas e semi-atacadistas deverão 
ser contados pelo menos '3 sendo o im- 
posto pago pelo menos 5 mi 6 vezesa 
astando o arroz a 90$000195000 vem 
aajorar o preço em cerca de MOO por 

saeco". 
Diz a Bolsa de Cereaes. 
De modo que adoptando-se o numero 

de cinco transacções, si nós calcular- 
mos a quinta potencia do valor da trai% 
t;aci:ão Recrescida da porcentagem so- 
bre a de compra, chegamos exactamente 

1  at O total final da transacção como nos 
juros compostos Quer dizer que o im- 
posto de Vendas e Consignações actua 
sobre o povo de uma maneira que pôde 
se tornar formidavel, á medida que o 
numero de transacçõees cresce Esse 
cirescimento se fez segundo uma pro- 
gressão geometrica. Essas transacções 
são, em media, de 5 a 6 para os cercaes ; 
eu f17 o calculo respectivo desses valo- 
res com a taxa de 1% para 6, e a con- 
clusão a que cheguei é de que o seu 
✓alor final é de cerca de 6% na tran- 
<acção final. Agora, é preciso não esque- 
cer que o governo dispõe de recursos le- 
gar% para augmentar esses impostos no 

sr. Vicente de Az(vedo --- No apar- 
+e que tive o prazer de dar quando v. 
9xcia se achava na triuna, citei como 
sendo de cinco o numero de maximo de 
transacções. No entanto, v. excia., nos 
calculos que fez, tomou como seis esse 
enumero maximo, o que representa mui• 

differença 

o sr. Gaspar Ricardo ---- Estou argu- 
mentando com o que dizem os negocian- 

Estes têm mais pratica do que eu 
que não ko sou. De modo que tenho de 
me cingir ao que dizem elles e aqui es- 
tá : (Lê). 

"Sendo o imposto pago, pelo menos, 
cinco ou seis vezes..'." 

O st. Mazabão Filho 	V. exc. traz 
ao conhecimento da casa informações 
fornecidas por varios intermediarios. 
Entretanto, v exc, é contra esses inter- 
medianos. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Sou contra o 
imposto elevado. 

o sr. Mazagão Pilho 	O commer- 
ciante, entretanto, poderá comprar di- 
rectamente ao productor e o imposto, 
nesse caso, é um só. 

• 

• 
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o sr. Gaspar Ricardo 	O nobre col- 
lega está antecipando a conclusão a que 
:a chegar. Eu me felicito, portanto, por 
isso. O resultado desse imposto trará 
assim um grande incoveniente, poden- 
do provocar o desapparecimento de to. 
das as classes intermediarias e com cilas 
a arrecadação do imposto. Não é justo 
que o governo, recebendo impostos des- 
fia classe, contribua para o seu desap- 
parecimento. 

o sr. Mazagão Pilho 	Elias desap- 
parecem em virtude dos negocios terem 
feitos directamente, e não que o governo 
as faça desapparecer. 

o ar. Tenorio de Brito 	Pergunto 
a v. excia,: como será possivel o abaste- 
cimento de carnes, por exemplo, sem o 
auxilio do intermediario? O açougueiro 
deverá ir comprar o boi em Matto Gros- 
so ou em outro Jogar distante ? 

O ar. Marrey Junior 	Então seria 
preferivel fazer-se uma "vaca" (Riso). 

o sr. Vicente de Azevedo 	O exem- 
plo trazido pelo nobre collega sr. Teno- 
rio de Brito não serve, porque no caso 
1111 dois revendedores : o productor ven- 
de ao frigorifico e este ao retalhista, que 
é o açougueiro. Portanto, lia dois re 
vendedores antes que o producto che- 
gue as mãos do consumidor. Total de 
3 transacções. 

o sr. Manias° Filho O açougueiro, 
portanto, não precisa ir comprar o boi 
em Matto Grosso... 

o sr. Tenorio de Brito 	O nobre col. 
lega aliás, não explicou bem. O boi 
comprado em Matto Grosso vae primei- 
ramente para uma invernada, para a en- 
gorda, e dahi é que é revendido aos fri- 
gorificos. 

o ar. Ma,zagão Filho 	Conhecemos 
perfeitamente o mechanismo. 

O ar. Tenario de Brito Então como 
é que os nobres collegas extranham? 

O SI?. PRESIDENTE 	Attenção 
Quem está com a palavra é o nobre ve- 
reador si'. Gaspar Ricardo. 

o ar. Gaspar Ricardo 	Sr. presiden- 
te, os meus nobres collegas da bancada 
da maioria incumbiram-se de collocar a 
questão nos seus justos termos, quando 
se alarmaram com a possibilidade de se 
taxar directamente os consumidores. 

Estão com toda razão. 
E' axioma conhecido de todos os fi- 

nancistas que, no fundo, são os consu- 
midores os que pagam os impostos e que 
é a favor delles que devemos envidar 
todos nossos esforços, no sentido de de- 
fendel-os contra as difficuldadest ;rue 
lhes são creadas. 

O imposto de vendas e consignações 
teve como consequencia, exactamente. 
trazer para o publico de nossa terra onus 
que, até ha pouco tempo, pesava sobre os 
consumidores estrangeiros. 

E' sabido que a taxa de vendas e con- 
signações foi lançada para substituir o 
imposto de exportação. Ora, numa épo- 
ca como a que estamos, com a nossa moe- 
da completamente aviltada e quando os 
nossos generos, por assim dizer, pouco 
valem no extrangeiro, nada mais natu- 
ral do que o imposto de exportação, com 
o qual as mercadorias se achavam one- 
radas, recahisse naturalmente e sem 
grande sacrifício sobre os consumidores 
extrangeiros. 

Com a substituição, porem, esse im- 
posto vem pesar accentuadamente sobre 
nossa população. 

o sr. Mazagdo Filho 	Esse imposto 
foi creado para substituir o anterior. 

O ar. Gaspar Ricardo E veiu aggra- 
var a situação dos nossos patricios. 

o sr. Smith de Vasconcellos ---- Quanto 
a isso posso falar de cathedra, pois que 
!ou industrial e exporto. Ha imposto de 
exportação até mesmo inter-estadual. 

o ar. Gaspar Ricardo 	Além da au- 
gmento da despesa surgido com a appli- 
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interesses de todas as classes interessa. 
das nesta debatida questão". 

São esses os dados que offereço boina 
fidae, e que foram fornecidos á Com- 
missão. 

o sr. Thomaz Lessa 	V. excia acha 
que este imposto vae substituir aquelle 
que foi supprimido? 

o sr. Gaspar Ricardo 	Sim como 
acabei de dizer, e com grande desvan- 
tagem para a população do Estado. 

O sr. Chagas da Costa -- Com essa 
affirmação não estamos de accOrdo. 

o sr. Gaspar Ricardo 	E' uma 
questão de opinião. Lamento não po- 
der levar a convicção ao espirito do meu 
nobre collega. 

• sr. Chagas da Costa 	O mesmo 
sinto eu, relativamente ao nobre verea- 
dor. 

• 

• 

tenção desse imposto, augmento que não 
pequeno, eu me reporto, 'novamente. á 

informação de uma das entidades da 
Commissão, para demonstrar a importan- 
eia da arrecadação proveniente desde 
imposto, informação que é a seguinte: 
(Lê) 

"BaSeados nos dados estatisticos offi- 
ciaes, verifica-se que as vendas effectua- 
das neste Estado até 30 de junho p. p. 
Mtingiram a um total de cerca 	 
1.500.000 :0000000, prevendo-se que 
até 31 de dezembio p. futuro, attingirão 
a um total não inferior a 	 
15 000.000 000$000. 

Pelo systeina federal, por este total de 
vendas o commercio contribuiria para ( 
cofres publicos com a somma de 45:000 
contos. 

Pelo systema estadual terá de con- 
tribuir com 150.000 contos de réis. Di- 
zem os atacadistas de cereaes a- Os 
abaixo assignados commerciantes estabe- 
lecidos nesta Capital, cm sua rnaioia 
dedicados ao commercio de CEREAES 
e SECCOS E MOLHADOS POR ATA 
CADU, confiantes no alto espirito de 
justiça de V. Excia. e no seu interesse 
pelas causas justas, pédem venha para 
mui re•peitosarnen, expôr o, que segue: 

Não consulta aos interesses do com- 
'arreio, em geral, e do proprio fisco 
.: . ;adtial, o actual regulamento do IM- 
POSTO SURRE VENDAS E CONSI- 
ONAÇOES. Não só a sim utrvada pare- 
ceu/agem e a sua fiscalização difficil e 
imperfeita, mas, tambem outros graves 
defeitos, constatados através da experi- 
t nela adquirida em quatorze mezes de 
adopção e que escaparam á primeira 
analyse trazem-nos a convicção de que, 
si não forem estes removidos a tempo, 
se verificará dentro de algum tempo a 
dintinuiçtto da vitalidade do contntercio 
bandeirante. 

Sentindo-se 'altamente prejudicados 
(tom o actual regulamento e usando o 
lit in conectivo, os abaixo assignados de- 

1-8e a acurados estudos sobre o 
assumpto, de fórma que se conciliem os 

o sr. Marrey Junior -- Já um bri- 
lhante professor de Economia Politica 
da nossei Faculdade de Direito ensina- 
va este principio. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Ora esses 
impostos como todos demais são desti- 
nados a cobrir despesas de um modo ge- 
ral e a realidade é que as despesas tan- 
to federaes orno estaduaes, augmentam 
consideravelmente, de armo para atino. 

Como os nossos deficits orçamentarios 
'ao se aggravando cada vez mais, não 

nos sendo possivel recorrer a empresti- 
mos, !Vão há outro .  remedio a não ser o 
de taxar o kniblico com novos impostos, 
emittir papel ou recorrer a emprestimns 
externos ou internos 

o sr. Mazagão Filho -- De 30 Para 
cá não recorremos mais a emprestimos 

o sr. Gaspar Ricardo 	Porque dese 
apparecen nosso credito no estrangeiro. 

o si'. Smith Vaseoneetios 	Resta- 
nos sómente o recurso das "consolida- 
das". São dias que estão mantendo a 
situação. 

• 
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O ar, Mazagão Pilho --- As impor- 
tancias obtidas por esse meio são desti- 
nadas a obras publicas. 

o sr. Gaspar Ricardo 	De maneira 
que para attender, em geral, ao formi- 
duvel deficit orçamentario, o povo tent 
fatalmente de contribuir com o seu sa- 
crificio para cobrir o excesso de despe- 

Agora, srs., como se verifica em ge- 
ral esse excesso de despesas?' 

A esse respeito, não vou emittir uma 
opinião pessoal. Quero referir-me á 
opinião do sr. Ministro da Fazenda, dis- 
seminada por varios jornaes. 

Segundo s. excia., a despesa com os 
funccionarios publicos federaes, sug- 
mentou de 43 % 

O ar. Mazagão Pilho --- Funcciona- 
rios federaes... 

O ar. Gaspar Ricardo 	Com rela- 
ção ao nosso Estado e á nossa Prefeitu- 
ra, não possuo os neeessarios dados es- 
t asticos. 

o ar. Tenorio de tirito --- E nem v. 
excia. poderá pedihos, porque não será 
approvado qualquer pedido a esse res- 
peito. 

o sr. Mazagão Filho 	Experiinen- 
te v. acta. fazer um pedido nesse sen- 
tido e, conforme os seus termos, talvez 
possamos concordar em attendel-o. 

o sr. Gaspar Ricardo ---- Não vale á 
pena... Quanto á nossa Camara Mu- 
nicipal, si'. presidente, é sabido que até 
1930, ella funccionava dentro do edifi- 
cio situado á rua Libero Badaró. 

• 

sr. Mazagão Filho --fE a esse tem- 
po contava com uma verba muito supe- 
rior á que tem hoje. 

o sr. Gaspar Ricardo --- Actualmen- 
te, tornou-se necessario á Prefeitura 
Municipal procurar mais tres ou quatro 
predios, para a installação de seus depar- 
tamentos, para conter um enorme numero 
Ele fuccionarios. 

t9 ar. Chagas da Costa 	Acompa- 
nhando o progresso sempre crescente do 
município de São Paulo. 

o ar. Pereira de Queiroz --- E' que 
antigamente os funccionarios apenas 
compareciam para assignar o ponto 

o si'. Gaspar Ricardo ---- Mesmo sem 
possuirmos dados estatisticos, por sim- 
ples symptomas, podemos saber qual o 
numero de funceionatios. Si fossemos 
pedir dados estatisticos a 'esse respeito 
taes dados nos seriam certamente nega- 
dos. (Não apoiados da maioria). 

o sr. Nacterio Homem --- Já apprová- 
mos varios pedidos de informações fei- 
tos aqui por vir excs 

o ar. Gaspar Ricardo 	E' o sr. Mi- 
nistro da Fazenda quem declara, de 
modo positivo, a situação decorrente 
desse augmento crescente de funcciona. 
✓ios publicos, augmento esse que nós 
tambem percebemos claramente em ou- 
tras repartições publicas do Estado e 
ria propria 'Prefeitura 

o sr. Mazagão Ftlho 	E' que o pro- 
gresso de 8. Paulo exige esse augmento. 

o sr. Gaspar Ricardo -- Ora as des- 
pesas publicas feitas com o pessoal das 
repartições publicas, com a burocracia 
em geral são menos productivas. Por 
outro lado, vemos todos os dias, pelos 
jornaes, que se pretende racionalizar os 
serviços das repartições publicas, tendo 
sido para isso contractado o I. D. O. R. 
T., instituto especializado nessas ques- 
tões. 

Eu desejava, com empenho, aliás creio 
que esse é o desejo de todos, saber si 
com essa racionalização, se conseguiu di- 
minuir, de qualquer modo, o numero 
de funceionarios, as despesas respecti- 
vas, porque toda a racionalização im- 
porta no melhor aproveitamento da 
mão de obra, do factor "homem" Ra- 
cionalização com maior numero de tune- 
f•;onarios, é uma racionalização que, 
com franqueza, não comprehendo. 

• 

• arH 
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o sr Mazagão Filho 	Si essa racio- 
nalização attende ao progresso de São 
Paulo é perfeitamente justificavel. 

o si'. Tenorio de Brito 	Attende-se 
mais as convenieneias pessoaes. 

o sr. Mazagão Pilho ---- E' um enga- 
no de v. excia. 

pesados tributos que pesam e ainda po- 
dem se aggravar. 

Finalmente, peço licença para repro- 
duzir um artigo do brilhante professor 
da Faculdade de Direito de São Paulo, 
o sr. Cardoso de Mello Netto... 

o ar. Marrey Junior 	Notavel e bri- 
lhante. (Muito bem ; Muito bem !) 

o ar. Gaspar Rkardo 	notavel 
e brilhante, como muito bem disse o sr. 
Marrey Junior, publicado na "Revista 
de Engenharia" de setembro de 1927, 
em que estuda a questão annexa relati- 
va ao aviltamento da moeda. Preconi- 
sa s. excia.: (lê). 

"Nos panes de papel-moeda essa os- 
eillação é muito porque estando impos- 
sibilitado o devedor de enviar ouro, pois 
o paiz o possue, elle tem que se sujeitar 
ao preço do ouro que lhe é imposto pelo 
credor". 

E, mais adeante: (Lê). 

• 

o sr. Gaspar Ricardo — Seria inte- 
ressante indagar quaes os processos ado- 
ptados, por exemplo, na selecção dos 
daetylographos admittidos nas diversas 
repartições publicas. 

o sr. Pereira-  de Queiroz 	Eu me 
permitto dirigir um appello ao sr. Gas- 
par Ricardo para que s. excia. aborde 
mais de perto a questão relativa á alta 
dos generos, deixando em paz as daety- 
lographas. 

o sr. Gaspar Ricardo ---- Mas eu não 
falei em daetylographas; v. exeia. não 
me apprehendeu bem Falei em daety- 
:ographos, usando o substantivo no mas- 
culino . • (Hilaridade). 

Proseguindo, sr. presidente, direi que 
as autoridades governamentaes, para co- 
brir os deficits orçamentarios, terão de 
lançar mão dos recursos que lhes adveem 
dos impostos. E' o relatorio do sr. Mi- 
nistro da Fazenda que declara ser esse 
o ume° meio. E s. excia. ainda nas 
suas palavras faz ver que o augmento 
de impostos será o meio a que temos de 
recorrer para equilibrarmos nossas fi- 
nanças. 

Para terminar a minha exposição que, 
-- repito --- é exclusivamente para pe- 
dir a collaboração de todos e de cada 
um, no sentido de se reagir contra essa 
tendeneia, para o augmento de despe- 
sas, reacção essa que está sendo propu- 
gnada pelo proprio Ministro da Fazen- 
da. Eu vos concito, no sentido de que 
todo o vosso prestigio, e por todos os 
meios ao vosso alcance, seja empregado 
junto ás autoridades competentes para 
que essas despesas diminuam, em bene- 
ficio da nossa população pelo allivio dos 

• 

"O processo classico de saneamento do 
meio circulante é o da deflação. Mas, 
como o papel moeda é, em ultima ana- 
lyse, um emprestimo forçado, &cimente 
póde entrar no regimen da deflação o 
paiz que tem seus orçamentos equilibra- 
dos. RITZ, estudando "La deflaction 
en pratique" (1924), na Inglaterra, nos 
E. Unidos, na França e na Slovaquia. 
mostra que todos os paizes, variando no 
modo de deflacionar, estabeleceram co- 
mo preliminar o equilibrio orçamenta- 
✓io". 

Em seguta diz : (Lê). 

"Somente, porém, Campos Sanes e 
scu ministro Murtinho puderam seguir 
o programma de saneamento da eireu- 
lação-politica abandonada aptiz o qua- 
drienio Rodrigues Alves. 

O meio de agir em definitivo e com 
efficacia contra um excesso de emissão 
de papel moeda e o de promover urna 
contracção pelo resgate para cujo ser- 
✓iço deverá ser constituido um fundo 
especial. Além desse processo directo 

• 
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nação:  Paraphraseando uma phrth;e do 
Evangelho diremos aos Estados cujo 
cambbio periclitante não cessa de per- 
turbar a normalidade da vida : "Pon- 
do vosso orçamento em equilibilo 
tudo mais virá, naturalmente: tout 
te reste vaus será donné par dessus". 
E' assim que RITZ encerra o seu pre- 
cioso livro. Com  ella encerramos nós 
este artigo fazendo votos de patriota pa- 
ra que os avisos da experiencia e do 
bom senso imperem na política finan- 
ceira do Brasil." 

Desta tribuna da Camara Municipal 
de São Paulo, sr. presidente, faço um 
appello ao brilhante e competente eco- 
nomista sr. Cardoso de Mello Netto, que 
ora exerce a sua actividade junto ao 
Governo Constituido do paiz, para que 
elle ponha em pratica as medidas que 
preconizou. 

(Vozes: Muito bem! Muito bem!). 

1 	. • 

• 

• 

• 

• 
o 

pelo qual a parte de papel que se retira 
valoriza a que fica em circulação, pode- 
mos tambem realizar a valorização indi- 
recta instituindo-se um fundo de gap 
rantia para esse mesmo papel. 

E, em consequencia, para realização 
desse plano: 

a) Restabelecimento da normalidade 
do equilíbrio dos orçamentos da receita 
e despesa publica; 

b) Creação de um fundo de conver- 
são destinando-se-lhe no orçamento da 
receita determinadas fontes de rendas 
ereadas para esse fim. (O global so- 
bre a renda, não seria indicado?) 

e) Cessação absoluta de novas emis- 
sões. 

Além do processo classico atraz indi- 
eado, ha o processo chamado da —esta- 
bilização do cambio, e consequente con- 
versão da moéda por via de empresti- 
mos. Não é occasião de estudar as van- 
tagens e inconveniencias desse processo. 
O que desejamos fazer resaltar é que 
mesmo seus partidarios entedem que 
a base deite está no equilíbrio orçamen- 
faria: Isso mesmo foi affirmado pela 
Conferencia Inter-Parlamentar, ha pou- 
co reunida no Rio de Janeiro : sem 
equilibrio orçamentaria é impossivel 
manter a política de estabilização do 
cambio." E' verdade que houve al- 
Aliem que ingenuamente pretendeu fir- 
mar que sem equilibrio orçamentaria 
á possivel iniciar, a politica de estabili- 
zação do cambio. Iniciar, talvez, mas 
como mantel-a com exito? 

E' preciso pôr de lado a idéa de que 
impossivel no Brasil equilibrar os or- 

eamentos antes de estabilizar o cambio. 
E' preciso equilibrar já e já os orça- 
mentos, custe o que custar. Todo pla- 
no que se não basear no equilibrio orça- 
mentario é artificial e como tal tem que 
ruir, mais dia, menos dia. 

"Equilibremos os orçamentos" diz 
RITZ é hoje o melhor meio de estabe- 
lecer o balanço de contas. E o balan- 
ço de contas e o indiee da riqueza da 

O SR. VICENTE DE AZEVEDO 
Sr presidente, como membro da Com- 
missão Coordenadora da regulamentação 
dos preços, depois das brilhantes ora- 
ções dos meus collegas de commissão, 
drs Luiz Augusto Pereira de Queiroz 
e Gaspar Ricardo, peço permissão para 
algumas palavras. 

Tendo já por uma vez fatigado a vos- 
sa attenção (não apoiados gemes), so- 
bre este mesmo assumpto, não quero ho- 
je abusar da vossa paciencia. Dcsejo 
tão sómente manifestar a minha inten- 
sa satisfação, como membro da Commis- 
são Coordenadora para reducção dos 
preços, ao ver terminados os seus traba- 
lhos. 

Teve a commissão de vereadores no- 
meada por v. excia., sr. presidente, a 
felicidade de encontrar, por parte de 
todos os interessados, a melhor boa von- 
tade e, a par de sereno espirito de jus- 
tiça, o desejo sincero de cooperação No 
desenrolar das sessões, dominaram niti- 

• damente as praxes liberaes, de modo 
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a que, muito embora o eomprehensivel 
entrechoque de interesses antagonicos, 
se respeitassem e se acatassem opmiões 
por vezes as mais desencontradas, con- 
servando todos a maior dignidade. 

o sr. José Cyrillo 	Esse entrecho- 
que é commum na liberal democracia. 

tindo que uns contestassem affirmações 
de outros, quando julgassem injustas ou 
lesivas. Observava-se, assim, entre os 
interessados, verdadeira evolução nas 
respectivas opiniões ---- "sapientibus est 
mutare consibum" --- constituindo um 
como que afinar previo de mstrumen- 
is de uma orchestra, até chegar-se á 

harmonização mais ou menos perfeita, 
como se pôde constatar. 

São estas, sr. presidente, as breves 
considerações que ouso fazer ao ser pas- 
sado o alludido relatorio á douta apre- 
ciação de v. excia. e desta casa. 

Era o que tinha a dizer. 

o sr. Naclerio Homem E' uma das 
suas virtudes. 

.e■ 

o sr. Vicente de Azevedo --- A manei- 
ra feliz com que se houve a Commissão 
é, pois, um attestado vivo da alta cultu- 
ra e elegancia moral clãs classes produ- 
ctoras intermediarias e consumidoras da 
('pital. 

Ha um facto digno de nota, e, nelle, 
os membros da Commissão só vêem a 
confirmação do alto criterio com que 

Vozes: Muito bem! Muito bem 1 

agiram. Quero me referir a conclu- 
sões referentes ao tabellamento na Ca- 
pital Federal, ha dois dias publicadas. 

São integralmente parallelas as linhas 
mestras dos resultados a que chegou a 
commissão paulistana na conscienciosa 
e substanciou synthese do seu provecto 
✓elator, nobre vereador, dr. Gaspar Ri- 
cardo. 

O SR. PRESIDENTE O relatorio 
da commissão encarregada de estudar 
os motivos do encarecimento dos generos 
de primeira necessidade, será remettido 
ao Governo do Estado e á Prefeitura 
Municipal. 

Tem a palavra o sr. vereador Alexan- 
dre de Albuquerque. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Muito obri- 
gado a v. excia. 

o sr. Vicente de A.zevedo 	Foi com 
verdadeiro contentamento que verif:quei 
durante os trabalhos da Commissão, te- 
I em sido acertados os conceitos que ex- 
pendi no meu discurso sobre a alta dos 
generos, muito especialmente os refe- 
rentes á ponderação e prudencia que 
devem presidir a qualquer movimento 
tendente á fixação. de preços em tabel- 
las, tendo naquela occasião accentua- 
do tambem os perigos de tabellamentos 
draconianos ou fletimos. 

Esse espirito de prudencia e de pon- 
deração permittiram que a Commissão 
estudasse serenamente a questão, ouvin- 
do os interessados e até mesmo permit- 

o SI?. ALEXANDRE DE ALBU- 
QUERQUE 	Sr. presidente, uni dos 
assumptos que desejo trazer hoje ao co- 
nhecimento desta Camara, é de alta im- 
portancia para o saneamento da cida- 
de. Trata-se do problema do barulho. 
Os ruidos excessivos prejudicam o so- 
cêgo publico, indispensavel á saude e 
á vida E' assumpto que se enquadra, 
portanto entre aquelles que devem ser 
negulam4ntados pelo poder municipal. 

E quasi desnecessario, sr. presidente, 
que eu me detenha em demonstrar á 
Camara de São Paulo, os maleficios cau- 
sados pelo barulho excessivo. O facto 
é conhecido desde a mais alta antigui- 
dade , preoccupou os gregos do oitavo 
seculo antes de Christo, os romanos. os 
povos da idade média e chegou até a nos- 
sa éra. Juvenal queixava-se que 'o ro- 
dar dos carros perturbavam o sorano 
dos habitantes de Roma', um tribunal 
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la Allemnaha mandou, no seculo 17, 
fazer a mudança da officina de um fer- 
reiro porque o barulho impedia 03 sa- 
bios de trabalhar, e, no seculo passado 
o estalar dos chicotes augmentou„fal- 
vez, o pessimismo de Schopenhauer. 

O barulho augmenta a nervosidade 
do homem moderno; prejudica o traba- 
lho intellectual, embaraçando as func. 
eões cerebraes, augmenta a fadiga, per- 
turbando o somno, e mesmo sem accor- 
dar causa damnos com o accrescimo da 
pressão arterial. Quer em actis idade. 
quer em repouso, é-nos indispensavel o 
socego e a tranquilidade. 

A lacta contra o barulho tem caracter 
social bem accentuado Desde o inicio 
do seculo actual esta lucta vem se man- 
tendo com resultados apreciaveis, prin- 
cipalmente nos grandes centros do ba- 
rulho Nova York, Londres e Paris, 
graças aos esforços de diversas Ligas e 
Congressos. Não é s6 no estrangeiro 
que tal lucta se accentua, tambem entre 
nós 'dia se tem feito sentir. E' de jus- 
tiça citar aqui o nome do distincto jor- 
nalista Pinheiro Junior que pelas colum- 
nas do "Estado" vem, com notavel te- 
nacidade, focalizando o assumpto, evi- 
denciando com clareza e exemplos, os 
damnos causados pelos ruidos inuteis 
que tendem emparelhar São Paulo com 
as cidades mais barulhentas do mundo. 
Sob aspecto social e juridico é necessa- 
rio citar o brilhante trabalho de Azeve- 
do Marques, "O sossego publico em face 
do direito", acceito pelo Instituto dos 
Advogados de São Paulo, em sessão de 
6 de julho de 1932; entre outros tra- 
balhos é preciso citar tarabem um pro- 
jecto apresentado á esta Camara em 
1929 pelo então vereador Almerindo 
Gonçalves; a erudita Conferencia feita 
no Rotary Club pelo nosso collega An- 
tonio Vicente de Azevedo que pretende 
trazei-a ao conhecimento desta casa na 
proxima sessão, como acaba de me de- 
clarar; e, finalmente a conferencia do 
engenheiro Heribaldo Siciliano, na So- 
ciedade dos Amigos da Cidade. 

Sei, sr. presidente, que é inipossivel 
eliminar por completo os ruidos das 
grandes cidades principalmente neguei- 
las de caracter industrial como a nossa, 
ruidos inherentes á propria vida urba- 
na Mas é nosso dever eliminar todos 
aquelles que forem dispensaveis ou inu- 
teis. Em primeiro lugar merece a nos- 
sa attenção o ruido das buzinas, e ou- 
tros apparelhos de aviso, indispensaveis 
nos automoveis. Vê-se, a todas as ho- 
ras, nas ruas da cidade -- para alarme 
de pesslias afastadas alguns metros 
o uso de apparelhos estridentes de kla: 
xons enervantes, acceitaveis talvez em 
estradas de rodagem, mas que nos cen- 
tros urbanos são, muitas vezes, causa- 
dores de desastres pelo panico que pro- 
duzem Á noite o abuso torna-se mais 
incommodo, com o augmento da inten- 
sidade de taes avisos, comparada com a 
relativa calma trazida pela paralysação 
de grande parte da vida industrial. 

Outro abuso são os apitos das fabri- 
cas e das locomotivas de estradas de fer- 
ro. Ha fabricas, algumas localisadas 
em centros residenciaes, que usam api- 
tos para accordar os seus operarios 
sem nenhum respeito pelos visinhos, 
indicar-lhes em repetidos chamados, as 
horas de inicio ou terminação de servi- 
ço e tudo isso desde o inicio da madru- 
gada até a tarde, e muitas vezes a noite 
toda. Outro tanto podemos dizei em 
relação ás locomotivas das estradas de 
ferro, que em pateos de manobças, sil- 
vam como se estivessem em pleno sertão. 
Não ha muito tive, na companhia de V. 
Excia. si% presidente, a opportunidade 
de visitar novamente Bueno Aires, e 
lá notamos a ausencia completa dos api- 
tos das locomotivas apezar de ser aguei- 
la cidade o centro de irradiação de to- 
das as estradas de ferro da Republica ; 
é que lá a Municipalidade prohibe o uso 
de apitos na zona urbana. 

E não pakam aqui os ruidos inutelit 
Os apitos das "locomotivas" dos vende- 
dores de amendoim torrado, misturam- 
se com os berros do "ultimo premiado" 
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com as sereias da Assistencia e o badalar 
de certos caminhões de venda de leite 
que, estacionados nas esquinas, chamam 
a freguezia da redondeza. E, já que 
falo dos carros da Assistencia, é talvez 
opportuno lembrar a convemencia de 
ser transferido para outro local o es- 
tacionamente daquellas ambulancias, pa- 
ra evitar as constantes correrias pelas 
ruas mais frequentadas da cidade 

Creio, sr. presidente, desnecessario 
pormenorisar ainda mais os constantes 
incovenientes trazidos á população da 
cidade por esta imensidade de barulhos 
inuteis. E' preciso que nossa Camara 
estude o assumpto com a maxima ur- 
gencia. Para que o trabalho seja o mais 
perfeito possível, é indispensavel a col. 
laboração de todos nós, além das Asso- 
ciações de classe e da imprensa. O meu 
intuito vindo hoje á _tribuna é simples- 
mente o de focalisar o assumpto e soli- 
citar esta collaboração, indispensavel em •  
qualquer trabalho serio. Pedem mes- 
mo, que V. Excia. sr. presidente, solici- 
tasse do Sr. Prefeito informações so- 
bre providencias por ventura já toma- 
das pelo executivo em relação ao proble- 
ma do barulho. 

Peço licença aos meus pares para tra- 
zer a minha collaboração pessoal, que re- 
sumo na prohibição : 

1. 	do uso de buzinas de sons muito 
estridentes, ou muito agudos; 2.° do uso 
de .  buzinas ou qualquer outro appare- 
lho sonoro de alarme, por parte de qual- 
quer conductor de vehiculo desde a 
meia noite até sete horas da manhã; 
do uso dos apparelhos denominados se- 
reias que só deverão ser empregados pe- 
lo Corpo de Bombeiros, ou como signal 
de hora, ao meio dia ; 4.° do uso de si- 
netas que deverão ser resendas para as 
umbulancias da Assistencia ; 5• 0  do uso 
de apitos nos estabelecimentos indus- 
triaes entre 19 .e 7 horas da manhã e 
perniissão, fóra deste horario, com som 
regulamentado pela Prefeitura; 6. 0  do 
uso por parte dos vendedores ambulan- 
tes, de apitos, campainhas ou qualquer 

outro apparelho de som estridente e agu- 
do; 7•0  de apregoar em altas vozes nas 
vias publicas ou no interior das ca- 
sas de modo a ser ouvido pelos transeun- 
tes; 8. do emprego de apparelhos mu- 
sicaes como meio de propaganda Poma- 
mercial, pregão de serviços ou offerta 
de objectos ou artigos commerciaes; 99 
dos altos fallantes que do interior das 
casas atordoam visinhos e transeuntes 
nesta desconcertada mistura de 1111ozart 
e annuneios boçaes. 

Ao problema do barulho está intirná- 
mente ligado o das "trapidações". São 
testemunhas todos aquelles que habitam 
em ruas em que ha linhas de bondes. 
As trepidações prejudicam a saude, au- 
gmentando a nervosidade do homem mo- 
derno, tanto quanto ao barulho, e com 
a aggravante de ser percebido por ou- 
tros sentidos, além do ouvido. Aspe- 
cto importante da trepidação e o perigo 
que provoca a segurança publica, com 
os damnos causados á estabilidade das 
edificações. Sob tal aspecto, espero ter 
a honra de voltar novamente a esta tri- 
buna, para apresentar algumas sugges- 
tões. 

Com o auxilio que desta tribuna eu 
solicito de todos os collegas desta casa. 
e de todas aquelles que em São Paulo, 
sC vêem pertubados em seu trabalho e 
repouso com os brados inuteis, podere- 
mos, de modo muito mais perfeito legis- 
lar a respeito. O problema não deixa de 
ser complexo. Está ligado á regula- 
mentação, do trakalho industrial á noite, 
e á divi4o da cidade em zonas, com a 
creação e districtos industriaes afasta- 
dos dos bairros residenciaes. 

Antes de terminar, sr. presidente eu 
desejo tornar conhecido um projecto de 
lei apontado á Camara Municipal de S. 
Paulo em 1915. Note-se a data 	1915 

, e estamos em 1936, vinte e um aia- 
nos depois. E ' da lavra de Azevedo 
Marques e subscripto pelo professor Ale- 
cantara Machado e outros vereadores 
de então. Desejaria ler alguns dispo- 
sitivos deste projecto mas não o faço 
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Não me furto ao desejo de corporizar 
es minhas asserções com a dureza de 
alguns nurneros estatisticos. Em dois 
sumos (de abril de 1934 a março de 
36), foram servidas naquelle restau- 
rante, 85.206 refeicõss, das quaes 5.632 
gratis, além de 57.388 sopas incluindo) 
5.067 gratuitas. 

Estas minhas palavras explicam a 
lazão de ser da indicação que vou en- 
viar á mesa. Com  a eonstrucçá'o do 
novo viadueto do Chá, o restaurante vae 
se mudar para ambiente acanha/10 e 
improprio. felizmente em caracter pro- 
vosoria. A' sua digna Directora, senho- 
ra de excelsas virtudes que muito ad- 
miro, foi dado um novo "porão" no Via- 
dueto da Wia Vista. Ora, sr. Pres;den- 
te, a Prefeitura deve amparar a obra 
social e philantropiea do Restaurante 
Feminino: para tal solicito os bo ns of- 
ficios do rir. Prefeito para facilitar o 
funccionamento claque& restaurante em 
ambiente mais propício em ambiente que 
possua alguma cousa mais: e que este 
"mais" seja o conforto estlietico indis-, 
pensavel á vida humana, e principal- 

. mente indispensavel á vida da mulher. 
E ra o que tinha a dizer. 
Vozes -- Muito bem. muito bem. 

(Palmas). 

Vae á mesa e é lido o seguinte 

receroso de eansar os meus illustres cole 
legas. 

Ao terminar, sr. presidente, faço vo- 
tos para que a lei sobre ruidos inuteis 
seja em breve uma realidade sem nova 
espera de vinte e um annos... 

Era o que tinha a dizer (Muito bem. 
Palmas.) 

Quero, sr. presidente aproveitar a mi- 
nha presença neata tribuna para tratar 
de outro assumpto. Não ha quem não 
conheça a Liga das Senhoras Catholi•as. 
Além da benemerita obra que está exe- 
cutando com a Assisteneia dos Menores 
abandonados, vem se impondo, em mui- 
tas cutias ao reconhecimento da cidade. 
(Apoiados geraes). Além desta obra 
gigantesca, a Liga das Senhoras Caibo- 
ficas mantem o restaurante feminino, 
pie vem fuccionando ha varios annos 
nos .baixos do Viaducto do Chá, cedidos 
pelo Executivo Municipal. 

E' sobejamente conhecido quanto é 
explorado " e a palavra Ode ser em• 
pregada sem receio 	o trabalho fe- 
minino. Os parcos ordenados mal che- 
gara para prover as necessidades mais 
prementes das moças que se vêem força- 
da a procurar na vida commercial, o 
sustento proprio, e muitas vezes o de 
paes e irmãos. Estas moças na sua gran- 
de maioria, são obrigadas a residir em 
bairros longínquos á procura de residen- 
cias baratas. A deficiencia de tempo pa- 
ra almoço, aggravada com a mesquinhez 
dos vencimentos é de molde a obrigai-as 
a fazer suas refeições no proprio serviço, 
ou em restaurantes em que nem sempre 
reina o necessario escrupulo. As conse- 
quencias perniciosas são faces de prever 
na ronda sinistra das molestias physicas 
e montes. O restaurante Feminino, não 
(% apenas uni em que estas moças vão 
encontrar alimentação sã e a baixo pre- 
:o, é tambem um escudo de protecção ás 
fraquezas moraes; é caminho em que se 
retemperai urna raça maior e melhor; e 
por tudo isso, si'. presidente, é a Asso- 
ciação digna do nosso applauso muito 
sincero. 

REQUERIMENTO N. 58 

Solicito os bons "cios do sr. Pre- 
feito para que seja facilitada a instal. 
'ação do Restaurante Feminino da Liga 
das Senhoras Catholicas em ambiente 
adequado, com o conforto material e 
espiritual ao fim a que se destina. 

Sala das sessões, 8 de agosto de 1936. 
Alexandre de Albuquerque. a A' 

Prefeitura. 

o SR. PRESIDENTE Communi- 
co aos srs. vereadores que está exgot- 
tada a hora do expediente. 
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Que vinham o sr. Mazagão Filhu 
sendo feitas. 

O ar. Syltrio Margarido 	Mas, a mi 
nha affirmativa torna-se evidente des- 
de que se attenda, primeiro, que o Acto 
1.146, quando publicado em 7 de ju- 
lho o foi com tanta precipitação... 

O SR. SYLVIO allaIRGARIDO 
Sr. presidente, eu me achava inscripto 
para falar na sessão passada e, afim de 
poder eximir as minhas considerações, so- 
licito a v. exc. consultar a Casa sobre 
si concede a prorogação do expediente, 
por meia hora. Esse pedido é tambem 
do nobre vereador sr. Abrahão Ribeiro, 
que igualmente se adiava inscripto pa- 
ra falar. 

Eu pediria, pois, á Casa que permi- 
tisse que falassemos ainda na sessão de 
hoje. 

Consultada, a Casa concede proroga- 
ção da hora do expediente, por meia 
hora. 

o sr. Marogão Pilho 	Por que pre- 
cipitação? 

O sr. Sytvio Alargando ---- ...que sa. 
hiu cheio de erros e incompleto em mui- 
tos pontos... 

o SR. PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra o nobre vereador sr. Sylvio Mar- 
garido. 

o SR, SYLVIO MÁRGARIDO 
Sr. presidente, sinto-me obrigado a ex- 
pender mais algumas considerações a 
proposito do Acto 1.146 da Prefeitu- 
ra, principalmente na parte referente 
aos funccionarios municipaes, porque 
verifiquei na sessão de 25 de julho, pelas 
palavras do sr. Masagão Filho que as- 
sumpto tão relevante não mereceu aos 
meus collegas da maioria a attenção que 
deveria merecer. 

o sr Mazagão Pilho 	Não apoiado. 

• 

sr. Sylvio Margarido 	Affirmei 
que esse Acto, reformando todos os ser- 
viços da Prefeitura, consolidando e re- 
formando toda a legislação reguladora 
desses serviços e creando novos servi- 
ços e novas taxas, não foi precedido 
dos estudos e reflexões que seriam de 
desejar e, ao contrario, foi feito com 
açodamento, abusando-se de agonisan- 
tes poderes discricionarios. 

Fui contestado, sob o pretexto de que 
se tratava de uma simples consolidação 
de reformas feitas durante mezes se. 
guidos. 

O sr. Mazagão Milho --- Erros de re- 
visão, naturalmente. 

• sr. Sylvio Margarido 	Não fo- 
ram sómente erros de revisão, como v. 
exa. allega. 

.. razão porque a publicação foi re- . 
petida em 14 de julho, quando já es- 
tava installada esta Assembléa, depois 
da nossa primeira sessão ordinaria, isto 
é, quando o sr. Prefeito já não tinha 
poderes para legislar ou modificar leis 
municipaes, segundo, ha que esse Acto 
contém innumeras determinações incons- 
titucionaes e contrarias a Lei Organiea, 
o que mostra que sobre elle não foi nem 
mesmo consultado o Departamento Ju- 
ridico da Prefeitura. 

Parece-me que tanto bastava para que 
o caso,merecesse a raaxima attenção da 
Camara, no sentido de ser aquelle Acto 
aqui estudado e immediatamente revo- 
gado ou. ao  menos, corrigidó. 

o sr. Maziagão fitilho 	O sr. Prefeito 
fez as correcções e tinha poderes para 
isso: 

• 

o sr. Sylvio Margarido 	E' claro; 
si não tivesse esses poderes não estaria 
eu commentando o assumpto, nesta Ca- 
sa, e não pediria a revogação desse Acto. 

NULLIDADE OU INEXISTENCIA 
Pois, é principio comezinho, aliás ex- 

presso no art. 2 da Introdueção do Cod. 
Civil, que a lei só se torna obrigatoria 
depois da sua publicação 	condição 

• 

1 
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essencial para ella entrar em vigor, pa- 
ra ter força de lei, de norma juridica. 
Antes de sua publicação a lei não tem 
existencia como lei, e por isso mesmo. 
qualquer 'acto ou effeito que delia se 
pretendesse, seria nullo de pleno direi- 
to, senão inexistente, preferindo-se a 
melhor technica que distingue a nulli- 
dade do acto de sua inexistencia. 

o ra, si o Acto 1.146, s6 teve a sua 
definitiva publicação em 14 de julho, 
foi ab nessa data que se incorporon á 
nossa legislação municipal. 

o sr. Thamaz Lessa 	Mas v. excia. 
declarou que foi publicado antes. 

o sr.,Sylvio Margarido --- Estou ex- 
plicando que foi só nessa data que se 
incorporou á nossa legislação municipal, 
que adquiriu força de lei. E nessa data. 
14 de julho, o sr. Prefeito já lírio tinha 
attribuições legislativas, esta assembléa 
já estava installada e funecionando 

o sr. Mazagão Pilho 	Foi publi- 
cado antes do dia 9 de julho; foi pu- 
blicado no dia 7, v. exeia. mesmo aca- 
bou de dizer. 

o si'. Sylvio Margarido -- Não se ar- 
gumente com a primeira publicação, fei- 
ta em 7 de julho, porque ella foi cousi- 
derada sem effeito pelo proprio sr. Pre- 
feito, que á repetiu mais duas vezes sen- 
do a ultima, em 14 de julho, com altera- 
ções e novos dispositivos. 

o sr. Mazagão Filho 	Não houve 
irregularidade nenhuma. 

o sr. Sylvio Margarido 	Esses no- 
vos dispositivos resultaram em lei nova. 

o sr. Naelerto Homem --- Mas a lei es- 
tava feita; a publicação foi anterior e 
o acto subsequente. Portanto, ella foi 
feita em bom termo 

o sr Sylvio Marga,rido 	Assim, ou 
acceitamos a primeira publicação, de 7 
de julho, e nullas ou inexistentes seriam 
todas as alterações e enxertos constan- 
tes da ultima, ou acceita-se esta ultima, 

e nullo ou inexistente é todo o Acto, da 
autoria, já, de autoridade incompeten- 
te. Desse dilema não podemos fugir. 

o sr. Marrey Junior -- Logic°. 

Sylvio Margarido -- Mas, ain- 
da que repelis.semos qualquer das duas 
hypotheses, e reconliecessemos alguma 
efficacia juridica ao Acto em questão, 
mesmo assim, se impunha a sua refor- 
ma, principalmente na parte que diz res- 
peito ao funccionalismo municipal, por- 
que ahi é inconstitucional em muitos 
dispositivos, e absurdo e arbitrado kin 
muitos outros E' inconstitucional e ar- 
bitrario quando creou no art. 247 uma 
taxa, denominada taxa de saude, de um 
por cento sobre os vencimentos dos fane- 
cionarios municipaes, para ser descon- 
tada nas respectivas folhas. Para esse 
ponto chamo a• especial attenção dos 
meus collegas, principalmente os da 
'maioria, porquanto elle da uma idéa im- 
mediata dessa arbitrariedade. 

A Constituição da Republica, no art.  
13, paragr. 2.°, determinou quaes as ren- 
das que competiam aos municipios, de- 
clarando de modo generico, no numero 
V, "as taxas sobre serviços municipaes". 
Em seguida a Lei Organica dos Muni- 
cipios descriminou, no art. 50, quaes 
deveriam ser essas taxas que os muni- 
cipios poderiam cobrar, não incluindo 
entre ellas, qualquer tributo sobre os 
vencimentos dos funccionarios muni- 
eipaes 

Entretanto, o Acto 1.146, a titulo de 
assistencia medica para os funeciona- 
rios e para manutenção de um novo de- 
partamento que ereou para o serviço 
publico e se denominou "Hospital Mu- 
nicipal", estabelece urna taxa de 1% 
sobre os vencimentos dos funeciona- 
rios... 

o sr. Rocha Filho 	Mas isso rever- 
te em favor dos funccionarios. 

O sr. Sylvio Margarido 	Pelo que 
vejo, v. exc não leu o acto, mas logo 
adiante eu explico esse ponto Como 
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dizia, essa taxa sobre os vencimentos dos 
funecionarios, o sr. Prefeito abusivamen- 
te. já descontou nas folhas deste mez. 

o sr. Rocha Filho 2— Isso não altera, 
nem por isso deixa de ser para os ?une- 
cionarios. 

O ar. Sylvio Maryarido 	Ora, eEse 
dispositivo, contrario á Lei Organica. é 
nullo, e, pois, o desconto feito nas fo- 
lhas dos funccionarios é arbitrario, é in- 
justo, e a qualquer tempo a sua resti- 
tuição poderá ser reclamada. 

Mesmo, porque a Constituição Fede- 
ral estabelece que os servitos de San- 
de e Assistencia Publica são da attri- 
buiçáo da União e dos Estados conecte- 
rentemente. e o art. 93 da Constitui- 
ção do Estado, tambem determina a es- 
te a attribuição de ei ear os serviços de 
assistencia ao funccionalisano publico, 
estadual ou municipal. 

A Constituição Federal determinou 
ao Estado a obrigação de crear o Ser- 
viço de Assistencia aos Funccionarios. 

Mas, sr. presidente, é de notar ainda 
que a União já cobra uma taxa especial, 
chamada de "Educação e Sande ', sob 

forma de selo adhesivo, importando, 
assim, a taxa Ora citada, sobre os ven- 
cimentos dos funccionarios, em uma bi• 
tributação, expressamente prohibida pe- 
lo artigo 11 da Constituição Federal. 
a qual é tanto mais odiosa, quanto C, cei- 

, ro que vem onerar exclusivamente os 
funccionarios municipaes. Nem se diga 
que elles serão os mucos beneficiados 
com os serviços a que se destina essa 
taxa, pois o artigo 250 do acto deter- 
mina que nos ambulatorios creados com 
o proilucto dessa taxa, serão attendidas 
as pessoas reconhecidamente pobres. 
Assim, essa taxa nãr deve prevalecer 
porque é inconstitucional, sem se levar 
em conta a originalidade dos serviços 
que dia pretende erear, isto é, impor 
1108 funceionarios e á custa dos funecio- 
narios Os medicos. pharmaceuticos e 
dentistas que forem escolhidos pelo Pre- 
feito. 'nimbem dia poderit. vir a ser 

lesiva dos cofres municipacs, porque 
fatalmente os Tribunaes, quando procu- 
rados pelos fuccionarios, reconhecerão a 
incostitucionalidade e como consequen- 
eia, a condemnação do munieipio a res- 
tituir as importancias recebidas com ju- 
ros de móra, custos e ainda bonorarios 
dosç '1 advogados dos reclamantes, por 
ser acto ilícito a arrecadação de taxa 
inconstitucional. 

Tudo isto aconteceu, porque o sr. Pre- 
feito, na sua ansia de reformar e legis- 
lar dites de reunida esta Camara. ela- 
borou precipitadamente o acto 1146, sem 
consulta e os necessarios estudos do De- 
partamento Jurídico, que naturalmente 
teria impedido essas consequencias de- 
sastradas desse açodamento legislativo. 

E' verdade que o snr. Prefeito pare- 
ce não confiar muito no seu Departa- 
mento Juridico, pois ainda em contrario 
á lei organica, artigo 42, n. VI, de- 
terminou já no celebre acto 1.146 que 
poderá ter. em commissão, no seu ga- 
binete, para seu consultor juridico, um 
advogado estranho ao quadro E já con- 
tractou um nessas condições, com ab- 
soluta desconsideração ao Departamento. 

o sr Rocha Filho 	O dispositivo 
citado por v. exc. não apadrinha a in- 
terpretação que v. exc. está dando. 

O ar. Sylvio Margarido --- Mas o snr. 
Prefeito não pode contractar advogado 
para o municipio, uma vez que já exis- 
te um Departamento com funccionarias 
desempenhando essas funcções. S. exc. 
desprestigia, com irisa attitude, o De- 
partamento jiuridico. 

O esr. Roc a Filho 	O artigo dá ao 
sar Prefeito a attribuição de represen- 
tar o município em juizo, podendo cons- 
tituir advogado para esse fim. 

o si'. Sylvio Maryarido 	Si o sr. 
Prefeito tem um Departamento Juridi- 
co, com dezenas de advogados... 

o ar. Rocha Filho — Mas isso não 
impede que elle contracte um advogado 
para consultor. 

waletimansa 1 1 Ill• 	omr—ol 	1 	1 ar 1 411W dile ~ 40  

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



• e '0 

171 

• 

• sr. Sylvio llurgarido 	Ainda te- 
salta clara a inconstitucionalidade do 
acto 1.146, quando se attenta aos seus 
dispositivos sobre a promoção dos Nue- 
cionarios. Elle despresou o criterm da 
antiguidade de classe e determinou de 
modo inconstitucional, movido por sen- 
timentos reprovaveis de politica parti- 
daria, como vamos demostrar, que as 
promoções só obedeceriam ao criterio do 
merecimento. 

■ 

1 

O ar. Sylvio Margarido 	.. de 
grande competeneia, não se comprehen- 
de que s. exc. vá contractar fóra um 
advogado para seu consultor juridieo. 

o st Rocha Filho 	Mas a lei não 
lhe prohibe isso. 

O sr. Sylvio Margarido 	A conclu- 
são a tirar, sr. presidente, é que s. exe. 
o sr Prefeito não confia nesse Depar- 
tamento Juridico. E ,a sua desconside- 
iação é tanto mais flagrante, quando 
se attender, que, estabelecendo no mes 
mo sentido sobre um engenheiro para 
seu consultor technico, o snr. Prefei- 
to escolheu esse technico entre os Onge- 
uheiros da Prefeitura. 

Portanto, o sr. prefeito não achou 11P- 

iihum advogado na Prefeitura. • 

o sr. Rocha Pilho --- Mas nada im- 
pede que o gr. prefeito tenha um con- 
sultor juridico. 

O sr. Sylvio Margarido 	Mas esse 
acto importou numa desconsideração pa- 
ra com o Departamento Jundico. 

o sr. José Cyrillo 	O augmento de 
imposto resulta desses actos. 

• 

• 

sr. Pereira de Queiroz (Ao orador) 
Applaudo essa affirmação de v. exe. 

e estou de accordo com v. exc., porque 
não concordo com o facto de se con- 
tractar advogado esti anho á Prefeitu- 
ra. No entretanto, elle já vem das ad- 
ministrações passadas que contractavam 
advogados estranhos, assim como func- 
cionarios estranhos, despresando os em. 
pregados que possuiam todo o direito 
a taes nomeações. 

O sr. Sylvio Margarido 	Y. exc. 
está portanto, de accordo com o meu 
ponto de vista. 

o s•. Pereira de Queiroz 	E exc. 
está de accordo , com o meu aparte. 

o sr. Marrey Junior 	Ambos estão 
incondiecionalmente de aceordo. 

o sr. Mazagão Pilho 	Foram pro- 
movidos, por merecimento, varios fune- 
cionarios do partido de v. excia. 

O ar. Sylvio Margarido 	Vou de- 
monstrar a v. excia. o contrario narran- 
do factos que já foram levados ao co- 
nhecimento da justiça e que estão pro- 
duzindo os seus resultados. 

o sr. Mazagão Pilho 	A verdade 
(.5  que as promoções foram feitas. 

o sr. Thomaz Lessa 	Não se fez 
como os prefeitos de Baurú e de Caju- 
rú que demittiram todos os funcciona- 
nos do partido contrario. 

o sr. Sylvio Margarido 	Meu caro 
collega, não sou vereador de Baurú, por- 
que si o fosse ter-me-ia manifestado con- 
trario a esse facto. 

o sr. Chagas do. Costa 	Mas esse 
facto se verificou por intermedio do 
Partido Republicano Paulista. 

O sr. Sylvio Margarido 	Eu não 
estou aqui defendendo o meu partido 
mas estou desempenhando o mandato 
que me foi dado pelo povo desta cida- 
de. Não estou em a,ssembléa do P. R. 
P., nem do P. C 

o sr. Thomaz Lessa• Sabemos disso 
mas v. exala. aqui representa um par- 
tido e não devia lançar mão de dois pe- 
sos e duas medidas 

o sr. Sylvio Margarida 	Eu estou 
criticando um acto da Prefeitura, na 
Camara Municipal. Si eu estivesse nu- 

• 
a, 
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ma do P. R. P., em lugar de 	o r. Naelcrio Homem Não era isso assembléa 
acto da Prefeitura, eu criticaria actos 	o que v. excia. dizia quando assignou 
do partido de v. exeia o manifesto do Partido Democratico. 

o si'. Sylvio Margarido 	Tenho sau- 
dades daquelle-s tempos. 

o sr. Chagas da Costa ---- V. exeia. 
tem saudade das actas falsas e das elei- 
ções fraudulentas! 

o sr. Sylvio Margarido Tenho sau- 
dades, sim, daquélles tempos, em que o 
governo, para se manter, não precisava 
exercer a coacção partidarial 

o C. Chagas da Costa 	V. excia. 
não perde por esperar. Traremos para 
esta bancada o resultado da syndican- 
eia feita em 1930, e v. exala. vae ver si 
tem razão para esse "saudosismo". 

o sr. Naelerio Homem .•ao oradorg 
excia. não pensava assim quando, em 

1926, assignou o manifesto do Partido 
DemoeratiCo! 

o sr. Mazagdo Filho 	Mas o pre- 
feito promoveu varios funecionarios que 
pertenciam ao partido de v exala., e o 
fez baseado no eriterio do merecimento 
'Vão houve, portanto, um privilegio poli- 
tica em taes promoções. 

o sr. Chagas da Costa --- Mas é claro 
que todo funccionario tem direito a tra- 
balhar por seu partido. 

O sr. Tenorio de Brito 	VV. excs. 
Insistem em usar da expressão " fune- 
eionarios do seu Partido . Mas qual o 
elemento de que vv. azes. dispõem para 
provar que tal ou qual funecionario 
pertence a este ou áquelle Partido? Não 
passa de uma presumpção. Os funecio- 
narios publicas não pertencem a parti- 
do nenhum Vv. exes. estão tratando de 
assumpto estranho ao mandato de ve- 
reador. 

• 

o sr. José Cyrillo 	O mal da libe- 
ral-democracia é justamente esse: a exis- 
tema de varias partidos. E' por isso 
que pugnamos por um partido integral. 

o sr. Chagas da Costa --- E' o estri- 
bilho de v. excia. 

o sr. José Cyrillo 	O mal de vv. 
exes é estarem em partidos e não in- 
tegralizados. 

o sr. Sylvio Margarida 	Sou "sau- 
dosista". 

o sr. Sylvio Margarido 	Si os ve- 
Ireadores da maioria, quando me apar- 
teiam, pretendem diminuir-me, chaman- 
do-me de perrepista, desde já declaro 
que sou mais do que perrepista : sou 
saudosista. Tenho saudades daquelle 
tempo em que, quando o Brasil esta- 
va em paz," não se precisava do estado de 
guerra ! 

(Protestais da maioria.-  Apoiados da 
minorkz). (Palmas das galerias). 

o sr. Vicente de Azevedo 	Talvez 
seja sebastianista. 

o ar. Sylvio Margarido ---- A Cons- 
tituição da Republica, no art. 93 para- 
grapho 3•0, determinando principios so- 
bre o Poder Legislativo, estabeleceu que 
o funecionarid publido, quando deputa- 
do e no exercido do mandato, não pôde 
ser promovido, a não ser por antiguida- 
de E' o legislador constituinte, conhe- 
cedor dos perigos das promoções por 
merecimento, onde medra a politica par- 
tidaria 

O SR. PRESIDENTE (fazendo soar 
os tympanos) 	Attenção! As galerias 
não se podem manifestar! 

o sr. Chagas da Costa Antigamen- 
te. era assim mesmo. 

o sr. Sylvio • Margarida 	...pro- 
curando abrigar os funceionarios des- 
ses perigos, e firmando para isso o cri- 

• 

• 

apso - iftsr.:‘ 
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ferio da antiguidade. Sabia elle que o 
criterio do merecimento é um criterio 
todo pessoal que se presta a toda sorte 
de compressões e injustiças. E tanta 
consideração dispensou ao eriterio da an- 
tiguidade que a mica vez em que co- 
gitou da promoção de funecionarios ci- 
vis, no caso da magistratura, determi- 
nou, no art. 104 letra "b", que ellas 
deveriam obedecer ao criterio da "anti- 
guidade de classe" e do "merecimento". 
Depois de dispositivos tão claros, seria 
redundanda do legislador constituinte 
tornar a repetir, em artigo especial, que 
OS dois criterios ficariam estabelecidos 
para a promoção de funccionanos. Tan- 
to mais que, estabelecendo, como esta- 
beleceu, que as primeiras nomeações de- 
veriam ser feitas depois de classificação 
em concurso, determinou, desde logo, 
que o funceionario nomeado tivesse o 
neeessario merecimento e, portanto, se- 
ria de estranhar que despresasse, para 
a sua promoç'áo, a antiguidade no ser- 
✓iço publico. 

Para provar que o criterio do mere- 
cimento é falho, não passa de criterio 
politico-partidario. vou citar alguns fa- 
ttos que chegaram ao meu conhecimen- 
to, para que a Camara possa avaliar a 
gravidade da situação dos funceionarios 
municipaes. E, para que se não diga 
que estou inventando casos, citarei al- 
guns nomes, esperando que os funceio- 
narios, cujo nome eu citar, não vejarn.  
nessa minha attitude qualquer antipa- 
thia ou qualquer outro sentimento, que 
não o de defender a toda a classe. 

Uma funecionaria, Clarisse Duarte 
Espindola, inscreveu-se em concurso 
para quarta-escripturaria e antes das 
provas sem se submetter a ellas, é no- 
meada para lugar mais elevado e, em 
dois annos apenas, já alcançou o lugar 
de segunda-eseripturaria. Entretanto 
Iracema Espindola, professora diploma- 
da, funceionaria com doze annos de ef- 
Lectivos serviços, o maximo que conse- 
guiu foi attingir esse mesmo lugar de 
segunda escripturaria. 

o utro funccionario, Luiz Caldora, 
desclassificado em. concurso para quarto. 
escripturario, foi nomeado e promovido 
a chefe de secção! Neste caso, é forçoso 
convir, os padrinhos foram demasiado 
exigentes. 

• sr. Pereira de Queiroz -- Pomo 
affirmar a v. creia. que se trata de um 

• funccionario exemplar Trabalhou com- 
migo e posso dar testemunho da sua ca- 
pacidade. 

o ar; Sylvio ilargarido 	Mas não 
foi isso o que elle demonstrou no Au-  
curso, em que foi desclassificado. 

o sr. Chagas da Costa 	V. creia. 
está equivocado. Elle fez concurso para 
lançador e não para quarto-eseriptura- 
rio. V. creia está se baseando em in- 
formações erradas. 

o sr. Sylvio Margarido Outro func- 
cionario, Paulo de Macedo, nomeado ha 
dois ou tres mezes, já para o lugar de 
primeiro escripturario, foi agora promo- 
vido a chefe do Expediente da Conta- 
bilidade. 

o sr. Chagas da Costa 	Natural- 
mente, pelos bons serviços que prestou, 
fez jús á promoção. 

sr. Sylvio Margarido --- E diga-se 
que elle é irmão de um ex-deputado do 
Partido Constitueionalista ! 

Na administraeão Pires do Rio, um 
funecionario foi processado administra- 
tivamente, em consequencia de repetidos 
desfalques. Apurada a responsabilida- 
de, o caso foi levado á policia, dahi para 
o fôro criminal com denuncia pelo cri•• 
me de peculato. Recentemente, e por 
merecimento esse mesmo funccionario 
teve duas promoções, uma em seguida 
á outra. E' inutil aecrescentar que o 
herde dispõe de largo prestigio eleitoral 
no districto--  da Liberdade., 

o sr. Pereira de Queiroz --- V exeia 
está em contradicção com v. ereta mes- 
mo, que tanto se referiu ás virtudes do 
indulto, numa das sessões anteriores. 

• 

1 
• 
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o sr. Chagas da Costa • Quer dizer 
que se elle pertencesse ao partido de v. 
exa. seria promovido. 

o ar. Naclerio Homem 	Entretanto, 
o partido de v era. não promoveu esse 
funccionario, apesar de sua folha de ser- 
viços. 

o sr. Sylvio Margario 	Sin. 

presidente, pelo Acto 889, de 19 de 
julho de 1935, o si'. Prefeito extinguiu 
os cargos de guardas fiscaes que perce- 
biam os vencimentos de 500$000, e de 
inspectores de fiscalização, com venci- 
mentos de 900$000, afastando, por es- 
sa forma, grande numero de velhos 
funecionarios. 

Logo em seguida para as mesmas 
funcções, agora com outro rotulo, eram 
sproveitados, geitosa e politicamente, 
dguns dos dispensados, e desprezada a 
maioria, porque era sympathisante do 
P. R. P., e, em seus logares nomeados 
novos funceionarios, estabelecendo-se 
para esses cargos os vencimentos de... 
1 :500000 e 2:00%0000, respectiva- 
nente. 

o Sr. Syleio Margorido 	Ha um 
anno, e sem concurso, foi nomeada 
quarta-escripturaria a sra. Mary Torres 
de La Palma, que já teve varias pro- 
moções e é hoje segunda escripturaria. 

Agora, o reverso da medalha. Aber- 
to um concurso para vagas na Procuras 
dona, inscreveram-se diversos advoga- 
doe, entre os quaes João Passos Filho, co- 
nhecido como perrepista. De accôrdo com 
a legislação em s igor, ou instrucções 
baixadas, OS cinco primeiros classifica- 
dos seriam aproveitados pela ordem de 
elassificação, para as vagas verificadas 
no correr de um anno. Nesse espaço de 
tempo. verificaram-se exactamente cin- 
co vagas, sendo que os quatro primei- 
ros foram nomeados e, quando chegou 
a vez do quinto, que era perrepista, pu- 
lou-se para o sexto. 

• 

sr. Tenorio de Brito ---- Elle A que 
foi para o cesto ... (Riso). 

o sr. Sylvio Margarido 	() dr. João 
Passos Filho propoz acção contra a Mu• 
incipalidade e ja teve ganho de causa. 
por sentença do M. Juiz da 7•a Vara 
Cível, que condemnou a Prefeitura a no- 
meal-o e pagar todos os vencimentos. a 
contar da data em que f.slle deveria ter 
sido nomeado, até a data em que erre( ii- 
vamente o fôr. 

Ananias Madureira, funccionario ha 
19 annos, ainda permanece no cargo de 

1 29 escripturario, apesar de não ter uma 
!alta na sua folha de serviços. 

o ar. Thonuzz Lessa 	V. exc. queria 
talvez que se fizesse como em Cajurii 
e Ilaurú, isto é. que fossem elles demit- 
tidos 

o sr. Sy/vio Margarido 	Nessas con- 
dições se encontram mais de 300 func- 
eionanos todos afastados de seus ser- 
viços pelo feio crime de não seguirem 
a orientação politico-partidaria do si'. 
Prefeito, e tefrem a lealdade de mani- 
festar•as suaá sympathias pelo partido 
vont rano I 

e 

o si.. Chagas da Costa 	Desde 
quando? 

o sr. Sylvio Margarida ---• Ha deze- 
nove annos. 

Nas mesmas condições, Mano Ferrei- 
ra Alves, funccionano ha 18 annos, teve 
a sua ultima promoeão em 1926, perma- 
necendo ha 10 annos no lugar de 2» 
escripturano do Departamento de Obras 
e Serviços Municipaes. Entretanto a 
sua folha de serviços é irreprehensivel, 

mas elle é perrepista. e ~eme 

o sr Rocha Filho 	A politica do si'. 
Prefeito é uma politica de lealdade. 

o sr. Sylvio Margarido 	Todos elles 
antigos funccionarios, com folhas nre- 
prehensiveis, sem possibilidade de ao- 
cesso, já que afastados do serviço não 
podem fazer jús a boas notas, resultan- 
do dahi graves injustiças para esses 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



• 
a 

175 

1 • 

funecionarios e sérios prejuizos para os 
cofres municipaes. 

E ' contra esse criterio politico que 
nos insurgimos. E para verificar que 
o eriterio que vem sendo seguido na 
Prefeitura, para a promoção dos func- 
cionarios não é outro sinão o da politica 
partidaria... 

o sr. Rocha Filho 	Não apoiado. 

o sr. Sylvio Alargarido --- ...basta 
attender que se affirmou, nesta Camara. 
em defesa do Acto 1.146, que um func. 
rionarto por nós apontado, quando tra- 
tárnos do caso pela primeira vez, não 
teria sido promovido em consequentia 
de faltas, as quaes estavam cancelladas 
por força do decreto federal de 14 de 
julho de 1934, de numero 26.761. 

o sr. Mazagão Pilho ---- Esse fune- 
eionario. só tinha faltas. Não tinha me- 
recimento e, por isso, não foi promo- 
vido. 

o sr. Thomaz Lesta 	Eu poderia 
enumerar innumeras promoções feitas 
em partidarios de v. exc. 

o sr. Chagas da Costa 	Perfeita. 
incute; muitos deites foram promovidos. 

o sr. Sylvio Margarido 	Portanto, 
sr. presidente, é indispensavel restabe- 
lecer-se, com urgencia, na Prefeitura, 
para a promçoão de funccionarios, o cri- 
terio da antiguidade, unico capaz de 
abrigar os funecionarios de persegui- 
ções partidarias. 

o sr. Alcides Chagas da Costa 	Eu 
daria preferencia aos que fossem do meu 
partido 

o sr. Sylvio Margarido 	Assim, 
quando pleiteamos e defendemos os di- 
reitos de antigos funccionarios, que vêm 
sendo preteridos, não estamos fazendo 
politica, nem somos movidos por inten- 
ções contrarias ou de ataque ao si'. Pre- 
feito. Estamos, sim, pedindo justiça 
e, ainda agora, para ultimar estas con- 
siderações, lançamos um appello ao st* 
Prefeito para que não se deixe guiar por 
esse criterio partidario, que tenha um 
pouco mais de humanidade para com 
seus subordinados, seguindo um criterio 
menos politico e mais moral e maili jus- 
to, nas promoções dos funecionarios da 
Prefeitura. 

o 

1 

• 

Vozes 	Muito bem ! Muito bem! 

O SI?. ABRAFIÃO RIBEIRO Sr 
presidente, estando exgotada a proro- 
gação da hora do expediente, requeiro 
nova prorogação por mais quinze mi- 

, nulos. 

Consultada, a casa concede a prGroga. 
f,ão pedida. 

O SR. ABRAIIÃO RIBEIRO — Sr. 
Presidente, meus collegas. 

Tendo a Constituição Federal, a 
Constituição Estadual e a Lei Organica 

o s• Chagas da Costa. -- Porque não 
tinha capacidade. 

O ar. Sylvio Margarido Outro fune- 
I a ionario, entretanto, o sr. José Cala- 
zans, cuja folha de serviços accusa qua- 
tro penas disciplinai es, tendo mesmo 
sido exonerado por abandono é depois 
nomeado 49 escripturario, logo promo- 
vido para 2.° escripturario, exercendo 
agora as funcções de auxiliar do gabine- 
te do Director do Expediente, perceben- 
do seus vencimentos e mais uma grati- 
ficação de 200$000. 

Ah i está o criterio de merecimento, 
seguido na Prefeitura 	para uns, as 
faltas ainda que cancelladas, são leva- 
das em conta, para outros, taes faltas 
não têm importaneia. 

o sr. Pereira de Queiroz ---- V. exc. 
acha então que as faltas não devem ser 
cancelladas 

Sy/vio Margarido 	Tudo de- 
pende do colorido politico do funecio- 
nario ! 

• 
ogoie~~~1%.1ko 
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assegurado aos Municipios a sua velha 
autonomia, em tudo quanto respeite do 
seu peculiar interesse, entendi do meu 
direito, sinão do meu dever, como ve- 
reador do Município da Capital, inda- 
gar preliminarmente, ao entrar no exer- 
ciclo das minhas funcções, qual a rea- 
lidade e a extensão da autonomia que 
nos Rira garantida 

E era natural que assim procedesse, 
pois, não se comprehende que um grane 
de municipio, séde do Governo, entras- 
se a funccionar sem que os seus repre- 
sentantes cogitassem, desde logo. das 
suas prerogativas, a saber até onde iam 
os seus direitos e as suas obrigações. 

Garanto, sr. presidente, que o por- 
teiro desta casa, ao ser nomeado, quiz 
logo saber quaes eram as suas attribui- 
ções, e si alguem as quizer invadir sa- 
berá defendel-as. Entretanto, não fez 
elle, como nós outros, de braço esten- 
dido, aquelle juramento solenne, de de- 
sempenhar* com prestimo e lealdade as 
nossas funcções, respeitando a Consti- 
tuição Federal e a deste Estado, obser- 
vando e fazendo observar as outras leis 
da União e do Estado, e promovendo 
a prosperidade do Município". 

Pois bem: a um vereador que, lem- 
brado desse juramento e com os olhos 
fitos na Constituição, quiz saber até on- 
de ia a nossa autonomia, referiu-se o 
meu nobre amigo e collega, sr. Thomaz 
Lessa, nestes termos: E' exactamente 
neste lago manso e azul que o sr. Abra- 
hão Ribeiro, jogou a sua pedrinha, des- 
tinada a arrepiar a superficie serena das 
aguas, até que a razão, que não tarda, 
restabeleça e accommode a agitação' 

Justamente como s. excia. previa, si'. 
presidente, vem a voz da razão, sem 
tardança, restabelecer a agitação, que 
a sua errudita e formosa oração quiz 
accommodar 

A-- "pedrinha" que eu joguei neste 
lago sereno, e que não foi maior porque 
me faltaram forças e competencia, (não 
apoiados geraes) produziu, entretanto 
tal agitação nas aguas, que foi reper- 

cutir na Capital da Republica, a qui- 
nhentos kilometros daqui, onde a im- 
prensa achou de bom alvitre ouvir a 
opinião dos mestres, um dos quaes, o 
notavel jurista paranaense sr. Arthur 
Santos, assim se exprimiu: "Subscrevo 
todas as considerações do sr. Abralião 
Ribeiro sobre "capítis deminutio" que 
soffreram os municipios das capitaes 
dos Estados federados e com as restric- 
ções que lhes impuzeram as constitui• 
tões estaduaes valendo-se da faculdade 
do art. 23, paragrapho 19 da Constitui- 
ção Federal quanto ao direito de elege- 
rem os seus dirigentes. 

Si autonomia 	diz elle •— no dizer 
de João Mendes, é a direcção prOpria 
daquillo que é proprio, a situação dos 
municipios das capitaes é, na exacta ex- 
pressão do sr. dr. Abrahão Ribeiro, a do 
autonomo que não dispõe da cabeça, nem 
da vontade". 

Eis ahi, meus senhores, uma opinião 
sincera e sem rebuços : Os municípios 
das capitaes não gosam de autonomia 
alguma". 

"Gosam, sim 	responde o infou ii- 
lustre contradictor 	gosam de autmto- 
mia administrativa; o que elles não têm 

autonomia politica. 
Eis aqui as palavras do magnifico 

discurso : "Todo mundo sabe que o Es- 
tado tem autonomia politica e adminis- 
trativa, e que o Município só tem au- 
tonomia administrativa". 

Ora.,foi justamente por entender com 
exe que 9s Estados têm autonomia po- 

litica, e os Municípios só têm autonomia 
adthinistrativa, é que eu sustento que a 
Constituição Federal não podia se" in- 
terpretada de fórma que o Estado, no 
(:xercicio da sua autonomia politica. vies- 
se cercear ou burlar a autonomia admi- 
nistrativa dos municipios, uniu de que 
elles gosam. 

Diz a lei organica, no artigo 14, que 
"Compete ao Município prover a tudo 
quanto respeite ao seu peculiar interes- 
se e especialmente : § 1.°) á adminis- 

o • 

ol~latena" 111~111~••• 
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tração de seus bens, tanto os de uso pu 
blico, como os patrimonia€8". 

Mas, determinando o artigo 24 da 
mesma lei, que a "Cantara não exerce 
funeção adminiytratíva, "CABENDO 
AO PREFEITO EXERCEI? A An. 
MINIRTRAÇÃO", é evidente que, Reli- 
do o Prefeito da Capital de livre no- 
meação do Governo do Estado, quem 
do facto administra o Municipio da Ca - 
pital é o Estado, ou, melhor o Gover - 
nador do Estado pessoalmente. 

Logo, o Município da Capital não tem 
autonomia alguma, nem politica nem 
administrativa. 

Dir-me -á s. exc.: " Mas, rigorosamen - 
te essa autonomia administrativa exis- 
te, pois o Prefeito é Municipal " . 

" Não 	responderei --- ella existe 
apparentemente apetips, porque, de fa- 
cto, o Prefeito não 4 Municipal, é Es - 
tadual " . 

Dizer que o 31unicipiot autonomo 
porque tem um Prefeito que lhe deram. 
é o mesmo que dizer que o menor e o 
interdicto são capazes, porque tem um 
tutor e um curador que lhe nomearam 
para administrar os bens 

Vejam bem: Nos municipios do in - 
terior, por insignificantes que sejam as 
Gamaras poderão rasar o mandato dos 

Dl:1U Prefeitos; entretanto, o Mutilei - 
pio da Capital terá que :supporta!' um 
uniu Prefeito que um nitriu Gov( ruador 
lhe impuzer. 

No Momento actual o Covernador é 
bom, e o Prefeito ; a sua imagem (Mui- 
to beta; muito 

Mas, suppon)iamos que amanhã nos 
dessem 11111 Prefeito que s e deixasse as - 
sessorar por uni jovt111 inexperiente C 
II1CflOs e ( crupuloNo:-eriahorroroso, e 
com a sf  guinte aggni‘ anil : sendo 
Municipios, e assim o da Capital, nos 
termos do art. 15 do Codigo Civil, pes- 
soas jurdiras de direito publico, civil- 
mente rt :5 pori:;.tvrizt por actoN do seu Pre- 
feito, gut ut deverá pagar as indemni - 
zações re 7Nultantes dos actos illegaes ou 
criminosos de um niau Prefeito nomea - 
do pelo Governador, serf- o os cofres MU - 
nicipae:, e não os etaduacs. 

Não podia ter sido e s:k e 
tu tia da Con‘tituição Federal. 

Insisto, pois, na minha animação: 
Quando zit. Constituição Federal, depois 
de garantir a autonomia dos Munieipios, 
em tudo quanto re cpeita ao seu peculiar 
interts se.-  (e não ha maior, nem inaj é , 
peculiar intere rc e do que o r éa lativo á ad- 
mini inciso) declarou, no 	19 do art. 
12. que o prefeito poderá ser da no- 
meação do Governador do E c t.ado no 
Munieipio da Capital " . não quiz com 
isso destruir o princ pia geral estabe - 

o ar. Thomaz Lesça --- Não apoiado. 

O st. Abrahão Ribeiro --- Ora, o que 
eu pretendo reivindicar para o rio: Lso 
município é essa autonomia adiumistra- 
tiva, que o meu illustre ( sonega dr. M - 
inaz Lestia tainbern lhe attribue. 

Si o Governo Munieipal, como man - 
da o art. 16 da Lei (»genica " competi - 
rá a uma Cansara e a um Prefeito " , 
aqui 1111 Capital, esSP Governo está, de 
facto, exangue ao Estado, eis que a 
Camara está reduzida a méras (mic - 
ções legislativas; e estas mesmas mui - 
to duvidosas, porque leis propriamente 
datas, reguladoras de direitos substanti - 
✓os, não as podemos fazer, que estas são 
da competencia das assembkaa ligi,.1:1- 
tivas, federal e estadual. Nós pratica.mos 
actos e fazemos posturas municipaes. a 
hem dizer, rubras regulamentos, que não 
podem afastar das normas legislativa
do Estado e da União. 

Não vem ao caso a discuP • rai theori - 
ca da convenieneia ou inconveniencia 
de ser assim. G facto é que, pela inter - 
pretação que o legislador estadual d eu 
á Constituição Federal, foi tirada ao 
munieipio da Capital a autonomia ad- 
ministrativa, que lhe compete, e que lhe 
uão nega o meu ilustre coutradietor, 
embora pudessemos liir todos de accôr- 
do sobre as vantagens da não exi ssaencia 
dessa autonomia 
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o sr .Abrahão Ribeiro -- Mas, si o 
Prefeito praticar actos que não depen- 
dam deste veto, actos esses praticado. 
por ordem do mandante que é o Go- 
vernador, •o que poderia fazer a Ca- 
mara ? 

tecido no artigo, de que os municipios 
serão autonomos, senão politicamente, ao 
menos administrativamente. 

Se é porque os Municípios não term 
autonomia politica, que a Constituição 
Federal, deixou aos Estados, a fórma 
da escolha dos Prefeitos, é preciso que 
essa escolha se faça então de modo a 
não lhes tirar tambem a autonomia ad- 
ministrativa. 

o ar. Rocha Filho -- V. excia. per- 
mitte um aparte? 

o sr. Jos Cyrillo 	Isto é que é 
governo do povo pelo povo. 

o sr. Rocha Filho --- Mas, com o es- 
tapo actual, não houve diminuição da 
autonomia. 

I I 

o sr Abrahão Ribeiro 	Com o ma- 
ximo prazer. 

o sr. Rocha Filho 	Parece-me que 
a autonomia do Município da Capital 
hoje está mais assegurada do que até 
1930 porque, pela emenda segunda á 
Constituição do Estado, approvada em 
1929, o Prefeito da Capital tinha direi- 
to ao veto total ou parcial, veto esse 
que era submettido ao senado e actual- 
mente é submettido á Cantara Muni- 
cipal. 
lei 

o sr. Tenorio de Brito 	E ' porque 
actualmente não ha Senado. 

o si.. Pereira de Qkeiroz 	Si essa 
cornpetencia passa para a Caraara Mu- 
nicipl, consequentemente a -ugmenta a 
autonomia. 

o sr Abra/tão Ribeiro 	Mas. au- 
tonomia, pela sua propria definição, con- 
siste na administração de todos os bens 
pelo proprio Prefeito. Si este é no- 
meado pelo Governador e não eleito pe- 
los municipes, consequentemente não ha 
autonomia, pelo menos sob o ponto de 
✓ista administrativo. 

o sr. Rocha Filho 	Reitero a mi- 
nha affirmação : antes de 30, em vir- 
tude de uma emenda apresentada á 
Constituição, o veto do prefeito era jul- 
gado pelo Senado, ao passo que, actual- 
mente, compete á ()amara Municipal 
realizal-o. 

o sr. Abra/tão Ribeiro ----- Não houve 
diminuição, houve suppressão. 

Portanto, como conciliar isso / As- 
sim • Ou deixando ao Municipio, no 
exercicio da sua autonomia, a faculda- 
de de delegar ao Governador do Esta- 
do a nomeação do Prefeito ; ou deixan- 
do ao Governador essa faculdade, com 
a condição de nomear o Prefeito dentre 
varios nomes que o Municipio indicar; 
ou então, estabelecéndo os casos e as 
condições em que o Governador poderá 
nomear o Prefeito da Capital. Ou ain- 
da : deixar que o Governador nomeie 
o Prefeito ; mas estabelecer para este, 
na Lei Organiea, attribuições que não 
importem, como actualmente, o comple- 
to cerceamento da autonomia adminis- 
trativa do Municipio. 

O que não é possivel, é interpretar 
a Constituição Federal literalmente de 
modo que um paragrapho destrua um 
artigo, e o accessorio da escolha de um 
prefeito, supprima o principal que é 
autonomia, do Município, e justamente 
a autonomia administrativa, que é tudo 
quanto hal de mais pecuthir ao seu in- 
teresse. 

Dahi a licção de Francisco Ferrara, 
o notavel professor da Universidade de 
Piza, na sua obra sobre "Applicação 
e interpretação das leis" : "Se as pala- 
✓ras empregadas são equivocas, ou in- 
determinadas, se todo o principio é obs- 
curo, se resultam consequencias contra- 
dictorias ou revoltantes, a interpretação 
litteral não pode remediar a situação. 

• 

•  ingoesen•le~ ••"•••00717. 	 • 	• 
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eia ou apropriação dos conceitos emit- 
tidos pelos varios proponentes, porque 
o texto da lei pode ser approvado por 
outros motivos e até frequentemente, 
discordando-se das razões invocadas. O 
conceito da lei projecta-se diversamente 
no espirito dos N otantes, e não é legi- 
timo suppor que haja nelles um intento 
unico. Desta divergencia apparece ras- 
to nos trabalhos legislativos, onde 
vamos sustentar opiniões contrarias, 
e maior se patentearia a discordancia se 
nos fosse dado colher ao vivo o trabalho 
legislativo mais do que resulta das at- 
tenções officiaes contidas nos actos e nos 
documentos das Camaras. E de toda ma- 
neira não pode falar-se de um intento 
unieo". 

Finalmente, entende o meu nobre ad- 
versaria que não devemos cogitar nesta 
assembléa da nomeação do prefeito, por- 
que esse assumpto foge aos limites da 
nossa funcção e exorbita do mandato, 
que nos foi outorgado. 

Peço venta para discordar E' justa- 
mente o que se discute: Si temos ou e  
não, constitucionalmente, a competeneia 
para escolher o prefeito da Capital. 

Aos que se apegam á Constituição do 
Estado para nos negar tal competencia, 
'respondo : Em vez de deixarmos de fa- 
zer o que a Constituição do Estado nos 
prohibe, façamos o que a -Constituição 
Federal nos permitte. Si dahi resul- 
tar um conflicto, que o resolva o poder 
judiciaria 

Reitero, pois, o meu requerimento 
no sentido de elegermos o Prefeito da 
Capital, ou caso seja o mesmo negado 
pela maioria da Camara, que se officie 
á Assembléa Legislativa do Estado, pe- 
dindo providencias no sentido de ser 
reparado o mal da quebra da nossa au- 
tonomia administrativa, 

."ffl~  seja refor- 
mando-se a lei organica, para que se ti- 
rem ao prefeito de nomeação do go- 
vernador as funcções absorventes que 
aquella lei inconstitucionalmente lhe at- 
tribuiu. 

Será preciso recorrer á interpretação 
logica". 

Ora, logicamente, não podia ter sido 
o pensamento do legislador constituin- 
te, destruir por via de uma exceMo 
odiosa a autonomia dos Estados. 

O meu nobre e ilustre collega encerra 
e sua brilhante oração com este argu- 
mento: "No seio da Assembléa Consti- 
tuinte nenhuma voz, 44 qualquer dos 
partidos, se levantou para se oppor a 
que os Estados fixassem a attribuição 
de nomear o prefeito da Capital invo- 
cando, assim, a chamada interpretação 
historica, resultante dos trabalhos pre- 
paratorios da lei 

Esse silencio, de que se pretende ti- 
rar tantas vozes, não tem a significação 
que lhe empresta o ardoroso defensor 
do Estado 

O interprete, ensina Ferrara ----- deve 
apurar o conteúdo da vontade que al- 
cançou expressão em forma constitucio- 
nal, e não já avaliações alhures mani- 
festadas, ou que não chegaram a sahir 
do campo intencional; pois, a lei não 
C o que o legislador quiz exprimir, mas 
tão somente aquilo que elle exprimiu em 
forma de lei' . 

Leiamos uma pagina admiravel da 
sua obra classica, já citada : 

"Questiona-se era doutrina acerca do 
valor a attribuir a esses Trabalhos pre- 
paratorios 

Está hoje refutada a absoluta conce- 
pção que, identificando o legislador com 
o redactor da lei, dava a taes discussões' 
e opiniões quasi a autoridade duma in- 
terpretação authentiea. 

Parte-se agora da observação exacta 
de que semelhantes escriptos e discursos 
são coisa interna dos orgãos legislativos 
e não se transfundem na lei publicada, 
trata-se de debates internos, de modos 
de ver dos -diversos relatores ou preo- 
pinantes (disserenti), de tendencias in- 
dividuaes, e não de pensamentos do le- 
gislador. O silencio dos outros elabo- 
radores da lei não vale por acquiescen- 
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votação da casa o requerimento que aca- 
ba de ser lido. 

• 

O ER. ABRAII210 RIBEIRO 4~"  Cha- 
mo a attenç'ão de v. exc., si'. presidente, 
para o facto de que o meu requerimento 
se divide em duas partes, devendo, as- 
sim, ser dividido para a votação. 

Assim sendo, envio á Mesa o seguinte 
requerimento: (Lê). 

"Requeiro que a Camara Municipal, 
considerando a inconstitucionalidade da 
Constituição do Estado e da Lei Or- 
ganica dos Municipios, no tocante á livre 
nomeação do Prefeito da Capital e á ex- 
tensão dos poderes a este conferidos, 
promova, desde logo, eleição do prefei- 
to domunicipio de São Paulo ou, caso 
a maioria resolva o contrario, que a 
Camara °filme á Assembléa Legislati- 
va do Estado, no sentido de providen- 
ciar ella sob a reforma daquella lei, 
afim de que se restabeleça a autonomia 
administrativa do municipio, prejudi- 
cada pela natureza e extensão dos pode- 
res conferidos ao prefeito livremente no- 
meado pelo Governador do Estado". 

Vozes da bancada do P. R. P. Mui- 
to bem! Muito bem!! 

O SR. PRESIDENTE Vae ser pos- 
to a votos o requerunento do nobre ve- 
reador sr. Ahrahão Ribeiro. De accôr- 
do com a solicitação de s exc., vae ser 
primeiramente submettida á votação a 
primeira parte, relativa á eleição do 
Prefeito da Capital. 

E' posta a votos a primeira parte do 
requerimento do sr. Abrahão Ribeiro e 
rejeitada. 

• 

Vae á mesa e é lido o seguinte 

REQUERIMENTO N. 59 

O SR. PRESIDENTE Vou ago- 
ra submetter á votação a segunda par- 
te do requerimento, referente ao pedido 
para que a Assembléa Legislativa refor- 
me a lei de orgamzação municipal. 

E' posta a votos a segunda parte do 
requerimento do sr Abrahão Ribeiro e 
rejeitada. 

4 

• 

• 

Requeiro que a Camara, consideran- 
do a inconstitucionalidade da Constitui- 
ção do Estado e a Lei Organica os Mu- 
nicipios, no tocante á livre nomeação do 
Prefeito da Capital e á extensão dos po- 
deres a este conferidos, promova desde 
logo a eleição do Prefeito Municipal de 
São Paulo; ou, caso a maioria resolva 
o contrario, que a Camara officie á As- 
sembléa Legislativa do Estado, no sen- 
tido de providenciar ella sobre a refor- 
ma daquellas leis, afim de que se res- 
tabeleça a autonomia administrativa do 
Municipio prejudicada pela natureza e 
extensão dos poderes conferidos ao Pre- 
feito livremente nomeado pelo Governa- 
dor do Estado. 	Sala das sessões, 8 de 
agosto de 1936. 	Abrahtto Ribeiro. 

O SR. JOSE' - CYRILLO (pela or- 
dem) 	Sr. presidente, declaro que vo- 
tei com a bancada do Partido Republi- 
cano Paulista, 'nessa questão da autono- 
mia do l municipios, porque nós, os in- 
stegralisltas, dentro da nossa doutrina, 
temos a autonomia municipal. Nós, in- 
tegralista,s, pertencentes a uma classe 
corporativa, é que elegemos o Chefe 
Municipal, que, na liberal democracia, 
é chamado prefeito. 

Oortanto, é esse o motivo por que 
voto com a bancada do Partido Repu- 
blicano Paulista, pela eleição directa 
do prefeito E' esse o meu voto, porque 
não comprehendo que não haja liberda- 

• 

O SR. THOMAZ LESSA. Sr. pre- 
sidente, peço a v. exc. que submetta á 

• 

o 

glém~.seelld 
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de de eleger o prefeito, para nós que 
somos os representantes do município. 

Era o que tinha a dizer 

Vozes da minoria Muito bem! Mui- 
to bem I 

o 
o 

bo, Mazagão Filho, Naelerio Homem Or- 
lando Prado, Pereira de Queiroz, Syl- 
trio Margando, Smith Vasconcelos, 
Thomaz Lessa, Tenorio de Brat° e Vi- 
cente de Azevedo, 

o O SR. PRESIDENTE Estão pre- 
sentes apenas dois srs. vereadores e, as- 
sim, não ha numero legal para a sessAo. 

Na forma cio Regimento Interno, vae 
ser lido somente o expediente que não 
depende de voto da Camara. 

• 

• 

o SR. PRESIDENTE Estando et- 
gottada a prorogação da hora do expe- 
diente e nada mais havendo a tratar, 
levanto a sessão. 

o Snr. Presidente designou para a 
proxima sessão a seguinte ordem do dia: 

EXPEDIENTE 

1.a Parte 

O SI?. SECRETÁRIO dá conta do 
seguinte. 

EXPEDIENTE 
Leitura e discussão da acta da sessão 

anterior, apresentação de officios, pro- 
jectos, justificações, requerimentos e in- 
dieaç5es. 

ORDEM DO DIA 

2.a Parte • 

• 

Officio 	do vereador sr Abrahão 
Ribeiro, communicando que deixa de 
comparecer á sessão, por ter de se au- 
sentar de S. Paulo. Sciente. Archive-se. 

Telegramma do sr. dr Antonio 
Aleixo, presidente da Camara Muni- 
cipal de Belo Horizonte, cornmunican- 
do a instalação da Camara daquella ci- 
dade. Sciente. Arehive-se. 

Telegramma do Vereador sr. Orlan- 
do Prado, communicando deixar de com- 
parecer á sessão por motivo de força 
maior 	Sciente 	Archive-se. 

ta discussão do parecer apresentado 
pela commissão especial nomeada em 
sessão de 13 de julho ultimo, para ela- 
borar o regimento interno da Camara, 
concluindo por um projecto de reso- 
lução. 

1.a REUNIÃO EM 15 DE AGOSTO 
PRESIDENCIA DO SR. MACHADO 

DE CAMPOS 

A' hora regimental, feita a chamada, 
verifica-se a presença dos srs. Macha- 
do de Campos e Rocha Filho, deixando 
de comparecer, com causa justíficadat  
os Srs. Abrahão Ribeiro e sem justifica- 
ção os ars. Alexandre Albuquerque, 
Bloeh da Silva, Chagas da Costa, Gas- 
par Ricardo José Cyrillo, José de As- 
sumpção, Marrey Junior Miguel Capal- 

o SR. PRESIDENTE 	Não ha 
mais expediente a ser lido. 

Ainda de conformidade com o Regi- 
mento, a mesa aguardará durante quin- 
ze minutos o comparecimento eventual 
de mais alguns ara. vereadores. 

Quinze minutos depois, feita a nova 
chamada, verifica-se não haver compa- 
recido mais nenhum sr. vereador. 

O Sr. Presidente 	Continua a não 
haver numero para a sessão. 

_ Declaro, portanto, encerrada a premi 
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tente reunião e convoco a nova sessão 
para o proximo sabbado. 

Levanta-se a reunião, designada a 
proxima sessão para o dia 22. 

Ricardo, José Cyrillo, José de Assum- 
pção, Machado de Campos, Marrey Ju- 
nior, 3Iiguel Capalbo, Mazagão Filho, 
Naclerio Homem, Pereira de Queinz, 
Rocha Filho, Smith Vasconcellos, Syl- 
vio Margarido, Tenorio de Brito, Tho- 
rnaz Lessa e Vicente de Azevedo, dei- 
xando de comparecer, com causa jus- 
tificada, o si'. Orlando Prado. 

o Snr. Presidente designou para a 
proxima sessão a seguinte ordem do 	: 

6.a Sessão ordinaria a realisar-se em 22 
de agosto de i936 

Abre-se a sessão. 

EXPEDIENTE 

1.a Parte 

O SB 1. 0  SECRETARIO lê a acta 
da sessão anterior, de 8 do corrente, que 
é posta em discussão. 

Leitura da acta e termo da sessão e 
reunião anteriores, apresentação de of- 
ticios, projectos, justificações, requeri- 
mentos e indicações 

ORDEM DO DIA 

2. Parte 
4 

1.a discussão do parecer apresenta- 
do pela commissão especial, nomeada em 
sessão de 13 de julho ultimo, para ela- 
borar o regimento interno da Camara, 
concluindo por um projecto de resolução. 

• 

• 

• 
6.11  Sessão Ordinaria em 22 

de Agosto 

PRESIDENCIA DO SR. MACHADO 
DE CAMPOS 

SECRETARIO, SR. MIGUEL 
CAPALBO 

• 
• 

A' hora regimental, feita a chamada, 
verifica-se a presença dos srs. • Abrahão 
Ribeiro, Alexandre de Albuquerque. 
Bloeli da Silva, Chagas da Costa, Gaspar 

O SR. ROCHA FILHO Sr. Pre- 
sidente, quando, na sessão de 8 do cor- 
rente, o meu nobre collega sr. Abrahão 
Ribeiro pronunciava seu discurso sobre 
a autonomia do municipio da Capital, 
pedi a s. exc. licença para um aparte, 
no qual declarei que, em virtude da re- 
forma da Constituição do Estado, ope- 
rada em 1929, o veto total ou parcial do 
Prefeito da Capital seria sempre submete 
tido ao Senado Estadual. 

Hoje, porém, pela Lei Organica dos 
Municipios, é da competencia das N- 
inaras Municipaes o julgamento das im- 
pugnações dos Prefeitos a leis ou reso- 
luções das mesmas Camaras. 

Dahi a conclusão do meu aparte, de 
que a Camara Municipal exerce, hoje, 
uma importante attribuição que lhe ha- 
✓ia sido rytiradasem 1929. 

Entretapto, pela publicação official 
dois trabalhos desta Casa, eu teria dito 
que até 1930 o veto total ou parcial com- 
petia ao Prefeito e hoje compete á Ca- 
mara Municipal. 

Nessas condições, pedi a palavra, sr. 
presidente, para que se proceda á devi- 
da rectificação, de maneira a que não 
me sejam attribuidos conceitos, que não 
emitti. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem). 

• 

lei 	1 	II In 
ar. 

• 
1 
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A seguir, o sr. 1.° SECRETARIO 
lê o termo da reunião de 15 de agosto. 

O SR PRESIDENTE De accôrdo 
com o artigo 55, paragrapho unico, do 
Regimento da Camara, o tcrmo da reu- 
nião que acaba (1( ser lido não depende 
de votação. Vamos pas. ,..ir ao expediente. 

o sr. 1.° SECRETARIO dá conta 
do seguinte. 

EXPEDIENTE 

1 1 

O SR. MARREY JUNIOR 	Sr. 
paesidente, em um dos ultimos discursos 
proferidos pelo meu nobre collega o ar. 
Gaspar Ricardo e publicado no "Dia- 
•10 (Miar, de 12 do corrente, ha um 
aparte que me é attribuido, não foi de- 
vidamente apanhado, está deslocado e, 
portanto, incomprehensivel. 

Eu suppuz que o meu prezado com- 
panheiro houvesse proferido estas pa- 
lavras: A Economia Politica é a scien- 
eia das trocas. 

Lembrei-me, então, de que esse é o 
thema de uma das eruditas licções que, 
ha 20 annos seguidos, vêm sendo lidas 
na Cathedra da Faculdade de Direito 
ele São Paulo, pelo notavel e brilhante 
professor da materia. 

Quiz fazer com que as palavras de 
meu nobre collega fossem. acompanha- 
das de opinião de alto valor e nesse sen- 
tido foi o aparte, que, peço venia a v. 
exc., para fixar rectificado. 

Era o que tinha a dizer., (Muito bem). 

Teleyramnut do sr. Orlando Prado, 
justificando a sua ausencia á sessão de 
hoje. --- Archive-se. 

Officio do sr. Prefeito, transmit- 
findo á Camara, o processo ri. 23.827, 
deste armo, que trata da dispensa de 
senos estaduaes e federaes nos contra- 
ctos em que fôr parte a Municipalida- 
de. --- A' Commissão respectiva, oppor- 
tunamente. 

Officio do sr. Prefeito, transmit- 
lindo á Camara o processo n. 4.161136, 
em que Domingos Ramos de Paiva e ou- 
tros, solicitam a acceitação e entrega ao 
uso commum do povo, de rua aberta em 
terreno de sua propriedade, ligando a 
rua Ivinhcirna á avenida Celso Garcia. 

A' Commissão respectiva, opportuna- 
mente. 

— Abaixo assignado dos moradores 
do districto de paz de Perás, nesta Ca- 
pital, solicitando a creação de um ce- 
ruiterio 	districto. ---- A' Commissão 
le.spectiva, opportunamente 

A.baixo assignado, dos srs Hen- 
rique Mazei e outros. solicitando a 
transformação do Tramway da Canta- 
reira em linha de bondes da Light and 
Power. 	A' Commissão respectiva, op- 
portunamente. 

O SR. GASPAR RICARDO 	Sr. 
',residente com relação ás palavras que 
leabam de ser proferidas pelo meu no- 
bre eollega sr. Marrey Junior, compe- 
te-me esclarecer que, de facto, não pro- 
nunciei a definição da Economia Poli- 
fica a que sua exa. se  refere. 

o sr. Marrey Junior 	Suppuz. 

o sr. Gaspar Ricardo — Não tendo 
lido a satisfacção de cursar as aulas de 
Economia Politica da Faculdade de Di- 
reito, que ahi professa o illustre cathe- 
dratico dr. Cardoso de Mello Netto, não 
poderia ter feito referencias a essa de- 
finição de que Economia Politica é a 
sciencia das trocas, a qual, segundo se 
vê, o dr. Cardoso de Mello Netto ensi- 
na, com o brilhantismo e a competencia 
de que é capaz. 

Tenho dito. (Muito bem). 

Ninguem mais pedindo a palavra. ti a 
acta da sessão de 8 de agosto posta em 
votação e approvada. 
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--- Representação do sr. Oscar Ri- 
beiro da Silva Jordão, presidente do 
Syndicato dos empregadores de theatros, 
cinemas e classes congeneres, solicitan- 
do a alteração ou revogação dos actos 
ns. 1.004 e 1.154, que regulam o func- 
eionamento das casas de diversões 
A' COMIlliSSA0 respectiva, opportuna- 
mente. 

mento da rua Pelotas, D. Ignacia, San- 
ta Cruz, Jorge Tibiriçá, Affonso Celso, 
Major Maragliano, Thomaz Alves e 
completar o da rua Domingos de Mo- 
raes, entre Senna 3Iadureira e av. Cry- 
sandalia, no District° de Vila Marian- 
na e Saude. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 
1936. --- Achates Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 91 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a ne- 
cessidade de mandar effectuar a cons. 
trucção de um muro de arrimo para a 
segurança e embellezamento do morro 
que fecha a rua Santo Antonio, no Dis- 
trict° da Relia Vista. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 95 

Indico ao sr Prefeito Municipal a 
conveniencia de se proceder a illumi- 
nação publica da avenida Jabaquara o 
Felino Fagundes Filho, no District° da 
Saude. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 
1936. 	Achille& Bloch da Silva -- A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 92 
INDICAÇÃO N. 96 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a 
conveniencia publica de serem calçadas 
as ruas Antonio Raposo, Jorge Smith, 
Felix Gtulherme, Antonio Fidelis, Mar- 
tin Tenorio e Vespasiano, no District° 
da Lapa. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 
1936. -- Achilles Bloch da Silva. 	A' 
Prefeitura. 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a ne- 
cessidade de proceder os reparos neces- 
sarios nas ruas Carneiro da Cunha e 
Visconde de Inhauma, no District° da 
Saude. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 
1936. 	Achates Bloch da Silva 
A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 93 
INDICAÇÃO N. 97 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a 
necessidade de iubstituir o antigo cal- 
çamento idas ruas Ru3r Barbosa e Abo- 
lição, no districto da Bella Vista. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 
1936. 	Achille& Bloch da Situa 	A' 
Prefeitura. 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a ne- 
cessidade urgente de proceder a refor- 
ma do calçamento da rua Barra Funda 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1936. 
--- Achates Bloch da Silva ---- A' Pre- 
feitura. 

INDICAÇÃO N. 94 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a 
eonveniencia de se proceder ao calça- 

INDICAÇÃO N. 98 

Attendendo ás justas aspirações da 
população desta Capital indico ao ar. 
Prefeito Municipal a necessidade ur- 

.•••■•••■ 
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gente de obter das companhias ou em- 
prezas que exploram o serviço de auto- 
omnibus a redução de preço das passa- 
gem, de 50%, para os collegiaes. 

Essa medida visa favorecer a popu- 
lação pobre desta cidade que residindo 
em pontos afastados, cujo unieo meio 
de condueção é o omnibus, fica priva- 
da desse favor que já existe no preço 
da passagem de - bondes. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva, 	A' 
Prefeitura. 

da rua Tanaby e rua Estados Unidos, 
trecho entre rua Pamplona e av. Brig.. 
Luiz Antonio. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 
1936. 	Achates Bloch da Silva, A' 
Prefeitura. 

o 

• 

o 

• 

• 
• 

• 

INDICAÇÃO N. 99 

Lembro ao sr. Prefeito Municipal a 
necessidade urgente de proceder ao cal- 
çamento da rua Tanaby, rua Wander- 
ley, totalmente edificada, Distrieto de 
Perdizes, rua Estados Unidos, no tre- 
cho entre Pamplona e av. Brig Luiz 
Antonio, bem como da rua Joaquim 
Piza. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 
1936. 	Achites Bloch da Silva, --- A' 
Prefeitura. 

4 

INDICAÇÃO N. 102 

Indico ao ar. Prefeito Municipal a 
convenieneia de ser substituido o calça; 
mento da rua José Paulino, bem como 
a sua iluminação. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 
1936. 	Achille& Bios  ch Silva, A' Pre- 
feitura. 

INDICAÇÃO N. 100 

Indico ao sies Prefeito Municipal a ne- 
cessidade de mandar proceder ao cal- 
çamento da avenida Rudge, e a maca- 
dainisaçáo das ruas João Rudge, Casa 
Verde e Alameda Inhauma, bem como 
da rua Jaguarete, até o Instituto Es- 
colar "Anua Rudge", situadas no dis- 
trieto de Casa Verde. 

Sala das Sessões 22 de agosto de 
1936. --- Achilles Bloch da Silva, A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 103 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal 
a necessidade de proceder ao calçamento 
das ruas dos Trilhos, Juvenal Parada, 
Guaratinguetá, Marina Crespi, Padre 
Raposo, Madre de Deus, Leocadia Cin- 
tra Sylvio Portugal, João Caetano, Con- 
selheiro Justino, Conselheiro Lafayette 
e Frei Gaspar, bem como proceder ao 
alargamento da rua Visconde de Par- 
nahyba, no districto da Moóca. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva 
Reynalclo Smith de Vasconcellos, A' 
Prefeitura 

• 

INDICAÇÃO N. 101 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a 
necessidade urgente de proceder ao me- 
lhoramento da iluminação publica da 
avenida Pompeia iluminação publica 

INDICAÇÃO N. 104 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal 
conveniencia de ser reformado o com 

rêto e melhorada a iluminação do Lar- 
go S. José do Belém 	Sala das Ses- 
sões, 22 de agosto de 1936. Achilles 
Bloch da Silva 	Ronaldo Smith de 
V asconcellos 	A. 2  Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 105 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal a 
conveniencia de proceder ao asphalta- 

• 
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mento da Av. Rangel Pestana até o Lar- 
go da Concordia, bem como a substitui- 
ção do calçamento da rua do Gazometro, 
no District° do Braz. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 
1936. Achilles Bloch da Silva 	Reynol. 
do Sntith de Vasconcellos. 	A' Prefei- 
tura. 

Theodureto Souto, Alves Ribeiro, Ba- 
cker, Mesquita, Herminio Lemos, Tei- 
xeira Mendes, Cesario Ramalho, Tei- 
xeira Leite e Albuquerque Maranhão 
no Districto do Cambucy. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1936 
Achilles Bloch da Silva --- Sylvio 

Margarido --- A' Prefeitura. 

• 
INDICAÇÃO N. 110 

• 

INDICAÇÃO N. 106 

Lembramos ao sr. Prefeito Municipal 
a conveniencia em se proceder ao alarga- 
mento da rua da Liberdade, entre a 
Praça João Mendes e o Largo da Polvo- 
ira. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 
1936 	Achilles Bloch da Silva, Luiz 
Tenorio de Brito, Gaspar Ricardo Ju- 
nior --- A' Prefeitura. 

Indico ao sr. Prefeito a conveniencia 
de ser feito o calçamento a parallelepi- 
des da rua Santa Cruz. 
Sala das Sessões, 22 de agosto de 1936 

L A Pereira de Queiroz. --- A' Pre- 
feitura. 

INDICAÇÃO N. 111 

INDICAÇÃO N. 107 
• 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal 
a conveniencia de ser feita a mudança 
do calçamento da rua dos Estudantes, 
Assembléa, João Baptista e Felicio dos 
Santos, no Districto da Liberdade. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1936. 
Achiles Bloch da Silva 	Luiz Te-  

nono de Brito --- Gaspar Ricardo Ju- 
nior. 	A' Prefeitura. 

Indico ao sr. Prefeito a conveniencia 
de ser aberta a rua Saint llilaire, até a 
av. Brigadeiro Luiz Antonio providen- 
ciando-se a retirada do muro que impede 
essa abertura. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 1936 
L A Pereira de Queiroz. 	A' Pre- 

feitgra. 

INDICAÇÃO N. 112 

Indico ao sr. Prefeito a conveniencia 
de ser feita a iluminação electrica da 
Alameda Barão de Piracicaba e Alame- 
da Ribeiro da Silva, na parte ainda do- 
tada de combustores de gaz. 

Sala das essões, 2 de agosto de 1936. 
L A. Pèreira de Queiroz. --- A' Pre- 

feitura. 

INDICAÇÃO N. 108 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal a 
conveniencia de ser canalizado o riacho 
que vem da Acclimação e corta as Ruas 
Muniz de Souza, Lavapés e Cesario Ra- 
malho. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1936 

	

Achtl4es Bloch da Silva 	Sylvio 
Margarido 	A' Prefeitura. INDICAÇÃO N. 113 

• 

INDICAÇÃO N. 109 

ffi  Indieamos ao sr. Prefeito Municipal a 
necessidade de serem calçadas as ruas 

Indico ao sr. Prefeito a conveniencia 
de se concluir, com urgencia, o calça- 
mento da rua Dr Leoncio de Carvalho, 
entre a rua Pelotas e a av. Rodrigues 

• 

■••• -■ 	 ,01~~ 
.wee 
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Alves, e bem assim seja providenciada a 
iluminação electrica desse trecho. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 1936. 
L A Pereira de Queiroz. 	A' Pre- 

feitura. 

INDICAÇÃO N. 118 
• 

Indico ao sr. Prefeito a conveniencia 
de ser calçada a rua Vasconcellos Drum- 
mond, no District° do Ypiranga, convin- 
do, tambem, que se proceda, com urgen- 
eia, á collocação de combustores para ;i- 
luminação publica da referida rua. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 1936 
Rocha Filho 	A' Prefeitura. 

0 

11 	1  
1 

1 	1 

INDICAÇÃO N. 119 

INDICAÇÃO N. 114 

Indico ao sr Prefeito a conveniencia 
de ser feito o calçamento a parallelepipe- 
dos da rua Ivahy, entre a avenida Cel- 
so Garcia e rua Ulysses Cruz. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 11)36 
L. A. Pereira de Queiroz. affin~ A' Pre- 

feitura. 

o 

• 

Indico ao sr. Prefeito a conveniencia 
de ser calçada a rua João Caetano, na 
Moóca. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 1936 
Rocha Filho 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 120 

INDICAÇÃO N. 115 

Indico ao exmo. sr. Prefeito Municipal 
a necessidade de ser calçada a avenida 
Alvaro Ramos, no trecho comprehendido 
entre o Cemiterio da 4,a Parada e o fim 
da rua da Motica, ou caso não seja pos- 
sivel effectuar desde já tal melhoramen- 
to, seja providenciada a reparação da 
via carroçavel daquella avenida no mais 
breve lapso de tempo 

Outrosim pede o encaminhamento ao 
exmo. sr . Prefeito do officio annexo. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 1936 
Antonio Vicente de Azevedo. 	A' 

Prefeitura. 

Indico ao sr. Prefeito a conveniencia 
de ser feito o serviço de calçamento da 
rua Rio Grande, situada no distrieto de 
Vila 1Víarianna. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 1936 
Miguel Paulo Capalbo 	A' Pre- 

feitura. 

1 

INDICAÇÃO N. 116 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a con- 
veniencia de ser calçada a rua Serra do 
Jayre, no District° de Belemzinho. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 1936. 
Rocha Filho 	A' Prefeitura. 

1 

INDICAÇÃO N. 121 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal a 
conveniencia de serem concluidos os ser- 
viços de calçamentos das ruas Redem- 
pção, Pimenta Bueno, Marquez de 
Abrantes e o da rua Irmã Carolina, si- 
tuadas no Districto do Belemzinho. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 1936. 
--- (a) M. P. Capalbo e Thiago Mazagão 
Filho 	Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 117 

Indico ao sr. Prefeito a conveniencia 
de ser calçada a rua Teixeira Leite, no 
District° da Liberdade. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 1936 
Rocha Filho 	A Prefeitura. 

4 

• 

INDICAÇÃO N. 122 

Ao sr. Prefeito indico a necessidade 
urgente de ser feito o calçamento da 
Avenida Guilherme Cotehing. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1936. 
Reynaldo Smith de Vasenneellos. 

A' Prefeitura. 
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INDICAÇÃO N. 123 

Ao sr. Prefeito indicamos a convenien- 
eia de mandar distribuir aos srs. Verea- 
dores a Revista do Archivo Municipal. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1936. 
Reynaldo Smith de Vasconcellos Luiz 
Tenrio de Brito 	Achilles Bloch da 
Silva Gaspar Ricardo Junior 
via Margarida. 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 124 

Pela actual regulamentação do Mon- 
tepio Municipal, os emprestimos aos 
funecionarios contribuintes, só poderão 
attingir, no maximo, a importancia cor- 
respondente a seis mezes de vencimen- 
tos e devem ser liquidados no prazo de 
tres annos. 

Ora, tal situação não corresponde ás 
necessidades dos funccionarios e fina- 
lidades da caixa ereada para aquelle fim, 
razão porque os funccionarios, já ha dás 
meze.s, dirigiram ao sr. Prefeito um 
abaixo-assignado solicitando que os em- 
prestimos correspondessem á quantia de 
doze mezes de vencimentos, e tivessem 
um prazo de dez annos para a sua li- 
quidação. Essa pretenção teve pareceres 
favoraveis da Junta Administrativa e do 
Conselho Consultivo e Fiscal do Monte- 
pio. 

Entretanto, até esta data o pedido não 
teve solução Eis porque indicamos ao 
senhor Prefeito a necessidade de resol- 
ver o caso com urgencia, attendendo ao 
pedido dos funccionarios, o qual é ab- 
solutamente justo, como demonstram os 
pareceres daquellas commissões. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1936. 
(a) Sylvio Margctrido 	A' Prefeitura. 

,,cal, a pequena distancia um do outro. No 
primeiro, o bonde saltou dos trilhos e 
esteve a pique de tombar. Dias depois, o 
segundo, muito mais seno, pois, o bonde 
rolou por uni barranco, fazendo varias 
fletiram. 

Depois do primeiro a Light se limitou 
a mandar trocar alguns dormentes da li- 
nha, quando é certo que ella não está 
em condições; é de trilhos antigos, não 
comporta o horario imposto, obrigando 
os motorneiros ao abuso de velocidade, 
não se aplicando que a mesma linha, 
no local em questão, esteja collocada tão 
proxima de um barranco. 

Assim, urge uma providencia que po- 
nha um paradeiro a esses repetidos de- 
sastres na linha "Villa Clementino". 

Nessas condições, indicamos ao sr. 
Prefeito a necessidade de mandar, pelo 
Departamento competente, proceder a 
uma vistoria na linha em questão, veri- 
ficando as causas de taes desastres, e 
intervindo energicamente junto a Em 
preza que explora o serviço, de mo- 
do a tomar as providencias que se tor- 
nam necessarms. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1936. 
(a) Sylvio Mctrgarido 	A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 60 

Ao sr. Prefeito, para que ordene pro- 
videncias, afim de que a irrigação das 
avenidas Rangel Pestana e Celso Garcia 
seja feita com regularidade 

Sala da Sessões, 22 de gosto de 1936. 
Reynldo Igmith de Vasconcellos A' 

Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 61 

INDICAÇÃO N. 125 

Em menos de trinta dias, occoreram 
dois graves desastres na linha de bondes 
"Villa Clementino", ambos no mesmo lo- 

Ao ermo. sr. Prefeito. 
Baseado no abaixo-assignado, a mim 

dirigido, por 256 commerciantes, pro- 
prietarios e industriaes do districto do 
Pary e que ao presente requerimento 
junto, venho pedir a v. exc., que se 

• 

o 

ames me 
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REQUERIMENTO N. 63 

Requeremos ao ar. Prefeito, que inter- 
ceda junta á Repartição de Aguas e 
Exgostos, afim de que as obras que estão 
Sendo executadas na avenida Ságo João 

Rua Frederico Steidel e Veiga Filho, 
sejam terminadas com a mas  xima ur- 
gencia, devido ao grande transtorno que 
se verifica ha longos mezes no transita 
das vias publicas acima mencionadas. 

Sala das sessões, 22 de Agosto de 
1936. Reynaklo Smith de Vasconcellis 

Áchilies Bloch da Silva 	A' Prefei- 
tura. 

REQUERIMENTO N. 64 

Exmo. sr. Presidente da Camara Mu- 
nicipal. 

Requeiro que a Prefeitura se digne 
mandar informar, com a possivel urgen- 
eia, sobre os estudos, projectos e obras 
que está executando ou pretende execu- 
tar, relativos ao descongestionamento 
do trafego nas principaes vias de aces- 
so ao centro urbano, bem como sobre 
o problema connexo do augmeto da capa- 
ciade do meios de transportes e,ollectivos, 
que attendem a esse trafego e cuja no- 
tona insufficiencia causa os mais serio% 
transtornos á população de nossa Capital. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1936. 
Gaspar Ricardo Junior. 	A' Pre- 

feitura. 

digne mandar pra.  ceder aos melhoramen- 
tos nesesarios, impreseindiveis e inadia- 
veie, nas vias publicas abaixo citadas : 

Avenida Vautier e"."  completar o 
calçamento, entre as ruas joão Theodo- 
ro e rua Cammomil. 

rua Alexandrino Pedroso 	entre a 
Canindé e rua Rodrigo dos Santos. 

rua Affonso Arinos .~." entre a rua 
Canindé e av. Tamanduatehy. 

rua Victor Hugo 	entre a rua Ro- 
drigo dos Santos e rua Canindé. 

Rua Itariry -- entre á rua Pasteur e 
rua Vidal de Negreiros. 

Rua Vidal de Negreiros 	entre a 
rua Canindé e av Tamanduatehy. 

Rua Madeira 	entre rua Affonso 
Arinos e a rua Vidal de Negreiros. 

Rua Conselheiro Dantas 	entre a 
rua Canina) e rua Rio Bonito. 

Rua Carlos de Campos — entre Dr. 
Ornellas e rua Rio Bonito. 

Rua Padre Lima -- entre rua Para- 
hyba e rua Rio Bonito. 

Rua Cel. Moraes — entre rua Para- 
hyba e rua Rio Bonito. 

Rua Dr. Ornellas — entre largo 
Santo Antonio e rua Carlos de Campos. 

Rua João Boémer — entre rua 
Carlos de Campos e rua Virgilio Nas- 
cimento. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 1936. 
Reynaldo Smith de Vasconcellos 

A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 62 

Requeiro ao sr. Prefeito Municipal que 
se digne tomar as providencias nessesa- 
rias, para o urgente calçamento das ruas 
Alves Guimarães e Capote Valente, en- 
tre as ruas Theodoro Sampaio e Arco- 
verde, uma vez que as ruas paralellas 
já se acham calçadas. 

Sala das sessões, 22 de Agosto de 
1936, 	Reynaldo Smith de Voseou- 
coitos. 	A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 65 

Ermo. sr. Presidente da Caraara Mu- 
nicipal. 

Como medida indispensavel á segu- 
rança do trafego urbano, requeiro que 
a Prefeitura interceda, com o maximo 
empenho, junto ás autoridades compe- 
tentes, no sentido de serem destacados 
guardas ou inspectores para os pontos 
de cruzamento de vehiculos durante as 
horas de maior transito, prmeipalmente 
naquelles de onde se retiraram os sig- 
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naes luminosos, cuja falta parece eoin- 
eidir com o accrescimo de accidentes ou 
com a sua gra% idade, conforme se tem 
verificado ultimamente 

iSala das Sessões, 22 de agosto de 1936. 
Gaspar Ricardo Junior. 	A' Pre- 

feitura. 

REQUERIMENTO N. 70 

sAilicito do Sr. Prefeito Municipal o 
calçamento da Rua Salvador Pires, e 
das vias transversaes á rua Pamplona, 
ainda não calçadas. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1936. 
Achilles Bloch da Silva 	A' Pre- 

feitura. 
REQUERIMENTO .N. 66 

REQUERIMENTO N. 73 

Os morarlores da Vila Prudente, es- 
pecialmente OA da rua faiaçupeba, an- 
figa São Salvador, reclamam pelos pre- 
juizos que soffrem com o transborda- 
mento do rio da Moóca. São as plan- 
tações que se perdem e é o perigo ira- 
manente ás propria's habitações. 

Acham que o curso do rio deve ser 
rectificado ou aprofundado, o seu leito. 
O rio, que não é de grande extensão. 
deverá ser, sobretudo, limpo. Assim 
se evitarão os alludidos inconvenimtes. 

Trago este ensejo ao conhecimento 
da Prefeitura e requeiro que neste sen- 
tido se officie ao Prefeito, alvitrando
lhe o estudo do assumpto e o órçamento 
do que se deva fazer 

Este é acompanhado do abaixo assig- 
nado que recebi. 

Sala das Sessões, 22 (1.• agosto de 1936. 
Marrey Junior -- A' Prefeitura. 

Exmo. sr. Presidente da Camara Mu- 
nicipal. 

Requeiro que se providencie junto a 
quem de direito, no sentido de se evi- 
tar, ou pelo menos se restringir aos ca- 
sos de extrema urgencia, a passagem 
desabalada e rumorosa das ambulancias 
automoveis pelas ruas mais movimenta- 
das do Triangulo, nas horas de grande 
affluencia de transeuntes, em que já se 
supprimiu, com acerto, o transito de 
automoveis particulares. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1936. 
Gaspar Ricardo Junior 	A' Pre- 

feitura. 

REQUERIMENTO N. 68 

Solicito o fornecimento de uma co- 
pia dos seguintes contractos: Serviço 
Funerario, Companhia Telephonica, 
Companhia de Gaz, The 8. Paulo Tram- 
way Light and Power Company 

,Sala das Sessões, 22 de agosto de 1936 
Achates Moei'', Silva --- A' Prefei- 

tura. 

REQUERIMENTO N. 74 

REQUERIMENTO N. 69 

Requeiro que se officie ao Sr. Prefei- 
to lembrai* o pedido dos morldores 
de Lageado; localidade sita na estrada 
de Pinheirefr a Osasco, sobre a ligação 
de luz eleetrica aos predios respectivos, 
que são para mais de quarenta. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1936. 
Marrey Junior. 	A' Prefeitura. 

Requeiro ao sr. Prefeito Municipal 
que se proceda ao reparo no calçamento 
da rua Silva Pinto e Tres Rios, no Dis- 
trict° do Bom Retiro. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1936. 
Achilles Bloch Silva 	A' Prefei- 

tura. 

PROJECTO N. 5 DE 1936 

A Camara Municipal de São Paulo 
decreta : 

• 

4 

• 
?rir 	"e"

II 

1 	II 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



--- 191 

Art. unico 	Fica fixada em vinte 
metros a largura da avenida Nazareth, 
revogadas as disposições em contrario. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1936 
Alexandre Albuquerque 	A' Com- 

missão respectiva, opportunamente. 

O SI?. ROCHA FILHO -- Sr. Pre• 
sidente 	Tenho a honra de apresentar 
Á consideração da Casa o seguinte re- 
querimento: (Lê) Requeiro se consi- 
gne na acta dos nossos trabalhos, um 
voto de sincero pezar pelo fallecimento, 
oceorrido em S. Paulo, no dia 9 do cor- 
rente, do commendador Jayme Ferreira 
Loureiro, e que, da deliberação da Ca- 
sa, se faça communicação á exma. fa- 
milia do extincto". 

vel. Prestou relevantes serviços á Be- 
neficeneia Portugueza de São Paulo, na 
qual foi presidente do Conselho Delibe- 
rativo. 

Emquanto suas forças permittiram, 
foi mesano e thesoureiro da Santa Casa 
de Misericordia de S. Paulo, cargos que 
oceupou por longos annos e aos quaes 
deu cabal desempenho. 

Da Polianthéa Commemorativa do 
Cincoentenario do Externato de São Jo- 
sé, publicação official da Irmandade da 
Santa 'Casa de Misericordia de Flo Pau- 
lo, destaco o seguinte trecho das notas 
biographicas do saudoso municipe e que 
bem mostra o seu accentuado amor ao 
proximo : 

"Na sessão da Mesa Administrativa. 
realizada a 10 de abril de 1921 n  o sr. 
irmão provedor fez ver á casa que es- 
lava vago o cargo de mordomo do Hos- 
pital dos Lazaros desde o dia 21 de 
maio de 1920, com a renuncia do dr. 
José Carlos de Macedo Soares, portan- 
to ha já 13 mezes appellando para os 
irmãos presentes que solucionassem o 
problema acceitando um delles esse me- 
lindroso posto, pois que, nesse período 
de 13 mezes, todos os sr& irmãos eleitos 
recusaram o cargo, sendo elles os srs 

,Horacio Espindola, dr. Altino Arantes 
e dr. Erasmo T. de Assumpção. 

o irmão sr. Jayme Loureiro, pedindo 
a palavra, declarou que, attendendo ao 
appello do sr. irmão provedor, acceita- 
va aquelle cargo. Esta declaração foi 
recebida entre applausos da Mesa, sen- 
do em seguida o sr. Jayme Loureiro 
acclamado mordomo do Hospital dos 
Lazaros". 

Repartiu seu grande coração entre a 
patria de origem, onde construiu esco- 
las para diffusão do ensino, e a patria 
de adopção. 

Quando patrícios nossos foram exi- 
lados em virtude da revolução de 1932 
foi Jayme Loureiro quem, servindo-se 
de seu credito, que ultrapassava as nos- 
sas fronteirss, deu ordem permittindo 
que em Lisbôa exilados pudessem sac• 

Sr. Presidente. 

Na fria madrugada de 9 do corrente, 
após longo padecimento supportado com 
estoicismo, rodeado de sua familia in- 
consolavel e confortado com os sacra- 
mentos da Igreja, expirou o commen- 
dador Jayme Ferreira Loureiro. 

Portuguez de origem, vindo para o 
Brasil apenas com 17 annos, nunca se 
tpartou dos nobres predicados da raça 
lusitana, aperfeiçoados por severa edu- 
cação de berço: com a fé em Deus o 
amor ao trabalho, á familia e á patria. 

Pelo trabalho diuturno Jayme Lou- 
reiro de etapa em etapa, attingiu á che- 
fia da firma Martins Costa e Cia. 

A acquisição de bens de fortuna que 
elle mesmo adquiriu para, assegurada 
sua independencia, desdobrar-se em mui- 
tas obras de benemerencia social e pa- 
triotica. 

Proeminente vulto das classes con- 
servadoras, elevado á vice-presidencia 
da Associação Commercial de São Pau- 
lo nos periodos de 1933-1934, a essa pres- 
tigiosa associação de classe serviu com 
grande dedicação, prestando assignala- 
dos serviços ao commercio. 

Seu prestigio na numero:ia e opero- 
sa colonia portugueza era incontiasta- 
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da deliberação da Casa, se faça commu- 
nicação á exma. familia do extincto. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1936. 
Rocha Filho, 

O SR. PRESIDENTE Em vista 
da manifestação da Casa, dou como ap- 
provado o requerimento que acaba de 
ser lido. 

A Mesa associa-se á manifestação de 
pesar que foi proposta pelo nobre ve- 
reador sr. Rocha Filho e fará a devida 
communicação á erma. família do ex- 
tineto. 

• 

em' o neeessario á sua manutenção, as- 
sumindo elle a responsabilidade desses 
saques, que seriam cobertos eventual- 
mente pelas contribuições á Caixa dos 
Exilados. 

Por todos esses titulos, mereceu ser 
agraciado pelo Governo portuguez com 
• ordem de Christo e pelo Governo bra- 
sileiro com a commenda da Ordem do 
Cruzeiro do Sul. 

Contrahiu nupcias com a exma. sra. 
d.a Angela de Barros Loureiro, de tra- 
dicional familia paulista. Chefe de fa- 
milia exemplar e cavalheiro de fino tra- 
to, foi elemento de grande projecção 
na sociedade paulista. 

Grande foi o numero de amigos que, 
consternados, acompanharam os restos 
mortaes do saudoso extracto até sua ul- 
tima morada e compareceram ás exe- 
guias. 

Creio perfeitamente justificadas, sr. 
presidente, as homenagens que ora sou- 
cito para para o 'ilustre morto e prestativo 
municipe e, nessas condições, tenho a 
honra de remeter a v .excia. para que 
seja submetida á apreciação da casa o 
requerimento que elaborei. 

Vozes 	Muito bent1 Muito bem! 

O SR. SMITH VASCONCELLOS 
ma Sr. Presidente, em nome da banca- 
da do Partido Republicano Paulista, as- 
socio-me á homenagem que se presta á 
memoria do grande vulto do commen- 
dador Joyme Loureiro. 

Vae á mesa e é lido o seguinte 

REQUERIMENTO N.° 71 

Requeiro se consigne na acta dos nos- 
sos trabalhos, um voto de sincero pezar 
pelo fallecimento, °ocorrido em São Pau- 
lo, no dia 9 do corrente, do emmen- 
dador Jayme Ferreira Loureiro, e que, 

O SR. MARREY JUNIOR -- Peço 
a palavra, sr. presidente, para um voto 
de pesar, igualmente. 

Envio á v. excia. um  requerimento, 
que está assignado tombem pelos no- 
bres vereadores srs. Achilles Bloch da 
Silva e Sylvio Margarido, pedindo que 
se lance em acta dos nossos trabalhos 
um voto de profundo pesar pelo fal- 
lecimento do grande amigo de S. Paulo. 
d. José Maria Parreiras Lara, bispo de 
Caratinga. 	 . 

Este requerimento diz com singeleza 
mas com precisa significação : a""  cau- 
sa-nos grande pesar o fallecimento do 
'ilustre sacerdote, cheio de serviços á 
Egreja Catholica, ex-bispo de Santos, 
cujo bispado inaugurou e exerceu por 
dois lustros, e, que, no periodo angus- 
tioso de 1932, correndo os riscos pros. 
prios da época, pretendeu prestar a S. 
Paulo o seirviço Que todos os brasileiros 
amantes 4 esta terra e em particular, 
amigos d paulistas, julgavam de seu 
dever em pról da paz e da harmonia 
que devem reinar entre patricios. 

A revolução de 1932 decorrida como 
effeito de uma obsessão de alguns diri- 
gentes da política paulista, perempto- 
riamente contrarias a qualquer contacto 
com o dictador Através do quadro ad- 
nuravel que o movimento nos propor- 
cionou e que foi o grande relevo da coo• 
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o sr. Pereira de Queiroz a Á maior 
parte delles soffrendo as agruras negras 
do relho e outros calmamente aqui. 

o sr. Tenorio de Brito a Magnifico 
exiLio I... 

o sr. Mazagão Filho 	E' porque 
v. exala. não o sentiu 

o sr. Tenorio de Brito 
e""." Não senti 

• 
• 

• si 
porque sou daquelles que não perclêsam, 
não transigem e não esquecem. 	Por 
isso é que não fui para o enfio. 

o sr. Thomaz Lessa a Só lastimo 

' 

1 1  I I 
que esta questão seja levantada num 
voto de pesar. 

o sr. Marrey Junior 	Não desejo 
que o voto de pesar que estou prupon- 
do dê motivos a urna discussao desta 
ordem. 

P 

■ 

:)eração popular 	percebia-se, todavia, 
a ingenuidade dos que se fiaram em col. 
laborações alleatorias. As forças revo- 
lucionarias haviam estacionado á espe- 
ra, muito gentil, de terceiros, que de- 
eriam levantar-se para participação da 

gloria da victoria. Auxilio official de 
qualquer outro Estado era sabido e re- 
sabido que não viria. Do sul, tres dias 
após, o telegrapho transmittia a pro- 
posta de paz dos que haviam incitado á 
guerra... Começaram, então, as evoca- 
torias: mineiros, fluminense,s, •sut-rio- 
grandenses, nortistas, profissionaes ma- 
gistrados, emlim toda. a gente de S. Pau- 
lo desejosa de trazer ás armas, directa 
ou indirectamente, o resto do Paiz. 

o sr. Mazagão Filho 	Muito bem. 
Toda a gente de S. Paulo 

o sr. Marrey Junior a Electrizou- 
se o ambiente. Explicavel e comprehen- 
sivel paixão avassalou a todos os resi- 
dentes, tal o amor que este pedaço do 
Brasil infunde aos brasileiros em geral. 
A situação não surprehendia aos que 
tinham podido reflectir e que despidos 
de qualquer ambição, opinaram com ela- 
rivideneia. Surpreza, sim, causaria mais 
tarde, a attitude dos que, fazendo defla- 
gar a revolução, não manifestaram espi- 
rito de sacrificio ou de renuncia. Fo- 
ram os que se ageitaram para o conta- 
cto que repelliarn, dentro da formula de 
que tudo Vira méro equivoco ou se aco- 
lheram á bem mais lastimavel de que 
melhor feira para São Paulo perdei-a 
2U ainda os que tentaram explicar a re- 
viravolta com a sofisticação do conheci- 
do literato, A. Leite ---- de que a lucta 
tinha sido contra a clictadura e não con- 
tra o dictador... 

o sr. Gaspar Ricardo 	Muito bem. 

o sr. Marrey Junior a ...todos, en- 
tretanto, perfeitamente installados hoje 
em lugares de destaque ou alguns abi- 
chando optimos contractos com o poder 
publico. 

o sr. Mazagão Filho 	Eu só disse 
que o nobre collega si'. Tenorio de Bri- 
to não conhecia as agruras do exilio. 

o sr. Marrey Junior — Mas, ar. pre- 
sidente, 1) José Maria Parreira liara 
tomou parte em reuniões de mineiros 
equi residentes, dispostos a fazer por 
S. fanico o que tocasse as suas redundas 
forças, reduzidas em tace da natureza 
e das proporçoes do con.flicto. Conhe- 
ci-o por essa occasuio. ,V i-o quando to. 
JUOU a deliberação de viajar a minas 
para um entendimento com o venerando 
presidente Oiegario Maciel e ouvi-o 
quando do seu regresso a esta Capitar. 
Dizia-se que a sua viagem a Ballo lio- 
rizonte era feita de pleno accürdu com 
o governo revolucionario de S. Paulo 
•Na Capital mineira, teve de romper 
innumeras difficuldades oppostas a uma 
entrevista com o presidente do Estado. 
Pertinaz, desejoso de realizar a mis- 
são que lhe impunham os seus nobres 
sentimentos emoraes e religiosos e o ar- 
dente desejo de ser util ao paiz, o gran- 
de sacerdote não esmoreceu. E conse- 
guiu, atravez de desagradaveis peri- 
pecias, regressar a S. Paulo, portador, 

• 

effiffi■ _ 
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me pessoal e no delles, venho declarar 
que ella se associa á manifestação de 
pesar proposta pelo meu eminente cole 
lega sr. Marrey Junior, abastendo-me 
completamente de considerações ou de 
quaesquer intuitos politicos. 

Era o que tmha a dizer. 

Vozes 	Multo bem! Muito bem' 

O SR. JOSE' CYRILLO A Acção 
Integralista, sr. presidente, pela minha 
voz, associa-se igualmente á manifesta- 
ção de pesar ora em discussão, pelo fal- 
lecimento do nosso bispo. 	(Muito 
bem). 

Vae á mesa, é lido e unanimemente 
approvado o seguinte 

• REQUERIMENTO N. 75 

o 

para a eampanlia do ouro, de contri- 
buições de aiguns mineiros, que com- 
mangavam com os propositos publicos 
ua revolução, e interprete da intenção 
do sr. Oiegario Maciel de intervir para 
ternunaçao da lucta, sob as condiçoes 
iormulactas pelo Governo Federal, con- 
diçoes que consistiam em deposição das 
armas, amnistia a civis e multares; res- 
ponsabuidade do (*ovem° Federal pe- 
las despesas feitas; compromisso de 
constitucionalizaçao do pau dentro do 
prazo já estabelecido e manutenção do 
governo civil e paulista. 

D. liara regressou exultante, de tal 
fõrma se afigurava honesta a proposta 
de paz ao seu. elevado e bondoso es- 
pinto. Trouxe egualmente um codigo 
cifrado, fornecido peio presidente Ma- 
ciel, para tacliitaçao de posterior con- 
versação, tão certos estavam este e aguei- 
le de que o verdadeiro bem de S. imitiu- 

lo estaria na solução apontada como 
capaz de pôr fim á revolução. 

A decepção soffrida, ficou, porém, 
acima do imaginavel Os dirigentes do 
movimento mio *lhe deram attenção 
E' que não se animavam a proclamar 
que a lucta não poderia proseguir. Ser- 
lhes-ia, por certo, preferivel manter o 
povo na ignorancia da realidade ante- 
rior do momento e que se previa :Não 
declinou, entretanto, a inestimavel dedi- 
cação popular ; homens validos e iii- 

validos, senhoras, adolescentes e crean- 
ças, se desdobravam em actividades, dan- 
do arrhas de um grande amor civico e 
de extremado bem querer á terra. Nes- 
se meio fomos encontrar o grande vul- 
to da Egreja. Eis porque, agora, nos 
curvamos pezarosos, deante do seu tu- 
mulo, que é o tumulo de um virtuoso e 
grande republico. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

Requeremos que se lance na acta dos 
nossos trabalhos de hoje, um voto de 
profundo pesar, Pelo fallecimento do 
grande amigo de S. Paulo, s. excia. 
revma. d. José Maria Parreiras Lara, 
bispo de Caratinga e ex-bispo de Santos. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1936. 
Marrey Junior Achates Bloch 

va 	Sylvio Margarido. 

Vae á mesa, é lido e unanimemente 
approvada a seguinte 

INDICAÇÃO N. 128 

No dia t28 do corrente eommemo- 
rar-se-á no Rio de Janeiro o centenario 
do nascimento do notavel vulto da en- 
genharia nacional, o dr. Pereira Passos, 
prefeito da Capital da Republica, no 
Governo Rodrigues Alves. O prefeito 
Passos foi o grande reformador da ci- 
dade. Sua memoria deve ser cara a to- 
dos os brasileiros, especialmente a nós 
de S. Paulo, pela utilissima collabora- 

O SR. NAELERIO HOMEM - Sr. 
presidente, autorizado pelos meus pre- 
zados collegas da maioria, em meu no- 

.~11.~~.• 
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cião que deu ao governo do eminente 
paulista Conselheiro Rodrigues Alves. 

A Camara Municipal de S Paulo não 
pôde ser indiferente á ephemeride, ra- 
são pela qual indico que sob eriterio 
do sie/ Presidente, participe das home- 
nagens a serem prestadas ao saudoso 
republico. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1936. 
Marrey Junior. 

Vae á mesa e é lido o seguinte 1 
REQUERIMENTO N. 67 

r Exmo. sr. Presidente da Camara Mu- 
nicipal. 

,Requeremos que seja submettido á 
approvação desta Camara seguinte 

• 

AIL 

• 

MOÇÃO AO GOVERNO DO ESTADO 

A Cantara Municipal de S. Paulo, 
attendendo á urgente premeneia de se 
cohibir o augmento dos preços dos ge- 
neros de primeira necessidade, e ba- 
seada nos estudos apresentados ao ex- 
mo. sr. dr. Secretario da Agricultura, 
elaborados pela Commissão Coordena- 
dora desta Camara, appella para o Go- 
verno do Estado no sentido de mandar 
pôr em vigôr a tabella dos preços ma- 
rimos desses generos, que deverá vigo• 
rar com a maior urgencia, no municipio 
da Capital. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 1936. 
Gaspar Ricardo Junior —. l'enorio 

de Brito. 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ -- 
Sr. Presidente, na qualidade de Presi- 
dente da Commissão de Estudos sobre a 
alta dos generos de primeira necessida- 
de, cumpre-me prestar esclarecimentos 
á casa, relativamente ao requerimento 
ora em discussão. 

A Commissão Coordenadora dos es- 
tudos alludidos, em uma das suas con- 

elusões, ~geriu aos poderes compe- 
tentes a possibilidade ou, talvez, mesmo, 
a necessidade de um tabellamento, para 
impedir a exploração do preço desses 
generos de primeira necessidade. En- 
tretanto, pelo requerimento de que tra- 
to, vê-se que esse appello é reiterado 
com um caracter de urgencia. 

Em principio, devo declarar que es- 
tou de pleno aceôrdo com esse pedido, 
apenas fazendo notar que esse tabella- 
mento, sem um levantamento preciso dos 
respectivos stocks, sem bases seguras, se- 
rá uma faca de dois gumes: primei- 
ro, porque ou será elevado, e não pre- 
encherá os fins que se têm em vista, ou 
será excessivamente baixo e, fatalmente, 
terá de ser burlado . ou, quiçá, não cum- 
prido. 

Para isso é mistér que, antes ao ta- 
bellamento, se faça o levantamento de 
stocks, para que tenhamos uma base se- 
gura de acção Aliás, assim não proce- 
dendo, o governo do Districto Fede- 
ral teve occasião de observar graves 
inconvenientes, provocando mesmo cáhos 
consequente do tabellamento sem essas 
bases. 

Todos nós temos noticias que aquel- 
le tabellamento, no Districto Federal, 
tem provocado a grita dos interessados 
tem sido burlado e, portanto, ineffi- 
ciente 

Portanto, oppondo essa restricção, 
quero apenas resalvar que, antes do ta - 
bellamento, deve ser feito com urgencia 
o levantamento do stock dos generos de 
primeira necessidade, afim de que aquel- 
la providencia seja realizada com toda 
a efficacia. 

Era o que tinha a dizer. 
Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

O SR. GASPAR RICARDO Sr. 
presidente, com relação á questão do 
tabellamento, é preciso salientar diver- 
sas circumstancias que teem occorrido 
na já extensa historia, vamos dizer, 
dessa importante questão. 
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o sr. Gaspar Ricardo E' a expres- 
são da verdade. Não ha erro algum. 
Peço a v .exc. corrigir sua expressão. 

o sr. Pereira de Queiroz a  Peço li- 
cença para completar o meu pensamen- 
to. A commissão nomeada pelo amo. 
sr. Secretario da Agricultura é justa- 
mente para por em pratica esta e ou- 
tras medidas que foram aconselhadas 
para a solução do problema. E' uma 
commissão para agir, ao passo que a 
nossa commissão era para aconselhar e 
suggerir. Esta é para agir e o está fa- 
zendo. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Ella, de mo- 
do algum, está agindo como seria inces- 
safio. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Mas si 
cila foi nomeada ha 3 dias I 

o sr. Gaspar Ricardo ""M. A nota pu- 
blicada pelo Governo sobre a qucstão, 
refere-se á obtenção de dados de stocks 
tão somente. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Quer v. 
exc. que uma commiasão creada ha 3 ou 
4 dias solucione uni problema magno e 
complexo dessa natureza? 

o sr. Gaspar Ricardo 	Vae reto- 
mar inutilmente o estudo da questão dos 
btocks, questão essa que, si for levada 
com rigor e precisão, aliás desnecessa- 
rios, nunca chegará a um resultado ef- 
ficiente. 

o sr. José Cyrillo 	Nem é possivel 
resolver essa situação com o 'regimen li- 
beral-dereocratido (Riso). 

No dia 13 do corrente, completou-se 
um mez de trabalhos da commissão no- 
meada por v. exc., sr. presidente, para 
estudar o problema da alta dos preços 
dos generos de primeira necessidade 
Quer dizer: 	foram 30 dias de traba- 
lho em que eollaborei com diversos re- 
presentantes desta Camara, os srs. Pe- 
reira de Queiroz e Vicente de Azeve- 
do, e, alem disso, com um representan- 
te da Prefeitura Municipal, um repre- 
sentante do Governo do Estado, aféra 
os representantes de varias associações 
de classes e de intermediarios. Estudo 
exhaustivo, estudo demorado, feito com 
toda a paeiencia, afim de se acertar, 
era de se esperar que se tivesse che- 
gado a conclusões seguras, que permit- 
tissem acção immediata das autoridades 
competentes. 

Assignado o respectivo relatorio da 
coramissão por todos os seus membros;  
sem restkicções, tendo procurado refle- 
ctir as opiniões de todos os interessados 
na questão, o trabalho que relatei foi 
diversas vezes ampliado e modificado, 
para attender aos pontos de vista dos 
varios interessados. Repito: 	Tinha- 
se a impressão de que esse trabalho 
deria fornecer ás autoridades um meio 
de actuação prompta e immediata. 

Entregue o relatorio ao sr. Secreta- 
rio da Agricultura no dia 13 do cor- 
rente, ha precisamente nove dias, tive- 
mos agora a surpresa de ver que foi 
resolvido pelo Governo fazerem-se novos 
estudos relativos ao tabellamento. Digo 
surpresa, devo manifestar mesmo pro- 
funda extranheza, attenta a eircumstan- 
cia de que, da nova commissão nomea- 
da pelo exmo sr. Secretario da Agri- 
cultura fazem parte os mesmos dois re- 
presentantes, o do Governo e o da Pre 
feitura, que connosco já collaboraram 
com toda a efficiencia. O que mais po- 
deriam fazerf 

á si'. Pereira de Queiroz -- Creio que 
v. exc. está laborando em erro 

• O sr. baspar Ricardo --- Fazer o ta- 
bellamento mediante unia estatistica 
perfeita dos stocks existentes, na minha 
cpmião, perdõem.-n'a vv. exes., nem den- 
tro de um anno se conseguirá! 

Devemos fazer o que já se fez no Rio 
de Janeiro 	agir, agir energicamente, 

e para isso peço a attenção dos meus 
nobres collegas. Lá já existe um ta- 
bellamento, que, naturalmente, tem da- 

4
1 

• 

EME 
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O ar. Pereira de Queiroz 	Perfei- 
tamente. 

Era o que o sr. Gaspar Ricardo 
tinha a dizer. 

(Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE Não haven- 
do quem peca a votado do requerimen- 
to relativo á mofo do Governo do Es- 
tado, a mesa vae providenciar no sen- 
tido do seu texto 

Vae á mesa e é lido o seguinte 

REQUERIMENTO N. 76 

• 

• 

Ao Senhor Preffidente da Camara Mu 
nicinal. 

O brilhante escriptor Monteiro to- 
bato, ane é tambem um grande nntrio- 
ta. senha de imbliear "O Eacandalo do 
Petreleo" 	linho forte. em mie o Pntor. 
foealizando o problema petrolifero bra- 
supfro. lanes, sobre o mem°. num 
to de desespero, um apnello comninvido 
e vehemente ao Exercito e & Mesinha 
nacionaes e á mocidade do Brasil, ele- 
mentos ane. dentro da nade. ainda 40 
ninares de um impulso de nobre patrio- 
tismo em meio á frouxidão de caracter 
que se generaliza assustadoramente no 
naiz. 

Assim. requeiro a v. exc. se  digne fa- 
zer consignar na acta dos nositos tralra- 
lhos de hoje um voto de apulamos ao 
referido escriptor pelo apparecimnito 
de "O Escandaln do Petroleo", como 
expressão de anlidariedade e de encora- 
4,amento desta Camara 3fnnicipal á con- 
tinuado da lucta encetada por s. s. até 
attineir os objectivos visados. 

Sala das sesse69. 22 de agosto de 1936. 
Tenorio de Brito. 

O SR PEREIRA DE QUEIROZ -- 
Sr. Presidente, é com a mais agradavel 
surpresa que vejo sobre a mesa uma 

(10 lugar a sérias reclamaç6es dos inte- 
ressados e, não tenhamos illusão a res- 
peito, fatalmente ellen surgiriam tam- 
hem entre n6ø, si fizessemos o nosso 
t abellamento. 

o ar. Pereira de Queiroz 	Quere- 
ria v. exc. ura tabellamento sem levan- 
tamento dos stock!? 

O ar. Gaspar Ricardo 	Peço ao no- 
bre vereador aguardar as minhas con- 
clua/les. O levantamento dos stock*, já foi '  
feito pela propria commissão, que os ?e- 
ncheu I  bana fide" e constitue o pri- 
meiro documento, o quadro n. 1 do tra- 
halho que tive a honra de assignar com 
VOURS excellencias, acceito por dois 
onembros que ora figuram em a nova 
Commissão da Secretaria da Agricul- 
tura. 

Ainda mais, esse quadro é exactamen • 
te o resultedo do trabalho desses dois 
Mama membres da passada e da pre- 
sente Commissão1. . 

o ar. Pereira de Queiroz — Ma c; v. 
exc. sabe que esse levantamento está 
incempleto. 

o sr. Gaspar Ricardo E nunca po- 
derá ser completo. 

o ir José Cyrillo — Nunca poderá 
ser completo... 

o sr. Gaenar Ricardo — Natural- 
mente. Nada mais reata sinão areei- 
tal-o "bona-ficle", e com as 'morfeia 
eões inherentes aos trabalhos humanos, 
especialmente nos desta natnreza. 

Assim, proenrar exactidão e rigor 
em trabalho desta ordem, é alienas pro- 
curar, inteneionalmente adiar tine flue, 
uma providencia que se torna cada vez 
mais necessaria, e a mais premente e re- 
clamada pela população pobre da Ca- 
pital. 

Devo dizer ene recebi com srrnde pra- 
zer a comninnicacão de Immo illustre 
lega, o sr. Pereira de Queiroz. de que 
está de acc8rdo em que se approve a 
no*. 
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• indicação do meu nbore collega o ar. 
Tenorio de Brito, relativamente á moção 
de congratulações ao grande brasileiro 
Monteiro Lobato, pelo seu trabalho de 
vulto em prõl do petroleo nacional, em- 
bora não tenha tido o tempo necessario 
para lei-o. 

Companheiro que sou de Monteiro Lo- 
bato nessa baeta, não posso deixar de 
trazer a minha solidariedade a essa 
moção. 

Rei perfeitamente o quanto Monteiro 
Lobato tem luctado e soffrido nesta cam- 
panha de verdadeiro patriotismo e es 
tou certo de aue a moção, tendo o apoio 
unanime da Casa, ha de trazer ao gran- 
de brasileiro novos encorajamentos e no- 
vas forças para poder prosesuir nessa 
ilida. que redundará na salvação do 
Brasil. 

Era o que tinha a dizer. 

Vozes 	Muito beml Muito bem ,  
(Palmas). 

4 

Ninguem mais pedindo a palavra,, é 
o requerimento posto a votos e appro- 
vado. 

Vae á mesa e é lido o seguinte 

REQUERIMENTO N.° 72 

A 

• 

1 

desconsideração a nenhuma das pessoas 
que se empenharam no sentido de en- 
contrar uma solução para a gravissima 
carestia de preços dos generos de pri- 
meira necessidade que assoberba as elas- 
ees desprovidas de fortuna. E' que 
tendo a carestia de vida actual. como 
causa principal a exorbitante elevação 
dos impostos, especialmente os de ven- 
das e consignações mercantis, como é do 
consenso geral, e tendo sido de inicio 
posta de lado a suggestão do sr. Gaspar 
Ricardo, da reducção de 50% desses 
impostos, ficou, desde esse momento re- 
legada a fracasso qualquer possibilida- 
de de alto no resultado final dos tra- 
balhos da commissão. Assim, neeessa • 

rio se torna que desta Camara Municie 
pal. onde nasceu a idéa generosa e pa- 
triotice, Partam outras iniriativas que 
venham minorar as difficuldades em que 
re debatem os funccionarios publicas em 
geral e as classes pobres com a assom- 
brosa carestia de que vimos tratando. 
Impossivel será ao Departimento da 
Tnstrucção Publica, por exemplo, man- 
ter as suas escolas primarias espalha- 
dag pelo territorio do Estado providas 
permanentemente, ganhando a professo- 
ra 2403000 mensaets, sujeita a todas as 
despesas, inclusive passagens carissimas 
de estradas de ferro e aluguel de sala 
para aulas. Precaria é a vida dos em• 
pregados em geral da Prefeitura e do 
Estado onde ha ordenados que come- 
çam desde 1503000 por mez, sendo que 
nas classes mais modestas é que está a 
maior massa do funccionalismo estadual 
e municipal. Requeiro pois a v. excia.. 
se diline erá face da inutilidade dos 

▪ 

esforçfr em pról do barateamento da 
✓ida, officiar aos e ars. Governador do 
Estado e Prefeito Municipal pedindo a 
s. s. mias. providencias no sentido de 
serem os ordenados e vencimentos de 
todo o funccionalismo elevado com ur- 
gentia a um nivel razoavel, que perrnitta 
fazer face á actual situaeão que teve pa- 
ra creal-a a desmedida elevação dos 
impostos. Officio identic,o a todos os 

Ao sr. Presidente da Camara Mu- 
nicipal. 

Da leitura attenta do relatorio da dig- 
na commissão coordenadora dos estudos 
relativos á alta de preços dos generos de 
primeira necessidade, infere-se que re- 
sultou inutil todo o esforço e mais o 
das illustres personalidades que trouxe- 
ram o seu concurso como representantes 
do governo, da Prefeitura e das nu- 
merosas associações de classe que atter? 
deram ao patriotico appello desta Ca- 
mara Municipal, por iniciativa do ve- 
reador si'. Gaspar Ricardo Junior. 

E não se veja no meu modo de apre- 
ciar o trabalho apresentado qualquer 

• 

• 
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representantes de associações que traba- 
lharam com a commissão desta Cantara 
no sentido de que ss. ss. se  interessem 
junto aos seus associados para que me- 
lhorem elles os ordenados dos seus em- 
pregados em geral. 	Sala das sessõe 
22 de agosto de 1936. Tenorio de Brito. 

• 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ — 
Sr. Presidente. solicito a v excia., que 
me envie, por alguns momentos, o re- 
querimento em questão, pois que desejo 
fazer algumas considerações a respeito 
da materia constante no mesmo e para 
isso, precisaria estudar, de maneira um 
pouco mais attenta, esse requerimento. 

(E' attendido o pedido do sr. Perei- 
ra de Queiroz). 

o sr. Pereira de Queiroz --- Sr. Pre- 
sidente, é com grande surnreza que vejo 
ser submettido á aprecincão da Casa o 
presente requerimento do distincto ve- 
reador sr. Tenorio de Brito. 

Ha pouco, em requerimento sobre o 
mesmo assnmpto, apresentado á conside- 
racão da Casa pelo nobre vereador sr. 
Tenorio de Brito e, tambem, pelo digno 
eolleea sr• Gaspar Ricardo. era attri- 
buida, como CUIM principal ou como 
providencia principal para o baratea- 
mento dos generos de primeira neces- 
sidade. um  tabellamento mmediato. 

actual, como causa principal a constan- 
te elevação de impostos..." 

Ora, ar. presidente, venho trazer o 
meu protesto contra esta allegação, pro- 
testo esse que é a defesa do relatorio 
apresentado pela Commissão, era que as 
conclusões foram inteiramente diversas, 
tendo sido esta rejeitada, contra o voto 
exclusivo do sr. Gaspar Ricardo, na Com- 
missão Coordenadora. 

O 3r. Gaspar Ricardo 	Voto esse, 
aliás, justificado por mim, na ultima 
sessão. 

o sr. Pereira de Queiroz 	O rela- 
torio apresenta outras cansas que toda 
a população de S Paulo sabe quaes se- 
jam, taes como a grande secca, a falta de 
braços e muitas outras causas comple- 
xas., dentre as quaes não consta. porém, 
a referente ao augmento de impostos. 

Sou de parecer, sr. presidente, que 
não deveriamos approvar esse requeri- 
mento, porque elle indica medidas que 
escapam inteiramente á eompetencia 
desta Camara, pois que não podemos 
legislar a respeito de impostos. 

Escapa á nossa competencia. Acho 
que o requerimento está errado 	e 
peço permissão para dizer 	na f6rma 
e no fundo, de maneira que peço, para 
elle, rejeição. (Muito bem! Muito bem!) 

• 

O nobre colleea José Cvrillo entende 
que o mal é oriundo da liberal demo- 
cracia. 

Vejo, agora, outro mal apontado para 
a alta do arroz, do feijão e do milho, é 
o augmento de impostos. 

o sr. Tenorio de Brito 	Isso já é 
velho.  

. o sr. José Cyrillo A culpa tambem 
é da liberal democracia. 

o sr. Pereira de Queiroz 6— Sr. Pre- 
sidente, vale a pena lêr um trecho do 
presente requerimento, é o seguinte : 
(Lé) . "... é que tendo a carestia da vida 

O SR, TENORIO DE BRITO Sr. 
presidente, o nobre vereador sr. Perei- 
ra de Queiroz, cujo nome pronuncio 
com a sympathia de velho amigo, como 
prezo de o ser, enxerga, talvez, uma 
contradição, pelo facto de ter appostc, 
a minhi assignatura no presente reque- 
rimento, e em uma moção que ha pouco 
foi lida, conjunctamente com a do ir. 
Gaspkr Ricardo. 

Não ha contradicção nenhuma. O 
tabelamento será uma medida que virá. 
talvez, modificar, attenuar um pouco e 
ganancia dos intermediarios de negocios, 
daqueles que exploram, nos momentos 
graves da vida. 
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zes impostos em cada negocio feito, por 
conseguinte, aiio cinco vezes taxados de- 
terminados artigos de consumo. 

o sr. Vicente de Azevedo --- A affir- 
mação de v, exc., de que o numero de 
transacções é de cinco, foi rebatida por 
mim aqui, na ultima sessão. 

t 
1 1 

 

o sr. reflori° de Brito — Mas não 
com exito. 

O sr. Vicénio de Azevedo Mas tam 
bem não foi cabal a maneira pela qual 

excia. o fez. 
••• 

o sr. Tenorio de Brito 	Absoluta- 
. mente 

o sr. Gaspar Ricardo 	Eu. citei a 
opinião de um teehnico. 

o sr. Vicente de Azevedo Uma opi- 
nião não é uma demonstração. 

o sr. reflori° de Brito --Mas os ele- 
mentos são de fontes offieiaes. 

• 

• 

o sr. Gaspar Ricardo — Medida de 
emergencia. 

o sr. Tenorio de Brito Medida de 
absoluta emergencia, que nada tem de 
choque contra as médidas que eu apon- 
to no meu requerimento -- que, aliás, 
preciso dizer que não tenho a veleidade 
de apresentar um remedio effieassissimo, 
porque, para tanto, me faltam forças e 
recursos. (no apoiados geraes). 

o sr. Naclerio Homem 	Folgo em 
vêr que v. etc. é contra os intermedia- 
rios, tambem, ao contrario do que af- 
firmou o nobre vereador Gaspar Ricardo. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Perdão, não 
foi isso que eu disse. V. exc. está pro- 
fundamente enganado, razão porque pe- 
ço-lhe que leia o meu discurso, pois que 
se convencerá do contrario. 

o sr. Naclerio Homem V. exc. pro- 
punha que se devia manter o interme- 
diario, para se ganhar dinheiro. 

• 

sr. reflori° de Brito — Mas ha 
intermediarios e intermediarios. 

o s•. Gaspar Ricardo ----- Sem inter- 
mediario nã.o ha negoeios, e v. exc. não 
pode ignorar esse principio de econo- 
mia politica. Sou contra o intermedia- 
rio parasita, ambicioso e pernicioso á so- 
ciedade, mas, quanto ao intermediario 
honesto, que vae buscar o genero no in- 
terior para trazer para aqui, nós não 
somos contra elles. 

• 

o sr. Tenorio de Brito 	As medi- 
das de caracter de emergeneia aponta- 
das pela commissão, são absolutamente 
de natureza falha para resolver o pro- 
blema da carestia da vida no momento 
e. se eu aponto a elevação dos impostos 
e um nivel superior a possibilidades do 
povo, no momento, —e nivel que fixa 
positivamente a elevação dos impostos. 
como ha poucos dias foi discutido aqui 
e ficou claramente demonstrado, com 
elementos vindos de fontes offieiaes, que 
lia em média urna transacção e cinco ve- 

• 

sr. Vicente de Azevedo Mo são 
fontes offieiaes; as fontes onde o nobre 
vereador Gaspar Ricardo hauriu essas 
informações são de um relatorio de uma 
classe interessada nos negoeios de gene- 
ros alimentieios. Não se pode dizer, por- 
tanto, que são fonaes offieiaes. 

O sr. renome° de Brito a— O nobre 
vereador me permittirá --- ou não que- 
rerá ouvir porventura mais uma vez 
mas eu explico : as linhas de negoeios 
a que obedece qualquer prodneto de 
consumo de primeira necessidade sof- 
frem muitas vetes a influencia dos im- 
nostos dEi vendas em consignações. Creio 
que não preciso dizer mais Ha dias, 
quando estava exemplificando isso, tive 
a honra de receber um aparte do nobre 
vereador Mazagão Filho, em que elle 
disse que já conhecia esse mechanismo 
Assim, sendo já conhecido, não Preciso 
explicar Sais. Logo, nas elevações ex- 
horbitantes dos impostos é que está a 
grande elevação do custo da vida, 

• •••• 
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Ahl é que está o grande mal, de ca- 
racter permanente e que nos annos vin- 
douros vae augmentar e aggravar ainda 
mais. 

o ar. Mazagão Pilho V. exa. ha de 
eoncordar commigo que a propria con- 
eorrencia vae augmentar isso. 

O ar. Tenorio de Brito Mas, sr. pre- 
sidente, as medidas apontadas, de ca- 
racter de etnergencia, são todas de na- 
tureza falha e isto ficará provado, não 
obstante o tabellamento. As de caracter 
permanente talvez viessem produzir al- 
guns benefícios apontados pela digna 
coa:imissão se, por ventura, houvesse um 
interesse da parte daquelles que dirigem 
o Estado de São Paulo no momento, 
afim de fazer com que essas medidas 
entrassem num plano de execuçã.o. 

o sr. Chagas da Costa ---- V. exca., 
pleiteando o augmento de vencimentos 
do funceionalismo publico, indirectamen- 
te pleiteia o augmento de hüpostos, por- 
que o Governo, só augmentando esses 
impostos é que poderá fazer face a esse 
augmento de despesas. 

o st% Teflon .° de Brito a— Chegarei 
Ia. 

O tr. Chagas da Costa 	Quem, era 
ultima analyse, ficaria prejudicado, é o 
p }Ivo, que v. exa. quer defender 

o sr. Smith Vasconeellos -e— O que 
devemos procurar fazer é restringir as 
despesas. 

o sr. Tenorio de Brito "~". As medi- 
das de caracter permanente são aquel- 
les que procurem evitar, por exemplo, 

matança de vitellas e de vaceas. Aliás 
já constam de urna lei antiga, mas que 
não está sendo executada, pois ainda 
ha dias tive oceasião de observar no Ma- 
tadowao de Barretes um espectaculo do- 
loroso para nós, que vivemos num paiz 
de grandes possibilidades no terreno da 
peeuaria: a matança de centenas de vi- 

telho, com 'o maior menosprezo á lei 
existente. 

o sr. José Cyrillo 	Actualmente as 
vitellas são os operarios... 

o sr. Tenorio de Brito 4"..~ Nós deve- 
mos, sr. presidente, tomar providencias 
que ;segurem o augmento dos nossos 
rebanhos. Outro ponto que não posso 
deixar de me referir, é o que diz res- 
peito ao plantio da canna de assucar. 
E' sabido que foi prohibido fazer-se 
essa cultura, facto esse que vem preju- 
dicar enormemente os interesses de R. 
Paulo. 

o Ir. Pereira Queiroz --- neste 
ponto estou de perfeito accordo e ap- 
plaudo até a iniciativa de v. exc. 

o sr. Tenorio de Brito 	Com essa 
prohibição, até o nosso modesto produ- 
ctor de rapaduras fica impedido de ga- 
nhar a sua vida. Ainda ha dias uma 
pessoa daquella chamada zona Norte de 
São Paulo me procurava para fazer a 
sua queixa. Dizia-me elle que ia aban- 
donar o pequeno sitio, onde havia um 
engenho para a moagem de eannas e fa- 
bricação de rapaduras, porque não lhe 
era possivel mais trabalhar. Faço da- 
qui um appello ao Sr. Governador do 
Estado para que interceda junto ao go- 
verno central afim de ser revogada essa 
monstruosa lei federal. 

O tr. José Cyralo O talco meio é 
mudar de regímen. 

O ar. Mazagizo Filho 	Esse sitiante 
poderá plantar o arroz ou feijão, con- 
correndo assim para melhorar a situação. 

o sr. Pereira de Queiroz a (ao ora- 
dor) -- O governo do Estado tem-se 
interessado pelo assumpto. 

o ir. José Cyrillo 	O Governo é 
que tem maior interesse em resolver este 
assumpto: o mal não é dos homens. é do 
regimen. 

o sr. Presidente 	Attençáo' ! Está 
com a palavra o ar. Tenorio de Brito. 
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xandre Albuquerque para representar a 
Camara Municipal nessa cerimonia 

Está terminada a hora do expediente 

o si'. Bloch da Silva requer, e a casa 
concede, a prorogação da hora do expe- 
diente por 15 minutos. 

O SR. PRESIDENTE --- Tem a pa- 
lavra o sr. Bloch da Silva. 

O SR. BLOCH SILVÁ 	Sr. pre- 
sidente, meus colegas. 

Sejam as primeiras palavras que devo 
proferir, em cumprimento ao honroso 
mandato de que fui investido pelo povo 
de S. Paulo, de agradecimento pelo jui- 
zo feito á minha actuação politica. de- 
pois da queda da legalidade, em 1930. 

Sinto-me feliz em vir a esta Ca," de 
viseira erguida, eleito em um pleito me- 
moravel, de que jámais me deslembra- 
rei, pleito em que tive a alta honra do 
haver merecido um voto &consciente de 
meus concidadãos, para ser um dos seus 
representantes neste recinto, em que 
têm assento destacados elementos de uru 
povo viril, que sabe o que quer e que 
soube reparar as injustiças commettidas, 
quando da victoria da rebelião, ha seis 
annos passados. 

Dias negros e de amargura .. não 04 

recordo sinão para agradecer a todos 
os meus patricios o conforto moral que 
me emprestavam naquella phase critica 
da vida nacional, e que não mediram 
sacrificios, luctando desassombradamen- 
te, para que nossa terra, embora marty- 
rizada, ingressasse no regime da lei o 
unico compativel com os povos civili- 
zados. 

Soldadq da democracia e represen- 
taiite do bovo, aqui estou, meus senho- 
res, para defender as suas causas. cau- 
sas sagradas, com o nobre objectivo que 
de nós reclama a grandeza de nossa ido- 
latrada e cavalheiresca Piratininga. 

Meus senhores, é de meu programma. 
entre outras coisas, junto ao eleitorado 
que me escolheu, o patrocinio do espor- 
te paulistano. 

o sr. Tenorio de Brito G— Mas, sr. 
presidente, quanto ao augment,o de ven- 
cimentos do funccionalismo publico em 
geral, é uma questão perfeitamente lo- 
gica... 

o ar. Chagas da Costa ---- Logica des- 
de que haja augment,o de impostos. 

o sr. Tenorio de Brito 	O augmen- 
to do custo da vida é um caso sem so- 
lução, é um mal sem remedio, em face 
dos actuaes impostos. Então, parece- 
me, que o governo devia melhorar as 
condições dos seus empregados, de seu 
funccionalismo, pois assim teriam meios 
para enfrentar a carestia da vida. Não 
tenho autoridade para aconselhar o go- 
verno a escorchar o povo. O que dese- 
java é que v. exc. pedisse depois a pa- 
lavra e expuzesse as suas idéas, d&xan- 
do-me proseguir na minha exposição 

De modo que, sr. presidente, não te- 
nho a ilusão de ver o meu requerimen- 
to approvado porque elle, realmente, en- 
volve problema de natureza complexa e 
importante e, no momento, o que vemos 
é problemas de grande interesse geral 
terem soluções differentes daquellas que 
deviam ter. 

o si'. Pereira de Queiroz 	Não 
apoiado. 

o sr. Tenorio de Brito 	Isto posto, 
SI.. presidente, dou por encerrada as mi-, 
nhas considerações. (Muito bem!) 

Posto a votos, é o requerimento do sr. 
Tenorio de Brito rejeitado. 

o SR. PRESIDENTE --- Communi- 
co á casa que esteve presente, ha poucos 
instantes, o sr. coronel Milton de Frei- 
tas, digno commandante da Força Pu- 
blica, que veiu convidar a Camara para 
assistir á cerimonia do juramento da 
bandeira pelos conseriptos deste anno, 
IV) Prado da Moóca, 3 a feira, ás 10 horas 
da manhã. 

Nomeio uma commissão •composta dos 
srs, Vereadores Abrahão Ribeiro e Ale- 

• 

• •■••■■•• 
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Bastaria, sr. presidente, esse facto, 
para se comprehender a importancia do 
assumpto que tenho a honra de submet- 
ter á apreciação desta Casa. 

Ha mais ainda, sr. presidente : essas 
instituições esportivas num formoso 
gesto de solidariedade humana, organi- 
zam festivaes de caridade, cujo produc- 
to reverte em beneficio de instituições 
de philantropia christa, attrahindo pa- 
ra o seu seio a gente moça de nossa ter- 
ra e afastando-a, por isso mesmo, dos 
lugares perniciosos, onde tudo teria a 
perder. 

o sr. Vicente de Azevedo 	Muito 
bem. 

• sr. Bloch Silva - Realizam-se es- 
tes bons serviços, sr. presidente, espon- 
tanea e generosamente, sem que as au- 
xilie e favoreça o apoio official ! 

De ineontestavel relevancia é, portan- 
to, o assumpto para o qual pedi a bene- 
vola attenção da Casa. Estudei-o, sr. 
presidente, com escrupuloso cuidado, no 
projecto que tenho a honra de passar 
ás mãos de v. exc., certo de que o Ines- 
mo receberá a aprovação da Camara Mu- 
nicipal, porque, embora divididos por 
legendas partidarias, estamos todos aqui 
a serviço do povo, do valoroso povo de 
Piratininga, a prestar a nossa collabo- 
ração bem intencionada ao honrado si'. 
Prefeito Municipal, com vistas sempre 
neste ideal de superioridade e de civis ;  
mo a grandeza e o bem de São Paulo ! 

Tenho dito. 

o sr. José Cyrillo Muito bem. 

o sr. Bloch Silva 	S Paulo, que já 
deu ao Brasil e ao estrangeiro demons- 
trações eloquentes do seu valor esportivo, 
apenas amparado pela iniciativa e es- 
forço particulares, está atravessando si- 
tuação precaria, neste ramo de suas acti- 
vidades. 

o dominio do profissionalismo em nos- 
so meio e de esportistas que careciam 
do necessario estagio para a compre- 
hensão exacta do mistér, causou a la- 
mentavel desharmonia de um ramo 
o futebol 	quiçá o mais popular dos 
esportes entre nós 

Outras modalidades esportivas, ape- 
sar de terem a seu serviço dedicados ra- 
pazes, enfrentam graves obstaculos, 
sem que, entretanto, deixem de prestar 
serviços ineontestaveis á educação phy- 
siea de nossa mocidade. 

Tive oceasião, sr. presidente, de visi- 
tar algumas agremiacões esportivas des- 
ta Capital e, não obstante ser conhece- 
dor cio assumpto, suprehendi-me diante 
das organizações esplendidas que se me 
depararam. Conheci as suas necessida- 
des e previ os proveitos que resultarão 
em prál de nossa gente, achando, po- 
rém, indispensavel o amparo dos pode- 
res municipaes para as iniciativas dessa 
ordem Estes poderão perfeitamente 
accudir aos nossos esportes, prestando- 
lhes um valioso serviço, por meio de 
uma assistenda effieiente aos verdade!~ 
r os clubes esportivos de S. Paulo. 

Os clubes Tietê e Esperia, que tive 
opportunidade de visitar, bem como os 
demais, localizados na Capital, cedem 
gratuitamente 	até sem qualquer exi- 
gencia pecuniaria para a conservação do 
que lhes pertencem 	as suas installa- 
eões, apparelhos, etc., com o objectivo 
ineentivador de que as escolas, orpha- 
natos collegios, centros academicos. etc., 
pratiquem diversos ramos de esportes, 
estimulando assim os exercidos physi- 
cos, que promovem o aperfeiçoamento 
da raça. (Muito bera). 

Vozes --- Muito bem! Muito bem! 

PROJECTO N. 6, DE 1936 

Art. 1° 	Fica creada na Prefeitura 
de São Paulo a Commissão de Assisten- 
cia aos Esportes, com o intuito de au- 
xiliar, material e moralmente, o desen- 
volvimento de todas as modalidades es- 
portivas, que tem como finalidade o 
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aperfeiçoamento da raça, independente 
de lucros commerciaes. 

Art. 2.0 	A Commissão será cons- 
tituida de um representante da Camara 
Municipal, um representante do sr. 
Prefeito Municipal e um representante 
dos clubes esportivos, que será indicado 
pelos que praticam o esporte amador. 

Art. 3.° g— A Commissão terá corno 
auxiliares technicos: 'um engenheiro e 
um advogado do quadro effectivo da 
Prefeitura Municipal. 

Art. 4.° — Os clubes esportivos da 
Capital, que se enquadrarem nos objec- 
tivos desta Lei, são obrigados a reque- 
rer seu registro á Commissão, declaran- 
do a data de ana fundação e patrimonio 
social, os esportes que praticam, o nu- 
mero de socios existentes, a média an- 
nual da receita social, a directoria em 
exercido e juntar um exemplar dos Es- 
tatntos Sociaes. 

§ Unico lha"  Deferido pela Commissão 
o registro pedido, os Clubes ficarão ins- 
criptas e serão considerado* em condi- 
ções de pleitear e receber os auxilios e 
vantagens dos poderes municipaes. 

.Art. 5.° --- A Commissão de Assisten- 
eia aos Esportes se reunirá Quinzenal- 
mente, em dia préviamente designado, 
sob a presidencia do representante do sr. 
Prefeito Municipal, com o fim de to- 
mar conhecimento da meteria existente 
e estudai-a para lavrar o seu parecer, 
que será encaminhado ao ar. Prefeito 

, Municipal, para solucionar, ou á Cama- 
ra Municipal, si as medidas dependerem 
dessa Corporação. 

Art. 6.0 	A Secretaria da Commis- 
são, bem como os serviços de ordem ad- 
ministrativa, ficarão a cargo de um 4° 
escripturario do quadro effectivo da 
Prefeitura, que funecionará junto á 
Commissão. 

Art. 7? 	Os auxilios e vantagens 
que os clubes esportivos poderão plei- 
tear junto á Commissão são os seguin- 
tes: 

1) concessão de terrenos municipaes 
para localização ou ampliação de suas 
installações esportivas, bem como a re- 
gularização da situação dos que se acha- 
rem actualmente ern seu poder; 

2) acquisição de terrenos mutilei- 
pus; 

3) fornecimento de materiaes, movi- 
mento de terra, terraplenagem, empres- 
timo de apparelhos para obras; 

4) fiscalização municipal para que 
seus projectos e melhoramentos não es- 
tejam em desaccõrdo com o plano de 
urbanismo da municipalidade; 

5) financiamento ou autorização pa- 
ra empreshmos, quando as bemfeito- 
rias pertencentes ao Clube estejam si- 
tuadas em terrenos municipaes; 

6) conservação de jardins e grama- 
dos; 

7) isenção de impostos, taxas e al- 
varás de licença; 

8) subvenção; 
9) auxilio de viagem para incre- 

mentar o intereambio esportivo entre 
os Estados e os Municipios. 

Art. 8.° ---- A Commissão de AFM8- 
tenda aos Esportes visitará semestral- 
mente os Clubes inscriptos e fará uni 
resumo de suas observações, que ficará 
constando da ficha de cada Clube, pari! 
O4 estudos necessarios. 

Art. 9.° 	A Commissão de Assis- 
tencia aos Esportes funccionará no edi- 
ficio da Prefeitura Municipal e não se- 
rá remunerada. 

Art. 10° 	A despesa de expediente 
da COMMISSI10 no corrente exercicio. 
correrá pela 'verba do EXPEDIENTE 
DO DEPARTAMENTO DO EXPE- 
DIENTE E DO PESSOAL DA PRE- 
FEITURA MUNICIPAL 

Art. 11.° ---- A presente Lei entrarli 
em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 1936. 
Achates RIM& doSava, Marrey Ju 

1 
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mior 	A' Commissão respectiva, op- 
portunamente. 

O SR. JOSÉ CYRILLO (pela or- 
dem) — Sr. presidente, eu pediria a 
prorogação da hora do expediente por 
meia hora, afim de oecupar a tribuna e 
fazer algumas considerações. 

O SR. PRESIDENTE Ha outros 
oradores inscriptos antes de v. etc 

• sr. José Cyrillo "~" Occuparei a tri- 
buna durante dez minutos apenas. 

o 37• Vicente de Azevedo 	Ha ora- 
dores que estão inscriptos ha mais de 
um mez. 

1 

o 

• 

1 
1 

interesses do povo de S. Paulo, dentro 
dam normas integralistas, combatendo, 
com o vigor da minha mocidade, a libe- 
ral democracia e o communismo. 

A liberal democracia, ar. presidente, 
transformou o nosso paiz em uma colo- 
nia de banqueiros, esquecendo, muitas 
vezes, os interesses do povo, e só perce- 
bendo agora, com esse movimento com- 
munista, que o Brasil está na agonia'. 

o sr. Vicente de Azevedo 	Não ap• 
poiado. 

o s•. José Cyrillo 	Si "não apoia- 
do", por que o movimento communista, 
em oito mezes, não está terminado? 

o a liberal democracia, que passou an- 
nos e annos no idyllio dos promettedo- 
res e encantadores discursos e platafor- 
mas, só percebendo agora, sr. presiden• 
te, com esse movimento communista, que 
os communistas e os anarchistas estão 
empenhados na destruição do nosso po- 
vo, explorando as descargas proietarias, 
porque as classes operarias teem sido es- 
quecidas pelo Estado liberal democrati- 
eo, si é que esse Estado existe, porque 
não comprehendo o Estado liberal de- 
mocratico com uma Lei de Segurança e 
com uma lei de estado de guerra. 

• 

sr. Thomaz Lessa 	V. exc. esque- 
ce-se de que o Brasil tem uma das legis- 
lações sociaes mais adeantadas do mun- 
do. 

o sr. Tenorio de Brito 	Como sou 
um desses mscriptos, cedo, com muito 
prazer, a palavra ao nobre vereador sr. 
José Cyrillo 

o ar. Vicente de Azevedo 	Sr. pre- 
sidente, desejando o nobre vereador si'. 
José Cyrillo usar da palavra, gostosa- 
mente. cederei o meu lugar, como de- 
monstração das vantagens do regimen 
liberal. 

o sr. José Cyrillo 	Agredecido a 
✓. exc. 

o sr. Presidente 	Em vista da ma- 
nifestação da Casa, darei a palavra ao 
sr. vereador José Cyrillo, depois da Ca- 
mara se manifestar sobre a prorogação 
da hora do expediente 

Consultada, a casa concede a proro- 
gação requerida. 

O SI?. PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra o nobre vereador sr. José Cyrillo. 

O SR. JOSÉ CYRILLO Sr. pre- 
sidente, o Sarmento que prestei na 
sessão passada ou, melhor, por occasião 
da minha posse, cumpril-o-hei, natural- 
mente dentro das minhas convicções 
doutrinarias. Do contrario, seria tra- 
hir o mandato que recebi da Acção In- 
tegralista Brasileira, mandato esse que 
trago para aqui afim de defender os 

• 

sr. Tenorio de Brito dna". Com uma 
Lei de Segurança ou com uma lei de 
estado de guerra. 

o sr. José Cyrillo 	Não, sr. presi- 
dente, não comprehendo um Estado de- 
mocratico, com uma lei de estado de 
guerra, não comprehendo o Estado li- 
bem] com uma Lei de Segurança. 

o ar Marrey Junior Porque, den- 
tro da liberal democracia, ha tombem 
disciplina V. exc. está confundindo li- 
beral democracia com anarchia. 
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Cyrillo 	Mas o Estado 
outro sinão da anarehia. 
exc. me defina o estado 

O sie. José 
actual não é 
Quem que v. 
actual. 

o sr. José Cyrillo 	Oleo de rícino 
daremos a v.v. excs., quando forem 
contra o nosso regime (Riso). 

o sr. Chagas da Costa 	Por isso 
mesmo é que os congressos de v. exc. são 
eternos, até a victoria no reino dos 
céos.. 

o si'. Masagrto Filho (ao si'. José Cy- 
rillo) ---- V. exc. vae ser o chefe das es- 
quadras collectivas... 

o sr. José Cyrillo 	Emquanto as 
classes operarias gritam, no Estado ac- 
tual, os burguezes, que formam uma mi- 
noria, gosam dos prazeres e das garan- 
tias constitucionaes, açambarcando e re- 
matando os generos de primeira neces- 

, sidade. 

o sr. Chagas da Costa --- Quem são 
os burguezes 

o sr. José Cyrillo 	O governo, for- 
mado por um grupo, porque o povo não 
tem voz activa junto ao governo. (Não 
apoiados). 

o si'. Thomaz Lessa 	O povo não 
tem voz activa no regime de v. exc. Si 
o mesmo acontecesse no nosso regime, v. 
exe. não estaria entre n68. 

o sr. José Cyrillo --- Pergunto a v. 
exc si, por ventura, existem represen- 
tantes dos operarios dentro desta Ca- 
mara. 

o 

o sr. Chagas da Costa 	Eu fui vo- 
tado por operarios. 

o sr. José Cyrillo -•- Onde está o ope- 
rario, o represtentante profissional? V. 
excia. ¡tive em fabricas, sabe as miserias 
dos operarios nessas fabricas? 

V. excia. não pode saber quaes as ne- 
cessidades dos operarios . 

0sr. Chagas da Costa 	V. excia. 
sabe... 

 

o ar. Chagas da Costa 	V. exc. está 
se referindo á Acção Integralista 1. 

o sr. José Cyrillo 	Não estou com- 
prehendendo a sua pergunta . 

• sr. Chagas da Costa .."~. E' difficil 
de comprehendel-a. V. exc. só compre- 
hende o Chefe Nacional. 

o st% José Cyrillo V. exc. vem per- 
guntar se me refiro á Acção Integralis- 
ta. Quero que me explique o porque 
dessa pergunta. 

Quando as classes operarias gritam, 
no Estado liberal democratico, de de- 
sespero, de miseria, de dôr e de fome 

o sr. Chagas da Costa 	Onde está 
a grita? 

o sr. José Cyrillo -- Agora, com a 
alta dos preços dos generos de primeira 
necessidade. 

o ar. Chagas da Costa s. Não teem 
gritado. 

o sr. José Cyrillo 	Appello para os 
meus nobres collegas, srs. vereado • 
res, Gaspar Ricardo, Luiz Pereira de 
Queiroz e Tenorio de Brito, para que 
me digam si, de facto, as classes opera- 
rias estão ou não gritando contra a 
elevação dos preços dos generos de pri- 
meira necessidade. 

o sr. Chagas da Costa 	Antes de 
gritarem, já haviamos corrido em seu 
auxilio. Esta é que é a verdade. 

o sr. José Cyrillo 	Sr. presidente, 
não se vae procurar o mal para cural-o. 
Não1 Dão, como remedio, como pre- 
ventivo, ou como cura completa, as pa- 
tas dos cavallos e abrem-se as portas 
dos xadrezes. 

o sr. Naelerio Homem --- Oleo de ri- 
cino... 

o sr. José Grato 	Portanto, v. 
excia. sabe que não representa o opera- 

a 

• ■■ 
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do, nem o fazendeiro, nem qualquer ou- 
tra classe profissional. 

o Sr. Chagas da Costa 	V. excia. 
equivoca-se Aliás, equivoca-se sempre. 

o ar. José Opino 	É evidente, sr. 
presidente)  que, a patas de cavalo e a 
portas abertas de xadrez, não se cura e 
não se estabelece a ordem, porque, para 
estabelecei-a, é necessario que o orga- 
nismo social esteja perfeito. Mas isso 
não é possível, devido á orgia, de ha 
muitos annos, da liberal-democracia... 

1 

o sr. Pereira de Queiroz Dahi a ne- 
cessidade do oleo de mino... (Riso). 

o sr. José Cyrillo 	... ao passo 
que o nosso regime, o da Acção Integra- 
lista, é o mais perfeito, porquanto... 

o sr. Thonkaz Lessa a"ffl. E' o oleo que 
corre... 

1 

1 

o sr. Chagas da Costa 	E' o regi- 
men da rolha e do "manganello", da- 
queles que raspam a cabeça dos que vão 
contra os seus principios. 

o sr. José Cyrillo 	nós segui- 
mos o regunen normal, e que é o da eco- 
nomia dirigida, que vv. eus não se- 
guem. 

o ar. Thontaz Lessa -- A economia 
dirigida dá bons resultados como no De- 
partamento Nacional de Café e Institu- 
to de Assucar da Capital, de que v. 
excia. se  queixou. Isso é que é econo- 
mia dirigida. 

o sr. José Cyrillo 	A economia diri- 
gida temos no nosso regimen. 

o sr. Gaspar Ricardo 	"Digeri- 
da' 

o sr. Chagas da Costa 	E por sig- 
nal mal "digerida"... 

o sr. José Cyrillo 	"Digerida" tem 
sido a economia do paiz pela Republica 
liberal. 

o sr. José Cyrillo 	No regimen 
actual, o capitalista tem direito de em- 
pregar o seu dinheiro onde e como qui- 
zer sem dar satisfações a poder algum 
e muito menos ao Estado, que confessa 
que nada tem com a economia do cida- 
dão. 

Ora, até ah, nada de mais. O ope- 
rario, por seu lado, emprega-se onde 
puzer, por qualquer salario e como lhe 
convier. 

Eui ahi um trecho da liberdade da li- 
beral-democracia. A liberdade de facto 
e tão falada pelos liberaes democratas, 
contra nós integralistas. 

lia liberdade, sr. presidente, mas a 
analysemos, com serenidade e com espi- 
rito imparcial, num exemplo que nos 
offerece o mais jovem sociologo do Bra- 
sil, Miguel Reale: --- (Lê :) 	"Ima- 
ginemos que, nesta cidade de São Pau- 
lo, um patrão annuncie que está preci- 
sando de 50 operarios para serviço da 
fabrica. Como existem muitos desem- 
pregados, e muitos são aquelles que vi- 
vem. á procura de colocações melhores, 
não se apresentam apenas 50 pretenden- 
tes aos Jogares vagos, mas 70, 100, 150. 

De um lado, fica o patrão; do outro, 
formam os operarios. São os dois con- 
tractantes que vão estipular "livremen- 
te" um contracto de trabalho, obedecen- 
do rigorosamente aos artigos do Codi- 
go e da Constituição de 16 de julho. 

Entre os 150 operarios que apparece- 
ram, ha as mais clifferentes situações so- 
ciaes. Um delles é um velho trabalha- 
dor, com familia numerosa, 7 creanci- 
nhas que precisam de pão. Um outro 
tem familia grande, mas alguns dos seus 
filhos já são adultos, estão empregados 
em outras fabricas, dão a mão para as 
defesas domesticas, um terceiro é casado, 
sem filhos; um quarto é solteiro; um 
quinto vive de aventuras, hoje aqui, 
amanhã ali!, trabalhando para comprar 
a passagem e desapparecer; e assim 
por deante, 'pois não é em poucas -linhas 
que se fixam todas as facetas da vida. 

o 

~ Lm 
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Pois bem, esses homens são "iguaes 
perante a lei", são iguaes perante as 
pretenções patronaes. 

E que acontece I Como ha muita gen- 
te á procura de serviço, e poucas são as 
vagas, o Baiano desce até o nivel mais 
irrisorio". 

O 9r. Chagas da Costa Não ha isso 
no nosso paiz. O que ha é falta de 
braços. V. excia. está completamente 
equivocado. y. excia. deve ler isso na 
Italia... 

o sr. Naclerio Homem 	Aliás, esse 
conceito é velho. "Mutatis mutandis", 
é de Merlino. 

o sr. José Cyrillo (ao sr. Chagas da 
Costa) 	V. excia. desconhece, então, 
o estado italiano, que é um dos mais 
bem organizados do mundo. 

E iáso acontece, porque o individuo 
não pertence ao Estado, pois no dia em 
que a este pertencer, não haverá essa 
falta de braços. 

o sr. Chagas da Costa 	Só se fôr 
buscal-o na Africa. 

o si'. José Cyrillo (lendo Miguel Rea- 
le) : "O patrão procura tirar partido 
das circumstancias favoraveis, seguin- 
do a curva da lei da °flerta e da pro- 
cura". 

o sr. Masaglio Filho 	A situação é 
inviersa, o operario é que impõe. 

o sr. José Cyrillo 	"Quando ha 
muitas saccas de feijão no mercado, des- 
ce o preço do feijão. Havendo poucas, 
o feijão sobe". 

o sr. Chagas da Costa 	Mas, que 
descoberta1... 

o sr. José Cyrillo 	Quer dizer que 
v. acta. fez essa descoberta agora ou 
já a tinha leito? 

o sr. Chagas da Costa ‘-b— Não, v. 
excia. é quem está fazendo, 

sr. José Cyrillo 	Então para que 
v. excia me contesta/ 

(Continuando a ler) "Assim taxabem 
no mercado do trabalho do Homem, col- 
locado em pé de igualdade com o nego- 
cio das cousas1 

"Ora, o salmo de fome que pôde ser 
acceito pelo trabalhador solteiro, não 
basta para satisfazer ás necessidades de 
um homem casado, com familia para 
sustentar. Mas o patrão ignora ou fin- 
ge ignorar esses factos... 

"Dessa'arte, o pae de familia, aquelle 
que mais responsabilidade tem na socie- 
dade, aquelle que mais devia ter de re- 
ceber, precisamente porque mais deve- 
res se impõe, fica sem defesa, e expulso 
pelos demais concorrentes. 

o sr. Chagas da Costa Não é og que 
se observa entre nós. 

o sr. José Cyrillo 	Y. excia. já foi 
operario (Risos). 

• 

sr. Chagas da Costa Fui. 

o sr. José Cyriao E não foi posto 
para fóra pelos concorrentest Foi ope- 
ram com filhos ou sem filhost (Risos). 

o si-. Chagas da Costa Não é o que 
se observa entre nós, repito, porque 
aquelle que tem filhos, os tem para aju• 
dal-o. E' o que se observa nas fazendas 
e mesmo, nas cidades. 

o sr. José Cyrillo --- V. excia. não 
pôde affirmar que é tal cousa que se 
observa entre nós, pois v. excia. vive na 
cidade 

(Confirmando a ler) "Ou então, 
quando a fome aperta, é obrigado a ao- 
ceitar o salario minguado, esperando 
melhores dias. 

Depois, acontece o que se devia es- 
perar: a mulher é forçada a entrar para 
a fabrica, e abandonar o seu lar, afim 
de obter alimentos para os filhinhos. 
Emquanto a mãe sae á procura de ali- 
mento para os filhos ntio morrerem de 

• 
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fome, os filhos vão morrendo para a 
vida, com fome de carinho e de amor". 

Sr. presidente, esta é a liberdade de 
contracto que dá força ao forte para 
dominar o fraco. No regímen integral 
a justiça social sanará essa falha. 

Não farei outras considerações a res- 
peito da falha do regimen liberal, por- 
que não quero tomar mais tempo áquel- 
les que, por gentileza, me concederam a 
palavra, e por poucos minutos. 

Procurarei, futuramente, ar. presi- 
dente, trazer trabalhos para esta Cama- 
ra e mostrar a grande vantagem da re- 
presentação política, de caracter tecluai- 
co, ao lado da representação economiea 
que são as forças productivas, eulturaes 
e regionaes, formados por grupos proa 
fissionaes que se processarão do Muni- 
cipio até a União. 

Procurarei, tambem, sr. presidente, 
trazer para esta Camara Municipal vá- 

' rios trabalhos de alto interesse para o 
Municipio, assim como procurarei col- 
laborar com os trabalhos que forem 
apresentados á Canina dentro do meu 
ponto de vista doutrinaria colocando 
sempre acima os interesses do Muni- 
cipio. Procurarei não fazer politica 
quer peceista quer perrepiita (muito 
bem!). 

Um sr. Vereador 	Fará integral- 
mente?... 

• 

1 

• 

• 

■ 

o sr. José Cyrillo --- Estarei com a 
aggremiação que estiver com a razão, 
quer em votação, quer em divergencia 
de ponto de vista doutrinaria e peço 
aos meus nobres companheiros que pro- 
cedam commigo com a mesma lealdade 
e com justiça. 

o sr. Pereira de Queiroz 	V. excia. 
é ouvido nesta Casa com a mais alta 
consideração. 

o sr. José Cyrillo 	Obrigado a v. 
nela. Termino, sr. presidente, levan- 
tando um vibrante "ananis' á Proviu- 
eia de São Paulo, 

o 

Vozes ~Me  Muito bem! Muito bem/ 
O SR. MARREY JUNIOR Sr. 

presidente, permitta-me v. areia. algu- 
mas palavras sobre o assumpto, objecto 
do projecto que assignei com o nobre 
vereador ar. Achilles Bloeh da Silva e 
que este acaba de brilhantemente fun- 
damentar. O assumpto é de palpitan- 
te importancia. Sabido é que a sande 
do corpo é condição essencial da sande 
da alma, juizo de que vimos tomando 
conhecimento desde os nossos primeiros 
tratos com a sabedoria dos antigos. Mem 
Sana In Corpore Sano é a conhecida 
maxima de Juvenal. O Brasil preci- 
sa de homens inteligentes e disciplina- 
dos: 	deve cuidar, portanto, de tor- 
nar sadia e forte a sua mocidade. Em 
todos os paizes do mundo civilizado, o 
esporte tem merecido dos governos a 
maxima attenção, f  que se costuma dedi- 
car a problemas de real importancia. 
Os japonezes em pouco tempo avança- 
rara dos ultimos postos de natação aos 
primeiros e hoje são os mais temiveis 
competidores aquaticos. Os Imiande- 
zes nas corridas de longo percurso; os 
alemães, ingiezes e norte-americanos em 
varias actividades esportivas 	con- 
tando todos, japonezes, imiandezes e os 
outros com eficiente apoio materiai 
dos governos Em luzi, apresente, 
ao Congresso do Estado o projecto cre- 
ando o Jogar de inspector escolar de 
educação physiea, que mereceu caloro- 
sos applausos da imprensa. Hoje, o 
Estado mantém muito louvavelmente o 
Departamento de Educação Physiea. 
Mas isso não basta. Pela falta de afie 
ciente amparo dos poderes publieos, o 
Brasil é ainda possuidor de baixo uivei 
no desenvolvimento do esporte. Aqui 
como nos aludidos paizes já se fez, é 
preciso que se ereem departamentos es- 
pecialisados que se estabeleçam planos 
de ampla diffusão esportiva entre mo- 
ços, tornando o seu ensino e a sua pra- 
tica obrigatorios nos estabelecimentos 
de educação. o governb precisa ampa- 

1 

a 
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"rar o esporte. Os esforços de alguns 
abnegados não podem ser supplantados 
pelo trabalho negativo de mcrivel poli- 
tica esportiva que domina dirigentes 
de alguns clubes e desvirtua a verda- 
deira finalidade da cultura physica. 
Veja-se o exemplo das Olympiadas de 
Los Angeles, em 1932, onde a nossa de- 
legação soffreu as mais desagradaveis 
peripecias; o das Olympiadas de Ber- 
Fm, de cujas competições estivemos por 
um triz impossibilitados de participar, 
devido ás divergencias frequentes entre 
as entidades esportivas nacionaes, cujos 
dirigentes em desabono do esporte, não 
gostam de transigir. 

• 

• 

Além desse estado lamentavel da ore 
ganisação esportiva nacional, resalta 
ainda o baixo nivel do esporte em geral 
que muito pouco tem progredido em 
profundidade technica e em extensão nas 
camadas da população. (Muito bem!) 
A Capital de São Paulo, por exemplo, 
apezar de contar cerca de uma dezena 
de grandes clubes e cerca de uma cente- 
na de pequenas aggremiações, não pos- 
sue uma população esportiva condizen- 
te com o seu milhão de habitantes. 

O habitante de S. Paulo ou dispõe 
de recursos e por isto pôde entrar para 
um clube para praticar esportes, ou 
não dispõe e se contenta apenas com a 
pratica do futebol nas varzeas e nos ter- 
renos abandonados 

• 

si'. Smith de Vasconeellos -- Essa 
é uma verdade. 

à 

• 

o 

o sr. Marrey Junior O esporte, no 
nosso meio, vae se tornando, pois, uni 

'privilegio das camadas abastadas. E' 
preciso, é urgente, que o govèrno Muni- 
cipal interceda na organisação estructu- 
ral da educação esportiva e ampare a 
mocidade pobre que quer ser forte phy- 
Ricamente e não tem meios. 

A Prefeitura pretende construir um 
grande estadio modelo para as grandes 
competições. E' digna de applausos 

essa iniciativa, mas não resolve o pro- 
blema de esporte em S. Paulo 

E' necessario que o governo munici- 
pal construa em cada bairro pequenas 
praças de esporte, modestas mesmo, do- 
tadas, todavia, de piscinas e apparelha- 
mento apropriado para a mocidade es- 
colar, do commercio e das fabricas; 
torne obrigatorios a pratica e o ensina- 
mento esportivo nas suas futuras esco- 
las e grupos escolares (Muito bem), es- 
tabelecendo planos de preparação te- 
chnica de toda a creançada escolar; 
creie bases nauticas com o necessario 
apparelhamento, nos diversos trechos do 
rio Tietê, para uso do povo em geral, 
ampare as iniciativas dos syndicatos de 
classe, para a creação e desenvolvimento 
dos seus departamentos esportivos. Es- 
tou sabendo agora, por officio que elle 
nos dirigiu, que o syndicato dos Opera- 
rarios da Construcção Civil, que conta 
mais de 3.000 associados, pleitea do go- 
verno municipal a cessão de uma faixa 
de terreno á margem do rio Tietê, pa• 
ra ahi construir a sua séde esportiva. 
Espero que o sr. Prefeito tome em con- 
sideração o pedido E' digno de nota 
que os associados do syndicato estão 
promptos a contribuir para a desejada 
obra, trabalhando dois, quatro, seis dias, 
sem remuneração, afim de que possam 
ter onde se dedicar com as suas familias 
ás recreações esportivas. Dê o governo 
barcos, piscinas e pistas á mocidade po- 
bre das escolas, do commercio e das fa- 
bricas e muito breve nós teremos gera- 
ções fortes e felizes. E' preciso popu- 
larisar p esporte. As idéas que ora ex- 
terno poderão ser objecto de accresci- 

'mos sol u,tilissimo projecto apresentado. 
Faço votos para que a Camara Munici- 
pal cuide do problema com a vontade e 
dedicação que devem inspirar os reaes 
interesses do povo. 

Vozes —e (Muito bem! Muito bem 0 

O SR PRESIDENTE Está termi- 
nada a prorogação da hora do expedi- 
ente. 

1 1 
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o SR. MIGUEL CAPALBO requer 
e a casa concede, a prorogação da hora 
do expediente por mais quinze minutos. 

O SI?. PRESIDENTE --- Tem a pa- 
lavra o sr. Miguel Capalbo. 

O SI?. MIGUEL CAPALBO, 19 se- 
cretario, °ocupando a tribuna, é subs 
tituido na mesa, pelo sr. Rocha Filho, 
2.0  secretario. 

• 

• 

4 
• 

1 

O SR MIGUEL CAPALBO Sr. 
presidente, em uma das nossas ultimas 
sessões o nobre collega, sr. Marrey Ju- 
nior apresentou uma indicação pedin- 
do a officialisação de algumas ruas de 
Vila Guilherme •~11 

■ 

Esse proprietario, porém, não fez 
doação á Prefeitura dos leitos das ruas, 
como era seu comesinho dever Os 
compradores, gente simples, confiantes 
no vendedor, tudo economizaram para 
a compra de um pedaço de chão, onde 
sonhavam erguer um lar. Tudo econo- 
mizaram, tudo. As economias represen- 
tavam immensos sacrifícios Consegui- 
ram emfim pagar o terreno tão difficil- 
mente comprado e ergueram suas casas, 
amealhando tostão a tostão. Era so so- 
nho acalentado de um lar que viam na- 
lizado na construcção de um quarto e 
uma cozinha .. 

Assim, sr. presidente, cresceu Villa 
Guilherme, que hoje conta algumas cen- 
tenas de casas, que dia a dia iam cres- 
cendo, varios armazena, uma capella... 

Aqui, sr. presidente, começa, o verda- 
deiro calvario dos moradores e dos pro- 
prietarios de Villa Guilherme. Um dia 
o proprietario da Villa descobriu que o 
sub-solo de suas terras era riquissimo. 
Escavando-se meio metro, encontrava-se 
rico veio de areia. Começou, então, a 
explorar a areia, conseguindo lucros fa- 
bulosos. As ruas que traçára foram 
destruidas na ancia de maiores lucros. 
Que lhe importava o clamor dos pobres 
moradores de Villa Guilherme, suas 
queixas, se dia a dia via a sua fortuna 
crescer, augmentar1 

As dragas iam sulcando o terreno, en- 
chendo- o de canaes, formando immen- 
sos lagos, que são uma ameaça perma- 
nente á vida, não só dos moradores de 
Vila Guilherme, como de São Paulo. 

A vida de tortura dos moradores de 
Vila Guilherme, ar. presidente, é qua- 
si de desespero. Jornaes desta Capital 
publicaram sensaeionaes reportagens, 
ilustrando-as com suggestivas photo- 
graphias. Reportagem fiel, na qual 
descreviam, em cióres verdadeiras, a 
lucta dos infelizes moradores daquella 
Vila. 

Ha pouco tempo, a população, revol- 
tada, incendiou na ponte que oceasio- 

De ha muito, sr. presidente, eu vinha 
me interessando pela sorte dos morado- 
res daquelle districto, encravado entre 
os districtos de Pary e Sant'Anna, en- 
vidando esforços no sentido de mino- 
rar-lhe os soffrimentos. 

Desde 15 de agosto tenho em mãos e 
agora envio á mesa, um vehemente ap- 
pelo dos moradores de Villa Guilher- 
me daquelle bairro que, apesar de tão 
proximo do centro parece entretanto, 
delle distar centenas de kilometros. 
Villa Guilherme, sr. presitlente é o que 
podemos chamar, sem fazer rethorica, 
um bairro esquecido. 

Não tem luz, não tem agua, não tem 
ruas. Habitada por mais de 5.000 al- 
mas, entretanto paga impostos ao fisco 
municipal, estadual, federal, pelos pre- 
dios que possue, pelos armazens, pelos 
terrenos. 

Por que Vila Guilherme vive no es- 
quecimento? 

o proprietario dos terrenos que ora 
constituem a Vila Guilherme, decidiu 
um dia loteai-os e vendei-os a prestações 
e, para lisongear a propria vaidade deu 
seu nome á futura Vila. Accorreram 
os compradores, todos gente humilde. 
Ruas foram abertas, dando-se pomposos 
nomes. 
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quaes serão dados os nomes que julgar 
mais convenientes. 

Indico mais, que seja tomada urna 
providõncia no sentido de não ser mais 
pernaittida a extracção de areia nos lu- 
gares que possam prejudicar as ruas 
acima, obrigando o proprietario a man- 
dar encrier os lagos formados com a re- 
fenda extracção de areia. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 1936. 

a— Miguel Paulo Capalbo A' Prefei- 
tura. 

roj  
a 

• 
O SR. ITENORIO DE BRITO --- Sr. 

presidente, ouvi, com a maior attenção, 
o discurso que acaba de ser proferido 
pelo nobre vereador sr. Miguel eapalbo. 

Realmente, se ha um bairro que tem 
necessidade urgente de serviços muni- 
cipaes, é o bairro de Villa Guilherme, 
bem como os bairros circumvinnhos, que 
acabam de ser focalizados pelo nobre 
vereador que deixou a tribuna. . 

Perdoe-me, porém, o meu prezado col- 
lega; entendo que as medidas propos- 
tas por s. eia. não são de molde a re- 
solver as ditficuldades com que luctam 
aquelle bairro e os bairros circumvizi- 
nhos. 	, 

Nessas condições, eu pediria licença a 
s. exa. ---- se é que s. eia. me permitte 

para accrescentar ao seu requerimen- 
to um addendo, na parte relativa aos 
meios de transporte, pedindo que seja 
incluido áquelle trabalho ha pouco 
apresentado pelo nobre vereador sr. , 
Alexandre de Albuquerque, secundado 

3 pelo sr. aspar Ricardo. A solução do 
caso rel ivo aos transportes de Villa 
Guilherme e bairros adjacentes é indis- 
pensavel e urgente. 

A Prefeitura precisa lançar suas 
vistas sobre o problema, porque a Pon- 
te Grande é positivamente incapaz de 
dar vago ao trafego de além-Tietê. 

O sr. Miguel Capolbo 	V. exc. dá 
licença para ta aparte 1 

• 

nâra billIIMMS desastres. De outra 
feita, destruiu cercas que a ganancia do 
proprietario teimava em levantar para 
completar a obra de obstruir ruas. E, 
sr. presidente, si uma providencia não 
fôr tomada, factos mais graves teremos 
a lamentar. 

A solução que me parece viavel, é a 
da officialização das ruas da Villa 
Guilherme, pois, apesar de serem par- 
ticulares, de ha muitos annos se acham 
entregues ao transito publico. 

Nesse sentido, si'. presidente, tenho a 
honra de enviar á Mesa, para ser enca- 
minhada ao illustre Governador da ci- 
dade, uma indicação, acompanhada da 
representação dos moradores e proprie- 
tarios de Vila Guilherme, na • certeza 
de que s. exc., estudando o caso com o 
carinho costumado, encontrará a solu- 
ção exigida para a tranquillidade da- 
qnella laboriqsa população, que muito 
merece dos poderes publicos. 

Estou certe, sr. presidente, de que, 
COA o apoio dos meus companheiros de 
bangada e tambera dos demais nobres 
vereadores, procurando uma solução pa- 
ra este caso e,xtremamente delicado, da- 
remos uma prova de que a nossa Cama- 
ra Municipal está trabalhando por S. 
Paulo. 

Vozes e - Muito bem! Muito bem! 
Vae á Mesa e é lida a seguinte 

t 

e 

; ■ 

INDICAÇÃO N. 126 

'4 

• 

Indico ao sr. Prefeito a necessidade 
de serem ogicializadas. com  urgencia as 
ruas abaixo, todas em Vila Guilherme, 
entvian,clo

-
lhe em. original ■42 representa- 

Ç40. annexa: Avenida Guilherme; rua 
João Ventura; largo S. Sebastião; rua 
Joaquina liai:Julho; rua 12 de. Setem- 
!go ; rua Chio Pontes; rua Maria 
Candida ; rua Bernardo Pinto; rua Ma- 
peei , Corrêa; rua Franciso Duarte; rua 
Marietta Silva e rua Amazonas, ás 

'It  
'te  -.ti, 
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O tr. reflori° de Brito —e Com todo 
o prazer. 

o sr. Miguel Capalbo A minha in- 
dicação visa officializar ruas que são 
particulares e cujo transito • ainda não 
está entregue ao Municipio Para a 
solução do problema de transporte de 
Sant'Anna estamos em estudos de um 
projecto de uma nova avenida, a Ave- 
nida Cruzeiro do Sul, que irá beneficiar 
os districtos de Sant'Anna, Villa Gui- 
lherme, Pary, ligando-os facilmente ao 
centro. 

• 
os bairros circumvizinhos da Vila Gui- 
lherme, terá de ter forçosamente em 
consideração a necessidade da abertura 
de uma grande avenida, que, partindo 
das immediações da actual Ponte Grani- 
de, atravesse pela parte baixa do Ca- 
randiril e vá communicar-se com os de- 
mais bairros, até attmgir os mais dis- 
tantes na direcção da Vila Guilherme, 
da Vila Gaivão. (Muito bem). 

Sr. presidente, eu desejava fazer an- 
tes estas considerações, mas não queria 
cansar a paciencia dos meus nobres cole 
legas, com a minha palavra sem rido. 
sem valor (no apoiados geraes), mas 
o discurso do meu nobre collega ar. Mi- 
guel Capalbo as suggeriram, folgando 
saber que já ha em estudos... 

o sr. Miguel Capalbo E bem adiam 
tados. 

• 

• 

1 

o sr. Tenorio de Brito 	Eu, fran- 
camente, ignorava a existencia desse pro- 
jecto, pois v. era. acaba de dizer "nosso 
projecto". 

O que é necessario é que não se perca 

• 

opportunidade para a solução do pro- 
blema de transportes. 

O gr. Miguel Capalbo 	De acciirdo 
com v. erra. O projecto está sendo es- 
tudado por mim e pelos technicos da Pre- 
feitura. 

o s•. Tenorio de Brito O meu pre- 
zado collega, sr. Paulo Capalbo, refe- 
riu-se a um "nosso" projecto mas eu 
não estou incluido nesse "nosso" 

1 

o sr. Tenorio de Brito e— ...um pro- 
jecto a que aqui se referiu o. excia. pa- 
ra a solução desse problema. Em todo 
o caso, peço que fique consignado o 
meu ponto de vista, que é o da necessi- 
dade da abertura de uma avenida que, 
partindo, como disse, das immediações 
da Ponte Grande actual vá, percorren- 
do a parte baixa do Carandirú, attin- 
gir a Villa Guilherme e a Vila Gaivão, 
de Modo a podermos ter transporte ra- 
pido e de auto-omnibus, uma vez que 
a electrificação da Cantareira é um pro- 
jecto que se me afigura inexequível, da- 
das as difficuldades geraes que envol- 
vem esta importante questão. 

• 

• 

sr. Miguel Capalbo ---- Em breve, 
virá a plenario um novo projecto vi- 
sando a ligação do Braz a São Miguel 
por meio de uma larga avenida. 

o sr. Tenorio de Brito 	Continuo 
sr. presidente, nas minhas considera- 
ções, sobre a Ponte Grande. 

Esta ponte, na verdade, já não pode 
ser considerada como um meio de com- 
municação, mas como um verdadeiro 
meio de interrupçã,o dos interesses do 
lado de lá do Tieté, com a parte cen- 
tral da cidade, tal a sua inefficacia, co- 
mo aliás é natural em se tratando de 
urna ponte quasi que secular. 

Assim, o problema dos transportes 
para além-Tieté, para serviço de todos 

o sr Miguel Capalbo Mas que de- 
verá ser resolvida. 

O ar. Tenorio de Brito --- V. excia. 
acha que esse projecto é exequivel Eu 
entendo que não é exequivel a electri 
ficação de toda a Cantareira e que, por- 
tanto, a solução do problema deve ser 
outra. 

Era o que tinha a dizer. 

Vozes "." Muito bem! Muito bem! 
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Envio á Mesa a 

INDICAÇAO N. 127 
Acompanhando o vereador sr. Mi- 

guel Capalbo no seu requerimento de 
melhoramentos para Villa Guilherme, 
indico que se proceda aos estudos que 
reputo inadiaveis da melhoria de trans- 
porte para aquelle e os bairros circum- 
vizinhos ; a) 	Com uma outra ponte 
que auxilie a actual ponte grande cha- 
mada) ; b) 	Construindo-se uma gran- 
avenida que, partindo das immediações 
da Ponte Grande se dirija &penes bair- 
ros, até attingir Villa Gaivão, percor- 
rendo a parte baixa do Carandirú. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 
1936. 	Tenorio de Brito 	A' Pre- 
feitura. 

O SR. PRESIDENTE Está nova- 
mente terminada a prorogação da hora 
do etpediente. 

O SR. SMITH' VASCONCELLOS 
requer, e a casa concede, a prorogação 
do expediente por mais 15 minutos. 

O SI?. PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra o sr. vereador Smith Vaseoncellos 

O SR. SMITH VASCONCELLOS 
Sr. presidente, depois de vehemente 
appello feito, ha dias, neste nobre re- 
cinto pelo 'ilustrado vereador dr. Vi- 
cente de Azevedo, em pról da inter- 
venção do ermo. sr . Prefeito, para a 
mais rapida realização do serviço de 
Prompto Soccorro, sinto-me acanhado 
em voltar á vossa presença, para tratar 
deste importante assumpto. Certamente 
não poderei emprestar ás minhas pa- 
lavras o mesmo brilho, revelador da pu- 
jante cerebração e aprimorada cultura 
do meu mui caro eollega, quando da 
sua brilhante allocução. 

o sr. Vicente de Azevedo 	E' bon- 
dade excessiva de v. exc. 

o sr. Smith Vasconcellos 	E' ape- 
nas justiça Perdoae-me, sr. presiden- 
te, o pequeno lapso de tempo que vou 

furtar a v. etc. e aos meus dignos col- 
legas e conto desde já com a absolvi- 
ção integral se informar que as minhas 
palavras são inspiradas pelo mais ale- 
vantado sentimento de amor ao pro- 
ximo. 

Toda a população de S. Paulo é tes- 
temunha da insistente campanha que ha 
tres longos annos se vem processando, 
em torno da necessidade da creação, em 
nossa cidade, de um serviço bem orga- 
nizado de soccorros de urgeneia. A in- 
tensa campanha já agitada na impren- 
sa, nas associações seientificas e na As- 
sembléa Legislativa, não podia deixar 
de reflectir na Camara Municipal, prin- 
cipalmente, por se tratar de um pro- 
blema de assisteneia publica urbana, e, 
como tal, intimamente ligado á vida e á 
saude dos municipes paulistanos. 

Como é do conhecimento de todos, a 
repartição publica encarregada do soe- 
corro medico-eirurgico de urgencia, na 
nossa cidade, é o Posto Medico da As- 
sisteneia Policial. 	Este ambulatorio 
foi creado ha 25 annos pelo então se- 
cretario da justiça, dr Washington 
Luis Pereira de Souza, e se destinava, 
tanto ao soccorro da victima no proprio 
local do crime ou do accidente, como 
tambem, a attender aos chamados de 
doentes pobres e removei-os para a San- 
ta Casa Um quartel de seeulo mais 
tarde, vamos encontrar o mesmo Posto 
Medico com as mesmas installações e as 
mesmissimas attribuições completamen- 
te acachapado deante do formidavel e 
sempre crescente progresso da nossa ci- 
dade. Ora, convenhamos que esse de- 
partament não póde fazer milagres e 
que nenh ma culpa lhe cabe si, em Sito 
Paulo, se morre á mingua de soccorro 
medico. Melhor seria que analysasse- 
mos friamente as causas de tão grave 
deficiencia e proeurassemos honesta- 
mente corrigir-lhes as falhas. 

O primeiro erro consiste na permanen- 
eia deste serviço sob a dependencia da 
Policia. O meio é inteiramente hostil e 
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antagonico aos serviços desta natureza. 
E' simplesmente vexatorio e até humi- 
lhante, para um doente ou ferido que 
Liada tedo a ver com a chronica policial, 
for de procurar soecorro no Posto Me- 
dico da Assistencia. Ficam por ali, em 
promiscuidade revoltante, doentes, fe- 
rido; soldados, inspectores e até crimi- 
nosos communs 

As condições technieas das instalações 
estão abaixo de toda e qualquer critica. 
As salas de curativos, onde é absoluta- 
mente impraticavel qualquer meio de 
desinfecção, servem de corredores para 
o transito do publico. As duas enfer- 
marias que lá existem, com 2 ou 3 leitos 
cada uma, são separadas até meia altu- 
ra por uma parede ! O leito onde é aca- 
mado o melhor homem da sociedade, ou 
um elemento util da nossa communida- 
de serve, ás vezes, á noite toda, de abri- 
go a um pobre indigente ou a um reles 
criminoso. 

O material rodante vive em petição 
de miseria e é, muitas vezes, a causa das 
justas reclamações que se lém nos no- 
ticiarios dos jornaes contra os atrazos 
da Aasistencia. A administração da- 
quela dependeneia da policia é a mais 
complexa que se Ode imaginar. Os 
chamados são vehiculados pela Tele- 
graphia da Central, que recebe instrua- 
ções, ora da 3.a Delegacia Auxiliar, ora 
da Guarda Civil, ora do Corpo de Bom- 
beiros, mas sempre á revelia da direcção 
da Assisteneia. Si esta, entretantn s6 
attendesse ás vietimas de crimes, ainda 
era comiorehensivel que permanecesse 
suberdinada á Policia entretanto, de 
391955 occorrencias registradas duran- 
te o anno de 1935, sõmente, 3.607, por- 
tanto menos de 10%, eram da alçada 
pol Hal 1 

Sobre os inconvenientes da nermanen- 
eia deste servias, na Renarticão Central 
da Poliem, podemos transcrever aqui a 
opinião de Urais Boheler, director do 
Prompto Soccorro e Professor de Ci- 
rurgia da Universidade de Vienna, e 
que, patos modos, parece ter sido, aspe- 

cialmente, escripto para nós: — "Em 
uma cidade que passava de 1 milhão de 
habitantes, vimos que a assistencia aos 
traumatizados estava organizada de tal 
modo que a sala de operações e algu- 
mas camas haviam sido colocadas no 
edificio occupado pela Policia Central, 
para onde se transportavam todos os 
feridos. Um determinado numero de 
medicos se revesava nos plantões. que 
duravam de duas a seis horas. Cura- 
vam-se as feridas, reduziam-se as frac- 
turas e depois se distribuiam os feri- 
dos entre os diversos hospitaes da ci- 
dade. Este systema havia sido areado 
para que a policia pudesse ficar imme- 
diatamente ao par dos aecidentes incor- 
ridos, principalmente os causados por 
automoveis ou outros vehieulos. Este 
processo é considerado completamente 
msustentavel, pois o medico que tratou 
da ferida ou que reduziu a fractura nada 
vem a saber doi soceorrido e por conse- 
guinte ignora si sua acção foi boa ou 

' má. 
Por outro lado, os medieos que rece- 

bem a ferida já curada e a .fractura já 
reduzida, não podem fazer idéa do as- 
pecto, que tinha primitivamente a lesão 
e, portanto, que complicações a amea- 
çam. Um verdadeiro interesse e uma 
boa visão sé poderão ser obtidos quan- 
do o caso fôr tratado desde o principio 
até o fim' (11 Boheler, Technica dei 
tratamiento de las fraturas). 

Outro defeito a ser corrigido é o sys- 
tema actual de internamento dos doen- 
tes e feridos. Desde que a Assistencia 
se fundou, passou a articular-se com a 
Santa Casa, afim de internar a grande 
maioria dos casos de urgencia. Si tal 
facto era admissivel, até certo ponto 
no anno de 1911, época de sua funda- 
ção, não é mais hoje em dia. Naquele 
le anno, foram transportados para a San- 
ta Casa, 240 doentes, pelas ambulan- 
cias da Assistencia, contra 2.330 do 
anno de 1934. Dados retirados dos re- 
latorios daquele estabelecimento de ca- 
ridade e que desafiam quaesquer em- 
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margo, drs. José Ferreira de _Andrade, 
Ulyases Barbuda, Dano Carvalho Fran- 
co, afim de solicitar do Governo a erea- 
ção de um serviço de Prompto Soceorro, 
nos moldes do ante-projecto que s. exe., 
já havia recebido, tempos atraz, desta 
mesma commissão. S. exc , mostrou-se 
muito interessado na questão e demons- 
trou perfeito conhecimento do assumpto, 
promettendo pôr em execução o refe- 
rido ante-projecto. Promessa feita em 
Palacio, no dia 21 de agosto de 1934, e 
largamente divulgada, nas entrevistas 
concedidas pelo eminente prof. Antonio 
Candido Camargo. 

Agora, meus senhores, passamos do 
regimen discrieionario para o legal com 
a installação da Assembléa Legislativa 
Estadeai. No dia 14 de agosto de 1935, 
o deputado pelo Partido Republicano 
Paulista dr. Miguel Coutinho apresen- 
tou na Camara um projecto da lei crean- 
do o "Serviço de Soccorro de Urgen- 
eia" era substituirão ao Posto Medico 
da Assistencia Policial. Unanimes fo- 
ram os applausos a este projecto. Os 
representantes da bancada peceista. in- 
clusive o lider da maioria, abraçaram 
effusivamente o representante da oppo- 
sição. 

• 

testações. A Santa Casà, hospital ge- 
ral, não póde mais promover soccorro 
ficiente, para todos os casos de urgen- 
eia que necessecitam hosptialização,  oc- 
corridos tanto no nosso municipio como 
nos municipios circumvizinhos, assisten- 
cialmente tributados da nossa Capital, 
pela falta absoluta de recursos com que 
luctam e, Eicereseendo ainda que 55% 
dos seus leitos são preenchidos por doen- 
tes vindos dos pontos mais longínquos 
do Esta.do. 

4gora, se informarmos que neste hos
pital fica apenas um medico de plana 
tão, para attender, além dos 1.200 in- 
ternados, a todos os casos de urgen- 
cia attinentes a uma população de mais 
de 1.000.000 de pessoas, o que dirão 
vv. exes. t O resultado é ficarem os doen- 
tes, como affirma o mordomo daquelle 
hospital, debaixo das camas e pelos cor- 
redores não contando o grande numero 
de infelizes que nem isso conseguem e 
morrem á mingua de cuidados medicos. 
As consequencias desagradabilissimas de 
taes factos estã,o insertos nos eommen- 
tarios da imprensa da cidade alguns dos 
quaes se acham em nosso poder, inti- 
tulados "Morte suspeita", "Morreu co- 
mo indigente", "O grande culpado", 
"Sem assistencia medica", 'Negligen- 
cia imperdoavel", "Tratamento que ma- 
ta", etc., etc., todos á disposição dos il.- 
lustres collegas que queiram verificar a 
verdade neles contida. 

Procurando sanar taes falhas, e dean- 
te das mnumeras reclamações que o pu- 
blico levava aos jornaes da nossa Ca- 
pital, contra este lastimavel estado de 
cousas, a imprensa rompeu em uma cam.- 
'minha tremenda, a favor do remodela- 
mento da nossa precaria e atrazada or- 
ganização assistencial de urgencia. Foi 
quando a Associação Paulista de Medi- 
ema, em sessão conjuncta realizada em 
25 de julho de 1934, resolveu enviar ao 
amo. sr  Armando de Saltes Oliveira, 
uma commisião de medieos composta pe- 
los nutres prof. Antonio Candido Ca- 

Pois bem, esse projecto depois de re- 
ceber parecer favoravel da Commissão 
de Justiça, depois de ter sido appro- 
vado em primeira discussão, sem deba- 
tes, foi "engavetado" pelo seu relator, o 
deputado Cintra Gordinho, nunca mais 
voltando a plenario, apesar dos vehe- 
mente protestos da minoria. 

Tres ilezes depois de apresentado o 
nro3ectol o vespertino "A Gazeta" des- 
ta Capital, denunciou ao povo de São 
Paulo as manobras que se estavam as 
eutando na sombra para impedir a ap- 
provação do mesmo. 

Quando na sessão da Assembléa Legis- 
lativa de 25 de outubro de 1935 o de- 
putado Ismael Guilherme chamava a 
contas o relator do projecto, o lider da 

E 

• 

• 
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tro Medico do Braz, por sua vez, ante 
a bella iniciativa daquellas instituições, 
tambem intercedeu, por officio, junto ao 
governo para que o hospital foEise erea- 
do. 

o sr. Tenorio de Britto Quanto aos 
appellos ao governo é um caso muito 
interessante. Numa entrevista hontem 
publicada nos jornaes relativamente á 
Maternidade, affirma-se que esta insti- 
tuição, por não ter mais recebido o au- 
xilio que lhe concediam o governo e a 
Prefeitura, até 1930, acha-se privada de 
prestar soccorros a domicilio, o que a 
tornou incapaz até certo ponto de levar 
a effeito os seus altos objectivos. 

o sr. Smith Vasconeellos 	Espera- 
mos que melhore para o futuro e oppor- 
tunamente voltarei ao assumpto relati- 
vo ao aparte de v exeia. 

Será por simples diletantismo que a 
Sociedade de Medicina e Cirurgia, a As- 
sociação Paulista de Medicina e Centro 
Medico do Bras, as tres maiores enti- 
dades medicas do Estado, clamam pela 
°reação do alludido hospital/ 

Onde estão -as vozes em contrario 
Se existem, ainda não se fizeram ouvir 
nas associações scientificas, nem pela 
tribuna da imprensa, onde inumeras 
entrevistas tem sido publicadas no sen- 
tido favoravel á iniciativa, pela qual nos 
temos batido com a dedicação e insisten- 
eia e, accreseento eu, com o escopo nni- 
co de dotar S. Paulo de um serviço de 
Prompto Soccorro, condizente e condig- 
no, com a sua situação de grande e pros- 
pera cidade Si urna outra palavra se 
faz ouvir nos corredores dos hospitaes, 
não deve entretanto, chegar á Camara, 
e muito menos poderia abafar o sentir 
sincero de tres ilustres agremiações. que 
representam muito mais que um milhar 
de profissionaes da medicina. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Repro- 
senta o pensamento geral da cidade e 
do Estado, 

maioria apartem-o do seguinte modo: 
Sr. Presidente, trata-se de um projecto 
que importa em muitos milhares de 
contos de despesas. Ha varias maneiras 
de realizar essa feliz idéa. Eu sei, mes- 
mo que a classe medica está dividida 
em São Paulo sobre a maneira de ef- 
fectivar-se o Prompto Soccorro. "So- 
bre tal aparte a "Folha da Noite" de 
8 de novembro de 1935, publieou, em ar- 
tigo de fundo intitulado Em torno de 
uni aparte", o seguinte commentario que 
desmente por completo a affirmativa 
do ilustre lider da maioria: "Em apar- 
te ao ar. Ismael Guilherme, na sessão 
de 25 de outubro. disse o lider da maio- 
ria que a oninião da classe medica se 
achava dividida na questão do Prompto 
Soccorro. Acreditamos, porém, que se 
trate de um equivoco do ilustre parlam 
meniar. A Classe Medica de São Pau- 
lo, representada pelas suas maiores as- 
sociações scientifieas: Sociedade de Me- 
dicina e Cirurgia, Associação Paulista 
de Medicina e Centro Medico do Braz, 
em um lindo gesto de solidariedade, ex- 
ternou-se publicamente a favor do 
Prornpto Soccorro. 

Facil é, aliás, demonstral-o. Em ses- 
são coniuncta da Associacão Paulista 
de Medicina, realizada em 25 de Julho 
de 1934, foi approvada por unanimi- 
dade de votos, a proposta do seu pre- 
sidente, Prof. Camargo, para que aquel- 
la agremiação dirigisse um appello ao 
governo, em pv61 da creaçrto, sem mais 
tardança, do !Imitai de 17rgencia A 
Sociedade de Medicina e Cirurgia, que 
já officiára ao amo. sr . Armando de 
Salles Oliveira, pedindo a ereação desse 
estabelecimento hospitalar, dirigiu-se 
por officio novamente em junho de 
1935, ao deputado si'. Miguel Cantinho, 
a quem solicitou se dignasse "ventilar 
nos trabalhos da Constituinte uma sug- 
gestão no sentido de ser a nossa Capi- 
tal, dotada de um hospital de Prompto 
Soecorro, lacuna ema que se não coadu- 
na com o vertiginoso progresso da nos- 
sa urbe". O novel e prestigioso Cena 
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A desapropriação do Instituto de R.a- 
dio vae custar, no minimo 800 contos. 
Pelo edificio que assenta em terreno da 
Santa Casa será levantado um outro, em 
terreno do governo, que custará alguns 
milhares de contos. O predio terá que 
ser reformado, para nelle ser installado 
o Prompto Soccorro, o que acarretará 
novas despezas e convindo não esquece; 
que a etiologia e o contagio do cancer 
ainda representam uma incognital!! 

Depois virão os gastos com a sua ins- 
tallação, e, mais tarde, com a sua ma- 
nutenção, que será inevitalmente de 
caracter permanente. 

A Santa Casa precisaria de maiores 
verbas para o custeamento da secção do 
Prompto Soceorro. Naturalmente pas- 
sará a receber cmco ou seis nul contos 
annuaes, ao envez de 2.700 O mesmo 
raciocinio poderá ser feito em relaçãe 
ao Hospital do Braz, orçado em seis mil 
contos e ao Hospital de Clinica, orçado 
em 45 mil contos. E todas as casat de 
sande de São Paulo, que, com as suas 
secções teehnicas de soccorro de urgen- 
cia irão arranjar contractos rendosos, 
importando em despesas imprevisiveis e 
além de tudo sem considerar os 1..500 
contos gastos annualmente com a Assis- 
tenda Policial, cujo papel continuará 
a ser o de transportar doentes e feri- 
dos, o que, na nossa gyria medica cha- 
ma-se rebocotherapia. 

4. 

■ 

o r. Smith Vasconcellos ---- De in- 
teiro accôrdo com v. 

O vulto da empresa, ainda que fome 
invocado como excusa, não sena argu- 
mento para um governo que está dispos- 
to a gastar cincoenta mil contos na cons- 
trucção de edificios monumentaes para 
as Secretarias do Estado. 

Tratando da questão dos soccorros de 
urgencia, o ermo. snr. Governador do 
Estado, em a mensagem de 9 de julho 
disse que "o governo está em entendi- 
mentos com o Instituto de Radio "Dr. 
Arnaldo Vieira de Carvalho" para a ac- 
quisição do edificio que este possúe, si- 
tuado nos terrenos do Hospital Cen- 
tral da Santa Casa. A Santa Casa fi- 
caáa com a obrigação.de  organizar con- 
venientemente esse edificio para a hos- 
pitalisação de soccorros immechatos. Pa- 
ra entregar incontmenti, o predio ac- 
tual, o Instituto se installará em um 
predio provisorio. 

No °Officio em questão que se pôde 
considerar central pelas facilidades de 
ligações com todos os bairros da cida- 
de, se installana o Hospital de Prompto 
Soceorro, com capacidade de 100 leitos. 
A secção de hospitalização para soccor- 
ros urgentes do Hospital do Braz, atten- 
derá ao serviço de uma parte importan- 
tissima da Capital. Secções identicas 
serão mais tarde estabelecidas no Hos- 
pital de Clinicas da Faculdade de Me- 
dicina e mesmo em hospitaes particula- 
res, mediante contractos convenientes". 

Significa isto que o serviço ficará 
como está. O posto medico da Assisten 
cia Policial continuará na Policia Cen- 
tral, no mesmo pé em que sabemos. 
A Santa Casa, que é um hospital de 
1.050 leitos, passará a possuir 1.150, 
o que é uma gotta de agua no oceano. 
O Hospital de Clinicas é um bellissimo 
projecto para. 2.000 leitos, que até hoje 
não poude ser executado em razão da 
avultadissima somma que exige a sua 
construcção. O Hospital do Braz sur- 
giu agora, no terreno das cogitações... 

A nova orientação foge completa- 
mente tanto das normas economicas co- 
mo da sciencia medica contemporanea. 
Será bastantf confrontar taes gastos 
com a verba pedida pelo projecto Mi- 
guel Coutinno, cerca de 5.000 contos, 
para a manutenção de tidos os servi- 
ços, inclusive do Posto Medico annexo 
ao Hospital, quantia esta que talvez qua- 
si corresponda aos juros da. importancia 
que se dispenderá com a execuçã) da 
"monumental organização projectada". 

Quanto ás vantagens da formação de 
um centro especializado em medicina e 
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sionado profundamente a Cantara e toda 
a população de São Paulo. 

o sr. Smith Vasconcellos Agradeço 
o alto conceito que v. exc. faz da minha 
apagada personalidade e que põe em re- 
levo unicamente a vossa bondade. 

Sr. presidente, o que acabaes de ou- 
vir não deve ser tomado como uma bai- 
xa expressão de politiealha, nem foram 
palavras pronunciadas para satisfazer 
a avidos appetite,s politicos. 

o s•. Tenorio de Britto 	Nem esse 
conceito condiz com a nobre personali- 
dade de v. exc. 

o sr. Smith Vasconcellos 	Muito 
agradecido a v. exc. 

São palavras simples e puramente 
vasadas no mais alto espirito de huma- 
nitarismo, de solidariedade ao soffrimen- 
to alheio e de respeito á vida do pro- 
rimo. 

Torna-se necessario resolver, sem 
phantasias, nem projectos tão grandio- 
sos, que para a actualidade nada mais 
representam do que um sonho e, sobre- 
tudo, sem favoritismo a esta ou áquella 
pessoa ou entidade, o grave problema 
do Serviço de Prompto Soccorro. 

Estou certo, sr presidente, de que 
v9  exc., os meus ilustres pares e o 
exmo. sr. Prefeito, a quem não faltam 
bons e nobres sentimentos, não só tomem 
na necessaria e devida consideração a 
indicação feita pelo prezado collega dr. s' 
Vicente de Azevedo, á qual, até certo 
ponto, associo-me, apesar de ser o mais 
apagado e humilde dos membros .lesta 
nobre Camara (não apoiados) com to- 
das as "véras de minha alma e com o 
que de puro possa haver em meu cora- 
ção, como tambem ampliemen'a, avocan- 
do ao Municipio o Serviço de Prompto 
Soccorro, que tão de perto e quasi ex- 
clusivamente, diz respeito á vida e á 
saude das habitantes desta grandiosa 
cidade. 

Vozes: Muito bem I Muito beml (O 
orador é cumprimentado). 

cirurgia de urgencia, melhor do que nós 
dizem as seguintes palavras do profes- 
sor Duval, quando, em dezembro de 1929, 
commentava, na Sociedade Nacional de 
Cirurgia de Paris, os brilhantes resul- 
tados obtidos pelo prof. Judme : 

"Como não attribuir aos bons resul- 
tados obtidos pelo prof. Judine senão 
á instituição de hospitaes centralizados, 
de urgencia, que contam com cirurgiões 
internos, particularmente experimenta- 
dos, pelo numero de operações de ur- 
gencia que praticam, hospital que tem 
um pessoal de medicos e enfermeiros 
especializados. 

Os resultados que se conseguem com 
tal pratica devem chamar a particular 
attenção nossa, cirurgiões de Paris. 
Aqui a acção cirurgica de urgencia se 
reparte entre diversos hospitaes, nos 
quaes não existe a collaboração entre o 
cirurgião e os encarregados da guarda 
dos enfermos Segundo a minha opi- 

, nião, o Hospital Central de Urgencia 
é o unieo que permitte assegurar com 
perfeição a assistencia geral desta cirur- 
gia, é a unica organização capaz de pôr 
á disposição dos habitantes de Paris os 
cuidados urgentes que necessitam, é a 
unica organização que permitte aos ci- 
rurgiões dos hospitaes de Paris, respon- 

. saveis pela assistencia de seus morado- 
res, colocarem-se á altura da missão que 
lhes compete". 

Essa é a opinião de um grande mes- 
tre da medicina franceza, cuja brilhan- 
te personalidade tem projecção mundial, 
a respeito da organização existente em 
Paris cidade muitas vezes Maior do que 
a nossa I 

Exemplificarei, citando o que actual- 
mente existe na Capital da Republica, 
e dispenso-me de mais commentarios, por 
considerar exgottado o assumpto e jus- 
tificadas, embora com as imperfeições 
que o meu saber permitte, as asserções 
feitas. 

o sr. Pereira de Queiroz 	As con- 
siderações de v. exc. têm sempre impres- 

- 	=14.441* bre.- va-• -~ • • 
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EMENDA N. 2 
1 

O SB. PRESIDENTE Está ter- 
minada a prorogação da hora do expe- 
diente. 

Vamos passar á segunda parte dos 
nossos trabalhos. 

Passa-se á 1 

• 

Ao Capitulo I, onde convier: 
Art. 	No primeiro 9 de Julho do 

quatriennio para o qual tenham sido 
eleitos, reunir-se-ao os vereadores diplo- 
mados em sessão da installação da Ca- 
mara Municipal. 

§ ---- A 9 de Julho dos annos subse- 
quentes, em sessão especial, elegerão a 
Mesa que deverá servir durante o anno 
legislativo. 

• 

ORDEM DO DIA 

Entra em 1.a discussão o parecer apre- 
sentado pela commissão especial, nomea- 
da em 13 de julho ultimo, para elabo- 
rar o regimento interno da Camara, con- 
cluindo por um projecto de resolução. 

O SR. PRESIDENTE 	Consulto 
a casa sobre si dispensa a leitura do 
parecer e projecto em questã,o, por ter 
sido a respectiva publicação já distri- 
buida, e, portanto, do conhecimento de 
todos os srs. vereadores 

Consultada, a casa concede a dispensa 
de leitura do parecer e respectivo pro- 
jecto de regimento interno da Camara 
Municipal. 

Ii 

1 
1. 

EMENDA N. 3 

Ao Capitulo I, onde convier: 
Art. Proceder-se-á á eleição da Me- 

sa por escrutinio secreto, e por voto in- 
devassavel, em cedulas separadas e maio- 
ria absoluta de votos dos Vereadores 

, presentes. 

i § """" Si nenhum candidato tiver ob-
tido aquella maioria, realizar-se-á segun-
do escrutinio entre os dois mais vota-
dos, e, repetindo-se o caso, considerar- 
se-á eleito o que alcançar maior vota- 
ção, decidindo a sorte quando haja em- 
pate. 

o sr. Presidente - Está, em discussão 
o parecer da COMMiffirt0 e respectivo pro- 
jecto. 

EMENDA N. 4 

Ao Capitulo I, onde convier: 
Art. Empossada a Mesa, o Presli- 

dente designará a sessão ordinaria im- 
mediata para a eleição das Commiss5es 
Permanentes. 

• 

N 

O SR. JOSE' ASSUMI:VÃO Sr. j 
Presidente: a Commissão de Regimento, 
por meu intermedio, envia á Mesa va- 
rias emendas ao projecto em discussão. 

Com essas emendas, producto de novo 
estudo sobre a meteria que é delicada e 
complexa, entende a Commissão contri- 
buir para melhor elaboração do nosso 
projecto de regimento. 

Assim, a Commissão pede para as 
mermas a solicita attenção dos tes. verea- 
dores. (Muito bem). 

e  Vão á mesa as seguintes 

EMENDAS AO PROJECTO DE 
RESOLUÇÃO 11r. 1 

EMENDA N. 5 
Ao art. 2.0  
Redija-s4 assim: 
".Art. 	permittida a reeleição dos 

Membros aa Mesa e dm Commiss5es 
Permanentes". 

• 

EMENDA N. 6 
Ao art. 4.0  
Transponha-se para o Capitulo II, e 

onde se diz "Commissão alguma", diga- 
se "commissões permanentes". 

EMENDA N. 1 

Ao art. 

Supprimaase. 

• 

e 

• 

It ~O 

i‘k  

airrterit•O'N=••  
• :Lare  
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EldENDA N. 7 

Ao art. 5.° 
Redija-se assim: 
Art. 	O vereador que não prestar 

o compromisso na sessão de nistallação, 
ou o convocado como supplente, 
na primeira a que cOmparecer, perante 
o Presidente. 

EMENDA N. 13 

Ao art. 10, § 29: 
Depois da palavra "discussão", in- 

tercale-se: 
"e nas votações em gabinete indevas- 

savel". 

EMENDA N. 14 

§ 1.° do art. 16: 
Supprima-se. 

EMENDA N. 15 

Ao art. 3-59, 5 uni:et): 
Redija-se assim: 
"Art. — Em sua primeira reunião, 

cada commissão elegerá seu presidente". 

EMENDA N. 8 

Ao art. 7.° 
Intercale-se, entre as palavras "Ca- 

mara" e ‘"de", o seguinte: 
que servirá até ser substituida no 

atino seguinte, compor-se-á". 
Accrescente-se ao art. 7. o seguinte 

paragrapho: 
S§ 4" ffit Vago qualquer cargo, far-se-á, 

immediatamente, a respectiva eleição". 
• 

EMENDA N. 16 

Ao art. 489: 
Supprimam-se as palavras "no peno- 

do de primeiro de março a trinta de ou- 
tubro de cada anuo". 

• 

EMENDA N. 9 

Ao art. 9.°, n. 8: 
Accreseente-se depois da palavra 

"materia", "do expediente e ordem do 
dia". 

EMENDA N. 10 

EMENDA N. 17 

Ao art. 48: 
Onde se diz "19", diga-se "14 e meia". 

Ao art. 10 
Redija-se: 
"O Presidente, como vereador, pôde 

offerecer projectos, nidicações e reque- 
rimentos, mas, para discutilmos, deverá 
affastastar-se da Presidencia emquanto 
se tratar do objecto proposto". 

4 

EMENDA N. 11 

Ao art. 10, § 
Depois da palavra "presidencia" ac- 

crescente-se : 
"declarando, verbalmente, o seu voto 

nas symbolicas e nominaes". 

EMENDA N. 18 
Acereseente-se o seguinte paragrapho no 

art. 48: 
"De 1.° de dezembro a 31 de janeiro 

e de 19 de maio a 8 de julho, não ha- 
verá sessões ordinanas". 

EMENDA N. 19 
Ao art. 12. 
Depois da palavra "substituirá". 
Redija-se assim: 
"cedendo-lhe, porém, o lugar logo 

que chegue". 

EMENDA N. 20 
Ao art. 49.° § 29: 
Suppnma-se a palavra: 

EMENDA N. 12 

§ 2.° do art. 10. 
Supprima-se. 

1 
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• EMENDA N. 21 

Ao art. 59, § unico: 
Supprimam-se as palavras "por mais 

meia hora". 

EMENDA N. 22 

Ao art. 61, § 2.°: 
Redija-se o segundo periodo, assira: 
"Não se dispensará a exigencia de pa- 

recer, podendo este ser verbal". 

e 

EMENDA N. 23 

Ao art. 63: Redija-se do seguinte 
modo: 

"A Camara poderá realizar sessões se- 
cretas, por deliberação da Mesa, ou 
quando assim o requererem vereadores, 
cabendo ao Presidente deferir esse re- 
querimento, ou submettel-o á discussão 
do plenario". 

"e sobre recursos de actos do Presi- 
dente ou do Prefeito, a que a Camara 
deliberar negar provimento, bem como 
sobre requerimentos ou representações 
que indeferir ou mandar archivar" 

EMENDA N. 28 
Ao capitulo 13, onde conter: 
Art. --- Somente será permittido re- 

querer o encerramento da discussão, 
após terem falado sobre o projecto, pelo 
menos, tres vereadores a favor e trea 
contra. A proposta partirá do vereador 
que estiver com a palavra, perdendo elle 
a vez de falar si o encerramento fôr re- 
cusado pela Cantara. 

EMENDA N. 29 
Ao art. 108: 
Supprimam-se as palavras "de emen- 

da". 

EMENDA N. 30 
Art. 113.°: 
Accrescente-se : 
"usahdo-se gabinete indevassavel". 

• 

EMENDA N. 24 

Ao § unko do art. 65, accreseentem-se 
estas palavras: 

"e as que se referirem a recursos de 
actos do Presidente ou do Prefeito, a 
que a Camara deliberar negar provi- 
mento, e requerimentos ou representa- 
ções de interessados não vereadores, que 
indeferir ou mandar archivar 

EMENDA N. 31 
Ao art. 120: 
Supprimam-se as palavras: "apenas 

de meia hora e". 

e 

EMENDA N. 32 
Ao art. 123: 

Supprima-se a palavra "as", antes de 
"emendas". • 

EMENDA N. 25 

Ao art. 71.0  
Supprima-se. 

EMENDA N. 26 
Ao art. 799: 
Onde se diz: 
'por intermedio de requerimento", 

diga-se: 
"por meio de requerimento". 

EMENDA N. 33 
) 

Ao capitulo XX, onde convier: .
Art. -2  Os recursos de actos do Pre- 

sidente serão interpostos por simples 
petição a elle dirigida e encaminhados ás 
commissões a que competir o seu conhe- 
cimento". 

EMENDA N. 27 

Ao art. 85.°: 
Accrescentem-se as seguintes palavras: 

EMENDA N. 34 

Ao art. 155: 
Supprima-se. 

~nom 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



22á 
• 

são prévia sobre a preferencia do que 
deve servir de base á discussão. A con- 
sulta sobre a preferencia pode ser feita 
por inic'ativa do Presidente ou a reque- 
rimento de qualquer vereador". 

EMENDA N. 43 
Substitua-se o paragrapho 39 do art. 

154, pelo seguinte: 
"Recebido o recurso, o Prefeito man- 

dará tomai-o por termo, enviando-o á 
Camara, devidamente informado, den- 
tro de 5 dias". 

Sala das sessões, 22 de agosto de 1936. 
Thomaz Lessa, Abrahrio Ribeiro, Jo- 

sé C. de Assumpção. 

EMENDA N. 44 
Ao paragrapho 19 do art. 154: 
Supprimam-se : 
"seguintes á sua publicação na folha 

official, ou communicação ao interes- 
sado". 

EMENDA N. 35 
Art. 156: 
Supprima-se. 

EMENDA N. 36 
Ao art. 158: 
Supprimaese. 

EMENDA N. 37 
Ao Cap. XXI, onde convier. 
Art. --- O processo referente a qual- 

quer proposição que se extraviar, ou não 
fôr apresentado, quando pedido, será 
restaurado a requerimento de qualquer 
vereador e por decisão do Presidente. 

EMENDA N. 38 
Ao Capitulo XXI, onde convier: 
Art. -- Os projectos, indicações ou 

requerimentos, uma vez rejeitados, so- 
mente poderão ser reproduzidos, após 
doze sessões ordinarias a em que se der 
a rejeição. 

EMENDA N. 45 
Ao paragrapho 59 do art. 154: 
Supprimam-se as palavras seguintes: 
"tendo em vista". 

EMENDA N. 
§ 89 do art. 154: 
Acerescentemuse : 
"da publicação do Diario Official". 
Sala das Sessões, 22 de agosto de 1936. 
L A Pereira de Queiroz. 

EMENDA N. 47 
Onde convier: 
Os membros dos poderes municipaes 

são inviolaveis pelas opiniões que emit- 
tirem no exercido de suas funcções 

EMENDA N. 39 
Onde conviér, no Capitulo 21: 
'O Prefeito poderá assistir ás sessões 

da Camara, prestar verbalmente, ou por 
eseripto, as informações que lhe forem 
pedidas e tomar parte nas discussões, 
sem direito de voto". 

EMENDA N. 40 
Onde conter, no Capitulo 21: 
"As deliberações do Presidente, ou da 

Camara, interpretando o Regimento, ou 
a respeito de casos não previstos nelle, 
serão annotadas para constituir prece- 
dentes que deverão ser observados". 

EMENDA N. 41 
Onde convier, no Capitulo 21: 
"O presente Regimento entrará em 

vigor na data da sua publicação". 

EMENDA N. 42 
Ao art. 979: 
Redija-se assim: 
"Havendo dois ou mais projectos so- 

bre . o mesmo assumpto, dar-se-á discus- 

EMENDA N. 48 
Ao § 229 do art. 9.° 
Supprima-se. 
Sala das Sessões, 22 de agosto de 

1936. 	Adunes Bloch Silva. 
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EMENDA N. 49 

Ao § 29 do art. 112.°: 
Supprima-se. 

EMENDA N. 50 
Ao Art. 59.° 
Mormente-se: 
O Vereador que tiver escripto o que 

pretenda dizer poderá limitar-se a man- 
dar á Mesa o discurso para ser publi- 
cado. 

EMENDA N. 51 
Ao Art. 15.° 
Diga-se "são attribuições do L° Se- 

cretario". 

EMENDA N. 58 
Ao Parag. unico do art. 59. 
Supprima-se a palavra mais". 

EMENDA N. 59 
Ao § 1.° d,o art. 63: 
Redija-se assim: 
"Quando se tiver de celebrar sessão 

secreta, o Presidente tornará publico 
que a Camara passará assim a deliberar. 
As portas do salão serão fechadas, ve- 
dando-se a entrada nas immediações, 
tanto ás pessoas de fára como aos func- 
cionarios da Casa. Essas diligencias se- 
rão determinadas pelo 2.° secretario, co- 
mo membro da Meza. 

EMENDA N. 60 
Ao § 4.° do art. 63. 

Diga-se "Ao L° Secretario". 

EMENDA N. 52 
Ao Art. 33.° 
Diga-se "com o 1. Secretario". 

• 

• 

4 

1  ) 
1  ~toa 410..~ oaallala 

EMENDA N. 53 
Ao § UlVi40 do art. 359 
Substitua-se pelo seguinte: 
"O Presidente da commissão será o 

Vereador mais velho que a ella per- 
tencer. 

á 

EMENDA N. 54 
Ao Art. 36.° 
Supprima-se, "em face do art. 22". 

• 

EMENDA N. 55 
AO Art 489 
Supprima-se do art. as palavras: 
"no periodo de L° de março a 30 de 

outubro de cada anuo". 

EMENDA N. 56 
Ao art. 9• 0, n.° 15. 
Diga-se: 
"com o 1 ° Secretario", 

EMENDA N. 61 
Ao Art. 67. 
Accrescente-se : 
Paragrapho unico •—• Na hypothese 

de ser a motivação, por escripto, o au- 
tor do projecto poderá limitar-se á man- 
dai-a á Mesa para ser publicada. 

EMENDA N. 62 
Ao Art. 111. 
Diga-se "O 1.° Secretario". 

EMENDA N. 63 
Ao art. 112 
Supprima-se "e a Camara a admitta". 

EMENDA N. 64 
Ao Art.1139 • 
Redija-sq assim: 
"Compeie á Mesa censurar os deba- 

tes a serem plublicados, para elimina- 
ção de todas as expressões anti-regimen- 
taes". 

EMENDA N. 57 
Ao 21.rt. 56.° 
Em seguida a "uma hora" dir-se-á: 

"hora e meia", 

EMENDA N. 65 
Art. 157.°: 
Supprimam-se as palavras "e, na Vir- 

ma do art. 103°, etc., até final. 

o 

1 
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EMENDA N. 66 

Accrescente-se onde conviér: 
As disposições deste regimento só po- 

derão ser alteradas, parcial ou totalmen- 
te, se a Camara resolver, por maioria, 
indicação da qual conste a alteração a 
ser feita. 

Será a de Justiça a commissão com- 
petente para dar parecer sobre a indi- 
cação. 

• 

EMENDA N. 72 
Ao art. 86.0  
Supprimam-se : 
ff e apoiadas por tres Vereadores, pe- 

lo menos". 

EMENDA N. 73 
Ao art. 799: 
Supprimam-se as palavras: 
"Sujeitos ao apoiamento de tres Ve- 

readores, pelo menos". 

EMENDA N. 74 
Ao art. 72.0  
Diga-se 
"Serão lidas pelo 1.° Secretario". 
Sala das Sessões, 22 de agosto de 1936. 

Marrey Junior. 
e 

o 

é 

EMENDA N. 75 
Ao art. 99, n. 9 ----- Substitua-se : 
"Manter a ordem nas sessões, adver- 

tindo os oradores que se desviarem da 
materia, commetterem excesso ou infrin- 
girem o regimento, podendo então sus- 
pender ou levantar a sessão quando não 
fôr attendido e as circumstancias o exi- 
girem". 

EMENDA N. 67 
Accrescente-se onde conviér: 
Este regimento, uma già approvado 

pela Camara e assignado pela Mesa, que 
o mandará publicar em nome da mesma 
Camara, terá força de lei. 

EMENDA N. 68 
A.ccrescente-se onde conviér: 
De cada reunião das Commissões se- 

rá lavrada acta em livro proprio, pelo 
funccionario encarregado do expediente 
das mesmas. 

As actas serão assignadas pelo Pre- 
sidente da Commiss'ão a cujos traba- 
lhos se referirem. 

EMENDA N. 69 
Accrescente-se onde conviér: 
As eommissões poderão requisitar do 

Prefeito, por intermedio do 1 ° Secreta- 
rio da Camara e independente de vota- 
ção desta, todas as informações que jul- 
garem necessarias. 

EMENDA N. 70 
Accrescente-se onde conviér: 
Cada Commissã,o terá no proprio ti- 

tulo delimitada a sua actuação. 
As Commissões se reunirão uma ou 

mais vezes por semana, conforme deli- 
berarem na sua primeira reunião, que 
se dará iramediatamente a sua consti- 
tuição. 

EMENDA N. 71 
A' Letra "c" do art. 799: 
Supprima-se 
"em face do art. 63.°" 

• 
4 

• 

EMENDA N. 76 
Ao art. 99, n. 13 --- Substitua-se : 
"Superintender e censurar a publica- 

ção dos trabalhos da Camara" 

EMENDA N. 77 
Ao art. 61, § 2.° 	Substitua-se : 
"O requerimento de urgencia será 

submettido á consideração da Camara e 
immediatamente votado, sem discussão". 

EMENDA N. 78 
Ao art. 79 --- Substitua-se : 
"serão escriptos os requerimentos que 

tiverem por objecto". 

EMENDA N. 79 
Ao art. 136 	Substitua-se: 
"A declaração de voto será feita por 

escripto ou oralmente. Quando por es- 

a 

• 

• 
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cripto, será. enviada á mesa, e poderá 
ser feita na sessão subsequente" . 

4 

EMENDA N. 80 

Ao art. 48 a- Substitua-se : 
"As sessões ordinarias da Camara se 

realizarão aos sabbados, e quando esse 
dia fôr feriado, no primeiro dia util 
mediato. Terão inicio ás 15 horas e 
duração maxima de quatro horas". 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 
1936. --- Sylvio Margarido. 

EMENDA N. 81 

Ao art. 56: 
Onde se diz: "terá a duração de uma 

hora", diga-se : "terá a duração de duas 
horas". 

O SR. PRESIDENTE Consulto a 
Casa sobre o pedido do nobre vereador, 
de dispensa de leitura das emendas, apre- 
sentadas ao projecto em debate. 

o sr. Marrey Junior 	Eu pergun- 
taria a v. excia., sr. presidente si vae 
ser designada outra sessão, para o pro- 
seguimento da primeira discussão desse 
projecto? 

O SR. PRESIDENTE A primei- 
ra discussão do projecto continua. O 
sr. Thomaz Lessa apenas pede a dis- 
pensa da leitura das emendas, que se- 
rão publicadas, para melhor conheci- 
mento dos srs. vereadores 

Consultada, a Casa concede a dis- 
pensa de leitura requerida pelo sr. ve- 
reador Thomaz Lessa. 

• 

• 

EMENDA N. 82 

Ao paragrapho unico do art. 59 
Substitua-se: 

"A hora do expediente será improro- 
gavel, salvo casos de absoluta urgen- 
cia e por approvação de dois terços 
dos membros presentes". 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 
1936. 	Gaspar Ricardo Junior. 

O SR ALCIDES CHAGAS (pela 
ordem) 	Sr. presidente, são em tão 
grande numero as emendas offerecidas 
a este projecto, que os srs. vereadores 
não poderiam tomar conhecimento 
mediato dos dos assumptos que Nlas 
cerram. 

Nessas condições, eu e os meus colle- 
gos srs. Marrey Junior e Masagão Fi- 
lho deliberámos apresentar o requeri- 
mento que temos a honra de passar ás 
mãos de v. exc.. 

Vae á mesa, é lido, posto em discus- 
são e, sem debate, approvado o seguinte 

• 

e 

O SR. THOMAZ LESSA (pela or- 
dem) 	Sr. presidente, as emendas for- 
muladas pela Commissão do Regimento 
ao projecto em debate, são em grande 
numero, de modo que a sua leitura, nes- 
te momento, viria prolongar demasiada- 
mente os nossos trabalhos. 

Parece-me que seria mais razoavel que 
essas emendas fossem publicadas, para 
que a Camara pudesse estudai-as e com- 
parai-as com o projecto, approvando ou 
rejeitando aquellas que o merecerem. 

Peço, pois, a V. excia. consultar a 
Casa sobre o pedido que acabo de for- 
mular, isto é, para que sejam as emen- 
das dispensadas de leitufa e publicadas 
para inteiro conhecimento dos srs. ve- 
readores. 

REQUERIMENTO 

Verificando-se que o actual Regi- 
mento só permitte sejam apresentadas 
em segunda discussão emendas de sim- 
ples redacção, é . de toda a convenien- 
cia, pela reievanciá do assumpto de que 
estamos triitando, que continue aberto, 
pelo intervallo de uma sessão, o estudo 
do projecto, afim de que todos os srs. 
vereadores, com pleno conhecimento das 
emendas ora offerecidas e que se en- 
cOntram em Mesa, fiquem perfeita,men 
te habilitados a votal-as e possam ain- 
da apresentar novas emendas, sub-emen- 
das ou substitutivos. 

.r. 
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sumpção, Machado de Campos, Marrey 
Junior, Miguel Capalbo, Mazagão Fi- 
lho, Naclerio Homem, Orlando Prado, 
Pereira de Queiroz, Rocha Filho, Smi- 
th Vasconcellos, Sylvio Margarido, Tho- 
maz Lessa e Vicente de Azevedo, dei- 
xando de comparecer, com causa parti- 
cipação, o sr. Tenorio de Britto. 

Abre-se a sessão. 

Nestas condições, requeremos o adia- 
mento da discussão pelo prazo acima 
indicado. 

Sala das Sessões, 22 de agosto de 
1936. --- Alcides Chagas da Costa, Mar. 
rey Junior 	Thiago Masagilo Filho. 

O SR. PRESIDENTE 4~.".  Em vista 
da approvação dada pela Casa, fica adi- 
ada a primeira discussão do projecto 
de regimento interno da Camara Muni- 
cipal. 

Levanta-se a sessão, designada outra 
para o dia 29. 

o Snr. Presidente designou para a 
proxima sessão a seguinte ordem do dia : 

O SI?. 1.° SECRETARIO lê a acta 
da sessão anterior, que é posta em dis- 
cussão. 

o 

ta SESSÃO ORDINARIA A REALI- 
SAME EM 29 DE AGOSTO DE 1936 

EXPEDIENTE 
1.a Parte 

Leitura e discussão da acta da ses- 
são anterior, apresentação de officios, 
projectos, justificações, requerimentos e 
indicações. 

e 

ORDEM DO DIA 
2.a Parte 

1. discussão do parecer apresentado 
pela commissão especial, nomeada em 
sessão de 13 de julho ultimo, para ela- 
borar o regimento interno da Camara, 
concluindo por um projecto de resolu- 
ção. (Adiada, a requerimento dos srs. 
vereadores Alcides Chagas da Costa e 
outros). 

7.a SESSÃO ORDINÁRIA EM 29 DE 
AGOSTO 

PRESIDENCIA DO SR. MACHADO 
DE CAMPOS 

SECRETARIO, SR. MIGUEL 
CAPALBO 

A' hora regimental, feita a chamada, 
verifica-se a presença dos srs.: Abrahão 
Ribeiro, Alexandre de Albuquerque, 
Bloch da Silva, Chagas da Costa, Gaio- 
par Ricardo José Cyrillo, José de As- 

O SR. THOMAZ LESSA 	Sr. 
Presidente, na ultima sessão, quando 
falava o nosso collega o ar. vereador Jo- 
sé Cyrillo, tive a honra de dar um apar- 
te, que não foi bem apanhado 

Nesse aparte, eu fazia referencias ao 
Departamento Nacional de Café e a ta- 
chygraphia registrou como sendo refe- 
rente ao Instituto de Café. 

Desejava, pois, que ficasse constante 
esta minha rectificação. 

Era o que tinha a dizer. 

.0 SR. PRESIDENTE Será atten- 
dido o pedido do nobre vereador. 

O SI?. GASPAR RICARDO Sr. 
Presidente, si bem que não se trate pro- 
priamente de materia relativa á acta 
que acaba de ser lida, peço licença en- 
tretanto para tocar em uma questão 
que muito nos interessa. 

Todos nós aqui já notamos as más 
condições acusticas que apresenta este 
recinto, resultando dahi uma série de 
inconvenientes que, embora ainda não 
tenham occ,asionado consequencias mes- 
mo de somenos gravidade, em todo caso 
devem ser evitados. 

A proposito, ainda, da ultima sessão 
desta Camara, tivemos opportumdade 
de vêr publicadas, em todos os jornaes 
da cidade, noticias que absolutamente 
não estavam de accordo com o que se 
passou nesta Assembléa. Annunciou-se, 
por exemplo, que a moção por nós apre- 
sentada na ultima sessão, appellando 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



• 

228 

1 
• 

1 

verno tem menos interesse". Eu disee, 
pois, que o "Governo tem maior inte- 
resse" e não que o "Governo tem menos 
interesse". 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE --- Será et- 
tendido o pedido do nobre vereador. 

Ninguem mais pedindo a palavra, é a 
acta da sessão anterior posta a votos e 
approvada. 

O SR. 1.° SECRETARIO dá conta 
do seguinte 

EXPEDIENTE 

• 

Telegrmma do sr. Oliveira Lege, 
secretario do Club de Regatas Tietê, 
apresentando felicitações e solicitando 
apoio da Camara para o projecto de 
autoria dos srs. vereadores Aehilles 
Bloch e Marrey Junior, sobre o esporte. 

Junte-se ao processado. 
Telegramma do sr. Durval Guer- 

ra, secretario da Federação Paulista de 
Remo, apresentando congratulações á 
Camara pelo projecto referente ao es- 
porte de autoria dos srs vereadores 
Achilles Bloch e Marrey Junior Jun- 
te-se ao processado. 

Telegramma do sr. José Pironnet, 
secretario da Federação Paulista de Na- 
tação, apresentando congratulações á 
Camara pelo discurso pronunciado pe- 
lo sr. vereador Achilles Bloeh sobre o 
esporte e solicitando o apoio para o pro- 
jecto referente ao mesmo assumpto. 
Junte-se ao processado. 

Officio do "Correio Paulistano", 
sobre d Departamento da Censura -- 
Scientg 

fficio do sr Lino Vieira, secre- 
tario da Commissão dos Festejos Com- 
inemorativos do Centenario da installa- 
ção do Hospital da Santa Casa de Mi- 
sericordia de Santos, enviando o respe- 
ctivo programma e convidando a Ca- 
mara para assistir ás solemnidades. 
Agradeça-se. 

para o Governo no sentido de fazer o 
-tebellamento dos generos de primeira 
necessidade, Nnão havia sido approvada 
pela Camara. 

O que não traduziu a realidade. A 
Camara cumpriu o seu dever approvan- 
do-o. Resta agora que o Governo atten- 
da ao seu appello. 

Semelhante facto só póde ser attri- 
buido á má acustica, a que acabo de 
me referir. 

Como meio de se evitar esse inconve- 
niente, faço um appello aos prezados 
collegas, vereadores desta Camara, á 
propria Mesa, e aos dignos represen- 
tantes da imprensa, no sentido de envi- 
darmos todos os nossos esforços para se 
remediar tal situação, por um lado me- 
lhorando a nossa dicção em nossas ma- 
nifestações oraes e principalmente me- 
lhorando a leitura da acta e da meteria 
do expediente. 

Não quero com isto dizer que o digno 
si'. Secretario faça a leitura da acta de 
maneira pouco satisfaetoria Ao contra- 
rio, sua dicção é perfeita e agradavel. 
Apenas o ambiente é que não se presta 
para que as suas e as nossas palavras 
sejam perfeitamente entendidas. 

Por outro lado, solicitaria com a de- 
vida verde, aos dignos representantes 
da imprensa que prestassem a devida at- 
tenção ás nossas palavras, afim de que 
não mais se repitam os erros de noticia- 
rio a que me referi. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!). 

O SR. JOSE' CYRILLO Sr Pre- 
sidente, na sessão passada eu proferi 
um aparte que não foi bem apanhado 
pela tachygraphia, naturalmente por es- 
ta não ter podido ouvilmo com a neces- 
saria clareza 

Dizia eu que o Governo tem o maior 
interesse em resolver a questão dos ge- 
neros de primeira necessidade, sendo 
que o mal é do regimen. 

No entanto, pela publicação do "Dia- 
rio Official", eu teria dito que o Go- 

1 
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Officios de agradecimentos ao com- 
munindo referente á installação desta 
Camara, dos seguintes senhores: 

do sr. Governador do Estado de San- 
ta Cathanna ; 

do sr. dr. Leonidas de Castro Mello, 
Governador do Estado do Plauhy ; 

do ar. major Canteiro de Mendonça, 
Interventor Federal no Estado do Ma- 
ranhão; 

do sr. dr Epiphanio da Fonseca Do. 
ria, Secretario Geral do Estado de Ser- 
gipe em nome do sr. Governador do 
Estado; 

do sr. Demosthenes Martins, Chefe 
da Secretaria do Governador do Estado 
do Ceará, em nome do sr. Governador; 

do sr. dr. Chefe do Gabinete do Go- 
vernador do Estado do Rio Grande do 
Norte, em nome de s. excia. 	&len- 
te, archive-se. 

Carta do sr. vereador Tenorio de 
Britto, communieando ao sr. Presiden- 
te, que por motivo de força maior dei- 
xa de comparecer á sessão de hoje. .~.M.  

Seiente. Archive-se. 

Achilles Bloch e Marrey Junior. 
Junte-se ao processado. 

Telegramma do sr. Secretario da 
Federação Paulista de Athletzsmo, con- 
gratulando-se com a Camara, pelo de- 
nodo com que tem defendido o esporte 
amador paulista. 	Junte-se ao proces- 
sado. 

Off. da Associação Athletica São 
Paulo, enviando felicitações á Camara e 
solicitando o apoio para o projecto so- 
bre o esporte, da autoria dos srs. ve- 
readores Acchilles Bloch e Marrey Ju- 
nior e"""m  Junte-se ao processado. 

INDICAÇÃO N.° 129 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a 
conveniencia de se proceder ao calça- 
mento das ruas Monteiro de Mello e 
Toneleiro, pelas quaes passam os omni- 
bus da Villa Ipojuca. 

Sala das sessões, 29 do agosto de 1936. 
Rocha Filho 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N.° 130 

Officio dos srs. Presidente e Se- 
cretario da Sociedade "Amigos da Ci- 
dade", enviando duas copias dos traba- 
lhos do dr. Heribaldo Siciliano sobre o 
ruido, sendo um intitulado "Campanha 
contra o ruido" e outro um "Esboço 
de Legislação" referente ao mesmo as- 
sumpto. 	Agradeça-se. 

Officio do sr. João Spenielli e outros, 
sobre electrificação do "Tramway da 
Cantareira" --- Junte-se ao ,processo an- 
terior no mesmo sentido. 

Telegramma da Federação Paulis- 
ta de Bola ao Cesto, solicitando o apoio 
da Camara ao projecto de autoria dos 
srs. vereadores Achilles Bloch e Mar- 
rey Junior, sobre o Esporte --- Junte- 
se ao processado. 

Telegramma do sr. Vice-presiden- 
te em exercido, do Club Esperia, con- 
gratulando-se com a Camara pela apre- 
sentação do projecto referente ao es- 
porte, de autoria dos srs. vereadores 

Indico ao ar Prefeito o calçamento 
da rua Ezequiel Freire, em Sant'Anna. 

Sala das sessões, 29 de agosto de 
1936. 	Maney Junior 	A' Prefei- 
tura. 

• 

INDICAÇÃO N.° 131 

Attendendo as neceesidades do dis- 
tricto de Pirituba, lembramos ao ar. 
Prefeito Municipal a convenieneia de 
ser installado naquella districto de paz 
um cemiterio. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936 
Achates Bloch Silva 	Marrey Ju- 

nior. — A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N.° 132 

Indicamos ao sr. Prefeito a conve- 
niencia de ser effectuada a macada- 
misação das Ruas da Vila Ipojuca, 
Villa Leopoldina, Villa Anastacio, Vil- 
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ia Romana e Villa Hamburgueza, na 
Lapa. 

INDICAÇÃO N. 136 

Sala das Sessões, 29 agosto de 1936. 
Achilles Bloch da Silva ---- Marrou 

Junior 	A' Prefeitura. 
• • 

• 
INDICAÇÃO N.° 133 
• 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal a 
necessidade de ser effectuado o calça- 
mento da rua Loefgreen. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936. 
Achilles Bloch da Silva 	Marrey 

Junior 	Reynaldo Smith de Vascon- 
cellos. 	A ' Prefeitura. 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal 
a conveniencia publica de ser officiali- 
zada a travessa Loegfrem 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936 
Áchilies Bloche da Silva ---- Marrey 

Junior. 	RPunaldo Smith de Vascon- 
cellos. 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N.° 134 

INDICAÇÃO N. 137 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal a 
conveniencia de ser calçada á rua dos 
Italianos. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936. 
Thomaz Lessa Thiago Masagão Fi- 

lho 	Miguel Paulo Capalbo. 	A' 
Prefeitura. 

Solicitamos do sr. Prefeito Municipal 
a conveniencia de ser iniciada com ur- 
gencia a substituição da iluminação an- 
tiga das Ruas dos districtos de Perdizes 
e Lapa pela iluminação electrica cons- 
tante do contracto existente entre a Li- 
ght e o Governo do Estado. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936 
Achilles Bloch da Silva, Marrey Ju- 

nior, Reynaldo Smith de Vasconcellos, 
Abraltão Ribeiro, Sylvio Margarido, 
Orlando de Almeida Prado, Gaspar Ri- 
cardo Junior, José Cyrillo. 	A' Pre- 
feitura. 

INDICAÇÃO N. 138 

Indicamos ao sr. Prefeito a convenien- 
cia de ser feito o calçamento da rua Dr. 
João Alves Lima, districto do Braz. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936. 
Thiago Masagão Filho 	Migwel 

Paulo Canalbo 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N.° 135 

• 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal 
a conveniencia de ser iluminada a Es- 
trada do Corredor, e Av Leopoldina 
bem como a Rua Bernardo Guimarães, 
rua Conselheiro Ribas, Bartholomeu 
Bueno, e Toneleiros, bem como comple- 
tar a iluminação da rua Monteiro de 
Mello, no districto da Lapa. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936 
—a Achates Bloch da Silva 	Marrey 
Jumior 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 139 

Indicamos ao sr. Prefeito a convenien- 
cia da collocação de guias nas ruas 28 
de Julho e Sargento Oswaldo, districto 
de Tatuapé. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936. 
Thiago Masagão Filho 	Miguel 

Paulo Capalbo. -- A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 140 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal 
a conveipencia de serem calçadas as ruas 
Tuyuty, Progresso, .Redempção, Santa 
Rita e Siqueira Bueno. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936. 
Thiago Masagão Filho .~.~" Miguel 

Paulo Capalbo. ---- A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 141 

Indicamos ao sr. Prefeito a convenien- 
eia da colocação de guias nas ruas An- 

1.•■•■ 
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tonio de Barros, João Cesario, Angelo 
de Vita e Coronel Gustavo Santiago. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936. 
Thiago Masagão Pilho 	Miguel 

Paulo Capalbo. — A' Prefeitura. 
É 

INDICAÇÃO N. 142 

Indico ao sr. Prefeito para que sejam 
calçadas as ruas Conceição Velos°, Gas- 
par Lourenço, Dr. Eduardo Martinei- 
li, S. Pedro (entre as ruas Verguem) e 
Netto de Araujo), Aurea (entre as ruas 
Morgado Matheus e França Pinto), Joa- 
quim Tavora, (entre as ruas Vergueiro 
e Gaspar Lourenço), Bartholomeu de 
Gusmão, Carlos Petit (entre as ruas Ver- 
gueiro e Bartholomeu de Gusmão), Al- 
varo Alvim, Senna Madureira; Manuel 
de Paiva, Gregorio Senão e rua Arthur 
de Godoy, até alcançar o calçamento da 
rua Fabricio Vampré. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936. 
Modesto Naclerio Homem. A' Pre- 

feitura. 

com graves riscos para seus habitantes 
pobres, devendo ser reparados os dam- 
nos produzidos no terreno; 

f) 	a necessidade urgente de se des- 
viarem da rua Cubatão as aguas pluviaes 
que vindo do Largo Guanabara e adja- 
cencas costumam inundar propriedades 
daquella rua com grave damno ipara seus 
moradores. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936. 
Modesto Naclerio Homem. A' Pre- 

feitura. 

INDICAÇÃO N. 144 

Indico ao exmo. sr. Prefeito a eon- 
veniencia de ser reformado o calçamento 
do pateo fronteiro á Estação do Norte, 
de maneira a ser supprimido o canteiro 
existente no centro, que sobremodo dif- 
ficulta o trafego e a parada dos auto- 
moveis, nas horas de movimento de che- 
gada e partida de trens. 

Sala das sessões, 29 de agosto de 1936. 
Orlando de Almeida Prado A' Pre- 

feitura. 

INDICAÇÃO N. 145 

Indico ao exmo. sr . Prefeito Munici- 
pal a conveniencia de ser calçada, com 
a possivel brevidade, a Avenida Rudge, 
desde a estrada de ferro até a ponte so- 
bre o rio Tietê, que conduz á Casa Verde. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936. 
Orlando de Almeida Prado 	A' 

Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 146 

■ 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a 
conveniencia de determinar providen- 
cias no sentido de ser melhorada a diu- 
minação publica do districto de Santa 
Cecilia. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936. 
Alcides Chagas da Costa. 

- A' Pre- 
feitura. 

INDICAÇÃO N. , 143 

Indico ao sr. Prefeito da Capital : 
a) A necessidade de se colocarem 

bancos na a praças ajardinadas Anua Ro- 
sa e Rodrigues de Abreu (antigo largo 
Guanabara) ; 

b) a necessidade urgente de se ul- 
timar a officializaç'áo das ruas do dis- 
trieto de Indianopolis e melhorar a res- 
pectiva iluminação ; 

e) 	a necessidade de se calçarem 
as ruas Diogo de Faria, até a esquina 
da rua Coronel Lisbôa ; a rua Floresta; 
a rua Padre Machado e a Travessa Jor- 
ge Tibiriçá; 

d) a necessidade de se reparar a 
rua Luiz Góes e illuminal-a ; 

e) a necessidade de se canalizar a 
agua corrente que vindo pela avenida 
11 de Junho, entra proximo á rua Na- 
poleão de Barros onde já cavou profun- 
do e largo sulco, damnificando diversas 
casas habitadas e na imminencia de ruir, 

• 
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. INDICAÇÃO N. 147 
• 

Ao sr. Prefeito para que mande pro- 
ceder aos estudos necessarios, afim de 
verificar a possibilidade de ser approvei- 
tado o material retirado do desmonte do 
Viaducto do Chá, para a construcção de 
novos e maiores viaductos na Ponte Pe- 
quena e na Ponte Grande, solucionando 
dest'arte, ao menos provisoriamente em 
parte, emquanto não for feita a rectifi- 
cação do rio Tiete, o grave problema do 
transito no bairro de Sant'Anna. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936. 
Reyna/do Smith de rascante/tos. 

Gaspar Ricardo Junior -- A' Prefeitura 

Junta-se uma planta do local, que será 
enviada juntamente com esta indicação. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936. 
Miguel Paulo Capalbo Thkgo Ma- 

zaga° Filho 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 149 

Indico ao Sr. Prefeito a conveniencia 
de ser feito o calçamento do unico tre- 
cho da avenida Franco da Rocha, ainda 
não dotada desse melhoramento. 

Esse trecho fica entre as ruas Barty- 
ra e Camby. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936. 
L A. Pereira de Queiroz. 	A' Pre- 

feitura. 

REQUERIMENTO N. 77 

Requeremos ao Sr. Prefeito Municipal 
que determine as providencias necessa- 
rias para que se proceda a terminação 
do calçamento da rua Tagipurú, no bair- 
ro das Perdizes. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936. 
José Ferreira Alves Cyrillo 	Achite 

les Bloch tia Silva. -- A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 78 

INDICAÇÃO N. 148 

Attendendo aos desastres verificados 
com collegiaes que frequentam o Grupo 
Escolar Romão Puigari, á avenida Ran- 
gel Pestana, no bairro do Braz, apezar 
das medidas de protecção tomadas; 

Attendendo a que o transito da Ave- 
nida Rangel Pestana se acha frequente- 
mente interrompida pelas celebres por- 
teiras do Braz e soffre nova interrupção 
com a entrada e sahida, varias vezes por 
dia, dos collegiaes pela travessia obriga- 
torio da Avenida; 

Attendendo a que se acha em comple- 
ta remodelação a mencionada Avenida 
Rangel Pestana, o que reduz de muito 
o de si pequeno custo da obra ; 

Attendendo a que é obrigação dos go- 
1 vernantes zelar pela segurança dos go- 

vernados e precipuamente das crianças 

Requeremos que os documentos jun- 
tos, de apoio ao projecto que apresen- 
tamos creando a Commissão de Assis- 
tencia aos Esportes sejam juntos aos 
respectivos papeis 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936. 
Achanes Bloch da Silva. 	Marrey 

Juntor. ---- A' Prefeitura. 
INDICAMOS 

RIMENTO N. 79 REQ 
Ao sr. Prefeito a convemencia de man- 

dar construir uma passagem subterra- 
nea ligando o Grupo Escolar Romão 
Puigari ao passeio fronteiro. O estudo 
será feito pela Secção competente que 
elaborará um projecto que seja tambem 
motivo de embellezamento, por exemplo, 
um abrigo para passageiros, uma ban- 
ca para a venda de jornaes. 

Requeiro a intervenção do exmo. sr . 
Prefeito junto aos poderes competentes, 
afim de ser restabelecido nos domingos 
e feriados os concertos musicaes do Lar- 
go da Concordia. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936. 
Reynaldo SmIth de Vasconcellos 

Á' Prefeitura. 

1~. ~ta 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



233 

REQUERIMENTO N. 80 

Requeiro ao amo. sr . Prefeito a subs- 
tituição dos combustores a gaz, em to- 
das as ruas que ainda os tem nos dis- 
trictos da Consolação, Vila Buarque e 
Hygienopolis, por iluminação electrica. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936. 
Reynaldo Smith de Vastoncellos. -- 

A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 150 

Indico ao sr. Prefeito os diversos me- 
lhoramentos reclamados pelos morado- 
res de Indianopolis e que são menciona- 
dos na exposição que, por eseripto, Ora 
faço nesta sessão. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936. 
Marrey Junior 	A' Prefeitura. 

O SR. MARREY JUNIOR - Sr. 
presidente, conforme declarei na pro- 
pila indicação, que acaba de ser lida,. 
trouxe, por escripto. a exposição de mo- 
tivos dos melhoramentos reclamados pe- 
los moradores de Indianopolis. 

Requeiro, pois, a v. excia., que se dig- 
ne consentir que eu envie essa exposição 
á mesa, para que tenha a necessaria pu- 
blicidade. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito 
bem!). 

Vae á mesa e vae a imprimir a se- 
guinte 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

"Sr. presidente, em nome dos mora- 
dores, em geral, de Indianopolis e, em 
especial, em nome do directorio repu- 
blicano districtal peço a attenção da no- 
bre Camara e do sr. Prefeito para as 
palavras que passo a proferir sobre ao 
districto e suas urgentes necessidades. 

Indianopolis é parte destacada do pla- 
nalto da cidade que, desde os mais re- 
motos tempos, se conhece por Saude, no- 
me mais tarde destinado particularmen- 

te ao districto limitrophe. Clima salu- 
bre, admiravel topographia um lindo 
bairro construido em terreno apropria- 
do. Ali está o Hospital das Creanças, 
da Cruz Vermelha Brasileira, em local 
previamente escolhido, dentre outros, 
por commissão especialmente encarrega- 
da do estudo do clima mais propicio. 
Ali já se desenvolve a industria. Alli 
já residem milhares de pessoas. Dos 
chamados bairros distantes, 6 o mais 
proximo do centro da cidade. A Penha 
dista 9.800 metros; a Lapa, 8.300 me- 
tros; Villa Prudente, 8.200 metros; In- 
diangpolis, 7.700 metros. Cheio de da- 
divas naturaes e bem servido pela mão 

	

do homem 	ruas planas, largas, arbo- 
rizadas, bem alinhadas; construcções 
graciosas ; exigencias da Prefeitura so- 
bre recuos --- faltam-lhe, no entanto os 
melhoramentos que o poder publico deve 
fazer. 

Na esphera das attribuições municia 
paes, algumas iniciativas, de realização 
,relativamente facil, poderiam contribuir 
para mais rapido desenvolvimento do 
bairro. São as seguintes suggestões que 

	

transmitto 	sr. Prefeito Municipal. A 
primeira visa a facilitação das commu- 
nicações com o districto de Villa Ma- 
rianna e, consequentemente, com o cen- 
tro da cidade. O bairro de Indianopo- 
lis foi feito pela Companhia Territorial 
Paulista. Data de 1913. A sua área, 
que é de alguns milhões de metros qua- 
drados, está actualmente toda vendida. 
Os seus predios são cerca de 1800. Os 
habitantes não podem vir ao centro da 
cidade senão servindo-se do bonde. 

Todavia, poder-se-ia estabelecer a 
communicação entre Indiangpolis e Vil- 
la Marianna, tornando-se trafegavel, por 
automoveis e outros vehiculos, a Aveni- 
da Conselheiro Rodrigues Alves, no tre- 
cho comprehendido entre o Instituto Bio- 
logie° e aquelle districto. Para tanto, 
duas soluções se apresentam. 

lima consistiria num entendimento 
com a Light, para abertura da avenida 
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duzido, sendo possivel extender-se até 
Indianopolis, uma das linhas de auto- 
omnibus já existentes, com ponto do 
Instituto Biologie°, ou estabelecer-se 
uma linha que entre em corresponden- 
eia com esta, si não preferir chegar até 
ao centro. 

Sem dispor desse meio de transpor. 
te que hoje se extende a todos os bairros 
de São Paulo, alguns muito mais dis- 
tantes, Indianopolis soffre ainda os in- 
convenientes do regimen de excepção. 
em que se encontra relativamente ao 
transporte por meio de bondes. 

A solução pretendida para a abertu- 
ra da Av. Cons. Rodrigues Alves não 
repelle a solução da questão do preço 
das passagens dos bondes, que é caro re- 
lativamente ao cobrado nas linhas de 
maior percurso. 

Ao contrario, são providencias que se 
completam. A abertura de um trecho 
da Auto Estrada viria, egualmente, me- 
lhorar as condições de communicação do 
bairro. A Av. Aracy, arteria princi- 
pal, hoje, denominada av. Indianopolis, 
ao encontrar a cerca divisoria da linha 
de bondes de Santo Amaro G interrom- 
pula, obrigando a uma volta de varias 
centenas de metros. 

Pelo que consta do processo existen- 
te na Prefeitura, sob n. 36828127870. 
de .1934, o problema foi devidamente es- 
tudado, tendo ficado assentada a sua so- 
lução em virtude de entendimento ver- 
bal com o dr. Fernando Arens, presi- 
dente e portador da quasi totalidade 
das acções da Cia .Territorial Paulista. 
Esse cavalheiro idispoz-se á doação dos 
terrenos pecessarios exigindo apenas o 
rèstabeledimento dos nomes "Aracy" e 
"Olinda", nomes substituidos por India- 
nopolis e Commercio, por acto cio Pre- 
feito de então. Na oceasião ficou as- 
sentada a possibilidade de restabeleci- 
mento daquelles nomes, =una cousa 
deante do interesse que a Prefeitura 
manifestou de abrir a referida estrada 
no• trecho citado. 

da largura de 30 metros, ligando Vila 
Marianna a Santo Amaro. Seria a mais 
extensa avenida da Capital. 

Outra, diria respeito ao aproveita- 
mento dos leitos das ruas actuaes, exis- 
tentes de cada lado da linha da Light. 
Essa segunda solução, dependendo só da 
Prefeitura, será viavel. Entre o Insti- 
tuto Biologie° e Indianopolis, as ruas 
que correm parallelamente a linha de 
bondes, já se acham abertas em quasi 
toda a extensão, interrompidas apenas 
em dois ponto; o primeiro situado logo 
após o Instituto Biologie°, e o segundo 
proximo á Parada Moema, em Indiano- 
polis, em seguida ao local onde está sen- 
do construida a séde do Club Athletico 
Syrio-Libanez. Tudo se resume, ,p )is, a 
dois aterros, para que Indianopolts fi- 
que servido inteiramente pela Avenida 
Conselheiro Rodrigues Alves 

De obras de proporções tão diminutas' 
resultarão, porém, beneficios de grande 
valia para o bairro. Actualmente, os 
moradores que desejam attingir a ci- 
dade, de automovel são forçados a uma 
grande volta, ou pela Auto-Estrada, que 
attinge á Avenida Brigadeiro Luiz An- 
tonio, ou tornando o ramal dessa mesma 
Estrada, que ai encontrar a rua Fran- 
ça Pinto. Só por isso tambem, é que 
Indianopolis, apear de ser um dos bair- 
ros mais proximos do centro, não dis- 
põe,até agora de uma linha de auto- 
omnibus. A tentativa feita pelos seus 
moradores, quer particularmente, quer 
por intermedio de associações locaes, jun- 
to a empresas de transporte por meio de 
auto-omnibus, tem fracassado em virtu- 
de do que lhes ponderam os represen- 
tantes dessas empresas sobre a falta de 
uma ligação directa do bairro com 
la Marianna, o que obrigaria os carros 
a um percurso minto mais longo e por 
zona ainda despovoada. 

Ora, aberta g Av Cons. Rodrigues 
Alves, no ponto referido, o que depende 
apenas qe dois aterros, como já ficou 
dito, ' o percurso seria grandemente re- 

rem. 
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Os moradores de Indianopolis espera- 
vam a solução de todos esses problemas 
vitaes para desenvolvimento do distri- 
cto, com a localização do Hippodromo 
nos terrenos de Ibirapuera e a construe- 
ção do Parque, de conformidade com 
as determinações constantes da lei n. 
3.256, de 21 de janeiro de 1929 e dos 
Actos ns. 378 e 379, de 1932. Parece, 
porém, ter havido alteração de plano. O 
Hippodromo do Jockey Club será feito 
noutro bairro, mas, segundo informação 
que pessoalmente obtive do sr. Prefeito, 
o Parque será construido nos termos 
daquelles diplomas, de modo a termos, 
em breve, um conjuncto de logradouros, 
bosques, installações sportivas, play- 
grounds, locaes de gymnastica, alame- 
das, ruas, piscinas, lagos, etc. 

Emquanto tudo isso não se transfor- 
me em realidade, façamos votos para 
que a attenção do sr. Prefeito se volte 
para Indianopolis, afim de que alguma 
cousa se realize desde já, para satisfa- 
ção de todos que pensam deverem-se dis- 
tribuir os melhoramentos publicos equi- 
tativamente. 	Marrcy Junior". 

O SR. 1.° SECRETARIO lê o se- 
guinte 

PROJECTO N. 7, DE 1936 

Art 1.° --- Fica alterado para o de 
"Dr. Alcino Braga" o nome da actual 
rua Olinda. 

Paragrapho unico 	Revogam-se as 
disposições em contrario. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936. 

Gaspar Ricardo Junior. 

A' Commissão respectiva, opportuna- 
mente. 

O SR. GASPAR RICARDO ---- Sr. 
Presidente, ao apresentar esse proje- 
cto de lei, pretendo apenas, correspon- 
der aos desejos manifestados pelos nos- 
sos dignos amigos da redacção da "Fo- 
lha da Noite", que publicou uma ex- 

pressiva nota relativa á figura do ii- 
lustre medico já falleeido, o dr. Alei- 
no Braga. 

Portanto, nada melhor para justifi- 
car a apresentação desse projecto do 
que a simples leitura dessa nota e que 

a seguinte. (Lê) 
"Ha um anno, na data de hontem. 

desapparecia para sempre uma das fi- 
guras mais nobres da classe medica pau- 
lista. 

Alcino Braga 	o seu nome 	cujo 
passamento tanto consternou essa mesma 
classe e os desprovidos de fortuna, de- 
votou uma existencia á Santa Casa de 
Misericordia. 

Não ha quem, alli, se esqueça da sua 
coadjuvação permanente e proficua. Fo- 
ram trinta e sete annos de actividade 
diaria em prol daquella instituição, a 
que dedicou o maior carinho e que cons- 
titula a sua preoccupação constante 

Por isso foram eminentemente me- 
recidas as homenagens que lhe prestou 
a cidade por occasião do seu fallecimen- 
to. A mesa da Santa Casa realçou. 
como devia, a sua infatigavel operosi- 
dade. Concedeu-lhe todas as honras. 
Conserva a sua effigie na galeria dos 
seus grandes beinfeitores. 

Mas nem tudo se fez por aquelle que 
se tornou um exemplo e a vida trans- 
formou num padrão de honra e de tra- 
balho. Falta na realidade alguma cou- 
sa mais, que não cabe aos clinicos pau- 
listas e tão ,pouco á mesa da nossa San- 
ta Casa. 

A Prefeitura, ha algum tempo, deu 
o nome do saudoso medico a uma rua 
desconhecida, situada em bairro das- 
tado. Alcino Braga, convenhamos, me- 
rece o reconhecimento dos seus conci- 
dadãos, que puderam apreciar-lhes os 
sentimentos tão marcadamente caridosos. 
Viveu para a pobreza. Da assistencia 
aos enfermos fez um verdadeiro &acera 
docio. 

Se assim foi, pergunta-se porque não 
presta a Prefeitura ao saudoso clinico 
homenagen !  de maior relevo / Alcino 

• 
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Braga residiu durante muitos annos no 
bairro da Consolação á rua Olinda. 
Dalli sahia diariamente para attender 
aos doentes da Santa Casa. 

Já temos a rua denominada Pernam- 
buco. Os nossos irmãos do norte não 
se magoarão comnosco se, por motivo 
tão justo como é a inscripção do nome 
de Alcino Braga numa via de mais im- 
portancia, substituirmos o actual 
Olinda 	pelo do bondoso medico. 

Os nossos edis promovendo tal subs- 
tituição só podem merecer applausos e 
mais --- provarão que a cidade não es- 
quece os homens que lhe foram uteis, 
homens, como Aleino Braga, que só exer- 
ceram a verdadeira caridade 	anony- 
mamente". (Muito bem). 

O SR. BLOCH DA SILVA (Pela 
ordem) — Sr, presidente, tendo rece- 
bido innumeros telegrammas de apoio 
ao projecto que tive a honra de suba 
metter á apreciação desta casa na ul- 
tima sessão, pedi a palavra para encami• 
nhal-os a v. excia., afim de ficarem 
constando dos papeis referentes ao pro- 
jecto. 

O SR. PRESIDENTE Será atten- 
dido o pedido do nobre vereador. 

Vae á mesa o seguinte 

PROJECTO N. 8, DE 1936 

e : 

Creando a Commissão do Plano da 
Cidade de São Paulo, de conformida- 
de com o art. 117 e seu paragrapho uni- 
co da lei Organica dos Municipios cio 
Estado de São Paulo. 

Art. 19 --- De accordo com o art. 
117 e o ,paragrapho unico do mesmo 
artigo, fica constituída a Commissão do 
Plano da Cidade de São Paulo, cujas 
attribuições serão regidas pela presente 
lei. 

e 

Da Constituição da Commissão 
Art. 2.° 	A Commissão será cons- 

tituida do Prefeito, de dois vereado- 
res eleitos pelos seus pares, de prefe- 

rendia entre os que conheçam os pro- 
blmas sociaes, e de mais oito membros 
nomeados pelo Prefeito, da maneira se- 
guinte: 

§ 1.° -- O Prefeito escolherá dois 
funccionarios municipaes, sendo um en- 
genheiro especializado e com pratica. 
de trabalhos urbanísticos e outro co- 
nhecedor dos problemas economicos e 
financeiros da Municipalidade ; 

§ 2.0  --- Os seis membros restantes 
serão indicados ao Prefeito pelas seguin- 
tes entidades : 

a) Escola Polytechnica de S. Paulo, 
b) Instituto de Engenharia de São 

Paulo, 
c) Sociedade "Amigos da Cidade", 
d) Associação Commercial de S.:ão 

Paulo 
Federação das Industrias. 
Associação dos Proprietarios da 
• Capital, cada uma das quaes apre- 
sentará uma lista contendo tres 
nomes, devendo a escolha reca- 
hir sobre um nome apenas de ca- 
da lista 

§ 3.0  -- Nenhum dos membros esco- 
lhidos poderá representar mais do que 
uma das entidades referidas no para- 
grapho anterior. 

Art. 3.0  -- Os representantes das tres 
primeiras corporações mencionadas no 
§ 2.0, do art. anterior, deverão ser en- 
genheiros de reconhecida idoneidade em 
questões de urbanismo e os tres restan- 
tes em questões de economia e finanças. 

Art. 49 Todos os membros da Com' 
missão prestarão os seus serviços ao Mu- 
nicípio, semi remuneração de especie al- 
guma. 

Art. 5•0  -- Nomeados e eleitos os 
membros a que se refere o art. 2. 0  e o 
seu § 1 °, o Prefeito convidará imme- 
diatamente as entidades mencionadas 
no paragrapho 2.0  do mesmo art , a en- 
viarem as listas nommaes dos seus can- 
didatos, o que deverá ser feito imprete- 
rivelmente dentro dos primeiros trinta 

• 
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dias seguintes á data do convite. Fin- 
do esse prazo, o Prefeito procederá de 
accordo com o § 2.0  referido, utilizando- 
se das listas que houver recebido. 

§ unico 	No caso de falta de re- 
messa das listas, o Prefeito em combi- 
nação com os representantes já nomear 
dos e eleitos, designará outras entida- 
des que por sua vez enviarão as listas 
faltantes, procedendo-se com ellas exa- 
ctamente como no caso da remessa nor- 
mal. 

Art, 6.° — São incompativeis para os 
cargos de nomeação: 

a) a— Os credores da Municipalidade 
por emprestimos, salvo os possuidores 
de titulos ao portador, emittidos pela 
mesma; 

b) Os empreiteiros de Obras Pu- 
blicas; 

c) Os concessionarios ou contrac- 
tantes de quaesquer serviços publicos, 
emquanto vigorarem os respectivos con- 
tractos; 

d) ..""ffl"  Todos os que tenham contraa 
tos com a Municipalidade. 

Art. 79 As funcções dos dois mem- 
bros escolhidos pela Camara cessarão 
com a terminação dos respectivos man- 
datos de vereador ou com a sua exone- 
ração por qualquer motivo. 

Art. 8.° 	A permanencia dos dois 
membros tirados do funccionalismo Mu- 
nicipal, cessará quando deixarem de bem 
servir, a juizo da maioria da Commis- 
são ; 

Art. 99 O mandato de cada um dos 
membros nomeados durará de tres a seis 
annos, renovando-se por sorteio annual 
o terço de cada um dos grupos de tech- 
nicos e de financistas, a partir do fim 
do terceiro anno de trabalho da Com- 
missão. 

§ 1.0 	A renovação far-se-á pelo 
mesmo processo indicado nos artigos 
2.° e 3.° e §§ do artigo 2.°, sendo per- 
mittida a reconducção dos membros afas- 
tados, por sorteio. 

§ 2.0  -- Da mesma maneira proce- 
der-se-á nos casos de vaga, quer de mem- 

bros oriundos do funccionalismo muni- 
cipal, quer de membros eleitos pelo le- 
gislativo municipal. 

§ 39 	No caso de se extinguirem 
quaesquer das entidades referidas no § 
2.° do art. 2 °, a Commissão por sua 
maioria resolverá sobre a continuação 
do representante da entidade extincta 
ou indicará outra que a substitua, pra 
cedendo-se então, na escolha do respec- 
tivo representante, como no caso pre- 
visto no art 59 e seu § unico. 

Art. 109 	O Prefeito que será o 
Presidente nato da Commissão só terá 
o voto de desempate e o vice-presiden- 
te, que será eleito dentre os seis mem ,  
bros extranhos á Municipalidade, subs- 
tituil-o-á nos seus impedimentos com as 
mesmas prerogativas do substitui& 

§ unico 	A eleição do vice-presiden- 
te far-se-á annualmente, sendo permita 
tida a reeleição. 

Das attribuições da Commissão 

Art, 11.°) 	A Commissão terá de 
organizar precipuamente o Plano de 
Conjuneto dos melhoramentos e do de- 
senvolvimento da Cidade, e OS respecti- 
vos Planos Parcellares visando systhe- 
maticamente a recentralização das edi- 
ficações, a remodelação do ti :Içado das 
vias de accesso ao centro urbano para 
a melhoria simultanea das condições do 
trafego em geral, da hygiene e da esthe- 
tica da cidade, principalmente na sua 
parte central denominada Triangulo e 
suas adjacencias, de modo a proporcio- 
nar ás ruas e praças projectadas, ou ás 
suas modificações das actuaes, amplas 
e profundas perspectivas, para os lados 
dos valles dominados pela collina cen- 
tral, de preferencia para o lado do Braz. 

§ 1 ° 	Os mesmos Planos abrange- 
rão, além da remodelação dos bairros já 
existentes, que lhes garanta accesso di- 
recto e economico ao centro urbano, ás 
estações ferroviarias, aos aeroportos ou 
portos fluviaes, tambem o projecto de 
novos bairros, dividindo-se a cidade em 
zonas de utilização caracteristica, com 

I 	I 
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pelo menos, da totalidade dos vereado- 
res. 

Art. 159 ---- Os Planos Pareellares das 
obras projectadas para immediata exe- 
cução, orgamsados de accordo com o 
Plano de Conjuncto, dev'erão sempre 
ser elaborados e apresentados á Camara 
segundo a ordem de sua urgencia e ne- 
cessidade, tendo-se constantemente em 
vista os recursos financeiros, monetarios 
ou de credito da Municipalidade, atten- 
ta a capacidade de tributação da popu- 
lação que directa ou indirectamente deva 
contribuir para a execução dessas obras. 

§ unico 	Simultaneamente com os 
Planos referidos, a Commissão estuda- 
rá os meios mais convenientes á cone- 
ctividade para o financiamento geral ou 
parcial das obras previstas, em con- 
Juncto ou parcelladamente, e os estudos 
referentes ao seu financiamento acom- 
panharão os Planos submettidos á Ca- 
mara Municipal que procederá com el- 
les de conformidade com o art. 14. 0  e 
seu paragrapho. 

Art. 16.° 	Nenhuma obra, serviço, 
ou melhoramento, se executará sem que 
o seu custo orçado tenha sido previa- 
mente approvado pela Camara. 

Art. 17.° 	A parte do Plano de 
Conjuncto cuja execução interesse aos 
Municipios visinhos, ficará subordinada 
a um previo accordo com estes. 

Art. 18.° —a- A Commissão elaborará 
com a urgencia possivel e de accordo 
com as condições estipuladas na presen- 
te lei, os Planos relativos á Sub-Prefei- 
tura de Santo Amaro. 

• 

Dos &Malhos.  da Commissito 

Art. 19 is Para o andamento regu- 
lar e realidação dos seus trabalhos, a 
Commissão se reunirá pelo menos uma 
vez por mez, dando a publicidade que 
conter &É suas resoluções e determi- 
nações, devidamente registradas no seu 
livro de actas. 

§ unico 	Preenchidas as formalida- 
des constantes dos artigos 2.° e 5. 0  e dos 

traçados e edificações adequadas á es- 
pecialização dahi resultante. 

§ 2.° 	Completar-se-ão os Planos, 
pelo traçado de novos espaços abertos e 
remodelação dos actuaes, provendo-se a 
cidade de um systema geral de recreio 
para todas as classes e idades, da popu- 
lação, sobre varias modalidades, educa- 
eionaes, athleticas e de passeio, caben- 
do ainda á Commissão indicar as solu- 

' ções mais adequadas ás condições sociaes 
peculiares a S. Paulo, do problema das 
habitações populares, economicas, salu- 
bres, agradaveis e accessiveis. 

§ 3•0 	O problema de rectificação 
do Tietê e o da sua execução serão re- 
tomados para a sua realização com a pos- 
sivel urgencia. 

Art. 129 .~~ A Commissão fará publi- 
car previamente um esboço geral do Pla- 
no de Conjuncto, bem como os ante-pro- 
jectos dos Planos Parcellares propostos 
para immediata execução, exhibindo-os 
com os respectivos desenhos, perspecti- 
vas, raaquettes, orçamentos e memoriaes, 
em lugares publicos, promovendo a sua 
ampla divulgação e discussão, por meio 
de artigos, conferencias e irradiações, 
de modo a se ventilarem os aspectos te- 
chnicos e financeiros das soluções apre- 
sentadas. A Commissão receberá então 
as suggestões que lhe forem apresenta- 
das pelos interessados idoneos, toman- 
do-as na consideração que merecerem 

Art. 13.0 	De posse dessas contri- 
buições, a Commissão organizará o sebe- 
ma definitivo do Plano de Conjuncto e 
dos Planos Parcellares de execução, me- 
diante deliberação tomada por dois ter- 
ços, no minimo, da totalidade de seus 
membros, submettendo-os, em seguida, á 
approvação da Camara Municipal. 

Art. 14.0 	Esta, por sua vez, deli- 
berará sobre a sua adopção, pelo voto de 
dois terços, pelo menos da totalidade dos 
vereadores. 

§ muco 14-- Nenhuma modificação po- 
derá ser introduzida pela Camara, em 
desaccordo com a Commissão, salvo as 
que forem approvadas por dois terços, 

• 
e 
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seus respectivos respectivos paragraphos, a Commis- 
são deverá se reunir dentro dos oito dias 
seguintes para a installação dos seus 
trabalhos, escolhendo desde logo tres 
membros que se encarregarão de apre- 
sentar até a reunião immecliata o pro- 
jecto do Regimento Interno a ser dis- 
cutido e approvado nos trinta dias sub- 
sequentes, entrando immediatamente em 
vigor. 

Art. 20 — A Commissão poderá te- 
correr aos trabalhos de sub-commissões 
subsidiarias por dia nomeadas, ou ain- 
da a technicos especializados, urbanis- 
tu, engenheiros, architectos artistas, au- 
xiliadores, etc., cujos cargos serão pro- 
vidos pelo Prefeito, por indicação nomi- 
nal da maioria da Commissão, precedi- 
da da necessaria approvação pela Ca- 
mara, nos termos da legislação vigente. 

• 

1 

Disposições transitorias 

Art. 22 	Nenhuma obra que se re- 
lacione, directa ou indirectamente, com 
o plano de Conjuncto ou com os planos 
Parcellares, poderá ser contractada ou 
iniciada, antes de satisfeitos todos os 
requisitos constantes da presente lei. 

Art. 23 	A Prefeitura organizará 
desde já a relação completa de todas as 
obras já em execução ou contractadas 
que estiverem no caso do artigo ante- 
rior, enviando-a com os respectivos pro- 
jectos e orçamentos á Camara Munici- 
pal e opportunamente, á Commissão, 
logo após á sua installação. 

Art. 24 	Esta lei entrará em exe- 
cução na data da sua publicação, revo- 
gadas as disposições em contrario. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936. 
-- Gaspar Ricardo Junior, Sylvto Mar- 
garido, Reynaldo Smith de Vasconcel- 
los, Marrey Junior, Orlando de Almei- 
da Prado, Achates Bloch da Silva, Abra- 
hão Ribeiro. 

O SR. GASPAR RICARDO Sr. 
Presidente, pedi a palavra para solici- 
tar a v. exc se digne consultar a Casa 

sobre si dispensa a leitura do projecto 
que acaba de ser encaminhado á mesa. 
E' um projecto longo, em que procurei 
documentar, da melhor fôrma possivel 
as idéas expendidas e, si pedi a palavra, 
foi apenas para fazer uma justificação 
das suggestões nelle concretizadas. 

Consultada, a casa concede a dispen- 
sa de leitura requerida. 

O SR. PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra o Br. vereador Gaspar Ricardo. 

O SR. GASPAR RICARDO Sr. 
presidente, o presente projecto não é 
mais do que uma tentativa para se re- 
viver em completando-os e os pondo em 
dia, os trabalhos de magna importancia, 
já levados a effeito, pelos nossos dignos 
antecessores em nossa Camara Munici- 
pal e pelos illustres prefeitos que já tra- 
balharam pela nossa cidade de São 
Paulo. 

O problema da fixação dum plano de 
extensão e remodelação da cidade, não 
necessita, para a Alastre e esclarecida 
assembléa a que me dirijo, de justifi- 
cação. A sua solução urgente se impõe 
da maneira a mais evidente. Cidade 
antiga, que se desenvolveu com a rapi • 
dez vertiginosa que todos conhecem, em 
meio seculo de Republica, ella não pon- 
de, naturalmente, acompanhar o pro- 
gresso attingido em todos os problemas 
do urbanismo. Dahi a feição a que che- 
gou a nossa cidade, com os seus proble- 
mas urbanisticos dia a dia mais aggra- 
vados, com o seu aspecto heterogeueo e 
hybrido de cidade meio colonial e meio 
moderna, com o seu trafego congestio- 
nado, com o seu systema de transpor- 
tes precario, afinal, uma serie de incon- 
venientes e defeitos graves que a bôa 
vontade dos nossos antecessores não con- 
seguiu resolver de unia maneira satisfa- 
ctoria, tal foi o grande desenvolvimento 
da urbs Cumpre-nos agora solucionar 
o problema. 

Entre as tentativas notaveis para a 
sua solução, é de justiça que se relem- 

o 
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vastissima área urbana. Basta conside- 
rar que a área de S. Paulo --- com ... 
"650.000" habitantes 	corresponde 
mais ou menos á de Paris que abriga 
para mais de "3.000.000", de almas! 

Necessario é que se estabeleça um 
"plano de conjuncto" dentro do qual se 
contenha o complexo das questões que 
dizem respeito ao desenvolvimento da 
cidade de S. Paulo 

Esse Plano de Conjuncto deverá com- 
prehender como partes integrantes do 
seu todo um Plano de Extensão, um 
Plano de Etnbellezamento e Melhora- 
mento, e um Plano de Systematização. 

O de 'Extensão" virá regular o de- 
senvolvimento, a expansão, a irradiação 
da cidade, estabelecendo normas e con- 
dições, dentro das quaes será permitti- 
da a formação de novos bairros ou nu- 
cleos de população ; serão feitos novos 
arruamentos; serão localizados os espa- 
ços livres 	parqes e jardins, regulan- 
do, enfim, o crescimento da cidade, de 
accôrdo com as leis necessarias do urba- 
nismo. 

O de "Embellezamento e Melhora- 
mentos" virá determinar ou estabelecer 
quaes os serviços dessa natureza que de- 
vam ser executados, para corresponder 
ás necessidades do municipio • necessida- 
des peculiares á vida de cada bairro, 
quanto ao seu commercio, á sua indus- 
tria, á sua topographia, ás condições 
sociaes dos seus habitantes, etc., e neces- 
sidades, de ordem geral, os taes sejam 
as que dizem respeito á instrucção, á 
hygtene, á esthetica, á circulação. 

O de "Systematização" virá traçar 
um balite na .área dentro da qual a ci- 
dade tçrá os serviços publicos de agua, 

. exgottds, illummação, calçamento, limpe- 
sa e demais serviços urbanos ordmarios. 
Fóra dessa zona estabelecida, taes ser- 
viços não serão custeados pelos cofres 
municipaes. 

Sem um "Plano de Systematização", 
estabelecendo um razoavel limite, não 
ha receita capaz de fazer frente ás des- 

bre o trabalho exhaustivo apresentado 
pelo nosso digno companheiro sr. Or- 
lando Prado, que mereceu approvaç'áo 
da nossa edilidade em 1923, e que foi 
transformado em lei. O dr Orlando de 
Almeida Prado, com a aplicação e com- 
petencia que todos nós reconhecemos 
(Muito bem) justificou brilhantemente 
o seu utilissimo projecto, que mereceu 
a approvação unanime de toda a Ca- 
mara e que só pelas vicissitudes de todos 
nós conhecidas, não teve a felicidade de 
se concretizar em esplendida realização. 

O dr Orlando de Almeida Prado já 
dizia, ha mais de 10 annos : 

"Sr. presidente, de accôrdo com o que 
prometti na ultima sessão, volto a tratar 
do mesmo problema do "Urbanismo" 
que, em uma das suas faces mais inte- 
ressantes, desejaria fosse estudado pela 
Camara. Espero mesmo voltar ao as- 
sumpto, para estudai-o nas multiplas 
feições que elle apresenta. 

Não é uma obcessão minha esta ques- 
tão de "Urbanismo". E que o fosse, se- 
ria de apreciaveis resultados, uma vez 
que despertasse o interesse das compe- 
tencias que, felizmente, as temos, nesta 
Camara. 

E' que eu estou absolutamente con- 
vencido de que antes prejudicial que 
util será a nossa acção, resolvendo os 
grandes problemas do "urbanismo' por 
uma inspiração do momento, quast ás 
cégas, como temos feito. 

Para dirigir a sua acção, a Camara 
dispõe, no momento, de profissionaes de 
notavel competencia, taes como os srs. 
drs. Victor Freire, Sá. Rocha, Ulhõa 
Cintra, Luci° Rodrigues e outros. 

Como disse em meu ultimo discurso, 
o crescimento de S. Paulo tem sido in- 
teiramente desordenado e, não raro, em 
desaccôrdo com os proprios interesses 
do municipio E esse desordenado cres- 
cimento tem sido a causa primordial 
das difficuldades em que se encontra 
a administração municipal para atten- 
der ás necessidades reclamadas por urna 

•••• 
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pesas oriundas dos serviços urbanos. 
Além do augtnento consideravel de des- 
pesa, em desproporção com as rendas 
municipaes, o serviço de administração 
será cada vez mais complexo e difficil. 

E, assim, um "Plano Geral de Con- 
jancto" virá regular o crescimento da 
cidade, limitando a area dentro da qual 
serão feitos melhoramentos ; de accor- 
do com as leis e regras da sciencia e 
arte do urbanismo; de accordo com as 
necessidades peculiares do nosso meio; 
de accordo com as nossas condições eco- 
nomicas. 

As idéas que acabo de expender, sr. 
presidente, isto é, o traçado de um plano 
geral de eonjuncto, regulando a vida e 
a evolução da nossa cidade, não é uma 
phantazia ou uma doutrina que tenha 
de ficar nos domínios theoreticos. Em 
todos os paizes que nos dão a nós lie- 
ções de Urbanismo, esse grande proble- 
ma tem sido carinhosamente estudado. 

Na França, por exemplo, onde a seien- 
cia do Urbanismo attingiu alto desen- 
volvimento, grandes numeros de cidades 
tem planos de confundo, estabelecidos 
como principio regulador da sua vida. 

Os urbanistas francezes solicitam até 
a intervenção do governo da Republi- 
ca para que estabeleça em lei a obri- 
gatoriedade para cada cidade de mais 
de 10.000 habitantes, da organização de 
plano de conjuneto. 

Em 1909, Beaudrier ; em 1912, Siegd- 
fried , em 1913, Chenal e Cornudet, além 
de outros urbanistas, tem solicitado o 
interesse do governo geral da França, 
no sentido de se estabelecer em cada 
communa a obrigatoriedade de traçar o 
plano de conauncto, regularizador do 
seu desenvolvimento: 

Em 1915 a Camara Franceza dos De- 
putados approvou o conhecido projecto 
Cornudet, que, infelizmente, não foi dis- 
cutido no Senado por motivo de pertur- 
bações causadas pela Guerra. 

Não poderemos nós, sr. presidente, 
ter leis nesse sentidos 

Por que nãot As leis do urbanismo 
serão leis scientificas só para os outros 
povos? 

Entre as difficuldades que, entre nós, 
se podem levar a uma lei dessa natu- 
reza, devemos considerar corno princi- 
paes as seguintes: 

a) ---- A execução, direcção e admi- 
nistração dos serviços municipaes de 
aguas e exgottos que, por uma anoma- 
lia, estão a cargo do Estado, e os de gaz, 
telephone, luz, força etc., que são ex- 
plorados por emprezas particulares, 

b) 	Serem os terrenos eire,uradan- 
tes da cidade de propriedade particular, 
não podendo a municipalidade dispôr os 
mesmos para execução do seu plano de 
conjuncto, o que não acontece com os 
paizes onde taes terrenos são proprie- 
dades communaes; 

c) 	Não termos uma lei geral de 
desapropriação que permitta á munici- 
palidade uma acção rapida e effieaz, 
quando uma medida claque% nature- 
za venha corresponder a urna necessi- 
dade de publico serviço. 

Essas difficuldades são, de facto, mui- 
to grandes, ruas perfeitamente removi- 
veis. E removei-as precisamos, para que 
um plano geral de confundo venha pôr 
termo ao desordenado crescimento de S. 
Paulo. 

Muitos projectos e planos parciaes de 
embellezamento e melhoramentos temos 
tido e temos em parte executado. Por 
serem taes planos isolados, dispersos, 
sem integralização num todo harmoni- 
co produziram resultados, óra em des- 
proporção com as despesas feitas, óra 
verdadeiramente contraproducentes. 

Haja vista, por exemplo, o projecto 
Bouvard, que estabelecia O Centro Cí- 
vico, embellezamento do Anhangabahtl, 
etc. --- O projecto Barry Parker for- 
mando o `Park-Way" do Bexiga, etc.; 
o plano da Directoria de Obras, para 
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De posse dos elementos que compul- 
sei cuidadosamente, estudei a questão, 
procurando ouvir as autoridades mais 
competentes de nossa cidade, que já a 
estudaram e esclareceram-n'a entre as 
quaes posso citar, com grande prazer, 
04 nomes dos srs. professores engenhei- 
ros Anhaia Mello, Prestes Mala, meus 
dignos collegas da Congregação da Es- 
cola Polytechniea e o sr. prof. João Flo- 
re -ice de Ulliôa Cintra, este tambem 
acatado funccionario da Prefeitura, 
além de outros illusties collegas. De 
accordo com suas idéas, procurando 
coordenar os principios que expuzeram 
já em varios trabalhos publicados e que 
defenderam com tanto brilhantismo, 
com tanta clareza, é que eu me aventu- 
rei -- si me permittem a expressão 
a trazer para esta Casa, numa synthese 
pratica, as soluções que me pareceram 
mais interessantes e que não são mais 
do que em parte o reflexo das opiniões 
dessas autoridades. 

Palestrando com o dr. Anhaiti Mello, 
incontestavelmente uma das autoridades 
mais respeitaveis nessas questões, pro- 
fessor da Cadeira de Urbanismo da Es- 
cola Polytechnica, mostrei-lhe o traba- 
lho que elaborei e elle, com a franque- 
za que o caracteriza, declarou-me en- 
trar o meu projecto em pormenores, em 
minuc'as, que lhe dão, talvez o aspecto 
mais de um Regulamento do que de uma 
Lei. 

Objectei, então, ao digno collega, que, 
em se tratando de um assumpto espe- 
cializadissimo, de uma questão que, re- 
solvida pela nossa Camara, provavelmen- 
te serviria de modelo para as Camaras 
do interior de São Paulo e, quiçá, para 
ás Camairas de outros Estados, não ha- 
veria maior inconveniente eia que, nu- 
ma tentativa dessa ordem, consubstan- 
ciassemos o pensamento da lei organica 
dos municípios, entrando francamente 
em detalhes, afim de se fixarem nitida- 
mente todas as linhas, mesmo da menor 
importancia a que uni projecto dessa 

alargamentos parciaes) da Ladeira do 
Cgrmo, Avenidas da Conceição e S. 
João; o projecto Uthôa Cintra, de uma 
avenida circumdante de irradiação, que 
o exmo. sr . Prefeito entupiu com um 
sobrado, o que tanta e tão legitima in- 
dignação causou ao nosso prestimoso 
collega, sie. Paiva Meira. 

o sr. Pereira de Queiroz Não apoia- 
do. Não foi o sr. Prefeito quem entupiu. 

o sr. Orlando Prado E-- Tudo modi- 
ficado 	E por que? Porque não temos 
um plano preconcebido, de confundo. 
(Mutto bem). 

Sr. presidente, depois do sr, Orlan- 
do Prado justificar brilhantemente o seu 
projecto de lei, o mesmo foi approvado, 
mas infelizmente, como disse, não teve 
execução. Isto ha onze annos 

o sr. Orlando Prado - e Esse projecto 
foi convertido em lei no dia 19 de ju- 
nho de 1925 e até hoje não teve exe- 
cução, com grande prejuizo para a Ca- 
pital, que continua a crescer ao Deus 

o sr. Gaspar Ricardo 	Sr. Presi- 
dente, é do conhecimento de todos a se- 
rie de requerimentos e projectos já aqui 
apresentados nesta nova phase da Ca- 
mara, relativamente á abertura de novas 
avenidas e ruas, remodelação de traça- 
dos ,etc., tendendo assim a perpetuar-se 
um perigoso estado de cousas para S. 
Paulo. 

• 

• 

o 

o 

Ja tivemos opportunidade de apresen- 
tar um requerimento ao exmo. sr . Pre- 
feito, pedindo informações sobre a so- 
lução de problemas de tão alta ;impor- 
tancia como o da remodelação da cida- 
de. Exactamente a proposito desse pe- 
dido, tive a honra de trocar idé,as com 
Sua Excia. e que, nessa occasião, teve 
a gentileza de mostrar um projecto de 
lei relativo á constituição de uma com- 
missão para estudar o "Plano de Cone 
juncto" 
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natureza deve obedecer, proporcionando 
a todos os interessados uma visão ara ,  
pia e completa do problema. 

o st% Orlando Prado 	Quando fui 
deputado estadual, tive opportunidade 
de apresentar um projecto mandando 
crear um Plano de Conjuneto para to- 
das as cidades do Estado de mais de 
10.000 habitantes. Esse pi ejecto não 
logrou approvação devido ti( movimen- 
to revolucionaria:), que dissolveu aquella 
casa do legislativo estadual. Essa pro- 
jecto, entretanto, deverá existir nos ar- 
ehivos do Poder Legislativo, podendo 
servir de base para um estudo eomo e 
a que v. exc. se  refere. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Tenho quasi 
a certeza de que a futura Commissão 
do Plano de Conjuncto irá recorrer a 
essas ntagnificas fontes de informações 
de que óra dispõe, approvulas ulterior- 
mente pelos nossos illustres antecesso- 
res, entre os quaes está v. exc. 

Continuando, sr. presidente, direi que 
ficou esclarecida esta pequena diveigen- 
eia que tive com o dr. Anhaia Mello e 
passo a indicar, nas suas finitas geraes, 
as faces novas que incorporei ao pro- 
jee,to de lei Óra submettido ao elevado 
criterio dos meus dignos eollegas 

Além do aspecto teehnico da questão, 
do aspecto urbanistico propriamente 
dito, procurei dar ao meu projecto uma 
feição pela qual se attendesse de manei- 
ra util e effieiente, á importantissima 
questão economica que o mesmo encer- 
ra, visto como seria inoperante a apre- 
sentação de qualquer plano que, pelo seu 
custo e pelas difficuldades economicas 
que apresentasse, não pudesse ser im- 
mcdiatamente realizado por falta de re- 
cursos para a sua execução. 

Dahi, o motivo de ter eu proposto, 
além dos urbanistas que devem fazer 
parte da Commissão do Plano da Ci- 
dade, os representantes de tres entida- 
des de caracter essencialmente technico 
4-- a Escola Polytechniea, o Instituto de 

Engenharia de São Paulo e a Socieda- 
de Amigos da Cidade, ainda os repi e- 
sentantes da Associação Commercial de 
São Paulo, da Federação das Industrias 
e da Associação dos Proprietarios da Ca- 
pital, que ficarão incumbidos de espe- 
cialmente resolverem o problema finan- 
ceiro respectivo. 

Além do aspecto technicoseconomico. 
um plano de urbanismo segundo a opi- 
nião competente do dr Anhaia Mello, 
não póde deixar de lado a questão social. 
Nos tempos que correm, seria de facto 
erro imperdoavel pôr de parte os as- 
pectos sociaes da questão urbanistica 
considerada pelo nosso illustrc collega 
da Polytechniea, como um dos proble- 
mas da Sociologia Applicada 	oi jus- 
tamente use o motivo de haver eu lem- 
brado confiar essa ineumbencia aos dois 
vereadores que devem fazer parte da 
Commissão e serão eleitos pela Cantara 
Municipal. Blies deverão ser escolhi- 
dos entre aquelles que tenham propen. 
são ou melhor, conhecimentos sobre os 
nossos problemas sociaes, o que é facil 
de se encontrar dentro de uma corpo- 
ração política, como a nossa. Procura- 
mos, dessa forma, attender ao triplice 
aspecto, social, technico e econornico da 
questão, com a finalidade de se conse- 
guir um plano perfeito exequivel e utile 

A parte mais importante do projecto 
se refere ao programma da referida 
Commissã,o. As suas attribuições preci- 
puas serão as de apresentar um plano 
de conjuncto, eschematico, e, immedia- 
tamente, os planos parodiares, relativos 
á execução das obras que deverão ser 
feitas logo a seguir. 

Evidentemente, esse plano deverá ser, 
como aliás já me manifestei nesta Ca- 
mara a proposito de caso analogo, lar- 
gamente divulgado entre todos os ele- 
mentos da nossa população, por meio de 
conferencias, de artigos na imprensa dia- 
ria, irradiações, etc., de modo a que toda 
a população da nossa Capital possa co- 
nhecer, em todas as suas minueias, 
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trabalhos feitos no mesmo sentido pelo 
nosso digno collega, o ar. Pereira de 
Queiroz quando prefeito da Capital. 
Foi s. excia quem, tambem, com grande 
brilho, com grande dedicação pelas cou- 
sas da cidade... 

o sr. Pereira de Queiroz -- Obrigado 
a v. excia. 

o sr. Gaspar Ricardo... teve oppor- 
tunidade de submetter á Camara Mu- 
nicipal e em beneficio da população de 
São Paulo, um programma de melho- 
amentos importantes que teve começo 

de execução. 
A s exeia. os nossos applausos, a elle 

e.  a todos os nossos illustres collegas e 
o nosso pedido de collaboração para o 
rapido andamento e completo suecesso 
do nosso projecto. 

Tenho dito. (Muito bem! Muito bem!) 

O SI?. PRESIDENTE --- O projecto 
será remettido á commissão respectiva, 
opportwaamente 

Havendo alguns oradores inseriptos 
para falar na hora do expediente, dou, 
em primeiro Jogar, a palavra ao nobre 
vereador sr. Vicente de Azevedo. 

o SI?. VICENTE DE AZEVEDO 
Sr. Presidente, o augmento constante 

das actividades humanas verificado na 
época contemporanea, e o consequente 
progresso da mechanização que é exigi- 
da pela carreira vertiginosa em que vae 
se transformando a vida, fizeram surgir 
variou problemas entre as cogitções dos 
responsaveis pelo bem estar do povo. Não 
que dantes deixassem de exister, porém, 
eram dOtalhes • esfumados na paizagem 
das queptões do Estado e, portanto, pe- 
la proidreza de colorido não chegavam 
a focalizar a sua attenção. 

Quero me referir ao problema do ex- 
cesso de ruidos, e a lucta contra elles 
Já organizada e effectivada em todos os 
paizes que se têm na cOnta de civilizados. 

Em Junho ultimo tive a opportuni- 
dade de realizar uma palestra sobre o 

problema que se vae discutir e que se 
vae realizar, á sua custa e para o seu 
uso. 

Terminada essa phase, a Commissão, 
de posse das suggesõtes lembradas, or- 
ganizará, então, o eschema definitivo e 
os planos pareellares, para immediata 
execução fazendo acompanhar sempre a 
parte teehnica, da parte social, econo- 
mica e financeira, a cargo dos repre- 
Pentantes, com funcções de economistas, 
financistas e sociologos. 

Estes representantes deverão pois do- 
cumentar o trabalho technico com pa- 
receres e suggestões indispensaveis ao 
respectivo financiamento da parte ecoa 
nomica, que tornarão possivel a execução 
dos trabalhos propostos. 

Tive mesmo a preoccupação de numa 
das disposições do projecto apresenta- 
do, lembrar á Commissão a convenien- 
eia de se attender sempre á capacida- 
de de tributação da nossa população. 
É de facto indispensavel que as realiza- 
ções se façam sem sacrificio para aquel- 
les que, pelo menos indirectamente, nãO 
gosem das vantagens dos planos pro- 
jectados. E' o aspecto de justiça eco- 
nomica, que assim se procura attender, 
não se recorrendo ao concurso daquel- 
les que não sejam beneficiados pelo pro- 
jecto e que não deveriam contribuir de 
uma maneira iníqua, para a sua reali- 
zação. Surge aln o complexo proble- 
ma das taxas de melhoria a que abor- 
daremos em outra occasião, caso outros 
collegas mais competentes, não o dese- 
jem fazer. 

Tão longe levei, sr. Presidente, as mi- 
nucias do meu trabalho, e peço aos meus 
prezados collegas que as tolerem, quan- 
do tiverem de discutir. 

São essas as linhas geraes do proje- 
cto, sobre o qual não ha necessidade de 
expender mais argumentos, dispendendo 
mais tempo, que urge e é escasso para 
outros assumptos a serem hoje tratados 
Apenas, ao terminar, devo, tambem, 
por uma questão de justiça, lembrar os 

• 

• 
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combate ao ruido, e poucos dias após, 
na Sociedade dos Amigos da Cidade, 
ergueu-se a voz autorizada de um nota- 
✓el paulista, engenheiro de escol, e que 
Já occupou com brilho uma cadeira nes• 
ta edilidade. O dr Heribaldo Sicilíano, 
com o espirito incido que o caracteriza, 
offereceu uma série de suggestões pra • 
ficas, pois, para usar de sua expressão 
consistem na utilização da prata da 
casa", isto é, na adaptação do que já 
existe em leis, regulamentos e dispositi- 
vos em vigôr, aos quaes seriam aceres- 
centadas novas determinações, afim de 
supprir as falhas, especialmente em re- 
lação ao Regulamento Geral do Transito. 
As magnificas idéas do Dr. Siciliano não 
chegaram porém, a ser condensadas em 
projecto de lei, embora constituam um 
estudo de real valor. 

Sr. Presidente, andei á cata dos dis- 
positivos legaes de defesa contra o rui- 
do, de que dipõe a nossa população ur- 
bana. Estão esparsas e são escassos. Um 
ou outro artigo de alguma lei ou regu- 
lamento, um ou outro acto municipal. 
Todos, porém, deficientes além de dise- 
minados no tempo e no espaço, quando 
não anachronicos. 

O Código das Posturas Municipaes 
data de 188e 

Constitue raridade bibliphilica e o 
unico exemplar de que tenho noticia é 
o de propriedade do grande amigo das 
cousas de S. Paulo, o ex-vereador e de- 
putado dr. Almeirindo Gonçalves. O 
actual Prefeito já mandou se procedes- 
sem aos necessarios estudos no sentido 
de actualizal-o, pois encerra dispositi- 
vos verdadeiramente grotescos. Não de- 
sejo me alongar sobre tal código de 
posturas, para não trazer a este severo 
ambiente materia htunoristica, e, como 
tal digna de um "sottisier 

A imprensa de S. Paulo não se cança 
de clamar por medidas repressivas e ef- 
ficazes contra o excesso de barulho. •  

Alguns articulistas, como o apreciado 
R, das "Coisas da Cidade", têm nos 

offerecido as novidades mundiaes sobre 
o assumpto. 

Varias tentativas têm-se feito aqui 
para realizar um combate ao ruido, e 
estribado na lei Em 1915, já o prof. 
Azevedo Marques apresentou substan- 
cioso trabalho sobre a questão. 

Somente hontem tivemos o prazer de 
compulsal-o assim como o que em 1932, 
conjunctamente com o dr. Christovam 
Prates da Fonseca, apresentou ao Ins- 
tituto da Ordem dos Advogados, e que 
con‘iste num projecto de lei precedido 
de magistral estudo juridico que a fun- 
damenta 

As perturbações políticas claquelle an- 
no não permittiram, certamente, ser le- 
vado a effeito tal iniciativa. 

Em 1929, no exercicio da vereança, o 
dr. Almeirindo Gonçalves já havia 
apresentado tambem um projecto, ri. 56, 
bem estudado, e contendo medidas assás 
amplas. Todavia, não foi por diante, 
tendo sido archivado Em 1931, pelo 
acto n. 49 de 8 de janeiro, o prefeito 
prof. Anhaia Mello iprohibiu o abuso 
de altofalantes nos estabelecimentos de 
artigos musicaes. Nessa época, todos se 
recordam, o triangulo central era um 
verdadeiro pandemonio de melodias de- 
sencontradas. 

Em sessão desta Camara, já tivemos 
a grata opportunidade de ouvir a ora- 
ção erudita do nosso dlustrado collega, 
o nobre vereador prof. Alexandre de 
Albuquerque. 

o sr. Alexandre de Albuquerque d"  
E' bondade do meu nobre collega. 

o sr..Vicente Azevedo ---- Hoje tenho 
a audacia de adduzir outras conside- 
rações, em descolorida e despreteciosa 
justificativa de um esboço de projecto 
de lei. 

Antes, porém, quero agradecer publi- 
camente mais uma contribuição, e que 
ainda hontem me foi enviada pelo nobre 

-4. - • ereador dr. Abrahão Ribeiro. 
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dos damnos causados e cau.saveis pelo 
barulho. 

Passando em ralpida revista afim de 
não fatigar vossa attenção, os resulta- 
dos de estudos feitos recentemente, en- 
contraremos varias perturbações do 
funccionamento do apparelho circulato- 
✓io causadas pelos ruidos excessivos. 
Assim as arrythmias, extrasyst,oles, e 
alterações da pressão sanguinea consta- 
taveis, mesmo durante o soinno, por ap- 
parelhos registradores. Para falar em 
linguagem mais chã, são as palpitações 
depois de sustos provocados por estam- 
pidos, e outros ruidos violentos, etc A 
neuro-psychiatria vê no barulho a cau- 
sa efficiente de variadas perturbações 
nervosas e mentaes. São as insommas, 
as ceiphaleas, os estados ansiosos, peno- 
dos de agitação. Nas nevroses cardia- 
cas, constata-se o grande prejuizo dos 
ruidos repetidos como salvas de mor- 
teiros, produzindo a denominada emo- 
çtto esperada. No tratamento das mo- 
lestias mentaes é sobejamente conheci- 
da a necessidade dos ambientes silencio- 
sos, tão importantes para a hygiene do 
espirito, conforme nos ensina o prof. 
Pacheco e Silva. A otologia observa 
os damnos causados aos orgãos da audi- 
ção, chegando mesmo a se verificar sur- 
dez completa, como a dos artilheiros e 
dos caldereiros. Constata-se, anatomo- 
pathologicamente, atrophia total ou 
parcial do nervo auditivo, e destruição 
das terminações nervosas do labyrmtho. 
Nos paizes de intensa industrializaçâO, 
e de alto progresso, tem-se estudado a 
repercussão nociva do barulho sobre o 
apparelh0 auditivo daquelles que exer- 
cem varias profissões, por assim dia- 
Mar, mbdernas como esteno-dactylo- 
,;raphos, operamos de fabricas de pas- 
tilhas, pregos, etc., experimentadores de 
motores de aviação, technicos de altofa- 
jantes etc., o que veio crear novas mo- 
dalidades dos accidentes do trabalho. 
(J. Temkim Monatsehrift f otolaryn- 
gologie 1931), servindo assim de base 
para pedidos de indemnisações, aposen- 

• Num requinte de gentileza 	que 
contitue, aliás,.um dos seus muitos apa- 
nagios 	affereceu-me a leitura o ulti- 
mo "Le Mois", numero 6, hontem mes- 
mo chegado de Paris. 

Traz a revista interessante artigo so 
bre a lucta contra o ruido, e especial- 
mente se refere á legislação portenha, e 
aos resultados obtidos em Buenos Aires. 

Em tempos idos, sybaritas ou pensa- 
dores, de aguçada sensibilidade, já re- 
clamaram contra os modestos ruidos ur- 
banos de antanho. E' curiosa a litera- 
tura sobre o assumpto. Juvenal, Boil- 
leau, Pascal, Carlyle, Schoppenhuer, e 
tantos outros, levantaram a voz repeti- 
das vezes, em queixas, mais ou menos 
platonieas. Comtudo, a organisaçã,o sys- 
tematisada da lucta contra o barulho 
lata de epoca recente, pois foi em 1906. 

que o prof. Spooner em Londres, pro- 
poz o estudo minucioso do problema, 
afim de se promover combate, efficaz, 
contra o que declarava constituir o fla- 
gelto da nossa era. 

Com o progredir das sciencias e das 
artes e das suas, cada vez mais extensas 
applieações, o problema do ruido das 
cidades foi tomando vulto de forma a 
não haver hoje territorio que não inva- 
da, assumindo os aspectos mais varia- 
dos e complexos. 

Os estudos sobre os inconvenientes do 
ruido excessivo se irradiaram por todos 
os ramos da Sciencia. Assim, se per- 
corrermos a sua vasta bibliographia va- 
mos encontrai-os nos domínios da phy- 
siologia, da pathologia medica, e espe- 
cialmente da pathologia nervosa, da 
otologia, da medicina legal, da physica, 
notadamente da acustica, da mechani- 
ca. da architectura, das sciencias eco- 
nomicas, da psychotechnica, etc. 

Os seepticos e misoneistas, que recu- 
sam aceeitar tudo quanto seja novidade, 
já des, em estar fartamente convencidos 
da importancia que assume o problema, 
depois da grande copia de estudos expe- 
✓imentaes, a demonstração, cabalmente, 

o 
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tadorias, ou pensões por invalidez par- 
cial. A medicina legal e a criminologia 
podem encontrar solidos argumentos pa- 
ra a explicação de crimes, podendo 
mesmo em certas condições, servir de 
attenuante, quando não de motivo saí- 
ficiente para a completa perturbação 
dos sentidos e da intelligeneia. Os no- 
ticiarios de factos diversos nesta Capi- 
tal, de tempos a tempos, apresentam 
actos delietuosos praticados em conse- 
quencia do excesso de ruido. (O E de 
São Paulo, 3-6-936) mormente em ha- 
bitações collectivas. 

centemente foi inaugurado na Allema- 
nha, em Bad Blankenburg, um grande 
edificio destinado a curas de comipleto 
repouso 	SILENTIARIUM 	cuja 
construcção se deve á Associação Allemã 
Contra o Ruido. 

e 

• • 

Encaremos agora um outro aspecto 
dos ruidos intensos e que consiste em 
serem constantemente acompanhados de 
trepidações do solo, que transmitte, as- 
sim, a grandes distancias, os seus effei- 
tos nocivos. Edificações multicentena- 
rias que arrostaram os vendaveis dos 
tempos, nestes ultimos decennios come- 
çaram a apresentar damnificações que 
çeriam inexplieaveis, si se não admita 
tirem causadas pelas ondas vibratorias, 
actuando sobre os terrenos das circum- 
vizinhanças. Mesmo as construcções mo- 
dernas, de aço e de cimento armado, 
que são Materiaes de grande resisten- 
eia, porém 'perfeitos conductores de vi- 
brações sonoras, se reeentem do ruido- 
trepidação, e paredes ou lages de ci- 
mento offerecem a prova inconcussa, 
pelos fendilkamentos ou deslocações que 
frequentemente apresentam. Grandes 
predios na Europa e nos Estados Uni- 
dos já ruiram completamente, após a 
passagem de vehiculos muito pesados, 
os mastodontes do trafego urbano. 

A protecção dos edificios contra as 
trepidações e os ruidos abriu novos ho- 
rizontes á architectura, afim de isolai-os, 
levando em conta taes factores O em- 
prego destes methodos é ainda pouco 
frequente, devido ao elevado custo. E' 
eomtudo aconselhavel na construcção de 
hospitaes, bibliothecas e theatros. Re- 

Si a noção do que seja ruido não ca- 
rece de maiores esplanações, pois que 
todos o conhecem sobejamente, o mesmo, 
no emtanto, não acontece si quizerinos 
analysal-o e definil-o, tomando-se o pon- 
to de partida em que elle começa a ser 
nocivo 

E' classica a divisão da humanidade 
em tres classes de individuos, em rela- 
ção aos effeitos causados pelo excesso 
de ruido. Assim existem os insensíveis, 
os medianamente sensíveis e os h,ypere 
sensaveis. Esta classificação é de gran- 
de importancia, si considerarmos, que 
entre os insensiveis ao barulho estão os 
individuos de mentalidade primitiva, e 
que são precisamente os grandes causa- 
dores de ruidos desnecessarios, e que 
nelles encontram, mesmo, verdadeira 
sensação de prazer. E o que vemos, 
entre nós, nos arrebentadores de bombas 
e foguetes nas noites de junho, e os ba- 
tedores de postes metallicos no dia de 
S. Sylvestre. 

Por outro lado, no opposto extremo 
daquella classificação, encontramos em 
tragica situação, aquelles para quem a 
cabeça constitue alguma cousa mais do 
que um simples porta-chapéus... "Spen- 
cer dizia mesmo que se podia medir a 
capacidade intellectual de um homem 
pelo gráu de tolerancia para com os 
ruidos inuteis" (Le Mois 	n.° 63- 
1936). 

Para conseguir estabelecer uma me- 
dida capaz de servir de base aos estudos 
dos ruidos intensos, os technicos do as- 
sumpto, tanto na Allemanha como nos 
Estados Unidos, crearam a UNIDADE 
DE RUIDO, denominada naquella 
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PHON e nestes --- DtCIBEL. Será 
oeioso aqui entrar em explicações deta- 
lhadas sobre a maneira complicada de 
estabelecer e de empregar estas unida- 
des, porém, o seu valor é inconteste no 
estudo dos ruidos urbanos, e na appli- 
cação dos diversos methodos de comba- 
tel-os, ou eliminal-os. 

A magnitude do problema fez com 
que se constituissem nas grandes me- 
tropoles, como Londres, Berlim e Nova 
York, commis,sões destinadas ao estudo 
das causas e das maneiras de debellar 
o flagelo Destas comraissões faziam 
parte Ministros de Estado, altos func- 
cionarios administrativos professores de 
Universidades e Altos Magistrados. A 
presença de taes personalidades bem de- 
monstra o quanto se tem levado a sério 
o problema em outros paizes. Estuda- 
ram-se todos os aspectos da questão, se- 
ja sob o ponto de vista dos transportes 
urbanos, seja do technice-industrial, 
physico e physiologico, da jurispruden- 
cia, e até economico 

Peço a permissão para reproduzir 
um trecho de urna palestra por mim ha 
tempos realizada, em que focalizei al- 
guns dados interessantes, que bem de- 
monstram que o barulho pôde ser con- 
siderado como factor economico, porém 
de influencia negativa. 

"Numa fabrica européa uma turma 
de operarios que montava 80 thermos- 
tatos juntos aos ruídos de urna caldei- 
raria, praticando 60 erros de montagem 
conseguiu-se melhorar o rendimento do 
trabalho, quando transportada para lo- 
cal silencioso, que augmentou a monta- 
gem, no mesmo espaço de tempo, para 
110 apparelhos, commettendo o numero 
infimo de 7 erros. 

Numa sala de centro telephonico, 
quando se supprimiu o barulho, os erros 
das ligações baixaram de 42 %. 

Num escriptorm commercial de Nova 
York, depois da suppressão dos ruidos, 
constatou-se o aproveitamento de 12% 
no rendimento dos dactylographos. 

Os exemplos a serem citados são in- 
numeros, porém para que fique bem 
patente a acção nociva do barulho no 
terreno economico, basta citar que 
Spooner avalia os prejuízos causados na 
Inglaterra, em mais de 1 milhão de es- 
terlinos por semana". 

Passando agora em rapida revista o 
interesse suscitado pela questão nos ou- 
tros tpaizes, permitto-me citar alguns 
pareceres e opiniões, afim de ilustrar 
o ponto de vista em que devemos nos 
collocar. 

Em 1928, The British Medical As- 
sociation apresentou ao ministro da 
Saude da Inglaterra as provas da rela- 
ção do ruido com a saude publica, e o 
British Medical Journal de 10-11-928, 
dando-lhe publicidade, commentou: "a 
menos que se faça alguma coisa para 
pôr cobro aos estrondos que assaltam os 
nossos ouvidos, tornar-nos-emos cada 
vez mais privados da capacidade de 
executar qualquer trabalho demorado, 
que exija meditação clarividente e ac- 
ção energica, que constituam as bases 
principaes da vida civilizada". 

Hoeltje, Conselheiro téchnico da Mu- 
nicipalidade de Berlim, no trabalho por 
esta premiado, sobre "O Combate ao 
Barulho nas ruas", classifica-o em tres 
categorias, que condicionam a actuação 
dos poderes publicos ás diversas moda- 
lidades, pelas quaes se deve exercer, 
afim de conseguir a sua eliminação. 
Assim: 1.°) Ruidos de rua; 2.° ruidos 
industriaes; 30.) ruidos domiciliares 
(Deutsche Med Woch, 1929, pg. 1931). 

A Camara Medica de Berlim (Bole- 
tal de lá Officina Samtaria Pan-Ame- 
nicana, 4nno VIII, pg. 1181) adoptou 
a classificação do Conselho Hoeltje, e 
entrou na definição dos ruidos nocivos. 
"Assim, desde que a lei differencia o 
ruido molesto do perigoso para a sande, 
as seguintes normas podem servir de 
criterio para qualquer caso concreto: 
a) os effeitos do ruido da industria e do 
trafego sobre os empregados consistem 
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em perturbações da audição, zumbidos, 
vertigens e cephaleas; b) os /tidos in- 
dustriaes e do trafego no tocante aos 
visinhos e inquilinos actuam quasi que 
exclusivamente sobre a saude em geral. 
Ao lado da intensidade, especie e du- 
ração, é importante averiguar-se ai a 
pessoa é obrigada a ouvir o ruido, si 
tem que interromper a actividade ou o 
descanço, ou si o temor de sua repetição 
produz a chamada emoção esperada. 
Os effeitos sobre o organismo podem se 
traduzir por tachycardia, palpitações 
cardiacas, cephalalgia, excitabilidade, 
faticabilidade ou depressão. As pertur- 
bações vasculares e nervosas existentes 
podem tambem ser exarcebadas. O fa- 
cultativo averiguará da existencia do 
ruido, da sua espeeie e si possivel de 
sua origem e examinará os indivíduos 
affectados, sob o ponto de vista medico, 
porém, deixando a cargo do téchnico, a 
opinião relativa á possibilidade de se 
evitarem as concussões, percussões tre- 
pidações e ruidos, e a possibilidade de 
attenual-os ou eliminai-os. A dureza de 
ouvidos de origem industrial, e a sur- 
dez produzida pelo ruído excessivo de- 
vem ser reconhecidas como enfermida- 
des industriaes passíveis de indemnisa- 
ção. Se bem que certos ruidos sejam 
inevitaveis, ha comtudo outros que são 
evitaveis, como os produzidos por bu- 
zinas de automoveis, por motocycletas, 
contra quaes a policia de Berlim já to- 
mou medidas rigorosas. Na protecção 
efficaz contra os perigos decorrentes do 
ruido tem logar preponderante o des- 
canço e o somno tranquilos, e portanto 
os operarios de industrias ruidosas, co- 
mo as pessoas que trabalham durante o 
dia no centro das cidades necessitam de 
lares socegados. Tambem os enfermos 
e convalescentes teem direito á tranquil- 
lidade nos hospitaes, clinicas e casas de 
saude, e balnearios. Portanto, certas 
regiões das cidades devem ser reserva- 
das para residencias (zoning) sem que 
se permitiam nellas, industrias ruidosas, 
ou centros de diversões, e o trafego deve 

ser ali o menos ruidoso possivel. Só se 
devém construir hospitaes, clinicas e 
casas de saude nos bairros da cidade em 
que não haja ruidos. 

Os incommodos produzidos pelos rui- 
dos domiciliares, especialmente os dos 
instrumentos musicaes, sobretudo quan- 
do tocados á noite ou de manhã, devem 
ser eliminados por effeito de regula- 
mentos policiaes. Os ruidos inevitaveis 
da vida diaria devem ser tolerados com 
equanimidade, devendo-Be tambem ensi- 
nar ao povo as maneiras de proteger-se, 
procurando Jogares socegados para as 
horas de repouso". 

Em Nova York o commissario da Seu - 
de, Dr. Wine nomeou a Noise Abate- 
ment Comntission, que, em 1930, publi- 
cou seu relatorio, condensado no livro 
City Noise Em Paris o Prefeito de 
Policia, Sr, Chiappe estabeleceu normas 
de protecção á população contra os rui- 
dos, prohibindo por exemplo o uso de 
businas de automoveis á noite, e obri- 
gando aos chauffeurs a reduzirem a ve- 
locidade nas esquinas. Em Londres foi 
adoptado o uso dos pharões nos cruza- 
mentos das ruas, substituindo assim, os 
signaes sonoros pelos luminosos. Em 
Berlim e outras cidades actualmente, já 
não são mais usadas businas, meimso 
durante o dia, com o resultado curiosis- 
sim° dos accidentes por atropelamento 
terem diminuido. E interessante citar 
que em Roma, depois de uma semana 
de experiencia, ficou provada benefica 
e definitivamente adoptada a abolição 
das businas. 

Facto observado na historia da civili- 
sação é que não ha invenção ou desco- 
berta que não traga consigo os seus ma- 
leficios. 

Assira se dá com a radiotelephonia. 
Se por um lado um apparelho de radio 
é um fiel companheiro na solidão, no- 
ticioso, alegre ou musical, por outro, 
quando usado sem criterio, chega a se 
transformar em instrumento de suppli- 
cio. As companhias que exploram essa 
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solução de tão importante quão descu- 
rado problema. Antes, porém, peço se- 
ja-me perdoada a ousadia de, simples 
medico, vir aqui falar de leis e de juris- 
prudencia. 

o sr. Smith de Vaseoncellos Illustre 
medico. 

o sr. Vicente de Azevedo 	Si ouso 
subir ultra .erepidam, é porque tenho o 
desejo sadio e honesto de contribuir pa- 
ra o progresso de S. Paulo (Muito beni). 

o Codigo Civil Brasileiro consagra, 
no art. 554, restricções ao uso da pro- 
priedade. Porém, já vinte annos são 
passados da sua vigencia e, neste lapso 
de tempo, tem-se observado, em todo o 
mundo civilizado, mareada evolução, 
tendente a ampliar os direitos das col. 
lectividade,s sobre as propriedades pri- 
vadas. Neste sentido, podemos incluir, 
com segurança, a producção abusiva de 
ruidos como sendo uma modalidade de 
mau uso da propriedade. 

o si'. Orlando Prado 	E' o caso do • 

• 

• 

industria deveriam dedicar alguns mi- 
nutos por dia, para ensinarem aos seus 
ouvintes as diversas regras da sua au- 
dição. Dentre estas, a principal con- 
siste em que os apparelhos de radio não 
devem ser audíveis ara dos recintos em 
que se encontrem. Sobre as "Perigos 
do Radio" (Radiogefahren) -  existe um 
magistral estudo do dr. Vorwahl (Zeits- 
chrift f. psychische Hygiene, 1929, 2° 
vol. pag. 71.). Cita o autor o facto de 
varias casas de appartamentos terem se 
tornado inhabitaveis por causa dos alto- 
falantes, existindo já alguns edificios 
no genero, cujos contractos de locação 
mencionam a prohibição do seu uso. 
Ha crianças que se queixam dos appa- 
relhos de radio dos paes, quan,ck nado 
dos dos vizinhos, que acabam "exgot- 
tando a energia nervosa da nossa ju- 
ventude". 

E' abundante a literatura jurídica al- 
lemã sobre a questão do barulho, es- 
tudando-se não sómente o dever por 
parte do Estado de proteger as popu- 
lações, como os differentes procedimen- 
tos juridicos tendentes a cohibir os abu- 
sos, seja por meio de queixas, reclama- 
ções intimações, seja ex-offieio. 

Aproveitemos os conhecimentos e a 
experiencia dos outros paizes que con- 
servam a deanteira na cavalgada da ci- 
vilisação. Sejamos praticos e adopte- 
mos as medidas por elles adoptadas Se 
não nos fôr possivel, ainda, fazei-o na 
mesma amplitude, por meio de medidas 
geraes e radicaes, pelo menos que seja 
realizado o que estiver dentro do ambi- 
to das nossas attribuições municipaes. 

Que parta tambem desta Camara um 
appello aos Poderes Estaduaes, afim de 
que estes com a sua alçada mais ampla, 
exerçam a sua preciosa acção por inter- 
medio dos Departamentos e Corporações 
sob a sua dependencia 

Vejamos a seguir o que existe na le- 
gislação do Brasil e de São Paulo e que 
seja de real interesse ou sirva de subsi- 
dio' ou fundamento para conduzir-nos á 

abutere. 	1 

o sr. Vicente de Azevedo ----- De pleno 
accôrdo. 

Mas, sr. presidente, quando se fala 
neste mal emprego, a propriedade já não 
deve significar tão &Sn:lente a de carac- 
ter immobiliario, como tambem a pro- 
priedade movei ou semovente 

Com tal rythmo evolutivo, as noções 
da propriedade vão em accentuada 
transformação, pela qual tende a des- 
Ipparecer o individualismo, com o res- 
pectivo portejo de injuncções e corolla- 
rios, pata surgir a collectividade, 'com 
todos o4 direitos e imposições. 

A humanidade está, actualmente, 
atravessando o doloroso transe de pro- 
fundas transformações politico-sociaes, 
sem que sejamos capazes de comprehen- 
der, em toda a amplitude, grande nu- 
mero de factos a que assistimos, tal co- 
mo o rei Luiz XVI, na propria noite de 
14 de julho, não comprehendeu o alcan- 
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na LEI ORGÂNICA DOS MUNICI- 
PIOS as definições da competencm des- 
tes para cuidar da Saude Publica, se- 
gurança e socego dos municipes. (L O. 
art 14-14). 

Em logica e exacta concatenação, os 
tres estatutos basicos citados determi- 
nam com precisão, que cabe aos Muni- 
cipios, conjunctamente com os Estados 
e a União, cuidar das questões relativas 
á sande e á hygiene mental. 

Portanto, sendo a repressão dos rui- 
dos de grande importancia para estes 
objectivos, os Poderes Municipaes, não 
só podem, como devem, procurar solu• 
cionar tão importante problema. 

ce politico da tomada da Bastilha pelo 
povo de Pariz. Em nossos dias, esta- 
mos presenciando aos malefícios causa- 
dos pelas interpretações simplistas e 
violentas destes aspectos da evolução do 
conceito da propriedade, e muitos são 
Os mal avisados que ah! vão encontrar 
argumentos fallaciosos em apoio de suas 
idéas extremistas. 

Concretizando, poderiamos dizer que 
a tendencia do Direito é de se tornar 
cada vez mais centrifugo em relação ao 
indivíduo, e centripeto em relação á so- 
ciedade ' Dest'arte, conceito de uso no- 
civo da propriedade, qualquer que seja, 
tende a obedecer aos dictames desta evo- 
lução, e ser interpretado de accôrdo 
com o espirito reinante na actualidade. 

Tenho para mim que na definição de 
mau uso da propriedade devem ser tam- 
bem incluídos os ruídos nella ou por 
meio della produzidos, e em beneficio 
da collectividade, serem applicadas as 
saneções, julgadas convenientes. 

O art. 113 da Constituição Federal, 
na alinea 17, consagra os direitos ori- 
undos do interesse social ou • collectivo, 
contra o qual o direito de propriedade 
não poderá ser exercido, na fórma que 
a lei determinar. 

Torna-se, assim, claro, nitido e crys- 
tallino o espirito jurídico conteporaneo 
de cohibir o mau USO da propriedade, e 
uma lei contra o excesso de ruidos po- 
derá portanto, limitar o seu uso, desde 
que seja nocivo para a collectividade. 

• 

sr. Orlando Prado ----- E' esse o con- 
ceito moderno de usar e não abusar. 

o sr. Vicente de Azevedo --- Perfei- 
tamente. Em apoio destes conceitos, 
poderia ainda citar os commentarios dos 
emeritos juristas J. M. Carvalho dos 
Santos (Codigo Civil Brasileiro Inter- 
pretado, vol. VIII, pag. 12, edição 1934) 
e Sá Pereira. 

e • • 
Encontram-se nas CONSTITUIÇÕES 

FEDERAL E ESTADOAL, bem como 

• 

A LEI ORGANICA DOS MUNICI- 
PIOS, no art. 14, alinea 19, attribue á 
competencia daquelles a regulamentação 
dos transportes, "do transito e estacio- 
namento de vehiculos, respeitados os 
preceitos estabelecidos na legislação Es- 
tadoal". 

Esta se vê expressa no REGULA- 
MENTO GERAL DO TRANSITO, que 
embora promulgado em 1934, só veio a 
entrar plenamente em vigor a 1 de ja- 
neiro deste anuo. 

O exame minucioso deste codigo seria 
demasiado longo para os limites desta 
exposição. Embora seja de data re- 
cente, e encerre determinações assaz 
completas para o transito em geral, co- 
mo sobre a "Vigi/ancta sanitaria dos 
motoristas", os "Deveres dos conducto- 
res e motoristas", "Restricções á velo- 
cidade", Deveres dos pedestres", "Equi- 
pamento", "Buzinas ç signaes audiveis", 
etc., ---- não consulta ainda plenamente 
das necessidades do ponto de vista em 
que nos colloc,amos, pois não encerra as 
medidas que se nos afiguram neeessa- 
rias, para um concurso efficaz na lacta 
contra os ruidos causados, directa ou in- 
directamente pelo transito em geral, e 
de um modo especial pelos pedestres. 
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Estas ideias foram magistralmente ex- 
postas, numa das ultimas sessões da So- 
eiedade dos Amigos da Cidade, pelo 
eximio conhecedor do assumpto que é 
o Dr. Heribaldo Siciliano, em longo e 
subst a ncioso estudo. 

campanha educacional não pode nem 
deve assumir o aspecto fortuito de uma 
iniciação e depois cessar. E' necessa- 
✓io seja duradoura e que disponha de 
um organismo de caracter permanente, 
que além da sua acção diuturna, dedi- 
que annualmente, uma ou duas semanas 
de recrudescimento 	semanas contra 
o ruido ----- afim de attrahir novos adep- 
tos, recrutar os transfugas e fortalecer 
as convicções dos que já creem na neces- 
sidade de se evitarem os excessos de 
ruido. 

# 0 # 

Os regulamentos da Guarda Civil e 
da Guarda Nocturna contêm escassas de- 
terminações a respeito da defesa da po- 
pulação contra os excessos de ruidos. E' 
portanto indispensavel, quando existir 
em S. Paulo uma legislação adequada, 
sejam incluidos os seus preceitos na- 
quelles estatutos, afim de que se torne 
possivel realisar uma perfeita conjunc- 
ção de esforços para impedir os abusos. 

Será pois necessario um entendimen- 
to entre os poderes Municipaes e Esta- 
doaes, afim de que possa se tornar ef- 
lectiva a execução da lei contra os ex- 
cessos de ruido, pelo concurso a ser pres- 
tado pelas Entidades, sob cuja respon- 
sabilidade está o policiamento geral da 
Capital. 

* 
P ara finalisar estas já alongadas con- 

siderações, mister se faz apontar o fac- 
tor considerado universalmente como o 
de maior importancia para o feliz sue- 
cesso de uma campanha systematica con- 
tra o ruido, e que consiste precisamente 
na boa vontade de toda a população, 
que, para tal, necessita de ser devida- 
mente instruida e educada. 

o sr. Marrey Jut-tior — Muito bem! 
o problema é essencialmente de educa- 
ção. 

o sr. Orlando Prado -- Perfeitamente 

o sr. VicenI e de Azevedo 	A educa- 
ção da população, para este objectivo, 
só pode ser effectuada pelo emprego de 
todos os methodos modernos de propa- 
ganda, intensiva e extensiva, constante 
c pertinaz, afim de convencer e persua- 
dir a todos dos beneficios auferidos pela 
poupança na producção de ruidos. Tal 

o sr. Orlando Prado 	E sobretudo 
punir os abusos. 

o sr. Vicente de Azevedo 	As func- 
ções de uma repartição para tal fim 
destinada, deverão ser sufficientemente 
amplas para abranger toda a sua esphe- 
ra de acção, que será ao mesmo tempo 
EDUCATIVA, PREVENTIVA E RE- 
PREPSIVA. Estender-se-á ainda ao 
estudo e coordenação das suggestões 
que lhe forem offerecidas, e bem assim 
ao fornecimento de instrucções ás en- 
tidades encarregadas do policiamento 
da cidade. Servirá tambem de orgão 
technico consultivo, especializado, afim 
de fornecer informações a empre-sis in- 
dustriaes e de transportes, no sentido 
de diminuir os ruidos evitaveis. 

Sendo o progresso mundial na meta 
contra o ruído sempre constante, cum- 
pre a tal organismo acompanhalso, ado- 
ptando os aperfeiçoamentos que surgi- 
rem, para o que, de tempos em tempos, 
deverá proceder a uma revisão do res. 
pectis o regulamento 

Já tivembs a opportunidade de nos 
refesoir á ppbreza dos dispositivos exis- 
tentes na nossa legislação municipal, e 
feita assim uma revisão nos dispositivos 
legaes, tanto federaes corno estaduaes, e 
que permittem e impõem aos municipios 
legislarem sobre os assumptos de seu 
peculiar interesse, julgo necessario fa- 
zer-se mais do que uma simples revisão 
e mais do que uma consolidação, do que 
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já existe de legislado sobre a materia 
isto é, uma legislação especial, dotada 
de amplitude, autoridade e efficiencia, 
e que encerre dispositivos de perfeita 
actualidade. 

Com estes objectivos, tenho a honra 
de enviar á Mesa o projecto infra, afim 
de que sirva de tosco arcabouço para a 
lei que esta colendissima Camara ha de 
votar. 

Manda-me o dever de lealdade confes- 
sar, que, embora já tenha compulsado 
numerosa bibliographia sobre o ruido, 
não consegui obter uma unica legisla• 
ção sobre o seu combate. 

Este o motivo principal de estar o 
meu esboço de projecto eivado de falhas 
e defeitos. Porém, a sábia e inestima- 
vel collaboração dos edis paulistanos 
poderá accrescentar tudo quanto foi 
omittido, e aparar as arestas vivas das 
suas muitas imperfeições. O imprescin- 
divel é, comtudo, salvaguardar o direito 
ao socego que tem a collectividade, que 
está a exigir uma lei de repressão ao_ 
excesso de ruídos. 

E necessario agir com segurança e, 
presteza para que breve seja o dia em 
que se realize o ideal de ver S. Paulo 
expurgado e saneado da pécha depri- 
mente de CAPITAL DO BARULHO. 

Vozes 	Muito bem 

O SR. VICENTE DE AZEVEDO 
requer, e a casa coneede, dispensa de 
leitura do seguinte 

Considerando que grande parte dos 
ruidos verificados na cidade póde ser 
diminuida, abolida ou evitada; 

Considerando que é da competencia 
e do dever dos Poderes Municipaes zelar 
pela tranquillidade da respectiva po- 
pulação; 

Considerando os excellentes resulta- 
dos já alcançados, em consequencia ás 
medidas severas adoptadas em outras 
grandes cidades; 

Considerando que a maior parte dos 
ruidos urbanos é oriunda do transito 
em geral; 

Considerando que devem ser precisa- 
dos e effectivados os direitos e Os deve- 
res dos pedestres, que constituem a par- 
te numerica mais expressiva do transito 
urbano em geral, e como tal causadores 
directos ou indirectos de grande somma 
de ruidos; 

Considerando ser necessario para os 
bons resultados de uma campanha con- 
ti a o ruido o desenvolvimento de um 
plano educacional adequado ; 

Considerando a necessidade da exis- 
tenda de um organismo centralisador e 
coordenador da lacta contra o ruido; 

Considerando que Os dispositivos já 
existentes, visando tal objectivo, se 
acham esparsos em varias leis, actos e 
regulamentos, e sendo insufficientes, ne- 
cessitam de ser corporificados num es- 
tatuto unico que os inclua e os amplie; 

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO 
PAULO 

PROJECTO N. 9 DE 1936 
DECRETA: 

Considerando que os ruidos excessivos 
e a consequente trepidação do solo, sito 
altamente prejudiciaes á. hygiene men- 
tal e á saude em geral, diminuindo a 
efficiencia do trabalho, 	mormente 
quando intellectual; 

Considerando que os ruidos são fac- 
tores negativos na ordem economica; 

Considerando que o repouso nas ho- 
ras que lhe são dedicadas deve ser res- 
peitado como um direito do cidadão ; 

Capitulo I 	Da campanha contra o 
ruido, definição e  especificação dos 
ruidos excessivos, inuteis, desneces- 
sarios e evitaveis. 

Art. 1.°) — No Municipio da Capital 
de São Paulo fica prohibido perturbar 
o socego publico ou collectivo com rui- 
dos ou sons excessivos e evitaveis. 

Art. 2.°) 	Enquanto não possuir 
a Prefeitura apparelhamento adequado 

• 

• 
• 

41 A 
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ao estudo e medição do volume dos rui- 
dos, são considerados para os effeitos 
desta lei excessivos e evitaveis entre ou- 
tros, os seguintes ruidos: 

a) o dos motores de explosão despro- 
idos de abafadores ou em mau estado 

de funccionamento, bem como o dos es- 
capamentos abertos; 

b) os h de buzinas, klaxons, tympa- 
nos, campainhas ou quaesquer outros 
apparelhos de advertencia de typos dif- 
(erentes dos approvados pela Prefeitu- 
ra, exceptuados os dos vehiculos de soe- 
carros publicos ; 

c) os de matracas, campainhas, cor- 
netas ou quaesquer outros signaes de 
chamamento dos commerciantes ambu- 
lantes , 

d) os de propaganda, produzidos 
por altofalantes, bandas de musica, tam- 
bores, fanfarras, etc.; 

e) os de altofalantes, grammophones 
e apparelhos congeneres, seja nos termos 
do Acto n.° 49 de 8 de janeiro de 1931, 
seja quando installados em casas de ne- 
gocio, desde que audiveis de fóra dos 
recintos em que se encontrem; 

f) os de morteiros, bombas, rojões e 
fogos ruidosos em geral, em logradou- 
ros publicos ou particulares; 

g) os de a!pparelhos de radio, gram- 
mophones, animaes domesticos, algazar- 
✓as e gritos em residencias particulares 
ou habitações collectivas, em qualquer 
hora do dia ou. da noite, desde que o 
som penetre a propriedade vizinha; 
bem como os. de batedores de tapetes, 
macliinas de limpeza domestica, antes 
das 9 e depois das 18 horas; 

13.) apitos e sereias de fabricas, ma- 
chinas e motores fixos installados em 
zonas residencmes, desde que o ruido 
transpasse dos respectivos recintos. 

Capitulo II ----. Da Repartição Especia- 
lizada para a campanha contra o 
ruido: 	, 

Art. 3.°) 	Subordinada ao Depar- 
tamento de Cultura, fica ereada uma 
sc.eção eNpecialisada . para a applicação 

dos preceitos desta lei, tendo entre ou- 
tras, as seguintes funcções:: 

	

1 	estar em constante ligação e co- 
operação com os organismos que exer- 
çam fiscalisação e controle do ruido 
taes como o Departamento dos Servi- 
ços do Transito, a Guarda Civil e Guar- 
da Nocturna, mediante accôrdo a ser 
levado a effeito entre a Prefeitura e o 
Governo do Estado; 

	

2 	instruir os componentes daquela 
las corporações para tomai-os aptos a 
exercer efficiente fiscalisação; 

	

3 	fornecer esclarecimentos techni- 
cosi aos interessados, no sentido de offe- 
rever instrucções para a diminuição dos 
ruidos industrmes e oriundos dos meios 
de transporte; 

	

4 	promover propaganda perma- 
nente contra o excesso de ruido, por 
meio de palestras, irradiações, communi- 

*eados á imprensa, affixaç'áo de carta- 
zes etc. Dirigir e effectivar a campa- 
nha educacional contra o excesso de rui- 
dos; 

	

5 	intimar os contraventores, appli- 
car-lhes multas, etc. e recebei-as; 

6 	receber queixas ou denuncias 
assignadas por responsaveis e julgar da 
sua procedencia ; 

Art. 49) 	O plano da organisação 
desta Repartição ficará a cargo da 
Prefeitura Municipal; e a erganisação 
definitiva ad referendum da Camara 
Municipal. 

Art. 5.°) ---- A Prefeitura Municipal 
expedirá o Regulamento desta Reparti- 
ção 90 dias após a promulgação deste 
lei. 

i  § Unico. O Regulamento será revis- 
to- biennaimente. 

Capitulo III ---- Das penalidades. 
Art 6.°) 	Aos infractores dos ter- 

mos desta lei serão applicadas penali- 
dades constantes de multas de 20$000 
reis a 504000 reis, a juizo da Roparti- 
ção competente, e de conformidade com 

• 

• 

• 

1 1 	' 1 
Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



3 255 ---- 
■ 

4 

• 

• 

1 

• 

• 1 1 

• tabella que fará parte integrante do 
Regulamento. 

§ 19 As intimações para o paga- 
mento de multas poderão ser entregues 
no acto de contravenção, ou por noti- 
ficação eseripta, dentro de 24 horas 

§ 2.0  As multas deverão ser pagas 
em logar determinado pela Repartição 
competente dentro de 48 horas da en- 
trega da notificação. 

§ 3.° O atrazo do pagamento, além 
do limite acima determinado trará co- 
mo consequencia o accrescimo de 10% 
'obre o valor da multa. 

§ 49 As multas serão cobradas em 
'dobro nos casos de reincidencia, respei- 
tados outrosim os termos do art. 14.°. 

Art. 79) 	Ao contraventor que se 
recusar ao pagamento das multas, e no 
caso de multiplas reincidencias será ap- 
plicada a *pena de cassação de licença de 
que estiver munido, e da apprehensão do 
objecto causador do ruido excessivo. Os 
objectos ou animaes apprehendidos se- 
rão devolvidos depois de pagas as mul- 
tas; em caso contrario serão vendidos 
em leilões publicos, devidamente annun- 
ciados pela imprensa, e o seu produeto 
será applicado de conformidade com o 
paragrapho unico do art. 9. 0  

Art. 8.°) --- A repartição competente 
encaminhará ás diversas Secretarias de 
Estado, Departamentos Municipaes e 
Entidades Federaes, as queixas ou de- 
nuncias relativas ás contravenções dos 
respectivos funccionarios, quando no 
exereicio de suas funcções, afim de que 
sejam advertidos ou punidos discipli- 
narmente. 

• 

Art. 10.9 — Fica prohibido no peri- 
metro urbano o uso de buzinas ou outros 
signaes sonoros, éntre 21 horas e 6 horas 
da manhã, substituindo-se os signaes 
mencionados, pelos de accender e apa- 
gar os pharóes nos cruzamentos das ruas, 
onde os vehiculos deverão diminuir a 
velocidade até um maximo de 20 kilo- 
metros por hora 

Art. 119) --- Fica prohibido o vôo 
baixo de aviões sobre a cidade, conside- 
rado como tal, quando fôr inferior a 
500 metros. 

Art. 12.°) 	A Prefeitura de São 
Paulo dirigir-se-á ás Sociedades &len- 
tificas, Associações de classe da Capi- 
tal, Directoria da Instrucção Publica 
do Estado afim de que promovam entre 
os associados e alumnos intensa propa- 
ganda dos objectivos desta lei. 

Art. 13.°) ---- A Prefeitura de São 
Paulo entrará em entendimento com o 
Departamento dos Serviços de Transi- 
to, Guarda Civil e Guarda Nocturna 
para o estabelecimento de normas regu- 
ladoras do transito de pedestres nas 
vias publicas de maior movimento, e da 
criação de zonas neutras ou de seguran- 
ça, e bem assim o estabelecimento de 
1111140 nas ruas centraes, e a determina- 
ção exacta das ruas cujo transito seja 
preferencial. 

§ unico 	Ficará a cargo da Prefei- 
tura e signalização dos locaes mencio- 
nados neste art. e será feita por meio 
de faixas pintadas ou carreiras de ta- 
chas metalicas sobre a pavimentação 
das ruas, e outros signaes adequados. 

Art. 14.°) ---- Num perimetro, cujo 
raio seja de 100 metros em torno aos 
hospitaes, casa de saude, bibliothecas, 
theatros e salões de concertos, estabe- 
lecimentos de ensino, repartições publi- 
cas, sédes da Assembléa Legislativa e 
Camara Municipal (emquanto estive- 
rem se effectuando as sessões) ficam 
prohibidos os signas sonoros dos vehi- 
culos, mesmo durante o dia, e as penali- 

Capitulo IV 	Disposições gera,es 

Art. 9.°) ---- O producto das multas 
será escripturado em conta especial. 

§ unico As quantias arrecadadas se- 
rão entregues á Commissão de Assisten- 
eia Hospitalar, para serem distribuidas 
pelos Hospitaes de Caridade do Muni- 
cipio. 

tl‘  
• 
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Art. 20.°) 	A presente lei entrará 
em vigor 120 dias após á sua promul- 
gação, na parte referente ás penalida- 
des. Os unimos 30 dias, deste prazo 
serão destinados ao desenvolvimento de 
larga campanha educativa da popula- 
ção, afim de instruil-a para a execução 
rigorosa desta lei. 

Art. 21.0 ) 	Revogara-se as disposi- 
ções em contrario. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 1936. 

Antonio Vicente de Azevedo 

O SR. ORLANDO PRADO (Pela 
ordem) 	Sr. presidente, após uma tão 
brilhante justificação do projecto que 
acaba de.ser apresentado á consideração 
da Camara . 

1 1 
o sr. Vicente de Azevedo 	E' bon- 

dade de v. excia. 

• 

o sr. Orlando Prado 	E' apenas 
justiça que faço ao talento e cultura 
de v. excia 

Outro ex- 

• 

sr. Vicente de Azevedo 
cesso de bondade. 

• 

roM 

dades aos infractores de qualquer dis- 
poSitivo desta lei serão contadas em do- 
bro. 

Art. 15.°) 	A Prefeitura de São 
Paulo providenciará para a mais breve 
substituição das pavimentações causa- 
doras do ruido por outras de superficie 
mais regular e de material insonoro, 
iniciando os serviços nas zonas especi- 
ficadas no art. 149. 

Art. 16.0 ) -- Nos casos de denuncia 
ou queixa por escripto e de procedeu- 
eia particular, a Repartição competente 
fará as devidas investigações e intima- 
rá o contraventor a cessar o abuso 

Demonstrada improficua esta provi- 
dencia, serão então applicadas as pe- 
nalidades. 

Art. 17.°) 	Fica o Prefeito da Ca- 
pital autorizado a abrir os creditos ne- 
cessamos á execução desta lei. 

Capitulo V 6- Disposições transitorias 

Art. 18.°) 	Emquanto não fôr de- 
cretado o estabelecimento de zonas espe- 
ciaes na Capital de São Paulo (zoning) 
para os effeitos desta lei, ficam consi- 
derados como sendo zonas residenciaes 
as que contarem com a proporção mi- 
nima de 50% de habitações em confron- 
to com os estabelecimentos industriaes, 
commerciaes e escriptorios. 

§ unico. Na área abrangida por um 
raio de 100 metros em torno ás sedes de 
industrias ruidosas, só serão permittidas 
as construcções de predios residenciaeS, 
quando os proprietarios desistirem ab 
initio de qualquer queixa ou reclama- 
ção. 

Art. 199) 	A Prefeitura de São 
°Paulo concederá um abatimento com- 
pensador de impostos a titulo de pre- 
mio, aos •proprietarios de carroças e car- 
rocinhas, que dentro de seis mezes as 
dotarem de dispositivos anti-sonoros (su- 
bstituição dos aros de ferro por outros 
de borracha, ou dpneumaticos). O refe- 
1 ido abatimento-premio será pelo prazo 
de 3 annos. 

o sr. Orlando Prado 	. .a bancada 
do Partido Republicano Paulista declara 
á Camara que apoiará todos os esforços 
tendentes a dar á população de S. Pau- 
lo a tranquilidade que ella merece e 
que, infelizmente, não possúe, por falta 
de observancia não de preceitos legaes, 
mas de preceitos de boa educação. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! 
3luito bem!). 

O SR. PRESIDENTE • O projecto 
que acabo. de ser apresentado será enca- 
minhado lá commissão respectiva, oppor- 
tunamenle. 

Está terminada a hora do expediente. 

O SR. JOSÉ CYRILLO requer e a 
casa concede, a prorogação da hora do 
expediente por meia hora. 

O SR. PRESIDENTE Tem a pa- 
lavi a o nobre vereador sr. José Cyrillo. 

• • • 
e 

o 

• 
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no poder e a de 32 visava tiral•o desse 
poder. 

O s•. Chagas da Costa Como é res- 
tricta a visã,o de v. exc. Eu tomei par- 
te na Revolução de 30 e na de 32. 

O sr. Sylvio Margarido 	Estou de 
pleno accôrdo com v. exc.: a revolução 
de 30 não tinha ideal nenhum. O seu mo- 
vel era apenas a conquista do poder. 

o iir. José Cyrillo O movimento não 
trazia ideas e nem plano de acção fixan- 
do apenas a derrubada e a destruição, 
servindo de instrumento aos agentes de 
Moscou. 

• 

o sr. Sylvio Margarido 	E' isso 
mesmo. E' por isso que vemos integra- 
listas nas Gamaras depois de 30. Essa 
revolução trouxe agentes de Moscou, 
eommunismo, integralismo e essas novi- 
dades todas, que não tinhamos antes de 
30. 

O sr Vicente de Azevedo --- V. /me., 
deve attender que ha evolução natural 
em todo o mundo. 

O sr. José Cyrillo 	Sr. presidente, 
tenho em mãos para passar a v. excia. 
o seguinte requerimento: — (Lê) : 
queremos ao sr. presidente que, consul- 
tada a casa, a Mesa indique uma com- 
missão de dois membros desta Camara 
Municipal, para representaha nas ho- 
menagens a serem prestadas em Campi- 
nas, no dia 30 do corrente, ao exmo e 
revdmo. sr. Bispo daquella diocese, pe- 
la commemOração do seu jubileu epis- 
copal". 

Este requerimento está assignado por 
mim e pelos nobres vereadores srs Tho- 
maz Lessa e Orlando de Almeida Pra lo. 

Como justificação do mesmo devo di- 
zer o seguinte 	Nesta época de incer- 
tezas que atravessa o mundo actual e a 
nossa patria, nós integralistas, nos sen- 
timos satisfeitos em compartilhar com o 
povo de Campinas e com os corações ca- 
tholicos de S. Paulo e do Brasil, pela 
data commemorativa das bodas de prata 
da sagração episcopal de um dos balu- 
artes da evangelização da 'piedade chris- 
tã e da assistenceia social, d. Francisco 
de Campos Barreto. 

Devemos render homenagens a uma 
das primeiras victimas do comunismo 
no Brasil, o grande bispo de Campinas, 
que soffreu a affronta e a injuria dos 
communistas que vinham na alliança 
occasional de 1930... (Não apoiados). 

o ar. Thiago Mazagão Filho 	Não 
apoiado. 

o sr. José Cyrillo 	Não apoiado? 
Não foram vv. excs. que fizeram a revo- 
lução de 32 5' E porque fizeram a revi •- 
lução de 32, derramando o sangue da 
mocidade brasileira? 

• 

sr. Mazagão 	Não importa. 

o sr. Chagas da Costa 	Fizenios a 
de 30 e a de 32. 

o sr. Sylvio Margarido 	A revolu- 
ção de 32 era contra-revolução. A revolu- 
ção de 30 visava collocar Getulio Vargas 

o sr. Sylvio Margcvrido 	Isso não 
evolução mas, sim, um regresso. Vol- 
iarmos atraz, ao regímen da dietadura. 
Dictadura é evolução? 

o sr. Gaspar Ricardo 	Voltamos ao 
regimen da dictadura, ao estado de 
guerra, á censura á imprensa. 

o sr. Vicente de Azevedo 	E o es- 
tado de sitio de Arthur Bernardes? 

o sr. José Cyrillo 	Estou com a pa- 
lavra, sr. presidente. 

o. sr. Presidente 	Esta com a pa- 
lavra o nobre vereador sr. José Cyrillo. 

o sr. José Cyrillo 	Porque o mo- 
vimento de 30, trouxe, como disse o bri- 
lhante Aréelaispo de S. Paulo no notavel 
discurso da epopéa de 32, "revolução 
que trouxe na mochila o germen com- 
munista" e quando se levantava a ira e 

E 
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a infamia dos communistas contra D. 
Francisco de Campos Barreto, s. exc. 
revma. supportou tudo pacientemente, 
como Santo Ignacio, Martyr : "Venham 
sobre mim a Cruz o fogo e as feras, os 
ossos partidos, o despedaçamento do 
corpo e todo tormento diaboheo con- 
tanto que eu goze e esteja com Christo". 

E, na propria obra de D Barreto, 
"Avisos Espirituaes", encontramos, co- 
mo resposta á pag. 53, o seguinte: (Lê) 
"Uma vez que cumprimos nosso dever 
por Deus e para Deus, que nos impor- 
tam as considerações humanas? Viven- 
do com a conseiencia calma, estando 
promptos a comparecer tranquilos de- 
ante do tribunal do bom Deus, pouco 
nos adeantam os elogios ou os vituperios 
dos homens. Ainda que por dever ou 
convemencia nossa, devamos procurar a 
bôa fama, entretanto, muitas vezes so- 
mos perseguidos e calumniados injusta- 
tamente, e nesse caso beijamos a mão 
de Deus, que tal pernaitte para humilha- 
ção do nosso orgulho, com o que só temos 
que lucrar, porque o que fôr humilhado 
neste mundo será exaltado no céu' . 

A figura de D. Barreto, com aquella 
sua bondade espalhando por onde o seu 
olhar perpassa, fé esperança e caridade, 
ergue a barreira intransponivel de pro- 
testo contra os actos de crueldade dos 
crentes no credo horripilante de Lenine, 
em executar dezenas de catholicos, quei- 
mando em praça publica, vivo, o Bispo 
de Sequenza, assassinando com isso, urna 
civilização, e deshonrando uma geração. 

D. Barreto, descendente de urna fami- 
lia nobre, e paulista tornou-se aos 20 
annos sacerdote, começando o seu apos- 
tolado na sua terra natal, Campinas, 
fundando a Escola Normal Feminina, a 
Ordem Terceira do Carmo Publicou 
brilhantes trabalhos religiosos, como 
'Catecismo e Protestantismo" que 
alcançou varias edições. Em 27 de 
agosto de 1911 recebeu a sagração epis- 
copal, sendo designado para Pelotas, 
ali ficando 9 annos, protegendo a po- 

breza, a infancia e a velhice e em 1920, 
foi nomeado para Campinas, succeden• 
do o santo arcebispo D. Nery e alli con- 
tinuou na sua grande obra de assisten- 
cia social, criando grandes centros de 
caridade. 

Organisou uma duzia de parochias, 
com as suas respectivas congregações 
Marianas e as Pias Uniões, abrindo es- 
colas publicas, paroehias e grupos de 
catecismo, frequentad,os por milhares 
de ereanças e professores. 

Foi fundador do Semmario de Cam- 
pinas e reorganisador da Imprensa Ca- 
tholica. "A Tribuna", jornal de grande 
circulação no interior do Estado, pu- 
blicou 15 cartas Pastoraes. E de gran- 
de louvor a sua acção no Instituto das 
Missionarias de Jesus Crucificado, que 
muito tem contribuido para o movimen- 
to catholieo no Brasil, espalhando paz 
e salvação aos 21 Estados da nossa Pa- 
tria. 

Citar todas obras na vida episcopal 
de d. Barreto, iriamos longe e ainda 
faltariam muitas para citarmos. 

São ainda para os homens que cami- 
nham neste mundo atordoado, de mal a 
peor, as palavras do nosso glorioso bis- 
po, prefaciando as "Licções de Jesus": 

"A sociedade hodierna, premida por 
uma ancia de goso e de commodismo, o 
que fundamente a vem perturbando em 
seus elementos componentes, dominada 
por doutrinas vans e perversas, prisio- 
neira do orgulho descomedido de ho- 
mens, para os quaes todos os meios são 
licitos na destruição de tudo que possa 
crear obices ás suas paixões, como á am- 
bição dr dominio que os devora; tal so- 
ciedadeb  na verdade, só póde encontrar 
eremedid para seus s males no estudo e 
na meditação da Paixão e Morte de Je- 
sus Christo". 

Nós, Integralistas, pedimos ao nosso 
Chefe Supremo, que conserve s. excia. 
revma. em perfeita saude, á frente do 
nosso glorioso movimento religioso no 
Brasil, livrando:nos de luctas sangren- 

• 

1' 
1 
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O SR. PRESIDENTE --- A mesa, as- 
sociando-se ás homenagens prestadas ao 
sr. bispo de Campinas, d. Francisco 
Barreto, nomeia uma commissão com- 
posta do srs. vereadores José Cyrillo, 
Smith de Vasconcellos e Rocha Filho, 
para representar a Camara nas referi- 
das homenagens. 

Vae á mesa, é lido e unanimemente 
approvado o seguinte 

• 

REQUERIMENTO N. 81 

tas contra o communismo, e que nos leve 
á victoria, para o bem da nossa patria. 

Por ordem do Chefe Nacional, trans- 
firo, neste momento, a s. cama. rev d. 
Francisco de Campos Barreto, os trem 
Anauês, a que tem direito 

Anauê, Anauê, Anauê! 

O SR. NACLERIO HOMEM ---- Sr. 
presidente, devo dizer que a maioria as- 
socia-se inteiramente ás homenagens 
propostas pelo nobre collega, o ilustre 
vereador ar. José Cyrillo a d. Francis- 
co de Campos Barreto, eminente pre- 
lado campineiro. 

Associando-se a essas justas homena- 
gens, sr presidente, o faz devido ás vir- 
tudes mica% daquelle ilustre prelado, 
que é um dos chefes das nossas forças re- 
ligiosas A religião, nestes tempos anar- 
chicos que atravessa o mundo, é uma 
necessidade para os povos. Ai do povo 
que contiver as suas paixões apenasmen- 
te devido á intervenção da policia ou 
do Codigo Penal. 

E ' preciso que o povo tenha senti- 
mentos moraes e, mais do que isso sen- 
timentos religiosos. 	Penso, portanto, 
l er interpretado perfeitamente o senti- 
mento da maioria, dando o seu comple- 
to apoio a essas homenagens propostas 
áquelle ilustre prelado. (Muito bem!). 

O SR. ORLANDO PRADO --- Sr. 
presidente, a bancada do Partido Repus 
blica,no Paulista, apoia, com prazer, o 
requerimento feito pelo representante 
da Acção Integralista. (Muito bem» 

O SR. MARREI' JUNIOR —Sr. pre- 
sidente, não obstante as palavras que 
acabam dee  ser proferidas pelo nobre 
collega Si'. Orlando Prado, o meu voto 
é simplesmente este: não me opponho 
á homenagem requerida, como jámais 
me opporei ás que forem propostas a 
brasileiros dignos do nosso apreço. No 
momento, sem mais palavras. (Muito 
bem!) 

"Requeremos ao sr. Presidente que, 
consultada a Casa, a Mesa indique nraa 
commissáo de dois membros desta Ca- 
mara Municipal, para representaha nas 
homenagens a serem prestadas em Cam- 
pinas, no dia 30 do corrente, ao timo. 
e remo. sr  Bispo daquella diocese pela 
commemoração de seu jubileu episco- 
pal". 

Sala das sessões, 29 de agosto de 1936. 

---- José Ferreira Alves Cyrillo 	Tho- 
maz Lessa 	Orlando de Almetda 
Prado. 

o sr. 1» Secretario, sr. Miguel Ca- 
palbo, dirigindo-se para a tribuna, é sus 
bstituido na Mesa pelo sr. 2. 0  Secreta- 
rio, sr. Rocha Filho. 

O SR. MIGUEL CAPALBO Sr. 
presidente. Em março de 1928, o dr. 
Alexandre de Albuquerque, como ve- 
reador, apresentou á Camara um proje- 
cto que tomou o numero 13, mandando 
considerar de utilidade publica os terre- 
nos necessarios á abertura de urna ave- 
nida, com a largura de 20 metros, mar- 
ginal á E F. Central do Brasil, ligando 
a rua Visconde de Parnahyba á Esta- 
ção de Vila Mathilde, e alargar a rua 
Visconde de Parnahyba até ao Parque 
D Pedro. Projecto de grande utilida- 
de, sem duvida. A Commissão de Fi- 
nanças opinou favoravelmente a elle. 
Depois de percorrer os "canaes compe- 
tentes", e tendo parecer favoravel da 
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o sr. Pereira de Queiroz 	Esse foi 
um dos pontos pelo qual me bati quan- 
do vereador na legislatura de 1923 a 
1926. 

• 

• 

o sr. Orlando Prado 	Aliás, no nieu 
discurso, a que acaba de se z eferir o no- 
bre collega ar. Gaspar Ricardo, se en- 
contram muitos apartes intelligentes de 
v. excia., elucidativo do assumpto. 

o sr. Pereira de Queiroz -- Agradeço 
a v. excia. 

Directoria de Obras e Viação, o Prefei- 
to, dr. Pires do Rio, em agosto de 1929, 
devolvendo o processo á Camara, opina- 
va que fosse atacado gradativamente, 
visto encerrar obras de grande vulto. 
Nada foi feito, até que, em 1931, um 
laconico despacho mandava archivar tão 
util projecto. 

A cidade foi se atendendo; novos 
bairros foram surgindo, á margem da 
E F. C. do Brasil. Os moradores das 
vilas Gomes Cardim, Mathilde, Tatua- 
pé, Guayuna e outras reclamavam nova 
via de communicação com o centro, pois 
a avenida Celso Garcia -- unica via da 
coznmunicação --- já não comportava o 
trafego intenso. 	O dr. Fabio Prado 
melhorou as ruas Arthur Motta e Mello 
Freire, hoje Antonio de Alcantara Ma- 
chado, levando esta ultima até Villa Ma- 
thilde. O antigo projecto do grande 
urbanista Alexandre de Albuquerque, 
tambem defendido pelo vereador Almei- 
rindo Gonçalves, soffreu grandes modifi- 
cações, pois hoje não seria possivel exe- 
cutal-o pelo grande dispendio com as 
desapropriações. 

•  

o 

á 

o sr. Miguel Capalbo 	Sr. presiden- 
te, o projecto que apresento poderá ser 
executado com relativa facilidade, pois 
o novo traçado gira em torno de peque- 
nas áreas a serem desapropriadas, algu- 
mas baldias, outras com pouquissimas 
construções. Construida a nova ade- 
✓ia, numa recta de quasi dez kilometros, 
ligando a rua Pires do Rio á Estacão 
de Vila Mathilde, facil será, mais tar- 
de, ligar esta á Estrada de S. Miguel e a 
✓ua Pires do Rio ao Parque D Pedro 

Constituirá assim uma bella radial, 
que muito virá contribuir para o des- 
afogo do trafego da avenida Celso Gar- 
(*a, passagem obrigatoria para todos 
que demandam as cidades ao longo da 
Central, encurtando de muitos lulome- 
,tros a sahida desta Capital. No mo- 
mento o custo será relativamente baixo, 
o que não acontecerá daqui a pouco, 
com a valorização sempre crescente dos 
terrenos proximos da Capital. 

o sr. Orlando Prado 	Desse argu- 
mento eti usei ha doze annos atraz, des- 
ta mesm, tribuna 

o sr. Miguel Capalbo 	No emtanto 
até hoje pouco ou nada se fez. 

o sr Orlando Prado 	V. exc. está 
justificando o projecto que tão brilhan- 
temente foi apreventado pelo nosso cole 
lega, sr. Gaspar Ricardo: é a falta, e 
exactamente, de um plano de conjuneto, 
que reuna planos de systematização, 
planos de extensão, de melhoramento e 
anbellezamento. Todas as difficuldades 
apontadas por v. excia. são justamente 
consequencias da inexistencia desse 
"Plano de Conjuncto". 

o sr. Miguel Capalbo -- De accôrdo 
com v. excia. E', porém, neeessario que 
façamos alguma cousa até a approvacão 
de um plano systematico. 

o sr. Orlando Prado 	V. excia. está 
antecipando o pensamento da Camara. 
relativamente á approvaçã.o do projecto 
que o nobre vereador sr. Gaspar Ricardo 
teve mamão de apresentar. 

• 

• 

sr. Orlando Prado 	Passam-se os 
dias passainase os annos e o custo augss 
menta gradativamente 

o sr. Miguel Capalbo — Neste mo- 
mento o custo será relativamente baixo 
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porque ha sómente um pequeno grupo 
de casas a serem demolida. Daqui a 
un: afino isso seria muito mais oneroso 
pela enorme despesa que acarretariam 
taes desapropriações. 

Nesse sentido tenho a honra de envi- 
ar á mesa um projecto para o qual peço 
o apoio dos meus collegas de todas as 
bancadas... 

o sr. Orlando Prado --- V. exeia. póde 
contar com o apoio de nossa bancada 
para tudo quanto fôr para o bem de S. 
Paulo. 

d) 	ao alargamento da rua Antonio 
Aleantara Machado, até attingir a esta- 
ção de Villa Mathilde. 

Art. 2.° 	A despesa com a execu- 
ção da presente lei correrá pela verba 
propria da lei orçamentaria vigente. 

Art. 39 -- Revogam-se as disposições 
em contrario. 

Sala das sessões 29 de agosto de 1936. 
~.~ Miguel Paulo Capalbo ----- Alexandre 
Albuq ?cerque 	A' Commissão respec- 
tiva. 

o sr. Miguel (.tapalbo ---- ...agradeci- 
do a v. excia. E, com esse apoio, estou 
certo de que esse projecto se tornará 
realidade, e assim demonstraremos mais 
uma vez que só trabalhamos com os 
olhos fitos na grandeza de S. Paulo. 

Era o que tinha a dizer. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

Vae á mesa e é lido o seguinte 

ki 

o SR. PRESIDENTE Está termi- 
nada a hora do expediente Vamos »as- 

¡liar á segunda parte dos nossos traba- 
lhos. 

Passa-se á 

ORDEM DO DIA 

PROJECTO DE LEI N.° 10, DE 1936 

A Cantara Municipal decreta: 

Art. 1.0  ---- Ficam considerados de 
utilidade publica afim de serem desa- 
propriados, com as bemfeitorias que 
houver, os terrenos assignalados na 
planta annexa, que será rubricada, pela 
Mesa e necessarios á abertura de uma 
avenida com a largura Constante de 36 
metros, ligando a rua Pires do Rio á 
Estação de Vila Mathilde e necessa- 
rios: 

a) á ligação da rua Pires do Rio 
á rua Serra de Araraquara; 

b) ao alargamento da na Serra de 
A raraqu ara 

c) ---- á ligação da rua Serra de Ara- 
raquara á rua Antonio de Alcantara 
Machado, com a área marginal constan- 
te da planta ; 

e 

Entra em primeira discussão o pare- 
cer apresentado pela Commissão Espe- 
cial, nomeada em sessão de 13 de julho 
ultimo, para elaborar o Regimento In- 
terno da Camara, concluindo por um 
projecto de resolução. 

O SR. JOSÉ DE ASSUMPÇÃO 
Sr. presidente, a Commissão de Regi- 
mento pede a retirada das emendas de 
ns. 13, 15, 21, 23, e 31, já anteriormente 
apresentadas, para o que passo ás mãos 
de v. exeia. um  requerimento. Ao mei- 
mo tempo, envio á Mesa, para serem 
discutidas e votadas, as novas emendas 
da mesma Commissão. 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ --- 
Envio ta.mbem á Mesa, sr. presidente, 
um requerimento, pedindo a retirada de 
duas emendas minhas, de ns. 44 e 46, 
porque ellas já estão consubstanciadas 
em outras mais completas, apresentadas 
pela Commissão de Regimento. 

Vão á mesa, são lidos e approvados os 
:,eguintes 

• 

• Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



II 

• 

• 
262 - 

• REQUERIMENTO EMENDA N. 86 

Ao art. 23, redija-se: 
• 

II 

II 

A Commissão de Regimento pede a v. 
(creia. se  digne retirar a s emendas na. 
13, 15, 21, 23 e 31, apresentadas ao pro- 
jecto de Regimento. 

Sala das sessões, 29 de agosto de 1936. 
Abrahão Ribeiro ---- José C. de As- 

sumpção "ffl".  Thotnaz Lessa. 

1 1 REQUERIMENTO 

"Haverá seis commissões, campanas 
cada uma, de tres vereadores, com as 
attribuições indicadas pelas suas deno 
nnnações, que são as seguintes: 

Justiça 
Hygiene 
Cultura e Recreação 
Obras e SeMços Publicas 
Finanças e Orçamento 
Redacção". • 

EMENDA N. 87 

1 1 
Ao paragrapho unico do art. 350: 
Redija•se assim: 
"Cada commissão elegerá seu presi- 

dente em mia pruneira reunião e deli- 
berará sobre os dias e a ordem de seus 
trabalhos". 

Requeiro a retirada das emendas ns. 
44 e 46, de minha autoria, do projecto 
de regimento interno 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1936. 
L A Pereira de Queiroz 

O SR. PRESIDENTE 	Havendo 
sobre a Mesa emendas que não são do 
conhecimento da Casa, o sr. Secretario 
vae proceder á sua leitura. 

O SR. 1.° SECRETARIO lê as se- 
guintes 

EMENDA N. 88 
EMENDAS AO PROJECTO DE RE- 

SOLUÇÃO N. 1 

EMENDA N. 83 

O art. 8. 0, n. 17: 
Diga-se: 

"Rubricar os livros destinados ao ser- 
viço da Camara e sua Secretaria. 

Ao art. 54.0 : 	. 
"Embora não haja sessão, será lavra- 

da uma acta dos trabalhos, a qual não 
dependerá de apProvação, annune.ian- 
do o Presidente a ordem do dia da ses- 
são subsequente". 

• EMENDA N. 89 

EMENDA N. 84 

sei 
qu 
ri 
dti 
di; 
ao: 
ge 
Cr: 

• 

Ao art. 9•0, n. 18: 
Entre as palavras "licença" e "na 

fórma da lei", redija-se "férias, aposen- 
tadorias, e accrescimo de vencimentos". 

Ao art. 56: 
Onde lie diz ode uma hora", diga-se 

".improlgavel de duas horas". 

EMENDA N. 90 

EMENDA N. 85 

e 

• 

Ao art. 9.0, n. 22: 

supprimam-se as expressões "delibe- 
rados ou não pela Camara". 

Ao art. 57•0, § 
"Os vereadores só poderão falar so- 

bre a acta para impugnal-a e pedir sua 
rectificação, que se fará conforme fôr 
deliberado". 

à 

• 
• 

1 
Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



N.,' 

1 

• 

263 -----• 

EMENDA N. 91 • EMENDA N. 96 

• 

1 

Ao § unico do art. 59: 

Supprima-se. 

EMENDA N. 92 

Ao art. 61, § 4.°: 

Accrescente -se em seguida á palavra 
discussão: "ou votação"; e, em seguida 
á palavra falando: "ou a votação que 
NP estiver realizando". 

Accrescente-se ao art. 83: 
"Paragrapho unico --- Quando estes 

requerimentos, petições, ou representa- 
ções se referirem a assumptos manifes- 
tamente extranhos ás attribuições da 
Clamara, não estiverem em termos ou 
dependerem do eitunprimento de exi- 
gencias legaes o Presidente os indefe- 
rirá desde logo e os mandará archivar, 
ou determinará as medidas prelimina- 
res que couberem" 

EMENDA N. 93 EMENDA N. 97 

Ao art. 92.° 
Colloquem-se as palavras "a redac- 

ção" entre estar" e "ou não confor- 
me ao vencido". 

Ao art. 63 

Redija-se assim. 

"A. Camara poderá realizar sessões 
secretas, por deliberação da Mesa, ou 
quando assim fôr requerido cabendo ao 
Presidente deferir esse requerimento, ou 
su.bmettel-o á votação sem discussão". 

EMENDA N. 98 

EMENDA N. 94 1 
Aos arts 98. 0  e 99o :  
Supprimam-se. 

EMENDA N. 99 1 
Ao § L° do art. 63: 

Redija-se assim: 

"Quando se tiver de celebrar sessão 
secreta, o Presidente tornará publico 
que a Camara passará assim a delibe- 
rar. As portas do salão serão fecha- 
das, vedando-se a entrada nas imme- 
diações, tanto ás pessilas de fóra como 
aos funccionarios da Casa. Essas dili- 
gencias serão executadas pelo 1.° se- 
cretario". 

Ao art. 146 
Diga-se: 
"As leis que a Camara approvar se- 

rão enviadas ao Prefeito, para promul- 
gação e publicação, e as resoluções, ex- 
cepto as que se referirem á organiza- 
ção da Secretaria da Camara, para os 
fins convenientes". 

• 

EMENDA N. 100 

EMENDA N. 95 Ao art. 1489 
Accrescente -se, em seguida á pala- 

vra "indicados": "no artigo 146". Ao art. 79.0  Panujrapho unico 
Onde se diz: 

'Se algum Vereador pedir a pala- 
vra sobre enes"... 

Diga-se: 

".Se algum Vereador pedir a pala- 
vra para discutil-os". 

• EMENDA N. 101 

Ao art. 157: 
Redija-se: 
A Mesa poderá contractar, mediante 

eoncorrencia publica, ou administra- 

4# 

• 

• 
...—arareramerra••••••~11Ye•••~Z 	 Vala. 	 
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EMENDA N. 108 

1 

tiva os serviços de tachygraphia e o de 
publicação de leis, :resoluções, despa- 
chos e outras materias de expediente 
que devam ser divulgadas. 

11 

EMENDA N. 102 
• 

Emenda ao art. 48: 
Onde se diz: "terça-feira", se diga: 

"sexta-feira". 
Sala das Sessões, 29 de agosto de 

1936. 
Thomaz Lessa 	Abrahão Ribeiro --- 

José C. de Assumpção. 

Ao art. 79: 

Supprima-se a expressão: , 
"obrigatoriamente" 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 
1936. 

Modesto Naclerio Homem. 

EMENDA N. 109 

• EMENDA N. 103 

Ao art. 6.0  
"A affirmação regimental, nos com- 

promissos, será a seguinte: 
"Prometto exercer com dedicação e 

dignidade o meu mandato de vereador, 
respeitando a lei e promovendo o bem 
geral do Municipio". 

EMENDA N. 104 

Substitua-se o art. 157 pelo seguinte: 
Art. "A Mesa poderá eontractar, 

mediante autorisação da Cantara, os ser- 
viços de taehygraphia, organisação e 
publicação dos seus Annaes, e, na for- 
ma do art 103, da lei n 2484, de 16 
de dezembro de 1935, o de publicações 
de leis, resoluções, despachos e outras 
materias de expediente que devam ser 
divulgadas". 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 
1936. 

Sylvio Margarido. 

Ao art. 9Y: 
"Compete ao Presidente dirigir os 

trabalhos da Camara, e especialmente": 

EMENDA N. 110 

EMENDA N. 105 

Ao art. 9•0  n. 13: 
Accrescente-se o seguinte: 
"e pelas leis em vigor". 

EMENDA N. 106 

Ao art. 48.° 
Onde diz: "no periodo de 1.° de mar- 

ço a 30 de outubro de cada atino, ás 
terças-feiras". 

Diga-se: "nos periodos de 9 de julho 
a 15 de dezembro e de 16 de janeiro a 
9 de julho de cada anno, ás quintas 
feiras" 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 
1936. • i 	• Gaspar Ricardo Junior. 

• 

Ao art. 31, accrescente-se: 
"fôr manuscripta ou contiver signa! 

que venha quebrar o sigilo do voto". 

EMENDA N. 107 • 

Ao art. 53, in-fine, supprimasse a 
phrase: 

"nesta segunda chamada". 

O SR. JOSÉ DE ASSUMPÇÃO --- Sr. 
presidente, tendo a Commi.ssão de Regi- 
mento enviado á Mesa innumeras emen- 
das novas, requeiro a v. exc. se  digne 
consultar a Casa sobre si concorda em 
que seja suspensa a sessão por dez mi- 
nutos, afim de que os srs. vereadores as 
possam estudar mais attentamente. 

o 

ss. 
e • 

• 1 
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II 

• 

O SR. MARREI' JUNIOR (Pela 
ordem) Sr. presidente, consulto v. exc. 
sobre si é o proposito da Mesa submetter 
á nossa discussão e votação, na presen- 
te sessão, as emendas apresentados ao 
Projecto de Regimento ou si porven- 
tura, a Mesa deliberou que ellas sejam 
publicadas primeiramente, para perfei 
to conhecimento de toda a Casa I Aliás, 
penso que melhor seria convocar-se uma 
sessão extraordinaria, para que pudes- 
fiemos, então, discutil-as, com melhor 
conhecimento de causa e votar o Pro- 
jecto de Regimento, em primeiro dis- 
cussão. 

O SR. THOMAZ LESSA --- Sr, pre- 
sidente, a COMMISEITIO encarregada de 
redigir o Projecto de Regimento Inter- 
no, depois de o ter apresentado, ella pro- 
pria, num novo estudo, verificou as fa- 
lhas e as lacunas que elle continha e 
apresentou novas emendas. Na sessão 
passada foram publicadas não só essas 
novas emendas, como outras da autoria 
de nossos prezados collegas ; e a com- 
missão, para facilitar o trabalho da Ca- 
mara, coordenou-as em novas emendas 
com o proposito de evitar que se apre- 
sentassem sub-emendas e que fossemos, 
assim, forçados a requerer o destaque 
dessas emendas, o que, de certa fórma, 
difficultaria a discussão e a votação a 
que devem ser submettidas. 

Nessas condições, as novas emendas, 
que estão sobre a Mesa e que foram apre- 
sentadas pela Commissão nada mais são 
do que ligeiras modificações do Proje- 
cto, tendo em vista as que foram apre- 
sentadas como disse, por ilustres col- 
legas, muitas das quaes foram acceitas 
e consubstanciadas nas da propria Com- 
missão. 

Assim, os autores dessas emendas vão 
encontrai-as, em grande parte, nas das 
Commissões, redigidas, talvez de manei- 
ra differente e colocadas em outros lu- 
gares 

o proposito da Commissão, pedindo 
a suspensão dos nossos trabalhos, por 

■ 

dez minutos, foi exactamente o de per- 
matai que os srs. vereadores pudessem 
melhor examinar essas novas emendas. 
e, a seguir, fosse encerrada a primeira 
discussão, afim de que se procedesse en- 
tão á votação do nosso novo Regimento 
Interno. Era tambem nosso objectivo. 
encerrada a primeira discussão propôr 
que se votasse o Projecto globalmente, 
sem prejuizo das emendas. 

✓. exc., entretanto, sr. presidente, con- 
sultará a Casa sobre a melhor maneira 
de ser resolvida a questão. (Muito 
bem). 

O SR. MARREY JUNIOR Acre- 
dito, sr. presidente, que a proposta de 
suspensão da sessão, por dez minuta 
para que tomemos conhecimento das 
emendas apresentadas ao Projecto de 
Regimento Interno, não trará os resul- 
tados que a Commissão encarregada do 
Projecto pensa colher, mesmo porque 
não nos será facil compulsar emenda 
por emenda e fazer o confronto de umas 
e outras com o trabalho da Commissão, 
para verificar, si as nossas idéas foram 
realmente por ella acceitas. 

Seria mais natural que qualquer mem- 
bro da Commissão se levantasse e fi- 
zesse, então, um estudo do Projecto de 
Regimento, tocando nos pontos princi- 
paes e chamando a attenção da Cama- 
ra para aquellas idéas que lhe pareces- 
sem uteis, apresentadas por qualquer 
dos srs. vereadores, e que tenham sido 
acceitas nas suas novas emendas. 

Alas, parece-me que estamos um tan- 
to fóra da praxe regimental, porque a 
Commissão encarregada do Regimento 
devia, nessas condições, apresentar um 
substitutivo ; esse substitutivo teria for- 
çosamente de ser publicado e dess'arte 
não votariamos atabalhoadamente o 
Projecto ora em discussão. 

De modo que lembro a conveniencia 
de qualquer dos membros da digna com - 
missão fazer um estudo detalhado do 
projecto de regimento interno e mostrar 

• 

• ~1■• -••• ti 
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quaes as idéas dos srs. vereadores que 
foram acceitas pela mesma commissão, 
afim de que digamos si é possível ou 
não nesta sessão a votação do projecto 
em primeira discussão. 

o 

o SR. JOSE' DE ASSUMPÇÃO 
(pela ordem) -- Sr. presidente, as 
emendas que a commis.são vem de of- 
ferecer não contêm matería nova. Con- 
forme accentuou o nosso collega e II- 
lustre "leader" sr. Thornaz Lessa, con- 
substanciam apenas emendas apresenta- 
das anteriormente e que, em parte, ella 
acceitou, dando-lhe nova redacção 

Entretanto, acceitando a suggestão 
do nobre vereador sr. Marrey Junior, a 
conumssão propõe a v. exeia. que con- 
sulte a casa sobre si concorda em que 
seja designada uma sessão extraordina- 
✓ia, daqui a poucos dias, para continu- 
armos a primeira discussão do projecto 
do Regimento Interno, e, então, ulti- 
mada essa discussão, passarmos á vo- 
tação desse projecto e respectivas emen- 
das. 

• o SR. PRESIDENTE 	Sumbettc 
á casa a proposta dos srs. vereadores 
Marrey Junior e José de Assumpção 
sobre a convocação de uma sessão ex- 
traordinaria, afim de ser discutido e 
votado o projecto com as emendas ora 
apresentadas. 

O SI?. THOMAZ LESSA 	(Pela 
ordem) 	Consulto a v. exc., sr. presi- 

o sr. Thema:" Lessa 	Não tenho 
objecção ao assumpto• Exponho ape- 
nas o meu pensamento 

o sr. Sylvia Marvarido 	Prosegui- 
remos na primeira discussão e votação, 
sem a apresentação de mais emendas. 

o sr. Thomaz Lessa 	Exactamente, 
era o esclarecimento que desejava. 

o sr. Sylvio Margarida 	Mas isso 
com tempo de se fazer a publicação de- 
✓ida das emendas hoje apresentadas. 

o sr. Thomaz Lesse 	Não ha du- 
✓ida alguma. Na proxiraa sessão, con- 
tinuara o projecto em primeira discus- 
são, mas nella não serão apresentadas 
novas emendas. 

o SR. PRESIDENTE 	Não ha- 
vendo manifestação em contrario, sobre 
a proposta feita pelos nobres vereado- 
res srs. Marrey Jwaior e José de As• 
sumpção será convocado, urna sessão na 
proxima semana com a publicação ante- 
cipada das emendas apresentadas, sendo 
que, nessa sessão, não mais serão apre- 
mentadas novas emendas 

Nada mais havendo a tratar, levanto 
a sessão. 

Levanta-se a sessão. 
o Snr. Presidente designou para a 

proxima sessão a seguinte ordem do dia. 
1.a Sessão extraordinaria a realizar-se 

em 1. de Setembro de 1936. 

EXPEDIENTE dente, sobre si, com essa proposta, con- 
tinuaria em primeira discussão o pro- 
jecto ou ficaria ella encerrada, de modo 
que a proxima sessão seria para a vo- 
tação. Parece-me que se deveria encer- 
rar essa primeira discussão, jie forma a 
que, como disse, na proxima sessão, tra- 
tassemos só da votação. 

ta Parte 
Leitura e )discusgão da Acta da ses- 

são tintem:ai apresentação de officios. 
projectos, jdstificações, requerimentos e 
indicações. 

ORDEM DO DIA 

4 

o sr. Sylvio Margarida 	A sessão 
proxima não terá expediente, será ape- 
nas para discussão e s otação do pro- 
jecto 	' 

• • 	 2.2i Parte 

1.a discussão do parecer apresentado 
pela Commissão Especial nomeada em 

• • • 

1 
1 
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sessão de 13 de julho ultimo, para ela- 
borar o Regimento Interno da Camara 
concluindo por um projecto de resolu- 
ção. (Adiada, a requerimento dos se- 
nhores vereadores Marrey Junior e 
Thomaz Lessa). 

1 

1.a SESSÃO EXTRAORDINARIA 
EM 1.° DE SETEMBRO 

PRESIDENCIA DO SR. MACHADO 
DE CAMPOS 

lo, pelas homenagens que lhe foram 
prestadas. 

Era o que tinha a dizer. 
Vozes 	Muito bem! Muito bem! 
Ninguem mais pedindo a palavra, é 

a acta posta a votos e approvada 

O SI? PRESIDENTE -- Não haven- 
do materia na hora do expediente, va- 
mos passar á ordem do dia. 

(Passa-se á 

SECRETARIO, SR. MIGUEL CA ,  
PALBO 

ORDEM DO DIA 

■ 

ENTRA EM PRIMEIRA DISCUS- 
SÃO O PARECER APRESENTADO 
PELA COMMISSÃO ESPECIAL, NO- 
MEADA EM SESSÃO DE 13 DE 
JULHO ULTIMO, PARA ELABO- 
RAR O REGIMENTO INTERNO DA 

CAMARA, CONCLUINDO POR U.M 
PROJECTO DE RESOLUÇÃO 
E RESPECTIVAS EMENDAS 

A' hora regimental, feita a chamada ;  
verifca se a presença dos srs.: Abrahão 
Ribeiro, Alexandre de Albuquerque, Glo- 
ch da Silva, Chagas da Costa, Gaspar 
Ricardo, José Assumpção Machado de 
Campos, Miguel Capalbo, Masagão 
lho, Naelerio Homem, Orlando Prado, 
Pereira de Queiroz, Rocha Filho, Smith 
Vasconcellos, Sylvio Margarido, Tenorio 
de Britto Thomaz Lessa e Vicente de 
Azevedo, deixando de comparecer, sem 
causa justificada os ars. José Cyrillo e 
Marrey Junior. 

Abre-se a sessão. 

Vae á mesa e é lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

O SR. 1.° SECRETARIO lê a acta 
da sessão anterior, que é posta em dis- 
cussão. 

1 

* 

O SR. ROCHA FILHO --- Sr. presi- 
dente, a Commissao nomeada por v. excia. 
para representar a Camara Muniápal 
nos festejos commemorativos do jubileu 
episcopal de s. excia., revma. D. Fran- 
cisco de Campos Barreto, Bispo de 
Campinas, communica a v. excia e á 
Casa que se dirigiu áquella cidade. to- 
mando parte nos referidos festejos, 
dando assim, desempenho a esta hon- 
rosa incumbencia. 

S. excia. revma. D Francisco de Cam- 
pos Barreto solicitou á Conimissão que 
transmittisse o seu profundo agradeci- 
mento á Camara Municipal de São,  Pau- 

Melhor examinando o Projecto de Re- 
gimento Interno e as emendas que lhe 
foram apresentadas, retiro as de ns 103 
105 e 106, de minha autoria. 

Sala das sessões, 1 de setembro de 
1936. -- Modesto Naelerto Homem 

O SI?. PRESIDENTE Será atten- 
dido o pedido do nobre vereador. 

Vae á mesa e é lido o seguinte 

RELATORIO DA COMMISSÃO DE 
REGIMENTO 

A Commissão é de parecer que se ap- 
provem as emendas ns. 1 a 12, inclusive; 
14,16 a 20, inclusive; 22, 24 a 30. in- 
clusive; 32 a 43 inclusive, apresentadas 
pela Commissão 45, apresentada pelo 
sr. Pereira de Queiroz ; 49, 50, 51, 52, 
56, 60, 62, 64, 71, 72, 73 e 74, estas do 

• 

1 
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a de n ° 67, em virtude de estar prc- 
judicada pela emenda n.° 41, da Com- 
missão; 

a de a° 68, porque a de n.° 87, dei 
Commissão, a prejudicou; 

a de ti ° 69, deante do art. 23, n.° 11, 
da Lei Organica ; 

a de n.° 70, prejudicada pela retira- 
da da emenda n.° 15 e apresentação da 
emenda n.° 86, da Commissão. 

Emendas dos srs. Sytvio Margartdc 
Gaspar Rwardo: 

Estas emendas se acham prejudica- 
das pelas da Commissão, nas quaes os 
assumptos de que tratam 52 encontram 
previstos -- Sala das Sessões, 29 de agos- 
to de 1936. --- Thomaz Lesse. 	Abra- 
hão Ribeiro. --- José C. de Assumpçãu. 

O SR. PRESIDENTE --- Continuara 
em discussão o • projecto de regimento 
interno e emendas apresentadas. 

E sclareço que, de conformidade com 
o requerido na sessão anterior, pelo no- 
bre vereador sr. José de Assumpção. 
Commtssão retirou as emendas de os 
13, 15 21, 23 e 31; e, de accôrdo COM 

o requerimento apresentado, na manga 
sessão pelo nobre vereador sr. Pereira 
de Queiroz, foram, egualmente, retira- 
das as emendas ns. 44 e 46. 

4" 

e 

sr. Marrey Junior; 83 a 102, inclusive, 
da Commissão; 104, 107 e 108, do •sr. 
Naclerio Homem. 

As demais emendas devem ser rejei- 
tadas embora muitas dellas tenham sido 
aproveitadas para constituir emendas da 
Commissão, sob fórma differente, mas 
predominando as suggestõe4 nellas con- 
tidas. 

Devem ser rejeitadas: 
Emendas do sr. Bloch Silva: 
a de n ° 47, por não tratar da mate- 

ria regimental; 
a de n ° 48, porque o projecto ape- 

nas estabelece uma faculdade de que a 
Camara poderá usar ou não. 

Emendas do sr. Illarrey Junior: 
a de n ° 53 porque a Commissão pre- 

teriu o principio da electividade do 
sidente, tal como foi adoptado na As- 
sembléa Legislativa do Estado; 

a de n ° 54, porque ao art. 29 foi 
apresentada a emenda n ° 5, desrenlo 
portanto ser conservado o art. 36, 

a de n.° 55, porque se refere a ques- 
tão do periodo das sessões legislatis as, 
assumpto que já foi resolvido pela emeu- 
da no 18 

as de ris 57 e 58, por estarem cowpre- 
hendidas na emenda ia 89; 

a de n ° 59, por ter ficado prejudica- 
da pela emenda n.° 94, que aproveitou 
aquella, salvto a parte final, que é des- 
necessaria ; 

a de n.° 61, em face do proprio art. 
67 do Projecto; 

a de ti ° 63, porque visa supprintir 
'medida que a Commissão julga ser de at- 
tribuição da Camara ; 

a de n.° 65, por se achar prejudicada 
pela de n.° 101; ha conveniencia de se 
aproveitar a propria redaçãc tda Li Or- 
ganica, para que fique incluida na nova, 
redacção todo o assumpto referente á 
taehygraphia. 

a de n ° 66 em face do art 29, da Lei 
Organica, e da emenda n.° 40, da Com- 
missão ; 

O SR. SYLVIO MÁRGARIDO -- Sr. 
Presidente para a bk ordem dos tra- 
balhos proponho, de inicio que, antes tle 
qualquer discussão, v. 	submetta á 
votação, em globo, todos os artigos que 
não soffreram emendas. 

Uma ve4 approvados esses artigos, se- 
rão postos' em discussão e em votação, 
artigo poé artigo, successivamente, os 
que têm emendas. 

Creio que uma discussão generalizada, 
logo no meio, não nos trará nenhuma 
vantagem, desde que se vae discutir. a 
um tempo só, todas as emendas, quando 
a discussão seria proveitosa antes da 
votação. 

• 

• 
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o sr. Thomaz Lessa —; (Ao sr. gyl- 
vio Alargando) Ha uma fôrma de se 
attender o ponto de vista de v. exc.: por 
occasião da votação das emendas é per- 
mittido que se fale para encaminhar á 
votação. E' urna fórma de fazer a dise 
missão. 

• 

1 

o sr. Sylvio Margarido 	Se é ape- 
nas uma questão de palavras nós esta- 
mos de perfeito accôrdo, uma vez que 
chegamos ao mesmo resultado. 

o sr. Thomaz Lessa --- Devemos en- 
cerrar a discussão e depois passaremos 
á votação de emenda por emenda, oc- 
casião em que é permittido aos senho- 
res vereadores fazerem uso da palavra 
para encaminhar á votação. 

• sr. Sylvto Margarido 	Nessa oc- 
casião. portanto, discutiremos as emelt- 
das, declarando que estamos "encami- 
nhando a votação"... 

o sr. Thomaz _bossa' Exactamente. 

O sr. José Assumpç,ão 	Era o que 
tinha a dizer. (Muito bem!) 

E' posto em votação o projeto, 
salvo as emendas, e, sem debate, appro- 
vado. 

E' essa a minha proposta 	(Muito 
b e nt I ) 

O SI?. JOSÉ ASSUMPÇÃO 	Sr. 
presidente, o intuito do nosso nobre col- 
lega, sr Sylvio Margarido, de estabele- 
cer ampla discussão sobre as emendas é 
tambon o nosso. 

Desejamos que a materia seja perfei- 
tamente esclarecida, para completo co- 
nhecimento de todos. 

Entretanto, sr. presidente, pelo regi- 
mento actualmente em vigor, o projecto 
e as emendas 'entram em discussão en- 
globadamente. 

o sr. Sylvio Margarido 	Conheço 
perfeitamente o dispositivo regimmtal 
que regula esta materia e dahi é que se 
origina esta minha proposta. Se o Re- 
gimento já a contivesse eu não a teria 
apresentado. Pediria, pois, que a (ia- 
mara, em votação, concordasse com 
aquilo que estou propondo, para a Ma 
ordem dos trabalhos. 

o sr. José Assumpção 	Se se tra- 
tasse de um caso omisso ou não presfis 
to, a Camara poderia deliberar. 

o sr. Syltn:o Margarido 	Por isto 
mesmo que ella pôde deliberar. 

	

Sr.o 	José Assumpção --- Mas isto 
importaria mima alteração do Regimen- 
to o que não podemos fazer por meio de 
uma simples votação. 

• 

o sr. Sylvio IIIaragarido 	Acho que 
sim. Para a conducção dos nossos tra- 

. balhos .. Bastava uma deliberação da 
Camara. 

o si'. José Assumpção .."~" Semente se 
fôsse um caso omisso ou não previsto. 

o sr. Sylvio Margarido A Camara 
não é legislativa? 

o sr. José Assumpção 	A Camara 
tem que obedecer a certas normas esta- 
belecidas para o caso de alteração do Re- 
gimento. 

o SR. PRESIDENTE e""."M Consulto á 
casa sobre a dispensa de leitura das 
emendas, uma vez que já foram publi- 
cadas e os srs. vereadores teem. delias 
pleno conhecimento. Assim, não haven- 
do manifestação em contrario, vou ane- 
nas annunciar o numero de cada emenda 
a ser votada. 

Consultada, a casa concede a dis- 
pensa de leitura. 

São postas, successivamente, a votos, 
e approvadas as emendas ns. 1, 2, 3, 4, 
5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 12. 

E' posta a votos, e approvada, a 
emenda n° 14. 

E' posta a votos, a emenda n.° 15 

O SR. GASPAR RICARDO (para 
encaminhar a votação) 	Sr. presiden- 

• ti 

•••••••■■.. 	 .ww■we %4 	ti, 4  
_weJ 
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te, tive opportunidade de apresentar, 
juntamente com o nosso nobre collega 
si'. Sylvzo Margarida, a seguinte meren- 
da, ao Projecto de Regimento Interno 
(Lê) 

"Ao art. 48.°: 
onde diz: no periodo de 19 de mar- 

ço a 30 de outubro de cada armo, ás 
terças-feiras. 

Dign-se "nos periodos de 9 de julho 
a 15 de dezembro e de 16 de janeiro a 
9 de julho de cada atino, ás quintas- 
feiras". 

Sr. presidente, após um longo perlo- 
do de seis annos, durante o qual a telti- 
s idade da Camara Municipal da nossa 
viciado de São Paulo, desappareeeu por 
complete , em virtude das vicissitude e 
porque temos passado, a partir da ne- 
fasta data de 24 de outubro de 1930... 

• Os srs. Thotnaz Lessa e Vicente do 
Azevedo 	Não apoiado. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Nesse riso, 
serei obrigado a dizer que nefasta foi 
a data de 9 de julho. 

Os srs, Thontaz Lessa e Vicente do 
Azevedo 	Não apoiado. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Então não 
ha logien, possivel. 

o sr. Vicente de Azevedo 	Não foi 
uma contra-revolução. 

o si'. Chagas da Costa 	Fiz a de 30, 
ri? a de 32, e, se preciso, contra o per 
repismo, farei outra. 

O sr. Pereira de Queiroz 	Estamos 
apenas encaminhando a votação do nos 
so Projecto de Regimento Interno e não 
discutindo glICSWCa politicas. 

o sr. Thomaz Lessa (ao orador) 
Estamos discutindo o Regimento. V. 
cum. deve discutil-o. 

o si'. Gaspar Ricardo 	Sr. presiden- 
te, depois desta data, tremenda para S. 
Paulo como dizia, a nossa cidade não 
teve, durante largo periodo de tempo, 
quem por ella se interessasse, afim de 
resolver os magnos problemas de que de- 
pendem sua sitalidade e desenvolvimen- 
to. Foi por isso que eu propuz um pe- 
rindo de trabalho para a nossa Cama- 
ra de dez mezes por anno, em vez dos 
oito tnezes, constantes do projecto e das 
emendas que o modificaram. 

Não ó possivel, com os problemas que 
se accumularam durante tanto tempo, 
que, com a devida efficiencia, sejam re- 
tomados OS trabalhos da nossa Cama 
prineipalniente quando verificarmos (use 
uni largo perimi() de nossa actividade 
tw ser, em virtude do regimento ou- 

empado no estudo do orçamento da pre- 
feitura. 

Foi ein razão dessas considerações 
que suggeri a minha emenda, e peco 
aos nobres collegas que ponderem bem 
sobre esse aspecto da questão, afim de 
evitarmos, (pertliiem-me a expressão), 
um verdadeiz o attentado contra o hitt, 
resse da cidade. (Não apoiados da 
maioria e muito bem da minoria). 

Com apenas seis mezes reservados pa- 
✓a o estudo e discussão de tantos pre- 
bicorne, não vejo possibilidade de no 
periodo de actividade regimental, se tra- 
tar dessas questões com a devida pon- 
deração e com o estudo gila todas cilas 
exigem. 

E' preciso que não nos esqueçamos 
de que os nossos trabalhos são . semanus 
Durante oito meus por anno, teremos 
sómente 312 sessões e dessas 32 sessões o 
prazo niareado para o expediente, Pene 
dá de lioh, e meia, aprowitaremos só- 
mente cerca de 48 horas de trabalho ef- 
fectivo. 

• o sr. Vicente de Azevedo 	Estornam 
encaminhando a votação do Reginiento. 

o sr. Thomaz Lessa 	A cornmnsão 
propoz duas horas para o expediente. 

O sr. José Assumpção 	Aliás, ac- 
ceitando a suggestão de v. exc. 
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O sr. Gaspar Ricardo 	Propunha, 
então, que eie mantivesse o período Ia 
dez meies de trabalho, betar como a emer. 
da que altera, para duas horas, o tapo 
do expediente, porque me parece que 
mámente assim é poasivel cumprirmo% 
com as obrigações que nos foram dele- 
içadas pela população da nossa cidade. 

• sr. Smith de Vascancellos 	Rela• 
tivamente a "poisivel", ainda é poueo. 

o ar. Gaspar Ricardo — Para um es- 
tudo consciencioso das materiali comple- 
xas que terenios de resolver, esse tempo, 
ainda 4 limitado, como acaba de acesa- 
two o nosso nobre coilega. 

O ar. Orlando Prado — Não é só: o 
executivo fies privado do auxilio da Ca- 
mara, para legislar em tesos de urgen• 
eia. 	 1 

O tr. Pereira de Queiroz 	(ao ir. 
Orlando Prado) 	Não faça v. etc 
esse juizo; a Camara nunca se negará 
a preNtar a eollaboração de que o exe- 
cutivo necessitar 

• 

ar. Ocupar Ricardo 	Si ha logica, 
acceitam vv. exes, a emenda que propus. 
Assim, vamos melhormente e-ontribi ir. 
com a nossa collaboradio, para que a 
Prefeitura possa attender h* necessida- 
des do Munielpio. Vamos dar wsás 
tempo á nossa collaboraçâo e rio ter 
real-o. 

sr. Smith Vasconetilos 	Não ha 
razão alguma para cerceai-o; ante*, 'Kati 
tont rario. 

o ir. Gaspar Ricardo Perfeitaruen- 
te. si  os nossos trabalhos tendem para 
bons resultado*, não devemos restringir 
o periodo da nasces actividade)]. 

lia ainda outra eircumstaneia, para a 
qual peço, ?merecidamente, a attençie 
das MCUR nobres eollegas da maioria.: ---- 
é que o período de doia roeres, intercale 
lado entre os dois periodos de activida- 
de, por assim dizer, vem tirar o interes- 
se das questões% debatidas. 

• 

E' urna solução de continuidade; é 
uma synalepha dos nossos trabalhos e 
que poderá prejudicar, profundamente, 
a %erigiria ou a continuação de noseity 
actividade*. 

Solicito, pois, em nome dos interesse% 
da collectividade, em nome dos inumene 
ses de nossa eidade, que se approve a 
emenda que tive a opportunidade de aub- 
rnetter á apreciação da Casa. 

Era o que tinha a dizer. (Muita betn). 

O RR. THOMAZ LESSA (Para 
encaminhar a votaç4o) 	8r. presidene 
te, a Comminsão Elaboradora do Regi- 
mento Interno, unanimemente, propoe a 
Instituição de férias nos trabalhos 'mis- 
(ativos da Municipalidade. Adoptando 
esge preceito ella se ateve á praxe que 
ha em todos os parlamentos, de funeeio- 
narem apenas durante um certo perío- 
do do armo, parai que seus componentes 
possam, durante o período de férias, ter 
liberdade de realizar viagens por motivo 
de negocio*, de., sem prejuizo de seus 
affazeres legMativos. 

o sr. Gaspar Ricardo Mas em dois 
mezes O vereador Ode fazer muitas via- 
gens. Poderá mesmo, ir á Europa... 

O tr. reflori° cre tirito --- E ainda pes 
tu-rã tirar 11111 usei de licença. 

o ir. I'konues Lusa Agia do mais 
improcedente a afirmação do nobre 

vereador sr. Gaspar kieardo, quando 
declara que editas faias poderão preju- 
dicar os trabalhos legislativo; pois que 
o Jk riodu fixado para férias, peto peo- 
jeeto, se refere apenas: Á realização das 
3/4---Iões ord.]; narinw. Nada obsta, no ea• 
tretanto, que idear interregno sejam 
elfinvocadati 4-es-Atia, extraordinariaa. 

o sr. Smith Vase,oneftlios 	Isso é ta- 
eultttivo. 

sr. Thema: Lena 	De acebrdo 
com a  Lei Organin, estas sessões extra- 
ordinariu podem ter convocadas pelo 

■ 

à 

1111 1 1 	r 	111 7-. 1 1 a 	run 
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Presidente da Camara, pelo Prefeito 
Municipal ou por cinco vereadores. 

Assim sendo, no momento em que se 
apresente uma questão que dependa do 
estudo ou deliberação da Carnara e se 
esta não estiver reunida, qualquer uma 
das entidades que acabei de citar pode. 
rá consocar a Cairiam para, em sessão 
extraordinaria, examinar qualquer ques- 
tão. 

O sr. Smith Vasconcellos ---- Embora 
cinco vereadores possam convocar a Ca- 
mara para urna sessão extraordinaria, 
elles não pódem realizar nenhuma ses- 
são. 

sr. Pereira de Queiroz ---- Em gral- 
quer situação. 

o sr. Thantaz Lesse 	Era o que ti- 
riba a dizer. (Muito bem). 

o a. Sylvio Margarido (Para encarrile 
nhar a votação) --. E' de notar, sr. pre- 
sidente, que no mesmo art. 48 existem 
diversas emendas, taes como as de 
16, 17, 55 e 80. 

A emenda que está em discussão é a 
n.° 16 e parece-me que, approvada essa 
emenda, na fôrma com que estamos 
conduzindo os trabalhos, ficará appro- 
vado o artigo por ella emendado, pre- 
judicando todas as demais. 

Acredito que não seja este o desejo 
de meus nobres collegas e, por esse mo- 
tivo, sou de parecer rpie deverramos vo- 
tar agora o art. 48 com todas as engin- 
das. 1Si approvarinos, por exemplo, 
mente a emenda 16, ficará prejudicada 
a emenda 80, que é a de minha auteria. 

o sr. José Assumpção 	O intuito da 
eommissão é o seguinte: não desejamos 
supprimir, com os dizeres da emenda 
16, o periodo de férias, mas queremos 
regular a questão de férias num para- 
grapho unieo do artigo o que é objecto 
da emenda 18. 

• 

sr. Sylvio Margarido O meu pre- 
zado eollega não comprehendeu a minha 
argumentação. 

Estou apenas esclarecendo o modo 
porque devemos votar. Si approvamos 
a emenda 16, teremos aprovado o artigo 
48. 

• 

• sr. Sylvio Margarido 	E' isso 
.T110, pódem convocar a sessão extra- 

ordinaria, mas não pódem realizar ne- 
nhuma sessão. 

o sr. Pereira de Queiroz --- Portanto, 
podem convocar a Camara durante as 
férias. 

O sr. Smith Vasconcelios 	Mas em 
qualquer hypothese nada se poderá re- 
solver sómente com cinco vereadores. 

o sr. Gaspar Ricardo 	E nunca se 
effectuará nenhuma reunião. 

■ 

o sr. Thontaz pena 	De modo que. 
se não houvesse esta possibilidade dc s . () 
realizarem sessões extraordinarias, a 
critica do nobre vereador sr. Gaspar Ri- 
cardo poderia merecer acolhimento. Mas, 
desde que a Camara pôde se reunir rix- 
traordinariamente, nenhum prejuizo ha 
para o serviço publico, em que se esta- 
beleça este periodo de férias 

.S. excia., que é tão cioso do mandato 
que recebeu, deve saber que nós tam- 
bem somos muito ciosos dos nossos, e 
estamos certos, de que nada de mais ha 
em se estabelecer este periodo de férias. 

o Municipio de São Paulo pôde con- 
tar com a nossa collaboraçáo em todo e 
qualquer momento em que ella fôr SC/- 
licitada. 

o sr. Thamaz Lessa 	Mas, sem pre- 
juizo dasIdemarg emendas. 

•0 sr. gylvio Margarido 	Evidente- 
mente: ficaram prejudicadas porque já 
approvamos o artigo só com a emenda 
no 16. 

o sr. Pereira de Queiroz a. Uma 
emenda não collide com a outra. 

o sr. Sylvío Margarido 	Collide 
• 

• 

• • • =SI! 1 
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o sr. Orlando Prado 	Por que não 
votarmos o artigo com todas as emendas? 

o sr. Thomaz Lessa 	Não. Ficará 
prejudicada depois de votada a emer3a 
18. 

1 1 

Salvo as 
■ 

o sr. José Assumpção Porque todo 
o projecto já foi votado e approvado. 
salvo as emendas 

o sr. Sylvio Margarida — Salvo os 
artigos emendados. 

o sr. Pereira de Queiroz 
emendas. Approvamos umas e rejeita- 
mos outras. 

o sr. Sylvio Margarid,o 	Os artigos 
não emendados ficaram approvados, evi- 
cientemente. 

1 

o sr. Mazagisio Filho 	Vamos votar 
cada artigo com as emendas apresenta- 
das. o 

o st*. Orlando Prado 	Não vejo in- 
conveniente em se discutir e votar todas 
as emendas. é 

1 

o sr. Sylvio 21Iargarido 	Si ficar 
prejudicada a emenda 18, então vamos 
discutir as emendas 18 e 16, concumi- 
tanteraente. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Não tie 
Ode fazer a votação em conjuncto por- 
que as emendas se collidem. 

o sr. Orlando Prado 	Si votarmos 
cada uma de per si, uma votação virá 
prejudicar a outra. 

o sr. Sylvio Margarida -- Um dos 
collegas da maioria parece que concor- 
dou com o meu ponto de vista, achan lo 
que havia uma questão de mudança de 
palavras. Nesse caso vamos discutir 
artigo por artigo. 

o sr. Thomaz Lessa 	Podemos fazer 
a discussão em conjuncto, fazendo-se a 
votação separadamente. Far-se-á a VD- 

tação de emenda por emenda. 

o sr. Sylvio Margarida --- Dá no 
mo caso. E' uma simples questão de 
palavras. Em principio, estou de ac- 
cerdo. 	e 

o sr. Sylvio Margarida 	Mas ha 
emendas que se collidem ; de fôrma que 
devem ser discutidas em conjuncto, pa- 
ra se ver qual a preferida. Do contra- 
rio chegaríamos ao absurdo de votarmos 
uma emenda e depois approvarmos tam- 
bem outra que pareça melhor ou vice- 
versa. 

o sr. Thomaz Lessa -- Para isso, hou- 
ve parecer da Commissão : para coorde- 
nar. 

o sr. Sylvio Margarida 	Parece-ate 
que agora deveriamos votar o artigo 48 
com todas as suas emendas. 

• 

o sr. Orlando Prado 	Mas deseja. 
riamos que os nobres collegas da maio- 
ria explicassem á Camara porque aão 
concordam com a discussão, em coniun- 
ctet, das emendas, se todas versam sobre 
o mesmo assumpto. 

o sr. José Assumpção 	E' porque 
estamos na votação e, pelo Regimento, 
as emendas deverão ser votadas uma a 
uma. 

o sr. Thomaz Lessa 	Mas o artigo 
48 já está approvado. 

o sr. Smith Vasconeellos Não Está 
emenda°. 

o sr. Sylvio Margarida 	Assim, por 
exemplo, votada a emenda que está em 
discussão, a de n.° 16, ficará prejudica- 
da a emenda do meu collega, sk. Gaspar 
Ricardo. 

• 

o sr. Sylvio Margarida 	Então. es- 
tão em discussão o artigo 48, emendado, 
a- emenda 16 e as demais. 

o sr. José Assumpção 	Todas as 
emendas serão votadas a seu tempo. - 

o sr. Sylvio Margarida -- Não róde 
ser, porque já demonstrei o inconveni- 

1 

• 
1 

• 
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O 3r. José Assumpção Nós estamos 
de accôrdo com v. exc.Vamos votar a 
emenda n.° 80, de preferencia 

ente de votarnios a emenda 16, quando 
chegarmos á emenda 18, não a podere- 
mos votar, por já estar prejudicada. E 
Ode ser que ella seja melhor que a 16. 

o sr. Orlando Prado Elias não po- 
dem ser votadas separadamente 

o si'. Smith Vasconcellos 	E isto 
porque uma altera profundamente a 
outra. 

1 o gr. Sylvio Margarida A emeuda 
n ° 16 supprime totalmente o periodo 
de férias. 

• 

• sr. José Assumpção 	Supprime 
do corpo do artigo para ser recollocado 
por meio da emenda, 18, como § unico 
do mesmo artigo. 

o sr. Sylvio Margarida 	Nesse caso, 
Peço á Camara que vote a emenda 
80, de minha autoria, acceitando e coor- 
denando a emenda n.° 16. Que seja vo- 
tada a emenda n.° 80 conjunctamente 
com a de no 16. 

o sr. Thontaz Lessa 	V. exc. pede 
preferencia para a emenda n.° 801 

o sr. Sylvio Margarida 	Votando-a 
juntamente com a emenda n.° 16. 

o sr. Thomaz Lusa -- Em separado. 

o sr. Sylvio Margarida 	Eu, peço 
preferencia para a emenda n.° 80. 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ — 
(Para encaminhar a votação) 	Sr. pre- 
sidente, desejo apenas fazer unia obser- 
vação á Casa. A emenda n.° 80 diz: 
(Lê). "Terão inicio ás 15 horas e dura- 
ção maxima de quatro horas". 

Eu proporia que se tomasse em consi- 
deração a emenda n.° 17, que, neste pon- 
to, diz: "14 horas e meia", e tomasse- 
mos como sub-emenda a emenda n.° 80. 

o sr. Smith Vasconcellos "~" Minto 
bem. 

"ft 

o sr. Sylvio Margarida -- De pleno 
acc8rdo com v. exc., a emenda n.° 80 
ficaria, então, approvada com deataque 
da de n.° 17. 

o sr. José Assumpção 	Approvare- 
mos tambem a emenda n.° 17. 

o s•. Pereira de Queiroz Como sub- 
emenda. 

e 

e 

o sr. José Assumpção 	Podemos 
votar a emenda de v. exc., sem prejuizo 
da emenda n.° 18. 

o sr. Gaspar Ricardo 	A emenda 
110 ficaria prejudicada. 

o sr. Sylvio Margarido 	De fórma 
que, sr. presidente, estou de accôrdo 
com o meu nobre collega e peço prefe- 
rencia para que seja votada a emenda 
n.° 80, de minha autoria, juntamente 
com a de n.° 16. Acceito que se desta- 
que a emenda 16 da emenda 80 porque 
esta repete o artigo, só substituindo a 
palavra "Sabbado". 

o sr. José Assumem& — Exacta- 
mente 

• 

Um sr. vereador 	Conviria, então, 
pedir na votação da emenda n.° 80, o 

destaque `
• Terão inicio ás 15 horas". 

 r 
,; o sr. posé Assumpção 	Nós vota- 

mos a emenda n 80 com destaque na 
de n ° 17; fica, portanto, supprimida a 
parte da emenda n.° 80, que diz • "15 
horas", e substituida pelas palavras• 
"14 horas e meia". 

o sr. Thomaz Lessa 	O resultado é 
o mesmo. 

o sr. Sylvio Margarida •-- A emenda 
.
n ° 16 supprimiria, portanto, da emen- 
da n.° 80, as palavras: "Do periodo de 
1.0  de março a 30 de outubro de cada 
anno". 

• 
1 
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o sr. Gaspar Ricardo Faz a convo- 
no, mas a maioria não a acceita. 

e 

o sr. Chagas da Costa 	Si assim 
fôsse, poderiamos tambem negar nume- 
ro para as sessões ordinarias. 

o sr. Sylvio Margarido 	A maioria 
nega numera, para as sessões extraordi- 
narias. 

o sr. Chagas da Costa 	A lei orga- 
nica não o permitte. 

o ar. Sylvio Margarida 	Neste par- 
ticular, não ha subordinação á lei nr- 
ganica, que se refere sómente ás sessões 
ordinarias. 

o SR. PRESIDENTE Submetto 
á votação a emenda n.° 80, conjuncta- 
mente com a de n.° 17. 

São postas a votos, e approvadas con- 
junctamente, as emendas 80 e 17, fican- 
do prejudicadas as de ns. 16, 102 e 110. 

o sr. Gaspar Ricardo Dou os meus 
pezames á Camara pela deliberação que 
acaba de tomar. 

o ir. Thomaz Lessa 	Neste caso, 
v. exc. não dará os seus pezames sómen- 
te a nós, da maioria, mas tambem ao il• 
lustre collega de v. excia.. sr. dr. Abra- 
hão Ribeiro, que, como membro da Com - 
missão de Regimento Interno, concor• 
dou comnosco. 

E' posta a votos a emenda n.° 18. 

O SR. SYLVIO MARGARIDO 
(Para encaminhar a votação) 	Sr. pre- 
sidente, a emenda n.° 18 não deve ver 
approvada porque estabelece um pei to- 
do de quatro mezes, isto é, a terça parte 
do anuo legislativo, totalmente de fé- 
rias. Os meus eollegas observarão que, 
nessas férias, os vereadores poderão c _in- 
vocar sessões extraordinarias, de modo 
que as férias já seriam inuteis. E o 
mesmo se dá, durante as sessões ordina- 
rias, porque os vereadores que não pu• 
derem comparecer não ectmpkarecerão, 
de modo que ficamos sempre num circu- 
lo vicioso. 

O interessante seria que fixassemos 
em commum accôrdo, um periodo menor 
de férias, de dois mezes. Seria um pe. ,  
rodo razoavel e, então, supprimia-sc a 
emenda que permitte a convocação das 
sessões extraordinarias... 

O sr. Pereira de Queiroz 	Acho que 
não deve ser supprimida. 

o sr: Sylvio Margarida 	... a re- 
querimento de um numero pequeno de 
vereadores. 

o sr. Pereira de Queiroz Ahi é que 
está a liberdade do regimento, permite 
findo á minoria poder fazer a convoca. 
cão. 

o sr. Chagas da Costa 	Por que ne- 
gar numero, si somos a maioria? 

o sr. Tenorio de Britto 	Para ter 
o prazer de nos "negar", como está fa• 
zendo agora. 

o sr. Orlando Prado 	Aliás, tem ks 
interesse em que haja sessões. Fomos 
eleitos para trabalhar e não para gozar 
férias. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Tamhem 
é bom accentuar que nunca negamos 
numero para sessões. A unica vez em 
que o negamos, foi de accôrdo com a mi- 
noria. 

o sr. Sylvio Margarida 0— Quando ai!- 
firmamos que a maioria nega numero 
não estamos dizendo que o faça syste- 
maticamente. Estamos apenas decla• 
rando que a maioria, querendo, não nos 
dá numero. 

Portanto, esse dispositivo sobre a con- 
vocação das sessões extraordinarias tor- 
na-se inutilidade, para nós minoria, por- 
que ficamos dependendo da maioria 

o sr. Sntith Vasconcellos — Isso é 
enfeite. 

o sr. Chagas da Costa Como é que 
não acontece o mesmo, nas sessões ordi- 
narias I 

• 
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Um sr. Vereador 	O art 91 da Lei 
Organica não faz essa distincção. 

o sr. Rocha Filho A Lei Organiea 
não estabelece differença entre sessão or- 
dinaria e extraordinaria, a este respeito 

o sr. Sylvio Margarida 	Portanto 
proponho que se faça uma combinação 
das emendas e que o penodo de férias 
seja s6 de dois mezes. 

Caso contrario, antecipadamente de- 
claro que votarei contra. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

• 
• 

I I 

.o st. Sylvio Margarido 	O argu- 
mento de v. excia. não procede. Si 
nas sessões ordinanas, vv. excs. nega- 
rem numero systematicamente, acaba- 
rão perdendo o mandato, de accôrdo com 
dispositivos da lei organica, ao passo 
que, no outro caso, tal não se dá. 

o 
o sr. Na,clerio Homem 	Havendo 

convocação, sim senhor' 

o sr. Sylvio Margatrido 	Durante 
esses quatro mezes, que são de férias 
sé Ode haver sessões extraordinarias ; 
e se vv. excs. quizerem, essas sessões não 
se realizarão. Não estou dizendo que a 
maioria vá fazer semelhante cousa, mas 
p6de fazer. 

o st. Orlando Prado --- Aliás, mino- 
ria ou maioria são qualidades impeaso- 
aes que tanto podem ser constitui das 
por uma ou por outra das bancadas. 
Como se trata de urna faca de dois gu- 
mes, nós precisamos agir, na votação do 
Regimento da Casa, sem personalizar a 
situação. 	Devemos collocar-nos num 
ponto de vista muito superior ao dos in- 
teresses do momento. 

o sr. Thomaz Lessa 	Perfeitamente 
• 

• 
o sr. Sylvio Margarído -- Nas ses- 

. sões extraordinarias a maioria poderá 
negar numero. Já nas sessões ordina- 
nas não o poderá fazer, pois que ha, pa- 
ra essa hypothese, penalidades impostas 
pela Lei Organica. 

•••• • 

• • 
• 

o sr. Thomaz Lessa 	Penalidades 
essas applieaveis, tambem, na hypothe- 
se da sessão extraordinaria. 

o sr. Sylvio Margarido 	Para que 
se eomprehendesse dessa fórma, preci- 
sanamos ter declarado "sessões ordina- 
rias ou extraordinanas". 

A finalidade estabelecida na Lei Or- 
ganica já attmge as faltas das ordina • 

rias, por isso que dia regula a regra e 
não as excepções. Para estas, precisa- 
va de referencia expressa, o que não fez 

O SR. TENORIO DE BRITTO 
(Para encaminhar a votaçCto) 	Sr. 
presidente, já se ouviram palavras sen- 
satas, serenas, superiores ás contigen- 
cias politicas do momento, no sentido 
de se reduzir o penodo de férias a dois 
mezes, apenas. 

Depois de um longo periodo de afas- 
tamento da legalidade, com grande pre- 
juízo para os interesses do município e 
da cidade, como já fez sentir o nobre 
vereador sr. Gaspar Ricardo, não sei 
porque não foi apresentada, ainda, a 
razão pela qual a maioria se obstina em 
querer estabelecer um tão longo periodo 
de ferias. O motivo que origina essa 
attitutde da maioria ainda não foi tra- 
zido a plenario, afim de sabermos por- 
que não se attende á emenda do sr. Gas- 
par Ricardo. 

o si'. Thomaz Léssa 	Não se esque- 
ça o nobre vereador de que o projecto 
apresentado pela Commissão é assignado 
por um membro da bancada da minoria 
Essa proposta.  não é nem do P. C. nem 
do P. 	P., mas da Commissão. 

o s). Tenorio de Britto 	Não estou 
dizendo que seja deste ou daquelle. 

o sr. Thomaz Lessa 	E' v. exc. 
quem está collocando a questão nesse 
pé. 

o sr. Pereira de Queiroz 6" E' uma 
discussão em these. 

• 
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• ração, o nosso esforço, no sentido de 
bem conduzir os interesses do municipio 
então estamos perdendo o nosso tempo. 

o sr. Pereira de Queiroz 	A prova 
de que não ha interesse preconcebido 
de parte da maioria.. 

• sr. Tenorio de Britto 	Mas isso 
foi affirmado pelo sr. Chagas da Costa 
da bancada de v excia. 

• 

• 

o sr. Tenorio de Britto — (Ao sr. 
Thomaz Lessa) — Não apoiado. Te- 
nho dito que as palavras proferidas nes- 
te recinto são superiores ás contingena 
das politicas, de maneira que v. exc. está 
equivocado no seu conceito. 

Portanto ha uma superioridade de 
vistas, ha uma superioridade de intui- 
tos ha uma superioridade de interesses 
conectivos em se reduzir este periodo de 
férias de 4 para 2 mezes, pois que esta 
medida só traz beneficios, sem offender a 
quem quer que seja. 

o sr. Orlando Prado 	Principal- 
mente porque nós viemos aqui para trai 
balhar e não para gosar férias. 

o sr. Chagas da Costa --• Mas póde 
ser convocada a Camara extraordinaria- 
mente. Isto é facultativo. 

• 

sr. Smith Vaseoneellos 	Como é 
facultativo, vv. excs. podem negalamo. 

Um sr. vereador 	Mas estão sujei ,  
tos a uma penalidade. 

o sr. Tenorio de Britto 	Neste pon. 
to, cumpre-me notar o aparte do nobre 
vereador, sr. Pereira de Queiroz que, 
no instante, diz que não estamos persoa 
nalizando a questão. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Este é o 
meu desejo, nesta Camara. 

o sr, Tenorio de Britto -- No emtan- 
to, o nobre collega Chagas da Costa 
disse, com aquele seu ar impositivo, que 
lhe é tão peculiar, quando aparteia seus 
collegas, que a maioria pôde negar vo 
tos á minoria. 

• 

o sr. Chagas da Costa 	Negar vo- 
tos, não ! Nós poderiamos negar nume 
ro. Votos, hoje em dia, não mais se po- 
dem negar. 

o sr. Tenorio de Brztto 	Assim. sen- 
do, vejo que estamos aqui perdendo o 
nosso tempo. Si ha proposito anteci- 
pado da maioria de negar numero, com 
a intenção de destruir a nossa collabo- 

o sr. Pereira de Queiroz — ..para 
com os nobres collegas que compõem a 
bancada do Partido Republicano Pau- 
lista, está no seguinte : era pensamento 
nosso fazer sessões em dias que não fos- 
sem .sabbado ; no emtanto, attendendo a 
razões muito justas de distincto eollega 
da minoria, mudamos o nosso ponto de 
s ista, e concordamos em acceitar a sug- 
gestão que nos foi feita. 

o sr. Tenorio do Britto 	Mas, não 
sou eu quem está affirmando isso. Foi 

É um representante da bancada de v. exc. 
o sr. Chagas da Costa, quem affirmou 

o sr. Chagas da Costa 	Affirmou 
o que 1 

o sr. Tenorio de Britto 	Mas, sr 
presidente, acabo de ouvir, em aparte 
a palavra do nobre vereador sr. Pereira 
de Queiroz, dizendo de seus intuitos, de 
suas disposições, para com os membros 
de minoria. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Quasi que 
poderia falar em nome de todos os meus 
collegas da maioria. 

o sr. Tenorio de Britto 	Nesse ca- 
so, appellaria para s. cicia. para que 
transigisse, tambem, neste ponto de vis- 
ta, concordando com a minoria, em que 
sejam reduzidas essas férias, para dois 
mezes. 

o sr. Smith Vasconeellos 	Ponto de 
vista, aliás, que conslta os interessei 
conectivos e não sómente os interesses 
da minoria. 

• 

• 
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para aqui nos mandou. Viemos aqui 
para trabalhar e não para gosar férias! 

o sr. Tenorio de Britto 	Devemos 
trabalhar, ar. presidente, para dar ao 
cimo. sr. Prefeito as leis de que neces- 
sita afim de attender ás necessidades pu- 
blicas. 

Si percorrermos, por exemplo, os bair- 
ros pobres da cidade, verificaremos co- 
mo estão elles desprovidos de melhora- 
mentos, os mais necessarios e indispen• 
saveis, como sejam calçamento, illumina- 
ção publica, etc.; e, si não trabalhamos 
concedendo as leis necessarias ao execu- 
tivo, taes melhoramentos não poderão 
ser executados 

Para que quatro mezes de féria3 
quando as necessidades publicas estilo 
a pedir a nossa actividade/ 

Assim, Pr. presidente, faço um appello 
aos meus nobres collegas da maioria pa• 
ra que approvem a emenda, reduzindo 
as filias, para dois mezes. 

Era o que tinha a dizer. 
(Muito bem, de bancada do P. R. P.) 

O SR. PEREIRA. DE QUEIROZ – 
(Pela ordem) 	Sr. presidente, pedi- 
ria a V. exc que consultasse a Casa so- 
bre si consente em que seja a sessão sus- 
pensa por dez minutos, afim de, após 
um ligeiro descanso, coutinNarmos os 
nossos trabalhos. 

ir. Thomaz Lesse 	Mas o interna 
se eollectivo não cone nenhum risco 
com a approvação da emenda que proa 
pomos. 

o sr. Gaspar Ricardo — E' mais um 
sacrifício para nós, em beneficio da col- 
lectividade. 

o sr. Thomaz Lesse 	Não se trata 
de sacrifício. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Toda o tra- 
balho 4 tuna pena, já diziam as sagradas 
escripturas. 

O ar. Tenorio de Brat° 	O que é 
uma realidade é que os membros da mi- 
noria já se fizeram ouvir neste recinto 
todos elles procurando mostrar, com 
bôas razôo), a convemencia de se redu- 
zir para dois mezes o periodo de férias 
e, no emtanto, ainda não tivemos o pra- 
zer de ouvir as razões do srs. vereadores 
que compõem a maioria, sobre a neces- 
sidade de $e prolongar esse periodo de 
descanço, por quatro longos mezes. 

o sr. Chagas da Costa — V excia 
ainda não ouviu a palavra do lider da 
maioria/ 

o sr. Smith, Vasconcellos 	Deseja- 
mos ouvir suas razões, sobre a vantagem 
de se trabalhar menos. 

o sr. Tenorio de Britto 	Até ago- 
ra nada sabemos dos nobres collegas so- 
bre a vantagem de se trabalhar menos 
E' um appello que faço, embora sem c.u- 
toridade para tanto. Não posso com- 
prehender a necessidade de tão dilata. 
do período de férias, quando fomos elei. 
tos sómente depois de seis annos da dá- 
solução das Cismaras, com o advento da 
Iti vol 

o sr. Thomaz Lena No Rio de Ja. 
muro, a Camara Municipal só trabalha 
qu itro mezes por anno. 

o ar. Orlando Prado — Devemos pro- 
longar a nossa actividade, como homena. 
gen' á cidade de S. Paulo e ao povo que 

4 

O SR. PRESIDENTE — Consulto a 
Casa sobre a proposta do ar. vereador 
Pereira de Queiroz. Os ars. vereadores 
que a approvarem queiram se conser- 
var sentados. • 
(Pausa)i. Está approvada. 

Suspende-se a sessão por dez minutos. 
Dez minutos depois, é reaberta a sei• 

são. 

o SR. PRESIDENTE 
em votação a emenda n.° 18 

Posta a votos, é approvada 
n.° 18. 

Continua 

a emenda 

• 

• 

• 
1 

o 
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vereadores, cuja approvação a commis- 
são já reconamendou. 

o sr. Sylvio Margarida 	Si a mi- 
nha emenda diz "serão escriptos os re- 
querimentos que tiverem por objectr : 
!"~P  informações solicitadas ao prefeito, 
nomeação de commissões, sessões secre- 
tas, etc., por que razão incluirmos es4a 
sujeição ao apoiamento de tres vereado- 
res? Evidentemente, não vejo nenh i- 
ma. 

Outro ponto a que me opponho é a 
discussão do requerimento que pede in- 
formações. Por que fazei-o ?  

o sr. José Assumpção Exactamente 
para saber-se da conveniencia do pedido. 

o sr. Sylvio Margarida 	Si eatá *o 
requerimento em apreço sujeito a 
cussão... 

o sr. José Assumpção 	O proj?.;to 
de regimento diz "poderão ser diecuti- 
dos". 

O SR. ORLANDO PRADO Sr. 
presidente, peço a v. excia. que faça 
constar da acta dos nossos trabalhos a 
declaração da bancada do Partido Re- 
publicano Paulista, de que votou contra 
a emenda que acaba de ser approvada. 
E essa declaração a nossa bancada a faz 
como um protesto contra a resolução tos 
mada, que representa o não cumpri- 
mento do nosso mandato (ntio apoiados 
da maioria), porque entendemos que pas 
ra aqui viemos tão sémente para traba- 
lhar e não para votarmos disposições 
que difficultem esse nosso trabalho, im• 
pedindo, portanto, a manifestação do 
pensamento do povo de S. Paulo, atra- 
vés da palavra dos vereadores desta Ca• 
mara, tanto da maioria como da mino- 
ria. (Muito bem da bancada do P. R. P.) 

São, suecessivamente, posta a votos 
e approvadas, as emendas ns. 19, 20, 
22, 24 e 25. 

E' posta a votos a emenda n.° 25. 

O SR. SYLVIO MARGARIDO 
(Para encaminhar a votaçado) — Sr. 
presidente, peço a palavra. 

A emenda n.° 26 refere-se ao art. 79. 
Peço, assim, preferencia para a votação 
da emenda n ° 78, que manda redigir o 
artigo 79 do projecto pela seguinte for- 
ma: 	"Serão escriptos os requerimen- 
tos que tiverem por objecto: ---", sup- 
primindo-se, portanto, as palavras 
jeitos a apoiamento de tres vereadores, 
pelo menos, poderão ser discutidos e 
deverão obrigatoriamente ser feito4 por 
intermedio de requerimento os pedidos". 

Pedi preferencia para a votação dessa 
emenda, que é de minha autoria, pelo 
seguinte, sr presidente : para o caso di- 
gamos da letra a) do art. 79 do projec- 
to, isto é solicitação de informações ao 
sr. prefeito, Ode acontecer que uni uni- 
co sr. vereador tenha necessidade de um 
esclarecimento do chefe do executivo 
municipal e não *encontre o apoio de 
dois outros collegas. 

sr. Thomaz Lessa Ha uma emen- 
da supprimando o apoiamento de tres 

1 

• 

Osr Sylvio Margarido 	...o estará 
tambem a votação. Neste caso, haverá 
uma restrieção do mandato de vereador, 
pois que tem de se sujeitar á delibei 
ção da Camara. 

o sr. Thomo2 Lesse Perdão. O ve- 
reador não Ode pedir informações. 
Quem pede é a Camara. 

o sr. Sylvio Margarido 	De fôrma 
que a minoria, e neste caso a partidaria, 
fica sempre num estado de subordina- 
ção, . relativamente ás informações que 
desej ar. 

o sr. Chagas da Costa 	Aliás, o sr. 
prefeito já franqueou as portas da pre- 
feitura para toda e qualquer informa- 
ção que os srs. vereadores da minoria 
desejarem. 

o sr. Sylvio Margarido 	Não estão 
em discussão as qualidades do sr. pre- 
feito. Acredito que s. exc. forneça to- 
das as informações que desejemos. 

• 

■•••• 	-mil, • PIN- • 
••••••~1•~..- 	•-•••■ 

• 

••••• 
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.0 sr. Orlando Prado 	Mas pôde 
acontecer o caso de haver um prefeito 
que não as queira dar. 

o sr. Sylvto Margcrrido -- A minha 
these é esta: -- si desejarmos unia infor- 
mação e si a maioria não quizer que ella 
nos seja dada, nos impedirá de obtel-a, 
o que sómente vem era prejuizo do pu- 
blico. 

Eis porque proponho preferencia pa- 
ra a emenda 78 e proponho mesmo a 
seguinte redacção: Serão escriptos os 
requerimentos que tiverem por objec o" 
Creio que isto é sufficiente, dispensan- 
do todos os outros dizeres que se enes ri- 
tram no artigo 78, tae,s como "apoia- 
mento, discussão e votação". 

o sr. Thontaz Lessa 	Aliás, a Com- 
missão está de accórdo com a emenda 
que visa dispensar o apoiamento 

o sr Sylvio Margari,do ~
- Outra cou- 

sa, cuja suppressão é iridispensavel, 
esta disposição segundo a qual são presa 
mos tres vereadores para o apoiamento 
de requerimentos escriptos. 

o ós temos, nesta Camara, partidos 
que contam com um unico representan- 
te e, portanto, não poderiam, jamais, re- 
querer cousa alguma. 

o sr. José 21ssurnpção 	A Coramis- 
são recommendou a approvação de di- 
versas emendas do sr Marrey Junior 
sobre a dispensa de apoiamento 

Quanto á discussão de requerimentos 
de informação, ha a ponderar o seguin- 
te: urna vez que a competencia é da Ca- 
mara, que sobre elles tem de deliberar, 
não se póde extender essa faculdade a 
um dos membros da Camara. 

Portanto, a Camara poderá discutir 
esses requerimentos. Entretanto, si el- 
les forem de grande simplicidade, não 
haverá, com certeza, - nenhum vereador 
que queira discutil-os. Nesse caso se- 
rão apenas votados, immediatamente. 

o sr. Sylvio Margarido Pois, a meu 
ver,' não deveriam ser discutidos por 

ninguem taes requerimentos de infor• 
mações. Ninguem póde cercear a liber- 
dade de obter informações. 

o sr. Pereira de Queiroz --- E o Regi- 
naento Antigo? 

o sr. Sylvio Margarido 	O Regi- 
mento antigo não está em discussão. 

o sr. Pereira de Queiroz --Mas é uma 
jurisprudencia mansa e pacifica, de ta- 
da procedencia. 

o sr. SylvioMargarido 	Não se tra- 
ta de procedencia ou improcedencia. 
em nada influirá na minha opinião. 
Não fui eu quem fez e Regimento An- 
tigo Estou collaborando apenas no mo- 
derno, pois que se tivesse collaborado 
no antigo, teria feito as mesmas consi- 
derações que estou fazendo neste mo- 
mento. 

Lembre-se do exemplo de um verea- 
dor da minoria que requereu certas in- 
formações e o seu requerimento foi re- 
jeitado... 

o sr. Pereira de Queiroz 	Era um 
requerimento absurdo. 

o sr. Sylvio Margarido --- Os meus 
collegas entendem que era absurdo, mas 
eu estive no gabinete do si'. Prefeito e 
s. excia. me mostrou o balancete do mo- 
vimento geral da Prefeitura e me de- 
clarou que estava prompto a nol-o re- 
metter assim que fosse solicitado. 

Portanto, o requerimento rejeitado 
solicitava uma informação simplissima, 
que poderia ser prestada até mesmo pelo 
telephone. 

• 

sr. rhom,az Lessa 	Cumpre, po- 
rem, notãr, que esse pedido de informa- 
ções foi feito sob fórma de censura ao 
sr. Prefeito como si s. excia. não tives- 
se cumprido disposição legal. 

o sr. Sylvio Margarido Não ha du- 
vida que o balancete em questão deve 
ser enviado á Camara, pelo Prefeito, de 
conformidade com a Lei Orgaruca, de 

• • 

L i‘  
1 

1 1 
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"As eleições serão feitas por escrutí- 
nio secreto, tomando-se por voto inde- 
vassavel, não só as deliberações sobre 
contas do prefeito, como as novas deli- 
berações por elle pedidas, na fórma des- 
ta lei". 

o 
• 

o o sr. Sylvio Margarida 	Eu distin- 
go: o voto indevassavel quer dizer o 
voto collocado em enveloppe fechado. 
Não dou a interpretação que o meu col- 
lega dá. 

o sr. Thomaz Lessa 	Exactamente. 
Entretanto, na Lei Organica ha dois to- 
picos interessantes sobre este assumpto: 
fala em escrutinio secreto e fala em voto 
tomado em cabine indevassavel. De ina- 
neira que a commissão interpretou esse 
artigo, como sendo o desejo do legisla- 
dor. 

o 	lo 

o sr. Sylvio Margarida 	Para nós 
essa cabine é uma ridicularia. 

o se.. Thomaz Lessa ---- E' da lei. 

o sr. Sylvio Margarido -- Não é da 
lei. Ella fala em voto •indevassavel 
e não em gabinete indevassavel ; fala em 
enveloppes fechados, que não tenham 
transparencia e com o mesmo aspecto 
externo. 

tres em tres mezes e que a Caraara, na 
()ema° em que foi formulado o reque- 
rimento em questão, não contava ainda, 
com tres mezes de funccionamento. 
porém, não impedia que o Prefeito ti- 
vesse remettido, logo no inicio dos tra- 

. balhos, um balancete referente a todo o 
tempo em que o Legislativo Municipal 
não funecionou. Por esse balancete já 
teriamos dados sufficientes para julgar 
o outro que, como dispõe a Lei Organi- 
ea, o Prefeito nos deverá enviar breve. 

Si começarmos a negar a possibilklade 
destes requerimentos, caminhamos para 
um regímen fascista e, portanto, sup- 
primirernos totalmente as funcções do 
Legislativo. 

De maneira que peço a v. excia., sr. 
Presidente, que submetta á votação a 
emenda 78, para a qual peço preferen- 
cia. (Mudo bem). 

Consultada, a casa rejeita o pedido 
de preferencia. 

A seguir, é posta a votos e approva- 
da, a emenda n.° 26, ficando prejudi- 
cada a de no 78. 

São successivamente, postas a votos, 
e approvadas, as emendas ris. 27, 28 e 
29. 

E' posta a votos a emenda n.° 30. 

O SR. SYLVIO MARGÁRIDO 'Pa- 
ra encaminhar a votação) ---- Sr. presi- 
dente, parece uma desnecessidade, para 
nós, ura gabinete indevassavel. O gabi- 
nete indevassavel para o voto popular. 
é perfeitamente justificavel, afim de se 
evitar a compressão sobre os eleitores. 
Entre nós, porém, essa exigencia parece 
descabida e voto contra. 

O SR. THOMÁZ LESSA. (Para en- 
caminhar a votação) 	Sr. presidente, 
cumpre-me explicar o motivo porque a 
commissão apresentou esta emenda, man- 
dando que as eleições se processem em 
gabinete indevassavel. 

Esta medida provem da interpretaç'to 
que se deu ao artigo 32 da Lei Organica 
dos Municipios, que assim dispõe: (Lê). 

o SR. THOMAZ LESA Sr. pre- 
sidente, v. excia. ha de estar recordado 
de que, na sessão de installação de nos- 
sa Camara houve uma duvida sobre o 
processo eleitoral que devia ser adopta- 
do para a eleição da Mesa Directora ft )s 
nossos trabalhos. 

Essa duvida, sr. presidente, resultou 
exactamente de dispositivos da Lei C ■r- 
ganiu dos Municipios. 

Nessas condições, a Commissão, exa- 
gerando talvez as cautelas com que se 
devem realizar as nossas eleições teve 
a idéa de accrescentar a exigencia do 
gabinete indevassavel, visando, assim, 
apenas livrar o nosso Regimento de 
qualquer censura relativamente á pos- 

• 
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• sr. Naclerio Homem 	Mas é da 
lei. 

• 

sibilidade de não se respeitar bem os 
termos da Lei Organica. 

o sr. Sylvio Margarido -- Acho até 
que seria humilhante para nós a atei- 
tação desse dispositivo. 

o sr. Thomaz Lessa 	O artigo da 
Lei Organica, relativa a essa questão, 
fala em escrutínio secreto e em voto in- 
devassavel. Eu estaria de accôrdo com 
a proposta do meu nobre collega, mas 
a proposição da Commissão se atem aos 
termos rigorosos da, Lei Organica. que 
se deve cumprir. (Muito bem) 

O SR. SYLVIO ~CABIDO (Para 
encaminhar a votação) --- Sr. presiden- 
te, eu interpreto de modo diverso: a Lei 
Organica fala em voto indevassavel, em 
voto secreto, isto é, fala em voto em en- 
veloppe fechado, mas, não, em gabinete 
indevassavel. Para que instanciemos 
aqui dentro um gabinete indevassavel I 

• 

sr. Thomaz Lessa --- Aliás, dahi ne- 
nhum mal resultará. 

o sr. Sylvio Margarido 	Acho que 
o Legislativo devia' ter sempre o voto a 
descoberto. Acho até que é unia ano- 
unha da Lei Organica esse voto inde was- 
savel em Camaras. 

o sr. Thomaz Lessa e-- A exigencia do 
escrutinio secreto obrigatorio faz sup- 
pôr que o legislador estadual teve o In o- 
posito de exigir o uso da cabine indevas- 
savel. 

o sr. Sylvio Margarido Na votação 
popular. 

o sr. Thomaz Lessa 	Quandc isso 
não seja bem exacto, é, entretanto, uma 
cautela que me parece de &ia pruden_•"a 
se tomar. 

• 

• 

- 	sr. Naclerio Homem 	Não é pre- 
judicial. 

o sr Sylvio Margariclo 	Para mim 
é até uma ridicularia o gabinete indevas- 
savel aqui dentro. 

o sr. Thomaz Lessa 	Entretanto, 
para evitar as duvidas que surgiram por 
oecasião da eleição da Mesa desta Ca- 
mara, a Commissão julgou prudente a 
inclusão dessa disposição. 

o sr. Sylvio Margarido 	O artigo 
tal qual como está redigido, está bem. 
Voto contra a emenda. 

E' posta a votos, e approvada, a 
emenda n.° 30. 

São successivamente, postas a votos, e 
approvadas as emendas ns. 32, 33, 34, 
35, 36 e 37. 

E' posta a votos a emenda n.° 38. 

O SR. JOSÉ ASSUMPÇÃO (Para en- 
caminhar a votação' ) 4"". Sr. presidente, 
nesta primeira discussão fica encerrada 
a apresentação de emendas, mas a ap- 
provação de uma emenda em prime ra 
discussão não importa na sua acceitaçãa 
definitiva; na segunda discussão. cain- 
quanto não se possam apresentar novaE, 
emendas, pode-se, entretanto, apresentar 
emendas de redacção. Assim sendo, 
proponho a approvação desta emenda 
para em segunda discussão, deliberar- 
mos sobre a redacção definitiva. 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
(Para encaminhar a votação) --- Sr. pre- 
sidente, proponho que se approve a 
emenda em primeira discussão, para me- 
lhorarmos a sua redacção em segunda 
discussão. Uma vez eia rejeitada em 
primeira discussão, não mais poderia en- 
trar em segunda. Assim peço a sua ap- 
provação. 	• 

o sr. S41vio Margarido Porque não 
podemos approvar isoladamente, as duas 
partes da emenda, sem as palavras que 
estão dando margem á discussão? 

o sr. Pereira de Queiroz 	Porque, 
depois, essas palavras não poderão ser 
accrescentadas. 

Era o que tinha a dizer. 

1 1 
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o SR. ORLANDO PRADO -- (Para 
encaminhar a votação) -- Sr. presiden- 
te, a maioria é de parecer que essa emen- 
da deva ser approvada tal como está, 
para ser possivelmente modificada a sua 
redacção, em segunda discussão. 

Acreditando na bôa fé do relator da 
maioria, não temos razões para assim 
não concordar e esperamos que os nobres 
collegas da maioria, reflectindo melhor 
sobre o caso, resolverão no sentido de 
fazerem obra perfeita... 

o sr. T.homaz Lessa 	A mais perfei- 
ta que fôr possivet 

o sr. Orlando Prado 	... sem ne- 
nhum pensamento... 

O sr. Thomaa Lassa Sem nenhum 
pensamento occulto. 

• 

sr. Orlando Prado 	Pensamento 
°oculto não creio que haja, mas um pen- 
samento de ordem politica, que, neste 
momento, tambem, não deve haver e não 
haverá mesmo da parte daquelles que 
presidem os nossos trabalhos. 

• 

sr. Thomaz Lassa Perfeitamente. 

o ar. Orlando Prado 	Era o que 
cumpria dizer, sr. presidente. 

É posta a votos, e approvada, a emen- 
da no 38. 

1 

gana .019 

• 
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E' essa, si'. presidente, a razão pela 
qual voto contra a emenda. 

O SR. THOMAZ LESSA (Para 
encaminhar a votação) — Sr. presidenh 
te, ouvimos, com muita sympathia as 
ponderações feitas pelo nobre collega a 
respeito da emenda que está em discus- 
são as quaes me parecem procedentes. 
Assim, o meu voto é para se rejeitar essa 
emenda, in totum. 

E' posta a votos, e rejeitada, a emen- 
da n.° 39. 

São succesivamente, postas a votos, e 
approvadas, as emendas na. 40, 41, 42, 
43 e 45. 

O SR. BLOCH DA SILVÁ requer e 
a casa concede, a retirada das emendas 
na. 47 e 48, de sua autoria. 

São, successivamente postas a votos, 
e approvadas, as emendas na. 49, 50, 
51 e 52. 

São, sucessivamente, postas a votos, 
e rejeitadas, as emendas ris. 53, 54 e 56. 

E considerada prejudicada a emenda 
n.0  55. 

Reassume a presidencia o sr. Macha- 
do de Campos. 

E' posta a votos a emenda n.° 57. 

O SR. SYLVIO MARGARIDO 
(Para encaminhar a votação) 	Sr. 
presidente, como ha outra emenda a este 
mesmo artigo, emenda essa n.° 81, pa- 
rece-me que poderiamos votal-as juntas, 
pois que a outra é da Commissão. 

O SR. JOSÉ ASSUMPÇÃO (Para 
encaminhar a votação) 	Sr. presiden- 
te, a Commissão apresentou a emenda 
n.° 89, que declara o seguinte: (Lê) 
"Onde se diz "de urna hora", diga-se 
"improrogavel de duas horas". 

Oeço a preferencia para a emenda 89, 
para que esta seja votada antes das 
emendas 57, 58, 81 e 91. 

Consultada, a casa concede a prefe- 
rencia pedida. 

Deixa a presidencia o sr. Machado de 
Campos, que é substituido pelo st% Pe- 
reira de Que/troa. 

E' posta a votos a emenda n.° 39. 

O SR. SYLVIO MÁRGARIDO 
(Para encaminhar a votação) -- Sr. pre- 
sidente, devo dizer á Casa que essa 
emenda é totalmente inutil, eis que a sua 
primeira parte já está contida na dispo- 
sição da Lei Organica dos Municipios e, 
quanto á sua parte final, é ela contraria 
aos dispositivos da Lei Organica 

Nessas condições, essa emenda excede 
das nossas attribuições e, assim, não de- 
ve ser acceita. 

4‘ 	fi s 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



1 

284 .—~ • 

• 

à 

e 

e 

• 

E' posta a votos, e rejeitada a emen- 
da n.° 63. 

E' posta a votos, e approvada, a 
emenda n.° 64. 

E' posta a votos a emenda n ° 65. 

o SI?. SYLVIO MÁRGARIDO pede 
preferencia para a votação da emenda 
de sua autoria, n.° 109, que modifica 
totalmente a redacção do artigo, preju- 
dicando todas as demais. 

Consultada, a Casa concede a prefe- 
rencia pedida. 

A seguir, é posta a votos, e approva- 
da, a emenda n. °  109, ficando prejudi- 
cadas as de ris. 65 e 101. 

E' posta a votos, e rejeitada a emen- 
da n.° 66. 

E' considerada prejudicada a emen- 
da n.° 67. 

E' posta a votos, a emenda n.° 68. 

O-SR. JOSÉ ASSUMPÇÃO (Para 
encaminhar a votação) 	Sr. presiden- 
te, peço preferencia para a emenda sob 
n. 87, da Commissão, para ser votada 
antes da emenda que se acha em discus- 
são, sob n° 68. 

o SI?. SYLVIO IIIÁRGÁRIDO 
(Para encaminhar a votação) -- Sr. 
presidente, penso que deve haver algum 
equivoco no pedido de preferencia. 

A emenda cogita da acta e dás reu- 
niões da Commissão, emquanto a emenda 
preferencial refere-se a trabalhos da 
Commissão, sem nenhuma referencia á 
acta. Os assumptos são diversos; de 
%rima que não vejo razão para a prefe- 
rencia pedida. Deviamos votar esta 
emenda, o que não impede a votação e 
approvaçãq da relativa á acta. Ellas 
não%  se collidem. 

O SR. JOSÉ ASSUMPÇÃO (Para 
encaminhar a votação) --- Sr. presiden- 
te, a emenda em discussão, de n.° 68, 
diz : "De cada reunião das Commissões 
será lavrada acta em livro proprio, pelo 
funecionario encarregado do expediente 
das mesmas". 

A seguir, é posta a votos, e apprOva- 
da, a emenda n ° 89, ficando prejudi- 
das as de ns. 57, 58, 81 e 91. 

E' posta a votos a emenda n.° 59. 

O SR. SYLVIO MÁRGÁRIDO 
(Para encaminhar a votação) 	Sr. 
presidente, a emenda n.° 93, tambem da 
Commissão, modifica totalmente a redac- 
ção do artigo. Parece-me, pois, que 
devemos votar essa emenda. 4  

O SR. JOSÉ ASSUMPÇÃO (Para 
encaminhar a votação) --- Sr. presiden- 
te, está tambem no mesmo caso a de n ° 
94. Peço, portanto, preferencia parar 
serem votadas as emendas n.° 93 e 94 
antes da emenda n.° 59. 

Consultada, a casa concede a prefe- 
rencia pedida pelo sr. José Assumpção. 

A seguir, são, successivamente, pos- 
tas a votas, e approvadas, as emendas 
ns. 93 e 94 ficando prejudicada a emen- 
n e 59.  

E' posta a votos, e approvada, a 
emenda n.° 60. 

E' posta a votos a emenda n.° 61. 

O SR. JOSÉ ASSUMPÇÃO (Para 
encaminhar a votação) -- Sr. presiden- 
te, a emenda n.° 61, do sr. Marrey Ju- 
nior, tem parecer contrario no relatorio 
da Commissão, em face da propria dis- 
posição do art. 67, que já prevê a hy- 
pothese, pois ahi se diz: (Lê) "O pro- 
jecto deve conter simplesmente a en- 
nunciação da vontade legislativa, sem 
preambulos nem razões; o seu autor, 
porém, poderá motival-o por escripto e 
em separado quando não o queira ou 
não possa fazei-o verbalmente". 

A emenda é, portanto, desnecessaria. 

• 

sr. Sylvio Margarido 	Perfeita- 
mente; o caso já está previsto. 

o sr. Thomaz Lessa 	Mas sempre 
se faz necessaria a votação. 

E' posta a votos, e rejeitada, a emen- 
da n.° 61. 

E ' posta a votos, e approvada, a 
emenda n.° 62. 

o 

o 
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o sr. José Assumpção 	Acho que 
uma emenda poderá existir sem outra. 

• Pela emenda n ° 87, opportunamente é 
que a Colai-missão deliberará sobre a fór- 
ma de regulamentar os seus trabalhos. 
A emenda ri ° 68 tal como está redigida, 
iria precipitadamente resolver sobre 
questões que melhor seria deixar•-se ao 
criterio das commissões. 

As netas serão assignadas pelo Presi- 
dente da Commisstto a cujos trabalhos 
se  referirem". 

Esta emenda já determina desde lo- 
go o modo de funccionamento das com- 
missões, ao passo que a emenda n.° 87, 
diz: 

"Cada eommissão elegerá seu presi- 
dente em sua primeira reunião e delibe- 
iará sobre os dias e a ordem de seus 
trabalhos". 

o sr. Sylvio Margarido 	A emenda 
68 pretende que seja lavrada uma acta 
das reuniões das COMMisSÕeS, porque 
não se delibera sem que seja lavrada 
uma acta. 

o sr. Orlando Prado 	Pergunto a 
v. excia. si  a Commissão resolver não 
lavrar a acta? 

o si'. Sylvio Margarido 	E' o que 
a emenda quer: obrigar que a acta seja 
lavrada. 

o sr. Orlando Prado 	As emendas 
se completam . ambas devem ser appro- 
vadas, porque a Commissão pôde resol- 
ver não lavrar a acta. 

o sr. José Ass•umpção 	Ahi preci- 
sariamos ver a solução, si é ou não regi- 
mental. Precisariamos ver si ella tem 
essa faculdade. 

o sr. José Assumpção 	A propria 
Cornmissão é que dirá como devem ser 
lavradas as suas actas. Não é necessa- 
rio que o Regimento da Camara cogite 
desse assumpto. 

o sr. Sylvio Margartdo 	A emenda 
n.° 68 determina que seja lavrada a acta. 

o sr. Orlando Prado Acho que am- 
bas são uteis 

o sr. José Assuptpção Quer-me pa- 
recer que á propila Comnussão é que 
cabe dizer corno serão organizados os 
seus trabalhos. 

o sr. Orlando Prado .81 não houver 
nenhum dispositivo no Regimento, ella 
póde abster-se de lavrar a acta, si qui- 
zer. 

■ 

o sr. Sylvio Margarido 	Mas, si não 
ficar isso estabelecido, como poderá ella 
conseguir ordem nos seus trabalhos, fa- 
zendo com que haja um registro das 
suas resoluções? 

o sr. José Assumpção 	E' o caso a 
examinar. 

o sr. José Assumpção --- Por meio da 
acta. Esta necessariamente será lavra- 
da. Não é preciso que o estabeleçamos. 

E' por isso que nós pedimos a rejei- 
ção da emenda n.° 68, porque a propria 
Commissão é que regula as questões 
attinentes á ordem dos seus trabalhos.. 

o sr. Orlando Prado 	Parece que 
não ha prejuizo nenhum em que sejam 
approvadas, porque, bem interpretadas, 
parece que ellas se completam. 

o sr. José Assuinpção -- O pensamen- 
to da Commissão foi o seguinte: as com- 
missões ficariam com a incumbencia de 
regular seus trabalhos, de accôrdo com 
a natureza das proprias funcções. 

o sr. Orlando Prado Acho que ei- 
las øe completam. 

o sr. Sylvio Margarido 	Elias se 
completam, não collidem. 

o sr. Orlando Prado 	Mas dentro 
de certas disposições. 

o sr. José Assumpção 	Não se po- 
dem confundir as attribuições da Com- 
missão de Redacção, com as da Commis- 
são de Obras Publicas, Finanças, etc., 

à 
■••■■ 
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68. E desde que a Camara está de ac- 
côrdo em que a Commissão deve lavrar 
a acta, torna-se necessaria essa determi- 
nação. 

E' exactamente o que deseja esta 
emenda, que nada tem a vé'r com a de 
n.° 87. 

o sr. José Assumpção 	Mas, pela 
emenda 87, é a Commissão que delibera- 
rá sobre a ordem dos seus trabalhos. 

• • 

o sr. Sylvio Margarido 4— A Camara 
plena e não a Commissão, é que delibera 
si a Conunissão deve ou não lavrar a 
acta. 

de maneira que não seria criterioso es- 
tabelecerem-se normas, desde já, para o 
funccionamento das commissões. Evi- 
dentemente, a acta é uma pratica re- 

•commendavel para todas as commissões. 

o sr Sylvio Margarido """". A Commis- 
são pôde não lavrar a acta. 

o sr. Th(miaiz Lessa 	Aliás, as com- 
missões podem dar parecer até verbal- 
mente neste recinto, assim, depende de 
um regulamento a ser feito, pela pro- 
pria commissão. 

o sr. Sylvio Margarido 	A emenda 
diz que em cada reunião será lavrada 
uma acta. • 

o sr. Th;omaz Lessa 	Seria melhor 
deixar isso para as proprias eommis- . soes. 

o sr. Thomaz Lessa a— Aliás, o pen- 
samento da emenda é no sentido das 
commissões se organizarem ellas pro- 
prias. 

o sr. Sylvio Margarido --Mas a Ca- 
mara não está de accôrdo com o ponto 
de vista da emenda 68? 

o sr. Orlando Prado Mas é preciso 
que o Regimento diga que a conâmissão 
deve lavrar a acta. 

o sr. Thomaz Lessa Mas me pare- 
ce que não se deverá por esta determi- 
nação no Regimento. Então deveremos 
fazer um regulamento para as commis- 
sões. 

• 

• 1 

o sr. Thomaz Lessa 	O facto de se 
rejeitar a emenda não quer dizer que a 
Commissáo não lavre a acta. 

o sr. Sylvio Margarido A Camara 
está ou não de accôrdo em que seja la- 
vrada a acta? 

o sr. Thomaz Lesse A Camara está 
de accôrdo em que cada Commissão es- 
tabeleça a ordem dos seus trabalhos. 

o sr. Sylvio Margarido ---- Nestas con- 
dições, sr. presidente, pediria a v. creia. 
que procedesse á votação da emenda n ° 
68. 

o sr. José Assumpção Exactamen- 
te. Julgamos que as proprias commis- 
sões deliberarão a respeito. Aliás, es- 
tamos certos de que as commissões não 
desprezarão a acta 

o sr. Orlando Prado 	Mas não po- 
demos legislar por essa fórma; a lei é 
imperativa; as commissões deverão la- 
vrar suas actas. 

o sr. Thomaz Lessa 	Então devere- 
mos fazer um regulamento para as com- 
missões. 	• 

o sr. José' Assumpção — Era o que 
tinha a dizer. (Muito bem). 

o sr. Sylvio Margarido 	Parece-me, 
pelas palavras do nobre vereador, que 
s. exc. está de accôrdo com a emenda n ° 

o SR. PRESIDENTE 	Está em 
discussão ,o pedido de preferencia do sr 
Sylvio gargaú 

o sr. José A.ssumpção --- Sr. presiden- 
te, não vejo questão de maior importan- 
cia, no assumpto em debate. 

o sr. Sylvio Margariclo — E' materia 
muito importante, trata-se da obrigação 
das Commissões lavrarem a acta. 

• 

• 
• 

" te 
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o sr. Orlando Prado Vamos fixar 
esta preliminar: as Commissões devem 
ou não lavrar as respectivas actas? 

o sr. José Assumpção — No meu mo- 
do de vêr, devem. 

o sr. Sylvio Margarido Logo, vote- 
mos a emenda. 

o ar. Orlando Prado c— Pelo "Regi- 
mento, as Commissões são compellidas 
a lavrar as actas. Aliás, trata-se ape- 
nas de uma questão de ordem, na qual 
não ha nenhum parti-pris. 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
(pela ordem) --- Sr. presidente para 
solucionar esta questão, que é apenas de 

o ar. Orlando Prado 	De ponto de 
vista. 

o sr. Pereira de Queiroz 	... pois 
todos estão de accôrdo com a necessida- 
de de ser lavrada a acta, proponho que 
sejam approvadas as duas emendas, e, 
por occasião da 2•a discussão, far-se-á 
a necessaria redacção. 

o sr. Sylvio Margarido --- A minha 
proposta é no sentido de ser approvadá, 
desde logo, a emenda n.° 68. 

o sr. Thomaz Lessa 	Poderão ser 
votadas as duas emendas, sem maior in- 
conveniente. 

A seguir, são postas a votos, e appro- 
vadas, as emendas ns. 68 e 87. 

E' posta a votos a emenda n.° 69. 

O SR. THOMAZ LESSA -- (Para 
encaminhar a votação) 	Quero expli- 
car, sr. presidente, porque a Commis- 
são deu parecer - contrario a esta emenda. 
E' que o artigo 28, n.° 11 da Lei Or- 
ganica estabelece que as pedidos de in- 
formações ao Prefeito Municipal de- 
vem ser feitos pela Camara Municipal. 
Nessas condições, não é possivel que a 
Commissão peça informações ao Prefei- 
to, sem autorisação da Camara. 

Eis a razão do parecer contrario da 
Commisisão. (Muito bem!) 

O SI?. SYLVIO MARGA RIDO 
(Paira encaminhar a votação) --- Pare- 
ce-me que a explicação do nobre lidere  
da maioria não justifica o parecer con- 
trario da Commissão. 

A emenda é indispensavel, pois que 
as Commissões têm de dar parecer so- 
bre projectos de leis... 

o sr. Orlando Prado --- Sob o ponto 
de vista technico. 

O ir. Sylvio Margarido 	... e para 
isso podem necessitar de uma informa- 
ção do ar. Prefeito. Uma vez que a pio- 
pria commissão não possa formular o 
pedido de informações, terá de aguar- 
dar o dia da sessão da Camara, deverá 
apresentar um requerimento nessa ses- 
são, este deverá ser discutido e approva- 
do ou não, o que embaraçaria a marcha 
da elaboração das leis. A lei organica 
declara que o Prefeito tem a obrigação 
de fornecer essas informações. 

o sr. José Assumpção -- Mas a lei 
organica, em seu art. 23, n.° 11, declara 
que os pedidos de informação são de 
competencia da Cainara. 

o sr. Sylvio Margarido 	Portanto 
a qualquer orgão ou representante da 
Camara, como, por exemplo, uma Com- 
missão ou um vereador da mesma ca- 
mara. Além do mais, conforme já de- 
monstrei, a Constituição Federal deter- 
mina que as autoridades publicas são 
obrigadas a certificar tudo que qualquer 
cidadão requeira, sobre acto á da admi- 
nistração. 

o sr. José Assumpção —e No caso 
não se trata de um cidadão, mas duma 
Camara Municipal. 

o sr. Sylvio Margarido 	Por isso 
mesmo Estas informações são indis• 
pensaveis ao trabalho das commissões, 
principalmente das technicas. 
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um orçamento, não deixa de trazer gra- 
ves consequencias. Aliás, não vejo in- 
conveniente algum em que as commis- 
sões... 

5 

• 

• 

• 

o si'. Thomaz Lessa 	Estamos dian- 
té de um imperativo da lei organica e 
esta é a razão do parecer contrario. 

o sr. Sylvio Margarido 	O meu no- 
bre collega está interpretando o dispo- 
sitivo da lei como se elle significasse que 
essas informações sómente poderão ser 
prestadas mediante annuencia da Cama- 
ra. Mas não é assim, pois que taes in- 
formações obrigatoriamente devem ser 
prestadas quando requeridas por quaes- 
quer dos orgãos representatis os da Ca- 
mara. 

• 
o sr. Orlando Prado A Commissão 

pedirá as informações, por intermedio 
do Presidente da Camara. 

o si.. José Assumpção 	Mas é ne. 
eessario que haja deliberação da Ca- 
mara. 11 o sr. Sylvio Margarido 	A lei está 
sendo mal interpretada pelos meus dig- 
nos collegas e sou de parecer que deve- 
mos approvar a emenda em debate. 

Só se fôr re- 

• 

• 

o sr. Thomaz Lessa 	Mas a questão 
é de interpretação juridica. 

o sr. Orlando Prado 	...possam pe- 
dir informações de ordem technica ou 
mesmo quaesquer outras, por interme- 
dio do presidente da Camara. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. SYLVIO MARGARIDO 
(Para encaminhar a votação) 	Sr. 
presidente, a disposição é expressa na 
Lei Organica dos Municípios Diz o ar- 
tigo 42 dessa lei: (Lê). 

"Compete ao Prefeito: n.° 10) 
prestar á Camara e ás suas commissões, 
verbalmente ou por eseripto, as infor- 
mações que lhe forem solicitadas" 

Vejam os nobres collegas da Commis- 
são que não tinham razão quando di- 
ziam que era só a Camara que podia 
pedir informações, as suas commissões 
tambem podem. 

O artigo 42 da Lei Organica é claro : 
"O prefeito deve prestar informações 
á Camara e ás suas Commissões". 

Assim sendo, as Commissões poderão 
pedir informações ao executivo 

Parece-me, pois, que a emenda em dis- 
cussão deve ser approvada, mesmo para 
que seja harmonizada com o dispositivo 
da Lei Organiea. 

o sr. Orlando Prado 	De onde se 
vê que iris estqmos com o bom senso. 

sr. iSylvio Margarido 	Era o que 
tinha a dizer. 

5 

o sr. Thomaz Lessa 
formada a lei organica. 

o sr. Sylvio Margarido 	Era o que 
tinha a dizer. (Muito bem) 

o SR. ORLANDO PRADO (Para 
encaminhar a votação) 	Sr. presiden- 
te, desejo notar apenas o segiiinte : si as 
Commissões não puderem, em virtude do 
Regimento, solicitar informações direc- 
tamente ao Prefeito ou por intermedio 
do Presidente da Camara, que é o tra- 
mite regulamentar, ficarão ellas priva- 
das, não raro, da possibilidade de dar 
um parecer urgente. 

Assim, imaginemos, por exemplo, que 
a Commissão de Fazenda necessite de 
uma informação urgente que se ligue ao 
orçamento, para que possa elaborar seu 
parecer. Ficando dependendo da ses- 
são da Camara, póde acontecer que não 
haja tempo necessario para que o pare- 
cer. seja exarado, o que, com relação a • 

SR. JOSÉ ASS'UMPÇÃO Sr. 
presidente, o artigo 42 da Lei Organica 
dos Municipios, invocado pelo nobre col- 
lega si'. Sylvio Margarida realmentt 
vem esclarecer o caso, abrindo uma ex- 
cepção e conferindo tambem ás commis- 

• 1 
4 

4 

-a" 

• a 
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soes permanentes o direito de pedir in- 
formações ao prefeito 

Nesse caso, parece-me que deve ser ap- 
provada a emenda m° 69. Entretanto, 
ha uma consideração a fazer: é que o 
paragrapho unico do artigo 44 do pro- 
jecto precisa ser modificado, porque diz 
o projecto de regimento 	"Os parece- 
res das commissões serão discutidos jun- 
tamente com os projectos ou indica- 
ções a que se referirem, salvo quando 
concluírem por pedidos de informações, 
etc." 

o sr. Sylvio Margarido 	Mas o § 
unico diz que "as informações serão 
pedidas por intermedio do presidente". 

o sr. José Assumpção 	E' exacta- 
mente isso: pela emenda n.° 69, as in- 
formações são pedidas pelo 1.° Secreta- 
rio. 

o sr. Sylvio Margarida 	Propunha 
~ente uma questão de redacção, onde 
houvesse o intermedio do sr. presidente 
da Commissão. Assim, accrescentava ao 
§ unico, do art. 44: --- "As informaçOes 
serão pedidas por intermedio do presi- 
dente da Camara ou das Commissões". 

o 

o sr. Thomaz Lessa 	Vote V. cicia. 
a emenda, que depois corrigiremos 

o sr. Jos:' Assumpção 	Ou então 
retiraremos as palavras "por intermedio 
do, etc." que estão no art. 44. 

o sr. Sykio Margarido 	Ah i estão 
'por intermedio do sr presidente da 
Camara . Deve ser por intermedio do 
presidente da Commissão. 

o sr• Thongaz Lessa 	Devemos dei- 
xar isso para se redigir depois, si o pre- 
sidente da Camara, ou si o presidente 
da COMMUSão 

é 

A seguir, é posta a votos, e approvada, 
a emenda n.° 69. 

E' posta a votos a emenda n.° 70. 

O SR. JOSÉ ASSUMPÇÃO re• 
quer, e a casa concede, preferencia para 
a votação da emenda ti ° 86. 

A seguir, é posta a votos, e approva- 
da, a emenda n.° 86, ficando prejudi- 
cada a de n.° 70. 

São, successivamente, postas a votos e 
approvadas, as emendas ns. 71, 72, 73 e 
74. 

E' posta a votos a emenda n.° 75. 

O SR. SYLVIO MARGARIDO 
(Para encaminhar a votação) 	Sr. 
presidente, pela emenda n.° 75, de mi- 
nha autoria, eu propuz que a redacção 
do art. 9.° fosse substituída, supprimin- 
do-se desse artigo a parte que diz: "cas- 
sar a palavra". 

E essa minha proposta foi feita pelo 
seguinte motivo: desde o momento em 
que v. exc, usando das attribuições do 
artigo, casse a palavra a qualquer ora- 
dor e este continue a falar, á unica so- 
lução seria v. exc. suspender a sessão. 
Portanto, é uma inutilidade. Dahi a 
proposta que fiz, pela minha emenda de 
redacção, que propõe :(Lê) "Manter a 
ordem nas sessões, advertindo os orado- 
res que se desviarem da materia, com- 
metterem excesso ou infringirem o re- 
gimento, podendo então suspender ou 
levantar a sessão, quando não fôr at- 
tendido e as cireumstancias o exigirem". 

o sr. José Assumpção V. ecia. per- 
mitte um apartet V. excia. supprime 
na sua emenda, as palavras "faltarem 
á consideração devida á Camara, a qual- 
quer de seus membros e aos poderes pu- 
blicos". 

o sr. José Assumpção 	Peço a ap- 
provação da emenda, ficando dependen- 
te da redacção final do art. 44. 

o sr. Sylvio Margarida 	Está tudo 
incluido no criterio de se manter a or- 
dem, advertindo os oradores que se des- 
viarem da materia, commetterem exces- 
so. Desde que uso as expressões "con- 
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o sr. Sylvio Margarido 	Perfeita- 
mente. Desde que o vereador integra- 
liqta deseje formular um pedido de ur- 
gemia na votação, elle o fará em nome 
do seu partido, e não em nome do seu 
partido misturado com os demais. 

trariar", e "excesso". Tudo quanto ex- 
lorbitar do mandato é excesso. 

A palavra "excesso" diz tudo. Aliás, 
esse é o motivo da emenda, afim de não 
serem repetidas coisas que já constam 
do artigo. 

Parece-me que a redacção por mim 
proposta é preferivel, e para ella cha- 
maria a attenção da Commisião. 

A seguir, é posta a votos e approvada, 
a emenda n ° 75. 

ti 

o sr. Orlando Prado 	Deve haver 
sempre toda a liberdade. 

o sr. Sylvio Margarido 	Aliás um 
outro dispositivo nas mesmas condições 
a propria commissão attendeu, suppri- 
mindo tres vereadores, 

o sr. José Assumpção Mas 'a emen- 
da de v. exeia. supprime tambem o pa- 
recer. 

o sr. Sylvio Margarido 	Mas a 
emenda 22 já foi votada. 

o sr. Orlando Prado 	Isso já é 
tires judicata". 

3 Um sr. vereador 	Dessa fôrma ha- 
veria um conflicto. 

o 

e 
-M■ 

O SR. PRESIDENTE Está pre- 
judicada a emenda n.° 76, ao art. 9• 0 , 
n•° 13. 

E' posta a votos a emenda n.° 77. 

O SI?. SYLVIO MÁRGÁRIDO 
(Para encaminhar a votação) 	Sr. 
presidente, o Regimento contém a et- 
gema de tres vereadores para apresen- 
taç'áo de requerimentos de urgencia. 

Ora, nós temos, na Camara, a repre- 
sentação de um partido com um unico 
vereador. 

Essa a razão determinante da emen- 
da. Si fôr mantida a disposição tal 
como está, o vereador integralista nunca 
poderá pedir urgeneia, em face da 
exigencia regimental. 

o sr. Alcides Chagas 	Si se tratar 
de uma medida justa, poderá ter o apoi- 
amento de outros vereadores. 

o sr. Ablui° Margarido 	Mas, ha 
sempre a dependencia ao dispositivo do 
Regimento. Desde que ha, na Camara, 
um partido representado por Um unieo 
vereador. . 

o sr. Sylvio Margarida 	Não. Bas- 
ta que se acereseente á emenda n.° 22, 
o seguinte : "O requerimento de urgen- 
eia será submettido á consideração da 
Camara e immediatamente votado, sem 
discussão". 

Era o que eu tinha a dizer. 

o sr. José assumpção 	A emenda 
em apreço, visa a suppressão do apoia- 
mento e do parecer. Quanto á questão 
do apoiamento. nós poderemos concor- 
dar com o nobre vereador mas não po- 
demos concordar em que haja dispensa 
de parecer, podendo este ,no caso ser 
verbal' 

3 

o 8kSylvio Margarido Isso já está 
votado na emenda 22. 

o sr. Orlando Prado 	E a lei ga- 
rante essa representação. 

o sr.• Sylvto Margarido 	...repre- 
sentação que é garantida pela lei, como 
diz o meu nobre collega parece-me que 
não deve figurar no Regimento tal exi- 
gencia. 

o sr. Orlando Prado 	Que vem refle 
tringir a nossa liberdade. 

o sr. José Ássumpção 	A emenda 
de v. excia. diz o seguinte :(Lê) "Subs- 
titua-se, no art. 61, parag. 2 °: O reque- 
rimento de urgencia será submettido á 
consideração da Camara e immediata- 

• Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



- 291. 

mente votado, sem discussão". Appro- 
vando-se essa substituição e uma vez que 
não se fala em parecer, ahi está o con- 
flicto. 

o ir. Sylvio Margarido — Agora, é 
uma questão de redacção. Urna vez 
que foi approvada a emenda n.° 22 e 
sendo approvada a emenda n.° 77, que 
t's um substitutivo do paragrapho 2 °, 
do art. 61, forçosamente este deverá ser 
redigido de accôrdo com a emenda 
22, já approvada 

o si'. José Assumpção 	Isso é o que 
queremos saber. 

sr. Sylvio Margarido Uma emen- 
da •ompleta a outra. 

o sr. José Assumpção 	Eu propo- 
nho o seguinte: a rejeição da emenda 

o 77 e o  pedido de destaque das se- 
guintes palavras do paragrapho 2», do 
art. 61: "assignado pelo menos por tres 
vereadores". • 

o sr. Sylvio Margarido 	Mas não 
lia nenhuma emenda nesse sentido. O 
meio para corrigir é só a approvação 
da minha emenda. Desse modo, a Com- 
missão organizará esse artigo, dando 
urna redacção definitiva ás emendas 22 
e 77, que se completam. Trata-se ahi 
apenas de uma questão de palavras. 

o sr, José Assumpção a A emenda 
de v. excia., nos termos em que se acha 
redigida, ião nos parece que deva ser 
appprovada, porque supprime, não só 
o apoiamento, como tambem o proprio 
parecer Assim, peço a rejeição dessa 
emenda (Muito bem; Muito bem). 

A seguir é posta a votos, e rejeitada, 
a emenda n.° 77. 

E' posta a votos a emenda n.° 79. 

O SR. SYLVIO MARGARIDO 
(Para encaminhar a votação) 	Sr. 
presidente, esta minha emenda visa a- 
elusisamente a possibilidade da decla- 
ração de voto oral. Parece-me mesmo 

• 

que é da essencia dos parlamentos decla- 
rar-se o voto oralmente. 

O projecto manda que a declaração 
de voto seja sempre escripta. A minha 
emenda autoria as declarações oraes. 

o sr. Orlando Prado ---- Para isso é 
que existe a Taehygraphia: para gra- 
phar as expressões dos oradores. 

o sr. Sylvia Margarido --- Parece- 
me que, nos parlamentos, é praxe que as 
declarações de voto, quando feitas na 
mesma sessão em que se deu a votação, 
sejam feitas oralmente. Por escripto, só 
quando a declaração de voto é feita em 
sessão seguinte. 

Não se permittir a declaração de voto 
oral seria até desnaturar as nossas pro- 
prias funeçõns. Porque da discussão e 
da votação, muitas vezes, depende a in- 
terpretação de urna lei. 

Nestas (ondir:ões, mantenho a minha 
emenda, pedindo a sua approvação. 
(Muito bem!). 

o SR. JOSÉ ASSUMPÇÃO 	Sr. 
presidente realmente, no Regimento an- 
terior desta Camara, era permittida a 
declaração de voto oralmente. 

o ntretanto, sia. presidente, no regi- 
mento actual da Assembléa Legislativa 
prohibiu-se a declaração de voto oral- 
mente, podendo sómente ser feita por 
escripto e enviada á mesa na mesma ses- 
são ou na subsequente. 

Esta mesma providencia se adopta em 
diversos outros Regimentos. 

A. razão disto, sr. presidente, é que 
a declaração de voto feita oralmente 
póde ocea.sionar a reabertura da discus- 
são 

o sr. Sylvio Margarid,o --- Mas, si já 
está encerrada? 

o sr. Thomaz Lusa 	Mas, oecasiona. 
uma reabertura da discussão. 

o sr. Tenorio de Brito 	Ainda ha 
pouco o nobre leader da minoria fez ai- 
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guitas referencias numa declaração de 
voto. 

• 

o sr. José Assumpção ---- A declara- 
ção de voto tente é feita depois que 
o assumpto a que se refere já constitue 
materia vencida e, como tal, não mais 
Ode ser debatido. 

A declaração de voto, portanto, não 
mais pôde influir na deliberação da 
Camara e tem uma uniea finalidade: é o 
seu registro nos annaes. 

Eis porque a Commissão opinou pela 
rejeição da referida emenda. A seguir 
é posta a votos, e rejeitada, a emenda 
n.° 79. 

E' posta a votos, e rejeitada, a emen- 
da n.° 82. 

São, successivamente, postas a votos, 
e approvadas, as emendas ns. 83 84, 85, 
88, 90, 92, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 104, 
1Ó7 e 108. 

sessão de 13 de julho do corrente anno, 
para elaborar o Regimento Interno da 
Camara, concluindo por um projecto de 
resolução, e novo parecer, com emendas 
approvadas em primeira discussão. 

PARECER DA COMMISSÁTO ESPE- 
CIAL DE REGIMENTO 

o 

• 

• 

O SR. PRESIDENTE --- Estando 
aprovadas as emendas em 1.a discus- 
são, volta o Projecto á Conumssão para 
novo Parecer. 

Nada mais havendo a tratar, levanta- 
se a sessão, designada outra para o dia 
5, ás 14 horas. 

O Sr. Presidente designou para a pro- 
xima sessão a seguinte ordem do dia: 

• 

8.a SESSÃO ORDINARIA A REALI- 
ZAR-SE EM 5 DE SETEMBRO DE 

1936 

• EXPEDIENTE 

1.° PARTE 

Leitura e discussão da acta da sessão 
anterior, apresentação de pareceres, of- 
freios, projectos, justificações, requeri- 
mentos e indicações. 

• ORDEM DO DIA 

29 PARTE 

2.° discussão do parecer apresentado 
pela ,Commissão Especial nomeada em 

A Commissão Especial de Regimento 
Interno é de parecer se approvem em 
segunda discussão o Projecto e as emen- 
das ns. 1 a 12, inclusive; 14, 17 a 20, 
clusive ; 22, 24 a 30 inclusive; 32 a 38 
inclusive; 40 a 43, inclusive; 45, 49 a 52 
inclusive; 56, 60, 64, 68 69, 71 a 75, in- 
clusive; 80, 83 a 90, inclusive; 92 a 100, 
inclusive; 104, e 107 a 109 inclusive, já 
approvadas em primeira. 

Tem pequenas considerações a fazer: 
1.0 	A emenda n.° 80, foi appro- 

vada conjunctamente com a de n.° 17, 
de forma que as sessões terão inicio ás 
14 horas e meia. 

2.° --- A correspondencia °Melai da 
Camara é dirigida pelo seu Presidente, 
como vem proposto no art. 9, alinea 19, 
do Projecto. Donde aconselhar sejam 
as palavras 19 Secretario", da emen- 
da n.° 69, substituidas por "Presidente 
da Camara". 

3.0   Tendo sidb approvada a emenda 
n.° 87, da Commissáo, em que esta jul- 
gava consubstanciar o assumpt,o da 
emenda n.° 68 e segunda parte da emen- 
da 70, torna-se conveniente fundir esses 
dispositivos num muco artigo, com a 
seguinte redacção: 

"Art. - As commiuões elegerão 
seus respectivos presidentes em sua 
priméira reunião, deliberarão so- 

: 

bre eis dias e a ordem dos seus tra- 
balhos os quaes serão consignados 
em livro proprio". 

E' de se notar que a nova redacção, 
assim proposta, prevê a hypo--  these dos 
trabalhos das commissões reunida 

Julgasse a Commissão dispensada de 
maiores ou novos esclarecimentos sobre : 

è 

• 

• • reelE•Er~a~ 	  

1 1 1 
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as demais emendas, por ter ficado o as- 
sumpto amplamente debatido na sessão 
extraordinaria que delle se occupou. 

Sala das Comraissões, 3 de agosto de 
1936. 	Thcrmaz Lessa. 	Abrahão Ri- 
beiro. -- José C. de Assumpção. 

EMENDA N. 5 

Ao art. 2.^: 
Redija-se assim: 
"Art. ---- E' permittida a reeleição 

dos Membros da Mesa e das Commis- 
sões Permanentes". 

• 

EMENDAS APPROVA.DAS EM PRli 
MEIRA DISCUSSÃO 

EMENDA N. 1 
EMENDA N. 6 

Ao art. V': 
Supprima-se. 

Ao art. 49: 
Transponha-se para o Capitulo II, 

e onde se diz "Commissão alguma", di- 
ga-se "commissões permanenteC. EMENDA N. 2 

EMENDA N. 7 

Ao art. 5. 0 : 
Redija-se assim: 
Art. --- O vereador que não prestar 

o compromisso na sessão de installação, 
ou o convocado corno supplente 
na primeira a que comparecer, perante 
o Presidente. 

Ao Capitulo I, onde convier: 
Art. — No primeiro 9 de julho do 

quatriennio para o qual tenham sido 
eleitos, refunir-se-ão os vereadores di- 
plomados em sesssão de installação da 
Camara Municipal. 

§ — A 9 de julho dos annos subse- 
quentes, em sessão especial, elegerão a 
Mesa que deverá servir durante o atino 

EMENDA N. 3 

EMENDA N. 8 

.Ao art. 7.°: 
Intercale-se, entre as palavras "Cama- 

ra" e "de", o seguinte: 
", que servirá até ser substituido no 

anuo seguinte, compor-se-á' . 
Accrescente-se ao art. 7.° o seguinte 

paragrapho: 
"§ 	Vago qualquer cargo, far-se-á, 

imraediatamente, a respectiva eleição". 

EMENDA N. 9 

Ao Capitulo I, onde convier: 
Art. 	Proceder-se-á á eleição da 

Mesa por eserutinio secreto, e voto inde- 
vassavel, em cedulas separadas e maio- 
ria absoluta de votos dos vereadores 
presentes. 

§ Si nenhum candidato tiver obtido 
aquella maioria, realizar-se-á segundo 
escrutinio entre os dois mais votados, e, 
repetindo-se o caso, considerar-se-á dei- 
to o que alcançar maior votação, deci• 
dindo a sorte quando haja empate. 

Ao art. 9• 0, n•° 8: 
Accrescente-se depois da palavra "ma- 

teria", "do expediente e ordem do dia" 
EMENDA N. 4 

EMENDA N. 10 
A.0 Capitulo I, onde convier: 
Art. 	Empossada a Mesa, o Presi- 

dente designará a sessão ordinaria  izu- 
mediata para a eleição das Commissões 
Perman entes. 

Ao art. 10: 
Redija-se : 
"O Presidente, como vereador, p6de 

offerecer projectos, indicações e regue- 
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EMENDA N. 22 
• 

rimentos, mas, para discutil-os, deverá 
ifastar-se da Presidencia emquanto se 
tratar do objecto proposto". Ao art. 61, § 

Redija-se o segundo periodo assim: 
"Não se dispensará a exigencia de pa- 

recer, podendo este ser verbal". 

EMENDA N. 11 

• 

Ao art 10, § /.°: 
Depois da palavra "premi:lenda" ao- 

crescente-se: 
"declarando, verbalmente, o seu voto 

nas symbolicas e nommaes". 

EMENDA N. 24 

• 

EMENDA N. 12 
• 

§ 2.° do art. 10: 
Supprima-se. 

Ao paragrapho unico do art. 65 ace 
crescente-se estas palavras: 

"e as que se referirem a recursos de 
actos do Presidente, ou do Prefeito, a 
que a Camara entender negar provimen- 
to, e requerimentos ou representações 
de interessados não vereadores, que in- 
deferir ou mandar archivar". 

EMENDA N. 14 
EMENDA N. 25 

• 

§ 1.0  do art. 16: 
Supprima-se. Art 719: 

Supprima-se. 
EMENDA N. 17 

Ao art. 48: 
Onde se diz "15, diga-se "14 e meia". 

EMENDA N. 26 

EMENDA N. 18 

Ao art. 79.0 : 
Onde se diz: 
'por intermedio de requerimento", 

diga-se: 
"por meio de requerimento". 

EMENDA N. 27 
9 

Accrescentesse o seguinte paragrapho 
ao art. 48: 

De 1.° de dezembro a 31 de janeiro 
e de 1.° de maio a 8 de julho, não ha- 
verá sessões ordinarias 

EMENDA N. 19 
• 

Ao art. 12: 
Depois da palavra "substituirá" 
Redija-se assim:: 
"Cedendo-lhe, porém, o lugar logo 

que chegue". 

Ao art. 859: 
Accrescentem-se as seguintes palavras' 

"e sobre recursos de actos do Presi- 
dente ou do Prefeito, a que a Camara 
entender negar provimento bem como 
sobre reqberimentos ou representações 
que indellerir ou mandar archivar". 

EMENDA N. 28 

• EMENDA N. 20 

Ao art. 49, § -2.°: 
Supprima-se a palavra: 
"uma". 

Ao capitulo 15, onde convier: 
Art. ."m"ma  Sómente será permittido re- 

querer o encerramento da discussão, 
após terem falado sobre o projecto, pelo 
menos, tres vereadores a favor e tres 

• 1 
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contra A proposta partirá do verea- 
dor tine estiver com a palavra, perden- 
do elle a vez de falar si o enecerramen- 
to fôr recusado pela Camara. 

• EMENDA N. 37 

EMENDA N. 29 

Ao Cap. XXI, onde convier: 
Artigo 	O processo referente a 

qualquer proposição que se extraviar, 
OU não fôr apresentado, quando pedi- 
do, será restaurado a requerimento de 
qualquer vereador e por decisão do 
Presidente. 

Ao art. 108. 0 : 
Supprimam-se as palavras "de emolis 

da". 
EMENDA N. 38 

EMENDA N. 30 

Art 113.°: 

Accrescente-se: 
"usando-se gabinete indevassavel". 

• 

EMENDA N. 32 

Ao Cap. XXI, onde convier: 
Artigo 	Os projectos, indicações ou 

requerimentos, uma vez rejeitados, só- 
mente poderão ser reproduzidos, após 
doze sessões ordinarias á em que se der 
a rejeição. 

o 

Ao art. 1239: 

Sttpprima-se a 
4'  emendas" 

palavra "as" antes de 
• ii 

EMENDA N. 33 

EMENDA N. 40 

Onde convier, no Capitulo 21: 
As deliberações do Presidente, ou da 

Camara, interpretando o Regimento, ou 
a respeito de casos não previstos nelle, 
serão annotadas para constituir prece- 
dentes que deverão ser observados". Ao capitulo XX, onde conter: 

Art. ---- Os recursos de actos do Pre- 
sidente serão interpostos por simples 
petição a elle dirigida e encaminhados 
ás commissõe .s a que competir o seu co- 
nhecimento". 

EMENDA N. 41 

Onde convier, no Capitulo 21: 
"O presente Regimento entrará em 

vigor na data da sua publicação". 

EMENDA N. 34 EMENDA N. 42 

Art. 155: 

Supprima-se. 

EMENDA N. 35 

Ar! 156: 

Supprima-se. 

Ao art. 97°: 
Redija-se assim: 
"Havendo dois ou mais projectos so- 

bre o mesmo assumpto, dar-se-á discus- 
são previa sobre a preferencia do que 
deve servir de base á discussão. A 
consulta sobre a preferencia pôde ser 
feita por iniciativa do Presidente ou a 
requerimento de qualquer vereador" 

EMENDA N. 36 
EMENDA N. 43 

Art 158: 

Supprima-se, 
Substituaase o paragrapho 39 do art. 

154, pelo seguinte: 
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• EMENDA N. 62 /Recebido o recurso, o Prefeito man- 
dará tomal-o por termo, enviando-o á 
Camara, devidamente informado, dentro 
de 5 dias". 

Ao art. 1119: 
Diga-se "O 1.° Secretario". 

EMENDA N. 45 EMENDA N 64 

Ao paragrapho 5.°, do art. 154: 
Supprimam-se, as palavras seguintes: 
"tendo em vista". 

EMENDA N. 49 

Ao art. 139: 
Redija-se assim: 
"Compete á Mesa censurar os deba- 

tes a serem publicados, para eliminação 
de todas as expressões anti-regimentaes". 

Paragrapho 2.0  do art. 112. 0 : 
Supprima-se: 

EMENDA N. 50 

EMENDA N. 68 
Accrescente-ss onde convier: 
De cada reunião das Commissões será 

lavrada acta em livro proprio, pelo fane- 
cionario encarregado do expediente das 
mesmas. 

As actas serão assignadas pelo Pre- 
sidente da COMIllifflãO a cujos trabalhos 
se referirem. 

Ao art. 599: 
Accrescente-se 
O Vereador que tiver e.scripto o que 

pretenda dizer, poderá limitar-se a man- 
dar a Mesa o discurso para ser publi- 
cado. 

EMENDA N. 51 

Ao art. 15.0 : 
Diga-se "são attribuições do 1.° se- 

cretario". 

EMENDA N. 69 
Accrescentelie onde convier: 
As commissões poderão requisitar do 

Prefeito, por intermedio do 1.° Seer.- 
tario da Cansara e independente de vo- 
tação desta, todas as informações que 
julgarem necessarias. 

EMENDA N. 71 

• EMENDA N. 52 
à 

• 

A' letra "c" do art. 79.°: 
Supprima-se: 
"em face do art. 63. 0 . 

• 
Ao art. 339: 
Diga-se com o 1.° secretario". EMENDA N. 72 

EMENDA N. 53 

• Ao art. 9•°, • 15: 
Diga-se: 
"com o 1 ° Secretario". 

A.o art, 869: 
Supp t i 	e: 

"e apoiadas por tres Vereadores, pelo 
menos". 

EMENDA N. 73 
• 

EMENDA N. 60 A.o art. 79.0 : 
Supprimam-se as palavras• 
"Sujeitos ao apoiamento de tres Ve- 

readores, pelo menos". 
Ao § 4•0  do art. 63: 
Diga-se "Ao 1.° Secretano". 
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EMENDA N. 74 EMENDA N. 86 

Ao art. 72.°: 
Digapse: 
"Serão lidas pelo 19 Secretario". 

EMENDA N. 75 

Ao art. 9P, ti. 9 -- Substitua-se: 

Manter a ordem nas sessões, adver- 
tindo os oradores que se desviarem da 
materia, eommetterem excesso outjn- 
fringirem o regimento, podendo então 
suspender ou levantar a sessão, quando 
não fôr attendido e as circumstancias 
o exigirem". 

Ao art. 23, redija-se: 
"Haverá seis commissões, compostas, 

cada uma, de tres vereadores, com as 
attribuições indicadas pelas suas deno- 
minações, que são as seguintes: 

Justiça 
Hygiene 
Cultura e Recreação 
Obras e Serviços Publicos 
Finanças e Orçamento 
Redacção". 

EMENDA N. 87 

EMENDA N. 80 

Ao paragrapho unico do art. 35: 
Redija-se assim: 
"Cada commiss'áo elegerá seu presi- 

dente em sua primeira reunião e de- 
liberará sobre os dias e a ordem de seus 
trabalhos". 

EMENDA, N. 88 

EMENDA N. 83 

Ao art. 9. 0, • 17: 
Diga-se: 
fritubricar os livros destinados ao ser- 

viço da Camara e sua Secretaria". 

Ao art. 54: 
"Embora não haja sessão, será lavra- 

da uma acta dos trabalhos a qual não 
dependerá de approvaçã,o, annunscian- 
do o Presidente a ordem do dia, da ses- 
são subsequente". 

EMENDA N. 89 

EMENDA N. 84 

Ao art. 9.°, n. 18; 

Entre as palavras "licença" e "na 
fórma da lei", redija-se "férias, apo- 
sentadorias e accrescimo de vencimen- 
tos". 

Ao art. 56: 
Onde se diz "de uma hora", diga-se 

"improrogavel de duas horas". 

EMENDA N. 90 

Ao art. 57, § 1.°: 
"Os vereadores só poderão falar so- 

bre a acta para impngnal-a e pedir sua 
rectificação, que se fará conforme fôr 
deliberado". 

EMENDA N. 85 

AO art. 9.°, n. 22; 

,Supprimam-se as expressões "delibe- 
rados ou não pela Camara". 

EMENDA N. 92 

Ao art. 61, § 4.°: 
Accreseente-se á palavra discussão: 

"ou votação"; e, em seguida á palavra 

Ao art. 48 — Substitua-se: 

"As sessões ordinarias da Camara se 
realizarão aos sabbados, e quando esse 
dia fôr feriado, no primeiro dia util 
immediato. Terão inicio ás 15 horas e 
duração maxima de quatro horas". 
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faltando: "ou a votação que se estiver ou determinará as medidas prelimina- 
re,alizando". 	 res que couberem". 

EMENDA N. 93 EMENDA N.° 97 

Ao art. 929: 
Colloquem-se as palavras "a redac- 

ção" entre "estar" e "ou não confor- 
me ao vencido'. 

Ao art. 63: 
Itedija-se assim: 
"A Camara poderá realizar sessões 

secretas, por deliberação da Mesa, ou 
quando aasim ((ir requerido, cabendo 
ao Presidente deferir esse requerimen- 
to, ou submettel-o á votação, sem dis- 
c Wide " 

EMENDA N.° 98 

Aos arts. 980° e 99.°: 
Supprimam-se. 

EMENDA N. 94 
EMENDA N.° 99 

Ao art. 146: 
Diga-se. 
"As leis que a Camara approvar se- 

rão enviadas ao Prefeito, para promul- 
gação e publicação, e as resoluções, ex- 
cepto as que se referirem a organização 
da Secretaria da Camara, para os fins 
convenientes". 

• • 

EMENDA N.° 100 

flo § L°, do art. 62: 
Itedija-se assim: 
" Quando se tiver de celebrar SektiãO 

secreta, o Presidente tornará, publico 
que a Camara passará a.ssim a delibe- 
rar. As portas do salão serão fecha- 
das, vedando-se a entrada nas immedia- 
ções, tanto ás pessôas de fóra como aos 
funecionarios da Casa. Essas diligen- 
cias serão executadas pelo 1.° seerc- 
tario". 

EMENDA N. 95 

Ao art. 79.° Paragrapho Unico: 
Onde se diz: 
"Se' algum Vereador pedir a pala- 

vra sobre elle."... 
Diga-se: 
"Se algum Vereador pedir a palavra 

para discuttl-os". 

Ao art. 148.°: 
Acerescente-se, em seguida á palavra 

indicados: "no artigo 146". 

EMENDA N.° 104 

Ao art. 99: 
Compete ao Presidente dirigir os 

trabalhos da Camara, e especialmente: 

EMENDA N.° 96 EMENDA N.° 107 
• 

1 
Ap art. 153, in-fine, supprima-se a 

phrase • 
"nesta segunda chamada". 

EMENDA N.° 108 

e 

Accrescente-sc ao art. 836 
"Paragrapho muco ---- Quando estes 

requerimentos, petições, ou representa- 
ytics se referirem a assumptos mande:, 
tumente estranhos ás attribwções da 
Camara, não estivem:ri erri termos ou 
dependerem do numprimento de exi- 
gencitui legaes, o Presidente os indefe- 
rirá desde logo e os mandará archivar, 

Ao art. 79.°: 
Supprima-se a expressão: 
" obt igatoriumente". 

• 
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EMENDA N.° 109 

Substitua-se o cri. 157 pelo seguinte: 

Art. "A Mesa poderá contractar, me- 
diante autorização da Camara, os ser- 
Is iços de taehygraphia, organização e pu- 
blicação dos seus Annaes, e, na f6rma 
do art. 103, da lei n.° 2.484, de 16 de 
dezembro dc 1935, o dc publicaeões 
de leis, resoluções, despachos e outras 
materias de expediente que devam ser 
divulgadas". 

SESSÃO ORDINARIA EM 5 DE 
SETEMBRO 

PRESIDENCI A DO $4R. MACHADO 
DE CAMPOS 

SECRETARIO, SR. MIGUEL CA- 
PAiLBO 

A' hora regimental, feita a chamada, 
verifica-se a presença dos srs. Abrahão 
Ribeiro, Alexandre de Albuquerque, 
Bloch da Silva, Chagas da Costa, Gas- 
par Ricardo José Cyrillo, José de As- 
sumpção, Machado de Campos, Marrey 
Junior, Miguel Capalbo, Mazagão Filho, 
Naclerio Homem, Orlando Prado, Pe- 
reira de Queiroz, Rocha Filho, •mith 
Vasconcellos, Silvio Margarido, Thorna2, 
Lessa, Vicente de Azevedo. 

Deixando de comparecer, com causa 
justificada, o sr. Tenorio de Britt,o. 

Abre-se a sessão. 

O SR. 1.° SECRETARIO lê a acta 
da sessão anterior, que é posta em 
discussão e sem debate approvada. 

o SR. ALEXANDRE ALBUQUER- 
QUE 	Si. presidente, a cidade do 
Rio de Janeiro commemorou o centena- 
✓io da data do nascimento do eng. Fran- 
cisco Pereira Passos, que foi prefeito 
daquella cidade, na época memoravel 
em que presidiu os destinos do Paiz 
o eminente e notavel paulista Conselhei- 
ro Rodrigues Alves. 

A Camara Municipal de São Paulo 
não deve ficar indifferente a esta ephe- 
meride. 

Pereira Passos, ao lado de sua gran- 
de capacidade de adm . nistrador e de 
profissional, prineipi Intente na esphe- 
ra ferroviaria, foi um grande patriota 
e graças aos seus esforços conseguiu Ro- 
drigues Alves a realização do memora- 
e1 programma que collocou o Rio de 

Janeiro na situação, que hoje gosa de 
uma das mais encantadoras cidades do 
mundo. Pereira Passos foi o grande pre- 
feito, e maior seria aos olhos das Mo- 

dernas gerações se possivel fôsse revi- 
er o Rio do principio do seculo actual, 

com seu aspécto vetusto da era dos vi- 
ce•reis, cora a vida calma e monotona 
dos grandes solares escondidos no som- 
brio dos parques magestosos, em peno- 
so contraste com as habitações dos hu- 
mildes, na casaria dos morros ou em 
cortiços famosos. E completando o pa- 
norama, a capoeiragem, a febre amarél- 
la e a varíola, o sorriso sarcastico de vi- 
zinhos mais venturosos que, do tom- 
badilho dos transatlanticos limitavam- 
se a enaltecer "ia naturalesa ' da nossa 
Capital. Os primeiros governantes da 
Republica tiveram ardua tarefa a ven- 
cer. Revoltas e ambições de mando co- 
briram com espesso manto de purpura 
o territorio nacional. 

A Prudente, paulista de rija tempe- 
ra, coube a melindrosa e ardua tarefa 
de apaziguar luctas; e a Campos Sal- 
les, com sua incpiebrantavel energia, con- 
seguir, a cust c de uma popularidade 
passageira, o saneamento economico do 
Paiz; e. finalmente, a Rodrigues Alves 
coroar a obra lierculea de seus antecesa 
sores, e deixar o Brasil integrado no 
concerto das grandes nações cultas Não 
se póde sr. presidente, falar da obra 
de Pereira Passos, excluindo a excelsa 
figura do Presidente Rodrigues Alves, 
que teve o descortinio de se rodear de 
homens da envergadura de Oswaldo 
Cruz, de Rio Branco, de Frontin, de 
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Federal, pelas grandes obras que dei- 
xou marcadas na historia brasileira. 

Era o que tinha a dizer. 

Vozes .."" Muito bem! Muito bem I 

1 

Pereira Passos, para citar apenas alguns. 
Passos, com sua imponente figura de 

homem de caracter e de convicções proa 
prias, foi, naquella corustellação, um dos 
elementos de maior destaque. 

Não preciso, sr. presidente,, entrar 
cm minudencias da vida profissional e 
publica de Pereira Passos. A impren• 
na do Paiz, em farta reportagem, já poz 
em destaque todas as facetas daquelle 
bléco interior de patriota, que soube 
vencer os obstatulos que lhe oppunham 
os politiqueiros profissionaes, e a ganan- 
eia de proprietarios pouco escrupulo• 
hos, sempre prestigiado pela clarividen- 
eia do primeiro magistrado da Nação. 

Quero, apenas, juntar ás minhas pa- 
lavras, as outras que já se fizeram ou• 
vir para que figuro em os nossos anta 
nats as homenagens do legislativo mu- 
nicipal de São Paulo, ao inesquecível 
prefeito Francisco Pereira Passos. 

Vozes 	Muito beml Muito bem! 
Palmas. 

O SR. MARREY JUNIOR 4-- Sr. 
Presidente, ha duas sessões, tive a hon- 
ra de enviar a v. exc. um  requerimento, 
pedindo a Camara participasse das ho- 
menagens que, no Rio de Janeiro, se- 
riam prestadas ao venerando exprefei- 
to do District° Federal, dr. Francisco 
Pereira Passos, cujo centenario se com- 
memoraria, como se comraemorou, no 
dia 28 de agosto. 

De maneira que não fana mal que, 
neste momento, eu falasse para accen- 
tuar que a Camara não esqueceu a obri- 
gação que teria de render esta home- 
nagem e acredito que v. exc. se  desem- 
penhou da ineumbencia que a Cantara 
lhe deu, tomando as medidas que en- 
tendeu necessanas, para que a nossa re- 
presentação tivesse o brilho que seria 
de Operar da Cismara Municapal de 
São Paulo. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! O SR. ORLANDO PRADO --- Sr. 
Presidente, a bancada do Partido Re- 
publicano Paulista não p6de deixar de 
se associar ás homenagens propostas ao 
grande Pereira Passos pelo !ilustre en- 
genheiro e nosso prezado collega, o sr. 
vereador Alexandre Albuquerque, o o 
faz "esmoerão", salientando que esse 
eminente cidadão foi um dos eollabora- 
dores e um dos chefes do Partido que 
temos a honra de representar nesta Ca- 
sa o Partido Republicano Paulista. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

O SR. PRESIDENTE A mesa 
congratula-se com a Camara pelas jus- 
tas homenagens que prestou ao emi- 
nente engenheiro e grande prefeito Pe- 
reira Passos, talvez o maior que já te- 
nha tido a cidade do Rio de Janeiro. 

Attendendo ao requerimento formu- 
lado opportnnamente pelo nobre verea- 
dor ar. Marrey Junior, a mesa resolveu 
solicitar dol si% deputado federal Bar- 
ros Penteai° que representasse a nossa 
Camara Municipal em todas as homena- 
gens que fossem levadas a effelto, no 
Rh) de Janeiro, ao grande prefeito Pe- 
reira Passos. 

e 

O SR. JOSE' CYRILLO --- Sr. Pre- 
sidente, a Acção Integralista 13rasilei- 
ra, por seu representante neste Parla- 
mento Municipal, se associa ás homena- 
gemi ao grande brasileiro Francisco Pe- 
reira Pessoa, ex-prollaito do District° 

Si?.o 	GASPAR RICARDO 	Sr. 
presidente, pediria a v. exc. a gentileza 
de fazer annexar aos papeis relativos ao 

1/4Lao 
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projecto de lei sobre o plano da cidade 
o seguinte officio, que recebemos da 
Associação dos Proprietarios de S. Pau- 
lo, assignado pelo seu presidente: (Lê) 

"Tenho a honra de cornmunicar a V. 
exc. ter a Directoria desta Associação 
de classe, na sua ultima reunião col- 
lectiva, deliberado fazer lançar em acta 
um voto de applausos á creação da Com- 
missão de Plano da Cidade, consoante o 
projecto apresentado e justificado por 
✓. exc. na  sessão da Camara Municipal, 
de 29 de agosto findo". 

O SR. PRESIDENTE 	Será ate- 
tendido o pedido do nobre vereador. 

O SR. ORLANDO PRADO Sr. 
presidente, o nosso pregado collega sr. 
Tenorio de Britto, tendo tido necessis 
dado de se ausentar da Capital, pediu- 
me justificasse a sua falta, perante a 
mesa desta casa. 

&acção do predio Matarazzo e fazendo 
outras considerações. 9".~  A' Prefeitura. 

Requerimento do sr. Manoel Teixeira 
Carneiro, sobre naturalisação 	Ao sr. 
Prefeito. 

Officio do sr. presidente da Associa- 
ção dos Proprietarios de Sã ° Paulo, 
comm.unicando haver sido lançado um 
voto de applauso á creação da Commit 
são do Plano da Cidade, na acta dos 
trabalhos da referida Associação. 
Junte-se ao processo. 

Telegrammas, respectivamente, da Fe- 
deração Paulista de Esgrima e da Fe- 
deração Paulista de Bola ao Cesto, con- 
gratulando-se com o Vereador sr. Bloch 
da Silva, pela apresentação dos proje- 
ctos referentes aos esportes 	Junte-se 
ao processado. 

O SR. PRESIDENTE Será con- 
signado em acta a falta, justificada, 
do nobre vereador. 

O Sr. 1. 0  Secretario dá conta do se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Telegramma 	Do Revmo. Bispo de 
Campinas, agradecendo as congratula- 
ções e a representação feitas 'pela Ca- 
mara, por motivo de seu jubileu epis- 

Archive-se. 

Telegranwma da Federação Paulista 
de Esgrima, hypotheeando apoio ao pro- 
jecto sobre esportes da autoria dos srs. 
vereadores Bleck da Silva e Marrey Ju- 
nior. — Junte-se ao processo. 

Officio do sr. Presidente do Centro 
Civieo dos Amigos do Alto do Ypiran- 
ga e Adjae,encias, solicitando reparos 
urgentes em varias ruas daquelle Bair-, 
ro. — A' Prefeitura. 

Requerimento do sr. dr Christian° 
das Neves, protestando contra a cons. 

REQUERIMENTO N. 82 

Requeiro ao sr. Prefeito se digne 
autorizar o serviço de illuminação pu- 
blica na rua S. Jorge, no trecho com- 
prehendido entre a avenida Celso Gar- 
cia e o Parque S. Jorge, no districto do 
Belém. 

Trata-se de serviço de grande utili- 
dade, pois além dessa via publica ser 
grandemente habitada, se acha ali ins- 
tallada a Praça de Esportes do Club 
Corinthians Paulista. 

Sala das Sessões, 5, de setembro de 
1936. 	Miguel P. Capalbo 	A' Pre- 
feitura. 

REQUERIMENTO N. 83 

Ao Ermo. Snr. Prefeito, para que se 
digne mandar incluir no contracto de 
calçamento das ruas Conselheiro Sarai- 
va e Amaral Gama, posto em concor- 
rencia a 22 de maio p passado (Pro- 
cesso 30,645-36) o trecho dessa ultima 
rua, comprehendido entre a rua Alfre- 
do Pujól e a primeira das ruas citadas, 
com cerca de duzentos metros de com- 
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REQUERIMENTO N. 87 primento, em que já existem excellentes 
residencias, estando já todo edificado 
em toda a sua extensão. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 
1936. 	Gaspar Ricardo Junior ---- A' 
Prefeitura 

REQUERIMENTO N. 84 
• 

• 

Solicito os bons officios do Ermo. Snr. 
Prefeito junto ao Dr Director da Re- 
partição de Aguas e Exgottos, no senti- 
do de ser eanalisada agua para os mo- 
radores da rua Siqueira Bueno, entre o 
Largo Ubirajara e a rua São Gonçalo, 
junto á Caixa D'agua. 

lia mezes foi entregue á Secretaria 
da Viação unia representação dos res- 
pectivos moradores, que estão alarma- 
dos, pois quasi todos os poços perfura- 
dos accusam infiltração das fossas sa- 
nitarias. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 
1936 ---- Reynaldo Smith de Vasconcet- 
los --- A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 88 

Ao Exmo. Snr Prefeito, solicito as 
neces.3aria.s providencias no sentido de 
ser feita a !iluminação electrica das vias 
publicas seguintes: Rua Villela, Rua 
Serra de Bragança, Rua Apucarana 
Rua Serra do Japy, entre a Rua Serra 
de Bragança e a Rua Juquery, Rua Tu- 
iuty, entre a Avenida Celso Garcia e 
Rua Azevedo Soares, Praça Sylvio Ho- 
mero, Rua Coelho Lislitia, entre a Rua 
do Ouro e Rua Azevedo Soares, Rua Eu- 
clydes Pacheco, entre Rua Tuiuty e Rua 
Serra Japy, Rua Azevedo Soares, entre 
Rua Tuiuty e Rua Apucaraná. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 
1936 	Reynaldo Smith de Vasconcel- 
los 	A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 85 

Solicito ao exmo. sr. Prefeito, pro- 
videncias afim de que seja completado 
o calçamento do pequeno trecho da rua 
Nova de São José, entre as ruas Bresser 
e Bairão no districto do Braz. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 
1936 	Reynaldo Smith de Vasconcel- 
los -- A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 89 
Requeiro ao Exmo. Sr. Prefeito a ne- 

cessidade de completar a illuminação pu- 
blica em um pequeno trecho da rua Si- 
queira Bueno. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 
1936 Reynaldo Smith de Vasconcellos 

A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 86 

Solicito ao Ermo. Snr. Prefeito, pro- 
videncias no sentido de serem as guias 
que vão ser retiradas da Avenida Celso 
Garcia, collocadas na rua Siqueira Bue- 
no, no trecho que vae do leito da Central 
do Brasil á rua São Leopoldo e no pe- 
queno trecho da rua Silva Leme, Distri- 
do do Belemzinho. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 
1935 	Reynaldo Smith de Vasconcel- 
los 	A' Prefeitura. 

Requeiro que o sr. Prefeito Munici- 
pal se digne tomar providencias urgen- 
tes para impedir qualquer eonstrucção, 
por estranhos, no leito da estrada velha 
de Itu', na parte que vem cruzando com 
a nova estrada asphaltada de Osasco, 
estrada aquella constante na planta aé• 
rea confeccionada pela Prefeitura, 
achando-s? tambem assignalada tanto na 
planta jupta aos autos da appellação 
20 779, eia que o confrontante L G. de 
Souza Pinto é parte, como na constante 
dos autos do sitio Pirajussára, archiva- 
dos no 2 G' Officio Civil. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 
1936 ---- Reynaldo Smith de Vascon- 
coitos. 	Achilles Bloch da Silva. --- A' 
Prefeitura. 

• 

1 

1 ii 
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REQTJERIMENTO N. 90 mente abandonadas, escurecendo aquel- 
la via, conforme successivas queixas c 
reclamações enviadas ao vespertino des- 
ta Capital "A Gazeta". 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 
1936. 	José Cyrillo --- A' Prefeitura. 

Solicito do enixo. sr . Prefeito, sirva- 
se autorizar seja uniformizado o servi- 
ço de iluminação publica da Avenida 
São João, extendendo-se esse importan- 
te melhoramento a toda a Praça Ma- 
rechal Deodoro. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 
1936. —Ácitiies Bloch da Silva --- Mar- 
rey Junior. --- A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 94 

REQUERIMENTO N. 91 
• 

Requeiro ao sr. Prefeito Municipal 
que determine as providencias necessa- 
rias para que sejam podadas as arvores 
da rua Dr Zuquim, no bairro de Sant' 
Arma, que graves prejuizos tem trazi- 
do para os moradores daquella via pu- 
blica, conforme reclamação na "Folha 
da Noite", de 2 de setembro do corrente 
anno. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 
1936. 	José Cyrillo. --- A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 95 

Requeremos que se orneie ao sr. Pre- 
feito, solicitando os seus bons offieios 
junto á Ernpreza Auto-Omnibus Suma- 
ré, ou, se caso fôr, que s. excia. o deter- 
mine, para que os carros dessa linha, 
nas viagens de ida para o Sumaré, façam 
o antigo percurso, de modo a passarem 
á frente do portão de entrada da Rodio-- 
Diffusora. Assim serão attendidas cen- 
terias de pessoas, artistas e empregados 
dessa emissora, que não têm, para lá 
chegarem, outro meio de conducção com- 
modo e barato. Por algum tempo, a Em- 
preza attendeu a esse interesse, mas, ul- 
timamente, intempestivamente, mudou o 
itinerario de seus carros. 

Sala das Sessões. 5 de setembro de 
1936. 	Marrcy Junior. --- Achilles 
Bloch da Silva. 	A' Prefeitura, 

• 

REQUERIMENTO N. 92 

Requeiro ao sr. Prefeito Municipal, 
que determine as providencias necessa- 
rias para o calçamento urgente na rua 
Felippe Camarão, bairro da Penha, uma 
das ruas principaes daquelle bairro. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 
1936. — José Cyrillo. 	A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 93 

Requeremos ao sr. Prefeito Munici- 
pal a necessidade urgente de se mandar 
diariamente uma carroça para a cancela 
do lixo no bairro de Tucuruvy transi- 
tando somente pela av. Pires do Rio e 
parte da av Mazzei, para melhor hy- 
giene da população daquelle bairro. 

Sala das Elessões, 5 de setembro de 
1936. 	José Cyrillo. 	Thiayo Ma- 
mudo Filho. 	Achilles Bloch da Silta 

A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 96 

Requeiro ao sr. Prefeito Municipal, 
a necessidade de providenciar para que 
sejam podadas as arvores da rua Barão 
de Tatuhy, que se encontram completa- 

Requeremos ao sr. Prefeito Municipal 
que determine as providencias necessa- 
rias para que se proceda á terminação 
do calçamento da rua Senna Madureira, 
que começa á rua Domingos de Moraes 
e termina na rua Tangará, sendo uma. 
das principaes ruas de Villa Marianna. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 
1936. a— José Cyrillo. ---- Modesto Na- 
clerio Homem --- Achates Bloch da Si!.  
va. 	A' Prefeitura. 

á 
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o INDICAÇÃO N. 153 

1' 

Indicamos ao si'. Prefeito Municipal 
a conveniencia de ser restabelecida a 
feira livre, em Villa Carrão, no mesmo 
local em que antigamente ella se reali- 
zava, attendendo, agsim, á solicitação 
dos moradores daquela villa. 

Sala das sessões, 5 de setembro de 
1936. -- Thiago Mazagtw Filho, Miguel 
Capalbo 	A' Prefeitura 

REQUERIMENTO N. 97 

Solicito ao amo. sr . Prefeito se dig- 
ne mandar orçar as despesaS com a 
construcção de um pontillifso sobre o 
corrego Uberabinha, á rua Barão de 
Triumpho, ponto de ligação entre as vil- 
Ias Nova Conceição e Uberabinha, pois 
o ali existente se acha em estado de na- 
nas, prejudicando o transito, principal- 
mente o de vehiculos. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 
1936 	Alcides Chagas da Costa. -- 
A' Prefeitura. INDICAÇÃO N. 154 

1 
Indicamos o sr. Prefeito Municipal a 

eonveniencia da collocação de guias na 
Avenida Itaquera, entre a Estrada de 
Ferro Central do Brasil e o corrego da 
Rapadura. 

Sala das sessões, 5 de setembro de 
1936 	Thiago Mazagão. Filho, Mi- 
guel Paulo Capalbo ---- A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 98 

Attendendo aos justos reclamos dos 
proprietarios e moradores da rua Cru- 
zeiro, District° de Santa Cecilia, soli- 
cito do amo. ar. Prefeito as necessarias 
providencias no sentido de mandar pro- 
ceder á limpeza de uma valia existente 
naquella via publica, escoadouro das 
aguas pluviaes provindas da galeria da 
rua Cons Brotero, e, si possivel, oppor- 
tunamente, fazer com que desappareça a 
referida valia, fóco de miasmas, pre- 
judiciaes á sande dos que ali residem. 

Sala das sessões, 5 de setembro de 
1936. — Alcides Chagas da Costa A' 
Prefeitura. 

1 

INDICAÇÃO N. 151 1 

INDICAÇÃO N. 155 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal 
a conveniencia de ser feito o nivelamen- 
to da avenida Coronel Sales Lemos e o 
alargamento da ponte que existe no co- 
meço da mesma avenida, em Vila 
Carrão. 

Sala das sessões, 5 de setembro de 
1936. --- Thiago Mazagão Filho, Miguel 
Paulo Capalbo. 	A' Prefeitura. 

• 

a 
■ 

Indico ao exmo. sr. Prefeito a ceou- 
veniencia de proceder-se ao asphaltamen- 
to da parte da Praça da Republica ainda 
calçada a parallelepipedos. 

Sala das sessões, 5 de setembro de 
1936 	Orlai/fulo de Almeida Prado -- 
A' Prefeitura 

111 

INDICAÇÃO N. 156 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a 
conveniedcia de ser dotada de calçamen- 
to e detuminação publica em toda a 
sua exte ão, a avenida Lins de Vas- 

• • 

INDICAÇÃO N. 152 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal 
a conveniencia de ser feito o calçamen- 
to da rua Major Octaviano. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 
1936. 	Thiago Mazagru) Filho, Miguel 
Paulo Capalbo --- A' Prefeitura. 

concelos, como tambem a rua Netto de 
Araujo, que ligam os bairros de Villa 
Marianna aos do Cambucy e Ypiranga. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 
1936. --- Áchilles Bloch da Silva ---- 

Margarido. 	A' Prefeitura. II  
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INDICAÇÃO N. 157 
Indicamos ao ermo. sr. Prefeito, a 

necessidade de serem dotadas de calça- 
mento de parallelepipedos de pedra as 
✓ias publicas abaixo: a) -- rua Guara- 
puava, entre Frei Gaspar e Ipanema; 
b) —ft- rua Frei Gaspar, entre Guarapua- 
va e Bresser. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva, Mar- 
rey Junior, Reynaldo Smith de Vascon• 
cellos. --- A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N: 158 

Indicamos ao sr. Prefeito o seguinte 
a) 	calçamento das seguintes ruas 

do Belerazinho: Siqueira Bueno, no tre- 
cho entre Visconde de Parnahyba e a 
linha da Estrada de Ferro Central do 
Brasil; Julio de Castilho, entre Siquei- 
ra Bueno e Cezario Alvim ; Ninei"; en- 
tre Siqueira Bueno e Bairão. Essas tres 
alludidas vias publicas são todas bem 
edificadas e possuem outros melhora- 
mentos. Falta-lhes apenas o que ora é 
lembrado. 

b) 	Calçamento da rua Caetano de 
Campos, no Tatuapé. 

e) --Ligação dos dois trechos da rua 
João Julião, na Liberdade, de grande 
utilidade para mais rapida communica- 
já° com o Paraiso pela rua Vergueiro 
e, por isso mesmo, de urgente necessi- , 
dade 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 
1936. 	Marrey Junior, A.chilles Bloch 
da Silva •-••• A' Prefeitura, 

INDICAÇÃO N. 160 

• Para sanar a situação precaria a que 
ficou reduzida a segurança do trafe- 
go, nos cruzamentos das principaes ar- 
terias da Capital, em consequenda da 
retirada de grande numero de signaes 
luminosos reguladores do transito, aliás 
antiquado e inefficientes, sem que se 
tomassem as necessarias medidas acinte- 
ladoras, entre outras a reposição dos 
inspectores incumbidos de dirigirem a 
circulação nesses cruzamentos, indica- 
mos á Prefeitura a conveniencia de se 
interessar no sentido de se regularisar a 
actual situação, iniciando-se, sem perda 
de tempo, e simultaneamente, estudos e 
experiencias com os signaes automaticos 
modernos, como são usados nas grandes 
Capitaes. 

On_trosim, seria interessante que se 
experimentasse o system& inventado por 
um dos dignos ftmecionanos da Prefei- 
tura e representado no esboço incluso, 
que assignala, além das indicações com- 
muns de passagem livre ou impedida, 
ainda o intervallo do tempo disponível 
até a mudança de indicação seguinte, o 
que contribuirá evidentemente para aug- 
mentar a efficiencia da signalização, 
orientando os motoristas quanto á op- 
portunidade de avançarem sem serem co- 
lhidos de surpreza por uma mudança 
brusca de signal. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 
1936 	Gaspar Ricardo Junior 	A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 159 

Indico ao exmo. si'. Prefeito a cozi- 
veni•encia de serem feitos m.elhoramen- 
tos e pedregulhamento nas vias publi- 
cas seguintes & Rua Apucaraná, rua Ser- 
ra do Japy, rua Azevedo Soares, rua do 
Ouro e rua Tijuco Preto. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 
1936. --ff Beynaldo Smith de Vascon- 
cellos 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 161 

Indico ao sr. Prefeito da Capital para 
que sejam collocadas guias na rua Jor- 
ge Tibiriçá, entre as ruas Affonso Cel- 
so e Floresta, toda edificada, tanto mais 
que os seus moradores se promptifica- 
ram a pagar as respectivas despesas á 
Prefeitura. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 
1936 	Modesto Nctclerio Homem 
A' Prefeitura. 
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PROJECTO N. 11 

• 

Projecto de lei isentando da Taxa de 
Viação, Sanitaria e Imposto Predial 
os predios adquiridos de conformi- 
dade com a Lei Estadual n. 2.038, 
de 1924. 

• 

• 

• 

Paragrapho unico 	Não tem direito 
á restituição alguma, dos impostos ou 
taxas porventura pagos, os contractan- 
tes titulares de contractos já vencidos. 

Art. 2.° •-- Todos os executivos em 
andamento, ajuizados ou não, serão ar- 
chivados mediante requerimento das 
partes interessadas, dentro do prazo de 
30 dias á contar da data da publicação 
deste Acto. 

Art. 3.° — Revogam-se as disposições 
em contrario. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 
1936. 	Achates Bloch do Silva, Mar- 
rey Junior 	Reynaldo Smith de Iras- 
concellat 	A' Commissão respectiva, 
opportunamente. 

Vae á mesa e é lido o seguinte 

REQUERIMENTO N. 99 

Requeremos que se consigne na Acta 
dos nossos trabalhos de hoje um voto 
de sympathia e de jubilo pela passagem 
do 1.° Centenario do Hospital da Santa 
Casa de Santos, instituição benemerita 
que vem prestando assignalados serviços 
áquella cidade, acudindo desveladamen- 
te a parte pobre .  da sua população e rea- 
lizando galhardamente os seus fins hum. 
manitarios. 	Sala das sessões, 5 de se- 
tembro de 1936. Thomaz Lessa Or- 
lando de Almeida Prado. 

a 	1 

a) Considerando que o art. 48 do 
Decreto Estadual n 3.808, de 1925, con- 
cedeu isenção de todos os impostos es- 
taduaes e municipaes aos predios adqui- 
ridos de accôrdo com a Lei 2.038, de 
31-12-924, em consonancia com os res- 
pectivos termos dos contractos de com- 
pra e venda; 

b) --.- Considerando que existem nu- 
merosos processos executivos decorren- 
tes de impostos municipaes não pagos 
pelos funccionarios, que se apoiam na 
disposição do Decreto citado, pondo em 
duvida a vantagem da Fazenda Muni- 
cipal em proseguir com taes feitos; 

c) Considerando que existem al- 
guns accordilos do Tribunal de Justiça, 
condemnando a Fazenda do Estado, fac- 
to este que inutiliza quaesquer activi- 
dades judiciarias no sentido de coagir 
o funccionario ao pagamento do referi- 
do imposto; , 

d) Considerando que é necessa- 
rio regularisar a situação de todos os 
contractos da Caixa Beneficiente do Es- 
tado e da Caixa Beneficiente da Força 
Publica, instituições de indiscutivel pro- 
jecção humanitaria na classe dos servi- 
dores estaduaes, tendo ainda em vista 
o art. 108 do decreto 3.808, de 1925; 
(impenhoraveis e inalienaveis os peei- 
lios e vencimentos dos funecionarms) ; 

O SR. THOMAZ LESSA Sr. pre- 
sidente, os proprias termos em que está 
'asado o requerimento assignado por 
mim e pelo ilustre lider da banca- 
da dai minoria justificam bem o 
alcancei da homenagem que pensamos 

'tributai á Santa Casa de Misericordia 
de Santos, que acaba de commemora,r o 
centenario de seus serviços inestimaveis 
prestados á causa publica, e não seria 
razoavel que a nossa Camara ficasse 
alheia a tão justas homenagens que es- 
tão sendo prestadas a essa instituição de 
benemerencia. 1

I 

Decreta: 

Art. 1.° 	Ficam isentos de todos 
os impostos e taxas municipaes os pre- 
dios hypothecados á Caixa Beneficiente 
dos Funccionarios Publicos Estaduaes 
e da Cana Reneficiente da Força Pu- 
blica, emquanto durarem os respectivos 
contractos. 

••■ 
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O SI? PRESIDENTE A' vista da 
manifestação da casa, expressa nesse re- 
querimento, ao qual a mesa se associa, 
será consignada na acta dos nossos tra- 
balhos a homenagem requerida. 

O SR. PRESIDENTE 	A mesa 
acaba de receber do amo. sr . Prefeito 
Municipal um relatorio, referente a di- 
versos requerimentos de informações, 
feitos por alguns dos srs. vereadores. 

(O sr. 1.° secretario inicia a leitura 
do relataria passando-o, mais tarde, ao 
sie. 2.0  secretario). 

O SR. ORLANDO PRADO (Pela 
ordem) - 

Sr. presidente, parece-me que 
o relatorio que o SI'. Prefeito Munici- 
pal se dignou enviar é. Camara, em res- 
posta aos pedidos de informações aqui 
formulados, é um tanto longo e vae to- 
mar um largo espaço de tempo dos nos- 
sos trabalhos. 

Eu pediria, por isso, a v. exc., sr. 
presidente, que consultasse a casa sabre 
si consente na dispensa de leitura desse 
relatorio e na sua impressão, para que 
todos possam, com vagar, fazer um es- 
tudo acurado e conveniente do assump- 
to, apreciando-o devidamente 

O SR. CHAGAS DA COSTA - (Pe- 
la ordem) 	Sr. presidente, com effei- 
to o relatorio que o exmo. si'. prefeito 
enviou á Camara, a respeito das infor- 
mações pedidas e das indicações feitas, 
é minucioso e, na verdade, extenso, por- 
que encara cada uma das suas materias 
com proficiencia, de maneira a que a 
casa fique perfeitamente ao par do tra- 
balho que vem sendo realisado pelo sr. 
Prefeito em São Paulo. 

Entendia, entretanto, sr. presidente, 
que si a leitura não deve ser feita neste 
momento porque irá tomar diversas ho- 
ras do? nossos trabalhos, deve ser o re- 
latorio publicado não tente em avul- 
sos e no `Diario Official", para conhe- 
cimento de todos os 'ilustres collegas, 
çomo tabem na imprensa citaria, de mo- 
do que os municipes de São Paulo, , fi- 

quem sabendo como s. excia. o sr. Pre ;  
feito cuida dos interesses do município. 

Assim sendo, concordaria, neste mo- 
mento, pessoalmente, com o nobre líder 
da minoria e pediria que se consultasse 
a casa no sentido de se indicar ao exmo. 
gr. Prefeito a necessidade da publicação 
na imprensa diaria do relatorio enviado 
a esta Camara. 

Era o que tinha a dizer. 

O SI?. ORLANDO PRADO -- Sr. 
presidente, a publicação do relatorio em 
apreço é, a meu vêr, assaz onerosa e, 
neste momento, as informações delle 
constantes interessam mais á Camara 
para que esta aprecie o modo pelo qual 
o Exmo. Sr. Prefeito vem administran- 
do á interesses do Municipo de São 
Paulo, do que mesmo á população de 
nossa cidade. 

Eu sugeriria, portanto, •Sr. Presiden- 
te, que fosse esse relatorio publicado, 
apenas, no "Diario Official ' onde elle 
deve, forçosamente, ser publicado, em 
virtude das disposições regulamentares, 
jornal esse que actualmente é um dos 
mais lidos cl esta Capital. 

Os demais, s o quizessem, poderiam 
publical-o como simples reportagem po- 
litica. 

Era o que tinha a dizer. 

Vozes da minoria Muito bem! Mui- 
to bem! 

o sr. Chagas da Costa ~"M" Sr. presi- 
dente, insisto em meu ponto de vista, 
porque alguns dos pedidos de informa- 
ções feitos pela minoria, davam a en- 
tender que o sr. Prefeito não estava ze- 
lando, como deveria zelar, pelos int,e- 
resses do município. 

o sr. Sylvio Margarido 	Mas' si ou- 
tros jornaes quizerem, poderão publicar 
esse relatorio, independentemente de 
pagamento. 
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sr. Chagas da Costa 	O sr. Pre- 

feito está zelando perfeitamente pelos 
interesses do Municipio. 

o sr. Sylvio Margarido 	Nós não 
sabemos se está. Não conhecemos a res- 
posta enviada. Sómente depois da pu- 
blicação dessa resposta é que poderemos 
saber. 

I IV 

o sr. Chagas da Costa 4.~  Todos os 
pedidos que vv. creias. fizerem conta- 
rão com a boa vontade do sr. Prefeito. 

Um sr. Vereador 	Parece pie v. 
oreis , tem muito interesse nessa publi- 
cação... 

o ar. Chagas da Costa Não sou pro- 
prietario de nenhum jornal, posso ga- 
rantir a v cuia. Era o que tinha que 
dizer. (Muito bem). 
E' posta a votos a proposta do ar. Or- 
lando Prado. 

O SR. CHAGAS DA COSTA Sr. 
presidente, solicito preferencia para a 
votação da minha proposta, visto como 
a mesma abrange a do nobre lide da 
minoria sr. Orlando Prado. 

Consultada, a casa concede a prefe- 
rencia pedida. 

O SR. JOSÉ CYRILLO Sr. presi- 
dente, não vejo nenhum inconveniente 
em que as nossas publicações sejam fei- 
tas em outros jornaes, além do "Mario 
Official", razão pela qual voto no senti- 
do de ser approvada a suggestão do no- 
bre vereador sr. Chagas da Costa. 

O SR. MAREY JUNIOR e  Sr. Pre- 
sidente, quaes seriam os jornaes em que 
deve ser publicado esse relatorio t Serão 
todos os jornaes de São Paulo? 

o sr. Chagas da Costa a Será publi- 
cado nos jornaes de maior circulação. 

o sr. Marrey Junior a Quites são es- 
ses jornaesi Serão, por ventura, "Fan- 
fulla"P "O dia", o "Deutsche Zeitung".. 

4 sr. prlando Prado a Ou um jornal 
hespinhol, que circula em nossa cida- 
de... 

o 

o sr. Marrey Junior 	...ou a "Of- 
fensiva"t 

• 

o sr. Sylvio Margarido A proposta 
é para que seja publicado em todos os 
jornaes. 

o sr. Chagas da Costa 	Os pedidos 
de informações, tal como estavam redi- 
gidos, davam a entender que a minoria 
não estava approvando a actuação do 
sr. Prefeito... 

o sr. Orlando Prado Ao contrario, 
estamos muito certos de que o ar. Pre- 
feito está zelando pelos interesses do 
municipio. 

o si'. Chagas da Costa a ... e que 
entendia que o mesmo não estava zelan- 
do pelos interesses municipaes. Assim 
sendo, é preciso que não só aquelle pu- 
blico que aqui aflue para assistir ás 
nossas sessões, mas que todo o publico 
da cidade fique sciente de como o sr. 
Prefeito defende os interesses municia 
paes. 

Eis a razão pela qual, sr. presidente, 
e senhores vereadores, entendo que o re- 
latorio era questão deve ser publicado 
não só pela imprensa official, mas tam- 
bem, por toda a imprensa de S. Paulo 

• 

sr. Sylvio Margarido Vv excias. 
se oppuzeram aos pedidos de informa- 
ções formulados pela minoria e agora, 
no entretanto, querem que a resposta aos 
mesmos dada tenha ampla divulgação. 
Ha uma certa incoherencia na 'Ma at- 
titude... 

o sr. Chagas da Costa a Nós nos op- 
puzemos ao modo pelo qual foram pe- 
didas essas informações. 

o sr. Gaspar Ricardo a "Honny soit 
qui mal y pense..." 

o sr. Naclerio Homem -- Aliás, os pe- 
didos de informações foram votados. 

• • 

■ 

is 
:Harrs!aikéTr.e.:t 
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• sr. Chagas da Costa V. excia. es- 
tá equivocado. 

o sr. Bylvio Margarido 	Então 
quaes são os joniaes 

o sr. Chagas da Costa 	A escolha 
dos jornaes ficará ao inteiro criterio do 
sr. Prefeito Municipal. 

o sr. Sylvio Margarido 
..."" Uma vez 

que ao Prefeito cabe a escolha desses 
jornaes, é inteiramente inutil estarmos 
aqui a deliberar. 

O sr. Jo$é Cyrillo E' o mal da hbe- 
ral democracia. 

O SR. ORLANDO PRADO Sr. 
presidente, quero deixar bem claro o 
ponto de vista do Partido Republicano 
Paulista, nesta questão em debate. 

A minha bancada não se oppõe a que 
as informações prestadas por s. exeia. 
o gr. Prefeito Municipal, tenham a mais 
ampla publicação nos jornaes da Capi- 
tal e, até mesmo, ara daqui, si o dose- 
jarem. O que, porém, a nossa banca- 
da teve em vista, foi evitar que se faça 
uma despesa absolutamente inutil para 
o munieapio de S Paulo, que não está 
em condições de poder esbanjar os di- 
nheiros publicos. (Muito bem da Unica- 
da do P. R P.) 

o sr. Chagas da Costa 	Não apoia- 
do; não é mal gasto o dinheiro que se 
dispender, com essa publicação. 

o ar. Orlando Prado 	Trata-se, sr. 
presidente, de um dinheiro mal gasto, 
porque az informações fornecidas pelo 
executivo municipal interessam. mais 
propriamente á Camara, que terá. de 
examinal-as, não obstante estar a ban- 
cada do Partido Republicano Paulista 
gonveneida de que s. exeia. o sr. Prefei- 
to está agindo com a maior honestida- 
de... (muito' bem da maioria e da mi- 

nor(a)... pois disso é garantia plena a 
sua personalidade 

Com o que nós, da minoria, não po- 
demos concordar, é que, por um requin- 
te de publicidade, se faça unia despesa 
que consideramos absolutamente inutil, 
uma vez que o relatorio em apreço vae 
ser inserido no "Diario Offieial", que é 
um jornal dos mais lidos na Capital de 
S. Paulo. 

Este o ponto de vista da bancada a 
que tenho a honra de pertencer: como 
zeladores que somos dos interesses pu- 
blicos, não desejamos que se faça tal. 
despesa, porque a consideramos super- 
flua. 

o sr. José Cyrillo 	Mas o caso é 
que ha urna dietadura municipal na li- 
beral democracia... 

o sr. Marrey Junior 	E' o Presi- 
Idente da Camara que deve providenciar 
a respeito. 

o sr. Gaspar Ricardo .4"~ Muito bem. 

O sr. Chagas da Costa 	Não é et- 
banjar o fazer-se a publicação dessas iii- 

formações, que interessam ao publico. 

o sr. Gaspar Ricardo 	E' o pru.rido 
de publicidade. 

o sr. Mazagão Filho Agora são vv. 
exeias. os zeladores dos dinheiros pu- 
blicos... 

o sr. Orlando Prado 	&imos e se- 
remos sempre. 

o sr. Masagão Filho 	A prestação 
de contas do sr. Annibal de Campos, na 
Prefeitura Municipal, demonstra o con- 
trario. (Não apoiados da bancada do 
P. R. P.) 

o sr. Orlando Prado 	Vv. excias. 
discutem factos presentes... 

o sr. Nac,lerio Homem Os passados 
não convem sejam discutidos. 
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O si'. Orlando Prado --- ... porque, 
do confronto feito, o resultado é favo- 
✓avel ao Partido Republicano Paulista, 
mesmo porque nunca, jamais, em tempo 
algum, houve em São Paulo o requinte 
de desperdicios em todos os ramos da 
actividade administrativa, como aconte- 
ceu depois de 1930. 

o sr. Sylvio Margarida Mtuto bem. 

o sr Marrey Junior s.- Cá e lá, más 
fadas ha... 

• 

o sr. Orlando Prado --- Diz muito 
bem o nobre collega : cá e lá, más fadas 
ha. 

o sr. Chagas da Costa 	Mas lá, ha 
muito peiores... 

• sr. José Cyrillo 	O passado não 
presta, o presente não presta; sómente 
o futuro nos convem. 

o sr. Chagas da Costa 	O futuro 
assim Unhem não prestará... 

O SR. PRESIDENTE 	Attenção! 

• 

sr. Orlando Prado 	Dou por ent  
cerradas sr. presidente, as minhas con- 
siderações. 

questão, foi de se permittir ao povo de 
São Paulo o conhecimento da exacta si- 
tuação do municipio através das informo 
inações que estão sendo prestadas pelo 
si.. Prefeito Municipal. (Muito bens). 
Ella se destina exactamente a trazer o 
nosso povo ao corrente dos principaes 
factos da administração publica De sor- 
te que a despesa que, por ventura, fôr 
feita nesse sentido, é uma despesa util i  
é um dinheiro bem gasto e não uma dis- 
sipação das rendas do município, como 
pretende a bancada do Partido Repu- 
blicano Paulista, de fôrma que a banca- 
da da maioria reitera, tranquillamente, 
o seu voto nesse sentido, na certeza de 
que, por este modo, está concorrendo pa- 
ra que os municipes de São Paulo bem 
conheçam a situação do seu municipio. 

Vozes -- Muito bem! Muito bem! 
Posta a votos, é approvada a propos- 

ta do sr. Chagas da Costa. 

O SR. PRESIDENTE --- Satã a- 
gottada a hora do expediente.. 

o SI?. SMITH DE VABCONCEL- 
LOS requer, e a casa concede, a proro- 
gação da hora do expediente por meia 
hora. 

Vozes do P. R. P. Muito bem! Mui- 
to bem! 

• 

O SR. THOM.AZ LESSA Sr. pre- 
sidente, parece que estamos discutindo 
m.ateria já vencida Entretanto, o meu 
honrado collega, sr. Orlando Prado, de- 
liberou precisar o ponto de vista de sua 
bancada no voto que proferiu contra- 
riamente á indicação feita pelo nosso 
nobre collega, sr. Chagas da Costa, no 
sentido de que se desse publicação am- 
pla á resposta apresentada pelo sr. Pre• 
feito aos pedidos de informações que 
lhe foram dirigidos. 

O pensamento que tivemos de se dar 
a maior publicidade ao relatorio em 

O SR. PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra o nobre vereador ar. José Cyrillo, 
já inscripto. 

O SR. JOSÉ CYRILLO Sr. pre- 
sidente, a COMM1f440 nomeada para pese 
quizar as causas da alta dos preços dos 
generos de primeira necessidade e apre- 
sentar medidas tendentes a illidir esse 
mal que affl ge principalmente as clas- 
ses sociaeg menos favorecidas, entregou 
na sessãocíatrazada, o seu relatorio. 
E' verdade que essa cámmissão foi des. 
tituida e substituida por uma outra. 

o sr. Peneira de Queiroz 	Peço 
permissão para um aparte. A commis- 
são não foi destituida. Ella deu por fin- 
da a sua missão, de accôrdo com a reso- 
lução unanime dos seus membros. 

5 
• "r1•~1~ ■ 

1 
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nhado dos factores de que , resultou a 

f alta dos preços, a sua genese verdadeira? 

E por que não 

O ar. Gaspar Ricardo - Pratica-men-1 
te, foi deslocada a sua funcção, em vir- 1 
tude de decreto federal. 

o sr. José Cyrillo 4"."..  Então, tiro a 
palavra "destituida", ficando sómente 
'substituída", pela commissão sob a di- 
recção da Sheretaria da Agricultura, 
~missão esta que terminou pelas mese 	O sr. Sylvio Margarido 	Porque o 

mas premissas desse relatorio. Portan- poder municipal é incompetente para 
to, o relatorio daquella commissão é o  tanto. Porisso é que representou ao 
mesmo relatorio desta commissão. 	poder competente, afim de que provi- 

Pelas conclusões desse relatorio, de- dencinise O meu nobre colega parece 
prehende-se, a par da sinceridade e 

es- que não acompanhou o trabalho da com- 

forços da conunissão expendidos naquele nii"rw.  
Ias pesquizas e na proposição de reme- 	O sr. José Cyrillo -- Não fossem, sr. 

aios para debellar a crise, a impossibili- presidente, os membros da commissão 
dade em que se encontrou de attingir os (illustres por muitos titulos) libera,es e 

motivos remotos e profundos, semii,lJteriam encontrado facilmente, no amago 

setencia; imperfeitas, sinão invaria- Lida questão estudada, o virus provoca- 
serão as medidas apontadas para I dor da infecção que tanto mal tem feito 

continúa a fazer á grande massa dos 
"consumidores, daquelles que, por um 
verdadeiro milagre conseguem em seus 
lares um equilibrio economico, conse• 
guem, apenas não morer de fome. 

Mas, liberaes que são, os membros da 
Commissão, fatalmente deveriam esbar- 
rar na muralha, para elles intransponi- 
vel, dos velhos postulados da theoria 
liberal, por detraz da qual operam, for- 
temente entricheirados os sangue-sugas 
do povo 

o sr. Gaspar Ricardo Não apoiado. 

'' O 	S 1 i Mar atido — As causas sr. y v o 	g 
foram indicadas. 

o sr. José Cyrillo 
sanadas? 

1 

o sr. José Cyrillo -- V excia., quer 
dizer que não ha sangue-sugas do povo? 

o sr. Gaspar Ricardo 	Nada tem a 
ver com a theoria liberalista da Econo- 
mia Politica São coimas inteiramente 
diversas 

o sr. Naclerio Homem 	Isso nada 
tem que ver com aquillo. 

sr. José Cyrillo ---- Como poderiam, 
os honestos membros da Commissão, des- 
cobrir o germen da carestia da vida si 
esse germen é creação daqueles postu- 
lados liberaes por elles esposados? 

seus 
cuja 
veis, 
extinguil-a. 

Da simples leitura do relatorio apre- 
sentado se desentranha a convicção fir - 
me dessa impossibilidade, eis que nele 
a commissão silencia, por completo, so- 
bre as causas provocadoras da crise, li- 
mitando-se a apresentar certas medidas' 
que, ao seu vêr, poderiam, temporaria- 
mente ou permanentemente, pôr cobro 
á angustiosa situação. 

o sr Gaspar Ricardo 	Peço licença 
para um aparte. Acho que ha engano, 
de v. excia , quando diz que não se es- 
tudaram as causas, porquanto, no dis- 
curso inicial que tive a honra de fazer 
nesta Cantara, abordei, de uma maneira 
rapida para não cansar os ilustres col- 
legas, as causas dessa mesma carestia, 
de maneira que não havia necessidade 
de estar reproduzindo materia sabida no 
relatorio final, que deve ser o mais re- 
sumido possivel. 

o sr. José Cyrillo 	Por que esse si- 
lencio, sr. presidente, sobre o ponto ca- 
pital do problema de tal monta? Não 
seria, por ventura, possivel descobrir, 
ou mesmo lobrigar, através do emmara- 
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o sr. Sylvio Margarida --- Não apu- 
raram as que v. exc., apurou e que vae 
expor. Talvez seja essa a sua argumen- 
tação. 

o sr. José Cyrillo 	Porém, voltan- 
do ás minhas considerações, dizia eu que 
as causas profundas não foram apuradas 
porque não existiam para os membros 
da commissão, pois que estes, coheren- 
tes com os seus principias, não podiam 
admittir, residem justamente, na im- 
possibilidade de se estabelecer essa har- 
monia natural entre o interesse priva- 
do e o bem publico, attendendo-se á na- 
tureza bi-sociologica do ser humano. 

O homem, no gozo pleno de sua liber- 
dade individual proclamada pela Revo- 
lução Franceza, dirigindo a seu bel pra- 
zer a sua actividade no seio da socieda- 
de, deu largas a seu instincto e esqueci- 
do da colectividade e do sentimento de 
solidariedade que deve unir a todos os 
homens, nada mais procurou do que sa- 
tisfazer a sua ambição e egoismo. 

Entrincheirados nos principios da 
Declaração dos Direitos do homem, que 
reconhecendo os postulados individua- 
listas, lhe asseguraram a mais ampla e 
irrestricta liberdade de agir, e,lle, s6 
pensando no bem proprio, atirou-se em 
lacta atroz contra os seus semelhantes 
para a conquista dos meios com que sa- 
tisfazer a sua ganancia. 

Nenhum elemento de victoria lhe re- 
pugnou, por mais deshumano ou exces- 
sivo que fosse. 

o 

E a lilierdade. se  transformou em li- 
beralismo que é a sua parodia tragica. 
Pèrque o !liberalismo é a eanarchia. 

Como poderiam eles determinar, ape- 
sar da grande bôa vontade de que esta- 
vam possuidos, a verdadeira essencia, o 
verdadeiro substraetum motivador do 
desequilibrio economico verificado, si 
defendem elles, fortemente, a permanen- 
cia daquela essencia e daqueles subs- 
tractum, pela permanencia dos vetustos 
principios hberaes t 

Por ventura não pretendem os libe- 
raes que a harmonia natural entre o in- 
teresse privado e o bem publico é a de- 
correndo logica das theorias egvolita- 
rias de Rousseau, que permittiram ao 
poder A.dam Smith proclamar, no cam- 
po econontico que o bem publico se ba- 
seia no esforço de cada indivkluo em 
melhorar as condições? 

o or certo que sim. 
Seriam illogicos os membros da Com- 

missão si esposassem principies dif e 
ferentes aos da theoria que defendem e 
✓epudiassem essa harmonia natural, per- 
tencendo como pertencem, ás fileiras de 
dois partidos liberaes ; o Constituciona- 
lista e o Republicano Paulista. 

E no entanto, sr. presidente, as causas 
profundas do mal que elles não apura- 
ram porque para eles não existem... 

o sr. Gaspar Ricardo Não apoiado. 
Peço ao nobre colega que leia com at- 
tenção o relatorio apresentado. 

o sr. José Cyrillo 	Vv. excias. apu- 
raram algumas causas mas não apura- 
ram as principaes, porque para vv. ens. 
essas causas não existem 

o sr. Gaspar Ricardo 	Tanto exis- 
tem que estão consignadas no relatorio. 

o sr. José Cyrillo 	Estão escriptas 
outras causas • as apuradas por v. excia. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Pois são es- 
sas meras. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Isso já di- 
ziam Carlos Marx e Mussolini . 

o sr. José Cyrillo 	As principaes 
não foram apuradas, por interesse da 
liberal democracia. (Não apoiados ge- 
raes)#. 

o sr. José Cyrillo E disseram bem. 

o ar. Naclerio Homem Os extremos 
se tocam. 

• I 
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o sr. José Cyrillo -- E a these que me 
trouxe a esta tribuna, hoje, se adapta, 
perfeitamente, num artigo brilhante do 
companheiro Carlos Crise, ,no diario 
"A Cidade de Recife", de 31 de janeiro, 
do corrente anno, e que reproduzo para 
conhecimento do legislativo municipal: 
(Lê). 

"Emquanto o Estado não socializar as 
liberdades individuaes, subordinando- 
as... t 

o sr. Gaspar Ricardo 	Escravisan. 
dowas. 

o sr. José Cyrillo --- (Continuando a 
ler) ~". • OW "a urna orientação solidaris- 
tiea, não conseguirá uma captação, co- 
ordenação e disciplina dos valores e 
energias, uma participação directa das 
forças sociaes nas finalidades da nação. 

Imperará, sempre, a anarchia, porque 
o liberalismo individualista é, realmen- 
te, anarchisante. Os homens, autarcas 
impados de todos os egoismoà, sentindo 
✓ugir no fundo de suas almas, deturpa- 
das por um conceito materialista da vi- 
da, todas as ambições, arrojam-se deste- 
merosos e inconscientes uns contra os 
outros. Só têm enes uma meta: tomar 
parte no grande festim dos sentidos. 
Por isso assistimos, horrorizados, á luta 
dantesca dos egoismos desenfreiados. 

Entrechocam-se as ambições porque 
todos querem galgar os pins,culos da 
fortuna; na luta atroz ninguem se lem- 
bra do seu semelhante, dos lamentos e 
imprecações daquelle que, vencidos, fo- 
ram beijar o pó da derrota; os corpos 
tombados servem de degraus aos mais 
ousados e mais fortes." 

o sr. Smith de Vasconcellos 	E' 
concorrencia vital. 

o sr. José Cyrillo 	(Continuando a 
lêr) 	"Cada um para si, eis o distieo 
dominador dos espiritos, os quaes elevam 
as culminancias de dogma director da 
vida o "time is money " 	expressão te- 

Hz de mais profundo e infeliz Pragma- 
tismo. E' o imperio abusivo da antiga 
theoria do egoismo individual de Locke 
e de Hume, do socialismo egualitario 
de Bentham, Paley e Rousseau. E' a 
crystallizaçã,o da mais deleteria das dou- 
trinas a do individualismo eeonomico 
de Adam S•mith, que proclama que o 
bem conectivo baseia-se no esforço na- 
tural de cada individuo em melhorar as 
suas condições. E' o acaso da harmo- 
rua pela qual intresses individuaes, ma- 
temes e moraes, ficavam estrietamente 
vinculados á utilidade conectiva e ao 
bem commum E' o liberalismo abso- 
luto das eupidas ambições sem rédeas. 

E como liberalismo que é, não admit- 
te a intervenção e controle de quem quer 
que seja, nem mesmo do Estado, o qual, 
em conformidade com a sua base philo- 
sophica liberal, não deve passar de um 
simples espectador, cujo unieo consolo, 
ante a luta tremenda que se desenrola 
aos seus olhos, é o de repetir, melancho- 
humente, a phrase que o mercador Le- 
gendre dirigiu a Colbert: "laissez faire". 

Dane fazer! Expressão caracteris- 
fica da impotencia do Estado em assum- 
ptos economicos. 

Deixae fazer! E os homens vão fa- 
zendo o que bem entendem. 

E porque todos fazem o que bem en- 
tendem é que foi para o cadóz das ve- 
lharias inuteis a moral, a justiça, a hon- 
ra, a nação e a patria." 

o sr. Pereira de Queiroz 	E o mal 
do 1ntegralismo é escravizar a vontade 
de cada um á vontade do chefe unicot 
E' a escravidão da opinião publica, que 
é a peior das escravizações! 

o sr. Chagas da Costa --- Todos terão 
que fazer o que um só homem entende! 

o sr. José Cyrillo 	(Continuando a 
lêr) — "E porque todos fazem o que 
bem entedem, o mundo geme sob o peso 
immenso do desequilibrio social e eco- 
nomico ; estertora dentro das esbiraes 
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formidaveis do super-capitalismo, o 
grande Molok insaciavel. E porque 
todos fazem o que bem entedem, a 
grande massa humana range os dentes 
de raiva, porque por mais que faça go- 
tejar o suor dos seus musculos escra- 
vizados, só consegue farrapos para se 
cobrir, um catre miseravel para repou- 
sar sua carne cansada e um pedaço de 
pão duro para aplacar as dores do seu 
estômago esfomeado. 

Liberdade! Todos clamam por liber- 
dade!" 

• 

e á patria. Elle e só elle permitte a pa- 
tabela parasitaria dos gananciosos ex- 
ploradores, que collocando-se entre a 
producção e o consumo, levam á miseria 
o productor e o consumidor Elle e só 
elle perraitte o jogo indecoroso das bol- 
sas de mercadorias, onde se architectam 
e executara os planos escabrosos e nefas- 
tos das oscillações de preços, prejudi- 
ciaes á harmonia e estabilidade econo- 
micas de um povo. Filie, sr. presidente, 
não padece duvida, é a causa efficiente 
e unica do delieto de lesa humanidade, 
entregue ao veredictum da Commissão. 
E os juizes o absolveram. 

o sr. Gaspar Ricardo Não apoiado. 
E' engano de v. excia. neste ponto. Hg 
multas, ha retenção e expropriação até 
dos stocks em excesso; com pagamento 
do desconto de 20% nos preços corren- 
tes. E' a penalidade prevista pela 
Commissão. 

o sr. Vicente de Azevedo Mas o re- 
gime de liberdade não fornece o garrote 
racionalizado, que v. excia. preconiza. 

o sr. José Cyrillo 	(continuando a 

	

lêr) 	"Porque todos desejam chafur- 
dar nos gozos! Mas, infelizes, todos se 
transformaram em prisioneiros". 

Pois, sr. presidente, estudando o pro- 
blema do actual recrudescimento, da 
carestia da vida, e buscar as suas raízes 
niais profundas, descubro o factor da 
maleficio o liberalismo economico 

o sr. Gaspar Ricardo 4— A Municipa- 
lidade do Rio de Janeiro já resolveu essa 
questão de carestia da vida. 

Mas aqui não o si'. José Cyrillo 
resolvemos. 

Na liberal o sr. Chaga sda Costa 
democracia a solução é differente. 

o sr. Gaspar Ricardo Mas no mu- 
nicípio poder-se-ia resolver da mesma 
fórraa. 

O sr. José Cyrillo — Não li a con- 
demnação do liberalismo economico nes- 
se relatorio. 

o St. Gaspar Ricardo — Fui ainda 
mais longe: propuz que se fizesse a ex- 
propriação pelos preços que vigoravam 
um atino atraz. 

O sr. Pereira de Queiroz -- O relato- 
rio estabelece até condições para a ex- 
propriação. 

O si'. Vicente de Azevedo 	Aliás 
essa medida proposta pela Com:Limão 
está de accôrdo com o art. 113, alinea 
17, da Constituição Federal. 

O sr. Jo4 Cyrillo — Liberalismo eco- 
notifico ? 

o ar. Vicente de Azevedo 	Não; a 
restricção do direito de propriedade. 

• 

sr. José Cyrillo 	Então não esta- 
mos mais 	no regime liberal democra- 
ta que V. Exc. defende com tanto ar- 
dor, e sim na social democracia. 

o sr. José Cyrillo 	Esse liberalismo 
economico, elle, só elle, permitte aos ho- 
meus a explosão de suas ambições egois- 
tas Elle só elle permitte a deshumani- 
dade do forte esmagar o fraco. Elle, só 
elle permitte a obra nefasta dos açambar- 
cadores que para abarrotar de ouro seus 
cofres já opulentos se não lembram dos 
lares humildes onde, minuto a minuto, 
definham vidas preciosas á colectividade 

~". ••••■••••■••--dea 
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Quasi Inte- o sr. Gaspar Ricardo São 12 espe- 
cies diferentes. 

o sr. José Cyrillo 	...para o es- 
trangeiro seriam medidas ineoherentes 
ou 2.°) a producção foi suficiente para 
satisfazer a procura e a alta de preços 
foi provocada por açambarcadores que, 
retirando-a do mercado... 

Faça-se a 

o sr. Gaspar Ricardo 
gralismo... 

o tr. José Cyrillo 	Mas eu aceuso 
a suspeição dos magistrados: suspeito- 
os porque são liberaes como o crimi- 
noso. 

E suspeito-os mais vehementemente, 
porquanto, confessando-se "liberaes", 
crentes no automatismo da regulação dos 
preços pila lei economica da offerta e 
da procura" conforme suas expressões 
textuaes contidas no relatorio, nã.o re- 
cuaram em apresentar certas medidas de 
caracter provisorio de emergencia, como 
sejam : tabellamento e equitativo, a re- 
quisição do stock e a regulamentação 
das sahidas dos productos para o es- 
trangeiro. 

A Commissão, apresentando taes me- 
didas como habeis para debelar a crise, 
deveria estar plenamente convicta que 
a alta verificada nos preços, tóra o re- 
sultado de manobras da açambarcadores 
sem escrupulos 

o sr. Gaspar Ricardo a- Nem sempre. 
E' exaggero de v. excia. que não estu- 
dou bem a questão. Não a examinou com 
a devida attenção. 

o sr. José Cyrillo — Mas vv. excias., 
disseram que ha outras penalidades para 
açambarcadores que agirem desta ma- 
neira. 

o sr. Pereira de Queiroz 	V. excia. 
não leu attentamente o relatorio. 

o sr. José Cyrillo 	Porque, de duas 
uma, e não ha como fugir do dilema. 
1.0 ) ou a producção foi deficiente en- 
tão, pelo seu pequeno volume insuffiei- 
ente para satisfazer a procura, o que 
deu lugar á alta de preço, pela predomi- 
nancia da procura sobre a offerta... 

o sr. Gaspar Ricardo Faça-se a im- 
portação. 

o sr. José Cyrillo 	...e neste caso 
o tabellamento, a requisição e a regula- 
mentação das sahidas dos generos... 

o sr. Gaspar Ricardo 
restituição. 

o sr. (tose Cyrillo 	...diminuindo, 
portanto a offerta, fizeram com que esta 
fosse inferior á procura, e, nesta hypo- 
these, sim, têm acolhida as medidas sug- 
geridas. 

Si os membros da Commissão sugge- 
✓iram taes medidas, reconheceram, não 
ha como negar, que o predomínio da 
procura sobre a oferta foi o resultado 
de manejos artificiosos de que lançaram 
mãos os gananciosos para operar a alta 
dos preços. 

E, seja-me licito inquirir, porque não 
apontaram, então, os membros da com- 
missão, o deshumano liberalismo mono- 
mico, como responsavel directo da alta 
de preço... 

o sr. Gaspar Ricardo 	Isto na opi- 
nião de v. excia., aliás, digna de todo 
respeito. 

o sr. José Cyrillo — ...si foi elle, 
precisamente, com os seus postulados 
crueis, quem outorgou aos açambarca- 
dores o direito de engendrar e executar 
aquelles manejos artificiaes 

Não o apontaram porque são liberaest 
Suspeitos, portanto. 

o sr. Vicente de Azevedo 	Suspei- 
tos na opinião de v. excia. 

o sr. José Cyrillo E na opinião de 
todos aquelles que estão quasi morren- 
do de fome (Risos da galeria). 

o sr. Gaspar Ricardo A Commissão 
produziu resultados e durante a vigen- 

• 
• 

o 
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o sr. José Cyrillo — Agindo como? 

O sr. Gaspar Ricardo No Rio de Ja- 
neiro já estão agindo e, ao que me pa- 
rece, o regímen existente no Rio de Ja- 
neiro é igual ao nosso. 

e 

o si'. Nacleno Homem Mas lá tom- 
bem ha a liberal democracia... 

o ar. Vicente de Azevedo 	(ao ora- 
dor) 	V. excia., se estivesse ao par 
das medidas geraes tomadas sobre o as- 
sumpto, deveria saber que esta materia 
ficou a cargo, na esphera federal, do Mi- 
nisterio da Agricultura, e, fóra delta, das 
Secretarias de Agricultura. Por esse 
motivo é que a Commissão entregou seu 
relatorio á Secretaria da Agricultura de 
S. Paulo. 

• 

o sr. José Cyrillo 	Estou ao par 
disso e até mesmo, como já disse, recebi 
um protesto feito pela imprensa. 

sr. Sylvio Margarido IMMM"  De onde se 
vê que não é preciso o Integralismo. Na 
liberal democracia tambem dispomes 
dessas medidas. 

o sr. José Cyrillo 	Medidas que re- 
solvem em todos os regimens, menos no 
de st exeia Voltando ás minhas con- 
siderações, como dizia atraz, os membros 
da Commissão são suspeitos, porque apu- 
raram o crime e esconderam o crimi- 
noso 

E ainda ha cousa mais interessante no 
relatorio. 

eia dos seus trabalhos os preços baixa- 
ram de preço, unicamente pelo effeito 
moral de sua actuação. 

• sr. José Cyralo 	Mas que resul- 
tado tivemos? Recebi ainda ha pouco 
uma reclamação do syndicato dos Dro- 
guistas, nesse sentido. 

o sr. Pereira de Queiroz 	V. excia., 
deve reconhecer que a Commissão pro- 
duziu alguns resultados. Houve o lou- 
vavel intuito de unanimidade, da per- 
feita coordenação de vistas de todos os 
membros da Commissão, collocando-se 
estes acima de partidos e visando exclu- 
sivamente o interesse da população de 
nossa Capital 

o ar. José Cyrillo 	Estou de ao- 
côrdo com vv. exalas. pois que procu- 
raram o interesse da população do mu- 
nicipio, mas são liberaes e não enxergam 
o liberalismo economico, pois que si o 
enxergassem seriam integralistas. (Risos 
das ' galerias) . 

o sr. Vicente de Azevedo Só enxer;  
gariamos si usassemos oeulos verdes... 

o sr. Orlando Prado 	Oculos verde 
escuro... 

o sr. Chagas da Costa 	Verde gar- 
rafa... 

eee 

e 

• 

o sr. José Cyrillo 	Para engarrafar 
v. excia. (Riso). 

o sr. Gaspar Ricardo Desejo saber 
si o digno representante do integralismo 
conhece as obras de Turgot e Aclara 
Smith,, que são os fundadores da escola 
liberal e são os primeiros a pregarem a 
intervenção do Estado na hypothese de 
se verificar o açambarcamento 

o sr. José Cyrillo 	E vv. excias., 
leram esses autores 	que, aliás, são 
precisos, e, no entretanto, não seguem 
as licções desses mestres. 

o sr. Gaspar Ricardo --- Mas si esta- 
mos agindo ... 

Os membros da Coramiasão preconi- 
sam o emprego das medidas coercitivas 
a que nos referimos. 

Essas mádidas áó poderão ser postas 
em ,pratical no momento actual, atten- 
dendo ás circumstancias da declaração 
do estado de guerra. Não houvesse esse 
estado e nem sequer se poderia pensar 
na sua viabilidade. Pois bem, conside- 
rando que o estado de guerra, com a 
suppressão das garantias constitucionaes 
é a abolição transitona do regimen li- 
beral-democratico, segue-se que os mem- 

• 

• 
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bros da Conunissão estão convictos de 
que sê podem fazer alguma cousa pelo 
bem publico f6ra do regimen que de- 
fendem E' paradoxal, mas é o que se 
vê 

Aliás, diz o joven soeiologo Miguel 
Reale, no seu livro "O Estado Moder- 
no", o seguinte: (Lê). 

"A historia do Estado burguez reve- 
la claramente uma contraclicção funda- 
mental entre o principio e a acção, entre 
a doutrina pregada e os actos effeetus- 
dos. O caso de Guilherme de Hum- 
boldt é typico. O seu "Ensaio sobre os 
limites da acção do Estado" é a mais 
bella synthese da doutrina liberal do 
Estado minimo. No governo, porém, o 
estadista prussiano viu-se obrigado a con- 
fessar que era impossivel tratar unica- 
mente da manutenção da ordem juridi- 
ca; e negou, praticamente, todo o livro 
eseripto. 

Não deixou, comtudo de ser liberal, 
de fazer a apologia do liberalismo, ape- 
zar da licçã,o da experiencia". 

Com os seus membros da Commissão, 
como com todos aquelles que se acham 
revestidos de autoridade governamental 
se repete o que se deu com Humboldt : 
liberaes, pertencendo a partidos libe- 
raes teem necessidade de estrangular as 
idéas que pregam quando, mandatarios 
do povo, necessitam de fazer alguma 
cousa em defeza dos interesses do man- 
dante. 

Como ainda ha pouco um dos nobres 
collegas citou o art. 113 da Constitui- 
ção constato que, ainda bem, são libe- 
raes I • 

o sr. Vicente de Azevedo 	Somos 
liberaes, graças a Deus; e v. excia., ain- 
da ha poucos dias teve uma prova da 
vantagem de sermos liberaes, porque, 
estando eu inseripto para falar, cedi a 
minha vez a v. exeia. 

o sr. José Cyritio 	E' que v. excia. 
além de ser liberal é gentil. 

o sr. Chagas da Costa 	Tanto so- 
mos liberaes, que v. excia. oceupa uma 
cadeira nesta Camara, por eleição do 
povo que, segundo v. excia., está mor- 
rendo de fome. . 

o sr. José Cyrillo 
- 

A minha per- 
manencia aqui corresponde ao suieidio 
da liberal-democracia. 

Mas, sr. presidente, dizia eu que sen- 
do liberaes, teem necessidade de estran- 
gular as idéas que pregam. E' que 
preferem governar anti-democratica- 
mente sob a protecção da democracia. 
Consequeneia dessa attitude: a nação 
eternamente divorciada dos governos, 
negando-lhes o seu apoio, recusando-se 
a com elles cooperar, solapando-os por 
todas as formas e. meios ao seu alcance: 
Consequencia deste estado de cousas : as 
patrias vão se tornando inexpressivas e 
fracas, não despertando mais nos cora- 
ções de seus filhos o orgulho e enth -u- 
siasmo, alavancas poderosas e unieas 
para dar aos panes o impulso necessa- 
rio para que posam percorrer a trajee- 
toria luminosa dos seus verdadeiros des- 
tinos historicos. Porém, como evitar esse 
divorcio entre a nação e os Governos? 
Como estirpar dos organismos estaduaes 
a dualidade nefasta entre a nação e o 
Estado? Como se estabelecer na alma da 
nação o orgulho e enthusiasmo pela pa- 
tria? Diz, brilhantemente Carlos Cris- 
ci, na conferencia pronunciada no Cir- 
culo Italiano, subordinada ao titulo "O 
Problema do Trabalho no Estado inte- 
gral": (Lê). 

'Uma unica forma se nos depara via- 
irei para consecução desse desideratum. 
a intervenção do Estado disciplinando 
as forças em conflicto, normalizando a 
sua vida, apontando-lhes finalidades su- 
periores ás materiaes e subalternas ma- 
nifestações exteriores da existencia, jun- 
gindo e incorporando todos os indivi- 
duos dentro da nação, atravéz de um 
processo de adaptação politicosethico, 
que lhes descortina uma nova visão da 
vida. Mas, para isso mistér se torna, 
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principalmente, operar a metamorpho- 
se do Estado, desvencilhando-o das for- 
mas rigidas e inhibitorias da liberal de- 
mocracia e erigindo o seu edificio sobre 
um plano que acommode todos os aro- 
blemas sociaes e economicos. 

o jusnaturalismo individualista, con- 
tinua elle, apertando o Estado de um 
formidavel circulo de ferro, o qual seja 
o constituido pela obrigação de não in- 
tervir na vida social e economica dos 
homens; triturando todas . as iniciativas 
dos governos bem intencionados e dese- 
josos de implantarem a disciplina e por 
ella a harmonia nacional; permittindo, 
apenas, as manifestações do "LAISSER 
PAIRE" e do "LAISSER ALLER", 
deve ser, quanto antes, posto á margem, 
afim de que o Estado§ possa cumprir a 
sua missão, arrancando do organismo 
nacional Os cancros que o corroem, cor- 
tando os tocos apodrecidos que atravan- 
cam o seu caminho e atrazam a marcha 
rumo do seu destino". 

o SR. GASPAR RICARDO (Pela 
ordem) 	Sr. presidente, das palavras 
pronunciadas pelo nosso joven e bri- 
lhante collega sr. José Cyrillo 

o sr. José Cyrillo 	E' bondade de 
v. exc. 

o sr. Gaspar Ricardo --- . . vê-se 
perfeitamente o grau da paixão parti- 
daria que se reflecte na sua argumen- 
tação. 

Evidentemente, falando em nome de 
um partido que pretende reformar 
"de fond en comble" a sociedade, é na- 
tural... 

o ar. José Cyrillo -- Reformar, não; 
reconstruir a sociedade. 

Mas é sem- 

Não, é fazer cou- 
4 

o sr Marrey Junior 
pre reformar. 

o sr. José Cyrillo 
sa melhor. 

o r. Gaspar Ricardo 	.e natu- 
ral tanto exaggero na sua alma de moço. 

Não vou entrar, sr. presidente, na dis- 
cussão doutrinaria do assumpto, fazen- 
do-se perder um tempo tão precioso pa- 
ra a casa. Vou, apenas, procurar a par- 
te util das palavras de s. exc. que se 
resumem, segundo creio interpretar, na 
urgencia de se pôr cobro á tendencia 
para a alta dos generos de primeira 
necessidade ; isto é, s. exc. julga a ques- 
tão exactamente como nós todos. 

A forma que s. exc. apregoa para ata 
tingir essa finalidade, evidentemente é 
que differe da nossa. Seria preciso uma 
revolução integralista... 

o sr. Chagas da Costa 	Já come- 
çaram na Bahia. . . (Riso). 

O sr. Gaspar Ricardo --- ...a sub- 
versão de toda a ordem estabelecida, 
afim de se chegar ao mesmo resulta- 
do .. Nós vamos por caminhos mais 
simples, menos perigosos e mais ames- 
siveis... Pedimos, apenas, ás autori- 
dades, com os dados que lhes fornece- 
mos, que limitem os preços dentro de 
um maximo razoavel. Estou certo de 
que, attendendo ao appello já feito em 
moção a esta Caniara, o Governo de 
São Paulo, como o do Rio, com toda ur- 
gencia, faça o tabellamento que se tor- 
na cada vez mais imprescindivel. 

E, sr. presidente, apenas para apa- 
gar uma duvida que resta em nosso es- 
pinho, das palavras do nosso joven 
lega, pediria ao illustre representante do 
Partido Integralista que nos demonstras- 
se si, de facto, na Italia e na Alterna- 
nha, que são os expoentes de governos 
integralistas, a. vida é mais barata do 
que nos ;outros paizes. (Muito bem). 

o sr. I  José Cyrilk 	Para a classe 
operaria é, inclusivé a casa de graça que 
lhe concede o Governo V. exc. deve 
saber disso. 

o 
? 

sr. Gaspar Ricardo 	Desejaria 
que tal fosse demonstrado por meio de 
dados erstatistieos completos;. 	Era o 

1 1 
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que desejava dizer. (Muito bem. Muito 
bem). 

O SI?. PRESIDENTE Coramuni- 
eo á casa que está exgottada a proroga- 
ção da hora do expediente. 

o sr. Smith de Vasconeelleos requer, 
e a casa concede, a prorogação da hora 
do expediente por mais meia hora. 

O SR. PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra o nobre vereador sr. SYnith de 
Vasconcellos. 

Seria sobremodo fastidioso, snrs, ve• 
readores, ennumerar, aqui, pormenori- 
sadamente, todos os casas sue são consi- 
derados de urgencia e por imo junto ao 
presente projecto, o memorial delles, pa- 
ra melhor positivar a inequivoca fina- 
lidade desse Serviço e os casos de sua 
attribuição. 

Todos nós sem excepção, estamos ex- 
postos á precaria contingencia de uma 
situação desta, que sem hora mareada, 
nem logar certo Ode ameaçar com sur- 
prehendente violencia e crueldade a nos- 
sa existencia. 

Dahi Snr. Presidente a significação 
da minha justificação quanto aos fun- 
damentas desse emprehendimento para 
o qual julgo, devemos prestar a colla- 
boração sincera do nosso apoio integral. 

O SR. SMITH DE VASCONCEL- 
LOS -- Snr. Presidente -- Preclaros 
vereadores -- Antes de submetter á vos- 
sa bondosa attenção, apreço e approva- 
ção o projecto de lei, creando um novo 
serviço na Prefeitura desta cidade, o 
Departamentp de Assistencia Publica 
de Urgencia, de inestimavel utilidade 
publica e enorme carencia, julgo op- 
portuno justificai-o, definindo as suas 
finalidades e attribuições, esclarecendo 
a razão de ser da organisação techni- 
co-administrativa desse Departamento 
especializado e os creditos necessarios 
para sua creação e manutenção. 

CONTRASTE E CONFRONTO 

FINALIDADE DO SERVIÇO 

O que é um soccorro desse genero? 
E' o que se deve prestar, com a ma- 

rima rapidez e recursos therapeuticos 
adequados e efficientes, em todos os es- 
tadas ou accidentes pathologicas, que 
põe a vida em perigo repentinamente, 
de modo impressionante, pela surpreza 
e violeneia. 	 • 

E o medico chamado a conjurar o 
grave perigo desses momentos angustio- 
sos, deve estar sempre apparelhado afim 
de ser util á cabeceira do enfermo, guia- 
do pela sua propria experiencia e se- 
guindo os preceitos modernos, estabe- 
lecidos pelo estado actual dos nossos co- 
nhecimentos scientificos. 

Contemplando-se o empolgante pano- 
rama desta maravilhosa cidade-tear, on- 
de braços herculeos tecem corajosos e 
continuamente, com arte e idolatrado 
amor a indestructivel urdidura de um 
patriotismo grandioso, sente-se que a 
progressão crescente da actividade do 
nosso povo, expande-se em multi pias 
directrizes reflectindo a sua incomparei- 
vel actividade applicada ao trabalho; 

Remirando-se o magestoso perfil dos 
arranha-céus que se projectam no espa- 
ço como alavancas poderosas, deslocando 
para o alto, novos planos da cidade, onde 
nucleos activos de engenhosas organi- 
sações de toda especie tresdobram de 
actividade; 

Auscultando-se o rythmo compassa- 
do do trabalho, nessa combinação per- 
feita de forças proprias em que colla- 
boram synchronicamente, sem treguas 
nem desfallecimentos, as industrias, o 
commercio e lavoura, inexgottaveis ma- 
nanciaes que alimentam o dynamo ge- 
rador desse incomparavel progresso 
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Comparando as admiraveis iniciativas 
particulares que projectam na socieda- 
de cada qual raaior contingente de mesa 
timaveis beneficios, diligenciando con- 
tinua actividade, no sentido de aperfei- 
çoarem os seus objectivos, no tocante á 
assistencia social, altruismo bem compre- 
hendido no sentido do elevado alcance 
de tão philantropico ideal; 

Salientando-se dentre ellas as bene- 
meritas instituições medicas que se mul- 
tiplicam pelo Estado nesta cruzada san- 
ta de levar aos arrames da dôr o viatico 
consolador, onde ha fragellos, tormentos, 
calamidades ou afflicções; que se vão 
organizando em centros scientificos de 
especialisação, construindo hospitaes, ca- 
sas de saude, polyclinicas, orphanatos, 
etc., na sua mór parte, modelares como 
o Pavilhão Fernandinho, de cirurgia in- 
fantil e orthopedia ; os centros de cirur- 
gia geral e gymnecologia ; as Créches; 
as Maternidades; o Instituto de Radium, 
os serviços de olhos, nariz, garganta e 
ouvidos; a benemerita e bem dita Assis- • 

tenda aos Lazaros, cuja organização mo- 
delar é considerada como a mais perfei- 
ta do mundo a assistencia aos psychopa- 
thas; a Escola Paulista de Medicina a. 
altruistica e piedosa cruzada da Liga 
das Senhoras Catholieas cuja inicia- 
tiva sempre crescente vem prestando 
com edificante abnegação a.ssistencia aos 
menores abandonados, ás moças pobres 
tuberculosas, aos filhos dos morpheticos, 
á puericultura, a modelar organização 
da escola domestica, etc. Contrasta evi- 
dente e inequivocamente, de modo la- 
mentavel, com todo este estonteante pro- 
gresso da nossa Capital, grande e mag- 
nifica em todos os ramos da actividade 
humana, a falha de ainda não dispôr a 
Prefeitura, de um "Serviço de Assisten- 
eia Publica de Urgencia" integrado na 
sua verdadeira finalidade e perfeitamen- 
te ajustado ao formidavel desenvolvi- 
mento urbano e equivalente ao gráu de 
civilização e cultura actuaes. 

Registra a estatística do ultimo re- 
censeamento que a população desta ci- 
dade attingiu á cerca de um milhão e 
cem mil habitantes, alcançando a arre- 
cadação annual de impostos dos muní- 
cipes contribuintes approximadamente. 
rs. 100.000 00041;000 (cem mil contos). 
Pelo resumo estatistico annual do Posto 
Medico da Assistencm Policial, Reparti- 
ção a que está affecto desde agosto de 
1911, o Serviço de Prompto Soccorro, e 
subordinado á Secretaria de Segurança 
Publica, verifica-se que os soccorros 
prestados por aquelle Posto vêm grada- 
tivamente augmentando, pois de mil e 
poucas occorrencias annuaos registra- 
das no inicio do Serviço, attingiram ellas 
actualmente a 40.000, cifra eloquente e 
impressionante. 

E para melhor se poder aquilatar a 
quanto pode attingir esse movimento 
por occasião de festas populares, para- 
das militares, concentração de colle- 
giaes, etc , relatamos que durante os fol- 
guedos carnavalescos, deste anno, foram 
registradas naquelle Posto 435 occorren-- 
cias, de causas diversas. 

Donde a necessidade de dispôr um ser- 
viço dessa natureza, de installações e 
materiaes perfeitos e technicos habilita. 
dos e exeprimentados, em numero sido 
ficiente para attender a um movimento, 
cujos calculos mais precisos podem fa- 
lhar quanto a sua previsão. 

Attingiu o movimento de feridos que 
transitaram por aquelle Posto durante o 
anno de 1931 a mais de 12.000 pessbas 
portadoras de ferimentos leves e 2.000 
feridos g4aves que necessitavam de ra- 
pida inteilnação em hospital. Nesses ul 
timos annos o movimento se tornou ain.. 
da mais intenso e accusam as estatisti- 
cas daquelle Posto: 

No atino de 1933 	Soccorros a ca- 
sos clinicas era domicilio, 6.528, na via 
publica 1.178, no Posto medico 1.126; 
soccorros eu urgicos, comprehendendo 
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accidentes do trabalho, 863, feridos ac- 
eidentalmente 8.516 feridos em aggres• 
sões 3.154, tentativas de suicidio 393. 

No opino de 1934 Essas cifras foram 
respectivamente de 6.926, 1.086, 1.652, 
1.053, 10.072 e 497; finalmente no anno 
de 1935 foram respectivamente de 8.165, 
999, 2.001, 1•200, 11.653, 3.607 e 510. 

Crescendo formidavel I 
Não são apenas os feridos graves que 

exigem a hospitalização immediata, são 
tambem e em grande numero, os casos 
de medicina e cirurgia geral e especia- 
lizada que requerem internamento, o que 
vem explicar ser tão avultado o nume- 
ro de remoções feitas por aquelle Posto, 
para os diversos hospitaes da cidade. 

A. média annual de chamados ia do- 
micilio se. eleva a 8.000, a de remoções 
dentro do municipio e para fóra delle a 
10.000; sendo prestados soceorros a mais 
de 300 casos de envenenamentos agudos. 
Resalta de tão impressionante movimen- 
to, a premente necessidade da creação 
de um serviço municipal de Prompto 
Soccorro, organizado em um Departa- 
mento especializado e autonomo de as- 
sistencia effietente, que possa prestar á 
laboriosa população desta incomparavel 
metropole, um soccoiro de urgencia den- 
tro das regras e preceitos, os mais mo- 
dernos nas respectivas especialidades, 
obedecendo o seu trabalho profissional a 
normas e processos que contribuam pa- 
ra formar a nossa personalidade scien- 
tifica e technica e que possa prestar ao 
doente assistencia technica, moral e ma- 
terial, a mais perfeita possivel, em re- 
gimen de responsabilidades bem defini- 
das, attribuições claras e orientação uni- 
forme 

• 
• 

o PHANTASMA DA CONCOR- 
RENCIA 

A organização e custeio de uni servi- 
ço desta natureza, é um dos mais rudi- 
mentares deveres dos poderes publicos, 

previsto pela nossa Constituição. A sua 
lidima finalidade, de prestar, tão só- 
mente, soccorros de urgencia a uma por- 
centagem variavel de habitantes deste 
município e sómeate em casos excepcio- 
naes, não significa estabelecer uma con- 
correncia prejudicial aos clínicos e hos- 
pitaes da Capital. 

Não significa atravessar os casos clí- 
nicos sejam elles quaes forem, destituin- 
do assim os facultativos das suas respe- 
ctivas clientelas, estipulando nas suas 
tabellas de taxas, preços vis, que possam 
attrahir t preferencia aos seus serviçbs, 
mesmo porque, esses, só poderão ser so- 
licitados nos casos previstos em regula- 
mento e discriminados em memorial que 
a este projecto de lei acompanha. Ao 
contrario, o que geralmente se observa é 
que o serviço, quando solicitado o soe- 
corro, póde fornecer ao clinico assisten- 
te e presente á cabeceira do enfermo, 
todos os elPmentos de que precigar, no 
momento que os julgar opportunos e que 
não podem ser adquiridos com a rapidez 
requerida e que elle clirico não póde tra- 
zer c omsigo. 

Ou entãci, o facultativo do serviço, 
presta o soccorro considerado urgente 
e aconselha a familia a chamar iname• 
diatamente o seu medico assistente. 

Onde a concorreneia perigosa? 
Seria verdadeiramente absurdo pen- 

sar que uma bolsa de urgencia de um 
facultativo possa comportar : um pul- 
motor (o mais moderno recurso para 
reanimar afogados, asphyxiados, electro- 
cutados, ou individuos em estado syn- 
copal grave), um balão de oxygenio, se- 
ringas de diversas capacidades, ampolas 
dos varias medicamentos de urgencia, 
agulhas para injecções e suturas mate- 
rial de penso, antidotos e material de 
lavagem de estomago, etc. 

só um serviço official, bem organi- 
zado, poderá custear um soccorro, deste 
genero e de apparelhamento tão coraple- 
xo, e que convem sobretudo não esque- 

• 
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idoneidade moral, de membros competen- 
tes em suas respectivas especialidades. 

Promove a mais estreita colaboração 
intellectual e material dos esforços con- 
jugados de todos, em pról da formação 
de sua personalidade scientifica e te- 
chnica. 

Suggere os meios e recursos capazes 
de convertei-o em centro de investiga^ 
ções seentificas e cultura medica espe- 
cialisada. 

Estimula seu trabalho profissional por 
intermedio do intercambio intelectual, 
pela realisação de sessões periodicas, de 
debates scientificos na sau séde. 

Adopta normas rijidas pelas quaes se 
deve reger a "Escola de enfermagem", 
privativa desse Departamento, orgão de 
educação profissional e aperfeiçoamento 
technico, contingente valioso e de effi- 
caz colaboração, para o bom exito do 
serviço e que até O presente não existe 
em S. Paulo Crea enfim um centro de 
espeeialisação e aperfeiçoamento profis- 
sional, modelar. 

CONTROLE ADMINISTRATIVO 

cer, é geralmente prestado a pessoas me- 
. nos favorecidas pela fortuna. 

Nem mesmo a um hospital, serviço 
clinico, privado, ou casa de saude tal- 
vez conviesse empregar capital em cus- 
tosas instalações indispensaveis a todos 
os serviços elinicos, manter pessoal suf- 
fieiente o serviço de transporte do au- 
to-ambulancias, de modo a poder atter? 
der a todo momento, aos chamados a do- 
micilio e ao serviço dos ambulatorios, 
custeando essas despesas com os seus 
proprios serviços e recursos, expondo-se 
a imprevistas alternativas de depressão, 
que soem causar grave desequilibrio or- 
çamentario. 

E como comprehender um serviço pu- 
blico de prompto soccorro que só ate 
tenda na sua sede, sem dispôr de meio de 
transporte proprio 

Admitir, porventura, a hypothese, de 
urna empreza particular se encarregar 
do transporte de doentes e feridos, es- 
tabelecendo pontos pela cidade á dispo* ,  
sição da freguezia, cogitando apenas dos 
seus lucros? Não estatue a nossa Consti- 
tuição U1712  concorrencia, ella compelle 
os poderes publicos a executar esse ser- 
viço, encarando-o como uma modalidade 
de assistencia medico-social. E ntutatis 
mutandis qual o laboratorio particular 
de pesquizas clinicas e anatomo-patho• 
logicas, ou de productos pharmaceuti- 
cos, e chnicos ou sôro•therapieos que 
poderia prosperar em concorrendo com. 
os institutos officiaes g Bacteriologico, 
Butantan, °moldo Cruz? 

MERITO SCIENTIFICO 
• 

• 

e 

O objectivo do Departamento não se 
cifra exclusivamente na prestação ma- 
terial do soccorro, não ; o plano da or- 
ganisação geral dos seus serviços que 
possuo e está á disposição de Vs. Excias., 
suggere a formação de um corpo clini- 
co, constituido em entidade com attri- 
buições bem definida; de comprovada 

As exigencias do perfeito funcciona- 
mento deste Departamento constitue por 
força da natureza do serviço de interna- 
ção e a assistencia fontes de despezas 
consideraveis e irremediaveis, cuja res- 
fricção poderá ter consequencias contra- 
producentes. 

E para o perfeito conhecimento da 
actuação administrativa na economia 
interna do serviço, os dados estatisticos 
colhidps no movimento de cada exerci- 
cio representam elementos preciosos, não 
só paia os effeitos da contabilidade, to- 
mo orientam quanto ao levantamento dos 
orçamentos para os exercicios futuros; 
suggerindo a necessidade de pôr em pra- 
tica medidas destinadas a equilibrar a 
despem, a regularizar o consumo mter- 
no, indicando de modo irrefutavel qual a 
orientação segura da administração 

1 
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quanto ao movimento de hospitalização 
e dos ambulatorios e ao movimento eco- 
nomico. 

Vozes: 	Muito bem! Muito bem! 
(Palmas). 

DOPTAÇAO ORÇAMENTARIA 

As verbas previstas no Projecto de lei 
são destinadas ao custeio do Departa- 
mento. 

Ellas podem não ser exactissimas, po- 
rém foram calculadas approximadamen- 
te, tendo por base o custeamento de sere 
viços identicos em estabelecimentos con- 
generes. • 

Snr. Presidente. 
Procurei, analysando por todos os pris- 

mas, justificar o projecto de lei que 6ra 
tenho a honra de passar ás dignas mãos 
de v. exc. 

• 

sr. Orlando Prado 	E o justifi- 
cou brilhantemente. 

o sr. Stnith de Vasconcellos 	Agra- 
deço as palavras generosas do distineto% 
eollega. 

Intelligencias superiores e caracteres 
bem formados como o de V. Excia. sr. 
Presidente e meus illustres collegas, fa- 
eilmente reconhecerão que não é mais 
possivel adiar este eraprehendimento, 
cuja auseneia, repito, não se coaduna 
com o progresso de São Paulo. 

Embora prenhe dos erros inherentes 
a todas as obras humanas, e como atomo 
minusculo perdido na imniensidade bra- 
sileira, cellula anonyma do vigoroso or- 
ganismo paulista, obscuro trabalhador 
nesta fèrmidavel colmeia que é São Pau- 
lo, sinto-me emocionado e engrandecido 
ao trazer á apreciação desta colenda Ca- 
mara, o Projecto de Lei que cria o De- 
partamento de Assistencia Publica de 
lIrgencia e graças aos céus, encontrou 
elle em vossos bondosos corações, e es- 
clarecidas intelligencias, a acolhida in- 
dispensavel pára a sua immediata reali- 
sação 

O SR. VICENTE DE AZEVEDO — 
Sr. Presidente, acabamos de ouvir a 
tificação feita pelo diligente e culto col- 
lega, o nobre vereador sr. Smith Vascon- 
cellos a um projecto de lei apresentado 
á consideração da Casa. 

o sr. Smith Vasconcellos de - Excesso 
de bondade do meu prezado collega. 

o sr. Vicente de Azevedo - Apenas 
faço justiça. Acontece, porém, que, ha 
tempos, nesta Camara, tive opportuni- 
dado de apresentar um requerimento, 
que foi unanimemente approvado, e que 
foi enviado ao exmo. sr . Prefeito Muni- 
cipal, e cuja leitura tomo a liberdade 
de reiterar, neste momento. 

E ' o seguinte : (Lê) "Requeiro res- • 
peitosamente á Mesa se digne dirigir-se 
ao exmo. sr. Prefeito Municipal de São 
Paulo, no sentido de s. exc., em attenção 
á necessidade de se resolver com rapidez 
o problema da assistencia immediata 
(prompto soccorro) na Capital, e, devi- 
damente autorizado pela Camara Muni- 
cipal, possa entrar em entendimento com 
o Governo do Estado, para lhe offerecer 
por parte deste município, todo o con- 
curso a seu alcance, tanto pela collabo- 
ração nos estudos previos como pela 
cooperação effectiva nestes determina- 
da, afim de realizar o melhor plano de 
assistenicia immediata e hospitalar ade- 
quada". 

Sr. presidente, os termos deste meu 
requerimento são bastante claros, consi- 
derando a questão da assistencia immes. 
diata, como dependente de um proble- 
ma administrativo de ordem geral, gran- 
demente complexo, como é o problema 
hospitalar do Estado, cuja solução re- 
quer estudos conscienciosos. O Governo 
não tinha ainda bases seguras para o 
estabelecimento de um plano geral, con- 
forme se vê da Mensagem de s. exc., o 
dr. Armando de Salles Oliveira, lida 
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o sr. Pereira de Queiroz 	Estou 
certo de que será bem acceito pela Com:  
missão, que enviará uma cópia do pro- 
jecto ao sr. Prefeito. 

1 ht N 

a 

ri 

z 

o sr. Orlando Prado 	Não estou 
me oppondo a que a Prefeitura seja 
ouvida para que, de accôrdo com a apre- 
ciação dos nobres collegas, seja o pro- 
blema resolvido em conjuncto, para que 
o projecto não esteja a colidir com ou- 
tro, que possivelmente exista. 

o sr. Smith de Vasconcellos 	O meu 
projecto diz respeito ao Prompto Soe- 
corro Municipal e nada tendo que ver 
com a questão hospitalar do Estado. 

o sim. Orlando Prado 	O projecto 
deve ir ás commissões regimentaes para 
que o estude e verifique que realmente 
não colide com o plano geral de hospi- 
talisação. 

a 

• 

o sr. Vicente de Azevedo 	Acredi- 
to que venha a colidir. Não quero en- 
trar nesta indagação neste momento 
Pai-a-ei em outra opportunidade Estou 
simplesmente fazendo um commentario 
ligeiro, muito superficial, ao facto da 
apresentação de um projecto Estou cer- 
to de que o facto de sua apresentação 
é que vem collidir com uma decisão já 
tomada por esta Cantara, que já appro- 
vou, por unanimidade, o requerimento 
por mim apresentado, e que peço licen- 
ça para repetir ainda uma vez o trecho 
pelo qual ser verifica a contradicçáo en- 
tre os seus termos e a apresentação do 
projecto em apreço: 

o sr. (Orlando Prado 	Mas não se 
beata dei mesma materia. 

em. 9 de julho p. passado, que está gran- 
demente empenhado na solução do Pro- 
blema Hospitalar. Creada a Commissão 
de Assistencia Hospitalar, foi esta logo 
encarregada do levantamento estatistico 
do serviço existente no Estado. 

Ora, é sabido que, para ser bem de- 
senvolvido um plano, e para que elle 
seja adequado ás condições peculiares a 
uma dada região, é necessario que se- 
jam conhecidos, em primeiro lugar, os 
dados estatisticos.. Estes dados, cons. 
tituiram o objectivo do censo hospita- 
lar, levantado em 31 de dezembro do 
anno proximo passado, e cujos ultimos 
estudos estão a terminar, si é que já não 
terminaram durante os dias em que es- 
tive ausente desta Capital. 

De posse destes dados estatisticos, po- 
der-se-á estabelecer, com segurança, o 
plano geral mais adequado á assistencia 
hospitalar em nosso Estado, assistencia 
hospitalar essa que abrangerá a nossa 
Capital com o respectivo Serviço de 
soccorros immediatos. Vêm-se tambem 
na mensagem, os passos já dados pelo 
Governo, quaes os de adaptação do Ins- 
tituto do Radium, e os estudos para a 
construcção de um grande Hospital no 
Braz, contendo uma'sução de soccor- 
ros de urgencia. 

Em obediencia a principios classicos 
da technica da organização hospitalar, é 
preciso pois que não se tomem medidas 
que possam vir a obstar ou a difficultar 
a realização de um plano geral harmo- 
nico, e á sua execução rigorosa. 

Nesse sentido, si'. presidente, peço a 
✓. excia., que receba o projecto do nobre 
collega, sr. Smith de Vasconcellos como 
uma contribuição ao estudo do proble- 
ma e o encaminhe ao Prefeito Munici- 
pal, visto constituir uma colaboração 
preciosa 

o sr. Orlando Prado -- Parece-me 
que não é regimental enviar-se um pro- 
jecto de lei á Prefeitura sem a apre- 
ciação das commissões regimentaes. 

a 

• 

• 

o sr. Vicente de Azevedo 	Autori- 
zar o sr. Prefeito a offerecer ao Gover- 
no do Estado, par parte deste Municie 
pio, todo o concurso ao seu alcance, tan- 
to pela collaboração nos estudos pre- 
vios, como pela cooperaçáso olfactiva nes- 
tes determinada. Além disso... 

laa".• 
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o sr. Smith Vasconcellos 	Muito 
obrigado a v. exc. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Creio que, 
interpretando o sentimento de meus pa- 
res, esse trabalho constitue uma valiosa 
contribuição para a solução desse pro- 
blema E, pelo que deprehendi das pa- 
lavras do meu distincto collega sr. Vi- 
cente de Azevedo, s. exc. ja trouxe ou- 
tros elementos, de grande valia, sobre 
este assumpto. O que desejamos é que 
outra, trabalhos desta natureza sejam 
trazidos, para esclarecimento amplo da 
Camara, na sua maioria leiga no as- 
sunipto. 

Assim, penso que poderíamos, inter- 
pretando os sentimentos da Camara, ae- 
ceitar o projecto apresentado pelo ar. 
Smith Vasconcellos como objecto de de- 
liberação, isto é, a Casa o considera co- 
mo susceptivel de ser objecto de deli- 
beração. 

o sr. Orlando Prado 	Desde que 
não seja impertinente ao proprio regi- 
mento. 

o sr. Pereira de Queiroz a Perfei- 
tamente. s Uma õopia desse projecto po- 
deria ser enviada a Prefeitura, para que 
ella, estudando-o com os elementos de 
que dispõe a Directoria de llygiene e 
outras repartições, tambem dê a sua con- 
tribuição a que recorreriam as commis- 
iões regimentaes para as conclusões que 
hão de apresentar na elaboração do pró- 
jecto definitivo, afim de solucionarem 
este momentoso problema para S. Paulo. 

Vozes 	Muito bem 1  Muito bem I 

o sr. Smith de Vasconcellos 	Per- 
feitamente E' um requerimento e é de 
um projecto de lei que estamos tratando 
agora O meu projecto trata de um 
Prompto Soccorro Municipal. 

o 8r. Vicente de Azevedo --- ...ser 
feito o Prompto Sonoro de accôrdo com 
os principios classicos da hierarchia hos- 
pitalar e não deve constituir uma uni- 
dado hospitalar independente, porque 
um serviço de assistencia de soccorros 
immediatos, hierarchicamente, depende, 
sempre, da hospitalização geral. 

No caso presente, o que se pretende 
fazer é inverter a ordem natural das 
causas, tambem sob outro aspecto, isto 
é, depois de autorizado o Prefeito a es- 
tudar o assumpto, apresentar-se um pro- 
jecto de lei... 
gt • 

o sr. Sylvio Margarido 	O meu col- 
lega é que está, invertendo a ordem das 
cousas, porque a argumentação de s. 
excia., poderia ter Jogar por occasião da 
discussão do projecto. 

o sr. Vicente de Azevedo amm. De modo 
que, sr. presidente, e de accordo com os 
termos ha pouco citados, suggiro ser 
encaminhado o estudo constituido por 
esse projecto como valioso subsidio que 
certamente o é para os estudos mais am- 
plos que estão sendo feitos pelo sr. Pre- 
feito Municipal em collaboração com o 
Governo do Estado, e de accordo com 
a autorização dada por esta Camara, 
quando approvou o requerimento refe- 
rido, de minha autoria. 

Era o que, por emquanto, eu tinha a 
dizer 

Vozes a Muito bem! Muito bem! 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
Sr. presidente, parece-me que esta diss. 
cussão gira em torno de uma confusão 
momentanea sem razão de ser. 

Todos nós acabamos de ouvir, com im- 
mensa satisfação, o formoso trabalho 
apresentado pelo nobre vereador sr. 
Smith Vasconcellos. (Muito bem). 

o Si?. SMITH VASCONCELLOS 
Er. presidente, em relação ao requeri- 
mento do meu illustre collega, eu, em 
discurso anteriormente proferido nesta 
casa, associei-me a elle, de todo o cora- 
ção, mas o ampliei na minha oração, pro- 
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curando avocar ao Municipio esse ser- 
viço, que só lhe diz respeito. 

Era o que tinha a dizer. 
Vae á mesa, é dispensado de leitura 

• a requerimento do autor e é julgado ob- 
jecto de deliberação o seguinte 

PROJECTO DE LEI N. 12, DE 193€ 

• 

a 

• 

.Art. 2 ° O Departamento de Assis- 
temia Publica de Urgeneia terá por fim 
prestar assistencia medica, eirurgica e 
hospitalar de urgeneia aos mumcipes de 
São Paulo. 

Art. 39 —o- Para a realisação dos ser- 
viços determinados no artigo anterior, o 
Departamento de Assistencia Publica de 
Urgencia executará a prestação dO pri- 
meiro soceorro medico ou cirurgico, ou 
o tratamento hospitalar de urgeneia aos 
individuos victimas de molestias subi- 
tas ou accidentes, occorridos no Muni- 
cipio de São Paulo 

Art. 4.° 	Os serviços do Departa- 
mento de Assistenem Publica de Urgen- 
cia só serão gratuitos paia aquelles que, 
dentro das disposições regulamentares, 
sejam comprovadamente indigentes. 

Paragrapho umeo --- No casos de ser- 
viços remuneraveis responderá pelo pa- 
gamento o beneficiado ou o seu respon- 
savel legal. 

Art 5.° ---- As tabellas de preços dos 
serviços remuneraveis do Departamento 
de Assistencia Publica de Urgencia serão 
as determinadas annualmente na lei or- 
çamentaria. 

§ 1.0  --- Emquanto não determinada 
pela lei orçamentaria, vigorará a tabele 
la annexa á presente lei. 

§ 29 	Nos casos de acedentes do 
trabalho as taxas serão cobradas obser- 
vando-se o disposto no Decreto Federal 
24.637, de 10 de julho de 1934. 

. Art. 6.° --- Não será recusado o soe- 
corro urgente sob o pretexto da veri- 
ficação prévia das condições financei- 
ras do soccorrido. 

Art Dr° 	Para o desempenho de 
seus encakgos techmeos e administrativos 
o Departamento de Assistencia Publica 
de Urgencia distribuirá os seus serviços 
em: 

a) .""~" Uma directoria comprehenden- 
do uma Vice-Directoria, uma Secretaria, 
uma Secção de Thezourarm e Contabili- 
dade, uma Sena() de Expediente, Quali- 
ficação e Promptuario, uma Secção de 

A Camara Municipal de São Paulo, 
usando das attribuições que lhe confere 
a Constituição do Estado de 9 de julho 
de 1935: 

Considerando da maxima necessidade 
a creação de um Departamento de As- 
sistencia Publica de Urgencia, neste Mu- 
nieipio, para melhor attender á laborio- 
sa população desta cidade, 

considerando a precariedade do actual 
systema de soccorro medico-cirurgico de 
urgeneia adoptado neste Municipio; 

considerando que . pelo dispositivo 
constituciánal no seu artigo 79 letra "i" 
cabe tanto ao Estado, quanto ao Muni- 
eipio, cuidar dos soccorros publicos de 
urgencia ; 

considerando que sendo esse serviço 
prestado na sua quasi totalidade aos 
municipes desta Capital e só por excep- 
ção a pessôas em transito por esta ci- 
dade; 

considerando que deve ser da inicia- 
tiva do Município desta Capital a orga- 
nização do Departamento de Assistencia 
Publica de Urgencia, que pelo seu vul- 
to, importancia e finalidade justifica a 
premente necessidade da sua °reação co- 
mo serviço da Prefeitura; 

Decreta: 

• 

• 

Art. 1.° 	Fica citado no Municipio 
o Departamento de Assistencia Publica 
de Urgencia, directamente subordinado 
ao Chefe .  do executivo municipal e re- 
niendo-se autonomamente dentro da sua 
dotação orçamentaria. 

• 

- •rn i meu 
1 ~I 1 	 1 	1 
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Archivo, Fkhario e Estatística, uma 
Portaria; 

b) --- Um Hospital com ambulato- 
rios, enfermatias e demais dependen- 
cias para os serviços de : traumatolo- 
gia, cirurgia geral, obstetricia, gyneco- 
logia, ophtalmologia, oto-rhino-laryngo- 
logia, clinica medica e Oncologia clini- 
ca; um laboratorio de pesquisas clini- 
cas, toxicologicas e histo-pathologicas ; 
um gabinete de radiologia; uma phar- 
macia ; uni almoxarifado ; uma biblio- 
theca ; um centro telephonico ; uma see- 
Oto de transporte; uma officina mecha- 
nica ; uma cosinha ; uma rouparia ; uma 
lavanderia ; um necroterio ; 

c) Um posto Medico annexo ao 
Hospital. 

d) -- Postos Medicos nos bairros da 
Capital onde mais se tornarem conve- 
nientes e á medida das necessidades e 
possibilidades 

Art 8 	O Departamento de ARME). 
teneia Publica de Urgencia terá o se- 
guinte pessoal: 

Um Director-Medico. 
Um Vice-Director Medico. 
Um Secretario. 
Um Chefe de Clinica Medica. 
Oito Assistentes de Clinica Medica. 
Dois Chefes de Clinica Cirurgica. 
Treze Assistentes de Clinica Cirurgica. 
Treze Adjunctos de Clinica Cirurgiea. 
Vinte e quatro medieos do Posto Me- 

dico annexo ao Hospital. 
Treze academieos auxiliares. 
Um anatomo-pathologista medico. 
Um baeteriologista medico. 
Dois auxiliares teehnicos de labora- 

torio. 
Um encarregado da Secção Chimica 

do Laboratorio. 
Um radiologista --- Chefe medico. 
Dois radiologistas adjunetos medicos. 
Dois auxiliares photographos. 
Dois auxiliares technicos de radiolo- 

logia. 
Um medico oto-rhino-laryngologista 

chefe, 

Quatro medicos oto-rhino-laryngolo- 
gistas. 

Um medico ophtalmologista chefe. 
Quatro medicas ophtalmologistas. 
Duas parteiras diplomadas. 
Um pharmaceutieo chefe. 
Dois ajudantes de pharmaeia. 
Tres auxiliares technicos de phar- 

macia. 
Um mordomo chefe. 
Um mordomo auxiliar. 
Um enfermeiro chefe. 
Uma enfermeira chefe 
Trinta e oito enfermeiros de ta classe. 
Vinte e quatro enfermeiros de 2.a 
Vinte e seis enfermeiros de 3.a classe. 
Vmte enfermeiras de ta classe. 
Dezesseis enfermeiras de 2.a classe. 
Seis enfermeiras de 3.a classe. 
Um chefe de Secção da Thesouraria e 

Contabilidade. 
Um chefe da Secção de Expediente. 
Um chefe da Secção de Archivo, Fi- 

chario e Estatistica. 
Tres primeiros escripturarios. 
Tres segundos eseripturarios. 
Sete terceiros eseripturarios. 
Onze quartos eseripturarios. 
Um thesoureiro. 
Um fiel de thesoureiro. 
Um porteiro. 
Quatorze serventes. 
Quatro interpretes. 
Um cobrador. 
Quatro contínuos. 
Unia tlephonista-chefe. 
Onze telephonistas. 
Um chefe de Secção de Transportes. 
Vinte e cinco motoristas de 1•a classe 
Vinte e tres motoristas de 2•a classe.. 
Cinco apontadores 
Um electricista. 
Quatro graxeiros. 
Seis lavadores. 
Dois meeanicos. 
Tres mecanicos ajudantes. 
Tres faxineiros. 
Um carpinteiro. 
Um pintor. 
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Art. 14 ---- Fica o Prefeito autorisa- 
do a abrir os ereditos neeessarios para 
a execução da presente lei. 

Art. 15 O chefe do Executivo Mu- 
nieipal expedirá segundo as bases deste 
Decreto, o Regulamento do "Departa- 
mento" e consolidará, nelle, todas as 
providencias em vigor das leis, regula- 
mentos e instrueções existentes , quer 
sejam Munieipaes ou Estaduaes, regu- 
lamentando em disposições especiaes os 
casos que forem da alçada da Secreta- 
ria da Segurança Publica. 

Art. 16 --- As vagas que se derem nos 
cargos technieos e administrativos serão 
prehenehidas por concurso. 

Art. 17 —e- O presente Decreto será 
.posto em execução trinta dias após a sua 
publicação. 

	

Art. 18 	Revogam-se as disposições 
eni contrario. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 
1936. 

Reynaldo Smith de Vasconcellos 
José Cyrillo 
Sylvio Margarido 
L Á Pereira de Queiroz 
Achilles Bloch da Silva 
Marrey Junior 
Ábrahão Ribeiro 
Gaspar Ricardo 
Masagão Filho 
Modesto Naclerio Homem 
Orlando de Almeida Prado. 

O SR. PRESIDENTE ---- O projecto 
que acaba de ser apresentado ficará de- 
pendendo do que dispõe o art. 36 da Lei 
Organiça dos Municípios, que diz: (Lê) 
Renlisama proposta, que acarrete des- 

slieza, será votada pela Caraara, sem pre- 
via audiencia do Prefeito, sobre sua con- 
venienila e opportunidade". 

á bâié, (Tia4N,D0 PRADO -- (Pela 
POMO -

(5 j
;Rnes?dente, a disposição 

que v. ex6ia: acaba de lêr não vem im- 

f)F dir p estudo do projecto do nobre cob 

	

""t",.. 1  tio )1 " 	la  4 " — 	 (4 : 11 	ir) 	) 

ega sr. Smitit de Vasconcellos. 

Um eosinheiro chefe. 
Tres cosinheiros auxiliares. 
Um dispenseiro. 
Tres copeiros. 
Tres copeiras. 
Uma roupeira chefe 
Tres roupeiras auxiliares. 
Duas lavandeiras. 
Duas passadeiras. 
Um zelador do neeroterio. 
Dois ajudantes do zelador do Necro- 

terio. 
Art. 9•0 	O Director do Departa- 

mento de Assisteneia Publica de Urgen- 
eia será nomeado pelo Prefeito e esco- 
lhido entre os medieos effeetivos do De- 
partamento. 

Art. 10.° 	O pessoal technico e ad- 
ministrativo do Departamento de Assis- 
teneia Publica de Urgeneia será distri- 
buido como melhor convier aos serviços. 

Art. 11.° 	As nomeações, promo- 
ções, aposentadorias, disponibilidades, 
dispensas, demissões e punições serão 
feitas de aceôrdo com as disposições re- 
gulamentares. 

Paragrapho unico 	Os cargos erea- 
dos, ou a serem ereados, serão preen- 
chidos a medida que forem organiza- 
dos os respectivos serviços. 

Art. 12.° -- Os vencimentos do pes- 
soal do Departamento de Assisteneia Pu- 
blica de Urgeneia são os fixados na ta- 
bella annexa. 

Art. 13.0 	Será facultada aos medi- 
cos das instituições , agficiaes, militares 
ou civis, a frequenciahpos serviços do 
Degartamerito,pe Assigencia.,Publica de 

ixte4 	pPiresentação das au- 
rOiel deà, cbSjeto.nteS, 	num' ero,, ara- 

iippõrihnidctide aPr,4rfjx4clas p4o • D - 
rec to r do Department& , 

• 

• 

'1 

Paragrapho 	 pleflic'»  os .; de 
que trata o presente anigq,s4, : poderão 
servir como assistentes 
rios, sujeitos sujeitos 	rslisposições,. /rçgulamen- 
tares e sem direito á pereppçÃo^,de. 
quer gratificação pelos • Prregl. .munieb 
paes. 	 :f• 	hí! 

: 	1. 
••• 	g oitis  

1err 1 1 
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o sr. Sylvto Margarido 
ria, si fosse o caso de votação. 

o ar. Orlando Prado 	O estudo da 
commissão é que depende da audiencia 
do ar. prefeito. Quanto á parte finan- 
ceira, a commissão de finanças é que 
terá de falar sobre a convenieneia, pos- 
sibilidade ou não do município fazer a 
despesa com o serviço proposto pelo pro- 
jecto; de modo que Considero absoluta- 
mente desarrazoada qualquer conside- 
ração a proposito do regimento, com re- 
lação a esta materia, neste instante. 

o sr. Chagas da Costa 4— O que n68 
approvárnos foi uma indicação de des- 
pesa que o sr. prefeito fará ou não, de 
aceórdo com o seu criterio. 

O SR. SMITH DE VASCONCEL. 
LOS 	(Pela ordem) 	Sr. Presiden- 
te, bem fazer analyse, nem desejar en- 
trar no merito da queatão jundica, devo 
informar a v. exc. de que, antes de apto! 
aentar esse projecto á Cismara, ouvi a 
opinião do cimo. sr . Prefeito, bem como 
a do amo. or. Governador do Estado. 

Era o que desejava declarar. 

O sr. Sylvio Margarida G— Não, se- 
nhor! Foi uma determinação para que 
o sr. Prefeito mandasse publicar em to- 
dos os jornaes o relatorio em questão. 

O sr. Chagas da Costa 	Não apoia- 
do. V. ezcia. está equivocado; quem 
fez a indicação fui eu, e eu sei o que 
fiz. O que votámos foi uma indicação 
ao sr. Prefeito para fazer as publica- 
çõe.s, mas isso si entendesse que fosse 
necessario e conveniente. 

O SR. SYLVlO MARGA RIDO 
(Pela ordem) -- Sr. Presidente, dese- 
java sómente chamar a attenção da casa 
para o dispositivo da Lei Organica que 
acabou de ser lido. Ha pouco a Camara 
deliberou e votou uma disposição sem 
consulta ao sr. Prefeito Municipal, sobre 
a publicação do re/atorio enviado a esta 
casa. 

Parece-me que essa deliberação contra- 
ria o desposais') da Lei Organica allu- 
dido. 

O ar. Chagas da Costa 	A delibe- 
ração será tomada pelo sr. Prefeito. 

O ar. Thontaz Una 	Foi unia sug- gestão. 

o ar. Sylvia Margarida g-- Dever-se-ia 
votar um pedido de informações, para 
saber si havia ou não verba para tal 
fim. Esta hypothese é que tinha cabi- 
mento em face da disposição da Lei Or- 
ganica. Era sobre este ponto, Isr. Pre- 
sidente, que desejava chamar a &Uca- 
ção da casa. 

O SR. CHAGAS COSTA— (Pela or- 
dem) 	Sr. presidente, a indicação, que 
foi approvada, pela Camara, foi uma in- 
dicação ~trazido ao ermo. ar. prefei- 
to a conveniencia de ser publicado, em 
orgãos da imprensa, o relatado que apre- 
sentou a esta casa, afim de que os mu- 
nicipes paulistanos ficassem sabendo co- 
mo são ewdados os interesses do seu mu- 
nicipio. 

Consequenteniente, o sr. Prefeito fará 
a publicação ou deixará de fazei-a, para 
o que teve uma indicação approvada pela 
casa.  

O sr. Sylrio Alargando ffl."" A Camara 
deliberou que o sr. prefeito mandasse 
publicar, sem indagar si havia verba pa- 
ra es.se fia 

o sr. Sylvio Margarida 
-a A propos- 

ta apresentada pelo meu nobre collega, 
ein tempo opportuno, devia ser submete 
tida à apreciação do sr. Prefeito, para 
dizer si havia ou não verba para tal ser- 
viço. 

o sr. Chagas da Costa 	Si nlo hou- 
ver verba, elle não ordenará a publi- 
cação. 
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Ninguem pedindo a palavra, é exp. 
cerrada a segunda discussão. 

Vae á Mesa, é lido e unanimemente 
approvado o seguinte 

• 
• 

REQUERIMENTO 
• 

• 

• 

o sr. Sylvio Margarida 	Desconsi- 
derará, assim, o voto da Camara e, por 
conseguinte, da maioria, uma vez que 
a minoria votou contra. 

o sr. Chagas da Costa 	Repito: o 
que fizemos frn urna indicação ao sr. 
prefeito para a publicação do relatorio. 
Si houver verba, é claro que o fará; caço 
contrario, não ordenará a publicação. V. 
exc. equivocasse porque quer equivo- 
car-se. 

• 

Requeremos que o projecto do Regi- 
mento Interno, com as emendas já ap- 
provadas em 1 a discussão sejam votadas 
em globo nesta segunda discussão, na 
fórma do parecer da Commissão, e, sen- 
do approvadas, sejam remettidas á Com- 
missão, para a redacção finaL 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 
1936. 

• 

o sr. Gaspar Ricardo E' pena que 
a indicação não tenha sido feita por 
escripto, pois, assim, ter-se-iam evitado 
essas duvidas. 

o sr Chagas ela Costa Era o escla- 
recimento que desejava prestar, sr. pre- 
sidente (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE De acctirs 
do com a deliberação da Camara, o pro- 
jeeto será remettido á commissão com- 
petente, opportunamente. 

Está exgottada a prorogação da hora 
do expediente. Suspendo a sessão por 
dez minutos, para um ligeiro descanço. 

Dez minutos depois, é reaberta a ses- 
são. 

Passa-se á 

Thonwz Lessa 
Abrahlio Ribeiro 
José C. Assummito. 

Posta a votos, englobadamente, com 
as emendas, é approvado, em segunda 
discussão, o projecto de Regimento In- 
terno da Camara Municipal, voltando á 
respectiva Commissão, para a redacção 
final. 

Nada mais havendo a tratar, levanta- 
se a sessão, designada outra para o dia 
12 de setembro. 

• 

e 

ORDEM DO DIA 

Entra em 2.a discussão o parecer apre- 
sentado pela Commissão Especial, no- 
meada em sessão de 13 de julho do cor- 
rente anno, para elaborar o Regimento 
Interno da Camara, concluindo por um 
projecto de resolução, e novo parecer, 
com emendas approvadas em primeira 
discussão. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
PAULO, EM SESSÃO DE 5 DE SE- 
TEMBRO. DE 1936, APPROVOU A 
SEGUINTE RESOLUÇÃO, QUE, POR 

SUA MESA, FAZ PUBLICAR 

RESOLUÇÃO N. 1, DE 10 DE SE- 
MBRO DE 1936 

REGIMENTO INTERNO 
• 47.1 

a 

SRT7'HOMAZ LESSA. requer, e 
a casa concede, dispensa de leitura do 
projecto e respectivas emendas, bem co- 
mo do parecer da Commissão, devido á 
ampla divulgaçãb dada aos mesmos 

CAPITULO I 

DA CÂMARA 

Art. 1 ° 	No primeiro 9 de julho 
do quatriennio para o qual tenham sido 
eleitos, reunir-se-ão, em sessão de unis- 
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$§ L° 	Para supprir a falta do Pre- 
sidente, haverá um Vice-Presidente. 

§ 2.° """. 
Vago qualquer cargo, será 

preenchido, inunediatamente, por meio 
de eleição. 

Art. 9.° --- Os Membros da Mesa não 
farão parte de Commissões Permanentes. 

tallação da Camara Municipal, os Ve- 
readores diplomados. 

Paragrapho unieo — A 9 de julho dos 
annos subsequentes, em sessão especial, 
elegerão a Mesa que deverá servir du- 
rante o armo legislativo. 

Art. 2.° 	Proceder-se-á á eleição da 
Mesa por escrutínio secreto, e por voto 
indevassavel, em eedulas separadas e 
maioria absoluta de votos dos Vereado- 
res presentes. 

Paragrapho unte° -- Si nenhum can- 
didato tiver obtido aquella maioria, rea- 
lizar-se-á segundo eserutinio entre os dois 
mais votados, e, repetindo-se o caso, cone 
siderar-se-á eleito o que alcançar maior 
votação, decidindo a scirte quando haja 
empate. 

Art. 3.0  --- Empossada a Mesa, o Pre- 
sidente designará a sesão ordinaria 
mediata para a eleição das Commissões 
Permanentes. 

Art. 4.° -- E' permittida a reeleição 
dos Membros da Mesa e das Commissões 
Permanentes. 

Art. 5.° 	O anno legislativo se con- 
tará de 9 de Julho a 9 de Julho se- 
guinte 

Art. 6.0  --- O Vereador que não pres- 
tar o compromisso na sessão de instala 
laçã,o, ou o convocado como supplente, 
fal-o-á na primeira a que comparecer, 
perante o Presidente. 

Art. 7.° e~"  A affirmação regimental, 
nos compromissos, será a seguinte : 

"Prometto exercer com dedica- 
ção e lealdade o meu mandato, res- 
peitando a lei e promovendo o bem 
geral do Munieipio". 

CAPITULO III 

DO PRESIDENTE 

CAPITULO II 

DA MESA 

Art. 8.° --- A Mesa da Camara, que 
servirá até ser substituida no anno se- 
guinte, compor-se-á de um Presidente e 
dois Secretarios. 

Art. 10 	O Presidente é o repre- 
sentante da Camara, dentro ou fóra 
deita. 
• Art. 11 --- Compete ao Presidente 
dirigir os trabalhos da Camára, e espe. 
eialmente : 

1.°) -- presidir, abrir, encerrar e le- 
vantar as sessões; mandar proceder á 
chamada, á leitura da Acta e á do ex- 
pediente; 

29) --. fazer observar o Regimento ; 
3.") .1".~ assignar, em primeiro logar, 

os Actos e Resoluções da Camara; 
4.0) —a convocar sessões extraordi- 

narias ; 
5.0) 	nomear substitutos, em caso de 

falta, ou impedimento, para os membros 
effectivos das Commissões Permanen- 
tes; 

6.0 ) --- empossar os Vereadores que 
não tenham comparecido á sessão de 
installação da legislatura para que fo- 
ram eleitos e os supplentes convocados; 

7.0 	conceder a palavra aos Verea- 
dores; 

8.0 	declarar exgottados a hora des- 
tinada á materia do expediente e ordem 
do da e os prazos, facultados e deter- 
minados pela Camara aos oradores; 

9 0) 	manter a ordem. nas sessões, 
advertindo os oradores que se desvia- 
rem da materia, commetterem excesso 
ou infringirem o Regimento, podendo en- 
tão suspender ou levantar a sessão, 
quando não fôr attendido e as eircums- 
tancias o exigirem. 
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Camara, quando o Prefeito o não tenha 
feito, nos casos da lei; 

25) -- regulamentar os serviços da 
Secretaria da Camara. 

Art. 12 	O Presidente, como Verea- 
dor, póde offerecer projectos, indica- 
ções e requenmentos, mas, para discu- 
til-os, deverá afastar-se da Presidencia 
emquanto se tratar do objecto proposto. 

§ 1.0 	Poderá, entretanto, tomar 
parte em todas as votações, sem se afas- 
tar da Presidencia, declarando, verbal- 
mente, o seu voto nas symbolicas e no- 
minaes. 

§ 2.° -e Quando no exercio de suas 
funcções estiver com a palavra, não po- 
derá ser interrompido, nem aparteado. 

Art. 13 -- O Presidente proporá a 
prorogação da sessão e come ocará ou- 
tras, quando lhe parecer conveniente 

CAPITULO IV 

à 

a■ 
à 

DO VICE-PRESIDENTE 

Art. 14 	Se o Presidente não tiver 
chegado á hora aprazada para o prin- 
cipio dos trabalhos, ou tiver necessida- 
de de deixar a cadeira, o Vice-Presiden- 
te o substituirá, cedendo-lhe, porém, o 
lugar logo que chegue. 

Art. 15 ---- Esta substituição se dará 
igualmente fóra das sessões em todos 
os casos de ausencia, falta, impedimento 
ou licenças do Presidente, ficando in- 
vestido da plenitude das funcções. 

Art. 16 -- O Vice-Presidente será 
substituido pelo 19 Secretario, e na fal- 
ta deste pelo 2.° Secretario, e na falta 
deste peloi Vereador de mais idade. 

I CAPITULO V 
o 

10) annunciar o que se tenha de 
discutir ou votar e dar o resultado das 
votações; 

11) reáolver soberanamente qual- 
quer questão de ordem; 

12) ---- nomear, por autOrização da 
Camara, commissões especules; 

13) -- superintender e censurar a pu- 
blicação dos trabalhos da Camara, não 
permittindo expressões e conceitos ve- 
dados pelo Regimento, 

14) --- resolver sobre votação por 
partes; 

15) --- assignar com o 1.° Secretario 
as Actas das sessões, os editaes e mais 
expediente do serviço a seu cargo ; 

16) -- designar os trabalhos para a 
ordem do dia da sessão subsequente; 

17) ---- rubricar os livros destinados 
ao serviço da Camara e sua Secretaria; 

18) —e nomear, promover, remover, 
suspender e demittir os empregados da 
Camara, conceder-lhes licença, férias, 
aposentadoria e accrescimo de venci- 
mentos, na forma da lei o promover-lhes 
a responsabilidade civil e criminal; 

19) --- manter e dirigir a correspon- 
dencia official sobre os negocios que lhe 
são affectos ; 

20) dirigir e superintender todo 
o serviço da Secretaria da Camara, au- 
torizar as despesas da mesma, dentro dos 
limites do orçamento e requisitar da 
Prefeitura os respectivos pagamentos; 

21) dar andamento legal aos recur- 
sos interpostos de seus actos, dos do 
Prefeito e da Camara, de modo a garan- 
tir o direito das partes; 

22) -- encaminhar ao Departamento 
das Municipalidades os pedidos de assis- 
tencia technica sobre negados extraju- 
diciaes, ou consultas juridicas, inclusi- 
ve sobre qualquer assumpto considerado 
de interesse do Municipio ; 

23) fazer annualmente o relatorio 
dos trabalhos da Camara, e dos que 
estão a seu cargo ; 

24) -- publicar as Resoluções, bem 
como• promulgar e publicar as Leis da 

DOS SECRETARIOS 

Art. 17 	São attnbuições do 1.° Se- 
cretario: 

1.°) fazer a chamada pela lista dos 
Vereadores antes de abrir-se a sessão e 

• 

• 

• 

1 
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4.°) propor á Camara, por escripto, 
todas as medidas que julgarem conve- 
niente ao Municipio e á segurança e beg, 
estar dos seus habitantes. bem como im- 
pugnarem as que lhes pareçam prejudi- 
ciaes ou contrarias ao interesse publico; 

N°) eommunicar ao Presidente da 
Camara sempre que tiver motivo justo 
para deixar de comparecer ás sessões. 

Art. 20 	O Vereador poderá solici- 
tar licença por tempo determinado me- 
diante deliberação da Camara. 

Art. 21 	As vagas na Camara veri- 
ficar-se-fio : 

em qualquer occasião de que se faça 
mist(r, tomando nota dos Vereadores 
que comparecerem e dos que faltarem 
com a causa participada ou sem parti- 
cipação; 

2.°) ler, na hora do expediente, ou 
durante a sessão, alem da Acta, os pro- 
jectos, requerimento;, indicações, pare- 
ceres e mais papeis sujeitos á delibera- 
ção ou conhecimento da Camara; 

39) fazer o transumpto. fiel de tudo 
que occorra na sessão, comprehendendo 
os porjectos, indicações, emendas, reque- 
rimentos, pareceres, que se apresenta- 
rem e por quem, tomando os necessarios 
apontamentos, lançando os despachos do 
Presidente ou as deliberações da Ca- 
mara, para afinal ser lavrada a acta 
no livro para isso destinado: 

4.0 ) fazer a inscripção dos Verea- 
dores que pedirem a palavra; 

5.0) tomar nota das vezes que cada 
Vereador occupar a tribuna; 

6.0) assignar com o Presidente to- 
dos os actos da Mesa. 

Art. 18 	No caso de impedimento 
ou ausencm, o 1.° Secretario será subs- 
tituido pelo segundo. 

Paragrapho unico 	O Presidente, 
em falta ou impedimento de qualquer 
dos Secretarios, designará os Vereadores 
que os devem substituir. 

a)  
b)  
c)  

por fallecimento; 
pela renuncia expressa; 
pela perda do mandato. 

CAPITULO VI 

Paragrapho unico --e Quando não hou- 
ver supplente devidamente habilitado, 
o Presidente da Camara dará logo co- 
nhecimento do facto ao Tribunal compe- 
tente, para os fins de direito. 

Art. 22 	A renuncia do Vereador 
far-se-á por officio authenticado e di- 
rigido á Cantara, reputando-se aberta e 
vaga, independentemente de acceitação 
expressa, desde que seja lido em sessão 
o officio e conste isso da Acta. 

Art. 23 	Importa em renuncia de 
mandato a ausencia do Vereador ás ses- 
sões durante dois mezes consecutivos, 
sem causa justificada, ou a mudança de 
domicilio para fóra do Municipio 

DOS VEREADORES CAPITULO VII 

Art. 19 	São obrigações dos Verea- 
dores: 

L°) Comparecer nos dias designados 
no Paço da Camara Municipal, á hora 
determinada para inicio da sessão; 

2.0) Desempenhar-se dos encargos 
para que forem designados, salvo tendo 
motivo justo, que será sujeito á consi- 
deraçã.o da Cantara; 

3.) dar, no mais curto espaço de 
tempo, as informações e pareceres de 
que forem incumbidos; 

DAS COMMISSÕES 

Art. 24 --- Haverá seis Commissões, 
compostas, cada uma, de tres Vereado- 
res, com as attribuições indicadas pelas 
suas denominações, que são as seguintes: 

Justiça 
Hygiene 
Cultura e Recreação 

.0bras e Serviços Publicos 
Finanças e Orçamento 
Redacção. 

• 

■■•■••••■■■ 
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b) repetir-se-á essa operação até o 
preenchimento de todos os lugares. 

Art. 31 	Se nenhum partido alcan- 
çar o quociente eleitoral, considerar-se- 
ão eleitos, em segundo turno, todos os 
Vereadores mais votados na eleição, até 
serem preenchidos os lugares. 

Art. 32 	Será nula a cedula que 
contiver mais de um nome, ou não con- 
tiver a legenda do partido a que per- 
tencer o Vereador votado. 

Art. 33 	A cedula que contiver ape- 
nas a legenda será computada para de- 
terminação do quociente eleitoral e par- 
tidario. Em caso de empate, haver-se- 
á por eleito o Vereador mais idoso. 

Art 34 --- Terminada a votação, se- 
rão as cedulas retiradas da urna, conta- 
das e lidas pelo Presidente, que, junta- 
mente com o 19 Secretario, procederá 
á apuração. 

Art. 35 --- Feita a apuração de cada 
urna, o 19 Secretario redigirá o bole- 
tim com o resultado das eleições, colo- 
cando os eleitos na ordem decrescente 
dos votos obtidos. 

Art. 36 ---- O Presidente procederá á 
leitura do boletim da apuração e procla- 
mará os nomes dos Vereadores que de- 
vem constituir cada uma das Commis- 
sões. 

Art. 37 --- As Commissões Permanen- 
tes serão eleitas annualmente ; funccio- 
narão, tambem, nas prorogações e nas 
sessões extraordinarias. 

Art. 38 	No caso de vaga, ausencia 
'ou impedimento de qualquer dos mem- 
bros das Commissões ao Presidente da 
Camara caberá a nomeação do substitu- 
to, que deverá ser escolhido, sempre que 
for postsisi-el, entre os representantes do 
partido aí que pertencia o substituido. 

Art. 39 	Haverá "commissões espe- 
ciaes sempre que a Camara o resolver, 
podendo ser o Presidente autorizado a 
nomea-las. 

Paragrapho unico 	As conamissões 
especiaes compor-se-ão do numero de 
membros que a Camara determinar e 

Art 25 	Os Vereadores filiados a 
partidos representadas na Camara, con- 
correrão á eleição das Commissões Per- 
manentes sob a mesma legenda com a 
qual foram eleitos, de accordo com o que 
constar dos seus respectivos diplomas. 

Art. 26 --- Far-se-á a votação, para 
cada Commissão, em uma cedula só, im- 
pressa, daci  tylographada ou mimiogra- 
phada, contendo apenas a legenda e o 
nome de qualquer dos Vereadores ai 
ella pertencentes 

Art. 27 	Estarão eleitos em primei- 
ro turno 

a' Os Vereadores de cada legenda 
que tiverem obtido o quociente eleito- 
ral. 

b) os Vereadores da mesma legen- 
da mais votados nominalmente, até que 
se complete o respectivo quociente par- 
tidario. 

Art. 28 	Determinar-se-á o quocien- 
te eleitoral, dividindo-se o numero de 
votos validos apurados, pelos lugares a 
preencher, desprezada a fracção, se 
igual ou inferior a meio, equivalente a 
um, se superior. 

Paragrapho unico 	Contar-se-ão 
como válidos, para o effeito da deter- 
minação do quociente eleitoral, os vo- 
tos em branco. 

Art. 29 — Determinar-se-á o quoci- 
ente partidario, dividindo-se pelo quo- 
ciente eleitoral o numero de votos váli- 
dos emattidos em cedulas sob a mesma 
legenda, desprezada a fracção. 

Art 30 --a Estarão eleitos em. segun- 
do turno, até serem preenchidos os lu- 
gares que não o foram em primeiro, os 
Vereadores mais votados e ainda não 
eleitos, de legendas que houverem al- 
cançado o quociente eleitoral, observa- 
das as seguintes regras 

a) Dividir-se-á o numero de votos 
emittidos sob cada legenda pelo numero 
de lugares por ella já obtidos, mais um, 
cabendo o lugar a preenchr ao partido 
ou grupo que alcançar maior média, 
computada a fracção; 

• 

1. • 

N, • 
-taletit 
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durarão apenas enquanto se tratar da 
materia que lhes deu motivo. 

Art 40 -E- Os papeis serão entregues 
ás Commissões por meio de protocolo e 
do seu estudo será incumbido aquele 
de seus membros que fôr designado pelo 
Presidente da Commissão. 

Paragrapho unico 	O parecer será 
assignado em primeiro lugar pelo Pre- 
sidente e a seguir pelo relator e pelo 
terceiro membro 

Art. 41 	As Commissões elegerão 
os respectivos presidentes, em sua pri- 
meira reunião, o deliberarão Hobre os 
dias e ordem dos seus trabalhos, os 
quaes serão consignados em livro pro- 
prio. 

Art 42 	Poderão as Commissões 
requisitar do Prefeito, por intermedio 
do Presidente da Camara e indepen- 
dente de votação desta, todas as infor- 
mações que julgarem necessarias. 

- 	CAPITULO VIII 

DOS PARECERES DAS COM- 
MISSÕES 

o 

Art. 44 — A Commiasão a que fôr re- 
mettido um projecto •poderá propôr a 
sua adopção; a sua rejeição; as emen- 
das que julgar .necessarias, ou concluir 
por substitutivo. 

Art. 45 	A Commissão a que fôr 
enviada a materia, apresentará por es- 
cripto seu parçcer, que deverá ser as- 
dignado por todos os seus membros, ou, 
ao menos, pela maioria, sem o que não 
poderá ser lido na mesa. 

Art 46 — O membro da Commissão 
que não concordar com a maioria, deve- 
rá aásignar o parecer "vencido", "com 
restricção" ou dar voto em separado. 

Art. 47 	Os pareceres das Com- 
missões serão discutidos juntamente com 
os projectos ou indicações a que se refe- 
rirem, salvo quando concluirem por pe- 
dido de informações, ou audiencia de 
outra Cornmissão, caso em que serão dis- 
cutidos e votados isoladamente. 

Paragrapho unico • As informações 
serão pedidas por intermedio do Presi- 
dente. 

Art. 48 	O projecto ou indicação 
sobre o qual a Commissão não der pa- 
recer dentro de 15 dias, poderá entrar 
era ordem do dia, si assim fôr requeri- 
do por qualquer vereador e mediante 
approvação da Cam.ara. 

Paragrapho unico 	Poderá a Com- 
missão, por qualquer • de seus membros, 
e mediante approvação da Camara pe- 
dir prorogação de prazo, allegando a 
importancia do airsumpto. 

CAPITULO IX 

DAS SESSÕES 

Art. 49 	As sessões da Camara se- 
rão ordinarias ou extraodrinarias e só 
poderão realizar-se com a presença, pelo 
menos, de metade e mais um de seus 
membros. 

Art. 50 	As sessões serão publicas, 
salvo resolução em contrario, quando 
occorra motivo relevante. 

Art. 43 -E- Em regra, raateria algu- 
ma poderá ser posta em discussão sem 
que tenha sido dada para a ordem do 
dia e sem que preceda parecer sobre ei- 

emittido pela Commissão respectiva. 
§ 1.0 	Poderá a Camara, sempre 

que julgar conveniente, a requerimento 
de 'qualquer Vereador, dispensar o pa- 
recer da Commissão respectiva, deven- 
do, porém, a materia ser dada para a 
ordem do dia, de modo que cada Verea- 
dor a possa ter pira estudo, impressa ou 
copiada, nunca menos de 24 horas an- 
tes da sessão. A impressão póde ser a 
da propria Acta, desde que se dê essa 
antecedencia na sua publicação. 

§ 2.0  1 Sómente se dispensará a im- 
pressão ou copia, no caso de ser convo- 
cada uma sessão extraordinaria para o 
mesmo dia. 
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Art. 51 a~a".  As sessões ordinarias se 
realizarão aos sabbados, e, quando esse 
dia fôr feriado, no primeiro dia util im- 
mediato. Terão inicio ás 14 horas e 
meia e duração maxima de quatro ho- 
ras. 

§ 1 • au"S  As sessões ordinarias, de 
a 30 de outubro, serão, salvo motivo de 
extrema urgencia, reconhecidas pela 
Camara, exclusivamente destinadas á 
discussão e votação da proposta de or- 
çamento municipal para o exercido se- 
guinte, ou á sua elaboração. 

§ 29 "WS  De 1.° de dezembro a 31 de 
janeiro e de 19 de maio a 8 de julho, 
não haverá sessões ordinarias. 

Art. 52 	As sessões extraordinarias 
poderão ser diurnas ou nocturnas, nos 
proprios dias da ordinaria, antes ou de- 
pois desta, 'nos domingos e feriados. Se- 
rão convocadas por iniciativa do Pre- 
sidente, ou deliberação da Camara, a 
requerimento, pelo menos, de cinco ve- 
readores. 

§ 1.0 	Salvo caso de extrema ur- 
geneia, as sessões extraordinai ias serão 
convocadas com antecedencia de tres 
dias, e nellas não %e poderá tratar de 
assumpto estranho ao que houver de- 
terminado a convocação 
T 2.0 	Sempre que o Presidente 

convocar sessão extraordinaria, fará a 
communicação aos vereadores, em ses- 
são, mediante aviso immediato, ou era 
publicação pela imprensa. 

Art. 53 	Mediante approvação da 
Camara, as sessões poderão ser proro- 
gadas, por tempo determinado, a re- 
querimento de qualquer vereador, não 
podendo este requerimento ser discuti- 
do nem soffrer encaminhamento de vo- 
tação. 

CAPITULO X 

DAS SESSÕES PUBLICAS 

1 
e Art. 54 -- A' hora 

sessão, os membros da 
iniciar a 
os verta- 

de se 
Mesa e 

dores occuparão as suas cadeiras no re- 
cinto. 

Art. 55 g  O Presidente mandará fa- 
zer a chamada pelo 1 ° Secretario, afim 
de verificar si ha numero legal. Ha- 
vendo, declarará aberta a sessão. 

Art. 56 ---- Não havendo numero le- 
gal, mas estando presentes, pelo menos, 
sete Vereadores, o Presidente mandará 
lôr o expediente que não depender de 
voto da Camara, para ter o conveniente 
destino. Terminada essa leitura, pro- 
ceder-se-á á nova chamada, que não po- 
derá ser feita sinão 15 minutos depois 
da primeira, embora a leitura do expe- 
diente seja feita dentro de menor prazo. 

Paragrapho un'eo --- Si ainda não se 
verificar a presença de numero legal, de- 
clarará o Presidente que não ha sessão 
por falta de numero, dando por encerra- 
dos os trabalhos. 

Art. 57 — Embora não haja sessão, 
será lavrada urna acta dos trabalhos, a 
qual não dependerá de approvação, an- 
nunciando o Presidente a ordem do dia 
da sessão subsequente. 

Art. 58 — As sessões serão divididas 
em duas partes: expediente e ordem do 
dia. 

Art. 59 	Aberta a sessão, será dado 
inicio á parte relativa ao expediente, 
que terá a duração irnprorogavel de duas 
horas. No caso do art. 53, a hora do 
expediente contar-se-á da primeira cha- 
mada 

Art. 60 -- Em seguida, o Secretario 
lerá a acta da sessão anterior, que, não 
soffrendo impugnação, se considerará 
approvada, independente de votação. 

§ 1 ° — 1 0s vereadores só poderão fa- 
lansobre ai acta para impugnal-a e pedir 
sua rectificação, que se fará conforme 
fôr deliberado. 

§ 2.° --- Nenhum vereador poderá fa- 
'ar sobre a acta mais de urna vez e por 
mais de cinco minutos. 

§ 3•0  -- Approvada a acta, será as- 
signada pelo Presidente e Secretario. 

• 

• 

o 

as.11144- 
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Art. 61 	Logo após, o 19 Secretario 
procederá á leitura do expediente e dos 
pareceres, projectos, indicações e reque- 
rimentos dos Vereadores. 

§ 4.0  --- o adiamento s6 poderá ser 
proposto por tempo determinado, seja 
qual fôr o estado em que se achar a dis- 
ussão ou votação; não é licito, porém, 

interromper, para o propôr, o Verea• 
dor que estiver falando ou a votação 
que se estiver realizando. Apresenta- 
dos dois ou mais requerimentos no mes- 
mo sentido, será votado, de preferencia, 
o que marcar menor prazo. 

Art 62 	Na parte relativa ao ex- 
pediente, qualquer Vereadoi poderá 
obter a palavra para justificar projec- 
tos e indicações, fazer requerimentos ou 
de tratar de qualquer assumpto de inte- 
resse publico O Vereador que tiver 
escripto o que pretende dizer, limitar- 
se-á, querendo, a mandar á Mosa o dis- 
curso para ser publicado. 

Art. 65 	Exgottada a,ordem do dia, 
e se nenhum Vereador pedir a palavra 
para explicação pess)al, ou findo o pra- 
zo de quatro horas a que se refere o art. 
51, o Presidente levantai á a sessão, de- 
pois de annunciar a ordem do dia da 
sessão seguinte. 

Art. 63 --- Finda a hora cio expedien- 
te, 011 antes, se nenhum Vereador hou- 
✓er pedido a palavra, passar-se-et logo 
á parte relativa á ordem do dia, tratan- 
do se da materia respectiva, que deve 
rstar publicada e, quando possivel, dis- 
tribuida aos Vereadores O Secretario 
lerá o que se houver de votar, ou dis- 
cutir, no caso de níg se achar impresso 
o assimapto em ordem do din. 

CAPITULO XI 

DAS SESSÕES SECRETAS 

Art. 64 --- A ordem do dia só poderá 
ser interrompida ou alterada por moti- 
vo de preferencia, urgencia ou adia- 
mento. 

• 

Art. 66 ----- A Camara poderá realiza; 
•.;:ssões secretas, por deliberação da Me- 
sa, ou quando assim fôr requerido, ca- 
bendo ao Presidente deferir esse regue- 
✓imento, ou submettelso á votação, sem 
discussão. 

§ 1.0 	A inversão da ordem do dia 
dar-se-á sem preceder 'discussão, mas 
mediante requerimento de um ou mais 
Vereadores, ápprovado pela Camara. 

§ 2.0  —e O requerimento de urgencia 
só será admittido quando assignado, pe- 
lo menos, por tres Vereadores; e, sub- 
mettido á consideração da Camara, será 
immediatamente votado, sem discussão. 
Não se dispensará a exigencia de pare- 
cer, podendo este ser verbal. 

§ 1.0  --- Quando se tiver de celebrar 
sessão secreta, o Presidente tornará pu- 
blico que a Camara passará assim a de- 
liberar. As portas do salão serão fe- 
chadas, vedando-se a entrada nas imme- 
diações, tanto ás pessOas de fóra como 
aos funccionarios da Casa Essas deli- 
gencias serão executadas pelo 1.° Secre 
tarjo. 

§ 3.0  	Approvado o requerimentG 
de urgencia, entrará a materia immedia- 
tamente em discussão. A ordem do dia 
ficará, então, prejudicada até á decistio 
do objecto para o qual a urgencia foi 
requerida. 

§ 2.° 	Deliberada a sessão secreta, 
debsde que deva interromper a sessão pu- 
blica, o Presidente fará sahir do recin- 
to, das tribunas, galerias e suas depen- 
dencias todas as pessOas extranhas in- 
clusive os encarregados dos gen iços de 
debates e de stenographia e todos os de- 
mais funccionarios da Casa. 
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3•0 	Começada a sessão secreta, a 
Camara decidirá, preliminarmente, si o 
objecto proposto deve continuar a ser 
tratzdo secretamente; caso contrario, a 
sessão se tornará publica. 

	

§ 4•0 	Ao 19 Secretario cabe lavrar 
a respectiva acta que, lida e approvada 
na mesma sessão, será lacrada e arai- 
✓ada, com rotulo datado e rubricado 

minhado á commissão a que, por sua na- 
tureza, pertencer; no CaS0 contrario, 
•onsiderar-se-á rejeitado. 

Art. 72 	Os projectos serão encami- 
nhados ás commissões pelo Presidente. 
• 11 0 caso de duvida sobre qual delias 
deva emittir parecer, a Camara, decidi- 
rá mediante consulta do Presidente, a 
t cquerix lento de qualquer Vereador. 

§ ulmo 4a As commissões podem, 

Art. 73 --- Os projectos elaborados pe- 
las commissões permanentes nos assump- 
tos de sua competencia serão julgados 
abjecto de deliberação sem dependencia 
de votação e logo impressos para entrar 
na ordem do dia da sessão seguinte, in 
dependentemente de parecer. 

CAPITULO XII 

geara • 

• 

CAPITULO XIII 

DOS PROJECTOS DE LEIS E 
RESOLUÇÕES 

Art. 68 -- As attribuições legislatie 
vas da Camara Municipal serão exerci- 
das por meio de leis e resoluções. 

§ muco -- Consideram-se resoluções 
as deliberações atinentes ao funceiona- 
mento e expediente da Camara Munici- 
pal e as que se referirem a recursos de 
actos do Presidente ou do Prefeito, a 
que a Camara entender negar provimen- 
to e requerimentos ou representações 
de interessados não vereadores, que in- 
leferir ou mandar archivar. 

Art. 69 --- O projecto deve ser escri- 
pto em artigos concisos, numerados e 
Joncebidos nos mesmos termos em que 
tenha de ficar como lei, e assignado por 
seu autor ou autores. 

o 

• 

DAS INDICAÇÕES 

Art '74 	As indicações serão escrit 
ptas e assignadas e só poderão ser fei- 
tas por Vereadores presentes aos traba- 
lhos Serão lidas pelo 19 Secretario na 
hora do expediente, e, de accôrdo com 
os seus termos, remettidas ás Commis- 
sões ou ao Prefeito, independentemente 
:le discusão e votação. 

Art. 75 	Quando remettadas 
Commissão, esta apresentará o seu pare- 
?f-  r, que será discutido juntamente com 

indicação, pela mesma fôrma estabele- 
-ida para os demais pareceres. 

Art 76 --- Si a indicação fôr no sen- 
tido de s4 estudar determinado assump- 
to, para ponvertel-o em projecto de lei 

• 

resolMo, e a conunissão opinar em 
sentido contrario, assim o resolvendo a 
Calmara, fica vedada a apresentação do 
projecto a respeito, nos termos do art. 
158 

Art. 70 	O projecto deve conter 
simplesmente a enunciação da vontade 
legislativa, sem preambulos nem razões; 
o seu autor, porém, poderá motival-o 
por escripto e em separado, quando não 
queira ou não possa fazei-o verbalmente. 

Art. 71 --- O piojecto será lido na 
Mesa pelo 19 Secretario e, terminada a 
leitura, o Presidente consultará a Ca- 
mara para decidir sem precedei discus- 
Jia, si deve ser objecto de deliberação. 
Decidindo a Camara pela affirmativa, 
será • o projecto immediatamente enca- 

Art. 77 	Se, porém, a Camara não 
approvar o parecer na hypothese do 
artigo antecedente, é licito ao autor cl# 

• 
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indica.ção, ou a qualquer Vereador, a- 
fio (*ver o projeeto a respeito, que terá 
andamento não obstante o parecer em 
sontrario, se fôr considerado objecto de 
deliberação. 

§ iinico 	Concluindo o parecer por 
sprssentação de projecto, seguirá este 
ss tramites regimentaes fixados para os 
¡lenisis projectos. 

Art. 78 --- A indicação é a maneira 
pela qual Os Vereadores podem apresei'. 
1iir suggestões. Não (a perrnittido, por- 
tanto, dar a feiram de indicação a as- 
!;iimpt Os que, por este Regime»to, são 
1s zertk ados para comt auir objecto de re- 
querimento 

i) esclarecimento sobre a ordem dos 
trabalhos a  

) o preenchimento de lugares nas 
Commissões. 

Art. 81 	Serão eseriptos, poderão 
ser discutidos e deverão ser feitos por 
meio de requerimento os pedidos guri ti- 
verem por objecto: 

a) informações solicitadas ao Prefei- 
(o, ou por seu intermedio 

b) nomeação de COMITIÍSSÕC9 Espe- 
eiaes; 

e) quaesquer outros assumptos que 
se não refiram a incidentes sobrevindos 
no curso das discussões e votações. 

CAPITULO XIV 

DOS REQUERI MEND 

Art 79. ---- Os requerhnentos só pode- 
rão ser feitos por Vereadores preçentes 
(1 sessão, e serão resolvidos pela Cama- 
ra, salvo os de alçada do Presidente 
k  art. 80). 

Art. 80 --- Serão verbaes ou escriptos. 
independentes de apoiamento, de discus- 
são e votação, sendo resolvidos immedia- 
tarnente pelo Presidente, os requerimen- 
tos que solicitem • 

a) a palavra ou a sua desisteneia; 
b) a posse de Vereador; 

e) as rectificações da Acta; 
d) a inserção de declaração de voto 

em Acta; 

e) a observancia de disposição regi- 
mental; 

f) a retirada de requerimento verbal 
ou escripto; 

g) a retirada de proposição com pa- 
recer contrario; 

h) a verificação de votação; 

§ unieo 	Os requerimentos de que 
trata o presente artigo deverão ser 
tos e votados na hora do expodientz. Se 
algum vereador pedir a pala :ra para 
diseutil-os, considerar-se-ão adiados pa- 
ia serem discutidos e votados na primei- 
ra parte da ordem do dia da sessão se- 
guinte, salvo caso de .urgencia especial, 
proposta por qualquer vereador e vota- 
da pela Camara* 

Art. 82 	Os requerimentos sobre in- 
Rerção no jornal official, ou nos Annaes, 
de documentos não officiaes, serão es- 
criptos; *sujeitos a apoiamento de tres 
veleadores pelo menos, sujeitos á dis- 
cussão e ao prév o parecer de urna Com- 
missão especial de tres membros. nomea- 
da pelo Presidente. 

Art. 83 --- Os requerimentos de pro- 
rogação da hora do expediente e da, ses- 
são serão verbaes, independentes de 
apoiamento e de discussão, e votados 
pelo processo symbolieo, não adnaittin- 
do encaminhamento de votação. 

Art. 84 	Os demais requerimentos 
salvo aquelles para os quaes o presente 
Regimento estabelece condições especi- 
aes, serão verbaes ou escriptos, indepen- 
dentes de apoiamento e discussão. 

c • 
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Art. 85 	Os requerimentos ou pe- 
tições de interessados, não N ereadores. 
solicitando concessões ou privilegios pte 
ra alguma obra municipal, as represen- 
tações e quaesquer outros assumptos que 
devam ser resolvidos pela Camara serão 
primeiramente encaminhados pelo Pre- 
sidente ás Commissões ou ao Prefeito, 
conforme os casos. 

§ unico 	Quando estes requerimen- 
tos petições, ou representações se re- 
ferirem a assumptos manifestamente es- 
tranhos ás attribuições da Camara, não 
estiverem em termos ou dependerem de 
cumprimento de exigencias legaes, o 
Presidente os indeferirá, desde logo e os 
mafidará archivar, ou determinará as 
medidas preliminares que couberem. 

de entrar em segunda discussão, depois 
de novamente impresso. 

Art. 90 --- Na segunda discussão de- 
bater-se-á o projecto em globo, sendo 
permittido offerecer emendas. 

Art. 91 --- Só no correr da primeira 
discussão dos projectos serão admitti- 
dos substitutivos, e, conforme a impor- 
tancia da materia destes, será a discus- 
são adiada, se assim requerer algum 
Vereador e a Camara resolver, para que 
os substitutivos sejam impressos e en- 
trem na ordem do dia com o projecto 
primitivo. 

§ 1.0  ---- Não serão admittidos substi- 
tutivos parciaes. 

§ 2.° -- Cada Vereador não Ode as- 
signar mais de um substitutivo a cada 
projecto. CAPITULO XV • 

DAS DISCUSSÕES 
Art 92 -- As emendas deverão refe- 

rir-se directamente á materia do proje- 
cto. Do contrario, serão destacadas pa- 
ra constituirem projecto em separado, 
sujeito ás regras communs. 

§ unico r,  A s emendas poderão ser 
apresentadas outras, que serão conside- 
radas sub-emendas. 

• 

Art. 86 	Nenhum projecto de lei 
ou de resolução será adoptado sem pas- 
sar por duas discussões. 

Art. 87 --- Terão apenas uma discus- 
são as i esoluções sobre actos e serviços 
da Camara e sobre recursos de actos do 
Presidente ou do Prefeito, a que a Ca- 
mara deliberar negar provimento, bem 
como sobre requerimentos ou represen- 
tações que indeferir ou mandar archi- 
var. 

Art. 93 	Adoptado o projecto, será 
remettido, com as emendas approva- 
das, á Commissão de Redacção, para o 
reduzir á devida fôrma. 

Art. 88 -- Na primeira discussão de- 
bater-se-á cada artigo do projecto de 
per si, podendo-se offerecer emendas 
que,' depois de lidas pelo 19 Secretario, 
serão postas em discussão com o artigo 
a que se referirem. 

Art 89 	O projecto que fôr emen- 
dado na primeira discussão será envia- 
do á Commissão a que pertencer, com 
as emendas approvadas, para ser de no- 
vo redigido, conforme ao vencido, afim 

§ untco -- A redacção, salvo caso de 
urgencia, reconhecido pela Camara, será 
publicÁda 48 'horas, pelo menos, antes 
da sesião , para ser discutida, se o te- 
querer algum Vereador e a Camara ap- 
provar. Se nada fôr requerido, consi- 
derar-se-á approvada a redacção. 

Art. 94 	Uma vez concedida pela 
Camara, a discussão' versará sobre estar 
ou não a redacção conforme ao vencido, 

• 

1 o 

á 

• 

• 
Ins

• 
r 
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mas 9P o vencido envolver incoherencia 
contradicção, podcrese-á voltar á dis- 

missão da materia para desfazer o enga- 
no ou erro 

feita por iniciativa do Presidente ou a 
requerimento de qualquer Vereador. 

Art. 100 an"."..  Shmente será permittido 
dor que estiver com a palavra, perden- 
do elle a vez de falar se o encerramento 
fôr recusado pela Camara. 

Art. 95 	Na primeira discussão, a 
Camara pôde deliberar a requerimento 
de algum Vereador, que a materia seja 
discutida em globo. 

CAPITULO XVI 
Art. 96 	Nenhum Vereador poderá 

falar mais de uma hora na segunda dis- 
cussão; MR19 de dez minutos, sobre ca- 
da artigo, na primeira discussão; mais 
de vinte minutos na redacção final; mais 
de quinze minutos na discussão de cada 
requerimento. 

DAS VOTAÇÕES 

Art. 97 --- Na discussão de qualquer 
ma teria poderá o Vereador exgottar lo- 
go, o tempo que, no artigo antecedente, 
lhe é concedido, ou reservar parte done 
para, de uma só vez, treplicar 

Art. 101 	Todas as deliberações da 
Camara, salvo os casos previstos na 
Constituição Estadual e na Lei Organi- 
ca dos Municipios, serão tomadas por 
maioria de votos, presente a maioria ab- 
soluta de Vereadores. 

§ 1.0  — Não se incluem nesta dispo- 
sição os autores e relatores dos projec- 
tos, os quaes poderão ()ocupar a tribu- 
na para tanta- explicações quantas lhes 
-ejam pedidas, não podendo porém, fa- 
lar mais de vinte minutos, cada vez, e 
terão preferencia sobre os outros Verea- 
dores. 

§ 2.° -- Entende-se por autor o pri- 
meiro signatario de qualquer proposi- 
ção. 

Art: 98 	O Vereador que, inscripto 
para falar em qualquer discussão, não 
se achar presente quando lhe couber a 
palavra, perderá a vez de falar, e só po- 
derá ,ser de novo inscripto em ultimo 
lagar da lista orgamsada. 

§ unico 	No caso de empate, fica- 
rá adiada para a sessão subsequente a 
votação da materia, considerando-se re- 
jeitada, se ainda persistir o empate. 

Ari: 102 --- 'As eleições serão feitas 
por escrutinio secreto, tomando-se por 
voto indevassavel, não só as delibera- 
após terem falado sobre o projecto, pelo 
novas deliberações por elle pedidas na 
requerer o encerramento da discussão, 
fôrma da Lei Organica do st Municipios. 
á sessão não poderão excusar-se de vo- 
tar; deverão, entretanto, abster-se de 
contra. A proposta partirá do Veres - 
menos tres Vereadores a favor e tres 
eões sobre contas do Prefeito, como ah 

Art. 103 --- Os Vereadores presentes 
sejam procuradores ou representantes, 
ou de parentes seus, consanguinios ou 
afins, até o 3? gráu civil. 

. Art. 104 —o Quando o projecto tiver 
mais de um artigo, votar-se-á sobre ca- 
da um na primeira discussão, ainda que 
essa discussão tenha sido feita em globo. 

• 

Art. 99 --- Havendo dois ou mais pro- 
jectos sobre o mesmo assumpto, dar-se-á 
discussão previa sobre a preferencia do 

,que deve servir de base á discussão. A 
consulta sobre a preferencia pôde ser 

§ 1.0  -- Se o projecto fôr extenso, po- 
derá, a requerimento de qualquer Verea- 
dor, ou mediante proposta do Presides- 

1 
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• te, ser votado por capítulos ou por sec- 
ções; e, caso não contenha essas divisões, 
por grupo de artigos, cujo numero será 
declarado. 

• 
2. IP 

I h e 
.; 

t• 

§ 2.0 	A votação, tanto das emendai 
e , ano dos artigos, será feita depois dl 
encerrada a discussão de todo o projecto. 

§ 3.0 	As emendas supressivas serão 
votadas antes do artigo a que se referi- 
rem. • 

Art. 105 ---- Na segunda discussão a 
✓otação será em globo, menos quanto á,.s 
emendas nessa discussão offerecidas, as 
quaes serão votadas uma a uma, tendo 
prioridade as supressivas. 

• 

Art. 106 -- Quando se tratar de des- 
pesas, as emendas restrictivas terão pre- 
ferencia. 

Art. 107 	Os substitutivos serão 
s otados antes dos projectos principaes 
e na ordem inversa á de sul apresenta- 
ção. Approvado um substitutivo, fica- 
rão prejudicados os outros. 

Art. 108 	E' admissivel o requeri- 
mento de preferencia para a votação de 
emenda ou substitutivo. 

§ unieo 	As emendas ou substatuti- 
VOS oriundos das Commissões terão sem- 
pre preferencia. Ii 

1 
a 

• 

§ utile° a- Ao annunciar a votação de 
qualquer materia, o Presidente convi- 
dará os Vereadores que votem a favor 
a se conservarem sentados e proclama- 
rá o resultado. 

Art. 112 --- Far-se-á a votação nomi- 
nal pela lista dos Vereadores que serão 
chamados pelo 1.° Secretario ( respon- 
derão brIM ou NÃO, conforme forem fa- 
soraveis ou contralios ao que se estiser 
votando. 

§ 1.0  --- O 1.° Secretario fará a dia- 
macia, tornará nota dos Vereadores que 
votarem em um ou outro sentido, e irá 
proclamando em voz alta o resultado da 
votação. 

	

§ 29 	O resultado final da votação 
será proclamado pelo Presidente que 
mandará ler os nomes dos que tenham 
votado SIM e dos que tenham votado 
NÃO 

§ 3•° -- Depois que o Presidente pro- 
clamar o resultado final, nenhum Ve- 
reador poderá votar. 

Art. 113 -- Para se praticar a vota- 
ção nominal, será mister que algum Ve- 
reador requeira e a Camara a admitta. 

§ 1.0  ----- Os requerimentos verbaes não 
admittirão votação nominal. 

§ 2.0  --- Si a reqeurimento de um Ve- 
reador, a Camara deliberar previamente 
realizar todas as votações de determina- 
da proposição pelo processo simbolico, 
não serão admittidos requerimentos de 
votação nominal para essa materia. 

Art 114 — Praticar-se-á a votação 
por escrutinio, secreto, por meio de ce 

	

e 	
- 

dulas criptas, recolhidas em urnas, que 
4ficarãot junto á Mesa, usando-se gabi- 
nete mdeva ssavel s 

Art. 115 --- Se a algum Vereador pa 
recer que o resultado de uma votação 
simbolica, proclamado pelo Presidente 
não e exacto, pedirá a sua verificarão. 
que poderá ser feita nominalmente. ,t 
juizo do Presidente. 

• 

Art. 109 --- E' igualmente admissivel 
o requerimento de destaque. 

Art. 110 	Tres são os processos de 
✓otação pelos quaes deliberará a Ca- 
man : 

a) o simbolico; 
b) o nominal; 
c) o de escrutinio secreto. 

Art. 111 -- O processo simbolico será 
praticado conservando-se sentados os 
Vereadores que votem a favor da ma- 
teria em deliberação. 

1 
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§ 1.0  •--- Verificado o resultado, o Pre- 
sidente o proclamará. 

§ 2.° -- Nenhuma votação admittirá 
mais de uma verificação 

CAPITULO XVII 

DO ORÇAMENTO, SUA DISCUS- 
SÃO E VOTAÇÃO 

de cada anno, não houver a Camara re- 
mettido ao Prefeito, para publicação, o 
do anno seguinte. 

Art. 121 — Estando o projecto de or- 
çamento em ordem do dia, a parte do 
"Expediente" será apenas de meia hora 
• improrogavel. A "Ordem do Dia" 
sr•rá exclusivamente destinada ao orça- 
mento. 

Art. 116 	O Prefeito enviará á Cw 
toara, até 30 de setembi o de cada anno. 
o projecto de lei orçamentariei para o 
excreicio seguinte, acompanhado de ta- 
!? lia dicriminativii da receita e des- 
pesa. 

§ unico 	Se, até essa data, o Pre- 
feito não o tiver enviado, a Camara in- 
dependentemente delle, passará á elabo- 
1 adio da lei 'orçamentaria, tomando por 
base O orçamento vigente 

Art. 117 	O orçamento será organi- 
zado de fórnia que a despesa não exece- 

4 da á receita regularmente calculada. 

§ unico 	A despesa será fixada dis- 
criminadamente poé verbas especifica- 
das, e a receita, calculada com a indica- 
ção clara e minuciosa de suas fontes. 

• 

Art. 118 	A lei de orçamento não 
conterá dispositivos estranhos ao calcu- 
lo da receita e á fixação da despesa, 
salvo: 

1.° autorização para abertura de cree 
ditos supplementares e operações finan- 
ceiras por antecipação de receita, até o 
Limite das verbas respectivas; 

2. ' applicação do saldo, ou providen- 
cias indispensaveis ao equilibrio orça- 
inentario. 

Art. 122 --- O Presidente da Camara, 
recebido o projecto, mandará publical-o 
e distribuil-o em fasciculos aos vereado- 
res para o competente estudo, enviando- 
o á Commissão de Finanças e Orçamen- 
to, para apresentar o seu parecer den- 
tro do prazo de 5 dias. 

Art. 123 -- Recebido o parecer da 
Commissão de Finanças e Orçamento, 
será publicado e dado para a ordem do 
dia com o projecto, independente de lei- 
lura no expediente das sessões. 

Art. 124 	Na primeira discussão 
do projecto de orçamento com o parecer 
da Commissão de Finanças e Orçamen- 
to poderão ser apresentadas emendas 
aditivas, supressivas, modificativas ou 
substitutivas, das quaes terá vista a re- 
ferida Commissão e sobre ellas deverá 
dar o seu parecer dentro de 3 dias, pu- 
blicando-se o parecer e as emendas. 

Art. 125 --- Na segunda discussão do 
projecto, englobado com as emendas e 
pareceres a ellas referentes, ficará a 
mesma encerrada e proceder-se-á á vo- 
tação, primeiramente do projecto, salvo 
as emendas, e, em seguida, á votação 
destas, cada uma de per si. 

§ unico 	Si não forem offerecidas 
emendas, poderá o projecto ser votado 
definitivamente logo na primeira dis- 
cussão . 

Art. 119 --- E' prohibido á Camara 
conceder credites illimitados. 

Art. 120 	Considera-se prorogado o 
erçamento vigente, se, até 2 de dezembro 

Art 126 A Camara funccionará em 
sessões extraordinarias, de modo que o 
orçamento esteja eoncluido dentro do 
termo legal. 
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Art. 127 	Tanto em primeira como 
em segunda discussão, as sessões pode- 
rão ser adiadas ou prorogadas, além da 
hora regimental, se assim for requeri- 
do por algum Vereador e acceito pela 
Camara, em simples votação, sem dis- 
cussão ou parecer de qualquer Com- 
missão. 

Art. 128 	Nenhuma emenda será 
admittida ao projecto de orçamento 
quando sua materia fôr daquellas que, 
por sua natureza devam ser objecto de 
lei especial. 

a) por °ocasião da leitura do expe- 
diente e no principio de qualquer dis- 
curso para propôr o melhor methodo de 
direcção dos trabalhos; 

b) para reclamar contra a preterição 
de qualquer formalidade regimental ; 

§ 2.0  --- Para "encaminhar a votação" 
o Vereador só poderá falar com o fim 
de indicar o melhor meio de ser a mate 
ria posta a votos. 

§ 3.0  ma Nos casos dos paragraphos 
1.0  e 2.0, nenhum Vereador poderá fa- 
lar mais de uma vez, nem por mais de 
cinco minutos. 

• • 

CAPITULO XVIII 

DA POLICIA INTERNA DA 
CÂMARA 

§ 4.0  -- O Vereador poderá falar em 
explicação pessoal, uma vez, durante 
vinte minutos, depois de eagottada a 
ordem do dia e dentro do tempo desti- 
nado á sessão. 

■ 

Art. 133 	Se qualquer Vereador 
pretender falar sem estar com a palavra, 
e assim proseguir contra disposição do 
Regimento, depois de advertil-o, o Pre- 
sidente o convidará a sentar-se. 

.Art. 129 ---- A Mesa exercerá as func- 
ções de policia. 

Art. 130 ."~ Todos falarão de pé, ex- 
cepto o Presidente e o Vereador que, 
por enefrmo, obtiver permissão para fa- 
lar sentado. 

Art. 131 	O Vereador dirigir-se-á 
sempre ao Presidente ou á Camara em 
geral, e só poderá falar voltado para a 
Mesa. 

§ L° 	Se, apesar dessa advertencia 
e desse convite, o Vereador insistir em 
falar, o Presidente dará o discurso por 
terminado. 

§ 2.0 	Sempre que o Presidente der 
por terminado um discurso, em qual- 
quer phase da votação ou discussão, ces- 
sará, o serviço de stenographia 

e 

Art. 132 -- Nenhum Vereador pode- 
rá usar da palavra sem que esta lhe seja 
concedida, e só poderá falar : 

1» --- para discutir materia em de- 
bate; 

29 -- para justificar projectos e in- 
dicações; 

3.0  ---- para fazer requerimentos; 
4•°  --- para tratar de qualquer assum- 

pto de interesse publico; 
5•0 --- pela ordem, 
6.°  --- para encaminhar a votação; 
7.0 	para explicação pessoal. 

§ 3 0 	Se o Vereador insistir em 
perturbar a ordem, ou tumultuar o pro- 
cesso regimental, o Presidente o convi- 
dará a ittirar:se do recinto durante a 
sessão. 

Art. 134 	O Presidente poderá sus- 
pender ou levantar a sessão, sempre que 
julgar com, eniente a bem da ordem dos 
trabalhos. 

• 

§ 1.0  --- O Vereador poderá falar 
pela ordem. 

Art. 135 	Referindo-se ou dirigin- 
do-se a um collega, o Vereador • lhe dará 

e 

e 

• esene■s• 
"NP • 
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o tratamento de senhor e o de excellen- 
eia 

Art.. 136 --- O Vereador não poderá: 

a) desviar-se da questão em debate; 
II) falar sobre materia vencida 
e) usar de linguagem impropria; 
d) ultrapassar o prazo que lhe com- 

pete; 
e) deixar de attender ás adverten- 

cias do Presidente. 

Art. 140 — Compete á Mesa censurar 
os debates a serem publicados, para eli- 
minação de todas as expressões anti-re- 
gimentaes. 

Art. 141 --- A interrupção de um ora- 
dor por meio de aparte só será permita 
tida, quando este fôr breve e cortez 

§ 1.0 	Para apartear um collega, de- 
verá o Vereador solicitar-lhe permissão. 

§ 29A-- Não serão permittidos apartes 
successivos e parallelos ao discurso. 

§ 30. --- Por occasião de encaminha- 
mento de votação não serão admittidos 
apartes. 

Art. 142 	Nenhuma conversação é 
permissivel, no recinto, em tom que 
perturbe os trabalhos. 

Art. 143 	O policiamento do edifi- 
cio da Camara compete, privativamente, 
á Mesa, sob a direcção de seu Presi- 
dente. 

Art. 137 -- A declaração de voto só 
poderá ser feita por escripto, e deverá 
ser enviada á Mesa. Póde ser feita na 
mesma sessão em que a votação se der, 
OU na subsequente. 

Art. 138 	Inscrevendo-se mais de 
um Vereador para a hora do expedien- 
te, terão preferencia á tribuna os mem- 
bros da Mesa, para attender á questão 
de ordem ou de economia interna da 
(iamara, e os Vereadores que não a oc- 
cuparam na sessão anterior, sendo dada 
a palavra aos demais pela ordem de ins- 
cripção 

Art. 139 --- Quando mais de um Ve- 
reador pedir a palavra simultaneamente 
sobre o mesmo assumpto, o Presidente a 
concederá: 

§ unico 	Este policiamento poderá 
ser feito por Força Publica, Guarda Ci- 
vil e agentes de policia eommum, re- 
quisitados das autoridades estaduaes 
pela Mesa, e postos á sua inteira dispo- 
sição. 

Art. 144 	Será permitida a quaes- 
quer pessôas, decentemente trajadas, 
desde que estejam desarmadas e guar- 
dem o maior silencio, assistir ás sessões 
do lugar que lhes fôr reservado, sem dar 
o menor signal de applauso ou de re- 
provaeão ao que se passar no recinto ou 
fóra delle. 

a) em primeiro logar, ao autor; 
b) em segundo, ao relator; 
c) em terceiro, ao autor de voto em 

separado; 
d) em quarto, ao autor de emendas. 

§ 1.0 	Sempre que mais de dois Ve- 
readores se inscreverem para qualquer 
discussão, deverão declarar, quando pos- 
sível, préviamente, si são pró ou contra 
a materia era debate, para que, alterna- 
damente, a um orador a favor succeda 
utro contra. 

§ 1.0  -- No recinto e nos lugares des- 
tinados á Mesa, durante as sessões, 
além dos Vereadores, tachygraphos e 
dos funceionarios da Secretaria, em ser- 
viço, só serão admittidas outras pessôas, 
com expressa autorização da Mesa. 

§ 2.0 	Os espectadores que, de qual 
quer modo, perturbarem a sessão, serão 

§ 2. 0  — No livro proprio, os oradores 
inserever-se-ão para a discussão da ma- 
teria, assim que fôr annuneiada a sua 
inclusão em ordem do dia. 
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obrigados a sahir iznmediatamente do 
edificio, sem prejuno de outra penali. 
dade. 

taria da Camara, os originaes das leis 
e resoluções, remettendo-se ao Prefeito, 
para os fins indicados, no art. 147 a • 
respectiva copia, authenticada pela 
Mesa. 

• 

• 

§ 3.0  — O Presidente poderá fazei 
evacuar as galerias, quando til medida 
se tornar necessaria. Art. 150 	As representações da Ca- 

mara, dirigidas aos poderes do Estado 
ou da União, serão assignadas pela Mesa 
e os papeis do seu expediente pelo Pre- 
sidente, que se corresponderá com I, 
PI efeito por meio de officio. 

Art. 151 ." As ordens do Presidente 
aos funccionarios subordinados á Ca- 
mara serão expedidas por meio de por- 
tarias. 

■ • 

Art. 145 -- Se no edificio da Cama- 
ra se commetter algum delicto, a Mesa 
fará prender em flagrante o culpado, e 
o enviará á autoridade competente, para 
formar a culpa, dirigindo

- lhe, com a 
maior brevidade, a participação da oc- 
correntia, depois de verificar o facto e 
as suas circumstancias. 

• Art. 146 	Se algum Vereador, den- 
tro do edificio da Camara, commetter 
excesso que deva ter repressão, a Mesa 
conhecerá do facto, expondo-o á Casa, 
que deliberará a respeito em sessão se- 
creta. 

CAPITULO XIX 

Art. 152 --- Nenhuma representação 
ou officio, que tenha de ser assignado 
pela Camara, será expedido sem que te- 
nha sido redigido pela Mesa, ou alguma 
commissão, que o apresentará sem fór- 
ma de parecer para ser discutido e xota- 
do em sessão, independentemente de 
inclusão na ordem do dia. 

DA PROMULGAÇÃO E PUBLICA- 
ÇÃO DAS LEIS OU RESOLUÇÕES. 

DA CORRESPONDENCIA 
OFFICIAL 

Art. 153 	Não é permittido a Verea- 
dor algum declarar-se vencido na cor- 
respondencia da Camara, nem fazer 
qualquer outra declaração, antes ou em 
seguida á sua assignatura, devendo re- 
servar para a acta a consignação do seu 
voto. 

5 

Art 147 	As leis que a Camara ap- 
provar serão enviadas ao Prefeito, para 
promulgação e publicação, e as resolu- 
ções, excepto as que se referirem á or- 
ganização da Secretaria da Camara, para 
os fins convenientes. a 

CAPITULO XX 

DOS RECURSOS 

§ unico 	A Mesa fará publicar as 
resoluções. 

Art. 148 --- O Presidente da Camara 
promulgará e publicará as leis desde que 
não o faça o Prefeito, nos casos da lei, 
usando desta formula : "A Camara Mu- 
nicipal de S. Paulo decreta e promulga 
a seguinte lei": 

Art. 154 fia Dos recursos interpostos 
contra lei, resoluções e demais actos 
municipags para a Assembl.& Legislati- 
wr do Estado, serão extrahidas e archi- 
✓adas copias do respectivo termo e, a 
juizo do Presidente da Camara, dos do- 
cumentos offerecidos pelos recorrentes. 

e 

Art 155 --- Os recursos de actos do 
l'residente serão interpostos pot sim 
pies petição a elle dirigida e encaminha- 

Art. 149 — Serão zegistrados em 
✓isos competentes e archivados iia Secre- 

a 

••••••.~ • • _3111NP!_er1.- 
■ 

• I 	I 	' 
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dos ás cornmissões a que competir o seu 
conhecimento. 

Art. 156 	O recurso para a Camara 
contra os actos do Prefeito, exclusiva- 
mente em materia de lançamento de 
impostos, de contribuição e taxas, obe- 
decerá ao seguinte processo: 

está dentro do prazo ou que o perdeu 
por culpa da Prefeitura. 

§ 7.0  	Si o Prefeito demorar em seu 
poder o recurso além do prazo marca- 
do no paragrapho 39, o recorrente po- 
derá tambem interpôr novo recurso di- 
iectamente perante a Presidencia da 
Camara, a qual, antes de o mandar to- 
mar por termo, requisitará do Prefeito 
informações sobre a demora, e verifica- 
da a responsabilidade deste pelo atrazo, 
mandará tomar por termo o mem so c 
proseguir. 

§ 8.0  -a- Os prazos marcados neste ar- 
tigo são fataes e correm dia a dia. 

§ 1» 	O contribuinte que tiver re• 
clamado contra o lançamento de qual- 
quer imposto, taxa ou contribuição pelos 
quaes tiver sido colletado, e não fôr at 

ndido pelo Prefeito, poderá recorrer 
(10 despacho dentro dos dez dias seguin- 
tes á sua publicação na folha official 
ou communicação ao interessado. 

§ 2.° --- O recurso será interposto pelo 
eontribuinte em petição ao Prefeito e 
não terá effeito suspensivo. CAPITULO XXI 

§ 3•0  --- Recebido o recurso, o Prefei- 
to mandará tomai-o por termo, envian- 
do-o á Camara, devidamente informado. 
dentro de 5 dias. 

DISPOSIÇÕES GERAES 

§ 4•° 	Chegado á Camara o recurso, 
o Presidente o fará distribuir ás com- 
missões de Justiça e Finanças. Estas 
marearão ao interessado a dilação de 
dez dias 'para juntar os documentos e 
justificações que tiver para prova de 
seus direitos. 	s.  

Art. 157 	As deliberações do Pre- 
sidente, ou da Camara, interpretando 
o Regimento, ou a respeito de casos não 
previstos nelle, serão annotadas para 
constituir precedentes que deverão ser 
observados. 

§ 5.° - Findo esse prazo, as com- 
missões, examinando as razões do recor- 
rente e am informações do Prefeito, da- 
rão seu parecer, o qual seguirá dahi em 
diante os tramites regimentaes com- 
'nuns. 

Art. 158 R-- Os projectos, indicações 
ou requerimentos uma vez rejeitados, 
sómente poderão ser reproduidos, após 
doze sessões ordinarias a em que se der 
a rejeição. 

§ 6.0 	Si o Prefeito recusar-se a to- 
mar por termo o recurso interposto den• 
tro do prazo legal, o interessado inter- 
porá seu recurso perante o Presidente 
la Camara, o qual o mandará tomar 

por termo e seguir os termos estabeleci- 
dos na lei, desde que o contribuinte pro- 
s e, juntando o aviso de lançamento, que 

Art. 159 ---- O processo referente a 
qualquer proposição que se extraviar, 
ou não fôr apresentado, quando pedido, 
será restaurado a requerimento de qual- 
quer vereador e por decisão do Presi- 
dente. 

Art 160 	A' Mesa poderá contrac- 
tar, mediante audiencia da Camara, os 
serviços de tachygraphia, organização e 
publicação dos seus Annaes, e, na fór• 
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Camara Municipal da Capital do Es- 
tado de São Paulo, em 11 de setembro 
dc 1936, 383.° da fundação de São 
Paulo. 

O Presidente 
Francisco Machado de Campos 

1 
1 

ma do art. 103, da lei n.° 2.484, de 16 
de dezembro de 1935, o de publicação 
de leis, resoluções, despachos e outras 
inaterias de expediente que devam ser 
divulgadas. 

Art. 161 	O presente Regimento en- 
trará em vigor na data da sua publica- 
ção,revogadas as disposições em eon- 
trario. 

O 1.° Secretario 
Miguel Paulo Capalbo 

a 

• 

DOCUMÉNTOS E SUGGESTÕES ANNEXOS AO PROJECTO N. 12, DE 
1936, APRESENTADO PELO VEREADOR DR REYNALDO SMITH DE 
VASCONCELLOS, CREANDO NO MUNICIPIO DA CAPITAL O DEPAR- 

TAMENTO DE ASSISTENCIA PUBLICA DE URGENCIA 

I 	Esehema geral do serviço do Departamento de Assistencia Publica de 
Urgencia. 4 

II .M"""  Estudo comparativo --- Posto medico de assistencia publica 	Balanço 
das verbas 	Descriminação das verbas votadas e ped . das 	Calculo 
de previsão. 

111 	Relação completa dos funecionarios e seus vencimentos. 

11Iemorial dos casos de urgeneia. 

Ir -- Tabella de taxas dos Soccorros medico-cirurgicos de urgencia. Labo- 
ratona e raios X. 

VI ---- Plano de organização do hospital 	Synthese da distribuição dos di- 
versos serviços clínicos 	Diagramma demonstrativo da orientação 
technica dos serviços. 

• 

• 

SCITEMA GERAL DO SERVIÇO 

Direcçáo ---- Serviços clinieos e auxiliares 	Organização Administrativa 
Organização Economiea. 

t 

• 
• • • 

1 o 
••• 
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Sant& DA ORGANIZACÃO -GERAL DO SERVICO 
• 

• 

• 

HOSPITAL E POSTOS MEDICOS NOS BAIRROS 

DIRECTORIA GERAL DO SERi 
com sede no Hospital  

• 

4  
ivwf-DoncromAi 

SERVICOS CLINICOS 

DAS CLINICAS 

NECROTERIO 

4 
bECRETattiAl 

• 

• 

ousuncschb j 
LMOXARIFAD6* 	'EXPEDIENTE 

tNTDO TELEPHON 	
PROmPTUARIO 

E° 	 • 
lancil tV0 

FICHÁRIO 
WIEOCETQAtISPORTE 	 -ESTATiSTICAS 

e 	 THESOURARIÁ 
CSTOS 4  MEOSCOS 	CONTAESILIDADE 

• 
•  

SCHEMA DA ORGANIZACiStb TECHNICA DO SERVIÇO 
HOSPITAL DE SOCORROS DE URGENCIA E POSTOS MEDICOS 

SERVIÇOS CLINICOS E AUXILIARES DAS CLINICAS 
DIRECTORIA GERAL"," 

	IVICE- DIRECTORIA 
Orgão de fiscalizacão bechnica com sede no Hospital 

yir  

!SERVIÇOS CLIMICOSI 	ÍSEPVICOS AUXILIADES DAS CLJNICASI 

I tABOPATOR 

GABINETE DE RAIOSX I  E ATELIEP PHOTOGRAPHICO 
HAPMACIA 

ECROTERIO 

TRAumÁTOLOGIA 
CtRuRGIA GERAL 
GYMNECOLOGIA 
085TETRICIA 
OPMTALMOLOGIA 
OTO-RHINODLÁRINGOLOGIA 
CuNICA MEDtCA 
TOXiCOLOGIÁ CLiNICA 
CLINICA PSYCHOPATHICA 

SOCCORROS NO POSTO 
PEmOCÓES 

SOCCORPOS EM DOMICILIO e 

1 
o 

• 

• 1 

• 1 

st 
•••■•lealeelea••■•■•••• 

• 

• 

o f 
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SCHEMA DAORANDO) ADMINISTRATIVA DO SERVIÇO 
HOSPITAL E POSTOS MEDICOS NOS BAIRROS , 

• 

	SO 

,t DIRECTORIA GERAL 

	-1  SECRETARIAL— 
como DAS FUNXÕES-BUROCRATICA-FINANCEIRA-DE CONTABIIDADE E ESTATISTICA 

	

com sede no lasa 	 • 

e 

	

IP 	

priESOURAQ14- CONTAM LI DAM:  

, PDSICSICEDIC08 	
i 

FisciaLleAcie DA OESPEZA 

	

XPEDiENTE 	 PCHIVO 	
I 

	

UALITicaçÃo 	 ICHAPIO 	ADMINiSTPAÇÃO DOS cncorros 
POMPTUAP i O 	 STM I ST1C A 	OPCAlt".:NTAPIOS E DA PENDA. 

SCHEMA DA ORGANIZAÇÃO ECONOMICA DO SERVIÇO 
[HOSPITAL E POSTOS MEDICOS NOS BAIRROS] 

DIRECTORIA GERAL 
1 1  

11SPENSA 

ALMO X AP (FADO 

1 IL.  COSI NH 

UPAPI A. 
LAWINDEPLA 

Ne01414ADE PIA, 
ÁRDUA POSTOS WIEDICOS 

• 

• 

ffi I ~M, 	 • 

▪  

-Ir -,•• • • 

• • 	• • o • • ‘it.  P I 4è  

v011225
Texto digitado
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II 

ESTUDO COMPARATIVO --- POSTO MEDICO DE AS- 
SISTENCIA POLICIAL 	BALANÇO GERAL DAS 
VERBAS VOTADAS E PEDIDAS --- CALCULO DE 

PREVISÃO 

POSTO MEDICO DA ASSISTENCIA POLICIAL 
• 

• 

• 

• 

. 

• 

Despesas Geraes 
Material de expediente e con- 
servação permanente . 	• 	• 	• 
'Iluminação e serviço terephow 

nico 	  

Verbas votadas 

18 :000$000 

12:000$000 
Noveis e Utensilios 	. 	• 	• 	• 9 :600$000 • 

Vestuario e Rouparia 	• 	• 48 :000$000 
Drogas e medicamentos • 	• 	• 50 :000$000 137 :600$000 • 

Funccionarios 	  837 :600$000 
Garage (por verba da Guar- 

da Civil) 
Gazolina 	  152 :460$000 • 

Lubrificante 	  6 :470$000 
Pneus e camaras de ar (com 

40% de desconto) . 	• 	• 112 :8153600 
Limpeza 	  5 :250$000 
Pessoal 	  157 :800$000 434 :79536en 

Telegraphia (por verba dt 
Guarda Civil) 

Pessoal 	  54 :480$000 54 :1803000 1..464 :4753600 
• a•—•••• 

Renda 
Remoção 	  36 :0003000 
Soccorros (no posto e em demi- 

cílio) 72 :0003000 108 :000$000 

1.572 :475$600 

• 

• 

Media annual de soccorros : 40.000. 
Despesas. media .  de cada soccorro 48(4800. 
Taxas de soccorros : medico 1%000; eirurgião 15$000. 
Taxas de remoções : -- dentro do perimetro da Capital: 30$000. Fóra do pe- 
rimetro : 40$000. • 

• • 
• 
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POSTO MEDICO DA ASSLSTENCIA POLICIAL 

•  

Puneeionarios 

DECRETO 5.892 DE 25 DE ABRIL DE 1933 

Effertivos 	Contractados Totaes 

• 7 30 37 • 
• o 1 

Medicos 	. 	• 	• 	• . 
Enfermeiro-mordomo. • . • 
Enfermeiros 	  
Chefe de Secção 	  
Escripturarios 	• • • • 
Serventes . . 
Chefe de Garage . 	. • . 
Chauffeurs 	. . . 	• . 
Telegraphista-Chefe . 	• . 
Telegraph istas 	. 

• 

. • 

1 
11 47 

o 1 
19 

6 
1 

64 
1 

1 0 

64 

36 

10 
1 

7 
4 

1 

ti 187 155 	32 

VERBAS VOTADAS 

1.464 :475$600 

Funecionarios Func. e (lectivos Finte. contractados 

• Serviços clinicos e burocraticos 837 :60(L5000 151 :944$000 
Garage . 	. • • 	• 	. 	• 157 :860$000 32 :444$000 
Telegraphia 54 :4805000 func. cont. post. ) 

Total 	  . 049 :940$000 

Pagamento total de funceionarios . • • . 	1.234 :328$000 

CUSTEIO DO SERVIÇO 

• 

4 1 
414 :5355600 

••• 

Material de expediente . . 
para conservação do 

Posto 	  
Material para suas dependen- 

cias . 	• 	• 	• 	• 	. 	• 
Material para os soccorros me- 

dico-cirurgicos . 	. 	. 	. 	. 
Material para a conservação do 

material ... 	• 	. 
-m-traijozge aiumpoa 
brificante) 	  

• 
• 

• 
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SUGGESTÕES 

ORGANIZAÇÃO GERAL DO SERVIÇO 

hospital e Posto Medico (annexo) 
Secções clinicas 

e 
Serviços auxiliares 

Seeções administrativas 

Traumatologia -Cirurgia geral 	Opli- 
talmologia Oto-rhino-laringologia. 
Gymnee.ologia 	Ohstetrieia 	Clinica 
medica 	Toxicologia clinica ---- Cirni 
eis psycopathiea 	Lals ratorio -- Ga- 
binete de Raios X (atelier photographi• 
co) 	Pharmacia 	Neeroterio. 

Expediente - Qualificação 	Prom- 
ptuario -- A relii vo 	Estatistli a -- 
Mordomia 	A hnoxa ri fado --- Dispen- 
sa -- Cozinha -- (lova  
Lavanderia - - Engommaderia - The- 
souraria 	Contabilidade. 

Secções subsidiarias Garage 	Offieina nu chanica 	Cen- 
tro telephonieo (Jardim) 

POSTOS MEDTCOS 
(nos bairros) 

Soecorro arribo !Movi° — Soccorro em 
domicilio --- Remoção. 

VERHAE PEDI I).154 

SUGGESTÕES 

do Ven Vi alen to i pr-isoa 

	

Direcção 	Corpo clinico 

Directoria 	Vicc-Direetoria 

	

-- 	 • 78 :00W-ii00 
Clinica medica 	cirurgieu 

1 . 665 :60($000 especialisada 

Gabinete de Raios X 	. 	• 84 :000$000 
Laboratorios 	  64 :80%000 
Pharmacia 48 :800S000 
Academicos de Medirina 	• 	• 213 :40(8000 1 .956 :60(;:-:000 

:Idministração 

Se•reta 	-- Mordomia 	The- g-- 
souraria -- Contabilidade 
Expediente 	Archivo --- 
EStatM iea 	Fiehario . 	. 320 I 00:WO 

Portaria 	Interpretes 	Te- -- .~" 

lephonistas 	Contínuos 
Serventes 	. 	• 	• 	. 	• 	. 159 :600$000 1 •4 1 ) :0014000 
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Enfermagem 

'Enfermeiros Chefes . • • • 
Enfermeiros . • .. • . • • 
Enfermeiras 	  

19 :20%000 
542:400$000 
312::000$000 3 :60%000 

Auxiliares 

• 

393 :600$000 

• 

Transporte 	Garage 	Off is 
cuias .---- Motoristas 	Opera- 
rios especialisados 	Ser- 
ventes 	...... 	. 

Cozinheiros e— Auxiliares 	Co- 
peiros 	Dispensa 	Roupa- 
ria -- Lavanderia . . . . 

Necroterio 	Zelador 	Aju- 
dantes . 

76 :800$000 

13 :200$000 483 :600$000 

Total . 3.793 :800$000 

VERBAS pedidas para o custeio 

Calculo de previsão 

• 
e 

50 :000$000 
6 :000$000 

12 :000$000 
2 :286$000 

• 

18 :00%000 
18 :000$000 

18:000.3000 

Drogas e medicamentos 	ma- 
terial de penso 	  

Instrumental eirurgico . 
Raios X ."~" Aecessorios . 
Laboratorio 	  
'Moveis 	Tapeçarias ---- Uten- 

silios em geral 	  
Rouparia 
Material de expediente e Biblio- 

theea 	. 
Limpeza (Hospital e Posto Me- • 

dico 	annexo) 	. 	. 	• 	• 12 :000$000 
Serviço Telephonico . 	• 	• 15 :000$000 
Luz e Força 	. 	• 	• 	• 	• 36 :000$000 
Agua 	  2 :40%000 
Gaz 	  • ! 31 :20%000 
Gelo i 2:4014000 

(Refeição do pessoal i78:384$000 • 
Alimentação ( 

(Dietas 	. • • 176 :560$000 • 

Gazolina 	  152 :460$000 
Lubrificantes 	 6 :470$000 

• Conservação do material (com 
•• 40% de desconto) . 	. 124 :535$000 

• 

• 

••• 

• .411 	1N4 ( 

 

• 

■.; 
I 
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Conservação de immoveis e ins- 
tallações 	  12:000$000 • 

Acquisição de vehiculos 	(auto 
ambulancia e outros typos . 190:000$000 1.064:195000 

Funccionarios 	  3.793:800$000 o 

4.857 :995(5000 
Renda mínima provavel . 	• 	• • 300 :000$000 

Total 	  4.557 :995$000 

• 
• 

RELAÇÃO COMPLETA DOS FUN'CCIONARIOS : Seus vencimentos 
• 

1 
1 

Director (medico) 	  -- 3 :50%000 
2 :000$000 

1 

eee Vice-Director 	(medico) 
1 Secretario 2 :2003000 
2 Chefes de clinica Medica a 2 :500$000 	  5 :000$000 
8 Assistentes de 	Medica 	2 0003000 clinica 	a 	. 	. 	• 	• 16 :000$000 
2 Chefes de 	Cirurgica 	2 clinica 	a 	:500$000 	. 	. 5 :0003000 

13 Assistentes de 	Cirurgiea 	2 clinica 	a 	:000$000 	. 26:000$000 
13 Adjunctos de clinica Cirurgica 	1 a 	:600$000 	. 	 20 :800$000 
24 Medicos do Posto Medico 	Hospital 	2 annexo ao 	a 	:000$ 48 :000$000 
13 Academicos 	 150$000 	  auxiliares a 1 :950$000 

1 medico 	 • 	• 1 :800$000 Anatomo-pathologista 
1 Bacteriologista medico 	  1 :800$000 
1 Encarregado da Secção 	do Laboratorio clinica 1 :000$000 
2 a 	. 	a 800$000 Auxiliares technicos do Laboratorio 	400$000 
1 Radiologista 2:000$000 chefe 	(medico) 	  • 

2 Radiologistas 	 1 3 :200$000 adjunctos 	(medicos) 	a 	:600$000 	. 	• 
2 Auxiliares 	 500$000 	  1 :000$000 photographos a 
2 Auxiliares technicos de 800$000 radiologia a 400$000 . 	. 	• 
4 Medicos 	 1 6 :400$000 -- 	oto-rhino-laryngologistas adj 	a 	:600$000 	• 
1 Medico 2 :000$000 oto-rhino-laryngologista 	(chefe) 	. 	. 	• 	• 

1 Medico 2 :000$000 ophtalmologista chefe 	  
4 Medieos 	 1 6:4003000 ophtalmologistas adjunctos a 	:600$000 • 
2 -- Parteiras diplomadas a 600$000 	  1 :200$000 
1 Pharmaceutico chefe 	  1 :000$000 
2 Ajudantes de Pharmacia 	600000 	  a 1 :200(5000 
3 Amnliares  technicos de Pharmacia 	400(5000 a 	. 	• 	• 1 :200$000 
1 Mordomo chefe 	  1 :400$000 

• 

1 Mordomo auxiliar 	  800$000 
1 Enfermeiro chefe 	  800$000 

• 
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24 
26 
26 
16 
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. 
. 	. 	. 

• • 	• 
• • 	• 

• . 	. 
. 	. 	• 

800$000 
22:000$000 
12:000$000 
10:4003000 
15:000$000 
8:0003000 
2:400$000 

• 

Enfermeira chefe . 	. 	........ 
Enfermeiros de 1•a classe 	600$000 a 	. 
Enfermeiro 	de 20a 	500$000 	 classe a 
Enfermeiros 	3.a 	400$000 ,de 	classe 	a 	. 	• 
Enfermeiras de 1•a 	600$000 classe 	a 	. 	• 
Enfermeiras de 2•a 	5003000 classe a 	. 	• 
Enfermeiras de 3.a 	400$000 classe a 	. 	. 

1 Chefe de Secção de Thesouraria e Contabilidade . 1:400$000 
1 Chefe de Secção de Expediente . 	- 	• . 	• 1:400$000 
1 Chefe de Secção de Archivo 	Fiehario Estatistica 1:400$000 
3 Primeiros 	 1 0003000 	 3:000$000 escripturarios a 
3 Segundos 	 800$000 escripturarios a 	. 	. . 	• 2:400$000 
7 Terceiros 	 600$000 escripturarios a 	. 	. • • 	• 4:200$000 

11. Quartos 	 500$000 escripturarios a 	. 	. • • 	• 	• 5:500$000 
1 Thesoureiro .. 	 . 	• 	• • • 	• 	• 1:400$000 
1 Fiel de recibos 	  1:000$000 
1 Porteiro 	  500$000 

14 Serventes 	3003000 a 	. 	 • 	• • • 	. 	• 4:200$000 
4 Interpretes 	5003000 a 	. 	. 	. 	. 	. 	 2:000$000 
1 Cobrador . 	. 	....... . 	• 	• 	. 600$000 
4 Continuos 	4003000 a 	. 	. 	. 	. 	. 	. . 	• 	• 	• 1:600$000 
1 Telephonista chefe 	  600$000 

11 Telephonistas 	400$000 a 	. 	. 	. 	. . 	. 4:400$000 
1 Encarregado da Secção de Transportes 	 1:000$000 

25 Motoristas de 1•a 	500$000 	 classe a 12:500$000 
23 Motoristas de 2.a 	400$000 	 classe a 9:200$000 

5 Apontadores 	500$000 	  a 2:500$000 
1 •  Electricista 500$000 
4 Graxeiros 	300$000 a 	. 	• 	• 	. 1:200$000 
6 Lavadores 	300$000 a 	. . 	• 	g 1:800$000 
2 Mechanicos 	500$000 	  a 1:000$000 
3 Mechanieos 	 400$000 ajudantes a • • 1:200$000 
3 Serventes faxineiros a 300$000 	 900$000 
1 • Carpinteiro . 500$000 
1 Pintor 500$000 
1 Cozinheiro chefe --- 	 . 	. 	 • 	• 	• • • 	• • 600$000 
3 Cozinheiros auxiliares a 300$000 	 900$000 
1 Dispenseiro • • 	• • 400$000 
3 Copeiros 	300$000 a 	. 900$000 
3 Copeiras a 300$000 . 	 . . 	• 	• 	. 900$000 
1 Roupeira chefe 	  • 600$000 
3 Roupeiras auxiliares a 300$000 • r 	• 900$000 
2 Lavadeiras a 300$000 	• 	

4 
• • 600$000 

2 Passadeiras a 300$000 	  600$000 
1 Zelador do Necroterio • .... 

. 	
• 	• 500$000 

2 Ajudantes do Zelador do Necroterio a 300$000 . 600$000 
■ 

• =AL . 	 . 3.793:800$000 
e 
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355 

(MEMORIAL DOS CASOS DE URGENCIA) 
MEDICINA 

5 

• 

Electroplessão. Fulguração. 
Internação (syriasis) 
Insolação (thermoplegia) 
Asthma (paroxysmo) 
Embolia pulmonar 
Hemothyse (T. P.) 
°edema agudo do pulmão 

• 

• 
• 

• 

!!: 

Dikes thoraxicas 	 • 	 • 
Asystolia aguda 
Angina do peito 
Angina abdominal 
Syncope, estado syneopal, lypothimia 
Crises gastricas, gastralgia 
Diires abdominaes 
Hematemese 
Hemorrhagias intestina es 
Colica hepatica 
Colica renal 
Uremia 
Apoplexia (ictus apopletico) 
Convulsão da infancia 
Laryngismo estridulo 
Epilepsia (crises epileptiformes) 
Hysteria (crise) 
Delirios agudos 
Comas 
Envenenamentos agudos 

Asphyxias (dos recera-nascidos ; diphteria ; estrangulamento; 
do confinado; submersão; enforcamento; oxydo de car- 
bono; gazes diversos; suffocaçáo). 

CIRURGIA 

Traumatismos 
Hemorrhagias por avulsão dentaria 
Epistaxe 
Varizes dos membros (hemorrhagias) 
Varizes ano-rectaes (hemorrhagias) 
Oedema da glotte 
Corpo estranho; (globo occular; ouvidos; fossas nasaes; garganta; eso- 

' phago ; urethra; recto; vagina; tecidos molles). 

e 

Queimaduras 
Luxações 
Fracturas 
Craneo (traumatismos) 
Thorax ( 	 ) 

• 

• 
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• 

1 
• • 

• 

Abdomen (traumatismos) 
Hernia estrangulada 
Invaginação intestinal 
Peritonite aguda (bdomen agudo) 
Ponecreatite aguda hemorrhagica 
Occlusã,o intestinal aguda 
Vias genito-urmarias: (retenção aguda de urina, urethrorrhargias, hema- 

temia, ruptura de bexiga, traumatismo dos orgãos 
gemtaes externos). 

OBSTETRICIA 

j 
• 

• 

• 

Prenhez extra-uterina (rõta) hemorrhagia cataclysmica 
Hemorrhagia post-aborto 
Hemorrhagia post-parto 
FIemorrhagia do delivramento 
Hemorrhagia (inserção viciosa da placenta) 
Hemorrhagia uterina profusa (causas diversas) 
Eclamfisia 
Parto precipitado 
Parto (occorrido na via publica, vehiculo, ou local improprio) 

OPHTALMOLOGIA, OTO-RHINO-LARYNGOLOGIA 

9 

Traumatismos 
Corpos estranhos 
Intervenção de urgencia. 

no 

TABELLA DE TAXA:3 DOS .SOCCORROS MEDICOS CIRURGICOS 
DE URGENCIA 

TABELLA DE TAXAS DO LABORATORIO 
TABELLA DE TAXAS DO GABINETE DE RAIOS X • 

TABELLA DE TAXAS DOS SOCCORROS MEDICOS-CIRURGICOS 
á 

a 

• 

•  

CIP 

• m:ikit -kçãn ou drsartieulação parcial 
ou total do dedo ou artelho . . . 

2 — Amputação ou desarticulação parcial 
ou total da mão ou do pé . . 

3 	Amputação ou desarticulação da ou- 
tros segmentos dos membros . 	 

4 	Enucleaçáo ossea 	  
5 	Tratamento não sangrento das luxa- 

ções dos membros, excepto dos dedos 
e artelhos .... 

6 	Tratamento sangrento das luxações dos 
membros 	  

150$000 a 200$000 

200000 a 500$000 
• 

500$000 700$000 
200$000 a 300$000 

. 1  

50$000 a 100$000 
1 

300$000 a 500$000 
• • 

1/4 

• 
o 

• 

• 

• I • 
911~ 	•••• • 
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7 	Tratamento não sangrento das fractu- 
ras dos ossos dos membros . . • • • e 

4 J 8 

• • 

• 

Tratamento sangrento das fracturas 
dos ossos dos membros 	  

	

9 a.  Reseções articulares dos membros . 	 
10 	Trepanação dos ossos dos membros 	 
11. 	Intervenção nos vasos profundos . • 
12 	Intervenção nos nervos dos membros 
13 	Intervenções em musculos e tendões . 
14 amme  Tratamento das feridas articulares 

simples 
15 	Arthuotomias , 	 . . 
16 	Tratamento não sangrento da fractu- 

ra do craneo 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 
17 	Tratamento sangrento da fractura do 

craneo e intervenções intra-craneanas 
18 — Trepanação dos antros faciaes . . . 
19 	Tratamento sangrento da luxação tem- 

poro-mai-Mar 	  
20 	Tratamento sangrento da fractura do 

maxillar inferior 	  
21 -- Trepanação da mastoide ou esvasia- 

mento petro-mastoideo 	  
22 	Sutura no globo ocular 	  
23 	Evisceração ou enucleaçá,o do globo 

ocular 	  
24 	Laryngotomia, tratamento ou tubagem 

da larynge 	  
25 	Esophagotomia cervical . . • • • 
26 	Intervenção no bronehio ou pulmão 
27 	Tratamento sangrento da fractura do 

esterno 
28 	Toracocentése 	, 
29 	Intervenção da 'pleura 
30 	Resecção costal 	 
31 	Puncção no pericardio . . . . . 
32 	Intervenção no pericardio ou coração 
33 	Intervenção nos orgãos do mediastino 
34 	Tratamento não sangrento das luxa- 

ções ou fractura da columna vertebral 
35 	Intervenção sangrenta na columna ver- 

tebral 	  
36 	Rachisentése 	  
37 	Toraco-laparatomias, celio ou lapara- 

tomias 	  
38 	Tratamento sangrento nas hernias abe 

dommaes 	  
39 	Lombotomias 	  
40 	Cysto ou cystomias 	  

• 

200$000 a 300$000 

300$000 a 500$000 
300$000 a 500$000 
300$000 a 500$000 
200$000 a 400$000 
200$000 a 400$000 
200$000 ,  a 400$000 

200$000 a 400$000 
200$000 a 400$000 

300$000 a 590$000 

500$000 a 1:000$000 
400$000 a 600$000 

200$000 a 400$000 

200$000 a 400$000 

400$000 a 600$000 
300$000 a 500$000 

400$000 a 600$000 

300$000 a 500$000 
400$000 a 600$000 
600$000 a 1:000$000 
400$000 a 600$000 
400$000 a 600$000 

50$000 a 100$000 
400$000 a 600$000 
400$000 a 600$000 
400$000 a 600$000 
600$000 a 1:000000 
600$000 a 1:000$000 

300$000 a 500$000 

600$000 a 1. :000$000 
50$000 a 100$000 

600$000 • a 1 :000$000 

400$000 a 600$000 
600$000 a 1 :000$000 
400$000 a 600$000 

• 

1 

~1.m~ IPMII•MII~ gim e.. 
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• 

• 
o 

das feridas, 
do recto, ex- 

35 . 	. 	. 	. 
do prolapso 

41 	Puneção vesical .. 	• • 

	

- 42 	Cateterismo vesical 	  
43 	Urethrogtomia, urethrorraphia ou ure- 

throplastia 	  
44 ~.". Tratamento operatorio dos abcessos e 

fleimões urinosos 	 • • • 
45 	Urethrotomia interna . 
46 	Urethrotomia externa . . • • • 
•47 	Tratamento operatorio da torsão do 

cordão espermatico 	  
48 	Intervenção nos orgãos genitaes inter- 

nos por via vaginal . 	• • • • 
49 	Curagem ou curetagem uterina . 
50 	Colpotomia 	  
51 --- Parto natural 	. . . . 
52 -- Intervenção para parto distocico 	. 
53 	Intervenções para gravidez patholo- 

gica 	  
54 	Intervenções para imperfunição ano- 

rectal 	  
55 	Tratamento operatorio 

perfurações ou ruptura 
cluir a hypothese do n. 

56 	Tratamento operatorio 
rectal . 	. 	. 	. 

50$000 
20$000 

600$000 

300$000 
100$000 
200$000 

400$000 

500$000 
200$000 
300$000 
200$000 
600$000 

600$000 

400$000 

300$000 

400$000 
200$000 

100$000 
100$000 
1003000 

50$000 

1 20$000 

4 

20$000 
e 

303000 
1 	• 
13003000 

600$000 

600$000 

•• 
•• 

57 	Endoscopias para fim therapeutico . 
58 	Endoscopias para elucidação de diag- 

nostico 	... 	• 	• 	• 	• 
59 	Incisão e drenagem 	  
60 	Tratamento de queimaduras . . 	 
61 •—• Extracção de corpos extranhos nos te- 

cidos sub-cutaneos ou profundos (sob 
eeran radioseopico) 	  

62 	Extracção de corpos extranhos no 
conducto auditivo externo . 	• . 

63 •—• Extracção de corpos extranhos no con- 
dueto auditivo médio 	  

64 -- Extracção de corpos extranhos do nariz 
65 	Extracção simples de corpos extranhos 

▪ 

da garganta 	. . 
66 	Extracção de corpos extranhos da tra- 

chéa ou esophago 	  
67 -- Extracção de corpos extranhos edos 

bronehios • . . 	  
68 	Intervenções de urgencia para descom- 

pressão do nervo facial 	  
69 •—• Taxas de hospitalização (10 aias pa- 

gos adiantadamente, comprehendendo 
chéta, curativos e conforto do hospi- 
talizado em classe de luxo . . . • • 

a 100.000 
a 50$000 

a 1:0003000 

a 5003000 
a 300$000 
a 5003000 

a 600$000 

a 1:0003000 
a 400$00 
a 5003000 
a 400$000 
a 1:0003000 

a 1:0003690 

a 800$000 

a 500$000 

a 6003000 
a 600$000 

a 300$000 
a 200$000 
a 6003000 

a 2003000 

a 303000 

a 503000 
a 30$000 

a 50$000 

a 600$000 

a 1:0003000 

a 8003000 

500$000 

• 

• • 
II 

1•••••-•—• • • ■•■•■■ 
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200$000 
120$000 

1:000$000 

15$000 
30$0000 
100$000 

200$000 
1.00$000 1 

30$000 

151;000 

50$000 

25$000 

50$000 

100$000 

em 1.a classe 	  
em 2.a classe 	  

70 	Embalsamamento 	  
SALA DE OPERAÇÕES 

71 	Pequenas intervenções 	  
72 	Médias intervenções 	  
73 	Altas intervenções  	50$000 a 
74 	Narcose (Ethyleno ou protoxido de 

azoto)  	100$000 a 
75 	Transfusão de sangue 	  

REMOÇÕES 
76 	Aluguel de ambalancia (primeira 

hora) 	  
77 	Aluguel de ambulancia (cada meia 

hora seguinte 	  
78 	Aluguel de ambulancia (fóra do Mu- 

nicipio da Capital, primeira hora) . 
79 ---- Aluguel de ambulancia (Mica do Mu- 

nicipio da Capital, cada meia hora se- 
guinte) 

80 	Soccorro medico comprehendendo o 
exame do doente e applicação thera- 
peutiea immediata  	20$000 a 

81 	Soccorro cirurgico, comprehendendo o 
exame do doente e outras applicações 
não discriminadas, nas' alineas 1 a 68 	50$000 a 

á 

TABELLA DE TAXAS DO LABORATORIO 

URINAS: 

20$000 

40$000 • 

Typo 1 

Typo 2 

Typo 3 

Typo 4 a • • • do azoto total dosagem 
60$000 

150$000 

Caracteres genes, pesquisa de albumina, de assucar, bi- 
lis e acetona, exame microscopico do centrifugado . 

-- E' o typo 1, mais pesquisas de indoxyla, urobilina e do- 
sagem da uréa, acido urico, phosphatos e chloretos . 

E' o typo 2, com dosagem da acidez apparente e do am- 
moniaco 	 
E' o typo 3, com 

SANGUE @ 

• 

• 

100$000 
50$000 

100$000 
1003000 
100$000 
100$000 
100$000 
100$000 

1 a"  Constante do Ambard 	 
2 	Dosagem da uréa no sangue 
3 	Dosagem dos chlorietos 	 
4 	Dosagem do indican 	 
5 	Dosagem do acido urieo 	  
6 	Dosagem do glycose 	  
7 -- Dosagem da creatinina 
8 • Dosagem da cholesterma 	  

• 

• 

MN/ 

•••IS ~SM"- 
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Dosagem da bilirubina 	 

• • 

caldo 	  Dosagem do 
-- Dosagem do acido °xaile° 	 

Reserva 	do alcalina 	sangue 	• 	• 	• 

. 	• Tempo de hemorrhagia 
Tempo de coagulação 	. 	• 	• 	• • 

• 
• 

Labilidade vascular 	. 	. 	• 
• a. Determinação da resistencia globular 

Sedimentação dos e • globulos vermelhos 
Contagem dos globulos vermelhos 	 
Contagem dos 	brancos • • globulos 	• 	• 

1 

• 

• 

• 

100$000 
100$000 
100$000 
100$000 

50$000 

9 
10 
11 
12 

13 

14 
15 
16 
17 

▪ • 	• 	• 
20$000 

• . 	20$000 
• 20$000 

• • 	• 	• 	• 

• • 	• 	• 	• 

• 

• • • • 

• 

• 

• 

• 

• 

• • 

• 

50$000 
50$000 
50$000 
50$000 
70$000 
70$000 

150$000 
30$000 

100$000 
7(4000 
50$000 

1003000 
50$000 
50$0® 
50$000 
20$000 

100$000 

•  

18 1  Formula lencocytaria . . 
19 	Contagem das plaquetas . . 	 • • 

20 	Exame hematologico completo com dosagem da hemoglobina 
21 	Pesquisa de hematozoarios . . . . . . . 
22 	Pesquisa da filaria ......... 	• 
23 	Hemocultura 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. . 	. 
24 	Reação de Wassermann e de Meinicke 
25 	Reacção de Donath e Landsteiner . 
26 	Reacção de Widal (typho, paratypho, 
27 	&acção de Botelho 	  
28 	Reacção de Brossa 	  
29 	Grupos sangumeos 
30 	Grupos sangumeos 

opsonico 

-e • 

• • 

• 

•  • 

• • 

febre 	. 
. 	• 	• 

de malta) • 
•  

• 

1 	.. 	 • 	• 	• 	• 	e _e 

1 1 
• 

mais do que 1 a- a combinar index 

EXAMES DIVERSOS: 
• 

• 

• • 

• 

. 	80$000 a 
(liquido, pomadas, pó, ovulos 

80$000 a 

150$000 
150$000 
200$000 
150$000 

31 o— Diagnostico biologico %  da gravidez . . • . • • • 
32 — Metabolismo basal . . . • • 
33 — Prova de glycosuria alimentar . • . • 
34 — Auto-vaecinas 	injecções . • • 
35 ~~. Auto-vacemas 	uso local 

vaginaes) 	  
36 ~~. Pesquisas de treponema da syphilis . 	 . 
37 — Pesquisas de bacilos de Hansen 	. • • • 	. 
38 -- Diagnostico da diphteria (da garganta e do nariz) . . 

, 39 -- O mesmo de uma das localizações . • • 
•40 -- Exames bacteriologicos . . . . 
41 — Exames bacteriologicos em geral . • • 

i 42 --- Exame histo-pathologico . . . . 	. 	. . . 
43 ---- Exames de exudatos e transudatos • 	• 1 • • • 

44 — Exame de liquido cerebro-rachideano . . . 30$000 a 
45 — Exame do sueco gastrico . . . . . . 50$000 a 
46 — Exame de Leite . . ....... . . • 
47 — Exame parasitologico das fezes . . . e . 
48 — Exame chimico (pigmento e sangue) . . . • • • 
49 -- Pesquisa de fermentos pancreaticos .. 	 • • 
50 	Cultura das fézes . . • • 

• 

• 

150$000 
50$000 

100$000 
80$000 
50$000 

100$000 
30$000 

150$00Õ 
50$000 

100$000 
80$000 
50$000 
30$000 
50$000 

100$000 
200$000 

• 

• • 

• • • • 

•  

• 

• 

• • • 

• 

•  

• 
• 
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X 

• 

50(5000 
8(4000 
84000 
20$000 
90$000 

'á 

TAIIELLA DAS TAXAS DO GABINETE DE BAIO 

1 — Craneo, frente ou perfil 	  
2 -- Craneo, frente e perfil 	  
3 	Craneo, estereograplita, frente •—• 	 e perfil 	  
4 •—• Dentes: grupo de tres 	  
5 	Columna, frente •—• 	 ou perfil 	  
6 — Columna, 	frente 	e 	perfil 	. 	. 	. 	• 1501,000 

•  7 -- Columna, segmentos, frente ou perfil 50(6000 
8 	Columna, segmentos frente e perfil 	  80'1;000 
9 	Bacia, incluindo coxo-femuraes 	  60$000 

10 	Rins 	  801;000 
11 	Rim 	  50$000 
12 •—• Rins, via endovenosa 	  150$000 
13 	Rim, via endovenosa 100$000 
14 	Rins, 	baixa 	  via 1204;000 
15 	Rim, 	baixa 	  via 80'4000 

• 

16 	Pyeloscopia, 30$000 acompanhando a pyelographia 	 
17 —• Bexiga 	  50$000 
18 	Cystographia 	  —e 60°3000 
19 --• Hystero-salpingographia 120000 
20 	Clavícula 	  40$000 
21 2~~".  Costelas 609;000 
22 	Esterno -- 60$000 
23 	Pulmões -- 70000 
24 	Coração 120$000 e aorta, orthodiagramma 	  
25 	Esophago 	  — 70(6000 
26 —• Estomago e duodeno 	• 	• 	• &MOO 
27 	Appendice 	  80$000 
28 —• Grosso intestino, transito enteroelysma 	 80$000 
29 -- Vesieula sem uso de contraste 	  50$000 
30 	Vesícula, 	de com uso 	contraste, por via endovenosa • • 100$000 
31 	Coxa, frente ou perfil 	  40$000 
32 	Coxa, frente 60$000 e perfil 	  
33 	Joelho, frente ou perfil 	  40$000 
34 	Joelho, frente e 	perfil 	. 	....... . 60$000 
35 	Perna, frente — 	 ou perfil 	  40$000 
36 	Perna, frente e 	perfil 	. 	 .. . . . 60$000 
37 	Tornozelo, frente --- 	 ou perfil 	  40$000 
38 	Tornozelo, frente e perfil 60$000 
39 	Pé, frente ou perfil 	  40$000 
40 -- Pé, frente e perfil 	  60$000 

■••11 ~Na- 
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41 --- Hombro 	 40$000 
42 	Braço, cotovello, ante-braço, punho, mãos, frente ou perfil . 	40$000 
43 	Braço, cotovello, ante-braço, punho, mãos, frente e perfil . . 	60$000 

fr 
PLANO DE ORGANIZAÇÃO DO HOSPITAL DE PROMPTO SOCCORRO 

SYNTHESE DA DISTRIBUIÇÃO DOS DIVERSOS SERVIÇOS 
CLINICOS DIAGRAMMA DEMONSTRATIVO DA ORIENTAÇÃO 

TECHNICA DOS SERVIÇOS CLINICOS 
(SUGGESTOES) 

PLANO DE ORGANIZAÇÃO DO HOSPITAL 

Lotação do Hospttal: 300 leitos 

Synthese da organização e distribuição dos diversos serviços clmicos, cirur- 
gicos, especializados e complementares, em um Hospital de seis pavimentos. 

Andar terreo Ámbulatorios f Soccorros gratuitos e remunerados 
1 Soecorros medicos-cmurgicos 

Pequena cirurgia 	Clinica medica e Toxicologia clinica 

Homens 	Mulheres , Crianças 	Homens 	Mulheres 	Criança 
Salas 	Salas 	Salas 	Salas 	Salas 	Salas 

3 	2 	1 	 2 	2 	1 

• 

Ophtalmologia 	 Oto-rhino-laryngologia 

Homens 	Mulheres e crianças 	HOmens 	Mulheres e criança 
Salas 	 Salas 	 Salas 	 Salas 

1 	 1. 	 1 

Endoscopia Gêsso I 	 %, 
I 	 gp. 

Homens 	Mulheres e crianças ; Hom ns 	Mulheres e crianças 
Salas 	 Salas 	. 	saras 	 Salas 

. 1 	 1 

Serviços auxiliares das clinicas 

Pharmacia • Laboratorio 	Gabinete de Raio X 
e Atelier photographico 

• 

Salas de operaçõ es septicas -- 2 

LEITOS GRATUITOS 

Total de leitos (para homens, mulheres e crianças) • 204 

1 
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DEPARTAMENTO DE MUSTENCIA PUBUCA URG 
HOSPITAL DE PROMPTO SOCCORRO E POSTO MEDICO ANNEXO 

LEITOS 	  - 300 
LEITOS PARA INDIGENTES- 204 
LEITOS À PAGAMENTO. 	96 á 

)0 SALAS DE CiRuf2GtA 	- 5 
3  T SALAS DE CuRATIVOS - 6 
3  I  SALAS DE CONSULTAS - 3 

pEPENDENCIA EXTERNA 
O UARTOS 

ISOLAMENTOS 

i DIAGRAMA DEMONSTRATIVO DA ORIENTAÇÃO TECHNICA DOS i  
SERVIÇOS CLINICOS 

PLANO PARA UM HOSPITAL DE 6 ANDARES 

■•■ 

• 
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2.° andar: 

MENINOS 
I Total 

Enf.  . I leitos 

1 10 
1 lo 
1 6 
1 2 
1 8 

5 36 

Leitos: 84. 

••• 

HOMENS 
SERVIÇOS CLINICOS 

Enf. 	ITot. leitos 

Traumatologia 	  12 
Queimaduras 1 10 
Cirurgia Geral 	  1. 12 
Ophtalmologia 1 2 
Clinica Medica e Toxicologia climca . 1 12 

--5 48 	1 

• • 

• 

II 

II 

II 

• 

--- 363 --- 
• 

Andar tenso : 
o 

1 
Leitos: 28. 

SERVIÇOS CLINICOS 

Traumatologia e Cirurgia geral 	. . 	. 1 6 1 4 1 4 
Clinica Medica e Toxicologia clinica . 	. 1 62 1 4 1 4 

2 12 2 8 2 8 

3.0  andar: 
• 

Leitos: 92. 
SERVIÇOS CLINICOS 

MULHERES 	MENINAS 
I Total 

Enf. Tot. leitos ES!. I leitos 

Traumatologia 	  
Queimaduras 	  
Cirurgia Geral 	  
Gyneeologia 	  
Obstetricia 	  
Ophtalmologia 	  
Clinica Medica e Toxicologia clinica 

6 
10 

6 
o 
o 

1 
1 

2 
8 

1 
1 
1 
1 
3 
1 
1 

10 
10 
10 

6 
10 

2 
12 

-3-2 9 5 60 	1 
•••••••••• 	 •  ia 

1 

• 

• •-•• 
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LEITOS A PAGAMENTO 

Total de leitos (para homens, mulheres e crianças) 	96. 

4.0  andar : 

Leitos: 48: 	 Homens e meninos. 

SERVIÇO CLINICOS: 	Traumatologia . Cirurgia geral; 
Queimaduras - Ophtalmologi a ; 
Clinica Medica e Toxicologia 

Appartamentos de luxo 	  4 4 
ta classe Quartos 	  12 12 

• 2.a classe Enfermarias 	  5 32 

48 

5•0 andar: 	 Centro Cirurgico. 
Salas de operações asepticas 	3. 

6.° andar: 

Mulheres e Meninas. 

Leitos: 48. 

SERVIÇOS CLINICOS: 
E 

Traumatologia : Cirurgia geral g Queima- 
duras; Ophtalmologia: Gynecologia; Oba- 
tetricia ; Clinica Medica e ToxiCologia 
clinica. 

ffi 

1 
a 

Total de leitos 
Appartanlentos de luxo 	 4 i 	 4 . 
1•a classe 	Quartos  	12 i 	 12 
2.a classe 	Enfermarias   .. 	51 	 32 

48 

Dependencias externas: 

HOMENS 	MULHERES 

Quartos Tot de leitos Quartos Tot de leitos 
T. P. (hemoptise) 1 2 1 2 

• Doentes mentaes agitados • 1 1 1 1 

2 3 2 3 

• 
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9.a sessão ordinaria a realizar-se em 
de setembro de 1936 

EXPEDIENTE 

1.a PARTE 

Leitura e discussão da acta da sessão 
anterior, apresentação de pareceres, of- 
ficios, projectos, justificações, requeri- 
mentos e indicações. 

DOCUMENTO LIDO EM SESSÃO 
DE 5 DO CORRENTE 

Texto integral da Mensagem enviada 
pelo sr. Prefeito á Cantara Municipal 

de São Paulo 

Exmos. sr. presidente e demais mem- 
bros da Camara Municipal de São Paulo. 

Temos a honra de accusar o recebi- 
mento dos officios enviando, por copia, 
requerimentos de informações solicitadas 
por diversos srs. vereadores, bem como 
varias indicações apresentadas por mem- 
bros dessa digna Casa. 

Parece a esta Prefeitura que não se 
poderiam solicitar as informações pedi- 
das pela maneira por que se o fez, sem 
mamsfesto desrespeito á Lei Organica 
dos Municipios, á vista do disposto nos 
artigos 23, n. 11, 31 e 42, ns. 4 e 10, 
do citado decreto 2 484, de 16 de de- 
zembro de 1935. 

Em virtude mesmo destes textos os 
quaes, si de um lado, impossibilitam o 
fornecimento, pelo prefeito, de informa- 
ções que não sejam solicitadas pela Ca- 
mara em deliberação regular tomada 
"por maioria de votos, presente a maio- 
ria absoluta de vereadores", de outro la- 
do, iriam difficultar aos srs. edis a ob- 
tenção rapida e completa de informações 
de que, por ventura, necessitassem para 
o estudo de materia de interesse collectivo 

12 	foi que, em uma reunião intima nos 
dirigimos a todos, pessoalmente, para pôr 
á inteira disposição de cada um os archi- 
vos e as repartições municipae.s, bastando 
para isso simples pedido, sem nenhuma 
outra formalidade, a não ser a discrimi- 
nação do assumpto e que fosse pertinente 
ás attribuições da Camara e que se des- 
tinasse a orientar os srs vereadores nos 
estudos dos problemas a estes affectos. 

Tllustres membros da Camara Munici- 
pal, entretanto, não quizeram aproveitar- 
se dessa offerta feita aliás não por méra 
gentileza como, parece, foi interpretado, 
sinão como cumprimento do mais simples 
dos deveres de um adinistrador. Pre- 
feriram assim o caminho mais moroso, 
embora mais tumultuado, dos requeri- 
mentos de informacões, consoante um re- 
gimento antigo, nesta, como em varias 
outras partes, revogado pelos dispositivos 
categoricos da Lei Organ'ea. que, sobre 
os do primeiro, deverão forçosamente 
sobrepujar em caso de conflicto. 

A' vista disto, para nue não prevale- 
cesse, na interpretação do decreto 2.484, 
apenas a opinião a que fomos levados a 
adoptar pelo estudo de seu texto, opinião 
desapaixonada que poderia modificar-se 
ante estudos de melhores especializados 
na exegese legislativa resolvemos solicitar 
o parecer do Departamento Jurídico, em 
cujo corpo, como é do reconhecimento 
dessa illustre Camara figuram pessoas 
de notavel saber especializado. 

Os estudos minuciosos do Departamen- 
to Juridico ficaram synthetizados nos 
pareceres que passamos a transcrever: 

"1 	Aos itens formulados no pre- 
sente memorandum do sr. Prefeito Muni- 
cipal respondemos: 

2 	Os pedidos de informações, diri- 
gidos ao Prefeito pela Cantara, consti- 
tuem "deliberação" que deve ser toma- 
da por maioria de votos, nos termos do 
art. 31. cia Lei Organica, ou terão, para 
o Prefeito, força obrigatoria desde que 
sejam apresentados por qualquer verea- 
dor, independentemente de votação? ... 

• 

I o 
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Dispõe o art. 23 da Lei Organiea : 
"Compete á Cantara: 

N. 11 	Solicitar do Prefeito infor- 
mações sobre quaesquer assumptos refe- 
rentes á Administração; e o artigo 42 
estabelece: 

• 

Compete ao Prefeito, 
N. 10 -- Prestar á Camara e ás suas 

Commissões, verbalmente ou por eserip- 
to, as informações que lhe forem solici- 
tadas. 

No regimen da lei 1.038 de 1906, era o 
Prefeito obrigado a "prestar as informa- 
ções que sobre seriço publico lhe fossem 
exigidas pelo Governo do Estado e pelas 
Camaras Legislativas, sob pena de res- 
ponsabilidade". 

Quer, portanto, no regimen da lei 
1.038, em que a faculdade de pedir in- 
formações ao Prefeito era attribuida a 
poderes estaduaes, quer no regimen 
actual, em que foi concebida á Camara 
Municipal, o Prefeito sómente é obrigado 
a prestal-as si solicitadas pelo orgam 
competente, isto é, ao qual confira a lei a 
faculdade de pedil-as. 

Ora, a linguagem da lei de organização 
municipal vigente é categorica, e não dei- 
xa margem a qualquer duvida : "compe- 
te á Camara solicitar do Prefeito infor- 
mações.. " ; "ao Prefeito compete pres- 
tar á Cantara e ás suas commissões as in- 
formações que lhe forem solicitadas". 

Nessas condições, é indubitavel que, 
formulado por um vereador o pedido de 
informações, deve o mesmo pedido ser 
objecto de deliberação, isto é, de discussão 
e votaçifo regulares., Só assim a Camara 
fará seu o requerimento, só assim se po- 
derá dizer que o pedido partiu da Comia^ 
ra, unico orgão competente para o for- 
mular, dos expressos e clarissimos termos 
da Lei Organiea, que não concedeu tal 
direito a nenhtum, vereador, nem mesmo 
ás ~missões. Estas, podem, por dele- 
gação da Camara, receber as informações 
prestadas pelo Prefeito (art. 42. n. 10) ; 
não podem, porém pedil-as, visto co- 
mo o art 23, ri 11 diz competir á Camara 

solicitar ao Prefeito informações, sem ab- 
solutamente referir-se ás commissões. 

	

3 	E' facil comprehender os graves 
inconvenientes e embaraços que resulta- 
riam para a Administração se cada ve- 
reador pudesse, independentemente de 
approvação regular da Camara, solicitar 
do Prefeito as informações que bem en- 
ten desse. 

Em primeiro logar, é de considerar-se 
que a administração, á qual compete res- 
ponsabilidade individuada e definida pe- 
la béia gestão dos negocios publicos não 
póde ficar subordinada aos caprichos de 
vereadores porventura inspirados, não 
pelo intuito sempre louvavel de cooperar 
com a administração, mas pela paixão 
partidaria ou. (pelo simples desejo de dif- 
ficultar-lhe o cumprimento da sua missão 
impondo-lhe;todos os dias e a todo o mo- 
mento, a obrigação de prestar-lhe infor- 
mações talvez com grande dispendio de 
tempo e saerificio dos affazeres regulares 
dos seus funceionarios. 

Acerscente-se que o Executivo Munici- 
pal, na esphera de suas attribuições, que 
a lei determina, age com inteira liberdade, 
não estando sujeito, ao desempenhal-as, á 
fiscalização da Camara, e muito menos de 
cada um de seus vereadore3 individual- 
mente. 

Do exposto resulta evidente a necessi- 
dade de approvação, por parte da Cama- 
ra, dos pedidos de informações formula- 
dos por qualquer vereador, visto como, 
ao discutir e votar o pedido, poderá a- 
precial-o devidamente, evitando assim os 
pedidos ihopporiunos ou incabiveis. 

	

.4 	El não sómente da linguagem e 
das expressões empregadas pelos arts. 23 
n 11 e 42 n 10 da Lei Organica se de- 
prehende que sómente a Camara, após 
discussão e votação regulares, Ode en- 
caminhar ao prefeito, como seus, os pe- 
didos de informaçõeà' formulados por 
qualquer vereador. 

Leia-se o art. 25 da Lei Organiea: 
"Nenhuma deliberaçâo da Cantora, que 

devo ser executada ou applieada pelo pita 
feito satéro o simples pedido de informas 

• 

• 

tb .  

• • 
• 
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clamada por qualquer dos vereadores 
presentes á sessão

A objecção não procederia visto como 
o regimento de 1925 foi elaborado no re- 
gimem da lei 1.038 das modificações pos- 
terioi es (lei 1.103 de 1907; lei 1.533, de 
1907, lei 2.323, de 1912, lei 1.551 de 
1917) no qual havia, sobre a materia, 
apenas esta disposição da lei 1.038: 

O" prefeito poderá assistir ás sessões 
da Camara, sem direito de voto, prestar 
verbalmente ou por escripto as informa- 
ções que lhe forem pedidas e tomar parte 
nas discussões" (Art. 25). 

O prefeito, ao tempo da lei 1.038 não 
estava obrigado a prestar á Camara as 
informações por esta pedidas, como se vê 
do dipositivo supra. Elle podia prestar 
taes informações (linguagem da propria 
Lei) não esclarecendo o citado dispositivo 
qual o orgam competente para pedil-as. 

Hoje, entretanto, a Lei Organica dis- 
crimina, entre a máteria de competencia 
do prefeito, prestar á Camara informa- 
ções que esta lhe pedir e entre as de com- 
petencia da Camara solicitar ao prefeito 
informações, etc. (arts. 23 e 42). E' 
evidente, portanto, que os requerimentos, 
a que alludia o art. 118 do regimento 
interno de 1925 não são os requerimentos 
actualmente previstos na Lei Organica 
vigente. 

E' de notar-se ainda que a Lei Organi- 
ca actual, attribuindo á Cantara a facul- 
dade de pedir informações ao prefeito, 
teria revogado o art. 118 do antigo regi- 
mento, pois como já vimos ella expres- 
samente confere aos pedidos de informa- 
ções o caracter de DELIBERAÇÃO, e 
deliberação suppõe, segundo crêmos, dis- 
cussdo e votação regulares. 

Se o pedido deve partir da Camara (lei 
2.484, art 23 n. 11) ; se esse pedido é 
uma deliberação (art. 25) como prescin- 
dir da discussão e approvação delle em 
plenario 

Pelos motivos adduzidos, á primeira 
pergunta, respondemos que, a nosso ver, 
os pedidos de informações, dirigidos pela 
Camara ao prefeito, constituem delibera- 

çõts, terá força obrigatoria, se não reves- 
tir Mima de lei ou esolução". 

Ahi está a Lei Organica a declarar que 
os pedidos de informaçê'es tambent cons- 
tituem deliberação da Cantara, embora, 
por excepção não davam revestir a fórma 
de lei ou resolução. 

5 	A Constituição Federal, no art. 
37 deu á Caman dos Deputados a fa- 
culdade tle convo( ar qualque ministro de 
Estado para perante ella, prertar infor- 
mações sabre questões prévia e expressa- 
mente determinadas. 

E o paragrapho 1.° desse artigo esten- 
deu exprissarnente ás ommi!sões egual 
faculdade. 

Ao Senado deu o art. 93 o mesmo di- 
reito, admittindo informações prestadas 
por escripto. b  

Ora, em vigor ha dois annos a nova 
Constituição, não nos consta ?que até 
hoje se tivesse posto em duvida que os 
pedidos de comparecimento dos minis- 
tros, e de informações, devam ser formu- 
lados pela Camara dos Deputados ou pe- 
lo Senado, e não por qualquer, deputado 
ou senador, individualmente. 

Ao contrario, o que se tem visto, até 
aqui, é a discussão e votação regulares 
desses pedidos, muitas vezes rejeitados 
pelas respectivas assembléas. 

E PONTES DE MIRANDA em seus 
recentes "Commentarios á Constituição", 
tem o cuidado de accentuar que ás minis- 
tros comparecerão obrigatoriamente pe- 
rante a Camara quando ella o resolva o 
que bem denota que a Camara deve dis- 
cutir e approvar o regimento porventura 
feito nesse sentido (p. 502). 

6 	Dir-se-á que de accôrdo com o 
art. 118 do Regimento Interno de 1925, 
a Camara está provisoriamente ado- 
ptando, "as indicações e requerimentos 
só poderão ser feitos por N ereadores pre- 
sentes á sessão e por elles assignados, 
sendo remettidos ás commissões ou ao 
prefeito de accôrdo com os termos dos 
mesmos, independente de discussão e, 
&inibem de votação, se esta não fôr re- 

• 
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O dispositivo deve, porém, ser enten- 
dido com certas reservas, que melhor 
poderão ser examinadas nas respostas 
aos itens seguintes. 

9 --- Podem elles versar sobre a vali- 
dade de actos legislativos das cantaras 
anteriores, ou do prefeito, quando em 
exercicio de funcçães legislativas? 

Parece-nos que não. 
O art. 23 n. 11 fala em informações 

sobre quasquer assumptos referentes á 
administração. Ora, a validade de leis 
municipaes (e taes são os actos legisla- 
tivos das camaras anteriores ou do pre- 
feito, quando no exercido de funcções 
legislativas) não constitue, evidentemen- 
te, assumpto referente á administração. 

Muito ao contrario, dizer sobre a vali- 
dade de qualquer lei, seja federal, esta- 
doai ou municipal, é materia de com- 
petencia do Poder Judiciará), desde a 
Constituição de 1891. 

Se a Camara entender que esta ou a- 
quella lei municipal deve ser revogada, 
que a revogue. Se algum particular en- 
tende que esta ou aquella lei municipal 
que lhe fére direitos, é inconstitucional 
que recorra á justiça. 

O prefeito, autoridade administrativa 
por excellencia é que não está adstrieto 
a dar, a quem quer que seja, informações 
sobre validade de leis 

10 --- Podem versar sobre a forma de 
exercicio, pelo prefeito, de attribuições 
privativas suas? 

Se nor forma de exercicio das attribui- 
ções privativas do prefeito se entender o 

• conjuéto de meios jurídicos, isto é, de 
actos juridicomadmínistrativos praticados 
pelo prefeito no desempenho de suas at- 
tribuições, parece-me que a resposta de- 
ve ser affirmativa. 

Por exemplo: se a Camara pede ao 
prefeito informar se este ou aquelle ira- 
movei entrou para o patrimonio do mu- 
mcipio por compra, doação ou desapro• 
priação se este ou aquelle pagamento 
foi effectuado em especie ou por meio de 
titulos : se este ou aquelle imposto está 

ção desta, que deve ser tomada por maio- 
ria de votos, nos termos do art 31 da 
Lei Organica, não tendo força obrigatoria 
para o prefeito se apenas apresentado 
por um vereador, sem se proceder á sua 
votação. 

7 --- A pergunta sob o item b ficou já 
respondida. 

Se os pedidos de informações consti- 
tuirem deliberação da Camara (art. 25) ; 
se as deliberações desta serão tomadas por 
maioria de votos (art. 31). não está em 
vigor o art. 118 do rigemento interno de 
1925, que autoriza a remessa delles ao 
prefeito, se, apresentados por qualquer 
vereador, nenhum outro reclamar vota- 
ção. 

E' que, como dissemos a deliberação 
implica e suppõe, necessariamente, a vo- 
tação. Seria truismo dizer que a Camara 
somente votando delibera. - 

E não é possivel considerar votado o 
pedido unicamente porque nenhum ve- 
reador reclamou a votação Esta, na lin- 
guagem dos publicistas classicos, consti- 
tue o que elles chamavam um tramite le- 
gal, isto é, phase da formação da lei, ne- 
cessaria á sua existencia juridica, á sua 
força obrigatoria. 

Ora, se nin- guem sustentaria que, para 
a formação das leis, se pudesse prNcin- 
dir da sua votação, como admittil-o, por- 
tanto para os requerimentos, que tambem 
constituem, nos termos do art. 25 da Lei 
Organica, materia de deliberação, para 
attribuir-se á inereia dos vereadores um 
valor que a Lei Organica (lei estadual 
que está indiscutis cimente acima do Re- 
gimento de 1925, lei municipal) absolu- 
tamente não lhe attribue 

8 -- Sobre que materia podem versar 
os pedidos de informações da Camara 
ao Prefeito? 

Diz o art. 23 da lei 2.484: 
Compete á Camara : 

N.11 -- Solicitar do prefeito infor- 
mações sobre quaesquer assumptos refe- 
rentes á administração. 

• 

• 

• 

mai 
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sendo arrecadado á bocca do cofre ou por 
concessão, etc. 

Se por fárma de exercício das attri- 
huições privativas do prefeito se deva 
entender além disso, e de modo mais 
amplo, as causas ou motivos determinan- 
tes do modo de agir do prefeito, no exer- 
cicio de suas attribuições, parece-nos que 
a resposta negativa se impõe. 

A Camara exerce funcções legislativas, 
é o orgão deliberante por excellencia, ao 
passo que o prefeito encarna o Poder 
Executivo, administra, executa as leis 

"Salvo no que respeita ao funcciona- 
mento de sua secretaria, a Camara não 
exercerá funcções administra tivass e dis- 
porá sobre as materias de sua compe- 
tenda em diliberações de caracter geral, 
cabendo ao prefeito exercer a adminis- 
tração e applicar as referidas delibera- 
ções aos casos particulares" (lei organi- 
ca, art. 24). 

São, portanto, poderes independentes, 
na esphera das respectivas attribuições. 

Ora, tal independencia não existiria se 
á Camara coubesse o direito de, em cada 
caso, exigir do prefeito explicações quan- 
to ás causas ou motivos determinantes 
de seus actos, legitimamente praticados 
no exereicio dos poderes de que se acha 
investido. 

Como bem observa FLEINER, e com 
elle póde-se dizer, a totalidade dos mais 
modernos publicistas, o livre arbit rio, 
nos limites da lei, desempenha papel 
importantissimo no exercicio da admi- 
nistração, visto como nenhum legislador 
seria capaz de prover, minuciosamente, 
a multiplicidade de casos e situações 
concretas com que se defronta o admi- 
nistrador, nem poderia attender á varie- 
dade de aspectos que offerecem as ne- 
cessidades do presente e do futuro. 

O elemento vital da administração é a 
actividade a intervenção activa, a obten- 
ção immediata de determinados resulta- 
dos materiaes. Sua norma é a opportu- 
, idade e a utilidade. (Derecho Admi- 
nistrativo, trad. hesp. pag. 3 e 16). 

Ora, nos limites traçados pela lei, é 
discricionario o poder da administração, 
isto é, elo decide livremente, em attenção 
apenas á necessidade, á opportunida,de, 
á conveniencia da pratica do acto para 
consecução dos seus fins. 

Nestas condições, como admittir a in- 
dagação, por parte da Camara, a respeito 
dos motivos determinantes da chamada 
actividade discricionaria da administra- 
ção? 

Isso seria invasão flagrante, por parte 
da Camara, das attrbuições privativas 
de outro poder. 

11 	Podem os pedidos de informa,- 
ções versar sobre assumpto que se não 
contenha entre as attribuições da Ca- 
ntara? 

O artigo 23 ri. 11, da lei organica fala, 
como já vimos, em quaesquer assumptos 
referentes á admnistração". 

Parece, assim, autorizar tambem pedi- 
dos de informações sobre assumptos da 
competencia exclusiva do prefeito. 

Ecsa, interpretação se bem que de 
accôrdo com a letra da lei não seria, a 
nosso ver, a mais justificavel. 

A lei organica do District° Federal 
dispõe expressamente que "a Camara 
Municipal póde solicitar do prefeito ou 
de qualquer secretario do District° Fe- 
deral, informações sobre questões pré- 

ia e expressamente determinadas, at- 
tinentes a assumpto -da administração, 
sujeitos ao exame e á fiscalizaçõo (141 
mesma Canutra, não lhe podendo ser re- 
cusadas taes informações". 

A lei paulista não contém, é verdade, 
disposição semelhante. Mas se as infor- 
mações solicitadas não forem attinentes 
a assumpto sujeito a exame e fiscalização 
da Camara, o pedido seria absolutamente 
inocuo, visto como a Camara nada pode- 
ria fazer. Por outro lado, se Ia Camara 
pedisse informações sobre os motivos de- 
terminantes de qualquer acto do prefei- 
to, na esphera de suas attribuições, a pre- 
tensão da Camara importaria em intro- 
missão indevida na esphera de acção do 
Executivo Municipal. 
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E' aliás, o proprio regimento interno 
da Camara em vigor até 1930, e ora 
adoptado, que no art. 117 estabelece que : 
"como os projectos de lei ou resolução, 
at indicações, representações ou requeri- 
mentos só serão admithdos tendo por fim 
o exercício de alguma das attribuições 
da Camara". • • 

• 

• 

a 

• 

o 

Em todo o caso, como a lei organica 
dá margem a interpretação mais ampla, 
não nos parece que a solução restrictiva, 
que é logica e natural, não possa ser ob- 
jecto de alguma duvida. 

A' Camara compete, como é obvio, 
evitar os pedidos de informações inocuos, 
vale dizer, sem finalidade pratica, e que 
só prejuizos possam trazer ao bom func- 
eionarnento dos serviços municipaes. A 
ella incumbirá, portanto, fixar a inter- 
pretação racional do dispositivo da lei 
organica, somente approvando os pedidos 
que se relacionarem com o exercido de 
suas funções, a bem dos interesses dos 
municipios, evitando, pela sua desappro- 
vação, os que, não dizendo respeito ás 
suas attribuições, somente possam impor- 
tar em prejuizos para a administração. 

E não terá, evidentemente, deixado de 
cumprir a lei o prefeito municipal que, 
fazendo ver é Camara a inocuidade dos 
pedidos tente ao menos evitar que elles 
se multipliqurm á custa do sacrifício dos 
verdadeiros interesses municipaes. 

E' o que pensamos. 
S. M. J. 

São Paulo, 25 de agosto de 1936. 
(a) José H Meirelles Teixeira Adv. 

auxiliar". a 

• 

emquanto não approvados pela Cama- 
ra, não são pedidos desta. 

Se o regimento da antiga Camara, ob- 
servado por força da mesma lei organi- 
ca, autorizava o contrario, collide com 
esta e, pois, não está em vigor E' cla- 
ro que, ao mandar observar o regimen- 
to antigo. a Lei Organica não mandou 
observar os dispositivos que contrariem 
a ella propria. 	k 

Ao sr. director do Departamento 

São Paulo, 25 de agosto de 1936. 

(a) E Penteado -- Procurador ad- 
ministrativo". O dr Paulo Barbosa de 
Campos Filho, director do Departamen- 
to Juridico, encaminhando ao prefeito 
os pareceres transcriptos, disse : 

"Subscrevo os pareceres retro e me re- 
porto aõ que emitti no processo 74.762-36, 
na sua primeira parte, que se refere ao 
mesmo assumpto' . 

E' o seguinte o parecer a que allude o 
sr. director do Departamento Jurídico : 

1 --- Preliminarmente, a mim, cumse 
pre-me ponderar, como consultor jurí- 
dico de v. excia , nos termos da letra "a" 
do artigo 158, do acto 1.146, que o pro- 
cesso não esclarece se se trata realmente 
de um pedido de informações feito pela 
Cantara a v. excia O officio do senhor 
presidente da Camara apenas encami- 
nhou "para os devidos fins" o requeri- 
mento apresentado em sessão sem re- 
quisitar de modo expresso as informações 
que o requerimento objectiva. 

E a iponderttção que faço é de todo 
procedgnte, porquanto nos termos do 

4 artigo 23, n. 11 da Lei Organica vigente, 
é á Camara que compete solicitar do pre- 
feito informações sobre quaesquer assuma 
ptos referentes á Administração; e, nos 
termos do artigo 42 numero 10, da mesma. 
lei, compete a v. exa. prestar 'á Camara 
e ás quas Comnvissões, verbalmente ou 
por escripto as informações que lhe fo- 
rem solicitadas". 

Desses dois preceitos, resulta a meu 
ver evidente que compete á Cantara, e 
não a qualquer de seus membros, solici- 

Encaminhando esse parecer, escreveu o 
dr. Edgard Penteado, procurador ad- 
ministrativo, o seguinte: 

"De accordo com o parecer retro. 
Penso, tambem, que a Lei Organica, 

dispondo no art. 42, n.° 10, que com- 
pete ao prefeito "prestar á Cantara e 
ás suas Comnussões" as informações so- 
licitadas, tornou bem claro que a Ca- 
mara é que deve pedir taes informações. 
Os pedidos individuaes dos vereadores, 

• 

1
, 
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tar do prefeito informações; e que só á 
Camara e ás suas Commissões, está o 
prefeito obrigado a prestal-as. 

Não se sabe, pelo que consta do pro- 
cesso, se a Camara chegou a fazer seu o 
pedido de informações apresentado pelo 
digno vereador. 

Pelo artigo 122 do Regimento da Ca- 
mara, por ella mantido em caracter 
transitorio, os pedidos de informações 
são considerados requerimentos, ainda 
que outro nome se lhes dê. 

E pelo artigo 118, os requerimentos 
poderão ser feitos por vereador presente 

sessão, sendo remettidos ao prefeito 
independente de discussão e tambem de 
votação, se esta não fôr reclamada por 
qualquer dos vereadores presentes. As- 
sim, na forma do mesmo Regimento, os 
pedidos de informações só dependem de 
votação, quando recramada por qualquer 
vereador. Não reclamada a votação, o 
pedido se entende implicitamnte appro- 
vado pela Camara. 

No caso, encaminhado que foi o reque- 
rimento a v. exeia., sou levado a concluir 
que elle obteve approvação tacita na for- 
ma do citado artigo 118. 

Cumpre-me ponderar, entretanto, que 
o artigo 31 da Lei Organica vigente mol- 
da que as "deliberações" da Camara se- 
jam tomadas por maioria de votos pre- 
sente a maioria absoluta dos vereadores, 
regra essa que se estende aos pedidos de 
informações, por isso que elles -- nos 
termos da propria lei 	constituem, 
tambem, deliberações" da Camara. De 
facto, se recorrermos ao artigo 25, em 
que se diz que 

"nenhuma debiber,ação da Camara, 
que deva ser executada ou applicada 
pelo prefeito, salvo simples pedido de 

. informações, terá força obrigatoria, se 
não revistir a foma de lei ou resolu- 
ção", chegaremos á conclusão de que o 
simples pedido de informações indepen- 
de da forma de lei ou resolução, mas che- 
garemos, tambem, a esta outra conclusão 
de que elle 	o simples pedido de infor- 
mações 	é uma deliberação da Cama- 

ra, tanto asim que o legislador, cuidando 
da forma de que se devem revestir as 
deliberações da Camara 	lei ou reso- 
lução — entendeu necessario abrir uma 
excepção para os pedidos de informa- 
ções, que, assim, constituem tambem de- 
liberação. 

Parece-me, pois, que o artigo 118 do 
Regimento da Camara não se coaduna 
com a Lei Organica vigente, pois esta 
sujeita o pedido de informações á vota- 
ção 	como deliberação da Camara, que 
é 	ao passo que o artigo 118 daquelle 
Regimento prescinde de votação de vez 
que não seja reclamada por qualquer doe 
vereadores presentes. 

Poder-se-á dizer, é certo, que, não 
reclamada a votação, esta se verifica im- 
plicitamente nos termos do Regimento. 
Não me pareee, porém que esse seja o 
espirito da lei organica. Não me parece 
por outras palavras, que seja possivel 
substituir-se a votação real, que ella pre- 
vê, pela votação tacita autorizada pelo 
Regimento. 

E vou dizer porque. Nos termos do , 
artigo 117 do proprio Regimento, os pro- 
jectos de lei ou resolução, as indicações, 
representações e até mesmo os requeri- 
mentos 	e já vimos que os pedidos de 
informações (art. 122) -- só serão ad- 
mittidos, tendo por fim o exercido de 
algumas das attribuições da Camara". 
Assim, apresentado que seja um pedido 
de informações, é necessario que a pro- 
pria Camara verifique, preliminarmente, 
se esse pedido tem por fim o exercido 
de alguma de suas proprias attribuições. 
Ora, tal verificação, não a póde fazer a 
Camara, de prompto e com segurança, 
sem discussão e consequente votação. 
Admittir que o pedido se entenda appro- 
vado pelo só facto de nenhum dos verea- 
dores haver reclamado votação, será, 
para a Camara, correr o risco de enca- 
minhar ao prefeito pedidos de informa- 
ções que não tenham por fim o exercido 
de alguma de suas attribuições. 

Reconheço que a Camara, senhora de 
suas proprias deliberações, pôde haver 
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como approvado o pedido, fezendo-o seu. 
pela forma que melhor me parecer. Mas 
fóra de duvida está que fazei-o seu, sem 
votação ou por votação tacib, será con- 
trariar o disposto no artigo 31 da Lei Ore 
ganiu, que é expresso no sentido de 
exigir que por maioria de votos sejam 
tomadas as suas "deliberações", não me 
parecendo que o silencio dos srs. verea- 
dores possa substituir o respectivo voto. 

E' bem verdade que o artigo 2. 0  das 
Disposições Transitonas da Lei Organica 
vigente, depois de determinar que a 
Camara, nas suas primeiras reuniões, de- 
crete o seu regimento interno, permitte 
que a Camara observe, antes de votar, o 
regimento que vigorava até 24 de Outu- 
bro de 1930. Mas, só o permitte naquil- 
lo em que o referido Regimento não cole 
lidir com a Constituição Estadual, a 
Federal, e com a propria Lei Organica. 
Assim tenho a impressão de que, colli- 
dindo o artigo 118 do Regimento em 
causa com o artigo 31 da Lei Organica 
vigente, não pode aquelle ser observado 
pela Camara, fazendo necessario que, na 
forma deste, sejam os pedidos de informa- 
ções submettidos á discussão e votação. 
----- (a ) Paulo Barbosa de Campos Pilho' . 

As conclusões do Departamento Judi- 
ciará), como vêem os srs. vereadores, ro- 
burteceram ainda mais a interpretação 
inicial que haviamos dado á Lei organica 
dos Municipios. 

O nosso intento, todavia, não é diffi- 
eultar a acção dos srs. vereadores reque- 
rentes, quando procuram conhecer dos 
negocios municipaes com o intuito nobre 
e, por certo, unico de collaborar na defe- 
sa dos interesses publicas e na grandeza 
maior da cidade de São Paulo. 

Ponsso mesmo, não hesitamos, neste 
momento, resalvado o principio juridico, 
em fornecer, com os mais amplos porme- 
nores, todas as informações não só as 
referentes aos officios enviados por essa 
digna Assembléa, como até aquellas cujos 
pedidos se discutiram em plenario e fo- 
ram pela Cantara rejeitadas. Dessas in- 
formações deixamos de reraetter apenas 

as que se referem a artrbuições exclusi- 
VaS do prefeito e as que vão attingir 
periodo de gestões passadas, anteriores e 
posteriores a 1930, cujos actos estiveram 
sujeitos á fiscalização ou jurisdicção de 
Cantaras Municipaes extinctas ou enti- 
dades incumbidas de missão semelhante, 
como os Conselhos Consultivos que vigo- 
raram após a revolução de Outubro. Não 
seria só 'ilegal, como profundamente 
chocante para um prefeito fornecer á 
corporação legislativa do momento dados 
e pormenores de actos juridicos e admi- 
nistrativos completos praticados por 
administradores, pelos conselhos de le- 
gislação e pelas assembléas municipaes, 
que antecederam á que óra, para o bem 
de São Paulo, constitue o actual corpo 
legislador da capital. 

Embora, no que se refira á nossa ad- 
ministração, estejam nas mesmas condi- 
ções os actos anteriores á installação da 
Camara, uns já approvados em definiti- 
vo pela Constituição do Estado (art. 12 
das Disposições Transitonas) , pela 
lei orgamca taxativamente autorisados 
outros (art. 6° das Disposições Transito- 
rias) não nos furtamos a trazer ainda 
minuciosos esclarecimentos não só sobre 
tudo quanto foi solicitado, approvado ou 
não pela Camara, como a respeito de as.- 
sumptos outros da administração, os 
quaes seriam de conhecimento interes- 
sante para essa 'ilustre edilidade no sen- 
tido de melhor familiarizal-a com tudo 
quanto se refira aos negocios do munici- 
pio. Dahi o transformarmos esta respos- 
ta num quasi relatorio do que a admlnis- 
tração rdunicipal 	vem realizando. 

E' verdade que quasi todos esses 
factos já se tornaram publicos por meio 
de entrevista minuciosa ao grande orgam 
de imprensa paulista que é o "O Estado 
de S. Paulo" (na. do dia 29 de fevereiro 
e dos dias 1, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 10 e 11 de 
março, do corrente anno) ; por via da 
publicação em folheto da mesma entre- 
vista (collecção do Departamento Muni- 
cipal de Cultura, I) e finalmente por in- 
termedio do relatorio do sr. goverdor de 
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São Paulo, annexado'á mensagem apre- 
sentada á Assembléa Legislativa Esta- 
dual em 9 de Julho do corrente anno 
(pags. 225 a 254). Apesar disso, não é 
demais reproduzil-os para melhor conhe- 
cimento dos municipes e dessa digna 
Camara. 

te por isso que o respectivo proprietario 
concordou com a avaliação feita pela 
Divisão do Patrimonio. E é ainda nor- 
ma da Prefeitura, norma certa e que tamis 
bem aqui já encontramos em pratica ha 
I•ingos annos, só proceder a desapropria- 
;õe., judiciaes, que acarretam despesas 
não raro grandes e perda de tempo, inu- 
tilmente. quando não concorde o proprie- 
tario com a avaliação municipal. 

Para que não pairem duvidas sobre a 
exactidão do calculo que serviu de base 
á compra, transcrevemos a seguir o es- 
tudo e informação feitos pela repartição 
acima referida: 

REQUERIMENTO N.° 11, REFE- 
RENTE AO TERRENO PARA A 
NOVA BIBLIOTHECA MUNICIPAL 

Este requerimento não é propriamente 
um pedido de informações. Antes, uma 
suggestão enviada ao prefeito. Como, po- 
rém, aborda assumpto que tem sido ten- 
denciosamente apreciado, chegando até 
mesmo é Assembléa Legislativa, deseja- 
mos aproveitar a opportunidade de dar 
os mais amplos esclarecimentos a respeito 
de urna transacção que se algo tem de 
extraordinario, é nas vantagens com que 
foi realizada pela Prefeitura. 

A principio, a Bibliotheca Munic'pal 
era inteiramente estranha á necessidade 
de acquisição da propriedade do dr. José 
Cassio de Macedo Soares, eis que inte- 
ressava exclusivamente ás obras de alar- 
gamento da então rua Xavier de Toledo, 
hoje Consolação. Ora, em se tratando 
de compra de immoveis para melhora- 
mentos publieos, é norma na Prefeitura, 
norma certa e tão antiga quanto a proa; 
pria Prefeitura fazer-se, inicialmente, a 
avaliação das areas necessarias pela re- 
partição competente, antes directoria e 
depois Divisão do Patrimonio, hoje Di- 
visão de Taxa de Melhoria e Avalia- 
ções. 

Esta repartição, perfeitamente appa- 
ralhada e confiada a funceionarios com- 
petentes e insuspeitos, dentre os quaes, os 
engenheiros Alcino' de Campos e Ernani 
Nogueira, sempre procedeu a esse traba- 
lho de accôrdo com os methodos mais 
modernos e as regras scientificas de es- 
timativa de terrenos e construcções. E 
de aecôrdo com esses methodos, foi ava- 
liada a area necessaria ao alargamento da 
rua Xavier de Toledo., area que não tor- 
nou preciso desapropriar-se judieialmen- 

"R Xavier de Toledo esq. de S. 
Luiz, 1.797. 
(Expropriação). 
Er. Chefe de Divisão. 

Junto quatro copias da planta para a 
acquisição da area de 696.000 ms.2 de 
propriedade do dr. José Casio de Macedo 
Soares, necessaria ao alargamento da rua 
Xavier de Toledo. 

Fiz a avaliação dessa area adoptando 
como padrão comparativo o terreno re- 
gular com 30.00 ins. de profundidade e 
frentes para as ruas Xavier de Toledo e 
São Luiz, chamado X e Y os preços do 
metro de frente respectivamente. 

As expressões representativas do ter• 
reno actual e do restante são 

Va = 130.60 X —8s- 146.43 Y 
Vr = 125.73 X sh 131.20 Y 

Avaliei X e Y respectivamente em 
9 :000$ e 6 :000$ dahi resultando : 

Va 	2.054:000$. 
Vr 	1.919 :000$. 

O valor da arca, a expropriar-se é a 
differença entre as importancias supra 
isto é, 135:00% (cento e trinta e cinco 
contos de réis). 

Junto tambem plantas e orçamento 
para a reconstrueção do muro e, como 
a reconstrucção dos pilares da entrada fi- 
caria muito cara, fizemos o orçamento pa- 
ra o transporte dos actuaes para o novo 
alinhamento. Esses dois orçamentos im- 

• 
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portam respectivamente, em 6 :08%500 
e 664$600, num total de 6 :745$100. 

Como se vê deis plantas, metade da 
casa do mordomo é attingida, o que a 
torna inaproveitavel. Essa casa tem 
46.00 ms2 e, pela edade da sua construem 
ção, avalio-a em 3:68(4000. 

Produz então ao dr Macedo Soares a 
seguinte indemnização na importancia 
total de 110 :400$ (cento e dez contos e 
quatrocentos mil réis). 

Reconstrucção do muro e transporte 
dos pilares 	6 700$ 

Casa do mordomo 	3 700$ 
Terreno neeessario 	 100 .000$ 

Total 	 110 :400$ 
1 

• 

11
1 

• 

Elle concordou e por isso peço que seja 
feita com urgencia a minuta da escrip- 
tura, que deverá descriminar detalhada- 
mente as parcellas que acima mencionei. 

Hoje ou amanhã serão entregues os 
titulos de propriedade. 

5-2-36 (a) E F. NOGUEIRA" 
Realizada assa acquisição, iniciava a 

Prefeitura as obras de alargamento na- 
quelle trecho de rua, quando, cogitando- 
se i ão só da acquisição da magnifica bi- 
bliotheca brasileira que pertencera a Fe- 
lix Pacheco, como da doação ao mamei- 
imo da Bibliotheca Estadual surgiu a 

4 necessidade inadiavel da escolha de loCal 
apropriado á eonstrucção de edifieio 
condigno em que se pudesse installar 
Bibliotheca do Municipio, até ahi em 
installações inadequadas á importaneia 
que iria assumir. 

A idéa de construir-se o edifício 
da Bibliotheca onde se acha a proprie- 
dade Macedo Soares é velha de mais de 
dez annos e é, de passagem se diga, uma 
ideia felicissima, pela excellencia do local 
e amplidão da área situada em ponto 
central da cidade, não attingido ainda, 
mas em vesperas de o ser, pela grande 
valorização do centro. 

Dahi, novo pedido feito á referida Di- 
visão do Patrunomo, no sentido de pro- 
ceder-se á avaliação do restante da pro- 

privdade. Ainda com observaneia rigo- 
rosa dos methodos modernos e scientificos 
a que acima nos referimos ,fez-se novo 
estudo confórme consta do processo res- 
pectivo e está consubstanciado no seguin- 
te parecer da mesma repartição: 

"Rua Xavier de Toledo, esquina da 
rua S. Luiz 

(Expropriação). 
Sr. Chefe de Divisão : 

Do muito que já temos dito o escripto 
sobre avaliações de propriedades em pro- 
cesros administrativos e na collaboração 
com os advogados municipaes para as 
expropriações judiciaes, o pequeno 
fasciculo que a este juntamos é urna li- 
geira synthese. 

Os onze annos de effectivo exercício 
neste assumpto têm-nos proporcionado 
innutneras observações, tanto sob os pon- 
tos de vista technico e commereial, como 
sob o ponto de vista moral; e neste ap- 
prendizado pratico temos sempre procu- 
rado applicar os estudos dos abalizados 
na materia. 

Por força desta orientação importámos 
dos Estados Unidos a necessaria literatura 
ra, que nos annuncia a applicação dos 
prineipios judiciosos sobre avaliações de 
propriedades desde mais ou menos 1866. 

Nessa époCa o Juiz Murray Hoffman, 
da cidade de Nova York, estabelecia que 
a primeira metade de um lote de terreno, 
de fórma regular com frente para a rua 
e com 100 pés de fundo valia 2/3 do 
valor do lite inteiro. 

regrai chamada 4-3-2-1 dava para o 
mesmo loté regular com 100 pés de fundo 
os valores de 40% do total para a aréa 
fronteira até os primeiros 25 pés de 
fundo, 30% para os segundos 25 pés, 
20% para os terceiros e 10% para os 
ultimos. 

Dizem uns que Hoffman foi o primeiro 
a estabelecer um criterio definido neste 
assumpto : dizem outros que a regra 
4-3-2-1 foi a que inaugurou a analyse 
comparativa para a determinação dos 
valores de terrenos. 

• 
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Não importa esta divergencia da his- 
toria. O facto principal e importante 
t'à que ha setenta annos se iniciou uma 
nova éra para o estudo meticuloso de 
valores de terrenos baseado nas relações 
mathematicas entre as suas fôrmas e di- 
mensões. 

Norte-americanos e eropeus têm con- 
tribuído para o desenvolvimeto, apedei- 
çoamento e applicação desses estudos e, 
através dos ensinamentos e observações 
de Hoffman, Neli, Lindsay e Bernard, 
Pleydell, Davies, Harper, Babcock, 
Zangerle, Reeves e tantos outros estu- 
diosos competentes, é que de varios annos 
para cá temos procurado propagar, no 
exercicio das nossas funcções, essas va- 
liosas lições e temos pugnado pela sua 
adopção, por serem. um  dos elementos 
primordiaes para o progresso de uma 
cidade, para a execução de um plano de 
urbanismo. 

Pela leitura do fasciculo acima re- 
ferido, deprehende-se logo, entre outras 
coisas, que a propriedade deve ser avalia- 
da separando-se o terreno das benfeito- 
rias, isto é deve-se avaliar cada uni. desses 
componentes em separado. 

Comprehender-se-á facilmente a razão 
desta regra si se analysar, ligeiramente, 
varios immoveis, ás vezes vizinhos mesmo. 
Si o caracteristico "Utilidade" não foi 
observado no aproveitamento do terreno 
ou si, applicado na occasião opportuna 
não acompanhar, entretanto, a evolução 
local, a renda da propriedade não cor- 
responderá ao seu valor especifico. 

Em S Paulo milhares de exemplos bem 
ao alcance dos nossos olhos concretizam 
estas palavras. Na rua Xavier de Tole- 
do, um dos locaes onde o progresso muito 
influenciou, veem-se terrenos recentemen- 
te construidos ao lado de outros com cons- 
trucçõe,s que, além de antigas,. não são 
actualmente propilas áquelle ambiente. 
E, de facto, na occasião em que foram 
construidas, a rua era de característico 
residencial e hoje é sobretudo commer- 
cial, sendo as resideneias da categoria de 
apartamentos. 

• 

• 

Ora, é claro que os terrenos ali e nas 
immediações subiram muito de valor, por 
estas e muitas razões, e, quando aprovei- 
tados segundo esses caracteristicos, dão 
a renda commum, o mesmo não acontecen- 
do com os que continuaram com o apro- 
veitamento segundos os antigos caracte- 
rísticos. Para estes ha uma evasão de 
renda, que bem pode ser apreciada pelo 
imposto predial. 

E ' tambem muito claro que esses ter- 
renos, pelo facto de estarem mal apro- 
veitados, não soffrem depreciação no seu 
valor venal, da mesma forma que unia 
determinada quantia não muda de valor 
acquisitivo pelo facto de render 3% si 
impregada num Banco, 5% si na Caixa 
Economica ou 10% si em hypothecas. 

Estes esclarecimentos mostram suffi- 
cientemente como é injusto na maioria 
dos casos o criterio juridico, que se ba- 
seia somente no rendimento do immovel 
para a sua avaliação. 

o immovel estudado neste processo foi 
lançado em 1934 em 2 :266$000, isto é, 
sob o valor locativo annual de 20 :000$000. 

o criterio juridico determina que o 
valor do immovel que paga imposto pre- 
dial fiqüe conprehendido entre 10 ou 15 
vezes o seu valor locativo, deduzido dos 
impostos do anno anterior. Como se sabe, 
eses impostos correspondem approxima- 
damente a dois mezes de aluguel e, por- 
tanto, o valor da propriedade em apre- 
ço deveria variar entre 167 :000$3;000 e 
250 :000$000. 

O absurdo deste eriterio salta aos olhos 
dos mais leigo que examinar as plantas 
deste processo, onde se mostra um ter- 
reno situado em duas ruas quasi centraes, 
com uma testada de 150. 00  ms. para a 
rua da Consolação e 91.°° para a rua São 
Luiz, e com uma área de 7.089.00 
sem se contar a construcção existente 
que, apezar de antiga, é de muito bom 
material, bom acabamento e bôa conser- 
vação, attingindo a uma projecção de 
454,00 ms.2. 

Naquelle fasciculo tambem está indi- 
cado o methodo comparativo para a ava- 

• 

• 
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mos applicado é a de Harper, 
tambem chamada "regra da raiz 
quadrada". As analyses geometria 
cas têm sido feitas segundo os es- 
tudos de Reeves. 

Finalmente, para a determinação 
dos preços, por metro de frente, 
temos os nossos archivos de trans- 
missão de propriedade entre parti- 
culares e da offerta, onde quotidia- 
namente uni engenheiro accrescenta 
fichas com todos os detalhes dos 
immoveis offerecidos ou. vendidos, 
após a necessaria vistoria Dos mi- 
lhares de. fichas que possuimos, jun- 
tamos aqui tres para exemplo. 

( 
4 

• 

e 

• 

• 

4 

liação de immoveis Estão alli menciona- 
dos os elementos pricipaes segundo os 
quaes devem ser feitos os estudos. 

Entre esses elementos figuram os que 
se referem ás dimensões e forma dos ter- 
renos. 

o característico principal de um ter- 
reno é o seu accesso, quer dizer, sua frente 
para a via publica. 

Quanto mais frente tem um terreno, 
maior seu valor. Ao contrario, já não 
é directamente proporcional o seu valor 
ao augmento do fundo, porque as suas 
varias porções de área vão diminuindo 
de valor á medida que se caminha de 
sua frente para o seu fundo. 

Isto verifica-se facilmente analysando- 
se a efficiencia de aproveitamento de 
diversos terrenos com fundos varios. 

Dahi tambem se deduz que a forma do 
terreno é factor importantissimo ao seu 
estudo. 

De tudo isso conclue-se que o valor do 
metro quadradro não póde ser base de 
avaliação, sendo apenas consequencia. 

Quando ouvimos falar em preço por 
metro quadrado, refere-se elle ao preço 
medio, não significando, entretanto que 
todos os metros quadrados de um ter- 
reno têm egual valor. 

Quanto maior a profundidade de um 
terreno, menor o seu preço medio qua- 
drado, sendo tambem verdadeira e rem 

- ciproca. 
Não podemos, portanto, fazer uma 

avaliação racional sem adoptar uma uni- 
dade comparativa que comporte todos 
estes caracteristicos. Essa unidade será 
uru terreno de fórma regular com um 
fundo determinado, e para o qual w es- 
tabelece um preço por metro de frente 
de accôrdo com o valor venal na occa• 
sião. 

r 

e 

••• 

A determinação do valor do ter- 
• reno em estudo é feita então pela 

comparação a este padrão, applican- 
do-se uma analyse geometrica quan- 
to á forma e uma relação mathe• 
matica quanto ás dimensões. 

A relação mathematica que te- 

O nosso parecer de 5 de feve- 
reiro do fluente, ás folhas 2 v., é 
a synthese do estudo feito para a 
determinação do valor do terreno 
do dr. José Cassio de Macedo Soa- 
res, de accôrdo com o processo que 
acabamos de resumir acima. 

Lá estão as formulas deduzidas 
para a representação do valor em 
relação ás dimensões e fôrma. Lá 
estão X e Y representando os pre- 
ços  do metro de frente, respecti; 
vamente nas ruas Consolação e São 
Luiz, de terrenos rectangulares 
com 30,50 ms. de fundos, assumidos 
como padrões comparativos. Lá 
estão os preços de 9 000$000 e 
6 :000$000 estabelecidos para aguei- 
las incognitas após o exame meticu- 
loso e terreno em relação á sua 
situação, utilidade, forma e dimen- 
sões, ltendo em vista os valores lo- 
caes. E, finalmente, lá está a 
quantia de 2.054:00%000, resul- 
tante de toda essa analyse, como 
valor do terreno total. 

Não era proposito nessa occasião 
a compra do terreno total, razão 
pela qual foi determinado o valor 
do terreno restante e, consequente- 
mente, o da área necessaria ao alar- 
gamento da rua Consolação, na- 
quella época Xavier de Toledo. 

1 
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sem se ter cogitado do valor da 
construcção. 

Com esta exposição, ordenados 
pelo sr. prefeito em seu despacho 
de 22 p. passado, julgamos suffi- 
cientement e justificada a nossa 
avaliação e esclarecido o nosso 
modo de agir no cumprimento dos 
nossos deveres. 

Entretanto, poderemos ainda, 
caso seja necesçario, relatar mais 
detalhadzunente, com maior argu- 
mentação e provas, os estudos que 
nos levaram áquella conclusão. 

4 	8 	1936. 

(a) E F. NOGUEIRA. 

EM TEMPO. 	no momento 
actual a construcção do predio 
existente ficaria nuns 300:00%000. 

Se assumirmos esse valor e es- 
tabelecermos em 50 annos a sua 
✓ida util, ella já está amortizada 
de 72 70, porque foi construida em 
1900. 

Assim, no momento actual elle 
ainda vale 84:00%000. 

A avaliação total do immovel é, 
portanto, de 2.138:00%000. 

• 

4 	8 	1936. 

(a) E F. NOGUEIRA. 

• 

Acceita pelo proprietario a offerta 
de 2.100 contos de réis não em dinheiro, 
mas em apolices municipaes, pelo seu 
valor ao par, só se não lavrou de prom- 
pto a escriptura de acquisição porque, 
dos documentos apresentados por 
aquelle, se verificou a existencia de 
uma clausula de inalienabilidade aver- 
bada á margem da transeripção, clau- 
sula essa para cuja remoção se tornava 
neeessario ou que fosse pedida subro- 
gação ou que se desapropriasse o im- 
movel judicialmente, passando ella a 
onerar a indemnisação attribuida ao 

mesmo. Preferiu-se o ultimo alvitre de 
accôrdo com parecer do Departamento 
Juridico. E então, autorisada a desa- 
propriação, offereceu-se em juizo exa- 
ctamente o valor do immovel verificado 
pelos technicos municipaes. 

Na Assembléa Legislativa houve quem 
procurasse tisnar a clareza do negocio 
chegando-se mesmo a attribuir ao im- 
movel referido o valor de trinta e pou- 
cos mil réis por metro quadrado da 
propriedade! 

Não se fez preciso discutir o absurdo 
do argumento. Só póde merecer re- • 
paros a pretendida mobservancia em 
juizo da legislação que regula o assum- 
pto. Foi affirmado naquella Assem- 
bit que não se poderia offerecer ao 
proprietario menos de dez ,nem mais de 
quinze vezes o valor locativo . annual do 
immovel quando sujeito ao imposto 
predial e de accordo com este calculo, 
muito menor teria de ser a offerta Ac- 
crescentou-se mais ciue, em caso seme- 
lhante, fôra esse o criterio que orien- 
tára a offerta e que, afinal prevalecera, 
insinuando-se mesmo que com tal rigor 
se procedera por ser interessado no case 
um illustre representante do partido da 
minoria. 

Não ha duvida que a offerta a ser 
feita em juizo nas desapropriações 
deve tanto quanto possivel pairar entre 
aquelles dois limites, mas isso só é 
applieavel quando se trata de immovel 

a lei o diz 	sujeito tão somente 
a imposto predial. Ora, ao passo que 
no caso citado como termo de compa- 
ração o immovel expropriando era uma 
casa (.u' abrangia todo o terreno, su- 
jeito, por isso mesmo, exclusivamente 
ao imposto predial, a propriedade Ma- 
cedo Soaras compõe-se de edificio a 
este imposto sujeito e ainda de área 
de tvrreno superior a cinto tvezes a 
área da construcção, facto que a fazia 
incidir tambem no imposto territorial 
conforme a legislação municipal em 
N igor. A essa área pois, não se po- 
deria applicar um criterio estabelecido 
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destinado á formação de verdadeiros bi- 
bliothecarms. Começamos modestamente 
com o ensino de algumas cadeiras ape- 
nas do curso, para mais tarde desenvol- 
vehos aos poucos, até possuirmos, dentro 
de breves aflitos, uma verdadeira escola 
especialisada. 

O success° dessa abertura é publico 
actualinente. Basta dizer que se ins- 
creveram 172 alumnos que estão frequen- 
tando as aulas regularmente leccionadas. 

O bom funccionamento de urna biblio- 
theca, quer dizer, urna bibliotheca viva, 
aquella cujo contendo está facilmente á 
mão do estudioso, sem difficuldade de 
busca ou procura, depende em grande 
parte de uma boa catalogação, scientifi- 
umente feita. Ora, a da Bibliotheca 
Municipal era bastante deficiente. Sua 
catalogação, muito primitiva, restrin- 
gia-se exclusivamente ao livro e ao autor. 
A catalogação por assumpto é de uma 
imperfeição que chega á inutilidade. 
Estes catalogos estão sendo radicalmente 
refeitos. Tal trabalho ficará prompto 
brevemente e dentro de pouco tempo a 
Bibliotheea Municipal estará habilitada 
a funccionar como um verdadeiro centro 
cultural e não mais como um mero de- 
posito de livros. 

Mereceu attenção toda especial a ques- 
tão dos livros raros e antigos. Em face 
do alcance que teria, para as finalidades 
do Departamento de Cultura, a organi- 
zação esmerada de uma secção de obras 
desse generp, resolveu-se criar uma secção 
especial de á brasiliana. Existiam na 
bliotheca plg,uns livros raros sobre o 
'Brasil dispersos e perdidos no acervo 
geral. Foi com elles que se começou. 
Logo a seguir veiu a opportunidade de 
uma acquisição magnifica com a offerta 
á venda da Bibliotheca de Feliz Pacheco, 
uma das mais ricas collepções de livros 
raros". 

BIBLIOTHECA FELIX PACHECO 

• Intimamente ligado ao requerimento 
n. 11, acima esclarecido, acha-se o de 

pela lei apenas para os immoveis su- 
jeitos ao imposto predial. 

Quanto ainda ao valor ridículo que 
se pretendeu emprestar a um terreno 
situado no centro da cidade, quando em 
bairros longinquos esta e as adminis- 
trações passadas têm sido exigidas a 
pagar em juizo preços até quatro vezes 
superiores, os entendidos, em conscien- 
cia, dirão a ultima palavra. E quanto 
ao preço dado ao immovel da rua Xa- 
vier de Toledo, esquina da rua da Con- 
solação, aquelles que mesmo pela rama 
conheçam o valor de propriedades na 
cidade de S. Paulo poderão, se assim 
o julgarem, atirar a primeira pedra so- 
bre a administração. Tão bom foi o 
negocio para a Prefeitura que o proprie- 
tario do immovel, não tendo ainda sido 
assignada a escriptura, está prompto a 
desfazer a transacção, caso assim o pre- 
fira a Municipalidade, e sem nenhum 
onus para esta. 

Do relatorio do sr. Governador do 
Estado consta, referentemente á Biblio- 
theca Municipal o seguinte periodo : 

"BIBLIOTHECAS -- São Paulo 
era uma das unicas cidades do mundo 
com mais de um milhão de habitantes, 
que não possuia um verdadeiro appa- 
relhamento de bibliothecas. Não podia 
continuar nessa situação e foi por isso 
que se cogitou de um projecto para do- 
tal-á, em poucos annos, de organisações 
bibliothecarias á altura do seu progresso 
intellectual e cultural. 

Como inicio de tal trabalho, fez-se a 
organisação da Bibliotheca Publica Mu- 
nicipal. Esta reforma, que já está em 
plena execução, vae agora entrar na 
phase dos cursos de bibliotheconomia. 
E' preciso não esquecer, ao mesmo tem- 
po, a precaução de formar-se um corpo 
technico habilitado, á semelhança do que 
succede em outros palies. Na verdade, 
não sé póde confiar, a simples amado- 
res um serviço technico com tão gran- 
des responsabilidades sociaes. Teremos 
portanto, ainda este anno, o primeiro 
curso de bibliotheconomia de S. Paulo, 
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confrontando-se os preços de compra in• 
dicados pelos herdeiros e o valor actual 
das obras. Depois de tudo minuciosa* 
mente estudado, verificou-se que a. bi- 
bliotheca valia pouco mais de 1.000 con- 
tos de réis. Fez-se uma primeira of- 
ferta, de 500 contos de réis, pela 
totalidade dos livros, manuscriptos e 
graniras, que foi rejeitada, porquanto 
mais do que esta quantia era pedida ape- 
nas pelos livros, com exclusão da riquis- 
sima collecção de mappas e gravuras 
antigas. 

Após longas negociações que não vêm 
ao caso narrar, convencionou-se a effecti- 
vagão da compra por 650 contos de réis, 
transacção ultimada graças á interven- 
ção carinhosa do senhor governador, que 
se achava no Rio e foi quem fechou de- 
finitivamente o negocio. 

Seguiu então para o Rio o sr. Rubens 
Borba de Moraes, chefe da Divisão de 
Bibliotheea, do Departamento de Cul- 
tura, especialista de competencia reco- 
nhecida, o qual depois de conferir todos 
os livros e fazer rubricar todas as pa- 
ginas da lista, afim de que não houvesse 
a menor duvida quanto á conferencia da 
entrega, effectuou o pagamento conforme 
instrucções que levára. 

Os recibos, os documentos de despesa 
de encaixotamento, transporte, seguro, 
etc., foram regularmente processados e 
entregues á Divisão de Tomadas de Con- 
tas, do Departamento da Fazenda da 
Prefeitura, que, depois de tudo verifi- 
cado, deu a necessaria quitação ao fune- 
cionario responsavel Essa despesa ates 
tingiu, nella incluidos a compra de 
estantes apropriadas, transporte, seguro, 
encaixotamento e engradamento, acqui- 
sição de caixões pessoal operario, oas- 
sagens, estadia de dois funecionarios no 
Rio e installação em São Paulo, a cifra 
apenas de 37:443$300!... 

Não houve intermediams, não houve 
commissões, elementos até hoje comple- 
tamente estranhos a todos os negocios 
desta administração. 

a. 53, solicitando informações completas 
com referencia á acquisição da brasiliana 
"Feliz Pacheco". 

A Bibliotheca Felix Pacheco é sobeja- 
mente conhecida no Brasil e no extran• 
geiro. Na opinião de homens como Ro- 
dolpho Garcia, Affonso Taunay e outros 
é considerada a mais valiosa collecção 
existente em nosso paiz. Não ha quem 
lide com livros raros, não ha conhecedor 
de historia que não saiba o que seja a 
collecção em boa hora adquirida pela 
Prefeitura. 

Quando falleceu no Rio o illustre ho- 
mem de letras, varias entidades, como 
a Faculdade de Letras da Universidade 
do Rio, o governo do Piauhy e diversos 
livreiros do Rio de Janeiro e de Lon- 
dres, apressaram-se em offerecer a com- 
pra aos herdeiros. 

Informada da disposição em que es- 
tava a familia de vender essa riquissima 
collecção, que não podia, de maneira 
alguma, ser dispersada, nem embarcada 
para o extrangeiro, a não ser que no Bra- 
sil se tivesse perdido de todo o amor 
pelo seu passado e pelas suas tradições, 
o Prefeito entabolou conversação afim 
de trazer para São Paulo a primeira 
bibliotheca de historia do Brasil exis- 
tente em mãos de particulares. 

A familia Felix Pacheco remetteu ao 
Departamento de Cultura uma lista com 
os preços de custo de quasi todas as obras 
e innumeras facturas de livreiros de Pa- 
Hz, Londres, Lisboa, e Leipzig, onde 
tinha sido adquirida a maioria das pre- 
ciosidades de que se •compõe. 

A Divisão de Bibliothecas fez então 
um estudo meticuloso do catalogo e, 
aproveitando a estada do eminente his- 
toriador, o dr. Affonso Taunay, no Rio, 
solicitou o seu parecer quanto á oppor- 
tunidade da compra. O dr. Taunay de- 
pois de um longo exame dos livros no 
Rio e depois de ouvir a opinião de Ro- 
dolpho Garcia e outras pessoas cuja 
competencia ninguem Ode negar, acon- 
selhou a compra da Bibliotheca. Foi 
feita então uma avaliação cuidadosa, 

• 
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Até o presente nem uma só critica me- 
receu e constitue um dos melhores or- 
gulhos que a nossa administração po- 
deria aspirar. 

A titulo de curiosidade, transcrevemos 
algumas das manifestações provocadas 
pela compra referida. 

O dr Herbert Moses, presidente da 
Associação Brasileira de Imprensa, di- 
rigiu-nos o seguinte telegramma : É 

• 

• 

"O gesto da Municipalidade de 
São Paulo adquirindo a Bibliotheca 
que Felix Pacheco reuniu, conside- 
rada uma das melhores do paiz, de- 
monstrando a sua intelligencia no 
amor aos livros revela que São 
Paulo, mais uma vez, dá provas de 
alta cultura querendo que a mesma 
figure, para sempre intacta, como 
um monumento de erudição que 
prestigia a memoria de um grande 
jornalista. Eis porque a Associação 
Brasileira de Imprensa congratu- 
la-se com vossa excellencia, dign's- 
simo prefeito do Estado de São 
Paulo, congratulações que tenho a 
satisfacção de subscrever. Atten- 
ciosas saudações 	Herbert Moses, 
presidente '. 

Da Academia Brasileira de Letras, a 
seguinte carta assignada pelo seu pre- 
sidente, sr. Laudelino Freire e subscripta 
pelos demais membros daquella associa- 
ção cultural • 

• 

•xmo sr. dr. prefeito da cidade 
de Sb.o Paulo. Tenho o prazer de 
communicar a v. excia. que, em ses- 
são de 21 do corrente, apresentou o 
•r. conde de A ffonso Celso a se- 
guinte proposta, que foi unanime- 
mente approvada: 

"Proponho que a Academia Bra- 
sileira de Letras manifeste applauso 
e louvor á Murucipalidade da Ca- 
pital de São Paulo, pelo seu acto 
de acquisição integral da, bibliotheca 
de Felix Pacheco, impedindo, assiAll, 

A compra rito foi feita aereamente, 
sem base, sem conhecimento do que se 
estava adquirindo. Tudo foi examina- 
do, avaliado, e o preço pago é julgado 
altamente conveniente pelos technicos de 
invejavel idoneidade e competencia. 

ahi se acha ella franqueada ao pu- 
bl eo que poderá julgar do seu valor e 
da sua utilidade. 

A bibliotheca Felix Pacheco está sen- 
do catalogada, seguindo, é evidente, as 
regras apropriadas. Esse serviço não 
ficará prompto em alguns mezes. Um 
catalogo jamais poderá ser feito em 
prazo pouco dilatado. Basta dizer que 
os manuscriptos ineditos que possue a 
colleçã,o, e que, só elles, custaram em 
Londres e Paru mais de duas mil libras 
esterlinas, demandam longo tempo para 
estudo e catalogação. Os mappas anti- 
gos e a colleção de gravuras, composta 
de mais de 800 peças não são possiveis 
descrever-se em pouco prazo. Obras, 
como um diccionario tupy, feito em Pi- 
ratininga em 1772, já se encontram, en- 
tretanto, em mãos de especialistas que as 
estão "traduzindo" afim de serem pu- 
blicadas ainda este anno. 

Ha na bibliotheca Felix Pacheco ra- 
ridades que nem na Bibliotheca Nacional 
do Rio existem! Por dias foram pagas 
sommas de 250 a 300 libras cada uma, 
pelo antigo proprietario. Os mappas de 
São Paulo indicando os caminhos percor- 
ridos pelas Bandeiras, os man uscriptos 
sobre a Colonia do Sacramento e Ygua- 
temy, as obras sobre Anchieta, todas 
essas preciosidades que custaram muito 
mais que o valor pago pela Prefeitura, 
são hoje propriedade dos paulistas e do 
patrimonio paulista deverá constar para 
sempre. 

Tal é o valor da collecção cartogra- 
phica que, logo após realisado o nego- 
cio, uma alta repartição federal, só 
pela .collecção de mappas antigos fez á 
Prefeitura a offerta de 200 contos de 
reis. 

A repercussão do gesto da Municipp.- 
lidade de São Paulo ninguem ignora. 

4 
wit 

1 
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que se dispersassem thesouros bi- 
bliographicos laboi iosamente accu- 
mulados, como aconteceu com as col- 
lecções de Eduardo Prado, Alfredo 
Pujol, Candido Figueiredo e outros, 
a Municipalidade paulistana bem 
mereceu da cultura nacional". 

Transmittindo a v. excia. esta re- 
solução da Academia Brasileira de 
Letras, faço-o com o maior prazer, 
juntando os meus aos applausos que 
mui justamente mereceu dos srs. 
academicos a patriotice deliberação 
dessa Municipalidade, evitando se 
dispersasse a preciosa bibliotheca 
daquelle nosso saudoso confrade. 

Com a expressão de minha ele- 
vada consideração e muito distincto 
apreço, o presidente 	Laudelino 
Freire". 

• 

• 

Considerando ainda que essas col. 
lecções, ditas brasilianas, não são 
de facil organização e acarretam 
a quem delias se incumbe, por sim- 
ples diletantismo ou por motivos 
de estudos e pesquisas, enormes 
dispendios; 

Considerando, finalmente, que, 
raros esses livros estão geralmente 
fedi-idos nas bibliothecas de parti- 
culares, estudiosos uns, outros me- 
ros collecionadores, e, portanto, 
afastada, senão de muito difficul- 
tada; a possibilidade de serem Mies 
manuseados e lidos pelos homens 
de letras e historiadores que se de- 
dicam aos estudos e pesquisas da:; 
causas, homens e assumptois que 
dizem respeito ao nosso paiz, sua 
historia e vida social, politica, ar- 
tistica e literaria; 

Foi approvada ainda, pelo Congresso 
das Academias de Letras a seguinte in- 
dicação relativa á acquisição feita pelo 
!;.overno municipal de rião Paulo da ex- 
eellente "brasiliana' que foi organizada 
pior Felix Pacheco durante quasi trinta 
annos de estudos e laboriosas pesquisas : 

Indico: 

1 

1 

"Considerando encerrar uma ver- 
dadeira axiomatiea a maxima social 
de Carnegie ---- "Uma Bibliotheca 
s ale por uma universidade '; 

Considerando mais que as Biblio- 
thecas quando são constituidas por 
uma determinada e especifica cate- 
goria de livros, ainda mesmo que o 
seu organizador não fosse movido 
senão pela simples mania de collec- 
cionar, representam um valioso es- 
polio cultural que não se deve dis- 
persar; 

Considerando que os livros sobre 
o Brasil, especialmente aquelles que 
se referem aos factos da nossa his. 
tona das épocas colonial e pré-se- 
gundo reinado, são disputadissimos 
nos mercados europeus e norte- 
americanos ; 

4 

Que a Mesa do Congresso das 
Academias de Letras e Sociedades 
de Cultura Literaria do Brasil. en- 
✓ie ao governo municipal da cidade 
de São Paulo uma moção da mais 
✓iva sympathia e de francas con- 
gratulações por haver adquirido 
para a sua Mbliotheca Publica Mu- 
nicipal a excellente e valioáss ma 
bibliotheca, do nosso saudoso e emi- 
nente confrade Felix Pacheco; e 

. emitte o voto de que esse gesto 
seja imitado por outros governos, 
quer federal, quer estadual, quer 
municipal, sempre que se encontrem 
em uma situação semelhante ao que 
occorreu com o governo da cidade 
de São Paulo diante da preciosis- 
sima collecção de livros sobre o 
Brasil, organizada por aquelle no- 
tavel jornalista patrício, de modo 
a que se não repita mais o desastre 
que colhelus irremediavelmente as 
magnificas e ricas collecções de li- 
vros sobre-o Brasil, de Alfredo de 
Carvalho, de Pernambuco, Eduar- 

• 
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do Prado e 
Paulo 	S. 
1936. --- M 

Alfredo Pujol, em São 
S., em 12 de maio de 

Nogueira da Silva". 

1 

• 

Estes documentos sem contar in- 
numeros outros, como do Instituto His- 
torico, Academia Paulista, Maggs and 
Bros, de Londres, e • outros que seria 
longo transcrever. 

GUARDAS-FISCAES 
DA PREFEITURA 

ii  1 

• 

• 
1 

• 

Os quatro itens do requerimento 
n.° 15 solicitam informações ao discu- 
tido caso dos guardas-fiscaes da Pre- 
feitura. Assumpto bastante esclarecido 
em todas as opportunidades, reporta- 
mo-nos inicialmente ás informações di- 
vulgadas pela imprensa sob a nossa 
propria responsabilidade. A questão, 
aliás e por demais conhecida de alguns 
membros dessa illustre Camara mais ao 
par da Administração Municipal. 

Sem numero as queixas que a admi- 
nistração, desde o inicio, vinha rece- 
bendo contra os encarregados da fisca- 
lisação municipal. 

"Basta dizer que esses funccionarios 
ganhavam quinhentos mil reis por mez. 
Muitos possuiam propriedades caras, 
outros automoveis e outros eram até 
negociantes. Não quero de maneira al- 
guma affirmar que essas propriedades, 
esses estabelecimentos e tudo mais fos- 
sem conseguidos á custa de deslises e 
abusos. A verdade todavia é que, ga- 
nhando tanto quanto um quarto escri- 
pturario, havia quem pelas suas posses, 
de modo algum poderia sujeitar-se a um 
logar que exigia ate o uso de uma 
dumentaria, a qual. se  não deprimia, 
tambem não honrava Funguem. Como 
um cidadão de recursos, com proprie- 
dades,. se sujeitaria ás imposições de um 
cargo para cujo exercício eram exigidos 
os Maiores sacrificios1 Como correr 
districtos, com sol ou com chuva, para 
multar um vendeiro ou apprehender 
alguns pares de meias de um ambulante 

sem licença? Tudo isso era exquisito, 
mas não era só. Ao lado do mais a 
verdade é que o serviço de fiscalisação 
andava a matroca, não havia nada fis- 
calisado, por que o trabalho de meia 
duzia de funccionarios dedicados de 
maneira alguma poderia apparecer, 
onde a grande maioria pouco ligaya aos 
seus deveres. O resultado é que a 
classe dos fiscaes da Prefeitura estava, 
de ha muito, completamente desmorali- 
sada. Antigamente, ante; de 1930, 
muitos fiscaes da Municipalidade se tor- 
naram conhecidos como excellentes fa- 
bricadores de eleições. Não havia um 
só pleito eleitoral em que, pelo menns 
um delles não se destacasse ás vezes por 
façanhas, bem tristes e duvidosas Esse 
desaire recahia não sobre os culpados 
somente, mas sobre a totalidade, pre- 
judicando muitissimo aquelles que nada 
tinham a ver com a vida irregular dos 
seus collegas e que, embora correcto::. 
soffriam o despreso que. geralmente 
votava ao corpo fiscalisador da Prefei- 
tura. Ora o nosso intuito, se de um 
lado era ser implacavel contra os márts 
elementos, de outro era e continua a ser 
o de dar ao funccionario municipal tolo 
o prestigio que está a exigir a sua di• 
gnidade de collaborador no trabálho de 
velar por uma população de mais de 
um milhão de habitantes. Para a ele- 
vação do nome do nosso funccionario, 
tudo ternos feito e, agora, mais do qui.) 
nunca, queremos fazer. Urna vez cotim 
cluida definitivamente a reforma com 
a publicação da • consolidação de suas 
leis, immeidiatamente iremos desenvol- 
vei uma deção já começada e que, por 
causa da instabilidade dentro das re- 
partições, não podiamos antes, dar 
incremento desejado. Vamos anula 
proseguindc num rigoroso trabalho, 
cujos fins consistem em premiar os ver- 
dadeiros funccionarios municipaes e ap- 
plicar aos naáus os mais severos e rigo- 
rosos conectivos. 

Foi o trabalho que já iniciámos e 
vamos continuar. Aliás, o tempo veiu 

• 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



383 a- 

e 

• 

que fosse; a qual, não dando embora 
para punição disciplinar, trouxesse a 
convicção da culpa Eis a origem do 
acto 889, de julho do anno passado, 
que figura lia administração iminici- 
pal como uma das medidas mais uteis 
e efficientes. Sua elaboração foi es- 
tudada cuidadosamente, sem o descuido 
dos minimos pormenores. E esse acto, 
inicialmente, extinguiu a classe dos fis- 
caes. A fiscalização, como já se disse, 
seria exercida por qualquer funcciona- 
rio, em conunissão, com um pro-labore 
addicional aos vencimentos do cargo 
effectivo. 

Quanto aos antigos fiscaes, foi-lhes 
dada -uma opportunidade. Os que se 
submetessem a um exame benevolo de 
capacidade seriam classificados como 
escripturarios, classificação de accordo 
com os vencimentos. Os que não se 
submettessern a esse exame, ficariam 
addidos. Alguns pela dedicação e pela 
lisura sempre demonstradas foram 
aproveitados depois na propria fisca- 
lização com o augmento estabelecido 
pela lei. Outros deram até bons flanem 
cionarios de carteira. Outros conti- 
nuaram o que eram... 

A principio houve um movimento de 
protesto. O caso foi parar até na As- 
sembléa Legislativa. Mas qualquer du- 
vida desappareceu com este argumento 
antes os fiscaes, cujo trabalho penoso 
era correr ruas com qualquer tempo. 
ganhavam quinhentos mil réis. Agora, 
que lhes foram dadas funcções de car- 
teira, muito mais commodas, com outra 
posição e outras vantagens na carreira 
do funccionalismo como a possbilidade 
do access°, ganhando os mesmos qui- 
nhentos mil réis, poderiam queixar-se? 
Alguns foram além: chegaram mesmo a 
declarar que com quinhentos mil réis 
não podiam.  sustentar a familia! An- 
tes, com quinhentos mil réis, muitos 
podiam ter até automovel, hoje com 
os mesmos quinhentos mil reis não po- 
diam sequer manter a familia! Houve 
e tem havido ainda um grande esforço 

1 

demonstrar que, em parte, innumeras 
das queixai contra os fiscaes eram fun- 
dadas. Tanto assim que varios delles 
foram demittidos, doe. 7, outros sus- 
pensos e outros, se os inqueritos não 
puderam obter dados que servissem de 
base, para uma demissão, revelaram en- 
tretanto que, bem defendidos, embora, 
não deixavam de ser culpados. Foi um 
dos motivos inspiradores da criação da 
Fiscalização Especial Um corpo de 
poucos funccionarios, gente perfeita- 
mente escolhida, de inteira confiança, 
com vencimentos remuneradores, para 
fazer "in loco" verificação ,nos lança- 
mentos e no trabalho da propria fisca• 
lizaçã.o ordinaria. Era a fiscalização da 
fiscalização. Para completa efficiencia, 
esse, corpo deveria ficar directamente 
subordinado ao prefeito E' o que foi 
resolvido pelo acto n. 801 de fevereiro 
de 1935. Os resultados appareceram 
immediatos. Não é possivel calcular-se 
o numero de irregularidades verificadas. 
A fiscalização especial e a collaboração, 
dentro da fiscalização °ramaria, de 
outros elementos tambem de confiança 
foram de uma efficiencia notavel. Sua 
acção, as observações colhidas pelo novo 
serviço convenceram-nos tambem de que 
o eer g, o de fiscal não deve ser exercido 
por um corpo de empregados effectivos 

,nessas funcções. Se muitos poderiam 
ser e são honestos e bons, com outros 
o mesmo não se dá. Quantos não plei- 
tearam o logar de fiscal da Prefeitura 
só por causa dos proventos illicitos que 
dava? Ora, ante o mau eonceito em 
que a classe era tida, recahindo o aleive 
sobre todos indifferentemente até sobre 
os innocentes, resolvemos transformar 
a fiscalização num cargo, exercido em 
commissão, como premio a funcciona• 
rios zelosos que, nessas funcções, pres- 
tando um serviço importante, pudessem 
receber, além dos seus vencimentos or• 
dinarios, tambem uma gratificação para 
os trabalhos fiscalizadores. Exercido 
em commissão, esta poderia ser perdida 
a qualquer momento ars  te denuncia leve 

1 
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para 6 restabelecimento da situação an- 
figa, mas permanecemos intransigentes. 
Assim mandavam as boas normas e or- 
denava a moralidade administrativa. 
O cargo de fiscal effectivo da Prefei- 
tura deixando de existir, a experiencia 
demonstrou logo o acerto da medida e 
a necessidade da sua conservação. 

Anteriormente ao acto 889, no pe-- 
rodo que vae dç Janeiro a Agosto de 
1935, foram applicadas pelos sessenta 
fiscaes da antiga fiscalização uma mé- 
dia de cerca de trezentas multas por 
mez. Depois do acto moralizador, essa 
média subiu a 700 multas por mez ! E 
isso com metade dos fiscaes em exer- 
cicio! Com trinta e dois fiscaes! De 
accôrdo com o que existia anterior- 
mente com referencia á actividade da 
antiga fiscalização, orçou-se para 1935 
unia arrecadação de duzentos contos de 
reis provenientes de multas applicadas 
por es.se serviço. Essa previsão estava 
razoavel ante o que havia sido arreea- 
dado no armo anterior: mais ou menos 
cento e cincoenta contos de reis. Pois, 
em 1935, só de multa, foram arrecada- ,  
dos setecentos e poucos contos! As 
leis munieipaes não eram cumpridas, 
porque os infractorrs e-tavam habitua- 
dos a encher de gorgetas alguns maus 
elementos da fiscalização que, com a 
sua pouca moralidade, compromettiani 

•os funccionarios honestos. Outro ilidir 
cio importante é que essas multas, nu- 
merosissimas a principio, foram deca• 
hindo até hoje, que está bastante re- 
duzido o numero, embora muito grande 
ainda. E' que o commercio e todos os 
que poderão estar sujeitos ás posturas 
municipaes verificaram que C muito 
melhor, muito mais commodo, sujei- 
tar-se ás suas exigencias, do que viver 
perennemente explorados por indivi- 
duos sem escrunulos que, não contentes 
de desmoralizar-se a si proprios, des- 
moralizavam todo uni serviço publico 
e até a classe a que pertenciam 

Menos do que a extincção dos fisy- 
caes, o acto 889 é a dignificaçã: destes, 

pois transformou o posto numa recom- 
pensa aos que a ella fizerem jús. Para 
isso extinguiu mesmo a obrigação de 
fardamento que servia mais para de- 
nunciar a presença do fiscal do que 
lhe dar autoridade. 

Aliás, a Prefeitura agiu com muito 
tacto. Dos milhares de multas impas- 

muitas, a principio, foram releva- 
das não só por tratar-se de pequenas 
faltas, como para dar tempo a que os 
attingidos se convencessem de que hoje 
existe um serviço organizado. Os da- 
dos acima são bastante eloquentes para 
mostrar quanto tinhamos razão ao as- 
5nar o acto 889. Certos interessados 
lançaram mão de tudo. Ainda ha ., 
pouco tempo, o gabinete teve conheci- 
mento de que alguns dos maus elemen- 
tos da antiga fiscalização estavam cor- 
rendo as casas commerciaes. dando 
informações falsas sobre disposições 
legaes recentemente:publicadas. A nó-4 
mesmos, commereiantes vieram commn- 
Mear que foram procurados por fiseaes, 
ainda fardados, (depois da farda abo- 
lida) e que deram informações comple- 
tamente, erroneas sobre a lei de publi- 
cidade. 

Não demos importancia ao caso, como 
não ligamos a minima importancia aos 
pruridos de susceptibilidade que se ar- 
repiaram por ahi como se, junto Et,03 
bons elementos da antiga fiscalização. 
immiscuidos no meio delles, não -hou- 
vesse. gente capaz disso .. Os inque- 
✓itos que i deram como resultado algu- 
mas demasões, Outros suspensões, di- 
zem mais ialto do que nós 

A fiscalização esta .  sendo exercida 
por funecionarios dignos, do quadro e, 
em commissão, é que será desempe- 
nhado esse trabalho que, pelo bom 
nome do proprio funccionalismo, pre- 
cisa ser dignificado e perder a fama 
triste de que, no geral, os fiscaes mu- 
nicipaes gozavam. E para essa digni- 
ficação muito tem contribuido a F19* 
calização Especial, cujo concurso no 
bom andamento dos serviços vem sendc. 

•••Flelifee~ale~r~ig••• 
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DESOBEDIENCIA AO ARTIGO 42, 
/V'. 7 DA LEI ORGÂNICA 

A leitura apenas sem outro esclareci- 
mento do artigo 19, do Acto 1.146 e do 
artigo 42, n. 7, da Lei Organica dos Mu- 
nicipios, responderia ao requerimento 16, 
de 25 de julho do corrente, pelo qual a 
existencia de um advogado assistente no 
Gabinete do Prefeito para o auxiliar no 
expediente de materia jurídica contraria 
os dispositivos do segundo texto. 

Não é demais, entretanto, transcrever- 
mos aqui, os termos do parecer do pro- 
prio Departamento Juridico da Prefei- 
tura • 

ti 

excellente, não só pelos esforços dos 
seus poucos funceionarios, como devido 
á organização dada ao serviço pelo eu' 
carregado de sua chefia. Por outro 
lado, á fiscalização ordinaria tem 
tido aos aos trabalhos uma efficiencia qua 
a fiscalização jámais teve. Comple- 
mento da organização da primeira é o 
acto 867, de Junho de 1935, que deu 
aos membros da Fiscalização Especial 
a faculdade de tambem applicar mul- 
tas. Assim, verificada a infracção não 
registada pela fiscalização ordinaria, a 
primeira não só registará a falta, como 
a supprirá pela sua acção". 

Uma nota curiosa. Determinado o 
exame para a classificação dos antigos 
guardas-fiscaes como funccionarios de 
carteira, apenas um a, elle se submetteu, 
recebendo titulo de 4.° escripturario e 
posteriormente promovido a terceiro 
por merecimento. 

Innumeros outros preferiram recur• 
sos políticos. Mas a renovação dos 
protestos de fidelidade eleitoral de 
nada valeram e, com o advento do acti 
1.146, sua situação ficou definitiva- 
mente resolvida bem como a da fisca- 
lização ordinaria da Prefeitura, pelos 
artigos 521 e seus paragraphos e 527 
do referido acto. A simples leitura 
destes textos mostra a situação actual 
do caso bem como a impossibilidade da 
nomeação de novos funecionarios para 
o exercício da fiscalizaçã,o ordinaria que 
é feita por empregados já existentes com- 
missionados nessas funcções. 

Mais significativo do que qualquer 
alongamento sobre o assumpto é o do- 
cumento annexo, com a folha corrida dos 
fiscaes ordinarios afastados de suas 
funcções pela nova regulamentação em 
vigor. (Decreto n. 8). 

Por elle se vê que, num total de 49 
30 já soffreram penas disciplinares, e 
6 foram demittidos a bem do serviço pu- 
blico. Num total de 49, só 19 têm lim- 
pos os seus promptuarios de serviço 
municipal Isto sem contar um, cuja 
demissão já estava lavrada, quando fal- 
icem 

"Para o nobre vereador reque- 
rente, o artigo 19, paragrapho unic.), 
do acto 1.146, collide com o artigo 
42, n. 7, da lei n. 2.484, de 16 de 
dezembro de 1935. 

Diz o artigo 19 e seu paragrapho : 
Junto ao Gabinete do Prefeito, 

haverá, quando este julgar necessas 
rio, um advogado assistente, de sua 
confiança, que o auxiliará na ma- 
teria de expediente de caracter ju- 
ridico. 

Paragrapho unico 	Quando o 
advogado de que fala este artigo 
pertencer ao quadro do Departa- 
mento Jurídico, servirá, em com- 
missão, com os vencimentos de seui 
cargo : quando estranho ao referido 
quadro, perceberá vencimentos fixos 
de 2:00%000 mensaes. 

Diz o artigo 42, n. 7, da Lei Or- 
gantea vigente : 

Compete ao Prefeito : 
7) 	representar o município em 

Juizo, nos processos em que seja in- 
teressado, podendo constituir advo- 
gado em nome delle, quando não 
haja funceionano permanente com 
essas funcções. 

A simples leitura daquelle e destes 
dispositivos revela, para logo, não 
haver conflicto algum. 
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• Pelo artigo 19, permitte-se ao Pre- 
feito, quando julgar neeessario, ter 
em seu gabinete um advogado assise 
tente, de sua confiança, que o auxi- 
lie na materia de expediente de cae 
racter juridico : um advogado, vale 
dizer, escolhido por elle, que o au- 
xilie no encaminhamento de papeis 
s processos (materia de expediente), 
desde que se versem, nestes, assume 
ptos de Direito. Esse advogado ase 
sistente, nos termos do artigo 19, 
não chega a ser sequer consultor de 
v. exeia. As attribuições suas, como 
claramente se vê do artigo 19, di- 
zem respeito a simples matem de 
expediente. Elle, como advogado, 
apenas orienta o prefeito, sobre se 
existem, ou não, nos processos, que& 
tões de direito que devam ser ob- 
jecto de exame por parte do De- 
partamento Jurídico, cujo director 
é que é nos termos do artigo 158, 
letra "a", o consultor juridico do 
Prefeito. Da intervenção desse ad- 
vogado, nessa simples materia de 
expediente resultam apreciaveis van- 
tagens de ordem e de tempo, no en- 
caminhamento a este Departamento, 
cuja tarefa é vultosa, de consultas, 
pedidos de esclarecimentos, reclama- 
ções de interessados, processos que 
versam sobre abertura de inqueritos 
e sobre o inicio de acções de toda a 
natureza, sobre um sem numero em- 
fim de assumptos, que seria longo 
e quasi impossivel ennumerar. 

Esse advogado assistente, como 
disse, não é consultor jurídico de v. 
exeia. E quando o fosse, nem mes- 
mo assim, haveria collisão com o que 
dispõe o artigo 42, n.° 7, da Lei Or- 
ganica dos Municipms. Por força 
desse artigo, compete ao Prefeito: 
"representar o Município em Juizo 
nos processos em que seja Interes. 
sado, podendo constituir advogados 
et nome delle quando não haja 
funccionario permanente com essas 
funcções". 

Firma-se ah, primeiro, a regra de 
que o Prefeito representa o Muni- 
eipio em juizo, nos 'processos em 
que o Mun;eipio é parte ou interes- 
sado. E como o Prefeito nem sem- 
pre é advogado, e quando o fosse, 
não estaria obrigado, por isso, a 
prestar ao Municipio serviços de ad- 
vogado, permitte depois o artigo que 
elle constitua advogado em nome do 
Municipio, sem o que desprovido fi- 
cana o Municipio de quem o repre- 
sentasse em juizo, quando o Pre- 
feito o não fizesse, ou não pudesse 
fazer. 

Vem depois, na lei, uma restricção 
a essa faculdade do Prefeito, de 
constituir advogado que represente 
em juizo o Municipio, restricção que 
é esta : quando haja funceionario 
permanente "com essas funcções" 
a de representar em juizo o Muni- 
cipio não poderá o Prefeito cons- 
tituir outro para esse fim. 

Isso, evidentemente, não impede 
que o prefeito tenha consultores —e- 
funcçã,o que se não confunde com a 
de representar era juizo o Município 
-- e menos ainda que elle tenha, 
junto ao seu gabinete, um advogado 
assistente, que o auxilie como diz o 
artigo 19 do acto 1.146, "na materia 
de expediente de caracter jundico". 

4 	Resta esclarecer, apenas, 
se a admissão de tal advogado as- 
sistente importa, como diz o reque- 
rim nto de informações "em certa 
h ilhação,  aos funecionarios advo- 
gadoPs do Departamento Juridico". 

A mim, como director do Depare 
tamento Juridieo e consultor de v. 
excia , nos termos do artigo 158, 
letra "a" citados, não me pareceu 
que assim fosse, pela simples e ob- 
via razão de que o advogado assis- 
tente previsto pelo artigo 19 tem 
limitada a sua funcção á de aux' filar 
a V. excia. na  materia de expediente 
de caracter juridico, sem nunca ter 
invadido, ao que me consta, attribui- 

••• •ereipp~ielle.~.~11.0. 	 14.11.01~0"1•11~101••••1~1. 
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6 -- • Eis o que me cumpre in- 
formar. 

São Paulo, 25 de agosto de 1936. 

(a) PAULO BARBOSA DE 
CAMPOS PILHO, director." 

PLANOS DE MELHORAMENTOS 

ções deste Departamento. Antes, o 
advogado admittido por v. excia. 
como assistente do gabinete tem sido 
um auxiliar precioso deste Depar- 
taniento, dada a sua diligencia, cor- 
recção e cultura. 

5 --- Assim, as informações a se- 
rem prestadas a Camara, salvo me- 
lhor juizo de v. excia., serão as 
seguintes: 

Não ha, no gabinete de v. 
exc., advogado extranho ao quadro, 
com as funcções de consultor juris 
dico. Ha, sim, um advogado, cujos 
vencimentos estão previstos pelo ar- 
tigo 51 do mesmo acto (que fixou o 
quadro do gabinete de v. exc.), ad- 
vogado esse que exerce funcções de 
auxiliar em materia de expediente 
de caracter juridico. 

b) 	V. exc. não está faltando ao 
cumprimento do citado dispositivo 
da Lei Organica, porque este só veda 
ao Prefeito constmir advogado para 
representar o Município em juizo, 
quando haja, como ha, no quadro 
da Prefeitura, funccionario perma- 
nente com essa funcção. 

Não veda a admissão de uni ou 
mais consultores e, menos ainda, a 
de simples assistente. 

E que o advogado em questão 
não representa em juizo o munici- 
pio, isso resulta, nem só do artigo 19, 
como dos artigos 158, letras "b" e 
"e", 158, paragrapho 1.°, 164, letras 
"a", "b", "c", "d" e "e", 166 168, 
letras "a" e "b" e 265, paragrapho 
3•0, todos do acto n. 1.146, disposi- 
tivos esses em que vêm discrimina- 
dos todos os representantes do mu- 
nicipio 'em Juizo, a saber : o dire- 
ctor do Departamento luridico, os 
procuradores, sub-procuradores, ad- 
vogados auxiliares advogados esta- 
giarios e o chefe da Seceão de Ex- 
pediente e Divida Activa da Sob - 
Prefeitura de Santo Amaro, unieos 
funccionarios permanentes, com es- 
sa funeção. 

o artigo 117 da Lei Organica dos 
Municípios foi a ella incorporado por 
suggestão desta Prefeitura, ateilviada, á 
Assembléa Legislativa, quando se dis- 
cutia o respectivo projecto. 

Por elle se verifica o interesse que te- 
mos dispensado a tudo quanto se refira 
a um plano systematizado de organiza- 
ção de grandes melhoramentos publieos. 

Ao alludido texto estão intimamente 
ligados os assumptos do requerimento 
n 22 e indicação n 36, subscriptos, res- 
pectivamente, pelos srs. vereadores Gas- 
par Ricardo e Alexandre Albuquerque. 

Logo após a promulgação do decreto 
estadual 2.484, a Prefeitura elaborou o 
projecto de acto organizando a Com. 
missão do Plano da Cidade, projecto este 
cujos estudos foram feitos por uma com- 
missão presidida pelo illustre urbanista 
e professor da Escola Polytechnica, dr. 
Luiz de Anhaia Mello 

Apesar da segurança que tinha a ad- 
ministração do plano apresentado, soli- 
citou-se ainda a collaboração dos "Arai* 
gos da Cidade", organização recentemen- 
te fundada. 

De posse do parecer desta, não quiz 
entretanto a Prefeitura baixar o acto 
adoptando como lei o projecto, embora 
nas mãos do Executixo Municipal a fa- 
culdade de legislar, não só por constar 
delle a necessaria representação de mem- 
bros da Canlara Municipal, como tom- 
bem, em se tratando de assumpto de 
extraordinaria importancia, deve ser 
submettido a uma ampla discussão, 
apreciação e collaboração dessa illustre 
assembléa. 
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RESTITUIÇÕES DE TAXAS 
DE CALÇAMENTO 

Os estudos feitos pela Prefeitura já 
se acham era poder do sr. vereador Gas- 
par Ricardo, ao qual confiámos, pes- 
soalmente, todos os documentos a elle 
relativos, inclusive o projecto de lei 
elaborado pela cornmissão acima refe- 
rida. 

• 

• 
■ 

Urna vez que se organize a Com- 
missão do Plano da Cidade, a esta se- 
rão enviados os estudos, aliás, incom- 
pletos, que possuimos sobre a remode- 
lação dos traçados das vias publicas 
principaes que demandam o centro 
urbano. 

PROMPTO SOCCORRO 

• 

• 

• 

• 

■ 

• 

O nobre vereador Sr. A. Vicente de 
Azevedo solicita pelo requerimento 
n. 24, entre o prefeito em entendi- 
mentos com o governo do Estado para 
offerecer, por parte do municipio, todo 
o concurso ao seu alcance para a col- 
laboração nos estudos prévios referen- 
tes ao problema de assistencia nume- 
chata (Prompto Soccorro). 

Como é sabido, o governo do Estado 
está realizando os necessarios estudos 
para a elaboração de um projecto que, 
convertido em lei, resolva defanitiva- 
mente a questão 

Necessariamente a Prefeitura terá de 
nele collaborar, em tempo opportuno, 
dada a intima ligação que tem nesse 
problema de alto alcance social e ad- 
ministrativo. 

Quando tal se der, esta Municipali- 
dade solicitará da Cantara a necessaria 
collaboração afim de que seja levada 
ao termo que deve ter o caso, presen- 
temente ainda sob os cuidados solicites 
da administração estadual, que encara 
o problema sob o ponto de vista geral 
afim de que seja resolvido, em caracter 
definitivo o problema hospitalar em 
todo o Estado de S. Paulo. 

Anteriormente á revolução de 1930, 
a administração municipal organizou 
um plano de calçamento da cidade 
pelo qual dois terços dos respectivos 
serviços seriam estipendiados pelo pro- 
dueto de uma taxa sobre os proprie- 
tarios favorecidos com o melhora- 
mento. E' o que está regulamentado 
pela lei -  2.689, de 4 de abril de 1924. 

Esta lei, porém, só foi rigorosamente 
cumprida na vigencia da ultima admi. 
nistração anterior ao movimento de 
outubro, quando a Prefeitura iniciou 
a execução de um vasto plano de cal- 
çamento da cidade, baseado nos dis- 
positivos referidos. 

Acontece, entretanto, que, ou pelo 
facto de não ter sido sufficientemente 
estudado o assumpto, ou por qualquer 
outro motivo, os attingidos pela taxa do 
calçamento, baseados num parecer do il- 
lustre jurista, professor Azevedo Mar- 
ques, recorreram ao judiciario allegando 
niconstitucionalidade da lei municipal e 
flagrante desobediencia á lei arganica 
então em vigor. O facto é que o Judi- 
ciario deu razão aos reclamantes sendo 
a Municipalidade invariavelmente c,on- 
demnada á restituição daquilo que an- 
teriormente recebera para o custeio dos 
serviços do calçamento realizado. Essas 
restituições começaram a ser feitas por 
administrações posteriores que nenhuma 
responsabilidade tinham, alheias que 
eram ao cdso. Más os pagamentos cor- 
respondentfrs ás eondemnações não po- 
diam ser sátisfeitos com os recursos nor. 
maes da Prefeitura, motivo por que, pelo 
acto 555, de 16 de dezembro de 1933, 
para fazer face a cites, foi autorizado 
um emprestimo interno até a quantia de 
30 mil contos de réis. 

Ao assumir o governo da cidade 
numeras restituições Já tinham sido fei- 
tas, sem entretanto haver unt plano 
uniforme em que se baseassem. Dada a 
importancm do assumpto, resolvemos 

• 

• 
Os' 
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á muito maior teria sido esse saldo se, 
desde o inicio, tal criterio tivesse sido 
adoptado, no sentido de remediar erros 
de administrações passadas 

Ante o exposto ficam integralmente 
respondidos os tres itens do requeri- 
mento n. 52. 

subordinar esse serviço directamente ao 
gabinete. 

Coincidiu esse procedimento com a 
firmação de jurisprudeneia pelo Judi- 
ciam segundo a qual a Prefeitura po- 
deria deixar de restituir os recibos pres. 
criptos na data das reclamações corres- 
pondentes. Por sua vez, o Gabinete 
estabelecia um criterio altamente com- 
pensador para os cofres municipaes e 
que era o de dar preferencia para pa- 
gamento aos requerentes que, a favor do 
Thesouro, concedessem uma bonificação 
que ia até a 30 % sobre o total a ser 
restituido. A maioria dos reclamantes 
acceitava esta formula de liquidação 
desde que o pagamento se fizesse imme• 
diatmente e a dinheiro. Assim, todas as 
restituições realizadas o foram por essa 
fórma. No sentido de reforçar os re- 
cursos necessarios a fazer face a esses 
pagamentos em dinheiro, a Prefeitura 
emittiu apenas certa quantidade de ti- 
tulos, que foram sempre negociados em 
occasiões opportunas, nunca abaixo do 
par, e com interessados estranhos ás res• 
tituições de calçamento. 

Este plano contribuiu para que os ti- 
tidos se valorizassem e se conservassem 
sempre muito firmes nas suas cotações, 
á vista de, graças á operação feita, acha- 
rem-se em mãos de diminuto numero de 
portadores. 

Calculadas posteriormente as impor- 
tancias ainda a serem hoje restituidas, 
não se computando a favor desse calculo 
nenhuma bonificação, verificámos haver 
um saldo sde 6.501 contos de réis, cor- 
respondente ao total das bonificações dos 
recibos prescriptos e das quantias pagas 
em dinheiro sem venda de titulo; uti• 
lizando-se apenas os recursos normaes da 
administração. Dahi a razão de pedir-se 
ao Conselho Consultivo o necessário pa- 
recer no sentido de emittir-se, para re- 
embolso dos cofres munieipaes, a quan• 
tia acima a ser utilizada em melhora- 
mentos publieos. 

Por ahi vê a ilustre Camara quão 
proveitosa foi a orientação adoptada, e* 

FESTEJOS CARNAVALESCOS 
• 

• 

1 

• 

•1 

• 
• 

Para organização do plano dos fes- 
tejos carnavalesco; nomeou a Prefei- 
tura unia commissão composta de ar- 
tistas e intellectuaes, a qual apresentou 
um estudo cutias conclusões, aliás dif- 
ficeis de serem previstas, seria a co- 
bertura, com as receitas extras, de quasi 
toda a despesa das commemorações. 

Acontece, porém, que, uma vez pas- 
sado o Carnaval, a commissão, exorbi- 
tando, aliás da autorização que lhe Lira 
dada, apresentou um saldo devedor de 
perto de quinhentos contos de réis. Para 
occorrer a esses pagamentos, solicitamos 
parecer ao Conselho Consultivo autori- 
zação para abertura de um credito es- 
pecial correspondente até áquella quan- 
tia e nos termos da legislação em vigor. 
Pelo Departamento da Fazenda, com o 
auxilio da Divisão de Compras, proce- 
deu-se a uma revisão minuciosa de to- 
das as facturas, que vão sendo salda- 
das á medida das solicitações por par- 
te dos interessados. Esses pagamen- 
tos ainda não foram todos ultimados, 
motivo por que o respectivo processo, 
onde se acham os pormenores da acti- 
vidade da commissão, permanecerá ain- 
da em poder do Departamento da Fa- 
zenda, até á sua conclusão, estando to- 
davia este Gabinete prompto a fazei-o 
subir para qualquer exame que, por- 
ventura, ao mesmo se queira fazer. 

De toda maneira, porém, a receita não 
só directa, mas principalmente indirecta, 
oriunda dos festejos, foi altamente com- 
pensadora para o Municipio, para o com- 
mercio em geral e para a cidade, inte- 
ressada que* se acha na organização do 
turismo, elemento que virá attrahir 

• 

• 

' 
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para São Paulo os mais sensiveis pro- 
ventos. 

RESTAURANTE DA LIGA. DAS 
SENHORAS CÁTHOLICAS 

• 

1 

Acontece, porém que até á presente 
data a Commissão organizadora não pô- 
de ainda fechar as suas contas em vir- 
tude de razões varias, pricipalmente as 
acarretadas pelo accidente verificado na 
corrida. Por esse motivo, a Prefeitura 
ainda não effectuou o pagamento da 
premio por ella estabelecido, á espera 
do relatorio que deverá acompanhar a 
prestação de contas. Estamos, porém, 
informados de que as despezas com a 
corrida, os factos delia consequentes, e, 
principalmente, a renda reletivamente 
pequena auferida, dada a invasão das 
localidade pela multidão, não só não 
permittiram saldo, como sujeitaram a 
Commissão Organizadora a desembolso 
de importancia que ainda não conhece- 
mos. Logo, porém, que tenhamos em 
mãos o relatorio da mesma, enviaremos 
á Cantara, caso esta o deseje, todos os 
esclarecimentos necessarios. 

• .BOLICHES E FRONTÕES . 

• 

• 

Esta Prefeitura é a primeira a reco- 
nhecer o extraordinario alcance da obra 
da Liga das Senhoras Catholicas, que 
mantem um restaurante a prcços popu- 
lares, ás trabalhadoras paulistas Por 
Isso mesmo, dedicou sempre o maximo 
interesse á solução do problema em que 
a referida entidade se via a braços uma 
vez que seu restaurante funcciona jun- 
to ao Viaducto do Chá e dentro em bre- 
ve tempo deverá este desapparecer. De- 
pois de varies estudos, viu a Prefeitura 
a possibilidade de localizarem-se no no ,  
vo viaducto, excellentes installações onde 
pudesse funccionar aquelle restaurante 
Ao ser apresentado o requerimento n. 
58, sobre este assumpto, já se achavam 
promtas todas as plantas das diversas 
installações que se farão, destinadas a 
optimas accomodações do restaurante 
das Senhoras Catholicas. 

Acontece, todavia que, antes de ficar 
concluido o novo viaducto, o restaurante 
actual terá de mudar de local por al- 
gum tempo, motivo por que pretendeu- 
mos mesmo solicitar a essa Camara au- 
torização para abertura dos necessarios 
creditas (que será motivo de mensagem 
á parte), destinados á construcção de 
um alojamento provisorio do alludido 
restaurante. 

CORRIDA DE .AUTOMOVEIS 
Autorizada pelo Conselho Consultivo 

estabeleceu a Prefeitura um premio de 
60 contos de réis ao vencedor do 'Gran- 
de Premio Cidade de São Paulo", na 
corrida de automoveis aqui recentemen- 
te realizada. 

De accôrdo com o referido parecer, 
a renda liquida auferida seria destinada 
a trabalhos de beneficencia e á consti- 
tuição de fundos para futuros premies 
a ser conferidos em competições dessa 
natureza 

Além dos requerimentos, innumeras 
indicações têm dado entrada nesta Pre- 
feitura, /portadoras de suggestões dos 
srs. vereadores a respeito de melhora- 
mentos publicas e outros assumptos de 
interesse do Municipio. 

Todos esses elementos serão cuida- 
dosamente estudados, aproveitando-se, 
na medida do possivel, a utihssima col- 
laboração dos srs. vereadores ao proble- 
ma administrativo do Governo da Cida- 
de. Dentr4 ellas,•entretanto, queremos 
destacar iqicialmente a de numero 90, 
reUltiva ao imposto sobre "poules" nos 
frontões e boliches. 

o assumpto é nosso velho conhecido. 
Sobre elle tivemos mesmo opportumda- 
de de referir com as seguintes palavras, 
que figuram no relatorio annexo á men- 
sagem do sr. Governador do Estado: 

"Tempo houve em que, a cada passo, 
nas ruas mais centraes e nas avenidas 
mais movimentadas, se deparavam 
estabelecimentos apparentemente inof- 
fensivos, mas que não passavam de co- 

• 
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nheeidos centros de jogatina, frequen- 
tados por uma assistencia promiscua, 
onde até menores eram impiedosamente 
explorados. Dali o interesse da Policia 
em fechai-os. Este esforço utilisimo, 
foi porém annullado com a concessão 
pelo Judiciará), de mãndados de segu- 
rança, exhibidos pelos exploradores ás 
autoridades administrativas logo á en- 
trada de taes casas. Ante a impotencia 
da acção policial para reprimir a praga 
dos innumeros frontões e boliches, da- 
quella maneira garantidos, a Prefeitura 
baixou o Acto 724, de 5 de novembro 
de 1934. Baseada nos artigos 13, nu- 
meros II e III e seu paragrapho segun- 
do, numeros I e III e 138, letras "e", 
"f" e "g" da Constituição Federal, esta- 
beleceu a regulamentação dos frontões, 
boliches, " skating-balls " " penalty- 
balls", "cyclo-kalls", e, outros estabe- 
lecimentos que explorem jogos congene- 
res, por meio de sorteios ou com venda 
de "poules" ou ainda por qualquer ou- 
tra forma, seja qual for a denommaçã,o. 
Consta a regulementação da exigencia 
do imposto annual de 120 cotos de réis, 
pago adeantadamente e fixação de ho- 
rario certo e rigido das 20 ás 24 horas 

) para o seu funccionamento, evitando-se 
dessa fórma o desvio para essas casas de 
tavolagem, do homem do trabalho. Aos 
domingos e feriados este prazo poderia 
ser estendido das 14 ás 18 horas, com 
o acrescimo, porém, do imposto supple- 
mentar de 500$)000 por hora. 

Os resultados foram quasi immedia- 
tos. 

• 

• 

dos em memoravel diligencia levada a 
effeito pela repartição competente, com 
o auxilio da Policia e do Corpo de 
Bombeiros". 

Não descansaram, entretato, os explo- 
radores. A installação da Camara deu- 
lhe novo folego, na esperança vã de que 
pudessem encontrar do Legislativo Mu- 
nicipal o apoio que, por certo, lhes ha 
de ser negado, a bem da collectividade 
e da moral publica e da moral adminis- 
trativa. Nesse afan, uma nova offen- 
siva se iniciou, tendo sido o assumpto 
explorado por jornaes, por certos in- 
teressados, que chegaram ao ponto de 
aconselhar publicamente o não (paga- 
mento, não só do imposto dos boliches 
e frontões, como até os que recaem so- 
bre os ingressos de divertimentos pu- 
blicos em geral, sob a arguição de uma 
absurda bi-trib utação. 

Nessa Camara affirmou-se mesmo que 
a nova legislação municipal sobre os 
boliches, foi estabelecida sem preliminar- 
mente ouvir-se o Departamento Jurídico 
da Prefeitura. Esclarecendo este ponto, 
temos a declarar que, não só o Depar- 
tamento foi ouvido, como até foi quem 
redigiu, por intermedio de sua Pro- 
curadoria Administrativa, a minuta do 
acto 724. Quanto ao acto 1.154 nada 
mais fez este do que consolidar a legis- 
lação anterior sobre divertimentos pu- 
blicos, a qual foi • toda ella adoptada 
após estudos de uma commissão nomea- 
da especialmente, da qual faziam parte 
elementos do Departamento da Fazenda 
e do alludido Departamento Jurídico. 

A nova ventilação do assumpto e o 
facto de haver sido dada urna sentença 
da qual a Prefeitura já fundamenta- 
damente recorreu, levou-nos a solicitar 
do Departamento Juridico novo estudo 
circumstanciado da quetsão que figura 
nos pareceres que passamos a transcre- 
ver: 

A fixação do horario determinou em 
curto prazo o fechamento da quasi to- 
talidade dos boliches e frontões. So- 
mente dois ou tres desses antros per- 
maneceram mais renitentes. A Prefei- 
tura, entretanto, não esmoreceu e, após 
o advento do acto n 1.004 que regula- 
mentou os divertimentos publicos, dan- 
do á administração, de accôrdo 'com a 
Lei Organica dos Municipios poderes 
mais energicos para agir contra os frau- 
dadores de suas leis, foram eles fecha- 

"Sr. dr Director. 
1 4.  Lê-se na indicação numero 

90, apresentada á Camara Municie 
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"Além daquelles de que partici- 
pam, "ex-vi" dos arts. 8. 0, paragra• 
phos 2.0  e 10.°, pragrapho unico, 
e dos que lhe forem transferidos 
pelo Estado pertencem ao Muni- 
cipio ; 

/ amm".  O imposto de licença; 
II 	Os impostos predial e ter- 

ritorial urbanos, cobrado o pri- 
meiro sob a forma de decima ou 
de cedula de renda ; 

/// 	O imposto sobre chi/ver- 
deies publidps; 

IV a- O imposto cedular sobre 
a renda de immoveis ruraes ; 

V 	As taxas sobre serviços 
munícipes". 

Ficou assim autorizado o muni- 
cípio a cobrar, como seus, uma vez 
que- lhe pertencem, na linguagem 
clara e singela da Constituição, 
tanto o imposto de licença (n ° 1) 
como o de diversões publicas (n. 3). 

Ora, entre os impostos de licença, 
que algumas vezes assumem o cara- 
cter de taxa, pois servem para a ma- 
nutenção dos respectivos serviços de 
fiscalização e Inspecção prévia ou 
periodica, figuram os impostos soe 
bre jogos (PONTES DE MIRAN• 
DA, eommentarios, pag. 394) e sob 
a rubrica de impostos sobre diver- 
sões publicas se comprehende todo 
e qualquer imposto sobre reuniões 
publicas de pessoas que se divirtam, 
ou de pessoas em circulo que exceda 
9 normall da familia (loc. cit. pag. 
395). 4 	Nada mais fez o muni- 
cipio, portanto, que usar da attri- 
buição que lhe outorgara a Consti- 
tuição Federal; que lançar mão de 
uma fonte de receita expressamente 
declarada sua, pela mesma Consti- 
tuição, ao baixar o acto n. 1.154 de 
6 de julho ultimo, decretando, no 
art. 15 desse acto: 

"Ficam sujeitos ao imposto e,sta- 
tuido na tabella annexa, de accardo 

pai porum de seus vereadores, em 
uma de suas ultimas reuniões : 

"Pelo Acto n. 1.154, de 6 de Ju- 
lho, artigo 42, criou o sr. Prefeito 
uma taxa sobre "poules", ou talão 
de jogo ou apostas, determinando 
que dia seria exigivel a partir de 
10 do corrente 

Mas, o produeto de taes "poules" 
ou apostas, já está tributado pela 
União, que pelo decreto 24.797, de 
14 de julho de 1934, criou a 
taxa de "Sello Penitenciario", des- 
tinada á realisação das reformas 
penaes em todo o Brasil, recahindo 
sobre "o movimento diario de todas 
as funcções em que haja aposta em 
dinheiro". 

Portanto, parece-me que a taxa 
criada pela Prefeitura, no acto aci- 
ma referido, importa em bi-tributa- 
ção, o que é vedado pelo art. 11 da 
Constituição da Republica. 

2 	Se a competencia‘ para lan- 
çar esse tributo é municipal deve a 
Prefeitura representar nesse sentido 
ao Senado Federal, para obter a de- 
claração de sua preferencia (Cons- 
tituição Federal, art. 1.1) se essa 
competencia é concorrente, caberá 
ao Municipio uma porcentagem de 
30% sobre o "quantum" aqui ar- 
recadado nela União (Constituição 
da Republica, art. 10, VII, para- 
grapho unico)". 

3 	Tão infundadas são as du- 
vidas do autor da indicação nume- 
ro- 90, relativamente á legitimidade 
dos tributos estabelecidos no acto 
1.154, como desarrazoado seu alvi- 
tre; no sentido de representar & a 
Prefeitura ao Senado Federal para 
obter a manifestação deste sobre o 
assumpto.• 

E' o que procuraremos demons- 
trar. 

4 -- Estabelece a Constituição 
Federal no 'art. 13, paragrapho 2.°: 

• 
• a.  

1 • e 
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cando obrigados ao pagamento de 
licenças especiaes os que funecio- 
narem fóra desse periodo". 

Como se vê, o artigo 15 do acto 
1.154, limitou-se apenas a repetir 
disposições de leis municipaes ar'- 
tenores. O imposto de licença de 
120:00%000, cobrados aos boliches, 
frontões, etc., fôra de ha muito es- 
tabelecido não se tratando, portan- 
to, de s nenhuma novidade na legis. 
lação fiscal do munieipio. 

5 1 	ao artigo 42 do 
acto 1.154, já acima transcripto. 

Alli se estabelece o imposto de 
15% sobre o custo ou valor de cada 
entrada para divertimento publico, 
bem como sobre o custo ou valor de 
poule ou talão de jogos ou de apos- 
tas ou por qualquer systema. 

Trata-se, como se vê, não já do 
imposto de licença, objecto dos actos 
anteriores citados, e expressamente 
declarado municipal pelo art. 12,. 
paragrapho 2.°, n.° 1 da Constitui- 
ção Federal, mas do imposto sobre 
diversões publicas, tambem expres- 
samente declarado municipal pela 
Constituição (art. 13, paragrapho 
2.° n. III). 

Esse imposto sobre diversões pu- 
blicas, como se sabe, pertencia ao 
Estado, que o arrecadava anterior- 
mente a nova distribuição de ren- 
das, levada a effeito pela Consti- 
tuição Federal vigente. 

Pelo art. 13, paragrapho 2.°, n. 
III da Constituição passou elle a 
pertencer aos municipios, e 'foi em 
virtude da outorga constitucional 
que o municipio da Capital, pelo po- 
der competente, baixou os actos ns. 
995, de 9 de Janeiro de 1936, 1.004 
de 25 de Janeiro, e 1.154, de 6 de 
Julho ultimo. 

O primeiro desses actos, o de nu- 
mero 995, dispoz em caracter tran- 

• 

com a divisão perimetral do muni- 
cipio, independentemente de alvará, 
todos os estabelecimentos, casas, 
clubs, associações e demais diverti- 
mentos publico; della constante". 

E estabelecendo no art. 42: 
"Os impostos sobre bilhetes de in- 

gresso em divertimentos publieos se- 
rá de 15% sobre o custo ou valor 
de cada entrada, bem, como sobre 
o custo ou valor de poule ou ta- 
lão de jogos ou de apostas por qual- 
quer systema, elevando-se sempre 
para cem mil réis todas as fracções 
dessa importancia, de accôrdo com 
a tabella n. 2, annexa, ao acto n. 
1.004 de 1936". 

No artigo 15 estabeleceu-se o im- 
posto de licença, anteriormente re- 
gulado pelos actos 285, de 29 de 
Dezembro de 1931, 725, de 5 de 
Novembro de 1934, 995 e 1 004, de 
1936. 

Sob a rubrica "Imposto de licen- 
ça" lê-se no acto 25, de 1931: : 

"Btcycletas mechanicas e outros 
divertimentos congeneres, com ven- 
da de poule 120:000$000". 

O acto 725, de 1934, que regulou 
"os frontões, boliches, "skating- 
balis", "Ipenalty-balls", "cyclo- 
balis", "electro-balls", cavallinhos, 
tiros ao alvo, peteca, quinélas de 
bilhar, bicycletas e outros esta- 
belecimentos que explorassem "jo- 
gos congeneres, ou ainda por qual- 
quer outra forma que caracterize 
jogo, seja qual fôr a sua denomina- 
ção". (art. 1.9, estabeleceu, em seu 
art. 2°: 

"O 'imposto de licença de' 	 

	

120:00%000, previsto no acto n 	 
285, de 29 de Dezembro de 1931, 
a que estão sujeitos os estabeleci- 
mentos enumerados no artigo an- 
terior, será pago adeantadarnente e 
corresponde apenas ao periodo com- 
prehendido entre 20 e 24 horas, fi- 
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sitorio sobre os impostos de jogos 
e ,divertimentos publicos, mandan- 
do observar, até regulamentação de- 
finitiva em lei municipal a legisla- 
ção estadual em vigor até Dezem- 
bro de 1935. 

Os demais regulaMentaram-se a 
fiscalização dos jogos e divertimen- 
tos publicos, a ,bem dos interesses 
dos municípios, e fixaram o "quan- 
tum" da licença e do imposto de di- 
versões (arts. 15 e 42 e tabellas an- 
nexas). 

6 	Como se vê, sómente um 
conhecimento superficial do assum- 
pto autorizaria as duvidas suscita- 
das pela indicação n. 90. 

Ao município pertencem, ex-vi 
do art. P3 da Constituição Federal, 
os impostos de licença e o imposto 
sobre diversões publicas. São im- 
postos distinetos, inconfundiveis, 
com fundamento economico, pro- 
prio, tanto assim que a Constitui- 
ção Federal não teve duvidas em 
discriminal-os separadamente, attri- 
buindo-os ambos ao municipio. 

E a lei de organização municipal 
ratificou essa attribuição, embora 
superfluamente, ao estabelecer no 
art. 50 que a receita dos municipios 
seria constituida das seguintes ver- 
bas: 

1 -- Imposto de licença sobre 
estabelecimentos commerciaes, in- 
dustriaes e similares, negociantes 
ambulantes, vehiculos que fizerem 
o serviço de transporte no muni- 
cipio, etc.... 

5 	Imposto sobre jogos, espe- 
ctaculos e diversões publicas, inclu- 
sive sobre casinos, na forma do art. 
99 Éda Constituição Estadual. 

Ora, estabelecendo no artigo 15 
do acto 1.154 o imposto de licen- 
ça a que ficariam sujeitos todos os 

jogos e divertimentos publicos, e no 
art. 42 o imposto sobre diversões, 
nada mais fez a lei municipal que 
seguir á risca os preceitos consti- 
tucionaes e da, lei orgamca, utili- 
sando-se de fontes de receita que 
lhe são proprias e privativas. 

O equivoco da indicação nume- 
ro 90 está em considerar identicos 
impostos substancialmente diffe- 
rentes. 

O imposto do art. 15, repetimos 
é imposto de licença, ao passo que 
o imposto estabelecido no art. 42 
é imposto sobre diversões publicas, 
tributos de natureza essencialmen- 
te diversa, como é facil demonstrar. 

7 	Tratando dos impostos at- 
tribuidos aos municipios pela Cons- 
tituição Federal, observa Pontes de 
Miranda: 

"Ase mais das vezes os impostos 
de licença, os "licence fiees", os 
"Gehuhren", "Tassede licenza", são 
a rigor, taxas e não impostos. Ser- 
vem á mantença dos serviços de fis- 
calisação, á inspecção prévia ou pe- 
riodica, ou de localisação nas ruas 
nos arrabaldes, ou noutras depen- 
dencias do uso commum ou de USO 

da administração, cedido a titulo 
precario. Exemplos : mercancia 
ambulante, vehiculos, aferição de 
pesos e medidgs, generos alimenti- 
cios, lmrs, restaurantes, matadou- 
tos, Weis e hospedarias, casas de 
commodos, jogos, affixação de mire 
tazes, annuncios luminosos, letrei- 
ros, coretos nas ruas e logradouros 
publicos, crematorios, diversões, 
animaes domesticos, etc A expres- 
são "licença" liga-se a um dos seus 
traços mais constantes, o de cons- 
tituirem taes impostos, ou taxas, 
condição ao exercido das actividades 
indicadas na lei fiscal" (Commenta- 
rios pag. 394). 

A 

ii 

• 
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Como se vê, o fundamento eco- 
nomico-juridico do imposto de li- 
cença, assim chamado entre nós, em- 
bora incorrectamente, e o serviço 
prestado pela administração, fisea- 
Usando determinada actividade. 

A lei denomina incorrectamente 
imposto o que deveria denominai 
taxa, isso, entretanto, não é com- 
mum somente entre nós; 

"Data Ia congerie delle tasse, ri- 
ferentisi a oggetti differintissimi 
delia vita sociale una buona e com- 
pleta classificazione di esse riesee 
"difficile ad ottenersi, e ció anche 
per Ia indistinzione elle si ha nelle 
leggi fiseali fra le tasse e le ver, 
impaste" (Morsélli, Seienza delle 
Finanze, Padua, 1935, p. 63). 

O depoimento é recentissimo, e 
nos informa que não é somente en- 
tre nós que as leis fiscais não em- 
pregam, na classificação dos impos- 
tos e taxas nomenclatura exacta 
scientifica como seria de desejar. 

Isso, entretanto, não tira aos im- 
postos e ás taxas sua verdadeira 
natureza, e o facto da lei denominar 
imposto unia taxa, ou vice-versa, 
não pode servir de empecilho ao 
interprete, para os effeitos de sua 
applicação. 

O que é facto, entretanto, é que o 
chamado imposto de licença (Const. 
Fed. rrt. 13, paragrapho 2.0, n. 1) 
tem por fundamento o serviço de 
fiscalisação, prestado pelo poder 
publico, em relação a certas activi- 
dades. 

Já o imposto de diversões pubb- 
cas (Constituição art 13, paragra- 
pho 29 n. IH) é verdadeiramente 
um imposto pois não corresponde 
a serviço algum determinadamente 
'vestido pela administração. 

Bem differente é seu fundamen- 
to juridiconeconomico, sua causa ou 
titido na linguagem dos financistas: 

A causa ou titulo dos impostos 
em geral consiste nas vantagens que 
a actividade do Estado procura dar 
aos individuos; nos beneficias ou 
vantagens, geraes ou particulares. 
que derivam para o individuo da 
sua pertinencia ou subordinação po- 
litica, economica ou social ao Es- 
tado ; emfim, na protecção do po- 
der publico a toda actividade indi- 
vidual (V VANONI, Natura ed 
interpretazione delle legge tributa- 
rie, 1932, p. 107: GRIZIOTTI. 
Principii, trad. hesp. 1935, p. 237). 
No caso em apreço o imposto de di- 
versões tem por causa ou titulo a 
proteeeão dispensada pelo poder pu- 
blico aos que exploram essa activi- 
dade lucrativa ---- fundamento da 
generslidade dos impostos --- ao 
passo que a licença, como já vimos, 
constitue verdadeira taxa, corres- 
pondendo sua cobrança ao serviço 
de fiscalisação exercido pelo poder 
publico em relação á mesma activi- 
dade. 

Estas considerações seriam aliás, 
perfeitamente dispensaveis, visto co- 
mo a Constituição Federal discrimi- 
nou separadamente taes impostos e 
isso constitue a melhor prova de 
Que silo impostos distinctos e incon- 
fundiveis 

E bastaria finalmente considerar 
que o Estado arrecadava, como seu, 
o imposto de diversões, até Dezem- 
bro de 1935, ao passo que o impas- 
to de licença, pelo menos em nosso 
Estado, é municipal desde o tem- 
po do imperio, e como municipal 
vamos encontrai-o em ambas as leis 
de organisação municipal do regi- 
me republicano (lei n. 16, de 1891, 
art. 38 tis. 5, 6, 7 e 8; lei a. 1.038, 
de 1906 art. 19 ns. 5 a 8), sendo 
digno de notar-se que a lei n. 16 
chamava ao imposto de licença "ta- . 
sal de concessões de licença para 
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tiveram vazios senadores, entre elles 
o professor ALCÂNTARA MA- 
CHADO, o prof. CLODOMIR 
CARDOSO, ÂRTHUR COSTA, 
RIBEIRO JUNQUEIRA, e outros, 
opportunidade para emittir sobre 
a materia, brilhantes pareceres. 

Diz o prof. ALCÂNTARA MA- 
CHADO: 

"Começa o art. 11 por dizer que 
é prohibida a bi-tributação, a pala- 
vra que os diccionarios não necessi- 
tam mas que é de uso corrente a 
formação impeccavel, está etmpre- 
gada para designar a tributação do 
mesmo objecto por mais de um 
der. 

E' o que bem accentuou, no su- 
bstitutivo que apresentou, o sr. Sam- 
paio Corrêa "são vedados os impos- 
tos cumulativos decretados por mais 
de um poder" E' o que a emenda 
da redacção n. 25, approvada pelo 
plenario, tornou bem manifesto. De 
facto, na redacção final a palavra 
hl-tributação Rira substituida por 
accumulação. A. emenda restabele- 
ceu o texto primitivo, bi-tributa- 
ção tem significado technico incon- 
fundivel. Accumulação não é bi- 
tributação. O que se quer evitar 
é esta, e não aquella, porque impos- 
tos accumulados sempre existirão 
no regime da multiplicidade. 

A propria collocação do preceito 
em depate está a denunciar o pen- 
samenlo que o inspira. 

Veá, elle entre as "disposições 
preliminares", consagradas á discri- 
minação das eompetencias, e, logo 
em seguida aos artigos em que se 
enumeram os poderes privativos e 
os poderes concorrentes da União 
e dos Estadns. Isso demonstra que 
a intençlio do legislador foi resálver 
os possiveiS conflictos de compaten- 
eia entre as autoridades federo,es e 
locaes em mataria tributaria. Si o 
intuito fosse o de firmar urna regra 

jogos, espectaculos e divertimentos 
publicos". 

8 	Como se vê, não ha que es- 
tranhar tenha o acto 1154 estabele- 
cido no art. 15 um imposto fixo 
sobre os frontões e no art. 42 um 
imposto de 15% sobre as "pouks" 
vendidas. 

Trata-se no art. 15, do imposto, 
ou melhor, da taxa de licença, sem- 
pre cobrada pelo Mumcipio e no 
art. 42 do imposto de diversões, an- 
teriormente arrecadado pelo Esta- 
do, hoje municipal ex-vi do art 13. 
paragrapho 2.°, n. III da Consti- 
tuição. 

E nem se diga que a incidencia 
de ambos sobre os frontões consti- 
tua bi-tributação. 

Esta, como bem decidiu a Com- 
missão de Coordenação de Poderes 
do Senado Federal (Diario do P. 
Legislativo, 2-11-35) suppõe e exige : 

a) •-~ pluralidade de agentes tri- 
butarios ; 

b) identidade de tributação; 
e) -- incidencia no mesmo con- 

tribuinte. 
Ora, no caso em apreço não so- 

mente falta a pluralidade de agen• 
tes tributantes, visto como ambos 
os tributos foram decretados pelo 
Munic .pio, como não existe ainda 
identidade de tributação, pois tra- 
ta-se de tributos differentes como 
acabamos de ver, pois o do art. 15 do 
acto 1.154 é o chamado imposto 
de licença e o do art. 43 o imposto 
de diversões, enumerados separada- 
mente pela propria Constituição Fe- 
deral. 

Aliás, a simples inexistencia de 
pluralidade de agentes tributantes 
bastaria para afastar, do caso, qual- 
quer cogitação sobre bi-tributação. 

Ao discutir-se no Senado Federal 
a primeira reclamação de um con- 
tribuinte a respeito do assumpto, 

• 

4 

• 

a-- 	- 	 1. a• 
a. ...adaw •••• 
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de direito fiscal pura e simplesmen- 
te, o Jogar adequado para fazelmo 
não seria o capitulo "das disposi- 
(:ões preliminares", ao lado dos arta. 
185 e sgs. que traçam normas a se- 
rem observadas pela União, pelos 
Estados e pelos Municipios no exer- 
cicio das rPspectivas competencias 
tributarias". ("Jornal do Commer- 
cio", 1-11-19?5). 

Do senador CLODOMIR CAR- 
DOSO, que tambem é emerito pru- 
fessor de direito, são estas pala- 
vras: 

• 

MARÃES (5-9-35) e RIBEIRO 
JUNQUEIRA, que foi o autor do 
parecer approvado e adoptado pela 
Commissão (Diario do P Legislati- 
vo, 10-9-35) No mesmo sentido se 
manifesta ainda PONTES DE MI- 
BANDA, em seus Commentarios", 
Page 340- 

9 --- Parece-nos que na hypothe- 
se em apreço, ainda não se allegou 
existencia de bi-tributação por for- 
ça dos arts. 15 e 42 do acto 1.154. 

Temos, diante de nós, contra-fés 
recebidas pela Prefeitura, numa das 
quaes vem transcripto um parecer 
do prof. AZEVEDO MARQUES 
sobre o caso. 

Allega o acatado jurista, atacan- 
do rudemente o acto municipal .. 
1.154. 

a) --- que o referido acto violou 
o salutar preceito do art. 185 da 
Const Federal, que prohibe o au- 
gmento de impostos em mais de 
20% de seu valor. 

b) -- que o acto 1.154 infringe 
ainda o disposto no art. 73 da lei 
organiea dos Municípios, que esta- 
belece : "Não poderá o Munieipio 
erear quaesquer impostos ou taxas 
que revistam caracter prohibitivo 
do exercício de industria, commer- 
cio ou profissão tributaveis" 

10 — Não tem absolutamente ra- 
zão o prof. AZEVEDO MARQUES 

E' facil demonstrar, em primei- 
ro logar, que não houve augmento 
algum de imposto, e muito menos 
augmento de mais de 20%, em eon- 
tradicção com o dispositivo cons- 
titucional 

Augmento de imposto implica. 
como é obvio, que se trate do mes- 
mo imposto, accreseido apenas no 
seu "quantum". 

Ora, no caso em apreço trata-se 
como já vimos, de impostos diffe- 

"O artigo 11 regula, pois, os con- 
iiictos em geral, de leis tributarias 
decretadas por poderes differentes... 
E quanto ao caso de bi-tributação 
em que não haja dualidade de 
agentes? 

Disso, parece-nos que o art. 11 
não trata. Concluimos da primei- 
ra parte desse dispositivo que ha 
nelle o presupposto da ailudida dua- 
lidade, e quanto á segunda parte, 
ternos que se acha subordinada á 
primeira. 

Ha, entretanto, aqui uma mate- 
ria digna de mais detido exame, até 
porque, si considerarmos que a bi- 
tributação resultante de actos de 
um mesmo poder não se acha inclui- 
da na previsão do art. 11, não es- 
tará ella condemnada, especialmen- 
te por nenhum dispositivo da Cons- 
tituição, a não ser que o caso se 
enquadre no art. 185 das Disposi- 
ções Geraes". 

("Jornal do Commereio", 7-9- 
35). 

Concordes com esse ponto de vis- 
ta, que foi, como dissemos, vence- 
dor no seio da Commissão de Coor- 
denação de Poderes do Senado, ma- 
nifestaram-se ainda os senadores 
ARTHUR COSTA (Diario do P. 
Legislativo, 6-9-35), FLAVIO GUI- 
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rentes: de eum lado, a taxa de li- 
cença, do outro, o imposto de di- 
vcrsões, transferido recentemente 
ao Municipio. 

Já demonstrámos, linhas atrás, a 
natureza essencialmente diversa 
desses dois tributos; que diverso é 
o titulo de sua cobrança; que um 
é, na realidade, taxa e outro im- 
posto. citamos, a este raspeito, opi- 
nião de juristas e tratadistas de 
nanças ; verificámos que o imposto 
de licença sempre foi municipal, 
desde o tempo do Imperio, ao passo 
que o de diversões era arrecadado 
pelo Estado e vimos, finalmente. 
que tão diversos são esses tributos 
que a Constituição discriminou-os 
separadamente, dando a cada um 
denominação differente e propria; 
no n. I do paragrapho 2.°, do art. 
13 referem-se ao imposto de licen- 
ça e no n. III do paragrapho 29, 
do art. 13 ao imposto sobre diver- 
sões publicas. 

Será preciso mais? 

Será preciso demon4rar ao aca- 
tado jurista a elementar noção em 
materia de finanças, de que o sim- 
ples facto de incidirem dois tribu- 
tos sobre a mesma pessoa e sobre 
o mesmo objecto não basta para que 
se diga serem ambos o mesmo im- 
posto', 

Se assim não fosse, corno bem 
observa o prof. Fasolis, no seu re- 
cente e bellissimo livro sobre finan- 
ças, chegariamos 4 inevitavel con- 
clusão de que todo systema fiscal, 
em que não seja praticado o impos- 
to unico, constitue um conjuneto de 
duplas tributações (Scienza dello 
Finanze e Diritto Finanziario, 1933, 
p. 271). 

Basta tomar, para exemplo, o que 
oecorre na pratica com o imposto 
sobre a renda. II 

• 

Não ha, no pagamento desse im- 
posto, uma unica cedida que não 
tenha sido anteriormente tributa- 
da, por um ou outro modo. 

O advogado, o medico, o enge- 
nheiro e todos os que vivem do exer- 
cicio de qualquer arte ou officio 
pagam impostos de industrias e pro- 
fissões; o commerciante, o indus- 
trial, pagam o imposto de licença e 
pagam o imposto de industrias e 
profissões. E no entanto, depois 
de assim tributados, depois de de- 
clararem as rendas resultantes des. 
sas mesmas actividades, pagam ain- 
da o imposto sobre a renda. 

Ora, ninguetu se lembrou de ver 
exaggero, abuso )u bi-tributação no 
pagamento simultaneo de todos es- 
mis impostos. E' que, como bem ob- 
servou o senador RIBEIRO JUN- 
QUEIRA em discurso pronunciado 
no Senado, se fossemos considerar 
o imposto sobre a renda como bi- 
tributação, chegariamos ao resulta- 
do de deixai-o sem incidencia! 

E se o commerciante e o indus- 
trial pagam ao Municipio imposto 
de industrias c profissões (hoje 
50% delle) e ainda imposto de ti- 
tença, por que razão extranham os 
proprietarios dos frontões que se 
lhes cobre o mesmo imposto de Ii- 
eença e o de diversões publicas, im- 
postos distinctos, outorgadas ao Mu- 
nicipio pela .Constituição? 

111---- O que é certo, porém, é que 
trará-Ido-se, como se trata. de im- 
postos differentes, não se Ode fa- 
lar em augmento de imposto, cousa 
que presuppõe, como é obvio e Vira 
de duvida, não dois impostos, mas 
um mesmo c unico imposto. 

Vimos, ha bem pouco tempo, que 
o Estado augmentou de 300% o im- 
posto sobre vendas mercantis, que 
lhe fieira transferido pela Consti- 
t lição. 

• 

• 
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Pois, como é do dominio 
a cobrança desse imposto, na 

base estabelecido, pelo Estado, vem 
sendo regulármente feita e juris- 
tas eminentes justificaram o aug- 
mento levado a effeito sómente por- 
que o poder tributante era cht !cren- 
te, e dahi concluiram tratar-se de 
novo imposto, não se podendo, por- 
tanto. cogitar do limite estabeleci- 
do no art. 185 da Constituição Fe- 
deral. 

Que se dirá, agora, no caso em 
apreço, em que se trata não sómen- 
te de imposto transferido ao Mu- 
nicipio, e que sómente agora este 
começa a arrecadar, mas ainda são 
visceralmente, essencialmente 'diver- 
sos os tributos? 

Então pelo facto de começar o 
Município a arrecadar o imposto X, 
que lhe foi transferido, está abusi- 
vamente augmentando o imposto Y, 
que de ha muito já era seu, só- 
mente porque ambos recaem sobre 
a mesma pessoa, ou sobre a mesnri 
actividade? 

O absurdo é tamanho que a opi- 
nião do prof. AZEVEDO MAR- 
QUES sómente se explica 	e isto 
o dizemos com a devida venha 
por um exame superficial do caso, 
com desprezo da realidade dos fa6 
etos, dos dispositivos constitucio- 
naes, das leis applicaveis e dos en. 
sinamentos da doutrina, estes agi 
perfeitamente dispensaveis, dada a 
elareza da Constituição e a simpli- 
cidade com que o caso se apresentn. 

12 	Verificado que não houve 
augmento algum de imposto tra- 
tando-se, como se trata, de imos- 
tos differentes, vejamos a segunda 
allegação do prof Azevedo Mar- 
ques, a de que o acto 1 154 infrin- 
giu o disposto no rt. '73 da Lei de 
Organização Municipal, que prohi- 
be aos municipios criar impostos 

• 

ou taxas que revistam caracter pro- 
hibitivo do exercício de industria, 
commercio ou profissão tributa- 
veis". 

Tambem neste ponto não tem el- 
le razão, como é facil demonstrar. 

A lei organica vedou aos munici- 
pios a decretação de impostos de 
caracter prohibitivo, isto é, impos- 
tos impeditivos das actividades que 
enumera. 

Ora, o imposto de 15% sobre as 
poules não é absolutamente impe- 
ditivo da actividade dos frontões. 
Haverá, certamente, muitos modos 
de cobralue dos apostadores com 
pequeno e talvez sem nenhum gra- 
vame para os respectivos proprie- 
tarios, e estes, dada sua qualidade, 
melhor que ninguem devem conhe- 
cel-os.. 

Em segundo Jogar, ainda que se 
admitisse, apenas para discutir, que 
o imposto de diversões, de 15% so- 
bre o valor das "poules" fosse pro- 
hibitivo, seria de notar-se que a lei 
organica não veda impostos probl. 
bitivos sobre toda e qualquer acti- 
vidade, mas tão sómente sobre o 
commercio, a industrio ou profis- 
sões tributaveis. Os frontões, pelo 
menos pelas noções que temos das 
cousas, não são comtnercio, indus- 
trio ou profissão, no signAficado 
corrente.  e exacto desses termos. 

Com um rigor tanto mais inex- 
plicavel quando se considere que 
vem em defesa de casas de jogo, af- 
firma o prof. Azevedo Marques ha- 
ver, no caso "simulaçãot jurídica 
indecorosa, impedimento disfarçado 
de actividade licita". 

Não se trata em primeiro lugar, 
de simulação alguma. 

O imposto de licença de 	 
120:000$000, para os frontões, exis- 
te no acto 285. de 1931. 
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bora desejasse o contrario, oppôr 
empecilhos á acção do município 
nesse sentido. 

o municipio pode, por dispositi- 
vo expresso da lei organica, legis- 
lar sobre jogos, espectaculos e di- 
vertimentos publico; sem prejuizo 
da acção policial do Estado (art. 
14, n. 17) e sua acção, limitando 
para certas e determinadas horas 
essas actividades, é perfeitamente 
licita, dentro de um criterio razoa- 
vel, que, no caso foi perfeitamen- 
te observado. 

Isto quanto ao horario de func- 
cionamento dos frontões. 

Quanto á taxação excessiva que 
o prof. Azevedo Marques entende 
ser prohibitiva e por isso mesma ve- 
dada, já vimos que ella não é im- 
peditiva das actividades dos fron- 
tões. Não o é, infelizmente, e ainda 
que o fosse essas actividades não 
estão amparadas pelo art. 73 da 
lei organiea. 

^lb 

• 

Além disso, é corrente em sele/l- 
eia das finanças que os impostos 
podem ter funcçã,O social, podem 
assumir, ás vezes, caracter social ou 

e 

• 
• 

moral. 

Nesse caso o fim visado pelo po- 
der tributante é menos a percepção 
de uma renda que a consecução de 
determinado objectivo de ordem 
sociol. 

TTI discorre longamente sobre 
esses impostos, que elle chama "im- 
postos como caracter limitativo ou 
prohibitivo", reconhecendo sua le- 
gitimidade (Scienza delle Fmanze), 
trad. frane. de Freund, 1928, vol. 
II, p. 251 e sgs.: V. tambem E. 
MORSELLI, Seienza delle Finan- 
ze, 1935, p. 61). 

Referindo-se a esses impostos, e 
depois de notar que elles podem ser- 
vir de instrumentos ao Estado, que 

E o acto 724, de 1934, reduzin- 
do o horario de funceionamento dos 
frontões, fel-o, invocando expressa- 
mente o art. 138, letras "e", "f" 
e "g" da Constituição Federal, on- 
de esta declaração competir aos mu- 
nicipios, ao mesmo tempo que aos 
Estados e á União, "proteger a ju- 
ventude contra o abandono physico, 
moral e intellectuar, cuidar da hy- 
giene mental e incentivar a luta 
contra os venenos sociaes". 

Ora, ninguem será capaz de ne- 
gar que o jogo se alinha entre os 
maiores dos chamados venenos se- 
cises, principalmente quando, pelo 
modo, local e condições em que é 
praticado, torna-se aecessivel ás 
classes pobres, á massa geral da po- 
pulação Desta natureza são os bo- 
liches e frontões, que se aberto dia 
e noite, frequentados especialmente 
por aquellas classes, constituirão in- 
centivo á ociosidade, além dos in- 
convenientes do Jogo propriamente 
dito 

Logo, baixando o acto 724, e re- 
duzindo, por disposição expressa 
(leste, para quatro horas nocturnas 
o funccionamento dessas casas, fel-o 
a Prefeitura não "simulada e bade- 
"corosamente", como pretende o aca- 
tado professor, mas deliberadamen- 
te, com intuitos louvabilissimos de 
proteger a collectividade, de pou- 
par aos olhos de todos nós, de toda 
uma população que trabalha, cons- 
eia dos seus deveres e da grandeza 
dos seus destinos, um espectaculo 
de ociosidade e de vicio á plena luz 
do dia. Fel-o, como se viu, de ac- 
cordo com os preceitos normativos 
de sua acção, e dictados pela Cons- 
tituição Federal. 

O legislador estadual, ao elabo- 
rar a lei organica não podia igno- 
rar ou deixar de ter em vista aquela 
les principios, como não podia em- 

• 

1 
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E o artigo 29 estabeleceu: 
"Este sello será emittido pelo De- 

partamento de Sello Federal e com 
elle deverão ser pagas: 

• 

• 

• 

VII 	Taxa de 2% sobre o mo- 
✓imento diario de todas as funcções 
em que haja apostas em dinheiro, 
OU de jogo em funccionamento per- 
mittido ou tolerado por autorida- 
des administrativas ou judiciarias; 
ainda mesmo que seja de clubs ou 
de associações de qualquer nature- 
za, como tambem de todas as ope- 
rações, contractos, capitalizações, 
em que haja premio ou sorteio de 
objecto ou de dinheiro". 

A Constituição Federal, como já 
vimos, attribuiu ao Município, de- 
clarando expressamente pertencer- 
lhe, o "imposto sobre diversões pu- 
blicas (art. 13, paragrapho 2.0, n . 
III). 

A actividade dos frontões cons- 
titue sem duvida alguma, explora- 
ção de um divertimento publico. O 
jogo assume ali, a forma de espe- 
etaculo, e a remuneração da em- 
preza, muito embora obtida sob a 
forma de venda de "poules" não é 
aleatorict, mas certa e proporcional 
ás "poules" vendidas. Está bem ca- 
raeterizada, portanto, a existencia 
de uma "diversão publica", expres- 
são que, na linguagem empregada 
pela Constituição, abrange incon- 
testavelmente todos os jogos que 
constituem espectaculo publico. 

Aliás a lei organica, no art. 50, 
n. 5, declara que constituem recei- 
ta do Municipio: 

"Impostos sobre jogos, especta- 
cuias e diversões publicas, inclusive 
sobre casinos, na forma do art. 99 
da Constituição Estadual". 

Resta indagar, portanto, se o de- 
creto federal 24.797, estabelecen- 

para disciplinar o consumo, quer 
para moderar o uso de certas mer- 
cadorias, cujo consumo não se geio ,  
ra prohibir em absoluto, por ainda 
para attenuar no povo a paixão pelo 
jogo, Olf. pelo uso das bebidas alcoo- 
bicas, sobretudo se taes impostos ac- 
tuam simultaneamente com outras 
organizações adequadas, accreseen- 
ta o eminente professor BENVE- 
NUTO GRIZIOTTI: 

"Uma vez que o Estado pode cer- 
tamente exercer uma acção com uso 
de meios fiscaes coordenados com 
outros de policia e de propaganda 
educativa, não se comprehende por- 
que haveria de renunciar ao exer- 
cicio desta funcção moral e ao uso 
de imposto para fins somes, como 
pretende a escola liberal-manches- 
teriana, por um excessivo temor dos 
perigos de abuso na applicação des- 
ses procedimentos financeiros" (loc. 
eit., pag. 208). 

13 --- Allegam finalmente os pro- 
prietarios dos frontões que, tendo 
o decreto federal n. 24.797, de 14 
de julho de 1934, criado o sello pe- 
nitenctario sobre as "poules", ve- 
rifica-se, no caso, verdadeira bi-tri- 
butação, devendo prevalecer a lei 
federal. visto tratar-se de compe- 
tenda concorrente. 

14 •-- O decreto federal citado, 
considerando necessarias e urgen- 
tes reformas penaes, cuja efficien- 
cia dependeria, aiites de tudo, de 
espeeiaes recursos financeiros, dis- 
poz no art. 1 °: 

"Fica criado um sello especial, 
denominado "Seio Penitenciario", 
com o qual deverão ser pagas as 
multas e todas as infracções crimi- 
naes, a taxa penitenciaria e demais 
contribuições estatuidas no presen- 
te decreto, devendo o seu producto 
ser destinado á realização de refor- 
mas penaes em todo o Brasil". 

• 
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do o imposto de 2% sobre as "pou• 
les", deu ou não origem a um caso 
de bietnbutação. 

15 — Já vimos que, segundo de- 
cidiu a Commissão de Poderes do 
Senado Federal, a existencia de bi- 
tributação, nos termos do art. 11 
da Constituição Federal, requer: 

a) pluralidade de agentes tri- 
butantes; 

b) identidade de tributação; 
Inctdencia no mesmo con- 
tributnte 

(Diario do P. Legislativo, de 
2-11-35). 

Que existe, no caso, pluralidade 
de agentes tributantes, é coisa feira 
de qualquer duvida, visto como a 
collisão se verifica entre lei municie 
pai e federal. 

Passando ao segundo requisito, 
surge a indagação : Haverá, no caso, 
identidade do tributação! Por ou- 
tras palavras: o imposto de 2% so- 
bre as "pautes", criado pelo decre- 
to federal, será, em sua essencia, o 
mesmo imposto sobre diversões, que 
a Constituição expressamente 'de- 
clarou pertencer aos Municipios 

Poucos a.ssumptos, em materie de 
finanças e de direito financeiro, se 
apresentam tão diffieeis, tão ehcios 
de incertezas como o da dupla im- 
posição, justamente pela difficulda- 
de em fixar o Gritem pelo qual se 
possa dizer, com segurança, que dois 
impostos sejam identicos. Esti a 
razão pela qual o problema da du- 
pla imposição constitue o tormento 
dos economistas e dos autores em 
geral. 

A identificação dos impostos s6 
é possivel pelo exame dos elemen- 
tos que os compõe. Estes elemen- 
tos são: 

a) --- o sujeito do imposto, 
(Steuersubjekt), isto é, a "pessoa 

juridicamente obrigada a pagai-o 
(SCHALL) ; 

b) — o objecto do imposto 
(Steuerobjelct) que, de accôrdo cim 
ensinamentos de SCHALL, "são os 
objectos ou valores do patrimonio 
ou da renda do contribuinte sobre 
os quaes reeae o imposto, e corres- 
pondentemente aquelles processos 
ou actividades economicas ou ju- 
ridicas, ou aquilo que os represen- 
ta (documentos, etc.), sobre os 
quites o imposto é lançado" (Trate 
tato, de Schonberg, F, p. 558). 

Bastarão, porém, esses dois ele- 
mentos, sujeito e objecto do impos- 
to, para dar-lho individualidade 
propria e tornal-o distincto do todos 
os demais? 

Evidentemente não. . 
Como bem pondera GRIZIOTTI, 

ao estudar o problema da dupla im- 
posição, Ode esta não existir, em- 
bom a mesma pessoa seja gravada 
por dois impostos que recaiam so- 
bre o mesmo objecto, Por ex.: se o 
contribuinte possue uma proprieda- 
de em um Estado, consome a renda 
que a mesma lhe proporciona em 
outro Estado, está legitimamente su- 
jeito ao pagamento do imposto, so- 
bre essa renda, no Estado em que é 
produzida e de outro imposto, so- 
bre a mesma renda, no Estado em 
qi3e a consome, não havendo, no 
emo, dupla imposição. 

1 E' que aos elementos sujeito e 
objecto deve-se juntar o elemento 
causa, unico capaz de dar ao impos- 
to individualidade propria, de tor- 
nai-o inconfundivel entre os demais. 

Vimos, ha pouco, como pelo ele- 
mento causa se distinguia o impos- 
to de licença do Imposto sobre di- 
versões publicas. Este elemento é 
importaiatissimo, e por não o haver 
tomado na devida conta é que a 

• 
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maioria dos autores não conseguiu 
fixar o conceito exacto da dupla 
imposição. 

Logo, aos elementos sujeito e ob- 
jecto é necessano accrescentar esse 
terceiro. 

• 

• 

c) e— a causa ou titulo do impos- 
to, o fundamento ethico, economico 
ou jundico da sua exacção, e que 
consiste nos beneficios ou vantagens 
geraes ou particulares, que d ieri- 
vam para o individuo da sua per- 
tinencia ou subordinação politica, 
econcmtica ou social do Estado 
(GRIZIOTTI, loc. cit., pag. 237) 

Nestas condições, como ensina 
GRIZIOTTI, para verificar se exis- 
te ou não dupla imposição (o que 
vale dizer, para verificar se dois 
impostos são, ou não identicos) é 
preciso attender á causa ou titulo 
do direito de imposição, caracteri- 
sando-se a dupla tributação sempre 
que a existencia de uma unica cau- 
sa de imposição justifique apenas a 
cobrança de um imposto. 

Essa, aliás, é tambem a opinião 
do emerito prof. VANONI, que com 
admiravel concisão observa que "o 
problema de evitar a dupla tribu- 
tação, não é mais problema de en- 
contrar equilibrio exclusivamente 
politico entre poderes financeiros 
com iguaes direitos, mas de fixar, 
tomando por base um elemento ob- 
jectivo 4".~ a CAUSA., os limites des- 
se: diversos poderes" (loc. cit. pag. 
112). 

A esse elemento causa ou titulo 
do imposto dão hoje os economistas 
tal importancia que o prof. PU- 
GLIESE não hesita em affirmar 
não ser possivel explicar o pheno- 
meno tributario sem o conhecimen- 
to do nexo causal que justifica a 
formação deste vinculo de direito 
publico entre o Estado e o cidadão". 
E tendo em vista não &Emente esse 

nexo causal, desenvolve toda a sua 
theoria sobre o conceito economico- 
juridico de taxa (Le tasse nella 
Scienza e nel diritto positivo ita- 
liano, 1930, p. 24) 

16 — Examinada estas noções, 
que nos parecem imprescindiveis pa- 
ra a solução do caso em apreço, com- 
paremos a chamada "taxa" de 2%, 
concretizada no sello penitenciaria 
criada pelo decreto federal, com o 
imposto de diversões, attnbuido ao 
municipio pelo n. III do paragra- 
pho 2.°, art. 13 da Constituição Fe- 
deral, e vejamos si se trata de mi. 
postos identicos ou differentes. 

O elemento sujeito é o mesmo em 
ambos os impostos, que virão am- 
bos a recahir sobre os proprieta- 
nos doa frontões ou sobre os apos- 
tadores; o elemento objecto tam- 
bem é identico, visto como ambos os 
tributos recebera sobre a mesma ac- 
tividade lucrativa, o que é coisa Ur 
ra de toda duvida. 

Resta saber se existe uma causa 
014 titulo differente, que justifique 
a cobrança simultanea de ambos 
pelo mumcipio e pela União. Se 
essa causa fôr a mesma, seremos le- 
vados a concluir, irrecusavelmente, 
pela existencia de bi-tributação. 

Já vimos que a causa do tribu- 
to, isto é, o motivo economico-juri- 
dito que justifica sua exacção, re- 
side nos beneficio: ou vantagens ger 
raes ou particulares, que derivam 
para o individuo da sua pertinen- 
ma ou subordinação politica, eco- 
nomica ou social ao Estado. 

Nos Estados unitarios, nenhuma 
ou pouca diffieuldade offerece o as- 
aumpto, que na maioria das vezes 
restringir-se-á a uma simples ques- 
tão de politica economica. 

Mas nos Estados federados, e mese 
mo naquelles unitarios, em que a 

o 
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Exemplificando : ao determinar a 
Constituição que o íniposto de li- 
tença pertencesse ao municipio, im- 
plicitamente reconhece que a pro- 
tecção mais directa e effeetiva do 
municipaa, em relação ás activid i- 
des que dependem de licenea, pre- 
valeccm de facto sobre a protecção, 
mais geral e indeterminada. do Es- 
tado ou da União. 

Ao proceder á discriminação das 
rendas o legislador apesar das con- . 
tingencias politieas que de todos os 
lados o solicitavam, teve forçosamen- 
te em vista essii prevede-agia da 
acção de uma dessas entidades - 
União, Estados, Municípios 	uai 
relação á riqueza ou actividade tri- 
butada. 

E' que o direito, na felicissima e 
inspirada observação de PONTES 
DE MIRANDA, "independe das 
leis e dos julgados, para fazer-se, 
tem a sua propria energia, o seu 
surto, a pujança de nascer, de bro- 
tar" (Commentarios, pag. 446)• 

Se a Constituição não teve a visão 
exacta dos principios de direito fis- 
cal interlocal, suppoz entretanto a 
existencia de principios já elabora- 
dos, que orientassem o seu inter- 
prete. 

17 --- A conclusão a que se che- 
ga, portanto, é a de que, attributdo 
determinado imposto, em caracter 
privatstio, á União, ao Estado ou ao 

•Municipio, a lei basica firma, para 
o caso, a presumpção de que só se 
deve ter em vista, como causa ou 
titulo desse imposto, a protecção ju- 
rídica, os benefícios que para o su- 
jeito do imposto resultam da sua 
subordinação á entidade beneficia- 
da, excitada a protecção simulta- 
nea dos entes não beneficiados. 

No caso em apreço, attribuindo 
aos municipios o imposto sobre di- 
✓ersões publicas, firmou a Consti- 

certas entidades politicas interses- 
tadoaes tenham sido attribuidas de- 
terminadas fontes de renda, o caso 
assume aspecto relevante. 

A Constituição Brasileira, por 
exemplo, procedeu á discriminação 
das rendas entre a União, e os Esta- 
dos e os municipios. attribuindo, a 
cada uma dessas entidules, deter- 
minados impostos. E prohibiu, por 
outro lado, a bi-tributação, sem e un- 
tudo conceituai-a ou ao menos for- 
necer elementos para tal fim. 

Nessas condições, em cada caso 
concreto, em que se allegue exis- 
tendia de bi-tributação, teremos que 
recorrer aos principios de direito e 
sciencia das finanças, para sabermos 
se ha ou não identidade entre os 
tributos em contlieto. 

A theoria da causa assume, en- 
tão, papel relevantissimo. Mas se 
a causa dos impostos, como vimos, 
reside nas vantagens, geraes ou par. 
ticulares, que para o individuo re- 
sultam de sua subordinação politi- 
ca. economica e social ao Estado, 
e se, no regime federativo, em que 
✓ivemos, cada individuo é, ao mes- 
mo tempo, directa ou indirectamen- 
te, beneficiado pela sua subordina- 
ção politica e social ao município, ao 
Estado e á União, o que é íncola.- 
testavel, como decidir! 

Parece-nos evidente, nesse caso, 
que se a Constituição declarou este 
ou aquelle imposto privativo de al- 
guma das pessoas de direito publi- 
co interno (União, Estados, Municia 
pios), é porque implicitamente re- 
conhece que as vantagens ou bole- 
ficios, geraes ou particulares, que' 
derivam para o indivíduo da sua 
subordinação a essa peswa de di- 
reito publico, são de maior ou mais 
decisiva relevancia para as activi- 
dades juridico-econoniicas desse á- 
divida°. 

• 

• 
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E' fora de duvida que, no caso, 
competencia para lançar e arre- 

cadar o imposto sobre diversões pu- 
blicas é do municipio. Logo tratan- 
d »se de competencia privativa 
do município, é evidente que o im- 
posto federal não pode absoluta- 
mente prevalecer. 

Allega-se, nas contra-fés recebi- 
das pela Prefeitura, ser concorren- 
te essa competencia, absurdo tão evi- 
dente que não requer grande esfor- 
ço para ser demonstrado. 

A Constituição Federal dispõe, 
no art. 13 paragrapho 2. 0, n. III: 

"Além daquelles de que ,partici- 
pam, ex-vi dos artigos 8.°, paragra- 
pho 2? e 10, paragrapho unico, e 
dos que lhes foram transferidos pe- 
lo Estado, pertencem aos municí- 
pios: 

1 

tuição a presmnpção de que, para 
todos os que exploram essa activi- 
dade lucrativa, são mais directos e 
preponderantes os beneficios da sua 
subordinação política ao município; 
que da actividade politico-adminis- 
trativa do município auferem enes 
mais proveitos que da actividade 
político-administrativa do Estado, 
ou da União. 

E de facto, aos municipios com- 
pete, geralmente, regulamentar e 
prover os assumptos relativos a jo- 
gos, espectaculos e diversões publi- 
cas (lei de organisação municipal, 
art. 14 n. 17). Nada mais justo, 
portanto, que lhe pertencerem os 
impostos sobre essas actividades. 

18 --- Se ao lado dos beneficios 
de ordem geral, derivados da a2;isto 
do municipio em' pról das empresas 
de diversões publicas (causa do im- 
posto, por presumpção constitucio- 
nal) pudesse a União allegar a exis- 
tenda de um ou mais beneficios dif. 
!crentes, de caracter particular, que 
justificasse a imposição do sello pe- 
nitenciaria os dois impostos pode- 
riam certamente coexistir e não se- 
ria absolutamente caso de cogitar- 
se de bi-tributação. 

Mas não existem, na hypothese, 
taes beneficios em favor dos empre- 
sarios de divertimentos publicos 
tributados pelo decreto 24.797. 

Dahi o concluirmôs pela existen- 
cia de bi-tributação, visto como, 
não havendo causas differentes, e 
reco/lindo ambos os impostos sobre 
os mesmos sujeitos e os mesmos ob- 
jectos, os impostos são irrecusavel- 
mente identicos. 

19 --- Verificada a existencia de 
bi-tributação, resta indagar a qual 
dos tributos deve caber a preva- 
lenda. 

1 

1 

ITT 	o imposto sobre diversões 
publicas. 

Se esses impostos pertencem aos 
municipíos, na linguagem da Cons- 
tituição, é porque a competencia 
destes é privativa para -  decretal-os. 
Se fosse concorrente com outros po- 
deres, pertenceria não aos muni- 
cipios, mas a todos esses poderes. 

Não se pode deduzir, argumento 
contra o municipio do facto de, tra- 
tando da competencia tributaria da 
União e dos Estados ter a Consti- 
tuição usado a expressão "privati- 
1, ['mente" (art. 6. 0  e 89) ao passo 
que, relativamente aos municípios, 
declarou "pertencerem-lhes" os im- 
postos que enumera. 

E' de notar, em primeiro lugar, 
que differente é a linguagem em- 
pregada num e noutro caso. 

Nos artigos 6. 0  e 8.0  declarou-se 
que aUnião e aos Estados compe- 
te privativamente decretar toes e 

11 
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20 	O que é fóra de duvida, 
porém, é que os impostos e taxas 
ennumerados no paragrapho 2.° do 
art. 13, de n. 1 a V são privati- 
vos do municipio. Já vimos que o 
numero V refere-se ás taxas sobre 
os serviços municipaes, e ninguem 
seria capaz de negar-lhes esse ca- 
racter. 

• 1 

• 

• ti 

• 

taes impostos e cobrar taxas sobre 
serviços federaes e estaduaes. 

No artigo 13 já não se usou o 
verbo competir, mas o pertencer, 
que tem sentido proprio e completo. 

Em segundo logar, veja-se a que 
se chegaria, se outra intelligencia 
se quizesse attribuir ao artigo 13: 
a Constituição declara competir pri- 
vativamente, á União e aos Estados, 
cobrar taxas sobre os serviços te- 
deraes e estaduaes (arts. 6 e 8, as. 
II). Como, entretanto, o artigo 13 
não emprega o adverbio privativa- 
mente, nem outro equivalente, mas 
diz apenas pertencerem aos muni- 
cípios as taxas sobre os serviços mu- 

• nicipaes, chegariamos á conclusão, 
com igual raciocinio, que a União e 
aos Estados tambem é licito cobrar 
taxas sobre os serviços municipaes. 
o disparate, como se vé, é gera 
igual! 

A differença de linguagem, entre 
os artigos 6, 8 e 13 da Constituição. 
explica-se facilmente. 

E' sabido que o ante-projecto não 
discriminava as rendas municipaes, 
limitando-se a declarar as que per- 
tenciam á União e aos Estados. Mais 
tarde introduziu-se a discriminação 
das rendas pertencentes aos muni- 
cípios, sem o cuidado de observar- 

• 

• 

se entretanto, a mesma linguagem 
e redacção anteriormente dadas aos 
actuaes ai figos 6 ° e S.°. 

Além disso, o paragrapho 2.° do 
artigo 13 refere-se tambem a outros 
impostos, porventura transferidos 
pelos Estados aos municipios, e 
ticipam, ex-vi dos arts. 8.°, §§ 29 e 
10. 0. § unico e desse modo não era 
possivel empregar o adverbio pri- 
vativamente, nem dar ao citado • pa- 
ragrapho a redacção dos arts. 69 e 
89, pois isso seria declarar prtvati 
vos do município certos impostos 
que não tem esse caracter. 

A Constituição vigente timbrou 
em fortalecer a autonomia dos mu- 
nicipios, em tornal-a realidade, des- 
tacando, como parte integrante do 
seu conceito, a decretação de seus 
impostos e taxas, e arrecadação de 
suas rendas (art. 13, II). 

Como admittir, portanto, compe- 
tenda concorrente do Municipio, 
dos Estados e da União relativa- 
mente aos impostos que a mesma 
Constituição expressamente decla- 
rou pertencerem ao Município? 

Essa competencia concorrente nos 
conduziria ainda a mais um absur- 
do: o de poderem os Estados e a 
União apropriarem-se facilmente 
das rendas municipaes. Bastar-lhes- 
ia, para isso, á guisa do que fez a 
União pelo decreto 24.797, lança- 
rem impostas, taxas ou contribui- 
ções sobre todas as fontes de renda 
expressamente declaradas do muni- 
cipio. Hoje sobre as diversões pu- 
blicas, lamanhã sobre os predios e 

.os terrfnos urbanos; depois sobre a 
renda dos immoveis ruraes; final- 
mente sobre 09 proprios serviços 
municipaes. 

Fosse a empetencia concorren- 
te, como se pretende 	"et pour 
cause" --, prevaleceriam os impos- 
tos estaduaes e federaes (art. 11). 
e teriamos o Municipio sem meios 
financeiros para viver, despojado 
até das taxas pelos serviços que 
presta ! 

• 

1 
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recadação e applicação de suas ren- 
das. 

Nestas condições, está o mesmo 
decreto revogado pelo art. 187 da 
Constituição, e se o governo fede- 
ral continúa a exigir o imposto so- 
bre diversões, nelle previsto, pro- 
cede a essa arrecadação não somen- 
te sem lei que a permitta, mas ain- 
da contra os preceitos da Consti- 
tuição 

22 — Entende o autor da indica- 
ção n. 90 que, "se a competencia 
para decretar o imposto de diver- 
sões é municipal, deve a Prefeitu- 
ra representar nesse sentido ao Se- 
nado Federal, para obter a decla- 
ração de sua preferencia (Consti- 
tuição Federal, art. 11). 

0 alvitre, como já dissemos, é 
completamente desarrazoado. O art. 
11, in fine", da Constituição Fede- 
ral declara : "Sem prejuizo do re- 
curso judicial que no caso couber, 
incumbe ao Senado Federal 
officio" ou mediante recurso de 
qualquer contribuinte, declarar a 
existencia da bi-tributação e deter- 
minar a qual dos dois tributos cabe 
a prevalencia". 

Como se vê, o recurso é de qual- 
quer contribuinte, e nem se com- 
prehende que o Municipio da Ca- 
pital, que está legitimamente co- 
brando impostos que lhe pertencem; 
por disposição expressa da Consti: 
tuição, substitua-se ao contribuinte, 
como se não estivesse pleNtmente 
convencido do direito que lhe assis- 
te. da legitimidade de sua acção, 
da absoluta constitucionalidade de 
suas leis. 

O • recurso, portanto, deve partir 
dos contribuintes que se sentirem 
prejudicados com a bi-tributação. 

E' o que pensamos, S. M. J. 

Mas será preciso que nos dete- 
nhamos ainda a discutir, taes enor- 
midades t 

21 	Está portanto, verificada 
a existencia de um caso typico de 
biatributação. 

Não dizemos que' a União tenha 
abusiva e deliberadamente invadido 

esphera de competencia tributa- 
ria do Município tão somente porque 
o decreto 24.797 é de 14 de junho, 
e a Constituição Federal de 16 de 
julho de 1934. 

Promulgada porém a Constitui- 
ção, e attribuido ao Municipio, em 
caracter privativo, o imposto sobre 
diversões publicas, esse decreto fére 
a autonomia municipal, e sua edis- 
tencia implica em bitributação. A 
esphera da competencia tributaria 
do Municipio está soffrendo inde- 
bita invasão, contra o disposto nos 
arts. 11 e 13 da Constituição Fede- 
ral. 

E nem se diga que o decreto... 
24.797 foi approvado pelo art. 18 
das Disposições Transitorias da 
Constituição Federal. . 	• 

Esse dispositivo approvou tão só- 
mente os actos administrativos e po- 
Micos do Governo Provisorio e seus 
delegados. 

Não, porém, as leis, que segundo 
o dispoáto no art. 187 da Consti- 
tuição: 

"continuarão em vigor, emquanto 
não revogadas, quando explicita ou 
implicitamente não contrariarem as 
disposições da Constituição". 

o dcereto 24.797 é evidentemen- 
te contrario aos arts. 1 e 13 da Cons- 
tituição Federal, que prohibem a 
bi-tributação e asseguram a autono- 
mia dos Municipios, no tocante á 
deeretail :ão de seus impostos e á ar- 

• 

-- a 
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• São Paulo, 21 de agosto de 1936. 

(a.) José H Meirelles Teixeira, 
Advogado auxiliar". 

• • 

Encaminhando este parecer da Pro- 
curadoria Administrativa, o sr. director 
do Departamento Juridico, opinou tom- 
bem da seguinte maneira: 

• 

"Sr. Prefeito. 

1 —e Pelo officio 239, de 12 do 
corrente, o sr. presidente da Cama- 
ra encaminhou a v. exc., 'para os 
devidos fins", e por cópia, a indi- 
cação n. 90, apresentada em sessão 
pelo nobre vereador dr. Sylvio Mar- 
garido, indicação essa que versa .so- 
bre a arrecadação da taxa sobre 
poules, talões de jogos e de apostas, 
criada pelo artigo 42 do Acto n... 
1.154. 

2 	Antes de opinai, a pedido 
de v. excia., sobre as objecções de 
caracter juridico, feitas, na indica- 
ção, á legalidade do referido tribu- 
to, tenho a observar, preliminar- 
mente, que o citado officio não tor- 
na certo haver sido a indicação ap- 
provada pelo plenario da Camara. 
formalidade que me parece indis- 
pensavel, consoante parecer emitti- 
do por este Departamento, de que 
junto cópia. 

3 	Quanto ao merito da indica- 
ção, submetti o assumpto ao exame 
da Procuradoria Administrativa, 
que é, no quadro do Departamento 
o orgam apparelhado para estudas 
de tal natureza. E ella, pelo dis- . 
tineto advogado-auxiliar dr. Meirel- 
les Teixeira emittiu sobre o caso o 
parecer que tombem junto, subscri- 
pto pelo procurador administrativo, 
ar. Edgard Leite Penteado. 

4 -- A esse parecer, que bem ver- 
sou o assunipto sob todos os seus 
aspectos, nada tenho a accreseentar. 

Deixa elle fóra de duvida: 
a) --- que pertencem ao Munici- 

pio, de accordo com o disposto no 
art. 13, paragrapho 2.° da Consti- 
tuição Federal, tanto o imposto de 
licenças, como o imposto sobre di- 
versões publicas; 

b) 	que esses impostos são en- 
tre si distinctos, nem só em doutri- 
na, como em face das disposições, 
que cita, da Constituição Federal, 
da Lei Orgamca e de diversas leis 
municipoes ; 

c) 	que o acto 1.154 regulou, 
pelo artigo 15, o imposto de licen- 
ça a que estão sujeitos os frontões, 
boliches e casas similares, que se não 
'Adem estabelecer sem prévia licen- 
ça e sem fiscalização da Prefeitura, 
e, pelo art;go 42, o imposto sobre di- 
versões publicas a que estão, tom- 
bem, sujeitos, como casas de diver- 
sões publicas, que são: 

d) que, assim, com estabelecer 
ambos os tributos (o segundo dos 
quaes pertencia anteriormente ao 
Estado), nada mais fez o Munici- 
pio da Capital, que exercer, legiti- 
mamente, attribuição sua: 

e) que, da incideneia daquelle 
e deste imposto, não resulta bitri- 
butação, por não haver, no caso, plu- 
ralidade de agentes tributantes 
pois que são ambos municipaes 
nem ihaver *identidade de tributa- 
ção. pois que se distinguem ; 

f) 	que não houve, tombem, 
violação do disposto no artigo 185 
da Constituição Federal -- que 
veda o angmento de impostos em 
mais de 20% de seu valor 	por 
isso que o artigo 42 do acto n. 
1.154 não angmentou imposto 
preexistente, mas criou um imposto, 
que foi attribuido ao municipio pela 
Constituição Federal e pela lei or- 
ganira vigente : 

• 
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 visto, mediante representação do 
poder tributante. 

5 ---- Propoz ainda o ilustre ve- 
reador autor da indicação que v. 
exc. antes de iniciar a arrecadação 
da taxa ereada pelo artigo 12 do 
acto 1.154, ouvisse a respeito della 
este departamento, para evitar fu- 
turas restituições", sempre' preju- 
diciaes aos "cofres munieipaes", 
pois que as terá de fazercom juros 
'da móra", custas e honorarios de 

advogado". 
E' louvavel, sem duvida, o em- 

penho do nobre vereador. Diante 
do exposto, porém, s. s. mesmo se 
convencerá de que é vão o seu te- 
mor E em caso algum, procedentes 
que fossem as duvidas que tem, po-. 
deria v. exc. suspender ou deixar de 
iniciar a arrecadação de um impos- 
to ereado e regulado por lei, para 
ouvir a respeito desta a este depar- 
tamento. 

6 	Cumpre-me observar, afi- 
nal. que dias antes do termo mar- 
cado para o inicio da arrecadação 
de tal imposto, surgiram contra el- 
le innumeros protestos judiciaes e 
duas acções de annullação do arti- 
go V do acto 1.154. Nisso, porém, 
se deve ver, não tanto qualquer in- 
dicio de Plegalidade do tributo em 
apreço, como resistencia, a elle, de 
contribuintes que, até ha bem pou- 
co, nada pagavam aos cofres mu- 
nicipaes, nem mesmo a titulo de 
imposto de licença. Sómente depois 
que a lei organica vigente inves- 
tiu os municípios de poderes para 
effectivarem o fechamento das ca- 
sas que funccionassem sem licença 
e só depois que v. exc. bem recente- 
mente, tomou, nesse sentido, as 
energicas providencias que são do 
conhecimento publico, foi que se 
tornou possivel a arrecadação do 
proprio imposto de licença. Antes 

g) 	que o imposto sobre diver- 
sões em questão, não infringe, tom- 
bem, o disposto no artigo 73 da 
lei organica, que veda a creação 
de taxas e de impostos que se re- 
✓istam de caracter prohibitivo, pois 
que não impede a actividade dos 
frontões, boliches e estabelecimen- 
tos semelhantes, que rendem fartos 
lucros para os seus exploradores, 
os quaes, aliás, deduzem quanto pa- 
gam do publico que exploram; 

h) --- que ainda que o imposto 
( reado pudesse parecer excessivo, 
nada se lhe poderia objectar, por- 
que o imposto, no caso, teria tom- 
bem a funcção altamente social de 
gravar o jogo, attenuando, no povo, 
a paixão por elle, com innegaveis 
benefícios para o municipio e para 
a collectividade em geral. 

1) -- que da ineidencia sobre as 
poule.s e talões de apostas tanto 
do seio peniteneiario creado pelo 
decreto federal 24.797, de 14 de 
julho de 1934, como do imposto so- 
bre diversões, ereado pelo artigo 
42 do acto 1..154, resulta -- é cer- 
to --- bintributação, mas deve pre- 
valecer o imposto municipal, por 
não haver, no caso, competencia 
concorrente da União e do municí- 
pio mas competencia exclusiva 
(leste, por lhe pertencer o imposto 
sobre diversões publicas, nos crys- 
taninos termos do artigo 13 para- 
grapho 2.° n. III da Constituição 
Fedaral ; 

4) --- que é desarrazoado o ai- 
• vitre de representar o municipio 

ao Senado Federal, pedindo-lhe a 
declaração de sua propria prefe- 
rencia, por isso que tal preferencia 
o Senado a declara, ou ex-officio, 
ou mediante recurso de qualquer 
contribuinte (artigo 11, in fine, da 
Constituição Federal) e nunca, es- 

a EL 

• 
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disso, os exploradores de boliches 
zombavam dos poderes municipaes, 
estabelecendo-se aqui e ali sem mais 
formalidades, iludindo as leis fia- 
caes com a consignação em juizo de 
depositos parciaes a induzirem litis- 
pendencia quanto á integra do im- 
posto, rer.-forrendo a interdictos de 
toda especie e fugindo aos proprios 
executivos por nada offerecerem 
de estavel e concreto, que se lhes 
pudesse penhorar E isso 	note 
bem v. ere. 	para auferirem rios 
de dinheiro, explorando jogo. 

7 Eis o que me cumpre infor- 
mar 
São Pauto, 25 de agasto de 1936. 

(a) Paulo Barbosa de Campos 
Filho, 

Director". 

IIOSPITAL MUNICIPAL E CONTEI- 
' BUIÇÃO DE SAUDE 

á 

• 

O acto 948 que criou o Departamento 
de llygiene, tambem consolidado pelo 
acto 1.146, deu á Prefeitura a attri- 
buição de prestar assistencia medica hos- 
pitalar e domiciliar aos funceionarnos e 
operarias mur icipaes. 

Para pôr em execução esse dispositi- 
vo elaborou a Municipalidade um pla- 
no simples de organisação dos serviços. 
Em broca das vantagens de uma assise 
tendia medica e hospitalar completa, tu- 
do incluido menos medicamento e pes- 
qtüzas clinicas, o funccionario municipal 
concorreria com 1% dos seus vencimen- 
tos aetuaes, sob a forma de contribuição 
de sande 

As regalias não serão extendidas só- 
mente ao funecionario. Os membros de 
sua familia gozarão dos mesmos favo- 
res por preços especialissimos corres- 
pondentes ao custo do medicamento e 
duma pequena bonificação. 

Aos onerarios da Prefeitura reservou 
estas condições ainda mais favorec-edo- 

ras. Assim, sem -o menor desconto nos 
salarios, terão elles a mesma assistencia 
gratuita da parte dos poderes publicos. 
Para a pratica entretanto dessas medi- 
das foi preciso a installação do hospital 
Municipal. m..:dida que, aliás, já estava 
nas cogitações administrativas. Depois 
demorados estudos entrou a Municipali- 
dade em entendimentos com a Cruz Ver- 
melha Brasileira da qual adquiriu mas 
installações de um hospital que estia 
montára, mas não havia ainda inaug,u- 
rado A acquirição foi feita por quatro- 
centos contos de reis. constituindo ex- 
cellente negocio, pois tudo se fez de ae- 
Gordo com os sireços de compra, quando 
o cambio muito mais favoravel do que 
actualmente. O Hospital Municipal já 
está entrando em pleno funecionamento. 

Pela primeira vez no Estado cuidou 
a administração publica de prestar as- 
sistencia aos Peus servidores, funeciona- 
rios e operarios, quando feridos pela ad- 
versidade criando para elles um hospi- 
tal excellentemente mstallado com UM 
corpo clinico do qual farão parte muitas 
das nossas mais notaveis competenciat 
medicas. 

Era natural que todo esse serviço se 
não fizesse exclrsivantente á. custa dos 
recursos ordinarios da administração 
que ainda os não comportariam. Dahi a 
criação, pelo acto 1.146, daquella con- 
tribuição minima de 1% sobre os venci- 
mentos apènas do* funccionalismo, della 
iseutas todfss os operarios da Prefeitura. 
Assim com uma contribuição que oseil- 
la entre o minimo de tres mil réis 
mensaes. que é o que paga o funecionar 
rio de menor estipendio, o mano, em 
geral, de vinte e cinco mil reis, o quanto 
contribue o fu.necionario de melhores 
vencimentos, terão todos á sua disposi- 
ção, quantia quer que delles necessitem, 
serviços de asiistencia medica e cirurgi- 
ca, dentaria, hospitalar, tudo gratuito e 
medicamentos e pesquizas clinicas, co- 

4 

e 

• 
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ra o custeio de quaesquer serviços 
munieipars, que venham a ser or- 
ganiztulos. 

3 - - Quanto á segunda objecção: 

A Constituição Federal estabelece, 
realmc nte, a competencia concorrente da 
União e do Estado para "cuidar da &lu- 
de (à assistencia publica" (art. 10, II). 

Mas a mesma Constituição, no art. 138 
letra "a", dá tarnbem competencia aos 
Municipios para, concorrentemente com 
a União e os Estados, "assegurar am- 
paro aos desvalidos", creando serviços 
especializados e animando os serviços so- 
ciaes, cuja orientação procurarão coor- 
dernar. 

E ainda no terreno da assistencia so. 
eial incumbe tambem aos Municipios, do 
mesmo modo que ao Estado e á União, 
"estimular a educação eugenica, ampa- 
rar a maternidade e a infancia, adop- 
tar medidas legislativas e administrati- 
vas tendentes,a restringir a mortalida- 
de e a morbidade infantis, e de bygiene 
social, que impeçam a propagação das 
doenças transmissiveis" (art. 138, letras 

flUi analyses. rad'xigraphias, etc., pelo 
preço exclusivamente de custo. 

'Nimbem esta medida de alto alcance 
social mereceu uma critica acerba vesti- 
da até da fantac:ia vistosa de uma 
constitucionalidade eloquentemente aí. 
firmada. 

De novo, a respeito, o Departamento 
Juridico, cuja missão nos ultimos dias 
80 restringiu quasi aos excellentes pares 
cens que temos a honra de enviar, foi 
solicitada para a manifestação de seus 
estudos especislizados. E o parecer da 
Procuradoria A lministrativa, subscri- 
pto pelo director do Departamento, ser- 
virá para diria-4ft qualquer duvida a res- 
pe;to da legaiidede da contribuição de 
sande criada pelo art. 247 do acto 1.146. 

1 	Improcedem, a nosso vêr, as 
objeeções á taxa de saude, criada 
pelo art. 247 do acto 1.146, de 4 
de julho ultimo, como passamos a 

apta*: 

2 — Quanto á primeira, pode-se 
responder que o art. 50 ri. 6 da lei 
arganica não é taxativa, quando 
procede a enumeração dos tributos 
que constituem a receita dos muni- 
("pios 

Ao referir-se ás taxas sobre ser- 
viços mvntripaes o n, 6 do art. 50 
dispõe: 

"taxas sobre serviços municie 

“ e lf .  tí frf) .  

• 

paes como aferição de balanças, 
pesos, medidas e apparelhos ou 
instrumentos de pesar ou medir, 
fornecimento de agua, luz, gaz, 
nergia, exgottos domiciliares, exe- 

cução e conservação de calçamen- 
to, collocação de guias e limpeza 
das vias publicas, remoção de lixo, 
rgeoritis e residuos domiciliares". 

O adverbio como, empregado lo- 
go no inicio da enumeração, clara- 
mente adverte do caracter exempli- 
ficativo desta, dahi decorrendo po- 
derem ser citadas outras taxas pa- 

E' verdade que, em materia de assis- 
tencia ao funccionalisrno publico esta- 
dual e municipal, dispoz o art. 93 da 
Constituição Estadual : 

"O Governo organizará o Instituto de 
Previdencia aos servidores do Estado e 
dos Municipios, destinado a supportar os 
encargos da aposentadoria e do monte- 
pio desses servidores, e a prestar asais- 
tendia a estes e ás suas familias, nos ter- 
mos que a lei determinar. 

o preceito constitucional é, porém, 
dos que dependem de regulamentação 
para serem obgervados. 

Antes dessa regulamentação, não 
passará de simples promessa cons- 
titucional, que não poderá impedir 
que o municipio organize serviços 
de amparo aos seus funceionarios. 

• 
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Cemiterios e a da Limpesa Publica, at 
fedas á Directoria de Obras. In.specto- 
ria subordinada á Directoria, como a 
Inspectoria de Fiscalização, dependente 
da de Policia. Serviços como os da Di- 
rectoria de Obras, contendo dezesseis 
repartições, com a mesma ligação dire• 
cta ao Prefeito, e secções pequeninas 
e serviços sem importancia, como o The- 
atro Municipal e a zeladoria a que ha 
pouco nos referimos. Repartições que 
deviam achar-se intimamente unidas pe- 
la mesma natureza e entrosamento dos 
respectivos serviços, como as duas Pro- 
curadorias, Fiscal e Judicial, completa- 
mente independentes e isoladas entre si. 
A Receita, que não pode existir sem a 
Fiscalização, figurava como Directoria 
independente e a Fiscalização estava su- 
bordinada á Directoria de Policia. O 
Theatro Municipal de um lado, junto ao 
Prefeito, e Divertimentos Publicos, na 
Directoria de Policia. Em compensação, 
os serviços mais desencontrados e di- 
versos permaneciam unidos. Por exem- 
plo - Divertimentos Publicos, Fiscaliza- 
ção, Commercio Fixo, Rios e Varzeas, 
Deposito Municipal e Serviço de Vehi- 
culos, tudo misturado dentro da mesma 
Directoria de Policia. O simples enun- 
ciado da situação dispensa qualquer 
commentario Rios e Varzeas, com Di- 
vertimentos Publicos; Commercio Fi- 
xo com Rios e Varzeas; apprehensão de 
cães com Commercio Fixo. A Tomada 
de Contas era uma secção da Contabili- 
dade. 1Quer 'dizer que esta fazia todo 

. o movimento financeiro e depois toma- 
va contas de si mesma. Illustra bem o 
exposto no doc. n.° 5. 

O documento annexo n.° 4 mostra co- 
Mo ficaram organizados os serviços mu- 
nicipaes subordinados ao prefeito, ape- 
nas por sete Departamentos, cada um 
dirigido, em commissão, por pessoa de 
sua directa confiança, demissivel "ad- 
nutum". São os departamentos do Ex- 
pediente, da Fazenda, de Cultura, de 

Dali a impossibilidade de se realizar 
qualuer trabalho util sem primeiro Mi- 
eiar a reforma dos serviços publicos do 
Municipio. As leis de organização da- 
tavam de quando a nossa metropole cone- 
tava apenas algumas centenas de milha- 
res de habitantes e ainda não havia ini- 
ciado a propulsão do seu progresso que, 
em poucos annos, transformaria uma ci- 
dade provinciana na capital opulenta 
de hoje. A ultima dessas leis datava 
de 1913. Anachronica, incipiente, não 
era possivel tirar delia o remedio para 
as necessidades de hoje, quando o corpo 
de collaboradores dos serviços municie 
paes é maior do que o de muitas Secreta- 
✓ias de Estado. Dessa necessidade ina- 
diavel é que surgiu a primeira providen- 
cia tendente a reorganizar os serviços 
da Prefeitura. A' custa de muito es- 
forço, de difficuldades apparentemente 
invenciveis, foi feita a reforma muni- 
cipal. 

Para um calculo rapido do que exis- 
tia anteriormente, basta esclarecer que 
quasi todas as repartições, as mais im- 
portantes e muitas das mais insignifican- 
tes, directamente attendidas pelo Pre- 
feito, tiravam deste todo o tempo que 
deveria ser melhor empregado em bene- 
ficio da administração. De facto, a ei- 
lo subordinadas havia dez directorias: 
Expediente, Obras, Policia, Contabilida- 
de, Patrimonio, Almoxarifado, Protocol- 
lo, Bibliotheca, Receita e Sanitaria, uma 
Intendencia : Mercados, uma Inspecto- 
ria Utilidade Publica; duas Aposenta- 
donas : Fiscal e Judicial ; uma secção: 
Alistamento Militar; o Theatro Munici- 
pal, e mesmo um pequenino serviço : a ze- 
ladoria do predio da Prefeitura... Tudo 
isso sem o menor systema, affeeto di- 
rectamente ao Prefeito Directorias ha- 
via como a de Obras, com dezesseis re- 
partições! Outras, como a da Bibliothe- 
ca, a do Almoxarifado, a de Policia e 

Sanitana, sem uma só secção. Exis- 
tiam directorias subordinadas a directo. 
nas, como a Directoria de Jardins e • 

• 
■ 
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Obras, de Serviços Municipaes,  Juridi- 
co e de Hygiene. Os departamentos es- 
tão agora divididos em Divisões e estas 
em sub-divisões e secções. São Divi- 
sões do Departamento da Fazenda ; Pas, 
trimonio, Receita, Contabilidade, The- 
souraria, Tomada de Contas e Almoxari- 
fado e Compras. O Departamento de 
Cultura tem as seguintes divisões: Ex- 
pansão Cultural, Documentação Histo- 
ries e Social, Bibliotheca, Educação e 
Recreio, Turismo e Divertimentos Pu- 
blicos. O de Obras, deste modo dividi- 
do: Divisões de Urbanismo, Obras Pu- 
blicas, Vias Publicas, Taxa de Melhoria 
e Avaliações. O de Serviços Munieipaes 
consta das divisões de Bombeiros e Soe- 
wrros Publicos, Serviços de Utilidade 
Publica, Engenharia Sanitaria, Fiscali- 
zação Industrial e Fiscalização de Obras 
Particulares. O Departamento Juridi- 
co compõe-se das Procuradorias Fiscal 
Judicial e Administrativa e, finalmente, 
o Departamento de Hygiene, da Divisão 
de Saude, Divisão de Abastecimento, Di- 
visão de Serviços Domesticos e do Hos- 
pital Municipal. 

Systematisados os serviços, embora 
em innumeras repartições novas, exigi- 
das por novas necessidades, os trabalhos 
se distribuiram de tal forma que, sem 
difficuldades e sem accumulo, tudo se 
faz em tempo, normalmente 

SITUAÇÃO FINANCEIRA 

• 

1 

penho de novos compromissos, ao con- 
trario, com diminuição dos existentes. 

E' de notar que essa situação não é 
o resultado de uma systematica compres- 
são nos gastos ou reducção de serviços 
necessarios, não só na parte estrictamen- 
te administrativa como naquella que se 
refere a obras e melhoramentos publi- 
cos.. Ao contrario, os serviços munici- 
paes vão sendo reorganizados. Estas 
reorganizações vêm trazendo lucros seu- 
siveis, mas, ao realisal-as, despesas ex- 
traordinarias foram e são exigidas. No- 
taveis economias pôde • a administração 
realisar pelo desapparecimento de gas- 
tos superfluos verificados num momen- 
to em que a Municipalidade como todo 
o Estado não teve a sua autonomia ad- 
ministrativa completa, gastos estes mais 
devidos á instabilidade dos governos do 
que mesmos a qualquer deshonestidade 
de governantes. Isto quanto ao periodo 
de 1930 para cá. Em relação á época 
pre-revolucionaria desde que o Munici- 
pio estabilisou o seu governo não mais 
pesaram no erario as grandes despesas 
que o bom andamento da politica muni- 
cipal exigia dos cofres da Prefeitura. 

Por outro lado o esebema "Oswaldo 
Aranha" permittindo não só enorme re- 
ducçã,o nos serviços de juros da divida 
externa, consignados nos orçamentos, co- 
mo o levantamento dos depositos que 
jaziam em bancos para o cumprimento 
integral desse serviço, foi elemento ex- 
traordinario para a folga e alivio da si- 
tuação financeira. 

Como auxiliar completivo desse auxi- 
lio surge a arrecadação ampliada pela 
melhoria da fiscalisação e mais rigor nos 
lançamentos. 

E a situação agora se apresenta com 
prenuncios sempre mais propicios gra- 
ças á nova organização constitucional 
que vem favorecer as administrações 
com recursos que constituem promisso- 
ras novidades, corno a taxa de melhoria 

• • 

Pode-se affirmar, sem receio de des- 
mentido, que a situação financeira do 
munieipio é, neste momento, a mais pro- 
missora possivel. Com  todos os seus 
compromissos em dia; os seus títulos co- 
tados acima do par; suas disponibili- 
dades nos bancos da capital e numerario 
em caixa attingindo importancia de mui- 
tos milhares de contos, a ultima arre- 
cadação orçamentaria superando de mui- 
to a que foi orçada, sem o lançamento 
de um só emprestimo novo; sem o em• 

e 

• 
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OPERARIADO que, só ella, poderá augmentar de muito 
a arrecadação ordinaria. 

Para a sua applicacão pela Prefeitura, 
foi promulgada a lei municipal de n ° 
1.074 de 25 de abril do corrente an- 
no, inteiramente baseada nos dispositi- 
vos da lei estadual. Junto balancete até 
esta data. Quanto á parte exclusiva- 
mente arrecadadora, mais do que qual- 
quer outro elemento falam os documcn- 
tos na 2, 3 e 4. 

LEIS DE CARACTER SOCIAL 
• 

11 

A reforma das repartições trouxe co- 
mo corollario o exame da situação de 
determinados auxiliares da Prefeitura, 
para os quaes o poder publico não po- 
dia deixar de volver os olhos. Dentre 
elles salientavam-se os motoristas da 
Prefeitura, que apezar da grande som- 
ma de trabalhos e responsabilidades, S3M 

horario, expostos a innumeras vicissitu- 
des, estavam sujeitos ao mesmo archai- 
co regimen do operariado. expostos a 
qualquer abuso e a qualquer capricho 
Por outro lado, a sua equiparação ao 
funccionalisrno apresentava aspectos de- 
licados, dignos de attenta ponderação. 

Dahi o acto 691, de 22 de setembro 
de 1934 que, sem riscos para o interes- 
se geral, lhes concedeu garantias jus- 
tas e honestas. Por essa lei o motoris- 
ta -  com cinco annos de effectivo exerci- 
cio, sem falta disciplinar, será effecti- 
vado no quadro do funccionalismo. Os 
cinco annos são prazo mais que suffici- 
ente para a verificação do merecimento 
do candidato. Assim, estes auxiliares 
contam presentemente com um bom in- 
centivo para melhor dedicar-se ao servi- 

o 

o 

• 

ço. 

Eguaes regalias foram estendidas lo- 
go após a outros trabalhadores nas mes• 
mas condições: os chefes de turmas e 
apontadores do Departamento de Obras. 

Resolvidos os dois primeiros casos vol. 
taram-se os cuidados da administração 
para o numeroso operariado da munici- 
palidade. sujeito a um regime antiquis- 
sime. deshumano, sem a menor garan- 
tia ou regalia. Basta dizer que os ope- 
rarios só começavam a ter qualquer di- 
reito na Prefeitura depois de comple- 
tar 25 annos consecutivos de serviço. 

Naturalmente os mesmos inconvenien- 
tes apresentava a extensão ao operaria- 
do de vantagens identicas ás dos func- 
eionalismo municipal. Entretanto, era 
manifesto o absurdo da sediça legisla- 
ção vigente. 	. 

Surgiu, assim, o serviço de inspecção 
preliminar de sande e capacidade phy- 
sica aos candidatos a operarios bem co- 
mo assistencia medica gratuita aos ope- 
rarios enfermados em serviço. 

Como complemento do acto 705, pou- 
co depois era publicado o acto 754, de 
dezembro de 1934. Por este, a condi- 
ção do operario municipal ficou regula- 
mentada de maneira satisfactoria. O 
quadro do operariado passou a cons- 
tituir-se de tres categorias: effectivos, 
pre-effectivos e estagiarios. O opera- 
rio, ao ingressar na Prefeitura, entra, 
desde logo, para a categoria de estagia- 
rio, na qual permanecerá pelo lapso de 
cinco armo?, até que seja promovido a 
pre-effectifo. Nesta categoria já terá 
elle a seuatavor determinadas garantias, 
devendo 	completar" egual periodo, 
quando se tornará candidato á effecti- 
vação, com todas as regalias de func- 
cionario publico. Ficou, pois, reduzido 
de muito o prazo anterior de 25 annos 
exigido para que o trabalhador pudesse 
contar com qualquer garantia. Entre- 
tanto, outras vantagens são prevista co- 
mo a reducção do estagio nas categorias, 
uma vez que se verifiquem certas con- 
dições, taes como comportamento, ca- 

• 

o 
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rnentação, por sua vez, ás bancas de jor- 
naes nas ruas e praças da cidade, que 
obedecem hoje a um só typo, a 'deter- 
minadas localizações, etc. 

O IMPOSTO PREDIAL E SEUS 
ASPECTOS SOCIAES 

• 

Os novos tributos passados para o 

pacidade e serviços extraordinarios pres - 
tados. 

Outro aspecto relevante da questão 
era o referente a salarios. Si operarios 
havia remunerados satisfactoilamente, 
outros faziam jús a certa melhoria Den - 
tre os ultimos destacavam -se os da Lim- 
peza Publica, pela natureza do seu ser - 
viço. Labutando a noite toda, com o 
lixo, expostos ás intemperies e aos mias - 
mas, justificava-se perfeitamente fossem 
os primeiros a ser contemplados. Con - 
cedeu-se-lhes o augmento de 10% sobre 
os respectivos salarios, e ficaram com o 
direito a fardamento e capas imperme - 
aveis, fornecidos gratuitamente. 

• 

VENDEDORES DE JORNAES, EN - 
GRAXATES E OUTROS 

Embora muito limitado o campo para 
proseguir além, pois a questão é direc - 
tamente affecta aos poderes federaes e 
estaduaes, não hesitou a Prefeitura 
quando uma lembrança do m juiz de 
menores veiu collaborar noutro proble - 
ma semelhante aos resolvidos. 

Ao chegar esta suggestão já iam ade - 
antados os '  estudos do caso dos menores 
que exerciam livremente as profissões 
mais diversas, como de jornaleiros, en - 
graxates, etc. Muitos deles em idade 
escolar, ou de desenvolvimento insuffi - 
ciente, doentio; muitas vezes explora- 
dos pelos proprios paes, perambulavam 
pelas ruas sem a menor assistencia ou 
fiscalização. Animada pelo officio do 
juiz de menores, deste obteve a Prefei - 
tura a mais proficua collaboração para o 
estudo definitivo da lei consbstanciada 
no acto 816 de março do corrente anuo. 
Estabeleceu-se a matricula dos menores 
trabalhadores, Só fornecida • mediante 
guia da autoridade judiciaria. 

Como complemento administrativo do 
acto 816, foi promulgado o de n ° 822, 
de 13 de março de 1935, dando regula- 

municipio pela Constituição não deixa - 
ram de ser tambem encarados sob o seu 
aspecto puramente social. Assim o acto 
Il. 1.000, que regulamentou o imposto 
predial contem dois dispositivos de gran - 
de alcance. Um delles é o artigo 
que isenta totalmente do imposto pre - 
dial a casa de valor locativo até 	 
1 800$000 annuaes, inclusive, e que seja 
habitada pelo proprio dono A casa de 
valor locativo annual até 1:80%000 cor- 
responde á de aluguel mensal até 	 
150$000: quer dizer, a casa do pobre, 
construido, com as pequenas economias 
do trabalhador. O outro ponto impor - 
tante dessa lei é o artigo 79, que cons - 
titue uma repressão ás habitações anti - 
hygienicas, principalmente os cortiços, 
causa de enormes lucros a proprietarios 
pouco escrupulosos e ruína da saúde das 
classes menos favorecidas. 

FISCALIZAÇÃO DO EMPREGADO 
DOMESTICO 

• 

o 

Antigamente a Prefeitura contava com 
um serviço de inscripção e fiscalização 
do Serviço Domestico ESta repartição 
foi extincta após a primeira legislação fe - 
deral e estadual do trabalho. Dada, po - 
rém, a falta que logo se fez notada, re- 
solveu a administração, estudando o as - 
sumpto, restabelecer aquella repartição, 
escoimando-a dos defeitos que possuia 
anteriormente. 

O novo serviço, já em funccionamen - 
to, constitue uma divisão do Departa- 
mento de Hygiene e o beneficio que tra- 
rá a cidade dentro em pouco será per- 
feitamente salientado com a garantia que 
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do imposto predial, que criou a sobre- 
taxa de 10% sobre os cortiços e Imbi. 
fações colleetivas. 

O texto legal, entretanto, falou mais 
em habitação barata. Não era possivel 
que a legislação fundamental da cida- 
de oinittisse tal problema, nem possivel 
seria que a administração municipal não 
se preoecupasse com a habitação E' o 
que está fazendo a Prefeitura, que es- 
tuda um plano para a construeção, em 
bairro operam, de um quarteirão de ha- 
bitações baratas. Será assim como uma 
grande villa, onde o ar e a luz penei, em 
plenamente, os preceitos samtarios este- 
jam totalmente observados por meio de 
installações modernas, conforto, etc., e 
tudo isso por um aluguel no =rimo de 
vem mil réis para uma CIL% de pequena 
familia. Servirá de modelo para as em- 
prezas ou particulares que queiram cole 
laborar no plano da administraeão. Os 
que assim procedessem teriam como au- 

isenção de impostos e, se necessa- 
rio, outras ajudas da Municipalidade. 

empregados 4! patrões, terão dos seus di- 
reitos. O acto 983. de dezembro de 1935, 
consolidado pelo acto 1.146, de 4 de ju- 
lho do corrente armo, previu todas as 
necessidades e seus dispositivos são fa- 
oeis de ser analysados. Por esses actos. 
a profissão de empregado domestico não 
poderá ser exercida sem prévia matri- 
cula municipal, para a qual se exigirão 
consentimento do pae, ou tutor, no cem° 
de menores de 18 annos, e, para todos, 
identificação, attestado de bom compor- 
tamento, de antecedentes, de identida- 
de civil e de sanidade. Peita a 'nutri* 
eula, o interessado receberá sua carta de 
habilitação para o trabalho Esta matri- 
feda, entretanto, poderá ser eaneellada 
em caso de °Penitencia morbida, prosti- 
tuição, furto «mtras incidencias das leis 
penaes, intuis antecedentes ou falta gra- 
ve que tornem o portador incapaz para 
uma prnfissão que e exercida no wmio 
da familia, no recesso do lar. 

E' natural que o eaneellamento da 
matricula possa ser revogado. E sel-o-á 
mediante um processo simples mas rigo- 
roso de rehabilitação. Os direitos são 
mutuas para patrões e empregados, GO- 
mo tambem inutuos os deveres e obri- 
gações de uns e de outros. A regula- 
mentação municipal, si não vae tirar ne- 
nhuma garantia ao domestico, dá ao pa- 

ttrão aquellas que estv precisa ter. 

• 

o 

■ 

ISENÇÃO DE IMPOSTOS AS INS- 
TITUIÇÕES COLTURAES E DE 

ASSISTENCIA 

Sob o mesmo aspecto social que vi- 
mos analysando c ainda sob o cultural 
a que passaremos a seguir, salienta-se 
ainda o acto municipal n. 1.010. Ifr. 
fere-se a todos os hospitaes e instituições 
de philanihropia. e entidades culturaes 
que, mesmo mantendo ussisteneia remu- 
nerada, mies cujo predileto fôr todo ap- 
obrado na assistencia 'gratuita (como a 
Santa Casa, a Maternidade, ete.), po- 
derão obter, mediante uni simples re- 
querimento, isenção completa de todos 

S impostos municipaes. 

PARQUES INFANTIS 

• 

I I ADITA ÇÃO BARATA 
Quando se discutia a lei orgamea do:, 

municipios, na Asserriblóa Legislativa, 
a Prefeitura enviou &polia casa a sua 
collaboração por meio de varias sugges- 
tões ditadas pela experieneia. Dentre 
ellas lia uma, consubetanciada no artigo 
118, que dá ás muninpalidades o dever 
e o direito de incentivar a eonstruceão 
de habitações populares e de evitar e 
interditar as que contravierem aos pre- 
ceitos de hygione. 

Uma parte deste dispositivo já está 
sendo cumprido, °orno vimos, vont a lei 

o programma eultuial, que' está sen- 
do paulatina mas seguramente executa- 
do pela Prefeitura, iniciou-se eoni O mio 

•l 

• 1.4 s 
monire 1 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



• 

• 

419 e- 

melhor cumprimento á sua missão deli- 
cada. Devagar, formaram-se nos par- 
ques as bibliothecas infantis privativa 
de cada um delles, com um total, pre- 
sentemente, de mais de oitocentos vo- 
lumes. 

Além das intructoras escolhidas pela 
forma descripta, cada um dos parques 
vae ter agora tam•bem a assistencia das 
educadoras sanitarias, para todo soccor- 
ro urgente ou cuidado de emergencia. 
Serão as substitutas do medico, na sua 
falta, e orientadoras do mesmo para as 
observações diarias e antecedentes, tão 
necessarios não só ao diagnostico path°. 
logico como ao psychologico. 

O COPO DE LEITE ÁS CRIANÇAS 
DOS PARQUES 

767, de janeiro de 1935, sobre os par- 
ques ugantis. Foi a primeira expe- 
riencia para o Departamento de Cul- 
tura. 

Alguns ensaios anteriores já vi- 
nham sendo feitos, dentre elles a instala 
laçílõ pelo prefeito Anhaia Mello, do 
Parque Pedro II. O acto 767 deu orga- 
nisação completa aos parques, inclusive 
orientação scientifica, sem a qual nada de 
proveitoso e efficiente se poderia realisar. 
Logo a seguir eram abertos ás crianças 
mais os parques da Lapa do Ypiran- 
ga, estes já obedecendo á nova orienta- 
ção. 

Por mais optimista que se pudesse ser, 
o resultado inicial ultrapassou qualquer 
calculo. .Alti estão eles repletos de crian- 
ças humildes que, alli, e nas instructo- 
ras cuidadosamente escolhidas vão en- 
contrando, não só o recreio, como o ele- 
mento de educação que nunca deve fal- 
tar ás populações pobres de uma grande 
cidade. 

Funccionando ha um anno e pouco, a 
experiencia ensinou muita coisa appli- 
cada já nos projectos de dois outros que 
em breve serão inaugurados : o do Bom 
Retiro e o da Saracura, ambos localisa- 
dos em grandes centros de população 
operaria, onde a criança pobre existe em 
numero impossivel de calcular-se. 

Aos poucos, com o tempo, os parques 
infantis da Prefeitura foram melhoran- 
do com outras installações necessarias. 
Primeiro, a assistencia medica diaria, 
em cada parque. As crianças passaram 
a ser examinadas; isoladas e encaminha- 
das a tratamento as atacadas de qual- 
quer molestia, principalmente contagio- 
sa. Escolhidas cuidadosamente as ins- 
tructoras, todas ellas com dois diplomas 

o de Escola Normal e o de um outro 
curso da Universidade • todas ellas in- 
dicadas pelo Instituto de Educação que 
se guiou exclusivamente pelo criterio da 
competencia nas indicações feitas ---- as 
instructoras dos parques vão dando o 

A alimentação para as crianças dos 
parques foi instutida depois das primei- 
ras observações nelles realizadas pelas 
quaes se pôde verificar que mais ou me- 
nos 70% das crianças que os frequentam 
são sub-nutridas. Ante a verificação 
não hesitou a Prefeitura em abrir o ne-- 
cessado credito extraordinario para o 
copo de leite ás crianças dos parques. 
Primeiro só as mais desnutridas e de- 
beis, hoje toda a criançada ----- pois que 
a medida se tornou geral — recebe o 
copo de leite e até a sua merenda. Tan- 
to para o leite como para a merenda têm 
contribuido em parte gratuitamente, não 
s6 estabelecimentos fornecedores de mer- 
cadoria, como as grandes empresas de 
carne. 

Presentemente organiza-se a assisten- 
cia dentaria, outra obra necessarissima 
para complemento da obra altamente so- 
cial dos parques infantis. 

A approximação entre pequenos fre- 
quentadores desses logradouros e seus 
paes vem sendo intensificada por meio 
de associações destes e de instructores, 
com exeellente resultado para a nobre 
finalidade que inspirou tão interessante 
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forma de cooperação educativa e affec- 
tiva. 

DEPARTAMENTO DE CULTURA 

• 

• 

A experiencia dos parques infantis pa- 
recebeu garantir o pleno success° do 
Departamento de Cultura. 

Além disso, existiam anteriormente na 
Municipalidade os nueleos iniciaes de 
alguns dos aetuaes serviços. A Biblio- 
theca Municipal, o Arehivo, o Theatro 
Municipal, um serviço summario de Di- 
vertimentos Publicas, já poderiam ser- 
vir de ponto de partida para a reali- 
zação. O Archivo da Prefeitura, do 
ponto de vista historieo, estava comple- 
tamente desorganizado. 

Em meados de 1934, o dr. Antonio 
Carlos de Assumpção abriu um peque- 
no credito para a publicação de uma re- 
vista do Archivo. 

Essa publicação, que nunca mais se 
paralysou, foi o germe da actual Revis- 
ta do Archivo, cuja autoridade cultural 
é conhecida e reconhecida hoje não só 
em nosso paiz como em nações estran- 
geiras. 

Baseado no que existia foi estudado 
o primeiro anteprojecto, mais tarde con- 
substanciado no acto 861 de maio de 
1935. 

Ficou o Departamento de Cultura com- 
posto de quatro divisões: :Expansão Cul- 
tural, constante de serviços de Theatros 
e Cinemas; Radio Escola, dentro de al- 
guns dias em pleno funccionamento ; Bi- 
bliothecas, comprehendendo a Brasi- 
liana, a Bibliotheca Infantil, agora a 
Circulante e, dentro em pouco, u biblio- 
thecas populares; divisão de Educação 
e Recreios, com as secções de parques in- 
fantis, que já citámoá: Campos de athle- 
tismo, estadio e piscinas; divertimentos 
publicas; finalmente, a Divisão de Do- 
cumentação Historica e Social com suas 
duas sub-divisões especializadas, &Lm 
da secção graphica criada posteriormente. 

Além da conservação, restauração, pu- 
blicação dos documentos antigos, postos 
em condições de serem consultados e es- 
tudados, e além da publicação da revis- 
ta que é o orgam &field. do Departa- 
mento, cabe a essa Divisão, por uma de 
suas sub-divisões --- a de Documentação 
Social da- promover e realizar o levan- 
tamento de informes sociaes,, economicos 
commereiaes e industriaes de São Pau- 
lo, colligindo e publicando mappas, da- 
dos estatisticos, graphicos que permit- 
tam o conhecimento da situação do de- 
senvolvimento do municipio, em todos os 
campos da actividade. Para 1950 a Di- 
visão procede a inqueritos no meio so- 
cial sobre as actividades e oceupações 
dominantes, numero e aptidão de desem- 
pregados e as causas da desoccupação, 
para o estudo dos meios que lhes asse- 
gurem nova reclassificação no ponto de 
vista economia°, intelleetual e moral. 
Mais ainda: incumbe ao serviço proceder 
a inqueritos e pesquizas sobre o padrão 
de vida em São Paulo, especialmente so- 
bre o padrão de vida da familia operas 
na, para estudo e solução racicnal dos 
problemas relativos á producção e ao • 

custo dos viveres, aos transportes, á as- 
sisteneia, ao cooperativismo, ás habita- 
ções collectiva,s, etc Cabe-lhe tambem 
collaborar no governo da cidade para a 
uniformização e racionalizaçã) da co- 
lheita de dados e estudos dos problemas 
somes. A' sub-divisão de Documentação 
Social está affect4 a estatistica social e 

t enocomiea a cidade de São Paulo, cou- 
sa que nunexistiu e de que um gover- 
no consciente não pode6  prescindir por- 
que constitue base para uma adminis- 
tração que não queira viver ara da rea- 
lidade applicando soluções difficeis a 
problemas muitas vezes faceis de resol- 
ver com dados estatisticos racionalmen- 
te organizados. 

Subordinada á Divisão de Documen- 
tação Historica e Social está a Typogra- 
phia Municipal. 	i 

a 

ti 

• 1 
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Estudos cuidadosamente feitos demons- 
traram que a Municipalidade gastava 
para mais de quinhentos contos de réis 
á com impressos necessarios ao serviço 
das diversas repartições. Isto sem con- 
tar a Revista que era feita a pagamen- 
to, f6ra a publicação de leis, e ultima- 
mente dos documentos historicos. Tudo 
junto attingiria a quasi mil cantos por 
armo se não feira a installação da Typo- 
graphia Municipal, com a qual se gas- 
tou pouco mais de duzentos e eincoenta 
contos de réis. E a antiga despesa com 
impressos está ficando reduzida a menos 
da metade. Ainda no primeiro armo, 
temos de computar o preço da aequisi- 
ção do machinario que, já mstallado, 
ficou em menos de- trezentos contos. 
Mas, para o corrente exercido, essa des- 
pesa desapparecerá e, presentemente, na 
Typographia faz-se todo o trabalho gra- 
phico, inclusive a revista, publicação das 
leis, documentos, orçamentos, encaderna- 
ção, etc. 

DOCUMENTAÇÃO HISTORICA 

ainda, em ordem ehronologica (por an- 
no) todos os papeis avulsos do seculo 
XIX, que ainda estão para ser encader- 
nados, isto é, de 1836 a 1900. 

Justo é citar ainda a collecção do De- 
partamento de Cultura já com dois vo- 
lumes publicados, um delles de alta im- 
portancia e que é o Indice das Consti- 
tuições Federal e do Estado com o bis- 
torico dos incisos e a actividade. parla- 
mentar de todos os constituintes. E' um 
notavel trabalho de paciencia e erudição 
com cerca de mil e quinhentas paginas. 

A sub-divisão de Documentação Ris- 
torica e Social organizou outro traba- 
lho por assim dizer medito em São Pau-e 
lo: é a paleographia. Ha funccionarios 
que se especializaram sé na restauração 
e recomposição de documentos estraga 
dos, em trapos, ilegíveis. E os especia- 
listas cada vez mais se aperfeiçoam no 
trabalho e mais rapidamente o realizaria. 
Graças a essa especialidade de que a 
Prefeitura se fez precursora, já foram 
lidos e copiados pela paleographia os se- 
guintes volumes: , 

Ordens regias: volume de 1700 a 
1725, documentos 113 a 164 volume de 
1721 a 1730, de documentos 1 a 140. 
Papeis avulso : vol. de 1802 a 1803, dt 
documento 50 a documento 71; vol. 
de 1804 a 1805, de documento 1 a do- 
cumento 78 vol. de 1808, de documen- 
to 1 a documento 841 e vol. de 1809. 
de documentos 1 a documento 786. 
Actas da Camara de São Paulo: vol. 
de 1935, de doe. la  doc. 73. 

Registro geral: vol de 1830 a 1831, 
de documento 1 a documento 470. Actas 
de Santo Amam: 25 actas de 1833; 
setas de 1934; 27 netas de 1835. 

Não é preciso salientar o qua isto re 
presenta para a Historia da Cidade. 

Além desses trabalhos, sem contar a 
publicação de um volume de leis, un 
de actas e um de registro e • onze volu- 
mes da Revista, a mesma sub-divisão his- 
torica fez todo o serviço de encaderna- 

Não é possível calcular a somma de 
trabalhos já executados pela sub-divisão 
de Documentação Historica. 

Bastará notar que ella restaurou e en- 
cadernou por ordem chronologica (dia, 
mez e anno), todos os papeis avulsos cor- 
respondentes a 1824, 1825, 1826, 1827, 
1828, 1829, 1830 e 1831, estando prom- 
ptos na officina para a respectiva enca- 
dernação os de 1832, 1833 ,1834 e 1835; 
ao todo 12 volumes. Restauraram-se ain- 
da 1 volume antiquissimo de "eleições", 
da éra quinhentista, o qual está sendo 
"traduzido"; 1 volume de 100 folhas, 
contendo urna relação de marcas de ani- 
maes, relativa aos anos de 1822 e 1825; 
1 volume de "Ordens Regias", conten- 
do 195 folhas, correspondente ao anno 
de 1759; 1 volume de "Registo de Man- 
dados", contendo 203 folhas, dos annos 
de 1784 e 1806. A sub-divisão dispoz 
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mente ignorados. Completamente rea- 
lizados podemos notar os trabalhos de 
pesquizas sobre a densidade da popula- 
ção do municipio da Capital; pesquiza 
da assistencia social gratuita em S. Pau- 
lo; organização do andamento de papeis 
na Prefeitura; estudo para organização 
do Cadastro Municipal; estudo para ap- 
plicação dos methodos estatisticos aos 
Parques da Capital. 

Estes estudos serão a primeita base 
para o levantamento do censo mwaici- 
pal que, por força do texto da Lei Or- 
ganica, os municipios são obrigados " 

realizar cada dez annos. 

PESQUISA SOBRE A DENSIDADE 
DEMOGRAPHICA DO MUNICÍPIO 

• 

• 

■ 

11 
• 

1 

ção da Bibliotheca e das outras reparti 
ções, realizou um concurso historie°, ao 
qual concorreram quinze trabalhos in 
teressantissimos, una dos concursos ali- 
nuaes sobre historia paulista e brasilei- 
ra para os quaes são dista ibwdos varias 
premios em dinheiro,. além da publica 
ção dos mesmos trabalhos pelo orgão 
"ciai do Departamento E' um modo 
interessante de incentivar as actividades 
dessa natureza, cujos resultados o pri- 
meiro certame realizado demonstrou. 

No pnmeiro concurso sobre.: historia 
paulista, realizado com tanto exito, o 
primeiro premio coube ao trabalho "Os 
jesuítas na Vila de São Paulo", de Se- 
raphim Leite, que foi publicado pelo 
proprio Departamento de Cultura. 

Presentemente estão sendo effectua- 
dos um concurso de biographia e outro 
de musica. 

As ultimas attnbuições dadas á Sub- 
Divisão de Documentação Histonca fo- 
ram as que contêm o recente acto 1.013. 
Por elle, cabe a essa repartição subs- 
tituir, nas ruas existentes, por outro; 
mais significativos e adequados, não só 
os nomes de personalidades ainda vivas, 
como ainda aquelles postos nos logra- 
douros, a esmo, arbitrariamente, sem o 
menor criterio de escolha ou significa- 
ção A revisão de todas as ruas e praças 

-da Capital, para registro das qw devam 
mudar de nome está sendo feita, a pe- 

. dido da Prefeitura, por uma commissão 
do Instituto Historie° e Geographieo de 
S. Paulo. 

O primeiro passo para essa revisão foi 
o nome de Pateo do Collegio dado ao 
antigo Largo do Palacio. 

• 

DOCUMENTAÇÃO SOCIAL 

1 

• 

• 

Conseguida a collaboração da Com- 
missão Central do Recenseamento ini- 
ciaram-se os trabalhos de pesquisas so- 
bre a densidade da população do Mu- 
nicipio, em 15 de agosto ultimo, obede- 
cendo-se a um plano traçado anterior- 
mente, de classificação e codificação d.! 
194.507 formularios recolhidos na caiai- 
tal de S. Paulo. 

Encontram-se presentemente ordena- 
dos por districtos e ruas, e ao mesmo 
tempo codificados de accordo com aht 
zonas, quarteirões, faces das quadras 
numeras dos predios, 185.800 questiona- 
rios, restando, por conseguinte, apenas 
8.707 por fazer. Precedendo o serviço 
de perfuritção mbchanica a ser breve- 
mente iniePado, foram feitas as localiza- 
ções de todos os quarteirões especifica- 
dos pelos dados dos questionarias. Essas 
localizações denominadas genericamente 
verificação, levaram-se a effeito com o 
auxilio da Directoria de Estatistica Iixi 
mobiliaria e Secção de Emplaeamento 

in loco". Espera-se que as pesquisas 
de densidade da população do municia 
pio de São Paulo estarão terminadas 
dentro de 4 mezes, podendo ser então 
usadas com efficiencia na localização ra- 

Os trabalhos da subedavisão de Doeu 
mentação Saciai. e Estatisticas Munici- 
paes são dignos de especial referencia 
Dada a sua natureza, todavia, permane- 
cem ainda, na sua maior parte, inteira- 

• 
• 

• • I 
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cional de todos os serviços sociaes do 
municipio e de muitos do Estado, como 
sejam os parques infantis, grupos esco- 
lares, Serviço Sanitario e outros, além 
de constituir optimo material de estudo 
para os que se dediquem ás pesoi.isas so- 
ciologicas, estudantes da Universidade 
de S. Paulo, etc. 

PESQUISAS SOBRE A ASSISTEN- 
CIA SOCIAL DO MUNICIPIO E DA 

CIDADE 

Apezar de sua importaneia, até hoje él 
Prefeitura da Capital do Estado não 
possuiu nada, absolutamente nada sobre 
o assumpto. O cadastro só existia na . 
memoria dos lançadores e outros Nue- 
cionarios da Receita. Os resultados dos 
estudos realizados tiveram a sua con 
cretização no acto 999, tambem de janei- 
ro do corrente anno. Por isso que a mu ,  
nieipalidade já hoje possue uma repar- 
tição do Cadastro Municipal organi- 
zada de accordo com todos os preceitos 
da technica moderna. 

A REVISTA DO ARCHIVO 

h 

Inicialmente, traduziram-se trechos de 
%trios livros especializados, para o pre- 
paro dos funccionarios encarregados das 
investigações. Seguiu-se urna série de 
aulas e discussões sobre os problemai 
attinentes ás pesquisas propostas e aos 
methodos de levai-as a bom termo. Estu- 
dados os formularios a serem utilizados 
nessas pesquisas e avisadas a.; institui 
ções de assistencia, constante ia lista, •1 
mais completa possivel que se pôde obter, 
iniciaram-se as visitas. Hoje já está sen- 
do feita a conecta de dados. Logo de- 
pois do inicio das pesquisas, tendo sid ,  
criado em S. Paulo, pelo Estado, o De- 
partamento de Assistencia Social, poz-se #  
a Prefeitura em contacto com as Secre- 
tarias da Justiça e da Educação, afim 
de se coordenar uma acção em conjunc- 
to que está agora perfeitamente esta- 
beleci da. 

Um dos maiores factores da victoria 
do Departamento de Cultura, foi sem 
duvida a Revista do Archivo MunaaL 

Quando se organizou o Departamen- 
to, a revista se custeava por uma verba 
animal de 12 contos de réis. Não tinha 
renda nenhuma e a tiragem era de duas 
ou tres centenas de exemplare3 Depois 
disso, foram publicados onze volumes da 
revista, extraordinariamente desenvolvi- 
da, com um corpo de eollaboradores es- 
colhidos, a parte commercial cuidada at- 
tentamente, e posto em pratica O servi 
ço de publicidade, de assignatura e ven- 
da avulsa. 

Os resultados dessa gerencia podem 
ser verificados pela prestação de contas 
effectuada em 31 de janeiro deste anno. 
que aecusa uma receita de 16 9244600 e 
uma despesa de 5 :833$300, com um sal- 
do, portanto, a favor da revista, de 
11 :0914300. 

E' de notar que a publicidade vem 
attingindo actualmente a uma média de 
1 :5004000 por numero. 

O seu desenvolvimento vê-se da pro- 
pria publicação. Os primeiros numero% 
em media tinham 125 paginas, os ultimos 
sáem com quatrocentas paginas mais ou 
menos. 

A revista conta hoje perto de mil as- 
signantes e uma tingem de cerca de 
dois mil exemplares. 

CADASTRO MUNICIPAL 

Muitas outras pesquisas estão sendo 
e foram feitas pela Sub-Divisão espe- 
cializada. Uma delas teve como resul- 
tado o acto 996 de janeiro deste armo 
sobre andamento de papeis da Prefei- 
tura, que logrou adopção em diversos 
departamentos publicos, dada a segu- 
rança com que foi organizado Na mes- 
ma repartição foi estudada tarabem 
organização do cadastro do municipio 
elemento indispensavel não só ao lança- 
mento dos impostos cOmo á estatistica. 

• 
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• EXPANSÃO CULTURAL 

4 

possam interessar as crianças e contri- 
buir para a formação do seu espirito. 
Complemento dos trabalhos dessa biblio- 
theca, sempre de accordo com aquelle 
acto, proceder-se-á, com frequencia, a 
inqueritos com o fim de verificar quaes 

ias obras de literatura preferidas pelos 
pequenos. 

1 
2 
1 

BIBLIOTHECA CIRCULANTE 

3 • 
• 

• 

1 

Outra divisão de grande efficiencia é 
a de Expansão Cultural, 'graças á cuja 
actividade, São Paulo já' tem um quar 
teto e uni trio musical, um coral que est 
tá em vesperas de estrear-se; uma orches 
tra, organisada, que presta excellente 
concurso; uma discotheca, onde se 
acham archivadas centenas de melo- 
dias que se recolheram e se estão 
recolhendo de quasi todo o Brasil. O 
museu da palavra organisado por um 
serviço de gravação de discos, pela fixa- 
ção da voz de homens pubhcos, sem dis- 
tincção de credo político; trabalhos de 
artistas, estudos de phonetica, canções. 
musicas, solos de instrumentos e conjun- 
atos orchestraes populares, bem como de 
arte erudita nacional; transmissões de 
discos de sua collecção que serão sempre 
acompanhados de commentarios prelimi- 
nares, explicativos, de caracter brasilei- 
ro, são outras tantas attribuições da Dis- 
eotheca, que funccionará ainda para cone 
multas particulares, tendo para isso, na 
sua sede, cabinas em numero correspon- 
dente á affluencia do publico. 

BIBLIOTHECA INFANTIL 

• 

Foi com certo scepticismo que se deu 
autorisação para o estabelecimento, a ti- 
tulo de experiencia, de uma bihliotheca 
circulante, destinada a estacionar no' 
parques e jardins da capital. • 

Cousa inteiramente nova no Brasil, 
pareceu a todos que tiveram conhecimen- 
to do caso que não seria possivel tirar-se 
qualquer resultado de uma bibliothen 
installada dentro de um automovel, que 
estacionasse pelos jardins da cidc.de 
todo o caso, foi feita a experiencia e tão 
interessantes são as observações colhidas 
dentre gente do povo que intensamente 
tem accorrido á Bibliotheca Circulante, 
que a Documentação Social vae fazer co- 
lheita de observações para os sois pre- 
ciosos estudos. Os resultados magnificas 
da primeira experiencia animam a ad - 

ministração não só a mstallar novas bi- 
bliothecas circulantes como a iniciar a 
execução de uma outra parte do pro- 
gramma do Departamento de Cultura 
que são as bibliothecas populares. E' 
preciso que, dentro de cinco annos, ca- 
da jardim :paulistano tenha no seu in- 
terior um( pequeno pavilhão, onde ó 
povo encontre aberta' á curiosidade 
uma escolhida collecção de Livros 

• 

THEATRO MUNICIPAL 

Iniciou o grande theatro d municie 
PIO um perlado de renovação. 

De accordo com o paragrapho unico 
do art. 15 do acto is. 861, foi assignado, 
em dezembro, entre a Prefeitula e a So 

Foi aberta ha cerca de 4 mezes a pri- 
meira Bibliotheca Infantil de São Paulo. 
Deu-se assim cumprimento a mais um 
dispositivo do acto 861, que obriga a 
criação dessas bibhothecas constituidas 
de obras nacionaes de literatura infantil 
e de traducções autorisadas de abras es• 
trangeiras, historias com figuras e revis 
tas para crianças, collecções recreativas 
e educativas de mappas, gravuras, sellos 
e moedas. Além disso, a Bibliotheca In- 
fantil organisará tambem uma c-Jisa que 
ainda não se viu no Brasil e possivel- 
mente até na America do Sul E' o jor- 
nal das crianças, feito diariamente, para 
ser lido desde a hora de sua abertura, 
de recortes de todos os jornaes diarios •  
noticias, informações e commentarios que • 

• 
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publicados os edita.es de cone rrencia 
publica para a sua construeção, já ten- 
do sido esta definitivaipente julgada. 
Em terrenos offerecidos pela Compa- 
nhia City, no valle do Pacaembú, cujo 
valor actual é approximadamente de 
3.000• contos de réis, será erigido o Es- 
tadio Municipal, com capacidade, no 
minimo, para oitenta mil pesa, as, dis- 
pondo das mais aperfeiçoadas installa- 
ções para uru local desse genero 

Dentro de dois annos, portanto, a ca- 
pital paulista contará com mai:, um im- 
portante melhoramento, collabora:dor 
admiravel do Departamento de Cultura. 

• 

AS DESAPROPRIAÇÕES E A TA• 
XA DE MELHORIA 

• 

eiedade de Cultura Artística, um con 
trato para a manutenção de uma or- 
cliestra symphoniea, obrigando-ee a So- 
eiedade a fazer executar, em 1936, oi- 
to concertos publieos, mediante a sub- 
venção de 150 :000$000, que será paga 
em 4 prestações trimestraes iguaes, du- 
rante aquelle anno. Os progransmas, os 
regentes e os solistas serão de exclusiva 
escolha do Departamento. 

Occupou o Theatro Municipal, nu 
mez de julho, uma Companhia de Coe 
media Franceza. Além do apoio moral, 
deu-lhe o Departamento de Cultura 
apoio material, que se constiaaiu da 
cessão gratuita do Theatro. 

Em Agosto, foi o Theatro novamente 
aberto a uma companhia dranritica ai- 
lernan. O Departamento de Cultura da 
mesma forma emprestou-lhe o seu apoio 
moral e material. O mesmo se deu com a 
Companhia Lyrica, no mez seguinte, a 
qual, além dos mesmos favores concedi- 
dos ás outras, recebeu ainda um auxilio 
de 250 contos de réis. 

Foi então offerecido ao povo um es- 
peetaculo gratuito, sendo levada á see- 
na a opera "Madame Butterfly", de 
Puccim, irradiada pela quasi :otalidade 
das estações de São Paulo 

Já não se contam os concertos gratui- 
tos orgamsados pela Divisão de Expan- 
são Cultural que se vão realizando pe- 
riodicamente com enorme sucessc e con- 
correncia. 

No corrente armo, além de diversas 
companhias e artistas estrangeiros, ha 
a salientar a temporada lyrica *:iniciar 
se em breve, estando reservado, de no- 
vo, um espectaculo gratuito edfferecido 
ao povo de São Paulo 

ESTADIO DA CIDADE 

Feito o escorço dessa breve primeira 
parte da actividade administrativa da 
municipio, pode-se agora enumerar o 
que se fez referentemente a obras pu- 
blicas, por muitas das quaes São Paulo 
viveu longo tempo a clamar, essenciaes 
que eram na vida de uma grande cidade. 

Os melhoramentos são sempre a gran- 
de causa da valorização da propriedade. 
Pois, apesar disso, os embaraços partem, 
com raras excepções»  do proprietario 
Si a administração necessita de uma pe- 
quena faixa, nesga insignificante, cuja 
aproveitamento pela Prefeitura nenhu• 
ma falta faz ao dono, ao contzario, o 
beneficia, este, em geral, ao ;r vês de 
facilitar, começa a pôr obstaculos, pede 
um dinheirão, contando transformar 
num negocio rendoso aquilo que deve- 
ria ser o primeiro a offerecer gratuita- 
mente E' uma orientação que revolta 
e irrita. Para qualquer outro o preço á 
um, mas desde que se tem conhecimen- 
to de que é a Prefeitura a intressada, 
ah ! então é preciso majorar cinco, der 
vezes o pedido. 

Felizmente, a taxa de melhoria vem 
remediar em grande parte os abusos e 
outros inconvenientes, constituindo uma 

Ha pouco menos de tres mezes obte- 
ve a Prefeitura parecer favcravel do 
Conselho Consultivo para a construi& 
ção do Estado de São Paulo Foram 

E 
s. 
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sancção contra os aproveitadores. Por 
esta, os melhoramentos far-se-ão á custa 
dos beneficiados e por conta dr) benefi- 
cio. A excellente lei recentemente pro- 
mulgada pelo Estado já é uma realidade 
municipal pelo acto n. 1.074, de 1936. 
As realizações e as obras publicas 
serão custeadas, não mais pela receita • 
ordinaria, mas pelos recursos especiaes, 
que, em grande escala, a nova, equitativa 
e justissima tributação criará. 

Os melhoramentos custam a fazer-se 
actualmente pelo tempo gasto em desa- 
propriações judiciaes, porque a maior 
parte das vezes os proprietarios já del- 
tas têm noticia e resistem a qualquer 
proposta razoavel. 

O segredo do bom resultado numa de- 
manda de desapropriação é o perito da 
Municipalidade. Bem escolhido este, 
quasi sempre o resultado é favoravel á 
Prefeitura Ultimamente, esta só tem lu- 
erado com as desapropriações. Casos 
Zamataro, o do largo da Sé, e tantos Ou- 
tros. A Prefeitura pagou, por senten• 
ças judiciaes, preços quatro ou cinco ve- 
zes menor do que o vinha sendo exigido 
pelos proprietarios incapazes de compre- 
hender o seu dever em face do mteresse 
publico. Mas, apesar disso, tem preferi- 
do sempre o accôrdo amigavel. Vae 
mais depressa, não se perde tempo na 
Yealização da obra. 

Outro elemento admiravel para a ur- 
banização da cidade de São Paulo é um 
orgão que, por suggestão da Prefeitu- 
ra, foi adoptado pela lei organica dos 
municipios Trata-se da Commissão do 
Plano da Cidade, a qual, cercada das 
necessarias garantias, estudará o plano 
urbanistico a ser adoptado, tendo em 
vista não só o conjuncto geral, como 
as necessidades de cada bairro, não per- 
dendo de vista entretanto a ligação del- 
les entre si 

Sobre esta já tivemos opportunidade 
de referir um pouco atrás. 

Metropole sem systema, tudo estava 
por fazer no capitulo Urbanismo. Len- 
tamente, pois, se pôde iniciar o primeiro 
trabalho dependendo da organização de 
um apparelhamento novo capaz de do- 
tar os bairros da Capital com realiza- 
ções de real utilidade. Salienta-se den- 
tre estas a abertura da avenida Babou- 
ças. Sua importancia é enorme E' a 
ligação da cidade com os bairros de In. 
nheiros, Butantan e outros, e, portanto, 
a sabida para as estradas do sul, que 
eram servidas exclusivamente por uma 
arteria estreita e deficiente, á rua The- 
odoro Sampaio, que reclamava uma ou- 
tra via de transito mais adequada e mais 
ampla. Esta solução estava indicada na 
remodelação da avenida Rebouças. 

Faz parte de um importante conjun- 
cto urbanistico, pois a nova avenida des- 
ce da collina da avenida Paulista para a 
varzea de Pinheiros Em cima, já está 
ligada não só a esta ultima via, como 
á Av. Angelica, de que é um prolonga- 
mento Em baixo, atravessa, o rio Pinhei- 
ros e prosegue até á Cidade Jardim na 
avenida das Accacias, que termina 
justamente no fim da rua Augusta. Na 
sua parte média, a avenida Rebouças é 
atravessada pela avenida Brasil. Esta 
vae terminar no Parque Ibirapuera, tam- 
bem em construcção. E' ainda a ave- 
nida Brasil que vae receber o final da 
avenida 9 ge Julho. Esta, sahindo do 
largo do piques, passa sob o viaducto 
do' Major IQuedinho e Martinho Prado 
e atravessará em tunnel a avenida Pau- 
lista, para terminar no coração do Jar- 
dim America. A' entrada do Ibirapue- 
ra, justamente onde termina a avenida 
Brasil passa a avenida Luiz Antonio, ca- 
minho tambem do centro para Santo 
Amaro, e possivelmente, para o aerodro- 
mo de São Paulo Por sua vez, no Ibi- 
rapuera, desembocará tambem a chama- 
da avenida 'tororó, que é a verdadeira 
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Anliangabaliú, de trinta metros como as 
outras. Cortará os bairros de Vila Ma. 
daria, Parais°, Liberdade, até o largo do 
Piques. Não é preciso ser urbanista pa- 
ra ( omprehender o valor e a utilidade 
de um conjuncto de circulação como es. 

4. 

f 
te. 

Dentro de alguns mezes a avenida Re- 
bouças • erá entregue, completamente 
prompta, ao transito publico 

o NOVO PRADO DE CORRIDAS 
DE S. PAULO 

1 

• 
• 

hoje occupados com o prado de corridas, 
aecrescidos dos cincoenta mil metros de 
exclusiva propriedade do Jockey Club. 
Mais um lindo logradouro publico eri- 
gir-se-á na Cidade Jardim, com a corta- 
trucção (10 novo prado, cujo plano ma• 
jestoso foi elaborado de accôrdo com 
todas as exigencias da technica moderna. 

Na Mo6ca, os terrenos, urna vez deso- 
cupados, serão entregues ao Departa• 
mento de Cultura, que nelles effectivas 
rá uma das suas finalidades, como seja 
a installação de um parque infantil mo- 
delo e de um campo de athletismo para 
adolescentes, de accôrdo com a lei que 
o criou. Com  essa realização, os mais 
populosos bairros operarios da Capital, 
alvos principaes do trabalho do Depar- 
tamento de Cultura, serão enormemente 
beneficiados pelo governo da cidade. 

Acha-se o avo Jockey Club em via: 
de começo, tendo sido promulgada a ne• 
cessaria legislação, dependendo apenas 
da localização definitiva do leito rectifi- 
cado do rio Pinheiros, para ser feita pe- 
la Light Com referencia ainda ao Par- 
que Ibirapuera, foram desapropriados 
diversos terrenos situados a Avenida 
Brigadeiro Luiz Antonio e necessarios 
á constracção da entrada monumental 
desse logradouro, onde já está sendo eri- 
gido o monumento ás Bandeiras, do es- 
culptor paulista Victor Brecheret. 

• 

O PROBLEMA DO CALÇAMENTO 

Profundamente ligado a este conjun- 
cto está o novo Jockey Club de São Pau- 
lo, que a principio se pensou em cons- 
truir no Parque Ibirapuera. Data de 
longo tempo esta idéa. A lei n.° 3.256, 
de Janeiro de 1929, autorizou a instai- 
lação do prado de corridas naquelle par- 
que em construcção. Por outro lado, os 
terrenos da Moóca seriam aproveitados 
para um outro parque publico. Entre- 
tanto, aquella sociedade, ha mezes, rece- 
beu uma offerta da Empresa "Cidade 
Jardim", pela qual seria doada uma 
area de seiscentos mil metros quadrados 
para a construcção do novo prado, no 
bairro que tem o nome da referida em- 
presa immobiliaria. A Prefeitura en- 
trou em entendimentos com as duas par- 
tes, ficando resolvido o auxilio  desta 
para a esecução das obras, uma vez re- 
vertessem para a Municipalidade não sés 
mente a area de 300.000 metros qua- 
drados, cujo domínio lhe pertence, oc- 
cupada pelo Jockey Club da Mo6ca, co- 
mo ainda outra de cincoenta mil metros 
quadrados mais ou menos da exclusiva 
propriedade do mesmo, e contigua á pri- 
meira. 

Varias são as vantagens advindas des- 
se entendimento. O Parque Ibirapuera 
não será desfalcado de uma grande area 
de 500.000 metros quadrados. A 
Municipalidade terá a livre proprieda- 
de de todos os seus terrenos na Mo6ca, 

O ultimo serviço de pavimentação em 
São Paulo aquelle que o governo Pi- 
res do Rio executou por contracto com 
a Companhia llechanica. Estes traba- 
lhos de calçamento foram paralysados 
em 1928, não se sabe se devido á questão 
das taxas de contribuição, seja ineonsti- 
tucionalidade começava a ser definida 
por pareceres de juristas eminentes ou 
por outro qualquer motivo. O facto é 
que cinco annos decorreram sem que as 
ruas de São Paulo tivessem refeito o seu 
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cisco, rua do .Arouche, ruas Paraiso. 
Palmeiras, avenida Rangel Pestana, rua 
Avanhandava, ladeira Dr. Falcão, ave- 
nida Atlantica, avenida Lins de Vaseon- 
cellos e outras. 

Muitas do as vias publicas, com o ser- 
viço já autorizado e em vesperas de co- 
meço, podendo-se citar: ruas Brigadei- 
ro Tobias, Semmario, Florencio de 
Abreu, Conceição, Couto de Magalhãe,s, 
Santa Ephigenia, Duque de Caxias, RU 
Vista, General Carneiro, Libero Badaró, 
ladeira Porto Geral, Gazometro, São 
João, alameda Cleveland, etc. 86 as ci- 
tadas ficarão num total de 6.900 con- 
tos, mais ou menos, e representam par- 
te apenas do que se fará este anno. Em 
resumo : as obras de calçamento feitas 
no anno passado foram de 498.000 me- 
tros quadrados, as presentemente em 
execução attingem 64.000 metros qua- 
drados em ruas que nunca tiveram par 
vimentação, e a 97.000 metros quadra- 
dos em ruas cuja pavimentação está sen• 
do refeita. O calçamento de asphalto, 
em substituição de calçamento existente 
de parallelepipedos, vae a 45.000 me- 
tros quadrados. O calçamento novo, em 
vias que nunca o tiveram já autorizado 
e a iniciar-se, abrange uma area de.. 
15.000 metros quadrados e o calçamen- 
to de novo typo, em ruas já calçadas, 
melhorando-se os perfis e a via carroça- 
vel, chega a cerca de 76.000 metros qua- 
drados. 

As pedras usadas de ruas cujos cal- 
çamentos ¡passarão a ser de outra qua- 
lidade, seião empregadas em novas vias 
sem esse melhoramento. 

Emfim, para este anno, só as obras já 
autorisadas correspondem a uma area de 
cerca de 350 mil metros quadrados. 

E' de notar ainda um pormenor im- 
portante Pavimentou-se, é verdade, an- 
tes de 1930, em tres annos, unia area de 
um mulhão de metros quadrados de cal- 
çamento. Todo esse trabalho, entretan- 
to, só agora está sendo pago e com 4 

calçamento. O problema é dos que mais 
têm preoccupado a actual administra- 
ção. Realmente a administração que 
mais calçamento realizara em São Paulo 
ara a do dr. Pires do Rio. Fez-se, nes- 
se tempo, cerca de um milhão de metros 
quadrados em tres annos de gestão, quer 
dizer, uma média de mais ou menos 333 
mil metros quadrados por anno. Pois 
bem, foram executados na cidade de Sãa 
Paulo, durante o anno de 1935, exacta- 
mente 498 mil. Média superior á obti- 
da pela administração que, anteriormen- 
te, mais trabalho dessa natureza reali- 
zou E é preciso notar que„ antes de 
1930 o prefeito de São Paulol contou 
com os recursos extraordinarios da Com- 
panhia Mechanica, fartamente preveni• 
da para realizar essa obra especializada. 
O recente meio milhão de metros qua- 
drados executou-se com os recursos nor- 
maes. Não é só. A solução satisfacto- 
ria do problema na Capital custa appro- 
ximadamente 200 mil contos de réis. O 
abandono de cinco annos, o desenvol- 
vimento extensivo e rapido da cidade, 
necessidades novas de ligações, de tran- 
sito e de trafego, exigem uma activida- 
de que, para completar-se, precisa da 
verba citada. Os estudos, ha muito ini- 
ciados, estão sendo feitos de modo a po- 
der encarar-se a questão na sua totali- 
dade Todavia, como não ficou a obre 
paralysada em 1935, para 1936, já exis- 
te perfeitamente defmido o plano que 
se vae realizar. 

E' extensa a hsta das ruas onde se ef- 
fectuam presentemente trabalhos de cal- 
çamento. São oitenta vias publicas, cuja 
pavimentação se faz ou se reforma. Den- 
tre ellas, as ruas Anhangabahú„ Paula 
Souza, São Caetano, 25 de Março, ave- 
nidas Celso Garcia e Paes de Barros, 
ruas da Mo6ca, Soroeabanos, Silva Bue- 
no, Barra do Tibagy, Xingú, Cantareira,, 
Consolação, avenida Brigadeiro Luiz An- 
tonio, praça Marechal Deodoro, aveni- 
das Europa e Brasil, largo de São Fran• 

o 
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na avenida Brasil, cuja transformação 
é radical Para melhor effeito do novo 
serviço, foi plantado um amplo viveiro, 
ao lado do Ibirapuera, graças ao qual d 

arborização e os jardins podem ser fa- 
cilmente corrigidos e reformados. Já 
conta elle milhares de mudas de forma 
a substituir qualquer falha de qualquer 
tamanho, sem que se note a substituição. 
Parallelamente com o serviço de jardins 
foi reorganizado e de extincção de for- 
migueiro.;. 

AVENIDA 'TORORÓ 
• 

• 

enormes prejuizos, porque se o pagamen- 
to então foi feito com dinheiro dos con- 
tribuintes a restituição desse pagamen- 
to, e juros, desde aquelle tempo, em 
virtude de sentenças judiciam está sen- 
do realisada pelas administrações pre- 
sentes. Não ha duvida nenhuma em 
que a orientação, com referencia á taxa 
adoptada antes de 1930 para o calça- 
mento, era logica e era justissintia. Mas, 
não havendo base legal para a taxação 
e ante a mentalidade dominante da maio- 
ria dos proprietarios, para a qual a ad- 
ministração deve fazer tudo e não tem 
direito de exigir nada, era fatal que as 
consequencias recahissem sobre a Prefei- 
turft. E, recahiram de facto sobre ella, 
onerandtreadministrações novas, que ne- 
nhuma responsabilidade tem ou tiveram 
naquelle acto justo, mas reputado il- 
legal. 

PARQUE DE IBIRAPUERA 

1 

Os dois ultimos annos foram de gran- 
de actividade para o Parque de Ibira- 
puera onde todo o movimento de terra 
já está quasi concluído. 

Unia commissão chefiada pelo dr. Na- 
varro de Andrade, estuda presentemen- 
te os typos botanicos que ahi deverão 
ser plantados. 

• 

- Faz parte do mesmo conjunto urbanis• 
fico já citado. Sua abertura havia sido 
revogada. Revigorada a lei pelo acto 
89t, de 1935, vae ella contribuir para 
que S. Paulo dentro de tres annos, tal- 
vez, tenha prompto um dos melhores 
passeios que uma cidade civilizada pode 
possuir. A avenida 'tororó, como a ave- 
nida 9 de Julho, tem inicio no larga 
do Piques. Subirá entre as ruas As- 
drubal Nascimento e Riachuelo, devendo 
atravessar a avenida Brigadeiro Luiz 
Antonio para entrar pelo valle hoje to- 
talmente inaproveitado e até prejudi- 
cial, por tratar-se de terreno, em parte 
pantanoso, que fica entre as ruas Liber- 
dade e Vergueiro, á esquerda, e as ruas 
da Assembléa, Conde São Joaquim e 
Maestro Cardim, á direita. Esta nova 
avenida virá consolidar ainda, mais o ap- 
pelfido de São Paulo como sendo a ci- 
dade dos viaductos De facto, a avenida 
correrá por debaixo de um viaducto, na 
rua Jaceguay, outro na avenida Condes- 
sa São Joaquim, outro sobre a rua Pe- 
droso e outro ainda sobre a rua João 
Julião. Sob o ponto de vista de liga- 
ção de bairros é facil de vér a importan- 
eia desses viaductos. Sob o ponto de 
vista de embellezamento e de urbanismo'. 
não é difficil deduzir os beneficios que 
trarão estas obras. A avenida 'tororó, 
ou melhor a verdadeira avenida Anhan- 

JARDINS MUNICIPAES 
• 

• 

o serviço de jardins municipaes é 
daquelles que foram fundamentalmente 
remodelados. São Paulo até ha bem 
ROUCO tempo não possuia jardins Hoje 
elles existem e cada vez mais interessan- 
tes. Em poucos mezes transformaram-se 
os gramados amarellos, os parques ve- 
lhos em estufas 1 floridas e em bosque3 
opraziveis como os que se vêem em fren- 
te ao Trianon, na Praça Princeza Iza- 
bel, Praças da Republica e Oswaldo 
Cruz, largo do Arouche, valle do Anhan- 
gabalni. etc. Outro tanto se faz agora 
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gabahú, terá tambem 30 metros de lar- 
gura e será toda asphaltada. 

AVENIDA 9 DE JULHO 

a 

1 

A avenida 9 de julho faz parte do 
conjuncto urbanistico atrás referido. 

Começa ao lado do Piques. Percor- 
re todo o valle, afunda-se pela Saracura 
até os fundos do Trianon. Atravessará 
ahi a colina em dois tunneis, que sahi- 
rão ao lado da alameda Casa Branca, 
num grande terreno aberto que ali exis- 
te, e proseguirá até a avenida Brasil. 
Junta-se a esta, atravessa o Ibirapuera 
e vae ligar-se dentro do parque com a 
avenida Bororó. Os trabalhos que se 
executam presentemente, na avenida 9 
de julho. estarão concluidos tambem em 
20 meies As perfurações dos ttumeis 
proseguein activamente e a pavimenta- 
ção e a arborização já estão em vesperaes 
de serem iniciadas 

da com o centro terá que ser, de qual- 
quer maneira ,resolvida. Ficará assim 

eollina central directamente ligada por 
amplas radiaes a qualquer dos bairros 
da cidade. O plano é grandioso e ne- 
cessario. Demanda tempo para execu- 
tar-se. Mas, já está principiado e esta 
administração adiantará o quanto fôr 
possível. 

A principio pensou-se no tunnel par- 
tindo da avenida São João, sob a praça 
Antonio Prado, mas os estudos demons- 
traram a quasi impossibilidade de exe- 
cução em virtude do alicerçamento de 
alguns predios do centro, cuja consoli- 
dação ficaria por preço demasiado alto 
Uma outra formula estudou-se após, e 
com successo : o inicio do tannel do val- 
le entre os predios da Prefeitura e do 
Automovel Club. indo desembocar na 
rua 25 de Março, quasi no canto da la- 
deira General Carneiro. E estarão liga- 
dos os valles do Anhangabahú com o do 
Tamanduatehy. 

• 

o TUNIVEL SOBRE A COLUNA 
CENTRAL AVENIDA TIR,ADENTES 

el• 

A avenida Tiradentes será uma das 
arterias mais importantes de S. Paulo, 
ama vez rectificado o Tieté. Todo o abas- 
tecimento da cidade deverá ser ahi fei- 
to pela navegação do tradicional rio pau- 
lista. As estradas de ferro procurarin 
o seu valle para ganhar a cidade, como 
aliás já onsta de projectos minuciosa- 
mente eátudados e divulgados. Assim a 
Aminisfração tem o dever de prever par 
ra futuko talvez proximo, a solução do 
transito que, em grande parte, se fará 
por aquella avenida. 

Esta, em longo trecho, conta hoje 60 
metros de largura. O acto 844, de abril 
do armo passado, approvou o seu novo 
projecto que atende aquella largura de 
60 metros até Sant'Anna. Isto poderá 
ser conseguido actualmente com grande 
eonomia pois a maior parte, a quasi 

totalidade dos terrenos necessarios 

o tunnel, que será aberto sob a col- 
lina central, constituirá a ligação rapi- 
da e directa da parte leste com a parte 
oeste da cidade. Complemento do pia- 

- no das grandes radiaes, que, partindo 
do centro, se dirigem para todos os pon- 
tos da metropole. Vejamos, de um lado, 
as avenidas Itororó, 9 de Julho, rua da 
Consolação, que se liga á avenida Rebou- 
ças, todas com origem no mesmo vertice 
do Piques, e largo da Memoria. De outro 
lado o tunnel, sob a colina central, com 
micio no valle Anhangabaliú, para. na  
varzea do Carmo, bifurcar-se é. direita e 
á esquerda nos dois ramos da avenida 
do Estado e no centro, nas avenidas Ran- 
gel Pestana e Celso Garcia. Partindo 
ainda do A shangabahú, para lados dif- 
(crentes, a avenida S. João, que se emen- 
da com a avenida Agua Branca, e a 
avenida Tiradentes, cuja ligação dire- 

• 
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alargamento, pertence ao Estado e á Pre- 
feitura Municipal. 

Após a promulgação do acto 844, fo- 
i am adquiridos diversos immoveis hoje 
situados no leito do futuro alargamento. 

e 

tempo concluido sem que os cofres mu- 
nicipaes despendessem qualquer outra 
quantia senão a do custeio da pavimen- 
tação e desapropriação dos terrenos da 
ladeira para augmento do parque. 

VIADUCTO DO CHÁ TENDAL MUNICIPAL 

4 

O Viaducto do Chá já tem as cilas 
obras iniciadas. Com  a substituição do 
actual, a praça do Patriarcha ficará qua- 
si duas vezes maior. A ladeira Dr Fal- 
cão tambem será duplicada na largu- 
ra, e o jardim ampliado. Com  respeito 
ao viaducto, inicialmente, abriu-se um 
concurso pelo qual se fixaram as dires 
etrizes para a ligação das duas rampas. 
Discutiu-se então se esta deveria ser fei- 
ta por meio do novo viadueto ou pelo 
aterro do valle de maneira a se reduzi- 
rem as ladeiras de accesso. Amplamente 
ventiladas as minucias pela imprensa e 
pelos téehnicos, o resultado foi adope 
tar-se como solução definitiva a cons. 
trucção de um novo viaducto. 

Julgado o concurso de projectos, 
abriu-se o da execução e, classificados os 
concorrentes, assignou-se o contracto com 
o primeiro classificado. 

O problema da carne ha muito recla- 
mava uma solução. Esta s6 poderia ser 
dada com a construcção do Tendal Uni- 
eo Municipal. Este, pode-se dizer, é 
uma realidade, pois estão suas obras já 
iniciadas. 

Hoje, o que existe, esta provisoria- 
mente installado no predio do antigo mas 
tadouro que aliás passou por profundas 
transformações. O edificio, por assim 
dizer condemnado, um dos motivos da 
extincção do matadouro, soffreu a ada- 
ptação que o deixou senão em optimas 
condições, pelo menos capaz de, proviso- 
riamente, dar cumprimento aos seus fins. 

E' o entreposto de venda de carne dos 
atacadistas. Os matadouros situados no 
municipio, ou aquelles que enviem o pro- 
dueto para ser vendido em São Paulo. 
têm de levai-o todo para o Tendal Mu- 
nicipal, onde a carne, vísceras e sub- 
productos são verificados, pesados e ex- 
postos aos açougueiros. 

O fim do Tendal é estabelecer a con- 
correncia de qualidade e de preço, evi- 
tando-se dessa forma a venda da merca- 
dona inferior e controlando-se o preço. 
TOda a carne que a população consome, 
passando antes pelo entreposto, ficou 
sujeita a uma coneorrencia egual para 
todos os matadouros. Ora, ha matadou- 
ros em São Paulo installados com o ap- 
parelho:tient° completo observadas to- 
das as condições hygiemcas e cujo custo 
attingiu milhares de contos. Outros, nos 
municipios vizinhos, constituem, entre- 
tanto, sério attentado á saude publica e 
á hygiene. Não havendo controle e uma 
situação de egualdade para os productos 
de qualquer proveniencia, por meio de 

LADEIRA DR. FALCÃO 
• 

O problema de urbanismo do centro 
da cidade, já sob o ponto de vista de 
escoamento do transito, já sob o ponto 
de vista esthetieo, tem sido considerada 
quasi insoluvel. Entretanto, uma boa 
opportunidade permittiu a solução dr:, 
uma das suas partes, mais difficeis En- 
tendimentos prolongados da Prefeitura 
com os proprietarios dos predios e ter- 
renas situados no lado par da Ladeira 
Dr. Falcão, os condes Prates e Pentea- 
do, e ainda as Industrias Reunidas Ma- 
tarazzo, que procuravam local para a 
construcção de sua séde, deram em re- 
sultado esse grande melhoramento, que 
está sendo feito e será dentro de pouco 

• 
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FRIGORIFICO DO MERCADO E MA- 
TANÇA DAS AVES 

• 

I • 
•  à 

1 

urna concentração de venda em commum, 
continuaria urna concorrencia indeseja- 
vel para os grandes matadouros, sem 
contar o elemento pernicioso que é a 
ameaça continua á sande da população. 

A situação actual é, portanto, preca- 
ria e defeituosa. 

Como o Tenda! Municipal não tem 
capacidade sufficiente e sr a installação 
em local improprio não permitte uma 
amplitudf que deverá ter, a Prefeitura 
foi obrigada a admittir tendaes parti- 
culares. a titulo precario (são oito pre- 
sentemente), por onde passam dois ter- 
(:04 da mercadoria consumida em e São 
Paulo. Quer dizer que essa concorren- 
eia unica não pôde ser feita com per- 
feição e dahi as lacunas do serviço. 

O novo Tendal. que tudo corrigirá, 
será oonstruido á rua Guayeurús, na 
Lapa. 

• 

Outra parte do serviço de reabasteci
mento da capital foi lambem organiza- 
da: o antigo frigorifico de pescados. 
Funcclonou até ha pouco em installa- 
ções inadequadas, ao lado do actual en- 
treposto de verduras. As installações 
do novo frigorifico, moderno, amplo, a»- 
nexo ao mercado central, á rua da Can- 
tareira, estão funccionando com o seu 
machinario aperfeiçoado e camaras es- 
peciaes, e vieram resolver satisfactoria- 
mente o problema talvez mais sério des- 
ta parte dos serviços municipaes E' o 
da conservação de productos cuja in- 
fluencia na hygiene alimentar não pre- 
cisa ser salientada. O frigorifico conta 
não só uma parte reservada a peixes, co- 
mo tambem com exilaras espeeiaes para 
verduras, fructas. Ovos e carnes do vare- 
jo do mercado. 

AS OBRAS JÁ FORAM INICIADAS 
o ENTREPOSTO DE GENEROS 

1 

•• 

• 

O mesmo plano do Tendal foi appli- 
cado a outras mercadorias com a regu- 
lamentação do entreposto de generos. 
hoje com controle perfeito de entrada de • 

mercadorias e respectivas rendas. 
Provisoriamente no antigo Mercado 

Municipal, á rua 25 de Março, esquina 
da General Carneiro, o novo entreposto 
está sendo construido, em um terreno 
amplo, lha poiico adquirido e situado 
.mesmo (em frente ao Mercado Central, 
com uma área approximada de cinco 
mil metros quadrados. Constituia ne- 
cessidade premente a installação do en- 
treposto de verduras e fructas em local 
mais proximo do Mercado Municipal. 
Piunccionando afastado, era causa de 
sérios prejuizos, não só para os merca- 
dores, como para o publico. 

Com essa nova organização, a Prefei- 
tura ficou com a fiscalização exacta das 
entradas e do preço das vendas. Feito 

E' um vasto terreno da Prefeitura. 
mais ampliado com a compra dos immo- 
veis contignos, servido por linhas de 
bondes de todas as estradas de ferro ? 
situado precisamente no caminho dos 
grandes matadouros da Capital. O pri- 
meiro passo dado para o Tendal 
foi o acto 886, de julho de 1934. que 
substituiu o acto 205_ de 1930, que, nun- 
ca tendo sido cumprido, permittia no- 
tavel evasão de rendas, Cerca de mil 
e duzentos contos de réis annuaes. 

Para a verificação dos effeitos desta 
lei, bastam os seguintes dados: o Tens 
dal rendia antes do acto 886, uma mé- 
dia mensal de seis contos, sem o menor 
controle da mercadoria. 

Prejudicavam-se a Prefeitura e o pu- 
blico consumidor. Depois do acto pas- 
sou a render mais ou menos 200 contos 
mensaes. A fiscalização começou a ser 
feita com a efficiencia possivel, dadas as 
cor die5es do momento. 

• 

li 4;k1, 
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CEMITERIOS esse controle por um registro especial, 
dá-se a elle a mais ampla publicidade, 
inclusive os preços correntes e a quanti- 
dade de mercadorias existentes para a 
venda. O resultado é que o publico co- 
nhecendo o "stock" real e o produetor 
o preço por que é vendida a sua mer- 
cadoria, enviada em consignação, tem to- 
dos os elementos necessarios para evitar 
a acção dos exploradores. 

TRANSPORTE PARA O MERCADO 
• 

• 

Outra face interessante das obras é o 
que se está fazendo nos cemiterios da 
Capital. Acham-se necessitadissimos de 
melhoramentos e hoje observa-se nelles 
uma febre intensa de trabalhos. São 
ajardinamento, calçamento, a urbaniza- 
ção emfim, das neeropoles, pois as ci- 
dades dos mortos foram construidas, ti- 
veram as suas ruas traçadas, sob o mes- 
mo criterio urbanistico por que se cons. 
truiram ou se traçaram as ruas da ci- 
dade dos vivos. Isso sem contar outras 
medidas de ordem geral, como o esta- 
belecimento de carrinhos especiaés para 
carregar caixões até as sepulturas, o 
que era muito difficil de fazer á mão, 
dada a distancia em cemiterios grandes 
corno o Araçá, e o São Paulo. 

LIMPEZA PUBLICA 

A vida do Mercado estava intimamen- 
te ligada á solução do problema do trans- 
porte. Esta já se encontra alcançada, 
POIS foi estabelecido o necessario enten- 
dimento com a Light, depois do que, se 
deu inicio á construcção de uma linha 
de bondes, pela rua Cantareira. Os tri- 
lhos, já collocados, partem da rua Ge- 
neral Carneiro, para as ruas Cantareira 
e Paula Souza. Dentro de poucos mezes 
estarão os vehieulos trafegando. Aliás, 
ha já muito tempo vem a Prefeitura 
cuidando do assumpto. Para isso, prin- 
cipalmente se fez o viaducto da rua Fio- 
rendo de Abreu. 

tem 

O NOVO VIADUCTO DA RUA FLO- 
RENCIO DE ABREU 

• 

Com o novo viaducto da rua Floren- 
cio de Abreu, os bairros da parte oeste 
da cidade poderão ter tambem linha di- 
recta de transporte até o Mercado Cen- 
tral. 

Outro melhoramento que irá facilitar 
ainda mais o access° para aquelle pro- 
prio é uma ponte sobre a rua Ceres, li- 
gando as duas margens do Tamandua- 

• 

A limpeza publica é um dos proble- 
mas onerosos a serem resolvidos. Tudo 
quanto nesse sentido se tem feito, é illo- 
gico, mal organizado, deficiente e defei- 
tuoso. 

A collecta do lixo domiciliar por em- '  
quanto, sé p6de ser executado como vem 
sendo, por meio de carros de fracção ani- 
mal, pois exige, para que se vá tomando 
os detrietos, casa por casa, marcha len- 
tíssima do vehiculo collector, com para- 
das a cada instante. Pois bem, todas as 
estações receptoras de lixo existentes em 
São Paulo, com a excepção da de Ponte 
Pequena, são situadas nos logares mais 
altos da Capital. Quer diier que o ve- 
hieulo vasio s6 tem a descer rampas, ao 
passo que o vehieulo cheio tem que ser 
puxado pelos pobres animaes em distan- 
cias enormes, subindo, subindo sempre. 
Outro aspecto interessante do absurdo: 
o lixo deve ser levado ao local em que 
tem de soffrer as transformações finaes 
necessarias, não s6 por motivos sanita- 
rios, como tambem para o seu aprovei- 

tehy Já está projectada e depende ape- 
nas do entendimento com varias proprie- 
tarios beneficiados que deverão auxiliar 
a constracção. Com  mais esta ponte, to- 
dos os bairros operarios,, como Brat 
Mo6ca, Belemzinho, etc. e uma grande 
zona rural ficarão tambern ligados ao 
Mercado Municipal. 
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obras organizado definitivamente como 
deve ser .  

• 

FISCALIZAÇA0 DAS -CONSTRUC- 
ÇÕES 

e 

• 

E desse modo que está sendo tambem 
cuidada agora uma reorganização no ser- 
viço de fiscalização das construeções. 
Minguem pôde calcular o abuso da par- 
te de muitos constructores e empreitei- 
ros, que se habituaram a fazer obras, 
não só sem haver obtido o respectivo 
alvará, como até em desaccordo com as 
leis municipaes As providencias legaes 
contra essas irregularidades estão sendo 
elaboradas e g fiscalização de obras su- 
jeitas ao mesmo regime da nova fisca- 
lização ordinaria, ou melhorará com os 
actuaes funccionarios, ou serão estes dia- .  
pensados ou transferidos. Na execução 
dessa parte, o Departamento de Obras 
tem que contar com uma collaboração 
assidua e efficaz do Departamento Ju- 
ridico para as acções comrainatorias e 
para a punição dos culpados. 

• 

MEDIDAS DE PROPHYLAXIA 

1 

■ 
• e 

• 

• 

A necessidade de pôr fim de uma vez, 
ao abuso de se deixarem animaes gran- 
des e pequenos, soltos pelas ruas e bair- 
ros, foi que ditou o acto 878 de julho do 
anuo passado. 

Após essa medida, que tambem cons. 
titum um meio çle collaboração da Pre- 
feitura /4,s medidas preventivas contra 
o' typho I exanthematico, foi elaborado 
ainda o acto 967, de 6 de dezembro ul- 
timo, o qual prohibm rigorosamente nas 
zonas central, urbana e suburbana, a 
existencia de capinzaes; determinou a 
extincção dos existentes e ainda obrigou 
os proprietanos de terrenos não edifi- 
cados a eonservalms 

A execução deste acto foi logo con- 
fiada á Fiscalização Especial, cujos tra- 
balhos rapidissimos, são de notavel ef. 

tamentd. Essas serão ou a incineração 
ou a transformação em adubo esteriliza- 
do. No caso de São Paulo, o ultimo ah 
vitre é que tem de ser adoptado. A 
venda do lixo sempre foi e continua a 
ser motivo de renda crescente. Della 
se aproveita tudo : detrictos organicos, 
trapos e latas velhas, ossos e até cacos 
de vidro. Tudo é sempre aproveitado. 
Qualquer quantidade é immediatamente 
vendida, tal a procura pelos chacareiros 
industriaes, agricultores, etc.... Além 
da riqueza fertilizante, este adubo é ele- 
mento mais ou menos isento de fácos in- 
fecciosos por causa da fermentação que 
soffre antes de ser entregue ao compra- 
dor. O local ou locaes em que o lixo 
deverá soffrer essa transformação têm 
que ficar situados na parte baixa da ci- 
dade, preferencialmente, ás margens do 
Tietê, pois, uma vez rectificado o mesmo 
agora, grande percurso do transporte 
poderá ser feito pelo meio mais barato 
que é a agua. Toda essa transformação 
por que a Limpeza Publica tem de pas- 
sar está iniciada. A Prefeitura já ad- 
quiriu uma grande quantidade de ma- 
terial aperfeiçoadissimo como varredei- 
ras, limpadeiras mechanicas, irrigadores 
modernos, etc., sendo que os primeiros 
carros já chegaram, e como expenencia 
estão entrando em serviço. 

- Ainda ha pouco uma commissão de 
engenheiros da Prefeitura foi a Buenos 
Aires, assistir ás experiencias da meca- 
nização completa do serviço de limpesa 
publica. 

E' dessa maneira que vem agmdo esse 
importantissimo departamento da Pre- 
feitura, que é o Departamento de Obras. 
Se ainda resente-se elle de algumas fa- 
lhas fundamente vincadas pela organiza- 
ção antiga, hoje, corrigidas algumas, des- 
truiçlos muitos vicios e procurando cor- 
rigir-se os • demais, dentro de tempo que 
esperamos seja curto, a administração 
Poderá contar com o apparelhamento de 
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Aguardavamos mesmo concluisse a Ca- 
mara as providencias necessarias ao seu 
regular trabalho como a votação do re- 
gimento organização interna, etc. para 
enviar como nossa primeira mensagem o 
pedido das medidas que se fazem mistér 
para cuidar-se da construcção do Paço 
Municipal da cidade de São Paulo, ne- 
cessidade para cuja execução não é mais 
possivel esperar A opportunidade que 
se apresenta, porém, permitte-nos dar no- 
ticias dessa nova intenção um pouco se- 
rodiamente, mas que em tempo oppor- 
tuno será de novo aventada. 

RECTIFICAÇÃO DO TIETÊ 
• 

• Desde o primeiro dia da nossa admi- 
nistração, foi este o problema que mais 
nos preoccupou. Parecia que um mau 
destino conspirava incansavelmente con- 
tra a obra capital do saneamento e da 
urbanisação da cidade de São Paulo. 
Vinham de longos annos os clamores min- 
terruptos da população, da imprensa, 
de todos, incitando os governos a rea- 
lisar esse trabalho monumental que da- 
ria ao patrimomo paulista as mais fartas 
compensações não só sob o ponto de vista 
material como sob o ponto de vista sociai 
e hygienico. Chegou-se mesmo a dar-se 
inicio ás obras, de accôrdo com um plano 
estudado pela Prefeitura, tendo sido 
diversas areas de terrenos desapropria- 
das para esse fim. 

Resolvemos dar ao assumpto um in- 
teresse todo especial no sentido de con- 
tribuir na sua solução definitiva. 

Neste instante, já é tempo de trazer 
aos paulistas a noticia alviçareira de 
que a rectificação do Tieté deverá ser 
atacada dentro de tempo talvez mais 
breve do que se suppõe. Estudasse a so- 
lução de maneira que os cofres municie ,  
paes não fiquem por demais onerados e 
não haja possivelmente necessidade de 
lançamento do emprestimo sempre pre- 
visto para as obras do Tieté. A recti- 

• • 

ficiencia. Para isto, a Fiscalização Es- 
pecial entrou em entendimento directo 
eom o Serviço Sanitario, sendo que to- 
das as providencias necessarias á exe- 
cução immediata de tão util 
já foram dadas. 

Com os mesmos intuitos de saneamen- 
to e prophylaxia foi elaborado o acto n. 
725, de novembro de 1934, que regulou 
as concessões para a extracção de areia 
e pedregulho do rio Tieté. As excava- 
ções para a colheita desse material não 
obedeciam a nenhuma norma nem tra- 
ziam renda para a Municipalidade. O 
resultado era que enormes excavações 
surgiam nas margens criando poços de 
agua estagnada e facilitando a erosão 
dos terrenos ribeirinhos. O referido acto 
725 regulamentou o trabalho de maneira 
que as extracções só se fazem agora nos 
terrenos da rectificação, inicio, por assim 
dizer, dessa importantissima obra. 

PAÇO MUNICIPAL 

Outro velho importante e urgente 
problema : a construcção do Paço Mu- 
nicipal. A principio pensou-se no lar- 
go do Piques, eixo do futuro viaducto 
São Francisco. Estudado mais o caso, 
parece que a melhor localizaao do Paço 
seria na esplanada do Carmo 

Não é preciso dizer da necessidade da 
construcção do Paço Municipal. As di- 
versas repartições da Prefeitura estão 
installadas e mal installadas, sua maio- 
ria, em predios de aluguel, improprios 
e distantes uns dos outros. Sommados, 
esses alugueres attingem a mais ou me- 
nos mil contos por armo, sem levar em 
conta os immoveis da Prefeitura tam- 
bem °empados com alguns serviços e 
que poderão ser melhor e com lucro 
utilizados. 

Bem estudados os calculos verificasse 
que a construcção do Paço quasi nada 
representará neaccrescimo das despesas 
annuaes da Prefeitura. 

• 

• -■ 
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piados. A ampla avenida Conceição, euja 
abertura data de mais de vinte annos, 
recebeu nosos trechos no seu alarga- 
mento, com a acquisição de immoveis si- 
tuados no carapo do seu traçado. O 
Ines. no em relação ao largo da Sé, 
avenida 9 de Julho, á rua Tymbiras, á 
rua Senador Deijó, á avenida Tiraden- 
tes. á avenida Brigadeiro Luiz Antonio 
ta  muitas outras. 

ficação* far-se-ia por etapas, cada anuo. 
obedecido naturalmente um projecto de 
conjuncto, devendo o inicio partir, tal- 
vez, da Ponte Grande. Isto perrnittira 
a construeção immediata da ponte defi. 
nitiva que ligará a cidade opulosos 
importantissimos bairros, como Sant'An- 
na, Caiandirú, Tucuruvy, Cantareira, 
Tremenbé e outros. Dentro de pouco 
tempo, quando mais opportuno, solici- 
taremos dessa Camara as neressarias me- 
didas legislativas 

TRANSITO RAPIDO 

Eis o problema tão importante quanto 
o antecedente cujo ataque iniciaremos, 
logo que resolvido o da rectificação do 
Tieté. S. Paulo perdeu uma excellente 
opportunidade ha cerca de sete ou oito 
annos. de dotar-se de urna rêde subter- 
ranea ligando ao centro e uns aos outros 
Os seus bairros mais importantes. Pre- 
sentemente, não é possivel protelar mais 
a solução do caso. Por isso mesmo urge 
estudar o assumpto minuciosamente afim 
de que. pelo menos, os troncos princi- 
paes sejam definitivamente projectados 
e estudadas as medidas de caracter fi- 
nanceiro indispensaveis a dotar a capital 
do Estado com seu systema de metro- 
politano, inaugurando assim o transpor- 
te rapido e directo, impreseindivel á 
vida de uma grande cidade. 

OUTROS MELHORAMENTOS 
PUBLICOS 

• 

Numerosos serviços foram determina- 
dos ultimamente. 

Realisaram-se innumeras desappro- 
priacões exigidas por melhoramentos ia!- 

A rua Xavier de Toledo está tendo a 
seu alargamento atacado definitivamen- 
te. Já se adquiriram diversos predios. 
Estão aendo deniolidas 	edificações 
para integrar-se o trecho necessario ao 
leito da rua. Outras desapropriações 
ali se vão fazendo, algumas judiciac 
porqu e  os proprietarios pedem uni preço 
muito maior do que o que valem as SUMI 

propriedades. 

Como complemento das obras da ave- 
nida 9 de Julho já foram approva.dos os 

planos das rampas da rua Esther, liga- 

ção directa com a collina. De facto, 9 

tunnel prosegue por baixo desta e as 

rampas sobem pela rua Esther, prolon- 

gando-se uma pela rua Plinio Figuei- 
redo e a outra por uma nova via no lo- 

gar em que se achava o Observatorio 

Astronoraico, ambas desembocando na 

avenida /Paulista. Outro complementa 

tambem da avenida 9 de Julho é o de- 
finitivo saneamento e urbamsação da 
Saracura, onde foi rectificada e calçada 
á rua Marques Leão e vae ser construido 

um parque infantil. 

A rua Augusta está sendo prolongada 

até a rua da Consolação, sahindo na rua 

Major Quedinho, canto da Consolação. 
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Presentemente, varias pontes, em 
tomes diversos, estão sendo construidos 
ou reformadas inteiramente, por exem- 
plo: a do rio Ancanduva, na Penha; a 
da Villa Guilherme ; a sobre o corrego 
do Sapateiro, a sobre o rio Pinheiros, 
fim da rua Butantan; a da estrada do 
Jaraguá, a da rua Padre Adelino, a Pon- 
te Grande, a ponte da estrada da Casa 
Verde, o pontilhão da Vila Albertina, 
sem contar os viaductos em obras, va- 
rias pontes de jardins publicos, como 
praça da Republica, Parque Pedro II 
e Parque &queira Campos, na avenida 
Paulista. 

A' rua 7 de Abril e á rua Tabatin- 
guera, tambem vão sendo demolidos prc- 
dios adquiridos para melhoramentos das 
vias publicas. Em frente ao Theatro 
Municipal construiram-se dois peque- 
nos pavilhões para o mercado de flores. 

E' uma installação provisoria, pois 
pretende a Prefeitura, no corpo do novo 
viaducto 42 Chá reservar logar para to- 
das as n&ssarias installações do mer- 
cado de flores. Mas, a construcção do 
viaducto só estará concluida em dois an- 
nos e a venda de flores, corno vinha sen- 
do feita, em precarios barracões de lona, 
trazia prejuízos, não só aos vendedores 
desabrigados como á esthetica do local. 
Os pavill ões de metal e vidro, ora ins- 
tallados, permittem que se espere o tem- 
po necessario á conclusão das obras do 
viaducto. 

rosa e modernizada, da legislação obso- 
leta em vigor datada de algumas deze- 
nas de annos. 

Outro ponto importante : o largo da 
Sé. 

Medidas mais recentes contribuem pa- 
ra melhorar, mas nunca mais se poderão 
corrigir os defeitos daquella praça, des- 
de as construcções, que deveriam ter obe- 
decido a determinadas regras de altura 
e outra, até o alinhamento. Agora, está 
sendo demolido o predio da esquina da 
rua Wenceslau Braz. O edifício da Cai- 
xa Economica, em construcção„ com 
frente para esta rua avançará tambem 
pelo terreno que sobrar depois de ob- 
servado o novo alinhamento. Outro pon- 
to que vae soffrer profunda modifica- 
ção acha-se um pouco mais acima, e é o 
desemboeamento, no largo da Sé, da ave- 
nida Rangel Pestana. 

Já se acham encaminhadas as nego- 
ciações com os respectivos proprieta- 
rios, para a acquisição dos immoveis, 
situados nas ruas do Carmo, Silveira 
Martins, Santa Thereza e Onze de Agos- 
to, necessarios á conclusão do prolonga- 
mento da avenida Rangel Pestana, li- 
gando a esplanada do Carmo ao largo 
da Sé. 

GARAGE MUNICIPAL 

Uma lei interessante e intimamente 
ligada aos melhoramentos publicos é o 
acto 778 de 1935. Refere-se aos pas- 
seios e calçadas estragados ou em mina, 
cujos concertos têm que ser effectuados 
immediatamente pelos proprietarios ou 
pela Prefeitura, á custa daquelles. O 
estado em que se encontravam as cal- 
çadas da cidade, abandonadas pelos do- 
nos dos immoveis aos quaes incumbe ze- 
lar pela sua construcção e conservação, 
forçou a substituição, por uma lei rigo- 

Tambem a Garage Municipal foi re- 
formada, de modo completo, tanto ma- 
terial como administrativamente Des- 
se modo, ipmortantes obras estão sen- 
do feitas nas suas installações, depois 
do acto 751, que a reorganizou sob o 
ponto de vista administrativo. -  Ante- 
riormente reinava nos serviços dos au- 
tomoveis da Prefeitura verdadeira ba- 
rafunda Funccionarios, sem necessi- 
dade nenhuma de conducção, tinham até 
automoveis reservados para serviços par- 
ticulares, emquanto outros, principal- 

• 
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capaz de desempenhar-se bem de todas 
ellas, dali resultando evidentes prejui- 
zos para os interesses municipaes. Já 
baseado na comprehensão de semelhante 
impossibilidade, havia sido promulgado, 
em dezembro de 1930, o acto n. 27, sub- 
dividindo a Procuradoria Fiscal em duas. 
Fiscal e judicial, que tiveram suas func- 
ções discriminadas pelo acto 161, de 1931, 

e 

mente os engenheiros, muitas vezes não 
podiam fiscalizar obras porque os car- 
ros da Prefeitura se achavam occupa- 
dos inutilmente O acto 751, foi com- 
pletado pelo de n. 830, do armo pas- 
sado. Ficou corrigida a desorganiza- 
ção dos serviços, pondo-se paradeiro aos 
abusos e permittindo-se o uso legiti- 
mo dos automoveis. Desde então não 
mais faltaram canos aos diversos ser- 
viços da Prefeitura. Sendo a garage uma 
repartição auxiliar de todas as outras, 
não dependendo directamente de nenhu- 
ma, não poderia ficar subordinada a 
qualquer delias. Ficou sob a depen- 
dencia directa do gabinete. Não foi só 
o serviço que lucrou com a organização 
nova, mas os proprios cofres municipaes. 

DEPARTAMENTO JURIDIC O 

• 

• 

A remodelação dos serviços juridicos 
da Prefeitura era uma necessidade. 

O acto 805, de fevereiro de 1935, foi 
a legislação inicial. Um dos cuidados, 
na reforma administrativa da Prefeitu- 
ra, foi o de dotar de uma organisação, 
tanto quanto possível perfeita, os ser- 
✓iços de caracter juridico. Todos elles, 
sem discriminação alguma, estiveram, 
até ha bem pouco tempo, a cargo de 
urna unica procuradoria -- a Procura- 
doria Fiscal, a qual, além de cuidar da 
cobrança amigavel e judicial de toda a 
divida activa do municipio, o que já 
constituia de per si, trabalho exhausti- 
vo e avultado, ainda representava o mu- 
nicipio, em Juizo, em todas as acções 
em que fosse parte ou interessado, fican- 
do sobrecarregada, ademais, de todos os 
processos correcionaes administratis os e 
do estudo dos assumptos que reclamas- 
sem pareceres juridicos, inclusive minu- 
tas •de escripturas, termos e contractos, 
etc. Era de ver que todas essas attri- 
buições não podiam competir a uma uni- 
ca repartição que. desse modo, por me- 
lhores que fossem seus esforços, não era 

do mesmo prefeito. Entretanto, os ser- 
viços, embora melhorados de muito, ain- 
da reclamavam outra sub-divisão que era 
a de uma nova Procuradoria, que se 
occupasse estrictamente do estudo juri- 
dico de todas as questões municipaes e 
das duvidas que se levantassem no ex' 
pediente das repartições, indicando a 
todas uma segura solução juridica, e de 
occupasse ainda dos processos correc- 
cionaes administrativos, através dos 
quaes exerce o municipio o seu poder 
disciplinar sobre os funccionarios. 

A respeito ainda do Departamento 
Jurídico e para dar uma Mala do zelo 
com que foi feita a reforma, cumpre 
lembrar que o acto que deu organisação 
ao Departamento não se esqueceu de li- 
mitar as porcentagens que, na forma 
da legislação anterior, vinham sendo abo- 
nadas, aos procuradores, subprocurado- 
res e advogados auxiliares De facto, an- 
tes do acto 861, esses funccionarios, por 
motivo das porcentagens, chegaram a ter 
vencime9tos que eram de mais de 9 con- 
tos meinaes para os procuradores, de 
zhais del7 contos para os subprocura- 
dores e de mais de 4 contos para os 
advogados auxiliares. Mas a primeira 
modificação nesse sentido se resentiu 
de um defeito. E ' que o limite das por- 
centagens ficou estabelecido apenas para 
os funccionarios novos ou para aquelles 
que fossem promovidos, podendo os an- 
tigos optar pelo regimen anterior. Dei- 
necessario dizer que todos optaram pelo 
regimen anterior. Por isso mesmo, após 
a approvação da Lei Organica Munici- 
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pai, baixou-se o acto 985 que, não só es- 
tabeleceu o mesmo regimen para todos, 
como diminuiu amda mais as porcenta- 
gens e limitou o maximo de 6 :000$000, 
para os procuradores, 5:000$000 para 
os sub-procuradores e 3 :000$000 para 
os advogados auxiliares, incluindo vens 
cientos e porcentagens. 

Is  
1 

peito, a pratica que encontramos não 
merece o nome de systems: consistia na 
acquisição dos artigos pedidos pelo chefe 
de serviço, empiricamente, sem obedien- 
cia a qualquer especificação ou padro- 
nisaçã,o. 

O pagamento dos materiaes compra- 
dos era effectuado mediante um proces- 
so moroso, oneroso, queria vexatorio, em 
que o credor se transformava em plei- 
teante. 

Para evidenciar o absurdo de seme- 
lhante pratica, basta meneionar que a 
acquisição de um lapis exigia nada me- 
nos de tres despachas do prefeito : o de 
autorisação da despesa, o de approvação 
do preço e o da ordenação de paga- 
mento... 

MECHANISAÇÃO DO S SERVIÇOS 
DO DEPARTAMENTO DA 

FAZENDA 

A mechanisação dos serviços da Fa- 
zenda foi estudada ainda antes da ela- 
boração da lei do seu Departamento. 
IS90 feito, assignou-se o contracto para 
tal serviço, que dentro em breve esta- 
rá installado. Só agora, como se vê, é 
que se vão pondo em pratica iniciativas 
que o deviam ter sido ha mais de 30 
annos. E' que a Prefeitura, mais do 
que um orgam administrativo, foi sem- 
pre considerada elemento da , politica 
da Capital. Dahi a necessidade inadia- 
vel de taes reformas em caracter de- 
finitivo. A prova dessa necessidade está 
nos resultados em 1935, que deram sem 
augmento de impostos, uma arrecadação 
superior em mais de vinte mil contos á 
arrecadação do anno de 1934. 

Antes de proceder á remodelação do 
serviço de compras, mandámos submet- 
ter a estudos as organizações já ais- 
tentes, sobretudo a da Commissão Cen- 
tral de Compras do Governo Federal. 
Foram tambem devidamente estudados 
os systemas italiano e norte-americano e 
finalmente insütufida a Commissão de 
Compras da Municipalidade pelo acto 
n. 926, de setembro de 1935, consoli- 
dado pelo acto n. 926, de setembro de 
1935, consolidado pelo acto n. 1.146. 

Ahi se instituem o registro de forne- 
cedores e de preços, os serviços de espe- 
cificações e padronisação de materiaes, 
a fiscalisação dos contractos commer- 
oiaes de compra e venda em que inter- 
vem a Prefeitura e o prompto paga- 
mento. 

Esse systema já está em plena exe- 
cução. Desde muito todas as compras 
de materiaes effectuadas pela Prefei- 
tura são pagas á vista, com toda a segu- 
rança, sem qualquer requerimento do 
credor. 

• 

DIVISÃO DE COMPRAS 

• 

# * 

• 

A questão da despesa, de capital ira- 
portancia em qualquer administração, 
avulta principalmente na economia pu- 
blica, reclamando a attenção do admi- 
nistrador para diversos problemas, de 
cuja solução depende o bom emprego 
do patrimonio collectivo representado 
pela tributação. Taes problemas fo- 
ram 'devidamente estudados. 

O primeiro delles, a systematisaçã,o 
das compras de materiaes. A esse res- 

E' certo que a remodelação do pro- 
cesso de compras exigiu a ampliação dos 
serviços existentes e a criação de novos; 

à 
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mas a despesa dali resultante foi co- 
berta mais de duas vezes só pela eco- 
nomia proveniente do prompto paga- 
mento. Essa economia, pode-se affirmar 
é de cerca de oitocentos contos annuaes! 
Antigamente existiam em São Paulo 
agentes e até eseriptorios montados pa- 
ra fornecer á Prefeitura. Vazios escan- 
&dos foram esmiuçados, dando como re- 
sultado a suspensão e mesmo prohiln- 
ção de algumas firmas ou individuos 
venderem para a Municipalidade. Uma 
casa importante e seria escreveu até 
uma carta declarando que não se in- 
teressava pelas concorrencias muniu- 
paes por causa do tempo que se levava 
em receber o pagamento e por causa 
de commissões que tinha de pagar... 
Os intermediarios pululavam dentro das 
repartições. A nova organização, poz, 
com notavel economia, fim a esse estado 
de coisas 

e 

O ACTO N. 1.146 

• 

va diaria, esta Prefeitura conseguiu syn- 
thetizar, em seus quinhentos e poucos 
artigos, uma lei de organização burocra- 
fica, perfeitamente actualizada e adapta- 
da não só á recente legislação consti- 
tucional, que modificou, profundamen- 
te, o regime em que vivemos, como ás 
necessidades de uma cidade moderna da 
importancia da Capital paulista. Não 
temos mesmo receio de affirmar com se- 
gurança que não será possivel, em nosso 
paiz, fazer-se qualquer organização se- 
melhante sem a collaboração do que se 
acha estatuido no acto 1.146, de 4 de 
julho deste anuo. 

Fomos criticados por haver abando- 
nado, no assumpto das promoções, o cri- 
terio antiguidade, para adopção exclu- 
siva do criterio merecimento. A Coni- 
tituição não se oppõe á norma traçada. 
Não conhecemos um ponto sequer dos 
seus textos que a tal se refira, com rela- 
ção ao funceionalismo publico. Adoptás 
mol-o, pois, exercendo um direito que 
nos competia e cumprindo o dever de 
conscieneia imposto por um contacto 
já prolongado com a administração pu- 
blica, que, por largo espaço, viveu em- 
penada pela desidia de funceionarios 
numerosos, para os quaes o criterio não 
só das promoções como até das nomea- 
ções deverá ser a maior ou menor effi- 
ciencia na eozmha eleitoral. A nossa 
actividade 1  de vatios lustros desenvol- 
veu-% semPre no ambiente da Fabrica e 
da Industria, dessa mesma Industria col. 
laboradora, de primeira plana, do extra- 
ordinario progresso da terra paulista. 

Deixámos ha quasi dois annos a nos- 
sa vida normal, para o primeiro conta- 
cto com a administração publica. A 
cidade de São Paulo, desde então, con- 
tou com a nossa actividade integral e 
os resultados. poucos, porque não so- 

Muito se tem dito e criticado em pie- 
nano o acto 1.146, que consolidou a 
reforma por nós iniciada em principio 
de 1935. A inconstitucionalidade de di- 
versos de seus dispositivos já foi ar- 
guida. A não proeedencia das criticas 
ficou demonstrada ao serem tratados, 
•em separado, neste relatorio, os princi- 
paes pontos da aceusação. Apesar da 
elaboração completa desse acto haver de. 
mandado mais de um armo de estudos 
cuidadosos e acurados, levantou-se a ac- 
cusação de que as suas lacunas eram de- 
vidas ao açodamento com que se elabo- 
rou'a lei e á falta de consulta e os ne- 
cessarios estudos do Departamento Ju. 
ridico. Graças justamente, em grande 
parte,.á collaboração deste, manifesta em 
todo o corpo do acto 1.146, é que, de- 
pois de dezenove mezes de estudos ba- 
aeados numa experiencia administrati- • 
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cursos, só se deu tendo em vista exclu- 
sivamente a pouca ou nenhuma efficien- 
eia desses funccionarios, a sua incompa- 
tibilidade com o cargo, na defesa por- 
tanto dos interesses municipaes. Tua 
funccionarios, todavia, acham-se, já nem 
te momento, quasi todos aproveitados em 
Jogares nos quaes poderão ser uteis, pelo 
menos, em parcela apreciavel. Muitos 
dos que ainda não o foram, é porque, 
contra o aproveitamento, se têm levan- 
tado até chefes da Prefeitura, desejosos 
de não ver em suas repartições alguns 
elementos que só têm servido para des- 
moralizar o bom funeciona1ismo. 

Apesar da lei permittir a diminuição 
dos vencimentos dos funccionarios 
Já dissemos algures e repetimos agora 
— a reforma, com excepção do caso 
das procuradorias, que não podia ser de 
outro geito, foi executada com respeito 
absoluto ti todos os vencimentos, embora 
seja o funccionario municipal de São 
Paulo, dos melhores remunerados cb 
paiz Essa faculdade de diminuir venci- 
mentos, da qual a Prefeitura não se 
aproveitou, é uma das poucas garantias 
dadas ao Estado contra os maus funccio- 
nados que, infelizmente, são numerosos. 
Realmente, a Constituição Federal am- 
pliou as garantias ao funccionalismo, mas 
esqueceu-se completamente de garantir 
a administração. 

Relativamente ao fui:Lecionaria zeloso, 
essas garantias exaggeradas estão per- 
feitamente certas, mas temos que ver 
tambem o máu funccionario, aquelle que 
pensa que emprego publico foi feito pa- 
ra proteger afilhados ou só para rece- 
ber-se o ordenado sem esforço. Este 
traz enormes difficuldades á adminis- 
tração. 

A legislação elaborou-se com vista em 
principias socialistas, hoje universalmen- 

mos capazes de mais, parece-nos, não nos 
têm desmerecido da confiança dos pau- 
listas. Depois de uma vida longa, alheia 
ás tramas e ás tricas da politica pessoal. 
provam-no a nossa passagem rapida pe- 
la vereança em 1927 e a nossa actuação 
nas luctas politicas de 1934 para cá, 
não seria agora, com o espirito affeito 
exclusivamente aos negocias nos qua,es 
não se podiam intrometter injuncções 
outras que não fossem o interesse e o 
bom desempenho da missão, que iriamos 
esquecer todos os ensinamentos adqui- 
ridos e toda uma orientação indelevel- 
mente firmada para abandonar o interes- 
se da administração publica por um par- 
tidarismo que, se São Paulo dele já 
soffreu os maleficios, para o bem de 
citado. Esses os motivos que nos leva- 
São Paulo não deverá nunca ser resus- 
ram a adoptar, entre outros, o criterio 
exclusivo de só promover o funcciona- 
rio efficiente cumpridor dos seus deve- 
res e consciente da sua missão, relegan- 
do para outro plano aquelles que vem 
á repartição, não para collaborar na 
obra publica, mas no sentido de esperar 
o dia do pagamento e de fazer hora para 
uma immerecida aposentadoria As ra- 
zões fortes do quão acertada foi esta 
orientação, deu-as o proprio senhor ve- 
reador que discutiu o caso com o exem- 
plo trazido a plenario. Não é um cri- 
terio todo pessoal o do merecimento e 
que se vá prestar toda a sorte de com- 
pressões n injustiças, como se _affirmou, 
quando tal disposição se acha cercada 
das garantias que o acto 1.146 estabe- 
leceu nos primeiros capitulas do titulo 
I da sua parte II Uma rapida leiturs 
desses dispositivos convence Do mes- 
mo modo, o afastamento de funeciona- 
rios, erijo numero não attinge a um quin- 
to sequer dos trezentos affirmados por 
um vereador, mim dos seus ultimas dis- 

• 

• 

• 
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RECEITA ORDINARIA 
• Exercido de 1935 

1 

L° Industrias e Profissões. 

2.° Vehiculos e placas . . 
Gazolina . 

3•0 -- Licenças 
Diversas . • • 

4•0 --- Ambulantes, carteiras e placas 

§ 50 	Publicidade 	  
§ 6.° 	Taxa de Viação ordinaria • 	• 

• § 79 	Taxa &anilaria 	. 	. 	• 	• 	• 

§ 8.° 	Emolumentos 	  
o § 9•0 	Aferição. . 	. 	• 	• 	. 	. 

§ 10.0 	Taxa Funeraria e concessões 
nos cemiterios 	. 	• 	• 	• 

§ 11.° 	Renda do Tenda! . 	. 	. 	. 
§ 12.° 	Renda dos Mercados . 	. 	. 
§ 13.° 	Renda das Feiras Livres --- 	 . 	. 

Renda do Deposito -- 	 . 	. 	. 
§ 15.° - Renda do Patrimonio . 	• 	• 

§ 169 	Renda do Frigorifico de Pes- 
cados . . • • 	• 

17.° 
18.° 

19.° • 

• 

st 

• 

20.° 

21.° 

22° 
23.° 
249 

25.° 

Arrecadado 
em 1933 

Arrecadado 
em 1934 

18.188 :310$713 18.691 :088$500 

2.993 :049$160 3.112:568$800 
2.344:417$900 2.586:884$500 

2.660:727$800 2.941:542$100 

418 :954$200 593 :021$600 

923:037$900 979:332$600 
3.939:354$200 3.902:647$600 
6.231:760$400 6.211:510$500 
2.731:941$260 3.581:789$400 

597:057$800 614:119$400 
1.093:817$100 1.289:184$000 

341:748$355 271:958$985 
1.434:395$195 1.369:320$500 

383:602$600 423:144$400 
97:730$100 104:641$800 

227:624$500 217:527$500 

110 :354$006 120:1703500  

67 :621$000 148:109$527 

1.450 :444$000 2.465:963$700  
2.039:813$800 3.653:318$888 

392 :709$100 405 :829$200 

149:290$120 248 :791$466 
23 :206$900  

:707$286 177 :707$582 
106 :733$300 122 :000$000 

2.144 :558$283 2.245 :042$090 

51.592 :761$472 56.500:424038 • 
•  § 26.° 

§ 27.° 

	

--- Multas . . . 	 

- 

Cobrança da Divida Activa 
pela Procuradoria 

-- Cobrança da Divida Activa 
pela Receita 	  

--- Renda proveniente de sub-pro- 
duetos da limpeza publica . 

-- Renda proveniente de mate- 
riaes da pedreira Rio Grande 

-- Renda imprevista . . 

- 

Alienação do Patrimonio . . 
Indemnizações por calçamen- 
tos repostos 	• 	. 	. 	. 

--- Contribuições estabelecidas em 
contractos 	  

Taxa Addicional de 10% 	 
Receita Eventual . . 

Rs. .  	. 
e 

e 

0 

• 

• • 

Predial . 	........ . 
Territorio Urbano. 	. . . . . . . 
Diversões publicas . . . . 
Residuos do Serviço da Divida Externa, com 

• • 

• • 	• 

• . 	........ 

• . 	• 	• 	• 
applicação especial . 

gr"( • 
• 
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41„.5 .11 

de São Pau lo 
• 

Orçado para 1 Observações 
1936 	1 

20.000 :000$000 22.543 :3783100 Metade da ar- 
recadação do 

Estado 

24.400 :000$)000 
2.957 :261$100 
3.285 :000$000 
2.900 :000$000 

Orçado para Total arrecadado 
1935 	1 	em 1935 

1 

3.281 :035$900 3.250 :000$000 I 
2 500 :000$000 

4.000 :000$000 

550 :000$000 

wIESS 7.587 :679$360 

625 :115$700 

Gazolina pas- 
sou para o Es- 

tado •••■•••• 

Entrou na ru- 
'brica "Licen- 

çarif 

2.000 :000$000 
5.000 :000$000 
6.500 :000$000 
3.500 :000$000 

860:0003000 
1.200 :000$000, 

350 :000$000 
1.300 :000$000 

420 :000$000 
100 :000$000 
160 :000$000 

1.200 :000$000 
5.000 :000$000 
6.800 :000$000 
4.200 :000$000 

720 :000$000 
1.200 :000$000 
2.120 :000$000 
1.650 :000$000 

420 :000$000 
200 :000$000 

1.350 :000$000 

1.031 :281$600 
4.232 :060$300 
6.825 :254$600 
4.534 :405$550 

741 :218$300 
1.297 :620$100 
1.234 :625$055 
1.699 :819$600 

415 :667$200 
79:5724300 

347:144000 

1 
120 :000$000 

200 :000$000 

Entrou na 
"Renda En- 

Municipal de carnes 	treposto" 

600 :000$000 

113 :834$500 

714 :790$744 

3.888 :979$600 2. SOO :000$000 
2.000 -000$000 

1.200 :000$000 
2.900 :000$000 • 3.033 :112$494 

350 :000$000 

500 :000$000 

381 :867$400 

55 :828$750 
80 :713$150 

400 :000$000 

300 :000$000 
100 :000$000 
100 :000$000 

200 0000$000 

• 
11.2873910 

500 :000$000 
100 :000$000 

5.500:0003000 
410 :036$711 
124 :000$000 

5.052 :823$950 
3.000:0003000 

500 :000$000 
100 :000$000 

5.000 :000$000 
3.000 :000$000 

65.710 :000$000 76.400 :746$664 
•« 25.000:000$000 

5  000:000$000 
Novo 
Novo 
Novo 
Novo 

5.000:000$000 
12.574 :850$600 

. 115.069:850$600 
• 

• 66 6 6 6 6 6 6 • • 	• 

   

   

     

• 
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9.a _SESSÃO ORDINÁRIA EM 12 DE 
SETEMBRO 

PRESIDENCIA DO SR. MACHADO 
DE CAMPOS 

• 

SECRETARIO, SR. MIGUEL 
C.APALBO 

9 

posta ao officio n. 326 de 28 de agosto 
ultimo, que o assumpto referente ao te,- 

- 

bellamento dos generos de 1.a necessi- 
dade, foi tomado na devida consideração 
e encaminhado á Secretaria da Agricul- 
tura, Industria e Commercio, para os 
fins convenientes. 	Inteirado. Archi- 
ve-se. 
1 

O//ido do sr. Governador do Estado 
do Amazonas, agradecendo a . communi- 
cação referente á installação da Cama- 
ra. 	Inteirado. 

e 

A' hora regimental, feita a chamada, 
verifica-se a presença dos srs.: Abrahão 
abeiro, Alexandre de Albuquerque, 
Chagas da Costa, Gaspar Ricardo, José 
Cyrillo, Machado de Campos, Miguel 
Capalbo. Mazagão Filho, Naclerio Ho- 
mem, Orlando Prado, Pereira de Vas- 
concellos, Sylvio Margarido, Tenorio de 
Brito, Thomaz Lessa e Vicente de Aze- 
vedo, deixando de comparecer, com cau- 
sa justificada, os srs. Bloch da Silva e 
José de Assumpção e, sem participação, 
o sr. Marrey Junior. 

Abre-se a sessão. 
4 

• 

INDICAÇÃO N. 162 

Indico ao ermo. sr. Prefeito a convem 
niencia de se mandar proceder, com 
urgencia. o concerto, ou reforma, dos 
passeios da rua Homem de Mello„ lado 
impar, entre as ruas Ministro Godoy 
Franco da Rocha, cujo mau estado de 
conservação tem provocado reclamações 
por parte dos moradores das immedia- 
ções. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. Antonio Vicente de Azevedo 
A' Prefeitura. 

O SI?. SMITH DE VA.SCONCEIr 
LOS 	Sr. Presidente, communico a v. 
exc. que, por motivo de força maior, 
deixa de comparecer á sessão de hoje o 
nobre vereador sr Bloch da Silva. 

• 

O SR. PRESIDENTE Constará 
da acta a communicaç'áo de v. exc. 

Passa-se 8A • 

INDICAÇÃO N. 163 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a 
conveniencia de ser feito o calçamento 
da rua Capitão Cavalcanti. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. 	Modesto No,clerio Homem 
A' Prefeitura. EXPEDIENTE 

E' lida. posta em discussão e, sem de- 
bate, approvada a acta da sessão an- 
terior. • 

ood 

à 

O SR. 19 SECRETARIO lê os se- 
guintes 

Officio do si'. dr Cassiano Ricardo, 
secretario do Governo, commumeando 
ao sr. Presidente da Camara, em nome 
do sr. Governador do Estado em res- 

INDICAÇÃO N. 164 • 

Indico ao Esmo. Sr. Prefeito Muni- 
cipal a necessidade de mandar calçar, 
com urgencia, a rua Santa Cruz, em 
Vila Marianna; pelo menos na parte 
já edificada. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. --- Modesto Naclerio Homegm. 
4. ' Prefeitura. 

1 

• 

• 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS INDICAÇÃO N. 165 

Ao Exmo. Sr. Prefeito, indico a ne- 
cessidade de serem calçadas as ruas Hip- 
pia e João Caetano. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. -- Reynaldo Smith de Vascon- 
celos. -- A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 166 

Indico ao Exmo. Sr. Prefeito, a ne- 
cessidade de se proceder ao serviço de 
substituição do calçamento de macadam 
da rua Maria Domitila, no distrieto 
do Braz. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. 	Rcynaldo Smith de Vaseon- 
cetim 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 167 

Indico ao Exmo. Sr. Prefeito, a ne- 
cessidade de se proceder ao serviço de 
calçamento a paralelepipedos de pedras 
na rua Senna Madureira até á rua Do- 
mingos de Moraes, em Villa Marianna. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. 	Reynaldo Smith de Vascon- 
celos. 	A' Prefeitura. 

Itaquera é dos mais prosperos 
dos de paz suburbanos da Capital. Com  
cerca de mil predios, entre os quaes 
grande numero de eonfortaveis casas 
de residencias, tem grupo escolar, mag- 
nifica igreja, pequena industria, etc. 
Clima saluberrimo, aconselhado mesmo 
por medicos a pema:ias que necessitam 
de estação de repouso, não têm en- 
tretanto os poderes publicos lhe dispen- 
sado a attenção merecida. proporcionan- 
do-lhe os melhoramentos que a sua vida 
intensa exige. Em nome pois dos seus 
moradores;  representados pelo direetorio 
local do Partido Republicano Paulista, 
peço ao Sr. Prefeito Municipal mande, 
pelas repartições competentes promover ,  

os estudos e consequente execução dos 
serviços publieos detalhados nas indica- 
ções que acompanham a presente ex- 
posição de motivos que solicito seja 
igualmente dada á publicidade. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. 	Tenorio de Brito, 	A' Pre- 
feitura. 

INDICAÇÕES A QUE SE 
REFERE A EXPOSIÇÃO SUPRA 

N. 171 

Continuação da maeadamização da rua 
Caguassú até a estrada do Carrão. 

INDICAÇÃO N. 168 

Indico ao Sr. Prefeito Municipal a 
urgente necessidade do calçamento da 
rua D. Duarte Leopoldo que é via de 
communicação com Vila Monumento, 
cuja densa população vê-se privada de 
transporte regalar e até mesmo de soe- 
eorros medicos em dias de chuva pela 
falta de calçamento na referida Rua D 
Duarte Leopoldo, que está. em pessimo 
estado de conservação. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936 -- Tenorio de Brito, 	A' Pre- 
feitura. 

N. 172 

Reparação do leito das ruas da séde 
do districto. 

N. 173 

Reparação da estrada do Carrão, para 
communicação segura com o Lageado. 

N. 174 

Illuminaçâo electrica do districto. 
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N.175 

Creação de uma agencia da Prefei- 
tura, para attender aos contribuintes 
2ocaes. 

• 

N. 176 

ruas do Bairro de Tucuruvy, a saber: 
Tucuruvy, Cantareira, Parada Ingleza, 
Guapira, Vila Gaivão e Vila Guilherme. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. 	Tenorio de Brito. —e A' Pre- 
feitura. 

■ Installação de um mercado districtal. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. 	Tenorio de Brito 	A' Pre- , 
feitura. 

INDICAÇÃO N. 181 
Er" l• 

Ao sr. Prefeito Municipal para offi- 
cialização das ruas do districto de Tu- 
curuvy .  

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. -- Tenorio de Brito, 	A' Pre- 
feitura. 

1 1 

INDICAÇÃO N. 177 

Peço ao senhor Prefeito Municipal se 
digne ordenar á repartição competente 
fazer os estudos necessarios e proceder 
aos concertos e calçamento de que care- 
ce a rua Coronel Arbues, em Sant'An- 
na, que está intransitavel, aproveitan- 
do, si possivel, a turma que está .traba- 
lhando na rua Francisca Julia. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. 	Tenorio de Brito 	A' Pre- 
feitura. 

INDICAÇÃO N. 182 

A estrada que liga o alto do Araçá á 
rua Aurelia, na Lapa, presta inestimar 
veis serviços ao transito urbano. 

Em mau estado, entretanto, de certo 
tempo a esta parte, está mtransitavel 
no momento, em virtude da falta abso- 
luta de -conseirva. 

Peço, pois, ao sr. Prefeito se digne 
determinar á repartição competente for 
zer com urgencia os concertos de que a 
referida estrada necessita e restabelecer- 
lhe a antiga conserva permanente. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. -- Tenorio de Brito. 	A' Pre- 
feitura. 

INDICAÇÃO N. 178 

Ao sr. Prefeito Municipal para ter- 
minação das obras do cemiterio local, 
em Tucuruvy. • 

1 

Sala das sessões, 12 de setembro de 
1936. --- Tenorio de Brito. 4"ffl..." A' Pre- 
feitura. 

4 INDICAÇÃO N. 179 
INDICAÇÃO N. 183 

Peço iao senlior Prefeito Municipal so- 
-licitar jia Light illunirinaçãÁ) publica pa- 
ra as ruas Teixeira Mendes, no Cambu- 
cy, e Costa Aguiar, no Ipiranga. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. --- Tenorio de Brito. 	Á' Pre- 
feitura. 

Ao sr. Prefeito Municipal para pro- 
videnciar a installação de luz electnca 
em todos os bairros do Districto do Tu- 
curuvy. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. 	Tenorio de Brito 	A' Pre- 
feitura. 

• 

e 

• 
• 

INDICAÇÃO N. 180 

Ao sr. Prefeito Municipal para orde- 
nar a macadamização das principaes 

INDICAÇÃO N. 184 

Indico ao senhor Prefeito Municipal 
a conveniencia da officialização da, rua 
D Duarte Leopoldo, até a Vila Monu- 

,~~1e— 	 ■•■•• 
.eeffiffla 

• 
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rios e fazer o calçamento das ruas Dio- 
go Vaz e Teixeira Mendes, no Cambucy. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. 	Tenorio de Brito. 	A' Pre- 
feitura. 

mento, á cuja população serve de princi- 
pal via de communicação para o centro 
da cidade. 

Cala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. "UM" Tenorio de Brito. 4""" A' Pre- 
feitura. 

INDICAÇÃO N. 189 

Indico ao Exm° Sr. Prefeito Muni- 
cipal a conveniencia e a necessidade ur- 
gente de ser calçada a rua Visconde de 
Taunay 	districto do Bom Retiro - 
já toda edificada e servida de linha de 
bonde mas intransitavel por vehiculos 
e pedestres, tal o estado de abandono 
em que se acha. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. 	Orlando de Almeida Prado. 

A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 185 

Pelo plano de pavimentação do Pa- 
caembit fica a rua Novo Horizonte, que 
tà uma travessa da rua Minas Geraes, sem 
calçamento. Peço pois ao senhor Pre- 
feito Municipal mandar fazer os neces- 
sarios estudos para o calçamento da rua 
Novo Horizonte que tem apenas 200 me- 
tros de extensão 

Sala dag Sessões, 12 de setembro de 
1936. 	Tenorio de Brito. 	A' Pre- 
feitura. 

INDICAÇÃO N. 190 

Lembro ao sr. Prefeito a necessida- 
de urgente de mandar regularizar o cal- 
(sarnento do Largo São José do Mara- 
nhão, medida que se faz imprescindível 
á vista do enorme transito de vehieulos 
no local. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. 	L Á Pereira de Queiroz 
A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 186 

Peço ao senhor Prefeito Municipal in- 
tervir junto á Companhia de Gaz para 
o prolongamento do fornecimento de gaz 
em toda a rua Bom Pastor. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. 	Tenorio de Britto. 	A' Pre- 
feitura. 

• 

INDICAÇÃO N. 191 

Indico ao sr. Prefeito a necessidade 
de mandar calçar a Praça Guilherme 
Rudge. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. — L A Pereira de Queiroz. 
A Prefeitura. 

JNDICAÇÃO N. 187 

Indico ao senhor Prefeito Municipal 
que solicite da Light illuminação pu- 
blica em toda a extensão da rua D 
Duarte Leopoldo e ruas transversaes, 
até Villa Monumento, que deve ser egual- 
mente beneficiada por esse melhoramen- 
to em face da sua grande população. 

Sala des Sessões, 12 de setembro de 
1936. — Tenorio- de Brito. 	A' Pre- 
feitura. 

INDICAÇÃO N. 192 

Lembro ao sr. Prefeito a convenien- 
eia de mandar calçar a rua Affonso Cel- 
so, no Bairro de Vila Marianna. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. 	L. A Pereira de Queiroz. 
A' Prefe:tura. 

• 

INDICAÇÃO N. 188 

Peço ao senhor Prefeito Municipal 
mandar proceder aos estudos necessito 

a 
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INDICAÇÃO N. 193 REQUERIMENTO N. 101 

Indico ao exmo sr. Prefeito a cone 
veniencia de mandar calçar a rua Silva 
Leme, melhoramento que é reclamado 
pelos seus moradores e bastante neces- 
sario para melhoria do trafego de vehi- 
mios no local. 

Requeiro á Mesa, se digne de enca- 
minhar ao exmo. sr. Prefeito o incluso 
abaixo assignado em que os moradores 
nessas vias publicas solicitam os melho- 
ramentos seguintes : 

a) 	calçamento e illuminaçáo pu- • 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. -- L. A Pereira de Quevroz. 

• 

• 

A' Prefeitura. • 

• 
• 

4 • 

INDICAÇÃO N. 194 
o 

• blica na rua dona Ignacia , 

b) 	illuminaçã.o publica na rua dona 
-Carolina, na Villa Marianna. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. -- Modesto Naelerio Homem. --- 
A' Prefeitura. • 

• 
1 

REQUERIMENTO N. 100 

1 1 
• 

• 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a 
convenieneia de mandar collocar guias 
na rua Menear Araripe, no Sacoman, 
providenciando-se, ao mesmo tempo o 
apedregulhamento do leito dessa via pu- 
blica, cuja parte earroçavel poderia ser 
macadamizada, visto tratar-se de uma 
rua toda edificada, tornando-se intran• 
sitavel no tempo das chuvas. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. 	L A. Pereira de Queiroz. -- 
A ' Prefeitura. 

• 

INDICAÇÃO N. 195 

Requeremos á Mesa, se digne de en- 
caminhar ao esmo. sr. Prefeito o inclu- 
so abaixo-assignado, em que represen- 
tantes do districto de Tucuruvy, solici- 
tam sejam atacados os trabalhos de as- 
phaltamento da Avenida Tucuruvy. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. .."" M. P. Capalbo 	L A. Pe- 
reira de Queiroz 	A' Prefeitura. 

• 

• 

• 
• 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ --- 
Sr. Presidente, peço licença para des- 

t envolve algumas considerações, a res- 
'peito d requerimento cuja leitura o sr. 
Secretario acaba de effectuar. 

o 
• 

• 

o 

á • 

Indicamos ao extrio. sr. Prefeito Mu- 
nicipal a necessidade de ser prolonga- 
da a rua Humaytá até a rua Jaceguay, 
conforme planta annexa. 

Este malhoramento não é oneroso aos 
cofres Municipaes, porquanto os proprie- 
tarios dos terrenos necessarios á obra 
estão dispostos a doar, á Municipalida- 
de, a área por ella reclamada. 

.Sala das Sessões. 12 de setembro de 
1936. 	Orlando de Almeida Prado 
Alexandre Albuquerque. 	A 'Prefei- 
tura.. 

Refere-se ella a um melhoramento, 
de grande necessidade,.para um dos bair- 
ros mais populosos desta Capital. 

Trata-se da execução do asphaltamen- 
to da principal via de accesso ao bairro 
de Tucuruvy, na extensão de um kllo- 
metro apenas. 

á. 
• 

.ffie■ 

• 
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Como a estação das chuvas se appro- 
xima, faço um appello para que seja di- 
rigida ao or. Prefeito Municipal, com 
toda a urgencia, esse requerimento, afim 
de que tal serviço seja executado antes 
de que, em virtude das chuvas: fique 
aquelle bairro quas: que inaccessivel pa- 
ra os vehiculos que o demandam. 

f 

Era o que tinha a dizer. 	(Muito 
bem). 

denciado a respeito, tendo, mesmo, ap- 
provado a construcção de um predio pa- 
ra o funceionamento do referido Gru- 
po Escolar. 

Devo, tambem, informar que o si'. Pre- 
feito Municipal já determinou que se 
preparasse o orçamento referente ao 
ajardinamento da praça de São Miguel. 

o sr. Tenorio de Britto 	Folgo em 
sabei-o. • 

O st. Mazagilo Filho 	Era o que ti- 
nha a dizer. 	(Muito bem). O SR. 1.° SECRETARIO confiam 

na leitura das seguintes 
• 

INDICAÇÃO N. 169 

SÃO MIGUEL 

Ao senhor Prefeito Municipal para 
o ajardinamento do largo da Matriz. 
1936. -- Tenorio de Brito 	A' Pre- 
feitura. 

O SR. 1.° SECRETARIO lê o se- 
guinte 

ABAIXO ASSIGNADO 

Exmo. Sr. Presidente da Camara Mu- 
nicipal de São Paulo. 

à 

INDICAÇÃO N. 170 
Os abaixo assignados, Ajudantes de 

Campo, todos com longo e efficaz servi- 
na Prefeitura Municipal, ousam rogar 
permissão para expor a v. exc. a situa- 
ção em que se encontram em face do 
Acto 1146 deste anno, que, benefician- 
do uma grande parte o funccionalismo, 
esqueceu por completo a classe em que 
os mesmos se encontram.. 

Ao senhor Prefeito Municipal para 
criação de um grupo escolar, para at- 
tender á população infantil que ainda 
não recebeu instrucção primaria. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. 	(a) Tenorio de Brito. 	A' 
Prefeitura. 

re. 

Assim é, que viram os "Chefes da 
Turma". terem um augmento de 
200$000, com attribuições bem mais sua- 
ves do que a dos signatarios. 

Os Fis?aes da Limpeza Publica, obte- 
rem um augmento de Rs. 100$000. 

Os continuas, conseguirem tres far- 
damentos por anno, o que lhes faculta 
uma enorme economia propria. 

O SI? MAZAGAO FILHO ---Ssr. pre- 
sidente ,i com relação á indicação que aca- 
ba de ser lida, cumpre-me trazer á Ca- 
mara algumas informações. 

Assim, devo declarar que, com rela- 
ção ao Grupo Escolar de São Miguel, o 
si'. Secretario da Educação tem provi- 

. 
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a declarar que esp5so as considerações 
nelle expendidas, por me parecerem 
justas. 

Por esta razão, ar. Presidente, peço 
a v. excia que, encaminhando o reque- 
rimento á Commissâ'o respectiva. seja 
ouvido o sr. Prefeito, pois o iequeri- 
mento Ode acarretar augraento de des- 
pesa, devendo o assumpto ser encarado 
com a justiça que é de se esperar. 

o si'. Orlando Prado 	V. excia. não 
acharia conveniente que a Camara re- 
considerasse o acto em questão, afim de 
que se sanassem as difficuldades origi- 
nadas pelas imperfeições inherentes ao 
mesmot Não acha que seria preferivel 

o sr. Sylvio Margarido --- Já apre- 
sentei uma proposta nesse sentido. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Creio 
que não é necessario reconsiderar o acto, 
mas apenas corrigil-o, afim de retirar- 
lhe os senões. 

o sr. Orlando Prado 	Mas v. excia , 
está mesmo abordando essas imperfei- 
ções. 

Umente os signatarios, trabalhando 
em dois periodos, interna e externamen- 
te, expostos ao sol e á chuva, com mul- 
iplicidade de serviços, responsabilidade 

perante os engenheiros, empurrados pa- 
ra qualquer serviço quer de campo, quer 
interno, não viram premiados os esfor- 
ços dispendidos durante tão longos an- 
nos. 

Actualmente encontram-se em egual- 
dado de condições para com os continuos 
no concernente a vencimentos, porém 
mui distantes dos mesmos quanto ás at- 
tribuições, pouquissimas daquelles, mul- 
tiplas destes. 

Considerando pois, ser este o mais 
justo de todos os pedidos, rogam seus 
vencimentos sejam equiparados aos de 
"Ajudante de Aferidor' , certos de que 
o esclarecido espirito de Justiça de v. 
exc., reconhecerá que sómente assim 
poderão fazer face á carestia da vida 
que atravessamos, podendo dest'arte of- 
ferecer um relativo conforto á familia 
e melhor educação e instrucção aos fi- 
lhos 

Antecipando os agradecimentos, pedem 
venia para apresentar a v. exc. os me- 
lhores protestos da mais alta estima e 
clistincta consideração. 

(Asso ) 	Antonio Mauric;o Filho 
Leonardo de Magalhães -- Pedro Viei- 
ra da Silva 	Antonio Omino 	Ar- 
thur Hellmeister 	Manoel Joaquim 
Goulart 	Sebastião Antonio Ribeiro 

Luiz Ferrari 	Francisco Soares de 
Souza -- Americo Eugenio Araujo 
Juvenal Ramos 	Izaltino José Maia 

Eufrosmo R. Freitas 	Anuindo 
José Maria. 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
Sr Presidente, tive a honra de enca- 
minhar á Casa um abaixo-assignado, di- 
rigido a v. excia. e aos demais membros 
deáta Camara Municipal, pelos ajudan- 
tes de Campo da Prefeitura. 

Conheço a situação desses humildes 
funccionarios mumcipaes e sou forçado 

o sr. Sylvio Margarido 	Esse acto, 
na parte referente aos funccionarios, 
apresenta um amontoado de injustiças, 
conforme já demonstrei. 

o sr. Masagelo Filho 	Principalmen- 
te, com o exemplo citado por v. excia. 

1 
o sr.i Alcides Chagas 	(ao sr. Syl- . • 

vio Mágarido) 	Aliás, as informa- 
ções prestadas por v. excia. estavam er- 
radas. não representavam a verdade. 

o si.. Pereira de Queiroz 	O acto 
em si é muito aproveitavel. P6de, po- 
rém, a Camara, melhoral-o, corrigindo-o, 
na medida do necessario. 

o or esse motivo, peço aos collegas 
que apresentem as suas suggestões a res- 
peito. 
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O ar. Sylvio Margarido 	Já apre- 
tentei um projecto nesse sentido. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Projecto 
esse que será tomado na devida consi- 
deração. 

o ir. Tenorio de Britto .""ffl.  Já apre- 
sentei. nesse sentido, suggeotões ao sr. 
Prefeito, a esta Camara, ao ar. Gover- 
nador e aos chefes dos funccionarios, 
suggestões estas que foram rejeitadas 
Dela maioria. 

o sr. Mo-milito Filho -- E foram re- 
Ieitadas justamente porque não era pose 
sivel conciliar as duas propostas feitas 
por V. excia. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Notem, 
porém, os meus nobres collegas, que es - 
soa suggestões devem ser apresentadas e 
encaminhadas á Commissão competen- 
te, para que esta as estude. 

Poderá. portanto, ser encaminhado 
um requerimento neste sentido e a Cora 
missão o estudará apresentando, em se• 
guida, as suas conclusões. 

453-. 

iniciativa desse nosso collega. E o fa- 
ÇO para pedir que elle seja annexo ao 
referido projecto. 

O SR. PRESIDENTE Será atten- 
dido o pedido do nobre vereador. 

O SR ALEXANDRE ALBUQUER- 
QUE 	Sr. Presidente, encaminho á 
Mesa tombem um officio que recebi da 
Liga das Senhoras Catholicas, relativo 
ás indicações que fiz sobre o Restau- 
rant Feminino. 

Vae á mesa e é lido o seguinte officio : 
"São Paulo, 12 de setembro de 1936. 
Exm.° Sr. 
As abaixo assignadas representando 

as commerciarias e demais frequentado- 
ras do Restaurante Feminino, da Liga 
das Senhoras Catholicas, vêm por meio 
deste, agradecer a V. Excia., e pede que 
seja interprete dos seus agradecimentos 
aos muito dignos membros da Camara 
Municipal. pela valiosa intervenção no 
sentido de conseguir para o Restauran- 
te Feminino um esplendido local no no- 
vo Viaducto, indo assim ao encontro 
aos seus mais ardentes ideaes. 

Deus guarda V. Excia. --HeUa L. Có. 
Seguem-se cento e vinte nove (129) 

assignaturas". 

O SR. SMITH DE VABCONCEL- 
LOS 	Sr. presidente, ao apresentar 
o projecto n. 12, creando o Departa- 
mento de Assistencia Publica, de ur- 
gencia, annexei ao mesmo diversos do- 
cumentos. Pela leitura do "Mario Of- 
ficial" de hontem, verifiquei, entretan- 
to, que os mesmos não foram publicados; 
e, como elles fazem parte integrante do 
projecto, pediria a v erma. se  dignasse 
providenciar no sentido de que a sua 
publicação seja feita. 

O SR. PRESIDENTE Será atten- 
&do o pedido do nobre vereador. 

O SR. TENORIO DE BRITO St. 
presidente, pediria a v. excia. se  dignas- 

o sr. Orlando Prado 	Nessas con• 
dições, pedimos o apoio do nobre cole 
legas  para quando apresentarmos um rei 
querimento a esse respeito. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Não ha 
nenhuma duvida. 

Era o que tinha a dizer. 	(Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE O abaixo 
assignado em questão será remettido á 
cornmissão competente, opportunamente, 

O SR. ORLANDO PRADO — 
presidente, desejava encaminhar á Mesa 
tun officio que recebi do Esporte Clube 
Syrio, a proposito do projecto apresen. 
tado pelo 'Ilustre vereador sr. Bloch da 
Silva, no qual apoiam inteiramente a 

e 

1 
• 
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se consultar a casa sobre si permitte 
conste dos nossos trabalhos de hoje, um 
voto de congratulações com a grande 
e nobre classe da imprensa pela passa- 
gem do "Dia da Imprensa", transcor- 
rido no dia 10 deste mez. 

e 
e 

• 

• 

O SR. NACLERIO HOMEM a Em 
nome dos meus prezados collegas da 
maioria, venho declarar que ella está 
de inteiro accôrdo com a proposta feita 
pelo nobre vereador sr. Tenorio de 
Brito. 

O SR. PRESIDENTE' Deante da 
manifestação da Casa, considero appro- 
vada a proposta do nobre vereador sr. 
Tenorio de Brito. Será consignado na 
acta as homenagens propostas por s. 
excia. 

1 

4 

O SR. MAZAGÃO FILHO Sr. 
presidente, o nobre vereador si'. José 
Cerquinho Assumpção pediu-me que 
justificasse a sua ausencia na sessão de 
hoje, por motivos de molestia, aliás do 
conhecimento de todos nós. 

• 

O SR. SMITH DE VASCONCEL- 
LOS ma Sr. presidente, desejando pres- 
tar uma homenagem ao nosso prezado 
e distineto eollega sr. José Assumpção, 
pediria a v exeia. se  dignasse nomear 
uma commissão, para, em nome da Ca- 
mara, fazer-lhe uma visita official. 

O SR. PRESIDENTE a Communi- 
co á Casa que a Mesa já fez uma visita 
ao nobre vereador sr. Cerquinho As- 
sumpção, em nome da Camara. 

O sr. Smith de Vasconeellos a V. 
excia. antecipou os meus desejos. 

• 

e 

ti 

a 

"Dr. Sraith de Vasconcellos 	Ca- 
mara Municipal. 	Praça Ramos de 
Azevedo. 	S. Paulo 	Temos o pra- 
zer de felicitar Vossa Excellencia pelo 
recente projecto apresentado á Cantara 
Municipal creando Departamento Assis- 
:cuia Publica urgencia realizando obra 
de relevante valor e conquistando para 
São Paulo feito de maior necessidade e 
honrando a classe medica que deposita 
em sua acção a maior confiança espe- 
rando o triumpho do seu projecto pelo 
apoio da maioria dos vereadores paulis- 
tanos. 	Celestino Borrou! -- Raul Brim 
quet 	Rubião Meira --- Lemos Torres 

Jayro Ramos -- Barbosa Correia 
Decio Queiroz Telles --- Joaquim Pe- 
nino 	Eurico Bastos — Cassio Vil- 
laça 	Olavo Queiroz Guimarães 
João de Lucca ---- Amilear Teixeira Pin- 
to 	Jaire Cavalheiro — Antonio Tisi 

Octavio Nebias 	José Ignaeio Lobo 
A. Marques João Alves Mara". 

"Dr Smith Vasconcellos 	Cantara 
Municipal. 	Congratulamos prezado 
collega projecto apresentado Camara Ve- 
readores ereação Hospital Prompto Soc- 
corro de accôrdo necessidade iniperiosa 
Capital Paulista Prof. dr. Enloiras 
Vampré 	drs. Thiers Ferraz Lopes 

Pedrb Monteleone -- Vital Vaz 
Oswaldo Alves Godoy 	Emilio Conti 

Carlos Gomes de S. Thiago 	Do- 
mingos Borelli —e Alvaro Camara 
João Golines Martins Sobrinho g~  Ver. 
guio Dela Monica 	Augusto Gomes 
de Mattos 	Jaeob da Silva Campa- 
nella 	Darey Villela Itiberé 	Arnal- 
do Pedroso Filho 	Ary Siqueira 
José Ribeiro de Carvalho a""m  Joaquim 
Monteiro de Barros 	Carlos Noce 
Oiram Nogueira 	Antonio Moura Al- 
buquerque ---- Ignaeio Alves Correia -- 
Diamantino Cravo -- Mario Garcia 
Mario de Capua — Carlos de Campos 
Pagliuchi 	José Palmerio 	Oswaldo 
Monteiro 	Angelo Queiroz". 

O SR. SMITH DE VASCONCEL- 
LOS E— Sr presidente, pediria permis- 
são• a v excia. para ler dois telegram- 
mas que acabo de receber a  e que dizem 
respeito ao projecto que apresentei na 
ultima sessão, solicitando se digne v. 
excia., juntal-os ao meu projecto. (Lê). 

ir 
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o SR PRESIDENTE -- Os tele- 
grammas em questão serão juntos ao res- 
pectivo projecto. 

• 

teceria se o idealizador daquelle plano 
tivesse recorrido a um.a commissão de 
sabios e lhe pedisse uni "plano' de ma? 
lhoramentos. Naturalmente o plano se- 
ria optimo mas... o Rio continuaria a 
ser a cidade de Pedro I e o cemiterio 
dos amarellentos. 

o sr. Gaspar Ricardo -- Acho que 
o ilustre collega faz mau juizo dos nos- 
sos teehnicos paulistas. 

1 

é 

o SR. PRESIDENTE ;-- Estando 
inscriptos varios vereadores, dou, em 
primeiro lugar, a palavra ao sr. verea- 
dor Alexandre de Albuquerque. 

o sr Alexandre de Albuquerque 
As considerações, sr. presidente, que 
vou ter a honra de trazer a este plena- 
rio sobre questões de melhoramentos 
publicos, já estavam esboçadas na pe- 
nultima sessão, antes de ser apresenta- 
do a esta Camara o projecto sobre o pla- 
no da cidade, que conforme declarou 
e seu autor estriba-se em trabalho ela- 
borado pela Associação dos Amigos da 
Cidade, e que lhe foi entregue por s. 
excia. o sr. Prefeito Não vou discutir 
o trabalho do nobre collega. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Peço licen- 
ça ao illustre orador para lembrar que, 
além do projecto da Associação dos Ami- 
gos da Cidade, tive opportunidade de 
examinar um ante-projecto, de autoria 
do sr. Anhaia Mello. 

• 

• 

o sr. Alexandre Albuquerque 	V. 
excia., adianta-se e se fizer o favor de 
me ouvir até o fim talvez russo continue 
a fazer o mesmo julgamento. Externo 
opinião pessoal sobre andamento, sobre 
a execução de obras projectadas e não 
sobre a capacidade de quem as pro- 
jectou. Isto não é injustiça aos colle- 
gas de São Paulo. 

Continuando o meu raciocínio direi, 
sre presidente, que a obra projectada 
foi feita, com defeitos para os críticos, 
principalmente para aquelles que só ates 
ceitam sciencia escripta em... allemão. 
A obra foi feita porque assim o quiz a 
vontade de um grupo de technicos que 
poude, graças ao prestigio do Presiden- 
te da Republica, manter-se acima dos 
interesses dos politicos profissionaes. 
Organizasse Rodrigues Alves um plano 
grandioso e procurasse executal-o com 
os recursos do momento, fatalmente es- 
sas obras não seriam terminadas no seu 
governo, e no seguinte, se não fossem 
suspensas teriam certamente marcha de 
tartaruga 

o sr. Pereira de Queiroz 	Apoiado. 

o sr. Alexandre Albuquerque 	O 

sol tem mais energia quando surge no 
nascente, e, então, os sacerdotes do fogo 
são numerosos e habeis em descobrir er- 
ros nas iniciativas dos que se foram. 
Críticos de obras feitas não faltam nun- 
ca, e dai esta preoccupação de certos 
governos de iniciarem obras novas, 

o sr Alexandre Albuquerque 
Folgo em conhecer este pormenor Re- 
pito, não vou discutir neste momento o 
projecto apresentado, e guardo as mi- 
nhas cons;derações a respeito para quan- 
do vier a plenario, depois dos pareceres 
das commissões competentes Quero ape- 
nas affirmar que nutro esperanças mui- 
to fracas sobre a efficiencia de planos 
organizados para serem executados atra- 
vés de longo espaço de tempo e com 
recursos ordinarios do erario publico. 
Na ultima sessão, esta Camara associou- 
se ás homenagens a Pereira Passos, ho- 
menagens intimamente ligadas ao pla- 
no de melhoramentos da cidade do Rio 
de Janeiro organizado pelo nosso pre- 
claro conterraneo Rodrigues Alves, pa- 
•a ser executado no quatrienio de sua 
administração. Imagine-se o que acon- 

; 
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o sr. Gaspar Ricardo 	Dar conti- 
nuidade ao plano. 

o sr. Orlando Prado 	Isso é que 
é plano de conjuncto. Parece-me que 
v. exc. se  refere aos planos de melho- 
tamentos, que são parte integrante dos 
planos de conjuncto 

o sr. Alexandre Albuquerque 	V. 
exc ainda não ouviu o final do meu 
curso. 

4 

• 

abandonando as já iniciadas pelos seus 
antecessores. 

o sr. Orlando Prado 	Eis ah i o de- 
feito da falta que se faz sentir de um 
plano de conjuncto. 

o sr. Alexandre Albuquerque 4"Wm O 
defeito não é da falta de um plano de 
conjuncto. 

• sr. Orlando Prado 	Uma cidade 
que tem um plano de conjuncto não póde 
soffrer as vicissitudes de más adminis- 
trações anteriores ou do desejo de no- 
vos governadores fazerem obras suas. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Isso é evi- 
dente. 

• 

• 

• 

e 

a 
o 

• 

o sr. Orlando Prado Foi um apar- 
te que dei a v. exc. com  sua licença, 
para esclarecer o assumpto sob o meu 
ponto de vista. 

o sr. Alexandre Albuquerque 	E' 
o ponto de vista de v. excia. e pode- 
rá, tambem ser o meu. Se v. excia me 
der a honra de ouvir até o fim verá que 
estamos, provavelmente, de accordo. 

Estava dando, sr. presidente, exem- 
plo de obras iniciadas e suspensas pou- 
co tempo depois E para esclarecer ain- 
da mais as minhas affirmativas ahi está 
( exemplo do plano de conjacto do 
Rio organizado por conhecido urbanista 
francez, no governo de outro distincto 
paulista, sr. Prado Junior. Ninguem 
conhece que fim teve o projecto Agache. 

• 

sr. Gaspar Ricardo 	Por falta 
da commissão de plano. 

o sr. Orlando Prado --- Por falta do 
plano do conjuncto. 

• O sr. álexandre Albuquerque 	Pa- 
ra os meus illustresj  aparteantes tudo 
se resume na falta de um plano de 
conjunctO. Eu não estou aqui condem- 
nando os planos desta natureza E' pre- 
ciso que as cousas fiquem bem claras. 
Estou apenas fazendo critica da effi- 
ciencia" destes planos. São cousas di- 
versas. 

9 

• s•. Alexandre Albuquerque 	Não , se trata da falta de um plano de con- 
juncto. Com  plano ou sem plano o phe- 
nomeno social é o mesmo. Se um go- 
verno inicia uma secção do plano, outro 
governo, em vez de continuar, iniciará 
outra parte. 

o sr. Orlando Prado -- V. exc. per- 
mitte um aparte? 

o sr. Alexandre Albuquerque Com 
todo o prazer. 

o sr. Orlando Prado 	Parece-me 
que estou invadindo seara alheia. 

g o sr. Alexandre Albuquerque 	Ab- 
solutamente V. exc. conhece perfeita- 
mento o assumpto que se discute. 

o sr. Orlando Prado 	Não sou en- 
genheiro nem urbanista, mas pelo pou- 
co que conheço de urbanismo, parece- 
me que Os planos de conjuncto não são 
planos da execução de melhoramentos. 
São planos que estabelecem regras por 
meio das quaes esses planos ou certos 
melhoramentos, despertados pelas con- 
dições de 'vida das cidades, possam ser 
ou não executados. 

o sr Alexandre Albuquerque -- Per- 
feitamente. 

5 
Não me recorro sõrnente de exemplos 

do Rio. Temos exemplos de nossa pra 

r  

4 I 
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tro urbano f Não ha falta de projectos; 
ha falta de execução. 

o sr. Gaspar Ricardo — Por falta 
da commissão. 

1 
1 

• 

o 

pria casa e estes exemplos servem de 
resposta ao primeiro aparte com que me 
honrou o ilustre vereador Gaspar Ri- 
(Dardo. O Corpo de engenheiros da Pre- 
feitura dispõe de profissionaes de no- 
tona competencia. 

o sr. Gaspar Ricardo 	De inteiro 
accordo com st. excia. 

o ir. Alexandre Albuquerque —é E 
seria conunetter uma injustiça destacar 
nomes entre esses profmkoaes, por- 
que, si eu fosse cital-os, teria de regis- 
tar o nome de todos enes. (Muito bem!) 

Não é por falta de competencia que 
projectos estão guardados nos archivos 
da Prefeitura. 

o sr. Orlando Prado 	Aliás, esses 
mesmos engenheiros solicitam, em altos 
brados, si assim posso dizer, a organi- 
zação de um plano de conjuncto. 

o sr. Pereira de Queiroz a- Ha mais 
de 13 annos. 

o sr. Alexandre Albuquerque 	Di- 
rei mais; desde o tempo em que foi ve- 
reador, o nosso professor da Escola Po- 
lytechnica. dr. Silva Telles. Portanto, 
é cousa muito mais antiga do que a ge- 
ração actual. 

' o sr. Orlando Prado a- Isso é para 
que v. mia. veja como a necessidade 
é velha. 

o SI.. Alexandre Albuquerque 
Quaes os projectos já executados? O 
que se fez da Avenida Circular, obra 
de folego e de grande deseortinio7 

o sr. Pereira de Queiroz 	E eu me 
bati por essa avenida. 

o sr Alexandre Albuquerque -- Re- 
almente v excia. se  bateu por essa ave- 
nida. Pergunto mais. O que se tem 
feito para permittir a ligação dos bair- 
ros do lado do Braz, com as regiões les- 
te, éste e norte, sem passar pelo cen- 

• sr. Alexandre Albuquerque 	Já 
conheço a opinião de v. excia. Não é 
por falta de plano de conjuncto, mas 
sim por falta de necessaria educação 
mica por parte daquelles que têm di- 
eigido os serviços municipaes. 

• sr. Pereira de Queiroz --- Por fal- 
ta de uma orientação á Pereira Passos. 

O ar. Alexandre Albuquerque 
São Paulo precisa de planos de conjun- 
dto e de expansão, mas precisa antes de 
tudo de um grande plano de educação 
etvica. Na ultima sessão o presado colle- 
ga Orlando Prado declarou, em aparte, 
que o problema do barulho é problema 
de educação, e de boa educação. Assim 
tambem são os problemas da circulação 
e do transito. 

Acompanhando o nobre Vereador sr. 
Orlando Prado direi que a questão dos 
planos da cidade depende principalmen- 
te de planos de educação cinca. O que 
precisamos é ter essa educação para que 
se valorizem os projectos alheios, pa- 
ra que haja continuidade de serviços, pa- 
ra que haja enthusiasmo para terminar 
serviços iniciados por outro governo 
(muito bem) e não enthusiasmo exclu- 
sivo para fazer obra propria, afim de 
engrandecer o nome pessoal. (Muito 
bem). 

o sr. Gaspar Ricardo --- E' uma ques- 
tão de continuidade. 

o sr. Orlando Prado 	Terminar 
obras meritorias e pregar nas paredes 
taboletas como sendo suas propriaa obras, 
como aconteceu na Faculdade de Medi- 
cina e outros logares. 

o sr. Alexandre Albuquerque 	Si 
houver, sr. presidente, esta educação eis 

• 
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vita, as nossas obras serão executadas, 
mesmo sem pomposos planos de urbanis- 
mo. 

■ 

para as regiões além do valle do Anhan- 
gabahu'. 

o sr. OrlandrPrado E' a falta de 
systematização, de plano de conjuneto. 
Si houvesse esse plano, não teria aconte- 
cido semelhante cousa. é 

• 

o 

• 

• 

sr. Gaspar Ricardo 	Adimittido 
que sejamos susceptiveis de educação. 

o sr. Alexomdre Albuquerque Gran- 
des serão os beneficio; sr. presidente, 
quando existir esta educação c vica, por- 
que só então haverá continuidade segu- 
ra e efficaz na execução dos grandes pla- 
nos e conveniente andamento atravez de 
varias gerações, principalmente si os pro- 
jectistas não tiverem a suprema preteri- 
ção de organizar, desde logo, obra per- 
feita e intangivel, cousa mais ou menos 
impossivel., principalmente em cidades de 
rapido crescimento como a nossa. 

o sr. Orlando Prado 	V. exc. está 
justificando a necessidade do plano de 
conjuncto. Não pódt haver justificativa 
mais apropriada. 

1 

• sr Alexandre Albuquerque Não 
foi por falta de systematização. Ficou 
abandonado porque não corresponde ás 
necessidades E as necessidades vitaes da 
cidade indicaram outro rumo ao desen- 
volvimento indispensavel á sua vida ur- 
bana. Outro exemplo está na rua Briga- 
deiro Tobias Houve tempo, quando era 
apenas a rua Alegre, em que exhibia os 
bellos palacetes dos homens ricos da ci- 
dade. Contra a propria vontade tiveram 
seus moradores de procurar outros bair- 
ros, expulsos pelo eommercio A mudan- 
ça do aspecto da cidade é funcção de 
lecessidades proprras e não do capri- 
cho de artistas e legisladores. 

o sr. Orlando Prado a"M.  Esse cresci- 
mento deve estar adstricto a regras de 
urbanismo. 

• 

o sr. Alexandre Albuquerque 	Af- 
firmei, sr presidente, que tenho fracas 
esperanças nos projectos de conjuncto. 
Fracas esperanças não quer dizer com- 
pleta descrença. 

a 

o sr. Alexandre Albuquerque Não 
posso citr.r agora, si'. Presidente todos 
os projectos de melhoramentos que não 
serão. talvez de conjuncto, mas que 
abrangem grandes malhas da cidade, que 
foram acceitos e approvados por esta 
Camara, iniciados, e, apoz alguns annos, 
abandonados com grande prejuizo para 
a commutiidade. • Foram abandonados 
porque não representavam necessidade 
real da ciblade t Ou por falta de enthu- 
siasmo dos nossos governadores, que vol- 
taram sua attenção para outros, talvez 
mais prementes? 

Um destes projectos interessa-me par- 
ticularmente neste momento E' o que 
tomou o nome do seu autor, o architecto 
Bouvard. 

• 

• 

( 

1 

o sr. Orlando Prado 	Anteriormen- 
te a esse plano já existia o "plano da 
municipalidade". 

o si'. Gaspar Ricardo 	Dos ma- 
les o menor. 

o sr. Alexandre Albuquerque 
Mesmo as grandes linhas, as unicas que 
acceito com enthusiasmo nos projectos 
de conjwacto, achou muito difficil de 
serem previstas com segurança para de- 
senvolvimento atravez de longo espaço 
de tempo, em cidades como S. Paulo 
A previsão tem limite; e infelizmente 
zs cidades não crescem como queremos 
nós que dias cresçam. Não faltam exem- 
plos. Ahi está a Tabatinguera. Os urba- 
nistas previram crescimento para aquele 
ias bandas e no emtanto, ah, a dois pas- 
sos do centro da cidade, ainda se respira 
bom ar do tempo da Independencia, 
com suas casas de taipa A expansão foi 
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va, Senador P3ij6, Benjamim Constant, 
além do alargamento destas ruas e das 
a.ntigas ruas Marechal Deodoro e Ca- 
pitão Salomão hoje integradas na pro- 
pria Praça da Sé. Terminado o pro- 
jecto, foi approvado pela Camara, ini- 
ciado e em seguida mutilado, e até ho- 
je espera a sua terminação. Na rua Ma- 
rechal Deodoro algumas casas foram 
reconstruídas acompanhando o novo 
alinhamento. Revogada a lei, duas dei- 
las ali se mantêm recuadas como atter+,  
tado de "continuidade"... e duas 
viellas eoloniaes ornam a nova Cathe- 
dral. Mais tarde... noiva mutilação; 
resolve-se não desapropriar o quartei- 
rão citado e as casas já compradas são 
revendidas a particulares. E do proje- 
cto Bouvard resta agora para terminar 
o alargamento das ruas Senador Feijó 
e Benjamim Constant. 

o sr. Orlando Prado 	E' um de- 
feito dos planos parciaes. 

o sr. Alexandre Albuquerque 	O 
plano --- v. exe. me perdere 	não foi 
um plano parcial. V. Exc. deve atten- 
der a época em que elle foi projectado. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Sem conti- 
nuidade. 

■••• 

o sr. Alexandre Albuquerque 	E' 
preciso não embaralhar idéas. 

o sr. Orlando Prado 	Foi geral, 
mas não um plano de conjusto. Na mi- 
nha ignorancia, não quero confundir o 
plano geral com o plano de conjunto. 

o sr. Alexandre Albuquerque 	O 
plano Bouvard foi um plano geral da ci- 
dade de 8 Paulo, no momento em que 
alie foi idealizado. Naquella época, não 
merecia critica, e ainda hoje merece o 
nosso apoio. 

o sr. Orlando Prado 	Mas não foi 
um plano de conjunto. 

o ar. Alexandre Albuquerque 	Per- 
dão a v. exc. Antes do plano, da Munici- 
palidade houve outro de nossa autoria, e 
que foi a causa indirecta do projecto 
I3ouvard. 

Mechando parte das nossas idéas o 
governo do Estado resolveu auxiliar a 
Prefertura e tomou a si o encargo de 
alargar, em curto espaço de tempo, a rua 
Libero Badaró abandonando comtudo a 
idéa antiga de ligar esta rua com o alto 
do morro Santo Antonio, por meio de 
urn viaducto partindo do local em que 
hoje está o predio da Companhia Pau- 
lista. Appareceu então o plano da Mu- 
nicipalidade, justamente quando esta- 
va em Buenos Aires o architecto Boum 
vard, que para Oh se dirigira a convite 
do governo argentino, Acceitando o con- 
vite de S, Paulo, o architecto Bouvard, 
organizou um projecto de melhoramen- 
tos que ficou conhecido com a denomina- 
ção de "Centro Civico" baseado no cres- 
cimento da cidade ao redor do antigo pa- 
t,eo da Sé A previsão não sahiu certa A 
cidade pulou o vale do Anhangabaliú. 

o sr. Orlando Prado 	Aliás, obede- 
cendo a uma das leis de urbanismo, as 
quaes são impossiveis de modificar, que 
determina que o crescimento das cidades 
sie faz para Oeste, mais do que para 
qualquer outro lado. 

o sr. Alexandre Albuquerque 	Isso 
não seria uma lei, mas, simples obsers 
vação. 

o sr. Orlando Prado 	Siri?, seria 
urna observação. 

o sr. Alexandre Albuquerque 	Se 
ha cidades que se desenvolvem nesse 
sentido, será talvez consequencia das 
condições naturaes que forçam tal des- 
envolvimento 

o projecto Bouvard previu a crea- 
ção de um centro eivieo C3111 a desapro- 
priação do quarteirão abrangido pela 
praça da Sé, ruas Quintino Bocayu- 
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Municipal, da qual tive a honra de fa- 
zer parte, como aconteceu com o sr. Pe- 
reira de Queiroz e o actual presidente, 
sr. Machado de Campos 	já estudou 
este assumpto e, • si nãO me engano, le- 
gislou a respeito, esse serviço vae ser 
destruido pela base, si o sr. prefeito não 
rwitar que se verifique esse desastre, 
esse attentado contra o futuro urbanis- 
tico da cidade. 

• 

1 

• 

o sr. Alexandre Albuquerque -- O 
projecto foi apenas iniciado e logo em 
seguida completamente mutilado. Del- 
le, naquella parte da cidade„ resta ape- 
nas o alargamento das ruas citadas, 
obra que deve ser, ne meu fraco enten- 
der, atacada com energia e terminada 
com urgencia para facilitar o systema 
de viação agora melhorado com o alar- 
gamento do Viaducto do Chá. O pro- 
blema de dar sabida rapida ao transito 
proprio do centro da cidade, merece a 
attenção da Prefeitura, principalmente 
considerando-se que tal transito é con- 
sequeneia da agglomeração alli creada 
com a existencia de grandes predios. Do 
projecto Bouvard, houve creio algum 
descuido de antigas administrações, per- 
mittindo a reconstrucção de predio no 
Largo de São Francisco sem attender ao 
alinhamento da rua BenAmim Cons- 
tant. 

o sr. Orlando Prado 	Isso faz-me 
lembrar daquelle negociante do Rio de 
Janeiro, no tempo da revolta que man- 
dava pôr ou tirar as cebolas a cada, tiro 
de canhão... 

• 

• • 

la 

o sr. Alexandre Albuquerque Em 
relação a esse predio, aproveito para 
lembrar a v. exc. que quando fui ve- 
reador, muito me preoccupei egualmen- 
te com o alargamento da rua do Arou- 
che, melhoramento hoje quasi impoasi- 
vel em face de alguns grandes predios 
ultimamente construidos em ambas as 
faces daquella via. Sei, sr. presidente 
que não basta estudar e approvar bons 
projectos e reclamar contra actos que 
venham impedir a sua execução. E pre- 
ciso, tambem, cogitar dos meios de fi- 
nanciar taes obras porque exclusiva- 
mente com os recursos ordinarios qua- 
si nada se pôde fazer. 

Já fale;, no inicio desta minha allo- 
cução, do viaducto de Santo Antonio. 
Parece-me que tal viaducto ainda tem 
hoje alguma importancia formando 
systema com as passagens superiores 
sobre a avenida 9 de Julho. Ainda é 
possivel a sua construção aproveitan- 
do-se o terreno ao lado do Convento de 
São FranFisco, convenientemente entro- 
sado com i  outro que ligue o paredão do 
Piques á Praça João Mendes. 

Orlando Prado 	Aliás, s•. 	 o pri- 
e 

• 

• 

1. 
1. 

• meiro projecto da avenida de 'tororó, 
cipresentado a esta Camara, foi por mim 
assignado ha doze annos, mas até hoje 
nenhum estudo foi feito nesse sentido. 

5 
1 

i; 
1 

o 

o sr. Alexandre Albuquerque 	... 
e devemos cogitar deste alinhamento an- 
tes que se reconstrúa o velho quartei- 
rão em frente á Companhia Paulista, e 
ás proprias casas do largo de São 
Francisco. Considero importante este 
melhoramento, indispensavel até, antes 
que novas casas venham impossibilitar, 
Gll tornar excessivamente oneroso„ qual- 
quer nos o melhoramento. 

o sr. Orlando Prado 	Aqui, muito 
proximo da Camara, está se fazendo um 
verdadeiro attentado ao futuro urbanis- 
mo da cidade. Na esquina da Praça da 
Republica com a rua dos Tymbiras a 
Prefeitura, si já não deu autorização, 
nestes ultimos dois dias, para construir 
um predio, está proxima a concedei-a 
exactamente no ponto inicial da Ave- 
nida da Irradiação. Si a Carnara 

o sr. Alexandre de Albuquerque 
Está sendo executado no momento. 

As obras do Viaduto do Chá, im- 
põem tambem, no meu entender, outro 

• 
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melhoramento já indispensavel. E' a li- 
gação da avenida do Tamanduatehy, 
bairros dg Pary, á praça da Republica, 
através das ruas Senador Queiroz é 
iymbiras. Esta avenida, sr. Presidente, 
com a largura de 40 metros já está mi- 
nuciosamente estudada pela respectiva 
divisão da Prefeitura e é como já dis- 
SP amplo attestado da competench do 
corpo technico de que dispõe o Execu- 
tivo Mun cipal. E' obra que fará honra 
tio prefeito que a iniciar e conseguir 
terminar. E obra á Pereira Passos. 

o si.. Alexandre de Albuquerque 
E a este appello ajunto o meu para 
que cogite com a maxima urgencia da 
onstrucção da Avenida este-oeste, por- 

que o momento é opportuno, antes que 
se iniciem* as reconstrucções de grandes 
predios naquelle trecho da cidade, dif- 
ticultandr) com desapropriações onero- 
sas o andamento da obra projectada. 

Terminando estas considerações te- 
nho a honra de enviar á mesa tres in- 
dicações que solicito sejam encaminha- 
das ao sr. Prefeito, e peço desculpas a 
s. excia. sr . presidente a toda a Ca- 
mara, por me ter alongado, além do 
limite que seria razoavel. Penitencio-me 
desta falta. 

• 

Vozes 	Muito bem 1 Muito bem t. 

Vão á mesa e são lidos as seguintes 

INDICAÇÃO N. 196 

o sr. Orlando Prado 	Muito bem. 

o ar. Alexandre de Albuquerque 
O governo do Estado não negará seu 
apoio e prestigio a esta obra, empenha- 
do como elle está em manter a nossa 
cidade no alto conceito que gosa entre 
lis grandes cidades do mundo e terceira 
da America latina. 

• 

o sr. Orlando !Prado 4°M."ffl  V. excia. me 
permitte um aparte? 

o ar Alexandre Albuquerque a- 
COM mui+o prazer. 

Indicamos ao sr. Prefeito a conve- 
niencia de mandar examinar se é possi- 
vel aproveitar a rua Santo Antonfio, 
com os viaductos Caio Prado e Major 
Quedinho para ligação por meio de via- 
dueto á rua Libero Badar6 e futura 
avenida Circular. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. 	Alexandre Albuquerque g-- 
Orlando de Almeida Prado. 	A' Pre- 
feitura. 

a 

INDICAÇÃO N. 197 

o sr. Orlando Prado 	Eu posso in- 
formar a v. cuia. e á Camara, com a 
maximéa segurança, do seguinte facto: 
a directoria de obras parece-me que a 
secção de urbanismo, está empenhadis- 
Rima, junto do sr. Prefeito, para que 
não conceda autorização para urna 
construcção na esquina da Praça da Re- 
publica Essa repartição está appellan- 
do para a clarividencia do ar. Prefeito, 
afim de que não seja concedida essa 
autorização. 

o sr. Pereira de Queiroz 	E a Ca- 
mara deve secundar esse appello. 

Indicamos ao gr. Prefeito a necesn- 
dade de mandar examinar quaes os re- 
cursos financeiros que Ode dispõr a 
Prefeitura para o alargamento de 40 
metros das ruas Senador Queiroz e 
Tymbiras. desde as proximidades do 
Mercado até á Praça da Republica, e 
organizar plano de financiamento que 
permitta executar toda a obra no menor 
espaço de tempo. • 

sr., Orlando Prado -- E eu da- 
qui transmitto esse pensamento da Ca- 
mara ao st'. Prefeito, si me fôr per- 
mittido. 

1 
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discussão ao projecto por mim apre- 
sentado. 

Sala 'das Sessões, 12 de Setembro de 
1936. 	Alexandre Albuquerque 
Orlando de Almeida Prado. 	A' Pre- 
feitura. 

• 

• INDICAÇÃO N. 198 
4 

e 

Á 

1 

Indicamos ao sr. Prefeito a conveni- 
encia de ser concluído antes da termina- 
ção das obras do Viaducto do Chá, o 
alargamento das ruas Senador Fedi) e 
Benjamin Constant, devendo o alarga- 
mento desta ultima ser levado até á 
_ua Libero Badar6. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. --- Alexandre Albuquerque -- 
Orlando de Almeida Prado. 	A' Pre- 
feitura. 

O SR. ORLANDO PRADO Sr. 
presidente, peço licença ao meu nobre 
collega sr. Alexandre Albuquerque, pa- 
ra assignar... 

o sr. Alexandre Albuquerque Com 
toda a honra. 

• o sr. Orlando Prado 
ama prova do apoio da bancada do Par- 
tido Republicano Paulista ás suas 
idéas, as indicações formuladas por s. 
exc. 

o SR. ORLANDO PRADO Sr. 
presidente. eu  desejaria responder a 
uma parte do discurso do meu nobre 
collega, sr. Alexandre Albuquerque. 
Entretanto, como estão inscriptos, para 
occuparem a tribuna nesta sessão, ai- 
49,tuns dos srs. vereadores, e eu não que- 
ro tomar•lhes o tempo, mesmo porque 
ti nosso Regimento não permitte a proa 
rogação da hora do expediente, na pri- 
meira opportunidade terei a honra... 

o sr. Alexandre Albuquerque 
A honra é toda minha. 

o sr. Orlando Prado 	... de dizer 
á Casa o que penso sobre o que seja um 
plano de conjuncto. 

Falsomei com o temor proprio de um 
leigo... 

o sr. Alexandre Albuquerque --e 
Não apoiado. 

o sr. Orlando Prado 	... que vem 
falar em presença de um professor. 

o sr. Alexandre Albuquerque 
Muito agradecido a v. exc. 

a 

o sr. Orlando Prado -- Mas, sr. pre- 
sidente entendo do meu dever, desde 
que eu venho, de longa data, tratando 
deste assumpto, nesta Casa, não deixar 
passar em julgado algumas affirma- 
ções do rifu nobre collega que, a meu 
ver, não ?stão de accôrdo com o que eu 
penso qué seja esNe plano de conjun- 
cto, e o que sejam os planos que fazem 
parte desse conjuncto o plano de sys- 
tematização, o plano de extensão, o pla- 
no de embellezamento e o plano de me- 
lhoramentos. 

e 

o 
• 

• 

• 

o si'. .Alexandre Albuquerque 
Peço permissão para um aparte. De- 
sejo dizer que as considerações que 
trouxe, creio estão de pleno acetrdo 

o SI'. *Alexandre Albuquerque --- 

Muito agradeço a V. Exc. 

o sr. Orlando Prado 	Era sómen- 
te o que tinha a dizer, sr. presidente. 
(Muito bem!). 

O SR. GASPAR RICARDO -- Sr. 
presidente, relativamente á assignatura 
a que acaba de se referir o meu preza- 
do collega sr. Orlando Prado, e que é 
feita em nome da bancada do Partido 
Republicano Paulista, nesta Casa, eu 
apenas proporia que ficasse resalvado 
e ponto de vista geral, de que a com- 
missão do plano de conjuncto da cidade 
deve dar preferencia, para a respectiva 

• 

• 

fy 1 
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com as de v. exc. Provavelmente, 
houve... 

o si.. Orlando Prado 	Talvez u'a 
nia comprehensão de minha parte. 

1 

O ar. Alexandre Albuquerque -- 
Não apoiado, mas alguma difficuldade 
P111 exprimir as minhas idéas. Acredi- 
to, repito, que estejamos perfeitamente 
de accôrdo a respeito dos pontos de vis- 
ta genes 

o sr. Orlando Prado —e Era o que 
eu desejava dizer, por emquanto, ar. 
presidente. 

• 

o sr Pereira de Queiroz 	(Pela 
ordem) — Sr. presidente, não preten- 
do tomar o tempo da casa ?, mas, apro• 
voltando a opportunidade de ter ouvi- 
do o brilhante trabalho do nosso cone- 
ga ar. Alexandre de Albuquerque, pe- 
diria permissão para trazer u'a modes- 
ta contribuição sobre um grande, e qui- 
çá o maior, melhoramento que 8. Paulo 
está pedindo. Assim, solicito a v. exe., 
sr. presidente, que me considere inseri
pto para falar na proxima ses.são, sobre 
estudos da regularização do rio Tieté, 
rio Pinheiros e suas varzeas. 

o sr. Orlando Prado 	Meteria de 
grande importancia. 

O st*. reflori° de Rritto 	E muito 
opportuna. 

1 
o sr. Alexandre Albuquerque 

E' um assurnpto de alta importancia 
para São Paulo. 

o sr. Orlando Prado 	Mais do que 
alta importancia; de vital importancia. 

o sr. Pereira de Queiroz -- Era o 
que desejava dizer, si'. presidente. 

O SR PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra o nobre vereador sr. José Cyralo. 

O SR. JOSÉ CYRILLO 	Si'. pre- 
sidente, deixo hoje de ser integralista, 
para ser "liberal", cedendo a minha ins- 
cripção, com todo o prazer,, ao nobre 
vereador s:r. Sylvio Margarido. 

O sr. Pereira de Queiroz 	Fica-lhe 
muito bem esse sentimento. 

O SR, PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra' o nobre vereador sr. Sylvio Mar- 
garida 

O SR. SYLVIO AI ARGA.RIDO 
Sr. presidente, lemos com o amimo ca- 
rinho e attenção o longuiasimo relatorio 
do sr. Prefeito, certos de que íamos, 
nelle, encontrar ;nformações minado- 
eas e completas, em resposta aos pedi- 
dos que apresentamos a esta Camara, 
pedidos que, unanimemente approvados 
int forma regimental em vigor, foram 
regularmente encaminhados pela mesa. 
Entretanto, confesva, que nesse partir ,  
calar. perdi o meu tempo, pois, o sr. 
prefeito ao envez de responder as in- 
fortnações que pedi, e que a Camara 
aprovou. se  limitou a discutir algu- 
mas indi •nçõe!, que fiz, e pretendeu ter 
respondido a algumas criticas que cons. 
tituirain objecto de dois discursos que 
pronunciei nesta Casa. E' o que vou 
mostrar a Camara em justificativa da 
,Olicitação que faço a nwsa no sentido 
de insistir sobre as infermações pedi- 
das e sobre as que vou me referir. 

E, parodiando o final do relatorio do 
na. Prefeito. que sejam as minhas pri, 
liteiras palnras de protesto a esse pro- 
i_oedimentre um pequenino appello a s. 
exc. para que no futuro tenha um pou- 
co mais de 'Atenção para com a Cama- 
ra, r quando não quiser, em cumpri- 
mento di seu dever, responder a um 
pedido de informação, assim o declare 
pura e simplesmente, mas que não pro- 
1 ure. a título de resposta, ladear as 

• 
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o sr. Mazagão Pilho 	Li o relato- 
) io todo, não fiquei cansados  mas edifi- 
cado. 

questões, escrevendo paginas e paginas, 
que somos obrigados a lêr, perdendo 
um tempo precioso. 

o sr. Mazageto Pilho 	Peço permis- 
são para dizer que v. exc. está attri- 
buindo ao sr. Prefeito intenções que s. 
exc. não teve. 

o 

4 

o sr. Gaspar Ricardo 	E' uni facto 
o que o orador affirma. 

o sr. Tenorio de Britto 	Si não é 
delle, alguem fez por elle. 

O na. Sylvio Margarido 
"."" O ar. pre- 

feito diz que, no relatorio, estão as in- 
formaçõeJ respondidas quando não es- 
tão. 

• 

o sr. Sylvio Margarido 	Si não fi- 
cou cansado, perdeu o seu tempo. 

Mas, sw. presidente, analysemos o re- 
latorio dl) sr. prefeito: --- elle divide-se 
em tres partes distinctas; na 1•a, estuda 
o direito da Camara de pedir informa- 
ções ao Prefeito, a forma, o objecto e 
processo desses pedidos; na 2•a, preten- 
de responder a alguns pedidos de infor- 
mações, aqui apresentados, commenta 
indicações e discursos dos vereadores; 
e na 3•a faz uma exposição geral sobre 
a sua administração e obras que está 
executando, ou pretende executar. Va- 
mos, hoje, cuidar, apenas, das duas pri- 
meiras partes, sendo que quanto á se- 
gunda trataremos sémente dos pedidos 
ite informações que pessoalmente for- 
mulamos, deixando para outra oppor- 
ruindade a analyse da critica feita aos 
nossos discursos e ás nossas indicações, 
bem como a analyse da terceira parte, 
do relatorio do sr. Prefeito. 

Toda a primeira parte importa em 
uma longl censura, parece-me que a v. 
exc., sr presidente. • 

1 

o sr. Pereira de Queiroz 	Mas não 
houve "animus injuriandi". 

o sr. Sylvio Margariclo 	Não estou 
dizendo que s. exc. injuriou. 'Estou 
apenas fazendo um appello a s. exc. 
para que, quando não quizer respon- 
der, diga: —"Não quero responder", 
mas não envie, como rçsposta, paginas 
e paginas. como nos mandou, sem nada 
responder. 

o sr. Gaspar Ricardo g".."  Muito bem. 

o sr. Mazagão Filho 	Não apoiado. 
. o ar. prefeito respondeu ponto por pon- 

to e fez uma exposição de todos os tra- 
balhos realizados pela Prefeitura. 

o sr. Gaspar Ricardo "".." Foi uma ex- 
posição incompleta. 

o ir. Mazagão Filho 	E' o que v. 
exc. af firma. 

O tr. Sylvto Margariclo (ao sr. Ma- 
zagão Filho) 	Quer parecer-me que 
o meu nobre collega se cansou e não leu 
o relatorio todo. Do contrario não di- 
ria isso. 

o sr. José Cyrino — O sr. prefeito 
"espondeu, sem dar as informações, • 

• 

s•. Mazagão Filho 	Não apoiado. 

o sr. Sylvio Margarido 	... pelo 
facto de ter encaminhado ao sr. Prefei- 
to, informações que se diz assignadas 
por um vereador e não votadas pela 
Camara. 1  

sr. Iliazagão Pilho 	Ponto de vis- 
ta juridico. 

o sr. Sylvio Margarido 	A censura 
não procede, exactamente sob o ponto de 
vista juridico. 

o sr. Mazagão Filho -- E' um ponto 
de vista pessoal de v. exc. 

o s•. Sylvio Alargando 	E' o ponto 
de vista juridico que vou estudar. 

1 
!

v • 
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o sr. Sylvio Margarido 	Perdtem- 
ine,mas se affirmam que não houve cen- 
sura é porque não leram o trabalho 
apresentado. 

o sr. Mazagão Filho 	Aliás poderia 
censurar porque v. evc., quando faz re- 
querimentos ao sr. Prefeito, usa ex- 
pressões como "tapeação"... 

o sr. José Cyrillo — E na liberal de- 
mocracia não ha dictadura... 

o ir Matagão Pilho 	V. exc. pensa 
que é assim. 

o sr. Sylvio Margarido 	Quanto a 
esses requerimentos pedindo informa- 
ções á Prefeitura, quando foram apre- 
sentados á Cantara, ainda não tinhamos 
votado o nosso Regimento Interno, e, 
nos termos do paragrapho unico, do 
art. 29 das Disposições Transitorias da 
Lei Organica (na qual estão as dispo- 
sições jurídicas a que v. exc. se  refe- 
re...) nossos trabalhos eram regulados 
pelo regimento anterior, aquelle que vi- 
gorou até a revolução de 1930. Pelo 
art. 118 desse Regimento, os requeri- 
mentos são considerados approvados 
pela Camara, sempre que algum verea- 
dor não requeira expressamente discus- 
são e votação. 

r o 

o 

o sr. Mazagão Filho 	V. exc. ce- 
deu a palavra ao seu collega... 

o sr. Sylvio Margarido 	Censura- 
vel, sim, é a resposta do sr. Prefeito, 
que, em vez de prestar as informações 
pedidas, delias se esquivou em grande 
parte com os taes estudos sobre o modo 
de formular e votar os pedidos de in- 
formações nas Camaras Municipaes. 

o sr. Thomaz Lessa 	Isso não é exa- 
cto. O si'. Prefeito foi amplo nas in- 
formações que prestou sobre todos os 
assumptos. 

sr. Naelerio Homem 	Abordou 
todos os pedidos de informações. 

arnaW  

Berã.  

G 

a 

o sr. Gaspar Ricardo 	O que acon- 
tece commigo. 

• 

sr. Sylvio Margarido E' um pro- 
cesso de votação symbolica. Este proa 
cesso, aliás, está consignado no Regi- 
mento actual e por esta forma symboli- 
ca os requerimentos foram unanime- 
mente approvados pela Camara. 

Ora, os pedidos de informações á 
Prefeitura, que v. exc., sr. presidente, 
encaminhou ao sr. Prefeito, foram 
aquelles approvados unanimemente pela 
Camara, por esse processo de votação 
symbolica. já que sobre elles nenhum 
dos vereadores presentes fez qualquer 
objecção 	Portanto, improcedente e 
descabida é a censura dirigida á Ca- 
mara, e principalmente á mesa, por ter 
encaminhado esses requerimentos. 

o 

• 

sr. Thomaz Lessa Não houve cena 
sura. ATenas houve manifestação de 
ponto de vista. 

o sr. Mazagão Filho 	O nobre ve- 
reador sr. Sylvio Margarido confunde 
manifestação de ponto de vista com 
censura. 

o sr. Sylvio Margarido --- Eu seria 
incapaz de fazer esta affirmativa que 
ora faço. caso tivesse encontrado, no re- 
latorio apresentado pelo sr. Prefeito, 
dS respostas aos meus pedidos de in- 
formação. 

Não percebeu, s. exc.„ que, pelo facto 
mesmo do pedido chegar ás suas mãos, 
acompanhado de officio do Presidente 
da Camara, já era prova evidente e ma- 
nifesta de que elle obedecera ás formu- 
las legaes, que a Camara acceitára, 
quer quanto á sua fórma, como quanto 
ao seu objecto. Ou suppõe s. exc. que 
nós do legislativo, não sabemos inter- 
pretar e cumprir as disposições dos nos- 
sos regimentos e da lei que deu organi- 
zação aos municipios?! 

• 
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o sr. Naclerio Homem V. exc. que- 
ria o nome dos funceionarios para ter- 
minar apresentando um projecto sobre 
vencimentos Não ha relação nenhuma 
entre uma cousa e outra. Vê v. exc. 
que o Prefeito foi mais inteligente do 
que pensa. 

o 

Mas, vejamos quaes as informações 
que o sr. Prefeito suppõe ter prestado 
á Camara. conforme os pedidos que for- 
mulamos. 

O primeiro requerimento de informa- 
ções que apresentei foi na sessão de 25 
de julho e está formulado nos seguintes 
i ermos : 

• 

• 
"REQUERIMENTO N. 14 

1 

1 

o sr. Sylvio Margarido 	O meu 
proje-to pão foi sobre vencimentos, foi 
sobre promoções. O pedido de infor- 
mações é sobre promoções. 

o sr. Naclerio Homem -- V. exc. que- 
ria nomes de funceionarios... 

ar. Sylvio Margarido 	Exacta- 
1H mente para mostrar á Camara, quando 

justificar o meu projecto, que as pro- 
moções foram feitas injustamente, era 
para mostrar que é necessaria a votação 
do meu projecto, e necessario introdu- 
zir-se no Acto 1146 o que elle supprirni- 
mia : o criteno da antiguidade para a 
promoção dos funceionanos. 

o sr. Naclorio Homem 	. . . e de- 
pois vem dizer que quer apresentar um 
projecto sobre vencimentos dos funecio- 
narios. E' cousa muito differente. 

Devendo a Camara discutir e votar 
um projecto que apresentei sobre a pro- 
moção de funccionarios munieipaes, e 
qüe recebeu o numero 2, para que possa 
fazer com conhecimento de causa, deve 
estar informada de quaes as promoções 
ultimamente feitas, e as condições de 
tempo, cargos e vencimentos, dos furte- 
cionarios promovidos. 

Para isso requeiro que se requisitem 
do sr. Prefeito as seguintes informa- 
ções, que deverão ser prestadas com ur- 
gemia. 

1.0 ) Quaes dos funccionarios que 
foram promovidos desde 19 de janeiro 
de 1934 até á data da publicação do 
Acto n ° 1146, de 6 de julho de 1936, 
mencionando o nome, data de nomeação 
e cargo, que occupavam na data da pro- 
moção, os vencimentos anteriores e os 
actuaes ; 

o sr. Sylvio Margarida 	E' exacta- 
mente por isso. 

• 
1 

o st.. Naclerio Homem 	Esta é ou- 
tra questão. 

Sylvio Margarida 	Todos os 
• colleg‘s que tiverem a paciencia de ler 

o longuissimo relatono do sr. Prefeito 
verão que v. exc. não fez a menor refe- 
renda a esse pedido, a menos que se 
entenda que a resposta está na consul- 
ta em que um dos advogados da Pre- 
feitura, reproduzida no relatono, onde 
se affirma que as informações pedidas 
pela Camara não podem versar sobre 
assumptos da competencia exclusiva do 
Prefeito, ainda que se refiram a cousas 
da administração. 

2.0 ) Quaes os funccionarios que fo- 
ram nomeados em virtude das reformas 
operadas pelo Acto 1146, mencionando 
nome e cargo, indicando si se submette- 
ram ou não a concurso de provas; 

3.0 ) Quaes os funccionarios que fo- 
✓am nomeados em virtude das reformas 
feitas pelo Acto 1146, mencionando no- 
me, data da promoção, data de nomea- 
ção e cargo que occupavam anterior- 
mente a esta promoção, o cargo para o 
qual foram promovidos, e a data da 
ultima promoção anterior á de que se 
trata". 

• 

■•■••• 
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O sr. Naclerio Home», 	Isto pode 
,er muito bem discutido pela Camara 
com criterio e conhecimento. 

moção de funccionarios municipaes não 
é assumpto da administração municipal' 

Não, sr. presidente, a nossa infor- 
mação não foi respondida, porque ella 
viria evidenciar, em confissão publica 
do sr. PI efeito, a verdade das accusa- 
ções que desta tribuna formulamos 
(não apoiados da maioria e apoiados da 
minoria) a proposito da fórma injusta 
como são promovidos os funccionarios 
da Prefeitura... 

o sr. Thomaz Lessa -- Não apoiado. 

o sr. Sylvio Margarid,o 	... o cri- 
terio politico-partidario que dita essas 
promoções, criterio rotulado de mereci- 
mento, que não é outro senão o eleito- 
ral; iria revelar que na Prefeitura de 
São Paulo, contra salutares princípios 
da Constituição, se aboliu o enterio da 
antiguidade, declarando-se em expres 
sa exposição de acto discricionario, que 
o tempo de serviço não será levado em 
consideração alguma, porque esse cri- 
terio não se amolda ás necessidades po- 
liticas dos chefes da Prefeitura. 

O sr. Masagão Filho ---- }laja visto o 
exemplo que v. exc., trouxe a esta Casa. 

o sr. Naclerio Homent 	O criterio 
da velhice; a Prefeitura se transforma- 

: ria n'uma Santa Casa. Seria o criterio 
da incompetencia. (apoiados). 

o sr. Sylvio Margarido --- De outro 
lado, as informações que pedi sobre a 
nomeação de funccionarios, viriam mos- 
trar ao povo de São Paulo que na Pre- 
feitura as Constituições da Republica 
e do Estado constituem letra morta 
(não apoiados da maioria) e ainda não 
entraram em vigôr, pois, ahi, os func- 
cionarios primeiro são nomeados ou 
contractados, e só depois é que se sub- 
mettem a tantos concursos quantos ne- 
cessarios á sua approvação! 

o sr. Mazagão Filho 	Mas até hoje 
ainda não se demittiu ninguem pelo 

O sr. Sylvio Alargando --- Mas, nes- 
Sit hypothese, desde logo devemos no- 
ar a contradietão do si'. Prefeito com- 

sigo proprio, pois, s. exe., tiniram em 
mais de um toptco de seu relatorio, que 
já fez sciente a todos os vereadores que 
todos os Departamentos da Prefeitura 
estão inteiramente á disposição da Ca- 
mara, para informar tudo que qualquer 
vereador deseje saber, para todo e qual- 
quer esclarecimento, independentemente 
de qualquer formalidade regimental. 
Como justifica-se essa sympathica e ho- 
nesta intenção, manifestada verbalmen- 
te aos vereadores e confirmada no rela- 
torio, em face da excusa de um pedido 
de informações da Camara, sobre o pre- 
texto de que o seu objecto versa sobre 
assumpto da competencia exclusiva do 
Prefeito?! Em qual das duas informa- 
ções devemos nos basear para regular 
a nossa acção, naquella dadai verbalmen- 
te pelo sr. Prefeito e por enc confirmada 
no seu relatorio, ou na outra, tambem 
.onstante do relatorio, quando s. exc. 
pretende não nos dever satisfações dos 
actos de administração que sejam: da 
sua exclusiva competencial! 

Mas, o certo é que a Lei Organica de- 
termina no art. 12 n.° 10 a obrigação 
do Prefeito de prestar á Camara ou 
ás suas Commissões as informações que 
lhes forem solicitadas, e no art. 13 
11 assegura á Camara o direito de so- 
licitar do Prefeito as informações so- 
bre quaesquer assumptos referentes á 
administração. 

Deante de dispositivos tão claros, po- 
derá alguera duvidar que a Camara pos- 
sa pedir, e o Prefeito deve informar, 
sobre quaesquer assumptos da adminis- 
tração Municipal, e, portanto, sobre a 
nomeação e promoção de funccionarios 
municipaes? Ou entende-se na Prefeitu- 
ra de São Paulo que a nomeação e pro- 
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o sr. Thomaz Lessa 	Trata-se de 
funceionarios contractados, e os contra- 
etos lá estão na Prefeitura, onde podem 
ser examinados. Esses funecionarios 
não foram effectivados; são demissiveis 
"ad nutum". 

• 

• 

1 

• sr. Sylvio Margarido 	Não se- 
nhor, foram nomeados. 

o sr. Naclerio Homem a"  V. exc. está 
enganado, não são funecionarios effee- 
tivados; todos elles são demissiveis "ad 
nuttun". 

4 

■ 

simples facto de ter adherido a partido 
differente daquelle que dominava. 

o sr. Orlando Prado 	Não sei ao 
que vem o aparte de v. exc. 

• sr. Sylvio Margarido ~."M"  Para se- 
rem approvados e depois nomeados. 

o sr. José Cyrillo 	Como saber se 
o funceionario é peceista 	perrepistat 
O voto não é secreto? 

o sr. Naclerio Homem 	(ao sr. José 
Cyrillo) 	E' muito taci! saber: como 
é que v. exc. está aqui? 

o sr. Sylvio Margarido 	Attenda a 
Camara que a Constituição da Republi- 
ca, promulgada em 1934, determinou no 
art. 168, que "os cargos publicos são 
accessiveis a todos os brasileiros", des- 

o ar. *  Sylvio Margarido 	A lei, por 
exemplo, no paragrapho unico do art. 
11 do acto n.° 768 determina que sen- 
do approvado no concurso a que se subo 
metterem, poderá o alludidot  funeciona- 
rio (funecionano e não contractado) 
inscrever-se em concurso subsequente... 

• 

• 

o sr. Naclerio Homem Não impor- 
ta; o contractado tambem é funeciona- 
rio, mas é demissivel "ad nutum". 

o sr. Gaspar Ricardo 	Está fauna 
do escola... 

• 

a 

de que preencham umas tantas condi- 
ções, as quaes declarou desde logo em 
vidr, e enumerou no art. 170. Entre 
tinas a do n.° 2 deste artigo exigindo o 
concurso de provas ou titulos para a 
"primeira investidura nos postos de 
carreira das repartições administrati- 
vas". Os mesmissirnos princípios fo- 
ram, e nem poderiam deixar de ser 
firmados nos artigos 85 e 87 n.° 2 da 
Constituição do Estado. Vortanto, to- 
dos os cargos de carreira, do funceiona- 
lismo publico federal. estadual ou mu- 
nicipal, .4,ão accessiveis a qualquer ci- 
dadão brasileiro, sem distincção de par- 
tidos, ou convicções políticas do candi- 
dato, dependente apenas de sua capa- 
cidade e do seu mérito. 

• 

o sr. Sylvio Margarido 	... até 
obter approvação, não podendo ser o 
seu lugar preenchido por outro. 

o sr. Naclerio Homem— Mas elle não 
Ode ser effectivado. 

Sylvio Margarido 	Continua 
receider vencimentos. 

o sr. Naclerio Homem Mas v. exc. 
não é pelo eriterio da antiguidade? 
Porque v. exc. se  insurge contra isso? 

• 

sr. Sylvio Margarido 	Eu me in- 
surjo contra esse criterio de mereci- 
mento, depois de nomeação. 

o sr. Naclerio Homem — Mas sem 
ser promovido, siquer. Pago infima- 
mente, talvez. 

o sr. Nadem Homem V. exc. de- 
ve propôr o criterio da competencia 
com o estagio. Eu entendo que o esta- 
gio em todos os sentidos evitaria isso. 

o sr. Sylv o Margarído 	Depois da 
nomeação é que se vae avaliar da com- 
petencia do candidato. 

o sr. Naclerio Ho tem 	V. exc. Cl 
que pretende é estabelecer o criterio da 
velhice no cargo. 

• 

e 

911 

• 

• 

• 

o 
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etados, addidos, commissionados, ou in- 
terinos, com exercido actual, pode- 
rão ..." 

Votes do maioria 1.~  "Poderão"! 

o ar. Naclerio Homem — E' uma fa- 
culdade. 

O ar. liylvio Margarida ---- Estes Une- 
eionartob ebtlo dispensados de concurso, 
não podem ser obrigados a concursos 

O tr. Thottoot Lesta 	E' uma faettl• 
dade que tem o 'Governo de effeetivar 
ou não esses funeeionarios. 

o 1 Naderie Homem Não é Pos- 
sivel forçar a disposição da lei. Tudo 
está preso ao "poderão". Tudo é mut,  
to claro. 

O ar. Oaspar Ricardo --- E com o ti- 
rocínio pago pelo governo... 

o st. Sylvio Margarida 	Entretan• 
to, assim tio é na Prefeitura de São 
Paulo, onde os funceiotusrios são pri• 
melro nomeados ou exmtractados s. só 
depois obrigados a tantos concursos, pa- 
ra ou quartos escripturarios já nomeai 
doe ou contraetados depois de 10 de 
Janeiro de 1935, que ¡Anda não se 
submetteram a concurso ou não mere- 
ceram approvação em concurso, uivo 
os jk effeetivados, nos termos do art. 
70 das Disposições Trasladarias da 
Constituiçâo do Estado. 

Attandmrs 04 meus collegas para esta 
argumentação. 

o sr. Nacierio Homem a Vamos ver. 
Si fór boa... 

O ar. Hylvio Margarida — E' curio- 
so. Elle se refere a funceionarios de 
10 de janeiro e a Constituição do Esta• 
do os effeetivou todos. Dispensou to- 
dos de concurso até aquelle momento. 

O tr. Thema: Lena — Mas não et,  
feetivou. Poderão ser effeetivados. E' 
uma possibilidade apenas. 

o sr. Sylvio Margarido 	Effeeti. 

O sr. José Cyrillo 	Este é um ges. 
to liberal do ir. Prefeito... 

sr• Hylvio Margarida 	Esses 
funceionarioa estio dispensados de con- 
curso, considerando-se como titulo suf. 
fteiente, para isso •  o bom desempenho 
dado és suas funeçõea 

O Jr. Naclerio Homem -- O bom des. 
empenho dado ás suas funeções. Veja 
V. exc. que o evitai° é o de bens servir 
o publico. $6 depois é que poderiam 
ser nomeados. O argumento é contra. 
rio ao que v. exe. animou aqui. 

o sr. Sylrio Margarida 	Mies já 
têm Nabe titulo. 

O tr. Tkeltidil LeSSO • E' uma facul- 
dade. 

O ir. Nadaria Homem a Vê v. exe. 
que o argumento de v. exc. ato colhe. 
E' contrario a v. eze. 

o er. BA* Margarida — Absoluta- 
mente. Declarou expressamente. Vou 
ler o dispositivo para que não haja dta• 
vida 

O ir. nomes Lessa Poderão ser 
effeetindos. E' urna faculdade. 1h 
um equivoco de Y. exc. 

O tr. Elyluio Margarido (leNdo) — 
•.trt. 7•° —O& funeeionarioa contra. 

o ar. Elyirio Margarida 	Elo dis. 
pensados de concurso. Porque? Por- 
que o concurso é de prova ou de tiú** 
los e elles já O= titulo; Por deisPoRino 
expressa da lei. 

o st. Naekno* Hoestet Enquanto 
bem servirem. V. exe. não teu ratão 
nessa critica. V. exc. não poderá mo- 
dificar essa disposição. 
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os funceionarios e depois os submette 
a concurso. 

o sr. Sylvio Afargariclo 	A que cri- 
fica se refere v. exc.? 

• sr. Naderio Montem A essa que 
v. exc. acabou de fazer. Confesse. 

o sr. Tenorio de Britto 	E esta é 
irrespondivel. 

• 

a 

o sr. Sylvia s  Margctrido 	O que 
quer v. exc. que eu confesse? 

• sr. Naclerio Homem 	Que neste 
ponto de sua argumentação, o que v. 
este leu nos leva a uma conclusão con- 
traria a v. exc. 1 • 

1 

O sr. Sylvio Margarida 	Eu affir- 
mei que o que a lei diz é que elles têm 
titulos para nomeação 

o ar. Pereira. de Queiroz 	A lei é 
facultativa. 

o sr. Thontaz Lessa 	A resposta 
virá depois. 

o sr. Sylvio Margarida 	Com este 
dispositivo transitorio, considerando ef- 
fectivados todos os contraetados, addi- 
dos, eommissionados ou interinos,. até 
9 de julho de 1935, quiz o legislador 
corrigir os abusos já, praticados pelas 
autoridades discricionarias, nomeando 
ou contraetando funecionarios, sem con- 
curso, depois de promulgada a Consti- 
tuição da Republica. Mas, o abuso con- 
tinuou, e, ainda agora, depois de pro- 
mulgada a Constituição do Estado ha 
mais de um anno, novos funceionarios 
foram nomeados e contraetados inde- 
pendentemente de concurso, como se 
verifica do edital publicado no "Diario 
Ornejai" de 19 do corrente, a que me 
referi. 

• 

o sr. Sylvio Margarida 	A lei é 
expressa. Dá titulos ao funecionario. 

o sr. Nademo Homem 	Mas a lei 
accreseenta: Si elle bem servir. Tudo 
está preso a essa disposição legal. 

o sr. Vicente de Azevedo a- O texto 
da lei citado por v. exc. vem provar 
exactamente o contrario do que v. exc. 
está allegando. 

o sr. Sylvio Margarido 	O que 
conclui t 

a 

é 

o 

• 

o sr. Vicente de Azevedo 	A lei 
diz que "poderão" ser nomeados. 
derão" não quer dizer "deverão

o sr. Sylvio Margarido --- Que esses 
funecionarios poderão ser nomeados in- 
dependentemente de concurso. 

• 

sr. Naclerio Homem Veja v. exc. 
que o criteno está no bem servir. 

O sr. Sylvio Margarido -- Portanto, 
estão dispensados de concurso, pois que 
já têm um titulo. Si não estão nestas 
condições, deverão submetter-se a con- 
curso. Ahi está. 

A these que estou affirmando é esta: 
a Prefeitura nomeia primeiramente 

E' verdade que esse edital fala em 
funccionarios nomeados e contractados 
a partir de janeiro de 1935, mas, si 
elles foram admittidos antes da Consti- 
tuição do Estado, já estão effectivados 
em virtude do art. 7.° das Disposições 
Transitorias que citei, dispositivo que 
estaria sendo violado e desrespeitado 
pela Prefeitura, desde que obrigasse es- 
ses funceionarios a concurso. Si foram 
nomeados' e edntractados depois da 
Cnnstituiião do Estado, depois de 9 de 
jullio de 1935, irregular e inconstitucio- 
nal seria a nomeação ou contracto, por 
attentar contra as disposições do art. 
170 n.° 2 da Constituição da Republica 
e 879 n.° 2 da Constituição do Estado, 
e absurdo o concurso aberto depois da 
nomeação ou contracto. E' verdade 
tambem, que no edital em questão, pro- 
cura-se fazer crer que o concurso está 
nos moldes eonsfitucionaes, nelle poden- 
do se inscrever qualquer cidadão brasis 

■ 

• 

•••••• 

—ir
1■•• 	
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leira. Entretanto, o mesmo edital de- 
termina a inscripção obrigatoria dos já 
nomeados e contractados, fazendo ex- 
pressa referencia aos artigos 539 e 540 
do Acto 1146 e ao art. 11, paragrapho 1.° 
do Acto 768, dispositivos que determi- 
nam a obrigatoria effectivação dos já 
nomeados e contractados, uma vez ap- 
provados em concurso, e si repprova- 
dos continuarão no lugar e se submet- 
terão a novos concursos até uma appro- 
vação, tudo sem prejuizo dos vencimen- 
tos. 

o 
• 

• 

• 

1 

• 

• 

• 

o sr..Naclerio Homem -- V. exc. que- 
ria fazer politica! V. exc queria os 
nomes dos funccionarios para fazer po- 
litica! 

o sr. Tenorio de Bruto E' até uma 
escola... 

O st% Mtelerio Homem --- Mas não ha 
effectivação nos cargos. Podem ser de- 
mittidos, si não procederem bem. Essa 
é que é a s differença. 

o sr. Sylvio Margarido -- Sendo as- 
sim, o estranho, ainda não nomeado ou 
contractado, fica numa situação de ab- 
soluta inferioridade, por isso, ainda que 
approvado, não poderá ser nomeado, já 
que as vagas continuarão a ser occu- 
padas pelos já nomeados e já contrac- 
tados, embora estes sejam reprovados 
no concurso. 

E' assim que na Prefeitura se pensa 
ter obedecido aos salutares dispositivos 
consfitucionaes, que deveriam constituir 
postulado inviolavel parai todos os di- 
rigentes de nossas repartições. 

Ahi está o segundo motivo porque o 
si'. prefeito não attendeu ao nosso pedi- 
do de informações. Elle não podia di- 
zer á Camara quantos funccionarios no- 
meou sem concurso, primeiro espera 
que todos esses nomeados obtenham suas 
approvações nessas mystificações de 
concurso... 

o sr. Sylvio Margarido 	... para 
depois, quem sabe, entender que a pro- 
moção e nomeação de funecionarios é 
acto de administração... 

o sr. Naclerio Hpmem V. exc. não 
defendia o interesse publico ! 

o sr. Sylvio Margarida 	... e por 
isso póde ser objecto de pedido de in- 
formações por parte da Camara. 

o sr. Naclerio Homem - E' essa a 
mystificação a que v. e.xc se referiu 
agora. 

o sr. Sylvio Margarido 	Nomear 
para depois submetter a tantos concur- 
sos, até o interessado ser approvado... 
Essa é a mystificaçáo. 

o sr. Naclerio Homem V. exc. quiz 
soltar fogos ae vista nesta casa. Isto 
sim, que é mystificar. 

o sr. Sylvio Margarido 	Outro pe- 
dido de informações que fizemos e a 
Camara approvou, versava sobre a res- 
tituição da taxa de calçamento, conside- 
rada inconstitucional, em repetidas de- 
cisões do Poder Judiciario. Sabe a 
Camara que em consequencia dessas de- 
cisões, o sr. Interventor do Estado, em 
14 de dezembro de 1933, autorizou o 
Prefeito da Capital a contrahir um em- 
prestuno até a quantia de trinta mil 
contos de réis, para fazer todas as res- 
tituições das quantias recebidas pela 
taxa em questão. 

Usando dessa autorização, o Prefei- 
to de São Paulo, pelo Acto 555, de 16 
de dezembro de 1933, decretou a emis- 
são de apolices municipaes, do valor de 
500$000 e 1 :000$000, até a quantia ne- 
cessaria ás restituições, e até o maximo 
de trinta mil contos de réis. 

Entretanto, pelo Acto 1134, de 
de julho do corrente anno, o sr. Prefei- 
to abriu no Thesouro Municipal um 
credito de 6.501 :000$000, "saldo resul- 
tante de bonificações obtidas na resti- 

1 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



• • -PPM iott_ 	 • jidglare"; 	1°  1 - 

■ 

• 472- 

• 

tuição *  da taxa de calçamento" --- na 
expressão mesma do alludido Acto --- 
destinando esse saldo ao pagamento de 
obras publicas. 

• • 

• 

1 

Evidentemente, estranhamos o Acto 
1134, pois, não estando ultimadas todas 
as restituições, não comprehendiamos 
como já se tinha obtido um saldo, e 
caso elle tivesse se verificado, não po- 
diamos concordar com o destino que a 
elle se dava, muitissimo diverso daquele 
le constante do dec. do Interventor que 
autorizou o emprestimo, muitissimo di- 
verso do Acto que auctorizou a emissão 
do emprestimo. 

o sr. Pereira de Queiroz 	V. exc. 
tem amplos esclarecimentos no relata- 
ria 

1 

"Por sua vez o Gabinete estabeleceu 
um criterio altamente compensador pa- 
ra os cofres municipaes e que era o de 
dar preferencia para pagamento aos re- 
querentes que, a favor do Thesouro, con- 
cedessem uma bonificação que ia até 
30% sobre o total a ser restituido. A 
maioria dos reclamantes acceitava esta 
formula de liquidação desde que o pa- 
gamento se fizesse itnmediatamente a 
dinheiro. Assim todas as restituições 
tealizadas o foram desta fórma". 

Não sabemos que mais admirar, si a 
malicia astucioso daquelles que no Ga- 
bmete do sr. Prefeito urdiram esse pla- 
no extorsivo dos contribuintes„ ou si a 
simplicidade do sr. Prefeito, que tendo 
permittido na execução do plano, nar- 
ra-o e elogia-o em documento publico. 

o ar. Tenorio de Brito 	E' por isso 
que ficamos edificados com a leitura des- 
se relatorio... 

o sr. Sylvio Margarido 	Embora 
procurasse, não encontrei esclarecimen- 
to algum. 

o sr. Thomaz Lessa 	Mas o relato- 
✓io esclarece de modo cabal. 

o ar. Mazagão Pilho 	V. acta. es- 
tá se admirando disso? 

O est Pereira de Queiroz 	Embora 
não queira interrompei-o com meus 
apartes, quero sómente pedir a v. exc. 
que leia a resposta. 

o sr. Thomaz Lessa 	Zelou pelos 
interesses municipaes. 

o sr. Sylvio Margarido 	Portanto 
só recebiam a dinheiro com um abati- 
mento. 

e 

o 

o st% Naclerio Homem 	Para estes 
havia preferencia, mas era restituida 
para todos. Os outros que esperassem. 

• 

sr4 Sylvio Margarido 	De mo- 
lheira due com esse criterio a munici- 
palidade prejudica o contribuinte e se 
locupleta com tres partes daquilo que 
se obrigou a restituir. 

• 

sr. Naderio Homem 	Não pre- 
judica os contribuintes. Os contribuin- 
tes não reclamaram. V. excia. é que 
está reclamando. 

o sr. Sylvio Margarido 	Dahi o pe- 
dido de informações, indagando a ra- 
zão porque se estava desviando, do fim 
especial a que se destinava o producto 
do referido emprestimo. 

Em resposta o sr. Prefeito informa 
que não ultimou ainda as restituições, 
mas, calculando quanto falta restituir, 
apurou o saldo mencionado, que aliás 
diz o sr. Prefeito, que é o producto das 
bonificações que obteve dos respectivos 
contribuintes, nas restituições que 
fez. Até ahi nada de extraordinario. 
Entretanto, continuando, explicava o si'. 
Prefeito, como obteve essas bonificações, 
dizendo textualmente o seguinte; 

• 
• 

• 
o sr. SOÁ° Margarido 	Os con- 

tribuintes não tinham possibilidade de 

• 

• 

• 
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1 reelaniar: os que não concordassem com 
esta extorsão teriam de esperar. Ti- 
nham de receber, portanto, com um aba- 
timento de 30%. 

O st% Orlando Prado --- Este abati- 
mento não é legai. 

dem chronologaga, pela data de entra- 
da no respectivo departamento. Nun- 
ca pudemos imaginar que o despacho, 
mais ou menos ~ido, dependesse de 
bonificações. embora vilas revertessem 
aos cofre,' municipaes! 

O sr. Gaspar Ricardo 	E' unia con- 
cordata. E' uma o Sr. Rylvio Margarido 

extorsão. 

o sr. Potra de Queiroz 	Extor- 
wilo maior é cobrar impostos para a rea- 
lização de determinado serviço e, de- 
pois, não se effectuar tal serviço. 

O ar. Pereira de Queiroz -- E uma 
eoncordata a que foi obrigado em vir- 
tude dos desmandos das administrações 
do passado. 

O sr. Orlando Prado 	Nas quaes v. 
excia. foi Prefeito Municipal e vereador. 

O sr. Pereira de Queiroz -- Rompi 
rum o partido quando estava no poder 
e acedi° qualquer devassa em minha 
administração. 

1 

O xr. Orlando Prado 	Is•so não vem 
ao caso. V. adi'. foi Prefeito e Verea- 
dor nas administrações passadas. 

O 	Rylvio Margarido 	Reconbe. 
cie:* a obrigação de restituir e só res- 
tituir em eoneordata, e esta mesmo com 
abatimento, isto é que 13 extorsão. 

Sr. Naelyen.0 Hotriv III 	Extors54, 
é cobrar as taxas r não fazer os servi- 
ços publieos para que foram destinadas. 

O sr. Naclerio Homem 	Para servi- 
ços que não se realizaram. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Para cal- 
çamentos que não foram feitos. 

o ar. Sy/iio Hort/atido --- Então! 
Concebe-se que depois da propria Pre- 
feitura ter decretado a sua obrigação de 
restituir o produto recebido por essa 
taxa, depois de ter dteretado a emissão 
de apolices para obter o numerario ne- 
cesnario á total restituição, de um pla- 
no ---- seja elle qual fôr --- de modo a 
prejudicar o eontribuinte. de modo a 
se locupletar com a terça parte daquil- 
lo que se obrigou a restituir! Concebe- 
se que uma reclamação do contribuinte 
pedindo a restituição daquillo que a Pre- 
feitura já se julgou obrigada a restituir 
responda a proprm prefeitura: tenho 
dinheiro para pagar, mas, só pago si 
obtiver um abatimento de trinta por 
cento! Não quer fazer esse abatimento' 
Então espere! 

O ir. José Cyrillo •- • 1s.40 ti Malsino! 

O ar. Sylvio 3fargarido 	Em que 
terra estamos, sr presidente! Como 
exemplo de moralidade administrativa 

difficil melhor... 
Supponhamos que na Prefeitura as 

requerimentos eram attendidos e despa- 
ahados com um rigor eme justiça. em or• 

o sr. Thome:: LeSSO - --- Extorsão é 
cobrar taxa e não fazer serviços. como 
se deu nas administrações passadas! 

o sr. Orlando Prado --- Essa resti- 
tuição com abatimento não é legal. 

• 

O gr. Naclerio Homem --- Cobrar as 
taxas e não fazer os servieoa publicos! 
Comó responde v. exeia. a essa velha 
questão' Uso é que 	preá. deve es- 
clarecer. para completar o ou pensa- 
mento. 

o St. Sylvio Margarida Repondo :  
v• exeia. leia o relatorm do Prefeito e 

ri r 
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verificará lá que elle affirrua que o cal- 
çamento não foi feito. 

o sr. Gaspar Ricardo -- Si não foi 
feito, com mais razão deveria ser feita 
a restituição. 

o me. Sylvio Margarido --- E' logico: 
nem se comprehende que, quando o con- 
tribuinte pague, o Poder Publico o co- 
bre com multa, e, quando E e trata de 
restituir, exija abatimento! 

Uma voz -- Não exije. 

o sr. Sylvio Margarido 	Exije. Se- 
não, não restitue, tanto que declara que 
não restituirá áquelles que não fizerem 
abatimento. 

• 

irei mais longe. V. excia. quer ver onde 
foi parar o credito da Prefeitura? 

o sr. Vicente de Azevedo 	Pelos 
ernprestimos que realizaram' antes e que 
não chegamos a pagar ainda. 

o sr. Thomaz Lessa 
.ffl~.~". Em °ouse- 

quencia dos esbanjamentos que foram 
feitos nas administrações passadas, pe- 
los emprestimos que realizaram e que 
não pudemos pagar ainda. 

o sr. Sylvio Margarido 	O actual 
Governo 	(verifique v. exc. o "Dia. 
rio Official" de 29 de abril de 1935) 
fique edificado lendo o que o sr. Pre- 
feito ou o Governador do Estado faz 
Obriga-se a pagar importancias em tres 
promissoras, chamado, o contractante 
exigiu delle esta declaração: "O Gover- 
no obriga-se a respeitar e a resgatar es- 
tas promissorias em moéda corrente do 
paiz na data dos seus vencimentos, sem 
direito a prorogar"! 

o sr. Naclerio Homem 	E o que 
tem isso? 

• 

o sr. Naclerio Homem 	Está tudo 
explicado. Quasi todos receberam. 

o sr. Sylvio Margarido ---- Não rece- 
beram. E lhe digo mais : quando não 
quizerem fazer o abatimento, dá o se- 
guinte despacho: "Arcbive-se". (Riso). 

o sr. José Cyrillo 	Vv. excias. de- 
veriam fazer isso com os judeus inter- 
nacionaes. o sr. Orlando Prado 	Porque os 

cartorios estão cheios de promissorias 
do Estado que não foram pagas. 

o sr. Sylvio Margarido --- V. excia. 
ainda pergunta o que tem isso? 

• 

o sr. Naclerio Homem 	Mas ha re- 
curso na Lei e acabam recebendo jurds, 
bonorarios de advogado e todos os de- 
mais encargos. 

o si'. Sylvio Margarido 	Mas si a 
moda pegar. si  a Prefeitura continuar 
a elaborar esse plano de concordata pa- 
ra liquidar todas as suas obrigações. 
onde irá parar o credito da Municipa- 
lidade de São Paulo? Concordata per- 
manente! Só paga com 30%! 

• 

sr. Thomaz Lessa -- Nunca foi tão 
solido como neste momento. 

o sr. Naclerio Homem E' uma dis- 
posição inócua. Então deveria exigir 
um penhor, em uma garantia hypothe- 
caria, istel é. exigir unia irnmoralidade? 

• 

• 

o sr. Vicente de Azevedo a- A gera- 
ção actual está pagando os erros do pas- 
sado; e quem tem a responsabilidade 
desse passado é o partido de v. excia. 

o sr. Sylvio Margariclo 
- Isto não é 

contracto, é para o porto de São Se- 
bastião! 

• • 
• 

o 
o sr. Vicentg de Azevedo 	São os 

erros dos tempos em que se bebia "chame 

o •sr. Vicente de Azevedo 	Nunca 
foi tão florescente como presentemente. 

o sr. Sylvio Mctrgarido 	Vou res- 
ponder a v. excia., mas, neste sentido, 
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O SR. PRESIDENTE 	(fazendo 
soar fortemente os tympanos). Atten- 
vão! As galerias não se pódem manifes- 
tar! Si continuarem a fazei-o, manda- 
rei evacual-as immediatamente! 

pugne" no Falado para itommemorar a 
assignatura de contractoc: de empresti- 
mos! 

o sr. Sylvio Margarido -- O Gover- 
no assigna promissorias. V. cicia. acha 
isso bonito? 

o si'. Naclerio Homem 	Repito, é 
uma disposição inteiramente iiiticua, não 
tem alcance nenhum, é fixar o prazo 
segunda vez. 

o sr. Sylvio Margarido 	Ahi está 
onde foi parar o nosso credito! 

O ar. Vicente de Azevedo -- "Peni- 
tenza nuova dei peecati veechi"... 

-E- 475 

o sr. Thontaz Lessa 	O erro da re- 
volução de 30 foi não tei processado 
criminalmente os que mal gastaram os 
dinheiros publicos. 

o sr. Masagao Pilho --- E os proces- 
sos estão todos ah' provando taes factos. 

o sr. Gaspar Ricardo --- Protesto con- 
tra isto! Fui processado e não colheram 
nenhuma prova contra mim. E' falso 
o que o sr, está dizendo! 

o sr. Thomaz Lessa --- Perdoe-me o 
meu nobre collega, não estamos fazendo 
nenhuma accusação pessoal contra v. 
excia 

1 

Está suspensa a sessão. 

o sr. Presidente 	Peço aos snrs. ve- 
readores que mantenham a discussão 
n'um tom bastante sereno., afim de que 
os nossos trabalhos possam ser bem enc. 
caminhadps. 

Continua com a palavra o sr. Sylvio 
Margarida. 

o s•. Sylvio Margarido 	(Continuan- 
do) ---- Sr. presidente, em continuaçãt 
ao que venho expondo á Camara, pro- 
sigo na analyse do meu pedido de in- 
formações sobre a restituição da taxa de 
calçamento. 

Qua 1 a explicação que o sr. Prefeito 
dá ao facto de ter desviado esse saldo 
do emprestimo feito para o fim espe- 
cial de restituir essa taxa, dando a elle 
outro destino que não o determinado, 
nos termos do acto 1.1341 Sobre esse 
ponto capital do nosso pedido de infor- 
mações, não encontramos uma palavra 
do sr. Prefeito em todo o seu longuissi- 
mo relatorio. E a razão é simples. O 
facto não tem explicação, tanto mais 
que, como se verifica do relataria, o 
saldo obtido era em títulos ainda não 
negociados, em titulas exactamente da- 
quelles emittidos para a restituição da 
taxa de calçamentos e, envez de inuti- 
lisar esses titulas lança-os em circula- 
ção, não mais para restituir taxa de 
calçamento s  unico destino que poderiam 
ter, e sim para empregar em obras pu- 
blicas antes mesmo de ultimar todas as 
restituições, pois, aquelles que não qui- 
zeram se sujeitar ao tal plano de aba- 
timento de 30%, continuam esperando 
ha tres longos annos. 

Assim, penso, sr. presidente, ter de- 
monstrado a evidencia que os dois pe- 
didos de informações que apresentei e 

• 

o sr. Pereira de Queiroz -- O pas- 
sado errou criminosamente e as provas 
ahi estão, para quem quizer vêr. 

o st. Tenorio do Brito --- Participei 
desse passado e, de fronte erguida, as- 
seguro que o fiz de mãos limpas, sem 
temor de nelle appareeer, como no pre- 
sente, e de me lançar para o futuro! 

o sr..José Cyrillo -- Eis a fallencia 
da liberal-democracia. 

(Trocam-se violentos apartes. Mani. 
festações das galerias --- Tumulto). 
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2.a PARTE 
ELEIÇÃO DOS MEMBROS DAS 

COMMISSÕES PERMANENTES 

10.a SESSÃO ORDINÁRIA EM 19 
DE SETE3IBRO 

PRESIDENCIA DO SR. MACHADO 
DE CAMPOS 

SECRETARIO, SR. MIGUEL 
CAPALBO 

• 

• 

A' hora regimental, feita a chama- 
da, verifica-se a presença dos srs.: Abra- 
hão Ribeiro, Alexandre de Albuquerque, 
Bloch da Silva, Chagas da Costa, Gaspar 
Ricardo, José Cyrillo, Machado de Cam- 
pos, Marrey Junior, Miguel Capalbo, 
Mazagão Filho, Naclerio Homem, Or- 
lando Prado, Pereira de Queiroz, Rocha 
Filho, Smith Vasconcellos, Silvio Mar- 
garida Tenorio de Britto, Thomaz Les- 
sa, Vicente de Azevedo, deixando de 
comparecer, com cansa justificada, o sr. 
José de Assumpção. 

Abre-se a sessão. 
Passa-se ao 

EXPEDIENTE 

o ■SR. 1.° SECRETARIO lê a acta 
da sessão anterior. 

4e. 

• 

Quando eu fazia considerações sobre 
o que o sr Prefeito denominou de pla- 
no de liquidação ou restituição da taxa 
de calçamento, eu o criticava pelo facto 
de serem as unportancias devolvidas 
com uma reducção de 30%, tendo eu 
affirmado que tal plano não estava em 
moldes de uma blia moralidade admi- 
nistrativa. 

Foi nessa occasião que eu, aparteado 
pelos meus collegas da maioria, affir- 
mei que o plano viria arranhar o cre- 
dito da municipalidade. 

Aparteado com maior insisteneia, de- 
clarei, então, que a questão do credito 
de S. Paulo estava um pouco esqueci- 
da e mesmo o Governador do Estado a 
ella não estava dando a necessaria at- 
tenção. 

Nessa occasião li um contracto, publi- 
cado no "Diario Officio]." de abril do 
corrente anno, onde constava uma clau- 
sula em que o Governo, obrigando-se a 
pagar a importancia .da ?onstrucção do 
porto de S Sebastião em tres promis- 
sorias, determinava, em um paragrapho 
da mesma clausula, a obrigação do Go- 
verno resgatar essas prornissorias em 
seus vencimentos, sem direito a qual- 
quer prorogação. 

O nobre vereador si'. Na,clerio Ho- 
mera me aparteou declarando que tal 
clausula, juridicamente, era inócua e eu 
affirmei que ella entrára para o con- 
tracto ‘micamente para effeito moral, e 
dali a 'minha eextranheza. 

• Nessit occasião o sr. Thomaz Lessa 
declarou, em aparte, que o erro da re- 
volução de 30 feira não ter processado 
criminalmente todos aquelles que ha- 
viam desviado dinheiros publicos. Real- 
mente foi um erro, pois que não se com- 
prehende que se dispondo de provas re- 
lativas ao desvio de dinheiros publicos, 
não se processem os responsaveis. 

Este aparte provocou o chamado tu- 
multo Eu nada respondi a esse res- 
peito. 

O SR. SYLVIO .4IARGAR1DO Sr. 
Presidente, pela leitura que fiz de nos- 
sos debates, no "Diario "czar, e nos 
demais jornaes que noticiaram o que 
occorreu na Camara, na sessão passada, 
verifiquei que não houve fidelidade na 
sua reproducção, pois que figurei como 
causador de um tumulto. Não houve 
tuhullto em nossa ultima esssão, e se, 
porventura, tivesse havido, nã,o teria 
sido provocado pelas considerações que 
naquella occasião eu fazia. 

Realmente, eu tecia considerações so- 
bre o relatorio que o sr. Prefeito, a ti- 
tulo de resposta aos pedidos de infor- 
mações solicitadas pela Camara, enviou 
a esta Casa. 

• 

• 

• 
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Não poderia respondei-o pois que tal 
aparte era inteiramente descabido á ar- 
gumentação que eu vinha desenvolven- 
do, nada tendo que vér com dia. 

No entretanto, por todos os jornaes é 
attribuida como causa do tumulto a ex- 
posição que eu vinha fazendo. 

Não sendo isso vertrade, e tendo sido 
o tumulto originado pelo aparte de meu 
nobre collega o Sr. Vereador Thomaz 
Lessa (e isto eu affirmo sem qualquer 
espirito de censura) eu desejava que 
fõsse feita essa rectificação, para que 
ficasse constando dos annaes da Cama- 
ris Municipal aquilo que, na realidade 
se passou. 

Era o que tinha que dizer (Muito 
bem). 
!ta 

• 

trando que pudesse justificar a appliea- 
ção das saneções. Em consequencia, 
protesto contra essa insistencia em fa- 
lar-se do passado nesse sentido. Os ho- 
mens do P. R. P. não têm vergonha do 
passado, se orgulham do seu presente 
e marcham para o futuro de fionte er- 
guida". 

Peço a v. exc. fazer constar esta de- 
claração, para os devidos effeitoi. 

O ar. Presidente 	Tenho a declarar 
ao nobre vereador que a Mesa não fez 
nenhuma censura nos apartes. Talvez 
não tenham sido apanhados pela tachi- 
graphia. 

O sr. Tenorio de Brito 	E' uma 
cousa que em 'absoluto eu poderia dizer 
aqui. Não tenho outro intuito mão 
restabelecer o que se passou e o que foi 
publicado. 

e 

1 
o 

o 

O SR. GASPAR RICARDO Sr. 
presidente a razão que me leva a pedir 
a palavra, neste momento, é tombem 
solicitar uma rectificação de um aparte 
em que não me fiz bem entender. Este 
aparte, porém, não se refere aos debates 
ti avados em torno da brilhante oração 
do nobre vereador Sylvio Margarida 
Refere-se á questão do plaho da cidade, 
tratado pelo nosso nobre collega verea- 
dor Alexandre Albuquerque. Vou ler o 
aparte devidamente rectificado e pedir 
a v. excia. que faça constar da acta a 
rectificação que vou fazer. 

"Sr. presidente, relativamente á assig- 
natura a que acaba de se referir o meu 
prezado collega sr. Orlando Prado e que 
é feita em nome da bancada do Partido 
Republicano Paulista, desta Casa, eu 
apenas faço a seguinte resalva: ---- de 
que o projecto de lei por nós apresen- 
tado, abrangendo o ponto de vista mais 
geral da creação da Commissão do Pla- 
no da Cidade, deve ter preferencia so- 
bre qualquer outro de caracter parcial, 

3  na respectiva discussão", 

O SR. TENORIO DE BRITO — Sr 
presidente, no; debates travados na ul- 
tima sessão desta Camara Municipal, ti- 
ve opportunidade de dar diversos apar- 
tes. Lendo o "Diario Official" verifi- 
quei que alguns delles foram suppri- 
mulos, como, por exemplo, um em que 
lembrei o nome do honrado Sr. Firmi- 
no Pinto quando o nobre vereador Sr. 
Sylvio Margarido, com a eloquencia, a 
elegancia e a elevação que lhe são pe- 
culiares quando fala... 

O Sr. Sylvio Margarido 	E' gene- 
rosidade do meu nobre collega. 

O st% Tenorio de Brito 	... fez re- 
ferencia a illustres homens publicos que 
passaram antes de 1930, omittindo, por 
aceaso, o nome daquelle prestante cida- 
dão. Outros alterados, como aquelle 
em que rebati insistentes e injustas ac- 
cusações ao passado, isto é, ás adminis- 
trações anteriores a 30. Asim, eu não 
disse o que foi publicado. O que eu 

é disse, voltando-me para a bancada da 
maioria, foi: "Os salvadores de 30, que 
entraram em S. Paulo pelas mãos de 
Vossas Excellencias, fizeram devassas as 
mais rigorosas em torno de funcciona- 
rios e de administrações, nada encon- 

' 1 

• 

é 
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Era a rectificação que pedia fosse 
feita. 

o sr. Orlando Prado 	O que pare- 
ce é que o tumulto é filho "Bine mater", 
creado. 

se 

• 

e 

á 

• 

• 

• 

o $R. THOMAZ LESSA Sr. pre- 
sidente, o nobre collega sr. Sylvio Mar- 
garido requereu a v. excia. a rectificação 
da acta, no ponto em que elle suppõe 
que se lhe attribue a autoria do que se 
verificou na ultima sessão nesta Casa. 
Fazendo a sua rectificação, 9. excia. al- 
lude á suspensão da sessão, attribuin- 
dona a um aparte que eu teria dado. 

Penso que ha um pequeno equivoco 
do nosso collega em dois pontos em 
primeiro logar, a publicação feita no 
"Diario Ornejai", nem directa nem in- 
directamente, attribue a elle, pessoal- 
mente, a responsabilidade ou autoria da 
provocação do tumulto, que se deu em 
virtude de uma série de apartes simul- 
taneos. 	• 

o sr. Pereira de Queiroz 	Acho que 
não houve tumulto. Houve discussão 
acalorada. 

Is* 

• 

• 

• 

• 

1 

• 

1 

• • 

1 

o sr. Sylvio Margarido 	Os jor- 
naes todos publicaram tumulto. 

o sr. Chagas da Costa 	Aliás, po- 
dem publicar o que quizerem. 

o sr. Thomaz Lessa 	Sim„jornaes 
extranhos á Casa e não publicação of- 
ficial e, pela publicação official, vê-se 
que o aparte que eu teria dado a s. exci. 
vem muito antes do momento em que 
se verificou 3 tumulto, que tria provo- 
cado a suspensão da sessão 

Assim, pediria a v. excia , sr. presi- 
dente, que fizesse constar da acta dos 
nossos trabalhos a minha declaração, que 
ora faço, de que o meu aparte antecede, 
de muito, ao momento em que a sessão 
foi suspensa e como s. excia., o nobre 
collega sr. Sylvio Margarido diz que 
não teria sido elle o provocador do tu- 
multo, penso que tambem não fui eu 
quem o provocou, pelo que deve ficar 
constando isso da nossa acta. 

o sr. Thontaz Lessa 	Era o que me 
cumpria dizer, sr. presidente. 

(Muito bem). 

Ninguem ma hi pedindo a palavra, é 
a acta posta em votação e approvada. 

O SR. 19 SECRETARIO lê os se- 
guintes 

Officio do sr. dr. Prefeito transmit- 
tindo á Camara o Processo n. 377, deste 
armo, que diz respeito ao plano de ali- 
nhamento proposto para o Largo 13 
de Maio e Praça Dr. Antonio Candido 
Rodrigues, no Districto de Sto. Amaro, 

A' Commissão respectiva. 

Officio do senhor dr. Prefeito trans- 
mittindo á Camara o processo n 1068, 
deste anno, relativo ao alinhamento da 
Av. Adolpho Pinheiro, no District° de 
Sto. Amaro. 	A' Commissão respe- 
ctiva. 

Officio do senhor dr. Prefeito transe 
mittindo á Cantara, o processo n. 
52.559/36, contendo plantas, informa- 
ções e o Projecto de lei referente á lo- 
calização do monumento ás Bandeiras. 
--- A' CommisSão respectiva. 

Officio do senhor dr. Prefeito transa 
mittindo á Camara, para que se digne 
deliberan a respeito, o processo n. 
69.07'7, fie 1935, formado pelo requeri- 
Mento erh que o sr. Octaviano de Almei- 
da Prado solicita a acceitação e entre- 
ga ao uso commum do povo de rua 
aberta em terreno de sua propriedade, 
ligando as ruas Lopes de Oliveira e 
Olympia. ---- A' Conunissão respectiva. 

Officio do senhor dr. Prefeito trans- 
mittindo á Camara, devidamente infor- 
mado, o processo n 77 1 173, de 1935, 
no qual o sr. Paschoal Conzo suggere 
a permuta com a Municipalidade de ter- 

lk, 
á 

• 

á 
• 
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INDICAÇÃO N. 200 

Ao exmo. sr. Prefeito, solicito as ne• 
cessarias providencias no sentido de se- 
rem feitos melhoramentos na rua Ju- 
query, sita na Vila Gomes Cardim. 

Sala das sessões, 19 de setembro de 
1936 	Reynaldo Smith de Vasconcel- 
los. 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 201 

Ao exmo. si'. Prefeito solicito as ne- 
cessarias providencias no sentido de se- 
rem colocadas guias na rua Vilela e na 
rua Serra de Bragança 	Districto de 
Tatuapé. 

Sala das sessões, 19 de setembro de 
1936 --- Reynaldo Smith de Vascon- 
cellos --- A' Prefeitura. 

reno de sua propriedade situado ria Av. 
Pedro I, junto ao monumento da Inde-- 
pendencia, 	A' Commissão respectiva. 

Officio do senhor cir. Prefeito trans- 
mittindo á Camara, o requerimento proa 
tocollado sob o numero 28.857, deste 
anno, pelo qual a "Sociedade Auxilia- 
dora' S/A, pede seja mantida a isen- 
ção do imposto predial de que gozava 
o predio de sua propriedade, situado á 
rua Christovão Colombo n 1 	A' 
Cammissão respectiva. 

Officio do sr. dr. J. Ribeiro de Al- 
meida, Secretario Geral da Sociedade 
de Medicina e Cirurgia de S. Paulo re- 
gosijando-se com a creação nesta Capi- 
tal do Hospital de Prompto Soccorro 

Junte-se ao processo. 

Officio da Escola de Bellas Artes de 
S. Paulo solicitando á Catn4a uma 
subvenção annual de vinte contos de 
reis --- A' Commissão respectiva. 

Officio do professor Egydio Prada 
relativamente aos meios de transportes 
do bairro do Itaim. 	A' Commissão 
respectiva. 

Officio do sr Honorio de Sylos, pre- 
sidente da Associação Paulista de Im- 
prensa, agradecendo as homenagens 
prestadas pela Camara Municipal ao 
'Dia da Imprensa". 	iArchive-se. 

INDICAÇÃO N. 202 

Indico ao sr. Prefeito a convenien- 
cia de ser feito o calçamento da Al. 
Jahú entre as ruas Rocha Azevedo e 
João Manoel. 

Sala das sessões, 19 de setembro de 
1936 --- Alcidts Chagas da Costa --- A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 204 

1 

1 

1 

INDICAÇÃO N. 199 

Indicamos ao exmo: sr. Prefeito a ne- 
cessidade de dotar de calçamento de 
parallelepipedos de pedra a rua Gon- 
çalves Dias. Essa via publica, de pe- 
quena extensão, está toda edificada e 
faz canto com a Avenida Celso Garcia, 
onde estão sendo executados importan- 
tes melhoramentos pela Prefeitura. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 
1936 --- Achates Bloch da Silva Mar- 
rey Junior --- Gaspar Ricardo Junior 

A' Prefeitura. 

Indico ao sr. Prefeito Municipal as 
providencias necessarias para o melho- 
ramento da rua Verde, na Freguezia 
do (5, que dá accesso á rua João Ma- 
chado á estrada de Pirituba, trazendo 
grandes vantagens para transito publi- 
co em demanda áquella estrada. 

Sala das sessões, 19 de setembro de 
1936 ---- A Vicente de Azevedo. 	A' 
Prefeitura. 
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4 INDICAÇÃO N: 205 
à 

Sala das sessões, 19 de setembro de 
1936 ---- (a) Gaspar Ricardo Junior. 

A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 207 

• 

o • Indico ao sr. Prefeito Municipal a 
conveniencia de se proceder á illumi- 
nação publica da alaimeda Campinas, 
entre as ruas Guarará e alameda Lo- 
rena. 

Indico ao si'. Prefeito Municipal a 
necessidade de ser calçada a rua Dona 
Avelina, primeira travessa da rua Dr. 
Netto de Araujo, cuja situação está em 
estado deploravel. 

Sala das sessões, 19 de setembro de 
1936. -- Modesto Naclerio Homem. 

A' Prefeitura. 
■ ti 

1 

• 

INDICAÇÃO N. 206 Sala das sessões, 19 de setembro de 
1936. ---- Rocha Filho. 	A' Prefeitura. 

• 

Ai 
INDICAÇÃO N. 208 

't 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a 
convenienciã de ser macadamizada a rua • 
Paes Leme, no Districto do Butantan. 

Sala das sessões, 19 de setembro de 
1936. 	Rocha Filho. 

A' Prefeitura 
• 

• 

• • INDICAÇÃO N. 209 
• 

Indico ao sr. Prefeito a convenien- 
eia de ser refFirmado o calçamento da 
rua Jacarehy, no districto de Bella 
Vista 

Sala das sessões, 19 de setembro de 
1936 	Rocha Filho. 

A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 210 
• 

• 
1 

• 

• 
• 

• 

Ao amo. ar. Prefeito da Capital. 

Em 1933, pelo requerimento n..... 
20.956 foram solicitados varios melho- 
ramentos relativamente pouco onerosos 
mas de grande valia para o populosO 
bairro da "Casa Verde". Devidamente 
estudados pelos Departamentos compe- 
tentes da Prefeitura, receberam pare- 
Geres favoraveis, sendo o processo enca- 
minhado, a 30 de novembro.  de 1933, 
ao Departamento do Patrimonio, afim 
de se tornar effectiva a doação de duas 
areas necessarias ao alinhamento de uma 
rua, prevista nestes melhoramentos. 

Nesse sentido os srs. Francisco Mar- 
ques de Freitas e Thomaz Lotito, pro- 
prietarios das alludidas areas, já fize- 
ram as respectivas doações, conforme 
escripturas lavradas em notas do 9. °  
tabellião, livro n. 160, folhas 77 e livro 
160, folhas 76 v., a 13 de novembro de' 
1934, ha quasi dois turnos, portanto. 

Resta agora que o Patrimonio, onde, 
segundo estamos informados„ permane- 
ce o alludido processo, tome as devidas 
providencias que lhe cabem e cuja de- 
mora se traduz em prejuizos reaes aos 
numerosos habitantes daquelle bairro. 

,Deante do exposto, fazemos ao exmo. 
ar. Prefeito a presente indicação para 
que s. exa., se digne mandar apressar 
o processo e a realização dos melhora- .% 
mentos alludidos. 	 • p 

Indico ao si. Prefeito a necessidade 
de ser officializada a rua Mauricyna, 
no districto da Lapa, enviando-lhe tatu- 
bem em original a representação anne- 
xa assignada por onze moradores da 
mesma, acompanhada da planta cadas- 
tral e documentos demonstrativos da 
propriedade. 

• 
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Sala das sessões, 19 de setembro de 
1936. 	Rocha Filho 	A' Prefeitura. 

Sala das sessões, 19 de setembro de 
1936. 4~"  L A. Pereira de Queiroz --- 
A' Prefeitura 

á 

INDICAÇÃO N. 211 
• • INDICAÇÃO N. 215 

1 

Reiterando indicação feita anterior- 
mente, levo ao conhecimento do sr. Pre- 
feito, o estado em que se acha a rua 
Saint Hilaire. Devido á existencia de 
um muro construido no meio dessa rua, 
barrando o access() á av Brigadeiro Luiz 
Antonio, as aguas pluviaes não têm es- 
coamento, ameaçando estragos não só 
na via publica como em propriedades 
particulares além de offerecer graye 
risco á saúde publica. 

Sala das sessões, 19 de setembro de 
1936 el~"  L A. Pereira de Queiroz 
A' Prefeitura. 

Indico ao si'. Prefeito Municipal a 
conveniencia de se mandar fechar com 
muro o terreno da rua Conceição, es- 
quina da rua Washington Luis 

Sala das sessões, 19 de setembro de 
1936. 	L. A. Pereira de Queiroz 
A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N 216 • 

1 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a 
conveniencia de ser reparada a rua Con- 
el h ei ro Ramalho. 

INDICAÇÃO N. 212 
Sala das sessões, 19 de setembro de 

1936. --- L. A. Pereira de Queiroz 
A' Prefeitura. 

• 

INDICAÇÃO N. 217 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a 
conveniencia da collocação de guias na 
rua Netto Araujo, entre as'. Lins de 
Vasconeellos e o cemiterio de Villa Ma- 
rianna. 

Sala das sessões, 19 de setembro de 
1938 	L A. Pereira de Queiroz — 
A' Prefeitura 

INDICAÇÃO N. 213 

Reitero ao sr. Prefeito a solicitação 
para que seja concertada a rua Alva- 
renga Peixoto, em Anastacio, fazendo- 
se o escoamento das aguas pluviaes es- 
tagnadas. 

Sala das sessões, 19 de setembro de 
1936 ---- L Á. Pereira de Queiroz 
A' Prefeitura. 

Indico ao gr. Prefeito a necessidade 
de ser reparada a rua Ruy Barbosa. 

Sala das sessões, 19 de setembro de 
1936 

Pereira de Queiroz 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 218 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal 
a necessidade de ser feita a illuminação 
publica da rua Antonio de Barros, en- 
tre a rua Serra de Bragança até á rua 
Nova Jeruzalem, no districto de Ta' 
tuapé. 

Sala das sessões, 19 de setembro de 
1936, (a) --- Thlago Mazageio Filho 
Miguel Paulo Capalbo. A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 214 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a 
necessidade de ser feito o calçamento 
da • rua Oliveira Lima. 

1~ 

te 

• ••• 

• 
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INDICAÇÃO N. 219 INDICAÇÃO N. 223 
• 4 

• 

Indicamos ao ao sr. Prefeito Municipal 
a necessidade .de ser feita a illummação 
publica das ruas Sta. Gertrudes e No- 
va Jeruzalem, em Vila California. 

Sala das sessões, 19 de setembro de 
1936 (a) --- Thiago Mazagão Filho 
Miguel Paulo Capalbo A' Prefeitura. 

Indicamos ao sr. Prefeito a necessi- 
dade de serem colocadas guias na rua 
Arthur de Azevedo, districto do Jardim 
America. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 
1936. Thiago Mazagão Filho, L À. Pe- 
reira de Queiroz, Miguel Paulo Capal- 
bo 	A' Prefeitura. 

• INDICAÇÃO N. 220 

e 

• 

• 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal 
a conveniencia de ser feito o calçamen- 
to da rua Nicoláu Barreto,. distncto do 
Braz 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 
1936. -- (a) ----- Thiago Mazaglio Filho 
e— Mtguel Paulo Capalbo 	A' Pre- 
feitura. 

INDICAÇÃO N. 221. 

INDICAÇÃO N. 224 

Indicamos ao Exmo Prefeito Muni- 
cipal a necessidade de ser feito,, pela 
repartição competente, o calçamento da 
rua Cahetés, nas Perdizes, no trecho 
comprehendido entre á rua Homem de 
Mello 	que já possue esse melhora- 
mento, e rua João Ramalho, onde o 
mesmo está sendo feito. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 
1936. Thiago Mazano Filho, Miguel 
Paulo Capalbo. 	A' Prefeitura. 

• 

INDICAÇÃO N. 225 

• 

Indicamos ao ferir. Prefeito Munici- 
pal a necessidade de serem officializa- 
das as ruas de Villa Carrão, districto 
de Tatuapê. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 
1936. Thiago Mazagão Filho, Miguel 
Paulo Capalbo. 

A' Prefeituça. 
1 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal 
conveniencia de mandar passar a 

plaina nas ruas Nova Jeruzalem, Bôa 
Esperança, Sta. Gertrudes e Azevedo 
Marques entn as ruas Bôa Esperança 
e  Nova Jeruzalem, na Villa California. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 
1936 --- Thiago Mazagão Filho --- Mi- 
guel Paulo Capalbo 	A' Prefeitura. 

• 

o • INDICAÇÃO N. 222 1 INDICAÇÃO N. 226 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal 
a conveniencia de ser feito o calçamen- 
to da rua Capote Valente, districto do 
Jardim America. 

é 

4 

• 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 
1936 --- Thiago Mazagão Filhó, L Á. 
Pereira de Queiroz, Miguel Pasto Ca- 
palbo. e-- A' Prefeitura. 

Indicamos ao Snr. Prefeito Munici- 
pal a necessidade de ser feita a ilumina- 
ção publica da Av. Itaquera, da E F. 
Central do Brasil, até o final da Av 
Cel. Salles Lemos, em Villa Carrão, dis- 
tricto de Tatuapé. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 
1936. —8 Thiago Mazagão Filho 	Mi- 
guel Paulo Capalbo 	A' Prefeitura. 

• 
• 

• 
• 

• c . sk:tr ■ 
• 

• 
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R. Pinto Ferraz, quv figa com a outra 
Rua Calçada, R. Cornelio Lisb8a, em 
Vila Marianna. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 
1936. (a) José Cyrillo 	A' Prefei- 
tura. 

á 

REQUERIMENTO N. 106 

INDICAÇÃO N. 227 

Indico ao Snr. Prefeita o calçamento 
das seguintes ruas: 

Manoel Paiva, em Vila Marianna. 
Carlos Dei Prete, no Belémzinho ; 
Joaquim Carlos, no Belemzinho; 
Areeho, entro as ruas Cachoeira e Sta. 

Rita. 
Guaratinguetá, na Moóca; 
Largo S. José do Maranhão, no Ta- 

tuapé. 
Sala das sessões, 19 de setembro de 

1936. 	Marrey Junior. 	A' Prefei- 
tura. 

Requeiro ao Snr Prefeito que se 
digne mandar officiar á LIGHT AND 
POWER, a necessidade de restabelecer 
o Bonde Expresso na linha Jardim Pau- 
lista principalmente na hora do almoço. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 
1936. (a) José Cyrillo 	A' Prefeitura 

REQUERIMENTO N. 103 
• 

REQUERIMENTO N. 107 

Requeiro ao sr. Prefeito a necessida- 
de de abolir a exigencia da secção do 
Protocollo da Prefeitura Municipal, a 
margem de CINCO CENTÍMETROS 
nos requerimentos, que não tem razão 
de ser e a devolução dos requerimentos 
com tal exigencia tem trazido muitos 
prejuizos ao povo. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 
1936 	(a.) José Cyrillo 	A' Pre- 
feitura. 

Requeiro ao Snr. Prefeito a necessi- 
dade de officiar a LIGHT AND PO- 
WER, para que a mesma mude o pon- 
to de manobras da Av. São João, prove- 
niente de uma estação deposito de bon- 
des da Alameda Glette para não pre- 
judicar o transito intenso de vehiculos. 

Sala das sessões, 19 de setembro de 
1936. (a) José Cyrillo 	A' Prefei- 
tura. 

II 

REQUERIMENTO N. 104 
Requeiro ao Snr. Prefeito que se dig- 

ne mandar providenciar com urgencia, 
a retirada do lixo do terreno baldio, pe- 
gado ao predio 981 da Alameda Bar- 
roo, bairro de Sta. Cecilia, que está 
ameaçando á saude dos habitantes do 
bairro, devido o mau cheiro. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 
1936. (a) José Cyrillo 	A' Prefei- 
tura. 

o 81? BLOCH DA SILVA encami- 
nha á mesa para que conste do respectie 
vo processo o seguinte 

•• 

Officio: 

REQUERIMENTO N. 105 

São Paulo, 19 de setembro de 1936 
Prof. Achilles Bloeh da Silva 

Capital 	Prezado senhor 	A di- 
recção esportiva do "Centro Academi- 
e() Pereira Barreto", da Escola Paulis- 
ta de Medicina vem, pelo presente, fe- 
licitar calorosamente, o nobre vereador, 
pelo projecto por v. acta apresentado 
em defesa do esporte bandeirante. 

Requeiro ao Snr. Prefeito a neces- 
sidade de completar o calçamento da 
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não podia, nesta Camara, deixar pas- 
sar em silencio a perda que soffreu a ci- 
dade de São Paulo . 

o sr. Tenorio de Brito 1~""  E as letras 
nacionaes. 

• 

0 • 

o sr. Pereira de Queiroz 	... com 
o desapparecimento de Arthur Moita. 
Honremos a sua memoria. 

Vou enviar á mesa, si'. presidente um 
requerimento nesse sentido. 

Era o que tinha a dizer. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

o SR ORLANDO PRADO Sr. 
presidente, a bancada do Partido Re- 
publicano Paulista assOcia-s, sincera- 
mente commovida, ás homenagens pos- 
thumas que a Camara Municipal de 
S. Paulo presta ao inolvidavel servidor 
do Estado, o finado dr. Arthur Motta. 
E, na qualidade de lider da minha bane 
cada, pedina permissão ao nobre col- 
lega, sr. Pereira de Queisoz, para subs- 
crever o requerimento em que s. excia. 
pede sejam prestadas homenagens fu- 
nebres. 

o sr. Pereira de Queiroz 	V .excia. 
só me honra, dando a sua assignatura 
ao requerimento que enviei á mesa. 

o sr. Orlando Prado 	Agradeço a 
VI. excia. 

• 

-•••••1~ 

que me cumpria dizer, ar. pre- 

Muito bem! Muito bem! 

Era o 
si dente/  

Vozes 

Desejamos ardentemente seja a no- 
bre iniciativa de v. excia. approvada 
unanimemente pela digna Camara Mu- 
mcipal de S. Paulo. 

Com os protestos da mais alta admi- 
ração, subscrevo-me de v. excia. --- Cen- 
tro Aeademico Pereira Barreto 	(a.) 
Wladimir da Prussia Goma Ferraz 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
-- Sr presidente, venho pedir á Cama- 
ra Municipal um voto de pesar pelo 
fallecimento do dr. Arthur Motta, ci- 
dadão distincto, eseriptor fertil e cons- 
ciencioso, exemplar chefie de familia, 
e funceionano dedicado. Elle bem me- 
rece esta manifestação de saudade do 
orgam representativo da cidade de São 
Paulo, servida e beneficiada pelo seu 
esforço e trabalho por mais de setenta 
annos. E, servindo-a, morreu na sua 
mesa de trabalho. A sua morte é um 
exemplo doloroso do que foi toda a sua 
preciosa existencia de trabalhos e de 
ludas. A's 18 e meia horas, depois 
de terminado o expediente na Reparti- 
ção de Aguas e Exgottos, o seu Dire- 
ctor, embora combalido por grave en- 
fermidade e desobedecendo ás prescrip- 
ções medicas, trabalhava ainda. O func. 
cionalismo já se retirara. Sozinho no 
seu gabinete, Arthur Motta, para quem 
o trabalho não tinha limite de horas, lu- 
etava e produzia para o bem da col- 
lectividade. E ah i foi colhido pela mor- 
te. Foi um soldado que morreu na 
sua trincheira. 

Sr. presidente, não pretendo me alon- 
gar em detalhes sobre a vida de Arthur 
Motta. Só quero dizer que occupava 
elle um dos mais arduos postos da ad- 
ministração publica. Produziu e pro- 
duziu muito. Produziu tanto que, por 
occasião de sua morte, amigos e desafe- 
ctos, que as injuncções de seu cargo pro- 
duziram, todos, reverentes, reconhece- 
ram o seu valor e deploraram a sua 
morte. E o humilde orador, collega, 
amigo e admirador de Arthur Motta, 

Vae á mesa, é lido e unanimemente 
approvado o seguinte 

REQUERIMENTO N. 108 

Requeremos seja consignado na acta 
dos nossos trabalhos, um voto de pro- 
fundo pesar pelo fallecimento, no dia 
14 do corrente, do dr. Arthur Motta e 

• • 
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tambem seja dado conhecimento, por of• 
fido, á sua uma. família, da resolução 
t pinada. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 
1936. 	L A. Pereira de Queiroz 
Orlando de Almeida Prado. 

REQUERIMENTO N. 110 

Requeremos a inserção, na acta da pre- 
sente sessão, de um voto de profundo 
pesar pelo tragico fallecimento dos salmos 
Jean Baptiste Charcot, dr. Parat, Ja- 
cquiert Devaux e Larrond occasionado 
pelo naufragio do vapor "Pourquoi 
Pasr. Requeremos igualmente a exten- 
são do voto de pesar a todos os tripulan• 
tes do referido navio, e mais, que se fa- 
ça sciente ao ramo sr Embaixador da 
França e con3u1 da França em São Pau- 
lo, do que resolvido ficar nesta nobre Ca, 
malva. 

Sala das sessões, 19 de setembro de 
1936. Reynaldo Smith Vasconcellos 
Antonio Vicente de Azevedo. — A' 
Prefeitura. 

O SR. PRESIDENTE A mesa as- 
sociando-se as manifestações de pesar, 
dará as providencias solicitadas nos re- 
querimentos que acabam de ser appro- 
vados. 

O SR. SMITH DE VASCONCEL- 
LOS -- Sr. presidente, • nos tempos que 
(Jorrem verifica-se. de um modo geral, 
ro caracter e procedimento dos homens, 
o predominio quasi absoluto dos senti- 
mentos menos elevados sobre aquelles 
outros que vieram, naturalmente, cara- 
eterizal-os. 

Raros são aquelles que devotam a sua 
intelligencia e actividades em prol da 
Reiencia e da Humanidade. 

Maa, o destino é cego! A morte é má 
A traiçoeira! E colhe, de preferencia, 
nas suas malhas, aquelles que demons- 
traram maior capacidade em combato 

Eis a razão, si'. presidente, porque, 
profundamente emocionados ficámos 
com o naufragio do navio francez 
"Pourquoi Pasr, que arrastou para as 
profundezas do omino um micte° de 
sabios 'Ilustres e desinteressados. 

Si pequeno tumulo em terra firme não 
tiveram, ficarem sepultados na immensi- 
dão dos mares, tendo os seus nomes im. 
perecivelmente ligados á historia do 
mundo, no bello e nobre capitulo que 
abrange a vida daquelles que se sacrifi- 
caram pela Sciencia e em beneficio da 
humanidade. 

São esses os motivos, sr. presidente, 
que nos levam a apresentar á apreciação 
de v mia. e meus nobres pares, o re- 
querimento que ora tenho a honra de 
rassar ás vossas dignas mãos. 

Era o que tinha a dizer. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

Vae á mesa, é lidn e unanimemente 
approvado o oguinte 

O SR. TENORIO DE BRITO Sr. 
presidente, vou enviar a Mesa dois pro- 
jectos, acompanhados de uma pequena 
exposição de motivos, a cuja leitura vou 
proceder neste momento, para o que 
peço a cornplacencia de v. cicia. e da 
Casa : (Lê). 

"Completar-se-ão, a 23 do corrente, 
setenta e um annos do nascimento, na 
cidade de Piracicaba, deste Estado, de 
Alvaro Augusto da Costa Carvalho. 
Não seria necessario recordar aos cone 
temporaneos quem foi Alvaro de Car- 
valho e quaes os relevantes e inolvidas 
veis serviços por elle prestados ao seu 
Estado e ao paiz. Mas, para que pos- 
sam os posteros aquilatar exactamente 
todo o valor de sua ineonfundivel per- 
sonalidade e qual o vulto completo dos 
erviços que o paiz lhe deve, é absoluta- 

mente imprescinc:ivel que seja feito tun 
breve estudo da sua pessoa, para que 
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os annaes desta Camara não silenciem 
sobre a sua vida prestimosa e brilhante. 

E essa tarefa, evidentemente, teria 
de ser desempenhada por algum dos 
membros da bancada do Partido Re- 
publicano Paulista, em cujas fileiras 
Alvaro de Carvalho teve acção destaca- 
da e ilustre durante quarenta e quatro 
annos de vida republicana, dando ao 
seu Partido toda sua cooperação e ef- 
ficiendia, resultantds de uma grata* 
capacidade e de uma lealdade sem par. 

Alvaro de Carvalho nasceu em Pira- 
cicaba no dia 23 de setembro de 1865, 
do casamento do saudoso clinico dr. 
Eulalio da Costa Carvalho e de dona 
Amelia Bemvinda da Costa Carvalho. 
Feitos os seus estudos preliminares no 
Collegio Pedro II, da Cap tal Federal, 
e no Collegio Morestzsohn, desta cida- 
de, ingressou na Faculdade de Direito 
de S. Paulo, onde se formou em 22 de 
novembro de 1886. Exerceu, nos anos 
que se seguiram á sua formatura, sue- 
cessivamente os cargos de Promotor Pu- 
blico de Rio Claro, Secretario da Rela- 
ção de São Paulo e Curador de Or- 
phãos da Capital Federal. Filiando-se 
ao Partido Republicano Paulista, foi 
eleito vereador junto a esta Cantara e, 
em seguida, foi o Intendente de Finan- 

. ças desta Captal. Eleito, depois, Depu- 
tado Estadual, veiu a ser nomeado Se- 
cretario da Agricultura, deste Estado, 
no Governo Campos Salles, cargo de 
que se exonerou para acompanhar o 
General Francisco Glycerio em seu 
rompimento com as situações federal e 
estadual. Foi posteriormente, deputado 
federal, por,São Paulo, nas 5.a. 60a, 7. a 
e 8.a legislaturas. Em 1917, foi eleito 
"leader ' da Bancada Paulista na Ca- 
mara Federal, vindo a coordenar, no 
seenario da politica federal, as forças 
políticas que vieram a eleger novamen- 
te Rodrigues Alves para Presidente da 
Republica. Ahi, pela renuncia de Ro- 
drigues Alves ao resto do seu mandato 

de Senador Federal, veiu Alvaro de 
Carvalho a ser eleito para substituileo, 
em novembro de 1918, exercendo esse 
mandato até 31 de dezembro de 1923. 

Novamente eleito deputado federal 
em 1927 e, depois, reeleito em 1930, 
exerceu elle esse mandato até a victoria 
da Revolução de 1930. 

Durante o decurso de outubro desse 
anno até 9 de julho de 1932, fugindo a 
conciliabulos com os vencedores, Alva- 
ro de Carvalho se manteve sempre aler- 
ta e vigilante, em defesa dos altos inte- 
resses do seu Estado natal. Compre- 
hendeu immediatamente que era neces- 
sario organizar a frente unica paulista, 
para luctarmos, todos unidos, contra os 
invasores prepotentes e audaciosos E 
essa frente unica, si não houvesse resul- 
tado em grande parte de um anceio ge- 
ral do nosso povo, teria sido uma obra 
quasi que exclusivamente sua, como 
fructo da sua pertinaeia e habilidade, 
empregadas ambas com o seu largo es 
pinto de tolerarem e conciliação, em 
obter uma união sagrada, com esqueci- 
mento completo das divergencias inter- 
nas anteriores, levando-nos, absoluta- 
mente fortes e inveneiveis, para uma 
lueta decisiva com os invasores audazes. 

E dessa frente uniea resultaram 23 
de maio e 9 de julho de 1932, datas 
memoraveis e inesqueeiveis, as maiores, 
talvez„ da nossa historia estadual. En- 
contrando-se no Rio a 9 de julho, Alva- 
ro de Cattrvalho;não poude vir luetar ao 
Lado (14 seus; mas, lá, vigiado pelos 
olhares prescrutadores da dictadura, 
procurou por todas as formas auxiliar 
os que se achavam distantes e com 
cujos ideaes eommungava abertamente. 
Lançou mão de todos os seus recursos, 
desenvolveu todos os seus esforços pesa 
soaes, congregou amigos, organizou 
propagandas efficazes, aliciou elemen- 
tos fez estabelecer communicações ra.- 
diographicas, com os companheiros dis- 
tantes, expoz-se, emfira, por todas as 

It 
e 

• • 4 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



489 4NNIO. 

lumbrantes e o nosso espirito evoca 
emocionado todas as grandes figuras 
daquele passado heroico. 

O perfil grandioso do Jaraguá, ao 
fundo, como sentinella vigilante, ad- 
verte os paulistas da actual geração 
sobre as responsabilidades do presente, 
lembrando-lhes o futuro: 

Essa paisagem magestosa traz ao 
nosso pensamento entretanto a lem- 
brança de que S. Paulo tem ainda uma 
grande divida a saldar para com aquel- 
les homens de ferro. 

D'ahi a suggestáo que trazemos a es- 
ta Camara Municipal que guarda nos 
seus preciosos archivos toda a historia 
de tres seculos de bandeirismo, consubs- 
tanciada no projecto que temos a hon- 
ra de submetter á apreciação da casa 
afim de que preparemos com a mudan- 
ça do nome da avenida S. João para 
avenida das Bandeiras um logar apro- 
priado, num scenario digno por sua 
grandiosidade, para receber as home- 
nagens que, no futuro serão prestadas 
ao cyclopieo movimento que constitue 
sem duvida as nossas maiores e mais ca- 
ras tradições patrioticas". 

Era o que desejava dizer (Muito 
bens). TENORIO DE BRITO. 

Vão á mesa, são lidos e julgados ob- 
jecto de deliberação os seguintes 

PROJECTO N°. 13, DE 193á 

A Camara Municipal de ,S. Paulo de- 
creta: 

Art. 1.° 	A avenida São João 
passa a denominar-se Avenida das Ban- 
deiras. 

Art. 29 	Fica o Prefeito autoriza- 
do a mandar fundir. em bronze, placas 
contendo, em relevos a effigie, o nome 
e data da partida de cada uma das 
pruicipaes figuras das grandes bandei- 
ras paulistas, como sejam, dentre ou- 
tras, Fernão Dias, Paes Leme, Manoel 

formas, ao odio dos dominadores da 
situação federal. E. isso impediu 
que a 23 de setembro de 1932, o seu ul- 
timo anniversario entre os vivos, pu- 
desse passar to lado da esposa e dos fi- 
lhos queridos, pois fOra obrigado a es- 
conder-se, para fugir a prisão determi- 
nada pela policia dictatorial Vene,edo 
ra a dictadura, foi Alvaro de Carvalho 
preso e exilado, para morrer no exilio, 
a 25 de abril de 1933, longe do seu paiz 
e do seu Estado, que tanto lhe deviam 
e aos quaes elle prestou tantos e assi- 
gnalados serviços. "Paulista dos melho- 
res, dotado de um grande espirito de 
conciliação, com grandes serviços á Re- 
pubbica e no seu Estado natal". na opi- 
nião de Helio Lobo, Alvaro de Carva- 
lho impressionava principalmente pela 
harmonia de todos os seus grandes pre- 
dicados. Julgo haver, pois justificado. 
a razão da modesto homenagem que 
proponho ao grande vulto e que consta 
do projecto que envio á Mesa". 

.Sr. Presidente, passo a ler agora, a 
outra exposição de motivos. 

(Lê): Foi o movimento expansio- 
ni'sta, das bandeiras paulistas aconteci- 
mento de excepcional importancia na 
fixação dos limites actuaes do Brasil e 
de expressão de elementos que affir- 
mam e garantem a indissolubilidade 
dos laços que prendem os brasileiros 
entre si. 

E da colina sagrada que José de 
Anehieta escolheu, num momento de 
inspiração divina, para a fundação da 
soberba cidade que é S. Paulo de hoje, 
é que partiram, em todas as direcções, 
as memoraveis expedições cujos feitos 
homericos enchem de pasmo a todos 
aquelles que os lêm e que sobre elles 
meditam. 

Ha um ponto em S. Paulo de onde o 
observador sente a impressão forte 
dessa épocha longínqua e de vultos gi- 
gantescos que a povoaram. 

Da Praça Antonio Prado, a Avenida 
S. João nos offerece perspectivas des- 
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de Borba Gato, Mathias Cardoso de Al- 
meida, Raposo Tavares, Domingos Jor- 
ge Velho, Paschoal Paes de Araujo, 
Lourenço Castanho Taques, Francisco 
Pedroso Xavier, Paschoal Moreira, 
Anhanguera (pae e filho), os Pires do 
Campos e Bicudos --- para serem colo- 
cadas nas esquinas da Avenida das 
Bandeiras. 

§ unico 	O Prefeito providenciará 
para que tenha destaque a placa rela- 
tiva a Fernão Dias Paes Leme. 

Art. 3•° 	Como festa commemorati- 
va do anniversario da fundoção da ci- 
dade, no dia 25 de janeiro de 1937, de- 
verão ser inauguradas solemnemente as 
placas referidas e as que indicarem o 
novo nome da avenida. 

Art. 4•0  -- Fica o Prefeito autoriza- 
do a abrir o credito necessario para a 
execução desta lei, correndo a despesa 
pela verba destinada ao Departamento 
de Cultura. 

Art. 5.0  -- Revogam-se as disposições 
em contrario 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 
1936. 	Luiz Tenorio de Brito 
vio Margarido 	Orlando de Almeida 
Prado 	Achilles Bloch da Silva 
Reynaldo Smith de Vasconcellos 

,Marrey Junior 	Abrahão Ribeiro 
M. P. Capalbo e"."."  Thomaz Lessa 
Gaspar Ricardo 	L A Pereira de 
Queiroz. 	A' Commissão respectiva, 
opportunamente. 

PROJECTO N°. 14 DE 1936 

1 

A Camara Municipal decreta: 
Art. 1.° 	Fica o Prefeito Munici- 

pal autorizado a mandar substituir as 
actuaes placas da rua Alvaro de Car- 
✓alho por placas de bronze, abrindo os 
necessarios credites que correrão por 
conta da verba do Departamento de 
Cultura. 

Art. 2.0 	Revogam-se as disposi- 
ções em contrario. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 
1936. --- Tenorio de Brito. 	A' Com- 
missão respectiva. 

O SR. PRESIDENTE e"~"  Srs. verea- 
dores. O orçamento para o anno vigen- 
te, de 1936, consignou uma verba de 
rs. 500:00%000 (quinhentos contos de 
réis) para as despesas iniciaes da Ca- 
mara Municipal. Essa verba, de accor- 
do com as demonstrações do sr. Prefei- 
to Municipal, foi em grande parte con- 
sumida com a adaptação do predio em 
que se encontra a respectiva installa- 
ção. 

Em informação do sr. Prefeito data- 
da de 31-7-1936, ficou demonstrada a 
existencia de um saldo de rs.. 
131:737:306 (cento e trinta e um con- 
tos setecentos trinta e sete mil e trezen- 
tos e seis réis) (Doe. n 1) 

Deduzindo-se dessa quantia as cones- 
pondentea á folha de pagamento do 
pessoal no mez de agosto; tachykrai- 
phia, nos mezes de julho e agosto; ma- 
terial de expediente, verfiicou-se con- 
forme demonstração inclu,sa (doc. n 
2) que o saldo presumivel, em 31 de 
agosto de 1936, seria de rs. 75 :733$306 
(setenta e cinco contos setecentos e 
trinta e tres mil e trezentos e seis réis), 
sem contar despesas que se acham em- 
penhadas com o mobiliará), fardamen- 
to4, publicações, etc., que acreditamos 
venham absorveis grande parte desse 
sajdo. 

Diante do exposto.. manifesta-se in• 
dispensavel immediata providencia no 
sentido de ser resolvido pelo Legislati- 
vo ficar autorizado o sr. Prefeito Mu- 
nicipal a abrir no Thesouro, por conta 
do excesso de arrecadação a verificar-se 
no corrente anno, ou mediante opera- 
ções que se tornem necessarias, um 
medito de rs. 400:000$000 (quatrocen- 
tos contos de reis) para occorrer, até 
o fim do actual exercício, ás despesas 

• 
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da Presideneia, pessoal da Secretaria, 
expediente, publicações, tachygraph ia 
serviços da Camara Municipal e acaba- 
mento de sua installação. 

Junto apresentamos uma demonstrap 
ção de como se distribuiria esse credito 
(doe. n. 3). 

Deante do exposto, apresentamos á 
Camara um projecto de resolução de 
abertura de credito, que será encami- 
nhado á Commisstio de Finanças e Or- 
çamento. 

E ' lido e julgado objecto de delibe- 
ração o seguinte 

e 

PROJECTO DE RESOLUÇÃO N. 15 

A Camara Municipal de São Paulo 
resolve: 

Art. unico --- Fica o Prefeito autori- 
zado a abrir no Thesouro, por conta do 
excesso de arrecadação, a verificar-se 
no corrente atino, ou mediante as ope- 
rações que se tornem necessarias, um 
credito de quatrocentos contos de reis 
(400 :000$000) para occorrer ás des- 
pesas da Presidencia, pessoal da Secre- 
taria, expediente e serviços da Camara 
Municipal, prevalecendo, no que fôr ap- 
plicavel, as mesmas 'dotações consigna- 
das no orçamento para o exercicio de 
1930. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 
1936. 	Francisco Machado de Cam- 
pos — Miguel Paulo Capalbo. -- A' 
Commissão respectiva. 

"Dr. Reynaldo Smith de Vasconcel- 
los —E Camara Municipal 	Capital. 4~"" 
A Secção de Pediatria da Associação 
Paulista de Medicina, approvando pro- 
posta do Dr Leoncio de Queiroz, em 
sua ultima reunião, dirige a V. Exc. 
demais vereadores que apresentaram 
projecto creação serviço assisteneia ur- 
gente, seu prctesto de congratulação e 
apoio. -- Dr. Leme da Fonseca, Presi- 
dente em exercido". 

"Vereador Dr Reynaldo Smith de 
Vanconcellos, Cantara Municipal g-- 
Praça Ramos Azevedo g— Capital. 
Centro mediu, do Braz congratula seu 
presado consocio pela apresentação pro- 
jecto creação departamento assistencia 
publica urgente Municipal *  notavel 
emprehendimento que tanto se resente 
a Capital Estado Leader do Brasil". 

"Dr. Smith de Vasconcellos -- Ca- 
mara Municipal - - P. Ramos de Azeve- 
do -- Congratulamo-nos com V. Exc. e 
demais vereadores pela apresentação 
Camara Municipal creação do serviço 
Departamento de Soccorros Publicos 
de Urgencia da Capital. 	Acredita- 
mos espirito clarividente e realizador 
sua Exc. Dr Fabio Prado, digno Pre- 
feito, não adiará execução desse brilhan- 
te emprehendimento, marcando mais 
uma vez o traço fecundo tia sua operosi- 
dade. -- Octavio Lopes -- Adhemar 
Bastos g— Francisco S. G. Iervolino 
L bcnel Orsoline 	Tisi Netto --- Pra 
fessor Candido Camargo 	Christo- 
vam Mangione --- Luiz Iervolmo 
Luiz Gallardt Iervolino 	Zeferino 
Vaz 	Heitor Pires de Campos". 

"Sociedade de Ophtalmologia de São 
Paulo — Ermo. sr. Dr. Reynaldo 
Smith de Vasconcellos 	Tenho ' a sa- 
tisfação de levar ao conhecimento do 
tilustre collcga que a( Sociedade de 
Ophtalmologia de São Paulo em ses- 
são ordinaria realizada em 14 do cor- 
rente, por proposta de nosso presado 
consocio Dr Souza Martins, approvou, 

O SR. SMITH DE VÁSCONCEL- 
LOS 	Sr. Presidente, tendo recebido 
alguns telegrammas relativos ao pro- 
jecto de Pron,pto Soccorro, que tive a 
honra de apresentar a esta Camara, pe- 
ço a v exc., permissão para lel-os e, 
tambem, requeiro que sejam os mesmos 
juntados ao projecto. 

Esses telegrammas são os seguintes: 
(Lê) 
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Pires Marfins 	Pedro Refinette 
Claudio Herminio 	Benevenuito 

Fagundes 	Souza Martins 	Vicente 
Griecco 	Nelson Planet 	Renato 
Pereira Queiroz -- Mariano Leonel — 
João Griecco 	Vicente Ferrão --- An- 
tonio Godoy Sobrinho -- A. Bussaca 
José Almeida Camargo 	Adherbal 
Tolosa 	Armando Marcondes Macha- 
do — Carvalho Braga 	Benedicto 
Montenegro. 

O SR. PRESIDENTE --- Será at- 
tendido o pedido do nobre vereador. 

Vae á mesa e é lido o seguinte 

~•r • --.19  

REQUERIMENTO N. 109: 

e ti 
a 

• 
4 

• 

• 

poi unanimidade, uma moção de apoio 
ao brilhante projecto, apresentado por 
V. Excia. e demais vereadores da Ca- 
mara Municipal, que propõe instituir o 
Departamento de Assistencia Publica 
de Urgencia, cuja falta não se coaduna 
com a grandeza e progresso da Capital 
Paulista Aproveito o ensejo para fie 
licital-o pelo bello e util projecto e apre- 
sentar os protestos de minha elevada 
estima e consideração. 

(a) Jacques Tupinambá --- Secreta- 
rio Geral". 

"Dr Reynaldo Smith de Vasconcel- 
los 	Cantara Municipal 	Praça Ra- 
mos de Azevedo -- Capital 	Felicita- 
mos vossa excellencia e (Ilustres verea- 
dores signatarios projecto creando De- 
partamento Assistencia Publica urgen- 
cia que vindo preheneher .nesplicavel la- 
cuna, prestará inestimaveis serviços á 
População Paulistano,. 	Juvenal Ro- 
sa 	Francisco Amendola Silva Rodri- 
gues Filho • - Jacques Tupinambá 
Augusto Dona 	William Taglianetti 

Vicente Pellegrino 	Carvalho 
Franco --- Teixeira Leite Junior 
Ulysses Barbuda -- Luiz Hoppe 
Horacio Brisola Ferreira -- Sette San- 
doval 	•Walter Lesser --- Prata Men- 
des --- Paula Gordo --- Joaquim Leme 
Fonseca -- Leoncio de Queiroz 	Ar- 
naldo Ferreira 	Ernesto Mendes 
Sebastião Vieii a Franco -- Cicero Al- 
meida Moraes 	José Rodrigues Bar- 
bosa 	Dorival Macedo Cardoso 	Os- 
car Rodriguee, 	B Paula Santos 
Cyro Rezende 	Oswaldo Langue 
Jayme Ferraz Alvim 	Luiz Azevedo 
Marques --- Edmur Aguiar Whitaker 

Penido 13 ;valer 	Aureliano Fonse- 
ca Durval Prado Fontes Lima 
José Martins Costa -- Olintho Mattos 

Octavio Ferreira 	Adhemar Bas- 
tos 	Jonathas Bomfim 	Luiz Aze- 
vedo Marques --- Bueno Gaivão 	Os- 
waldo Comodo 	Oswaldo Berenguer 

Prisco Param° 	Oswaldo Sêrtin 

Requeremos que seja lançada em 
acta um vota de profundo pezar pelo 
fallecimento do saudoso educador prof. 
Antonio Maria Guerreiro, a quem o 
ensino secundaram, em São Paulo, mui- 
to deve: e que dessa homenagem da 
Camara se dê conhecimento á Exma. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 
1936. -- Marrey Junior M. P. Capalbo. 

O SR. NACLERIO HOMEM ---- Sr.. 
presidente, a maioria, por meu inter- 
medio, declara estar de pleno accordo 
com a manifestação de pesar em home- 
nagem ao pre)fessor José Maria Guer- 
reiro, concordando, assim, com o regues 
rimento pie acaba de ser apresentado 
Pelo nobre/ collega, sr. Marrey Junior. 
(.Mbito bein). 

Posto a vor.to, é o requerimento 
unanimemente approvado. 

o SI?. WrENTE DE AZEVEDO 
-- Sr. presidente, acha-se presente, na 
Capital da Republica, em visita de ami- 
zade e intercarabio seientifico, uma de- 
legação medica uruguaya, composta do 
Decano da Faculdade de Medicina, da 
Universidade de Montevideo, professor 
Paulo Scremini e dos eminentes profes- 

e 

a 

;4 4 	, 
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cores Garcia Otero e Pedro Barcia. 
Cercados de todas as attenções que 

têm sido na Capital Federal, devem e+ 
hes illustres scientistas embarcar esta 
noite, pelo "Cruzeiro do Sul", em visi- 
ta official á cidade de S. Paulo. São de 
se recordar, neste momento, a justa e 
profunda amizade e o gesto de solida- 
✓khdade politica offereeila, ao fiedar 
do anuo passado, pela republica irmã, 
que se celloeou ao nosso lado na repres- 
são ao extremismo moscovita, em que a 
Republica Brasileira se via empenhada. 

Não seja este o unico inativo para que 
parta desta Camara um gesto de ami- 
zade e attenção para com os illustres 
✓isitantes. As suas personalidades sei- 
entificas bambem o justificam plena- 
mente. 

Neste sentido, solicito de v. exc., sr.• 
presidente, nomear urna comrnissão de 
vereadores, afim de comparecer á Es- 
tação do Norte, amanhã domingo, ás 
8,20 da manhã, afim de cumprimentar 
aquellas personagens, evando-lhes o 
muito saudar da Municipalidade de S 
Paulo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
beml Muito bem 1) 

O SR. PRESIDENTE Para cons- 
tituirern a commissão que representará 
a Camara Municipal na chegada dos il- 
lustres scientistas, nomeio os srs. verea- 
dbi es Vicente de Azeve.io e Smith de 
Vasconcellos. 

O SR. PRESIDENTE Dou a pa- 
lavra ao sr. Abrahão Ribeiro. 

O SR. ABRAM() RIBEIRO Sr. 
presidente, a Camara Municipal de S. 
Paulo não poude, por decisão da maio- 
ria, pleitear a autonomia do Municipio 
que representa. 

Ficou decidido que esta Cair ara não 
tem autonomia, nem politica, nem ad- 
ministrativa, siam apenas a faculdade 
de.. legislar sobre posturas municipaes, 

apontando ao sr. Prefeito as ruas que 
devem ser illuminadas e os buracos que 
devem ser tapados. 

Entretanto, não lhe foi negada auto- 
nomia, para de vez em quando, pondo 
•39 manguitos de ara, apresentar nio- 
ções de applausos e votos de pezar. 

E como quem tem o direito de ap- 
plaudir, tem o direito de censurar; e 
como quem póde chorar, tambem deve 
poger rir, espero que a Camara Mu- 
i icipal de São Paulo, não me negue o 
direito de rir e chorar ao mesmo tempo, 
i-ão como advogado, que isso é funcção 
da nossa Ordem, mas como simples mu- 
nicipe vereador, que jurou solennemen- 
'e respeitar e fazer respeitar a Cons- 
tituição e as leis, levantando desta tri- 
buna, que é uma trib ina tradicional- 
mente popular, um efierbgico protesto 
contra a lei de caraci et communista, 
Lei n.° 244 de II deste mez que ins- 
titue, como orgaão da Justiça Militar, 
ufa Tribunal de Segurançot Nacional que, 
garantindo os detentores do poder, como 
devem ser garantidos, deixa entretanto, 
sem segurança alguma os cidadãos a 
que porventura queiram perseguir, seja 
por maldade politica, seja por erro ou 
ignorancia, a que sejam levados por ini- 
inigos das victimas. 

Institue a nova lei um Tribunal de 
excepção, que funccionará para todo o 
paiz só no District° Federal,. não obs- 
tante a determinação expressa da 
Constitutição Federal de que "não ha- 
verá fôr° privilegiado, nem tribuna,es 
de excepção". 

Além disso, estabelece a lei que creou 
inconstitucionalmente o exdruxulo tri- 
bunal uma fórnia de processo que aber- 
ra de todos os principios de justiça e 
fére egualmente a Constituição, por- 
quanto dá ao tribunal a competencia 
para processar e julgar todos os crimes 
praticados em data anterior á lei. 

Ora. a Constituição Federal, por cujo 
advento S. Paulo derramou o seu san- 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



494 

• 

• 

gue e desfraldou a bandeira de um no- 
vo partido, dispõe clara e expressiva- 
mente no n.° 26 do art. 113, que "nin- 
guem será processado, nem sentenciado, 
sinão pela autoridade competente, em 
virtude de lei anterior, e na fórma por 
ella prescripta". 

O sr. Thomaz Lessa 	V. exc. não 
se esqueça da nova doutrina juridica do 
estado de necessidade de direito publi- 
co, e a fatalidade dos acontecimentos 
que levou o Congresso a votar essa lei. 

o sr. José Cyrillo 	Nesse caso a 
Constituição é para inglez vêr... 

o sr. Abrahão Ribeiro 	Estado de 
necessidade, a juizo de quem? 

o sr. Thontaz Lessa 	O Congresso 
Nacional é a mais soberana das Cama- 
rat 

o sr. Orlando Prado -- Mas não é 
constituinte. 

o sr. Abraltilo Ribeiro 	Entretanto, 
quem nomeia os juizes para julgar os 
réo5 desses crimes é a victaraa desses 
crimes; é o presidente da Republica. 
De nomeação livre do presidente da Re- 
publica são todos os juizes desse tri- 
bunal. 

julgar, a centenas de cidadãos presos, 
á espera de julgamento, ha quasi um 
anno: De repente, como si agora é que 
surgisse o perigo, dá-se-lhes o prazo de 

dias para apresentarem a defesa, de- 
pois de uma inquirição de um numero 
de testemunhas limitado a cinco para 
Kos e inderteminado para os autores. 

Apresentada a denuncia, em que o 
crime vem classificado, defende-se o 
rt-o dessa accusação; mas a lei iniqua 
declara "O tribunal não fica adstric- 
to, no julgamento, á qualificação do 
crime feito na denuncia". 

Defendendo-se o desgraçado brilhan- 
temente. faz a prova completa da sua 
innocencia ; mas a lei cruel determina: 
"Os membros do Tribunal de Seguran- 
ça Nacional julgarão como juizes de 
facto, por livre convicçlú )". 

De que vale, então, o processo, si fica 
sujeito á livre convicção de juizes livre- 
mente nomeados pelo Chefe da Nação? 

De que lhe vale o no 24 do art. 113 
da Constituição Federal, que diz: "A 
lei assegurará aos accusados ampla de- 
fesa, com meios e recursos essenciaes a 
esta"? Tudo burlado! 

o ar. Sylvio Atargarido 	E' uma 
barbaridade! 

o sr. Thomaz Lessa 	Nesse caso, 
então, todos os juizes são nomeados pe- 
las victimas, porque, sendo os governos 

o 

e. 

representantes do povo, são elles que 
sempre nomeiam os juizes. 

o s•. Orlando Prado 	Mas isso nos 
casos futuros e não nos casos passados. 
V. exc. é jurista e não ignora os prin- 
cipias consagrados desde o Direito Ro- 
mano na Constituição Setima, "De Le- 
gibus", de que v. ela deve estar bem 
lrrebrado. 

o 

o na. Abraltão Ribeiro --- Bem sei, 
sr. presidente, que a Constituição foi 
reformada para a creação de um "es- 
tado de guerra", que, em plena paz, se 
vae prorokando "de 90 em 90 dias, não 
obstante taffirinação da imprensa orne 
ciosa de que "tanto a policia como os 
tribunaes acham-se habilitados a neu- 
tralizar a acção nefasta dos communis- 
tas '. 

Mas, si este estado de guerra se 
justifica e, por sua vez, justifica medi- 
das de excepção contra os bandidos pi- 
lhados em flagrante, nada justifica que 
se ampliem os mesmos methodos, indif- 
ferentemente, contra todos os cidadãos, 

O Sr. Abraltão Ribeiro 	Ora, veja- 
mos meu ilustre collega. que fórma 
adeptou a nova lei pera processar e 

e 

• 
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cional, disse com muito acerto: "Ac- 
cresce ainda que, com a demora do jul- 
gamento, muitos innoeentes padecerão 
durante mezes a fio, injustamente, os 
ineommodos e dissabores da prisão". 

• sr. José Cyrillo 	Isso é uma ver- 
dade. 11 o sr. Abrahão Ribeiro 	Quer isto 
dizer: Na opinião do "Estado de São 
Paulo", que é orgão officioso as cadei- 
as estão, ha rnezes, cheias de individuos 
possivelmente innocentes, agora entre- 
gues ao livre arbitrio de cinco juizes 
livremente nomeados pelo dietadof 

o sr. Orlando Prado E' um verda- 
deiro tribunal de inquisição. 

e 

• 

• 

maximé na época que atravessamos, de 
odios e de paixões politicas, nacionaes e 
internacionaes. 

A lei contra a qual protesto, com ser 
uma faca de dois gumes, é um documen- 
to que attenta contra a cultura juridi- 
ea do Brasil e avilta um dos poderes 
eonstituidos da Nação, o poder judicia- 
do o qual não merece voto de descon- 
fiança que essa lei, para ele, deve sig- 
nificar. 

De facto, desde que se manifestou no 
Brasil o nefasto movimento communis- 
ta, aliás por obra e graça dos homens 
da Revolução (Muito bem da banca- 
da do P. R. P.; Não apoiados da banca- 
da do Partido Constitucionalista). 

o sr. Naclerio Homem --- O commu- 
nismo está no mundo inteiro! 

o sr. Abra/aio Ribeiro —e ... que o 
crearam e o mantém alimentado por 
leis exdruxulas, não houve Tribunal que 
não désse mão forte aos poderes publi- 
cos para reprimil-o e punir os culpados. 
Haja vista o facto de não haver sido 
concedido até agora um só "liabeas- 
corpus" ou mandado de segurança a 
favor de individuos que se acham pre- 
sos sem culpa formada ha quasi um 
anno. 

O st*. Abrahão Ribeiro ------ Não deve 
ser indifferente a esta Camara Munici- 
pal, como certamente não será, á Ordem 
dos Advogados Brasileiros, o modo por 
que vão ser processados e julgados os 
nossos patricios. 

Espero, pois, que, consignado na acta 
o meu protesto, o faça seu a Camara 
Municipal de São Paulo, para a honra 
do nosso povo como homenagem aos 
que tombaram em 32, por amor ao ima 
peno da Lei e da Justiça. 

• 

Vozes do P. R. P. 	Muito bem! 
Muito bem! 

o sr. José Cyrillo 	V. exc. defende 
o estado liberal-democratico e depois o 
ataca! 

o sr. Abrahão Ribeiro 	O colega, 
joven como é, está ainda para atacar a 
liberal-democracia, um tanto verde .. 
(Riso). 

o sr, José Cyrillo 	Eu, quando falo, 
aqui, todo mundo me aparteia, defen- 
dendo a liberal-democracia. Mas isto 
é liberal-democracia? 

o sr Abrahão Ribeiro 	Ainda hon- 
tem, respeitavel orgão officioso, o Es- 
tado de São Paulo ' notificando a crea- 
ção desse Tribunal de Segurança Na- 

O SR PRESIDENTE Dou a pa- 
lavra ao sr. Thiago Mazagão Filho. 

O SR MAZAGÃO FILHO Sr. pres 
sidente, concordei em ceder a minha vez, 
na inscripção dos oradores que devem 
falar nesta sessão, ao meu nobre cole- 
ga, sr. Naclerio Homem. 

O SR. GASPAR RICARDO (pela 
ordem) 	Sr. presidente, já na ultima 
sessão da Camara, eu me havia inserip- 
to para falar, sobre o relatorio do exmo. 
sr. Prefeito da Capital; de modo que 
me parece logico, que, chronologicamen- 

_ à _ ty  , 
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te, me caberia a palavra, neste mo- 
mento. 

4 

O MAZÁGÃO FILHO -- Sr. 
presidente, devo ponderar que minha 
inscripção já estava feita ha tres ses- 
sões, e peço ao sr. Secretario que verifi- 
que a procedencia deste facto. Dessa 
maneira, cabe-me fazer uso da palavra 
agora. 

o sr. Gaspar Ricardo -- De accôrdo. 
Não tenho duvidas a esse respeito Mas 
desde que v. exc. desistiu desse direito, 
não o póde reclamar. Não é um direi- 
to hereditario. 

são de 12 do corrente, pelo meu prezado 
eollega sr. Sylvio Margarido, que pre- 
tendeu justificar um seu requerimento, 
no sentido de ser exigida a presença do 
sr. Prefeito nesta Casa, para prestar in- 
formações verbaes, sob o pretexto de 
não haver s. exc prestado as informa- 
ções escriptas solicitadas pela Camara, 
a requerimento daquele nobre verea- 
dor. 

Causaram-nos extranheza a critica e 
a hostilidade com que foi recebida por 
alguns dos srs. vereadores o relatorio 
que o sr Prefeito enviou a esta Cantara, 
na sessão de 12 do corrente. 

o sr. Mazagao Pilho Concordei em 
ceder a minha vez, corno, na sessão pas- 
sada, o fez o nobre representante inte- 
gralista, a favor 	sr. Sylvio Marga- 
rido. 

• 

c 

o sr. Sylvio Margarido --- Eu era, de- 
pois de s. exc., o immediatamente ins- 
cripto. Elle desistiu da palavra e, co- 
mo eu era o immediatamente inscripto, 
a sua vez me deveria caber natural- 
mente. 

o 

o sr. Gaspar Ricardo 	Não houve 
hostilidade. Houve apenas a constata- 
ção de que não são completas as infor- 
mações por s. exc. prestadas. 

o sr. Naclerio Homem """W" Expondo, 
como expoz, pormenorisadamente,, os 
pontos eentraes da sua administração, s. 
exc. tinha natural direito de esperar de 
todos nós uma exacta apreciação dos 
importantes problemas nele ventilados, 
para que a acção legislativa da Camara 
fosse eollaboradora efficaz e constructi- 
va da solução dos complexos negocios de 
interesss da colectividade municipal. 

o espertada deveriamos ter a nassa at- 
tenção para as varias questões ahi ex- 
postas com todos os detalhes possiveis, 
segundo a importancia de cada proble- 
ma, e destinadas a esclarecer esta edili- 
dade da orientação fecunda que está 
sendo irripriMida.  por s. exc. na  direcção 
dos newicios publicos municipaes. 

o sr. Sylvio Margarido --- Aliás, es- 
tranhei que essa Mensagem não viesse 
desde o primeiro dia. Já nesse sentido 
me manifestei, e seria obrigação do sr. 
prefeito responder. 

• 

o sr. Gaspar Ricardo ---- E' a ordem 
chronologica. 

O SR. PRESIDENTE O nobre ve- 
reador sr. Sylvio Margarido, falando 
sobre o relatorio do sr. Prefeito, o ata- 
cou. Como é natural, em seguida, so- 
bre o mesmo assumpto, devo dar a pa- 
lavra a um vereador que o defenda. 

Nestas condições, tem a palavra o no- 
bre vereador, sr. Nadem Homem. 

o sr. Gaspar Ricardo --- Peço apenas, 
si'. presidente, que fique consignado o 
meu respeitoso protesto contra a delibe- 
ração de v. exc. 

O SR. NAELERIO HOMEM Sr. 
presidente, srs. vereadores. 

Venho occupar a preciosa attenç'ão 
dos meus nobres collegas para respon- 
der ao discurso aqui proferido, na ses- 

o sr. Naclerio Homem 	Talvez por 
falta de tempo. 

o sr. Sylvio Margarido 	O sr. Pre- 
É feito teve diversos annos para organizar 

• 

II 
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nina mensagem e apresentai-a á Cama- 
ra Municipal, reunida seis manos de- 
pois. 

o sr. Naclerio Homem 	Mas o sr. 
Prefeito está á testa da Prefeitura não 
ha seis annos 

lia dois annos 

Comprometto-me mesmo a demonsa 
trar que na discussão do assumpto o 
nobre vereador chegou por engano, a 
pleitear interesses contrarios aos legiti- 
mos interesses pubbcos! 

S. exc. ainda foi bastante injusto 
com o ar. Prefeito, cavalheiro como os 
que mais o são, administrador esclare- 
cido e de larga visão, e de probidade 
inatacavel... 

• sr. Sylvio Margarida 	NILO ata. 
piei o sr. Prefeito. 

• 

o sr. Naclerio Homem 	... quan- 
do S. exc. procurou diminuir o valor da 
sua actuação na administração publica, 
quando s. exc. se  referiu a seus actos, 
procurando neles enxergar uma au- 
thentiea "mystificação"... 

• 

o sr. Sylvio Margariclo 	Sim, se- 
nhor! O concurso que se fez na Pres 
feitura é que é uma rnystifienão. 

o sr. Naclerio Homem 	, e quan- 
do s. exc. contra elle usou de conceitos 
e de expressões menos honrosas. 

O sr. Rocha Filho 
apenas. 

o ir. Sytvio Margarida 	Mas em 
dois annos não houve tempo para orga- 
nisar essa Mensagem/ 

o sr. Naclerio Homem 	Entretan- 
to, o que vimos na ultima sessão, foi 
aquelle ilustre membro da minoria, 
examinando a importante exposição do 
or. Prefito, ater-se ao exame das peque- 
nas questões, dos assumptos menores ou 
menos relevantes, deixando de parte to- 
das as questões magnas a que a Mensa- 
gem allude. 

O Jr. Tenorio de Éritto 	Rebateu a 
censura que o sr. Prefeito assacou con- 
tra a Camara Municipal. 

Sylvio Margarida 	Não estu- 
dei a Mensagem. Estudei, apenas, os 
pontos de vista relativos aos pedidos de 
informações por mim solicitados... 

o ar. Sylevio Margarido 	Aliás, 
quem faz esse concurso não é o si'. Pre- 
feito; é a chamada Commisaão Civil, 
sob a responsabilidade da administra- 
ção do sr. Prefeito. 1 

Naclerio Homem Esse estudo 
de v. exc. vae ser apreciado por mim 
em seguida. 

o Sylvio Margarido 	... de féis- 
ma que essa generalidade, que v. exe. 
está fazendo, não Ode ser uma respos- 
ta a mim. 

1 

• 

s•. Naclerio Homem 	Assim. sr. 
presidente, não podendo oppor-se ao sr. 
Prefeito Municipal nas linhas mestras 
da sua fecunda e sadia administração, 
apéga-se s. exc a verdadeiras questiun- 
calas em que o interesse essencialmente 
municipal é relegado para segundo pla- 
no, eGmo se fosse um valor desprezivel. 

o ar. Naclerio Homem Mas as cul- 
pas foram todas attribuidas ao chefe 
da administração municipal, que é o sr. 
Prefeito. 

Entendeu o nobre vereador, por 
exemplo, que houve da parte do ar. 
Prefeito o proposito de fazer uma cen- 
sura ao nosso respeitavel Presidente 
pelo facto de lhe haverem sido endere- 
çados varios pedidos de informações 
que, segundo a impressão do Departat 
mento Juridico da Prefeitura, não te- 
riam sido regularmente approvados por 
esta Camara. 

• 

• 

1 .1 	__i r,: 1  ge,
• 
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tão juridica. Não sei porque o sr. Pre• 
feito mandou todas aquellas considera- 
ções, si a Camara já tinha discutido e 
votado o seu regimento. 

• 

• 

O sr. Sylvio Margarido 	E' logico. 
S. exc. devia ver logo que, urna vez en- 
caminhado; estavam approvados, smão 
o sr. presidente não os remetteria. 

o sr. Naderio Homem --- Não houve 
tal censura notadamente porque o sr. 
Prefeito, esposando aquelle ponto de 
vista jurídico, quiz apenas mostrar que 
lhe seria possivel exonerar•se de bôa 
fé... 

• 

■ 

■ 

• 

Eu de- 

o sr. Naclerio Homem —a Affirmou 
o nobre vereador sr. Sylvio Margarido 
terem sido inteiramente inuteis as mi- 
nuciosas informações constantes da 
Mensagem com relação ás grandes obras 
que estão sendo effectuadas nesta Ca• 
pitai... 

o sr. Sylvio Margarido O meu no- 
bre collega não entendeu. Disse que 
perdi o meu tempo procurando as in- 
formações pedidas e não as encontrei 
na Mensagem porque ellas não foram 
respondidas. Portanto, perdi o meu 
tempo. 

• 

sr. Naclerio Homem --- V. exc. des- 
prezou essa parte da Mensagem. E' a 
isto que desejo referir-me. 

o 

o sr. Sylvio Margarido -- Perdi o 
meu tempo, pois, dividi bem a Mensa- 
gem em varias partes e não encontrei 
as respostas aos pedidos de informa• 
ções. 

• 

o sr. Gaspar Ricardo Não apoiado. 

O sr. Naclerio Homem 	... da obri- 
gação de attender a taes pedidos de in- 
formações... 

o sr. Sylvio Margarido 
monstrei que não podia. 

o sr. Naclerio Homem 	... si não 
tivesse o proposito de vir fornecel-as, e 
que com toda a solicitude vinha trazer 
á Camara as informações pedidas. 

O 4r. Sylvio Margarido 	Exacta- 
mente por esse motivo é que aquella ex- 
posição só podia ser sincera; não tinha 
outra razão de ser no relatorio. 

o si'. Naclerio Homem 	Onde hou- 
ve, pois, requinte de consideração e de 
acatamento, o meu presado collega ima- 
ginou um acto de censura... 

O s. Sylvio Margarida 	Não houve 
acatamento. 

■ 

o sr. Mazagão Filho --- V. exc. che- 
gou até a chamar a minha attenção, di- 
zendo que se tivesse lido o relatorio, te- 
ria perdido meu tempo. 

o srI' Sylvw Margarido O que dis- 
se foi ,que perderia tempo si fosse pro- 

• curar Iessas informações, porque ellas 
não seriam encontradas. 

• 

o 

o sr. Naclerio Honzem 	Inutil ou 
sem nenhum alcance seria, discutir-se 
agora a procedencia, ou não, do ponto 
de vista juridico que a este respeito foi 
adoptado pela Mensagem porque o nos- 
so regimento recentemente em vigor, 
corta definitivamente qualquer duvida 
quanto á forma de serem processados e 
encaminhados os pedidos de informa- 
ções. 

o sr. Sylvio Margarido ~~ Vê v. exc. 
que, quando veiu o relatorio do sr. 
Prefeito, já haviamos discutido a ques- 

o sr. Nue/cri:o Homem -- Repito, sr. 
presidente: Affirmou o nobre vereador, 
sr. Sylvio Margarida terem sido intei- 
ramente inuteis as minuciosas informa- 
ções contantes da mensagem, com rela- 
ção ás grandes obras que estão sendo 
effectuadas na Capital e aos serviços 
publico; que estão sendo praticados, 
sem se lançar mão de um só empresti- 

• 
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o sr. Sylvio Margarído 	Vejo que 
o nobre collega não leu o meu projecto. 
A minha proposta é esta a nomeação 
de dois funecionarios por merecimento 
e um por antiguidade. Corno depre- 
hender-se dai-ti um eriterio unilateral? 

mo, siver, e mais do que isso, com 
amortização até da divida municipal. 

Comtudo ebtendemos que ao publi- 
co, aos verdadeiros interessados pelos 
negocios publieos, e ao proprio referido 
vereador, intelligente e operoso como 

• é si 1 • 
ir e 

o sr. Sylvio Margarido 	Muito 
obrigado a v exc. 

o ir. No,elerio Homem 	... muito 
deverão ter interessado aquelles magnos 
assumptos. 

Voltou o nobre vereador a insistir 
que se deve restabelecer o criterio da 
antigui Jade na promoção dos funecio- 
narlos publicos, deixando-se absoluta- 
mente relegado o criterio adoptado do 
merecimento do funccionario. 

• 

o ar. Sylvio Margarido Não discu- 
ti essa these. Apenas disse que o sr. 
Prefeito não respondeu ao pedido de in- 
formações formulado por mim, porque 
não podia responder, por motivos que 
determinei. Porque, fazendo promo- 
ções por merecimento, si elle informas- 
se, ia demonstrar que as promoções não 
tinham obedecido a esse criterio do me- 
recimento. 

O st.. Naelerio Homem 	S. exc. es- 
posa a antiga these em virtude da qual 
o funceionario vae galgando os postos 
superiores mediante o simples decurso 
do tempo, haja elle ou não com dedica- 
ção ao serviço puha), tenha elle ou não 
a necessaria capacidade para desempe- 
nhar as funcções dos postos superiores. 

E' o eriterio unilateral, o" criterio 
que consulta os interesses de uma só 
das partes, desprezando inteiramente os 
legitims interesses publicos, além de 
ser a laureação da incompetencia, a ex- 
tincção do estimulo, da capacidade do 
funccionario, e da dedicação aos inte- 
resses publicos. a 

O st. Nacterio Homem --- isso não 
constava do projecto de v exc. 

o ir. Sylvio Margarid,o 4~.."  O meu pe- 
dido de informações era justamente pa- 
ra justificar o meu projecto. 

o sr. Naelerio Homem Porque não 
se reconhecer á administração publica 
o direito de escolher, dentro do seu 
quadro de funccionarios, aquelles que 
revelarem melhor capacidade e que 
estão sendo exigidos pelos negocios pu- 
blicos para oecupar cargos de serviços 
mais importantes ou mais complexos? 

O sr. Orlando Prado - I- Não é isso 
uma questão constitucional? A pro- 
pria Constituição cogita desse ponto. 

o sr. Naelerio Homem --- A unica 
vez que a Constituição regula as pro- 
moções e estabelece os dois criterios é 
no caso da magistratura. Com  que 
fundamento legitimo se péde pretender 
sobrepor os interesses publicos, si os 
homens devem ser feitos para os cargos 
e não Os cargos para os homens? 

o funecionario não p6de ter direito 
de receber da administração publica 
maior compensação, por ter prolongado 
no tempo o seu oeio ou a sua incapaci- 
dade. 

Si os serviços exigem maior capaci- 
dade e maior dedicação, reconheça-se o 
direito de promoção aos mais capazes e 
dedicados, tanto mais que .a diligencia 
e o conhecimento estão ao alcance de 
todos os funecionarios, fazendo-se as- 
sim justiça igual aos servidores publi- 
cosa  porque o verdadeiro principio da 
igualdade, já o disse o philosopho, é 
igualar os ignaes e desigualar os des- 
iguaes. 
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o sr. Gaspar Ricardo 	Tal julga- 
mento é muito diffieil, principalmente 
quando entra o elemento politica por- 
que esse criterio é subjectivo. 

o sr. Naclerio Homem .~~" Mas nós vi- 
vemos no mundo real... 

o 

• 

■ 

o sr. Naclerio Homem 	Os exem- 
plos que s. exc. trouxe a esta casa, em 
sessão anterior, para pretender susten- 
tar seu ponto de vista, citando nomes de 
funccionarios ha muitos annos não pro- 
movidos, não procedem absolutamente, 
tendo s. exc. sido mesmo muito infeliz 
nesses exemplos, quando trouxe a esta 
casa nomes de funccionarios que abso- 
lutamente não se recommendam, e no- 
mes de outros que nem siquer lograram 
uma promoção durante o longo tempo 
em que serviram no dominio politico do 
Partido a que s. etc. está filiado. 

o sr. Sylvio Margarido E o de um 
que não foi nomeado e que prapoz acção 
contra a Prefeitura, tendo sahido ven- 
cedor. 

• sr. Gaspar Ricardo 	E' preciso 
combinar esses dois criterios, principal- 
mente tendo-se em vista as organiza- 
ções po) itieas. 

o sr. Nacicrio Homem 	O eriterio 
da antiguidade não é o que consulta aos 
legitimus interesses da classe, porque 
deixa sem compensação a capacidade e 
o trabalho. 

A objecção que o nobre vereador apre 
senta •ntra esse criterio é de que, na 
realida:ie, elle não é praticado, servin- 
do apeaas de pretexto para ser seguido 
o criterio politieo. 

o sr. Gaspar Ricardo 	E' subje- 
ctivo. 

o sr. Naclerio Homem 	Isto sé mui- 
to significativo e está a indicar que 
aquelles funccionarios nunca fizeram 
Jus ás pretendidas promoções. 

o sr. Tenorio de Britto 	Funceio- 
nado publico não exerce funcção poli- 
tica, pois se elle é funccionario pu- 
blico... 

1 

1 
PI 

• 

• 

• 

■ 

o sr. Naclerio Homem -- S. exc. é, 
na realidade, injusto nessa asserção. 
porque nas promoções que se têm dado 
na Prefeitura, não são levadas em con- 
ta as preferer cias partidarias dos pro- 
movidos. 

o sr. Sylvio Margarido Dali o meu 
pedido de informações. 

o ir. Naclerio Homem, 	Para assim 
concluir-se basta considerar que a maio- 
ria dos funccionarios da Prefeitura foi 
nomeada quando dominava o Partido 
a que s. exc. está filiado, e muitissimos 
desses funecionarios, apesar de reco- 
nhecidamente partidarios da opposição, 
foram e têm sido promovidos pelo Pre- 
feito, sem favor, embora... mas para 
se fazer justiça e se attender aos recla- 
'miá da administração. 

o sr. Orlando Prado 	A nossa cri- 
tiea não é ao si'. Prefeito, mas á legisla- 
ção. 

o sr. Sylvio Margarido 	(ao ora- 
dor) 	Aliás, o nobre collega desculpe- 
me, mas não está respondendo ás consi- 
derações que fiz na sessão passada. 
Não cogitei deste assumpto. 

o sr. Naclerio Homem 	Estou res- 
pondendp pari •passu o discurso de v. 
exc. 	1 

o sr. José Cyrillo 	Conclusão: ha 
unia resposta sem haver informação... 

• 

sr. Naclerio Hmnem 	E si alguns 
funceionarios recentemente nomeados 
foram promovidos dentro de pouco tem- 
po após, é porque a administração as- 
siga agindo foi procurar para os postos 
homens capazes. Aliás, podemos affir- 
mar serem pouquissimos esses funecio- 
nulos. 
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à o sr. Masageio Filho 	Antiguidade 
não é estagio. 

o ar. Chagas da Costa Estagio é 
uma coisa e antiguidade é outra, muito 
diversa. 

o sr. Tenorio de Britto -- E' uma 
subtileza de v. etc. 

à 

e 

o sr. Sylvio Margarida 	Segundo 
o projecto, a lista é dos mais antigos. 

o sr. Naclerio Homem E' um esta- 
gio como ha na magistratura do Esta- 
do. E' um estagio por dois annos, mas 
não é antiguidade. Havendo funccio- 
narios com dois annos de serviço na 
mesma secção, o que já tiver feito o es- 
tagio poderá passar na frente de outro 
bem mais antigo, desde que tenha maior 
merecimento. 

Aquella eommissão de funccionarios 
e juristas perfilhou, assim, o criterio 
adoptado pelo acto municipal n.° 1146 
de fórma a consagrai-o 

Veem assim os meus flores collegas 
não só que o nobre vereador sr. Sylvio 
Margarido enganou-se quando, espo- 
sando o criterio da antiguidade, procu- 
rou olhar só o interesse dos funcciona- 
✓ios, deixando desprezados, inteiramen- 
te, os legítimos interesses publicos, e 
quando s. exc. adoptando aquelle crite- 
rio, pensou satisfazer os interesses de 
uma classe que pleiteia um criterio in- 
teiramente differentel... 

o sr. Chagas da Costa --- Muito bem! 

o ar. Orlando Prado 	V. exc. co- 
nhece o que a Constituição dispõe sobre 
a promoção dos magistrados/ 

o ai.. Naelerio Homem --- Conheço, 
naturalmente. • 

o sr. Oraindo Prado Pois este é o 

• • 

E' isso 

Apezar da critica feita, os funccio- 
narios publicos são contrarios ao elite ,  
rio da antiguidade esposado pelo nobre 
vereador Basta considerar que o "Dia- 
rio Official' do dia 17 do corrente, traz 
(3 projecto de lei n.° 53, denominado 
"Estatutos dos Funecionarios Publicos'", 
elaborado por diversos membros do tune- 
eionalismo do Estado, pertencentes á 
Associação da ima classe, em eonjuncto 
com juristas nossos, no qual se visa con- 
signar os direitos e os deveres dos ser- 
vidores do Estado e dos Municípios. 

Nesse projecto se pleiteiam as promo- 
ções dos funccionarios absolutamente 
pelo criterio do merecimento... 

o ar. Sylvio Margarido .- O meu no- 
bre eollega não leu o projecto. O meu 
projecto manda promover o funcciona- 
rio pelo criterio do merecimento entre 
os mais antigos. 

Num dos artigos do projecto de lei 
que tive a honra de apresentar, se tra- 
ta de uma commissão civil, cuja maioria 
é formada por funccionarios, eotrunissão 
essa que organiza uma lista, por meio 
da qual o administrador nomeia por or- 
dem de antiguidade. Eis ahi. 

sr. Naclertio Homem 	Mas, como 
ia dizendo, nesse projecto se pleiteam as, 
promoções dos funceionarios absoluta- 
mente pelo criterio do merecimento, 
apurado em concurso de títulos, no qual 
se levam em conta os seguintes elemen- 
tos: 

a) ---- dedicação, assiduidade, disci- 
plina, criterio, iniciativa, compostura, 
aptidão, probidade; 

b) capacidade e efficiencia tech- 
nica; 

e) 	notas dos chefes de serviço, ou 
directores (art. 29) tudo isso conjuga- 
do a um estagio razoavel. 

o sr. Gaspar Ricardo 	O estagio é 
antiguidade. 

sr. Sylvio Margarida 
mesmo. 

criterio que deve ser seguido. 

o sr. Alcides Chagas 	Não vejo o 
motivo. 
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o sr. Orlando Prado 	Porque é 
constitucional. 

o 

• 

e 

• 

o sr. Naclerio Homem Não ha ra- 
zão para, invocando a Constituição, im- 
pôr-se esse criterio ao funccionalismo 
administrativo, que não se confunde com 
a magistratura. 	 1 

o sr. Sylvio Margarido 4~M.  Os Estatu- 
tos dos Funccionarios Publicos, em seu 
art. 27, estabelece o seguinte: "Havendo 
dois ou mais candidatos, com igualdade 
de classificação... 

O sr. Mazaglio Filho 	Igualdade de 
classificação. 

o sr. Naclerio Homem 	Perfeita- 
mente, igualdade de classificação. 

o ar; Sylvio Margarido 	... será 
promovido o mais antigo". Pois bem, 
o acto da Prefeitura diz que não será 
levado em consideração o tempo. Dahi 
o meu projecto. 

o sr. José Cyrillo 	V. exc. diz que 
não prevalece a antiguidade? Preva- 
lece. 

e 

e 

• 

a 

o sr. Naclerio Homem 	Prevalece 
só accidentalmente. Tambem foi le- 
vantada critica contra as nomeações 
dos funccionarios m.unicipaes. 

Procurou-se fazer erêr que o systema 
adoptado pela Prefeitura com relação á 
escolha dos seus funccionarios seja o 
systema permanente de nomeações fei- 
tas apenas dentre aquelles que ela ve- 
nha a contractar, impedindo-se assim, 
o accesso aos cargos, por parte dos de- 
mais cidadãos. 

e 

•  

rios não e novidade na administração 
publica. 

o regimen antigo, embora legal, con- 
tractou na Prefeitura levas e levas de 
funccionarios que logo depois da revo- 
lução de trinta entendeu-se não poder 
a Prefeitura comportar, á vista da sua 
precariedade financeira, e tendo-se em 
conta a arrecadação de então. 

A dispensa desses contractados. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Mas poucos 
dias depois nomeou mais. 

• sr. Chagas da Costa Não é ver- 
dade, contesto a affirmação de v. exc. 

o sr: Gaspar Ricardo 	Porque o sr. 
Prefeito não responde .  por escripto as 
informações pedidas? 

o sr. Sylvio Margarido 	Basta res- 
ponder aa minhas informações. 

o si'. Chagas da Costa e— O sr. Car- 
doso de Mello Netto, nos 40 dias de ad- 
ministração, nomeou apenas uma func- 
cionaria, e essa mesmo a pedido do nos- 
so illu.stre e distincto collega, o nobre 
vereador Marrey Junior. 

o sr. Marrey Junior 	Realmente, 
nomeou a meu pedido. Eu apenas po- 
nho em duvida que fosse um só no- 
meado... (riso) 

o sr. Chagas da Costa 	Garanto e 
affirmo que foi urna. 

1 
o sr. Sylvio Margarido 	Tudo isso 

é racil: blista responder o meu pedido 
de informações. 

o sr. Naclerio Homem A dispensa 
desses contractados causou urna grande 
grita por parte daquelles mesmos que 
hoje procuram atacar a administração 
actual. 

Já bem depois, com o desenvolvimen- 
to dos negocios municipaes, nos ultimos 
tempos da vigencia do regimen discri- 
cionario, foram contractados diversos 

o sr. Sylvio Margarido 	Este é o 
ponto para o qual chamo a attenção. 

O sr. Naclerio Homem Não proce- 
de a critica. 

E' bom deixar desde logo consignado 
que o systema de contractar funcciona- 

o 

• 

1 
• 
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te revogado. Creio que v. exe. concor- 
da com isso... 

O art. 540 do acto 1146 obnga a con- 
curso os actuaes 4 ° escripturanos con- 
tractados, determinando sejam dispen- 
sados os que não lograrem approvação. 
Isso para desobrigamie finalmente a 
administração dos contractados que pra 
vassenx mal a sua competeneia. 

Para admissão de novos funcciona, 
rios, determina o art. 276 do acto 1146 
que annualmente, até o inicio do mez 
de novembro, se proceda a concurso ao 
qual Mera concorrer quaesquer cida- 
dãos. 

O art. 11, paragrapho 1.° do acto 768 
visava proporcionar algum tempo ao 
funccionario já em serviço para submete 
ter-se ao regimen commum. Mas esse 
acto, como disse, já está revogado, ra- 
zão pela qual os que não lograram ef- 
fectivação consequente á approvação 
em concurso, na vigencia do acto 768, 
estão hoje sujeitos á vigencia do acto 
1.146. 

E se já não foram approvados em 
concurso, deverão em consequencia ser 
dispensados. 

Foi só por engano, pois, que o nobre 
vereador se apegou ao acto 768, sem dar 
á Camara esta explicação. 

o sr. Prefeito, como não negou o no- 
bre vereador, deu completas informa- 
ções a esta Camara sobre a restituição 
das taxas de calçamento. 

funccionarios, sendo a sua maior pro- 
porção nas repartições novas. 

Hoje, pelo art. 285 do Acto 1146, o 
contracto de funccionanos ficou muito 
limitado. S45 Ode elle dar-se median- 
te "proposta minuciosamente funda- 
mentada dos chefes de serviço": a) ---- 
quando se tornarem necessanos os servi- 
ços de "technicos de reconhecid( com- 
petenda e renome profissional" b) 
quando houver "estricta necessidade" 
para o bom andamento do serviço e c) 
— "nos casos especiaes" previstos no 
referido acto, 

o contracto de funccionarios é hoje 
na Prefeitura, pois, um caso de restri- 
cata excepção á regra geral. 

o que vigora sobre o assumpto é ape- 
nas o Acto 1146 que revogou todas as 
disposições anteriores, inclusive as do 
Acto 768 em que se apoiou o nobre ve- 
reador. 

o sr. Sylvio Margarido 	O si'. Pre- 
feito ainda recentemente mandou pu- 
blicar um edital no "Diario Offieial" 
de 1.° de setembro, creando o Acto 
1146 de julho, e faz expressa referen- 
cia ao Acto em que me apoei. V. exc. 
querendo lêr egse Acto, está aqui. 

o sr. Naclerio Homem ---- Vou expli- 
car porque faz referenda. 

o ar. Sylvio Margarido --- Está re- 
vogado. Admiro que o sr. Prefeito se 
refira em editaes a actos revogados. 

o sr. Naclerio Homem -- Está revo- 
gado em part•:., evidentemente, pois já 
tratado o mesmo assumpto pelo Acto 
1146. 

sr. Sylvk Margarido 	Exacta- 
mente. Sobre o concurso. 

o sr. Sylvio Margarido 	Não res- 
pondeu o ponto principal. 

o si'. Naclerio Homem •-- Apenas o 
illustre edil, extranhou que o saldo 
apontado na mensagem discutida, resul- 
tasse de abatimentos feitos pelos contri- 
buintes reclamantes. 

• 

o sr. Sylvio Margarido 	Achei la- 
mentavel. E uma concordata. 

o sr. Naclerio Homem 	E v. exc. 
sabe que o Acto 1146 diz, no seu fi- 
nal, revogam-se as disposições em con- 
trario, quer dizer, aquilo que contra- 
ria! o Acto 1146 que fica evidentemen- 

• 

• 

•• 
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o sr. Naelerio Homem -- No enten- 
der de s. exc. esse aecôrdo entre a Pre- 
feitura e os interessados constituiu uma 
verdadeira extorsão. . 

o sr. Sylvio Margarido 	Não tem 
duvida. 

• 

o sr. Naelerio Homens 	. pratica- 
da pelo Erario Municipal em logar de 
restituir integralmente as taxas recebi- 
das. 

o sr. Sylvio Margarido 	Os inte- 
ressados que não queriam fazer abati- 
mento tinham nos seus officios este des- 
pacho: "Archive-se". (Não apoiados 
do maioria). 

o sr. Naelerio Homem Não se deu 
tal, como hão de -Or. Em primeiro lo- 
gar..4. 

o sr Sylvio Margarido Vi um pro- 
cesso na sala do sr. Prefeito com esse 
despyho 

o sr. Sylvio Margarido Não podia 
exigir esse abatimento sem lei, determi- 
nando-o. 

o sr. Orlando Prado 	O nobre ve- 
reador Sylvio Margarido não quiz di- 
zer que o Prefeito estava extorquindo 
dinheiro... 

o sr. Chagas da Costa 	Deu a en- 
tender. 

ri 

o sr. Naelerio Homem 	.. O ar. 
Prefeito não tinha um prazo fixado pa- 
ra fazer taes restituições e não podia 
fazer ao mesmo tempo todas as inume- 
ras restituições. 

Assim tinha elle o direito de preferir, 
nos pagamentts, os contribuintes que 
accordavam fazer aquellas reducções... 

o sr. José Cyrillo 	Quanto á ques- 
tão de concoroatas, o nobre collega sr. 
Sylvio Marggrido fala de cathedra. 
pois éum brilhante advogado de fal- 
lencias. 

o sr. Sylvio Margarido 	Exacta- 
mente ; disse que o ar. Prefeito não pa- 
gava áquelles que não fizessem abati- 
mentos. 

• 

• 

o sr. Orlando Prado 	quiz 
apenas dizer que os meios não eram le- 
gaes, comquanto visse nesse acto do ar. 
Prefeito um desejo de bem servir. • 

O sr Naelerio Homem 	Não proce- 
de tal censura, só podendo merecer elo- 
gios o administrador que zelando pelos 

. cofres publieos, consegue accôrdos van•  
tajosos, com reducção dos seus encar- 
gos. (Muito bem da maioria). 

Taes reducções não se pôde dizer te- 
nham sido arrancadas dos interessados, 
dadas as eircumstancias e a forma pela 
qual foram obtidas. 

o sr. Naelerto Homem 	Em se- 
gundo logar, os responsaveis pela ad- 
ministração municipal, para obterem 
aquellasl reducções, não declararam, ja- 
mais, Tile deixariam de fazer restitui- 
ç6es, sehdo d.,. consignar-se terem sido 
archivados apenas os pedidos prescri- 
ptos. 

.0 sr Thomuz Lessa 	Isso é verdade. 

o s•. Sylvio Margarido 	Foram ar- 
chivados, apenes, os processados... 

O sr Abrahão Ribeiro 	Foram ar- 
rancadas pelas difficuldades ereadas 
para o recebimento daquillo que lhes 
era devido. As difficuldades eram taes 
que a parte interessada, para receber, 
cedia. 

• o 

• 

o sr Naelerio Homem V exc. vae 
vêr que não existiu tal. 

o sr. Abrahão Ribeiro ffiffln. Desde o 
momento que bouve uma lei dando re- 
cursos á Prefeitura para receber aquillo 

é 

4N4 
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que recebera indevidamente, qualquer 
prescripção está interrompida. 

o sr. Naclerio Homem da Mas isso 
não quer dize que não houvesse direi. 
tos prescriptos anteriormente. 

o sr Chagas da Costa --- Essa é que 
é a vevedade. 

• sto Naclerio Homem 	Mas. sr. 
presidente s6 elogios merece o admi- 
nistreglor que procura, por todos os 
meios razoaveis, defendei bem os di- 
nheiros publicos, 

■, 

dos grandes emprehendimentos a que 
está ella procedendo, sem lançar mão de 
um só emprestimo siquer, e •até com a 
amortização do seu debito. 

o sr. José Cyrillo — Houve emprese 
timo com o augmento de impostos... 

o sr. Chagas da Costa --- Não houve 
augmento de impostos. 

O Sr. Rocha Filho 	Isso é uma 
phantasia! 

o sr. Naclerio Honicin 	Queira v. 
exc. vir provar isso! 

O st. Orlando Prado --o Neste ponto 1 
=— da b6a applicação dos dinheiros pu- #.4 ° sre 
blicos por parte da Prefeitura --- direi'; daqui a 
a v. exc. ai:miado". sr. 

José Cyrillo -- Vou provai-o 
alguns dias, 

Naclerio Homem 	Além do 
o sr. Chagas da Costa --- A Prefei- 

tura cempre •ipplica bem os dinheiros 
priblicos 

• 

sr. 5ytivi,9 Margarido ---- V. exc é 
administrador? 

• 

O gr. Chagas da Costa 	Não sou, 
mas tenho razões para affirmar isso. 

mais, sr. presidente, a Prefeitura só 
compra e paga á vista os materiaes de 
que precisa ao que, aliás, lhe tem pro- 
porcionado economias, em virtude dos 
descontos feitos pelos fornecedores que 
recebem immediatamente os seus credi- 
tos, sendo que este systema de compra 
á vista tem sido uma verdadeira novi- 
dade nos negocios municipaes. 

o sr. Orlando Prado --- Não lia du- 
vida que é áigno de todo o elogio essa 
orientação da Prefeitura que, aliás, 
tem sido notada e elogiada mesmo pelo 
commercio de Sim Paulo. 

o r. Sylmo Margarido 	Não estou 
negando. 

O SR. PRESIDENTE 	At tenção!  
Está com a palavra o nobre vereador, 
sr. Naclerio Homem 

O sr. Naclerio Homem --- Vê v. exc 
então, que o nobre vereador sr. Sylvio 
Margarida não tem razão para suas cri- 
ticas. 

o sr Sylvio Margarido 	Eu não 
critiquei, não toquei nisso! E estou, 
até, ouvindo com prazer essa informa- 
ção. 

• 

sr. Naclerio Homem --- E a Pre- 
feitura, sr. presidente, longe de se achar 
ás vesperas de urna falleneia, ao menos 
do seu credito, como maliciosamente se 
quiz insinuar, nunca esteve mais solida 
e nem mais prospera... 

o sr. Tenario de Itritto 	Com os 
seus titulas cotados na Bolsa a 	 
79$000. . 

o sr. Naclerio Homem 	... corno 
se vê da mensagem criticada e se prova 
com a solução opportuna dos seus com- 
promissos bem como com a execução 

Ii 

o sr. Naclerio Homem --- A circums- 
tancia lembrada pelo nobre vereador, 
da estipulação, por uni interessado em 
negocios, do Estado, de que o venci- 
mento de determinados títulos da ° res.  

1 ¡sal 
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ponsabilidade deste seria improrogavel, , na, 	é 	uma 	affirmativa 	verdadeira, 
não pôde, absolutamente, ser attribuida - apoiada em prova robusta... 

• 

a erros ou faltas da nossa administra- 
ção actual. Sylvio Maragarído 	Uma de- sr. 

Aquela estipulação, aliás inocua, co- claração, não baseada em provas, é le- 

mo reconheceu s. exc.... viana. 	Contintio a affirmal-o. 	Aguar- 
do anciosamente as provas. 

o 

• 

o sr. Sylvio Atergarido 	Perfeita- 
mente inocua. - 

o ar. Naclerio Homem • 	. .. não 
p6de affectar o bom nome da adminis- 
tração actual, devendo antes, como o 
disse, e muito bem o nobre vereador sr. 
Vicente de Azevedo, ser considerada 

o sr. Nae,lerio Homem 	... com- 
posta de cerca de 1000 documentos 
de processos administrativos em poder 
da Prefeitura, como sejam os processos 
118. 33.600 de 1935, 26 395 de 1934, 
36.623 e 36.193... 

• 

1 

e 

• 

• 

o sr. Sylvio Margarido --- Onde está 
o processo'? 

o SI.. Na.clertio Homem 	. , de 
1933; xis. 28.502 e 14.846, de 1932 a"..  
37.181 	34.356 e 24.560, de 1931. 

o sr. Sylvio Maragarido Essa enu- 
meração não aplica e não prova nada. 
Eu tambem posso dizer a v. exc., para 
contradictal-o, que existem os proces- 
sos ns. 141, 125 em 1829, e na realida- 
de não terei provado coisa alguma. 

o sr. Naclerio Homem 	Si o nobre 
vereador, como os demais, desejar mais 
detalhadas informações a respeito des- 
ses processos, o sr. Prefeito está prom- 
pto a attendel-o nesse desejo, exhibin- 
do-lhes ditos processos para exame e 
verificação no seu gabinete... 

o sr. Sylvio Margarido 	O meu re- 
querimento t é nesse sentido de nos ser 
permittido /tal exame. 

o sr. Naclerio Homens .."ffinm% • • tendo 
tido o ar. Prefeito apenas a delicadeza 
de pretender evitar uma discussão es- 
teril dentro desta casa. 

1 
11 

o 

o • 

"una penitenza nuova dei peccati ve- 
chi" 

A objurgatoria lançada ao sr. Prefei- 
to, no final da referida critica, não 
tem a menor razão de ser. O si'. Pre- 
feito forneceu nas suas linhas princi- 
paes,, todas as informações pedidas. 

o sr. Gaspar Ricardo Não apoiado. 

o sr. Naclerio Homem 	Prestou- 
nos s. exc. importantes esclarecimentos 
que não satisfizeram áquelle 'ilustre 
vereador, porque a mensagem não desce 
a detalhes pessoaes, detalhes esses per- 
feitamente inuteis, tanto mais tendo-se 
em conta a declaração feita pelo nobre 
vereador, de que desejava aquellas mi- 
nucias para a Camara poder discutir e 
votar uni projecto de lei que apresen- 
tou, no sentido de passarem a ser pro- 
movidos por antiguidade, os funcciona- 
rios municipaes. 

A Camara pôde muito bem discutir 
e votar aquelle projecto, porque o seu 
assumpto não depende dessas minucias. 

o sr. Sylvio Margarido Mas a Ca- 
mara votou o meu pedido de informa- 
ções. 

o $r. Naclerio Homem 	E a affir- 
inativa do sr Prefeito, feita sem perso- 
nalizar, quanto a gastos anteriores da 
Prefeitura, que não cabia a esta atten- 
der, longe de ser uma declaração levia- 

• 

o sr. Sylittio Margariclo —a Mas o 
meu desejo é que essas provas sejam 
apresentadas á Camara. 

o sr. Thomaz Lessa 	V. exc. o re- 
queira. 

o 

; 

kal i 1 ‘4, 
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• sr. Natlerio Homem -- Si v. exc. o 
requerer, nós promptamente accedere- 
mos ao seu pedido. 

o ar. Tenorio de Brite° 	B' que a 
minoria não costuma lançar labéos a 
ninguem. 

o sr. Naderio !Tomem 	Era o que 
tinha a dizer. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

O sr. Chagas ola Costa -- Aliás, s. 
exc. se  arrependerá... 

o sr. Sylvio Matgarido 	Não me 
arrependerei. Eu não sou homem do 
Passado. 

o sr. Chagas da Costa --- V. exc. dis- 
nt aqui que é saudosista... 

O sr. Pereira de Queiroz (ao sr. 
Margarido) 4"a.  V exc. está em con- 

tradicção com as declarações que fez 
em uma das nossas ultimas sessões... 

1 

O sr. José Cyrillo 	Seria engraçado 
que s. exc. tivesse saudades do futuro... 

o sr. Sy/vio Margarida --- Eu nunca 
entrei no Thesouro, nem tive nunca a 
menor parcela de autoridade publica. 
Portanto, não posso ter medo de lançar 
o meu repto a quem quer que seja. 

O SI.. Naclerio Homem li 	Não é pois. 
"leviano" um cidadão... 

o sr. Sylvio Margarido - Traga cri- 
tão as provas. 

• 

• 

o SR. GASPAR RICARDO Sr. 
presidente, o assumpto das minhas pa- 
lavras é ainda relativo á extensa e su- 
perficial mensagem cio sr. Prefeito,- re- 
mettida a esta casa. 

Eu como o nosso nobre colega sr. 
Sylvio Margarida tive Oportunidade 
de solicitar a s. exc. varias informações, 
constantes de varibs requerimentos que 
não vou reler, por serem longos. Desses 
cinco requerimentos dirigidos á Prefei- 
tura por intermedio de v. exc., dois não 
tiveram a felicidade de ser appmvados 
pelos ilustres membros da maioria des- 
ta Casa. Entretanto, o sr. Prefeito 
procurou responder ás informações pe- 
didas e, lamento sinceramente dizei-o, 
s. exc. o fez de maneira incompleta e 
omissa, tal como aconteceu nos casos 
brilhantemente estudados pelo nobre 
vereador sr. Sylvio Margarida 

De todos esses requerimentos, sem du- 
vida o de maior importancia, sob o 
ponto de vista do interesse da collecti- 
vidade, é o que se refere ao balanço fi- 
nanceiro da nossa municipalidade. 

Esse requerimento, como disse é um 
dos que não teve a felicidade de ser 
approvado pelos srs. membros da maio- 
ria. 

o sts, Naclerio Homem 	Tomo a li- 
berdade de suggerir a v. exc. que for- 
mule um requerimento por escripto. 
Não nos opporemos a elle Ao contra- 
rio, approval-o-emos com prazer. 

Não é, pois, "leviano", sr. presidente, 
repito 	um cidadão de tão alto 

destaque na administração publica que, 
sem personalizar, fala apoiado em pro- 
vai documental e que os proprios verea- 
dores da minoria já proclamaram ser 
um homem de caracter e de mãos lim- 
pas/ 

o si'. Sylvio Margarida --- Eu mesmo 
affirmei. 

o sr. Mazagdo Pilho 	Nós justi- 
ficamos as razões. 

• 

o sr. Gaspar Ricardo ---- De uma 
maneira tão fraca que, infelizmente, não 
conseguiram satisfazer a justa especta- 
tiva dos municipes paulistanos. (Apoia- 
dos da minoria e não apoiados da maio- 
ria). 
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Eu vejo, 

• sr. MazagãO Filho 	Não me pa- 
receram fracas. A Lei Organica de- 
termina o prazo da apresentação dos ba- 
lanços. V. exc. está se antecipando. 

O sr. Gaspar Ricardo -- O sr. Pre- 
feito, apesar desse impecilho creado 
nesta Camara, resolveu responder. 

O sr. 1Vaclerio Homem --- Impecilho 
LI egituno. 

o sr. Gaspar Ricardo Não vejo por- 
que tanto assim que... 

O r Mazagtio Filho 
como todos nós vemos 

Meus srs., quem diz "balanço", tem 
deante de si a idéa desse instrumento 
banal que todos nós conhecemos, 	a 
balança, em que se pesam, e se compa- 
ram em seus dois pratos, as duas impor- 
tancias da Receita e da Despesa. Falar 
em finanças, sem ligar intimamente es- 
ses dois factores, é simplesmente não 
responder ao problema que se discute, 
é simplesmente fugir á contingencia de 
prestar informações que foram pedidas. 
(Apoiados da minoria e não apoiados 
da maioria). 

• sr. Thomaz Lessa 	A prestação 
do balanço será feita em tempo oppor- 
tuno. Aliás, basca- O sr. Thomaz Lessa 

do em lei. o sr. Mazagtio Filho Deve ser apre- 
sentado em outubro. 

• 

o sr. Gaspar Ricardo 	Entretanto. 
na extensissima resposta do sr. Prefei- 
to, desafio v. v. excs. a que me citem 
uma verba siquer relativa a despesas! 

O sr. Thomaz Lessa O balanço virá 
em tempo opportuno. 

O sr. Gaspar Ricardo 	Não ha fi- 
nanças sem o conhecimento da receita 
e da despesa. 

O sr. Sylvio Mairgarido ---- E' logieo. 

O sr. Gaspar Ricardo --- E' problema 
elementarissimo. Não ha necessidade 
de explicaho perante vs. excs. Ainda 

tr mais o •1  roprid sr. 	Prefeito sh disse e 
declaro de modo inequivoco, que nun- 
ca foi politica que ingressou na nossa 
Prefeitura mais como industrial, como 
homem de negocios. Não ha homem de 
negocios que possa abstrahir em qual- 
quer prestação de contas, a verba rela- 
tiva a despesas E' uma lacuna... 

o sr. Mazaggo Filho 	Não é pres- 
tação de contas o que o Prefeito man- 
dou á Camara e, sim, um relatorio, uma 
mensagem. 

o sr. Gaspar Ricardo 	. . . o sr. 
Prefeito respondeu ao pedido de infor- 
mações, em cerca de 1/3 da columna 
da folha que tenho em mãos... 

o sr. Thomaz Lessa 	Ha momento 
opportuno e legal para apresentar ba- 
lanços, de accordo com o dispositivo ex- 
presso da lei. 

o sr. Gaspar Ricardo 	. . . dentro 
das sete paginas de sete columnas to- 
madas com as suas extensissimas infor- 
mações impressas neste jornal (Mos- 
tra a "Folha da Manhã") 

Não ha necessidade. meus srs. de de- 
monstrar nesta assemblea, congtiituida 
de homens praticos na administração, 
com responsabilidades pecuniarias, de 
responsabilidade financeira na carreira 
publica e na propria vida particular 
a importancia do problema financeiro, 
em qualquer assumpto a que elle se re- 
fira, muito principalmente. com  relação 
Í administração publica. 

O meu requerimento solicitava do si'. 
Prefeito a remessa urgente do balança 
financeiro do municipto, relativo ao pri- 
meiro semestre do exercido corrente, 
bem como o balanço patrimonial refe- 
rente ao mesmo periodos 

e 
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• ar. Gaspar Ricardo 	... que bas- 
ta, por si só, para tirar todo o valor 
documental da mensagem de s. exc. 

o ar. Thonutz Lessa -- V. exc. esque- 
ce-se de que o balanço é enterrado em 
outubro. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Peço a v.v. 
excs. que não vejam nas minhas pala- 
vras a intenção de censurai os actos ad- 
ministrativos da Prefeitura fazendo cri- 
tica destructiva. Apenas estudamos e 
analysamos a sua longa informação. 

• sr. Mazagão Pilho Foi uma men- 
sagem que o si'. Prefeito enviou á Ca- 
mara. 

o ar. Gaspar Ricardo 	O sr. Pre- 
feito refere-se de modo positivo e claro. 

o ir. Gaspar Ricardo 	... gastar- 
se talvez mais do que 100 contos na di- 
vulgação dessa longuissima mensagem 
do ar. Prefeito, que não esclarece o pro- 
blema financeiro, 'de maxima importan- 
eia em qualquer administração. 

o sr. José Cyrillo 	V. exc. disse que 
o sr. Prefeito é industrial. 

o s•. Gaspar Ricardo 	Elle, como 
industrial, conhece, melhor do que nine 
guem, a importancia da relação da re- 
ceita para a despesa, nas questões de 
finanças. 

O ar. Tenorio de Brito 	S. exc. diz 
que responderia si lhe fossem pedidas 
i n formações. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Mas, sr. pre- 
sidente : no relatorio ou mensagem do 
si.. Prefeito, como quiserem, existe um 
capitulo especial, sob o titulo "Situa- 
ção Financeira", em que s. exe. diz: 
(Lê). 

O ar. Maragão Filho 	Não é ba- 
lanço, é mensagem. 

o ar. Gaspar Ricardo 	. na sua 
mensagem ha informações de caracter 
financeiro. • 

o sr. Thomaz Lessa A menor casa 
commercial não póde improvisar um 
balanço, que sempre demanda algum 
tempo para ser confeccionado. 

O sr. Gaspar Ricardo -- Ou s. exc. 
deveria prestar as inforinações solicita- 
das de uma maneira clara e convincen- 
te ou não deveria prestar informação 
alguma. 

• 

sr. Naclerio Homem 	Nem todas 
as informações financeiras podem ser 
dadas conjunctamente. 

o sr. Gaspar Ricardo 	E' melhor 
essa franqueza, meus srs., do que... 

o sr. Nadario Homem 	O prazo 
para apresentação do balanço vae até 
outubro, em virtude de disposição da 
Lei. Organica nesse sentido. Tres me- 
zes depois de installada a Camara, 

• 

"Póde-se affirmar, sem receio de 
desmentido, que a situação finan- 
ceira do municipio, é neste momen- 
to, a mais promissora possivel". 

S. exc. não demonstra, porém, esroa 
situação financeira, come o balanço. 

o sr. Masagtio Filho -- S. exe. faz 
referencia á situação financeira s  mesmo 
porque em outubro proximo terá de 
apresentar á Camara o balanço. 

O ar. Gaspar Ricardo Si s. exc. não 
e apresenta o balanço da receita e da des- 

pesa, não esclarece cousa alguma sobre 
a situação financeira. 

o sr. Hasagão Pilho 	O sr. Pres 
feito presta essas informações, antece- 
dendo-se á prestação de contas, que apre- 
sentará á Camara na época opportuna, 
determinada pela Lei Organiea. 

o sr. Gaspar Ricardo -- Mas, nesse 
caso, é uma mensagem extensa e sem 
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valor, cuja publicidade deve ter custa- 
do unia fortuna. • 

o sr. Tenorio de Brito (ao sr. Afasagão 
Filho) 	Vale ou não vale o relatorio 
do sr. Prefeito? 

• 

o 

or • 

• 

• 1 
iA 

• sr. Masagão Filho 	No relatorio 
são apenas prestados esclarecimentos. 

• sr. Vicente de Azevedo — A Lei 
Organiea dos Municipios preceitua ela- 
raniente que, depois de tres mezes de 
installadas as eamaras municipaes, os 
prefeitos serão obrigados a apresentar o 
relatorio minucioso das contas da muni- 
cipalidade. De modo que o nobre ora- 
dor poderá esperar mais alguns dias pa• 
ra que entremos no mez de outubro e 
logo no dia 9, em que se completam os 
tres mezes da lei, o sr. Prefeito dará as 
informações tão ambicionadas por s. exc.. 
Não tenha, pois, o nobre collega tanta 
pressa. 

O sr. Sylvio Margarido 	Está certo. 
Eu estou de accordo com v. exc. Por- 
que tambem acho que esta mensagem 
não vale. Aguardemos a nova... 

o 

• 

• 

• 

• o 

o sr. José Cyrillo 	E' a primeira 
vez que as finanças não agradam ao pa- 
ladar... (Riso). 

o sr. Gaspar Ricardo 	Dizia eu, sr. 
presidente, que o relatorio contém o se- 
guinte trecho, para o qual peço a at- 
tenção dos nobres vereadores: (Lê). 

"Por outro lado, o eschema "Os- 
waldo Aranha", permittindo não 
só enorme reducção nos serviços de 
juros da divida externa, consigna- 
do nos orçamentos, como o levan- 
tamento dos depositos que jaziam 
em bancos para o cumprimento in- 
tegral desse serviço, foi elemento 
extraordinario para a folga e 

da situação financeira". 
Essa declaração do Sr. Prefeito tem 

importancia capital para o estudo do 
problema financeiro, de que estou fa- 
zendo rapida apreciação. 

Como todos os collegas sabem, o es- 
chema "Oswaldo Aranha" permittia re- 
tirar os depositos dos bancos correspon- 
dentes á importancia dos juros e amor- 
tizações dos emprestimos externos, até 
que as facilidades cambiaes permittis- 
sem a remessa. dos respectivos fundos pa- 
ra os credores estrangeiros. 

Taes depositos representam, de facto, 
um pagamento adiado, de divida ven- 
cida e certa. E' dinheiro devido. E' 
dentes á importaneia dos juros e amor- 
tizações vencidas. Portanto, a sua re- 
tirada para o custeio de outros servi- 
ços, pa a a applicação em qualquer ou- 

• tra ve ba, zepresenta apenas o desta- 
car-se de urna finalidade certa. Esta 
verba, porém, cuja importancia tam- 
bem não consta do relatorio de s. exc., 
terá fatalmente de ser opportunamente 
reposta. Nós não sabemos quanto foi 
que a exc. retirou, pois o relatorio, 
omisso como sempre, diz apenas que 
houve "levantamento dos depositos". 
Não sabemos qual a importancia total 
desses deposito; qual a importancia re- 
tirada nos termos do esehema "Oswah 

o sr. Mazagão Pilho 	Vv. excs. de- 
vem aguardar o novo balanço, que é es- 
tabelecido pela lei organica. Nelle vi- 
rão as informações que vv. nes. dese- 

% jam e que não cabiam nesse relatorio. 

o sr. Gaspar Ricardo IM"" Sr. presi- 
dente, ha no relatorio uma declaração 
para a qual peço instantemente a atten- 
ção dos nobres vereadores. Diz esse mi- 
nucioso e incompleto relatorio... 

O sr. Naclerio Homem 	Esse rela- 
tono não poderia, evidentemente, agra- 
dar a todos os paladares. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Mas o meu 
paladar não é exigente. Simples admi- 
nistrador, nunca consegui, como nin- 
guem conseguirá separar, as duas no- 
ções de receita e de despesa, quando se 
fala de situação financeira. 

• 
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todo interesse em que tal problema se- 
ja resolvido sabiamente, para a honra 
do povo de nossa terra e sem novos sacri- 
ficios para os contribuintes. 

E' apenas com esse intuito que me 
abalanço a fazer estas observações, sem 
personalisar, simplesmente como antigo 
administrador que já teve opportunida- 
de de resolver questões semelhantes. 

S. excia. o sr. prefeito, em sua men- 
sagem, referindo-se á situação financei- 
ra, declara ainda que a melhoria na 
mesma verificada é, em grande parte, 
consequencia da perfeição com que está 
sendo feita, actualmente, a cobrança dos 
impostos. 

Estou de pleno accordo com as affir- 
mações de s. excia. o sr. Prefeito En- 
tretanto. para se ter uma impressão ní- 
tida do que este melhoramento na ar- 
recadação representa tambem uma me- 
lhoria no serviço, seria indispensavel que 

cicia. dissesse a percentagem da des- 
pesa ora gasta na arrecadação, com re- 
ferencia ao augmento obtido. Sem esta 
comparação não é possível affirmar, por 
falta de provas que o serviço, actual- 
mente, é mais perfeito e mais efficien- 
te que o antigo. 

o se.. Mazagão Filho 	Daremos to- 
das essas informações a v uma. quan- 
do nos for apresentado o balanço. 

o sr. Syl4frio Margarido 	Quer di- 
zer: não apresentou. 

O sr. Gaspar Ricardo Acredito que 
seja pos.sivel, ao gr. Prefeito responder 
ás perguntas que lhe formulamos. Mas 
não o fez. 

do Aranha" e muito menos como foi 
applicada S6 isso destrée todo o va- 
lor informativo do relatado do si'. Pre- 
feito, sob o ponto de vista financeiro, o 
mais importante de qualquer adminis- 
tração. 

o ar. Mazagão filho --- Não consta 
essa informação do relatorio 

o sr. Gaspar Ricardo 	O sr. Pre- 
feito declara entretanto que, com a re- 
tirada desses depositos que se encontra- 
vam nos bancos, se conseguiu alliviar a 
situação financeira do municipio... 

Com franqueza, meus senhores, não 
posso comprehender se melhore a situa- 
ção por essa forma se é dinheiro que 
corresponde a unia divida certa cuja im- 
portaneia é gasta antes do tempo, ainda 
que o seja em cousas uteis. Ora, isto 
representa apenas, em ultima analyse, 
um saque sobre o futuro. 

o s•. Sylvio Margarido 	E' claro. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Falta que 
vv excias. assacam, a todo momento, 
contra as administrações antigas. 

• 

sr. Tenorio de Brito -- Nella não 
tinhamos eschema Oswaldo Aranha... 

o sr. Sylvio Margarido --- E' um ver- 
dadeiro emprestimo. O dinheiro ficou 
depositado para pagamento, portanto é 
um novo emprestimo. 

o sr. Thontaz Lessa 	Não houve 
novo embrestmo. 

o ar José Cyrillo Houve augmen- 
to de impostos. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Continuan- 
do a estudar a questão com o maximo 
interesse, o faço tão sómente coai a fi- 
nalidade de cooperar na medida de nos- 
sas modestas forças para que o proble- 
ma financeiro da municipalidade tenha 
solução condigna para todos os paulis- 
tas, inclusive os da opposição, que têm 

1 
• 

• 

• 

o sr. Sylvio Margarick 	Deveria 
responder não s6 os pedidos que conta- 
ram com o apoio da Camara, como tam- 
bem, aquelles que a Camara não apoiou. 
No entretanto, quanto á situação fman- 
ceira não respondeu cousa alguma. Ape- 
nas deu informações sobre o balanço, 

■ 

e 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



• 

—•=roor 
7:7:71 4.1  

1: ' 

• 

512 --- • 

le 

• 

4 

• 

1 
e 

e 

• 

o 

o sr: Gaspar Ricardo Mas tambem 
parece haver outra razão que veio per- 
mittir a s. cada. a pujante arrecadação 
que consta do quadro final de seu re- 
latorio. A arrecadação cresceu nota- 
velmente não só pela melhoria da ar- 
recadação, mas tambem em virtude de 
outro factor que o si. Prefeito parece 
não quiz esclarecer 7- o augmento de 
impostos. 

o sr. José Cyrillo 	E' a minha le- 
genda. 

o 

726$000 

231$000 

750$000 

provadas mediante documentos que não 
apresento aqui porque quem m'as for- 
neceu ficou receios() de que a publici- 
dade desses documentos viessem pre- 
judical-o. 

Este negociante teve de pagar os se- 
guintes impostos: 

Anno de 1935: 

Industria e Profissões (Mu- 
nicipal) Mb. . 	. 	. . 

Idem --- Riem 	Idem 
var. 	. 	. 	. 	. 	• 	. 

Imposto de Commercio, lab. 
e var. 	  

a. r$ij!' 

o sr. Mazagão Pilho 4°". Não, a sua 
legenda é "contra o augmento de im- 
postos". 

Total dos Impostos duran- 
••• o sr. José Cyrillo 	E' porque v. 

exc. é pelo augmento de impostos. 
te% 

• 

o sr. Mazagão Pilho 	Onde é que 
v. exc. vitt istO? O que eu disse li na 
legenda. 

• 

• 

SR PRESIDENTE Previno o 
nobre orador que faltam apenas cinco 
minutos para terminar a hora do ex- 
pediente. • 

te 1935 . . 	

▪  

. 1:707$000 
21.nmeo de 1936: 

Industria e Profissões (1.° 
trimestre) 	var. 

Idem Idem a-- Idem (1.° 
trimestre) —e- Mb. . . 

Idem --- Idem o— Idem (2.° 
trimestre) — var

.  

Idem Idem Idem (2.° 
trimestre) 	lab . . 

Idem Idem --- Idem (3.° 
trimestre) 	var. . . 

Idem Idem Idem (39 
trimestre) 	Mb . . 

Idem (49 

325$200 

i33$600 

325$200 

433$600 

755$400 

433$600 

755$400 

433$600 

Idem -- Idem 
trimestre) 	var . . 

Idem Idem -- Idem (4° 
trimestre) ---- lab 

Total do S impostos duran- 

te 194 
Iden2 	Idem 

1935 	 

• . 3:895$600 
Idem -- 

1 :707$000 

o sr. Gaspar Ricardo 	Nessas con- 
dições. sr . presidente, requeiro desde já 

. a v. exc. que me considere inscripto pa- 
rao fallar na proxima sessão. 

Como as minhas considerações sobre 
esta questão de impostos são rapidis- 
simas. tentarei esclareeel-a ainda no tem- 
po que me resta. 
. Preliminarmente. para estudai-a, pro- 
curei, diversos negociantes na Lapa, bair- 
rp operario, de gente cuja vida é 
muito simples e para o qual o luxo não 
poderia servir, absolutamente, de mo- 
tivo para qualquer augmento de im- 
postos, pois que iria pezar, justamente, 
sobre a classe mais necessitada de nos- 
sa população. 

Pois, bem, em urna padaria daquelle 
bairro, conversando com o respectivo 
propiciei ano, obtive informações, com- 

• • 
e • 

Augmento verificado 	2 :188$600 

Verifica-se que o imposto é de mais 
do que dobrou. 

Mesmo entregando ao Estado a parte 
desses impostas que lhe cabe, ainda as- 
sim o &Mo restante é maior do que a 

• 

• 

v011225
Texto digitado
Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



e 

e— 513 -- 

Municipalidade recebia no anuo an- 
te nor. 

O mesmo suecede, em geral, com os 
demais impostos, taxas e emolumentos 
cobrados pelos vamos serviços prestados 
pela fleefeitura, o que evidentemente 
contribue para o accrescimo das arre- 
cadações de que se louva a Mensagem. 

o sr. Rocha Pilho 	Póde haver er- 
ro de lançamento. 

o si'. Naclerio Homem a A lei dá 
remedio para essa Fituação. A Consti- 
tuição Federal prohibiu o augmento de 
imposto além de 20% Ora, si o inte- 
ressado reclamar por uma simples pe- 
tição, em occasião opportuna, será at- 
tendido. 

o sr. Rocha Filho 	Com um facto 
isolado, não se pbde ajuizar desse au- 
gmento. 

o ar. Naclerio Homem O caso do 
padeiro da Lapa não esclarece o assume 
pto, 

o sr, Rocha Pilho a E' um tacto 
isolado, com o qual não se póde argu- 
mentar. 

o s•. Gaspar Ricardo 	Como dis- 
se, o facto oecorre com varios negocian• 
tes, como será facilimo a vs. exes. cons- 
tatarem. 

o tr. Gaspar Ricardo 	A Consti- 
tuição está sendo burlada com a mu- 
dança de nome dos mesmos impostos, 
mudança de rotulos apenas. 

o sr. Thorpaz Lessa, 	A mim me 
parece, no caso que não é de imposto, 
mas, sim, de mudança de lançamento. 

O ar. Thiago Mazagao da De classifi- 
cação, talvez. 

o sr Thomaz Lessa g— Resta saber 
si foi justa ou injustamente augmen- 
tado. 

1$ 

sr. Gaspar Ricardo 	Esse facto 
é geral. Aliás, esclareço que vazios ne- 
gociantes de São Paulo estão movendo 
uma acção para conseguir o cancella- 
mento dos impostos estaduaes cobrados 
com excesso, contrariando a Constitui- 
ção pela simples mudança de nome e 
ha base juridica para isso, evidente- 
mente. .., 

o sr. Sylvio Margariclo 	A prova 
de que ha base jundica, é que o meu 
nobre collega, sr. Naclerio Homem, mes- 
mo diz que os interessados serão atten- 
dicks em occasião opportana. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Como dis- 
se, o imposto cobrado pela Prefeitura 
quasi dobrou e é essa uma das razões 
pelas quaes se poderia allegar que não 
a situação financeira do município, mas 
apenas a sua arrecadação tornou-se 
brilhante. O mesmo não se pode affir- 
mar quanto aos gastos. O relatorio da 
Prefeitura nada diz a esse respeito e não 
sabemos quanto se está gastando, com o 
funccionalismo e com as obras, aliás 
muitas delias inadiaveis e necessarias, 
que estão sendo realizadas. Si ha obras 
bem feitas e indispensaveis h  não sabe- 
mos entretanto quanto ellas estão eus- 
tando, como vv. excias. não sabem, bam- 
bem, si as avantajadas receitas conse- 
guidas são sufficientes para as levar 
avante, sem novos Surdimos para a 
colleetividade, principalmente quando 
se tiver de repOr as importancias do 
schema Oswaldo Aranha. Estas obser- 
vações partem de quem deseja precavi- 
damente que esses problemas sejam re- 
solvidas de modo sattsfactorio sem mais 
gravames para a collectividade e em 
beneficio do credito de S. Paulo. (Muito 
bem!) 

Cremos pois ter indicado uma, das ra- 
zões pelas quaes a situação do muni- 
cipio é, quanto á receita, auspiciou, e 
das quaes resultou insophismavelmente 
tambem um augmento do custo da vida. 
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Perdoem-me si insisto novamente sobre 
essa questão; é que %cila continua em 
plena efferveseencia ; todos os dias os 
jornaes, com razão, reclamam sobre a 
alta do custo da vida que cumpre com- 
bater e cercear. 

O sr. Naclerio Homem 4" Aliás, é um 
phenomeno mundial. 

• 

• 

o sr. Gaspar Ricardo 	Como dis- 
se, pediria a v sacia. que me conser- 
vasse com a palavra para continuar as 
minhas considerações sobre o relatorio 
da Prefeitura na proxima SCSSi10. 

Tenho dito. 
(Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE a "" Vou sus- 
pender a sessão por 15 minutos para 
um ligeiro descanso dos srs. vereadores. 
(Pausa). 

Está suspensa a sessão. 

Quinze minutos depois, é reaberta a 
sessão. 

Passa-se á 

ORDEM DO DIA 

Entra em discussão o seguinte 
• 

REQUERIMENTO N.° 102 
• • 

• 

Tendo o sr. Prefeito deixado de pres- 
tar as informações pedidas pelos reque- 
rimentos ns. 14, de 25 de julho e, 52, 
de 1.° de agosto, os quaes foram appro- 
vados pela Camara, tendo s. excia. de- 
clarado no relatorio que apresentou á 
Camara, maior e melhor conveniencia 
em prestar pessoalmente as informações 
que a Camara precisar, requeiro seja 
solicitaga a presença do sr. Prefeito em 
'uma dss proximas sessões da Camara, 
• confor4ie sua convenieneia, para verbal- 
mente prestar as informações pedidas 
nos alludidos requerimentos. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 
1936. --- Sylvio Margarid,o. 

• 

o sr. Gaspar Ricardo 	Para mos- 
trar como esse augmento de impostos se 
reflecte no augmento do custo da vida, 
eu me reporto á revista especializada. 
"O Observador Economico e Financei- 
ro", deste mez, publicada no Rio, cujo 
director é o sr. Valentim Bouças. Ah, 
á pag. 59 se estuda com a maxima ela- 

. 	reza a situação no Rio de Janeiro. Ha 
graphico interessantissimo em que 

estão figuradas as causas determinante 
do augmento do custo da vida. D'entre 
ellas, no trabalho apresentado por essa 
revista, contam, em primeiro logar, os 
impostos elevados, que entram com um 
eoefficiente sobre o total do augrnento, 
de 19%. 

Não vou discutir os outros factores 
que, aliás, cahem rapidamente; ao fa- 
ctor immediato, por exemplo, a inflac- 
ção monetaria se attribue apenas 14% 
de effeito sobre a carestia. 

Entre os remedios indicados para com- 
bater o altó custo da vida a revista cita, 
pois, em primeiro logar a diminuição 
dos impostos. Foi uma das indicações 
que apresentei nesta casa, que não me- 
receu, infelizmente, approvação dos 
meus illustres collegas da Commissão 
Coordenadora. 

E' esta, sr. presidente, apenas uma 
opportunidade para mostrar que, si 
porventura eu tivesse errado, teria ao 
meu lado btia parte da opinião publica. 

• • o sr. Presidente --- Devo lembrar ao 
nobre vereador que está terminada a 
hora do expediente. 

O SR. SYLVIO MÁRGARIDO 
Sr. presidente, por um aparte que ouvi 
de um nobre collega da bancada adver- 
sa, deprehendi que a maioria estava de 
aceordo em que o meu requerimento fos- 
se approvado desde que as informações 

• 

• 
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o sr. Thomaz Lena 	Perdão! Não 
ha contradicção nenhuma. 

o sr. Sylvio Margarido --- Então ha 
uma contradicção no relatorio por que 
elle começa dizendo que só deve pres- 
tar informações á Camara. 

o sr. Mazagilo Filho --- V. excia. está. 
confundindo gentileza com obrigação. 

Mas não 
E' um pe- 
approvado. 
obrigado a 
é um caso 

o sr. Syluio Margarido 
é agora o caso de gentileza. 
dido da Camara que já foi 
A lei diz que o Prefeito é 
prestar informações. Não 
de gentileza. 

o sr. Thomaz Lessa 	S .excia. o sr. 
Prefeito, gentilmente, poz-se á dispo- 
sição de todos os srs vereadores, no seu 
gabinete, para prestar todas as infor- 
mações que desejassem. 

o s•. Ablui° Margarido 	Mas de- 
clarou, desde logo, que os vereadores 
não têm direito a ellas e o demonstrou 
com pareceres do Departamento Juri- 
dico. 

pedidas fossem prestadas por escripto e 
não de um modo verbal. Não faço ques- 
tão. Para mim é indifferente o modo 
por que seja feita, a resposta, uma vez 
que essas informações sejam dadas á 
Camara. 

Si o meu requerimento pedia a pre- 
sença do sr. Prefeito, para dar informa- 
ção verbal, foi porque me submeti e 
um desejo manifestado pelo ar Fretei- 
to no seu relatorio. Foi s. exc mesmo, 
quem affirmou que as informações es- 
criptas davam muito trabalho, fazia 
uma serie de funccionarios perder tem- 
po e que, portanto, seria muito melhor 
que elle prestasse verbalmente essas in- 
formações não somente á Camara mas 
tambem aos ara vereadores. 

Ora, satisfazendo esse desejo do sr. 
Prefeito, foi que pedi que essas infor- 
mações fossem prestadas verbalmente. 
Desde o momento, porém, que a maioria 
entenda que seria melhor que essas in- 
formações fossem por escripto, estou de 
accordo. 

E ' nessa conformidade que desejava 
encaminhar a votação do meu requeri- 
mento. (Muito bem). o sr. Thomaz Lessa 	V. excia. es- 

tá se contradizendo. 

o st. Sylvio Margarido --- Não Elle 
é que declarou que preferiria prestar 
informações oralmente. O dr. Lessa in- 
forma que a excia. o sr. prefeito pre- 
feria dar informações aos srs. vereado- 
res. Para os srs. vereadores não pode 
ser, porque s. excia., no relatorio, diz 
que os vereadores não têm direito a 
formações. Portanto, elle se refere á 
Camara. 

O SR. THOMAZ LESSA Sr. pre- 
sidente, o nobre vereador, sr. Sylvio 
Margarido, autor do requerimento em 
discussão, se equivocou ao interpretar 
as palavras do sr. Prefeito Municipal 
no concernente ás informações oraes 
S. exc., o sr. Prefeito, disse que esta- 
ria á disposição de qualquer um dos 
srs. vereadores, no seu gabinete„ para 
prestar toda e qualquer informação re- 
lativamente a assumptos da adminis- 
tração publica. 

o sr. Sylvio Margarido --- Aos verea- 
dores! Ora, então ha uma contradieção 
no relatorio de s. exc. o si'. Prefeito por- 
que, naquella mensagem, s. exc. começa 
por dizer que só deve prestar informa- 
ções á Camara. 

o sr. Thomaz Lessa 	Sr. presiden- 
te, como eu estava dizendo, o sr. Pre- 
feito Municpal declarou que estava á. 
disposição de todos os srs. vereadores, 
no seu gabinete, para lhes prestar, so- 
licitamente, toáas as informações con- 
cernentes a assumptos de interesse da 
Camara Municipal e a lhes fornecer 
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• sr. Sylvio Alargariclo 	Não é exa- 
cto, meu collega. Elle não respondeu 
aos meus 'pedidos de informações. 

o sr. Gaspar Ricardo --- Nem aos 
meus. 

• 

• 

• 

o sr. Thomaz Lessa 	De maneira, 
sr. presidente, que sena insistir num as- 
sumpto que já está perfeitamente es- 
clarecido. Si porventura qualquer dos 
srs. vereadores, a despeito disso, quizer 
novas informações, poderá obtel-as, di- 
rectamente do sr. Prefeito Municipal, 
como já tem acontecido com vanos mem- 
bros da minoria. 

o sr. Tenorio de Brito 	A maioria 
as negará. 

• 

toda e qualquer informação a respeito 
da administração publica. 

E videntemente, ao sr. Prefeito é mui- 
to mais facil, é muito mais rapido e util 
prestar essas informações no seu gabi- 
nete, dentro das repartições de que s. 
excia. é chefe, porque ali elle tem to- 
dos os elementos capazes de esclarecer 
qualquer das suas affirmações ou dos 
dados que fornecer. 

Muito differente disso, sr. presiden- 
te, é um pedido de informações formu- 
lado officialmente pela Camara Muni- 
cipal, dada a obrigação em que está o 
sr. Prefeito de prestar essas informa- 
ções. Desde que a Camara use o di- 
reito de pedir informações ao sr. Pre- 
feito Municipal, elle, sendo obrigado 
a prestal-as, tem a faculdade de fazei-o 
por escripto ou verbalmente De for- 
ma que me parece que escapa á attri- 
buição da Camara convocar o Prefeito 
Municipal para vir, em uma de suas 
sessões .. 

o sr. Thomaz Lessct 	Nessas condi- 
ções, a maioria declara que está satis- 
feita com as informações prestadas pelo 
sr. Prefeito Municipal e considera ocio- 
so o requerimento que está sendo dis- 
cutido, entendendo, por isso que elle 
deve ser rejeitado. 

Vozes da maioria -- Muito bem I Mui- 
to bem! 

Ning,uem mais pedindo a palavra, é 
o requerimento posto a votos e rejei- 
tado. 

o SR. PRESIDENTE Passando a 
segunda parte da ordem do dia, vamos 
proceder á eleição das commissões re- 
gimentar. • 

• 

o 

o sr. Sylvio Margarido 	Não faço 
questão. 

o sr. Thomaz Lessa 	... prestar 
essas informações verbalmente. 

Nestas condições, o requerimento em 
debate, nos termos em que foi formu- 
lado, não mereceria o nosso apoio. S. 
excia. o sr. 	Margarido suggere 
a sua modificação, no sentido de que 
as informações pelas quaes insiste se- 
jam prestadas por escripto, não pondo 
duvida em que o Prefeito o faça por 
essa ultima forma. 

Entretanto, entendemos, sr. presiden- 
te, que o pedido do sr. Sylvio Marga- 
rido é ocioso, porque o sr. Prefeito Mu- 
nicipal, no ultimo relatorio que enviou 
a esta Camara, expoz, de uma manei- 
ra elevada, completa e minucios4, os 
principaes pontos de sua administra- 
ção, inclusive os que foram objecto dos 
varios pedidos de esclarecimentos for- 
mulados nesta Casa. 

o slot. JOSE' CYRILLO -- (Pela 
rdem) 	.Sr. presidente, pela primeira 
vez o voto secreto vae ser trahido, pois 
que o meu voto já é conhecido. 

Aissim  é que o art. 24, do nosso Re- 
gimento Interno, estabelece o seguinte: 
(Lê) "Os vereadores filiados a parti- 
dos representados na Camara concor- 
rerão á eleição das commissões perma- 
nentes, sob a mesma legenda com a qual 
foram eleitos, de accordo com o que 
constar dos seus respectivos diplomas". 

e o 

• 
1 4N. 	Lcitt.  

; 
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Partido Republicano Paulista: 
Votos 

Smith Vasconcellos . . 	

▪  

. 	8 
1) C. "Tudo por S. Paulo": 

Vicente de Azevedo 	  5 
Chagas da Costa 	  5 

Acção Integralista: 
José Cyrillo  	1 

COMMISSÃO DE OBRAS E SER- 
VIÇOS PUBLICOS 

• 

Na urna correspondente á Commis- 
são de Obras e Serviços Publicas, são 
encontradas 19 cedulas„ assim apura- 
das: 

A votação tem de ser feita por esena- 
tinio secreto. Ora, sr. presidente, si eu 
tenho de votar pela legenda com a qual 
fui eleito, naturalmente o voto deixa 
de ser secreto, principalmente o meu. 

o sr. Sylvio Margarido 	O voto é 
da legenda e o nobre collega deve ser o 
unico que aqui votará de accordo com 
essa legenda. Fatalmente será desco- 
berto o voto de s. excia Eis porque, na 
discussão do Regimento Interno, dizia- 
mos que a cabine indevassavel era uma 
inutilidade. 

o sr. José Cyrillo -- Era o que ti- 
nha a dizer, sr. presidente, para mostrar 
a inutilidade do sigilo do voto. 

O SR. PRESIDENTE ~.." Vae ter ini- 
cio a eleição das commissões regimen- 
taes. 

Convido o nobre orador sr. Orlando 
Prado, para auxiliar os trabalho da 
eleição. O numero total de srs. verea- 
dores que vão votar é de 19. 

O SR. PRESIDENTE Vae-se pro- 
ceder agora a apuração dos votos reco- 
lhidos nas urnas correspondentes a cada 
uma das commissões. 

Partido Republicano Paulista: 
Votos 

Gaspar Ricardo 	  8 
P C. "Tudo por S. Paulo": 

Alexandre de Albuquerque 5 
Pereira de Queiroz 	  5 

Acção Integralista: 
José Cyrillo 	  1 

COMMISSÃO DE CULTURA E 
RECREAÇÃO 

COMMISSÃO DE JUSTIÇA Na urna correspondente á Commissão 
de Cultura e Recreação, são encontra- 
das 19 cedulas, assim apuradas: 

Partido Republicano Paulista: 
Votos 

Sylvio Margarido . • • 

• 

. 	8 

Na urna correspondente á Commis- 
são de Justiça, são encontradas 10 ce- 
dulas, assim apuradas: 

Partido Republicano Paulista: 
Votos 

Abrahã.o Ribeiro . 	 8 
P. C. "Tudo por S. Paulo": 

Thoma,z Lessa 	  5 
Naclerio Homem 	  5 

Acção Integralista: 
José Cyrillo 	  1 

P. C. "e" Tudo por S. Paulo" : 
Alexandre de Albuquerque 	5 
José de Assumpção 	  5 

Acção Integralista: 
José Cyrillo  	1 

COMMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO 

COMMISSÃO DE HYGIENE 

Na urna coçresponde á Cornmissão de 
Hygiene, são encontradeis 19 cedulas, 

Na urna correspondente á Commis- 
são de Finanças e Orçamento, são en- 
contradas 19 Mulas, assim apuradas : 

v011225
Texto digitado
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Partido Republicano Paulista: 
Votos 

7 
1. • 

Marrey Junior 	  
• Orlando Prado 	. 	. 	• 	• • 

P. C. "Tudo por S. Paulo": 
o Pereira de Queiroz 	 

Masagão Filho 	  
1 

á 

Acção Integralista: 
José Cyrillo 	  

• 

5 
5 

1 

COMMISSÃO DE REDACÇÃO 
• 

• 

• 

Na urna correspondente á Commise 
são de Redacção, são encontradas 19 
cedulas, assim apuradas: 

P. C. "Tudo por S. Paulo": 
Votos 

Bloch da Silva 	  8 
Naclerio Homem . 	• • • 5 
Chagas da Costa 	  5 

Acção Integralista: 
Voto 

1 José Cyrillo 	  

eleitoral; pela legenda P. C. "Tudo por 
S. Paulo" 	Alexandre de Albuquer- 
que, em 1? turno, pelo quociente parti. 
daria e Pereira de Queiroz, em 2. 0  tur- 
no; para a Commissão de Cultura e 
Recreação, os seguintes srs. vereadores 
pela legenda "Partido Republicano 
Paulista" 	Stylvio Margarido, em 
turno, pelo quociente eleitoral; pela le- 
genda P. C. "Tudo por S. Paulo" 
Alexandre de Albuquerque, em 1.° tur- 
no, pelo quociente partidario, e José de 
Assumpção, em 2.° turno; para a Com- 
missão de Finança e Orçamento, os se- 
guintes srs. vereadores: 	pela legen- 
da "Partido Republicano Paulista" 
Marrey Junior, em 1.° turno, pelo quo- 
ciente eleitoral; pela legenda P. C. "Tu- 
do por S. Paulo' -- Pereira de Queiroz, 
em 19 turno, pelo quociente partidario 
e Mazagão Filho, em 2.0  turno para 
a Commissão de Redacção *  os seguintes 
srs. vereadores: — pela legenda "Par- 
tido Republicano Paulisttg" 	Bloch 
da Silva em 1.° turno, pelo quociente 
eleitoral P. C. "Tudo por S. Paulo", 
Naclerio Homem, em 1.° turno, pelo 
quociente partidario e Chagas da Cos-a 
ta, em 2.0  turno. 

Nada mais havendo a tratar, levan- 
ta-se a sessão, designada outra para o 
dia 26. 

o sr. Presidente designou para a pra- 
xima sessão a seguinte ordem do dia. 

• 11.a SE SA0 • RDINARIA A REA- 
LIZAR- E EM 26 DE SETEMBRO 

DE 1936 
• 

EXPEDIENTE 

1.a Parte 
o 

O SR. PRESIDENTE De accor- 
do com o resultado da apuração, e do 
boletim redigido pelo sr. 1 ° secretario, 
estão eleitos para a Commsisão de Jus- 
tiça os seguintes srs. vereadores: --- pe- 
la legenda "Partido Republicano Pau- 
lista" 	Abrahão Ribeiro, em 1.° tur- 
no, pelo quociente eleitoral; pela legen- 
da P. C. 'Tudo por S. Paulo" —e- Tho- 
maz Lessa, em 1.° turno, pelo quociente 
partidario e Nadem Homem, em 29 
turno; para a Commissão de Ilygtene, 
os seguintes srs. vereadores: 	Pela 
legenda Partido Republicano Paulis- 
ta" 	Smith de Vasconcellos, em 
turno, pelo quociente eleitoral; pela le ,  
genda P. C. "Tudo por S. Paulo' , Vi- 
cente de Azevedo, em L° turno, pelo 
quociente partidario, e Chagas da Cos- 
ta, em 2.0  turno; para a Conunissão de 
Obras e Serviços Publ cos, os seguintes 
srs vereadores: 	pela legenda "Par- 
tido Republicano Paulista" —e Gaspar 
Ricardo, em 1.° turno, pelo quociente 

Leitura e discussão da acta da sessão 
anterior, apresentação de pareceres, of- 
ficios, projectos, justificações, requeri- 
mentos e indicações. 

• 
1 • 0%4 	 lati( 
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2.a Parte 

ORDEM DO DIA 
• 

mez, para a abertura no Thesouro de um 
credito de 400:00%000, seria de rs. 
75:734306, excluídas as despesas com 
mobiliario fardamento de continuos e 
serventes, publicações e outras a que é 
destinada essa quantia. 

Nestas condições, torna-se necessario 
maior credito para que comporte todas 
as despesas até ao fim do anno. Esse 
credito não póde ser inferior á quantia 
declarada, como se vê do documento n. 
3, annexo ao projecto ao qual o sr. 
Prefeito, ouvido a respeito, de accôrdo 
com o art. 36 da Lei Organiea, declarou 
nada ter a oppôr. 

A elle tambem é favoravel a Com- 
missão de Finanças ?, que opina pela sua 
approvação, diante das considerações 
acima. 

Sala das Comissões, 24 de setembro de 
1936. 

L. Á. Pereira de Queiroz, Money 
Junior, Thiago Mazagão "lho. 

Discussão unica do projecto n. 1, da 
Commissão de Finanças e Orçamento 
deste anno, opinando pela approvação 
do seguinte projecte: de resolução : 

PROJECTO DE RESOLUÇÃO N. 15 
A Cantara Municipal de São Paulo 

resolve : 
Art. unico 	Fica o Prefeito auto- 

rizado a abrir, no Thesouco, por conta 
do excesso de arrecadação, a verificar- 
se no corrente atino, ou mediante as ope- 
rações que sé tornem necessarias,, um 
credito de QUATROCENTOS CON- 
TOS DE RÉIS (400 :000$000), para oc- 
correr ás despesas da Presidencia, pes- 
soal da Secretaria, expediente e servi- 
ços da Camara Municipal, prevalecen- 
do, no que fôr applicavel, as mesmas 
'dotações consignadas no orçamento pa- 
ra o exercício de 1930. 

Sala das sessões, 19 de setembro de 
1936. 

• 

Francisco Machado de Campos. 

Miguel Paulo Capalbo. 

PARECER N. 1, 	DA COMMISÃO 
DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

• 

• 
11.a SESSÃO ORDINARIA EM 26 

DE SETEMBRO 

PRESIDENCIA DO SR. MACHADO 
DE CAMPOS 

SECRETARIO, SR MIGUEL 
CAPALBO 

1. 

4 

e 

■ 

A' hora regimental, feita a chamada, 
verifica-se a presença dos srs. : Abrahão 
Ribeiro, Alexandre de Albuquerque, 
Bloch da Silva, Chagas da Costa, Gas- 
par Ricardo, José Cyrillo, Machado de 
Campos, Marrey Junior, Miguel Capal- 
bo, Mazagão Filho, Naclerio Homem, 
Orlando Prado, Pereira de Queiroz, Ro- 
cha Filho, Smith Vasconcellos, Sylvio 
Margarido, Tenorio de Brito, Thomaz 
Lessa e Vicente de Azevedo, deixando 
de comparecer, com causa justificada, o 
SI.. José de Assunxpção. 

Verifica-se no presente processo, pelas 
informações minuciosas, prestadas pela 
Prefeitura, que a verba de 500:000$000, 
consignada no orçamento do corrente 
exercido para despesas iniciadas desta 
Camara, foi, em grande parte. emprega- 
da na adaptação do predio Trocadero" 
e installações nra o funecionamento do 
Legislativo e st Secretaria 

O saldo presumivel da referida verba, 
em 31 de agosto ultimo, conforme de- 
mostrou o sr. Presidente, em bem expli- 
cita justificação ao projecto apresenta- 
do:pela Mesa em sessão do dia 15 deste Abre-se a sessão. 
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Passa-se ao 

EXPEDIENTE 

• 

si todo edificado, embora não tenha sido 
ainda officializado. 

Achando-se, porém, entregue de facto 
ao transito publico, ha já longos an- 
nos, solicito ao sr. Prefeito se digne 
mandar procede? aos estudos juridicos 
necessarios sobre a possibilidade de ser 
resolvida, em conjuncto, a officialização 
desse trecho com o prolongamento da 
rua referida, ainda não entregue ao Mu- 
nicipio. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936 -- Modesto Naclerio Homem A' 
Prefeitura. I 

ee 

REQUERIMENTO N. 112 

• 

Requeiro á Mesa, se digne encami- 
nhar ao Exmo. Snr. Prefeito o incluso 
abaixo assignado era que proprietarios 
e moradores pedem illuminação publi- 
ca na rua Baturité, no bairro da Ac- 
climação. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. --- Achilles Bloch cicr Silva 	A' 
Prefeitura. 

• 

o 

REQUERIMENTO N. 113 

A 

O SR. 1.° SECRETÁRIO lê a acta 
da sessão anterior, que é posta em dis- 
cussão e sem debate approvada. 

O sr. 1.° Secretario dá conta dos se- 
guintes 

Officio: 	Da Associação Paulista de 
Imprensa, salicitando concessão de uni 
terreno do Municipio para nelle ser edi- 
ficado a "Casa do Jornalista". 	A' 
Commissão respectiva. 

Officio. 	Do Conservatorio Drama- 
tico e Musical de São Paulo, solicitan- 
do auxilio da Camara: ---- A Comuns- 
são respectiva. 

Officio: Do Exmo. Sr. Governador 
do Estado de Minas Gemas, agradecendo 
a communicação da installação da Ca- 
mara Municipal: 	Sciente, archive-se. 

Officio do .Sr. Prefeito Municipal, pe- 
dindo com urgencia, a abertura de um 
credito supplementar de rs. 300 :000$000 

A' Commissão respectiva. 

O SR. PRESIDENTE A Associa- 
ção Paulista de Imprensa veiu em com- 
missão, apresentar a esta mesa, e diri- 
gida aos senhores vereadores, uma pe- 
tição na qual solicita a concessão de um 

e.  terreno para a construcção do predio 
de mia sede. 

De accordo com o artigo 85 do nosso 
Regimento, a petição acima menciona- 
da será remettida á commissão compe- 

Requeiro ao Exmo. Snr. Prefeito que, 
por occasião da execução do serviço de 
revisão do emplacamento da cidade, se- 
jam substituidas as placas de nomencla- 
tura em duplicatas, e as que tragam in- 
convenircia para o serviço publico. 
Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. 4. Achatas Bloch da Silva A' 
Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 114 

tente para que dê o seu parecer. 
Nas mesmas condições, encontra-se 

tambem o officio do Conservatorio Dra- 
matico e Musical de São Paulo. 

O SR. 1.° SECRETÁRIO, lê os se- 
guintes 

• 

REQUERIMENTO N.111 
• 

O trecho inicial da rua Jorge Tibi- 
riçá, na Villa Marianna, já se acha pia- 

Requeiro ao Exmo. Snr Prefeito, Ele 
digne de interpôr seus bons officios jun- 
to da Cia. Light and Power no sentido 
de se conseguir com a devida urgencia 

.
a collocação de lampadas electricas, pa- 
ra illuminação publica nas ruas Pacheco 

• • 

• • 

a 
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Chaves, Ibitirama, e Orphanato até Ora- do Junior --- L. A. Pereira de Queiroz. 
torio, na Vila Prudente conforme re- A' Prefeitura. 
quisição n.° 535, de 4-5-936 do D da 
Utilidade Publica da Municipalidade. • 

Sela das Sessões, 26 de setembro de REQUERIMENTO N. 118 

1936 ~les Bloch da Silva A' 
Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 115 

Requeiro ao Exmo Sr. Prefeito Mu- 
nicipal seja fornecida á Cornmissão de 
Obras urna planta do Plafto da Aveni- 
da de Irradiação, organizada pela Divi- 
são de Urbanismo da Prefeitura para 
base de estudo do projecto que nesta da- 
ta apresentei sobre a approvação do pla- 
no referido. 

Sala das Sessões, 25 de setembro de 
1936 -- Orlando de Almeida Prado 
---- A' Prefeitura. 

Requeremos ao to. Prefeito a necessi- 
dade de mandar alargar os lugares ne- 
cessarios da rua Dolzani, em Vila Deo- 
doro, onde os proprietarios desta via, 
se apropriaram do alinhamento da mes- 
ma, tornando-a muito estreita. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. 	José Cyrillo, Marrey Junior 

Reynaldo Smith de Vasconcellos 
A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 121 

REQUERIMENTO N. 116 

Requeiro que seja por esta Catara 
Municipal enviado ao sr. Secretario da 
Viação o abaixo assignado junto, em que 
moradores da Villa Independencia pe- 
dem extensão da rêde de aguas e exgot- 
tos até áquelle prospero arrabalde, que 
conta para mais de cinco mil habitan- 
tes, concentrados em pequeno perimetro 
facil portanto de ser feito serviço de 
tão grande valor hygienico. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. -- Tenorio de Brito. A' Pre- 
feitura. 

Ao Exmo. Snr. Prefeito: 
Requeiro providencias afim de ser 

feita a iluminação electrica da rua Moa- 
cyr Piza, situada entre 0.4 Alamedas 
Jair(' e Mil. 

Sala das sessões, 26 de setembro de 
1936. 	Reynaldo Smith de Vascon- 
cellos 	A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 117 
INDICAÇÃO N. 203 

Requeremos ao snr. Prefeito Munici- 
pal, a necessidade urgente de enviar á 
Camara Municipal os ante-projectos de 
solução das porteiras da São Paulo Rail- 
way, no bairro do Braz, existentes na 
Prefeitura, para que a mesma possa re- 
solver definitivamente este problema. 
que muitos prejuízos tem trazido ao nos- 
so povo. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1-036. 	'José" Cyrillo 	Gaspar Ricar- 

Indico ao cimo. ar. Prefeito a neces- 
sidade de se dotar de calçamento com- 
mum a rua Camé, no districto da Moóca. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936 -- Achates Moei& da Silva. 

A' Prefeitura. 
• 

INDICAÇÃO N. 228 

Indico ao ermo. sr . Prefeito Munici- 
pal a necessidade de ser construido um 
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INDICAÇÃO N. 232 

• 

e 

Indico ao exmo. sr. Prefeito se digne 
autorizar seja uniformizado o serviço 
de illuminação publica na rua Cel. Ar- 
thur de Godoy, em Vila Marianna. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura. 

pontilhão ou boeiro definitivo para a 
canalização das aguas do corrego "Agua 
Funda" que atravessa o prolongamen- 
to da avenida Carlos Sanes Leme, Vila 
Carrão, attendendo a que o actual, pro- 
visorio, deslocado, acha-se em precario 
estado de segurança, offerecendo unnu- 
nente perigo. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. 	Achille& Bloch da Silva. 

A' Prefeitura. 

4 
• 

INDICAÇÃO N. 233 

INDICAÇÃO N. 229 • 

• 

• 

Indico ao ermo. gr. Prefeito se digne 
autorizar que pela repartição compe- 
tente seja aparelhada a valeta de aguas 
pluviaes existente entre a rua Campe- 
vas e alameda Casa Branca. 

Sala das Sessões 26 de setembro de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva --- A' 
Prefeitura. 

Indico ao exmo. 5r. Prefeito Munici- 
pal a necessidade de ser construido um 
boeiro ou galeria para canalização das 
aguas do corrego que atravessa a rua 
do Paraizo, nos fundos e na baixada que 
liga com o bairro Jardim Acclimação, 
facilitando assim a communicação dos 
moradores locaes. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. —; Achilles Bloch da Silva. 

A' Prefeitura. 

e INDICAÇÃO N. 234 

INDICAÇÃO N. 230 

• 

Indico ao exmo. sr. Prefeito, sejam 
atacadas as obras de ligação das ruas 
eigplatina e Silva Bueno. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. 	_Achates Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 235 

Indico ao exmo. sr. Prefeito que pelo 
Departamento de Obras seja reposto o 
calçamento da rua Sergipe entre a ave- 

- nula Angelica e rua Itacolomy. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva. 

A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 231 

• 

e 

Indico ao exmo. si'. Prefeito a neces- 
sidade de se dotar de calçamento coma 
muni a rua Alabastro, districto da Li- 
berdade. 

Sala da; Sessões, 26 de setembro de 
1936. 	Achilles Bloch Silva A' Pre- 
feitura. 

Indicamos ao exmo. sr . Prefeito Mu- 
nicipal a Iconveniencia de não conceder 
licença piara iconstrucção na rua, dos 
Tymbiras, antes de ser apprqvado o 
Plano do trecho da av. de Irradiação, 
da Praça da Republica, até a av. do 
Estado (Mercado), organizado pela di- 
visão de Urbanismo da Prefeitura. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. 	Orlando de Almeida Prado 
Tenorio de Brito --- Reynaldo Smith 
de Vasconcellos 	Abrahão Ribeiro 
Gaspar Ricardo Junior 	Sylvio &lar- 

• 

• 

• 

• 
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°ari(ia 	Alexandre de Albuquerque 	Modesto Naclerio Homem 	Roclut 
Marrey Junior -- Achilles Bloch da Filho -----. A' Prefeitura. 
,Silva. --- A Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 239 
INDICAÇÃO N. 236 

tridicanios ao sr. Prefeito Municipal 
a necessidade de ser calçada a rua Dr. 
Nato de Araujo entre o Largo Theodo- 
ro de Carvalho e a rua Lins de Vas- 
concelos. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1(136. --- Thiago Ma-vagiio Filho --- A' 
Prefeitura. 

Indico ao Exmo. sr. Prefeito a neces- 
sidade de se dotar de calçamento a pa- 
rellelepipedos de pedras as ruas Augus- 
te° de Toledo e Maracahy. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. 

L A. Pereira de Queiroz ---- A' Pre- 
feitura. 
• 

INDICAÇÃO N. 240 
INDICAÇÃO N. 237 

Indicamos seja offieiado ao sr. Pre- 
feito fazendo-lhe sentir a necessidade: 

a) --- de ser calçado ou maeadamisa- 
do o trecho da rua Coronel Lisbôa, en- 
tre as ruas Pinto Ferraz e Capitão Ma- 
cêdo, com cerca de 100 metros de ex- 
tensão, passagem forçada da linha de 
omnibus da Villa Clementino que se 
acha intransitavel; 

b) 	de ser macadamisado o trecho 
da rua Francisco Marengo, entre a rua 
Mello Freire e o Asylo São Paulo, com 
cerca de 200 metros de extensão, local 
de grande transito, dada a importaneia 
das propriedades e dos institutos ali 
existentes. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. -- Modesto Naelerio Homem -- 
Miguel Paulo Capalbo. --- A' Prefeitura. 

Indicamos ao exmo. sr. Prefeito, a 
necessidade de autorizar sejam coloca- 
das, nos postes já existentes tampadas 
clectricas para iluminação publica da 
rua Lopes de Oliveira. 

Pelo local --- alêm do intenso trafego 
de vehiculos, communs --- transitam os 
carros da linha de bondes Barra Funda, 
o que «.easiona aos pedestres certo re- 
ceio quando têm de atravessar de noite 
essa via publica. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. 

L. A. Pereira de Queiroz 	Thiago 
Mazagão Filho ----- A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 241 

INDICAÇÃO N. 238 

Indico ao exmo. sr  Prefeito se digne 
autorizar o serviço de iluminação pu- 
blica na rua Damiana da Cunha, em 
Sant 'Anna. 

Sala das sessões, 26 de setembro de 
1936. 

L A. Pereira de Queiroz ---- A' Pre- 
feitura. Indicamos ao si'. Prefeito Municipal a 

necessidade de serem colocadas as guias 
na rua Luiz Góes entre as ruas Affonso 
Celso e Itaquaçú. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. 

INDICAÇÃO N. 242 

Lembro ao ermo. sr . Prefeito a ne- 
cessidade de mandar calçar a rua Gua- 
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e INDICAÇÃO N. 246 

• 

ii 

Solicito as providencias que se fixe- 
rem precisas junto ás repartições com- 
petentes da Prefeitura, no sentido de 
se proceder, com urgencia, a collocação 
de guias na rua Juvenal Parada, no 
trecho entre as ruas da Moóca e dos 
Trilhos, providenciando-se o calçamen- 
to do referido trecho, logo que possivel. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. -- L A. Pereira de Queiroz. 
A' Prefeitura. 

ratinguetá, entre o largo S. Raphael e 
a rua Borges de Figdefiredo, que já 
possue passeios construidos, com o que 
se concluirá a série de melhoramentos 
publicas j4 executados nas immedia- 
ções 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. 

L A. Pereira de Queiroz. 	A' Pre- 
feitura. 

INDICAÇÃO N. 243 

INDICAÇÃO N. 247 

• 

Peço ao sr. Prefeito se digne mandar 
proceder á collocação de guias nas ruas 
Cons. Lafayette, Cons. Justino e João 
Caetano, no trecho comprehendido en- 
tre as ruas Bresser e Hippodromo. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. -- L A. Pereira de Queiroz. 
A' Prefeitura. 

Peço ao sr. Prefeito se digne mandar 
calçar a rua Itapira, visto tratar-se de 
uma via de pequena extensão e de 
grande transito de pedestres, devido, 
principalmente, ao Grupo Escolar que 
nella se acha construido. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. 

L A. Pereira de Queiroz. 	A' Pre- 
feitura. 

INDICAÇÃO N. 248 
INDICAÇÃO N. 244 

Lembro ao sr. Prefeito a convenien- 1 
LI 

1 

Como medida de grande interesse pa- cia de mandar concluir o calçamento 
ra o transito na rua da Mímica, lembro da rua Dona Marina Crespi, já executa- 
ao sr. Prefeito a premente necessidade do em grande extensão, faltando ape4 
de 	mandar 	regularizar o calçamento nas uma pequena parte de 20 metros 

oro 

dessa via especialmente nos trechos on- mais" ou menos. o 
de estiver mais damnificado. Sala das Sessões, 26 de ietembro de 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 1936. 	L A Pereira de Queiroz. -- 
1936. 	L A. Pereira de Queiroz A' Prefeitura. . 	 1 A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 249 
INDICAÇÃO N. 245 

Indico ao exmo. sr. Prefeito, se digne 

e 

s 

que pela Repartição competente da 
Prefeitura, sejam reparados os buracos 
existentes no leito da rua Conselheiro 
Ramalho, entre S. Domingos e Manuel 
Dutra na Bella Vista. 

Por occasião das chuvas essa via pu- 
blica se torna intransitave!, causando 
transtornos aos seus moradores. 

Indico ao sr 'Prefeito a conveniencia 
de mandar proceder ao nivelamento 
das ruas Madre de Deus, Padre Rapo- 
so, • Dias Lemes, Curupacê e Tabajaras 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. --- L A. Pereira de Queiroz 
A' Prefeitura. 
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Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. 	L. A. Pereira de Queiroz. 6— 
A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 250 

Indico ao si'. Prefeito a necessidade 
de se dotar de calçamento a rua Fran- 
cisco Leitão. 

INDICAÇÃO N. 253 

Peço ao sr. Prefeito se digne autori- 
zar a repartição competente os estudos 
e consequente calçamento da rua Barão 
de Ijuhy. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. 	Tenorio de Brito 	A' Pre- 
feit tira. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. 	L. A. Pereira de Queiroz. 
A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 254 

INDICAÇÃO N. 251 
• 

Indico á Prefeitura a conveniencia 
de mandar proceder á collocação de 
guias na rua Padre Carvalho em Pi- 
nheiro, na parte em que ha construem 
ções. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. ---- L. A. Pereira de Queiroz. 
A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 252 

Indico ao sr. Prefeito a necessidade 
urgente da Prefeitura aterrar uma va- 
leta no fim da rua Bom Pastor, no 
Ypiranga. 

Destrui(la a pequena ponte que havia 
sobre a valeta e como o aterro feito 
pela Prefeitura cedeu, resultou uma de- 
pressão na rua. O transito nesse lu- 
gar precisou ser desviado, com prejui- 
zo para o publico, visto ser a rua do 
Bom Pastor caminho para Santos. 

Varios vehiculos ficaram encalhados, 
occasionando perigo e prejuizos. Con- 
certado esse trecho, deverá o mesmo ser 
asphaltado, para ficar de accôrdo com o 
resto da rua. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. — Rocha Filho 	A' Prefeitura. 

Ao Exmo. Sr. Prefeito da Capital: 
L°) 	Até o anno de 1930, o popu- 

loso suburbio de Osasco possuia uma 
turma permanente encarregada dos 
serviços de conservação das ruas e da 
limpeza das suas valletas lateraes, des- 
tinadas ao escoamento e drenagem das 
aguas das chuvas que neste anno se an- 
teciparam, e muito intensas, ameaçam 
a saude de seus habitantes e o transito 
de vehiculos, até nas principaes ruas 
da localidade. 

Afira de se obviarem taes inconveni- 
entes, indico a S. Execia. a convenien- 
eia de mandar restabelecer com urgen- 
cia, aquella. turma permanente, cuja 
falta se faz sentir especialmente na es- 
tação que atravessamos. 

2.°) -- Ainda em beneficio dessas 
mesmas populações, peço venia a S. 
Excia. para solicitar os seus bons offi- 
cios no sentido de se restabelecer o Pos- 
to de Hygiene e Prophylazia Infantil 
que alli tambem funccionou até 1930. 

39) -- Como já newta mesma epocha 
se cogitava da eonstrucçã.o da rede de 
aguas e ergottos nessa zona do municí- 
pio, approveito ainda o ensejo para in- 
dicar mais a S Excia. que se digne de 
agir junto ao Governo do Estado no sen- 
tilko de se tornarem realidade esses me- 
lhoramentos cujas despesas relativamen- 
te pouco elevadas, em virtude da topo- 
graphia do local, serão compensados 
pela receita proveniente das taxas que 
incidirão sobre uma população nume- 
rosa. 
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Sala das Sessões, 26 de setembro de 	Miguel Paulo Cafralbo. se A' Pre- 
1936. -- . Gaspar Ricardo Junior 	A' feitura. 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 258 
INDICAÇÃO N. 255 

Indico ao sr. Prefeito a necessidade 
de mandar calçar a rua das Olarias, 
entre as ruas Padre Vieira e Rio Bo- 
nito, no bairro do Pary, visto tornar-se 
intransitavel nos dias de chuva. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. --- Rocha Filho 	A' Prefeitura. 

Indico ao sr. Prefeito Municipal, a 
necessidade urgente de mandar illumi- 
nar e terminar a abertura da rua Ale- 
xandrino de Alencar. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. 	José Cyrillo 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 256 INDICAÇÃO N. 259 

Indicamos ao sr. Prefeito a conveni- 
encia de mandar calçar as seguintes 
ruas do bairro da Lapa que, pela situa- 
ção e transito, estão a exigir esse melho- 
mento : Ruas Jorge Dronsfield e Mar- 
fim Tenorio, no centro do bairro; rua 
Monteiro de Mello, até a esquina da rua 
Tito; rua Claudio, até a Praça Cone- 
lia ; av. Speers, até a esquina da Ala- 
meda Anastacio que tambem necessita 
de calçamento. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. Francisco Machado de Campos 

Miguel Paulo Capalbo — A' Pre- 
feitura. 

INDICAÇÃO N. 257 

Lembramos ao sr. Prefeito a necessi- 
dade de mandar proceder ao apedregu- 
lhamento das ruas Barão do Amazonas, 
Toneleiro e do Corredor, assim como 
das estradas municipaes para Vila Ja- 
gruára, Villa Mangalot e da que N ae da 
Lapa á Freguezia do O'. 

As vias publicas, acima mencionadas 
são transitadas pelos omnibus que vão 
ao centro da Lapa e se acham em esta- 
do lastimavel. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936 Francisco Machado de Campos. 

Logo á sahida da Penha, sobre a es- 
trada que vae para o Rio, ha os terre- 
nos arruados e já cobertos de construem 
ções e que obedecem a denominação de 
Jardim Concordia. 

Peço ao sr. Prefeito se diáne mandar 
a repartição competente providenciar 
pará a officialização das ruas respecti- 
vas, cujos proprietarios de casas pagam 
todos os impostos sem entretanto rece- 
ber os indispensaveis beneficios como 
guias, concertos, distribuição de cor- 
respondencia, canalização de aguas, etc., 
por não serem as ruas officializadas. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. ---- Tenorio de Brito. 	A' Pre- 
feitura. 

E' lido e julgado objecto de delibe- 
ração o seguinte 

PRCLIECTO N. 17 DE 1936 

A Camara Municipal de São Paulo 
decreta: 

Art. 19 	Os dispositivos da lei n ° 
3 468, de 18 de março de 1930, serão 
applicados ao "Juvenato do SS. Sacra- 
mento" e ao "Recolhimento" sob o no- 
me de "Mosteiro de Christo Rei", es- 
tabelecimentos respectivamente para jo- 
vens e moças pobres, sitos na collina do 
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Ypiranga, nesta Capital, de que é 
igualmente fundador o dr. José Vicente 
de Azevedo. 

Art. 2.0  --- Revogam-se as disposi- 
ções em contrario. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. --- Alexandre de Albuquerque. 
A' Commissão rèspectiva. 

E' lido e julgado objecto de delibe- 
ração o seguinte 

1 	1 
1 

1 
PROJECTO N. 18 DE 1936 

1 
a_ • 

EL 

A Camara Municipal de São Paulo 
decreta 

Art. 1 .0  ---- Fica approyado o plano 
do trecho da avenida da Irradiação, en- 
tre a praça da Republica e a avenida 
do Estado (Mercado) organizado pela 
Divisão de Urbanismo da Prefeitura. 

Art. 	Revogam-se as disposi- 
ções em contrario. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. 	Orlando de Almeida Prado 
Alexandre de Albuquerque --- Reynal- 
do Stnith de Vasconcellos — Gaspar 
Ricardo Junior 	Tenorio de Brito 
Achille, Bloch da Silva 	Abrahão Ri- 
beiro 	Sylvio Margarido. 	A' Com- 
missão respectiva. 

E' lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N. 120 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. 	Tenorio de Brito. 

O SR. MAZAGÃO FILHO A bane 
cada do Partido Constitucionalista, por 
meu intermedio, associa-se a esse voto 
de saudade prestado aos aviadores da 
revolução de 32 que, sem duvida, con- 
tribuiram para que se escrevesse uma 
pagina gloriosa da nossa revolução. 

Sr. presidente, assim sendo, todos nós 
votamos para que seja apresentado o 
nosso voto de saudade e o nosso preito 
de homenagem e admiração aos bravos 
aviadores. (Muito bem). 

o SI?. PRESIDENTE — Deante da 
manifestação da Casa, considero appro- 
vado o requerimento em questão, to- 
mando a Mesa as providencias devidas. 

O SR. TENORIO DE BRITO Sr. 
presidente, encontra-se em S. Paulo fa- 
zendo uma série de conferencias sob o 
thema "A evolução dos conceitos sobre 
a physiographia da America do Sul e 
especialmente sobre a do Brasil", o sr. 
Coronel Jaguaribe de Mattos, figura de 
relevo do Exercito Nacional e devotado 
cultor de sciencia, especialmente no ra- 
mo a que se dedicou. 

Bondeirante com o General Rondon 
nos grandes emprehendimentos patrioti- 
cos que aquele eminente brasileiro rea- 
lizou nos sertões de Matto Grosso e 
Amazonas; expoente de virtudes civi- 
eas e privadas; expressão moral do me- 
lhor quilate, foi ainda o coronel Jagua- 
ribe de Mattos valoroso combatente de 
32 ao lado dos paulistas, com os quaes 
luctou e soffreu. 

Proponho, pois, sr. presidente, que 
esta Camara Municipal faça urna visita, 
como preito de admiração áquelle Mus- 
tre patricio, por intermedio de uma 
comtnissão que v. excia. nomeará si a 
Casa e v. nela. estiverem de acetinado 
com esta minha suggestão 

Era o que tinha a dizer. 
Vozes 	Muito bem/ 

Requeiro a inserção na acta dos nos- 
sos trabalhos de hoje de um voto de 
saudade eiviea aos heroicos aviadores 
José Angelo Gomes Ribeiro e Machado 
Bittencourt 	os quaes, commungando 
nos aneeios patrioticos do povo paulista 
encontraram morte gloriosa a 24 de se- 
tembro de 1932, nas aguas da bahia de 
Santos. 

Requeiro ainda que seja communica- 
do á familia desses bravos as homena- 
gens desta Cantara Municipal. 

affileeffie■ 
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O SR. PRESIDENTE 4"ffin~ Submetto á 
apreciação da Casa a proposta do sr. 
Tenorio de Brito. (Pausa). 

Não havendo manifestação em contra- 
rio, nomeio urna commissão composta 
dos srs. Thiago Mazagão Filho e Teno- 
rio de Brito para visitar s. excia. 

E lido, posto em discussão e sem de- 
bate approvado o seguinte 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
Sr. presidente, antes do mais agradeço 
a gentileza do meu ilustre collega sr. 
Gaspar Ricardo 

Agora, pretendo abusar da attenção 
da casa, para tratar de um assumpto de 
magna importancia, não. só da cidade 
de .S. Paulo, como de interesse para o 
Estado. 

Vou abordar considerações sobre a re- 
gularização dos rios Tieté e Pinheiros. 

• 

Historie° • 

• 

• 

• 

Na 1.a sessão ordinaria do anno de 
1923, em 20 de janeiro, Carlos de Pai- 
va Meira, uma das mais formosas ce- 
rebrações que passou por esta casa, ve- 
reador de escól a quem ainda não se 
fez a devida justiça lançava o primei- 
ro appello aos poderes municipaes, pa- 
ra que se levasse avante os estudos e 
trabalhos sobre a rectificação do rio 
Tieté, então abandonados, depois de ata- 
cados parcialmente annos antes. 

Dizia o saudoso Paiva Meira : 
• 

é 

REQUERIMENTO Ni 119 

Requeiro que na fôrma regimental se- 
jam solicitadas do sr. Prefeito as se- 
guintes informações : 

	

1.0 	Cópia das propostas -que as 
Cia. Constructora Nacional, Cia. Geral 
de Obras e Consfrucções e Soc. Com- 
mercial e Constructora Ltda., apresen- 
taram para a construcção do Viaducto 
do Chá, vindo as informações acompa- 
nhadas de cópia dos pareceres das com- 
missões de julgamento. 

	

2.° 	Cópia dos elementos fornecidos 
aos pretendentes para base das propos- 
tas que apresentaram; 

	

3•0 	Si a obra em execução corres- 
ponde exactamente á que foi objecto da 
concorrencia, nos moldes dos editaes e 
dos elementos mencionados no numero 
dois, ou si houve alguma alteração, e 
neste caso, em que consistiu a alteração 
feita, menbionando-se todos os seus de- 
talhes, quer em relação á obra, como 
em relação á situação dos constructores. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 

	

1936. 	Sylvio Margarido. 

O SR. PRESIDENTE --- Tem a pa- 
lavra o nobre vereador sr. Gaspar Ri- 
cardo. 

• • 

• 

O SR GASPAR RICARDO Sr. 
presidente, cedo a palavra ao illustre 
collega, sr. Pereira de Queiroz. 

O SR. PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra o nobre vereador sr. Pereira de 
Queiroz. 

"Todos os nossos collegas conhe- 
cem e dispensam, portanto, que eu 
saliente o interesse esthetico, hy- 
penico, e, até, economico que re- 
presenta para S. Paulo esse melho- 
ramento extraordinario, a rectifi- 
cação do curso desse rio, que, pau- 
lista desde o seu nascimento até 'a 
sua foz, atravessando a cidade e o 
territorio de São Paulo, é para nós 
o factor nraximo da Hygiene, uma 
fonfte fatal e perenne do abasteci- 
mefito de aguas. E ainda, por 
uma coincidencia notavel, é o ali- 
mentador da energia electrica de 
São Paulo. E 'digno, portanto, um 
dom dessa natureza, de maior cari- 
nho por parte do mumcipio". 

A seu requerimento, foi nomeada 
urna commissão especial de vereadores, 
para estudar e elaborar parecer sobre 
o assumpto. 

• 

• 

• 
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Paiva Meira, Heribaldo Siciliano, Lu- 
ciano Gualberto e mais tres vereadores 
com assento tambem nesta Camara; v. 
exc , sr. Presidente, o digno leader da 
bancada do Partido Republicano Pau- 
lista sr. Orlando Prado, e o modesto 
orador, formaram essa commissão. 

Na sessão de 21 de julho desse mes- 
mo anno, a commissão desobrigou-se do 
seu mandato, apresentando á apreciação 
da Comara as suas conclusões. Fui, 
com Paiva Meira, relator desse traba- 
11w. Nelle foram estudadas as partes 
economica e technica do problema, não 
só do rio Tieté, como do rio Pinheiros. 
Nas suas conclusões, dizia esse relato- 
rio : 

Art. 5.°) 	Para fazer face ás 
despezas com a execução da presen- 
te lei, a Prefeitura pedirá á Ca- 
mara os creditos que julgar neces- 
sarios". 

ég ... sente ainda mais esta com- 
missão o dever de pedir á Camara 
meios para que se proceda aos es- 
tudos afim de se apresentar, em 
breve tempo, habilitada a uma so- 
lução racional e segura do proble- 
ma, correndo assim ao encontro da 
vontade manifestada pelo governo 
do Estado, em auxiliar, mão diri- 
gir, tão necessario emprehendimen- 
to. Nesses termos, propõe a com- 
missão especial: 

A Camara Municipal de S. Pau- 
lo decreta: 

Art. 1.°) --- Fica A Prefeitura 
autorizada a incumbir o engenhei- 
ro Saturnino Rodrigues de Britto 
de proceder aos estudos para a ca- 
nalização do rio Tieté, dentro do 
municipio de S. Paulo, confeccio- 
nando o projecto geral e orçamento 
das obras a executar, não só de ca- 
nalização do rio para se evitarem 
as inundações, mas tambem de re- 
gular a navegação e o lançamento 
dos exgottos da cidade de São 
Paulo, inclusive os trabalhos de 
beneficiamento dos terrenos margi- 
naes do patrimonio municipal e 
dos particulares. 

• 

• 

Estava dado o primeiro passo sobre 
esse magno problema. Saturnino de 
Britto, acompanhado dos distinctos en- 
genheiros paulistas Antonio 'Carlos de 
França Meirelles e João Ferraz, de ac- 
côrdo com a lei n.° 2.644, de 30 de 
agosto de 1923, e com o acto de 26 de 
janeiro de 1924, assignado pelo bene- 
merito dr. Firmiano Pinto, prefeito dá 
Capital, apresentou, em outubro de 
1925, o seu valioso relatorio sobre os 
melhoramentos do rio Tieté, consubs- 
tanciando-o nos tres itens: 
"a) defesa contra as inundações da 

varzea do rio 'Flete em frente á 
cidade, afim de ser edificada; 

b) navegação nesse trecho do rio; 
c) afastamento para jusante das des- 

cargas dos exgottos que se fazem 
em frente á cidade, sem depura- 
ção." 

Além desses estudos, devemos salien- 
tar os trabalhos anteriores feitos, em 
1919, pelo dr. Fonseca Rodrigues, proa ,  
vecto professor da Escola Polytechnica 
de S. Paulo, e em 1893 pela commissão 
de saneamento do Estado, chefiada pe- 
lo saudoso dr. João Pereira Ferraz. 

Completando esses estudos, a secção 
de urbanismo da Prefeitura, sob a ori- 
entação competente do engenheiro João 
de Ullmia Cintra, elaborou o cadastro e 
as bases de urbanização dos terrenos que 
seriam liberados, com os melhoramentos 
porjectados, das inundações do rio 
Tieté. 

Na administração do dr. Pires do Rio, 
os estudos do problema continuaram. 

Digno de nota é o trabalho apresen- 
tado, em fôrma de Relatorw, pelos en- 
genheiros João Baptista de Almeida 
Prado e Antenor de Azevedo Soares,, 
tão prematuramente fallecido. 
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Área já adquirida 
Acquisições trata- 

das 	 
Área restante 	 

1.324.836 m2 

• 

1.090.834 m2 
497.976 m2 

TOTAL . • . 2.913.646 m2 

. Traz esse Relatorio: 
a) Locação geral do novo canal do rio 

Tietê e avenidas marginaes; 
b) Terrenos adquiridos. 
c) Acquisições entaboladas. 

Sr. presidente Manda a justiça que 
se diga: 	Notavel foi o trabalho dis- 
pendido por Pires do Rio neste assump- 
to. Esse engenheiro, procurando ape- 
nas fazer obra para a cidade de São 
Paulo, sem ter em mente a gloria men- 
daz, tão do habito de grande parte dos 
nossos estadistas, de fazer obras para o 
seu engrandecimento pessoal, Pires do 
Rio merece a gratidão de S. Paulo pelo 
que fez, preparando o terreno para a 
realidade da regularização do rio Tieté. 
(Muito bem). 

A singeleza dos algarismos seguintes 
mostra, claramente, quanto já foi feito 
e que é ignorado da maior parte da, 
nossa gente: 

"A área abrangida pelas obras do 
Canal (rio Tieté) e Avenidas mar- 
ginaes é de 5.097.029 metros qua- 
drados. Nesse total estão contidas 
ás seguintes áreas: 
Propriedade do 

Estado. . 
Propriedade da 

Municipalidade 
Leito do rio actual 
Faixas de servidão 

publica 	. 	. 	. 
Leito de ruas, pra- 

ças, etc. 	. 	. 	. 

o sr. Orlando Prado 	E' preciso 
que se registe o grande trabalho e os 
grandes beneficios trazidos á cidade de 
São Paulo pela administração Pires do 
Rio. E, relativamente a essas desapro- 
priações, cumpre-me fazer notar que ei- 
las foram feitas nas melhores condições 
financeiras possiveis. Foi, realmente, 
uma grande obra, a realizada pelo enge- 
nheiro Pires do Rio na Prefeitura da 
Capital. 

o sr. Pereira de Queiroz 	O sr. Pi- 
res do Rio Merece a gratidão de São 
Paulo por esses serviços. 

o sr. Te.norio de Brito 4M ffiffl" E ainda ou- 
tros serviços ha, de grande impotancia, 
prestados por s. excia., que são do co- 
nhecimento de todos. 

194.210 in2 

o sr. Marrey Junior 	Vê-se que ha. 
no passado alguma cousa de aproveita- 
vel : a benemerencia do sr. Firmiana 
Pinto e os relevantes serviços do sr. Pi- 
res do Rio á cidade de São Paulo 

719.000 ni2 
800.000 m2 

410.458 m2 

59.715 m2 

TOTAL . . . 2.183.383 m2 

sr. Pereira de Queiroz --- Continúo, 
sr. presidente 

Pqra satisfazer ás acquisições le- 
vadaé a effeito até 31 de dezembro. 
de 11929, a Municipalidade dispen- 
deu a importancia de 	 
7.970 :257$733, distribui da da se- 
guinte forma • 

Acquisições á di- 
nheiro . . . . 5.782 :259$796 

Acquisições 
permuta 

para 
2.209:5303000 

TOTAL . • . 7.991:ï89$79€ 

Descontado esse total da área ne- 
cessaria ás obras, encontra-se a 
área de 2 913 646 metros quadra- 
dos constituida de terrenos parti- 
culares que devem ser adquiridos". 

Em 31 de dezembro de 1929, des- 
sa superficie tinha-se: 

"Os algarismos seguintes defi- 
nem a situação das negociações em 
31 de dezembro de 1929: 
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No total dispendido está tambem 
incluicla a importaneia de 	 
1.180 :724000 correspondente á 
indemnização paga por bernfeito- 
rias existentes nos terrenos adqui- 
ridos. 

Na mesma data a área a ser ad- 
quirida s de 1.583.810 metros 
quadrados, avaliada em 6.400 con- 
tos de réis". 

Isto significa: 
Mais de 40% dos terrenos particula- 

res necessarios ás obras do rio Tieté 
estão adquiridas pela Municipalidade. 
Cerca de 35% dessa área está compro- 
missada para ser adquirida, e apenas 
cerca de 15% precisa ser desapro- 
priada. 

Foi esse o valioso trabalho de Pires 
do Rio, auxiliado pelo digno advogado 
da Prefeitura Dr. João Octaviano de 
Lima Pereira. 

Esse é o historie° de quanto se tem 
feito para regularização do rio Tieté. 

Corro se vê, sr. presidente, grande é 
o cabedal de estudos e trabalhos feitos 
para a realização desse grande empre- 
hendimento 

O terreno dos estudos e trabalhos 
preliminares está desbravado. 

qualquer sacrificio. Mesmo saerificio 
egual ao que fizemos em 1932, quando 
S. Paulo se levantou em armas pelo 
grande ideal de uma Patria maior. 

Agora, com a regularisação do rio 
Tieté, o povo de São Paulo ha de se 
levantar de novo, para a realisação de 
uma obra que fará a sua Capital con- 
quistar os foros de uma grande cidade ; 
de urna linda cidade onde ver-se-á o es- 
forço da sua gente, saneando-a, e tornan- 
do-a digna de admiração do povo brasi- 
leiro. 

o sr. Orlando Prado 	A Camara, 
Municipal e o Governo do Estado con- 
tarão com o apoio do Partido Republi- 
cano Paulista irrestrictamente, nesse 
particular, 

o sr. Pereira de Queiroz 	Agrade- 
eido pelo aparte de v excia. 

Sr. presidente, Cincinato Braga, já fez 
sentir que, todo o imposto novo lança- 
do ao povo, provoca protestos e reae- 
ções. E' humano. Mas estou certo 
que, por excepção para confirmar a Ne 
gra, qualquer impado ou taxação ap- 
plicado com justeza nas obras de regu- 
larização do rio Tieté, só ha de encon- 
trar applausos e acceitação da brava 
gente da minha terra. 

o sr. Sylvio Margarido 	Mas não 
é necessario qualquer novo imposto. O 
sr. prefeito, no seu relatorio, informa 
que. dentro de breves dias, daria inicio 
ás obras sem necessidade de qualquer 
outro emprestimo ou qualquer onus. 

o sr. Pereira de Queiroz —R Entretan- 
tanto, devemos convir em que qualquer 
gravame para a realização de um ems 
prehendimento dessa natureza o povo 
aeceitará. 

Precisamos, com coragem, entrar no 
campo das realisações concretas. Com  
coragem e optimismo. Com  coragem e 
optimismo á Pereira Passos, como bem 
disse, ha dias, nesta casa, o meu nobre 
collega Alexandre Albuquerque, e co- 
mo, em notavel artigo estampado no 
"O Estado de São Paulo", ha dias, Al- 
fredo Mesquita escrevia, reclamando 
para nossa terra esse optimismo, arrojo 
e rapidez nos melhoramentos projecta- 
dos para a nossa Paulicéa. 	(Muito 
bem). 

Passemos agora, sr. presidente, a en- 
carar a necessidade urgente e madiavel 
de se_ atacar já e já esse problema. Elle 
deve ser realisado á custa de todo e 

o sr. Sylvio Margartelo 	Mas o sr. 
prefeito diz que não será neeessario. 

o sr. Pereira de Queiroz ."~. Mas eis 
tambem não estou dizendo que seja ne- 
eessario. 
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o sr, A.braMo Ribeiro 	O nobre 
orador quer dizer "ainda que fosse ne- 
cessario". 

o sr. Pereira de Queiroz 	Exacta- 
mente. E' um argumento para forta- 
lecer a defesa do projecto. 

o s•. Sylvio Margarido 	Suppunha 
que o distincto collega ia suggerir a 
creação de algum novo imposto, o que 
me parece desneeessario. Peço, pois, 
perdão. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Verá v. 
exc. dentro em pouco, que, no projecto 
que offereço, á casa, não abordo esse 
ponto 

o sr. Gaspar Ricardo Acho que a 
questão de imposto para melhoramentos 
na cidade está inteiramente resolvida 
pela nova lei da taxa de melhoria... 

o sr. Pereira de Queiroz 	Aborda- 
rei esse ponto, como verá v. exc. 

o sr. Gaspar Ricardo 	... de ma- 
neira que a hypothese de novo gravame 
para a população, que é sempre assump- 
to muito serio, desappareee deante da 
nova legislação em vigor. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Agradeço 
o aparte do nobre eollega. 

o sr. Orlando Prado 	A rectifica- 
ção do no Tieté é, a meu ver, uma das 
obras mais faceis de realização,, dada 
exactamente a não difficuldade na ob- 
tenção de meios financeiros, que são 
productivos. 

o sr. Smith de Vasconeenllos 	E' 
urna obra impreseindivel e inadiavel. 

o sr Pereira de Queiroz -- Chegarei 
lá. 

E' uma santa cruzada que São Paulo 
vae , realizar. Sinão, vejamos, ar. presi- 
dente. Encaremos o problema sob o 
ponto de vista de salubridade de nossa 
terra. Compulsemos o trabalho de Sa- 
turnino de Britto. 

SANEAMENTO 

Fot eseripto em 1926, quando a cida- 
de não tinha o seu milhão de habitantes, 
e o serviço de exgottos não tinha a ex- 
tensão de hoje: 

"Os 71.000 predios existentes 
correspondem a uma população in- 
ferior a 500.000 habitantes. 

Os distnetos considerados como 
exgottados occupam uma superfi- 
cie de quasi 10 000 hectares, desta 
superficie pouco mais da metade 
está edificada e nella existem cerca 
de 340 kilometros de collectores: 
mas ha capacidade para cerca de 
1.500 kilometros de ruas já exgot- 
tadas e das exgottaveis no futuro; 
suppondo 200.000 casas, a popula- 
ção futura será de 1.200.000 habi- 
tantes; o volume de descarga dos 
exgottos será proximamente de 
200.000 metros eubieos por dia; 
a descarga do rio, em estiagem, 
será então apenas quatro vezes a 
dos exgottos". 

E' de se estarrecer. 
E saiba-se que o minimum  minimo- 

rum para o lançamento de exgottos 
nessas condições é de 1 para 20! E 
mima com o lançamento dos resíduos 
kin natura. 

Poderia citar o caso do rio Ill, em 
Strasburgo„ onde obrigações pesadissi- 
mas foram impostas para o lançamento 
dos exgoifttos Ahi foi estudado o aug- 
mento dia volume desse rio, em 20 me- 
tros cubicos por segundo, tirados do 
Rheno para augmentar a sua caudal. 
Pelo que acima ficou exposto, se vê, sr. 
presidente, que as grandes estiagens 
apresentam para a solução do problema 
de regulansação do rio Tieté uma face 
tão alarmante quanto a das enchentes. 
Nella a aggravação da precaridade do 
estado sanitano da cidade poderá tomar 
uma feição serissima. Nessas occasiões, 
$ão Paulo ficará com as portas abertas 
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resolvida a construcção de uma usina 
de depuração de aguas dos exgottos... 

o sr. Pereira de Queiroz 	E' justa- 
mente o appello que faço ao Governo do 
Estado. 

o si'. Orlando Prado 	... proble- 
ma que está resolvido technicamente, 
porém não ainda em execução. V. exc. 
trazendo esse projecto á Camara, pres- 
ta um grande serviço a S. Paulo 

o sr. Pereira de Queiroz -- E pensar- 
se que, mesmo o tratamento dos exgot- 
tos Ode não ser satisfactorio. E' dig- 
no de meditação o que diz o doutor 
DIENERT : 

• 

para o desenvolvimento de grandes sur- 
tos epidemieos. E a depuração dos ex- 
gottos tambem foi imposta. Ainda Sa- 
turnino de Britto diz, no seu Relatorio, 
quando ella foi julgada excusa, abaixo 
desse limite: 

Existem 16 descargas de exgot- 
tos ao longe do rio Tieté, entre a 
Ponte Grande e Lapa. Essas des- 
cargas servem aos seguintes balir. 
ros: 

1) Braz, Belemzinho, Mo6ca --- 2 e 
3) Ypiranga, Cambucy, Vila Marian- 
na, Liberdade e Bella Vista 	4) Bom 
Retiro e Santa Ephigenia --- 5) Santa 
Cecilia, Consolação, zona baixa Bom 
Retiro e Bana Funda --- 6) Barra Fun- 
da 	7) Barra Funda, Pacaembú 
8) Perdizes --- 9 e 10) Agua. Branca -- 
11 a 15) Lapa --- 16) Sant'Anna". 

E não se diga que a situação hoje 
está corrigida com a construcç'áo do 
emissario feita pela Repartição de 
Aguas e Exgottos, da Ponte Pequena á 
Vila Leopoldina. Esse mal foi apenas 
deslocado e isso mesmo s6 em parte. 

Ainda não se fez o tratamento dos 
exgottos. O seu conteúdo contimia a 
ser lançado, in natura, no rio Tieté. 
Mesmo acima, da Villa Leopoldina ao 
longo do pobre Tieté são lançados ex- 
gottos in natura junto ao Campo de 
Marte e na altura da Penha. E no rio 
Pinheiros ainda está tambem sendo 
lançado, in natura, o exgotto de São 
Paulo 

O rio Tieté está actualmente polluido 
até as proximidades do Salto de Itú I 

E um rio doente. Mesmo a vida dos 
peixes nessa zona tornou-se impossivel. 

Não se Ode mais chamai-o como nos- 
sas poetas de antanho. 

"uma fita de prata atravessando os 
campos de Piratininga". 

"Tendis que l'epuration naturel- 
le ou artifieielle laissera toujours 
la porte ouverte aux plus facheux 
mécomptes". 

E dizer-se que são taxados de visio- 
narios os que admittem a realisação da 
solução do lançamento dos exgottos de 
S. Paulo ao mar. 

Já em 1927, o engenheiro Plinio de 
Queiroz, um dos valores da nova gera- 
ção de nossa engenharia, ,apresentava 
essa solução, com base no mesmo Die- 
nert, que preconisava o lançamento dos 
exgottos de Paris ao mar, em uni con- 
dueto de 200 kilometros. 

o o nosso caso é de menos de 60 ki- 
lometros até a Serra do Mar e com 
aproveitamento para energia electrwa 
de urna quéda de 760 metros e um volu- 
me liquido nunca inferior a 5 metros 
cubicos por segundo. 

o sr. Orlando Prado 	Mas não fi- 
caria muito mais economico reduzir? 

Pobre rio Tieté1 
• 

o sr. Orlando Prado 	Peço licença 
para um aparte. Parece que já está 

o sr. Pereiro de Queiroz 	Chegarei 
a esse ponto. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Projecto 
poetico esse de v. exc. 

o sr. Naclerio Homem Aliás o as- 
sumpto não se presta a ser cantado em 
verso. 

a 
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o sr. Gaspar Ricardo -- E ' um pro- 
blema soluvel. 

• 

1 

• sr. Pereira de Queiroz 	Peço per- 
missão ao illustre collega para discor- 
dar. Poderá o meu projecto parecer 
poetico no momento mas, em futuro 
não muito remoto, fatalmente será uma 
realidade. O nosso ponto de vista, no 
momento, é trazer o assumpto para uma 
discussão mais ampla afim de merecer 
tini estudo completo. 

o sr. Gaspar Ricardo ---- Desde que 
haja urna usina de depuração evita-se a 
construcção de um longo entissarto, co- 
mo se suggeriu. 

o si'. Pereira de Queiroz 	Como au- 
gmcntar o volume de exgottos de São 
Paulo? 

• 

o sr. Gaspar Ricardo 	Desde que 
haja depuração biologica, chimica ou 
electro-chimica, as aguas tornam-se 
quasi puras. 

• 

o sr. Pereira de Queiroz 	Quasi 
puras, diz muito bem o nobre collega. 

o sr. Orlando Prado 	V. exc. co- 
nhece o caso que se conta, quando, no 
Rio de Janeiro, a City construiu uma 
usina de depuração de exgottos? Sua 
majestade, o imperador, que estava pre- 
sente á inauguração recebeu um copo 
d'agua crystalltna que lhe foi offereei- 
do para experimentar.. 

o Sr. Orlando Prado 	Exactamente 
porisso é que a bancada do P. R. P. eNtá 
apoiando v. exc. sem restrieções, a não 
ser pai a esclarecer o assumpto hue v. 
exe. está versando com giande brilhan- 
tismo e profictencia. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Muito 
agradecido a v. exc. 

• sr. José Cyrillo 	Integralmente, 
chegando até á monarchia. 

o sr. Pereira de Queiroz 	A respei- 
to, quero narrar um facto occorrtdo em 
França, com dois engenheiros patricios. 
Consultando Daweston, uma das maio- 
✓es autoridades mundiaes no assumpto, 
sobre a solução do problema dos exgot- 
tos de S. Paulo e pedindo-lhes um. es- 
tudo a respeito, o mestre de prompto 
respondeu-lhes. 	"Os senhores tendo 
a sua cidade a cerca de 60 lalometros 
do mar e na cóta média de 750 metroa, 
não pódem pensar noutra solução sinão 
o lançamento nelle dos exgottos". 

Corno já disse sr. presidente, é uma 
face apenas do problema que deverá 
ser estudado e discutido posteriormen- 
te 	Sei, sr. piesidente, que poderei 
passar por sonhador. Mas, no futuro, 
essa será a solução. Embora não a 
realizemos agora, devemos estudai-a e 
preparar o terreno para o dia de ama- 
nhã. 

O sr.i Orlando Prado 	V. exe. não 
está sopitando; pelo contrario, está rea- 

'lizandoi 

• o sr. Vicente de Azevedo 	Mas sua 
Magestade não quiz beber. 

o sr. Matagão Pilho -- Confiar, des- 
confiando. 

• 

• 

e 

e 

o sr. Orlando Prado 	... que Sua 
Magestade agradeceu, não deixando de 
acreditar que a agua estivesse mesmo 
isenta de qualquer germen. 

o sr. Pereira de Queiroz — Mas nes- 
sa occasião a população do Rio era de 
100.000 habitante hoje, mesmo com o 
mimem° desenvolvimento dos exgottos, 
ainda é um problema importante e dig- 
no de toda a meditação. 

sr. Pereira de Queiroz 	Agrade- 
cido a N . exc E então o nosso rio Tie- 
té voltará ao que era dantes. 

Por enquanto, devemos cuidar de so- 
licitar. do Governo do Estado, a rapi- 
dez na realização dos trabalhos de trata- 
mentos dos exgottos, óra em estudos na 
Repartição de Aguas e Exgottos. E, 
com os progressos da sciencia na ques.- 

1 

• 

à 

st‘  
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Parte technica tão do tratamento dos exgottos, essa me- 
dida chega quasi a ser satisfactoria. 

o sr. Orlando Prado --- Aliás, já ha 
uma desapropriação de terreno. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Exacta- 
mente. 

Sr. presidente Quolquer leigo que 
lance uma vista d'olhos na planta ca- 
dastral de São Paulo, ha de constatar 
com desolação, o vasto da cidade na lon- 
ga faixa marginal do rio Tieté, a maio: 
parte distante poucos kilometros do cen- 
tro da cidade. E si se cotejar esse va- 
sio com os populosos bairros distantes, 
onde se vendem terrenos, sem access° 
faca e desprovidos da maior parte de 
melhoramentos urbanos, por preços su- 
periores a 1%000 por metro quadrado, 
ha de se capacitar que a obra de melho- 
ramento do rio Tieté é tambem una bom 
negocio financeiro para a Municipali- 
dade. 

E si se examinar o plano de urba- 
nismo projectado por Ulhôa. Cintra e 
Prestes Maia, onde esses terrenos se- 
rão transformados em amplas aveni- 
das, parques, lagos e quadras excellen- 
tes destinados a construcções, qualquer 
leigo ha de vibrar em preces ardentes 
implorar aos céus um Pereira Passos 
para São Paulo. 

Quem conhece Buenos Ayres e viu 
o que o esforço humano pode fazer das 
barrentas aguas do rio' da Prata, no Ti- 
gre, bem Ode imaginar o que será São 
Paulo depois de executadas as obras do 
rio Tieté 

Ainda deve-se pensar o que será o 
Campo Municipal de Aviação, com to- 
dos os requisitos exigidos para esse novo 
meio de transporte e tão proximo do 
coração da cidade. E é com tristeza 
que chamo a attenção da casa para o 
facto verdadeiramente criminoso de se 
fazer, até agora, nas suas proximidades, 
cavas e buracos para extracção de areia. 

Não pretendo *  e não devo, em uma 
assembléa leiga, aprofundar-me em ári- 
das questões technicas. Mesmo pela ex- 
cassez da minha valia. (Não apoiado). 
Deixo-as aos doutos. 

Mas, corno engenheiro, quero mostrar 
aos meus collegas os possiveis modos de 
realização desta grandiosa obra. 

Ou a Prefeitura, conjunctamente com 
o Estado, pois a competencia é de am- 
bos, realiza grande plano de financia- 
mento, com as operações de credito ne- 
cessarias, para a realização, em poucos 
annos, do plano de regularização do 
✓io Tieté, e isso seria o ideal, ou ambos 
os poderes farão esse serviço por par- 
tes, dentro dos recursos normaes dos 
seus orçamentos. 

Neste caso, e mesmo na primeira hy- 
pothese, os primeiros trabalhos a se ata- 
car são: 

O estudo, em entendimento, da Pre- 
feitura com a Secretaria da Viação e 
com a Light and Power, para o repre- 
zamento projectado do rio Tietê, acima 
de Mogy das Cruzes, com a formação 
de um lago regulador do curso a jusan- 
te, fazendo-se o lançamento das sobras 
das grandes cheias nas contra-verten-h 
tes da Serra do Mar. 

Si se chegar á possibilidade de e.xe- 
cução desse serviço, bOa parte do pro- 
blema das inundações das varzeas de 
São Paulo estará solucionada. 

Concommitantemente, deve ser estu- 
dado, em conjuncto com a Light and 
Power, o aproveitamento das sobras 
das aguas do rio Tieté, para serem lan- 
çadas, por meio de bombas, na repre- 
za do Guarapiranga, em Santo Amaro. 

Esta parte do problema que bulhem 
trará grande melhoria no regimen de 
vasão do rio Tieté já está em vias de 
execução. 

A Light and Power, por contracto 
celebrado com o Governo do Estado, por 

• 

• 
• 
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força cio Decreto ri. 4.487, de 9 de no- 
vembro de 1928, e do contracto respe- 
ctivo de 21 de novembro de 1928, to- 
mou a Si o plano de regularização do 
rio Pinheiros, a urbanização de suas 
margens e a inversão, quando neeessa- 
ria, da corrente desse rio, adoptando-se 
duma pequenissima declividade do leito. 

Está em estudo na confluencia desse 
rio com o Tieté, urna pequena corpor- 
ta movei para regularizar o regimen 
desses cursos d'agua. 

Na altura do Morumby, ha estudo 
para uma barragem, onde serão instala 
ladas as bombas de recalque para o lan- 
çamento das aguas na Repreza. 

Ainda mais adiantados estão os estu- 
dos da parte do rio Pinheiros, entre a 
Avenida Cidade Jardim e Ponte da rua 
do Commercio, em Pinheiros. 

O projecto de locação do canal já 
foi approvado pela Secretaria da Via- 
ção, em 14 de agosto de 1936. Nesse lo- 
cal, será construido o hippodromo do 
Joekey Club. A Light and Power já 
montou uma possante draga, que, den- 
tro de poucos dias, iniciará o trabalho 
de abertura do novo alvéto do rio. Esse 
canal terá, no fundo, a largura de ... 
34,m00, e na bocca, 74,m00. O uivei 
minimo normal do rio estará a 4,m00 
de altura do fundo, e o maximo normal 
terá 6,m50 de altura. 

De cada lado do canal haverá uma 
faixa de conservação e urna ampla ave- 
nida, com 40,m00 de largura (clausu- 
la VIII do Decreto referido). 

Estou tambem informado haver, na 
Light and Power, o projecto de urba- 
nização dessa zona, de autoria do pro- 
veeto professor Anhaia Mello. 

Como se vê, sr. Presidente, nessa par- 
te já estamos no periodo das realiza- 
ções. 

E em realização por parte de urna 
empresa particular, que, prestando um 
valioso serviço á cidade, evidentemente 
não o faz por benemereneia, mas sim 

realizando um justo e seguro lucro aos 
capitaes nele invertidos. 

E chamo a attenç'áo da casa para as 
clausulas 200a e 21.a do Decreto n.. . 
4.487, já referido: 

XX 	Picam declarados de ne- 
cessidade publica, para serem desa- 
propriados pela Companhia, na féis- 
ma da legislação em vigor, os ter- 
renos situados na zona affectada 
pelas enchentes dos nos Pinheiros 
e seus affluentes, Grande e Guara- 
piranga, e que forem beneficiados 
em virtude da canalização desses 
rios. 

Antes, porém, de realizar as obras 
de canalização do rio Pinheiros e 
seus affluentes, deverá a Compa- 
nhia submetter á approvação do Go- 
verno a •planta da área a desapro- 
priar, com indicação dos seus limids 
tes, bem como o projecto detalha- 
do das obras de saneamento ou dos 
beneficios a realizar nessa área. 

Realizados nesses terrenos os be- 
neficios necessarios, deverá a Com- 
panhia vendei-os, respeitados os di- 
reitos dos ex-proprietarios, na 
ma da legislação vigente. 

XXI 	Á venda dos terrenos 
beneficiados, nos termos da clausu- 
la anterior, se fará em hasta pu- 
blica, devidànente annunciada por 
editaes de 30 dias, pelo menos, fi- 
xado um preço =imo de venda, 
no qual se computará não só o 
custo da desapropriação, suas cus- 
tas é despesas, como tambem o va- 
lor ftntegral do custo do beneficio 
intrbduzido pela Companhia na zo- 
na beneficiada". 

Este é um exemplo que mostra, cla- 
ramente, as amplas possibilidades de 
grande garantia financeira para egual 
serviço do no Tieté, onde a Prefeitura 
de S. Paulo virá dispôr de mais de dois 
milhões de metros quadrados, a serem 
vendidos em lotes. (A Prefeitura ficarli 
com uma superficie total de 5 097.029 

• 

• 

e 

• 
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metros quadrados, da qual devem ser 
retiradas áreas para o leito do canal, 
parques, avenidas, etc.). 

Em menor escala, isso foi feito na 
varzea do Carmo, onde os contractantes 
do serviço de melhoramentos, tendo 
prejuizo nas obras, alcançaram enor- 
mes lucros na venda dos terrenos. 

Além dessas fontes de renda, a Mu- 
nicipalidade terá, nas obras do rio Tie- 
té, direito á taxa de melhoria, óra em 
vigor. 

Além dos serviços acima indicados, 
para o ataque inicial das obras, mais 
dois devem tombem ser feitos, desde 
logo. 

O primeiro é a desobstrucção do lei- 
to do rio Tieté a jusante de Osasco, 
onde elle corre encaixado em altas mar- 
gens. Essa desobstrucção mais neces- 
saria se faz na parte eneachoeirada do 
rio, a cerca de 14 kilometros da ponte 
de Osasco. 

para um aspecto muito importan- 
te do problema do no Tieté : 

' o que se refere ás obras de de- 
sobstrução do leito do rio á 
sante de Osasco até proximo da 
barragem do Parnahyba, e qae 
constituem a chave do success° de 
tudo que se fizer á montante.. de 
Osasco para cima. A Commibsão 
Saturnino "não levou até Pana- 
hyba os estudos topographicos com- 
pletos para organização dos pro- 
jectos das obras de' regularização 
que devem ser feitas pelo Gover- 
no do Estado. Mas, attendendo 
ao objectivo, o augmento no escoa- 
mento 	são as obras de tão sim- 
ples indicação para execução que 
se pôde dispensar o antecipado es- 
tudo pormenorisado do terreno des- 
de Osasco até Parnahyba, bastando 
opportunamentle fazel-d onde fir 
necessario". (Relatorio do Dr. S..a- 
turnino de Britto 	pag 145)". 

Finalmente, outro serviço a ser ata- 
cado de inicio, é a abertura do canal do 
Tieté, na altura da Ponte Grande. 

Esse trabalho não virá trazer solu- 
ção para ser evitado o alargamento das 
varzeas. Trata-se, unicamente, do pon- 
to de vista urbanistieo. 

Nesse local, deve ser, logo, recons- 
trui& a Ponte Grande , ahi devem ser 
abertas as radiaes que demandarão os 
bairros de além Tieté e devem ser de- 
marcados OS terrenos destinados aos clu- 
bes de esporte, que, tão patriotieamen- 
te, servem á nossa mocidade. 

o sr. Orlando Prado 	O que agora, 
vem sendo recommendado ha mais de 
15 annos A sua realização só depende 
de duas ou tres bombas de dynamite. 
Nada mais. 

o sr. Pereira de Queiroz a"m" Si não 
me engano, na legislatura de 1923 ou 
1925 fizemos uni appelo nesse sentido 

o sr. Orlando Prado ~m~  V excia. as- 
signou commigo uma indicação a res- 
peito. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Essa par- 
te do rio Tieté é a principal causa do 
seu represamento e consequente inun- 
dações a montante. 

Technicamente e sob o ponto de vista 
de regularização propriamente do rio 
Tieté, esse é o primeiro trabalho a se 
atacar. 

O engenheiro João Florence de 1.11hõa 
Cintra, diz, em seu relatorio ultimar 
mente apresentado ao Sr. Prefeito: 

"E' de meu dever agora, cha- 
mar a attenção da administração 

CUSTO PROVAVEL DAS OBRAS 
• 

Saturnino de Britto, a fls. 231 de seu 
Relatorio, diz: 

"Orçamento para appideação do 
Typo Á , 	 Folha N. 1, A. Rs.. . 
62.555 :655$850. 

Este orçamento comprehende a 
excavação do rio e dos lagos, a ter- 
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raplenagem completa da varzea e 
leito antigo, desde a Penha a Osas- 
co: inclusive o dique na Penha, as 
quatro barragens cylindricas e eclu- 
sas, dez pontes, os canaletes e as 
eclusas da Penha e de Osasco : não 
inclue a ponte em Osasco : ,caes, 
gramados, canaletes de aguas plu- 
viaes, passagens inferiores e supe- 
riores etc.; os preços de excavação 
e transporte incluem a amortização 
ou depreciação do material de ins- 
tallação ; addicionamos 15% paira 
administração e eventuaes e suppo- 
mos que durante a construcção o 
serviço do capital será feito com a 
renda ordinaria ou com outra para 
isso destinada. Considerando ape- 
nas o serviço de regularização do 
rio, o importe é de 34.359 contos, 
sem os 15% addicionaes. O cus- 
to dos trabalhos de taludagem 
granunados, caes, calçamentos de 
ruas, etc., terá de ser accreseen- 
tado ao orçamento da Folha 
1, "A", para o custo ser completo. 

Orçamento para applicação do 
Typo "B", Folha N.° 1, "B" 
62.850 :737$130. 	

.• 

Este orçamento comprehende as 
mesmas obras acima enumeradas, 
substituindo-se, porem, as quatro 
barragens de cylindros pelas tres 
barragens submersíveis, e os typos 
das pontes pelos correspondentes ao 
Typo "B". 

Seguem-se as mesmas observações 
quanto á diminuição ou ao augmen- 
to de obras e á percentagem de ad- 
ministração e eventuaes". 

Deixo de me referir ao custo da re- 
gularisação do rio Pinheiros, pelo fac- 
to de já estar essa parte do problema 
praticamenfte resolvida, por força do 
contracto com a Light and Power. 

Além dessas verbas, devem ser com- 
, putadas, uma outra, destinada á desobs- . 

fracção do rio a jusante de Osaseo, e 
outra devido á differença de preços de 
1926 para hoje. 

Sem pretender tomar a responsabili- 
dade de um orçamento que não fiz, 
penso, sr. Presidente, que essas obras, 
calculadas a grosso modo, devem ser 
estimadas em noventa, mil contos de 
reis. 

Trata-se de um encargo que, embora 
possa ser parcialmente garantido, como 
Já demonstrei acima, pela venda dos ter- 
renos marginaes e pela taxa de melho- 
✓k, deve ser tomado conjunetamente 
pelo Governo do Estado• e pela Prefei- 
tura, pois ambos serão beneficiados por 
elle. 

Sr. Presidente ---- São 'essas as consi- 
derações que julguei opportuno fazer 
ao me dirigir á Camara Municipal de 
São Paulo, em pról da solução do maior 
problema de São Paulo. 

Solucionando-o, teremos Jeito uma 
obra grandiosa de urbanismo, de embel- 
lezamento da Capital do maior Estado 
do Brasil, e sobre tudo, uma obra de 
saneamento e de melhoria de vida para 
uma população que não tardará a attin- 
gir a casa dos dois milhões de habi- 
tantes. 

E realisando-a já, essa obra irá mais 
beneficiar gerações vindouras, que, go- 
sando-a, devem tambem arcar com os 
onus da sua execução. Dahi a justi- 
ça da pratica de operações de credito a 
longo prazo. 

E amohã, se. Presidente, os nossos 
posterosi os dois milhões de paulistanos 
shldandd os possiveis compromissos por 
nós assumidos, hão de render justiça 
aos homens de prol de hoje, que, como 
seus antepassados bandeirantes, não se 
atemorizam ante o vulto de grandes em- 
prehendimentos. 

E realisada essa obra, em sua totali ,  
dade, com a perfeição e efficiencia sem- 
pre provadas pela engenharia de nossa 
terra, poderá correr o nosso rio Tieté 

••■ •• , 

o 
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plagas abaixo, patenteando ás povoações 
ribeirinhas do nosso Estado a sua gra- 
tidão, a sua cura e a volta ao que cri! 
dantes : 	o rio sereno e limpo, estrada 
áberta aos bandeirantes, para conquis- 
ta de terras e gentes em prol da forma- 
ção da nossa nacionalidade 

E sahindo do nosso Estado, misturav • 
do-se com o rio Paraná, como em trans- 
fusão de sangue limpo e bom, as suas 
aguas hão de cantar mais alto nas Sete 
Quedas e no Iguassú. 

E caminhando ainda e attingindo ter- 
ras extrangeiras, hão de ser as aguas 
limpas do Tieté, na formação do estuam 
rio do Prata, o testemunho perenne de 
quanto vale e pôde a gente da minha 
terra 

Vozes -- Muito bem! Muito bem! 
(Palmas). 

Vae á mesa e é lido o seguinte 

PROJECTO N. 16 DE 1936 

Art. 4.° 	Para a realização das 
obras, fica o Prefeito Municipal auto- 
✓izado a entrar em entendimentos com 
os governos do Estado e da União, no 
sentido de serem permittidas, por lei 
especial, as operações de credito neees- 
sarjas para o levantamento de um em- 
prestimo até a importancia de rs. 	 
90.000:000$000 (noventa mil contos de 
reis). 

Art. 59 — Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em ,contrario. 

Sala das sessões, 26 de setembro de 
1936 –e- L A.. Pereira de Queiroz 	A' 
Commissão respectiva. 

O SR. ALEXANDRE DE ALBU- 
QUERQUE — (Pela ordem) Sr. pre- 
sidente, acompanhando um pedido feito 
pelo nobre collega sr. Gaspar Ricardo 
na ultima sessão, solicitaria licença ao 
meu collega sr, Pereira de Queiroz, pa- 
ra que esse projecto sómente entrasse 
em discussão após a approvaç'áo do pla- 
no de conjuneto da cidade, pois creio 
que esse projecto deve fazer parte des- 
se plano... 

o sr. Gaspar Ricardo 	E faz, sim, 
• senhor! 

o 

• 

Art. 19 ---- Fica o Prefeito Munici- 
pal autorizado a organizar, no Departa- 
mento de Obras Publicas, ou onde con- 
vier, uma repartição technica especial 
para, em conjuncto com os poderes com- 
petentes, empresas ou associações, dire- 
cta ou indirectamente interessadas, dar 
execução aos serviços de regularização 
do Rio Tieté. 

Paragrapho unico 	Executados os 
serviços a que se destina, será extincta 
a repartição. 

Art. 29 ---- Os estudos definitivos do 
plano de conjuncto dos trabalhos terão 
base nas linhas geraes do projecto do 
Eng. Saturnino de Britto e melhorado 
pela Commissão de Urbanismo da Pre- 
feitura. 

Art. 39 -- Independente da conclu- 
são dos estudos definitivos, poderá a 
Prefeitura dar inicio ás obras, nos tre- 
chos que façam parte de planos par- 
ciaes approvados, ou que se tornem ap- 
provados,. e cuja execução não venha 
prejudicar as posteriores. 	• 

o sr. Alexandre de Albuquerque -- 
.. defendido na nossa ultima sessão. 
(Muito bem). 

O SR. GASPAR RICARDO Sr. 
presidente, congratulo-me, de forma 
muito especial, por haver cedido prefe- 
renda ás palavras do nosso 'ilustre col- 
lega si'. Pereira de Queiroz. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Agra- 
deço a i. cicia. 

• 

sr. Gaspar Ricardo .~~ O projecto 
de s. cicia. vem demonstrar mais uma 
vez a sua grande deditação á nossa 
cidade... 

o sr. Pereira de Queiroz 	V. excia 
está sendo generoso. 

r.• 
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mensagem do ar. Prefeito Municipal, 
desejo trazer hoje ao exame desta as- 
sembléa um recurso apresentado por va- 
rios commerciantes da nossa Capital, 
contra a majoração do imposto sobre 
vendas mercantis, majoração que os 
mesmos reputam inconstitucional. 

• 

tf 

s•. Mazagão Filho 	Peço licen- 
ça para um aparte. Acredito que haja 
positivamente um engano quanto ao fa- 
cto de se ter majorado o imposto. O 
exemplo que foi trazido por v. excia. 
a esta Casa não é de imposto majora- 
do; o que houve foi uma reunião de 
impostos ---- do Estado e do Municia 
pio lançados no mesmo papel. Antiga- 
mente, quando o imposto de industrias 
e profissões era cobrado pela Prefeitu- 
ra o Estado tombem cobrava o imposto... 

1 O s•. Orlando Prado 	De industrio 
e commercio. 

o sr. Mazo.gão Filho 	... de indus- 
trio e commercio. Agora, porém, jun- 
tou-se esse imposto, e a arrecadação tem 
sido feita pelo Estado. 

o sr. José Cyrillo 	Entretanto, os 
habitantes de S. Paulo pagam mais. 

o sr. Mazagiio Filho --- (ao sr. José 
Cyrillo) a"""  Não pagam mais; é puro 
engano de v. excia. 

Plo 

Chagas da Costa (ao sr. José 
--- Só si v. excia. paga porque 

Mazagão Filho (ao $14. José 
--- Só si v. excio. se  esquece de 
deve sommar 

O sr. 
Cyrillo) 
quer. 

ao sr. 
Cyrillo) 
como se 

o 

o sr . Gaspar Ricard,o 	... e a sua 
competencia na resolução dos proble- 
mas mais importantes da alçada da nos- 
sa legislatura municipal. 

• s•. Vicente de Azevedo 	Muito 
bem. 

o sr. Gospar Ricardo 	Aliás, devo 
dizer que, no projecto por mim apre- 
sentado recentemente para a constitui- 
ção da Commissão do Plano da Cida- 
de, em um dos seus artigos, tive oppor- 
tunidade de levantar de novo a questão 
da rectificação do Tieté, constando de 
um de seus artigos um dispositivo es- 
pecial pelo qual os problemas de recti- 
ficação devem ser novamente tomados 
em consideração. 

Com essa explicação, penso esclare- 
cer o nobre collega sr. Alexandre de Al- 
buquerque, que fez a mesma resolva que 
eu já havia feito relativamente a todos 
os projectos que se refiram a novos me- 
lhoramentos da cidade. 

Felicito-me com o gesto de s. excia. 
e peço licença para chamar a attenção 
da casa para o facto de que no projecto 
do Plano da Cidade, o mesmo proble- 
ma já foi abordado, e me parece • que 
elle não pode ser resolvido separada- 
mente, isoladamente, em relação aos de 
mais assumptos, vastos e complexos, de 
que a Commissão terá de tratar. 

Terminada esta explicação prelimi- 
. nar. vou agora entrar em outro assum- 

pto. 
O SR. PRESIDENTE Antes de 

passar v. excia. a outra parte do seu 
discurso, devo submetter á considera- 
ção da casa sobre si julga objecto de 
deliberação o projecto n. 16. 

Consultada, a Casa considera objecto 
de deliberação o projecto n.° 16. 

O SR. PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra o nobre vereador sr. Gaspar Ri- 
cardo, que se acha inscriptó. 

O.  SI?. GASPAR RICARDO 	Sr. 
presidente, proseguindo nas considera- 
ções que venho tecendo em torno da 

o sr. Gaspar Ricardo 	Acho que 
não é questão de somma. E' uma sim- 
ples questão de leitura. 

o sr. José Cyrillo (ao sr. Mazaglio 
Filho) -- Não ha augmento de imposto, 
entretanto, nós pagamos mais... 
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o sr. Gaspar Ricardo 	Sr. presi- 
dente, peço a v. excia. que me mantenha 
a palavra para que eu possa proseguir 
nas minhas considerações. 

o SR. PRESIDENTE Está com 
a palavra o nobre vereador, sr. Gaspar 
Ricardo. 

o sr. Gaspor Ricardo 	Ha um evi- 
dente engano por parte do nosso nobre 
collega, sr. Mazagão Filho. 

o sim. Sylvio Margarido 	Affirmo 
que pagamos mais. No anno passado 
paguei 90$000; este anno paguei .... 
270$000, portanto, tres vezes mais. 

o sr. Gaspar Ricardo (ao sr. Mata- 
gão Filho) 	Vou responder a objec- 
ção de v. excia. Si separar v. cama. a 
parte do imposto que cabe ao Estado 
Dela nova legislação e a parte que cabe 
ao Municipio, isto é, 50% para o Mu- 
nicipio e 50% para o Estado, ainda as- 
sim os 50% da Municipalidade repre- 
sentam quasi 90% a mais do valor an- 
terior que se pagava á mesma Muni- 
cipalidade. 

o sr. Mazagão Filho 	Peço licença 
a v. ereta. para argumentar: o imposto 
de industrias e profissões era, em 1934, 
de 18 mil e poucos contos, em 1935, era 
de 22.000:000$000; e em 1936, foi or- 
çado em 24.400 000$000. Portanto, vê 
v. excia. que não pode ter havido um 
augmento de 50%. 

o sr. Chagas da Costa 	E' menos 
ainda de 90%. 

o sr. Sylvio Margarido —É de 300%. 
Veja4se„ por exemplo, o imposto que 
recae sobre a profissão dos advogados. 

• 

sr. Rocha Filho --- (ao orador) 
E' preciso que y., excia. cite factos cozi- 
eretos. 

o s•. Chagas cl,a Costa (ao sr. Sylvio 
Margarido) 	E v. excia. diz 300%! 

o sr. Sylvio Margarida E é 300% 
de augmento, pois, antes, pagava cerca 
de 90$000. 

o sr. Mazagõ,o Filho 	Não pode ser. 

o sr. Gaspar Ricardo 	50% para 
o Estado e 50% para o Municipio. 

o ar. Mazagtio Filho 	Por enquan- 
to estou affinnando que não houve por 
parte da Prefeitura um lançamento em 
dobro no imposto de industrias e pro- 
fissões. 

o sr. Sylvio Margarido E o impos- 
to predial? 

Sr.o 	Chagas da Costa 	V. cicia. 
leia o orçamento. 

o Sr . Gaspar Ricardo (ao sr. Maza- 
gão Filho) -- V. excia. está laborando 
em um equivoco; si tomarmos as par- 
cellas do caso que apresentei, v. excia. 
verificará que a parte do imposto que 
a Municipalidade recebeu em 1935 é 
apenas menos de 50% do que passou a 
receber pelo novo regime tributario. 
Sinto, para facilidade da minha expo- 
sição, não ter trazido as parcellas que 
citei na sessão anterior. 

o sr. Mazagão Filho 	Peço licença 
para constatar um facto: a Prefeitura 
não está recebendo o imposto em dobro 
mesmo porque não fez os lançamentos e 
não arrecadou os impostos. Os impos- 
tos foram arrecadados pelo Estado. 

o sr. Gaspar Ricardo ."~M PerdOe-me 
v. excia. e tenha alguma paciencia : faça 
o obsequio de consultar o quadro do 
orçamento apresentado pelo sr. Prefei- 
to, e publicado no `Diario Officio]." que 
diz o seguinte: (Lê) "Imposto de in- 
dustrias e profissões- -- arrecadado em 
1935, 18.000 000$000; orçado para 
1936, —ND 24.400:000$00, parte corres- 
pondente a metade da arrecadação do 
Estado. 

o sr. SyLvio Margarido 	Este anno 
fui lançado pelo Estado em mais ou 
menos 300$000. 
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O Mazagão Filho 	Força de 
expressão. V. excia. não ignora que 
deste imposto metade a Prefeitura en- 
tregou ao Estado. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Não igno- 
ro, estou affirmando constantemente. 
Por isso as finanças do municipio me- 
lhoraram com o augmento de impostos, 
SI considerarmos como finanças apenas 
as receitas. 

rei. Agora, cumpre-me dizer que o Es- 
tado não fez lançamento lambem sobre 
esse imposto. 

o sr. Gaspar Ricardo — Estou me 
reportando ao que diz a mensagem do 
Sr. Prefeito. 

o sr. Mazagão Filho 	O si'. Prefei- 
to recebeu a metade que o Estado lhe 
deu. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Portanto, fi- 
cou melhorada a` situação financeira do 
municipio, ou, mais precisamente, ape- 
nas a sua arrecadação. 

o sr. Mazagão Filho -- Mas esta me- 
lhoria se verificou em virtude da de- 
claração de imposto, que era feita pelo 
proprio interessado. Não houve lança- 
mento. 

o si'. Gaspar Ricardo 	O que se dis- 
cate é a apparente pujança da situação 
financeira da Prefeitura, isto é, se esta 
situação decorre de um serviço mais bem 
feito ou do augmento de impostos. 

Não houve 

• 

s•. Mazagão Filho 
augmento de impostos. 

o ar. Na,clerio Homem 	A arreca- 
dação é que foi mais ampla. 

o sr. José Cyrillo 	VV. Excs. são 
pelo augmento de imposto. 

o sr. Mazagão Filho 	Não houve 
augmento de imposto. Neste ponto es- 
tou de accordd com a legenda de V. 
Exc. 	I 

o ' sr. José Cyrino t 	A legenda de 
V. Exc. é pelo augmento de impostos. 
A nossa é contra. 

o sr. Mazagão Filho 	Não é ver- 
dade. Já declarei que V. Exc. não viu 
nem ouviu qualquer affirmação, de mi- 
nha parte, a esse respeito. V. Exe. ape- 
nas presume 

o sr Presidente 	(fazendo soar os 
tympanos) 	Previno os srs. vereado- 

o sr. Mazag "do Filho 	Não lançou 
este imposto o Municipio. O que acon- 
teceu foi o seguinte: o Estado tinha, 
tambem, uma arrecadação parecida com 
a de industrias e profissões, e agora 
junta a sua parte da receita com a parte 
da receita da Camara e então, cobra 
englobadamente Dá-se á Camara aquil- 
lo que ella tem direito pela Constitui- 
ção Federal. 

O st*. Gaspar Ricardo 	E restitue-se 
50%, de uma importancia maior do que 
o dobro, logo esta restituição represen- 
ta uma arrecadação de impostos majo- 
rados. Quer dizer, pois, que a i  melho- 
ria da arrecadação municipal não con- 
siste, sOmente, numa melhoria do ser- 
viço, mas decorre, tambem, do augmen- 
to de impostos. 

o s•. Mazagão Pilho -- Na realida- 
de, não é augmento de imposto. 

o sr. José Cyri//o 	Houve augmen- 
to, tanto assim que cito o caso de um 
proprietario de um predio: paga a taxa 
saudaria e o clube recreativo, installa- 
do no niesmo predio, paga novamente a 
mesma taxa. Isto não é um auginento 
de impostos/ 

o ar. Mazagão Filho 	Não é. 

o sr. Gaspar Ricardo 	V. exc. está 
profundamente enganado. 

o sr. Mazagão Filho 	Paço licença 
ao nobre vereador sr. Gaspar Ricardo 
para dizer a S. Exc. que, si quizer no- 
vamente tomar informações, eu as apoia - 
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O ar. José Cyrillo 	NU houve au- 
gmento de impostos, apenas houve du- 
plicação de impostos... 

o sr. Mazagão Filho 	Hoje o Es- 
tado é que está arrecadando esse im- 
posto, mas nem mesmo fez o lançamento 
respectivo, por falta de tempo. O Es- 
tado officiou a todos os commerciantes 
dizendo que aeceitaria declarações. 

O ar. Gaspar Ricardo -- E' engano 
de v. exc. 

1 

res que quem está com a palavra é o 
tr. Gaspar Ricardo 

o sr. Gaspar Ricardo 	O imposto 
municipal, pago pelo negociante a que 
me referi, era, em 1935, de 726$000... 

o ar. Mazagão Filho --- O imposto/ 

o ar. Gaspar Ricardo 	Sim, o im- 
posto de industrias e profissões pago 
por esse negociante á Municipalidade. 
Pois bem, o imposto total pago pelo mes- 
mo em 1936 attinge a lis. 3:8951000. 

o sr. Mazagão Filho 	Mas esse não 
é só o imposto de industrias e profis 
hões. E' esse imposto acerescido de 
outros. 

o sr. Mazagão Filho 	Não consi- 
go fazer-me entender por v. exc. 

o sr. Gaspar Ricardo -- Natural- 
mente, raciocínios como esses não po- 
dem ser entendidos. 

• 
1 

O ar. José Cyrillo ----- Ah! Então hou- 
ve accrescimo de imposto/ Mas, isso não 
é a mesma cousa que augmento 

O ar. Mazagão Filho 	Aecrescer-se 
uma quantia não é augmento de impos- 
to. V exc. está sophismando. 

o sr. José Cyrillo —Mas o caso é que 
pago mais impostos á Prefeitura. 

o sr. Mazagão Filho 	E' um enga- 
no de v. exc., pretende que paga mais 
imposto, mas não paga. 

O SR. PRESIDENTE 	Continua 
com a palavra o nobre vereador sr. Gas- 
par Ricardo 

o sr. Gaspar Ricardo 	Bem, dos 
3:895$000, cobrados pelo Estado, 50% 
cabem á Prefeitura. 

e 

o sr. Maza,gão Filho 	E' puro en- 
gano. V. exc. é que vae constituir urna 
excepção, 

o sr. Chagas da Costa 	(ao orador) 
Aliás, v. exc. acha que tudo é poesia. 

o sr. Gaspar Ricardo 	O que cum- 
pre é ouvir, nesta questão, a opinião 
dos que realmente pagam o imposto. 
Não somos comerciantes, não pagamos 
inipostos de industrias e profissões e, 
portanto, só resta recorrer aos interes- 
sados directos. 

o sr. Chagas (ia Costa 	V. cicia 
acha. que todos nós, aqui, somos 011S~ 

peitos. 

O ar. Tettorio de Brito 	Eu não sou 
suspeito; quero trazer a minha contri- 
buição pessoal para provar o que af- 
firmo. 

r" 

o sr. Gaspar Ricardo 	Vamos vér 
o que dizem os interessados O mais é 
perder tempo em bysantinismos 

o sr. Mazagã,o Filho Não ha bysan- 
tinismo. 

o sr. Mazagão Filho , 50% 

o sr. Gaspar Ricardo 	50% daquel- 
la importancia corresponde a um con- 
to, novecentos e poucos mil réis contra 
726$000 em 1935. Portanto, a differen- 
ça, isto é, mais do que um conto e du- 
zentos mil réis é o que a Prefeitura re- 
cebe a mais. 

o sr. Mazagão Filho 	Não houve 
augmento de impostos na Prefeitura. 
Estk recebe apenas metade. Já disse. 

• 

o sr. Tenorio de Brito 	Tenho ele- 
mentos para esclarecer o debate e não 

• 

• 

_ffiLt_ree. 
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o sr. Gaspar Ricardo 	(Passando 
á$ macios do sr. Mazageeto Filho um fo- 
lh,eto) 	Faça v. excia. o obsequio de 
examinar. 

• sr. Mazageto Filho 	Ah! Recurso 
para a Suprema arte! Pareceres de 
grandes jurisconsultos! As partes inte- 
ressadas pódem recorrer para a Supre- 
ma Côrte. 

o sr. José Cyrillo ---- Para vv. eretas 
nunca temos razão. 

o sr. Vicente de Azevedo 	(Ao ora- 
dor) ---- V. exc. cite o accordão do Tri- 
bunal, que atacaremos. Essa opinião 
que v. exc. está citando é das partes 
interessadas. Ouçamos as duas partes 
e examinemos o accordão. 

o s•. José Cyrillo 	V.v. excs. nun- 
ca cumprem os accordãos dos Tribunaes. 

o s•. Mazagilo Filho 	Não avance 
tamanha heresia! 

o sr. José Cyrillo 	V.v. excs. na  
Prefeitura, fazem accordos até com 
20%! 

sou commerciante. Dizem vv. excias. 
que não houve augmento de impostos. 
Entretanto, pela pequena propriedade 
que tenho, passei a pagar 138$000 por 
ano de impostos mumcipaes, quando 
costumava pagar sómente 903000. E 
não houve augmento de impostos!... 

o sr. Vicente de Azevedo 	Mas es- 
se imposto não está de accordo com o 
valor da propriedade? 

o s•. Mazaglio Filho 	V. cicia. des- 
conhece a valorização que teve a sua 
propriedade ? 

o ar. Chagas da Costa 	A proprie- 
dade de v. excia. foi valorizada e v. 
excia. nem sabe disso. 

o sr. Tenorio de Britto 	A proprie- 
dade é a mesma, está no mesmo logar 
e o facto é que pago imposto dobrado. 

o ssr. Gaspar Ricardo 	Vamos vêr 
o que dizem os negociantes, que são au- 
toridades no assumpto. 

o sr. Vicente de Azevedo --- Mas são 
suspeitos por serem directamente in- 
teressados; são os recorrentes. E' pre- 
ciso ouvir as duas partes. 

o sr. Tenorio de Britto —Mas o que 
eu estou affirmando é um facto real. 

o sr. Mazagilo Filho 	Accordos fei- 
tos com 20% são contrarias ás idéas 
pregadas pelo partido de v. exc. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Peço a v. 
exc., sr. presidente, que me conceda um 
credito de tempo para minha oração, 
pois como vê não posso continuar na 
minha eirposição, deante dos repetidos 
e longos /apartes. 

o sr. Presidente 	Attenção Está 
com a palavra o nobre vereador, sr. Gas- 
par Ricardo! 

o sr. Mazagão Filho --- (Ao sr. José 
Cyrillo) 	V. exc. não conhece o sche- 
ma Oswaldo Aranha? 

o sr. Gaspar Ricardo 	Em que ap- 
plicaram v.v. ens. o dinheiro do schen 
ma Faça o obsequio de dizer onde es- 

o sr. Gaspar Ricardo e— Vamos vér 
o que dizem os negociantes sobre o im- 
posto: (Lê ) 8 ) 

"No Estado de São Paulo o quadro 
tributario é tambem de escorchar um 
povo, as reformas tributarias, da Muni- 
cipalidade paulistano, e da Fazenda Es- 
tadual, são de molde a levar as das- 
ses contribuintes ao desespero, ao aban- 
dono de suas actividades, ao desalento, 
e á bancarrota". 

o sr. Mazagao Filho s. Quem affir- 
ma isso? 

o si.. Naelerio Homem 	V. excia. 
cita um facto concreto 
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tão empregadas essas enormes somtnas 
levantadas? 

o si'. Chagas da Costa 	Onde es- 
tão empregadas I Em toda a parte. 

o sr. Mazagão Filho 	Mas v. exc. 
dizia que a Prefeitura havia contrahido 
um novo emprestimo 

o sr. José Cyrillo 	Ao contrario! 

o sr. Gaspar Ricardo --- V. exc. não 
quer comprehender. Vv. excs negam! 
que os commerciantes estejam pagando 
mais impostos! 

o si'. Vicente de Azevedo 	Os com- 
merciantes pagam os impostos que de- 
vem pagar. 

se justificava para os entrepostos par- 
. ticulares, foi generalizada a todos os 
negociantes que recebessem uma sacea 
siquer de feijão, de arroz, ou qualquer 
uma mercadoria que transite da rua pa- 
ra o seu negocio e vice-versa I... 

Creio, sr. presidente, que isso deve 
ter contribuido bastante para a brilhan- 
te arrecadação da nossa Prefeitura. 

Acho, assim, que essa parte do im- 
posto está bem esclarecida, apesar da 
difficuldade em satisfazer a alguns dos 
nobres vereadores. 

o sr. Gaspar Rkardo Como é que 
v. exc. demonstra isso? Faça o obse- 
quio de dizer 	aguardo a sua res- 
posta. A simples affirmação de v. exc. 
parece que não satisfaz. 

o sr Mazagão Filho Lamento pro- 
fundamente ter perturbado o raciocínio 
de v. exc. Apenas quiz esclarecer. Não 
o permittiu v. exc., entretanto. 

o si'. Gaspar Ricardo --- V. exc. não 
perturbou em cousa alguma. Apenas, 
quando quiz esclarecimentos, v. exc. nos 
tomou tempo e algum trabalho. 

o sr. Atazana° Filho 	E o de v. 
exe. tambem não satisfaz. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Lamento 
profundamente, mas v. exc. é insula- 
vel! 

o sr. Mazag -do Filho 	Eu raciocino 
tom calma. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Quero fa- 
lar agora sobre a celebre taxa de esta- 
tistica, regulada pelos actos 810, 858, 
888 e 925, todos do anno passado, res- 
pectivamente de 2 de março, 20 de maio, 
8 de julho e 17 de setembro. 

Por elles se estabeleceu que essa taxa 
de estatistica fosse applicada aos entre- 
postos munieipaes. 

A renda não foi tão boa para o mu- 
nicipio e dentro de pouco tempo, cer- 
ca • de dois mezes depois, tudo quanto é 
negocio é considerado como entreposto, 
e essa taxa de estatistica que se justi- 

dicãva para os mercados publicos, que 

o sr. Mazaglio Filho Comecei a res- 
ponder e não pude terminar. 

o sr. José Cyrillo --- Mas nem podia, 
si os impostos foram augmentados. 

o sr Masagá,"0 Filho (Ao sr. José Cy- 
rifo) 	V. exc. insiste numa phantasía 
positivamente verde... 

• 

sr. José Cyrillo 	V. exc. não com- 
prehendeu o que eu dizia. V. exc. pre- 
cisa fazer um tratamento de phosphar 
tos... (Riso). 

o sr. Chagas da Costa (Ao sr. José 
Cyrillo) 	V. exc. só comprehende o 
chefe nacional, e nada mais. 

o sr. José Cyrillo 	Mas noto que 
v. exc. é quem está de gravata verme- 
lha... • 

o sr. Chagas da Costa --- E v. exc 
com uma gravata preta, que é indicio 
de lucto... 
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O àr. Presidente 	Está com a pa- 
lavra o nobre vereador sr. Gaspar Ri- 
cardo. 

• 

o sr. Gaspar Ricardo --- Sr. presi- 
dente, tratando deste assumpto, nesta 
casa, vejo que estou tocando no ponto 
nevralgico, no nervo exposto da‘s ac- 
tuaes administrações. E' forçoso lan- 
çar-se mão de doses anesthesicas  indh- 
pensaveis. Solicito a paciencia benevo- 
lente dos nobres collegas da maioria. 

O nosso fim, não só de nós da oppo- 
sição como de vv. excs. da maioria, é 
estudar essa questão com absoluta isen- 
ção de animo, tendo apenas em vista o 
beneficio da collectividade, não se lhe 
cansando o augmento do custo da vida. 

• sr. Pereira de Queiroz --- Muito 
bem. Com  absoluta isenção de animo. 

o sr. Gaspar Ricardo 	E' dentro 
dessa directriz e dessa norma que pe- 
ço que nos acompanhem, afim de che- 
garmos a conclusões dignas que atten- 
dam aos interesses da nossa população. 

Outra questão que foi assumpto de 
requerimento apresentado por mim, 
honrado com a assignatura do meu il- 
lustre collega sr. Sylvio Margarido, e 
approvado unanimemente pela casa, re- 
feria-se á situação do funceiopalismo 
teehnico da nossa Prefeitura. 

a 
1 

o 

• 

Apresentei uni officio com 14 ques- 
tões e 11 incisos, seja um total de 25 
questões a serem esclarecidas pela Pre- 
feitura 

Pois bem, com relação ao funeciona- 
lismo technico da Prefeitura, cuja ac- 
tuação, cuja efficiencia é de maxima 
importatneia pára o serviço de nossa 
Capital, não tive o prazer de encontrar; 
na extensa e lacunosa mensagem de s. 
excia., urna referencia siquer1 

O s•. Mazagtio Pilho 	Não apoiado. 

o sr. Gaspar Ricardo --- Por que ra- 
zão fomos nós abordar essa questão 
Evidentemente, a corporação de func- 

cionarios technicos de uma cidade como 
S. Paulo representa, para a elaboração 
dos projectos e para a sua execução, 
enorme trabalho que exige uma coope- 
ração constante,. que necessita da boa 
vontade e da competencia de todos os 
seus elementos. 

Ao fazer o meu requerimento, esta- 
va e estou certo, de que o sr. Prefeito, 
deverá attender a um direito, a uma das 
eompetencias precipuas da nossa Cama- 
ra Municipal que para estudar e resol- 
ver, tem de, previamente, indagar e se 
informar. Diz o inciso 16 do art. 23 
da Lei Organica dos Municipios, em que 
se fixa a competeneia da Camara: 

"Elaborar leis e resoluções em assuma 
ptos de sua competencia e sobretudo o 
mais que respeite ao peculiar interesse 
do Municipio". E o inciso 5, sr. pre- 
sidente, diz textualmente: (Lê ) "Criar 
e extinguir os cargos munieipaes, re- 
gular-lhes as attnbuições e fixar-lhes 
os vencimentos, sempre em leis espe- 
ciaes". 

O item 11 do mesmo artigo, estabe- 
lece de modo claro e insophismavel a 
competene a da Camara para 

"solicitar do prefeito informa- 
ções sobre quaesquer assumptos re- 
ferentes á administração". 

A Lei Organica é mesmo redundante 
nessa questão. Diz, com effeito, o ar- 
tigo 25 (Lê): 

"Nenhuma deliberação da Cama- 
ra ique deve ser executada ou ap- 
pliqada pelo prefeito salvo o sins- 

. plês pedido, de informações, terá 
força obrigatoria, si não revestir, 
etc., etc.". 

De modo que„ meus srs., quando a 
Camara faz um requerimento de infor- 
mações ao sr Prefeito, visa tão sómen- 
te, obter esclarecimentos que lhe per- 
mittam desempenhar-se da missão que 
lhe foi confiada por lei. 

Aquela bcompetencia, aquelle direito 
da Camara está integralmente confir- 

1-kkt t 
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mado na obrigação correlata do Prefei- 
to: eis que o inciso ILOP do art. 42, da 
Lei Organica reza: (Lê) "Prestar á 
Camara e ás suas commissões, verbal- 
mente ou por eseripto, as informações 
que lhe forem solicitadas". E' um di- 
reito da Camara e uma obrigação do 
SI.. Prefeito. 

Pois bem. O nosso requerimento, que 
teve a honra de ser approvado por toda 
a Casa, sem discrepancia de um voto 
siquer, não foi respondido e exactamen- 
te com relação a funccionarios dignos„ 
por todos os titulos, da consideração 
não só do sr. Prefeito como de todos 
nós e de grande importancia para a vi- 
da administrativa do Municipio. 

o sr. Mazagão Filho V. exc. se  re- 
fere aos funccionarios demittidost 

o ir. Gaspar Ricardo os Refiro-me a 
todos os funccionarios, de um modo 
geral. 

• sr. Mazagão Filho 	Com relação 
aos funccionarios clemittidos, o sr. Pre- 
feito enviou annexos á sua mensagem, 
com a relação dos funceionarios e ex- 
pondo os motivos de sua demissão. 

o sr. Sylvio Margarido --- Mas não 
foram publicados esses annexos. 

o sr. Mazagão Filho 	Não foram 
publicados. Entretanto, a mensagem 
faz referencia expressa a esse respeito. 

mesmo porqiue as minhas acta,\ridades 
foram sempre absorvidas em campo mui- 
to differente, nos meus deveres de func- 
cionario da Estrada de Ferro Soroca- 
bana, — nunca tive assim a opportu- 
nidade e o prazer de me pôr em con- 
tacto com esse digno corpo de serven- 
tuarios da Prefeitura. 

Pois bem. Logo depois de eleito ve- 
reador désta Camara, comecei a ser 
procurado por muitos dos seus func- 
cionarios que me trouxeram ao conhe- 
cimento varias irregularidades e recla- 
mações relativas, em geral, a injustiças 
nas promoções, nomeações, remoções e 
demissões feitas na Prefeitura Muni- 
cipal. 

A principio pensei que se tratasse 
de exaggeros, de interesses contraria- 
dos ou resentimentos de qualquer ou- 
tra origem, e, apenas por um sentimen- 
to natural de delicadeza, ouvia sempre 
esses funecionarios com attençáo, mas 
pedindo-lhes sempre que me apresen- 
tassem dados positivos, ardina, de ele- 
mentos que pudessem ser levados ao 
conhecimento do sr. Prefeito e das au- 
toridades competentes para que esses ca- 
sos fossem solucionados com justiça. 

Taes foram, sr. presidente, os factos 
concretos, trazidos ao meu conhecimen- 
to que não encontrei outra solução si- 
não a de solicitar as informações cons- 
tantes do nosso requerimento. 

Não havendo, porém, recebido as in- 
dispensaveis informações da Prefeitura 
e, por tratar-se de assumpto cuja im- 
portancia ninguem poderá negar para 
a efficiencia do funccionalismo muni- 
cipal, não resta outro caminho sinão o 
de trazer ao conhecimento desta Casa 
esses factos que me foram expostos por 
aquelles funccionarios e que talvez pu- 
dessem ter sido explicados satisfacto- 
riamente pelas informações do si-. Pre- 
feito. 

Em virtude desta situação não ha ou- 
tro remedio sinão apresentai-os em ple- 
nario, 'como elementos destinados aos 

o sr. Naclerio Homem 	Esses an- 
nexos esclarecem o assumpto. 

o sr. Gaspar Ricardo 	O nosso re- 
querimento refere-se a promoções, re- 
moções, augmentos de vencimentos, re- 
baixamentos etc., e não sómente aos 
funecionarios demittidos. 

E' toda a vida do funecionario, que 
interessa á administração; e mio sémen- 
te o caso dos demittidos. 

Ora, meus srs., eu não tenho o pra- 
zer de conhecer a grande maioria de 
funecionarios da nossa Municipalidade, 
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srs. membros da maioria, para um es- 
tudo mais profundos  conciencioso e den- 
tro de um espirito de estricta justiça, 
capazes de remover qualquer irregula- 
ridade que, por ventura, possa existir. 

Apresento pois esses dados, sem as- 
sumir responsabilidade pela sua vera- 
cidade, apenas como elemento de estu- 
do, e estou certo que nenhum dos srs. 
membros da maioria se recusará a to- 
mar na devida consideraçi4o os factos 
que vão ser expostos. 

o sr. Thomaz Lessa 	Perfeitamen- 
te. Com  maior prazer examinaremos 
todos os elementos que nos forem apre- 
sentados. 

de Director de Obras, funccionario dis- 
tincto, moço competente, mas que não 
tem nem o tirocinio e nem a pratica da- 
quelle. 

o sr. Pereira de Queiroz — V. Excia. 
não deve diminuir um funccionario pa- 
ra exaltar outro. Isto é uma injustiça. 

o st. Sylvio Margarido -- A justi- 
ça manda que se dê preferencia ao mais 
antigo. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Não estou 
diminuindo. Pelo contrario : Quando 
comparo um diamante com urna saphira, 
não faço uma diminuição, considero am- 
bas pedras preciosas. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Portan- 
to, qualquer um deles pôde desempe- 
nhar perfeitamente o cargo. 

o sr. Sylvio Margarido 	Como já 
disse, a justiça manda que seja o mais 
antigo. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Já discuti- 
mos longamente aqui esta questão de 
merecimento, e estamos vendo, pelos 
trabalhos apresentados pela efficiencia 
de cada funccionario que o merecimen- 
to não é egual, o cargo pertenceria ao 
de maior merecimento que támbem é 
mais antigo, si bem que não seja pe- 
ceista. 

O st. Gaspar Ricardo -- Começando 
pelo funccionalismo technico da prefei- 
tura temos, logo de inicio, um caso que 
trago a plenario exclusivamente por mi- 
nha propria responsabilidade, pois que 
não ouvi de nenhum dos dignos col- 
legas da prefeitura, a que me vou re- 
ferir, qualquer insinuação ou reclama- 
ção a respeito. 

Dou-lhes a minha palavra de que não 
troquei nem siquer urna unica phrase 
a respeito com esses collegas, que jamais 
me formularam queixa alguma quanto 
á sua situação. 

Em primeiro lugar me refiro á situa- 
ção do actual chefe do Departamento de 
Urbanismo, funccionario antigo, e com- 
petentissimo que tem prestado os mais 
relevantes serviços, em todos os traba- 
lhos que lhe foram confiados. 

Varios trabalhos e relatorios impres- 
sos da Prefeitura, os magnificos albuns 
sobre varios trabalhos de melhoramen- 
tos da nossa Capital em que se exterio- 
rizam o valor e a dedicação desse func- 
cionario, são expressões nitidas e con- 
cretas da competencia desse nosso col- 
lega. 

No entretanto, verificamos que este 
funecionario mais antigo e de alto me- 
recimento foi preterido por outro que 
foi promovido para occupttr o cargo 

o sr. Tenorio de Bruno Mas o me- 
recimento não é apreciado, nem na al- 
ta administração do P. C., pois que, se- 
gundo açabamos de ver, o presidente 
dh Asseáibléa legislativa foi convidado 
a abandonar o lugar, para dai-o a ou- 
tro. 

o sr. Mazagilo Filho 	V. Excia. as- 
sistiu o convite? 

o sr. Chagas da Costa Foi v. creia. 
quem convidou? 

• 

s•. Sylvio Margarido 	E' publi- 
co e notorio. 

• • 
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o sr. José Cyrillo -- Isso não acon- 
teceria si vv. excias fossem verdes co- 
T110 eu. 

1 

o sr. Chagas da Costa 	Quem sof- 
fre do fígado é que fica verde... 

o sr. Pereira de Queiroz 	Vamos 
tratar de coisas municipaes e não de 
assumpto domestico de um partido. 

o sr. Gaspar Ricardo - De inteiro 
accordo. No entretanto: a these apre- 
sentada pelo nobre vereador sr. Tenorio 
de Britto não deixa de ser altamente 
interessante... 

sr. Te•norio de Britto --- E illus- 
• • t rativa. 

a 

de real na situação desses antigos func- 
cionarios, com honrosa folha corrida. 

Cumpre notar que esses funcciona- 
rios, aliás, sempre se conservaram comn 
toda a calma, disciplina e respeito eicem- 
piares, em relação a todos os governos 
anteriores ao actual e mesmo após 1930, 
para só agora se manifestarem. Esta 
circumstancia é digna de nota, justifi- 
cando-se desde logo perante a opinião 
publica o resentimento ora expresso pe- 
lo funccionalismo municipal. E esta 
eircumstancia deriva tambem, em gran- 
de parte, do facto de não se lhe dar 
aproveitamento melhor e mais condigno 
nos numerosos e bem remunerados ser- 
viços e cargos que se crearam ultima- 
mente e que foram distribuidos com mu- 
nificencia a tantos elementos extranhos 
ao quadro do funccionalismo municipal. 

Vejambs argumas delssaS nomeações 
que, devido á falta de remessa das in- 
formações pedidas ao sr. Prefeito, são 
ora passíveis destes commentarios. As- 
sim, para o cargo de chefe de Document 
tração Historica do Departamento de 
Cultura*  consta que foi nomeada uma 
pessoa extranha, cunhado de pessoa in- 
fluentissima na Prefeitura, com opti- 
mo ordenado... 

o sr. Gaspar Ricardo 	Illustrativa 
e comprobatoria. 

o não approveitamento do engenhei- 
ro Jorge Corbisier no cargo de chefe de 
Divisão, em que foi convertido o seu 
cargo, desempenhado durante longos 
annos se apresenta tambem com o as- 
pecto de uma clamorosa injustiça. 

o sr. Sylvio Margarido 	Elle não 
é do P. C Esta é a questão partidaria 
que já demonstrei. 

o sr. Naclerio Homem 	Nós não 
sabiamos disso. 

o sr. Naclerio Homem 	Ah! "cons- 
ta"... 

o sr. Gaspar Ricardo 	São varios 
os casos trazidos ao nosso conhecimen- 
to, contendo queixas acerbas de antigos 
funccionarios preteridos por outros li- 
gados por laços de parentesco com per- 
sonalidades de influencia na actual ad- 
ministração, ou por estreita ligação po- 
litico-partidaria peceista. 

A sonegação das informações solicita- 
das contribue poderosa e evidentemen- 
te, para dar vulto e consistencia á gran- 
deza das injustiças que assumem, as- 
sim, uma gravidade indisfarçavel, mes- 
mo no espirito das pessoas mais despre- 
venidas, desejosas de conhecer o que ha 

o sr. Gaspar Ricardo 	...preterin- 
do-se funccionarios antigos. Um outro 
parente da mesma pessoa foi nomeado 
para o Departamento da rua Bresser, 
com os vencimentos de 1 :500$000, quan- 
do o sr. Jocelyn Araujo, com egual car- 
go no Departamento da 4•a Secção per- 
cebe, apenas, 1:000(5000. 

o sr. Naclerio Homem 	Aliás, mui- 
tos funccionarios teem parentes nesta 
ou naquella repartição. Isso que v. 
excia. está contando são bolhas de sa- 
bão... 

o sr. Gaspar Ricardo 	(Continuan- 
do a ler) 	Snundo o nosso nforman- 

• 
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te foi nomeada chefe de secção de Re- 
creação uma irmã de mesma influen- 
cia com o ordenado de 1 :400$000. Que 
bella bolha de sabão! 

o sr. Naelerio Homem 	Quer di- 
zer que a familia tem capacidade para 
o funccionalismo publico. 

o Pr , 	/Viti Margarida 	Intei- 
rinha... 

• 

o sr. Pereira de Queiroz 	Vamos 
ouvir o orador que está articulando fa- 
ctos, por cuja exactidão não se respon- 
sabiliza, conforme s. exc. declarou. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Na Divisão 
de Turismo e nas outras foram aprovei- 
tadas pessoas absolutamente extranhas 
aos quadros municipaes. 

o sr. Naclerio Homem Aliás, o no- 
bre vereador disse que não se respon- 
sabiliza pelos dados que está trazendo 
á Camara. E' bom que isto fique bem 
claro 

41 

• 

■ 

o sr. José Cyrillo 	Tem capacidade 
para ganhar bem. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Casos aber- 
rantes de hereditariedade, sem mende- 
lismo... -- (Lendo) 	Um tio da no- 
tavel influencia, com mais de 45 an- 
nos, teria sido nomeado primeiro es- 
cripturario do Almoxarifado; vem de- 
pois a lista dos amigos da influencia, 
empregados como chefe da Divisão de 
Turismo e como Inspectores de Fisca- 
lização especializada 

o sr. Chagas da Costa 	Teria sido 
nomeado quando, em que tempo? 

o sr. Gaspar Ricardo 	facil sa- 
ber e v. excia. tem meios mais faceis 
do que nós para obter essas informa- 
ções. 

• 

o sr. Gaspar Ricardo 	Porque o 
sr. Prefeito só nos attende em seu Ga- 
binete! Estou trazendo elementos para 
vvs excs. syndicarem e, assim proceden- 
do, para evitar ao sr. Prefeito o grande 
trabalho de nos remetter, como devia, 
essa documentação. 

o sr. Sylvio Margarido 	Já pedi- 
mos informações ao sr. Prefeito, e s. 
exc. não as deu. Assim, temos que 
dar credito a essas accusações. 

o sr. Naclerio Homem 	Si essas 
accusações fossem mais consistentes, tal- 
vez fossem ellas objecto de estudo. 

• 

s•. Gaspar Ricardo a, Mas o sr. 
Prefeito não presta as informações que 
a Camara pede! A não ser que se vá 
ao seu Gabinete! 

sr. Chagas da Costa Tanto quan- 
to eu v. excia. tambem pode saber. 

o sr. Sylvio Margarida 	Como po- 
deremos saber si o sr. Prefeito não res- 
ponde ás informações que se lhe pe- 
dem? • 

o 

é 

o sr. Gaspar Ricardo 	Eu, certa- 
mente, não poderei saber. 

o sr. Chagas da Costa 	Como não! 
Si formos, juntos, ao gabinete do sr. 
Prefeito, s. excia. receberá primeiramen- 
te a v. exala. Posso garantir isso t 

• 

• o sr. Sylvio Margarida 	E nem o 
si'. Prefeito pode deixar de receber tan- 
to um como outro. 

• 

o sr. José Cyrillo 	O sr. Prefeito 
respondeu, mas não deu as informa- 
ções... 1  

sr. Mazagão Pilho 	O sr. Prefei- 
to deu as informações nos ai-nexos que 
acompanharam sua Mensagem. Esses 
annexos ficaram sobre a mesa desta Ca- 
mara para serem consultados por quem 
quizesse. Vv. ens. não tiveram o cui- 
dado de vel-os. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Reporto-me 
sempre á mensagem que foi publicada e 
que é a que interessa a nós e ao pu- 
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blico. Vamos ver uma cousa interessan- 
te: o sr. Prefeito usa de dois pesos e 
duas medidas com relação ao funccio- 
nalismo da Prefeitura, conforme se tra- 
ta do funccionalismo peceista ou perre- 
pista. 

o si'. Naclerio Homem. 	Como ir. 

exc. chegou á conclusão de que são fune- 
cionarios peceistas/ 

• sr. Gaspar Ricardo 	Porque essa 
parte do funceionalismo tem accentua- 
da actuação eleitoral apesar da grande 
conquista offerecida por vv. excs. — 
o voto secreto. E é justamente pela sua 
actuação que podemos saber. 

E' positivo ou o voto secreto vale, 
ou, então, o "perrepismo", expresso ou 
occulto dos funccionarios, não tem in- 
fluencia nenhuma sobre o resultado das 
eleições. Porque favorecer a uns e per- 
seguir outros / E' um dilemma que apre- 
sento a vs. exes. Peço que me respon- 
dam. 

• sr. Gaspar Ricardo 	Então hou- 
ve promoção! Digamos que passou de 
'administrador de Mercado a ajudante 
de .. lançador. A differença parece 
que não é da agua para o vinho. Con- 
seguiu o premio de sua actuação eleito- 
ral, agora a favor do P. C. 

o sr. Pereira de Queiroz - Aliás, 
trata-se de um funecionario cujos me- 
ritos foram reconhecidos pelo P. R. 
que lhe fez diversas promoções E' um 
funecionario trabalhador e esforçado, 
feito pelo P. R. P. 

o sr. Tenorio de Britto 	Foi pro- 
movido a sargento eleitoral. 

o sr. Pereira de Queiroz 	E' o cri- 
terio adoptado agora e não o de antiga- 
mente, que era o de cabo eleitoral, isto 
é, o de ter o funccionario o predicado 
principal de ser cabo eleitoral 

o sr. Sylvio Margarido 	Agora o 
cabo eleitoral é secreto... 

o sr. Naclerio Homem Um dia che- 
gará a coronel... 

o sr. Gaspar Ricardo 	Por acto de 
bravura, depois de ter adherido ao P. 
C. Outro caso, sie. presidente, é o do 
si% João Gaby, cabo eleitoral do Be- 
lemzinho. 

João Gaby já prestou os seus serviços 
eleitoraes ao P. R. P. Esteve de 1930 
a 1935, sem qualquer melhoria. 

Bastou adherir ao P C. para obter 
duas "compensações eleitoraes". Subs- 
titue actualmente o Director de Jardins 
e Cemiterios, dizendo-se que já perce- 
be 2400%000 mensaes. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Não é secre- 
to. Vou citar um caso que vem a ta- 
lho de foice e peço ao nobre collega sr. 
Pereira de Queiroz que m'o explique. 

Quero referir-me ao caso do si'. Mi- 
guel Russiano, antigo cabo eleitoral do 
P. R. P., promovido após as eleições 
municipaes, depois que prestou seus ma- 
gnificos serviços ao P. C., e que passou 
de simples administrador do Mercado 
de Pinheiros a lançador. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Ajudan- 
te de lançador, o que é muito differente 

• 

sr. Mazagão Filho 	V. exc. está 
equivocado. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Quanto 
ao caso de João Gaby, devo accentuar 
que ha injustiça de v. exe E' um dos 
funecionarios exemplares da Prefeitura 
e que honram o funecionalismo. 

o sr. Tenorio de Brito - e Mas, foi 
Sr exc. quem trouxe a questão do cabo 
eleitoral. 

o sr. Mazogao Filho — Eu conheço 
muito o si% João Gaby. Trata-se de um 
optimo correligionario, mus obteve o seu 
logar por concurso. 

o ar. Gaspar Ricardo 	Ainda ou- 
tro caso, sr. presidente, o do si'. João 
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Azevedo, cuja cuja truculenta actuação po- 
litica,. como membro do directorio do 
P. C. no Cambucy é conhecida por to- 
dos e eu mesmo tive que a repellir ener- 
gicamente na eleição de 15 de março. 

Sem concurso, foi nomeado inspector 
de Fiscalização. 

O. sr. Pereira de Queiroz --- E' uma 
injustiça de v. exc. 

o sr. Gaspar Ricardo 	... foi no- 
meado sem concurso. A injustiça é de , 
vs. excs. 

• 

o sr. Naclerio Homem -- Quer di- 
zer que quem fôr adepto de um partido 
politico não poderá ser promovido? 

• 

ver 
Orr 

o sr. Pereira de Queiroz --- V. exc. 
acha que, pela razão de ser membro de 
um directorio politico, não póde ser bom 
funecionario 

o sr. Chagas da Costa 	E' o que 
ve exc. está dando a entender. 

o sr. Tenorio de Brito V. exc. é que 
trouxe essa argumentação Estamos ape- 
nas indo nas suas aguas. 

o sr. Naclerio Homem 	O que é 
necessario é que vv. nes. provem. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Esse é 
o criterio antigo. 

o sr. Gaspar Ricardo .~." O que & 
preciso é haver equidade e reciprocida- 
de na situação de todos. O sr. Prefei- 
to disse, entretanto, na sua mensagem, 
que afastou diversos funccionarios pora 
que foram cabos eleitoraes a serviço do 
P. R. P.. Isso está na mesma mensa- 
gem do sr. Prefeito e não pôde ser con- 
tradictado. E' contra essa iniquidade 
que levanto, pois, o meu vehemente 
protesto. 

Sr. presidente, não posso deixar de 
trazer ao conhecimento da Casa ainda. 
um outro caso, para o qual peço a ma- 
xima attenção da maioria, fazendo um 
appello ao espirito de justiça dos srs., 
membros da maioria. E' o caso do sr. 
JORGE DA SILVA GOMES„ que me 
endereçou uma carta, da qual lerei a 
seguinte topico: (Lê). 

"Aos 30 de março de 1926 ingressei 
como contractado para o quadro da Di- 
rectoria de Obras e ali prestei o me- 
lhor serviço que me era possivel até que, 
após a Revolução de 30, pelo então pre- 
feito dr. Cardoso de Mello Netto, fui 
dispensado, assim como varios collegaa 
meus, sem que nessa deliberação pesas-. 
sem os meus quasi cinco annos de ser- 
viço. Estou ainda na ignorancia doa 
factores que determinaram o meu afas- 
tamento". 

sr. Naclerio Homem ---- Era um con- 
tratado. 

■ 
o sr. Chagas da Costa -- Foi uma me- 

dida de ordem geral. V. exc. bem o sabe. 

sr. daspar Ricardo 	Mas, si hou- 
vesse justiça, - esses homens deviam ter- 
sido readmittidos. 

• 

sr. Thiago Mazagão Filho (ao ora- 
dor) 	No caso do sr. João Gaby v. 
exc. citou um caso que não é, entre- 
tanto, o caso delle. 

O sr. 'José Cyrillo 	O sr. João Gaby 
é tão bom, que é até presidente do dis 
rectorio. 

o sr. Mazagtio Filho 	De onde? 
Posso informar a v. exc. que o sr. João 
Gaby não é presidente de nenhum dia 
rectorio. 

O ir. José Cyrillo 	'Parece-me que 
é do Belemzinho. 

o sr. Chagas da Costa 	Porque 
readmittir/ Porque eram cabos eleito- 
raes do P. R. P.I 

o sr. Gaspar Ricardo Quanto a ca- 
bos eleitoraes, v. v. excias. estão já em 
optimas condições, fazendo franca cons. 
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eorrencia ao P. R. P., que nada lhes fica 
a dever. Vamos ser justos. 

o sr. Sylvio Margarido 8".~  Biles foram 
dispensados porque o numero de candi- 
datos da Resolução era formidavel. 

o sr. Chagas da Costa Eu já disse 
aqui que o sr. Cardoso de Mello Netto, 
em 40 dias, nomeou uma funccionaria na 
Prefeitura Essa é que é a verdade. 

via prestar por força de disposição ex- 
pressa da Lei Organica. 

o sr. Sylvio Margariclo 	A Lei Or- 
ganica é expressa nesse ponto O si% Pre- 
feito fugiu ao seu dever de prestar in- 
formações. 

o sr. Naclerio Homem Não apoiado 
Vv. excias, queriam obter minucias des- 
cabidas. 

o sr. Tenorio de Brito 	Os 40 dias 
só deram para exonerar e, depois para 
adherir. 

• 

o sr. Masagão Filho Em 40 dias, o 
sr. Cardoso de Mello Netto poz a situa- 
ção da Prefeitura em ordem ; essa, a 
verdade. • 

• s•. Chagas da Costa 	Aliás, o sr. 
vereador quando falou sobre es se assum- 
pto, o fez equivocado, como tive occa 
sião de dizer. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Eram in• 
formações descabidas, dizem vv. excias., 
e, no entretanto as duvidas estão appa- 
recendo e não têm resposta. Vv. excias, 
responderam, mas não demonstraram 
com factos. Verba volant 

• • 

o sr. Tenorio de Brito Nos 40 dias ; 
só houve tempo para exonerar. 

o sr. Chagas da Costa O funcciona- 
Esmo estava atrazado de quatro mezes e 
hoje ninguem está atrazado nos seus 
vencimentos. Em 1930, era uma coisa ia- 
mentavel. O P. R. P. fazia politica na 
Capital á custa dos cofres publicos Es- 
sa é que é a verdade. 

1 

o sr. Pereira de Queiroz 	Os com- 
mentarios seriam deploraveis neste mow 
mento, pois só poderiam ser feitos de- 
pois das informações. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Já disse de 
inicio que só terei prazer si me provarem 
que ao Prefeito não se podem attribuas 
essas injustiças. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Continue- 
mos a houvir o ar. Gaspar Ricardo nas 
suas declarações sobre as quaes não assu- 
me responsabilidade. Os commentarios 
poderão ser feitos depois de respondidas 
as informações. Depois das informações, 
sim. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Verba vo- 
lant, v. excia. está com a balavra... 

o sr. Chagas da Costa -- Verba vo- 
lant não, porque as palavras ficam ahi. 

o sr. Gaspar Ricardo Para que vv. 
excias. expliquem E' o que estou apenas 
pedindo. Meus senhores si tomarmos o 
orçamento da Prefeitura, de 193511936, 
publicada no "Diario Official' , verifi- 
camos o seguinte facto : em 1935 a verba 
do pessoal representa um total de 22 mil 
contos, quando„ para 1936 representa 32 
mil contos. 

o sr. Masagão Filho --- V. excia. não 
ignora que sómente neste anno já. foram 
calçados cerca de 600 mil metros e que o 
pagamento dos operarios •está incluida 
nessa despesa. 

o sr. Pereira de Queiroz 	A admi- 
nistração actual é de realizações. E' pre- 
ciso que seja feita justiça ao sr. Prefeito. 

o sr. José Cyrillo 	A administração 
do Prefeito é optima... 

o sr.
' 
 Gaspar Ricardo 	O st% Prefei- 

to não respondeu ás informações que de- 
• 

• 

• 

• 
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Hoje, não se pagam nem os títulos in- 
ternos, nem os externos 

o sr. Masagdo Filho 	Os titulos in- 
ternos estão sendo pagos regularmente. 

• sr. Gaspar Ricardo 	Mas ha titu- 
los internos protestados. 

o sr. Sylvio Margarido 	Assignados 
por João Alberto, portanto post-revolue 
ção. 

e 

e 

• 

t 

o.  

• 

o sr. Masagão Pilho Não é possivel 
estabelecer um parando entre a Prefei- 
tura actual e as anteriores. 

o si'. Sylvio Margarido Não ha pa- 
rallelo : em 30, já encontraram um dos 
maiores technicos. 

• sr. Chagas da Costa --Mas os tech- 
nicos antes de 30 não podiam trabalhar, 
porque o perrepismo não o permittia. 
Esta é a verdade 

(Não apoiados da bancada do P. 
R. P.). 

o sr. Sylvio Margarido 	V excia. 
está em contradicção com o que já disse 
ha pouco o nobre vereador sr. Pereira 
de Queiroz. 

o s•. Chagas da Costa 	Não estou 
em contradicção nenhuma. O grande te- 
chnieo de 30 está hoje connosco, porque 
reconheceu que estamos agindo bem. 
Esta é a verdade. Antes não era possivel 
administrar bem, porque existiam os ca- . 
bos eleitoraes. 

ft 

• 

1 

o sr. Gaspar Ricardo 	Passou para 
o P. C. 	foi a conta -- virou grande 
homem. 

o sr. Tenorio de Brito Antes de 30 
nunca vimos um titulo de São Paulo ser 
levado a protesto em cartorio. 

o sr. Masagão Filho 	Estamos pa- 
gando dividas antigas, contrahidas quan- 
do dominava o partido de v. excia. 

o sr. Chagas da Costa 	VV. excias, 
quasi nos levaram á baricarrota. Só no 
Instituto de Café gastaram mais de 30 
mil contos I 

• 
■ 

• 

• 

o sr. Orlando Prado 	Não são do 
tempo do Partido Republicano Paulista 
esses titulos protestados. 

o ar. Pereira de Queiroz 	Mas tam- 
bem não são assignados pelos adminis- 
tradores do P. C E' como já se disse nu- 
ma das sessões passadas, "penitenza nuo- 
va dei peceati vecehi"... 

o sr. Gaspar Ricardo 4".".  Vv. exeias. 
estão renegando seus antigos companhei- 
ros, que aliás lhes prestaram magnificos 
serviços, collocando-os no poder á for- 
ça. 

Com esse augmento de verba que se 
verificou de um anno para outro, não 
seria possivel readmittir os funccionarios 
que tinham sido demittidos 

o sr. Vicente de Azevedo 	Esses 
empregados não eram calceteiros e para 
o serviço de calçamento são precisos em- 
pregados calceteiros. 

o ar. Gaspar Ricardo 	Os empre-• 
gados demittidos em 30 deveriam ser 
novamente aproveitados 

o sr. Óhagas .  da Costa ---- Mas não 
havia luar para elles. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Tenho aqui 
duas cartas de funccionarios mounicipaes, 
cujos nomes não cito por motivos obvias. 

o sr. Chagas da Costa 	Deve citar 
os nomes. 

• • 

o sr. Tenorio de Brito 	Bancarrota 
com cambio a 6 e agora "banca solida" 
com cambio a 2... 

• 

sr. Chagas da Costa VV. nelas. 
largaram a bomba nas mãos dos outros. 

o sr.  . Gaspar Ricardo -- Vv excias. 
é que a arrancaram, á força, de nossas 
mãos. 

o sr. Vicente de Azevedo 	Si v. exc. 
não citar os nomes, faremos o juizo de 
carta anonyma. 

• 

• 

• • 
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• sr. Gaspar Ricardo 	(Lendo) 
"Por politica pessoal do sr. P. D foram 
nomeados, seu cunhado S. M., para o 
cargo de chefe de secção da Documenta- 
ção Ilistorica. O sr. Junqueira, primo do 
sr. P. D para o cargo de administração 
do Departamento da rua Bresser". 

o sr. Naclerio Homem 	Cunhado 
tambem do sr. Sicrano de tal... 

é 

o sr. Gaspar Ricardo 	(Lendo)... 
delias sahiu de cabeça erguida, sem que 
conseguissem demittir um só funeciona- 
rio, por falta de cumprimento de seus 
deveres ou por deshonesttdade. 

Laborioso funccionalismo,, que arreca- 
dando 67 mil contos em 1929, a verba 
com o pessoal não ia além de 17 mil con- 
tos, e era todo elle alojado no Palacete 
Prates, cujo aluguel não excedia a 30 
contos mensaes, gastando-se hoje, con- 
forme a mensagem do sr. Prefeito milha- 
res de contos com os diversos e pompo- 
sos Departamentos, onde se alojam cen- 
tenas de felizardos eleitores amigos da 
situação do P. O... 

o sr. Mazagão Filho 	E elles tam- 
bem estão collocados e ganhando. 

o sr. Gaspar Ricardo (Latido)... 
muitos dos quaes ignoram a repartição 
a que pertencem, e outros que pertencem 
a repartições ha muito extinctas como 
o sr. J. F. N. . 

• 

1 

o sr. Naclerio Homem 	Isso é que 
é poesia! 

o sr. Gaspar Ricardo Vv. exes não 
estão gostando da poesia? 

o sr. Naclerio Homem Eu não sou 
poeta. Poeta por poetas devem ser li- 
dos... • 

o sr. Gaspar Ricardo — A carta diz 
mais o seguinte, que é importantissimo e 
que precisa ser guardado de memoria e 
profundamente meditado. 

o sr. Mazagão Filho 	E' urna in- 
formação anonyma. 

o sr Gaspar Ricardo 	E' injustiça 
Vou lêr : "O que ha de mais grave 

nessas nomeações, é terem esses protegi- 
dos entrado para a Prefeitura em cargos 
de cathegoria elevada, cortando toda e 
qualquer esperança ao velho funeciona- 
lismo de conseguir galgar aquelles pos- 
tos". Pagos pela Prefeitura, ah i estão 
os protegidos collocados em cargos de 
elevada importancia. 

Diz uma segunda carta (Lê) : 

"Não pode ficar sem protesto as in- 
jurias assacadas ao honrado e digno 
funecionalismo municipal, do qual foi 
ornamento o nobre lider do 13  R P , sr. 
Orlando Prado". 

o sr. Orlando Prado 	Exerci o car- 
go de thesoureiro da Municipalidade du- 
rante seis annos, quando era Prefeito o 
exmo. sr. dr. Washington Luis. 

o sr. Gaspar Rimado -- E com muita 
honra para v. exc. e para o Partido. 
(Lendo). Digo honrado funccionalismo, 
porque submettido ás mais torpes e hu- 
milhantes syndicancias, sem o direito 
sagrado de defesa em pleno regimen 
discricionario... 

o sr. Gaspar Ricardo 	Não é verso, 
mas é verdade, tanto assim que v. v. 
excias. não estão gostando. 

Lendo " 	illegalmente nomeado em 
1933 para o cargo de Administrador do 
Matadouro Municipal, apezar de contar 
naquella época mais de 45 annos, e já 
não mais existir aquella repartição, tan- 
to assim que acaba de ser nomeado Chefe 
de Secção dos Serviços Domesticos. O 
sr. Julio Fagundes Chefe Politico do P. 
C. no Parque da Saude, que tambem jul- 
go ter ultrapassado a idade exigida pelo 
Codigo dos funecionarios, e que até a 
pouco só comparecia á repartição para 
receber seus vencimento; pois o tempo 

o sr. Tenorio de Britto 	E' do re- 
gimen. 

• 
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• s•. Gaspar Ricardo 	Muito obri- 
gado. Seria com immensa satisfação que 
vertamos rebatidas as affirmações que 
aqui estamos transmittindo, aliás por 
falta de resposta da Prefeitura 

O SR. PRESIDENTE Lembro ao 
orador que faltam apenas 3 minutos pa- 
ra terminar a hora do expediente. 

era pouco para tratar da qualificação 
de eleitores para o P. C.... 

o sr. José Cyrillo 	Este nem assi- 
gnava o ponto ! 	g 

o sr. Gaspar Ricardo 4"". (Lendo) 
" ... Diz a mensagem que o funceionalis- 
mo é hoje seleccionado, que foram pre- 
miados os mais capazes e que serão im- 
placavelmente punidos os maus elemen- 
tos. 

' 

• 

o 
• 

.k 

O 

o sr. Tenorio de Britto 	Como st 
vê, as promoções não se fazem no senti- 
do da selecção. 

o ar. Mazagão Filho es E' que foi 
uma selecção racional, afianço a v. exc. 

o sr. Gaspar Ricardo 	(Lendo) 
"Entretanto, entre os mais capazes (sem 
concurso) e mais honestos nomeados pe- 
lo P. C. e por elles mesmos afastados do 
cargo citarei o sr. F. F. B., a quem pa- 
ra se lhe arranjar collocação, foi afasta- 
do o honrado e digno titular do cargo 
(e com esse muito outros) Sr Raul Fer- 
reira, com todos os vencimentos, pagan- 
do a Prefeitura dois ordenados para o 
mesmo cargo. 

, 

o sr. Tenorto de Britto 	Será poe- 
sia isso I 

o ar. Vicente de Azevedo 	Isso é 
-soneto. 

o sr. Naclerio Homem 	Isso é saty- 
ra, mas em verso. 

o sr. Gaspar Ricardo Julgo que se 
me abrirá um credito de tempo,' mesmo 
porque o que me cabia foi quasi todo to- 
mado pelos incessantes e longos apartes 

' de collegas da maioria. Mas pouco de- 
pois foi obrigado o Snr Barreto a pedir 
demissão do cargo de Chefe dos Jardins 
e Cemiterios, segundo corre por ter pra- 
ficado faltas graves e ter vendido os 
marmores de tumulos abandonados, só 
tendo entretanto pedido sua demissão do 
cargo e não sendo demittido a bem do 
serviço, como exigia a mais elementar 
justiça. 

o sr. Naclerio Homem 	Mas foi 
demittido, como não? 

o sr.Gaspar Ricardo 	Consta que 
houve processo administrativo, em que 
foram apuradas essas graves faltas e, por 
se tratar de um correligionario, foi ape- 
nas aconselhado a pedir sua demissão. 
Não foi demittido Esse gesto constitue 
uma falta deveras grave, porquanto essa 
pessoa, amanhã poderá pleitear e exercer 
outros cargos, uma vez que se demitiu 
por sua propria vontade e não por deli- 
cto commeltido. • 

o sr. Orlando Prado 	Isso é drama. 
• 

• 

o sr. Ch agas da Costa effl~. V. exc só 
fala em consta, consta e consta e não 
sahe delles. 

o 

• 

• 

o sr. Gaspar Ricardo 4. Cabe a vv. 
ens. tomarem o mote e fazerem as glosas 
podendo responder em verso, desde que 
seja verdade... 

o sr. Masagão Filho 	Comprometo 
tomme . a responder o discurso de v. exc. 

o sr. Chagas da Costa Isso quer di- 
zer em consideração a v. exc. 

o sr. Pereira de Queiroz 4~"" V. exc. 
'deverá aguardar as informações. 

• 

s•. Gaspar Ricardo Seria bastan- 
te interessante que vv.' exes. trouxessem 
esse processo para o conhecimento de 
nós todos. 
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• o si'. Thome.: Lessa 	Faça v. exc. 
o requerimento por escripto que nós o 

•  a pp rova remos. 

o sr. Masagiio Filho 	Possivelmente, 
traremos alguns processos a esta Ca- 
113 ara. 

o sr. Tenorio de Britto 	Basta tra- 
zer os citados. 

o sr. Gaspar Ricardo Por essa for- 
ma vv. excs. não poderão mais lançar 
faltas e erros ao rosto de todos os func. 
eionarios, de um modo geral e injusto. 

o 

• 

t 

1' 

o sr. Masagão Filho 	Nunca nin- 
guem fez essa affirmação. 

o sr. Vicente de Azevedo (ao orador) 
Isso na imaginação de v. exc. 

o sr. Sylvio Margarido 	O relato- 
rio do sr. prefeito alinde a todos os fune- 
cionarias do passado. 

o sr. Mazagiio Filho --- O sr. prefeito 
juntou os annexos onde se achavam as 
listas de nomes de funccionarios demitti- 
dos e quaes as faltas funccionaes. 

o s•. Sylvio Margarido 	Mas emes 
annexos não foram publicados, de ma- 
neira que não tivemos conhecimento del- 
les. Só conhecemos o relatorio publicado. 

• 

s•. Tenorio de Britto -- E esse mes- 
mo ficou provado que nada vale 

o sr. Chagas da Costa 	Os annexos 
estavam sobre a mesa da presidencia da 
Camara para serem concultados por 
quem quer que fosse. •Vv excs não os 
conheceram, porque não quizeram. 

O .Jr.Sylvio Margarido --- A censura 
não deixou que fossem publicados... 

O SR. GASPAR RICARDO (Len- 
do): 

De clamorosa injustiça foi victima o 
Sr. Corbisier, que tendo sido seu cargo 
convertido em Chefe de Divisão, não foi 

0 

aproveitado. Por politica pessoal foram 
nomeados pelo Sr. P D. o seu cunhado 
S. M. C. e S. para o cargo de Chefe de 
Documentação Ilistorica do Departamen- 
to de Cultura; o Sr. J., primo do Sr. D. 
para o cargo de Ajudante do Departa- 
mento da Rua Bresser, com 1 :500$000, 
nomeado em 1933 quando o velho func- 
eionario Sr. Jocelyn Araujo, com igual 
cargo no Departamento da 4•a secção, 
percebe 1 :000$000. Da. M. A. D irmã 
do Sr. P. D Chefe da Secção de Re- 
creação do Departamento de Cultura 
com 1:400$000; seu tio O. R D A. com  
mais de 45 annos de edade nomeado 19 
escripturario do Almoxarifado ; seus ami 
gos N. G., Chefe da Divisão de Turismo 
A. L. e F. F. Inspectores de Fiscalisa- 
ção Especializada ; Dr A. N. pae e fi- 
lho para o hospital Municipal, e mais 
dois filhos, um como Aferidor e outro 
como Lançador. 

Os Srs. A. C. e A. R. promovidos de 
4.° escripturarios a chefes de Secção, e 
outros tantos, nas mesmas condições. O 
que ha de mais grave nessas nomeações 
é terem esses protegidos entrado para. a 
Prefeitura em cargos de categoria ele- 
vada, pois só daqui a 25 ou mais annos 
esses funceionarios abrirão vagas para 
aposentadoria. 

Outra clamorosa injustiça foi a pro- 
moção de um outro engenheiro que es- 
tava classificado pela C. Serviço Civil, 
em 10.° lugar. E é de pasmar a cora- 
gem de affirmtarem que hoje são nomea- 
dos e promovidas os mais capazes, mas 
tendo sido as nomeações e promoções 
feitas sem concurso, como foram aqui- 
latadas as capacidades dos mesmos? 
Ainda sem concurso o sr. João de Aze- 
vedo do P. C. no Cambucy inspector 
de Fiscalisação, cujas turbulencias são 
conhecidas. E o sr. Machado Florence 
afastado e substituído na Chefia dos 
Divertimentos Publicos pelo sr. Ma- 
noel Martins Ferreira, por estar envol- 
vido nas irregularidaes carnaveleseas 
de saudosa memoria, nessas mesmas 

• 
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contas que o sr. Prefeito em seu rela- 
torio confessou ter havido um saldo 
(110 devedor de 500 contos. 

• 

o sr. Chagas da Costa 	V. 
gosta de carnaval? 

excia. 

4 
lir,' o s  

• sr. Gaspar Ricardo Anonymo, 
não! Protesto! Mas poderia ser ano- 
nymo, porquanto vv. excias. do antigo 
Partido Democratico, em 1930, publi- 
caram avisos como esse, no "Dario Na- 
cional": Acceitam-se denuncias anony- 
mas!" 

e 

E v. 
indis- 

• 

o sr. Gaspar Ricardo -- Gosto. 
exeia., se me permitte a mesma 
cripção, gosta tambem? 

o sr. Chagds da Costa E o que 
tem isso? 

o sr. Chagas da Costa 	Faço com- 
panhia a v. excia. 

• 
• 

1 
o sr. Marrey Junior 	S. excia. hoje 

até veiu de branco e gravata verme- 
lha... (Riso). 

o sr. Gaspar Ricardo 	Oh! senho- 
res! O que tem isso?! Apenas falta 
de sensibilidade moral! 

o sr. Tenorio de Brito 	E' uma 
porta aberta á delação, ao suborno e á 
miseria moral. 

o sr. Chagas da Costa 	Eu respon- 
do a v. excia. e explico. Pergunto a v. 
exeia. si  algum dia foi alguem preso por 
denuncia anonyma, ou fuzilado? 

o sr. Tenorio de Brito ---- Não fui 
preso unicamente porque não encontra:. 
ram motivos para o fazer. 

o sr. Chagas da Costa Na opinião 
publica, entretanto, muitos foram fuzi- 
lados moralmente... 

• 

o sr. Tenorio de Brito 	Perante a 
opinião publica foram absolvidos, por- 
que nada encontraram vv excias. con- 
tra elles. 

• 

o 

o SI.. Gaspar Ricardo --- (Lendo) 
4. ... e os já citados na Camara pelo sr. 
dr. Margarida e promovidos por mere- 
cimento, um depois de demittido da 
Prefeitura e o outro depois de respon- 
der a inquerito Administrativo e poli- 
cial, chegando mesmo a ser denunciado 
pelo Ministerio Publico t E a da C. E 
que não logrando approvação em con- 
curso para 4? escripturaria foi nomeada 
da 2.a escripturariat E o sr. L. C em 
identiea situação da acima citada, e 
que foi nomeado Chefe de Secção ca- 
sos esses tambem já citados pelo dr. 
Margarido e até esta data sem contes- 

. tação. E o continuo e o 4.° escriptu- 
rario addidos ao Gabinete do Prefeito, 
respectivamente promovidos a 3. 0  escri- 
ptuiario e a Chefe de Secção, tambem 
por merecimento. E os funceionarios 
promovido ?pelo sr. Prefeito, para 
livrar as repartições em que desserviam, 
quando o que lhe competia, era abrir 
inquerito contra os mesmos e provada 
a incapacidade physica e moral daquela 
les funecionarios, demittil-os ou afastai- 
os dos cargos que deslustravam?" Essa 
é a opinião do funccionalisrno I 

• 

• 

o sr. Naclerio Homem ---- V. cicia. 
citou um funceionario anonymo 

o sr. Gaspar Ricardo (lendo) 	Co- 
mo dizia, com um terço do pessoal hoje  

? existent no Departamento da Fazenda, 
em 192 , arrecadára a Prefeitura 67 
Imilcor tos dispendendo 17 mil con- 
tos com o funecionalismo. Em 1935 
arrecadando 65 :710$000 clispendem 
quasi 40 mil contos com o pessoal, 
como verá v. excia. pela Lei Orçamenta- 
ria junta Em 1929, com um corpo de 
20 lançadores, em janeiro e fevereiro, 
procedia-se ao lançamento de Ind. e 
Profissões arrecadando-se o mesmo em 
março e em maio e junho procedia-se ao 
lançamento do imposto de Viação e Ta- 
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ia Sanitaria, arrecadando-se os mesmos 
em julho ou agosto. Hoje triplicado o 
numero de lançadores, só agora "Setem- 
bro" estão os contribuintes recebendo 
o aviso para pagamento dos impostos de 
Viação e Taxa Sanitaria Predial. Não 
se alegue que passou para o Municipio 
o Imposto Predial, porquanto ainda que 
tivesse triplicado a arrecadação, o tra- 
balho continua sendo o mesmo, por- 
quanto sendo a Taxa Sanitaria, feita 
pelo valor locativo, como o é o Predial, 
o numero de lançamentos e portanto o 
trabalho continúa sendo o mesmo, para 
aquelles impostos, tendo mesmo dimi- 
nuido o serviço a passagem do imposto 
de Industria e -Profissões para o Esta- 
do, que depois de lançado e arrecadado 
remette á Prefeitura a metade do im- 
posto. 

E a approvaç'áo de uma planta que 
antigamente já dava motivo a serias re- 
clamações dos contribuintes, e o que no 
entanto não demandava mais de 15 ou 
20 dias, sendo hoje muito felizes os que 
a conseguem em 2 ou 3 mezes? 

Termino rogando a v. excia. e seus 
dignos companheiros de bancada, para 
com denodo baterem-se pela approvação 
do projecto do dr. Sylvio Margarido 
sobre promoções, 2 promoções por me- 
recimento e 1 por antiguidade" pois só 
assim os desprotegidos da sorte e da po- 
litica, que são innumeros, alguns até 
com mais de 20 annos de serviços»  com 
uma só promoção, e que só dessa manei- 
ra conseguirão uma promoção. 

E as finanças Municipaes? Com seus 
titulos de um conto de réis e de cem 
mil réis, cotados a 800$000 a 70$ e .... 
80$000? Se em 1935 a verba pessoal 
importou em quasi 40 mil contos, em 
quanto importará este armo? Eis um 
dos reflexos da opinião de uma Mia 
parte do funccionalismo municipal. 

Sr. presidente, acho que nada mais 
é preciso accrescentar. Deixo estes ca- 
sos entregeues á consciencia dos meus 
nobres collegas da maioria e ao espiri- 

to de justiça do sr. Prefeito Municipal, 
fazendo sinceros votos para que sejam 
parfeitamente esclarecidos para que es- 
ses boatos, essas insinuações não se per- 
petuem transmittindo-se de ouvido a 
ouvido, lançando sobre á administração 
actual a pecha definitiva e irreinessiv& 
de injustiça, parcialissima e politiqueira. 

0 SR. PRESIDENTE Devo lem- 
brar ao ilustre vereador que só restam 
tres minutos para terminar as suas con- 
siderações. 

o sr. Gasapar Ricardo 	Sr. presi- 
dente, peço a v. excia. que me prorogue 
o tempo para continuar no meu trabalho 
na proxima sessão, porque a hora já 
vae adeantada. Tenho muito ainda que 
falar e não desejo cançar os meus no- 
bres collegas. 

o sr. Pereira de Queiroz -- V. excia. 
é sempre ouvido com muito prazer. 

o sr. Gaspar Ricardo -- Sr. presi- 
dente, deante da gentileza dos nobres 
collegas peço, então, a v. exc. que me 
mantenha com a palavra para prose- 
guir nas minhas considerações, em ex- 
plicação pessoal depois de votada a ma- 
teria da ordem do dia. 

Passe-se á 

ORDEM DO DIA 

Primeira discussão do parecer n.° 1 
da Commisstio de Finanças e Orçamento 
deste anno, opinando pela approvação 
do seguinte projecto de resolução : 

PROJECTO DE RESOLUÇÃO N. 15 

A Camara Municipal de São Paulo 
resolve: 

Art unico 	Fica o Prefeito autori- 
zado a abrir, no Thesouro,, por conta de 
excesso de arrecadação, a verificar-se 
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no corrente anno, ou mediante as ope- 
rações que se tornem necessarias, um 
credito de quatrocentos contos de réis 
(400:0003000), para occorrer ás despe- 
sas da Presidencia, pessoal da Secreta- 
ria, expediente e serviços da Camara 
Municipal, prevalecendo, no que fôr 
applicavel, as mesmas dotações consig- 
nadas no orçamento para o exercicio de 
1930. 

Sala das Sessões, 19 de Setembro de 
1936. 

3, annexo ao projecto ao qual o sr. Pre- 
feito, ouvido a respeito, de accôrdo com 
o art. 36 da Lei Organica, declarou na- 
da ter a oppôr. 

A elle tambem é favoravel a Com- 
missão de Finanças, que opina pela sua 
approvação, diante das considerações 
acima. 

Sala das Commissões, 24 de setembro 
de 1936. 

(a) Francisco Machado de Campos. 

(a) Miguel Paulo Capalbo. 

PARECER N. 1 

PARECER DA COMMISSÃO DE FI- 
NANÇAS E ORÇAMENTO 

a) 	L Á. Pereira de Queiroz. 

a) 	Marrey Junior. 

a) ---- Thiago Mazagão Filho. 

São lidos, apoiados e postos junta- 
mente em discussão com o parecer as 
seguintes 

EMENDAS AO PROJECTO DE RE- 
SOLUÇÃO N. 15 DO CORRENTE 

ANNO 

Onde se diz: "Art. Unico", diga-se: 
"Art. 1.°". 	 • 

Accrescente-se : "Art. 2. 0  ---- Esta Re- 
solução entrará em vigor na data de 
sua publicação". 

Verifica-se no presente processo, pe- 
las informações minuciosas prestadas 
pela Prefeitura, qua a verba de 	 
500:0003000, consignada no orçamento 
do corrente exercicio para despesas mi- 
ciaes desta Camara, foi, em grande par- 
te, empregada na adaptação do predio 
"Trocadêro" e installações para o func- 
cionamento do Legislativo e sua Secre- 
taria. 

O Saldo premi/nivel da referida ver- 
ba, em 31 de agosto ultimo conforme 
demonstrou o sr. Presidente, em bem 
explicita justificação ao projecto apre- 
sentado pela Mesa em sessão do dia 15 
deste mez, para abertura no Thesouro 
de um credito de 400:0003000, seria de 
reis 75:7333306, excluidas as despesas 
com mobiliaria fardamento de conti- 
mos e serventes, publicações e outras a 
que é destinada essa quantia. 

Nestas condições, torna-se necessario 
maior credito para que comporte todas 
as despesas até o fim do armo. Esse 
credito não póde ser inferior á quantia 
declarada, como se vê no documento n. 

A Commissão de Finanças pede a 
approvação das emendas supra. Visam 
ellas fazer entrar immediatamente em 
vigor, após sua publicação, a Resolução 

uma vez approvado o projecto ---- 
pelo motivo de* estar quasi exgottada 
(reduzida a 19 :612$306, conforme in- 
formaçãd do sr. Prefeito) a verba des- 
tinada aos serviços da Camara. Ha, 
assim, manifesta urgencia. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 
1936. 	L A. Pereira de Queiroz 
Marrey Junior 	Thiago Mazaggo 
Filho. • 

Ninguem pedindo a palavra, é o pa- 
recer, salvo as emendas, posto a votos e 
approvado. 
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A seguir, são postas a votos e, sue- 
kaes‘,ivamente, approndas as emendas. 

o SR. PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra, em explicação pessoal, o nobre 
✓ereador sr. Gaspar Ricardo 

o SI?. GASPAR RICARDO (Em ex- 
plicação pessoal) 	Sr. presidente, ten- 
do notado por parte dos meus nobres 
Vollegas da maioria, a manifestação de 
que me ouviriam sem constrangimento 
e que pacientemente continuarão a me 
prestar a sua fidalga attenção... 

o sr. Pereira de Queiroz 	Ouvires 
mos a V. excia. com  grande prazer. 

o sr. Gaspar Ricardo 	E' excessiva 
bondade de v, excia. 

... continuarei na explanação das mi- 
nhas theses. 

Passarei agora ao estudo da questão 
relatk a á Bibliotheca Felix Pacheco, 
assumpto intimamente ligado ao Depara 
mento de Cultura da nossa Municipali- 
dade. 

De começo, cumpre-me dizer que fui 
um daquelles que recebeu satisfeitissi- 
mo a noticia de que a Bibliotheca Felix 
Pacheco, contendo obras interessantis- 
simas, viria para as mãos da nossa Mu- 
nicipalidade, isto é, para a nossa Bi- 
bliotheca Municipal, ficando assim ao 
nosso alcance. Este será, certamente, o 
primeiro gesto de todos quantos gos- 
tam de livros; e eu, o confesso, sou por 
elles apaixonado. Depois, porém, se- 
gue-se a reflexão, procura-se indagar 
sobre as despesas relativas á sua com- 
pra, qual o sacrificio imposto por elles 
aos cofres publicos. 

Não devemos entretanto olvidar, de 
que pela mensagem do sr. Prefeito nestp 
caso, apesar de se tratar de requerimen- 
to approvado pela maioria, ficamos sa- 
bendo que a aequisição destas obras 
custou, ao Município, 650 contos. 

Procurei, immediatamente, conhecer 
a razão do seu preço e este foi o motivo 
pelo. qual formulei o requerimento em 

que solicitava a deseripção das obras, 
ou, pelo menos, a sua indicação por meio 
de um simples catalogo. 

o sr. Prefeito porém, não nos man- 
dou o catalogo. 

o sr. Mazagão Filho 	Não teria 
tempo para fazei-o. 

o sr. Gaspar Ricardo 	V. excia. está 
enganado, porque o sr. Prefeito, logo 
no inicio de seu relatorio, declara que a 
Divisão de Bibliothecas da Prefeitura, 
fez um estudo meticuloso do catalogo 
dessas obras. Logo este catalogo existe. 

o sr. Mazagieto Filho 	Mas é uma 
simples relação de livros. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Justamente 
uma relação de livros é o que nós dese- 
javamos. 

o sr. Mazagão Filho 	Mas v. excia. 
em seu requerimento solicitava diversos 
dados a respeito dessas obras, taes como 
formato, etc.. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Mas, porven- 
tura, v. excia. já viu um catalogo de 
bibliotheca feito por um bibliophilo que 
se prese ? Se já teve opportunidade de 
vêr um catalogo nessas condições, deve- 
rá saber que o mesmo conterá todas as 
informações que solicitei; todas ellas 
vêm systematicamente mencionadas em 
catalogos desse genero. 

Assim, pois, as informações por mim 
solicitadas são communs em todos os 
catalogos, nada contendo de excessivo e 
irrealizavel. 

Mas, o sr Prefeito, no inicio de sua 
exposição, declara que existe um cata- 
logo, para dizer logo adiante que 'a 
bibliotheca está sendo catalogada, se- 
gundo evidentemente, as regras apro- 
priadas". 

o sr. Mazagão Filho 	Assim sendo, 
em tempo opportuno tomaremos conhe- 
cimento desse catalogo. 
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O s. Sylvio Margarida 	Logica- 
mente deveria ser catalogada antes de 
effectuada a compra, pois que, em caso 
contrario, seria comprar no escuro. 

• sr. Mazagilo Filho 	V. excia. sabe 
que São Paulo tinha interesse em pos- 
suir a bibliotheca e podia comprai-a 
porque era publico e notorio que esta- 
va á venda. 

mil e tantos para a compra do predio 
destinado á bibliotheca, ainda 37 con- 
tos para o transporte, e quiçá 200 con- 
tos para a reforma e adaptação do edi- 
ficio, pois que naturalmente o predio 
em questão para ser transformado em 
bibliotheca terá de passar por grandes 
transformações. Admittindo que essas 
reformas fiquem mais baratas que a do 
Palacio dos Campos Elyseos que, se- 
gundo dizem, está em cerca de quatro 
mil contos, teremos como custo nunirno 
provavel da bibliotheca, de tres mil e 
tantos contos. 

O st. 
Prefeito 

O sr. 
notorio. 

Sylvio Margarido 	E' o sr. 
quem declara. 

Maeagão Filho --- E' publico e 
a 

o sr. Sylvio Margairido 	Então o 
pedido da minoria vale agora. 

o sr. Mazageio Filho -- Nunca dei- 
xou de valer. 

o sr. Tenorio de Brito 	Deixou de 
valer no caso da Presidencia da Assem- 
bléa Legislativa, como agora vimos. 

O sr. Gaspar Ricardo -- O caso é que 
os livros e mappas desta bibliotheca 
custaram 650 contos, pagos aos seus an- 
tigos proprietarios. 	Esta bibliotheca, 
não dispondo porém de um espaço suf- 
fluente no actual edifício, naturalmen- 
te exige que se amplie o predio da an- 
tiga bibliotheca e dahi a compra do 
rdificio que pertenceu á familia Mace- 
do Soares. 

o sr. Maza,gão Filho — Não só a bi- 
bliotheca, mas o immovel tambem. 

o sr. Gaspar Ricardo --- Quando se 
fala em bibliotheca já se sub-entendem. 
o continente e o conteúdo. 

o sr. SyLvio Margarida -- O edifício 
não seria adquirido senão para a biblio- 
theca. 

o sr. Mazaggo Filho 	V. exc. fez 
unia distincção entre bibliotheca e edi- 
ficio para a bibliotheca. 

• 

sr. Gaspar Ricardo Quando dis- 
se "bibliotheca" synthetisei as duas 
idén. 

o sr. Tenorio de Brito 	Família es- 
sa ligada, hoje, politica e intimamente 
ao Governo do Estado e ao P. C. 

o sr. Mazagão Filho --- S. exe o sr. 
Macedo Soares muito honra o Partido 
Constitucionalista com a sua collabora- 
ção. 

o sr. Tenorio de Brito 	Não digo 
o contrario. Apenas estou resalvando, 
que é uma familia perfeitamente iden- 
tificada com a actual politica. 

o sr. Gaspar Ricardo 	São 650 con- 
tos para acquisição dos livros, mais dois 

o sr. José Cyrillo -- V. exc. tornou-a 
integral. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Exactamen- 
te, integrei a equação... 

Bem. Diz a mensagem do Sr. Pre- 
feito: (Lê). 	• 
. Merecieu attençã.o toda especial a 
questão dos livros raros e antigos". E, 
mais adeante : (Lê). 

cg Quem lida com livros raros e anã- 

e 

gos ou conhecedores da historia, etc". 
Ernfim: se verifica que se trata de 

uma bibliotheca de obras raras, obras 
antigas Ha ainda referencias a urna 
serie de mappas antigos que foram ad- 
quiridos em conjuncto com a bibliothe- 
ca. São obras, portanto, que estariam. 

r4 
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perfeitamente colocadas num museu e 
me parecem mal empregadas numa bi- 
bliotheca municipal, que tem por fim 
principal distribuir a instrucção ao po- 
vo, ao maior numero possivel de muni- 
cipes, áquelles menos abastados e que 
teem que recorrer aos 1 meios publicos 
afim de supprir á sua cultura. 

Além da bibliotheca, a .  Mensagem do 
Sr. Prefeito, canta um hymno de lou- 
vores á alta creação de s. excia., ao De- 
partamento de Cultura, organização de 
luxo, cultural apenas, sem pragmatismo, 
de funcções optimas para um povo ri- 
quissimo, e alta cultura extremamente 
difundida, para um povo einfim que es- 
teja nadando em ouro e que não estives- 
se escorchado de impostos. 

Com relação ao problema da cultura, 
numa democracia como a nossa, não se 
pôde perder de vista a necessidade pri- 
mordial que existe, de se distribuir far- 
tamente, abundantemente, a instrucção 
primaria ás classes populares menos 
abastadas da cidade. 

o sr. José Cyrillo 	De pleno accôr- 
do com v. excia. 

Costa -- Que? dizer, 
accusa o povo de S. 
interessar por esses 

o sr. Chagas da 
então, que v. excia. 
Nulo por não se 
altos estudos? 

o sr. Chagas da Costa -- Quer dizer, 
então, que v. excia. é contra as univer- 
sidades? 

o sr. Gaspar Ricardo 	V. exc. está 
querendo como sempre entrar em uma 
questão muito differente, da que se de- 
bate, apenas para perturbar. Estou 
tratando do Departamento de Cultura 
e a Un'versidade nada tem que ver com 
esse Departamento 

o sr. Tenorio de Brito ---- Aliás, a 
Universidade contém um numero eleva- 
do de professores que vieram do estran- 
geiro e estão fazendo conferencias ás 
moscas. (Ao sr. Chagas da Costa) E 

I v. exc. lá ainda não compareceu porque 
eu não tive ainda o prazer de velei) em 
nenhuma dessas aulas. . 

o sr. Gaspar Ricardo --- Vossa excia. 
nesse caso, está com o povo. Com  rela- 
ção á necessidade do ensino primará), 
nas democracia; vou citar as palavras 
de notavel jurisconsulto e professor de 
direito, Jonathas Serrano, cuja autori- 
dade é incontestavel : (Lê). 

"E' evidentemente nas republicas de- 
mocraticas, de constituição semelhante 
á nossa, que mais se faz sentir a neces- 
sidade de combater o analphabetismo. 
Mais do que qualquer outro, o Estado 
democratico exige a competencia, o pre- 
paro, a instrucção de todos e de cada 
um, por isto mesmo que cada um dos 
cidadãos tem o direito de participar do 
governo do paiz O suffragio univer- 
sal presupõe como antecedente logico, 
a instrucção universal. Uma democra- 
cia de analphabetos é unia contradicçáo 
intrínseca. Si possível, feira caricata". 

o sr. Chagas da Costa ---- E' o que o 
Governo do Estado vem fazendo com 
a creação de escolas. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Ha poucos 
dias tivemos occasião de receber aqui 
mesmo este volume contendo discursos 
com interessantissimas declarações do 
dignissimo director da Instrkcção do 
nosso Estado, dr. Almeida Junior so- 
bre o ensino primario e do proprio sr. 
Secretario da Educação. Vou ter o 
prazer de transmittir aos collegas, o tre- 
cho do discurso pronunciado em Mari- 
lia, pelo sr. Secretario da Educação, o 
ilustre professor Cantidio de Moura 
Campos. Diz s. excia.: (Lê) 

"A funcção social da escola primaria, 
sobre cujo valor não é preciso insistir 
neste momento, cresce de importancia 
quando nela se encara a applicação dos 
methodos modernos que a pedagogia 
vem instituindo rp. variaveis terrenos • 
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Mica em nosso Estado e do qual deflu- 
em os demais, que lhe são quasi todos 
dependentes". 

o sr. Tenorio de Brito — O maior 
problema do curso primario. 

o sr. Naclerio Homem • Ninguem 
contesta isto. 

• 

o 

o 

o sr. Gaspar Ricardo Si não fosse 
dito pelo Secretario. (Lendo) 	"As- 
sim é que os nossos Departamentos Te- 
chnicos têm estudado e têm contracta- 
do edifícios escolares em todos os pontos 
do Estado, sendo que os contractos des- 
se genero absorverão este anuo a maior 
parte do credito legislativo de 5.850 
contos de reis, destinado a obras pu- 
blicas". 

E' o que agora informa o sr. Secre- 
tario da Viação e Obras Publicas: As 
despesas com obras em geral, orçadas 
em 5.850 contos; parte dessa verba ape- 
nas é absorvida pelos contractos de 
edificios escolares. 

• 

1 

• 

de experiencia. Não deve ser ella só- 
mente a casa destinada a abrir e appa- 
relhar a intelligencia para a conquista 
unilateral das primeiras letras, mas o 
circulo social, a officina preparadora 
para forjar a armadura com que se ha 
de resistir mais tarde ás difficuldades 
dos obstaculos e da adaptação ás con- 
tingencias da vida contemporanea". 

E, mais adeante: (Lê) 
"Se se compararem os dados estatis- 

ticos ah assignalados verifica-se que, na 
proporção crescente da população esco- 
lar, dado que em 1920 todas as crianças 
na edade requerida, frequentassem es- 
cola, teria sido necessario, até aqui, aug- 
mentar annualmente de quasi 40.000 o 
numero de lugares, o que significa 1.000 
escolas novas por anno, para seguir, 
parallelamente, o rythmo do crescimen- 
to demographico". 

o sr. Tenorio de Brito --- Não é só 
crear, é preciso prover. Ahi é que está 
a historia. 

o sr. Gaspar Ricardo Temos outro 
trecho: (Lê) ma Não tendo o Estado po- 
dido dar, certamente, a instrucção pri- 
maria generalizada a toda essa revoada 
de população infantil, naquella época, 
e 'não tendo acompanhado, posterior- 
mente, Com as construcções de predios 
escolares, o nosso acelerado rythmo de 
crescimento, creou-se, dest'arte, um 
problemga da maior gravidade e com- 
plexidade para a efficiencia da nossa 
instrucção" 

o sr. Tenorio de Brito 	Tudo para 
effeito externo. Cream-se escolas, mas 
se não provêm, como verifiquei na Soro- 
cabana, onde tenho viajado estes dias. 

o sr. Orlando Prado 	Peço perrnis- 
são para um aparte. Tive opportuni- 
dade de apresentar á Camara dos De- 
putados um projecto que autorizava o 
governo a construir predios destinados 
ás escolas , ás repartições publicas, ás 
secretarias, aos departamentos de pe- 
lica, etc., por meio de uma apuração 
de credito, ao prazo de 30 annos, o que 
tudo seria pago com os proprios alu- 
gueis e a 'que fez referencia o sr. Go- 
vernad?r do Estado. Entretanto, este 
projectp ainda está por ser approvado 
e podekia servir de base para que ss. 
excias. resolvessem o problema da ma- 
neira mais economica e vantajosa pos- 
sivel ás nossas finanças. 

• 
e 

• 
ii 

• 

o 

o sr. Tenorto de Brito -- Mas isso 
não pôde prevalecer O edificio que o 
'ilustre sr. Julio Prestes deixou quasi 
construido para o Instituto Biologico 
lá está, porque convém por interesses 
não bem esclarecidos, alugaram-se pre- 

o sr. Gaspar Ricardo Mais adean- 
te 	(Lê) 	"A construcção dos pre- 
dios escolares, encaradas as exigencias 
das modernas conquistas pedagogicas e o 
atigmento rapidamente progressivo da 
nossa população, representa„ no momen- 
to, o maior problema da instrucção pu- 

• 

• 
• • 

••••••••• • 
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dios espalhados por toda a Capital de 
São Paulo por preços enormes, para as 
secções do Instituto Biologie°. No en- 
tinto, o Estado, com pouco mais es- 
forço poderia terminar aquela cons- 
trucção, concentrando nella todos os 
serviços do Instituto. Lá está a May- 
rink-Santos, lá está a Sorocabana e ou- 
tros grandes emprehendimentos do bem 
nemerito governo de Julio Prestes que 
ficaram ao abandono. Naturalmente, 
interesses de outra ordem absorvem a 
attenção do actual governo de S. Paulo. 

o sr. Mazagão Filho --- (Ao si'. Te- 
nono de Brito) 	V. excia. está contra- 
dizendo os seus proprios collegas do 
passado. Quando nós applicamos 
ro na compra de uma bibliotheca vem 
v. excia. e diz que esse dinheiro devia 
ser applicado em escolas primarias. 
Agora acha v. excia. que o dinheiro de- 
via ser applicado na terminação de 
grandes construcções. 

o sr. Tenorio de Brito ---- Não tem na- 
da uma cousa com outra. O que v. excia. 
acaba de dizer não procede. 

O SR. PRESIDENTE Está com a 
palavra o nobre vereador sr. Gaspar 
Ricardo. 

turma de igual numero. A média de 
185 salas por anno. Em edificios esco- 
lares, taes numeros corresponderiam 
annunalmente a mais de 18 predios de 
10 salas; isto é, ao total de 250 novos 
grupos escolares, nos quatorze annos 
decorridos entre 1920 e 1934" 

E, mais adeante : (Lê ) Ante a pres- 
são cada vez maior das crianças que 
reclamam escola, como tem procedido o 
Estado? Como respondeu elle,, nestes 
unimos quinze annos, á duplicação da 
população entre sete e quatorze annost 
De duas maneiras: ou fechando os ou- 
vidos, ou recorrendo a paliativos". 

'Uma das formas de resolver os pro- 
blemas é ignoral-os. No caso das cri- 
anças que pedem lugar na escola, a so- 
lução consiste, em boa parte, em negar- 
lhes o que reclamam. "Não ha vaga", é 
a resposta forçada dos directores de 
grupo escolar, no inicio do anno lectivo, 
a centenas de pedidos de matricula. 
'Não ha vaga", é o que se lê, nas tabo- 

letas affixadas em fevereiro, á porta das 
escolas Tem sido mesmo necessario, 
algumas vezes, o auxilio da policia, para 
dispersar os paes que, deante dos esta- 
belecimentos de ensino exigem lugar 
para os filhos. No começo de cada an- 
no lectivo a Directoria de Ensino re- 
cebe a todo instante, 	pelo telegrapho, 
pelo telephone, por officios, por cartas, 
pelas descomposturas da imprensa, -- 
os contra-choques desse impulso formi- 
davel e improficuo que anima a popu- 
lação infantil, para ingressar na escola. 
Optimo indice de adeantamento do nos- 
so povo; mas índice doloroso, tambem, 
da insufficiencia do nosso apparelha- 
mento escolar". 

"Só na cidade de S. Paulo calcula- 
mos em 18.000 o numero de crianças 
em idade escolar que não conseguem 
matricula nos estabelecimentos de en- 
sino primario, quer publicos, quer par- 
ticulares. Nas cidades e districtos do 

o si'. Gaspar Ricardo 	Ouçamos 
agora a palavra do prof. Almeida Ju- 
nior (Lê) 

"Havia, em 1920, segundo apurou o 
recenseamento da época, pouco mais de 
200 mil crianças em edade escolar, nos 
centros urbanos e districtaes. De 1920 
para 1934, essa população duplicou 
Admittindo que em 1920 nos achasse- .  
mos em dia com as edificações para es- 
cola primaria (o que na verdade não 
se dava), quantas salas de aulas deve- 
riamos ter construido, de então para 
cá, afim de acompanharmos o movimen- 
to crescente da população/ Nada. me- 
nos de 2.500, para funccionarem desdo- 
brada; isto é, servindo pela manhã, a 
uma turma de 40 crianças, e, á tarde, a 
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Estado todo, haverá approximadamente 
100 mil crianças em eguaes condições". 

o s•. Marrey Junior -- 40.000, de- 
clarou a ultima estatística. 

1 

o sr. José Cyrillo 	E é um dos Est 
tados que tem mais escolas no Brasil. 

o sr. Orlando Prado •—• Essa parte 
que v. excia. acabou de ler é a melhor 
justificação que o governo poderia fa- 
zer para apresentar o projecto. 

o sr. Gaspar Ricardo -- Não quero 
antecipar o meu raciocinio. Chegarei 
lá. 

o sr Mazagão Filho 	O Estado 
está empregando todos os esforços no 
sentido de resolver o problema. 

• 

• 

• 

• 

• 

apenas aconselhaveis„ mas que no mo- 
mento actual representam tão ~ente 
mais um sacrifício inutil e dispendio- 
sissimo para a nossa população. 

o si'. José Cyrillo •-- E' o mal do re- 
gime liberal democratico. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Tal a orien- 
tação do partido ora no poder! Tenho 
dito. (Muito bem! Muito bem!) 

o SR. ORLANDO PRADO (em ex- 
plicação pessoal) -- Sr. presidente, a 
Camara acabou de ouvir o brilhante dis- 
curso proferido pelo nosso nobre colle- 
ga sr. Gaspar Ricardo; nesse seu discur- 
so, s. exc fez referencia á época em que 
fui funccionario da Prefeitura Munici- 
pal de São Paulo, exercendo o cargo de 
thesoureiro, no periodo de 1913 a 1919. 

Como, sr. presidente, nesta casa, a 
cada passo, se procura fazer referencia 
aos homens do passado... 

o sr. Tenoria de Brito 	Generali- 
sando sempre. 

o sr. Naclerio Homem (ao orador) 
v. exe foi um funecionario exem- 

plar. 

• 

o 

o sr. Orlando Prado 	E' attribui- 
ção municipal. 

o sr. Tenorio de Brito 	Si é obriga- 
do pela Constituição... 

o sr. Naclerio Homem 	Aliás, v. 
excia. não consegue provar que a ins- 
trucção seja hoje menos defendida do 
que antigamente - 

• 

sr. Mazagão Filho O Estado em- 
prega todos os seus esforços em prol da 
instrucção publica. 

o sr. Tenorio de Brito 	Emprega-os 
para effeito externo. 

o sr. Gaspar Ricardo --- Pois bem, 
meus srs., deante dessa situação de ver- 
dadeira miseria na instrucção publica, 
crea-se um Departamento de Cultura 
que custa ao Municipio, 4.900 contos 
annuaes, vejam bem, excias , 4.900 con- 
tos! verba quasi egual a que é destina- 
da pelo Estado para todas as construc- 
ções escolares do nosso caro S. Paulo. 
Ha, pois, urna inversão lamentavel do 
problema a  ao lado das necessidades ele- 
mentares, prementes e =mediatas da 
população cream-se departamentos lu- 
xuosos que em outra situação seriam 

o sr. Orlando Prado 	Sou muito 
grato a v. exc. pelo aparte com que me 
honra, porém quero dizer que não foi 
para tratar da minha humilissima pes- 
sôa como funceionario municipal, que 
vim a esta tribuna. 

Não é de mim que venho falar á Ca- 
mara. 

e O sr.IMazagão Filho --- V. exc. me- . rece toda a consideração. 

o sr. Tenorio de Brito 	Mas está 
sendo envolvido na generalidade. 

o sr. Orlando Prado 	Eu venho, 
apenas, trazer o meu testemunho pes- 
soal sobre o proceder de um dos homens 
do passado. 

Dizia eu, sr. presidente, que nesta 
casa, a cada passo, os homens do pas- 

• 

o 

• 
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sado vêm sendo malsinados como gran- 
des impatriotas, como prejudiciaes aos 
interesses de S. Paulo. 

o sr. José Cyrillo 	(Acenando para 
as bancadas) O tempo está aqui bem re- 
presentado: passado, presente e fu- 
turo... a. 

lo o sr. Pereira de Queiroz 	Quando 
falei hoje, nesta casa, defendi um ponto 
de vista contrario. 

o s•. Orlando Prado 
uma excepção. 

V. exc. fez 

o 

1 

• 

o sr. Sylvio Margarido 	Realmen- 
te, v. exc foi uma excepção. 

o sr. Orlando Prado 	Mas, ar. pre- 
sidente, quero me referir á pess8a de 
um dos melhores brasileiros, e á época 
em que foi Prefeito Municipal de São 
Paulo, o grande chefe republicano, sr. 
dr. Washington Luis Pereira de Souza. 

Tive a honra de ser o thesoureiro des- 
se eminente administrador, durante seis 
annos, e quero prevalecer-me desta op- 
portunidade e desse facto para declarar 
a todo São Paulo... 

o 
e 

o sr. Gaspar Ricardo a Ao Brasil 
inteiro. 

ka 

o sr. Orlando Prado 	... que, du- 
rante os seis annos em que fui o porta- 
chaves dos dinheiros municipaes e em 
que, concomitantemente, era Prefeito de 
S. Paulo o sr. dr. Washington Luiz Pe- 
reira de Souza eu não fiz, por ordem 
de s. excia., ou de quem quer que fosse, 
na Prefeitura de S. Paulo, um sé paga- 
mento que não tivesse sido absoluta- 
mente legal. (Muito bem. Muito bem). 

Não quero, pois, deixar passar esta 
opportunidade sem trazer o meu teste 
munho pessoal, relativamente á hones- 
tidade administrativa desse grande bra- 
sileiro, que, como é notorio, jamais tran- 
sigiu com os seus deveres de adminis- 
trador e jamais transaccionou com a p0- 

Mica, em detrimento • do interesse pu- 
blico. 

o sr. Chagas da Costa - 
Que, aliás, 

reconhecemos com o maior prazer. 

o sr. Gaspar Ricardo 	E, no entre- 
tanto, expulsaram-no do Pala. 

o sr. Mazagtio Filho 	V. etc. ha de 
concordar em que nunca ataquei o Sr. 
Washington Luiz ou a sua adminis- 
tração. 

o sr. Naclerio Homem 	O Sr. 
Washington Luiz ou a sua adminis- 
mente aos methodos que empregava isto 
é, a "madeira'. 

o si.. Orlando Prado 	Desejo, sr. 
presidente, ao lado desta minha decla- 
ção. fazer com que se registre essa af- 
firmação unanime da bancada do Par- 
tido Constitucionalista, com relação á 
honorabilidade do grande chefe do Par- 
tido Republicano Paulista, que é o Sr. 
Dr. Washington Luiz Pereira de Souza. 
(Muito bem. Muito bem). 

o sr. Th,omaz Lessa 4".%  Honorabilida- 
de essa que nunca foi posta em duvida. 

o sr. Orlando Prado 	Têm-se dito 
aqui e algures, de quando em vez, que 
os homens do passado foram maus ad- 
ministradores e abusaram dos dinheiros 
publicos. 

Quero, por isso, sr. presidente, de 
vez por todas, que, quanto a este brasi- 
leiro, pelo menos, por hoje, fique bem 
patente que S. Exc não abusou do car- 
go que exerceu com grande brilho, com 
grande honestidade e patriotismo, na 
administração de S. Paulo. 

o sr. Tenorio de Brito 	Washing- 
ton Luiz é um padrão de gloria do Par- 
tido Republicano Paulista. 

o sr. Orlando Prado 	O sr. Was- 
hington Luiz é um padrão de gloria e 
de honra de uma raça e da Nação bra- 
sileira! 
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15, deste armo, apresentado pela Mesa 
e relativo á abertura de um credito de 
400:000$000 para despesas desta Cama- 
ra 	Sala das sessões, 26 de setembro 
de 1936 --- L A Pereira de Queiroz, 
Marrey Junior, Orlando de Almeida 
Prado, Mazagão Filho, Thomaz Lesso s  

O SR. PRESIDENTE Levanto a 
sessão, designando uma extraordinaria 
para daqui a meia hora. 

o 

Levanta-se a sessão. 

O Sr. Presidente designou para a pro- 
lima sessão, a seguinte ordem do dia. a 

•• 

12.a SESSÃO ORDINARIA A REA- 
LIZAR-SE EM 3 DE OUTUBRO 

DE 1936. 

EXPEDIENTE 
1 

• 

1.a Parte 

3 Leitura e discussão das acha das ses- 
sões anteriores, apresentação de pare- 
ceres, officios, projectos, justificações, 
requerimentos e indicações. 

2.a SESSÃO EXTRAORDINARIA 
EM 26 DE SETEMBRO 

011 

a 

ft 

E ' o padrão do politico honesto e im- 
•poluto, que soube dirigir, com honra e 
muita dignidtide, os destinos de S. Pau- 
lo e do Brasil, merecendo, portanto, a 
consideração, a estima e o respeito que 
devemos aos homens honrados, que se 
sacrificam em holocausto ao bem pu- 
blico. 

Era o que tinha a dizer. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem f 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
Sr. presidente, tenho a honra de sub- 
metter á apreciação da casa um regue- 
=mito, pedindo a convocação de .uma 
sessão extraordmaria para meia hora 
depois do encerramento desta sessão, 
afim de que a presidencia desta casa fi- 
que habilitada, com a abertura de um 
credito de 400 contos já votado nesta 
sessão, a fazer face ás despesas da Ca- 
mara Municipal de São Paulo até o fim 
do anno. 

Peço permissão á Casa para tomar a 
sua attenção por mais alguns minutos, 
dizendo que os documentos das despesas 
feitas pela Camara Municipal já foram 
devidamente estudados pela Commissão 
de Finfl.nças, que houve por bem dar 
parecer, approvando o pedido de aber- 
tura do credito referido. 

Si, comtudo, algum dos nobres colle- 
gas quizer mais alguma explicação, es- 
tarei prompto, na qualidade de membro 
da Commusão de Finança; a attendel-o 
no que estiver ao meu alcance. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

Vae á mesa, é lido e unanimemente 
approvado, o seguinte 

REQUERIMENTO 
• 

• 

■ 

• 

• • 

Requeremos ao sr. Presidente a con- 
vocação de uma sessão extraordinaria, 
que deverá realizar-se meia hora após 
a terminação da presente, para ser 
posto em segunda discussão, pela sua 
manifesta urgencia, o projecto n ° 

Pressdencia do sr Machado de Campos 
Searetbrio, se. Miguel Capalbo 

1 
Ás 17 horas, feita a chamada, verifi- 

- eou-se a presença dos srs.: Abrahão 
Ribeiro, Alexandre de Albuquerque, 
Chagas da Costa, Gaspar Ricardo, Ma- 
chado de Campos, Marrey Junior, Mi- 
guel Capalbo, Mazagão Filho, Naclerio 
Homem, Orlando Prado, Pereira de 
Queiroz, Rocha Filho, Sylvio Margari- 
da Tenorio de Brito, Thomaz Lessa, 
Vicente de Azevedo, deixando de com- 

• 

f 

• 
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1 parecer, corn causa justificada. o ar. 
foste, de Assumpção e  sem justificação, 
os srs Bloeh da Silva, José CYrillo e 
Smith de Vasconcellos. 

Abre-se a sessão. 
Prissa-se ao 

EXPEDIENTE 

Gaspar Ricardo, JOHé Cyrillo, Machado 
de Campos, Marrey Junior, Masagão 
Filho, Naclerio Homem, Orlando Prado, 
Pereira de Queiroz, Rocha Filho., Smith 
de Vaseoncellos, Sylvio Margarido, Te- 
nono de Brito, Thomaz Lessa e Vicente 
de Azevedo deixando de comparecer, 
com causa justificada, os srs. José As- 
sumpção e Miguel Capalbo. 

Abre-se a sessão. 
Passa-se 1 

EXPEDIENTE 

O SR. PRESIDENTE ---- Não tendo 
havido tempo sufficiente para a lavra- 
tura da acta da sessão anterior. ha meia 
hora encerrads, tanto aquella acta como 
a desta sessão extraordinaria serão li- 
das na proxima sessão. 

Passa-se á 

ORDEM DO DIA 

Entra em 2.a discussão o parecer 
1 da Commissão de Finanças, opinando 
pela approvação do projecto de resolu- 
ção n9 15 e respectivas emendas. 

Ninguem pedindo a palas, ra, é encera 
rada a discussão. 

Em seguida, é o parecer n ° 1, opi- 
nando pela approvação do projecto de 
resolução n.° 15 e respectivas emendas, 
postos a votos e approvados. 

01 SR. ORLANDO PRADO requer, e 
a casa concede, dispensa de redacção, 
afim de que o projecto vá immediata- 
mente á promulgação. 

Nada mais havendo a tratar, levanta- 
se a sessão. 

12.a SESSÃO ORDINARIA EM 
3 DE OUTUBRO 

o SR. 2.° SECRETARIO lê a acta 
da sessão ordinaria anterior, que é pos- 
ta em discussão e, sem debate, appro- 
✓ada. 

A seguir, o 29 Secretario lê a acta 
da sessão extraordinaria de 26 de se- 
tembro passado, que é posta em discus- 
são e, sem debate, approvada. 

O SR. ALEXANDRE DE ALBU- 
QUERQUE --- Sr. presidente, venho so- 
licitar de v. exe. seja lançado na acta 
dos nossos trabalhos da sessão de hoje, 
um voto de profundo pesar pelo falle- 
cimento do professor Antonio de Bar- 
ros Barreto, que, durante cerca de trin- 
ta annos, leccionou na nossa Escola Po- 
lyteehnica 

É-nos impossivel sr. presidente, a 
nós, seus antigos alumnos que hoje te- 
mos assento nesta Casa, mantermo-nos 
indifferentes perante a perda que sof- 
frei! o nosso magisterio superior, com a 
morte daquelle ilustre professor. Gran- 
de alma e maior coração ainda, soube o 
professor Barros Barreto, sr. presiden- 
te, durante o longo espaço de tempo em 
que dedicou as suas actividades ao ma- 
gisterio superior, fazer-se estimar por 
todos aquelles que em suas aulas iam á 
procura de conhecimentos da cadeira 
que leccionava. 

Pedimos, assim, sr. presidente, que 
esta Camara se associe aos sentimentos 

Presidencia do sr. Mae,ahdo de Campos 
Secretario sr. Rocha Filho 

A' hora regimental, feita a chamada, 
verifica se a presença dos srs a Abra- 
hão Ribeiro, Alexandre de Albuquer- 
que. Bloch da Silva, Chagas da Costa, 
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de pesar de todos nós, seus antigos 
alumnos. • 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

Vae á Mesa e é lido o seguinte 

REQUERIMENTO N. 122 

nar immorredouro em nossa lembrança 
o vulto do venerando professor. 

A bancada do Partido Republicano 
Paulista, sinceramente e de todo o co- 
ração se associa ás justas homenagens 
propostas pelo sr. vereador Alexandre 
de Albuquerque. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

O SR. PRESIDENTE A' vista da 
manifestação da Casa, dou como appro- 
vado o requerimento do sr. Alexandre 
Albuquerque, propondo um voto de pro- 
fundo pesar pela morte do sr. professor 
Barros Barreto illustre cathedratico da 
nossa Escola Polyteelnica. A Mesa as- 
soem-se, com igual consternação, ao pe- 
sar da Casa pelo desapparecimento de 
ilustre professor. 

• 

• 

Propomos que seja lançado em acta, 
um voto de pesar pelo fallecimento do 
prof Antonio Barros Barreto. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 
1936. --- Alex,andre Albuquerque 	L. 
A. Pereira de Queiroz. 

O SR. GASPAR RICARDO Sr. 
presidente, presados collegas. 

Em nome da bancada do Partido Re- 
publicano Paulista, venho apresentar as 
expressões da nossa mais absoluta so- 
lidariedade ás homenagens que acabam 
de ser propostas pelo nosso digno cole- 
ga, sr. Alexandre de Albuquerque, á 
memoria do fallecido professor da E 
Polytechnica de S. Paulo, o dr. Antonio 
de Barros Barreto. 

Como representante da Congregação 
da Escola Polytechnica, tive opportuni- 
dade, sii presidente, de pronunciar, jun- 
to ao tumulo do illustre morto, algumas 
palavras em que procurei focalizar a 
sua personalidade de nitido destaque 
dentre os professores da nossa velha Es- 
cola. Repetirei apenas o que disse nes- 
se momento O ilustre cathedratico dr. 
Barros Barreto, deixou após si, não só 
pelo valor da sua obra diclactica, como 
pelos conhecimentos scientificos que pos- 
sam e pelo seu valor moral, um traço 
luminoso que marca indelevelmente a 
sua passagem pela Escola Polytechniea. 
A herança que nos legou o illustre pro- 
fessor caracteriza-se porém, principal- 
mente pela sua nobreza de caracter, pe- 
la sua lealdade e pelo seu grande amor 
no trabalho, em que a bondade sempre 
se destacava. 

Bastavam essas qualidades, hoje cada 
vez mais raras, sr. presidente, para tor- 

O SR. SMITH DE VASCONCEL- 
LOS 	Sr. presidente: Tenho a honra 
de apresentar a v exc., e aos meus ilus- 
tres collegas, um projecto de lei que re- 
gulamenta a industna de panificação. 

Dado ser o pão um alimento de gran- 
de consumo e precarias as condições em 
que é actualmente elaborado, tem esse 
projecto o fito unico e alevantado de 
proteger a saude do povo, sobretudo a 
dos menos favorecidos pela fortuna e 
tambem a de todos que labutam na in- 
dustria panificadora. 

No momento, o meu trabalho se refe- 
re unicamente á fabricação *  propria- 
mente dita e, .em breves dias terei a 
honra de apresentar um novo estudo re- 
férente á distribuição do pão, que nos 
moldes por que é actaalmente feita col- 
hde com os mais rudimentares preceitos 
de hygiene. 

Espero, sr. presidente, uma acolhida 
benevola ao modesto trabalho que ora 
apresento e peço as valiosas contribui- 
ções que os espsintos esclarecidos dos 
meus ilustres collegas podem dar. 
(Muito bem). , 
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Viu á Mesa, é dispensado de leitura, 
zi requerimento do autor, e é julgado 
objecto de deliberação o seguinte 

PROJECTO N. 24, DE 1936 

A Cantara Municipal, 
Considerando que a industria panifi- 

cadora não funceiona, de um modo ge- 
ral, com todos os requisitos da hygiene 
moderna; 

Considerando que o pão representa 
uma enorme parcella na alimentação do 
povo, e, sobretudo, das classes menos 
favorecidas; 

Considerando que são justamente a 
essas classes que, por não terem o ne- 
cessario conhecimento de todos os pre- 
ceitos de hygiene, o poder publico deve 
proteger, zelando pela sua completa 
saude ; 

Considerando que, dentre as finalida- 
des sociaes do Estado, sobresae a de 
regulamentar o exercido das industrias 
que, pela sua natureza, podem affectar 
directamente a saude publica; 

Considerando que o decreto federal 
n ° 23 104, de 19 de agosto de 1933, re- 
gulando a duração e condições do tra- 
balho na industria de panificação, con- 
signou, no seu capitulo V, condições te- 
chnicas e hygienicas relativas á mesma; 

Considerando que, em seu art. 25, de- 
terminou que as autoridades ganharias 
federaes, estaduaes ou municipaes, res- 
pectivamente, substituidas as ultimas 
pelas primeiras em sua falta, compete a 
fiscalisação das disposições deste decre- 
to relativas á hygiene e á technica dos 
trabalhos nos estabelecimentos a que se 
refere o art. 5• 0 ; 

Considerando que a consolidação ap- 
provada pelo acto n.° 663, de 10 de 
eigosto de 1934, conhecida sob a deno- 
minação de Codigo de Obras 'Ar 
thur Saboya", não attende a todas as 
exigencias do alludido decreto, pois mui- 

tas escapam á materia pela mesma re- 
gulada; 

Considerando que cabe ás IVIunicipa- 
[idades, respeitado o disposto no art. 
36 do dec., fixar para o respectivo ter- 
ritorio, o prazo e condições para a vi- 
gencia das disposições contidas no ca- 
pitulo V do acima citado decreto, não 
podendo, porém, esse prazo, em relação 
as sédes dos Municipios, execeder cinco 
annos de accôrdo com os termos do art. 
37 do alludido decreto n.° 23.104; 

Decreta: 

Art. 1.9 	As disposições desta lei 
applicara-se a todos os estabelecimentos 
qualquer que seja sua designação, onde 
se realizem e ultimem trabalhos de pa- 
nificação e congeneres, consoante o pa- 
ragrapho unico do art. 3. 0, abrangen- 
do, porém, unicamente os empregados 
especializados naquelles trabalhos. 

Art. 2.0 	Sómente poderão ser ad- 
mittidos, nos serviços de panificação, 
empregados que possuam carteira pro- 
fissional expedida pelo Ministerio do 
Trabalho, Industria e Commercio. 

	

Art. 39 	Os estabelecimentos de 
que se occupa a presente lei, e para os 
effeitos deste, organizarãd ilivremeníte 
os seus horarios de manipulação, fican- 
do, porém, obrigados a observar os pre- 
ceitos de hygiene, a technica moderna 
da panificação, o hora rio diario e os 
descanços attribuidos aos respectivos em- 
pregados, nos termos desta lei e da le- 
gislação em vigor. 

Paragrapho unico — Os generos de 
negocio addicionados á industria pani- 
ficadora e deita dependentes, taes como 
confeitarias, fabricação de doces e si- 
milares, ficam sujeitos ás mesmas prese 
cripções administrativas e sanitarias 
concernentes aos estabelecimentos de pa- 
nificação. 

	

Art. 49 	Todo estabelecimento in- 
dustrial a que esta lei se refere terá 
tantas dependencias quantos sejam os 
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fins a que se destine, de aecordo com a 
amplitude ou restricções que seu pro- 
prietario• lhe queira dar, podendo limi- 
tar-se ás salas de manipulação e de ven- 
da e annexos indispensaveis á hygiene 
em geral, e, em particular, á dos pro- 
duetos alimentícios. 

§ 1.0  --- A construcção do predio em 
que o estabelecimento tiver de se ins- 
tallar obedecerá aos seguintes princi- 
pios basicos: 

a) impermeabilização dos pisos, qual- 
quer que seja o andar, ainda que des- 
tinados a soalho de madeira ; 

b) impermeabilização geral de to- 
das as paredes da loja, até a altura de 
dois metros, e impermeabilização de to- 
das as paredes dos andares superiores, 
até cincoenta centimetros acima dos pi- 
sos; 

c) absoluta auseneia de papel e pre- 
gos nas paredes, mesmo que se trate 
de compartimentos de habitação; 

d) reducção ao minirno das calhas 
externas e internas; 

e) eonductores de agá, pluvial ou 
não sem dobras em angulos rectos ; 

f) escoamento amplo rapido e sem 
estagnação residual, de todas as aguas 
em circulação no predio, sejam estas 
pluviaes ou exgottaveis, por derivação 
para os ralos externos e internos; 

g) ralos externos e internos, com o 
'seu numero regulado pela superficie a 
ser percorrida pelo liquido, comparada 
com a sua capacidade de escoamento 

§ 2.0 	Os compartimentos destina- 
dos ao deposito, venda e manipulação 
de generos alimenticios, os applicados a 
moradia, refeitorios e cozinhas e, bem 
assim, os reservados a banheiros, ins- 
tallações sandarias e vestiarios, forma- 
rão tres corpos distinctos na construem 
ção do edifício, todos recebendo ar e 
luz directa e amplamente, não poden- 
do, porém, cada um desses corpos com- 
raunicar-se directamente -  com os demais, 
ou entre si, se tornarem dependentes. 

§ 3•0 	São exigidas installações de 
agua, cópa, cozinha, exgottos geraes, 
apparelhos sanitarios e banheiros, que 
deverão obedecer aos progressos da en- 
genharia sanitaria, de aceordo com o 
local do estabelecimento. 

Art. 5.° •—• O edificio industrial da 
padaria, quando se destinar sómente 
industria Panificadora, compor-se-á das 
seguintes partes: sala de manipula- 
ção sala de expedição, loja de venda, 
vestiarios, apparelhos sanitarios, ba- 
nheiros e deposito de combustível. 

§ L° 	São partes integrantes da sa- 
la de manipulação : o forno, a camara 
therrno-reguladora para fermentação, o 
deposito de farinha, as maehinas e as 
mesas de manipulação, os bancos para 
descanso dos empregados, a instala- 
ção de luz artificial apropriada (quan- 
do haja trabalho nocturno), lavatorios 
com agua corrente e sabão, e bebedou- 
ros hygienicos, tudo disposto de modo 
que permitta a segurança de uma Mu- 
minação completa, natural durante o 
dia e artificial durante a noite, com 
uma ventilação perfeita e renovada, tan- 
to durante o dia como durante a noite, 
observadas as condições seguintes: 

a) o forno, preferivelmente de typo 
continuo, emquanto o progresso não 
aconselhar outro melhor, ficará locali- 
zado na direcção mais conveniente, de- 
vendo ficar isolado completamente de 
qualquer parede, com um espaço mm- 
ca inferior a sessenta centímetros; 

b) sobie o fremo ficarão somente a 
cobertura lque o proteger e estufas que 
se lhe queiram adaptar; 

e) a cantara thermo-reguladora pa- 
ra fermentação será do melhor typo 
aconselhavel pelo uso industrial, e a 
fermentação produzida pelos fermentos 
seleccionados de pureza verificada pe- 
los laboratorios officiaes, não se permita 
findo, consequentemente, as fermenta- 
ções determinadas pelos "iscos' ou "pez 
de massa"; 
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do, depositar objectos de uso indivi- 
dual, inclusive roupas dentro dessas 
salas. 

§ 5.0  — Aos empregados cumpre: 
• 

Iv 

■ 

• 

4) 

a 

a) servir-se de roupas apropriadas 
ao trabalho complettadas pelo avental, 
e a gôrra, de uso obrigatorio, e que ves- 
tirão após o banho, condição fundamen- 
tal e inicial do trabalho de panificação 
e similares. 

b) manter-se em rigoroso asseio, ca- 
racterizado pela limpeza corporal e do 
vestuario e pelas unhas e eabellos apa- 
rados. 

c) não fumar nas horas de trabalho 
nem fazer movimentos contrarios á hy- 
giene, quaes o descriminados em qua- 
dros que serão distribuídos pelo Depar- 
tamento de llygiene Municipal; 

d ) lavar as mãos em agua corrente, 
com sabão, sempre que neeessario; 

e) não emprestar a sua solidarieda- 
de nos casos de falsificação de alimen- 
tos ou de aproveitamento dos que es- 
tejam alterados, contaminados ou de- 
teriorados, sob as penas da lei. 

Art. 6.° 	Os compartimentos des- 
tinados ao deposito, venda, expedição 
de pães ou similares, terão os pisos la- 
drilhados, ralos para escoamento das 
aguas de lavagem; lavatorios para mãos, 
dotados de torneiras com bebedouros 
hygienicos ; paredes impermeabilizadas, 
balcões com o tampo de marmore ou 
granito e superficie polida, observadas 
as seguintes condições: 

a) Os balcões e demais armações po- 
derão repousar directamente no piso, 
sobre bases de concreto, para se evitar 
a penetração de poeira e o esconderijo 
de baratas e ratos, ou, ficar acima do 
piso cerca de trinta centímetros, para 
se perrnittir a facilidade de varredura 
e lavagem; 

b) todas as peças componentes das 
armações justapor-se-ão rigorosamente, 
impedindo a formação de frestas, e te- 

d) os depositos de farinha serão de 
qualquer typo, desde que se apresen- 
tem naturalmente illurninados ventila- 
dos, e inaccessiveis aos ratos, baratas e 
moscas, e estejam protegidas as fari- 
nhas contra a acção das poeiras; 

e) as machinas serão installadas com 
afastamento das paredes proximas de 
cerca de sessenta centimetros, e sobre 
bases independentes destas, para evitar 
a trepidação do predio incommoda 
vizinhança; 

o as mezas de manipulação terão 
os pés de ferro e o tampo de marmore 
ou granito; 

g) os bancos para empregados serão 
moveis, com pés de ferro e assento de 
ferro zincado ou esmaltado; 

h) as paredes da sala de manípu- 
lação serão revestidas de ladrilhos bran- 
cos vidrados, até a altura de dois me- 
tros, e o seu piso revestido de ladrilhos 
de superfieie entalhada não sendo per- 
mittido o uso de serragem ou areia so- 
bre o mesmo; 

i) o piso terá tantos ralos quanto; 
forem necessarios á limpeza completa;   

j) 
 

a sala de manipulação, nas horas 
de trabalho, deve ficar defeza ás pes- 
soas extranhas, principalmente lixeiros 
e carregadores; 

k) os lavatorios manuaes e bebedou- 
ros hygienicos ficarão em locaes acces- 
siveis, porem convenientemente afasta- 
dos das salas de manipulação. 

§ 2.° 	São condições de hygiene ge- 
ral do estabelecimento industrial e, par- 
ticularrnente, de sua sala de manipula- 
ção: illuminação natural, arejamento 
constante e a mais absoluta. limpeza. 

§ 3.0 	O trabalho official será tanto 
quanto possivel, mecanico, ficando res- 
tricto o uso das mãos o que se não pu- 
der realizar com as machinas, ou aten- 
alhos apropriados. 

§ 4.0 	E' prohibido escarrar, bem 
como installar escarradeiras, dentro das 
salas de manipulação, e, ,do mesmo mo- ,. 
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rão dispositivos que não permittam se- 
jam os alimentos tocados por pessoas 
estranhas. 

Paragrapho unico. ---- Ao empregado- 
caixa, e não ao vendedor incumbe rece- 
ber diretamente dos fregueíes a moe- 
da destinada ao pagamento das com- 
pras e dar-lhes, nas mesmas condições 
o troco porventura devido, sendo abso- 
lutamente vedado ao vendedor tocar no 
dinheiro. 

Art. 79 	O vestiam terá piso la- 
drilhado e paredes impermeabilizadas 
até a altura de dois metros, e será ins- 

. tallado em compartimento especial, f6- 
ra das salas de manipulação e dos de- 
positos de generos alimenticios, e afas- 
tado das installações sanitarias. 

Paragrapho unte°. 	Cada empre- 
gado possuirá um armario de uso in- 
dividual, de preferencia impermeabili- 
zado, imbutido na propria parede do 
vestiario. 

Art. 89 -- As installações sanitarias 
obedecerão as seguintes regras: 

a) o piso será ladrilhado e dotado 
de ralo, e as paredes tambem ladrilha- 
das, até a altura de dois metros; 

• 

b) os vasos, do typo mais moderno, 
terão o tampo com elevação automatiza, 
de modo que provoque a descarga for- 
çada toda a vez que acabem de ser usa- 
dos; 

c) o numero de apparelhos sanita- 
rios estará em relação ao de pessoas, 
e as installações para um sexo ficarão 
isoladas das que se destinem ao outro; 

d) os apparelhos sanitarins recebe- 
rão ar e luz directos e não se abrieão 
directamente para os depositos dos ge- 
neros alimenticios, sala) de manipula- 
ção, refeitorio, copa, cozinha ou dormi- 
torios. 

§ L° 	Será obrigatorio o uso de 
papel hygienico, ficando prohibido a 
existencia de depositos para papeis usa- 
dos. 

§ 2.° 	Em local immediato a cada 
compartimento de installação sanitaria 
haverá um lavatorio manual, com agua 
corrente e sabão, e um aviso, affixado 
em ponto bem visivel, determinandc, o 
seu uso obrigatorio após a sahida da- 
quelle compartimento. 

Art. 99 -- Os banheiros serão inde- 
pendentes e sujeitos ás condições se- 
guintes : 

a) piso ladrilhado e dotado de ralo 
directamente ligado ao exgotto geral 

b) paredes ladrilhadas até a altura 
de dois metros; 

e) chuveiros com agua fria, e com 
agua morna, quando possivel o aprovei- 
tamento do calor produzido pelo forno. 

d) localização conforme o que dis- 
põe a alinea D do art. 8.° 

Art. 10 — As cozinhas serão organi- 
zadas conforme se destinem ao servil 
ço exclusivo dos empregados do esta- 
belecimento, ao da freguezia ou simul- 
taneamente a ambos. As regras a que 
obedecerão as que se destinarem ao se- 
gundo serviço, susceptíveis de adapta- 
ção nos outros casos são as seguintes: 

a) piso ladrilhado e dotado de ralo; 
b) paredes revestedas, até a altura 

de dois metros, de ladrilhos brancos 
drados ; 

c) lavatorios manuaes com agua cor- 
rente; 

d) camaras frigorificas, com capa- 
cidade proporcional ao serviço do es- 
tabelecimento, e armarias para louças e 
talheres ei para alimentos protegidos con- 
tra a acOo das poeiras e dos insectos; 

e) batedeiras e amassadeiras mecha- 
nicas, fabritadas com metaes inocuos; 

E) depositos hygienicos para animaes 
vivos; 

g) pias de ferro esmaltado, repou- 
sando sobre sustentaculos de ferro, com 
agua corrente, quente e fria; 

h) mesas com pés de ferro e tampo 
de marmore ou granito bem polido; 

■ 

•••• 
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i) bancos para empregados, com pés 
de ferro e assentos de .ferro zincado ou 
esmaltado; 

j) fogão, isolado das paredes, com 
chaminés dotadas de dispositivos fumi- 
voros, que não incommodem o ambiente 
interno nem o ambiente vizinho, inter- 
no ou externo; 

k) deposito de lixo, com capacida- 
de proporcional á industria abrindo e 
fechando sob a acção de pedal; ou pe- 
quenos fornos crematorios para taes re- 
siduos 

mercio e, particularmente, aos proprios 
alimentos, observado o que dispõe o art. 
462, do Regulamento approvado pelo 
decreto n. 16.300, de 31 de dezembro 
de 1923,   
e) piso impermeabilizado e, sobre elle, 
soalho de madeira 

d) paredes impermeabilizadas até á 
altura de cincoenta centimetros pinta- 
das de côr agradavel á accomodação 
visual, a cal ou oleo, com absoluta au- 
sencia de papeis e pregos; 

e) guarda-roupas, de preferencia 
impermeabilizados embutidos na pro- 
pria parede; 

f) leito de metal, com barras lisas 
e enxergão, tambem de metal, flexivel e 
reduzido ao minimo de dobras, forne- 
cido pelo empregado ou pelo emprega- 
dor, sendo o respectivo colchão, de pre- 
ferencia, feito de estofo em arame fino, 
resistente e flexivel, envolvido por cou- 
ro, panno impermeavel ou similar, sem 
pregas nem dobras. 

Art. 14 	Os empregadores e empre- 
gados comprehendidos por esta lei ficam 
sujeitos, pelas infracções que commet- 
terem, a multas de 100$000 (cem mil 
reis) a 1:000$000 (um conto de réis) 
os primeiros, e de 10$000 (dez mil réis) 
a 100$000 (cem mil réis) os ultimes, 
elevadas ao dobro na reincidencia 

Art 15. 	A todos os empregados 
corre o dever de apresentar a carteira 
profissional, uma vez, velo menos, em 
cada anno ao Departamento de Hy- 
giene, o qual, gratuitamente, lançará 
nella o "visto ', depois de lhes examinar 
a saude, providenciando para o seu afas- 
tamento do serviço, no caso de doença 
contagiosa, ou infeccioisaj  ou quando, 
por condição pessoal, o trabalho lhes 
seja nocivo, providencia essa que será to- 
mada sem offensa á susceptibilidade de 
empregados e sem quebra do segredo 
profissional. 

Art. 16 -- A fiscalização do cumpri- 
mento das disposições da presente com- 
petirá aos Departamentos de Serviços 

1) iluminação e ventilação naturaes; 
m) localização da cozinha segundo 

o que dispõe a alinea "d" do art. 89. 
Art. 11 -- Os refeitorios serão ins- 

talados em compartimentos especiaes, 
nas condiçOes 'estabelecidasi na alinea 
"d" do art. 18, e terão, quando para 
uso só dos empregados: 

a) pisos ladrilhados; 
b) paredes impermeabilizadas até á 

altura de um metro; 
C) pias consoante dispõem a alínea 

"g" do art. 10; 
d) lavatorios manuaes, com agua 

corrente e sabão; 
e) armarios para louças e talheres 

e para alimentos protegidos contra as 
poeiras e insectos; 

f) guardanapos de uso individual. 
Art. 12 --- Os depositos para com- 

bustiveis serão installados de modo que 
não prejudiquem a hygiene e o asseio 
do estabelecimento. 

Art. 13 	Os dormitorios no pro- 
prio edificio industrial serão permitti- 
dos sob as seguintes condições 

a) independencia absoluta em rela- 
ção ás installações industriaes e aos pro- 
duetos da industria alimenticia; 

b) dispositivos de construcção que 
permittam, em caso de doença infeccio- 
sa, o isolamento do appartamento com 
o doente, sem acarretar prejuizos á hy- 
gi_ene do estabelecimento, ao seu com- 
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Municipaes e de Hygiene, dentro das 
suas 'attribuições. 

Art. 17 	A partir de 1? de janei- 
ro de 1937, não será concedida a li- 
cença para funccionamento de qualquer 
dos estabelecimentos a que se refere es- 
ta lei, nos termos dos actos 1.007 e.. 
1.083, respectivamente, de 1.° de feve- 
reiro e 16 de maio do corrente atino, 
dentro do perimetro urbano, delimitado 
pelo acto n 1.057, de 7 de abril ultimo, 
sem vistoria prévia, pela qual se cons- 
tate haver o mesmo cumprido as dis- 
posições da presente lei. 

Art. 18 	São consideradas subsidia- 
rias da presente lei as disposições dos 
arts. 585 a 591 da consolidação appro- 
vada pelo acto n. 663, de 10 de agosto 
de 1934 no que não contrariarem a 
mesma. 

Art. 19 	Revogam-se as disposições 
em contrario. 	Sala das Sessões, 3 de 
outubro de 1936. Reynaldo Smith de 
Vasconcellos 	Abrahtio Ribeiro 
Achilles Bloch da Silva Sylvio Marga,- 
rido --- José Cyrillo 	L. A. Pereira de 
Queiroz Rocha Filho -- Modesto Na- 
demo Homem --- Tenorio de Britto 
Orlando de Almeida Prado Matagtio 
Filho 4~~"" Marrey Junior ---- Gaspar Ri- 
cardo Junior. --- A' Commissão respe- 
ctiva. 

O SR. PRESIDENTE Levo ao co- 
nhecimento da ,Casa que acabo de rece- 
ber um officio do nobre vereador sr. Cer- 
quinho de Assumpção, pelo qual s. excia. 
solicita a sua renuncia ao cargo para 
que foi eleito na Commissão de Cul- 
tura. 

E' lido o seguinte: 

"S. Paulo, 1 de outubro de 1936. 
Exmo. sr. dr. Francisco Machado de 

Campos. 
DD Presidente da Caznara Munici- 

pal de São Paulo. 
Sr. Presidente 

Como membro que sou da Commis- 
são de Cultura, venho, pela presente, 
apresentar a v. acta. a minha expressa 
renuncia a esse cargo, agradecendo, ao 
mesmo tempo, os votos, que me elege- 
✓am para esse posto. 

Com os meus respeitosos cumprimen- 
tos a V. excia., subscrevo-me attencio- 
samente (a.) José C. de Assumpçdo". 

O SR. THOMAZ LESSA (Pela or- 
dem) 	Pedi a palavra, si'. presidente, 
afim de fazer sentir á Casa que o nos- 
so Regimento Interno, ingpirando-se na 
Lei Organica dos Municipios, estabelece 
o processo que deve ser seguido nesta 
Casa, nos casos de renuncia ao cargo 
de vereador. O dispositivo referente a 
essa hypothese da renuncia ao cargo de 
✓ereador, diz que ella deve ser feita por 
officio authenticado e, mediante a sim- 
ples leitura do officio em sessão, inde- 
pendente de votação, a renuncia consi- 
dera-se effectivada. 

Mas, no caso de renuncia de cargos 
das Commissões Permanente; nenhum 
dispositivo ha no nosso Regimento e; 
muito menos, na Lei Organica. Ha um 
dispositivo, no nosso Regimento, pelo 
qual os encargos attribuidos aos verea- 
dores, são obrigatorios, e elles só podem 
ser dispensados desses encargos, ha- 
vendo motivo justo, sujeito á aprecia- 
ção da Casa. De fórma que, sr. presi- 
dente, sou de opin ão que o pedido de 
renuncia do nosso illustre collega ar. 
Cerquinho de Assumpção, deverá ser 
objecto dp votação nesta Assembléa. Is- 
to, quany á parte regimental. 

Assim isendo, sr. presidente, requei- 
ro a v exc. que se digne de submetter 
á votação o pedido de renuncia, afim 
de ser ella acceita ou rejeitada. 

Apraz-me, entretanto, desde logo, sr. 
presidente, falando em nome da banca- 
da da maioria, declarar que somos pela 
rejeição da renuncia, porque o nosso il- 
lustre companheiro renunciante, pelos 
trabalhos que prestou a esta Camara, 
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principalmente por °ocasião da discus- 
são e votação do nosso Regimento In- 
terno, de cuja commissão elaboradora 
elle foi um dos mais proeminentes mem- 
bros, é merecedor de toda a nossa me- 
lhor consideração, tendo elle, ainda, ti. 
talos, para prestar á Camara e á Com- 
missão de Cultura e Recreação, para a 
qual foi eleito pelo voto da maioria, 
relevantes serviços. E elle é merecedor 
de toda a nossa admiração, de toda a 
nossa sympathia, da nossa amizade e da 
nossa confiança, pelo que declaro, em 
nome da maioria, a v. exc., ar. presi- 
dente, que, ao ser submettido á vota- 
ção o pedido de renuncia daremos o 
nosso voto pela sua rejeição. como me- 
recida homenagem ao nosso illustre coro 
religionario politica 	 • 

Era o que eu tinha a dizer. 

a renuncia de s. exc., que nos merece 
toda a consideração pessoal. 

Vozes 	Muito bem ! Muito beml 

O SR. JOSE' CYRILLO -- Sr. pre- 
sidente, voto contra a renuncia do no• 
bre collega sr. José Assumpção, verea- 
dor distincto, que tem trazido para esta 
casa inumeros trabalhos, auxiliando, as- 
sim, efficazmente a elaboração de nossas 
leis Não me cumpre indagar, sr. pre- 
sidente, dos motivos que levaram esse 
nobre collega a tomar essa attitude En- 
tretanto, faço um appello a s. excia , 
moço culto, illustre, de talento multi- 
modo que é, para que continue a prestar 
a esta Camara os relevantes serviços que 
vem prestando. Assim, voto contra a 
sua renuncia. 

Era o que tinha a dizer. 

Vozes 	Muito bem I Muito bem! I  Vozes -- Muito beml Muito beml 

• O SR. PRESIDENTE Deante da 
manifestação unanime da Casa, é nega- 
da a renuncia solicitada pelo nobre ve- 
reador sr. José de Assumpção A Mesa 
fará a s excia. a devida communicação. 

Communico á Camara que, no dia 1.° 
proximo passado, foi remettida pelo sr. 

, Prefeito Municipal a proposta de orça- 
mento do Municipio para o exercicio de 
1937. 

De net:aedo com o art. 122 do Re- 
gulamento Interno, foi providenciada 
a respectiva publicação, bem como a 
remessa da mesma á Commissão de Fi- 
nanças para o competente parecer. 

O SR. ORLANDO PRADO Sr. 
presidente, acabo de ouvir com toda a 
attenção o discurso do nobre collega 
sr. Thomaz Lessa, a proposito da re- 
nuncia, em discussão, do nosso ilustre 
collega, sr. Cerquinho Assumpção, do 
cargo que exerce numa das commissões 
regimentaes. 

A bancada do Partido Republicano 
Paulista vota contra o seu pedido de 
renuncia, em primeiro logar, porque o 
vereador renunciante é um elemento 
prestante e inteligente, e nobre orna- 
mento desta casa, á qual não Ode, de 
maneira nenhuma, recusar os seus ser- 
viços em segundo logar, porque s exc. 
não declinou as razões que o levaram a 
renunciar o cargo de confiança em que 
está investido, pelo voto dos seus corre- 
ligionarios. S. exc., naturalmente, de- 
pois das manifestações da Camara a pro- 
posito da sua renuncia, não deixará de 
attender ao appello unanime, que lhe 
fazem os seus collegas. A bancada do 
Partido Republicano Paulista, entre- 
tanto, desde já declara que não acceita 

O SR. GASPAR RICARDO Sr. 
presidente, antes de passarmos á ordem 
do dia, pediria a v. excia. permissão 
para ler uma carta que recebi do sr. 
Amador Florence, funccionario da Pre- 
feitura Municipal. Essa carta prende- 
se ao assumpto tratado em meu discur- 
so da ultima sessão e, tratando-se de 
um à  documento de defesa desse funceio.. 
natio municipal, não me furto ao pra- 
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REQUERIMENTO N. 127 

• 

1 

Ao Esmo. Sr. Prefeito, requeiro o 
nivelamento das ruas Jurêa, Jacy e lia- 
fins. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 
1936. 	Reynaldo Smith de Vasco•n- 
cellos. 

A' Prefeitura. 
• 

■ REQUERIMENTO N. 128 

publicas, quando não mesmo um peri- 
go, pois que á noite têm-se dado ali di- 
versos desastres com consequencias fa 
taes, em virtude dfriquellas faltas ou 
deficiencias. 

A macadamisação e iluminação da- 
quellas vias, além de dependerem de 
modicas despesas, constituirão um isn- 
menso melhoramento para a cidade, e 
virão .  em muito beneficiar o bairro e os 
seus moradora 

Entendemos, pois, merecer todo aco- 
lhimento uma representação que nos foi 
dirigida nesse sentido, subscripta por 
moradores de grande representação do 
districto e que muito têm se interessado 
pelos melhoramentos do mesmo. • 

• 

Requeiro ao Exmo.° Sr. Prefeito, o 
nivelamento da rua Vigario Albernoz, 
entre as ruas Affonso Celso e Sebastião 
do Rego. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 
1936. 	Reyna/do &asa de Vasconcel- 
los --- A' Prefeitura. 

Sala das sessões, 3 de Outubro de 
1936 -- Modesto Naclerio Homem ----- 
Rocha Pilho 	A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 125 

• • 

Requeiro ao Exmo. Sr. Prefeito, se 
digne de autorizar a colocação de Iam- 
padas eleetricas para illuminação pu- 
blica em numero de 12, afim de tornar 
completo esse melhoramento na rua Pe- 
droso de Moraes. 

Sala das sessões, 3 de Outubro de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva 4".M.  L. A. 
Pereira de Queiroz 	Marrey Junior 

A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 129 

Requeiro ao EXITIO. Sr. Prefeito o ni- 
velamento da rua Affonso Celso, entre 
a rua Luiz Góes e checara Ingleza. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 
1936. 	Reynaldo Smith de Vasconcel- 
los. 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 260 

• 

REQUERIMENTO N. 126 

1 

Ao Ermo Sr. Prefeito, indico a cone 
vemencia de ser iluminada a Avenida 
Jabaquara,- em toda a sua extensão. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 
•1936. 	Reynaldo Smith de Vascon- 
cellos. --- A' Prefeitura. 

• 

INDICAÇÃO N. 261 

• 

Solicitamos do Snr. Prefeito Muni- 
cipal as providencias neeessarias para 
que sejam regularizados os leitos das 
Ruas Tavares Bastos,• Caraiba e Tucu- 
ns, no District° de Perdizes, como a 
colimação de guias. 

Sala das sessões, 3 de Outubro de 
1936. 	Achates Bloch da Silva --4 Mo- 
desto Naclerio Homem 	Marrey Ju- 
nior 	A' Prefeitura. 

• 

Indico a eonveniencia, ao Exmo. Sr. 
Prefeito, ordenar o podamento das ar- 
vores existentes na rua Baroneza de 
Itú e nia São Vicente de Paula, pois 
que as mesmas, com as suas ramagens, 

• 

• 

• 

1 
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prejudicam a illuminaçru) electrica, ha 
pouco instalada. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 
1936. 	Reynaldo Smith de Vascon- 
Mios 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 265 

INDICAÇÃO N. 262 

Indico ao amo. sr. Prefeito a urgen- 
te necessidade de ser impedido o des- 
pejo de lixo no terreno aberto, situa- 
do á rua Capitão Mõr Jeronymo Leitão, 
quast em pleno centro da cidade, em lo- 
cal já prejudiëado • pela existencia de 
habitações colectivas anti-hygienicas. 
Ha grave ameaça aos moradores das vi- 
zinhanças. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 
1936. Rocha Filho 	A' Prefeitura. 

Ao Ermo, Sr. Prefeito, indico a con- 
venienoia de ser feita a iluminação da 
rua Alfonso Celso/ 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 
1936. 	Reynaldo Smith de Vasconce- 
los. 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 266 
INDICAÇÃO N. 263 

Indico ao Exmo. Sr. Prefeito a ne- 
cessidade de mandar colocar guias e 
proceder ao • calçamento da rua Thomaz 
Carvalhal, no trecho cornprehendido en- 
tre as ruas Cubatão e Oscar Porto, 
providencia que vem sendo solicitada ha 
perto de oito annos e que agora, a pe- 
dido de seus moradores, é reiterado por 
nosso intermedio. Outrosim, a bem da 
hygiene do local, seria conveniente que 
se attentasse para um deposito de lixo, 
junto ao precito n 43, da referida rua, 
que reclama as vistas dos poderes pu- 
blicos. 	 • 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 
1936. ---- Antonio Vicente de Azevedo. 

A' Prefeitura. 

Indico ao si'. Prefeito a necessidade 
urgente de mandar officiar á Light, pa- 
ra que a mesma restabeleça o antigo how 
rano de bondes da linha Villa Marian- 
na-Ponte Grande, afim de não preju- 
dicar o interesse publico. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 
1936. 	José Cyrillo 	A' Prefeitura. •  

INDICAÇÃO N. 267 

Indico ao or. Prefeito Municipal a ne- 
cessidade de mandar construir abrigos 
publicos no centro da cidade, onde o po- 
vo possa aguardar, livre da inclemencia 
do tempo, o bonde ou omnibus 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 
1936. 4°~".  José Cyrillo. -- A' Prefeitura 

INDICAÇÃO N. 264 

Indico ao amo. sr. Prefeito Muni- 
cipal a conveniencia de ser calçada e 
iluminada a rua Antonio Bento, no dis- 
trieto do Jardim Paulista, de grande 
importancia como via de communicação. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 
1936. 	Rocha Pilho — A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 268 • 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a ne- 
cessidade urgente de mandar calçar a 
rua Mazzini, no Cambucy. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 
1936. 	José Cyrillo. 	A' Prefeitura 
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INDICAÇÃO N. 269 

Considerando que as actuaes grades 
que servem de guarda corpo lateralmen- 
te á av. Rangel Pestana, que dão para 
o Parque D Pedro II, inclusive as da 
ponte sobre a rua 25 de Março, estão 
em precanssimo estado de conservação. 
em parte já destruidas e algumas pen- 
dentes, offerecendo seno perigo para os 
que por ali transitam, 

Indicamos a necessidade premente de 
uma prompta consolidação ou recons- 
trucção das mesmas grades ou gradis 
afim de se evitar aquelle mal. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva -- Mo- 
desto Naclerio Homem -- Marrey Ju- 
nior. 	A' Prefeitura. 

aguas que correm ao longo da rua Cru- 
zeiro, da rua Salta-Salta, até a rua do 
Bosque, na Barra Funda. . 

JUSTIFICAÇÃO 

INDICAÇÃO N. 270 

A valia aberta da rua Cruzeiro rece- 
be e transporta 	empestando toda a 
zona percorrida 	as aguas e os exgot- 
tos provindos da galeria da rua Con- 
selheiro Brotero. 

A immundicie da valia constitue uma 
séria ameaça á sande publica e preju- 
dica 	pelo mau cheiro que desprende 

os moradores e o commercio do lo- 
cal e adjacencias, além de constituir um 
perigoso Mc° de moscas e pernilongos. 

Sendo, como é, a rua Cruzeiro toda 
construida e habitada por numerosa po- 
pulação operaria, digna, por todos os 
titulos, de amparo e consideração, im- 
põe-se uma providencia urgente, por 
parte da Prefeitura, no sentido de se- 
rem melhoradas as condições hygienicas 
da zona. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 
1936. 	Orlando çie Almeida Prado 
A' Prefeitura. 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal 
a necessidade urgente de mandar ater- 
rar a rua Lima e Silva, entre as ruas 
Lino Coutinho e rua Agostinho Gomes. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 
1936. -- Achilles Bloch da Silva 	Mo- 
desto Naclerio Homem 	Marrey Ju- 
nior. --- A' Prefeitura. 

• 

INDICAÇÃO N. 273 

INDICAÇÃO N. 271 
1 Indico ao sr. Prefeito Municipal a 

conveniencia de ser officializado o tre- 
cho da rua Bertha, entre as ruas Lopes 
de Outra e Qlympia. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 
'1936. -I— Thiago Matai* ,  Filho 	A' 
Prefeitura. 

São successivamente lidos e julgados 
objecto de deliberação os seguintes 

Indicamos ao exmo. sr. Prefeito, se 
procedam, pela repartição competente, 
os serviços de calçamento a parallele- 
pipedos de pedra, das ruas Senna Ma- 
durma e Gandavos, na Vila Clemen- 
tina 

Sala das Sessões, 3 de 
1936. -e— Achilles Bloch da 
A. Pereira de Queiroz 
nior a".""  A' Prefeitura. 

outubro de 
Silva -- L. 
Merrey Jus 

PROJECTO N. 20, DE 1936 

INDICAÇÃO N. 272 A Camara Municipal de São Paulo 
decreta: 

Indico ao ermo. sr. Prefeito a neces- 	Art. 1.° --- Para os effeitos da pre- 
tildado urgente de serem canalizadas as sente lei, a Prefeitura, mediante prévio 
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entendimento com as diversas emprezas 
de transporte conectivo de passageiros, 
que servem o centro da cidade, proce- 
derá a uma revisão geral dos pontos de 
embarque, afim de os dispor mais con- 
venientemente, descentralizando-os pa- 
ra se evitarem grandes agglomerações 
e tornando-os mais conunodos e mais se- 
guros. 

Art. 2.° —I- Uma vez fixados esses pon- 
tos de embarque e as áreas respectivas, 
a Prefeitura fica autorizada a abrir um 
concurso entre architectos e artistas, pa- 
ra a apresentação de projectos de abri- 
gos artisticos e confortaveis, destinados 
ao estacionamento de passageiro; nas 
praças do centro urbano, ou de cobertu- 
ras para as ruas centraes, sobre as cal• 
çadas existentes, que na médida do pos- 
sivel não prejudiquem o transito. 

§ 1.0  — Os projectos de abrigo e co- 
berturas, nas suas linhas architectoni- 
cas, obedecerão possivelmente ao estylo 
das construcções mais caraeteristieas de 
que se acharem proximas, formando com 
ellas um conjuncto harmonico e artis- 
fico. 

§ 2.° 8ffl"."m  A Prefeitura instituirá pre- 
mios em dinheiro e menções honorificas 
aos projectos classificados nos primei- 
ros Jogares, cujos autores, em egual- 
dado de condições, terão preferencia pa- 
ra a sua execução. 

§ 3•0  -- Para o julgamento desses 
projectos será constituido um jury espe- 
cial de que farão parte além dos enge- 
nheiros da Prefeitura, escolhidos pelo 
Prefeito, os representantes das associa- 
ções technicas, artisticas e da imprensa 
da Capital. 

Art. 3.0  -- Nesses abrigos que de- 
verão ser ;Iluminados á noite, existirão 
postos telephonicos publieos, plantas 
parcellares da cidade bem visiveis, avi- 
sos sobre preços de passagens, trajecto 
e horario dos vehiculos que o servirem, 
bem como outras commodidades, sem 
que todavia embaracem as praças, ruas 
e passeios ou prejudiquem demasiado a 

visibilidade ou a perspectiva dos locaes 
em que forem installados. 

Art. 4.0  ---- Fica o Prefeito autoriza- 
do a abrir os necessarios ereditos para 
a realização do concurso a que se re- 
ferem o art. 2 ° e seus §§ da presente 
lei, até o Maxim° de cincoenta contos 
de réis, devendo os orçamentos defini- 
tivos das obras ahi previstas ser sub- 
mettidos á Camara opportunamente, de 
accordo com a legislação em vigor. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 
1936. -- Gaspar Ricardo Junior 
A. Pereira de Queiroz ---- A' Commis- 
são respectiva. 

PROJECTO N. 21, DE 1936 

Determinando a Lei de Organização 
Municipal 	(n. 2384, de 16 de dezem- 
bro de 1935), no art. 2.° das Disposi- 
ções Transitorias, seja fixado pela Ca- 
mara, em suas primeiras sessões, o sub- 
sidio do Prefeito, temos a honra de apre- 
sentar á consideração dos srs. vereado- 
res o seguinte projecto de lei : 

A Camara Municipal decreta : 
Art. 1.° — Fica fixado em 6 :00003000 

por mez o subsidio do Prefeito da Ca- 
pital e em 2 :000$000 a quantia desti- 
nada á sua representação. 

Art. 2.° 	A despesa correrá por 
verba propria, que fôr consignada em 
orçamento, e, no corrente exercido, pe- 
lo neeessario credito, que será aberto 
na Prefeitura. 

Art. 3.° 	A presente lei entrará, em 
vigor na data de sua publicação, revo- 
gadas as disposições em contrario. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 
1936 	Thomaz Lessa ---- A' Commis- 
são respectiva. 

PROJECTO N. 22 DE 1936 

Considerando que, em algumas ruas 
sem calçamento, o nivel destas é de tal 
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modo. inferior inferior aos dos trilhos, que torna 
perigoso o movimento dos vehiculos, co- 
mo é notorio, R rineipalmente nas para- 
das dos bondes, pondo em risco muitas 
vezes a segurança, maximé das senho- 
ras e crianças, e afim de remediar, a 
titulo provisorio, aqueles inconvenien- 
tes 

e 
• Decreta: 

1 

valho, é um projecto que, de ~Ardo 
com o nosso regimento, irá para a Com- 
missão de Cultura, onde certamente re- 
ceberá parecer favoravel, de modo a de- 
monstrar que não foi em vão que se 
creou o nosso "Departamento de Cul- 
tura", de que tanto se orgulha, e com 
razão, o nosso ilustre prefeito muni- 
cipal. 

lia cem annos nasceu Carlos Gomes, 
o maior compositor da America do Sul; 
ha quasi meio seculo o seu nome vibra 
na nossa Historia, em % harmonias que 
traduzem a pompa da nossa natureza e 
a elevação do nosso espirito. 

Por toda parte, aqui e no estrangeiro, 
festeja-se o apparecimento desse astro 
de primeira grandeza, cuja luz não se 
apagou, pois ainda fulgura nas operas 
que compoz e no talento de uma filha 
que deixou, de cuja pena brotou o poe- 
ma da "Vida de Carlos Gomes", obra 
que é uma fonte purissima de informa- 
ções authenticas sobre as vicissitudes 
porque passou, na dôr e na alegria, e na 
pobreza, em que viveu o grande bra- 
sileiro. 

Pobre sim t mas pôde, no dizer do 
maior poeta brasileiro o paulista Vi- 
cente de Carvalho, 

• 

"tomando para si todo o á:imenso 
[thesouro 

Da Bondade e da Luz, do Amor e 
[da Harmonia, 

Fazer como p Senhor, esbanjamentos 
[de ouro, 

Nas eLrellas da noite e no esplendor 
[do dia". 

4 

o 

Art. 1.° a- Nas ruas sem calçamento 
em as paradas de bondes, a Prefeitu- 
ra mandará construir uma faixa de 10 
mts. de calçamento no sentida da linha 
pela largura da rua e no nivel dos tri- 
lhos dos bondes. 

Art 2.0 	Os demais vehiculos terão 
o seu ponto de parada na faixa alu- 
dida. 

Art. 3.° 	As referidas paradas dos 
bondes serão favorecidas com pontos de 
iluminação que a Prefeitura mandará 
colocar. 

Art. 4.° — As despesas com a execu- 
ção da presente lei correrá pela verba 
do Departamento de Obras e Serviços 
Municipaes. 

Art. 50 	Revogam-se as disposições 
em contrario. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 
1936. --- Achilles Bloch da Silva 	Syl- 
mo Margarklo 	Money Junior 
Abrahtio Ribeiro 	Orlando de Almei- 
da Prado -- Registado Smith de Vas- 
conceitos 	L Á. Pereira de Queiroz 

A' Comrmssão respectiva. 

O SR. ABRASÃO RIBEIRO (Pe- 
la ordem) 	Sr. presidente: ---- O pro- 
jecto que apresentei, com a assignatu- 
ra da quasi totalidade dos vereadores 
de São Paulo, no sentido de se auto- 
rizar o sr. Prefeito a abrir no Thesou- 
ro um credito para a acquisição de dez 
mil exemplares da obra 'Vida de Car- 
los Gomes", escripta pela sua propria 
filha, sra. d. Itala Goraes Vaz de Car- 

Pobre, que nos legou a immensa for- 
tuna do seu eerebro privilegiado, fazen- 
do-nos millionarios das harmonias do 
seu coração 	E a filha de Carlos Go- 
mes herdou a pobreza de seu pael E 
como elle, lacta, e como elle soffre; e 
como elle, desabrocha em flores de ta- 
lento. 
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Trabalha intensamente para viver, e 
quando lhe cac na mão espalmada o 
!meto do seu trabalho, é uma moeda 
com a ephigie de seu pae. 

Eznpresarios têm enriquecido com as 
operas de Carlos Gomes. E a filha de 
Carlos Gomes, pobre, continua lutando. 

Da garganta de grandes cantores e 
dos instrumentos dos grandes muncos, 
jorra para o proprio bolso o ouro das 

mphoni as do grande maestro. E dos 
olhos de 'tala Gomes, jorram para o seu 
eoração as lagrimas da saudade, com que 
amassa o pão de cada dia. 

São Paulo não pôde ser indifferente 
á sorte da distineta senhora, no mo- 
mento em que se commemora o cente- 
nano do nascimento de seu venerando 
pae. 

E ella não péde! Nós é que vamos 
ao seu encontro, numa justa homena- 
gem, cheios de orgulho por podermos 
estender a mão a quem tem sido um 
exemplo vivo de virtudes e de constan- 
da no trabalho. 

Adquirindo-lhe a obra sobre a "Vida 
de Carlos Gomes", dará a prefeitura 
de São Paulo um admiravel exemplo 
de civismo, pondo ao alcance immedia- 
to e facil da mocidade das nossas es- 
colas, os traços de uma vida que é um 
padrão de gloria para o Brasil. 

Devo communicar aos meu ilustres 
collegas que, na Italia, Mussolini re- 
solveu eommemorar o centenario do nas- 

1 cimento de Carlos Gomes, mandando re- 
presentar, no Theatro Real de Roma, a 
opera "Guarany", com u'a montagem 
especial, que custou nada menos de 800 
contos de réis. E' o que nos communi- 
ca, em carta, á uma. sra. çl. Itala (lomes. 
o nosso embaixador em Roma, sr. Guer- 
ra naval, carta essa que remetto é. Mesa 
para que fique constando dos Annaes 
da Camara. 

Vozes ----- Muito bem! Milito bem! 

E' lido o seguinte 

PROJECTO N. 19 DE 1936 

A "Camara Municipal de São Pau- 
lo", resolve. 

Artigo unico 	Fica o Prefeito au- 
torizado a abrir, no Thesouro, pela ver- 
ba ou a titulo que convier, ou mediante 
as operações que se tornem necessaruts, 
um credito de cineoenta contos de réis 
(rs. 50 :000$000) para a acquisição de 
dez mil exemplares da obra "Vida de 
Carlos Gomes" da autoria de d. Itala 
Gomes Vaz de Carvalho, filha daquelle 
grande compositor, destinados á distri- 
buição gratuita pelos alumnos das es- 
colas de São Paulo. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 
'1 1936 <a) Abrahão Ribeiro 	Modesto 

Naclerio Homem 	Achates Bloch da 
'Silva 	Orlando de Almeida Prado e- 
Sylvio Margarido 	Alexandre Albu- 
querque 	L. A. Pereira de Queiroz — 
José Cyrillo 	Mazaglio Pilho • Mar- 
rey Junior 	Rocha Pilho 	Alcides 
Chagas da Costa e— Tenorio de Britto 
e— Antonio Vicente de Azevedo 	Tho- 
maz Lessa Gaspar Ricardo Junior.  -- 
Reynaldo Smith de Vasconcellos. 

O Si?. PRESIDENTE Estando o 
presente projecto assignado por gran- 
de maioria da Casa, é considerado Ob- 
jecto de deliberação e vae á Commis- 
são respectiva. 

Vae á Mesa a seguinte carta : 
"Roma, 29 de agosto de 1936 	Mi 

nha Exma. Senhora, 
Tive a satisfaeção de receber, hoje, 

sua carta de 11 de agosto, mencionan- 
do o envio do seu interessantissimo li- 
VISO biographieo "Vida de Carlos Go- 
mes". Não o tinha agradecido antes por 
faltar-me o endereço de v. excia., que 
m'o não mandou quando da remessa do 
livro, nem pude eu sabei-o de ninguem. 

Desde o ano passado que tenho agi- 
do para a mais prestigiosa celebração 
do nosso grande Carlos Gomes — mu- 
sico de cultura italiana, mas bem bra- 
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sileiro de temperamento e mentalida- 
de: bem nosso. 

Do muito que tentei, algo consegui. 
Se v. excia. acompanha as emissões ra- 
diographicas da Itália para o Brasil, 
ter-se-ha dado conta, em parte, das ho- 
menagens italianas no Centena= Go- 
mesiano. Na imprensa deste paiz não 
faltaram estudos e commentarios illus- 
trativos da obra do nosso grande coras 
positor 

Além disto, utilizando relações e ami- 
zades mais ou menos officiaes e usando 
a eordialissima boa vontade amistosa dos 
dirigentes e do povo italiano por tudo 
quanto é brasileiro, obtive que o "Gua- 
rany" seja representado no Theatro 
Real de Roma, hoje a maxima seena 
lyrica da Italia. 

Se se ponderar que a montagem des- 
ta opera custará cerca de 800 (oitocen- 
tos) contos, comprehendender-se-ha me- 
lhor a significação do gesto, que, ao con- 
trario do que V. excia. possa suppor, não 
pode ter nenhum intuito commercial, 
nem produzir nenhum proveito pecunia- 
rio. 

Creia, pois, a minha exula. patricia, 
que para a justa celebração do cente- 
nario de seu glorioso Pae o embaixador 
do Brasil em Roma fez, com abundan- 
cia de coração e afortunado exito, quan- 
to lhe cumpria. 

Para a leitura de v. exc junto, eia có- 
pias e retalhos, alguns testemunhos es- 
criptos do que acabo de dizer. 

E valho-me do ensejo para beijar-lhe 
as mãos e assegurar-lhe que sou 

De v. exc 
Atto. servidor e patricio ob.o 

(a) Guerra Durva/". 

N. B. 	E' talvez interessante notar 
que a representação do "Guarany" no 
"Reale" significa uma despesa de mais 
de 600 mil liras (800 contos da nossa 
moeda), conforme o orçamento feito. 
Parecerá aos leigos um exaggero, mas 

afigurar-se-á perfeitamente normal a 
quem conhece o excepcional e luxuoso 
apuro com que são levadas á scena as 
operas no grande Theatro Romano. Na 
estação passada a reprise da "Forza 
dei Destino" custou mais do que isto. 

O valor dos sacrificios pecuniarios a 
fazer para a montagem do "Guarany" 
pôde, em parte, suggerir a ardente cor- 
dialidade dos desejos dos poderes ita- 
lianos de serem agradaveis ao Brasil e 
ao seu Embaixador. 

"Do Sub-Seeretario de Estado dos Ne- 
gocios Estrangeiros. 

Roma, 1 de agosto de 1936. 
Excellencia, 
Em resposta á sua amavel carta de 

junho, tenho a satisfação de participar- 
lhe que junto do Governador de Roma 
e do Commissario do "Reale" fiz va- 
ler os desejos de vossa excellencia, pa- 
ra que se fizesse a celebração historica 
da obra de Carlos Gomes, representando 
o "Guarany" no palco do "Reate'. 

Sinto-me feliz de levar ao seu conhe- 
cimento que a minha intervenção teve 
bom exito e a aspiração tão nobremente 

anifestada por V. exc será realizada 
pela direcção do "Reale", o que, de res- 
to, já se annunciou na imprensa destes 
unimos dias, de que envio alguns re- 
cortes. 

Desta maneira a Direcção artistica 
do Theatro Real deseja testemunhar 
a v. exc. e ao seu grande paiz quanto a 
Italia se felicita de. reevocar a opera bra- 
sileira, quet teve e goza ainda de tanta 
popularidatle. 

Permitto-me, ao mesmo tempo, attra- 
hir attenção de v. excia., para o par- 
ticular interesse e cuidado que, duran- 
te as ultimas semanas (occasião o cen- 
tenario), o Radio Italiano deu á perso- 
nalidade e á obra de Carlos Gomes. 

Queira receber, senhor embaixador, 
a segurança da minha alta consideração. 

(a) Bastianini". 
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tarjo não essa quantia, mas a de.... 
100 0004)000. De facto, por escriptura 
publica, lavrada em março, o sr Pre- 
feito comprou 696 metros quadrados 
pagando o preço de 100:00%000, com 
um chéque contra o Banco do Commer- 
cio e Industria. Mais tarde, pretendeu 
a Prefeitura o resto do terreno para a 
construcção do edifício proprio para a 
Bibliotheca Municipal. Nesta altura, 
lembro um quê de contradicção do re- 
,latorio, entre o ponto em que affirma 
ter sido, a principio, a Bibliotheca in- 
teiramente estranha á necessidade de 
acquisição da alludida propriedade, e 
aquelle em que, mais adiante, affirma 
ser velha de mais de de7 annos a idéa 
de na mesma se levantar o edificio da 
Bibliotheca... Ajustou, então, o sr. Pre- 
feito com o proprietario o preço de... 
2.100:000$000 pelo restante do terre- 
no e pelo predio existente. Informou o 
sr. Prefeito haver reputado felicissime 
essa dita velha idéa não só pela situação 
do immovel como porque não havia sido 
ainda elle attingido pelas grandes va- 
lorizações do centro. Explicando á Ca- 
ntara e ao publico em geral que mandá- 
ra fazer préviamente a avaliação e ten- 
do o engenheiro Ernani Nogueira pro- 
cedido á mesma mediante o já conheci- 
do systems de calcular 	não me é 
licito duvidar da lisura da acção do sr. 
Prefeito. 

Cumpre-me, porém, salientar que dei- 
xaram de ser applicadas as boas caute- 
las costumeiramente empregadas pela 
Prefeitura em negoeios dessa especie. 
Serão as observações que inicialmente 
declarei dever fazer. Um jornal des- 
ta Capital. partidario da situação, a 19 
de maio, garantiu que (lê) "ultima- 
mente a Prefeitura só tem lucrado com 
estas questões de desapropriação: dia 
paga, por sentenças judiciaes, quatro 
ou cinco vezes menos do que vinha sendo 
exigido pelos proprietarios incapazes de 
comprehender o seu dever em face do 
interesse publico". Justamente por is- 

(3 SI?. PRESIDENTE -- Tem a pa- 
lavra o nobre vereador sr. Marrey Ju- 
nior. 

o SR. IIIARREY JUNIOR ---- Sr. 
premdente, em sessão de 19 de julho re- 
queri que se solicitassem informações 
do sr. Prefeito Municipal sobre a tran- 
sacção feita com o deputado federal dr. 
José Cassio de Maeedo Soares e alvitrei 
a possibilidade de a sobrestar, por me 
parecer que, estando nós reunidos, á Ca- 
mara competiria manifestar-se a res- 
peito. Deixei bem accentuado que agia 
sem prevenção ao xternar a estranheza 
que a realização do negocio estava cau- 
sando e hoje faço empenho, em que fi- 
que bem esclarecido o meu juizo, isto 
é, de que o gr Prefeito Municipal pro- 
cedeu de inteira boa fé e com honesti- 
dade. Volto ao assumpto em face do 
relatorio recebido pela Camara, já am- 
plamente examinado e discutido para 
adduzir algumas observações com que 
penso deixar o mesmo assumpto defini- 
tivamente decidido. 

Informou-nos o sr. Prefeito de que 
cuidára, apenas, a principio, do alar- 
gamento da rua da Consolação, para o 
que ordenou que a repartição compe- 
tente calculasse o valor da área neces- 
saria, a ser desmembrada do immovel 
do referido deputado. O engenheiro 
sr. Ernani gogneira, applicando o me- 
thodo, segundo affirma, hoje usual, pa- 
ra o calculo do valor da propriedade 
immovel e servindo-se de uma operação 
algebrica que eu não entendi, como não 
a entenderam alguns engenheiros que 
consultei, avaliou o terreno sito á rua da 
Consolação, esquina da rua São Luiz, 
de área de 7 089 metros quadrados, 
área que o dono diz ser de 6 272 metros 
quadrados, em 2.054 :000$000, e, con- 
seguintemente, que a faixa reclamada' 
pela Prefeitura valia 135 :000$000. To- 
davia, sr. presidente, esse alto funccio- 
nario, sem a mmiina explicação, de ma- 
neira incomprehensrvel, foi de opinião 
(me a acquisição produz:ria ao proprie- 

1 
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so, sr. presidente, se me afigurou que, 
no caso.  em apreço, tudo se passou com 
rapidez, incompativel com o exame de 
que tão vultosa operação exigiria E' 
assim, por exemplo, que o propnetario 
do immovel não exhibm á Prefeitura 
os documentos comprobatorios do do- 
minio para a sua filiação, como de es- 
tylo,. até trinta annos g".".ffl  o que, aliás, 
vem sendo reclamado pelo procurador 
judicial que promove, em Ju:zo, a desa- 
propriação decretada pelo Acto n. 1116 
de 13 de junho. Se houvessem sido ex- 
hibidos os titulo, verificaria o si'. Pre- 
feito que o immovel está sujeito á clau- 
sula de inalienabilidade e certamente 
não effectuana a compra realizada pela 
escriptura de março. 

• sr. Tenorio de Britto 	Mas isso 
é muito grave. 

o sr Marrey Junior Posteriormen- 
te, teve o sr. Prefeito conhecimento de; 
cláusula, razão pela qual se viu na con- 
tingencia de decretar a desapropriação 
do restante, salvaguardando assim o in- 
teresse municipal e por força do que 
vem disposto no art. 1.676 do Codigo 
Civil. 

O negocio foi fechado mediante pa- 
gamento em dinheiro de contado, ex-vi 
do Acto n. 1.078, de 4 .de maio. A 10 
de setembro, após o requerimento de 
-informações, foi que a Prefeitura e o 
proprietario se dirigiram ao juiz decla- 
rando que a indemnização seria feita 
em apolices municipaes pelo seu valor 
nominal, para o fim de subrogar-se nas 
mesmas o vinculo referido. Tive o cui- 
dado de examinar vazios casos de des- 
apropriação, em cada um dos quaes se 
salienta a preoccupação louvavel dos 
procuradores judiciaes de offerecer aos 
propnetanos quantias manifestamente 
inferiores aos valores das propriedades, 
com o que defendem, sem duvida, o di- 
nheiro.  do Município: 

Em 1934, por Acto n. 596, e como 
necessario ao prolongamento da Aveni- 

1 

43 

da Brasil, foi declarado de utilidade 
publica, para o fim de ser desapropria- 
do, um terreno com duas frentes, uma 
das quaes para a Avenida Rodrigues Al- 
ves, terreno que, em 1927, o proprieta- 
rio sr. Sebastião Manca comprára por 
4:000000. Foi-lhe offerecida a quantia 
de 2 855$000, mas o juiz condemnou a 
Prefeitura ao pagamento de 7:810(000. 
A expropnante não concordou; toda- 
via, a arte de Appellação já confir- 
mou a sentença. 

Por Acto n 1.089 de 22 de março 
deste armo, igualmente foi declarada de 
utilidade publica parte de 45 metros 
quadrados da área do predio de ns. 5 
e 7 da Ladeira de S. Francisco, perten- 
cente ao sr. Herminio Ferreira. No 
respectivo processo se lê a offerta da 
Prefeitura 	16 :100$000; a contra pro- 
posta do proprietario 	84 :000$000; 
a preoccupação que teve a Prefeitura 
de fazer constar a declaração do valor 
levada pelo proprietario á Estatistica 
Immobiliaria, hoje Directoria do Impos- 
to e Taxa sobre a Riqueza Immobdia- 
ria 	8:150;000, o calculo do "quan- 
tum" a ser pago de conformidade com 
a lei federal n. 4956, de 1903, que man- 
da calcular-se a mdemnisação entre dez 
e quinze vezes sobre o valor locativo do 
immovel sujeito ao imposto predial. Ain- 
da não houve decisão nem desempate em 
face das divergencias entse os peritos 
da Prefeitura e do proprietario. O pri- 
meiro desses peritos, empregando o me- 
thodo de Reeves, preconisado no relatc 
no, avo lciia a parte a expropriar-se em 
16 :47 	. O segundo, empregando 
o processo do engenheiro Berrini, cal- 
culou-a em 44:900$000. . 

Desejou a Prefeitura o terreno sito 
á Avenida Pedro I, no Ypiranga, onde 
está localisado o casebre histórico liga- 
do á nossa emancipação politica 	co- 
nhecido por "Casa do grito da inde- 
pendencia"t O terreno tem a área de 
1.635 metros quadrados. A offerta foi 
de 38 :200$000. Pediram os proprieta- 
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O SR. JOSE' CYRILLO Foi gor- 
geta... • 

f 
• 

e 

rios 207 :200030. O perito da Prefeitu- 
ra, ainda pelo mencionado methodo, 
avaliou em 1.12:5003000. Dois outros 
peritos, o dos proprietarios e o do Juiz, 
avaliaram em 168:6003000. Concordou 
a Prefeitura em pagar 98 112$000, mas 
a sentença do juiz optou pelos 	 
168:500$000. Depende o processo da 
appellação que expropriante e expro- 
priados interpuzeram para a Côrte de 
Appellação. 

A mesma cousa, relativamente á par- 
te de um immovel sito á rua Bueno de 
Andrade Offerecidos 18:0003000, não 
muita a offerta, o juiz condemnou a 
pagar 67 :000$000, incluindo nessa quan- 
tia os honoranos ao advogado dos ex- 
propriados. Já é publico o caso do Lar- 
go da Sé, em que prevaleceu o criterio 
determinado pela lei federal. 

Seria de estranhar-se, diante do que 
acabo de referir, que em se tratando de 
immovel pertencente á pessôa de larga 
influencia no meio politico... 

O SR. TENOR10 DE BRITTO 
Uma familia, aliás altamente collocada 
no situacionismo politica 

O SR. JOSE' CYRILLO - Mas é 
que na avaliação entrou tambem o valor 
do proprietario, não ~ente o valor 
do immovel. 

■ 

• 

1 

O SR. NARREY JUNIOR 	. . . 
desde logo ficasse assentado o preço que 
muita gente, desconhecendo a avaliação, 
o systhema para a mesma seguido, con- 
siderou elevado, quiçá exagerado; e que 
o sr. Prefeito, ouvido o Conselho Con- 
sultivo que se limitou a applaudir a 
iniciativa, abrisse immediatamente o ne- 
cessario credito de Es. 2.100:0003000. 

Accresce o seguinte, ar. presidente: 
não obstante a avaliação de todo o 

immovel (7089 metros quadrados e o 
predio e as construcções annexas) por 
Rs. 2.138:7003000, o proprietario 
eeberá 2 203 700$000, o que quer dizer 
que a Prefeitura lhe dará, acima da 
avaliação, a quantia de 650003000... 

o sr. Marrey Junior 	Sr. Presi- 
dente, estou discutindo com elevação 
que me facilitará a attenção da Camara. 
O meu raciocínio leva-me á certeza de 
que, de inteira bem fé, o sr. Prefeito 
não julgou necessario submetter o pro- 
prietario aos cuidados dos seus dili- 
gentes procuradores judiciaes... 

o sr. Prefeito tinha, entretanto, onde 
informar-se do valor exacto da proprie- 
dade. A Directoria de Impostos e Ta- 
xas sobre a Riqueza Immobiliaria lhe 
diria que o sr, dr. Macedo - Soares déra 
ao seu terreno o valor de 1.000:0003000 
e á casa o de 500:0003000. E verdade 
que isso se passou em 1931, mas a pro- 
priedade, no ponto em que se encontra, 
não attingm ainda á grande valoriza- 
ção do centro. A declaração do pro- 
prietario serve, segundo as leis do Es- 
tado e do Municipio, de criterio .para 
a incidencia do imposto territorial. O 
Estado já avaliou esse immovel em quan- 
tia quasi mil contos abaixo da que vae 
o proprietario receber. A alegação 
de que, na hypothese, não teria appli- 
cação a lei federal, visto como o immo- 
vel não está sujeito apenas ao imposto 
predial, mas tambem ao territorial ur- 
bano, não colhe, porque, ao tempo da 
realização do negocio, ao tempo do de- 
creto de desapropriação, não havia mais 
o imposto territorial urbano, que o Bo- 
tado passou a conectar pelo decreto... 
5.782, de 1932, e que o Estado aboliu 
pela lei n. 2.485, de 1935. O Acto mu- 
nicipal, sobre imposto territorial urba- 
110, é posterior; é de 7 de julho e tem 
o n, 1.151. 

Sr. Presidente, no proseguimento 
deste discurso e no uso do tempo que 
me concede o Regimento, tomo a liber- 
dade de passar a assumpto de outra or- 
dem. 

A cada passo, ouvimos, em discursos 
ou simples apartes, recriminações á po- 
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o sr. Orlando Prado --- V. exc. fazia 
politica honesta, com grande elevação 
de vistas. 

•  

asr Marrey Junior --- Na sessão pas- 
sada, tambem os collegas da maioria 
proclamaram a benemerencia do sr. Fir- 
mino Pinto... 

• 
O ar. Pereira de Queiroz 	E a do 

sr. Pires do Rio tambem. 

• 

• 

o ar. filarrey Junior -- ... e a do 
sr. Pires do Rio, para cujos relevantes 
serviços ao Municipio pedia o nobre ve- 
reador sr. Pereira de Queiroz a atten- 
ção da Camara. Acto continuo, o nobre 
vereador sr. Alcides Chagas da Costa 
reivindicou para o situacionismo a pes • 

soa do sr. Pires do Rio, cognominado 
por s. exc. o grande technico de 1930. 

O sr. Tenorio de Britto 	Dando a •
entender que só por essa circumstancia 
merecia o sr. Pires do Rio consideração. 

laica anterior á revolução de 1930. Fei- 
tas com caracter de generalidade, mo- 
tivam repulsa da parte dos meus com- 
panheiras de chapa. Foi deshonesta a 
politica passada, dizem os nobres ve- 
readores, que pensam de modo contrario 
relativamente á politica de hoje. O mal 
da revolução de 1930, affirmou-se tam- 
bem, consistiu em não ter processado 
os delapidadores dos dinheiros publi- 
cos A discussão me parece inopportu- 
na, inutil e esteril. Já o nobre collega 
sr. Orlando Prado se sentiu em obri- 
gação de proclamar que, ao tempo do 
sr Washington Luis, houve o maximo 
respeito pelo dinheiro arrecadado. Cor- 
roboro neste juizo. Confirmo o que dis- 
se, em 1922, á Camara dos Deputados 
do Estado, quando criticava uma injus- 
tiça da sua administração. Isto é, que 
o grande brasileiro chegára a empenhar 
o • seu credito pessoal em beneficio do 
Municipio. No mais aeceso da lucta po- 
litica em que me empenhei de 1924 até 
1930, jámais fiz injuria ao preclaro bra- 
sileiro 

O ar. Naderio 
como nós, apenas 
ca, da actuação 
brasileiro. 

Homem. 	V. excia., 
divergia, naquella épo- 
politica do eminente 

• 

• 

o sr. Marrey Junior 	Membro do 
Directorio do Partido Democratico. na  
Camara dos Deputados do Estado, em 
1926, quando, innegavelmente, cercado 
de geraes sympathias, s. excia. se  encame 
tninhava para a presidencia da Republi- 
ca, solicitei do dr. Washington Luis que 
olhasse para os males de que nos quei- 
xavamos e os cohibisse não como cer- 
tos seus éorreligionarios que se ufana- 
vam de ser clinicos no diagnostico ape- 
nas de males alheios, mas como cirur- 
gião clinico, pois o paiz precisava de 
um bem afiado bistury para os turno
res da politica, para os tnáus politicos, 
para os que exploravam o regime de ir- 
responsabilidade. 

o sr. Marrey Junior --- Sr presidente 
não atino com a possibilidade de conci- 
liar-se a virtude com o crime. Para o 
mesmo nobre vereador sr. Pereira de 
Queiroz, na penultima sessão, foram cri- 
minosas as administrações passadas, en- 
tregues aos dois benemeritos prefeitos, 
assim proclamados na ultima sessão e mi 
de hoje! 

Recapitulemos: reconhecem os nobres 
vereadores da maioria que não é de se 
duvidar da proliidade do sr. Washington 
_Luis e qiie os seus successores são bene- 
muitos. A que administrações passadas 
se referirão, então, tão acrimontosamen- 
tet A menos que queiram levar a censu- 
ra ás remotas épocas em que foram pre- 
feitos o conselheiro Antonio Prado e o 
barão de Duprat, a cuja memoria ren- 
demos o nosso preito de reverente sau- 
dade e cujas cinzas não deverão ser re- 
volvidas para satisfação de intuitos po- 
liticos-partidarios. 
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o sr. Sylvio Margarido 	E neste 
sentido já lancei o meu protesto nesta 
casa. 

o sr. Masagado Filho 	O Partido 
Democratico exercia a fiscalisação. 
Quasi todos fomos fiscaes e V. Ema. 
sabe e não ignora como fomos tratados. 

o sr. Pereira de Queinroz -- Reconhe- 
cemos e fazemos justiça a esses grandes 
benemeritos. Jamais viemos a plenario 
para tecer criticas ás suas administra- 
ções. 

o sr. Marrey Junior 	Ora, ah i está, 
SP. presidente: 	benementos têm sido, 
portanto, todos os prefeitos, desde o con- 
selheiro Prado, até o si'. Pires do Rio. 
Sejamos, pois, razoaveis e deixemos esse 
já habitual systema de fazer-se politica, 
nesta casa com accusações vagas. Hou- 
ve erros? Houve mais do que erros/ 
Apontem-se os erros e os seus autores... 

o sr. Sylvio Margarida Exactamen- 

o ar. Chagas da Costa 	Fomos até 
espaldei rados. 

o sr. Tenorio de Brito 	O Partido 
Democratico tinha por doutrina o odio 
cora o que nada se constróe. 

o sr. Chagas da Costa --- (ao sr. Te- 
nono de Brito) -- V. Eia. quer negar 
o que todo S. Paulo sabe. Essa, a ver- 
dade. 

te. 

o sr. Orlando Prado --- VV. Exas. 
faziam meetings nas praças publicas e 
nunca foram espaldeirados. 

o sr. Chagas da Costa Não fomos 
espaldeirados, mas fomos baleados, co- 
mo eu fui. o sr. Marrey Junior 	... mas não 

. se generalize, occultando-se o que no pas- 
sado seja digno de nossa admiração 

o sr. Orlando Prado 	V. Exa. se 
encontra tão bem e a prova é que nes- 
te momento está nesta casa. 

o gr. Chagas da Costa 	Foi porque 
escapei. 

o sr. Presidente 	Está com a \pa- 
lavra o nobre vereador sr. Marrey Ju- 
nior ! 

o sr. Sylvio Alargando 	No passa- 
do não existia o estado de guerra que 
hoje nos opprime. 

Mas existia o 

o sr. Pereira de Queiroz 	E nós 
prestamos essa admiração. 

o si-. José Cyrillo 	Os homens são 
bons, o regime é que não presta. 

o sr. Marrey Junior 	Eu mesmo 
apontei os factos que me pareceram no- 
civos, mas não fiz allusões vagas nem 
neguei a contribuição util do passado. 
Como Gustavo Le Bon, entendo que 
L'avenir étant toujours chargé de passé, 
pour prevoir, c'esteed-clire, voir en avant, 

faut d'abord regarder en arriére. 

o sr. Sylvio Margarida 	Muito 
bem. 

o sr. Marrey Junior -7- Voltemos os 
olhos para o passado e o encaremos es- 
coimado dos erros, provindos da falibi- 
lidade humana, fructos da época ou 
consequencia da falta de fiscalisação, 
por certo encontraremos o alicerce do 
grande monumento que é a civilisação 
do Estado de S Paulo. 

o sr. Thomaz Lessa 
sitio permanente. 

o 
sr. Tenorio de Brito 	Naquelle 

tempo, não havia tribunal especial nem 
titulos protestados. 

o sr. Chagas da Costa 	Havia cou- 
sa muito 1:teor. 

o sr. Masagetwo Filho —7. Tivemos de 
pagar as dividas contrahidas por Vv. 
Excias. 
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o 3r. Presidente 	Está com a pa- 
lavra 'o nobre vereador sr. Marrey Ju- 
nior i 

o sr. Marrey Junior a. A instrucção 
publica no Estado de S Paulo, apre- 
sentada corno modelo ao resto do Paiz, 
teve a sua phase aurea no governo de 
Bernardino de Campos, secretariado 
por Cesario Motta. Não se negará que 
Jorge Tibiriçá teve intuito e procurou 
fazer eleições honestas... 

• s•. Masagão Filho 	Nesse caso, 
porque fez v. Era. opposição a esse par- 
tido? Sinto-me um tanto desappontado, 
por ter ingressado no Partido Demo- 
cratico a convite de V. Eia. 

ção que está fazendo; sobretudo hoje: 
que não podia pedir a intervenção no 
Estado de São Paulo 

err. Marrey Junior (Ao sr. Pereira 
de Queiroz) 	O aparte de v. excia. 
é descabido e inteiramente desnecessa- 
rio. Poderia retrucar a v. ereta. que 
tem v. excia. razão porque, iniciando a 
sua vida política como opposicionista, 
preferiu á independencia o ingresso no 
partido que ora accusa, quando este em 
pleno fastigio. 

o st. Pereira de Queiroz 	Deixei-o 
quando o partido ainda estava no go- 
verno Voltei com a revolução e dispu- 
tei a eleição extra-chapa. 

o sr. Chagas cia Costa (ao si*. Pereira 
de Queiroz) -- V. creia. sahiu por cau- 
sa da Telephonica: todo São Paulo o 
sabe. 

o ar. Naclerio Homem 	Se era tão 
bom assim... 

o sr. Pereira de Quiroz 	A ver- 
dade historica consta dos Annaes da 
Camara. 

e o sr. Orlando Prado 	V. excia. vae 
contar ao povo de S. Paulo quaes são 
os maleficios desse contracto. 

Darei to- o sr. Pereira de Queiroz 
das as contas. 

Repto v. o sr. Orlando Prado 
excia a trazei-as. 

t. 

o sr. Tenorio de Brito 	Já está ex- 
plicado e muito bem. 

o ar. Marrey Junior (Ao sr. Masa- 
gão Filho) -- Não se afflija o nobre 
collega. Intelligente e attencioso, veri- 
ficará que houve no passado época 
sempre estranha a critica que fiz e de 
que não me retrato. Não esquecerei ja- 
mais a superior orientação politica do 
sr. Olavo Egydio. 

o sr. Masagão Filho 	Estou con- 
vencido disso. Entrei para o Partido 
Democratico a convite de V. Era.; seri- 
ti-me honrado com esse convite e estra- o sr. Marrey Junior Na phase po- 

litica a que ha pouco me referi, garanti- 
dos' emiti os dirbitos da minoria, do que 

exemplo o sr. Pereira de Queiroz. 

1 

1 

e 
e 
o 

ci 

o sr. Naclerio Homem Isso é novi- 
dade para nós. 

• 

• 

• • 

a 

• 

sr. Money Junior -- V. cicia. é 
muito moço e não conhece historia. 

nho que v. Exa. tenha feito opposição a 
esse partido. 	 • 

o sr. José Cyrillo -e E' questão sim- 
plesmente de partido. 

o sr. Tenorio de Britto 	Os arre- 
pendidos é que se salvam. 

0 sr. • Masaqão Filho (ao sr. Marrey 
Junior) a- V. Exa. foi meu chefe du- 
rante ranho annos. 

o sr. Pereira de Queiroz 	O no- 
bre orador tem toda a razão na exposi- 

o sr. Naclerio Homem 	Tenho 38 
annos, mas assisti ás historias contadas 
por v. acta. Não entrei para o Partido 
Democratico pelas mãos de Ar. excia. 

• 

o 

3 
• 
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O sr. 3Iarrey Junior 	V. excia. ap- 
plaudiu sempre as historias que contei e 
como acaba de reconhecer entrou para o 
Partido Democratico pelas minhas mãos. 

o sr. Orlando Prado 	Sobretudo 
honesto. 

o sr. Tenroio de Brito (ao sr. Pe- 
reira de Queiroz) 	Essa declaração 
honra a v. excia. 

o sr. Pereira de Queiroz (ao orador) 
Peço agora justiça da parte de v. 

excia. 

o s•. Naelerio Homem 	Não entrei 
.pelas mãas de v. excia 

O sr. Marrey Junior — V. excia. mes- 
mo, sr. presidente, ingressou na Cama- 
ra Municipal sem conhecer sequer o dr. 
Olavo Egydio, quem em chapa incluiu 
seu illustre nome. 

• 

• 

. 	• i 

• sr. Marrey Junior 	Jamais lh'a 
negaria e sinto-me feliz em poder reco- 
nhecer, dadas as nossas velhas razões, 
que o meu prezado amigo e collega tem 
sido igualmente um batalhador da causa 
publica, merecedor de todo o meu apre- 
ço pessoal como de geral estima. Sou o 
primeiro a retirar qualquer expressão 
que o possa magoar. 

Sr. Presidente, chefiei, no Partido De- 
mocratico, um brilhante pugilo de ruo- 
ços, entre os quaes alguns ora nesta casa, 
integrando a maioria, até que, por moti- 
vos que não vêm a pêlo discutir, me 
afastei dessa extincta agremiação. 

o sr. Vicente de Azevedo -- Aliás, 
com uma elegancia rarissima de se veri- 
ficar. 

• 

• 

• 

o sr. Orlando Prado 	Indicação fei- 
ta pelo seu valor pessoal. 

o sr. Marrey Junior 	Em 1924 e 
dahi por deante, após a scisão occorrida 
no seio do Partido Republicano Paulis- 
ta, divergindo da orientação politica en- 
tão dominante paz-me em franca oppo- 
sição e reivindico para mim a iniciativa 
da campanha desenvolvida em São Pau- 
lo, após a revolução daquelle anno em 
prol da reforma dos costumes politicos. 

o sr. Masagdo Filho 	E' a verdade. 

o sr. Marrey Junior Procurei sem- 
pre agir com honestidade de propositos 
e estou convencido de haver assim pro- 
cedido. Apontando erros não deixei no 
olvido os actos merecedores de applau- 
sos. Deixei a Camara Estadual dos Depu- 
tados sob viva sympathia dos collegas e 
dos funccionarios 

o sr. Pereira' de Queiroz 	Permitte- 
me v. excia. um  aparte? 

o sr. Marrey Junior -- Pois não. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Continuo 
a repetir o que tenho dito: 	sempre 
admirei e continuo admirar o seu es- 
pirito trabalhador e intransigente, ape- 
zar de nos encontrarmos em campos poli- 
ticos oppostos. 

o sr. Marrey Junior Muito agrade- 
cido a v. excia. 

o sr. Tenorio de Brito 	Foi o pri- 
meiro acto de autophagia do Partido... 

o sr. Mazagá,"o Pilho -- V. excia. con- 
tínua merecendo todo o nosso respeito... 

o sr Marrey Junior 	Voltei á acti- 
vidade publica isento de compromissos 
partidarios com plena liberdade de 
acção e de pensamento, de modo que me 
isupponho com o direito de sohcitar que 
não se repitam taes e continuas recrimi- 
nações e que nos unamos, em bem da 
collectividade, em trabalho proficuo, des- 
pido de sentimentos subalternos, como 
é o odio. O passado com os seus erros 
que fique definitivamente passado. 
Aproveitemos dele o que nelle houve 
de bom e de util e sellemos o compro- 
misso de que os erros não se repetirão... 

• 
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o sr. Nadai Homem --- E' o que 
estamos procurando fazer. 

o sr. Marrey Junior 	... sobretu- 
do ás mãos dos que se propõem rege- 
nerar... 

• 

• 

o que não fariam bons entendimen- 
tos si a conheceram de paes e avós, taes 
que quem lh'os souber, mal poderá ter 
por bom o fructo que nasceu de tão más 
plantas; e para que não nos detenhamos 
em cousa trilhadas, é de saber que no 
anno em que Herodes matou os inno- 
centes deu um catharro tão grande no 
diabo, que o fez vomitar peçonha e des- 
ta se gerou um monstro, assim como 
nascem ratos ernsatericz putridi, ao 
qual chamaram os criticos razão de es- 
tado: e esta senhora sahiu tão presu- 
mida que tratou de casar; e seu pae a 
desposou com um mancebo robusto, e 
de más manhas, que havia, por nome 
amor proprio, filho bastardo da pri- 
meira desobediencia : de ambos nasceu 
uma filha a que chamaram dona po- 
litica; dotaram-na de sagacidade here- 
ditaria e modestia postiça. Criou-se na 
côrte de grandes principes, embru- 
lhou-os a todos" 

E' a primeira maxima de toda a po- 
litica do mundo, continua o Padre Viei- 
ra, que todos os seus preceitos se encer- 
ram em dois: o bom para num e o mau 
para vós. Essa maxima é aqui dominan- 
te : favor aos amigos, odio aos adver- 
sarios, bom para mim, mau para vós... 
Revezem-se os homens no poder... 

4 o sr. Naelerio Homem 	Fazem o 
mesmo. 

e 

e 

e 

G "observador político" da "Folha 
da Manhã" disse, com muita proprie- 
dade, que está sendo esse debate tra- 
vado em terreno errado. São suas estas 
palavras: a- "Sena preciso, em pri- 
meiro logar, examinar o regime insti- 

. tuido pela revolução triumphante e ra- 
etificado pela assembléa nacional cons- 
tituinte — e vêr se esse regime é dif- 
ferente do passado; em segundo Jogar, 
só depois de estabelecido a moldura, 
examinar os homens e ver se existem, 
de facio, homens de hontem e homens 
de hoje. A differença entre estes, não 
será porventura, apenas uma questão de 
ordem chronologica I 

Considero a malsinada politica par- 
tidaria a causa directa dos nossos males 
passados e dos males presentes. Tenho 
para mim que, subtrahidos á influencia 
do partidarismo politico, só raramente se 
encontrariam administradores nefastos. 
O ilustre Prefeito Municipal, assim 
que Ode, foge á acção do partidarismo. 
Considero o sr. Governador do Estado 
digno da consideração e do respeito de 
todos os paulistas, dispostos em geral a 
applaudir o governo que se colloque 
acima dos partidos. E' numa das in- 
teressantes paginas da literatura por- 
tugueza, attnbuida ao Padre Antonio 
Vieira, que com muita graça e verdade, 
encontramos a genese da politica e co- 
mo costuma ser considerada, alternati- 
vamente, pelos que estão de cima e pe- 
los que estão de baixo e querem subir. 
(Lê) "Todos falam na politica, muitos 
compõem livros della, mas no cabo ne- 
nhuma a viu nem sabe de que côr é. 
E atrevo-me a affirmar isto assira, por- 
que com eu ter pouco conhecimento 
della, sei que é má peça e que a esti- 
mam e applaudem como se fôra boa: 

o sr. Marrey Junior 	... e será a 
politica o bom para mim e o mau para 
vós... 1  
• Em ilegra, os homens preoccupam-se 
com a materialidade: das cousas, esque- 
cidos de que deve existir um ideal a sa- 
tisfazer-se e que se satisfará com o re- 
conhecimento do seu ao seu dono e no 
amor a Deus. 

Hontem, como hoje, as cousas se pas- 
saram e passam da mesma fórma. São 
eguaes os homens. Não descubro, pois 
autoridade no partido da situação pa- 
ra as censuras frequentes ao partido 
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&cabido. Falámos muito em nepotismo 
politico... 

o 8r. Chagas da Costa 	E °ligar- 
ehia. 

o sr. Naclerio Homem 	Quer dizer 
que havia. 

o sr. Orlando Prado 	Vv. Exes. a 
falarem em oligarchia... 

o sr. Vicente de Azevedo 	Havia 
até autocracia... 

o sr. Tenorio de Brito 	Mas ne- 
nhuma familia ligadi ao Governo ven- 
deu casas á Prefeitura! 

tempo não havia eleição e hoje ha. Elle 
foi eleito pelo voto secreto. Antigamen- 
te, havia nomeação, hoje ha eleição. 

o sr. José Cyrillo 	No tempo do 
P. R. P., o actual senador .Aleantara 
deu um cartorio a outro filho. 

o sr. Marrey Junior 	Outros 
exemplost O de senador Moraes Barros 
e seus primos; o professor Waldemar 
Ferreira que collocou, em chapas, um 
cunhado, um concunhado, um primo e 
um companheiro de escriptorio... 

o sr. Chagas da Costa 	Absoluta- 
tamente não colhe o argumento 

o ir. Vicente de Azevedo Mas que 
santa ingenuidade! 

o sr. Naclerio Homem 	Vs. eras. 
accumm e nós responderemos. 

• sr. Marrey Junior 	... e até era 
motivo para intensa propaganda a ai- 
legaria de uma criança á mamadeira a 
reclamar do pae uma cadeira de verea 
dor ou de deputado... 

O ar. Naclerio Homem -- Foram 
eleitos pelo voto secreto. 

o ir. Chagas da Costa 	Com votos 
apurados regularmente. 

o sr. Marrey Junior 	O si'. Lacer- 
da Franco collocou dois sobrinhos e o 
chefe do escriptorio da sua fabrica e 
assim por deante. 

o sr. Chagas da Costa 	Quem os 
collocou foi o povo que nelles votou. 

O ar. Tenorio de Brito 	O povo 
sabe lá nada disso. 

o sr. Chagas da Costa 	Oh! Eram 
os perrepistinhas. 

o sr Marrey Junior 	E' o que se 
dá hoje com os "pecéinhos..." Fun- 
dado o Partido Constitucionalista, can- 
didataram-se ao Senado e ás Camaras 
todos os directores, menos um e espa- 
lharam as demais cadeiras pelos seus 
parentes e amigos. E' senador o ar. 
Alcantara Machado e foi deputado um 
seu filho. 

o sr. Naclerio Homem 	Aliás, o fi- 
lho do senador Alcantara era um moço 
de grande intelligeneia e valor! 

o sr. Marrey Junior E' bem ver- 
dade, mas intelligentes tambem eram 
os filhos dos antigos senadores (riso). 

o sr. Chagas da Costa 	Peço licen- 
ça para dizer a v exc que naquelle 

o sr. Chagas da Costa 	Não apoia- 
do. O povo de S. Paulo sabe o que 
faz e v. excia. está insinuando justa- 
mente o contrario, que elle não sabe o 
que faz. Faço questão que fique re- 
gistrada, esta declaração de s. excia. 

o sr. Tenorio de Brito -- Protesto 
contra a insinuação de v. ateia. Sou 
melhor paulista do que v. excia. 

o sr. Smith de Vasconcellos (ao sr. 
Chagas da Costa) e— Isso é um gesto im- 
merecido que v. exeia. faz ao meu ¡ilus- 
tre companheiro de bancada. 

o sr. Naclerio Homem 	Creio que 
✓. cicia. não dirá que o nobre vereador 
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sr. José Cyrillo aqui está por influen- 
cia de seu pae. 

o sr. José Cyrillo --- Eu não sou do 
partido do meu pae ; sou contra esse 
partido. 

o sr. Chagas da Costa 	Não ha re- 
lação nenhuma entre o que havia hon- 
tem e o que ha hoje, que os deputados 
são eleitos de verdade pelo eleitorado e 
não são impostos pelas Comrnissões Di- 
rectoras. 

algum deputado vendia ou algum sena- 
dor alugava Os seus predios a; Governo. 

o sr. Mazagão Filho 	O "Diario 
Nacional" é que dizia isso e era v. 
director delle. 

o sr. Marrey Junior 	Não estou ne- 
gando. Hoje, entretanto, nada se diz 
contra os contractos que senador ou de- 
putado faz com o Governo. 

o sr. Ncclerio Homem 	V. excia. é 
quem está dizendo que ha contractos. 

o sr. José Cyrillo 	Havia um jornal 
que antigamente atacava esses casos e 
hoje não ataca mais: "O Estado de S. 
Paulo". 

o sr. Marrey Junior 	(ao sr. Na- 
clerio Homem) ---- Não vejo relação ?nu- 
tre o seu aparte e o que estou dizendo. 
o nobre collega sr. José Cyrillo repre- 
senta outro partido. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Quantos de- 
putados dernocraticos havia ao tempo do 
P. It. P.? 

Naclerio Homem 	Podiamos 
ter quasi todos, mas foram 4 ou 5 ape- 
nas. 

o sr. Gaspar Ricardo --- Logo, não 
havia eleição... 

o sr. Naclerio Homem 	E' que nós 
estamos esperando o jornal de' v excia. 

o Sr. José Cyrillo 	Virá no dia 7 
de outubro. O seu nome é "A Acção". 

• 

sr. Naclerio Homem 	Devia cha- 
mar-se "A Reacção". 

o sr. José Cyrillo 	Reacção contra 
V.V. excias. 

o sr. Waclerio Homem Não havia e 
nunca houve. 

o sr. Orlando Prado 	Quem tinha 
prestigio se elegia e a Prova é o nobre 
vereador sr. Marrey Junior. 

o SI?. PRESIDENTE 	Está, com 
a palavra o nobre vereador sr. Marrey 
Junior! 

o sr. Naclerio Hontein 	Piracicaba 
que o diga.. 

o sr. Chagas da Costa 	Palmital 
que o conte. 

o sr. Marrei' Junior 	Os negoeios 
dos homens publieos com o Estado con- 
tinuem. 	 gritavamos (a 
expressão é bem essa) quando nesse sen- 
tido se passava alguma cousa, quando 

o sr. Marrey Junior 	Desrespeita-se 
a lei chamo a attenção da Camara para 
as seguintes disposições da Lei Organi- 
ca dos Municipios: 

"Art. 23 	é da eompetencia da Ca- 
mara organisar os serviços de sua secre- 
taria, criando os cargos neeessarios, fi- 
xando-lhes vencimentos e attribuições, 
norneandó e detnittindo Os respectivos 
empregagos". 

Art. 24 --- salvo no que respeite ao 
funccionamento de sua Secretaria i  a Ca- 
mara não exercerá funcções administra- 
tivas. 

Entretanto, o sr. Prefeito restabeleceu 
dois cargos na Secretaria da Camarq, fi- 
xou-lhes os vencimentos e nomeou os 
respectivos fumcionarios, tudo isso 
quando ainda siquer se falava em Ca- 
nutra Municipal... V. Excia. ao orga- 
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nisar o quadro provisorio dos funecio- 
narios da Secretaria da Camara respei- 
tou a creação do ir. Prefeito Os lo- 
irares são o de secretario das comi:111586es 
permanentes, restabelecido em 1935, e 
o de redactor de actas, restabelecido a 
7 de janeiro deste armo. Como pre- 
texto que ditos funccionarics se encar- 
regariam de organizar a secretaria da 
(*amara... 

1 

auxilia a Secretaria do Partido, mas 
isso nas horas em que não está traba- 
lhando na Camara. 

o sr. Marrey Junior --- Elle aqui re- 
dige as actas 'de 9 de julho em deante 
De janeiro a 9 de julho não tinha o que 
fazer na Camara. Aliás, não auxilia a 
Secretaria do Partido; foi director da 
Secretaria até ha alguns dias e continua 
a ser director até ser-lhe indicado subs- 
tituto. 

■ 

o desrespeito á Constituição Eis 
agora a resposta ao aparte do nobre ve- 
reador ar. Pereira de Queiroz. Solicitei, 
realmente, a intervenção federal no Es- 
tado, em defeza da autonomia do Muni- 
cipio, com applausos de todos que sen- 
fiam o golpe desferido contra a autono- 
mia Municipal. 

o sr. Naclerio Homem 	E nós nos 
lembramos de que essa sua attitude foi 
muito mal recebida pelos seus compa- 
nheiros de hoje. V. Excia. foi por eles 
muito criticado. 

o sr. Vicente de Azevedo 	V. Exc. 
quereria que a Secretaria da Camara 
surgisse por geração expontanea 

o sr. Marrey Junior --- Não, mas se- 
ria preferivel que, sem onus para os 
cofres publieos, o sr. Prefeito houvesse 
de&gnado para esse fim um ou mais dos 
muitos funceionarios que estão ganhan- 
do sem trabalhar. 

o sr. Naclerio Homem Mas não po- 
dia desviar funccionarios da Prefeitura 
para exercer funcção diversa. 

o sr. Marrey Junior ---- Preliminar- 
mente, nada teriam que fazer, visto co- 
rno os trabalhos da Prefeitura relativa- 
mente á Camara foram os de adaptação 
do predio Depois, é sabido que a Pre- 
feitura mantem o Quadro Supplemen- 
tar onde estão os que ganham e não 
trabalham 

o ir Marrey Junior Pouco impor- 
ta 1  Defendendo a autonomia municipal, 
deixei bem claro que o projecto de in- 
tervenção visava apenas provocar a ma- 
nifestação da Cornmissão de Justiça da 
Camara Federal. 

o sr. Naclerio Homem 	Chegou-se 
a chamar v. excia. de trahidor. Os seus 
companheiros de hoje attribuiram-lhe o 
intuito de desprestigiar S. Paulo. 

o sr. Marrey Junior 	Juizo que v. 
mia. e seus companheiros não adopta- 
vam e que possivelmente era de alguns 
dos novos companheiros de v. excia. 
Não teria jamais tal intuito, mesmo por- 
que seria tolice pedir e esperar a inter- 
enção do governo do Sr. Washington 

Luis contra o Governo do sr. Julio 
Prestes... 

Mas hoje tambem se desrespeita a 
Constituição. A do Estado, com admis- 
são, na Prefeitura, cle funeeionarios ou 

o sr. Naclerio Homem 	Mas isso é 
cousa differentel 

o sr. José Cyrillo --- A autonomia da 
Camara é só para o povo vêr! 

o sr. • Marrey Junior "~" A verdade é 
que, sr. presidente, o Partido Constitui- 
cionalista entendeu de favorecer a dois 
eorreligionarios. Um deites é o proprio 
Director da sua Secretaria, que desde 
janeiro sem trabalhar para o Municipio, 
percebe vencimentos pagos pelo Muni- 
cipio. 

o sr. Mazagão Filho 	Posso infor- 
mar a V. Exc. que o referido funeeiona- 
✓io é, de facto, nosso correligionario e 

• 
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que a levem, como áquella levaram, á 
dietadura. 

• 

• 

é 

• 

o sr. José Cyrilla 	V. nela. con- 
fessa então a falleneia do regime 

o s•. Marrey Junior 	Eu respondi 
ao aparte que me foi dado. 

A Constituição Federal prohibe a 
subvenção a qualquer culto ...religioso. 
Entretanto, o sr. Mareio Munhoz, por 
decreto, isentou de impostos todas as 
igrejas, capellas, casas paroehiaes, pre- 
dios de residencia do Arcebispo e dos 
Bispos, collegios, emfim, todos os  im- 
moveis pertencentes á Egreja Catholica. 

• 

o sr. Chagas da Costa -- Quer dizer 
que s. excia. tem espirito catholico. 

o sr Marrey Junior 	A concessão 
contra a letra da Constituição foi feita 
em vesperas do memoravel pleito de 
que virtualmente sahiria o governador 
do Estado. 

1 1 

; 
• 

o sr. Chagas da Costa Mas v. exc. 
se esquece de que nessa época foram ex- 
tinctos varios municípios em prejuizo 
da votação para a chapa official. 

o sr. Marrey Junior Os municípios 
foram extinctos em maio e em julho 
quando ainda não havia chapa "ciai 
e é bem de ver que não obstante a ex- 
tincção, medidas o Partido tomou para 
evitar o desfalque da votação. Repito, 
aliás, o juizo que tenho sobre a pessoa 
do sr. governador, mas cujos erros, se 
os praticar, cujos actos de ordem mera- 
mente paçetidaria, podem e devem ser 
examinadin. 

o sr. Chagas da Costa Podem e de- 
vem ser examinados. 

o sr Marrey Junior -E— As vantagens 
offerecidas pelo P. C. á Egreja visavam 
o resultado da eleição. 

o sr. Mazagiteo Filho 	Nunca man- 
dou offerecer. 

funecionario, vindo de Urra, sem resi- 
dencia por dez annos no Estado. A 
Federal, subvencionando-se o culto ca. 
tholico, como o faz o interventor interi- 
no, sr. Mareio Munhoz, nas vesperas da 
eleição de outubro de 1934 e para fim 
evidentemente eleitoral 	O sr. Marnio 
Munhoz attendeu assim a uni dos expe- 
Mentes de que. em todos os tempos, vêm 
lançando mão carimb politicos para ven- 
cer os adversarios, hoje sobretudo poli- 
ticos situacionistas, e a que Gustavo Le 
Bon denominou de sobrelanço. As ulti- 
mas reflexões de Camille Desmoulins, no 
Vieux Cordelier, segundo Le Bon., fo- 
ram sobre o methodo de sobrelanço, fla- 
gelo das democracias e que grassava 
furiosamente desde o inicio da revolu- 
ção franeeza. 

Havia em Roma, narrava Desmoulins, 
um certo deputado colectivista de nome 
Gracchus, que se tornou muito popu- 
lar, em desprestigio da popularidade do 
Senado, porque fazia promessas aos ope- 
rarios, numerosas promessas irrealisa- 
veis. --Inquieto, o Senado serviu-se de 
um anarchista, Drusus, a quem incum- 
biu de dar maior intensidade ás moções 
de Gracchus. Assim, se este pedia que 
se fornecesse ao povo o pão a quatro 
soldos a libra, Drusus, immediatamente 
propunha que o preço da libra do pão 
fosse o de dois soldos e assim por dian- 
te Em pouco tempo Gracchus perdeu 
a popularidade e, com grande jubilo do 
Senado teve a cabeça partida pelos pro- 
prios ex-correligionarios. 

o sr. Naelerio Homem — E' por isso 
que v. excia., está offerecendo maiores 
vantagens? 

o sr. Marrey Junior 	Com a cita- 
ção do facto, o tribuno e jornalista da 
revolução franceza quiz indicar os meios 
de combater taes expedientes. Mas lá, 
como cá, agora o vejo, o apologo não 
foi bem comprehendido. Deus queira 
que, como a republica franceza, não ve- 
nha a nossa a soffrer as eonsequencias 

o 

• 
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o st.. Naeelrio Homem 	V. excia. 
nega que a Egreja merecesse os favo- 
res! Nós entendemos que as forças mo- 
raes e religiosas são as principaes na so- 
ciedade. 

nos que se disponha a certas exigencias, 
como a illummaçã.o á electricidade de 
bairros afastados, visto como não hou- 
ve ainda governo que se dispuzesse a 
collocar a fornecedora da energia e 
da luz no regime de um contracto. E 
assim por deante. 

Antigamente, os cartorios davam pati- 
no para manga. A opposição irrita- 
va-se diante da certeza de que o a ser 
nomeado já estava indicado e garantido. 
O concurso, que tambem se fazia, para 
nada servia. 

■ 

o sr. Mazagão Filho 	Hoje, faz-se 
a nomeação depois do concurso estabe- 
lecido eni lei. 

o 

o se.. Marrey Junior 	Não é esse o 
objectivo das minhas observações. Só 
merece louvor quem o hem pratique. 
Relato o facto e mostro que não se res- 
peitou a Constituição Federal. 

o sr, Natlerio Homem 	Mas não 
houve subvenção alguma. 

o sr. Marrey Junior Que nome po- 
derá ter a isenção de todos os impostos 
estaduaes e municipaes t 

• sr. Sylvio Alargando 	E' subven- 
ção indirecta. 

o sr. Mazagão Filho Essas commu- 
nidades religiosas mantém com sacrifi- 
cio innumeras escolas publicas. Portan- 
to, é um auxilio feito á instrucção pri- 
maria. 

o sr. Marrey Junior e".~  A subvenção 
foi excepcionalmente concedida á Egre- 
ja Catholica. Passado o pleito, foi am- 
pliada, estendida, por outro decreto, ás 
demais communidades religiosas. 

Nessa pratica do sobrelanço, fertil foi 
o Partido Constitucionalista á margem 
do pleito municipal. Os meus nobres 
collegas prometteram o mundo e o fun- 
do Prometer é muito facil, cumprir é 
que são ellas. 

o sr. José Cyrillo 	Teremos a re- 
forma do contracto da Telephonica... 

o sr. Naelerio Homem 	E "tirare- 
mos os impostos", não é verdade, meu 
nobre collega sr. José Cyrillo I... 

o sr. Marrey Junior 	Foram pro- 
mettidas cousas que não dependem da 
Camara, como a installação de agua e 
-exgottos em bairros, onde tão cedo os 
moradores não verão esse melhoramen- 
to; cousas que jamais conseguirão, a me- 

o sr. Sylvio Margarido Mas não é 
nomeado quem vence o concurso. 

o ir. Naelerio Homem Antigamen- 
te, apenas se inscrevia um unico candi- 
dato e já se sabia que seria nomeado. 

o sr. Mazagão Filho 	O concurso 
é feito hoje perante o Tribunal de jus- 
tiça e o Executivo nomeia um dos três 
candidatos approvados e indicados. 

o. ar. Sylvto Margarido 	O caso do 
sr. João Pessoa Filho é illustrativo. . 

o sr. Mazagão Filho 	A Côrte de 
Appellação ainda não se manifestou so- 
bre esse caso. Aguardemos a sua de- 
cisão. 

• 

e 

o sr. Marrey Junior 	Não façam 
tanto barulho... Tambem hoje cateto- 
rios ha destinados a determinadas pes- 
sóbas e até com intuito de obtenção de 
votos. O concurso já não é o grande ta- 

Examinemos casos conhecidos. Cre- 
ou-se especialmente o cartorio de paz de 
Pirituba para um joven, irmão do con- 
cunhado de um deputado. Cautelosa- 
mente, a nomeação feita não foi logo 
publicada. Publicou-se o decreto a 4 de 
março, em pleno periodo de propagan- 
da eleitoral para a dição municipal do 
dia 15. O nomeado tratou de satisfa• 

1 

e 

• 
a 

- 
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zer as exigeneias fiscaes para o recebi- 
mento do titulo e da posse, mas não lhe 
facilitaram a diligencia inicial, de lo- 
tação do cartorio. Correu o pleito, fez- 
se a apuração. Coneomitantemente, o 
nomeado conseguiu a lotação, pagou as 
despesas com avaliação e, munido do 
dinheiro necessario para o seio de no- 
meação, não lhe deram o titulo, porque 
em abril foi "desnomeado"... E' que 
a apuração revelou a inexistencia de 
certa dotação esperada, que, aliás, inde- 
pedia do nomeado, mas de outrem, meu 
amigo, que á mesma não se compromete 
tera. 

• 

• 

• 

o 

o sr. Naclerio Homem --- V. Exc. já. 
confessou que o sr. Secretario é homem 
justo e honesto. Portanto alguma razão 
de ordem juridica haveria para que não 
desse despacho favoravel. 

o sr. Marrey Junior Sei do motivo 
de ordem politica. Não entro em analy- 
se do que ditou a attitude do dr. Secre- 
tario. Constato os factos. Sr Presidente, 
morto o serventuario de um dos melho- 
res cartorios de São Paulo, logo depois 
o então interventor, em fevereiro de 
1935, baixou decreto em virtude do qual 
o cartono passaria forçosamente para o 
filho do serventuario. Revogou-se a sa- 
lutar legislação do periodo revoluciona- 
✓io, que obrigava todos ao concurso dis- 
pensando-se do concurso o bacharel em 
direito. Deu-se preferencia ao escreven- 
te do eartorio. Só faltou ficar escripto 
que para tal cartorio iria fulano de tal. 
Pois bem, houve concurso. Inscreveram- 
se varias bachareis. Provas magnificas. 
Os candidatos classificados esfalfaram- 
se em estudos e despesas. Publicaram li- 
vros de notavel valor. Para nada valeu, 
tudo isso, porque o governo nOmeou 
filho do serventuario, moço digno sem 
duvida, merecedor do cargo, mas que 
não se submettera ás provas. Nesse caso, 
o sr. Secretario da Justiça, que é bri- 
lhante jurista, não quiz assumir sózi- 
nho a paternidade da nomeação e fel-o 
preceder de parecer do advogado judi- 
cial do Estado, que entendeu dever ser 
feita a nomeação do escrevente e bacha- 
rel justamente nos termos do decreta 
que foi expedido para que o escrevente 
e bacharel tosse nbmeado... 

O' sr. SyJio Margarido O concurso 
não valeu de cousa alguma. 

o sr. Chagas da Costa 	Não devia 
ter entrado em concurso. Só isso. 

o sr. Orlando Prado -- E vv. excs, 
continuam a moralizar. 

• 

o sr. Sylvio Margarido a— Com a 
eleição, perdeu o cartorio... 

o sr. Mazagão Filho (ao orador) --- 
Conheço esse moço e V. Exc. não deve 
ignorar que elle não tomou posse den- 
tro de trinta dias e assim se o teve como 
desistente. 

;J O sr. Marrey unior --- Não apoiado. 
o cartorio lhe foi tirado sob a allegação 
de ser meu amigo e porque o irmão não 
promoveu a esperada votação. O "des- 
nomeado" evidente e comprehensivel- 
mente melindrado, dirigiu-se em termos 
cortezes ao sr. Secretario da Justiça, pe- 
dindo informações da razão da revira- 
volta, assim, por exemplo, se o conside- 
rou posteriormente indigno do cargo. O 
decreto que desfez o de nomeação, não 
trouxe o motivo. ---- Seria natural que 
declarasse que pela falta de posse em 
trinta dias, se esse fôsse o motivo. O 
sr. Secretario da Justiça, que é, aliás, 
um espirito juste, não deu nem mandou 
dar a informação nem mesmo a que óra 
sae dos labios do nobre collega sr. Ma- 
zagão Filho. Não deferiu nem indefe- 
riu o requerimento : limitou-se a man- 
dar arehival-o... 

o sr. Mazagão Filho Naturalmente 
houve esse despacho, porque o sr. Se- 
cretario entendeu que nada havia a de- 
ferir. 

O•sr. Vicente de Azevedo -- A moles- 
tia é muito grave. Sara devagar. 

• 

e 

o 

e 

1 
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o sr. Gaspar Ricardo 	Pegou em 
N' ens. 

o sr. José Cyrillo 	Conclusão: poli- 
ticamente falando, vv. exes. estão com- 
pletamente fallidos. 

o sr. Marrey Junior 	Perseguição 
a funecionarios... Havia, fazia-se... 

o sr. Naclerio Homem Bem que v. 
exc. confessa. 

• 

1 
o 

o sr. Chagas da Costa Eram todos 
os casos. Perseguidos os que entravam 
no partido opposicionista. 

o sr. Marrey Junior 	Que novida- 
de! Ignorava ir. eito. a minha actuação, 
o meu modo de proceder? 

o sr. Chagas da Costa 	Eram per- 
seguidos todos os que votavam nos par- 
tidos da opposição. 

o sr. Naclerio Homem 	Inclusive os 
que votaram em v. exc. 

o sr. Marrey Junior 	Não genera- 
lizamos... 

1 

Ii 

• 

• 

• 

• 

ar 

o sr. Chagas da Costa 	Hoje, não 
ha essas perseguições. 

o sr. Gaspar Ricardo Mas ha tran- 
sacção politica. 

o sr. Marrey Junior 	Ha persegui- 
ções e desrespeito ao direito de funceio- 
narios, portanto, á lei que os garante 
Noticiou a "Folha da Manhã", de 28 
de junho, deste anno em destaque --- o 
que eu tambem faço 	o facto de não 
haver o sr. Governador feito persegui- 
ção alguma ao funecionalismo, por occa- 
sião dos pleitos de outubro e de Março. 
E' excto que, não como facto ^virgem, 
funeeionarios se candidataram e fizeram 
propaganda eleitoral sem serem incorri- 
modados. Mas a "Folha da Manhã" af- 
firma que, após esses pleitos, os che- 
fes politicos se têm empenhado em re- 
moções de funccionarios opposicionistas 
ou meramente suspeitos, sobretudo pro- 

fessores, empenho que tem encontrado 
plena adhesão no P. C. e no governo. 
Algumas das remoções -- disse o jorna- 
lista 	são flagrantemente injustas. 
Para mim revoltante, foi o que occor- 
reu com o collector federal de Santo 
Amaro, removido pelo Governo Fede- 
ral, a pedido da politica situacionista, 
para lugar afastado, lugar destituido de 
recursos, com perda de vencimentos, 
contra a lei que diz que a remoção do 
collector só deve ser feita por motivo 
de interesse publico, devidamente docu- 
mentado. Reuniram-se em congresso, 
nesta capital, em começo de 1935, todos 
os eollectores federaes. O então Delega- 
do Fiscal, saudando-os, proferiu estas 
palavras: 	"E' bem certos que ha 
exactores que pelo amor ao serviço, vão 
além das attribuições que lhes cabem, 
que supprem muitas vezes a falta do 
fiscal, que o acompanham com prazer 
nas suas 'excursões, quando lhes per- 
mitte, o tempo. Poderia citar varios des- 
ses abnegados, mas darei como exemplo 
que vos honra e vos dignifica o collee- 
tor federal em Santo Amaro". 

Até 1932, exerceu esse cargo velho 
chefe do P. R. P., grande influencia 
politica na localidade. Como meio de 
obter todos os votos de Santo Amaro, 
na eleição municipal, o P. C. promoveu 
a adhesão desse chefe e de outros, com- 
pensando o primeiro com a sua volta á 
colleetoria, o que se verificou a 1 ° de 
janeiro deste anno. 

o sr. Naclerio Homem 	O chefe do 
P. R. P. prestou-se a isso ? 

o sr. Marrey Junior -- A politica 
partidaria aconselha accôrdos concha- 
vos e leva a cousas peiores. Perdeu a 
collectoria de Santo Amaro optimo 
funccionario, perdeu o fisco, porque, 
consoante officio do Ministro da Fazen- 
da ao delegado fiscal, já se alarma s. 
exeia. com  • a diminuição da arrecada- 
ção, no districtO, soffreu o prestigio da 
lei, offendeu-se o direito do funeeiona- 

o 
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o sr. Naclerio Homem 	De pleno 
accôrdo. 

o O si'. Marrey Junior 	Sirvam ao 
contrario os erros do P. R. P. de esti- 
mulo para que se faça uma politica sã. 
Não é justo que, apontados, recrimina- 
dos, causticados, venham ter seguimento 
na pratica politica dos censores. 

O P. R. P já recebeu, ha muito, o 
"bill" de indenidade. Politicos 
tas, dos partidos que se degladiaram an- 
tes da revolução de 1930, uniram-se em 
frente unica. E' incomprehensivel que, 
por mais alevantado fosse o intuito, se 
tenham unido puros cidadãos a cidadãos 
criminosos. • 

Vozes 8a" Muito bem! 

o sr. Naelerio Homem 	Com a 
adhesão de v. excia. 

o sr. Marrey Junior Unidos, cons- 
tituiram a força e por força das cir:- 

repartido em 

V. excia. 

cumstancias,, um governo 
duas partes iguaes. 

o sr. Naelerio Homem 
acceitou a frente unica. 

Havia in- 
do Estado. 

o sr. Chagas da Costa 
teresse mais alto, que era o 

E não nos 

• 

E 
4 

rio exemplar, ganhou o P. C. mais mil 
votos no districto. Satisfaço a curiosi- 
dade dos nobres eollegas da maioria. A 
que ponto tem chegado a politica par- 

• tidaria! Vence o P. R. P. o pleito de 
S. Carlos e passam-se os vereadores 
para o P. C.; vence o P. C. em Rio Pre- 
to e lucra o P. R. P.; sequestram-se ve- 
readores governistas de Cotia e seques- 
tradores tambem são governistas, cap- 
ta-se um opposicionista, da Apparecida 
do Norte, que solerte deputado traz á 
presença do sr Governador, mas o op- 
posicionista, que era vereador, sente-se 
obrigado á renuncia; cousas grotes- 
cas 

o sr. Chagas da Costa Si eu come- 
çar a citar exemplos, perderei um se- 
culo aqui. 

o sr Marrey Junior 	occorre 
no preenchimento dos lugares de prefei- 
to, incommodando-se anciãos despreoc- 
cupados, algo já desatentos aos negocios 
publicos, como aconteceu em Mogy-Mi- 
rim, ou, o que é mais grave, em Caça- 
pava, onde se fez prefeito a uma senho- 
ra de 96 annos!... 

o sr. Chagas da Costa 	V. excia. 
cita um exemplo apenas. 

o sr. Murray Junior 	Governe v. 
excia. 40 annos que eu citarei exemplos, 
para cuja narrativa levarei um seculo. 

o si'. José Cyrillo E dizem que essa 
é a politica dos moços... 

o sr. Marrey Junior ---- Tudo isso, sr. 
presidente, é fructo da falta de educa- 
ção 

• 

sr. Mazagão Filho 	V. excia. ac- 
cusa tanto e pede para que não se ac- 
euse ! 

o sr. Naelerio Homem 
envergonhamos disso. 

o sr. Marrey Junior Com o P. R. 
P. foram á guerra... Com o P. R. P. 
organizou-se a chapa unica por S. Paulo 
unido. Lider da chapa unica foi um dos 
mais destadados perrepistas. Contribuiu 
o E. R. P4 para a escolha e nomeação 
do desejado interventor civil e paulista. 

o sr. Chagas da Costa 	Era o inte- 
resse de S. Paulo que assim reclamava. 

• 
o sr. Marrey Junior 	Não accuso. 

Estabeleço um parallelo para concluir 
que qualquer cousa superior ás ques- 
tiunculas partidarias deverá provocar a 
nossa attenção, 

o sr. Na,elerio Homem 	Não exis- 
tiam partidos naquelle momento. 

o sr. Marrey Junior 	Estará. hoje, 
porventura, o interesse de S. Paulo na 

• 
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divisão e numa politica de odios pes- 
soaest 
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o sr. José Cyrülo 	São formulas 
modernas: civil e paulista e archive-sel 

o sr. Orlando Prado .""" Vv. excias. 
adheriram ao P. R. P. para vencer. Essa 
é que é a verdade. 

• sr. Mazagão Pilho 	Peço a v. 
etc. para não confundir a frente uniea 
com adhesão. Eu jamais adheriria. 

o sr. Tenorio de Brito -- Adheriram 
e depois sahiram. 

o sr. Naclerio Homem 	Nós ainda 
haveremos de ter muitas adhesões. 

o sr. Mazagão Filho --- Nós é que 
adherimos... mas nós é que vencemos. 
Nesse caso vv. excias. é que deveriam 
ter vencido. 

o sr. Marrey Junior -- Organizaram 
os senhores o Partido Constitucionalista 
e constituiram o seu quadro com. velhos 
chefes do P. R. P. um dos quaes, jámais 
imaginei pudesse tornar-se dos mais for- 
tes sustentaculos do novo partido, o sr. 
Lacerda Franco, notoriamente inimigo 
capital da corrente nova e especialmen- 
te de alguns de seus orientadores. A 
que se reduz, pois, o P. R. P que tanto 
combatem? 

Finalizo, sr. presidente, com uma de- 
claração positiva, a de que nisso se re- 
sume a nefasta politica partidaria, filha 
legitima da nossa rudimentar educação 
politica Esqueçamos os actos do pas- 
sado... 

tuação de que só o futuro nos deveria 
interessar. Olhemos, portanto, para o 
futuro e tiremos o melhor proveito da 
triste verdade de que o partidarismo é 
a causa directa e immediata dos males 
de que nos queixamos. 

Vozes 	Muito bem, muito bem! 

O • SI?. THOMAZ LESSA (Pela or- 
dem) 	Sr. Presidente, peço a v. cicia. 
que me considere inscripto para respon- 
der ao nobre vereador Marrey Junior, 
na proxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE 	Será at; 
tendido o pedido do nobre vereador. 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ --- 
(Em explicação pessoal) 	Sr. presi- 
dente, é inteiramente contra os meus 
habitos trazer a plenario da Camara 
Municipal um assumpto que me diz di- 
rectamente respeito. 

Pelas palavras que acabo de ouvir do 
meu distincto amigo e collega Marrey 
Junior, parece se concluir que eu deixei 
a minha carreira politica no Partido 
Republicano Paulista por uma questão 
de despeito E' um protesto contra essa 
asserção que eu venho fazer: como o ar. 
Marrey Junior deixou o P. R. P. por 
uma questão de principio, peço que a 
Camara tambem saiba que eu deixei o 
P. R. P. por uma questão de principio. 

Já rendi justiça ao sr. Marrey Junior 
e peço que me renda tambem. 

o sr. Marrey Junior -ff- Não era pre- 
ciso que solicitasse, estou prompto a di- 
zer que v. excia. merece toda a atten- 
ção. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Muito 
agradecido. 

Sr. presidente, fui eleito vereador á 
Camara Municipal, extra-chapa. 

Combati essa política municipal de S. 
Paulo, politica essa em opposição ao 
Partido Republicano Paulista. Fui en- 
tão, convidado a fazer parte desta aggrc.- 

o si.. Naelerio Homem Não ha con- 
veniencia em analysal-os. 

o sr. Marrey Junior 	Ao receber o 
convite para pleitear uma cadeira de 
vereador, a minha resposta foi bem cla- 
ra, ditada pela sinceridade dos meus 
sentimentos e pela certeza da existencia 
de indestructiveis principios moraes e 
politieos que têm orientado a minha ae- 
• 

P 	• II 
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• o sr. Orlando Prado 	Não apoiado. 
V. excia. vae ter a resposta ao que está 
affirmando. 

4 

1 

miação no logar dos elementos que eu 
combatia. Durante um anno fiz parte 
dessa aggremiação, activamente, porque, 
depois, ainda continuei em algumas elei- 
ções, com absoluta isenção de activida- 
de politica, a votar em alguns candida- 
tos do Partido Republicano Paulista. 

o sr. Orlando Prado 	Nesse passo 
v. excia. devia ter sido eleito á Camara 
Municipal pelo Partido Republicano 
Paulista. • 

• • 

o sr. Pereira de Queiroz 	Perfeita- 
mente. Mas vou continuar a minha ex- 
plicação, sr. presidente 

Quando surgiu a questão da renova- 
ção do contracto da Companhia Tele- 
phonica, em cujo assumpto não quero 
entrar no momento... 

o sr. Pereira de Queiroz 	Sr. prea 
sidente, a questão da Companhia Tele- 
phonica será discutida opportunamente 
nesta casa com elevação de vistas. 

O st*. Orlando Prado 	Perfeitamen- 
te. E eu repito: v. creia. venha provar 
ao povo de São Paulo que o contracto 
da Telephonica foi lesivo aos seus inte- 
resses. V. excia. mandou collocar, quan- 
do das ultimas eleições, mas paredes do 
Grupo Escolar de Santa Cecilia... 

o ar.. Chagas da Costa -e Não man- 
dou. Foi a Commissão de Propaganda 
do Partido. 

g II 
o sr. Orlando Prado Mas que nós 

opportunamente, devemos discutir nova- 
mente 

• 

o sr. Orlando Prado 	... cartazes 
chamando a attenção do povo para o 
caso da Telephonica. Eu repto o Par- 
tido Constitucionalista para que prove 
que o povo de São Paulo sahiu lesado 
com esse contracto! 

• 
a 

O SR. PRESIDENTE Attenção! 
Está com a palavra o sr. Pereira de 
Queiroz. 

o si'. Pereira de Queiroz ---- Sr. presi- 
dente, são estes os motivos que me tra- 
zem á tribuna para esta explicação pes- 
soal, para que o povo da minha terra 
julgue de meu passado. 

o sr. Chagas da Costa 	O povo já 
julgou da acção de v. excia. 

• 

• 

• 

sr. Pereira de Queiroz 	... pois 
que opportui  namente teremos de discu- 
til-o, eu, divergindo da orientação to- 
mada pela maioria nessa questão, afas- 
tei-me do Partido, tendo disputado a 
eleição extra-chapa. 

o ra, 5r. presidente, quem assim age, 
não age por despeito. 

Eu preferi, julgando que estava certo, 
combater um projecto que eu conside- 
rava prejudicial ao povo de S. Paulo 
E, dessa minha attitude, resultou que 
fui lançado ao ostracismo durante 13 
annos 1  E só porque não quiz concordar 
com uma cousa que a minha consciencia 
repugnava! Foi este o meu gesto. Por 
isso peço que os meus amigos, meus com- 
panheiros e a população de São Paulo 
julguem do meu acto. 

Mas, si. presidente, por óra quero 
apenas fitar o seguinte não desejo dis- 
cutir esta questão no • momento Devo 
dizer que combati esse projecto porque 
estava certo de que a população ia pa- 
gar mais de 40% do que devia pagar ! 

o sr. Viceite de Azevedo 	Já o jul- 
gou com a dqvida justiça, elegendo a v. 
evcia.' para áta Camara. 

o sr. Pereira de Queiroz 	O povo 
que julgue dos meus actos. 

Era o que tinha a dizer. 

(Muito bem). 

O SR. ALEXANDRE ALBUQUER- 
QUE 	Sr. presidente, seguindo uma 
norma que a mim mesmo me impuz, 

'4 

o 
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tre lider que já se insereveu para res- 
ponder na proxirna sessão. 

Quiz apenas trazer por hoje a eontri- 
buirão do meu rariocinio. O nobre ( 01- 
lega Marrey Junior eondenmando des- 
apropriação calculada pot uma fórmula 
que M. excia. mesmo mostrou estar erra- 
da para ineiios, leva-nos á vonelusão 'o- 
giva de que a desapropriação foi feita 
por quantia inferior ao valor real. 

o sr. 	y 11 	 I - 4), se a pre- 
missa de v. estia. fosse verdadeira. 

s er, Nacfrrio Homem (ao sr. Murrey 
Junior) 	E tambein a  de v. expia, 

o r. Alesundrí .41buquergut --- A 
premissa in r.  foi fornecida por v. excia. 

Era o qur tinha a (hien 

( Muito b( ; 	t o bem ) 

o 

II SR. GilSI'AIt RICARDO 	Sr. 
presidente, .11 queria apenas pedir ao 
nobre vereallor sr. Alexandre Albuquer- 
que que examinasgr 1 formula e VI l'ifi- 
va -b,e (10C, Ila (111, 	l'r ifvit tira, exist( 111 

dois parametros que parevent, arbitra- 
i los. Es,srs dois parametros, que ser- 
vem de eorfficiente para "x 	sobre

•  
a fórmula apregentada, parece que 1 1 1- 
rant inteiramente a() eriterio do eng.,c- 
iihein, avaliador. l'ara que se tenha a 

i 	 * toncirrjo jara do tremo (13 Iórmula,  
(*I ii virá saber-s e 	f- 'C'4 parametros ar- 
bitrarios foram applivado.s ronvenieffle- 

nte, não só nesse (Gomo em todos °a 
outros ralrulos trazidos á baila. 

(Muito bem; muito b(in). 

o SR. ALEX"' NDRI,'Q te ER- 
Sr. prestedente, estou de pleno 
rom o nobre vereador Gaspar 

a e- -ah, votriaveis... 

OtTE 
ateerirdo 
It'eardo em relação 

nesta rasa, ousri, religiosamente, as pa- 
lavras (I() nobre ver( ador sr. 1.11arrey 1 u •  
11 o r, não 	tendo dado nenhum aparte 
durante a .n álea que fez sobre a avalia- 
rão d 	no e inuveis. Prieurei não inter- . 
romper o raeiovinio do 7101)re eollega, e 
formulo agora as minhas objecções. 

S. (àxe. se  referiu a uma fórmula ai- 
gebrira que julga de diffieil int( rpre- 
fação, empregada pelos engenheiros da 
Prefeitura, e por estes eonsiderada op- 
tinia 110 vaiellio do valor de iram ,veis. 

S(bin fazer «numentarios, devo dizer, 
tal fórmula não é tão diffieil 101110 

pilltlér. DOS ai ginnentos do nobre toIIc- 

Marrry, fiquei S ibendo (lu( a 
Prefeitura foi condem:ia la, varias ve- 
zes, a pagar desapropriaçõ s por valores 
111.11itissimo supetiorra aos (neoutrados 
pela formula dos engenheiros da PI cl vi. 
 is ra. 

Assim, no primeiro vaso, terreno 
rufado em dois, foi pago a sete (tontos. 
No sigundo raso ralrulado Prn 16. foi 
parto a 4-1. Nt atro easo, a Prefeitura f()) 
vomitam!: da a pagar 168 contos por um 
terreno por cila ealrulado a 38. No ulti- 
mo exemplo, a diff irença foi de 18 para 
67 emacia. 1)e tudo isso se convimr que 

fórmula d t Prefeitura deve estar er- 
rada, puniu( , Judivialmcnte tent ellet si- 
do voluteiem:L(11 a pagar quantias Ires, 
quatro, rinro... v( zes mais (bit vadas. 

Ora, vont a mesma fórinul: , os 
1114 P", engenheiros ( alrulararn a proprie- 
dade da rim da C nis darão em 2.054 
contw4, quantia que• ex( ia. acha laxai» 
gerada. E tt tiro conclusão opposta, 
vont os argumentos de s. exria.. Deve 
ser tres on quatro N'elt'S 111C1lor pol pità 

se a desapropriavito fosse judi•ial, pro- 
Vavelmente teriamos repeti(•ão (los cr1s(e4 
vitados por s. excia. 4% I( gira Itá elemen- 
tar. 

Foi simplesmente para esta ons ebna- 
rã( que pedi a palas ra, sr. prissidthnte. 
.1gort. em relação a differença entre O 
valor (h) calculo ( a quantia paga. será 
naturalmente xplicada pelo nosso illus- 

o sr. Gcmpar Ricordo 	Paramet ros. 

o sr. itle4randre Albuqutrque 	• • • 
a esses parametros d 2  subir variavel pa- 
ra cada caço. Apenas. tenho a declarar 
que o meu raei winio continua de pé. 
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Abaixo-assigna,do dos directores do 
"Belo Horizonte Futebol Club", apoi- 
ando o projecto de autoria dos srs. ve- 
readores Marrey Junior e Achilles Bloch 
da Silva, creando a Commissão de As- 
sistencia aos esportistas paulistas 

Abaixo-assignado dos directores do 
Avenida Club, apoiando o projecto da 
autoria dos srs. vereadores Marrey Ju- 
nior e Achilles Bloch da Silva, relativa- 
mente ao esporte. 

Abaixo-assignado dos directores do E 
C. União Silva Telles, congratulando-se 
com os srs. vereadores Marrey Junior e 
Achilles Bloch da Silva, pela apresenta- 
ção do projecto sobre o esporte. 

Abaixoseassignado dos directores dos 
"Clubs Esportivos e Recreativos Popu- 
lares desta Capital", congratulando-se 
com os srs vereadores Marrey Junior e 
Adules Bloch da Silva, autores do pro- 
jecto sobre o esporte. 

O SR. PRESIDENTE Será atten- 
dido o pedido do nobre vereador si. 
Bloch da Silva. 

• e 

• 

• 
• 

1 

O SR. JOSÉ CYRILLO (Pela or- 
dem) ---- Sr. presidente, vou passar ás 
mãos de v. excia. um  projecto referente 
á doação de um terreno á Casa do Jor- 
nalista. O projecto de doação á Casa do 
Jornalista, é a maior homenagem que 
poderiamos, no momento, erguer aos 
operarios da penna do nosso Estado, 
desses que labutam dia e noite para ser- 
\ ir ao nogso povo com dedicação e des- 
interesse, !advogando as causas justas 
&is pobre ts e dos ricos, semeando a ver- 
dade por todos os recantos e penetran- 
do por toda a parte, servindo de guia 
aos humildes. São elles, sr. presidente, os 
pastores do povo, orientando-o com a 
verdade e justiça, alicerçados pela mu- 
ralha intellectual. São elles, sr. presi- 
dente, que elevam a nossa cultura moral 
e política, affrontando muitas vezes, os 
instinctos naturaes da mentira e a ca- 
lumnia. São elles, ar. presidente, que 

Todos os calculos tem sido feitos pelo 
mesmo engenheiro e os exemplos de con- 
demnações judiciaes foram trazidos pelo 
sr. Marrey. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Entra ahi o 
arbitrio pessoal do engenheiro. 

o sr. Alexandre Albuquerque 	Es- 
tas considerações apenas tem aspecto de 
aparte, que eu devia ter dado ao nobre 
vereador sr. Marrey Junior e que não o 
fiz, como disse, pelo principio, que me 
impuz a mim mesmo, de não apartear 
collega algum nesta casa. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Muito ele- 
gante o seu principio. 

o s•. Alexandre Albuquerque 	Re- 
gistro e agradeço esta opinião de v. exc. 
(Muito bem; muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE Está termi- 
nada a hora do expediente. Vou dar a 
palavra ao nobre vereador sr. Thiago 
Mazagão para explicação pessoal. 

O SR. BLOCH DA. SILVA --- (pela 
ordem) 	Sr. presidente, contintlo a re- 
ceber diversos officios de apoio aos pro- 
jectos que apresentei a esta casa, e pe- 
diria a v. exc. que os mandasse juntar 
aos respectivos processos. Um desses of- 
íleos é da Associação dos Funccionarios 
Publicos do Estado de São Paulo e ou- 
tros de diversas aggremiações esporti- 
vas. Um refere-se ao projecto de isen- 
ção de impostos ás casas construídas por 
funccionarios publicos, e o outro, rela- 
tivamente á Commissão de Assistencia 
Social. 

Passo ás mãos de v. excia esses offi- 
cio; pedindo que os faça juntar aos pro- 
cessos respectivos. (Muito bem). 

Vão á mesa os seguintes: 

Officio da Associação dos Funcciona- 
rios Publico; apoiando as bases do pro- 
jecto de isenção de taxas e impostos para 
as propriedades dos funccionario,s pu- 
bli c os. 

1 
e 
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formam a terceira arma de um estado 
depois da Justiça e da Policia. 

Devemos auxiliar a ASSOCIAÇÃO 
PAULISTA DE IMPRENSA na sua 
justa e humana campanha, de assisten- 
eia, de cultura e de trabalho, com a 
construcção da Casa do Jornalista. 

O honrado Governador de São Paulo, 
dr. Armando de Salles Oliveira, consi- 
derou a referida Associação de utilidade 
publica, pelo decreto n ° 6.445, de 19 de 
maio de 1934. A Assembléa Legislativa, 
vae conceder o auxilio de trezentos con- 
tos de réis, para essa grandiosa cons- 
trucção. Na Assembléa Estadual de 
Pernambuco já foi votado um credito de 
trezentos contos de réis para esse fim, 
sendo que Pernambuco é uma Provincia 
que arrecada dez vezes menos que a nos- 
sa gloriosa Provincia. 

Peço, sr. presidente, que, enviado o 
presente projecto á Commissão compe- 
tente, não deixe ella de elevar o nome 
e as gloriosas tradições da nossa terra. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

Vae á Mesa, é lido e julgado objecto 
de deliberação o seguinte 

PROJECTO N. 23, de 1936 

A Camara Municipal de São Paulo 
decreta: 

	

Artigo 1.° 	Fica o Prefeito Munici- 
pal autorizado a fazer a concessão do 
terreno da rua Pedro Lessa, de proprie- 
dade da Prefeitura Municipal, á ASSO- 
CIAÇÃO PAULISTA DE IMPREN- 
SA, como auxilio da cidade de São Pau- 
lo, para que essa entidade da classe faça 
construir a "CASA DO JORNALIS- 
TA". 

	

Artigo 2.° 	Esta lei entrará em vi- 
gor na data de sua promulgação, revo- 
gadas as disposições em contrario. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 
1936. --- José Cyrillo. 	A' Commissão 
respectiva. 

O SR. PRESIDENTE --- Tem a pa- 
lavra o nobre vereador sr. Mazagão Fie 
lho para explicação pessoal. 

O SR. MASAGÃO _FILHO (Em ex- 
plicação pessoal) 	Sr. presidente, em 
discurso pronunciado nesta Casa, fez o 
nobre vereador, sr. Gaspar Ricardo, 
commentarios e criticas á, mensagem 
apresentada pelo sr Prefeito Municipal, 
a que tive o ensejo de, com a honrosa 
permissão de s. excia , oppôr immedia- 
tos reparos. Agora, melhor alcançanch 
o plausivel pensamento de s. excia. em 
trazer a sua valiosa contribuição á ad- 
ministração publica, com taes criticas 
tendentes a oriental-a, vejo-me forçado 
a sustentar e desenvolver as objecções 
que a justiça improvisou em tal occa- 
sião. 

Effectivamente, acoimando a brilhan- 
te mensagem de superficial, reconhe- 
cendo-lhe demasiada extensão, positivi- 
dado, minuciosidade e clareza concilie, 
entretanto, s. exc. pela sua concomitan- 
te falta de capacidade para esclarecer a 
distincta opposição a respeito dos pon- 
tos que requereram anteriormente fos- 
sem explicados á Cantara. 

Assim argumentou o nobre vereador, 
sob allegação de imprecisão nas aff ir- 
mações do sr. Prefeito quanto á situa- 
ção financeira e economica da.  Prefei- 
tura, insistente e reiteradamente affir- 
mando não se achar ella acompanhada 
de balanço de ta situação, fazendo, até 
urna preleção sobre o que se comprehen- 
de por balanço financeiro e patrimon'al 
para quanto é s. exc. dotado de todos 
os titulos. 

o sr. Gaspar Ricardo 	PerdOe-me, 
eu não fiz prelecção nenhuma: apenas 
objectei e annotei. 

o s•. Masagão Filho 	Aliás v. exc. 
poderia fazer uma brilhante prelecção 
sobre esse asstumpto 

o s•. Gaspar Ricardo 	E' bondade 
excessiva de v. exc. 
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o sr. Masçagtio Act-intrisb, O Sr. a. (1  trino te v 
r72rn, 	.r. 	presidente, q..ze 	outms d•) 4.i) :eu 1.11% 	=teses 
Partido 	(.'“:•.94,ituconali.sta. 	Iteti.) 	a 	re- 
ferida 	rn In 	ig••rn erLontrartus rcfe:"ene- ti.•ter 1:icardo N;: t puit 

clai !'.UrIr'sm(- annta(ies (11 e ti Zs•• 	
• pe‘rque 	nr:e.) publieoadei•. 

n h :I ui. 	rofl uin thi a  ) 	ti ) O sr. 	) 
ved-olo financeiro e 
feitura... 

cli Prz- eco r ty lr l i •1) 

wItt 1 . ritntirith.r. 
De.•4 de• neriert) 1'514:%. 

sr. fhispir Rii-.:rda - 
foram 

O sr. it.:sagui) Fabio foram 
st mal a trames,c,.:e tu fa.s refe- 

rencias ..xprt•-s4-. a elle:, 

i r!) cx.•;,;0 facdricte -44 	ver): ii‘ar, o teto 
larr 	eorre•;keffilette ao liriniciro .••- 
re..es're de 1936. 

O tr. 	Ttrizr 114..ardo.%1 	nó, 
pedi:roo; te 	4:1•;•) e t1.:4) bulanet te va te,- 
mociial 	• Irei. 

O ;r. 
referenc:a alguma e 
exc. g l i a  diga quar. 

O ar. .11(r“..grio Filho --- 	.1 v. 
exc. 

N4,) nr. Fahi, 	V. exc. 
peçe) 	me.inu 	aNe. funalt 	ti ilae0:43 rum 	balancete. 

são. Ilalan•ete, 	.r. 	presilutite. 	ç 	TI 

que a nobre opposição 9e deu 3 

notoria pressa em conhecer. 

lanço. porque • •te 4 . • cornprehe•nde a 

rei-peito da admine.trde,.lo publ .:et e...obris 
ctcri-i sieis financeiro •, de t ti surte a não 
^Cr po • •is it 1 organizal-vs em rut .14) 4.1" 
delir* 

• 

o sr. Gaspar Ricardo -- Quer diz r 
que 11 ,I0  fte fornecido balanço E' o 
ponto (pio 4.1 0 -trittlra (LUC tv iet“..4 1  teselare- 
eido. 

j) se. Ga,ptir Ricardo 	Entretanto, 
na expo.ição da .ituação finan:eira do 
sr. Prefeito, não lia referene.ia urubu- 

rt da de.pes.a. Pareec que v. 
eic., roia o que e't'. &legando). moatra 
que o relatorio de) sr. Prefeito tern esse 
g rave defeito dr, no ti alo especial re- 
lativo ás finançai, que occupti um quar- 
to ilt• colunina, não fazer refereneia, rui 
togar devido, a e.eeza verba da de.pesa. 

o sr. ittnagrio Falai -- Não eoneortlo 
com v. exe. A situação financeira. no 
capitulo e-peeial ---- "Situação finan- 
ceira". da mensagem do sr Prefeito se 
faz referencia especialE.nia ao armei», 
dizendo que se trata de as,iimpto rele- 
vante. 

O ar. 3.1a.sfug(2O Filho -- Foi apre•scn- 
Lulu (1 balancete, que ég• tu le) quanto o 
.r. Prefeito pAde enviar á Camara, 
não 	 v. esq., qut foi °dulia 
nktrador. sabe muito hem dito, apre- 
sentar balanço rui meio do período 

O a r  Gaspar Ricardo 	Perdão; wilio 
que .se póde perfeitamente dar balanço 
no ervalo do periodo. Aelio que urn en- 
gano de v. exc. E' unia que.tão de or- 
ganização relativa á eontabilidade, ex- 
clusivamente. 

• 

O ar. ifasagão Filho --- lialaneete e 
não balanço. 

o sr. Nackrio Homem --- Sobre fi- 
nanças tão amplas não •'• po..ivel numa 
semana fornecer-se um balanço. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Mas não cita 
uru algarismo siquer. Quero notar o se- 
guinte: uma menagem extensis.sima que 
no ponto devido, deve ser esclarecidl, 
falha por completo. Achei a mensagem 
superficial, extensissima e Luminosa. 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



e- 609 

o sr. Gaspar Ricardo 	Não marca- 
mos prazo para a resposta. 

o sr. Masagão Filho e-- Com os intui- 
tos, inteiramente dignos de applausos, 
com que o nobre vereador adduziu as 
criticas constantes de seu discurso, es- 
peravamos se fundassem ellas nas de- 
monstrações de tal balancete e seus de- 
zesseis quadros explicativos. 

Si assim tivesse acontecido, s. exc. te- 
ria visto que o Serviço da Divida In- 
terna da Prefeitura Municipal está sen- 
do feito com absoluta regularidade; que 
não existem "coupons" em atrazo e as 
amortizações se encontram em dia. 

Veria, mais, sr. presidente, que as des- 
pesas ordinarias estão sendo cumpridas 
com todà a presteza e a contento geral 
do commercio. 

Quem diz, sr. presidente, não é o hu- 
milde vereador que tem a subida honra 
de contrapor os presentes reparos ao 
discurso de s. exc., mas; como todos se 
podem scientificar, a mais alta expres- 
são do commercio de São Paulo, a sua 
associação de classe, por isso mesmo 
portadora de todas as credenciaes para 
dizer em seu nome E que diz essa As- 
scoiação 

Vou ler, sr. presidente, a carta diri- 
gida pela Associação Commercial de S. 
Paulo, ao sr. Prefeito Municipal, em 22 
de setembro de 1936 • (Lê) 

"A Associação Commercial de São 
Paulo tem o prazer de vir felicitar v. 
excia., pela modelar organização de que 
se acham dotados, actualmente, os ser- 
viços de concorrencia entre os fornece- 
dores e de pagamento nas compras ef- 
fectuadas para a Prefeitura Municipal. 

Recentemente, teve esta corporação 
opportunidade de ouvir os seus associa- 
dos e outras firmas desta praça, e os 
resultados do inquerito a que, por essa 
fôrma, procedeu, vieram revelar, atra- 
vés de numerosos e expressivos depoi- 
mentos, a excellencia dos processos pos- 
tos em pratica pela Prefeitura para a 

acquisição e pagamento de material que 
lhe é destinado, sendo as firmas interes- 
sadas, que a este respeito se manifesta- 
ram, plenamente accordes em reconhe- 
cer a magnifica organização daquelle 
importante ramo dos serviços municie 
paes. 

Temos a honra de apresentar a v. exc. 
os protestos da nossa alta consideração. 

(a) Alfredo Aranha de Miranda. 
o residente". 

o ar. Gaspar Ricardo 	Aliás, nin- 
guem poz em duvida isso. 

o sr. Masagão Filho 	Si v. excia. 
tivesse argumentado com o balancete, 
teria chegado a essa conclusão 

o sr. Gaspar Ricardo 	Si o Prefei- 
to tivesse publicado o balancete, eu te- 
ria lido. 

o sr. Chagas da Costa 	Vv. excias. 
não querem ler o balancete. 

o sr. Masagã o Filho 	O sr. Prefei- 
to publicou um relatorio, no qual fez 
uma menção especial. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Sempre me 
reportei ao relatorio publicado e a 
minha duvida é muito natural Digo o 
seguinte : como sabe perfeitamente, a 
maioria desta Casa não approvou um 
meu requerimento Logo em seguida, 
veio a publicação da mensagem e, num 
capitulo expresso referente ao balanço, 
ha omissão a mais completa possivel, e 
eu não tenho o dom da advinhação. 

• 

sr. Masagão Filho --- Jusstam.ente 
no capitulo referente a finanças o si'. 
Prefeito diz segue o balancete e o sr. 
Prefeito mandou o balancete, que é 
aquillo que elle podia mandar Não póde 
mandar o balanço do meio do exercido. 
Aliás o balancete é tudo quanto v. exc. 
pretendia. 

o sr. Gaspar Ricardo Acho que ha 
um engano de v. excia. 
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o sr. Masagtio Filho 	Peço a v. 
creia. licença para que continue, que 
logo a seguir permittirei o aparte que 
me pede. 

Infeliz porque se refere elle ao "Im" 
posto de Industrias e Profissões", e, 
como sabem todos os nobres vereadores, 
essa verba orçamentaria, na fôrma dis- 
posta pelo art. 8.° da Constituição Fe- 
deral, em seu numero I letra G, ficou 
pertencendo ao Estado, que é quem re- 
gula o seu lançamento e arrecadação, 
com a obrigação de consignar 50% do 
mesmo ao erario municipal. Infeliz por- 
que o Contribuinte citado tendo a feli- 
cidade de ser amigo pessoal de s. 
excia.... 

o sr. Gaspar Rlcardo 	Não tenho 
relações de amizade com a pessoa a que 
v. excia. se  refere. 

• 

• 

o 

o 

• 

• 

o sr. Masagirto Filho — Ora, sr. pre- 
sidente, parece de todo indispensavel 
qualquer commentario ás affirmações 
que vêm da Associação Commercial, 
pois, demonstram cabalmente a distan- 
cia que separa os processos administra- 
tivos da Prefeitura actual dos que for- 
maram épocas nos tempos da corrente 
politica que o nobre vereador represen- 
ta, tão altivamente, em nosso meio. 

o sr. Gaspar Ricardo Este assumi>,  
to está devidamente esclarecido aqui. V. 
exeia. está reicindindo nas criticas que 
foram feitas ha pouco. 

o sr. Masagão Filho 	Lendo taes 
documentos se certificaria á folha 23 
que, em 30 de junho do corrente anno, 
o saldo disponivel da Prefeitura, em 
deposito nos Bancos desta Capital era 
de Rs. 8 294:544$680, podendo eu ai?- 
firmar que, em 3 de setembro ultimo as- 
cendia elle a Er. 14.741 :000$000. 

o epois disso, sr. presidente, torna-se 
difficil negar a optima situação finan- 
ceira da Prefeitura, a que faz referen- 
cia a mensagem do sr. Prefeito. 

Mas, sr. presidente, accreseente-se ao 
que vem de ser posto em relevo que o 
nobre vereador não se limitou a esque- 
cer no discurso os dados de contabilida- 
de que vimos de pôr em condições de 
tomar a attenção da nobre Camara; 
adduziu, tambera, outras considerações, 
da mais diversa ordem, onde avultam a 
affirmativa de que a actual administra- 
ção majorou os impostos devidos pelo 
contribuinte paulistano, e praticou o 
abuso dos depositos em garantia do 
sehema (»Tinido Aranha". 

Quanto á majoração de impostos foi 
s. cicia. infeliz na escolha do exemplo 
que trouxe ao conhecimento da Camara. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Perrnitta-me 
V. excia. que cite um testemunho inso- 
phismavel da situação. 

o sr. Naclerio Homem 	Si elle ap- 
parecer em plenario. 

o Mazagilo Filho 	... é uma hy- 
pothese para os demais nobre vereado- 
res. 	Infeliz, tambem, sr. presidente, 
porque, como é notorio entre os srs. 
vei eadores, dada a, premeneia da refor- 
ma tributaria do Estado, o lançamento 
de tal imposto no corrente anno, num 
requinte de liberalidade da adminis- 
tração, foi feito á vista das declara- 
ções dos isproprios contribuintes, obede- 
cendo a uni criterio fiscal que não alte- 
rou a pauta de incidencia do imposto. 

o sr. Gaspar Ricardo ---- A lei diz. 
uma cousa; entretanto, desdobraram a 
lei que diz uma cousa e os factos con- 
testam. 

srl. Nacicrio Homem 	Pagaram 
mais os que tiveram negocios mais am• 
plos. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Não se mo- 
dificou a legislação; entretanto estila 
todos pagando muito mais. Não sei a 
que vem a ser isso 

o sr. Mazaglio Filho 	V. exc. trou- 
xe um caso apenas. 

o 

o 
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o sr. Naclerio Homem 	Isso prova 
o progresso da nossa terra. Os nego- 
cios não minguaram, ao contrario, au- 
gmentaram. 

o sr. Mazagão Filho Em taes con- 
dições, sr. presidente, admittindo ver- 
dadeira a hypothese da informação pres- 
tada ao nobre vereador, a cifra paga 
pelo amigo de s. excia. resultou das de- 
clarações por elle feitas ao fisco esta- 
dual. 

Haveria engano no calculo? 

E' possivel. Mas esta possibilidade 
não impediria a correcção do calculo, 
pelos meios regulares e muito menos, 
isolada como se apresenta, tem idonei- 
dade para fundamentar a accusação de 
majoração dos impostos. E' fazer do 
argueiro cavalleiro... 

o sr. Gaspar Ricardo 	Si tem um 
documento assignado por varias asso- 
ciações commerciaes e varios negocian- 
tes, de modo que a affirmação de v. 
excia. é inopportuna. Não se trata de 
um testemunho unico : trata-se de um 
recurso apresentado aos tribunaes que, 
por felicidade, o trouxe hoje para sub- 
metter de novo ao exame de v. cicia. 

me a varios casos. Constam das notas 
tachygraphicas o que eu disse e v. excia. 
é que não leu com attenção o meu dis- 
curso. 

o sr. Mazagão Filho 	Afianço a 
V. excia. que li com toda a attenção o 
seu discurso, e o que verifiquei foi que 

excia. trouxe só um caso concreto, 
que é o de um padeiro da Lapa. Ago- 
ra estou argumentando com esse caso. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Mas não foi 
só esse caso pelo amor de Deus! Trou- 
xe para aqui um impresso distribuído 
largamente por todo o commercio de S. 
Paulo! 

o sr. Mazagão Filho — V. excia O- 
de affirmar que esse folheto se refere 
ao imposto de industrias e profissões? 
Si se refere a esse imposto, estou can- 
çado de dizer que a culpa, si houver, 
não cabe ao municipio. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Eu me re- 
servo para depois trazer uma testemu- 
nha que v. excia. não poderá °contra- 
dietar 

o sr. Naclerio Homem 	V. excia. 
citou um documento assignado por um 
padeiro da Lapa, si não me engano. 

o sr. Chagas da Costa 	Esse foi o 
caso concreto que v excia. trouxe para 
aqui 1 

o sr. Gaspar Ricardo 	O caso con- 
creto que trouxe foi uma representação 
apresentada em juizo e assignada por 
associações commerciaes e varios com- 
merciantes. 

o sr. Mazagão Filho -- Mas, sr. pre- 
sidente, dada a ignorancia em que nos 
encontramos de quem seja o tal con- 
tribuinte, todas estas e outras hypothe- 
ses se encontram perfeitamente legiti- 
madas. • 

o sr. Gaspar Ricardo 	Não apoia- 
do V. excia. insiste no mesmo erro! 

o sr. Mazagão Filho — Mas o que 
estou respondendo é aquelle caso que 
v. excia. se  referiu no seu discurso. 

o sr. Gaspar Ricardo 	V. excia diz 
que não apresentei um unico caso com 
provas e eu, no meu discurso, referi- 

o sr. Mazagão Filho Passemos ago- 
ra á analyse da critica fundada no 
vantamento de depositos consequentes 
ao schema "Oswaldo Aranha". Nesta 
altura é lamentavel o erro em que ela- 
bora v. excia. na  interpretação dada ao 
accordo... 

o sr. Gaspar Ricardo 	Erro que 
deriva da seguinte situação: nunca pen- 
sei que o schema "Oswaldo Aranha" 
fosse uma concordata. 
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o sr. Mazagão Filho 	Concordata 
para podermos pagar dividas que não 
contrahimos! 

• • 

o sr. Gaspar Ricardo 	Concorda- 
ta para não pagar. E' dali que vem o 
descredito nacional, que deriva desse 
"schema". Nunca pensei que o Brasil 
chegasse a esse ponto! 

O st. iiluzagãoFilho 4- Foi feita 
concordata porque o Governo não po- 
dia pagar as dividas contrahidas quan- 
do dominava o partido de v. excia. A 
responsabilidade não cabe, portanto, ao 
Governo actual. 

• sr. Mazagão Filho 	Continuo, sr. 
presidente. 

o izia que fomos obrigados a fazer 
accordo com os credores para satisfa- 
zermos a pesadissima herança que nos 
legou a situação politica anterior a 1930. 

o sr. Orlando Prado 	Não apoiado. 

o sr. Mazagêio Filho 	Não ha um 
emprestimo externo feito por nós. 

o sr. Sylvio Margarido 	Não ad- 
mira, pois não podem fazei-o mesmo 
que queiram. Com  promissorias pro- 
testadas, assignadas pelo sr. João Al- 
berto, após a Revolução, vv. excs. que- 
rem emprestimo? 

o sr. Mazagão Filho 	V excia. não 
pôde affirmar uma coisa destas! 

o sr. Chagas da Costa 	O partido 
de v. exc estragou com o credito do 
paiz! 

o sr. Gaspar Ricardo 	E o schema 
Oswaldo Aranha escangalhou com o cre- 
dito da Nação! 

o s•. Presidente 	Attenção! Quem 
está com a palavra é o nobre vereador 
snr. Thiago Mazagão Filho. 

o sr. Mazagão Filho 	Sr. presi- 
dente, direi a v. exc.... 

o sr. Vicente de Azevedo —Mais uma 
vez : penitenza nuova iei pecatti vecchil 

O SR. PRESIDENTE -- Attenção! 
Está com a. palavra o nobre vereador 
sr. Mazagão 

o sr. Mazagão Filho 	Dizia eu, sr. 
presidente, que labora em erro o .  no- 
bre collega na interpretação dada ao aç- 
cordo com os nossos credores extrangei- 
ros para a solução da pesadissima he- 
rança que nos legou a situação politi- 
ca anterior a 1930. S. excia. estava ab - 
solutamente errado na sua apreciação 
como acaba de confessar. 

e 

o sr. Vicente de Azevedo 	Nós 
herdámos um descoberto de seis e meio 
milhões de libras esterlinas! 

• 
o sr. Chagas da Costa 	&não, o 

13aiz acabava sendo vendido ao estran- 
geiro. 	• • 

• 

• 

o sr. Gaspar Ricardo 	Errado 
porque não sou pessimista. Nunca pen- 
sei que o nosso paiz chegasse a tanto! 

o sr Mazagão Filho• 	Nós é que 
nos sentimos humilhados por ter que 
fazer um tal accordo da situação que 
nos foi legada pelo partido de v. excia. 
Fomos propor ao credor uma fórma 
de pagamento e estamos cumprindo com 
aquillo que combinamos! 

• 

sr. Naclerio Homem 	Sentimo- 
nos envergoinhados pela situação que 
nos foi legada pelo passado... 

o sr. Presidente 	Está com a pa- 
lavra o nobre vereador sr. Mazagão 
Filho. 

• O srf Orlando Prado Vv. excs. eon- 
demnam os governos passados por le- 
vantarem emprestimos externos? 

o sr. Chagas da Costa 	Condem- 
'namos por não haverem pago. 

' O sr. Orlando Prado -- Quem não 
está pagando são vv. exc. Nós pagámos. 
O Partido Republicano Paulista pelos 

1 
• 

o 

• • 
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O ar. Mazagão Filho 	Isso é um 
ponto de .vista de v. exc. 

Pelo referido aceordo, os devedores 
União Federal Estados federados e mu- 
nieipios, se eomprometteram a um de- 
posito em moeda nacional, correspon- 
dente ao vencimento das cobranças da 
divida externa em cada um dos tres 
annos consecutivos ao mesmo aceordo, 
não para satisfazei-as integralmente, 
mas na proporção... 

o sr. Gaspar Ricardo --- E' o calo- 
te offieializado. 

o sr. Naclerio Homem 	Só si fo- 
ram vv. exes. que o officializaram. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Mas o ca- 
lote foi instituído por vv. excs. 

o sr. Naclerio Homem Agora, não 
ha calote. 

o sr. Gaspar $icardo 	Quem não 
paga o que deve, é caloteiro, ao que 
parece. 

seus governos, pagava na medida dos 
proprios contractos os serviços de ju- 
ros e amortização. Hoje é que vv. excs. 
não pagam, porque a revolução escan- 
galhou com as finanças da Nação. 

o sr. Mazagão Filho 	A critica do 
sr. Gaspar Ricardo é a de que nós es- 
tamos requerendo concordata para o 
Brasil e que nós é que somos os cul- 
pados. 

o sr. Chagas da Costa --- Os gover- 
nos passados pagavam os emprestimos 
á custa de novos emprestimos. 

o sr. Sylvio Margarido -- Mas pa- 
gavam. E agora, nem isso ! 

• sr. Presidente 	Attençáo I Está 
com a palavra o nobre vereador sr. Ma- 
zagão Filho. 

o sr. Chagas da Costa 	(ao sr. Syl- 
vio Margarido) 	Vv. excs. pagavam 
com o dinheiro dos outros. 

o sr. Gaspar Ricardo 	E hoje não 
se paga nem com o proprio dinheiro. 

O SR. PRESIDENTE -- Attenção1 
Quem está com a palavra é o sr. Ma- 
zagão Filho. 

o sr. Orlando Prado 	A bancada 
do Partido Republicano presta toda a 
attenção e todo o resp'eito ao nobre 
orador. 

• 

sr. Mazagão Filho 	Ha um ac- 
côrdo bilateral entre os credores e os 
devedores. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Não havia 
outro remedio... 

o sr. Mazagão Filho 	Agradeço a 
VI. exc. 

Dizia eu, sr. presidente, que a com- 
pensação dada ao aceordo com os nos- 
sos credores estrangeiros para solução 
da pesadissima herança que nos legou 
a solução politica anterior a 1930... 

o sr. Gaspar Ricardo 	Vv. excs. 
não herdaram: tomaram á força. 

O a•.. Orlando Prado 	Essa com- 
pensação é uma gotta d'agua, compa- 
rada com a actual situação de descre- 
dito. 

o sr. Naclerio Homem 	Não ha- 
via outro remedio, porque vv. exes. ti- 
raram tudo. Além do mais, tanto temos 
nós com o schema Oswaldo Aranha, co- 
mo vv. exes. 

o si'. Orlando Prado 	Peço licen- 
ça para trazer aos nobres eollegas o 
testemunho de banqueiros da City de 
Londres, que ouvi quando da minha 
visita á Inglaterra, em 1934. Como bra- 
sileiro, ouvi. envergonhado, o seguinte 
conceito : 	"O Brasil offieializou o 
calote I" 

o sr. Gaspar Ricardo 	Eu não co- 
nhecia essa frase e infelizmente não fui 
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foi por outra razão que o aceordo per- 
mittiu o levantamento da differença en- 
tre o que devia ser satisfeito e a cifra 
allegada pela "gloriosa" situação pas- 
sada. De tal sorte é que a Prefeitura 
de São Paulo e todos mais quantos ti- 
veram a felicidade de administrações 
que punham tochis as esperafnças de 
seus planos nos cofres estrangeiros 
(apoiados do P. C e não apoiados do 
P. R. P.) levantam no fim de cada 
exercicio a differença entre a quantia 
satisfeita e aquella que representa o com- 
promisso, e isso porque, mediante o re- 
cebimento de tal percentagem o credor 
dá ao devedor a quitação da totalidade 
do compromisso. 

o sr. Orlando Prado ---- V. exc me 
permitte mais um aparte? Atates da 
Revolução de 30, os Governos que eram 
formados pelo P. R. P. recorriam ao 
credito que o Brasil merecia nas pra- 
ças estrangeiras. 

original. Mas são palavras que surgem 
no espirito de todos. 

o sr. Naclerio Homem (ao sr. Or. 
lando Prado) -- Em que anno foi isso ? 

o sr. Orlando Prado 	1934. 

o sr. Naclerio Homem 	Quer di- 
zer que a responsabilidade dessa situa- 
ção não póde ser attribuida ao parti- 
do dominante em São Paulo, que só 
surgiu em 1934. 

o sr. Orlando Prado 	Aliás, peço 
licença á Camara para não declinar o 
nome do banqueiro que me disse ?ssa 
phrase, nem os dous banciueiros que 
tambem ouviram esses conceitos depi 1- 
mentes aos nossos creditos, porque não 
devo fazei-o. Direi apenas que elles fa- 
zem parte de "trusts" financeiros que 
foram por nós caloteados depois de 
1930. 

• 

1 
me 

o sr. Mazagão Filho 	Veja v. exe, 
em que situação nós encontramos o pai; 
quando assumimos o poder. 

o sr. Naclerio Homem 	A segunda 
Republica, quando surgiu, encontrou, 
em Londres um debito de seis e meio 
milhões de libras por emprestimos fei- 
tos a descoberto. 

o sr. Mazagão Filho --- Pelo que vejo, 
sr. presidente, o unico ineio de fazer o 
meu discurso é usar da minha alta voz... 

o sr. Naclerio Homem 	Mesmo a 
descoberto. 

o sr. Sylvio Margarido E mais uma 
prova de que havia credito. 

o si'. Sylvio Margarido 	Voz esten- 
torica 

4 

o sr. Mazagão Filho 	Ao contrario. 
Agradavel... (Riso). 

o izia eu, sr. presidente, que nós de- 
✓iamos pagar uma porcentagem sobre 
o total depositado --- mas não eramos 
obrigados a pagar integralmente na pro- 
porção •—• de tal sorte calculada nas ta- 
xas estabelecidas pelo entendimento of- 
ficai, de sorte que se operou parcial, 
mas sensível modificação nos nossos com- 
promissos referentes a taes annos. Nem 

o sr. Orlando Prado --- Todo o em- 
prestimo é a descoberto foi;  depois 
de 30, com o credito deprimido, com a 
nossa moeda desvalorizada, com a libra, 
que valia em 30, no dia em que cahiu o 
sr. Washington Luis 43$000 e que hoje 
está a 150$000, 160$000 e 180$000, o 
Brasil ¡ião póde mais tomar dinheiro 
nas prapas estrangeiras... 

o sr. Naclerio Homem 	E pergun- 
to a v. exc. si  nessa occasião ainda so- 
bravam recursos para garantir a esta- 
bilidade do cambio, promettida pelo sr. 
Washington Luis. 

o sr. Orlando Prado - a Peço licença 
para terminar o meu aparte : os Gover- 
nos da actual Republica, não podendo 
tomar de emprestimos nas praças es- 

1 

to. 

• 

•4 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



--- 615 --- 

Dinheiro 
excias fi- 

o sr. Sylvio Margarido 
gasto na revolução que vv. 
zeram. 

trangeiras nem um "schilling" porque 
não merecemos credito. . 

o sr. Naclerio Homem E por que? 

o sr. Orlando Prado Porque a Re- 
volução desbaratou completamente as fi- 
nanças. 

o sr. Alazagão Filho 	Não apoiado. 
A Revolução pagou os descobertos que 
o Brasil tinha em Londres. 

Revolução o sr. Thomaz Lessa 
para a felicidade do Brasil. 

o sr. Mazagão Filho 	Como dizia, 
sr. presidente, se o credor assim proce- 
de é porque o devedor, parallelamente, 
se obrigou a empregar essa differença 
em obras de reconhecida utilidade pro- 
ductividade para garantir que, finda a 
concordata conhecida com a denomina- 
ção de "schema Oswaldo Aranha", re- 
ceberá o que, então se vencer. Sendo 
estas as disposições de entendimento é 
obvio que não representa o levantamen- 
to de tal differença, como pretendeu s. 
excia., um emprestimo, mas um bene- 
ficio que a nossa diplomacia obteve dos 
credores estrangeiros para minorar a 
situação financeira em que nos deixa- 
ram os que coneluiram os contractos de 
emprestimos a que se applica o mesmo 
schema. 

o sr. Naclerio Homem Seis e meio 
milhões de libras ouro foram pagas em 
Londres pelo novo Governo. 

o sr. Orlando Prado 	Mas ainda 
não finalizei o aparte que estava dando 
devidamente autorizado pelo orador : 
Dizia eu, que não tendo podido levan- 
tar dinheiro nas praças eàtrangeiras, o 
Governo gravou a produeção exporta- 
vel do pai; confiscando 35% das eam- 
biaes de exportação que avulta em mi- 
lhares de contos de réis, assim como 
tomando ainda outros titules. 

o sr. Mazagão Filho 	Mas os es- 
forços do novo Governo foram grandes, 
para ver se podia pagar juros aos es- 
trangeiros. 

o si'. Sylvio Margarida 	Mas não 
pagou. 

E é desta forma que a nossa herança 
passiva se acha, presentemente, no Mu- 
nieipio diminuida em 80.000 libras. 

o sr. Naclerio Homem 	Não podia 
pagar porque o ultimo Governo poz feira 
todo o ouro da Nação para fixar o cam- 
bio, o que tornou a situação irremedia- 
yd. Tinha de cahir, forçosamente 

o ar. Vicente de Azevedo 	Conse- 
quencia do "aprés moi, le déluge. Nós 
estamos agora no diluvio 

o sr. Thotnaz Lessa O illustre ban- 
queiro José Maria Whitacker que foi 
ministro da Fazenda da revolução de 30, 
teve de realizar um emprestimo ás preg- 
oas de seis milhões, porque encontrou 
ás arcas do thesouro completamente 
vasias. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Por falta 
de pagamento e bondade dos credores. 

o. si'. Mazagão Filho 	Estou pro- 
ivando que estamos reduzindo essa pe- 
sada herança. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Reduzindo, 
não! Pagando E' a mesma cousa. 

o sr. Naclerio Homem 	Pagando 
os juros do capital. - 

O sr. Mazagão Filho 	Estamos pa- 
gando integralmente os juros... 

o sr. Gaspar Ricardo 	V. excia. 
acabou de dizer que não estão pagando. 

O‘ ar. Sylvio Margarido 	Nem os 
juros: 
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o sr. Mazagão Filho 	... do sche- 
ma Oswaldo Aranha, de que devemos 
nos aproveitar. 

o sr. Sylvio Margarido 	Quer di- 
zer que pagaram 80.000 libras por con- 
ta dos juros? 

• sr. Mazagão Filho 	80.000 libras 
de amortização da divida. V. excia. 
pelo que vejo não conhece o schema 
Oswaldo Aranha. 

pagarmos as dividas eontrahidas quan- 
do governava o partido que vv. excs 
representam! 

O sr. Vicente de Azevedo 	Muito 
bem! 

o sr. Sylvio Margarido 	Essa con- 
cordata é um confisco. 

o sr. Naclerio Homem 	V. exc. vê 
em tudo unia concordata... 

o sr. Gaspar Ricardo 	E' falta de 
administração dos governos actuaes. 

o sr. Sylvio Margarido 	(ao sr. Na- 
clerio Homem) 	Foi o nobre collega 
sr. Mazagão Filho que affirmou isso. 
Não foi por mim descoberto. E' unia 
injustiça. O meu eollega não ouviu a 
explicação e deu o aparte. 

o sr. Orlando Prado --- (ao orador) 
Póde v. exe apontar-me algum paiz 

que exista sobre o globo terraqueo que 
não tenha passivo? 

o sr. Mazagão Filho 	Acredito que 
todos tenham. 

o sr. Orlando Prado 	Desejaria 
então que o Brasil não tivesse? 

o sr. Naclerio Homem 	Essa per- 
gunta nós é que deveriamos fazer a v. 
exc. 

o sr. Sylvio Margarido 	Mas de- 
vem parte dos juros. 

o sr. Naclerio Homem 	Os juros 
estão em dia. Quem não comprehende 
é porque não quer eomprehender. 

o sr. Mazagão Filho 	O schema Os- 
waldo Aranha obriga o devedor a depo- 
sitar integralmente os juros que se ven- 
cem, mas permitte que se levante até 
80%, comquanto fique o pagamento de 
20%, havendo qUitação total do eoupon 
da divida. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Logo, é um 
emprestimo. V. excia. está em contra- 
dicção com o que diz. Quem está com 
a razão sou eu. Isso de ora paga, ora 
não paga, não pode ser 

o sr. Sylvio Margarido 	E' urna 
concordata : 	paga 20% e obtem a qui- 
tação de 100% 

o sr. Mazagão Filho 	V. excia. en- 
tende bem do caso. 

E o P. R. 

lis 

o sr. Naclerio Homem 	Vv. excs. 
não devem desconhecer que a propria 
Inglaterra está fazendo hoje pagamen- 
tos symbolicos, e muito mais do que isso. 

o sr. Maragão Filho --- E' uma con- 
cordata para pagamento das dividas. 

Um sr. vereador ----- E' unia concor- 
data. Fizemos a revolução de 30, para 
liquidarmos dividas com 20%. 

o sr. Mazagão Filho --- E' uma con- 
cordata a que fomos obrigados, para 

o sr. Gaspar Ricardo 
P. não podia ter! 

o sr. (Orlando Prado 	Sabem vv. 
exes. planto deve a • Inglaterra? 

o sr. Mazagão Filho 	Proseguindo, 
senhor presidente, finalmente o nobre 
vereador sr. Gaspar Ricardo, fazendo 
praça de seu acendrado amor aos livros, 
entendeu investir contra a compra da 
Bibliotheca Felix Pacheco, e consequen- 
tes providencias no sentido de instale 
lal-a condignamente accreseendo o acer- 
vo cultural que já pertencia ao Munici- 
pio. Chegou mesmo s. exc., em tal or- 
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dem de idéas, a pretender que as re- 
ferencias da mensagem do sr. Prefeito 
relativas a este assumpto apontavam 
dita bibloitheca como destinada a um 
museu, e estranhou o seu custo. 

o sr. Gaspar Ricardo 	As palavras 
são do sr. Prefeito As obras antigas 
são museu. 

o sr. 3fazagã,'9 Filho 	Sr. presiden- 
te, para responder a esta critica do no- 
bre vereador, é mister que se ponha em 
relevo a linha differencial entre a si- 
tuação politica que presentemente se 
acha installada no Governo do nosso 
paiz. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Não ha dif- 
ferença. O nobre vereador sr. Marrey 
Junior já o demonstrou. 

o si'. Mazagõ,o Filho 	... e aguei- 
la em que vivemos nos anteriores qua- 
renta annos de Republica. Esse traço 
reside precisamente na maneira como 
são tratados os assumptos que se rela- 
cionam' com a educação e instrucção 
do nosso povo.' Do Governo Federal ao 
dos Municipios, presentemente, já por 
determinação, mesmo da vigente Cons- 
tituição Federal, é intenso o empenho 
em collocar o nosso povo nas condições 
de adquirir a mais aprimorada cultu- 
ra, e, especialmente em S Paulo, a ori- 
entação do digno sr. Prefeito Municipal 
confirma o espirito de iniciativa paulis- 
ta, criando mais um padrão de gloria 
para a nossa administração. 

merecer-nos o mais vivo, effusivo e ca- 
loroso applauso. 

Argumenta s. excia. que a descripção 
da bibliotheca em questão e a acção do 
Departamento de Cultura se dirige á 
formação de uma elite intellectual, es- 
quecendo o problema da cultura rudi- 
mentar que s. exala. entende dever ser 
ministrada ao povo. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Deve ter T 
preferencia. 

o sr. Mazagão Filho 	Mas, sr. pre- 
sidente, xjá se viu algum povo, á face 
da terra, capaz de fazer frente aos seus 
problemas culturaes populares sem o 
previo preparo de uma elite capaz de 
o solucionar ? 

O sr. 
de elites 

O sr. 
por que. 

Gaspar Ricardo 	Acho que 
Já estamos cheios. 

Naclerio Homem de Não vejo 

o ar. Orlando Prado 	Mas v. exc. 
não pode accusar o Partido Republica- 
no Paulista de não ter procurado dar 
instrucção ao povo. 

o sr. Mazagõ,o Filho 	O Departa- 
mento de Cultura é, para quem não te- 
nha motivos estranhos aos interesses do 
progresso intellectual do nosso povo, 
qualquer cousa que se manifesta com 
todos os requisitos indispensaveis para 

o sr. Gaspar Ricardo 	Tudo que o 
sr. Prefeito fizer em prol da nossa ins- 
trucção terá o nosso apoio e o nosso 
applauso. 

o sr. Mazagão Filho Pretender que 
se diffunda a cultura popular onde não 
existe, um alto preparo dos que devem 
imprimir-lhe orientação é o mesmo que 
pretender uma travessia oceanica numa 
primitiva embarcação a remo, fadada a 
perecer na•coragem dos seus emprehen- 
dedores, ante as insuperaveis 
dades que se lhes anteporiam. 

Os problemas culturaes, não merecem 
qualquer discussão, sr. presidente, es- 
tão precipuamente ligados á. formação 
de technicos que os possam consciente- 
mente, enfrentar... 

o sr. Gaspar Ricardo 	Mas é pre- 
ciso que haja cultura equitativa. 

o sr. Mazagilo Filho 	... e esses 
technicos, sem prescindir dos museus, 
sr. presidente, se aprimoram na fre- 
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quencia das bibliothecas que aproveitam 
o carinho com que os verdadeiros aman- 
tes dos livros, a vida inteira, com o co- 
ração e a bolsa se apph.caram em reu- 
nil-as. O preço de uma bibliotheca, sr. 
presidente, não é, positivamente qual- 
quer coisa ao alcance das oscillações dos 
mercados de livros; elle integra todo o 
esforço dos que as formaram e, ainda, 
a difficuldade, invencivel de obter exem- 
plares das raras obras que a compõem. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Um biblio- 
philo pode fazer isso; o Governo, não. 

o sr. Orlando Prado Todos nós sa- 
bemos que a bibliotheca tem valor esti- 
mativo. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Os dinhei- 
ros publicos devem ser guardados com 
mais cuidado. 

o sr. MazagáTo Filho 	A proposito 
desse negocio, a mensagem do sr Pre- 
feito mostra documentada com a opinião 
de valores reaes da nossa intellectuali- 
dade, dentre os quaes se conta o sr. Af- 
fonso de Taunay... 

o sr. Gaspar Ricardo 	Director de 
museu... 

o sr. Gaspar Ricardo 	V excia. 
está ènvenenando o meu pensamento. 

o sr Mazagsdo Filho 	Como se vê, 
sr. presidente, a critica do nobre verea- 
dor a quem rendemos as nossas since- 
ras homenagens... 

o sr. Gaspar Ricardo 	Obrigado a 
VI. excia. E' bondade excessiva da sua 
parte. 

o sr. Mazagão Filho 	... pela in- 
tenção constructora que a ditou desen- 
volveu-se, em torno da brilhante admi- 
nistração do sr. Fabio Prado, nosso dig- 
no prefeito municipal, num sentido in- 
verso ao que se devia esperar, por isso 
que o nobre vereador não foi isento de 
se deixar empolgar na sua argumenta- 
ção pela malsã paixão politica. 

Era o que tinha a dizer. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

(Durante o discurso do sr. Mazagão 
Filho, o sr. Machado de Campos passa 
a presidencia ao sr. Pereira de Queiroz, 
vice-presidente). 

o 

• o sr. Mazagão Filho 	. . que re- 
presenta a sequencia de um patrimonio 
cultural do nosso paiz. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Mas não fa- 
lei nem articulei nenhuma argumentação 
contra o preço. 

• 

■ 

o sr. Mazagão Filho E não ha de 
ser facil convencer-nos contra esta opi- 
nião, alhada á de tantos outros que jun- 
taram seus applausos á acquisição que 
presentemente, sobremodo honra a São 
Paulo. 

E' a primeira vez, sr. presidente, que 
se vê uma administração ser comba- 
tida por procurar proporcionar meios 
de cultura ao povo. 

o SR. GASPAR RICARDO -- Sr. 
Presidente, quando o nosso nobre colle- 
ga, si'. Mazagão Filho, se referiu á ques- 
tão da majoração do imposto, eu pro- 
metti trazer um testemunho insuspeito, 
para nós todos da Camara Municipal, 
relativamente á questão. 

Quero referir-me, sr. presidente, ao 
discurso de propaganda politica pronun- 
ciado pon s. exc: o ar. dr. Armando de 
Splles Oliveira, em Itapetininga, dis- 
curso essb publicado no "Estado de S. 
Paulo", pagina 6•a, do numero de 3 de 
março. Diz s. exc.: (Lê) "O segundo 
imposto, 	de industrias e profissões, 
foi orçado em 57.000:000$000 e a ar- 
recadação delle produziu 	 
49.000 :000$000, no anno passado; o au- 
gmento Previsto é de 8.000 000$000". 
Ora, sr. presidente, 8.000 contos e— so- 
bre 49.000 contos 	são cerca de 17%. 
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E' a palavra do sr. Governador que de- 
clara que o imposto de industrias e pro- 
fissões feira accrescido. 

Para que 
o sr. Mazagão Pilho 	Não foi ac- 

crescido: augmentou a renda 

o #. Vicente de Azevedo São Pau- 
lo cresceu. V. exc. não leva em conta 
o progresso de São Paulo? 

o ar. Gaspar Ricardo 4".""  Cresceu 17% 
em um anno t Seria evidentemente de- 
masiado tal crescimento, em face das 
nossas conhecidissimas estatísticas. 

• 

do por unia, objectivo trazer embaraços 
á administração 

o sr. Gaspar Ricardo 
se estabeleça justiça. 

o si'. Sylvio Margarido 	O meu col- 
lega acha que não podemos legislar a 
respeito? 

o sr. Chagas da Costa 	Não po- 
demos. E' attribuiçáo do sr. Prefeito 
de accôrdo com as normas estabeleci- 
das pela lei. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Então fo- 
mos grillados desse direito pelo sr. Pre- 
feito. 

o sr. Chagas da Costa 	Desta ma- 
neira, os funccionarios municipaes que 
se julgarem feridos em seus direitos, que 
recorram ao poder competente. E o 
Poder Judiciario, em ultima instancia, 
dirá com quem está a razão : si com o 
sr. Prefeito ou com os funccionarios 
queixosos. 

o sr. Gaspar Ricardo V. excia. não 
tem razão para manter esse ponto de 
vista, mesmo porque muitos delles não 
têm recursos para manter demandas 
com o municipio. 

o sr. Chagas da Costa 	O partido 
de v. exa. ha de ajudai-os, como o fez, 
aliás, o Partido Democratico, antes de 
30, em relação aos municípios que fo- 
ram lançados para pagamento de impos- 
tos inconstitucionaes, collocando á sua 
disposição os advogados daquella agre- 
miação partidaria. 

o sr. Gaspar Ricardo O nosso par- 
tido é de homens pobres, que não dis- 
põem de dinheiro "á bessa' . 

o si'. Naclerio Homem 	E o nosso 
não gastou dinheiro publico em poli- 
tica. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! 
Muito bem do P. 1?. P.). 

O SR. CHAGAS DA COSIA— (Em 
explicação pessoal) — Sr, presidente, 
na ultima sessão desta Casa, quando o 
nobre vereador sr. Gaspar Ricardo, de- 
senvolvendo o programma que se traçou, 
de critica systematica e destructiva... 

• 

sr. Orlando Prado 	Não apoiado. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Critica eons- 
tructiva. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Nem o nos- 
SO. 

o sr. Chagas da Costa 	... aos 
actos do sr. Prefeito Municipal, tive op- 
portunidade de dizer a s. excia. que res- 
ponderia ao seu discurso, quanto aos 
factos trazidos por s. excia. á esta Casa 
e referentes ao funccionalismo muni- 
cipal. 

Antes, porém, de entrar na aprecia- 
ção destes factos, quero dizer que o sr. 
Prefeito não poderia modificar, ainda 
que o quizesse, o criterio adoptado até 
9 de julho para nomeação e promoção 
de funccionarios municipaes, em virtu- 
de de já estar perfeitamente regulamen- 
tada a maneira por que deve effectuar- 
se tanto as nomeações como as promo- 
ções.  daqueles funecionarios. Assim 
sendo, todos os factos que forem tra- 
zidos á esta Casa relativamente a este 
assumpto, serão considerados como ten- 

• •011 

• 

• 

• 

ii 

• 

o 

4 

a.. 

• 

.,\ 
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• o sr. Nacicrio Homem 	Não é isso 
que dizem os processos que estão na 
Prefeitura. 

o sr. Gaspar Ricardo ---- O sr. Mar- 
rey Junior provou exhuberantemente ha 
pouco. 

o sr. Chagas cla Costa ---- Provou a v. 
exa. e não a nos. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Para ser jul- 
gada a competencia de um engenheiro, 
á outro engenheiro. Isso é que eu af- 
firmei e que está de accordo com a mi- 
nha opinião, que mantenho irrestrieta- 
mente 

ii 

De fazer jus- 

o 

o sr. Gaspar Ricardo 	Vv. Exas. 
são impenetraVeis. 

o sr. Chagas da Costa 	Devolvo o 
elogio a v. exca. 	• 

o st. Nae/erio Homem -- E vv. exas. 
impenitentes. 

o ar. Chagas da Costa 	Nos seus 
commentarios, s. exa., o sr. Gaspar Ri- 
cardo, fez referencia ao Director do De- 
partamento de Obras. Disse s. exa. que 
o sr. Prefeito nomeou outro que não 
aquelle que devera ser nomeado e fez 
questão de frizar que deveria ser no- 
meado... 

e 
o sr. Gaspar Ricardo 	O mais com- 

petente. 

exa. o sr. Chagas da Costa --a ... V. 
diz o mais competente ? 

4 

o sr. Chagas da Costa 	S. exa. dis- 
se que para Director do Departamento 
de Obras deveria ser nomeado não o 
que foi, porém, o mais competente, isto 
é, aquelle pelo qual v. exa. tenha tal- 
vez maior sympathia. 

• sr. Gaspar Ricardo 	Sympathia 
não é merecimento que possua. 

o sr. Chagas da Costa --- S. exc. ao  
trazer a esta Camara o caso da nomea- 
ção do Director do Departamento de 
obras teve unica e exclusivamente a in- 
tenção... 

o sr. Gaspar Ricardo 
tlça ! 

o sr. Chagas da Costa G— ... de pro- 
vocar confusão entre o funccionalismo 
municipal. 

o sr. Naclerio Homem (ao sr. Gas- 
par Ricardo) 	Aos olhos de v. exc. 

o sr. Gaspar Ricardo ---- Não, senhor, 
não apoiado ; si justiça é confusão, ac- 
ce ito. está o sr. Gaspar Ricardo 	V. exa. 

de accôrdo 

• 

o sr. Chagas da Costa 	Nãot Eu 
não me julgo com direito nem autori- 
dade para dar parecer numa questão 
como essa. 

o sr. Chagas da Costa ---- S. exc. sa- 
be 	e si não squbesse deveria saber 
que o car,go de Director do Departamen- 
to de Oras .. 

o sr. Gaspar Ricardo a Sabia, sei e 
saberei. 

• 

• 

o sr. Gaspar Ricardo 	Mas essa não 
é a opinião da grande maioria dos seus 
collegas. 

o sr. Chagas da Costa Eu não con- 
cordo com v. exa. Faço questão, entre- 
tanto, de que fique consignada a sua 
declaração de que certo engenheiro do 
Departamento de Obras é mais com- 
petente do que o seu Director. 

O sr. Chagas da Costa --- ... é car- 
go de confiança do sr. Prefeito e não 
cargo de carreira. 

o sr. Gaspar Ricardo 	E' admira- 
vel que merecimento não corresponda a 
confiança Mas não faz justiça, essa é 
a nossa interrogação. 

e 

• 
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o sie. Chagas da Costa 	Consequen- 
temente, o sr. Prefeito podia nomear 
para aquelle cargo tanto um funecio- 
nario interno como de fóra, sem es- 
tar sujeito a qualquer critica honesta. 
O que eu vejo, entretanto, é que v. exc. 
esta procurando incompatibilizar os che- 
fes com os seus auxiliares. 

• sr. Gaspar Ricardo 	Mas com 
maior vencimento, faça o favor de es- 
clarecer. 

o sr. Gaspar Ricardo ----- Não. O que 
peço apenas, é que se faça justiça. 

o sr. Chagas da Costa --- Lembro a 
✓. exc. que, si amanhã, surgir essa in- 
eompatibilidade, v. exc. será o unico 
responsavel por dia. 

o sr. Chagas da Costa 	V. exe. 
descobriu a polvora. Havia de ser com 
diminuição de vencimentos?... 

o sr. Gaspar Ricardo --- Logo ahi 
está o premio da sua actuação eleitoral. 

o sr. Chagas da Costa 	Premio ao 
seu merecimento, esta a conclusão verda- 
deira. V. exc. faz questão de ignorar 
que as promoções da Prefeitura são to- 
das feitas por merecimento. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Merecimen- 
to eleitoi al. 

o sr. Gaspar Ricardo -- Aceeito a 
responsabilidade integralmente. 

o sr. Chagas da Costa ---- Continuan- 
do s. exc. nas suas criticas, declarou 
que o sr. Miguel Russiano, como pre- 
sente pelos seus trabalhos eleitoraes, 
havia sido nomeado para o cargo de 
lançador. 

o sr. Gaspar Ricardo --- Na opinião 
de varios funecionarios da Prefeitura. 

o sr Naclerio Homem -- V. exc. 
transmittiu essa opinião porque discute 
com opiniões alheias, nem sempre certas. 
✓. exc. devia basear-se na sua propria 
opinião. 

o sr. Chagas da Costa 	Mas v. exc. 
foi contradictado no mesmo momento. 
o logar não é de lançador, mas de aju- 
dante de lançador. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Mas é uma 
promoção. Si houve ou não houve pro- 
moção e qual foi o augmento de venci- 
mentos, diga logo. 

o sr. Chagas da Costa 	Direi a v. 
exe o sr. Miguel Russiano, 1.° escrip- 
turario, pertence ao quadro dos 15 func- 
eionarios auxiliares de lançadores, que 
são cargos de commissão. Assim, esse 
funceionario é auxiliar de lançador em 
eommissão. 

o sr. Chagas da Costa --- Mais adian- 
te, citou s. exc. nominalmente, o sr. 
João Gaby. Disse que aquelle funccio- 
nario exemplar recebeu um premio pe- 
los seus serviços eleitoraes. E eu res- 
pondo a m. exc. que o sr. João Gaby é 
actualmente lançador da Prefeitura car- 
go para que foi nomeado depois do con- 
curso a que se submetteu conseguindo 
classificar-se em 4.° logar entre 55 can- 
didatos. Desse concurso foram nomea- 
dos os cinco primeiros classificados Es- 
sa é a verdade. No emtanto s. exc. nos 
veiu contar que foi um premio que o 
sr. Prefeito concedeu áquelle funccio- 
nario pelos seus serviços eleitoraes! 

o sr. Gaspar Ricardo -- O premio 
ah, coincide com o concurso. 

sr. Chagas da Costa 	Referiu-se 
mais o sr. Gaspar Ricardo ao meu dis- 
tincto companheiro de Partido, sr. João 
Azevedo. Como todos sabem, foi elle 
nomeado inspector de Fiscalização Es- 
pecial. 

• 

sr. Gaspar Ricardo --- Por con- 
curso? 

o sr. Chagas da Costa Não ha con- 
curso porque se trata de cargo singu- 
lar. Eu responderei definitivamente a 
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v. exca. quando debatermos a questão 
de concurso. 

• 

• 

• 

o sr. Gaspar Ricardo 	Mas v. exa. 
responde a tudo. E' extraordmario I 

o sr. Chagas da Costa 	Grato pela 
gentileza. Mas si eu respondo a tudo, 
é porque não encontro difficuldades 
nas duvidas que v. exa. apresenta. 

• sr. Gaspar Ricardo 	Responde 
mas não satisfaz. Dessa maneira é dif- 
ficil ! Não é? 

11 o sr. Chagas da Costa 	Entretanto, 
sr. presidente, o sr. Gaspar Ricardo que 
diz servir á administração do Mumei- 
pio, a está desservindo completamente. 
E não s6 a dla, mas até o partido a que 
s. exa. pertence. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Respondo 
pelas cousas do meu partido. V. exa. 
não pode se inirometter no • meu par- 
tido. 

é 

o sr. Gaspar Ricardo 	Veja que 
falta de logica no racioeinio de v exa.! 
Pomo-nos aqui a defender o interesse 
dos fuhccionarios e certas pessoas fogem 
dessa defesa! Essa é a logica de v. era. 

o sr. Chagas da Costa É-- Entretan- 
to, quando v. eia. raciocina, traz cartas 
anonymas para esta Casa! 

o ai.. Gaspar Ricardo 	Protesto! 
o sr. não ouve porque não quer ouvir. 
Não é anonyma a carta. V exa. está 
affirmando uma inverdade. Declarei 
no meu discurso que não citava o nome 
do signatario para que não incorresse 
nas iras do poder. 

o sr. Chagas da Costa 	Informa- 
ções erradas e tendenciosas, que para 
nós se apresentam como anonymas. 

• 

sr. Orlando Prado 	Peço licença 
para esclarecer: o nobre collega, si'. Gas- 
par Ricardo, quando leu a carta a que 
v. exc. se  refere, pediu licença para não 
declinar o nome do signatario Disso, 
para uma carta anonyma, a distancia é 
muito grande. O collega não deve adul- 
terar os factos. 

■ 

o SR. PRESIDENTE Está com 
a palavra, o nobre vereador, sr. Chagas 
da Costa. 

e 

• 

o sr. Gaspar Ricardo 	(Ao orador) 
V. exc. me permitta : v. exc. está 

usando de má fé! 

o sr. Chagas da Costa V. exc. trou- 
xe parai cá certas informações, mas dis- 
se que não se responsabilizava por dias! 
✓. exc. disse que elementos da mesma 
familia foram collocados na Prefeitura. 
O que entretanto, eu affirmo a v. exc , 
é que o sr Fabio Prado não collocou 
na Prefeitura um parente siquer. 

o sr. Naclerio Homem 	(Ao sr. 
Gaspar Ricardo) 	Permitta urna per- 
gunta : V. exc. quando era director da 

o sr. Chagas da Costa -- Digo que 
s. exa. está desservindo ao seu proprio 
partido... 

o sr. Gaspar Ricardo 	V. exa. não 
tem o direito de invocar esse raciocinio. 
E' por isso que v. exa., responde a tudo. 

o sr. Chagas da Costa 	... por- 
que, referindo-se ao si' Antonio Jun- 
queira Filho, disse que elle foi nomea- 
do naturalmente porque estava ligado 
ao Partido Constitucionalista: Estou 
informado, entretanto, que esse funceio- 
nano acaba de dirigir um telegramma, 
á Commissão Directora do P. R. P., des- 
ligando-se dessa agremiação partidaria 
porquanto, tendo sido perrepista até o 
presente votado nas chapas do P. R. P. 
nas eleições de 1934 e 1936, não podia 
continuar a fazer parte de um partido 
que tinha como seu representante na 
Camara um vereador que, em discur- 
so, não titubeava em jogar com factos 
que não eram a expressão da verdade. 
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Sorueabana não colocou algum parente 
seu naquella estrada? 

o ir. Gaspar Ricardo — Sim, di- 
✓ersos! 

o SI.. Naclerio Homem .__ E st rt„3  
✓endo I 

O ar. Chagas da Costa a~"w  Desta ma- 
neira, sr. Presidente, todas as accusa- 
ções trazidas pelo meu eminente eol- 
lega si'. Sylvio Margarida corno as apre- 
sentadas pelo or. Gaspar Ricardo, foram 
na sua maioria respondidas no mesmo 
momento. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Mas não col- 
loquei alguem que me tivesse prestado 
serviços eleitoraes. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Respondi- 
dast... 

o st% Chagas da Costa — Informa 
uma carta, que eu recebi de pessoa ami- 
gst, que v exe. nomeou dezenas de pa- 
rentes naquela estrada! 

• sr. Gaspar Ricardo 	E' falso! 
E' mentira! Desafio v. exc. a dizer-me 
o nome desse denunciante mentiroso! 

o ar. Chagas da Costa — Eu digo, 
ar. Presidente, que as accusações, relati- 
vamente ao funceionalismo municipal, 
que estão sendo feitas á administração 
brilhante do dr. Fabio Prado que vem 

e se impondo á admiração e ao respeito 
do povo de São Paulo, não, são de ma- 
neira nenhuma, construtivas. Ao cone' 
trario, o seu objectivo não é outro que 
destruir. 

O ar. Chagas da Costa 	Poderei 
trazei-o. Mas pelo que eu vejo, a ques- 
tão se resume a numero. Eu não pre- 
tendia, aliás, trazer o assumpto para 
esta Casa, Fui levado a isso pelos apar- 
tes de s. exc. 

Pelo que eu venho expondo, or. pre- 
sidente, todas as affirmações que se vêm 
fazendo em relação ao funceionalismo 
publica... 

Era, si'. Presidente, o que tinha a 
dizer. 

Vozes -- Muito bem! Muito bem! 

4— Nada mais havendo a tratar, le- 
vanta-se a sessão, designada outra pa- 
ra o dia 10 do corrente. 

o sr. Gaspar Ricardo --- "Publica" 
tambem V. exc. p6de pôr a phrase no 
feminino. 

O SR. PRESIDENTE DESIGNOU 
PARA A PROXIMA SESSÃO A SE- 

GUINTE ORDEM DO DIA: 
o sr. Chagas da Costa 	Acho dif- 

fiei! conseguir a coneordancia entre 
"funecionalismo" e "publica". 

13. SESSÃO ORDINARIA A REA- 
LIZAR-SE EM 10 DE OUTUBRO 

DE 1936 
o sr. Gaspar Ricardo 	Talvez seja 

uma questão freudiana... 

o sr. Nacterio Homem (ao sr. Gas- 
par Ricardo) 	V. nela. se  preoeeupa 
muito com as funceionarias publicas... 

O ar. Gaspar Ricardo 1~". E' porque 
vv, exalas. sempre as trazem á baila. 

EXPEDIENTE 

ta Parte 

Leitura e discussão da acta da ses- 
são anterior, apresentação de parece- 
res, offietos, projectos, justificações, re- 
querimentos e indicações. 
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ORDEM DO DIA 

2.a Parte 
• 

Discussão unica do parecer n. 1. da 
Cornmissão de Justiça e n. 3 da COMMia- 

são de Finanças, concluindo por um 
projecto de resolução dando organizat 
ção ao quadro de funecionarios da Se- 
cretaria da Camara. 

Pareceres ns. 1 e 3, respectivamente das 
Comntissões de Justiça e Finanças 

Em officio desta data dirigido a es- 
tas Commissões, declarou o sr Presi- 
dente que, na proposta orçamentaria 
para o anno de 1937, o sr. Prefeito con- 
signou para esta Camara a verba glo- 
bal de 1.139 :021$500, tendo, porém, dei- 
xado em claro as importancias cOrres- 
pondentes ás diversas rubricas que for- 
mam aquelle total, afim de serem pre- 
enchidas pela propria Camara, de ac- 
cordo com o que ella deliberar. 

Entre as dotações que devem ser alli 
ineluidas para as despesas da Secreta- 
ria do Legislativo, figura a que se re- 
fere a "pessoal fixo", isto é, ao quadro 
do funeeionalismo respectivo. Este, po: 
rém, ainda não foi organizado senão 
em caracter provisorio, para o funeeio- 
namento da Camara, por °mamão de 
sua installação. 

Sendo, portanto, neeessario que no 
orçamento figure a mencionada verba, 
submetteu s. exeia. o assumpto á apre- 
ciação das mesmas Commissões, afim de 
que apresentassem a respeito o compe- 
tente projecto de lei, pelo que, em cum- 
primento a essa determinação, tem a 
honra de apresentar á consideração da 
Camara o seguinte projecto de resolu- 
ção : 

A Caraara Municipal de São Paulo 
resolve : 

ções expedidas pelo Presidente e pelo 
Secretario Geral. 

Art. 29 ---- Constitue se a Secretaria 
da Camara do Gabinete do Secretario 
Geral e das segtlintes repartições a elle 
directamente subordinadas- 

a) Expediente e Pessoal. 
b) Serviços Legislativos. 

	

Art. 3.° 	Ao Secretario Geral com- 
pete superintender a todos os serviços 
*do seu Gabinete e das demais reparti- 
ções que constituem a Secretaria. 

Art. 4.0  --- Constitue-se a repartição 
do Expediente e Pessoal das Secções 
do Expediente e Publicações Bibliothe- 
ca, Protocollo e Archivo, cujos nomes 
indicam os serviços a seu. cargo. 

Art. 59 ---- A' repartição dos Servi- 
ços Legislativos incumbe o encaminha- 
mento de todos os papeis sujeitos ao 
Legislativo. 

	

Art. 69 	E' o seguinte o quadro 
do pessoal da Secretaria da Camara, 
com os respectivos ordenados mensaes: 

I NO GABINETE DO 
SECRETARIO GERAL 

• 

1 Secretario Geral . 
1 Sub-Secretario 	. 
1 3.° eseripturario 	 
1 Continuo 	 

. . 3-500000 
. 2000$000 

. . 600000 
400000 

II NA REPARTIÇÃO 
DO EXPEDIENTE E 
PESSO 

Art. 1.° 	Todo o expediente da Ca- 
mara será processado pela respectiva 
Secretaria, na forma da presente Reso- 
lução e dos regulamentos ou instruc- 

1 Offieial do Expediente e 
do Pessoal 	 1-700000 

1 Chefe da Secção de Expe- 
diente e Publicações . . 1 :400000 

1 Chefe da Secção de Proto- 
collo 	. ..... 1 :400$000 
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1 Chefe da Secçãó de 
chivo 	 • 	 

1 Chefe da Secção de Bi- 
bliotheca 

Ar- 
' 1 :400$000 

1  400$000 
2 Primeiros eseripturarios • 
1 Segundo escripturario 	• 
3 Terceiros escripturarios 
5 Quartos eseripturarios 	. 
1 Chefe da Portaria e Almo- 

1:000$000 
800$000 
600$000 
500$000 

xarifado 	 1 '0003000 
1 Continuo Zelador . 	• 	• 500$000 
5 Contínuos 	  400$000 
1 Continuo electricista 	. 	• 400$000 
2 Serventes 	. 	. 3003000 
1 Guarda Nocturno 	• 400$000 

III 	NA REPARTI- 
ÇÃO DE SERVIÇOS LE- 
GISLATIVOS 

1 Secretario 	das 	Commis- 
sões 	Permanentes 	(Acto 
n ° 98.°, de 1935) 	. 	. 	. 3 :000$000 

1 Secretario da Mesa 	. 2 :000$000 

1 Redactor de Actas (Acto 
n.° 991, de 1936) 	. 	. 1 :700$000 

1 Terceiro escripturario 600$000 
e  3 Quartos escripturarios 500$000 

1 Continuo 	. 	. 	. 	• 400$000 
• 

§ muco -- O Presidente da Camara 
terá um officia1 de Gabinete de sua 
confiança, o qual perceberá o ordena- 
do mensal de 1 00013000. 

b) os de 49 escripturario serão ha- 
vidos, na Secretaria da Camara, como 
postos iniciaes de carreira, para o ef- 
feito de provimento em caracter effecti- 
vo, mediante concurso de provas ou ti- 
tulos, livre a quaesquer ,candidatos que 
preencham os requisitos legaes ; 

c) no concurso de que trata a letra 
b serão observadas as bases que vierem 
a ser estabelecidos pelo Presidente da 
Camara, que o fará annunciar por edi- 
taes, assegurando aos candidatos que es- 
tiverem prestando serviços á Secreta- 
ria preferencia em relação á extranhos, 
para os effeitos de nomeação ; 

d) com excepção dos cargos de ven- 
cimentos inferiores a 500$000, que se- 
rão de livre provimento pelo Presiden- 
te, todos os demais serão de access°, por 
merecimento dos funecionarios de venci 
mentos imraediatamente inferiores, do 
quadro da Secretaria; 

e) as promoções por merecimento, 
na forma da letra anterior, serão fei- 
tas a criterio do Presidente da Cama- 
ra, mediante informação escripta dos 
chefes das repartições, em que tiverem 
sentidos os concorrentes. 

Art. 89 	Naquillo que lhes fôr ap- 
plicavel, ficam extensivas aos funceio- 
narios da Secretaria da Camara as dis- 
posições em vigor, das leis munieipaes, 
relativas a direitos e dev:res do fune- 
cionalismo em geral 

Art. 9•° ---- O primeiro provimento dos 
cargos, do quadro da Secretaria da Ca- 
mara, será feito livremente pelo respe- 
ctivo Presidente que porverá em cara- 
cter interino, e até provimento por con- 
curso, as vagas de 4.° eseripturarios. 

•Art. 109 	O Secretario Geral po- 
derá remover os funceionarios que lhes 
forem subordinados, de uma para outras 
repartições, conforme as necessidades e 
eonveniencia dos serviços. 

	

Art. 11.° 	Esta Resolução entrará 
em vigor na data da sua publicação, re- 
vogadas as disposições em contrario, 

Art 7.0 	Os cargos do quadro da 
Secretaria serão providos em caracter 
effectivo ou interino, por portaria do 
Presidente da Camara, observadas as 
seguintes disposições: 
' a) o de Secretario das Commissões 

Permanentes só poderá ser exercido por 
bacharel em sciencias juridicas e soeiaes, 
sendo, com os de Secretario da Mesa, 
Official, Maior e de Redactor de Actas, 
de livre nomeaçge do Presidente da 
Camara; 
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• 

A Camara Municipal drreta : 

Art -1.0 	Fica o sr. Prefeito auto- 
rizado a abrir no Thesouro, um credito 
de Ra. 300.004000. supplementar 
verba "custas e outras despesas judi- 
ciaes", consignada no art. 2 ° § 3•0, le- 
tra C, do orçamento vigente. 

Art. 2.° — Revogam-se 	disposições 
em contrario. 

• 

é 

Sala das Commissões, 8 de outubro 
de 1936. 	Thomaz Lesta, Presidente 
da Commissão de Justiça 	Modesto 
Naelerio Homem --- Abrahão Ribeiro, 
vencido em parte 	Thiago Mazagõ,o 
Filho, Presidente da Commissão de Fi- 
nanças 	L A. Pereira de Queiroz 

Marrey Junior, vencido em parte. 

1•a discussão do parecer n. 2, da 
Commissão de Finanças, cancluido por 
um projecto de lei, autorizando o sr. 
Prefeito a abrir no Thesouro, um cre- 
dito de Rs. 300 :000$000, supplementar 
á verba "Custas e outras despesas judi- 
ciaes", consignada no art. 3.°, § 3.0  le- 
tra C, do orçamento vigente. 

Parecer n ° 2, da Colina:mão de Fi- 
nanças. 

Sala das Commissões, 29 de setem- 
bro de 1936 	Thiago Masagão, Filho, 
presidente 4"M a".  L A. Pereira de Queiroz 

Marrey Junior. 

1.a discussão do parecer n.° 4 da 
Commissão de Finanças avprovando o 
projecto n.° 21. deste anno, fixando em 
seis contos de réis por mtz o subsidio 
do Prefeito da Capital e em 2 :000$000 
a quantia destinada á suR representa- 
ção. 

• PROJECTO N.° 21 DE 1936 

■ A Camara Municipal decreta: 

Art. 1 ° 	Fica fixado em 	 
6 :000$000 por mez o subsidio do Pre- 
feito da Capital e em 2:00%000 a quan- 
tia destinada á sua representação. 

Art. 2.0  -- A despesa correrá por 
verba propria, que fôr consignada em 
orçamento, e, no corrente txercicio, pe- 
lo necessario credito, que será aberto na 
Prefeitura. 

Art. é.° 	• A presente lei entrará 
em vig#r na dcta de sua publicação, 
revogadas as disposições eia contrario. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 
1936 	Thomaz Lessa. 

Em officio de 26 do corrente mez, o 
si'. Prefeito solicita a esta Camara a 
abertura de um credito de Rs. 	 
300:000000, supplementar á verba 
"custas e outras despesas judiciaes" 
(art. 3. 0  § 3.0  letra C) do orçamento vi 

gente. 

Acompanha o officio o processo ini- 
ciado pelo sr. Director do Departamen- 
to Juridico, em que é demonstrada a 
necessidade da abertura cicsse credito, 
porque, attribuida no orçamento ao 
mesmo Departamento a cobrança judi- 
cial da divida activa calculada em . 
2.500:000000, attingiu 	até 31 de 
agosto, Es 3.885:000(000 do que re- 
sultaram despesas maiores que as pre- 
vistas na mencionada verba, cujo saldo 
se :eduzirá a 105.000000. com  os pa- 
gamentos já autorizados. Verifica-se, 
assim, que esse saldo é insufficiente e 
exige o suppltmento pedido para as 
"custas e outras despesas judiciaes" de 
dita cobrança a serem feitas nos cinco 
mezes restantes do anno em andamento. 

Nestas condições, a Commissão tem 
a honra de propor á Camara a appro- 
vação do segui.ite projecta de lei: 

PARECER N.° 4, DA COMMISSÃO 
DE FINANÇAS 

o projecto n 21 do vereador sr. Tho- 
maz Lesse. apresentado elt1 sessão de 3 
do corrente, visa, em cumprimento do 

• 
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dito de rs. 300:00%000, supplementar 
á "verba" cust- dis e outras despesas ju- 
di-ciaes, consignada no adi. 3• 0  § 39 letra 
C, do orçamento vigente. 

2.a discussão do parecer n. 4 da Com- 
missão de Finanças, já publicado, ap • 
provando o prtjecto n. 2t .  deste anno, 
tambem já publicado, fixando em seis 
contos dt. Kis por mez, o subsidio do 
Prefeito da C Ipital e em 2.00%000 a 
quant ia destinada a .sua representação. 

disposto no ar!. 2.° das Disposições 
Transitorias da Lei Orgattiea dos Mu- 
nicipios, fixar o subsidio do Prefeito. 

A Commissão de Finanças está de 
zie«irdo com os termos dessa proposição, 
..uja approvação recommenda á Cama- 
ra, de modo que seja de 6400%000 por 
mez aquelle subsidio, tendo em conside- 
ração que o Prefeito não deve perceber 
menos que os S2cretarios do Estado. 

A' Commissão tambem parece razoa- 
\ I el a verba de iepresentação, de 	 
2:00%000. atter.dendo ás despesas pro- 
prias do cargo desempenhado pelo si'. 
chefe do executivo. 

Sala das Commissões, 8 de outubro 
de 1936. 

Thiago Manga() 	Pr:sidente 

L A Pereira de Queira". 
Marrey Junior. 

SESSÃO ORDINAR1A EM 10 DE 
OUTUBRO 

PRESIDENCIA DO SR. PEREIRA 
DE QUEIROZ 

SECRETARIO SR. MIGUEL 
CAPALBO 

3. 11  SESSÃO EXTRAORliINARIA A 
REALIZAR-SF EM 15 DL OUTUBRO 

DE 1936 

EXPEDIENTE 

l is a p irte 

A' hora regiment .1, fe:ta a chama- 
da, ‘erifica-se a presença dos srs. Abra- 
hão &beiro, A lexaltdre the Albuquer- 
que Bloch da Silva, Chagas da Costa, 
Gaspar Ricardo, José Cyrillo, José de 
As.sampeão, Miguel Capalbo, Mazagão 
Filho Naclerio Homem Oriando Pra- 
do, Pereira de Queiroz, Rocha Filho, 
Smith Vasconcellos, Sylvio Margaridc, 
Tenorio 	Br:tto. 'lomat Lessa, 
cente de Azevedo, deixando de compare- 
cer, justificando a ausencia, os srs Ma- 
chado de Campos e Marrey Junior. 

Leitura e discussão da acta da sessão 
hnterior, apresmtaeão de pareceres, of- 
ficios„projeetos, justificações, requeri 
mentos e indicações. 

Abre-se a sessão 
ORDEM DO DIA 

2.a parte 

O SR. PRESIDENTE - Communi- 
co á Casa que o nobre vereador sr. Ma- 
chado de Campos, por motivo de força 
maicr, deixa de comparecer á presente 
sessão. Igualmente, s. excia., o nobre 
verzeador sr. Marrey Jun'oi, communi- 
ca, por carta, que não pode comparecer 
a esta sessão. 

2 a discussão do parew., ri ° 2, da 
Commissão de Finanças já publicado, 
concluindo por um projecto de lei, 
tambem já publ .cado, autor:7ando o Sr. 
Prefeito a abrir no Thesruro um cre- 
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O SR. 1.° SECRETARIO procede 
leitura da acta da sessão anterior. 

4 

; 

chico, foi a apresentação das can- 
didaturas com a exclusão do terço 
constitucional que é reservado ás 
minorias, recommendando desembu- 
cadamente o rodisio eleitoral nas 
votações respectivas. 

A resolução e a recommendação 
do rodisio, não podiam assentar 
evidentemente senão na compres- 
são exercida sobre os cidadãos, na 
fraude dos alistamentos, das me- 
sas e das apurações eleitoraes, e 
finalmente na corrupção dos fra- 
cos pelo uso indevido do credito e 
dos dinheiros do Thesouro. 

Desde logo percorreram o distá- 
eto os agentes encarregados de ofa 
ferecer emprestimos bancanos, tor- 
nando publico a ousada declara- 
ção de que sómente seriam acceitas 
as propostas dos que votassem com 
a Commissão Central, e exhibiam 
em seguida as eredenciaes 
aes, acompanhadas da minuta do 
contracto realizado á ultima hora 
entre o Governo do Ditado e o 
Banco de Credito Real, que viu co- 
mo o seu credito e as suas letras, 
que são o deposito das economias 
até dos orphãos, são tratados por 
homens que têm a responsabilida- 
de do governo social". 

• 

este motivo, si. presidente, 
a minha campanha contra o 

Foi por 1 . . 
que iniciei 

la P. R. IP. 

Assim, de 1924 a 1930 conspirei con- 
tra o P. R. P. 

■ 

O SR. CHAGAS DA COSTA Sr. 
presidente. lenCo o "Dic.z iO Official" 
de terça-feira, Vive a Fun) ma de depa- 
. ar com im til arte, attribt Ho ao meu 
nobre collega, sr. Tenono de Britto e !I 
mim dirigido, 1, nendo r.vs seguintes 
termos• "sou n elbu pa,$:Ista que v. 
Lxcia " 

Sr. presidente, se eu houvera ouvido 
o aoarte, teria espc..1 dido to meu colle- 
ga com as palavras que agora vou pro- 
ferir e que peço a v. exc. faça constar 
dos annaes de nossa Casa. 

Não admitto, sr. presidente, que ho- 
mem algum, nascido dentro das frontei- 
ras de São Paulo, seja melhor paulista 
do que eu; e, com muito maior sobra de 
razão sr. presidente, não admitto que hos* 
mem algum, nascido fóra das fronteia 
ras de São Paulo, seja melhor paulista 
do que eu. 

Admitto, sr. presidente, que alguem 
nascido dentro das fronteiras de minha 
patria seja não melhor, mas tão bom 
brasileiro quanto eu. 

Desde bem moço, sr. presidente, ve- 
nho procurando servir a São Paulo. 

Assim é que em 1924 iniciei a cama 
panha concreta de lucta ao P. It. 
com a revolução de 5 de julho E' que 
em 1924, sr. presidente, eu percebi que 
o P. R. P. continuava a ser o que vinha 
sendo desde 1900, de accôrdo com o tes- 
temunho insuspeito do si. Washington 
Luiz, que, em manifesto publicado por 
S. Exc. e dirigido aos paulistas e brasi- 
leiros, dizia do P. R. P. entre outras 
cousas, o seguinte: 

• 

Em 1930 tomei parte na revolução, 
procurando sempre, sr. presidente, ser- 
vir a São Paulo. 

• 
"O.primeiro acto publico da 

Commissão Central, denunciando o 
seu designio esmagador bç olygar- 

De 1930 a 1932, 40 dias após o ad- 
vento da revolução, acompanhando o 

• 

• 
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meu partido, iniciei a campanha contra 
o então interventor de São Paulo. 

Antes de 1932 fui um dos mais en- 
thusiastas na celebre campanha promo- 
✓ida pela "Liga Paulista Pró Consti- 
tuinte", cuja bandeira foi desfraldada 
pela gloriosa e tradicional Faculdade de 
Direito de S. Paulo. 

Em 9 de julho, sr. presidente, fui um 
dos primeiros que se dirigiram para a 
frente de combate, pondo-me em' con- 
tacto com os fogos do inimigo. 

o m seguida ao insuccesso de nossas 
armas, vim para São Paulo onde conti- 
nuei a campanha contra aquelles que 
eu entendia adventicios em nossa terra, 
tendo sido, por esse mesmo motivo, 
preso. 

Mas, sr. presidente, venho servindo a 
São Paulo sem que jamais, em tempo 
algum, tenha obtido um beneficio siquer, 
ou uma rémuneraçá,o em pagamento 
pelos serviços que prestei. 

O meu nobre collega, sr. Tenorio de 
Brito, a quem rendo o melhor' respeito, 
sem duvida tem servido a São Paulo. 
Mas quero lembrar a s. excia. que não 
tem servido melhor do que eu e que, se 
o fez, foi no cumprimento do dever, em 
funcção dos postos que exerceu e contra 
remuneração concernente aos soldos e 
vencimentos, desde o seu ingresso na 
gloriosa Força Publica de São Paulo. 

o sr. Tenorio de Brito 	Responde- 
rei a s. excia., em occasião opportuna. 

o sr. Orlando Prado 	Tem servido 
a São Paulo, como prestante cidadão 
que é. 

o sr. Chagas da Costa ..~W Nem ponho 
duvida. Quero, entretanto, que fique 
bem claro nesta Casa que jamais alguem 
dirá, ao menos a mim, que é melhor 
paulista do que eu E direi que todas 
as insinuações contra nós assacadas, se- 
rão repellidas com toda a vehemencia, 
venham de onde vierem, partam de onde 
partirem. 

Era, ar. preseidente, o que eu tinha 
a dizer. 

Vozes: Muito bem! Muito bem! 

o sr. Orlando Prado 	S. cicia. não 
serviu são Paulo sómente nos postos da 
Força Publica 

O SR. TENORIO DE BRITO .a."" Sr. 
presidente, de facto, eu pronunciei o 
aparte a que o meu nobre collega sr. 
Chagas da Costa acaba de se referir. 
Mas tambem fui surprehendido com a 
leitura dos debates publicados no "Dia- 
rio Official' , porque o meu aparte foi 
por mim dado num momento de justo 
revide a uma affirmativa de s. excia. 
que não sahiu publicada, f:cando o meu 
aparte sem sentido claro. 

No calor dos debates, num dado mo- 
mento ha uma referencia pertinente ao 
assumpto do sr. Chagas da Costa, que, 
dirigindo-se a mim, disse "V. erma. é 
nortista e, como tal, não Ode..." O 
final da expressão ou do pensamento 
não pude chegar a percebtr. 

o ir. Chagas da Costa • Nem eu o 
disse. O sr. Chaga. da Costa 	Peço licen- 

ça para dizer a v. ama. nue não ouviu 
isso de mim, porque eu não disse que v. 
excia. era nortista. 

• 

sr. Orlando Prado 	V. excia. está 
se referindo á paga do sr. Tenorio de 
Brito. 

o sr. Chagas da Costa 	Não estou 
me referindo só á paga. 

o sr. reflori° de Brito --- Peço licença 
para contestar v. excia., porque não te- 
nho o costume de mentir. Si v. excia. 
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• 

• • 

tem o privilegio de falar a verdade, eu 
tambem não minto. 

• o sr. Chagas da Costa 	Digo a v. 
cicia. que não ouviu e nao estou dizen- 
do que v. excia. esteja mentindo. 

• sr. Gaspar Ricardo — Brilhante 
passagem, aliás. 

o si'. Orlando Prado 	Prestante 
passagem. 

• 

• 

1 

1 

• 

ti 

1 

II 

o sr. Tenorio de Brito -- Por conse- 
guinte, elle disse que 's. excia. não Ode 
fazer referencias, porque v. excia. é 
nortista". .Ahi, num justo revide, vol- 
tei-me e disse: "Sou melhor paulista 
que V. excia." 

Agora preciso declarar a v. mia. e 
á Casa que eu não tenho em absoluto a 
preoccupação de ser melhor do que 
quem quer que seja, seria uma estultice 
de minha parte eu, gratuitamente, que- 
rer arvorar-me em melhcr do que os 
outros Em absoluto, e espero que a 
Casa me faça justiça nesse ponto. 

o sr. Masagão Filho -- V. cicia. pro- 
cedeu á altura de São Paulo na revolu- 
ção de 32. 

o sr. Orlando Prado Aliás sempre, 
em todos os passos da sua vida. 

o sr. Tenorio de Brito --- Agradeço. 
sensibilizado, a manifestação dos preza- 
dos collegas. 

o sr. Tenorio de Brito 	Sr. presi- 
dente, ha 28 annos, chegando a S. Paulo, 
moço, ingressei no velho e glorioso Cor- 
po de Bombeiros, que, na época. como 
até ha poucos mezes, fazia parte da nos- 
sa Força Publica. Nessa corporacão, fiz 
a minha carreira de official, até 1920, 
quando, deslocado, fui servir, como aju- 
dante de ordens do grande brasileiro 
sr. dr. Washington Luis. (Muito bem 
da bancada do P. R. P.). 

Antes, em 1912, fui designado para 
commandar o Corpo de Bombeiros de 
Campinas, logar onde passei dois annos 
nessas funcções. Tive oppertunidade de .  
reorganizar aquella corporação e cuidar 
do seu regulamento, que, ainda hoje, 
está em vigor, e de me conduzir, de ac- 
côrdo com as possibilidades das minhas 
forças intellectuaes e da minha capaci- 
dade de trabalho, muito restrictas, é 
verdade, mas sempre dedicadas. (Não 
apoiados). ao serviço publ;co. 

e 
• 

o sr. Orlando Prado 	Muito valio- 
sas e que o conduziram ao posto que v. 
excia. conseguiu attingir. 

e 

e 

• • 

o sr. Chagas da Costa 	V. excia. é 
tão bom brasileiro quanto eu. 

o sr. Tenorio de Brito 	Agradeço 
a comparação, que, para mim, é muito 
honrosa. 

Mas, sr. presidente, desde que o no- 
bre collega acha que, eu realmente iria 
pôr em equação a minha qualidade de 
melhor paulista do que elle, simplesmen- 
te, gratuitamente, e traz ao conhecimen- 
to da Casa os seus grandes serviços a 
São Paulo eu, embora não tenha tão 
brilhante folha de trabalhos, preciso 
tambem, sr. presidente, dizer algumas 
palavras em relação á minha modesta 
passagem pela vida de São Paulo. •,444 

o si'. Tenorio de Brito -- No Corpo 
de Bombeiros desta Capital, exerci to- 
das as funcções de offutial de respon- 
sabilidade, corpo secretario da Corpora- 
ção, co‘ao intendente. En: 1919, fui para 

• o munacipio de Mineiros, conflagrado 
por agitações politicas lucaes Lá passei 
quatro mezes, restabelecendo a ordem, 
e de lá sahi (não é por vaidade que e 
affirmo, mas por uma questão necesa- 
ria no momento) acompanhado pelos 
dois partidos politicos que se degladia- 
vam, até a proxima estação de Dois Cor- 
regos. depois de haver anasiguado os 
animos e de ter feito voltar a calma 
ao seio daquella boa gente 

1 

o 

• 
•• 
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De modo que tenho consciencia de 
que cumpri os meus deveres. (Apoiados 
geraes). 

o sr. Gaspar Ricardo - Como sem- 
pre. 

o ar. Tonorio de Brito """. Aliás, com 
isso, nada mais fiz do que a minha 
obrigação. 

Como ajudante de ordens do dr. 
Washington Luis, atravessei aquellas 
luctas agitadas de 22 e 24. Como aju- 
dante de ordens do dr Carlos de Cam- 
pos, igual procedimeni e tive quando 
deflagrados os movimeni os de 24 e 26. 
Depois, como ajudante de ordens do dr. 
Julio Prestes, estive aqui defendendo o 
que me parece ser a defesa dos grandes 
interesses de São Paulo e do Brasil, era' 
1930 (Muito bem). 

Em 1932, prestei o meu concurso des- 
valioso (não apoiados gen es), mas de 
uma fôrma positiva... 

o sr. Masagão Filho - Muito bri- 
lhante. 

o sr. Tenorio de Brito 	... cheio 
de boa vontade. 

o sr. Smith de Vasconcellos • - E de 
coragem 

• sr. Smith de Vaseoncellos • De 
hombridade. 

o si.. Tenorio de Brito -- E' verdade 
que, por esses serviços, recebi os soldos 
a que fez referencias o meu nobre col- 
lega que me antecedeu na tribuna. 

o sr. Chagas da Costa 	Aliás, sem 
outro intuito 

Tenorio de Brito Mas, nãn te- 
nho fortuna para dispensar esses soldos. 

o sr. Chagas da Costa Justamente, 
sem duvida nenhuma. 

o sr. Tenorio de Brito --- Si dispu- 
zesse de fortuna, possivelmente, teria 
aberto mão dessa remunerarão em be- 
neficio dos cofres publicos ile são Paulo, 
que nunca lesei, raças a Deus. (Muito 
bem.) 

Dada essa explicação, espero Que seja 
levada em conta o que r•ealrrente mere- 
ço e dou por terminado o motivo ou? 
me trouxe a esta tribuna. Repet;ndo, 
entretanto, que nunca tive a premeu- 
pinhão de ser melhor de qnPsin quer Q118 

seia, e, muito menos, de one o illustre 
collega, o si'. Chagas da Costa, figura 
brilhante... 

• o sr. Chagas da Costa 	E' gene- 
rosidade de v. excia. o ar. Tenorio de Brdo 	... e de 

sinceridade, pelo menos... 
Nessas condições, reformando-me na 

Força Publica do Estado, depois de ha- 
ver desempenhado ainda os cargos de 
delegado de Redempção e de Prefeito de 
Itapecerica e de haver cornmandado o 
batalhão de Campinas, vindo para esta 
Camara Municipal, eleito no ultimo 
pleito, pelo Partido Republicano Pau- 
lista supponho que tenho, dentro de S. 
Pau/o, atravessado uma v sda modesta, 
mas de bons serviços, de bom paulista, 
agradecido sempre ao grande Estado 
que me acolheu tão generosamente. 

• 

sr. Gaspar Ricardo 	De dedica- 
ção e de competencia. 

• 

sr. Tenorio de Brito • . , . da in- 
telleetualidade e da nolitici de S. Nu- 
lo, tanto mais que estou mrsito lomre de 
affingir a essas alturas. (Yão apoiados 
geraes). 

Mas sr. presidrnte, nessa auestão de 
nortista e de paulista, eu tambem po- 
deria reivindicar (aliás, rZmo seria ori- 
ginal neste particular. pois que já ha 
uma ;ilustre personalidade com o hon- 
roso titulo que não pretendo disputar) 
a minha qualidade de qnsit-ocentos an- 
nos... 

o s•. Orkndo Prado 	Os Tenorios 
são conhecidos na historia dos bandei- 
rantes de São Paulo. 
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o sr. Tenorio de Brito -- Os Tenorios, 
assignalados no Brasil, entraram por 
S. Paulo. Dizem-no as genealogias que 
lia publicadas por ahi e cujo estudo 
chega a essa conclusão. 

Entrando por S. Paulo na expan- 
são bandeiristica, elles foram apparecer 
nos Estados de Alage•as e Pernambuco, 
de onde qual, filho pródigo, volta a mi- 
nha humilde pessk para estas terras 
que foram dos primeiros do meu nome. 

•  
•  

s 

o sr. Sylvio Margarido 	Aliás, sem 
culpa do interessado, sr. José Cassio de 
Macedo Soares. Basta dizer que consi- 
deraram como cousa alienavel o que era 
completamente inalienavel. 

o sr. José Cyralo 	Não havia eu, 
sr. presidente, comprehendido bem cer- 
to trecho do discurso do talentoso ve- 
reador, sr. Marrey Junior, e dahi o mo- 
tivo daquelle meu aparte, que neste mo- 
mento retiro, mesmo porque, sr. presi- 
dente, colocando-me no lugar do sr. 
José Cassio de Macedo Soares, eu me 
sentiria naturalmente offendido com se- 
melhante af firmação. 

o sr. Naelerio Homem 	Isso muito 
honra v. excia. ;1 o s•. José Cyrillo 	Era o que tinha 
a dizer, sr. presidente. (Muito bem!) 

Ninguem mais pedindo a palavra, é 
a acta posta a votos e approvada. 

o SR. 1.° SECRETARIO dá conta do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

• 

• 
• 

• 

• 

o sr. Orlando Prado 	Para conti- 
miar a prestar serviços a S. Paulo, co- 
mo os seus antepassados. 

o sr. Tenorto de Brito 	Era o que 
tinha a dizer, sr. presidente. (Muito 
bem! Muito bem!). 

o SR. JOSÉ CYRILLO Sr. presi- 
dente, lendo, no "Diario Official", a in- 
tegra dos trabalhos da nossa ultima ses- 
são ordinaria li um aparte que déra ao 
brilhante discurso do nobre vereador sr. 
Marrey Junior , no qual disse que o sr. 
José Cassio de Macedo Soares recebêra 
uma gorgeta. 

Sr. presidente, seria trahir os meus 
principios de integralista si tivesse essa 
intenção maldosa, qual seja a de attri- 
buir ao sr. José Cassio de Macedo Soa- 
res o recebimento de qualquer gorgeta, 
mesmo porque, homem digno como é, 
e senhor de apreciavel fortuna, por cer- 
to não receberia gorgeta do sr. Prefeito 
Municipal. 

o sr. Masagão Filho 	Muito bem! 

o sr. Orlando Prado.-- Peço licença 
para dizer que, nesse ponto de honesti- 
dade, o sr. José Cassio de Macedo Soa- 
res, assim como toda a familia Macedo 
Soares, está a salvo de qualquer suspei- 
ta. Toda a Casa é unanime em af firmar 
que não está em jogo a sua honestidade 
(muito bem, muito bem). O que houve 
foi uma descabida dos encarregados do 
estudo dos documentos. Foi apenas um 
descuido. 

Telegramma da Commissão Préfrap- 
provação do Projecto de Assistencia ao 
Esporte propugnando pela approvação 
do projecto do vereador Achilles Bloch 
da Silva, e convidando os srs. vereado- 
res para a Assembléa de 9 deste mez, 
ás 20 horas, na redacção do jornal "A 
Gazeta" 91 	• 

Abaixo-assignado dos srs. Domingos 
Pinto P. Coelho e outros, suggerindo 
novo itinerario po)ra os bondes Casa 
Verde. 

Representação do Syndicato dos Ven- 
dedores e Distribuidores de Jornaes e 
Revistas de São Paulo, pedindo : 1.°) 
que todos os vendedores concessionarioS 
de bancas de jornaes sejam dispensados 
do pagamento de impostos municipaes 
no corrente anno ; 2.0 ) que seja revisto, 
ou revogado. o Acto Municipal n ° 822; 

s't 

1 

• 
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3.0 ) que seja concedido um auxilio 
Columna de Educação Cívica "Julio de 
Mesquita", que é mantida pelo Syndi- 
cato e dá instrucção a mais de 200 pe- 
quenos vendedores de jornaes. 

OFFICIO 

'São Paulo, O de outubro de 1936. 
Exmo. sr. dr. Francisco Machado de 
Campos 	Dignissimo Presidente da 
Camara Municipal de S. Paulo. 

Sr. Presidente. 

Accuso o recebimento do officio da- 
tado de 6 do corrente, no qual v. excia. 
teve a gentileza de me communicar as 
attenciosas demonstrações de amizade 
que tive a honra de receber dessa 'ilus- 
tre Camara, na, ultima sessão realizada. 

Quero, desde logo, apresentar a v. 
excia. e a todos os nobres collegas, os 
meus cordeaes agradecimentos pelas pa- 
lavras de manifesta generosidade que ti- 
veram para commigo 

Entretanto, e muito respeitosamente ;  
venho reiterar perante v. excia. o pedi- 
do de renuncia que apresentei do cargo 
de membro da Commissão de Cultura. 

Aproveito o ensejo para renovar a v. 
excia. os protestos de minha admiração 
e alto apreço. 	José C. de Assuntpção. 

O SR. THOMAZ LESSA Sr. pre- 
sidente, em primeiro logar, desejo con- 
gratular-me com a Casa, por vermos, 
novamente, entre nós o nosso nutre col- 
lega dr. José Cerquinho de Assumpção, 
reconduzido á nossa bancada, após uma 
molestia grave, da qual, felizmente, se 
acha completamente restabelecido. 

o sr. José de -4ssumpção 	Muito 
agradecido a v. excia. 

o sr. Thontaz Lessa 	Quero apre- 
sentar, portanto, sr. presidente, as mi- 
nhas felicitações ao nosso distineto col- 
lega, contando que dóravante, comple- 

tamente mão, continue s. excia. a pres- 
tar á Camara Municipal os valiosos 
serviços que sua reconhecida competen- 
eia e dedicação nos poderão proporcio- 
nar. (Apoiados). 

Sr. presidente, como é do conhecimen- 
to de v excia. e da Casa,. tive a 'inicia- 
tiva, na nossa ultima sessão, de propor 
aos meus ilusltres collegas que rejeitas- 
semos o pedido, apresentado pelo dis- 
tincto collega sr. José Cerquinho de 
Assumpção, de renuncia ao cargo de 
membro da Commissão de Cultura e de 
Recreação da nossa Camara, para que 
s. excia. finta eleito pelo voto da maioria. 

Entretanto, s. excia. insiste em man- 
ter o seu pedido de renuncia, e nós, 
;eus companheiros de bancada, já tive- 
mos opportunidade de, em conversa com 
se cama., procurar demovei-o desse pro- 
posito, o que, infelizmente não conse- 
guimos, dadas as razões, de ordem pes- 
soal, apresentadas por s. excia., e em 
virtude de que tornou irrevogavel a re- 
nuncia. 

Nestas condições, sr. presidente, eu, 
em nome da bancada da maioria, tenho 
a declarar que teria a maior satisfação 
em que s. excia não o tivesse apresen- 
tado. Mas, uma vez que o fez, e deante 
da declaração formal deste nosso illus- 
tre companheiro e correligionario de 
não poder permanecer no posto para que 
foi merecidamente indicado, pela con- 
fiança da maioria, não temos outro ca- 
minho a seguir sinão, deplorando-a, ao- 
ceitar a situação como se apresenta. 

E' com o mais profundo pesar que de- 
claramos votar no sentido de ser acceita 
a sua renuncia, não sem esperar que s. 
excia. continuará, como vae continuar. 
a prestar á Camara Municipal os rele- 
vantes serviços de que elle é capaz. 

Vozes --- Muito bem Muito bem! 

O SR. ORLANDO PRADO 	Sr. 
presidente a bancada do Partido Repu- 
blicano Paulista congratula-se com a 
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Camara pela volta ao nosso convivi°, 
depois de grave molestia, do nosso pre- 
zado collega sr. José Cerquinho de As- 
sumpção, e felicita s. excia. pelo seu res- 
tabelecimento. 

o sr. José Assumpção 	Muito agra- 
decido a v. azei*. 

• sr. Orlando Prado 	Relativamen- 

te á reiteração do seu pedido de renun- 
cia, ora em discussão, tenho a declarar 
á Casa e a s. excia. que a bancada do 
Partido Republicano Paulista, coheren- 
te com a sua declaração de voto, por an- 
tecipação, na sessão ultima, não póde 
concordar com s. ex-  cia., acceitando a 
sua renuncia, que sua excia. acaba de 
reiterar. 

O nobre vereador é um membro pres 
tante desta Camara, que não Ode pres- 
cindir da sua collaboração intelligente 
e fecunda, do que já deu mostra na fei- 
tura do nosso Regimento, de cuja Com- 
missão foi efficiente collaborador. 

• 

o sr. José de Assumpção Agradeço 
a v. excia. as palavras bondosas que v. 
excia. tem tido para commigo e que são 
por demais generosas. 

• 

sr. Smith de Vasconcellos 	Aliás, 
muito merecidas. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

O SR. JOSÉ CYRILLO Sr. pre- 
sidente, não poderia votar pela renun- 
cia do nobre vereador sr. José de As- 
sumpção, porque estamos no inicio dos 
nossos trabalhos Eleitas as commissõem 
outro' dia, não podemos deixar de lado 
a collaboração de s. excia , mesmo por- 
que viria o nosso distincto collega illu- 
minar, com as suas luzes e com a sua 
cultura, os trabalhos por nós apresen- 
tados 	Voto, pois, contra a renuncia 
do sr. José de Assumpção. 

Vozes — Muito bem! Muito bem! 

Ninguem mais pedindo a palavra, é 
posto a votos e approN tido o pedido de 
renuncia do cargo de membro da Com- 
missão de Educação e Cultura apresen- 
tado pelo sr. vereador José de Assumi» 
00 * 

O SR. PRESIDENTE A Mesa no- 
meará opportunamente, o substituto do 
nobre vereador sr. José de Assnmpção, 
na Commissão de Cultura e Recreação. 

O SR. 19 SECRETARIO procede a 
leitura das seguinte , 

INDICAÇÃO N. 275 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a ur- 
gente necessidade de ser construido um 
cemiterio municipal no districto do Ypi- 
ranga, par servir aquelle districto, o de 
Villa Prudente e adjaceneias. O distri- 
cto do Xpiranga, grande centro indus- 
trial, tem população superior a 50.000 
lialitantés e fica distante dos demais 
cemiterios da Capital. E' uma velha e 
Justa aspiração 	laboriosa população 
do districto. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. 	Rocha Pilho 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 276 
o 

o se. Orlando Prado A minha ban- 
cada não entra na indagação dos moti- 
vos que levaram s. excia. a renunciar o 
seu cargo e, como já disse, coherente 
com a declaração anterior, ella vota con- 
tra a renuncia apresentada pelo illus- 
tre collega. 

o sr. Thomaz Lessa Sé lastimamos 
não poder ter a mesma liberdade de v. 
excia., pois, do contrario, seria com o 
maior prazer que acompanhariamos o 
voto do illustre collega. Mas, temos que 
nos inclinar deante da vontade do pre- 
zadó collega sr. José de Assumpção. 

o se. Orlando Prado 	Era o que 
tinha a dizer, sr. presidente. 

1 
Peço seja enviado ao sr. Prefeito Mu- 

nicipal a inclusa representação, em que 

• 

1 9  
I 4 
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numerosos moradores das ruas Almiran- 
te Lobo, Agostinho Gomes e Lino Cou- 
tinho pedem, com urgencia: 

1) a rectificação da rua Almiran- 
te Lobo, no trecho comprehendido entre 
ás ruas Agostinho 00111e4 e Uno Cou- 
tinho. 

2) rebaixamento de uma valleta 
de parallelepipedos existente na rua 
Agostinho Gomes, ha pouco feita pela 
turma de operarios da Prefeitura que 
actualmente trabalha no districto. 

3) construcção de urna valia na 
rua Agostinho Gomes, entre as ruas 
General Lecor e Lucas Obes. As aguas 
pluviaes, não tendo sahida por falta de 
valia, invadem as propriedades proxi- 
mas áquelles trechos, com grande dam- 
no aos habitantes. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. 	Rocha Filho ---- A' Pi efeitura. 

INDICAÇÃO N. 279 

Indicamos ao sr. Prefeito se digne 
mandar calçar a rua Tenente Antonio 
João da Silva. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. """" Miguel Paulo Capalbo Titia- 
fio Masagão Filho -- A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 280 

Indicamos ao si'. Prefeito a conveni- 
encia de mandar calçar a rua Silva Le- 
me, que, pela sua importancia e situa- 
ção, está a exigir esse melhoramento. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. Miguel Paulo Capalbo Thia- 
go Masagão Filho 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 281 

INDICAÇÃO N. 277 

Indicamos ao amo. si'. Prefeito a ne- 
cessfdade de mandar calçar a rua Ca- 
iará, no trecho comprehendido entre as 
ruas Siqueira Bueno e São Leopoldo, no 
bairro do Belém. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. -- Miguel Paulo Capalbo 	Thia- 
go Masagão Filho --- A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 278 

Indicamos ao exmo: sr. Prefeito a 
eonveniencia de mandar assentar guias 
nas ruas André Vida!, Potyguares e 
Ivahy, no Tatuapé, que. por estarem já 
quasi na totalidade dotadas de optimas 
construcçõeks, reclamam esse melhora 
mento. 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal, 
attendendo a um justo appello que nos 
foi dirigido pela ASSOCIAÇÃO DOS 
PROPRIETARIOS DE IMMOVEIS 
DE SÃO PAULO, em nome de varios 
moradores da rua Frei Gaspar, no dis• 
tricto do Braz, se digne S. Excia. deter- 
minar as medidas administrativas aptas 
ao calçamento de dita rua, pelo menos 
entre as ruas Bresser e Guarapuava, 
que, em virtude do grande transito de 
vehiculos que demandam o Armazem da 
Central do Brasil, situado neste trecho, 
se encontra em estado de prejuizo para 
os mesmos, principalmente pela afflu- 
encia de pó, que o referido transito pro- 
voca. 

Sala das SeEtsões, 10 de outubro de 
1936. --- Thiago Masagão Filho. ---- Mi- 
guel Paulo Capalbo. 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 282 
Sala das Sessões, 10 de outubro de 

1936.— Miguel Paulo Capalbo 	Th,ia- 
go Masagilo Filho 	A' Prefeitura, 

Indicamos ao si-. Prefeito a conveni- 
encia de ser feita a ligação da av. Jar- 
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INDICAÇÃO N. 286 

• 

• 

• 

e 

dira da Acclimação á rua Muniz de 
Souza. 

A ligação que ora se pretende é de 
grande utilidade publica. pois não só 
vem favorecer em grande parte o bair- 
ro do Cambucy, isto é, a rua Muniz de 
Souza e seus arredores. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. —a Thiago Masagão Filho. 	Mi- 
t/net Paulo Capalbo. 	Rocha Filho. 

Modesto Naclerio. Homem. 	A' 
Prefeitura. 

• 

INDICAÇÃO N. 283 

Indica ao amo. si'. Prefeito a couve- 
niencia de mandar proceder aos seguin- 
tes melhoramentos publicas: Conotação 
de guias nas ruas Dr. Eduardo Gonçal- 
ves, João Antonio de Oliveira, na parte 
ainda não calçada, Canuto Saraiva, Vis- 
conde de Inhomerim, Ezequiel Ramos e 
Tabajáras, que, por estarem já edifica- 
das, reclamam essa providencia; Calça- 
mento da rua Ezequiel Ramos, de fórma 
a tomai-a capaz de attender ás neces- 
sidades do transito actual e futuro, com 
o possivel estabelecimento de uma linha 
de auto-omnibus circular. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936 	Modesto Naclerio Homem 4- 7- 
José C de Assumpção — A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 287 

Indicamos ao sr. Prefeito a conveni- 
encia de ser feito o calçamento das ruas 
Topazio, Paula Ney. Diamante e Batu- 
rité, no bairro da Acclimação. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. "M~  Thiago Masagão Filho. 	Mi- 
guel Paulo Capalbo. — Rocha Filho. 
-- Modesto Naclerio Homem. 	A' 
Prefeitura 

INDICAÇÃO N. 284 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal 
attendendo ás aspirações dos moradores 
da rua Catão no districte da Lapa, da 
necessidade urgente de se completar a 
iluminação publica da referida rua. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936, -- Achites Bloch da Silva. — 
Modesto Naclerio Homem 	A' Pre- 
feitura. 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a ne- 
cessidade urgente de acabar com os ar- 
chaicos lampeões de gaz e mandar subs- 
tituil-os por postes de iluminação elec- 
trica nas ruas Candido Espinheira, Bi- 
guá, Taipús, Lavradio, Tupy, Largo Pe- 
rides e Av. Pacaembú, no bairro das 
Perdizes. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. 	José Cyrillo a A' Prefeitura. 

• 

INDICAÇÃO N. 288 

INDICAÇÃO N. 285 

Indico ao sr. Porefeito a necessidade de 
mandar ?par o buraco existente na rua 
José Mar a Lisbôa, esq. da rua Salvador 
Pires, no bairro de Villa America. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. 	José Cyrillo 	A' Prefeitura. 

e 

• 5 

■ 

á REQUERIMENTO N. 130 

• 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal 
a conveniencia de completar o calçamen- 
to da rua Pinto Ferraz no trecho com- 
prehendido entre a rua Coronel Lisbôa 
e Capitão Macedo. 
, Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. 	Achates Bloch da Silva. 
Modesto Naclerio Homem 	A' Pre- 
feitura. 

Requeremos á Mesa , se digne enca- 
minhar ao exmo sr. Prefeito o incluso 
abaixo assignado em que moradores no 

• 
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Belemzinho suggerem a conveniencia de 
que. se  estenda para as ruas Siqueira 
Bueno, Cajurú e Julio de Castilhos, a 
feira livre que actualmente se realiza 
no Largo São José do Belém ---- afim 
de melhor facilitar o transito de pedes- 
tres e, especialmente, dos numerosos 
alumnos do Grupo Escolar Amadeu 
Amaral. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. Miguel Paulo Capalbo 	Thia- 
go Masagão Pilho. 	A' Prefeitura. 

• 

a) Completar a iluminação no tre- 
cho comprehendido entre a Av. 9 de 
Julho e Casa Branca. 

b) Calçar a parallelepipedos com- 
muns o trecho entre Peixoto Gomide e 
Av, Brigadeiro Luiz Antonio. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
19?6. 	Achilles Bloch da Silva 
Modesto Naclerio Homem 	A' Prefei- 
tura. 

REQUERIMENTO N. 134 

REQUERIMENTO N. 131 
• 

Pedimos ao sr. Prefeito as providen- 
cias que se fizerem precisas, no sentido 
de se proceder á collocação de guias 
nas ruas Felippe Camarão e Henrique 
Sertorio, no Bairro do Tatuapé, afim 
de que os seus moradores possam cons- 
truir os respectivos passeios e melhor 
se garanta a conservação das referidas 
VIM publicas. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. Miguel Paulo Capalbo 	Thia- 
go Masagão Pilho. 	A' Prefeitura. 

Attendendo aos interesses dos mora- 
dores da rua Catão (Dist. da Lapa), so- 
licitamos do sr. Prefeito Municipal sua 
interferencia junto a Repartição de 
Agua e Exgottos afim de ser a referida 
rua servida com rede de agua. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva 
Modesto Naclerio Homem 4— A' Prefei- 
tura. 

REQUERIMENTO N. 132 

• 
Requeremos que a Camara, por inter- 

medio do seu mui digno Presidente, in- 
dique ao sr. Prefeito a necessidade de 
ser nivelada e calçada a Ladeira do Ba- 
rulho, que tem a extensão de cerca de 
eineoenta metros apenas e se acha in- 
transitavel. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. 	Modesto Naclerio Homem 
Thiago Masagão Pilho 	A' Prefei- 
tura. 

• 

REQUERIMENTO N. 135 

Solicitamos ao si% Prefeito Municipal 
as providencias necessarias para que se- 
jam irrigadas as ruas de Vila Pompeia 
e Agua Branca (pelo menos uma vez por 
dia afim de evitar a poeira que se le- 
N anta, isto provisoriamente até que se 
processe o calçamento das referidas 
ruas cuja necessidade inadiavel foi ve- 
rifica.da pessoalmente pelo sr. Chefe do 
Executivo Municipal. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva 
Modesto Naclerio Homem ,A' Prefei- 
tura. 

REQUERIMENTO Ni 133 REQUERIMENTO N. 136 

Solicitamos do sr. Prefeito Municipal 
suas providencias junto a Repartição de 
Aguas e Exgottos afim de que a refe- 
rida repartição complete a rede de ex- 

t • 
Em attenção aos pedidos dos mora- 

dores da Alameda Lorena solicitamos 
do sr. Prefeito Municipal as seguintes 
providencias 

• 

• 

1 
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gottos loealisada na Rua Padre Chico 
no District° de Perdizes. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva 
Modesto Naclerio Homem -- A' Prefei- 
tura. 

• 

1 REQUERIMENTO N. 137 
• 

Requeremos ao sr. Prefeito Municipal 
J ajardinamento da Praça Corneha onde 
está localisada a Matriz de Agua Bran- 
ca. 

Á 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. 1~"I  Achates Bloch • da Silva 
Modesto Naclerio Homem A' Prefei- 
tura. 

REQUERIMENTO N. 138 

Em virtude de varias queixas do pu- 
blico pelas columnas dos jornaes desta 
Capital, contra os abusos da Empreza 
RODOVALHO nos contractos funera- 
rios, requeremos ao sr. Prefeito Muni- 
cipal, a necessidade urgente de se dig- 
nar enviar a Camara Municipal o con-. 
tracto do Serviço Funerario, para o nos- 
so exame 

• 

• Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. ---- José Cyrillo 	Abrahão Ri- 
beiro --- Achilles Bloch da Silva. 

o 

• 

• 

• 

O SR MÁZÁGÃO FILHO 	Sr. 
presidente, pedi a palavra para ter a 
honra de apresentar a esta 'ilustre Ca- 
mara uma indicação ji apoicda por 
grande numero de collegas, contendo 
uma justa e necessaria homenagem a um 
dos homens que, pela sua actuação, 
eomo cidadão, como profissional e como 
homem de sociedade merece ser reme- 
morrido por nós, para nos seus exemplos 
encontrarmos urna directriz ao nosso 
proprio procedimento. • 

A homenagem que queremos prestar 
ao saudoso advogado dr Antonio de 
Moraes Barros, desapparecido em 2 de 
agosto de 1931, é daquellas que põe em 
grande embaraço quem, como eu, rece- 
be dos seus pares a incumbencia, sobre- 
modo honrosa de justifical-a por isso 
que só o nome do homenageado desperta 
em quantos o otuem uma lembrança to- 
da cheia de veneração. 

Antonio de Moraes Barros era esta 
individualidade que soube exalçar a es- 
tirpe de que proveio, coufirmando um 
patnmonio moral de familia do conhe- 
cimento de todos os Brasileiros e, par- 
ticularmente, dos Paulistas, continuador 
ainda, da plende de Piraeicabanos que 
tem mantido mtangiveis as tradições de 
aossa terra. 

Nem só o facto de alguem obter o dis- 
tinguido titulo de bacharel em Direito, 
como aconteceu ao nosso homenageado, 
em 26 de setembro de 1891, é sufficien- 
te, bem o sei, sr. presidente, para justi- 
ficar a attitude que óra assumimos, mas 
se tal bacharel vem a ser o jornalista 
da "Gazeta de Piracicaba"; o batalha- 
dor que, em 94, voluntariamente se ins- 
creve dentre os officiaes que haviam de 
oppôr uma barreira intransponivel á 
vasão com que Gumercindo Saraiva 
ameaçava a S. Paulo , o Deputado á As- 
sembl.& Legislativa do Estado de S. 
Paulo, nas cinco legislaturas de 1898 a 
1901 e nas de 1907-09, 1910-12, 1913- 
15então não póde restar duvida sobre 
ti justiça da posição que estamos tendo 
perante À população de S. Paulo. 

'Seria kingo estabelecer, além desta ge- 
nerica indicação de serVços prestados 
por Antonio Moraes Barros, a 4er1e dos 
que lhe são devidos, não sendo. entre- 
tanto, possivel esquecer a memoravel 
campanha politica em que, sob o com- 
mando do veneravel paulista Prudente 
de Moraes Barros, ao lado de Julio de 
Mesquita, Candido Motta, Antonio Mer- 
cado e tantos outros reprs.sentantes da 
independenes de attatudes dos nossos 

• 

e 
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INDICAÇÃO N. 274 

Indicamos ao amo. sr . Prefeito Mu- 
nicipal seja dado a uma das ruas da 
Capital o nome do saudoso e benemeri- 
to paulista dr. Antonio Moraes Barros, 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. 	Thiago Masagão Filho --- Mi- 
guel Paulo Capalbo 	Abrahão Ribei- 
ro ..."" 

Thomuz Lessa ---- Rocha Filho 
Modesto Naclerio Homem -- Reynaldo 
Smith de Vasconcellos 	L A. Pereira 
de Queiroz ----- Antonio Vicente de Aze- 
vedo 	José C. de Assumpção 	Ale- 
xandre Albuquerque 	Alcides Chagas 
cia, Costa. — A' Prefeitura. 

O SR. ORLANDO PRADO 	Si'. 
presidente, a bancada do Partido Re- 
publicano Paulista, como uma mere- 
cida homenagem posthumPa devida á me- 
mona do inesqueeivel republicano, que 
em vida se chamou Antonio de Moraes 
Barros, -- e como um signal de grati- 
dão pelos serviços assignalados que es- 
se illustre piracicabano prestou ao 
Partido Republicano Paulista e a São 
Paulo em largos annos da sua util exis- 
tencia e de sua brilhante actividade 
politica, a bancada do meu partido sen- 
te-se muito honrada em subscrever a 
requerimento ora em discussão, ao qual 
dá o seu incondicional apoio. 

o Partido Republicano Paulista não 
foge ao dever, que sempre se impoz, de 
cultuar a memoria dos bons paulistas, 
rendendo-lhes preitos de homenagem. 

E Antonio de Moraes Barros foi, sr. 
presidente, em toda a extenEão da pa- 
lavra, um bom paulista 

Era o que eu tinha rt dizer, em nome 
da minha bancada e do meu !partido. 

Vozes — Muito bem! Muito bem I 

!iomens, se sa!ientou elle. pela earacte- 
ristica franqueza de suas attitudes que 
lhe valeu, até á morte um traço distinc- 
to de sua valorosa personalidade. 

Nem só, si'. presidente.; ao homem pu- 
hlico com tão veneravel folha (1( ,  servi- 
ços ao Estado e á Republica se dirige o 
nosso pensamento nesta hora solemne, 
se não T.te queremog ter bem patente o 
teu renome de impoluto chefe de fami- 
lia, e guarda e:oso dos interesses de ter- 
ceiros que, no seu movimentado escrip- 
todo de advocacia, lhe eram confiados. 
Neste momento em que os titulos affec- 
tivos vão perdendo de significação, para 
muitos, que pensam reduzir o homem 
a uma machina animal de producção, 
nós outros que ainda o consideramos na 
sua superioridade de entidade moral, 
com o maxuno prazer, quando tratamos 
de personalidades qual foi Antonio Mo- 
raes Barros, sentimos o dever de fazer 
um appello aos seus exemplos para que 
todos quantos venham a conhecer o 
nosso gesto, nelle encontrem o incenti- 
vo ao culto desses grandes deveres, dig- 
nificadores dos homens, que se identi- 
ficam com a sua condição de chefe de 
familia ou profissional. 

Dar, por conseguinte, sr. presidente, 
a uma das vias publicas de São Paulo 
o nome do dr. Antonio Moraes Barros 
é concorrer para que se perpetue na 
memoria dos nossos concidadãos a figu- 
ra excelsa de quem soube aproveitar a 
vida para enobrecei-a nas virtudes que 
destacam o homem tanto na intima 
como na sua acção publica E perpe- 
tuando essa memoria, cultuando-a in- 
interruptamente é que nós outros os ho- 
mens de hoje poderemos aspirar á glo- 
ria de continuar o progresso emprehen- 
dido pelos nossos maiores de hontem. 

• 

Era o que tinha a dizer. 

Vozes 	Muito bem I Muito bem 1 

Vae á mesa e é lida a seguinte: 

O SR. PRESIDENTE Deante da 
manifestação da Casa dou como appro- 
vada a indicação em apreço. 

São lidas e successivamente approva- 
dos os seguintes 

• 

o 
e 

• • 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



• 1 

• 

Eeer • g 

• 

• 

4 

c REQUERIMENTO N. 139 

g 

1 

• 

1 

ser calçada a rua SANTA ADELAI- 
DE, no quarteirão entre a Avenida 
Agua Branca e a rua Candido Espi- 
nheira, unico trecho sem calçamento na 
mesma rua. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. --- Modesto Naclerio Homem 
Thiago MazagCto Filho. 	A' Prefei- 
tura. 

REQUERIMENTO N. 143 

Requeremos que a Camara, por inter- 
medio do seu mui digno Presidente, in- 
dique ao sr. Prefeito a necessidade de 
ser macadamisada a rua D Duarte Leo- 
poldo, que se acha quasi intransitavel e 
a exigir reparos. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. 	Modesto Naxlerio Homem 
Thtago Mazagão Filho A' Prefeitura. 

Tendo o sr. Prefeito informado pes- 
soalmente a um dos vereadores da op. 
posição que o funecionario da Prefei- 
tura sr. Amador Florence havia sido 
afastado de seu cargo na Chefia da Di- 
visão de Divertimentos Publicos, em 
virtude de irregularidades eommettidas 
na prestação de contas dos festejos car- 
navalescos, requeiro sejam-nos forneci- 
das, com urgencia, as seguintes infor- 
mações: 

1.°) 	Qual o motivo exacto de seu 
afastamento do cargo referido; 

2.0) -- Si realmente houve irregula- 
ridades nas contas apresentadas pelo 
alludido funccionario, a proposito das 
despesas com os festejos carnavalescos 
de 1936; 

3.0 ) 	Na affirmativa, Si houve pro- 
cesso administrativo a respeito e, nesta 
hypothese, que nos seja remettido co- 
pia do referido processo. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. 	Gaspar Ricardo Junior. 

REQUERIMENTO N. 141 

• 

• 

REQUERIMENTO N. 140 

• 

• 

Requeiro ao Exmo. Sr. Presidente da 
Camara que se officie ao Exmo. . Sr. Dr. 
Governador do Estado e ao Sr. Dr. Se- 
cretario da Segurança Publica, trans- 
mittindo cópia da justificação do pro- 
jecto de lei por mim apresentado e so- 
licitando dos mesmos as providencias ne- 
cessarias contra os factos ali mencio- 
nados e a sua cooperação nas medidas 
de melhoria material e moral da Cidade. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. —EP Reynaldo Smith de Vascon- 
cellos. 

REQUERIMENTO N. 142 

• j Requeremos que a Camara, por inter- 
medi() do seu mui digno Presidente, in- 
dique ao sr. Prefeito a conveniencia de 

Requeiro sejam solicitadas á Prefei- 
tura, as seguintes informações: 

a) Quaes foram as despesas effe- 
ctuadas com a organização da prova au- 
tomobilistica do Jardim America, rea-. 
lizada a 12 de julho p.p., e qual a som- 
ma arrecadada; 

b) Si houve saldo, qual foi e des- 
tino que lhe deu a Commissão Organi- 
zadora; 

c) Si foram pagos os honorarios 
devidos i ao eirprgião a cujos cuidados 
foi entrçgue a corredora Sta. lIellé Ni- 
ce, victiina do desastre então occorridos; 

d) Em caso contrario, qual o mo- 
tivo de não ter sido feito esse *paga- 
mento. 

Sala das sessões, 10 de outubro de 
1936. 	Tenorio de Brito. 

o sr. Thomaz Lessa requer e a Casa 
concede, o adiamento da discussão do 
requerimento, tudo em accôrdo com o 
regimento interno da Camara. 

• 

• 
• 

• • 
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O SI?. SMITH DE VANCELLOS 
Sr presidente, afim de justificar o pro- 
jecto que tive a honra de apresentar á 
Camara, peço a v. exc. permissão para 
dizer algumas palavras a respeito. 

gr. presidente, a apresentação, em 
sessão anterior, de um bello projecto 
referente á abertura da avenida da Ir- 
radiação, entre a praça da Republica 
e o Mercado, aproveitando o traçado da 
actual rua Tymbiras, chamou a minha 
attençao para um outro problema que, 
accidentalmente se encontra intimamen- 
te ligado áquelle projecto é o referente 
á localização do meretrieio. 

Infelizmente a sua solução escapa á 
competencia do 1VIunicipio, e, assim não 
podemos pensar em solucional-o. To- 
davia, devemos contribuir, na medida 
do possivel, para que o mesmo seja ao 
menos parcialmente, resolvido, porquan- 
to as consequencias do mesmo attingem 
directamente o Municipio. 

A prostituição existiu sempre, po- 
dendo ser considerada uma decorreu- 
cia da vida em agrupamento. Encon- 
tramos referencias a ella na historia dos 
povos mais antigos, constituindo sempre 
um dos graves problemas com que de- 
param os homens publicos. As suas fu- 
nestas consequencias têm deixado tra- 
ços desagradabilissimos em varias épo- 
cas. ii 

Não sendo passivel ao Estado extin- 
guil-a, como, tambem, não lhe é possivel 
eliminar o crime, adoptou este o cri- 
terio de toleral-a, em si propria, puniu 
do severamente, porém, a criminalida- 
de deita oriunda E' assim que encon- 
tramos, nas leis dos povos antigos, se- 
veras penas cominadas áquelles que pra- 
ticassem o lenocinio, chegando algumas 
a punir tal crime com a pena de morte. 
Actualmente, os Estados têm procurado, 
por todos os meios e modos, evitar a 
prostituição, e, nesse sentido, reuniu-se 
mesmo uma Conferencia Internacional, 
na qual foi adoptada uma Convenção, 

tendente a evitar o chamado trafico das 
mulheres brancas. 

Devemos reconhecer, entretanto, que 
todas as medidas postas em pratica não 
têm dado os resultados que seria de de- 
sejar e muito ainda se terá a fazer, nes- 
se sentido. Estudemos, porém, o pro- 
blema local, ou seja o deste Municipio. 

Embora a nossa lei basica tedha re- 
pellido o systema da regulamentação, na 
pratica, o que se verifica é a sua exis- 
temia. A Policia exige para que qual- 
quer creatura se estabeleça com uma ca- 
sa de toleraneia (e empregamos o ter- 
mo exactamente porque cilas são tole- 
radas pela Policia), que lhe dirija um 
requerimento, devidamente sellado e com 
firma reconhecida, o qual depois de 
soffrer todos OH processos burocraticos, 
é ou não deferido, e, na primeira hy- 
pothese, a casa se poderá abrir, fican- 
do então dahi por diante, sujeita á fis- 
calização da Policia. 

Esta fiscalização, quasi sempre é fon- 
te de abusos e sobejamente conhecidos 
os tristes meios de que lançam mão, au- 
xiliares sem escrupulo, afim de obterem 
proveitos illicitos. 

Infelizmente, esta é a situação que se 
constata na maioria das grandes cida- 
des. Em outras, todavia, tem havido 
autoridades competentes e criteriosas, 
que bons serviços prestam á população. 
Assim em diversas cidades o, meretricio 
é localizado com tal eriterio e cautela, 
que não notamos a sua existencia, sen- 
do mesmo ldvados á supposição de que 
elle, alli, não existe. Infelizmente em 
São Paulo, a nossa grande e prospera 
cidade, se dá exactamente o contrario. 

Em dois pontos centraes, loeaes de 
passagem forçada daquelles que se re- 
tiram para determinados arrabaldes, lo- 
caliza-se o meretricio. São os chamados 
Largo do Piques e suas unmediações e 
um determinado trecho da Avenida São 
João e sua circumvizinhança. 

Quem visita São Paulo depara, 
mediatamente, com essas duas manchas, 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



• 

rffei. 
• 

ti 
i t 

642 

• 

• 

• 

• 

• 

Cogita elle, apenas da concessão de li- 
cença para funecionamento de taes es- 
tabelecimentos, determinando que seja, 
previamente, ouvido o Departamento de 
Cultura, e, afim de que a população 
possa tambem exercer directamente fis- 
calização sobre o assumpto, que tão de 
perto lhe diz respeito, se exige que os 
seus pareceres sejam devidamente jus- 
tificados e publicados. 

Como medida complementar, apresen- 
to um requerimento solicitando que se 
officie ao Exmo. Sr. Governador do Es- 
tado e ao Exmo. Sr. Secretario da Segu- 
rança Publica solicitando dos mesmos 
as providencias e a valiosa cooperação 
nas medidas de melhoria moral da ci- 
dade, pela qual todos nós temos a sa- 
grada obrigação de zelar, sob pena de 
trahirmos o mandato que nos foi outor- 
gado pela população paulistana e ficar- 
mos em triste situação perante as nos- 
sas proprias. consciencias. 

Era o que tinha a dizer, sr. presidente. 

(Muito bem! Muito bem!) 
Vae á mesa, é lido e julgado objecto 

de deliberação o seguinte 
4 

PROJECTO N.° 25; DE 1936 

A CAMARA MUNICIPAL 
DECRETA 

o 

Art. 19 	A partir da data da pu- 
blicação desta lei, não será concedida 
licença para funecionamento, nos ter- 
mos dos eictos nos 1 007 e 1.083, res- 
peetivam nte, de 1 de fevereiro e de 16 
de maio do corrente atino, aos cabarets, 
dancings, music-halLs e estabelecimen- 
tos congeneres, qualquer que seja a sua 
denominação, sem que previamente seja 
ouvido a respeito o Departamento de 
Cultura, que sedeverá manifestar a res- 
peito da possibilidade e convenieneia 
da abertura ou funccionamento no lo- 
cal pretendido, sem offensa aos bons 
costumes e á moral publica. 

que muito mal dizem do seu nivel mo- 
ral e, aliás, com absoluta injustiça aos 
nossos bons costumes e severas tradições. 

Situações taes teem dado logar a ar- 
tigos da natureza do que, não ha mui- 
to, foi publicado em um jornal norte- 
americano a respeito do Brasil. Attri- 
bue-se-nos, no alludido artigo, conceito 
muito diverso do que realmente temos, 
a respeito da prostituição. 

O grandioso projecto da Avenida de 
Irradiação a que, de inicio me referi, 
sendo approvado, trará optima opportu- 
nidade para a solução, pelo menos par- 
dal, do problema tão importante para o 
Município. Independente delle deve-se 
ter em consideração que o Municipio 
dispendeu milhares - de contos na remo- 
delação da Avenida São João e que não 
foram, até o presente, devida e comple- 
tamente compensados os gastos feitos. 
Realmente, um dos trechos da referida 
Avenida, que ainda se acha em peores 
condições é mutile a que já me referi. 
A razão desse estado de cousas é de fa- 
ca verificação, sendo evidente ser unica 
e exclusihmente oriunda da existencia 
de innumeros prostibulos nas ruas ad- 
jacentes. Essa lamentavel situação en- 
tretanto, não tende a melhorar, pois, dia 
a dia a Policia permitte a abertura de 
novos e em peores condicções. Torna-se, 
pois, necessario, uma medida municipal 
sob pena de serem baldados todos os 
esforços feitos para melhoria material da 
cidade. 

As obras de remodelação do Valle do 
Anhangabaká e a construcção do novo 
viadueto, teriam em um dos seus extre- 
mos esse obice terrivel. Gíande influen- 
cia na localização do meretricio exercem 
certos estabelecimentos que sito, por as- 
sim dizer, os mercados em que se exhibe 
a mercadoria humana. Refiro-me aos 
cabarets, daneings, music-halls e outros 
estabelecimentos eongeneres. Em rela- 
ção a estes pode o Municipio tomar cer- 
tas providencias e é o que pretendo, 
apresentando á consideração da nobre 
Camara um projecto de lei. 

• 
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Paragrapho unico . 	O parecer do 
Departamento de Cultura deverá ser 
devidamente fundamentado e justifica- 
do, sendo publicado no "Diario Offi- 
ciai" do Estado, na secção competente. 

Art. 2.° ---- Revogam-se as disposições 
em contrario. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. ""m" Reynaldo Smith de Vasconcel- 
los. — A's Commissões de Justiça e 
Cultura. 

Vae á mesa, é lido e julgado objecto 
de deliberação o seguinte: 

• 

PROJECTO N. 26, de 1936 

Cria o Mercado Municipal do Districto 
da Penha 

à 

inauguração se dará nos seis mezes pos- 
tenores a taes estudos. 

Art. 	A construcção do Mercado 
Municipal da Penha poderá ser execu- 
tada pela propria Prefeitura, por seu 
Departamento de Obras Publicas, ou 
empreitada, mediante concorrencia, a 
juizo do Sr. Prefeito Municipal. 

Art. 	As condicções de locação das 
barracas do mercado, obedecerão ás nor- 
mas já estabelecidas para os outros exis- 
tentes no Município, e o seu valor será 
arbitrado pelo Sr. Prefeito Municipal, 
que tambem é autorizado a baixar o res- 
pectivo regulamento para funcciona- 
mento, estabelecendo os deveres, direi- 
tos e responsabilidade exigíveis aos lo- 
cadores. 

■ 

Art. 	A presente lei entrará em vi- 
gor immediatamente. 

• 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. 	Thiago Mazagtio Pilho 	Mi- 
guel Paulo Capalbo 	A's Commissões 
de Justiça, Finanças e Hygiene. 

E' lido, posto em discussão e, sem de- 
bate, approvado o seguinte: 

Art. 	Fica criado o Mercado Muni- 
cipal do District° da Penha, nesta Ca- 
pital, que será construido á Rua Dr 
João Ribeiro, no terreno ahi existente, 
já de propriedade da Prefeitura Mu- 
nicipal. 

Art. 	Para a construcção do dito 
proprio Municipal o Sr. Prefeito lan- 
çará mão da verba que se encontra de- 
signada para a criação e manutenção 
de um jardim publico naquelle Distri- 
ct°, e mais do credito de rs. ...... $.... 
que lhe fica autorizado para o fim es- 
pedal da presente. 

Art. — O Mercado Municipal da Pe- 
nha será administrado na fórma já es- 
tatuid.a para os demais proprios muni- 
cipaes da mesma natureza, devendo o 
Sr. Prefeito submetter á Camara a cria- 
ção dos cargos e respectivos vencimen- 
tos que elia reclamar em tempo oppor- 
tuno 

Art. os: Os estatutos para a construo- 
ção do Mercado ora criado deverão ser 
feitos pela repartição competente da 
Prefeitura Municipal, dentro em tres 
mezes da sancçáo da presente lei, e a sua 

e 

REQUERIMENTO 

Na qualidade de membro da Commis- 
são de Finanças e Orçamento, requeiro, 
de conformidade com o disposto no § 
unico, do art. 48, do Regimento Interno, 
conceda a Camara, áquella Commissão, 
prorogação de prazo, por cinco dias, pa- 
ra offerecer parecer sobre a proposta 
orçamentaria. 

Sala das Commissões, 10 de outubro 
de 1936. 	Thiago Mazaglio Filho. 

O SR. PRESIDENTE 	Continúa 
a hora do expediente. Tem a palavra 
o nobre vereador sr. Thomaz Lema. 

O SR. TFIOMÁZ LESSA Sr. pre- 
sidente, na nossa ultima sessão, o illus- 
tre vereador sr. Marrey Junior, a pro- 

• 

4. 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



• 
„,, 	 ' t  

r. 

• 

644 

• 

• 
o 

e 

e 

•  

à 

• 

•posito das informações prestadas pelo 
sr. Prefeito Municipal, a respeito da 
transacção havida entre a Prefeitura 
Municipal e o sr. dr. José Cassio de Ma- 
cedo Soares, para a acquisição de uma 
propriedade immovel, situada á, rua da 
Consolação, nesta Capital, bordou alguns 
commentarios, no sentido de mostrar que 
os interesses municipaes não teriam si- 
do, no caso, convenientemente defen- 
didos. 

Entretanto, sr. presidente, o exame 
cuidadoso do assumpto mostra que a 
conclusão certa é exactamente a oppos- 
ta, pois que a operação, que se effectuou 
com todas as cautelas recomrnenda das 
em casos de tal natureza, constitue, sem 
nenhuma duvida, unia vantajosa acqui- 
sição feita pelo municipio. 

A primeira observação que merece re- 
paro, feita pelo ilustre vereador, é a re- 
ferente ao methodo usado para a avalia- 
ção da propriedade, confórme consta do 
relatorio do engenheiro Ernani Noguei- 
ra. Este methodo, por lançar mão de 
operações geometricas e algebricas, ás 
✓ezes inaccessiveis a leigos, não Ode 
deixar de ser comprehensivel a technieos, 
sendo certo que elle é habitualmente 
usado em todas as avaliações da Prefeitu- 
ra, por ser isso recommendado por pre- 
ceitos scientificos modernos. E' elle 
adoptado por todas as repartições techni- 
cas e até consagrado pelas leis que re- 
gem o assumpto, entre as quaes as leis 
estaduaes e municipaes, recentemente 
votadas, que dizem respeito ás avalia- 
12 .6e5 para o lançamento e cobrança da 
taxa de melhoria, do imposto territo- 
✓ial e do imposto predial, nos casos de 
arbitramento 

As avaliações que delle resultam são 
as mais exactas possiveis, num asumpto 
como esse, em que entra até certo ponto, 

•o criterio individual do avaliador E o 
methodo tende, precisamente a eliminar 
e mais possivel a influencia desse coef- 

. ficiente pessoal. Além das regras ma- 
thematieas, servem de base ás avaliações, 

os preços das ultimas transacções reali- 
zadas nas proximidades, de tempo e de 
logar, do inunovel da transacção cujo 
valor se trata de fixar A repartição 
competente da Prefeitura tem para esse 
fim, um fichario, .quanto possivel com- 
pleto, das acquisições amigaveis ou ju- 
diciaes realizadas no municipio da Ca- 
pital, pelos poderes publicos e pelos par- 
ticulares. E com fundamento nesses da- 
dos que a repartição competente da Pre- 
feitura procede ás avaliações de que está 
encarregada. 

Estranhou-se clue, tendo a repartição 
competente estimado em réis 135 contos 
a indemnização a ser paga ao sr. dr Jo- 
sé Cassio de Macedo Soares, pela pri- 
meira área adquirida e destinada ao 
alargamento da rua da Consolação, te- 
nha o mesmo engenheiro suggerido que 
se pagasse por ella, apenas, reis 100 con- 
tos Esta estranheza, entretanto, não se 
justifica, pois dia vem demonstrar que 
a Prefeitura, a despeito de haver arbi- 
trado o valor da propriedade, procurou 
pagar por ella uma quantia menor E 
foi feliz nessa sua conducta, pois que o 
sr. José Cassio de Macedo Soares, rece- 
bendo .  a offerta de, reis 100 contos, a 
ella annu:u, sem qualquer objecção, de- 
clarando que destinando-se a acquisição 
para um melhoramento publico, não de- 
sejava elle receber mais do que o poder 
publico entendia dever pagar-lhe. A es- 
tranheza, entretanto, se explica, porque, 
e inSelizmente, em geral, os proprieta- 
✓ios, quando o poder publico pretende 
arlqiiirir-lhes as propriedades, procuram, 
por todos os meios elevar exaggerada- 
mente o seu valor, afim de majorar a 
devida indemnização. No caso,, o sr. dr. 
Jose Cassio de Macedo Soares agiu com 
rara elegancia, digna de ser posta em re- 
levo. Acceitou a avaliação feita pela Pre- 
feitura e conformou-se em receber, 
mesmo, um preço inferior a essa avalia- 
ção. De modo que, no caso, a proeminen- 
cia politica do sr dr. José Cassio de 
Macedo Soares, alhada á sua indiscutivel 

• 
• 
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honorabilidade e elevada comprehensão 
dos seus deveres civicos, deu em resulta- 
do que elle ti ssse unai tratamento desi- 
gual, em seu prejuízo e em favor dos co- 
rres munieipaes. 

Ninguem põe em duvida que a acqui- 
sução d‘i primeira área da propriedade 
do si. dr. José Cassio de Macedo Soares 
se destinava a obra de relevante utilida- 
de publ'ea, qual a de permittir que se 
proseguisse no indispensavel alargamen- 
to da rua da Cor -holação, via de intenso 
trafego e unia das mais importantes 
arterias de communicação da nossa cida- 
de. 

Apenas, para abundancia da demons- 
tração, basta lembrar que nenhum dos 
proprietarios vizinhos do sr. José Cas- 
sio de Macedo Eoares acceitaram, na 
mesma base, a proposta da Prefeitura 
Municipal, o que evidencia o exito da 
operação realizada. Recorrendo ao Po- 
der Judiciaria:), a Prefeitura terá que 
arcar, inevitavelmente, com os onus das 
despesas judiciaes, e, eventualmente, 
com a majoração da avaliação e conse- 
quente pagamento de honorarios de ad- 
sogado dos expropriados. Por ahi se 
lê que só é de lastimar que a Prefeitu- 
ra não tenha podido realizar, com os 
demais proprietarios vizinhos, a mesma 
transação que realizou com o dr. José 
Cassio de Macedo Sõares. 

Sr. presidente tenho em mãos um 
quadro por via do qual se demonstra o 
seguinte: --- quando se desapropriou a 
primeira área do predio do dr. José 
Cassio de Macedo Soares, a Prefeitura 
pagou, na base de metro quadrado a 
importancia de 144$000, ao passo que 
áreas vizinhas foram adquiridas, res- 
pectivamente, na mesma base, pelas 
quantias de 147$000, 166$000 e 202$000 
o metro quadrado, sendo que, por uma 
área da rua Consolação, n 6 e 8, per- 
tencente ao sr. Bernardo Manenti, a 
Prefeitura offereceu 184$000 e o pro- 
plietario pediu 8454OOO por metro qua- 
drado. A Prefeitura, rejeitando essa 

proposta, levou o caso ao poder judie 
eiario. 

Sr. Presidente, ainda por outro as- 
pecto, se evidencia a procedencia das 
nossas affirmativas; é o que se refere 
ás vendas de predios na redondeza do 
local em que se encontra a propriedade 
do sr. dr. José Cassio de Macedo Soa- 
res: 

Predio n. 66, vendido em 13 de abril 
de 1936, por 150 contos, á razão de 
9:740,-000 por metro de frente; predio 
n. 1191121, vendido em 29 de novem- 
bro de 1933, por 108 contos, á razão 
de 10:80%000 por metro de frente; 
predio n 117, vendido em 19 de junho 
de 1934, por 100 contos, á razão de 
16 :600$000 por metro de frente; pre- 
dio ri 69-69-A, vendido em 12 de junho 
de 1935, por 120 contos, á razão de 
9 :400$000 por metro de frente; predio 
n ° 68 e 68a, vendido em 6 de maio de 
1936, por 100 contos, á razão de 	 
10 000000 por metro de frente; pre- 
dio n. 27, vendido em 6 de junho de 
1935, por 198:71011;000, á razão de 	 
20 000$000 por metro de frente 

Devo agora informar sr. Presidente, 
que, no negocio realizado com o dr Jo- 
sé Cassio de Macedo Soares, a média 
foi de 9 contos por metro de frente. 
Diante, pois das vendas enumeradas, 
vê-se que nenhuma dellas está abaixo 
de 9 contos. 

Quando se realizou essa compra, o 
intuito da Prefeitura Municipal era, 
simplesmente, o de effectuar o alarga- 
mento da rua Consolação. Só mais tar- 
de, depois que foi adquirida a Biblio- 
theca Felix Pacheco, é que se cogitou 
da desapropriação do restante do im- 
movei, para nelle se installar a Biblio- 
theca Alunicipal, sendo que esse local 
já havia sido aventado para tal fim, 
pelo ex-director da mesma Bibliotheea, 
ha mais de 10 annos. Assim. pois, não 
se vei ifica, como ;e disse, qualquer 
contradição no relatorio do sr. Prefeito 
Municipal. 
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Outra observação que me merece re- 
paro é a de que a Prefeitura Munici- 
pal não se houve com a habitual caute- 
la na effectivação dessa transacção, pois 
que effectuando a compra da primeira 
área, effeetuara o pagamento, sem ve- 
rificar que, sobre o immovel, recahiam 
clausulas restrictivas, impostas por tes- 
tamento. 

Não temos duvida em affirmar que 
essa observação resultou, evidentemen- 
te, do conhecimento incompleto do as- 
sumpto, por parte do ilustre vereador 
ou de informações imperfeitas que lhe 
foram ministradas. 

Effeetivamente o proprietario não ex- 
hibiu, no processo judicial de desapro- 
priação, os documentos comprobatórios 
do seu domínio. Aliás não estava elle a 
isso obrigado, de vez que o dispositivo 
do art. 652 n. 3 do nosso Cod. Proces- 
so Civil e Commercial estabelece, alter- 
nativamente, que o proprietario depo- 
site em eartorio os seus titulos de pro- 
priedade, ou declare onde elles se en- 
contram. No caso os titulos de dominio 
já se encontravam em poder da Pre- 
feitura Municipal, juntos ao respectivo 
processo, e já tinham, por isso, sido de- 
vida e cautelosamente examinados. Por 
estes documentos se verifica, de modo a 
não permittir qualquer duvida, que a 
parte da propriedade que foi adquirida 
para o alargamento da rua Consolação, 
estava livre e desembaraçada de quaes- 
quer onus, peis que a4 clausulas restri- 
ctivas recahiam, unicamente, sobre um 
lote de terreno, lote este de n. 4, com 
frente para a rua São Luiz, onde mede 
31 metros, medindo nos fundos 32 me- 
tros, tendo, de um lado 75 metros e de 
outro 82 metros e 52 centimetros, sen- 
do que, exactamente sobre este lote, é 
que se encontra construido o predio de 
dois pavimentos. Aliás, isso consta da 
competente transcrição immobiliaria n. 
11957 do Registro Geral de immoveis 
da Primeira Circurnsenpção desta Ca- 
pital. 

Portanto, não é exacto que a Prefei- 
tura Municipal tenha comprado e pa- 
go um terreno inalienavel. Ella com- 
prou e pagou um terreno inteiramente 
exonerado de onus reaes. Quando se 
cuidou da desapropriação do restante do 
immovel, então, evidentemente, tomou 
ella a devida attenção, pois sabia, em 
virtude de documento constante do pro- 
desso administrativo, que uma parte 

desse restante estava vinculada. Nesse 
caso se =Punha a providencia da sub- 
rogação de vinculo. 

Ao requerer a desaprnpriação, a 
Prefeitura fez a sua offerta em dinhei- 
ro, e não podia fazei-o por outra fôr- 
ma, de vez que só ela tem curso for- 
çado. Mas, o proprietarie já estava 
sciente de que o pagamento seria effe- 
ctuado em apolices da Municipalidade, 
e estava de accordo, tendo ratificado 
opportunamente, nos autos, essa combi- 
nação, em virtude da qual as mesmas 
apolices seriam recebidas pelo seu va- 
lor nomiiaal Esta observação, entretan- 
to, proporciona uma outra, qual seja 
a de que a Prefeitura, pagando em 
apolices, pelo valor nominal, realizou 
apreciavel lucro, que redunda em re• 
ducção da indemnização, pela differen- 
ça entre o valor nominal e o das cota- 
ções das mesmas apolices. 

Commentando uma noticia de um 
dos jornaes desta Capital, em que se te- 
cem e comia§ á gestão do sr. Fabio da 
Silva Prado, no que toca aos sensíveis 

• lucro que a Prefeitura tem obtido nas 
desapropriações, pagando, sempre, in- 
demnizações bem inferiores, ás plei- 
teadas pelos expropriados, o illustre ve- 
reador citou diversos casos, em que as 
indemnizações pagas têm sido superio- 
res ás offereci das pela Prefeitura. 

Sias, uma cousa se opp5( a outra 
As indemnizações judiciaes são sempre 
arbitradas entre dois 	 a ot 
ferta do poder publico e a contra-pro- 
posta do apropriado. Dahi resulta, em 
regra, que as indemnizações têm sido 
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fixadas em quantias superiores ás of- 
ferecidas pelo poder publico, o que não 
impede que sejam, por outro lado, in- 
feriores ás pretendidas pelos expropria- 
dos. A efficiencia da, Procuradoria Ju- 
dicial, nesta materia, se mede precisa- 
mente pelas differenças que obtem en- 
tre o que pedem os expropriados e o 
que recebem em juizo. 

Assim é que, ultimamente, nos pro- 
cessos de desapropriação, os proprieta- 
rios pugnaram por indem.  nizações num 
montante de lis. 4.256:504000, tendo 
taes :ndemnizaçõeg sido judicialmente 
fixadas em 1.394:4793900, havendo, as- 
sim, uma reducção, em favor dos co- 
fres Municipaes, de Rs. 2.862:0223100. 

Sendo, em regra, majorada. judicial- 
mente as indemnizações offerecidas pe- 
la Prefeitura Municipal, seria deseja- 
vel que pudesse ella, sempre conseguir 
a annunencia do proprietario para a 
sua offerta, independentemente de 
avaliação judicial. Isso representaria, 
sempre, apreciavel economia para os co- 
fres publicos, não só em virtlide da ma- 
joração das indemnizações, como das 
custas judiciaes e de pagamento de how 
norarios de advogado. Poder-se-ia te- 
mer que o criterio da aval:ação admi- 
nistrativa da Prefeitura pudesse ser ar- 

-ti traria de fórma a proporcionar maio- 
res vantagens a uns do que a outros. 
Este receio, entretanto, é infundado, 
pela applicação dos methodos scientifi 
cos que constam do relatorio do referi- 
do engenheiro Ernani Nogueira, que 
asseguram, invariavelmente, resultados 
homogeneos nas avaliações. 

No caso da avaliaão da propriedade 
do sr. dr. José Cassio de Macedo Soa- 
res, o mesmo criterio foi seguido, sem 
que tivesse havido qualquer intuito de 
majoral-a. Aliás, os trabalhos de tal 
avaliação foram realizados por funceio- 
narios competentes idoneos e mesmo in- 
suspeitos ao partido da minoria. 

Um simples exame do processo ad- 
ministrativo em questão, que póde ser 

consultado na Prefeitura por qualquer 
dos senhores vereadores, mostra que a 
avaliação attribuida ao immovel obje- 
cto da desapropriação foi de .... 	 
Rs. 2 100:0003000 e não de e 	 
7.054 :0003000, cont!orme parecer de 
fls. 40 e verso dos srs drs Alcino de 
Campos e Ernani Ncgueira. 

Realmente, quando se tratou de ad- 
quirir a faixa fronteira da proprieda- 
de, tal avaliação foi de Rs. 
2.054:0003000, mas ahi tratava-se de 
apurar o valor do terreno gerIl incluir 
as suas bemfsitorias pois que. na  pri- 
meira acquisição, só se tratava de terre- 
no. No segundo caso, entretanto, a desa- 
propriação tatting'ia o terreno rstanta 
e as benfeitorias inclusive o predio de 
dois pavimentos, alçm do faelo de que, 
depois da primeira compra, o terreno, 
que tinha uma frente de 66 metros e 90 
centimetros para a rua da Consolação, 
passou a ter uma frente de 71 metros e 
40 centimetror. O preço, po;s, que foi 
offerecido, além de justo, foi exacta- 
mente o constante da avaliaçâo offi&al, 
Feita pela repartiçã; competente e por 
funccionarios technicos de reconhecida 
capacidade e feloneitlade 

O facto de em 1931, haver-se attri- 
buido á propriedade um val.a8 menor, 
não pôde ser levado em linh.t de conta. 
Pois, é sabido que depois di ssa época, 
a propriedade em Sao Paulo augmentou 
extraordinariamente de valor. Não seria, 
igualmente, applica eel o eritIrio indica- 
do pela lei federal quando manda at- 
tender-se, nas avalipeões ao quantkan 
do imposto predial, sob o fundamento 
de que o mesmo immovel não estava su 
jeito ao imposto territorial. Mas, a ver- 
dade é que nunca o mesmo immovel dei- 
xou de estar sujeito ao imposto territo- 
rial, ,:ois o Ectado pela :sei n.° 2.485, 
de dezembro de 1935, tendo abolido 3 
imposto territorial de suas fontes de re- 
ceita, transferiu o para o Municipio, 
pela H n.° 2.484 ;  da mesma data, cone- 

nuando, assim, a mesma propriedade, 
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cuja cotação em bolsa é inferior ao seu 
valor mínimo. 

Por ah* se vê que o proprietario, si 
quizer renduzir a dinheiro, immecliata- 
mente, as mesmas apolices receberá por 
elas quantia inferior a 2.100:000000. 

Como bem disse o nobre vereador sr. 
Alexandre de Albuquerque, si a Prefei- 
tura Municipal tivesse que se sujeitar 
aos resultados provaveis de um processo 
de desapropriação commum, em que st 
faz a avaliação pela forma indicada pelu 
Codigo de Processo, teria que pagar, 
muito provavelmente, mais de 4.000 
contos pela propriedade. 

Concorreu, decisivamente, para que 
isso não acontecesse a attitude altamen- 
te elegante do sr. dr José Custo de 
Macedo Soares, homem largamente co- 
nhecido em S. Paulo, pelas suas quali- 
dades de caracter e de honestidade illi- 
bacia. Reconhecendo que a Prefeitura 
Municipal pretendia aproveitar a sua 
propriedade em obra de grande alcance 
publico, tal como a construcção do edis 
fido de sua magnifica Bibliotheca, s. 
excia não hesitou em, previamente, de- 
clarar que se sujeitava ao que fosse ar- 
bitrado pela propria Prefeitura Mun:ei• 
pal, sem qualquer objecção. Talvez a 
;aridade dessa mineira de agir é que 
tenha provocado estranheza, o que é pa- 
ra se lastimar. 

Reconhecida, como foi, a honestidade 
do sr. Prefeito .Municipal, indiseutivel 
como é a, competencia technica e moral 
clbs fundcionarios municipaes que fite- 
ram a avaliação, sendo notoria a correc- 
ção do sr. José Cassio de Macedo Soa- 
rei, não vejo como se possa criticar a 
operação realizada com todas as forma- 
lidades e cautelas impostas pela lei e 
pelos interesses mumcipaes. 

Espero, sr. presidente, que com as 
explicações que venho de narrar, se des- 
façam, de vez, as injustas duvidas e sus- 
peitas ociosas a respeito dessa transac- 
ção em que todos os que nella tomaram 
pai te agiram com absoluta exacção. 

sem solução de continuidade sujeita ao 
referido imposto territorial, mudando, 
apenas, o credor desse imposto. O facto 
de ser recente o acto municipal 
1.051. de 7 de julho de 1936, que dispoz 
sobre o imposto territorial, não muda o 
aspecto da questão, pois este acto se li- 
mitou a regular lançamento e a arre- 
cadação do imposto. 

Assim, sujeito o immovel ao imposto 
predial, na parte correspondente á edi- 
ficação e sujeito ao imposto territorial, 
por exceder a área de cinco vezes a da 
parte edificada, não havia como tomar- 
se por base a avaliação tão ~ente o va- 
lor locativo, que servia de elemento ao 
lançamento de imposto territorial. 

Referiu-se, ainda o ilustre verea- 
dor a uma pretensa differença de Rs. 
65 :000$000, acima da avaliação, que 
considera inexplicavel. Entretanto, não 
existe essa differença. Como já disse, e 
consta do competente processo, a ava- 
liação da parte do inmovel a ser desa- 
propriado, foi exactamente de Ra 	 
2.100:000443000 e esta foi a importan- 
eia proposta pela Prefeitura Municiprd 
Portanto, não ha qualquer majoração 
entre a avaliação e a offerta feita. O 
engano, segundo creio, do illustre ve- 
reador, teria resultado da differença 
entre a primeira avaliação, para a com- 
pra da faixa necessaria para o alarga- 
mento, e a avaliação para a aequisição 
do restante. A primeira avaliação tomou 
em consideração a totalidade do tures 
no, sem avaliar as suas beinfeitorias, 
por isso foi de Ra. 2.054 :000$000. A 
segunda avaliação em que se devia ad- 
quirir o terreno com as bemfeitorias 
nele existentes inclusive um predio de 
dois pavimentos de solida construcção 
foi de Ra. 2.100:000000, que é a quan- 
tia offerecida pela Prefeitura. Obser- 
ve-se ainda, para mostrar que não lion- 
ve qualquer majoração, antes reducçã), 
que este pagamento está convencionado 
ser feito em apolices da Municipalidade, 

á 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



• 

649 - 

si 

putlicação official anterior, isto 4, "o 
primado do espiritual sobre o moral, do 
moral sobre o social, do social sobre o 
✓acional, do nacional sobre o indivi- 
tina!". Ir 

o 

3 

1 
• 

Td•P 

•  

1 

á 

Era o que tinha a dizer. 

Vozes 	Muito bem ! Muito bem I 

o SR. PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra o nobre vereador sr. José Cyrillo. 

O SR. JOSÉ CYRILLO 	Sr. pre- 
sidente, trago hoje para esta Assembléa, 
para que fique constando dos nossos 
.4 nnaes, o manifestamprogramma da 
Acção Integrahsta Brasileira. Trazen- 
do-o, si'. presidente, é meu desejo es- 

eeer e receber' esclarecimentos dos 
illustres vereadores desta Casa. 

Sr. presidente, o Integralismo pro- 
põe (Lê). 

I 	o Integralismo é um movimento 
que objectiva a felicidade do Povo Bra- 
sileiro, dentro da justiça social, dos 
prineipios verdadeiramente democrati- 
(ias, garantida a intangibilidade dos 
grupos naturaes e assegurada, de ma- 
neira definitiva, a grandeza da Patria 
rine deverá ser elevada ao seu maximo 
esplendor. 

Considerando que justas e irremovi- 
:eis são as aspirações do bem estar ma- 
terial de cada um; que o Homem, até 
mesmo para cumprir os seus deveres 
espirituaes necessita de uma base eco- 
nomica individual e familiar, sendo- 
lhe licito, no proprio cumprimento des- 
ses deveres, e de accôrdo com a sua ()- 
cação, temperamento e legitimos dese- 
jos, usufruir dos bens oriundos do eres 
eente progresso teehnico, augmento e 
piosperidade da producção nacional; e, 
verificando que só um fundamento espi- 
ritual indestructivel dá ao Estado a 
consciencia do dever e o livre arbítrio, 
e que sómente orientado por essa con- 
sciencia, o Estado adquire capacidade 
revolucionaria no sentido de interferir 
no rythmo social e nas actividades ro- 
nomeas, todas as vezes que se tornar 
Lecessario r  para restaurar equilibrios, 
:mpedindo que haja "exploradores" e 
'explorados": ---- nós, integralistas, af- 
rrn amos o que já foi estabelecido em 

• 

POR ESTES MOTIVOS: 

II 	O Integralismo se propõe res- 
peitar a liberdade de consciencia e ga- 
rantir a liberdade de cultos, desde que 
não constituam uma ameaça aos bons cos- 
tumes. Em materia de cooperação ,reli- 
gioia, defende o regime de concordata, 
sem perda de autonomia das partes e 
✓israido sempre a grandeza nacional 
dentro do ideal christão da sociedade 
brasileira. 

III —o Integralismo não só reco- 
dr:cie no Homem um ser dotado de uma 
personalidade intangivel, como creará 
as condições indispensaveis para a rea- 
lização effectiva da liberdade, e comba- 
te o liberalismo precisamente porque 
este promette liberdades, mas erêa as ty- 
rannias das facções politicas e economi- 
cas, que usurpam todos os meios prati- 
eos ;mpreseindiveis ao exercício real da 
liberdade. 

"O Integralismo, em summa, é a ateou 
ria da disciplina e a pratica da liberda- 
de, ao passo que o liberalismo é a thi o- 
ria da liberdade e a pratica da escravi- 
dão". 

E isto porque o liberalismo presup 
p62, justamente, a escravidão. 

Onde está essa liberal-democracia? 

o s•. Abrahão Ribeiro 	Na Ingla- 
terra, por exemplo. A Inglaterra é um 
exemplo typico. 

o sr. Naclerio Homem 	Está aqui: 
19 a 1... • 

o sr. Abra/tão Ribeiro 	Na propria 
Allemanha, antes de Muer. 

o sr. José Cyrülo 	Mas como não 
ha liberal-democracia no Brasil, ha a 
social-democracia t 

• 
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o ar. Abraltão Ribeiro 	O Brasil si 
fez á sombra da liberal-democracia 

o ar. José Cyrillo 	Nunca existiu a 
liberal-demociacia no Brasil. 

• 

• 

do communismo está fóra da lei. Que- 
remos a liberdade dentro da lei. 

o sr. Naclerio Homem A liberdade 
communista é liberdade das féras. 

o sr. José Cyrillo 	Está fóra la 
lei... Nós queremos que essa liberdade 
ni.o fique fóra das leis. 

O sr. Abrahão Ribeiro 	Mas liber,  
dades legitimas e naturaes, a criterto do 
Int egralismo, aquellas que elle diz quaeç 

o . 

o sr. Abrahão Ribeiro 	Existiu. 
Houve abusos. 

o sr. José Cyrillo 	Logo, o regime 
liberal-democratico é de abusos. 

o sr. Abrahão Ribeiro 	Contra os 
abusos, contra a deturpação do regime. 

o sr. José Cyrillo 	Sr presidente, 
na Hespanha tambem havia liberdade 
Era a liberal-democracia que impera a. 
E quem defendeu a liberdade dos cultos 
ieligiosos? O liberalismo cumpre as 
leis? 

o sr. Masagão Filho 	Sem duvida. 

o sr. José Cyrillo 	A Constituição 
Nacional é liberal? 

o si'. José Cyrt7lo 	Mas, si nós so- 
mos pela fórma republicana... 

o sr Abrahão Ribeiro 	O Inte- 
gral5smo define liberdade individual e 
desta fórma elle acha... 

o sr. Abraltão Ribeiro 	A actual? 

• 

' excessivamente liberal. 

o sr. José Cyrillo 	Muito bem. 
Porque então as immimidades parla- 
mentares já não existem? 

o sr. Sylvio Margarido 	E' um 
abuso. V. excia. não pôde argumentar 
com abusos. 

O sr. José Cyrillo 	. .. apenas acha- 
mos o seguinte: que no actual regime 
não ha representação popular. Tanto •  
não ha representação popular que per- 
gunto: aqui, nesta Camara, onde está o 
operario representando os operarios? 

O sr. Naclerio Homem 	Essa, a re- 
presentação de classes, é outra cousa. 

o sr. Thomaz Lessa V. excia. é um 
illustre represntante popular aqui na 
Cantara. 

• 

o sr. José Cyrillo 	A minha eleição 
é suicidio de regimen liberal democra 
ta por iintermedio do voto universal. 

. O sr. tPhomaz Lessa 	Então o de v. 
excia. tambem. 

o sr. José Cyrillo 	O meu suiciiie 
não. Estou na marcha gloriosa da uni- 
(bac da patria. 

O sr. Nacicrio Homem 	Si essa glo- 
ria um dia vier. 

• 
o sr. Chagas da Costa 	Só si fôr o 

cominho do calvario... 
• 

o sr. José Cyri//o 	Si é um abuso 
da democracia é porque ella o permitte. 
Queremos o regime integralista, é por- 
que intervimos na vida social com a lei. 

o sr. Abrahão Ribeiro 	Entreton- 
to, ha pouco, repetindo as palavras do 
manifesto que v. cicia. está lendo, v. 
excia. disse que a liberdade individual 
1#  intangivel. Faça o obsequio de lêt de 
novo algumas linhas atraz. 

	

Sr,o 	José Cyrillo 	Porque vv. 
excias. combatem a liberdade do 
munismo? 

• sr. José Cyrillo 	E' o caminho 
do ealvari 	 ' o para salvar o povo bras:ei- o sr. Abra/ido Ribeiro 	A liberdade 

••• 
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1 
ro ! Contra os eommunistas destruidores 
do universo e do liberalismo que trans 
formou a nossa patria em "Colonia diga 
Banqueiros". 
• 

objectiva, de uma maneira immediata, 
de conformidade com seus Estatutos: 

a) — a formação de uma conseiene 
eia nacional de grandeza da Patria e di- 
gnidade do Homem e da sua Familia". 

o sr. Abrahtio Ribeiro 	Isso já exis. 
te. Não precisa ser formada, porque 
existe perfeitamente em todo o paiz, 
urna conseiencia de patria. (Muito bem, 
'omito bem). 

sr. José Cyralo a-- Mas em São 
Paulo existe uni grupo de separatistas, 
contra a cosciencia da Patria. Defender 
os communistas é contra a consciencia 
da patria 

o sr. Abrahão Ribeiro --Mas são cone 
demnaveis. 

• 
O sr. Vicente de Azevedo —* Os ts:spa- 

riitastas constituem uma excepção, e a 
excepção não faz regra. 

o sr Abrahão Ribeiro 	E é uma 
exf!epção condemnavel. 

o sr. Vicente de Azevedo 	E' uma 
exepção condemuavel, diz muito bem o 
nobre collega. 

o sr. José Cyrillo 	O facto é que 
existem essas excepções, que enfraque- 
cem a noção de patriotismo. 

(Continuando a /ér o manifesto). 

"O Integralismo não é anti-democr' a- 
fico. Ao contrario, quando condemna os 
paitidos, é porque visa substituileos pe- 
las corporações, orgams que, em nossos 
dias, são os unicos capazes de captar e 
exprimir a vontade popular. O Integra- 
lismo, portanto, não é a doutrina ou a 
apalogia da dictadura. O Estado Inte- 
2ral será um Estado Fórte, não para 
eomprimir as liberdades legitimas e na- 
tunas, porém, para garantilmas contra 
o abuso dos poderosos, preservando a 
Soberania Nacional, o bem estar e a di- 
gr) dade de cada brasileiro. 

Partindo desses principios, e conside- 
rando a realidade brasileira, depois de 
•res annos consecutivos, não só de f9r- 
mação de uma consciencia nova, mas de 
pesquisa em face dos phenomenos na- 
cionaes, em todos os campos da aetivi• 
dada social em nossa Patria, lançamos 
á Nação os lienamentos geraes de um 
programma de governo, pelo qual nos 
bateremos, desde já, como partido poli- 
tiro de ambito nacional (aliás, o unjo° 
existente no Paiz), comparecendo a to- 
das as eleições munieipaes, estaduaes e 
federaes, e preparando-nos para o lança- 
mento de urna candidatura integralista 
ás proximas eleições para a Presidenria 
da Republica. 

Os lineamentos geraes desse program- 
ma, com o qual nos apresentaremos, ie 
agora em diante, ao suffragio demeera- 
tico do Povo Brasileiro, conterão de fu- 
turo, a pormenorização dos multiplos as- 
pactos particulares de cada um dos pro- 
blemas, com a precisão technica oriunda 
dos nossos constantes estudos. 

O si•. Chagas da Costa 	Pelo contra- 
rio, até elevam. 

o s•. José Cyrillo 	(Continuando a 
lêr) 	"b) 	o desenvolvimento do 
gosto pelos estudos na mocidade brasi- 
leira, objectivando a creação de uma 
cultura nacional propria nas grandes 
expressões das actividades intellee- 
tuaes, como sejam a philosophia, a sei- 
encia, a literatura, as bellas artes. 

e) 	a eugenia da raça, pela pratica 
methodizada do athletismo, da gymnase 
fica, dos esportes. 

o sr. Orlando Prado 	E' o nosso 
programma tambem. 

Em consequeneia: 
A "Acção Integralista Brasileira", 

como sociedade civil, de fins culturas, 

—"Miew _•_á 22. porr 
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o sr. Orlando Prado 	E' o pro- 
gramma de todo o mundo. 

o sr. Naelerio Homem 	Basta tirar 
a parte allusiva aos impostos que o pro- 
gramma é nosso. 

o sr. José Cyrillo 	(Continu,ando 
lêr 	d) 	a assistencia social ás mães, 
ás crianças, aos sertanejos e operarias 
desamparados, assistencia essa que não 
será apenas material, porque procurará 
crear unia consciencia espiritual e uma 
consciencia nacional nas massas brasi- 
leiras 

e) 	o combate ao communismo por 
uma educação systematizada. (Muito 
bem). 

Vv excs. dizem muito bem, entre- 
tanto, não sei por que somos combati- 
dos pelos governos de Juracy ,  e outros. 
E uma patria forte e grande só teremos 
quando houver um regime forte. 

o sr. Masagão Filho 	V. exc pre- 
tende que o povo brasileiro pense da 
mesma maneira que pensa o chefe na- 
cional de v. exc. 

o sr. José Cyrillo 	Vv. ens. pen- 
sam pelo sr. Armando de Salles Oli- 
veira... (Não apoiados). 

o sr. Mazagão Filho 	Isso é idea 
de v. exc 

• 
• 

e 

• 
• 

o sr. Chagas da Costa 	E' o canto 
da sereia. 

o sr. José Cyrillo 	Muito usado por 
V. exe. 	(Continuando a lêr) 	"1 

ORGANIZAÇÃO CORPORATIVA 
DO ESTADO -- Attingido o Poder da 
Republica, pelo Integralismo, através 
dos processos indicados pela Constitui- 
ção de julho de 1934, pela Lei Eleitoral, 
pela Lei de Segurança Nacional, Cons- 
tituições Eistaduaes e legislação colu- 
nam em vigor, o Governo Integralista, 
sem exercer a menor perseguição a 
quem quer que seja e procurando con- 
gregar todos os brasileiros, sem distinc- 
ção partidaria, em torno da obra ma- 
jestosa e fascinante da creação de uma 
grande potencia sul-americana, tratará, 
antes de tudo, de recomptir as estrue- 
t uras politicas somes e economicas da 
Nacionalidade, imprimindo-lhes um ry- 
thmo uniforme e preciso. Longe de rea- 
lizar obra de violencia e de oppressão, 
o Governo Integralista reatará o velho 
e glorioso sentido da politica forte e 
apaziguadora de Canas, consolidando a 
unidade da Patria, firmando principias 
moraes e tradieionaes, aplacando todos 
os odios, despertando todas as energias 
latentes do grande povo, e harmonizan- 
do-as para a gloria da Nação

o sr. Abrahão Ribeiro 	Mas não 
era isso o que Caxias dizia. 

o sr. José Cyrillo 	Para quem não 
conhece a historia 'do Brasil. 

Ossr Abilahão Ribeiro --Mas elle era 
pela liberal-democracia. 

o sr. José Cyrillo 	Mas com um 
sentido de politica, forte e elevada. Não 
com o que vemos hoje em dia Ainda um 
dia destes, numa cidade do norte, São 
Luiz do Parahytmga, dia em que foi 
mareada a eleição, esta não se realizou 
pelo desinteresse da administração. 

o st Nizelerio Hontem 	E' porque 
os integralistas mio apparecem lá com 
o seu candidato... 

o sr. José Cyrillo • • • mas não 
tem a coragem de affirmal-o. 

o sr. Mazagão Filho 	Penso por 
mim mesmo, e a mim repugna a tutela. 

o sr. José Cyrillo 	Isso é ladainha 
dos suppostos liberaes... 

o sr. Naclerio Homem 	Isso é da  
consciencia humana. 

• 

sr. José Cyrillo -- (Continuando a 
lêr) 	"Como Partido Politico de am- 
bito nacional, unico no paiz, a "Acção 
Integralista Brasileira", se apresenta 
perante as urnas com o seguinte : -- 
PROGRAIIIMA PARTIDÁRIO". • 

e 

■ 

4.  Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



■ 

II 
• 

• 

• 

o 

à 

1 
• 

o 

1 

si•-•» 
..e.1 

-e 653 

O sr. Abrahão Ribeiro -- Interesse 
obrigatorio não é interesse. 

o sr. José Cyrillo 	(Continetando 
a lir). 

Restabelecida a ordem politica, social, 
moral e economica do pai; consolidare- 
mos o systema corporativo, fortalecere- 
mos a Economia e as Forças Armadas, 
e estabeleceremos planos administrati- 
vos a ser executados, sem descontinui• 
dade, durante um largo periodo histo- 
✓ie°, de maneira a identificar Estado e 
Povo, num grande objectivo de justiça 
‘.oeial e grandeza da Patria, e o Brasil, 
realizará rapidamente o Corporativismo 
puro, desde os Municipios até a União. 

Concretizando: 
1 --- Os Municipios serão organizados 

sobre bases syndicaes, cabendo a esco- 
lha do prefeito (executivo municipal) 
aos Conselhos Municipaes formados pe- 
los representantes das profissões org,a- 
nizadas. Esse prefeito terá assistencia 
technica do departamento Central Mu- 
nicipal de cada Provinda, creando-se 
uni corpo de technicos de carreira. 

Portanto, no regimen integralista, te- 
remos liberdade para eleger nossos pre- 
feitos. 

2 g"""  No ambito provincial, os repre- 
sentantes das federações de syndicatos 
e assnciações economicas e culturaes, 
constituirão os Conselhos Provinciaes, 
cabendo-lhes a escolha dos governado- 
res de Provincia, com a approvação do 
Chefe do Executivo Nacional. 

3 	O Congresso Nacional, folmado 
pela Camara Corporativa Economica e 
pelo Senado (orgão este constituido pe- 
las

t
corporações não economicas) exer- 

cera o Poder Legislativo. 
O chefe da Nação será escolhido pelo 

Congresso; não poderá contrariar em li- 
nhas geraes o prog,ramma de adminis- 
tração •estabelecido no inicio do primei- 
ro governo, pelos orgãos technicos ex- 
pressivos da legitima vontade nacional. 

4 	Todas as funcções electivas serão 
temporarias. 

5 --- Será mantida a forma republica- 
na, federativa e democratica, apenas 
com as modificações decorrentes de sys- 
tema corporativo. 

• 

sr. Abra/tão Ribeiro 	Isto é, sem 
liberdade. 

o sr. José Cyrillo 	Já disse que ha 
mais liberdade. V. exc. ha dias tiritou 
pela autonomia municipal. Quero eleger 
um prefeito e não posso. 

O sr. Rocha Pilho -- Porque a maio- 
✓i a  assim determinou. 

o sr. Naelerio Homem -- A lei é a 
expressão da vontade geral. 

o sr. José Cyrillo 	Quero que o 
determinado munieipio seja administra- 
do por fulano e não consigo. 

o •r. Vicente de Azevedo 	Só não 
elege: nomeia. Nas autocracias é que ha 
nomeação e não eleições. 

o sr. José Cyrallo —1■Yós somos elei- 
tos, vv. excias. nomeiam. O nosso regi- 
me será de muito maior liberdade. 

o sr. Chagas da Costa -e Pelo que 
vejo v. excia. vae restabelecer o regime 

o sr. Abrahão Ribeiro -- Et uma 
questão de systema. 

o sr. José Cyrillo 	Não, é falta de 
liberdade. 

o sr. Abrahão Ribeiro 	Tivemos li- 
berdade de escolher, porque é uma ques- 
tão de systema. 

o sr. José Cyrillo 	Tiveram liber- 
dade de escolher e no entanto o Prefei- 
to foi nomeado pelo Governador do Es- 
tado. Tanto não ha liberdade que o pro- 
orio nobre vereador sr. Abrahão Ribei- 
ro já declarou que não havia autono- 
mia nos munieipios e, no entretanto, 
abrindo a Constituição, nella encontra- 
mos uma parte cujo titulo é justamente 
"Da autonomia dos municipios"... 

• 

• 
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Vv. excias. liberaes democratas qui- 
zeram estabelecer o systema corporativo 
no Brasil estabelecendo uma representa- 
ção de classes em que temos engenheis 
ros representando a classe dos advoga- 
dos. 

biblico dos millennios, a que se referem 
os Apocalypses. 

o sr. José Cyrillo 	O Estado Brasi- 
leiro será o supervisionador e o orienta- 
dor da Economia Nacional... 

• 

• s•. Orlando Prado Peço a v. exc. 
que não generalize quando se referir a 
esta matem, pois que, como deve saber, 
o Partido Republicano Paulista não con- 
cordou com essa medida. 

O sr. Chagas da Costa -a– Muitos pen- 
sam que entendem demais. 

• sr. José Cyrillo ---- Por isto somos 
integralistas Entendemos demais para 
v. excia. V. excia. ficou atraz, sem nada 
entender. 

• 

• 
• 

o sr. José Cyrillo o— Estou me refe- 
rindo ao regime actual. 

o sr. Orlando Prado IM.M Mas v. excia. 
deve se referir ao P. C. 

a 

• 

a 

o sr. Gaspar Ricardo --- Que está no 
poder. 

o sr. Orlando Prado Que, pela sua 
maioria, mudou a Constituição, adop- 
tando a representação de classes, com- 
batida pelo Partido Republicano Pau- 
lista como sendo uma excrecencia na re- 
presentação politica. 

o sr. José Cyrillo • Quero me refe- 
rir ao regimen actual. "Os problemas 
economicos serão considerados em seu 
conjuncto, harmonizando-se os interes- 
ses regionaes com os nacionaes 

Mediante o systema das Corporações 
de cyclos da producção e de categoria" 

(Ao sr. Orlando Prado) --- V. excia. 
disse bem, e tambem somos da mesma 
opinião. O Partido Republicano Paulis- 
ta já deu o inaximo que podia dar á li- 
beral democracia. 

o sr. Orlando Prado -- Não apoiado. 
Nós temos muita cousa a fazer e v. exc. 
que é moço, vae ter a opportunidade de 
apreciar muita cousa interessante que 
ainda farernos. 

1 o 

o 

o sr. Chagas da Costa Por que en- 
tendo demais? Por isto mesmo v. excia. 
está querendo estabelecer o regime bi- 
blico a que já me referi. 

o sr. José Cyrillo 	V. excia ignora 
que o mundo está entre a direita e es- 
querda / 

o sr. Chagas da Costa 	Ainda não 
medi bem, mas direi opportunamente... 
(Riso). 

o sr. José Cyrillo 	Geralmente ha 
pessêas assim, as quaes têm curtas me- 
didas e n'ão podem medir bem porque 
a medida não chega aos extremos. 
(Risos). 

o sr. Chagas da Costa ---- V. excia se 
refere aos integralistas 

o sr. José Cyrillo -- (Continuando a 
lêr) 4— O Estado Brasileiro será o su- 
pervisionador e o orientador da Econo- 
mia Nacional, objecjivando a melhor 
distribuição possivel da propriedade, 
como garantia material do instituto da 
Familia e condição indispensavel ao in- 
dice da producção. 

Baseado no principio da solidariedade 
que deve existir entre as classes produc- 
toras e nos deveres somes inherentes 
á propriedade, o Estado organizará pla- 
nos para determinados sectores da Eco- 
nomia, tendo sempre em vista a garan- 
tia dos legitimos interesses dos produc- 
tores e a defesa da soberania nacional". 

o sr. Abra/Leio Ribeiro 	E a que já 
assistiu nesta ultima eleição. 

o sr. José Cyrillo 	Digo que o pro- 
gresso que nós temos devemos ao Parti- 

• 

5 
• 1 • 

• 
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do Republicano Paulista, que deu ao 
systema actual o maximo das adminis- 
trações que poderia dar no regimen. 

o sr. Abrahtio Ribeiro 	Por conse- 
guinte, o systema no qual elle fureccio- 
nou. 

o sr. Naclerio Homem 	Por falta 
de auxilio do int,egralismo . 

o sr. José Cyrillo 	Essa que é a 
verdade. 

O st José Cyrillo --- Portanto, for o 
maximo. 

e 

o sr. Naclerio Homem 	Akát:, este 
problema não é de São Paulo sozinho: 
é um problema nacional. 

o sr. José Cyrillo 	Um homem que 
não o attendeu, cahiu : for o sr. Was- 
hington Luis. 

(Vozes da bancada do P. R. P.) 
Não apoiado! Não apoiado! 

o sr. Orlando Prado 	Durante toda 
a sua carreira política --- conforme já 
disse tia dias --- o sr. Washington Luis 
não transigiu com a politica. 

o sr. José Cyrillo -- E por isso eahiu. 
Logo vv. excias. estão commigo. O ob- 
jectivo ultimo do Estado Integral. em 
materia economica, é permittir, median- 
te a sua snipervisão, coordenação e vigi. 
Janela, que as proprras classes produc- 
torav, com responsabilidades definidas, 
propugnem pelos proprios interess?s na- 
cionaes, eximindo-se da tutella de ter- 
ceiros". 

o ar. Gosapar Ricardo --- E pode fa- 
zer mais. 

o sr. Orlando Prado ".~.. Ademais, v. 
vicia, sabe que essa questão de pro- 
gramma depende dos homens. V. excia. 
está bem convicto disto e si v. excia. 
puzer á testa do seu pretenso governo, 
n integralista, o sr. Getulio eu acredito 
que dentro de poucos dias teremos um 
estado de guerra permanente e to..3.as as 
liberdades eahirão por terra. 

o sr. José Cyrillo 	Não concordo 
vem v. excia. 

o sr. Sylvio Margarido 	O chefe 
na!ional, nessa hypothese, vae gover- 
nar em parmanente estado de guerra! 

o sr. José Cyrillo --- Os governos 
fortes não necessitam do estado de guer- 
ra. Não concordo com v. excia. Acho 
que o sr. Governador de S. Paulo é um 
exemplo disso, pois tem a intenção de 
fazer um melhor governo, entretanto, 
não o faz, por culpa exclusiva do re- 
gimen. 

o sr. Abrahão Ribeiro 	Tudo isto. 
si houver uma supervisão. Exige, por- 
tanto mo super-homem, não et 

O .‘:r. José Cyriito 	Será o nosso 
chefe nacional, com o nosso apoio, da 
mocidade brasileira. 

o sr. Chagas da Costa --- Está fazen- 
do. 

o sr. Tenorio de Brito --- Porque de 
Mas intenções o inferno está forrado. 

o sr. José Cyrillo -- Porque depende 
de eleição. Os cabos eleitoraes fazem pe- 
didos e todos os cantos. Estamos cansa- 
dos ue saber que ha muitos governos 
que querem acabar com o Instituto de 
Café, e não acabam porque os correligio- 
narios não deixam. 

1 

o sr. _Vaclerio Homem 	Somos es- 
cravos da lei. 

o sr. José Cyrillo (ao sr. Abrahão 
Ribeiro) 	Pergunto a v. excia. • não 
somos escravos? o Brasil, por acuso, 
não é eolonia de banqueiros? 

sr. Álbrahão Ribeiro 	Abso!uta, 
mente não. 

o sio. Orlando Prado 	E' uma colo- 
nia rebellada, porque rebelou-se e não 
paga os juros. 

• 
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o sr. Tenorio de Brito --- Nem amor- 
tizações. 

o sr Mazagão Filho 	Aliás, não 
paga juros nem amortização ha muitos 
annos. 

• 

■ 

• 

as efficiencias e valores da producção 
brasileira. 

2 -- Transformar o actual Ministerio 
da Fazenda em Ministerio das Fulano 
ças Publicas, dando-lhe uma maior am- 
plitude de acção". 

o sr. Tenorio de Brito 	São os no- 
vos altos-lanços a que se referiu, na ses- 
são passada, o nobre vereador sr. Mar- 
rey Junior. 

o sr. José Cyrillo (ao sr. Chagas da 
Costa) 	Quando falo em finanças, v. 
exc. ri; será que vv. eitos. se  convence- 
ram que estamos em miseria, em materia 
de finanças administrativas? 

sr. Mazagtio Filho 	Ahi devia 
chorar... 

• 

o sr. José Cyrillo 	Justamente. Vv. 
excs. como brasileiros deveriam mesmo 
chorar. 

o sr. Chagas da Costa 	E v. exc. 
não é brasileiro? 

o sr. José Cyrillo 	Não sou ha 400 
annos. Apenas ha 24 annos. 

(Proseguindo na leitura) 	"Orga- 
nizar um systenia bancario nacional com 
um banco central emissor e uma rede 
de filiaes, afim de facilitar o credito a 
todos os produetores, grandes e peque- 
nos. . 

• 

o sr. Vicente de Azevedo 	Ou para 
fabricar dinheiro? 

• 

o 

• • 

stt José Cyrillo 	Vv. excs. fabri- 
cam, côni o augmento dos impostos. 

o sr Orlando Prado Fabricam 

o si'. Naclerio Homem 	A Casa da 
Moeda, sim, fabrica dinheiro 

o sr. Orlando Prado 	Fabricam, e 
fabricam muito. 

o sr. Tenorio de Brito 	Clandesti- 
namente... 

o sr Bloch da Silva --- Foi deposto 
o governo do braço forte. 

o sr. José Cyrillo 	Como ia dizen- 
do, "eximindo-se da tutella de terceiro; 
estranhos aos grupos productores e cuja 
interferencia indebita e perniciosa se 
processa no Estado chamado liberal, 
mediante um verdadeiro systems diri- 
gido no interesse exclusivo de pequenas 
tyrarnas e oligarehias economico-finan- 
ceifas. (Continuando a Ur). 

"Dahi o combate do Integralismo, não 
apenas ao Imperialismo Financeiro, 
mas a todas as formas de usura. açam- 
barcamento, exploração de preços, es- 
cravidão monetaria sejam exercidas por 
quem fôr como attentados flagrantes ao 
principio christão da propriedade e aos 
legitimos direitos e aspirações dos que 
trabalham e produzem para sustenta- 
ção de suas famílias e prosperidade da 
Patria. 

o Integralismo entende que, sem uma 
economia organizada, inipossivel será 
conter a revolta das massas populares, 
nem mesmo será possivel a organização 
do Trabalho Nacional, e que todas as 
propagandas nacionalistas e espiritua- 
listas serão inuteis diante da miseria, do 
desespero, da incerteza da produeção e 
do productor, do dirigente e do opera- 
rio. 

Tendo em vista estas considerações. o 
Integralismo promette 

1 ---- Crear o Ministerio da Economia 
Nacional, nelle integrando o actual Mi- 
nisterio da Agricultura os departamen- 
tos de "commercio e industrie do Mi- 
instem do Trabalho, e os de saude pu- 
blica do actual Ministerio da Educação, 
tendo em vista unificar o plano de ethti- 
mulo, orientação e propulsão de todas 

• 

• 

1 
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• sr. José Cyritto 	Fabricam di- 
nheiro augmentando os impostos 
sos). 

o sr. Orlando Prado --- Ainda no an- 
no passado fabricaram mais de um mi- 
lhão de c mtos. 

o sr, José Cyrillo 	Ainda bem que 
v. exc. o reconhece, que nesse regime 
até isso é possivel. 

(Continuando a lêr) " ... em todos os 
municipios brasileiros, e controlar o 
meio circulante, tendo em vista a ina- 
lienavel soberania financeira do Estado 
e seus deveres fundamentaes de defesa, 
amparo e estimulo da producção nacio- 
nal inclusive a definitiva solução do 
credito agricola. 

4 	Revisar os contractos de emprese 
timos publicos, e dividas do Estado na- 
eionaes e internacionaes promovendo-se 
a sua liquidação, sem sacrifício da eco- 
nomia brasileira, nem dos interesses le- 
gitimos do commercio importador e ex- 
portador observados os principies de 
justiça, o direito de vida da Nação, de 
dignidade da Patris, e o desenvolvimen- 
to das trocas de mercadorias com o ex- 
terior. 

5 	Organizar cooperativas de pr•o- 
ducção de credito e de consumo. como 
complemento dos orgãos syndicaes cor. 
porativos. 

6 -- Nacionalizar as minas e quedas 
dagua, elaborando-se um plano nacional 
de aproveitamento de energia hyd ro- 
electrica e das riquezas do sub-sólo, 
industria siderurgica e a da extraevão 
do petroleo, da hulha e outros combus- 
tiveis. 

1.1.• ~da 

7 	Crear orgãos teehnicos de asás- 
tencia a todos os ramos de producção 
e revisar as concessões- para serviços de 
utilidade publica, segundo as exigenci- 
as do Estado Integral. 

8 	Transformar o actual Ministerio 
da Viação em Ministeno das Communi- 
ea.ções, que abrangerá as ferrovias, ro- 

dovins, correios, telegraphos. navegação 
fluvial, de cabotagem e transoceauica. 

9 ---- Organizar num unieo bloco a na- 
vegação commereial, favorecendo-a com 
leis espeeiaes de protecção, porém, hW 

bordinando-a aos supremos interesses 
da defesa nacional e do desenvolvimento 
do commereio brasileiro. 

10 	Estabelecer um plano nacional 
ferroviario e rodoviario e de navegação 
fluvial, a executar-se em etapas sueca- 
uvas, visando os interesses da deftsa 
nacional, do incremento da producção e 
da unidade da Patria. 

11 	Unificar o apparelho da anta 
eadação de impostos, que deverá ter um 
só orgão em cada municipio, de manei- 
ra a facilitar o contribuinte, e estabLie- 
cer a sui., distribuição, tendo em vista• 
a) o fortalecimento economico do pro- 
prio municipio; b) o desenvolvimento 
de zonas nacionaes que devem constituir 
mercados consumidores a zonas indus- .1 tnaes de futuros dias de crises em %,ua 
produeção; e) o bem estar e o progres- 
so das provincias tendo em vista o vo- 
lume de sua contribuição; d) a grande- 
za da Patria. 

12 — As economias feitas com a uni- 
ficação do apparelho arrecadador, som - 
'nadas aos lucros obtidos em consequen- 
eia dos juros auferidos pela rede de 
bancos nacionaes disseminados por to- 
dos os munieipios e da triLutação Jos 
capitaes improductivos, deverão ser re- 
duzidas as taxas de tributação, extin- 
guindo-se impostos de preferencia os 
considerados anti-economicos, anti-so- 
ciaes e diminuindo-se todo; os outros. 

13 	Supprimir os impostos inter- 
estaduaes e racionalizar as tarifas al- 
fandegarias. 

14 ---- Solução dos problemas relaV vos 
aos productos fundamentaes da econo- 
mia brasileira (café, assucar, carnes, 
eacáu algodão vinhos, fumos, fibras, 
matte oleos, etc.) de accôrdo com. a) 
a directa interferencia da Corporação 
respectiva, pelos seus valores techniecs; 
b) os supremos interesses da Noção ccl- 
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locado cada produto no quadro grra1 
da economia do paiz; e) os interesses 
inherentes ao proprio productor. 

III ---- DEFESA. NACIONAL. SE- 
GURANÇA. PUBLICA. E ORDEM PO- 
LITICA -- O Integralismo, obejecti- 
vando a realização da democracia inte- 
gral a sustentação da unidade da Pa- 
tria, permanentemente ameaçada pelas 
luetas politicas em torno da presidencia 
da Republica, fonte inexaurivel de re- 
volikções • a defesa da Nação contra o 
conununismo; a garantia das liberdades 
justas ao Homem e a Familia, a exal- 
tação da soberania nacional nas esphe- 
ras das actividades financeiras, pollti- 
eas e moraes; a paz e a harmonia entre 
todos os brasileiros, mediante a applica- 
ção superior da justiça e as medidas 
assecuratorias da verdadeira egualdade 
de todos os brasileiros perante o Ebta- 
do Nacional; a repressão ao banditismo, 
aos crimes de toda a natureza contra a 
sociedade; o prestigio, do governo etn- 
tral e ordem interna e a,mais luminosa 
projecção externa, 	necessita crear 
as forças de Defesa Nacional, de Segu- 
rança, indispensaveis a todo ideal de 
grandeza do Brasil. 

Nestas condições, estabelecendo tare- 
fas proprias para cada uma dessas fcr- 
ças, assegura a cada uma delias urna 
expressão de dignidade e ao paiz lama 
situação de estabilidade, de segurai ça, 
de tranquilidade, de progresso. 

Assim, o Estado Integral pretende 
1 	Manter os dois actuaes Mint.te- 

rios da Guerra e da. Marinha e crear o 
Ministerio da Aeronautica. 

2 	Dar ao Exercito á Marinha e á 
Aviação, a maxima efficieneia teehn ta, 
desdobrando seus quadros e modeini- 
zando o seu apparelhamento, afim de 
que essas Forças, com o maximo presti- 
gio e esplendor e com as mais solida e 
definitivas garantias materiaes e moraes 
aos que se dedicarem á cari eira militar, 
assumam a responsabilidade ia susten- 

tação da Soberania Nacional e da mais 
decisiva projecção politica de nossa Pa- 
tria no Exterior, elevando-se o estin.u- 
lo e a dignidade da carreira, pelo re- 
crutamento pelos varios escalões da me- 
rarehia, que assegurará, automat:ca- 
mente, os eireitos dos mais capazes e tf- 
fluentes, a coberto de outras influen- 
cias. 

3 ---o Integralismo areará nas mas- 
sas populares, mediante uma obra sys- 
tematica de educação e de propaganda, 
um sentimento de amor, de respeito, de 
enthusiasmo elevado ao mit: alto grão 
pelo militeas de sua Patria a quem in- 
cumbe a mais sagrada missão no Estado 
Integral, que é o Estado que não ad- 
mamã outra tórma de se tratar o Beta- 
sil no Exterior, que não sejam as do 
mano respeito. 

4 -- O serviço militar será obrigato- 
rio, independente de sorteio, porque to- 
do brasileiro tem o dever de conhecer 
a vida da caserna, fonte de sentimentos 
de unidade nacional e de 1 irtudes cí- 
vicas. 

5 A Marinha de Guerra e o Exer- 
cito e a Aviação Nacionaes, mediante, 
um plano de conjuncto inspirado por in- 
teresse.s políticos na Nação Brasileira, 
contarão com recursos mater::.es impres- 
cindiveis á execução techn..Aa de uma 
obra de larga amplitude cujos porme- 
nores se confiarão ás legitimas capaci- 
dades militares. Esses recursos mate- 
riaes serão urna consequeneia natural 

. das reformas economico- financeiras ex- 
postas 'no capitulo anterior. 

6 	A politica do Exercito:da Mari- 
nha e da Aviação será intimamente en- 
trosada com os lineamentos da politica 
traçado pelo Ministerio do Exterior em 
consequencia das impresemdivets trans- 
formações economico-finaneeiras e da 
affirmação de nossa Patria como poten- 
geia intransigentemente ciosa de sua so- 
berania. 

7 	As aetuaes Brigadas Estaduaes 
como é a sua legitima aspiração, assim 
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IV RELAÇÕES EXTERIORES 
POLITICA. INTERNACIONAL 

O Estado Integral, inaugurando urna 
nova ordem, mediante a qual assegura- 
rá, contra as deturpações actuaes, o ver- 
dadeiro espirito da Republica dentocra- 
uca e federativa, creará para o pau con- 
dições excepczonaes de paz interna, 
consolidando num bl6co muco as estru- 
cturas políticas presentemente esphace- 
ladas pelo regionalismo e as lactas par- 
tidarias, as estructuras sociaes, no mo- 
mento quebradas pelo antagonismo dos 
factores de producção em franco des- 
envolvimento dialecti-marxista. Estabe- 
lecendo, pois, sobre bases solidas, as 
condições de prosperidade nacional, o 
Brasil quer ter uma real projecção no 
Exterior. Antes de tudo, crear um es- 
pirito novo, absolutamente novo, na di- 
plomacia brasileira, reatando as tradi- 
ções historicas e ao mesmo tempo, ele- 
valido o nivel cultural e technico de to- 
do o funccionalismo do Ministerio do 
Exterior, creando um clima de enthu- 
srasmo e super-visão, de problemas de 
ordem externa, renovando a consciencia 
e a mentalidade dipiomatica, emprenen- 
dendo assim, uma obra de grande en- 
vergadura como jáznais se imaginou no 
13rasil, 

A objectivação de uma unidade mo- 
ral, cultural, política e eeonomica na 
America do Sul; a completa indepen- 
dencia do Continente Sul-Americano 
das influencias de estranhos; a unifor- 
midade de acção, a solidariedade com- 
pleta na solução dos problemas com- 
muns, as nacionalidades do Novo Mun- 
do, desde os de ordem economico-finan- 
ceira aos culturaes 	eis um plano a 
ser executado com firmeza e habilidade, 
com espirito de fraternidade continen- 
tal e de brio latino- americano. O lute- 
gralismo, não . comprehenderá sinão co- 
mo uma vil humilhação para os povos 
do Continente a mais leve interferencia 
de nacionalidade a eles estrinihns na 
solução de aipos, sejam elles quaes Lo- 

como do povo brasileiro, serão naciona- 
lizadas e constituirão uma organização 
homogenea, asseguradas as mais firmes 
garantias materiaes, moraes e de car- 
reira aos seus componentes. 

8 I"."~  Será o Ministerio de Segurança 
Publica; que* abrangerá não só as Bri- 
gadas Estaduaes, que constituirão a Po- 
licia Militar Nacional, como tambem 
todo o apparelhamento da Policia Civil, 
dando-lhe uma orientação technica uni- 
forme e um rythmo de actividade homo- 
genea. Ao Ministerio de Segurança Pu- 
blica incumbirá a repressão aos crimes 
previstos pelo Codigo Penal e sanea- 
mento social do paiz, expurgando-lhe 
os elementos nocivos á sua vitalidade. 

9 	Quanto á ordem politica, velarão 
por ella todos os brasileiros validos que, 
não se encontrando enquadrados nem 
no exercito, na Marinha ou na Policia 
Militar Nacional, tenham a consciencia 
do dever indeclinavel de defender os la- 
r es e as tradições da sua Patria. Assim, 
o Integralismo, restaurando uma das 
mais bellas tradições nacionaes deseja 
calar no Estado Brasileiro, -uma força 
civil, voluntaria nos moldes da lei que 
instituiu a Guarda Nacional do Impem 
rio, em 1851. Essa organização não po- 
derá ter a efficiencia bellica do Exer- 
cito e da Marinha, mas deverá ser Buí- 
licientemente armada, para defender 
contra o extremismo, o banditismo, a 
dissolvencia, a anarchia das familias em 
cada Municipio, a ordem legal, os prin- 
cipios democraticos da Republica, as 
autoridades constituídas, constituindo, 
tambem, uma reserva das forças arma- 
das, e tendo ainda a missão de crear 
uma atmosphera de sympathia e de en- 
thusiasmo nacionaes pelo Exercito, pela 
Marinha e pela Aviação, preparando a 
mocidade em todos os municipios para 
que esta, ao entrar para a caserna, 
quando attingir a idade militar, com- 
prehenda que vae pertencer a urna cor- 
pOração que exprime a grandeza e a for- 
ça do Brasil. 
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rem, entre os paizes livres da America 
do Sul. Executar uma politica firme, 
que gradualmente, extinguindo descon- 
fianças reciprocas, consolide a amizade 
entre as Nações Latinas do Novo Mun- 
do, marche com segurança, para a rea- 
lização de uma grande unidade conti- 
nental, é um dos grandes propositos do 
Integralismo. Pois o Integralismo não 
deseja apenas a libertação do Brasil, 
mas de todos os seus irmãos deste he- 
mispherio. Já é tempo de se pensar na 
extineção das barreiras alfandegarias 
entre as Nações sul-americanas, na crea- 
ção de um Instituto economieo e poliu- 

* co permanente, em que se representarãe 
todos os governos dessas Nações, estabe- 
lecendo as bases de uma conseiencia ju- 
ridica propria, de um eriterio economia,  
co-financeiro uniforme de uma politica 
homogena, sem hiatos, sem tergiversa- 
ções, de uma cultura expressiva das for- 
ças profundas da America Latina. 
Obra para varias gerações, ella se ini- 
ciará com a projecção intellectual eco- 
nomica e sentimental do Brasil, que só 
se poderá realizar mediante um novo 
espirito de politica exterior que o Inte- 
gralismo pretende crear. A imposição 
do Brasil como uma nacionalidade dig- 
na de todo o respeito, aos povos euro- 
peus, e, particularmente aos financistas 
internacionaes, exige uma corajosa e la- 
boriosa politica exterior firmemente 
executada. 

Assim, como preliminar da sua gran- 
de actuação, na politica exterior, o In- 
tegralismo pretende : 

1) Crear um Instituto, annexo ao 
Itamaraty, com funcções de: 

a) manter vivas as nossas tradicções 
diplomaticas e organizar a historia di- 
plomatica do Brasil, em todos os seus 
pormenores; 

b) estabelecer o intereambio cultu- 
ral com os grandes centros de civiliza. 
ção e crear uma acção, cultural brasi- 
leira na America do Sul; 

c) formar um meio estudantil espe- 
cial, onde sejam recrutados e prepara- 
dos os elementos das carreiras diploma - 
bus e consular; 

d) manter cursos de aperfeiçoamen- 
to para os quadros do Ministerio das 
Relações Exteriores. 

2 Estabelecer um serviço rigoroso de 
estudo e verificação da influencia es- 
trangeira e da imigração. 

3) Adaptar todos os serviços or- 
ganicos e burocraticos aos fins do Esta- 
tado Integral. 

4) Reorgánizar completamente o 
Corpo Consular em moldes superiores, 
justapondo a sua organização, distri- 
buição e jurisdicção ao plano nacional 
de expansão economica e á reorganiza- 
ção da marinha mercante brasileira. rów 
tas e itmerarios presentes e futuros 
pelo qual fique invertido o criterio ac- 
,tualmente da renda --- que se traduz 
em maior importação, pelo que melhor 
possa attender ao augmento de exporta- 
ção. 

5) Objectivar, sem prejuizo de ou- 
tras cogitações, no mesmo genero, as 
possibilidades eeonomicas do Brasil no 
Oriente Proximo e Extremo Oriente, 
bem como os "noyaux de rapports" eco- 
nomicos do Brasil com o mundo. 

6) Examinar e revisar a orientação - 
da politica commercial do Brasil em face 
do antagonismo entre as "ententes" re- 
gionaes economico-aduaneiras nos pai- 
zes sianameritanos e o da "clausula da 
nação/ mais favorecida". 

7) Restaurar o prestigio brasileiro 
no extrangeiro, mediante : o exame pré- 
vio e meticuloso dos compromissos in- 
ternacionaes antes do Brasil assumil-os, 
a execução honesta dos mesmos, quan- 
do, após o exame, definitivamente assu- 
midos; a defesa inunediata do nome do 
Brasil, se injustamente atacado; a fis- 
calização do noticiario internacional 
e suas fontes, para combativa propa- 
ganda contraria ao Brasil e estimular 
a bee propaganda; a ereação do Serviço 

• 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



--- 661 ..."~ 

de Propaganda combinado ou enfeixan- 
do o de imprensa. 

V -- DIREITO E ORGANIZAÇÃO 
JUDICIARIA 	O Integralismo, para 
attender ás mais puras aspirações da 
sociedade brasileira e para realizar os 
seus ideaes de verdadeira e organie,a 
democracia, saberá fortalecer o Poder 
judiciaria de cuja intangibilidade de- 
pende a sorte dos regimens e dos ho- 
mens. Reorganizando o apparelhamento 
.ludiciario e actualizando toda a legis- 
lação nacional afim de a collocar cada 
vez mais em consonancia com as exigen- 
(ias technicas do mundo contempora- 
neo e os impositivos da justiça social, o 
Estado Integralista será um permanen- 
te garantidor de equilibrios sociaes e um 
realizador e socializador de liberdades. 
A revolução integralista se processaria 
especialmente dentro dos quadros e das 
estrueturas do direito publico e privado. 
Assim sendo: 

1) promoverá a revisão da, legislação 
vigente no sentido de garantir o predo- 
minio do social sobre o individual; 

2) manterá. a unificação do direito 
substantivo e adjectivo, dando-lhe a ma- 
rima flexibilidade e simplicidado, de 
maneira a consultar as circumstancias 
de cada lugar, sem quebra da unidade 
nacional directora; 

3) libertará o direito do excessivo 
formalismo que mais serve á chicana do 
que á causa da justiça; 

4) dará um caracter eminentemente 
nacional á organização judiciaria e a 
seus orgãos auxiliares; 

5) assegurará a maxima autonomia 
ao Poder Judiciario com as garantias e 
o respeito exigidos por aquelles em 
cujas mãos a Nação deposita a salva- 
guarda dos direitos e da dignidade de 
cada um; 

to a obra conciliadora dos orgãos syn- 
dieaes e cooperativos. 

✓I ---- SYNDICALLSMO E JUSTI- 
ÇA SOCIAL -- Constatando pie podem 
ser uteis, mas nunca são sufficientes as 
medidas de assistencia social para re- 
solver a grande crise que assoberba o 
mundo contemporaneo, o Integralismo 
prefere considerar a questão social no 
systema total da economia brasileira, 
indo até á extirpação das causas que 
dão origem á necessidade da propria 
a s.sistencia. 

O Estado Integral não Se limitará a 
legislar sobre horas de trabalho, repou- 
so periodico, e outras garantias que a 
hypocrisia burgueza offerece, a titulo 
de obulo da falsa caridade, ás massas 
trabalhadoras. A funcção do Estado 
é mais alta, porque é seu dever reco- 
nhecer o direito do trabalhador e pro- 
clamar o dever do trabalho, creando to- 
das as estructuras e processos indispen- 
saveis á effectivação desse direito e o 
cumprimento desse dever E' para tor- 
nar o trabalhador um homem indepen- 
dente, economicamente livre, e, em re- 
gra desnecessitado de assistencia, que o 
Integralismo se propõe..." 

O sr. Orlando Prado 	Isso é uma 
questão de educação civica. 

• 

o sr. José Cyrillo 	E nós daremos 
essa educação civica. 

O ar. Orlando Prado 	Oxalá... 

6) creará uma "Magistratura Espe- 
pedal para o Trabalho" que deverá de- 
rimir as questões surgidas no ambito 
do producção, quando não surtir effei- 

o sr. José Cyrillo 	Vou continuar 
a ler, sr. presidente. 

o s•. Presidente 	Communiw ao 
nobre vereador que a hora do expedien- 
te está por cinco minutos. 

• 

sr. José Cyrillo 	Como a hora 
do expediente está a findar, farei pu- 
blicar com o meu discurso alguns to- 
picos que deixo de ler no momento, mas 
que farão parte integrante do meu dis- 
curso Diria, porém, quando fui inter- 
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bellas expressões de espirito humano, a 
suprema creadora de harmonias, a ani- 
madora dos povos, a dignificadora da 
existencia, a interprete dos sentimentos 
humanos mais delicados e profundos. 
Comprehende que a Arte é a propria 
interpretação do mundo num dado tem- 
po, em dadas circunstancias, segundo 
temperamentos proprios e um rythmo 
universal inherente á propria essencia 
da sensibilidade e da emoção do Homem. 
Quer, pois, que a Era Integralista se 
assignale por uma Arte que, na sua 
mais ampla liberdade, exprima o esta- 
do de espirito de uma raça renascendo 
numa gloriosa primavera humana. O 
Integralismo não pretende impor uma 
arte como o faz o Soviet Russo. Ma 
vimento humano contra o artificialis- 
mo burguez e contra o mechanismo 
marxista e capitalista quer imprimir 
urna orientação revolucionaria profun- 
da no sentido de creação artistica De- 
pois do convencionalismo burguez dos 
fins do seculo XIX vem u o conveneio- 
nalismo ultra-ridiculo das deposições 
systematicas dos elementos da compo- 
sição esthetica, degradando-se a arte, o 
artista e chegando-se a uma attitude 
bem expressiva da disponibilidade in- 
telleetual e da insufficiencia creadora 
de uma geração que nasceu velha como 
as mumias. O que apparece como novo 
no Brasil é uma dolorosa decrepitude 
literaria é artística, ultimo índice de um 
regime iburguez, de um experin'ientalis- 
fio 	e de uma sede de origina- 
lidade ile attitudes. 

o Integralismo não pretende, porque 
seria impossivel, traçar normas de crea- 
ção aos artistas. A doutrina philoso- 
phica do Integralismo fundamenta-se na 
personalidade humana. Essa persona- 
lidade não terá expansão, emquanto o 
Estado não libertar os artistas das du- 
ras condições em que se encontram. Es- 
timular a creação, ordenar as forças 
creadoras, fiscalizakas, 	 har- 
monizai-as num conjuncto poderoso, co- 

rompido na leitura, que é para tornar 
o trabalhador um homem independen- 
te que o Integralismo se propõe: (len- 
do) : 

"a) traInsformar os syndicatos em 
orgãos de direitos publieos, um para 
cada officio, profissão e industria con- 
forme as circumstancias locaes confe- 
rindo-lhes o direito de representar toda 
a categoria, inclusivé os não syndicali- 
zados; 

b) assentar sobre bases syndieaes co- 
operativas, como já foi dito, a estructu- 
ra do Estado Novo; 

e) ampliar as funcções syndicaes 
que deverão ser de natureza economica, 
politica, cultural ç moral, e portanto 
com interferencia directa e indirecta no 
governo do municipio, da província e 
da Nação; 

d) subordinar os contractos indivi- 
duaes de trabalhos ás normas estabele- 
cidas pelas convenções collectivas de 
trabalho; 

e) garantir ao trabalhador uma re- 
tribuição proporcional á sua contribui- 
ção pessoal, ao lucro auferido pelo em- 
pregador, ás necessidades da empresa e 
da economia e ás exigencias normaes da 
vida individual e fanuliar, e ás condi- 
ções indispensavas ao seu aperfeiçoa- 
mento material e espiritual; 

f) interessar material e moralmen- 
te .os trabalhadores pelo destino da pro- 
ducção ; 

g) facilitar aos trabalhadores do 
campo e das cidades a acquisição da 
propriedade familiar, generalizando o 
bem da familia pela creação de publi- 
cas entidades de cooperativismos de 
construcção. 

VII BELLAS ARTES O pro- 
blema da Arte no Brasil tem sido sem- 
pre relegado a um plano secundarissi- 
mo, como se o prestigio dos povos não 
se affirmasse, principalmente pelas suas 
creações estheticas O Integralismo, que 
quer restaurar os valores espirituaes, 
çonstdera as artes COMO urna das Mais 

r 
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mo expressão da sensibilidade e da emo- 
ção de um povo, eis o que cumpre ao 
Estado. 

Só os Estados fortes pádem elevar a 
Arte e os Artistas ao seu maximo pres- 
tigio. E o Estado integral é o Estado 
Forte. E, querendo identificar-se com 
todas as forças nacionaes, considera a 
Arte como uma força nacional e lhe at- 
tribue a maior importaneia. 

Assim: 

	

1.0 	o Integralismo ereará o Mi- 
nisterio das Bellas Artes e Literatura, 
e a elle ficando subordinadas as Aca- 
demia a de Letras Nacionaes ou provin- 
ciaes; a Escola Nacional de Bellas Ar- 
tes e todas as outras congeneres no pai; 
as pinacotheeas, os conservatorios, o ser- 
viço de estimulo e orientação do thea- 
tro e do cinema. 

	

2.0 	Todos os artistas brasileiros, 
pintores, eseulptores, musicos, actores, 
serão mobilizados para uma grande obra 
de conjuncto nacional no desenvolvimen- 
to da producção artistica. 

3•0  —o Ministerio das Bellas Artes 
manterá um Theatro Official. 

	

4•0 	o Mmisterio das Bellas Artes 
promoverá exposições, audições de mu- 
sica classica e popular brasileira, repre- 
sentações theatraes, com o fim de, ao 
mesmo tempo, proteger os artistas e 
educar o povo. 

5.0  —a Promoverá a ereação do cine- 
ma brasileiro com forte impulso gover- 
namental, de sorte, que se aproveite ao 
mesmo tempo, o assumpto brasileiro, a 
paizagem brasileira, e o artista patri- 
cio, com o maior e mais moderno ri- 
gor technico; fiscalizará, tambem a en- 
trada de filmes estrangeiros que deve- 
rão ser traduzidos em portuguez e ter 
dois vistos do Ministerio da Educação, 
quanto á parte moral, e do Ministerio 
das Relias Artes, quanto ao valor ar- 
tístico. 

6 0  ~" O Ministerio promoverá nas 
grandes capitaes representações popu- 

lares, sendo uma gratuita do Theatro 
Lyrico. 

70 	O urbanismo na parte referen- 
te á architectura, ficará sujeito ao con- 
trole do Ministerio das Bella,s Artes. 

8.0 	o Ministerio promoverá cur- 
sos e conferencias sobre assumptos de 
arte, em todas as eapitaes do paiz. 

9•0 	o Ministerio, de aecordo com 
o Ministerio das Corporações, assegura- 
rá as maximas garantias aos artistas 
brasileiros, protegendo-os de todos os 
meios, para que possam, com base ma- 
terial solida, dedicarem-se á sua activi- 
dade creadora. 

10.0 	o Ministerio creará o Insti- 
tuto de Polk-lore nacional, mantendo um 
Museu permanente na Capital da Re- 
publica, cursos ofieiaes, e uma repar- 
tição especial de pesquizadores de todos 
os subsidios pieturaes, eseulpturaes leu- 
darias, da vida brasileira. 

VIII EDUCAÇÃO O Integra- 
lismo visa a educação completa do ho- 
mem dos pontos de vista physieo, moral 
e intelleetual, dando-lhe uma nitida 
consciencia de sua personalidade, cujos 
limites devem ser fixados de conformi- 
dade com uma concepção harmoniosa 
de suas finalidades, terrenas, espiri- 
tuaes, familiares, economicas e cívicas, 
moraes e intellectuaes. Sendo o homem 
um sér cuja personalidade é intangível, 
pelos attributos espirituaes que possue, 
elle é, ao mesmo tempo, um factor eco- 
nomico, quer como pae de familia, quer 
como efficiencia teehnica quer como 
elemento de consumo ; factor de defesa 
nacional como expressão physiea e pa- 
triotica; um factor cultural, pelo indi- 
ce da intelligencia. Nestas condições, o 
homem brasileiro tem de ser encarado 
sob seus multiplos aspectos de uma ma- 
neira mtegral e a educação deve ser 
tambem integral, afim de que suscite 
a expansão de sua força predominante 
num sentido de ser ella aproveitada co- 
mo efficiencia nacional. 
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melhor apparelhamento para a realiza- 
ção do seu trabalho. 

7 —a liknterá a liberdade dr casino 
religioso na forma estabelecida pela 
actual Constituição. 

8 --- Garantirá a todos Os rapazes o 
livre e gratuito access° aos differentes 
graus de ensino. 

Mediante estas considerações, o inte- 
gralismo pretende dar ao 3Imisterio da 
Educação uma maior amplitude, no 
campo exclusivamente educacional, pe- 
lo que transferirá os serviços de Saude 
Publica para o Ministerio da Economia 
Nacional, por se tratarem de serviços 
que ferem de maneira mais directa o 
problema do valor humano como factor 
da producção. 

Atravez do Ministerio da Eduração. 
o Estado Integral: 

1 --- Dará maior efficiencia e uni- 
dade ao seu systema universitario de 
ensino superior, procurando integrar es- 
se systema nos rumos moraes e politi- 
cos do Estado. 

2 	Desenvolverá o ensino technico 
superior, adaptando-o ao plano de crea- 
ção das novas fontes de riqueza nacio- 
nal e fundando escolas technicas de ca- 
racter não universitario, disseminadas 
por todo o territorio nacional. 

3 -- Manterá, com organização e ori- 
entação eminentemente nacionaes. o en- 
sino normal elementar, destinado a for- 
mar o rnagisterio primario e o ensino 
normal superior, destinado a formar o 
magisterio secundario. 

4 --- Organizará a profissão de pro- 
fessor, com a autonomia e a estabilida- 
de necessarias ao desempenho do pa- 
pel constructivo que o Integralismo lhe 
reserva. 

5 --- Assumirá a f sealização do en- 
s;no primario integrado nas suas novas 
fmalidades, promovendo a adaptação 
do povo a um novo padrão de vida e o 
aperfeiçoamento de suas condições para 
a Meta economica e para o programma 
de construeção politica a que será sub- 
mettido o paiz. 

6 • Cuidará, directamente, ou atra- 
vés das suas Corporações, da educação 
profissional do trabalhador brasileiro 
de modo a dotal-o de um maior domi- 
nio sobre os recursos do meio e de um 

IX ---- Punccionalismo Publico e Ad- 
ministração 	I) --- Organizar os ser- 
viços administrativos e technicos das re- 
partições publicas, pela adaptação dos 
mais modernos systemas de organização 
scientifica do trabalho, de maneira a 
procurar-se, com o menor dispendio da 
energia. a maior rapidez, efficiencia e 
segurança dos serviços. 

2) Racionalizar os processos de 
controle, definindo responsabilidades 
funceionaes. 

3) •-- Hierarchizar sob novas formas 
mais raeionaes e simples o funccionalis- 
mo publico, reduzindo seus escalões e 
denomlnações ao estrictamente indis- 
pensavel, sem prejuizo nenhum para os 
aetuaes servidores da Nação. 

4) Padronizar os quadros çlo lune.- 
cionalismo de todos os serviços publi- 
cos, de maneira a attingir-se urna equi- 
paração forte e equitativa. 

5) Crear systemas de recrutamen- 
to do fanecionalismo baseados em pro- 
cessos scièntificoi e modernos, no senti- 
da da sqlecção do individuo, segundo 
sua capacidade physiea, moral e intel- 
lectual e subsequente adaptação ás lune- 
ções, condizentes com, a sua indole e 
inclinação. 

6) — Garantir, pela creação de ins- 
tituições novas e seguras. o efficiente 
amparo do funceionalismo e sua fami- 
lia, quanto á aposentadoria e pensões 
e organa4ndo, dentro do criterio de 
maior justiça, a escala de nomeações e 
promoções. 
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COLLABORAÇÃO DA IMPRENSA 
COM O ESTADO 
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que só têm servido para desorientar a 
opinião publica, fazendo eseandalos, re- 
talhando reputações, explorando os cri- 
mes, superficializando o nível da intel- 
ligencia popular e brutalizando-a por 
despertar nella os baixos instinctos. 

O estudo dessa regulamentação, lon- 
ge de ser feito por estranhos á classe 
jornalistica, como até agora tem sido em 
todos os assumptos referentes á impren- 
sa inclusivé a famosa "lei scellerada", 
ao contrario, no Estado Integral, será 
executado pelos proprios drgã'os repre- 
sentativos da imprensa brasileira 

As associações de imprensa do paiz, 
constituindo uma corporação de caracter 
cultural, não sómente terão representan- 
tes politicos muito mais numerosos e ef- 
ficientes no Senado da Republica e nos 
Conselhos Provinciaes, como assumirão 
um papel relevantissimo na vida do 
paiz, no qual se acha incluida a sua func. 
ção auto-directiva a capacidade da pro- 
pria classe governar-se e decidir de seus 
destinos, sem necessidade de interferen- 
cia de estranhos. 

Livre da interferencia dos políticos, 
a classe jornalistica elaborará, ella pro- 
pria ,leis, visando seus interesses, sua 
moralização, seu prestigio, para as levar 
á apreciação do Presidente de Repu- 
blica. 

o integralismo condemna toda espe- 
cie de censura directamente exercida pe- 
lo Governo, preferindo antes, pela ele- 
vação da dignidade da imprensa e reco- 
nhecimento delia como um real poder, 
identificai-a no Estado, sobre o qual ella 
influirá com a honestidade e o patrio- 
tismo creando uma atmosphera de mu- 
tua confiança entre Imprensa e o Go- 
verno Pois a Imprensa, entrosada no 
mechanismo do Estado, não absorvida ou 
escravizada, mas guardando os linea- 
mentos proprios de sua personalidade 
livre e sua posição nitidamente defi- 
nida, torna-se, ella tambem, parte i. 

Longe de suffocar a liberdade de im- 
prensa, o integralismo quer dar a dia 
urna grande missão de collaboradora di. 
recta do Estado. Quer que ella seja, ao 
mesmo tempo, orientadora da opinião 
formadora de uma consciencia nacional, 
esclarecedora dos orgãos do governo 
acerca das questões concretas com as 
quaes ella está em contacto permanente. 

Para que a imprensa possa elevar-se 
no conceito da massa, impondo-se pela 
sua dignidade e honestidade, cumpre dar 
ás empresas jornalisticas e aos jornalis- 
profissionaes, garantias matemos soli- 
das. e prestigio moral indispensavel. 

Numa palavra, assegurar a liberdade 
á imprensa, pois, de ha muito, as dif- 
ficuldades materiaes tiraram á maior 
parte dos seus orgãos a possibilidade 
do exercicio da liberdade. 

Para que um Muna' possa ter uma 
opinião livre, precisa estar a salvo de 
"amigos", cujas injuncções nem sempre 
consultam os anseios de liberdade que 
vibram dentro de uma redacção 

Amparar liberdades deve ser antes de 
tudo, garantir materialmente, e as ga- 
rantias materiaes exigem uma regula- 
mentação com o objectivo de eximir os 
orgãos da imprensa da concorrencia com- 
mercial levada ao seu maximo exaggero 
e das condições de estabilidade finan- 
ceira para a qual deve contribuir o pro- 
prio Estado. 

Desde que se trate de empresas res. 
peitaveis, que se imponham pela sua 
organização pela responsabilidade dos 
nomes que constituem a sua direcção, 
pelas bases materiaes indispensaveis, 
cumpre ao Estado dar-lhes garantias e 
privilegios especiaes, que as ponham_  a 
salvo da concorrencia ' dos orgãos sem 
lastro material, moral ou intellectual, 

4 

__;p lin/ 
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Todos estes pontos fixados e esclare- 
cidos num programma de realizações 
concretas e de applicação pratica da dou- 
trina integralista em face da realidade 
brasileira, já estão pormenorizados em 
estudos especiaes organizados pela Se- 
cretaria Nacional de Doutrina entrosa- 
da com os techmcos mais competentes 
das Secretarias Provinciaes de Estados. 
Mobilizados os valores technicos do In- 
tegralismo, elles executam, com pene- 
verança e consciencia de responsabili- 
dade, todas as pesquisas, estatisticas e 
verificação dos problemas em seus mi- 
nimos aspectos e especializações, forne- 
cendo á Chefia Nacional os elementos 
indispensaveis á supervisão das neces- 
sidades nacionaes, dos rumos a serem 
seguidos pelo Estado Integral. 

Neste programma, entretanto, tor- 
n-am-se nitidas e claras as reformas im- 
preseindiveis á grandeza do Brasil e á 
felicidade do povo brasileiro. 

Lançando-o nesta proclamação, deter- 
mino que seja elle divulgado por todos 
os meios e que com elle pelos caminhos 
legaes, respeitando a Constituição ac- 
tual, servindo-nos das garantias que ella 
nos faculta, assim como dos meios que 
nos facilita a Lei Eleitoral vigente, 
apresentemo-nos ao suffragio das ur- 
nas. 

• 

• 

e 

1 

Com este programma, compareceremos 
ás eleiçõel de Pzesidente da Republica. 
Com elle !marcharemos, sem desfalleci- 
mentos, Limados pela consciencia de 
um dever que está sendo cumprido pe- 
rante nossa Patria, com a honestidade 
segundo a qual temos encaminhado em 
tres annos de doutrinação e estimulados 
pela coragem com que nos temos bati- 
do, mais de uma vez sacrificando as 
proprias vidas, na defesa de Deus, da 
Patria e da Familia". • 

• 

tegrante da direcção do Estado. Isso 
lhe dará uma gravissima coweiencia de 
responsabilidade, porque cila tambern 
responde perante a Nação pelos supre- 
mos interesses da Patria. 

Até agora, tem-se chamado á impren- 
sa "quarto poder" mas na realidade, 
esse "quarto poder" é permanentemen- 
te explorado e humilhado por todos Ao 
jornalista se fazem mesuras quando dei- 
te se precisa, mas em seguida é despre- 
zado e apontado como vendilhão ou ba- 
julador. Desde o mais humilde repor- 
ter, até aos directores de jornaes, nõs 
✓emos homens dedicarem uma existen- 
da inteira a trabalhar para o paiz, e 
no exercido desse trabalho arduo, em 
que gastam com as noites consumidas, 
a propria energia vital, eles são explo- 
✓ados mil vezes construindo reputações 
alheias, lançando nomes, concorrendo 
para a prosperidade politica ou finan- 
ceira de muitos, sem receber um ceitil 
c tidos e havidos como pennas vendi- 
das. Essa situação das empresas jorna- 
listicas e dos jornalistas brasileiros es- 
tá exigindo uma verdadeira e profunda 
revolução da Imprensa. Ella, que tem 
concorrido para revoluções dos outros, 
ainda não fez a sua revolução. Conti- 
nua escrava e desprezada, sem liberda- 
de porque não disciplina os rythmos 
de seus mteresses. Adoçam-lhe os la- 
bios com uma falsa liberdade, agradam- 
na quando precisam delia, e o jornalis- 
ta nada significa realmente junto aos 
poderes publicos. 

Dando auto-direcção á Imprensa, defi- 
nindo-lhe as responsabilidades perante 
a Patria, facultando-lhe poderes de de- 
fesa material e moral, confiando-lhe uma 
missão no Estado, elevando e dignifi- 
cando o jornalista, cuja profissão será 
creada com todas as garantias, o Inte- 
gralismo realizará uma verdadeira re- 
volução nesse importante sector social. 

Em concluso: 
o si. Smith de Vasconcellos --- Qual 

o Deus que v. erma. defende? 

• 

• 

• 
• 

• 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



- 667 
• 

O na. José Cyrillo """ Aquelle que é ' 
nosso Chefe supremo e o de v. creia., 
‘e é que v. excia. é eatholico 

o sr. Stnith de Vasenneellos 	En- 
tão é um Deus terreno? 

"•• 

• sr. José Cyrillo 	Qual é a reli- 
nião do meu nobre collega 

o 8r. Smith de V•sconcellos me Sou 
ratholico apostolico romano. Ir 

são, de modo a que se dê preferencia 
para discussão e votação, dos pareceres 
TI. 4 da Commissão de Finanças e n. 2 
da mesma commissão, ficando para ul- 
timo logar as dos pareceres n. 1 e n. 3, 
respectivamente, das Commissões de Jus- 
tiça e Finanças. 

Ninguem pedindo a palavra, é o re- 
querimento posto a votos e approvado. 

Entra em 1.° discussão o parecer n. 
4 da Commissão de Finanças, appro- 
vando o projecto n. 21, deste atino, fi- 
xando em seis contos de réis por mez 
o subsidio de Prefeito da Capital e em 
2 :00(k000 a quantia destinada á sua 
representação, 

o sr. José Cyrillo 	Então este Deus 
t. o nosso Deus tambem. Elle é o chefe 
supremo. 

o Sr. Smith de Vasconcellos 	Dian- 
fa do integralismo não deve haver secta- 
t ismo t qualquer religião serve. 

o sr. José Cyrillo 	Tendo por chefe 
Deus. E' um enuivoco de v. excia.. pois 
mie em todos os nossos manifestos o 
nosso chefe supremo 4 Deus. 

Sr. Presidente nom este nrogramrna, 
rionstruiremos o Brasil, longe dos olhos 
nobicadores de Moscou (1  faremos desta 
Republica uma das nne5es mais fortes 
do Universo. 

Era o que tinha a dizer. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

o SI?. PRESIDENTE --- Está ex- 
gottada a hora do expediente. Antes 
de passarmos á ordem do dia, vou sus- 
pender a sessão por 10 minutos para 
um ligeiro descanso dos senhores ve- 
readores. 

Dez minutos depois, é reaberta t ses- 
são. 

Passa-se á 
■ 

■ 

ORDEM DO DIA 

O SR. THOMAZ LESSA 	(pela 
ordem) 	Requeiro a v. excia. que con- 
sulte a Casa sobre si consente em que 
seja invertida a ordem do dia desta ses- 

gR. ORLANDO PRADO -- Sr. 
presidente. a bancada do Partido Re- 
nublieano Pflulista rilio tem nenhuma 
restriccão a fazer. relativamente ao pro- 
jecto ora PTil diRCIISSTIO, além da seguin- 
te: os honorarios estabelecidos. pelo 
projecto, para o FT Prefeito, honorarios 
esRes (irradieis em rs. 6 :000*000 mensacs, 
é considerado. ror assim dizer. ridiculo. 
por esta bancada. 

O Prefeito de R. Paulo não devera 
honorartos inferiores a dez contos de 

féis mensaes. 
No entretanto, sr. presidente, o mo- 

mento não o mais pronrio para 401  011- 

~ nitrirem AR desnestis ',Fermentarias: 
ao contrario. é de se sangrar na mine 
nria (same. nara não sobreearregarmos 
o contribuinte de elevados impostos. 

E' por este motivo que a minha bar- 
rada ;fuer deelarar que, não concordan- 
do COM PSM'S honorarios, não propte um 
~mento. A occasião não é onportuna 
para angmentos. comquanto elle fosse, 
no caso em apreço, mas do que justo. 

Era o que tinha a dizer (Muito 7.)em) 
Ninguem mais pedindo a palavra. é 

o parecer posto a votos e approvado. 
Entra em 1.a discussão o parecer n. 

2, da Conunissão de Finanças, concluiria 
• 
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EMENDA N. 3 

Ao art. 69 	I substi- 
tua-st 

1 Secretario Geral . 	. 2:5004;000 
Supprimag-se: 

1 Sub-Secretario 	. 	2;000$000 

EMENDA N. 4 

( 

N. II --- Suprima~: 
1 chefe da Secção de 13ibliotheca. 

do por uni projecto de lei, autorizando 
t tsr. Prefeito a abrir no Thesouro, um 
credito de rs. 300:000$000, supplemen 
tar a verba "Custas e outras despesas 
judientes", consignada tio art. 39, ii 30, 

letra "c", do orçamento vigente. 
Ninguem pedindo a palavra, é o pa- 

recer posto a votos e approvado. 
Entram em discussão unica o parecer 

o. 1 da Commisaão de Justiça, e n. 3 
da Commistsão de Finanças, concluindo 
por um projecto de resolução dando or- 
ganizat,ão ao quadro de funecionarios da 
Secretaria da Cantara. 

Vão á Mesa e são lidas as seguinte': 

EMENDA N. 5 

EMENDAS AO PROJECTO DE OR- 
GANIZAÇÃO DA SECRETARIA DA 

CÂMARA 

N. III --- Supprima-se: 
Secretario das Commis- 
sões Permanentes (Acto 
ri. 930, de 1935) • . . 3:000:3000 
Redactor de Acta* (Acto 
a. 99.1; de 1936) 	1 :700$000 EMENDA N. 1 

No art. 6°, I, onde se diz: 
"No Gabinete do Secreta- 

rio Geral: 
I Secretario Geral 	3 :000$000 
1 Sub-Secretario 	 2 :000$000 

Diga-se: 
'No Gabinete do Dire- 

ctor. 
1 Director . 	I 	 3:00%000 
1 Sub-Director 	. . 	2:000$000 

Sala das StbStkà, 10 de outubro de 
1936. --- Thiago Mozogão Filho ----- Pe- 
reira de Queiroz 	A's Commissões de 
Justiça e Finança 

Accreseente-se onde convier: 
Art. —e- Ficam ereados os cargos de 

Secretario das Commissões Permanen- 
tes e de Redactor de Actas, respectiva- 
mente, com os vencimentos de 	 
2:500$000 e 1:500$000. 

5 ~~ para a primeira nomeação a 
esses cargos, devem ser aproveitados os 
já nomeados pelos actos ias. 930 e 991 
da Prefeitura. 

Sala das sessões, 10 de outubro de 
1936. — Sylvio Margarick 	Abrahdo 
Ribeiro — Orlando de Almeida Prado. 

A's CM:missões de Justiça e Finan- 
ViL 1 EMENDA N. 2 

EMENDA N. 6 

o 

o 

No art. 6. 0, III, onde se 
diz: 

"1 Secretario da Mesa . 	2 00%000 
Diga-se: 

"1 Offieial dos Serviços Le- 
gislativos . . 	. 2:000$000 
Sala das sessões, 10 de outubro de 

1936. -- Thiago Mazaglio Pilho 	Pee• 
rara de Queiroz — A 's Commissões de 
,Tuatiça e Fina,nças, 

Ao art. 7•0  a- inclua-se entre os peno- 
dos "por portaria do Presidente da Ca- 
nara", -- "observadas as seguintes dis- 
posições" mais as palavras "e appro- 
vação desta", ficando o periodo assim 
redigido. 

"por portaria do Presidente da Ca- 
rnara e approvação desta, observadas as 
seguintes disposições": 

• 
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EMENDA N. 7 

Ao art. 7.° letra a 	• no período 
final onde se diz "de livre nomeação 
do Presidente da Camara", diga-se: 

"de nomeação do Presidente e ap- 
%/ação da Camara". 

• 

ordmaria, para que Ja Camara tome eo- 
nliecimeuto deste projecto. 

Vai á mesa, 6 lido o seguinte: If 
REQUERIMENTO 

; 

; 

EMENDA N. 8 

Ao art. 7•" letra e -- supprima-se 
parte final que diz: 

''asseguiando aos candidatos que es- 
:verem prestando serviços á Secretaria 

preferencia em relação a estranhos, para 
os effeitos de nomeação". 

ti 
4 

EMENDA N. 9 

Ao art. 7.° letra d g  depois das pa- 
lavras "por merecimento" accreseente- 
se "e por antiguidade". 

• 

EMENDA N. 10 

Ao art. 7 letra e 	substitua-se o 
periodo inicial que diz "as promoções 
por merecimento" pelo seguinte: 

'As promoções, duas por merecimen- 
to e urna por antiguidade". 

EMENDA N. 11 

Ao art. .9." --- Substitua-se o periodo 
'será feito livremente pelo respectivo 
Presidente" pelo seguinte: 

"será leito pelo Presidente e appro- 
vado pia Camara". 

Sela das sessões, 10 de outubro de 
1936. --- Sykrio Margarido. 

A's Commissões de Justiça e Finan- 
ças. 

• 

Tendo em vista as emendas apreseip 
tadas ao projecto de resolução relativo 
á. organização da Secretaria da Camara 
Municipal, hm exulo conveniencia de ser 
dado parecer escripto sobre as lIte9MUS, 

requeremos seja convocada para quinta- 
feira proxima, dia 15 do corrente, em 
hora designada pelo sr. Presidente, uma 
sessão extraoramaria, expressamente pa- 
ra discussão e approvação do referido 
projecto, devendo, assim, desde este mo- 
mento, serem encaminhadas ás commis- 
eões de Finanças e Justiça aquellas 
emendas. 

Sala das SeShões. Ri de outubro de 
1936. 	Thiago Alazagão 	Tho- 
maz Lessa 	Orlando de Almeida Pra,- 
do  ___ Antonio Vicente de Azevedo ---- 
José Cerguinho de Assumpção. 

o SR. PRE9IDENTE 	continúa 
em discussão 	requerimento apresen- 
tado pelo ar. Thiago Mazagão 

O SR. syIlvw MARGARIDO 
Sr. presidente, parece que o requeri- 
mento que acaba de ser lido visa adiar, 
desde logo, pu:a a sessão extraordma- 
ria, a que o mesmo se refere, a discus- 
são do projecto de modo que as Com. 
missões dêem parecer sobre as emen- 
das apresentadas. Como eu tive oppor- 
tunidade de apresentar tambem varias 
emendas, ou. desde já, discutil-as, pa- 
ra que a Commissão, quando se reunir 
afim de dar o seu parecer, tenha co- 
nhecimento dos motivos que me levaram 
á apresentação das mesmas, com outros 
companheiros de bancada. 

Dispõe a Lei Organica, sr. • presiden- 
te, no art. 23: (Lê ) "Compete á Ca- 
mara Municipal organizar os serviços 
de sua Secretaria, creando os cargos que 

O SR. THIAGO MAZAGÃO Sr. 
presidente, á vista das emendas apre- 
sentadas, tenho a honra de enviar f. Me- 
sa um requerimento, no qual peço que 
as mesmas sejam enviadas ás Commis- 
sões de Finanças e de Justiça, e peço 
mais que se convoque urna sessão extra- 

• 
• 

• 
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forem necessarios, lixando-lhes os ven- 
cimentos e attribuições, nomeando e de- 
mantido os respectivos entregados e 
concedendo-lhes licença, férias, e apo- 
sentadorias, na fórma da lei". 

Portanto, a organização da Secreta- 
fia da Camara compete á propria Ca- 
mara. E, si a Camara deixr essa attri- 
buição unica e exclusivamente ao seu 
presidente, terá feito uma delegação, 
que me parece contraria aos dispositivos 
da Lei Urganica. Dahi varias emendas 
que apresentei a todos os dispositivos 
que davam essa attribuição ao Presiden- 
te, emendas que tendem a fazer com que 
taes nomeações sejam realmente feitas 
pelo Presidente, mas, "ad rfereridum" 
da Camara isto é, subordinando as no- 
meações feitas pelo Presidente á appro- 
vagão desta casa. 

forque, sr. presidente, sem isto, a 
Camara teria delegado os poderes que 
lhe foram outorgaaos pela Lei Urganica, 
exclusivamente a pessoa do Presidente 
desta casa Ora, si tosse esta a fina- 
lidade do legislador, elle teria dito "A 
Camara organizará a sua Secretaria pe- 
lo seu Presidente", e nao como deter- 
minou. 

Duas outras emendas por mim, sr. 
presidente, visam. corrigir um acto ao 
t.r. Prefeito ou por outra, conciliar um 
acto ao sr. Preteito com o dispositivo 
Legal que acabo de ler. 

Antes da installada a Camara Muni- 
cipal, por actos do sr. Prefeito -- um 
de n u 991 e outro cujo numero não 
pude apontar na emenda, porque no 
projecto apresentado foi mal impresso 
e não se consegue ler --- por esses actos, 
foram nomeados para a Secretaria da 
Camara um "Secretario das Commissões 
Permanentes" e um "Redactor de ac- 
tas". No projecto em debate, apparece 
a approvação dessas nomeações. Entre- 
tanto si nós o approvassemos, tal como 
está, teríamos, abdicado das attribui- 
ções que nos são outorgadas pela Lei 
Organica e acceito, sem mais nada, essa 

"captis dimmutio", por assim dizer, que 
o sr. Prefeito nos impoz, nomeando es- 
ses dois funceionarios, cuja nomeação 
era de nossa exclusiva competencia. 

Eis porque, sr. presidente, apresentei 
uma emenda, corrigindo essa falha, e 
assim supprimindo esses dois dispositi- 
vos do projecto e determinando, em ar- 
tigo especial, que será collocado pela 
Coinmissão onde ella entender melhor, 
que ficam creados esses dois cargos e 
aproveitados os aois funccionarios já 
nomeados. 

Foi essa forma que achei regular 
para que a Camara reivindique essa 
attribuição, da qual foi expoliada peio 
br. Preteito, antes de iniciar as suas reu- 
niões e em contrario ao dispositivo ex- 
presso da Lei Organica 

Mesmo para os dois funccionarios em 
questão; sr. Presidente, parece-me van- 
lajosa a formula por mim adoptada, 
porque, regulariza a situação, ficando 
suas posiçoes fóra de qualquer duvida, 
ela face da Lei Organica. 

Além dessas emendas, apresentei ou- 
tras, agora de caracter economico. As- 
sim, propuz que âe diminuísse o orde- 
nado, por exemplo, ao Secretario Ge- 
ral, que no projecto está com os ven- 
cimentos de a :OlASUUU. Eu propuz 
tedncção para 2 :01/14000, e o fiz pela 
seguinte razão: na propria Assemblea 
Estadual, o director geral da Secreta- 
ria peremie os vencimentos de 2 :501400d 
por 1:dez. 1  No nosso caso, não se trata 
ire directlor da Secretaria da Cantara, e 
sim do Secretario Geral, posição que me 
parece não ser tão elevada quanto á 
primeira, e, entretanto, os vencimentos 
são maiores do que aquelles estabeleci- 
aos na Camara Estadual para o seu 
director geral. E é de notar que, na 
Assembléa Estadual, as sessões são dia- 
rias, emquanto nesta casa são semanaes. 
Na Camara Estadual, além disso, o pe- 
riodo de sessões se prolonga por um es- 
paço de tempo muito maior, pois que 

• 

o 
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o nosso Regimento estabeleceu um pe- 
riodo de férias enorme. 

Nestas condições, sr. presidente, pa- 
receu-me despropositado os vencimentos 
l ixados. 

Propuz ainda a suppressão do cargo 
de sub-secretario Desde que tenhamos 
lim secretario geral, tendo, como temos, 
uma sessão, apenas, por semana, para 
que esse sub-secretario I Qual a sua func- 
çao/ Um basta para dirigir a Secreta 
ia, ficando o outro sem funcção. De 

ambos é que não vejo necessidade. 
Propunha, Umbela, sr. presidente, a 

supressão do cargo do chefe da Secção 
ue Bibliotheca. Embora informado de 
que a Camara Municipal dispõe de ele- 
s alio numero de volumes, para a cons- 
tituição de uma bibliotheca, depois que 
o sr. Prefeito creou o Departamento 
de Cultura na Prefeitura, e este De- 
partamento de Cultura cogita da ins- 
uflação de uma bibliotheca em grandes 
moldes e largo estylo, parece-me des- 
ueeessaria a bibliotneca da Camara 
i•azao pela qual eu entendi de muito 
maior utilidade publica (e para a pro- 
pila Camara) que esses volumes fossem 
meorporados a Bibliotheca Municipal, 
supprimindo-se essas bibliothecas peque- 
ninas, uma na Camara, uma na Prefei- 
tura, uma aqui, uma ali, fazendo-se 
uma só, como se pretende, a qual aderi- 
Lera a.s necessidades do Municipio. 

Outra emenda que apresentei refere- 

• 

e is nomeação de funccionarios. :Já de- 
monstrei á Camara, em discurso que ti- 
ve opportunidade de pronunciar, que, 
na Prefeitura de S. Paulo usa-se de um 
expediente grosseiro e sophistico contra 
. 1  expresso e salutar dispositivo da Cons- 
tituição da Republica, que manda que 
os cargos de carreira, no funczionalis- 
mo publico, sejam obtidos por via de 
concurso. Entretanto, na Prefeitura, 
esses funccionarios são primeiro...nomea- 
dos e depois sujeitos a concurso. Ora, 
evidentemente. o extranho aue concorde 

re com estes funccionarios, o faz numa 
desigualdade absoluta, porque o concur- 
so, desde logo, estabelece 	como de- 
monstrei 	que sejam nomeados prefe- 
iencialmente aquelles que são interinos 
Encontro no projecto em discussão um 
dispositivo perfeitamente identico, que, 
nos cargos de carreira, a nomeação seja 
feita mediante concurso, dando-se pre- 
ferencia porém, áquelles que já, estão 
occupando estes cargos interinamente. 

rarece-me que, ou. não sujeitamos os 
candidatos a concurso -- e violaremos 
um dos dispositivos constitucionaes, ou, 
sujeitando-os a concurso, nos moldes es- 
taoeiecielos, mystiticaremos. 	Porque 
desde que no concurso já se estabelece 
um privilegio para determinados mi- 
l.:Inatos, não é mais um concurso. 

Eis porque propuz unia emenda de 
supressa° aesta parte final do ar.. 

fropuz, tambem, quanto á promoção 
dos tunccionarios, que se adoptem os 
dois criterios: o do merecimento e o da 
antiguidade, contorme projecto que ja 
tive opportunidade de apresentar para 
ter apreciado pela Camara E, quando 
fundamentei o meu projecto, demons- 
trei que a Constituis:ar. ;  da Republica 
estabelecera esses doia criterios, pois 
que a unica vez em que_ regulava a proa ,  
moça° dos funecionarios publicos era a 
propósito da magistratura, e estabele- 
cia, expressamente, os dois criterios: U 

do merecimento e o da antiguidade. 

Tive opportunidade já de mostrar á 
Camara que, tanto o legislador consti- 
uunte tinha em vista que as leis reguia- 

aras do assumpto, quando se organi- 
zasse a promoção de tunecionarios, iria 
estabelecer esses dois eriterios que, no 
art. 32, § 3.% determinou expressamen- 
te: que o deputado, quando funecio- 
nano publico e no exercicio do manda- 
to, á poderia ser promovido nas func- 
iões ou no cargo de funccionario pu- 
blico que tivesse, pelo criterio da anti- 
ffnidade. 
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Parecia-me, assim fora de duvida que 
o legislador constituinte tinha em men- 
te estabelecer os dois criterios e, si não 
o declarou expressamente quando cogi- 
tou dos dispositivos do funccionalismo 
publico, é porque já era tradicional no 
nosso direito que, nas promoções, fossem 
obedecidos os dois criterios. Dali por- 
que propuz uma emenda em que as pro- 
inoções dos funccionarios da Secretaria 
a se organizar, obedecessem aos dois cri- 
terios, fazendo-se duas promoções por 
merecimento e uma por antiguidade, tal 
como foi seguido nas Constituições da 
Republica e do Estado, em relação á 
magistratura. 

o sr. Orlando Prado 	Aliás, esse é 
1.) espirito constitucional, como v. exeia. 
acaba de mostrar. 

1 
• 

1 
• 
• 

é 

o 

o sr. Orlando Prado ---- Aliás, é um 
criterio comesinho de economia. Devia 
ser adoptado de qualquer maneira. 

o sr. Sylvio Margariclo - Pareceu- 
me, portanto, sr. presidente, que esse 
criterio não pode deixar de ser seguido, 
pois, do contrario, vamos nomear um 
novo funceionario, que perceberá os seus 
vencimentos, ficando o funccionario 
afastado recebendo Lambem seu ordena- 
do, com o direito, talvez, de pleitear 
augmento nos seus vencimentos, si acato 

forem menores do que os que esta- 
mos estipulando para OS 110vOs funeciu- 
narios, equiparando uns aos outros. 

Outra circunstancia, sr. presidente, 
para a qual chamo a especial attenção 
da Casa, é que os vencimentos estabe- 
lecidos me parecem demasiadamente 
exaggerados, pois, segundo informações 
(pie tenho, toda a Secretaria do Con- 
gresso Estadual consome, na verba de 
seu pessoal, a quantia de 31 :724S000, 
emquanto que a Secretaria que vamos or- 
ganizar, si fôr seguido o criterio esta- 
uelecido no projecto, vae nos custar... 
;55:500$000, ficando mais caro, portan- 
to, que a Secretaria do Congresso do 
Estado. Não posso alfirmar que essas 
informações sejam verdadeiras, pois 
mio as recebi de fonte aliciai. Entre- 
tanto, desejaria chamar a attenção das 
Commissões, que organisaram o proje- 
cto, para que verificassem essa differen- 
ça, antes de se manifestarem definiti- 
vamente.; 

Assun;/ sr. presidente, eu espero da 
giamara 'e das Commissões que devem 
emittir o parecer, que estudem os pon- 
t Á.hs que foram objecto destas minhas con- 
siderações e que examinem as emendas 
que apresentei, visto como todas ellas 
estão em moldes legaes e visam unhai- 
ir ente um criterio de justiça na orga- 
aização da Secretaria da Camara Mu- 
nicipal de São Paulo. 

o sr. Sylvio Margarido 	Nem tenho 
qualquer duvida a esse respeito. 

Além disso, sr. presidente, eu deseja- 
ria lembrar á Camara, 	e essa minha 
lembrança se dirige especialmente á 
Presidencia da Camara, pois é ella quem 
vae fazer as nomeações que, antes de 
•azel-as, consultasse a relação dos lune- 
eionarios que estejam em disponibilida- 
de, ou afastados, e constantes da pro- 
posta de orçamento que o sr. Prefeito 
Municipal acaba de nos enviar para ser 
discutida nesta Casa, pois que nessa re- 
'ação verifica-se que, não um, nem va- 
rios, mas innumeros funccionarios da 
antiga Camara Municipal não estão no 
exereicio de qualquer funcção, receben- 
do, porém, seus ordenados. 

Parcela-me, interessante, sr. presiden- 
le, preliminarmente, que esses funecio- 
narios fossem aproveitados agora, uma 
ez que, neste momento, com a organi- 

zueão que estamos fazendo, estamos .  
creando cargos, na Secretaria da Ca- 
mara, cargos esses iguaes .áquelles que , 
pelos mesmos funeeionarios eram exer- 	Era o que tinha a dizer. (Muito bem! 
eidos na antiga Camara. 	 Muito bem!) 

• 

1 
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Ninguem mais pedindo a palavra. é 
o requerimento do Sr. Thiago Mazagão 
Filho posto a votos e approvado. 

O SR. SYLVIO MARGARIDO — 
Sr. Presidente, solicitaria a v. exeia. li- 
eença para enviar á Mesa duas relações 
de funccionarios: uma da Secretaria do 
Congresso do Estado, e outra, do pes- 
sul da Secretaria da Camara Munici- 
pal para um confronto, no estado das 
referidas Commissões. 

Vão á Mesa as relações alludidas. 

o SR. PRESIDENTE --- Serão ap- 
pensadas ao projecto as relações envia- 
das á Mesa pelo nobre vereador si'. 

Margarido. 

O SR. PRESIDENTE Diante ia 
deliberação da Casa, fica convocada 
uma sessão extraordinaria para o dia 
15, ás 16 horas (Pausa). 

Está terminada a ordem do dia. Da- 
rei a palavra, para explicaeão pessoal, 
ao vereador que o desejar. 

O SR. GASPAR RICARDO (Em 
explicação pessoal) --- Sr. presidente, 
a;nda sobre a carta de um antigo func- 
cionario da Prefeitura, que tive oppor- 
tlinidade de ler nesta Casa e que insis- 
tentemente foi acoimada de anonyma, 
vejo-me obrigado de novo a voltar ao 
arsumpto, afim de permittir, a alguns 
tunceionarios citados na mesma carta, 
a apresentação das suas allegações que 

seria incapaz de restringir. 
Peço licença, portanto, a v excia. pa- 

ia ler, kna parte que interessa á Casa. 
as cartas em questão. (LÊ): 

"S. Paulo, 5 de outubro de 1936. 
Exmo. sr. dr. Gaspar Ricardo. - ('a- 
inara Municipal. --- S. Paulo. --- Exn.o. 
sr. --e- Foi para mim, motivo de sur- 
presa, a informação levada por v. excia. 
á Camara Municipal de que o funecio- 
nario da Divisão de Compras, da Pre- 
hitura sr Honorio Rebouças d'Avaa, 
:?iira indicado para esse cargo por um 
seu parente affim, o sr. deputado Pau- 

lo Duarte. E foi motivo de surpresa, 
porque 	1.°) 	o nome do sies Ho- 
norio Rebouças d'Avila foi por mim 
''ilido na lista, que tive a honra de 
apresentar ao sr. Prefeito. para a Cons- 
tituição do quadro dos funceionarios da 
Commissão de Compras, de cuja reor- 
ganização fui encarregado; 2 °) 	a in- 
clusão desse nome não foi feita a pedi- 
r% do deputado Paulo Duarte ou de 
quem quer que seja; fil-a expontanea- 
mente pelo facto de ter o indicado uma 
lenga pratica commercial e um perfei- 
to conhecimento da praça de S. Paulo, 
qualidades necessarias em uma organi- 
/ação de compras, adquiridas em mui- 
tos annos de serviços em casas de maior 
loneidade, como sejam a Cia Sul Ame- 

i les, a Cia S. Paulo de Seguros e a 
Casa Odeon Ltda."- 

Seguem-se, sr. presidente, varbs tre- 
Lhos relativos a detalhes sobre a nomea• 
;to, que não mais interessam ao caso, e 
simplesmente para não occupar desne- 
cessariamente a preciosa attenção da Ca- 
sa, deixo de os ler no momento, porquan- 
to, repito, as allegações referentes á no- 
ti eação do si- Honorio Rebouças d'Avia 
alii ficam para o conhecimento de todos. 

Outra carta. Vou tamberri ler a par- 
te que nos interessa e ao missivigta: 
(Lê) 	"S. Paulo, 7 de outubro de 
1936. 	Exmo. sr. dr Gaspar Ricardo 

Camara Municipal. • S. Paulo. 
"Na gestão actual do ermo. si'. dr. Fa- 

bio da Silva Prado e, em virtude ela re- 
ferma que se processou nessa Prefeitura, 
fui promovido a 3.° escripturario, teria, 
i.'nda. continuado a mesma funcção de 
arxiliar no gabinete do sr Prefeitfe Dei- 
xei é verdade, a commissão que vinha 
exercendo ha longo tempo por motivo 
de uma denuncia que originou abertura 
èe um inquerito, que se acha correndo 
no Departamento Jurídico ao qual já 
dei meu depoimento, e espero, dentro em 
breve, ficar provada a minha innocencia. 
Como v exc conhece, faz paite da legis- 
lação vigente. o afastamento de quem 
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quer que seja, quando envolvidos em 
inqueritos administrativos, quei por m-i .  
trigas, quer por actos de facto pratica- 
dos. No entanto eu não fui afastado, 
POIS, pertencendo á Divisão dos Servi- 
ços Domesticos, do Departamento de Ify- 
giene, continuo no exercido do meu car- 
go Em vista do exposto, espero que v. 
exc. se  dignará rectificar da tribuna da 
Camara a alusão aleivósa a minha pes- 
soa, dada a v exc. por quem nem siquer 
teve a coragem de assignar a accusação. 
(A) Orpheu. .Vergani". 

Faço esta leitura com muito prazer, 
porque o que me traz á vossa presença' é 
apenas o desejo de assegurar a todo o 
funecionalismo municipal a plenitude 
dos seus direitos, como farei todas as 
vezes que elle se julgar prejudicado por 
nomeações de caracter politico, ou por 
qualquer outro motivo que venha, de 
qualquer maneira, impedir o justo ai- 
cesso ou as promoções devidas aqueles 
que, com dedicação e competencia, cum- 
prem seus deveres no exercido de suas 
funcções. (Muito bem). 

Agora, meus senhores, peço licença 
para tambem fazer a minha defesa tão 
sómente, não me preoccupando neste mo- 
mento o justo revide a que tenho di- 
reito. 

Pelas secções livres dos jornaes desta 
Capital, acabo de receber uma catadupa 
de sarcasmos da qual folgo em me vêr 
sahido illeso, sem que qualquer deles 
pudesse (não viesse ella de onde vem) 
de leve siquer macular o meu passado. 
(Muito bem). 

o si'. Orlando Prado --- V. exc. antes, 
deveria dizer como Dante : 

"Non raggionar di lor ma guarda e 
passa". e 

•0 sr. Gaspar Ricardo 	Em todo ca- 
so, meus senhores, como nem todos têm 
conhecimento dessas opportunissimas 
palavras de Dante e como ainda urna 
bôa parte de nossa população pode 

ainda fiar-se das palavras de certos 
individuos perversos que pelo seu desase 
sombro não trepidam em lançar contra 
todos tudo aquilo que lhes oecorre á 
mente, eu me julgo na obrigação de 
prestar estas informações, áquelles que 
me desconhecem e principalmente áquel- 
les que, com seus votos, me outorga- 
ram este honroso mandato de vereador. 

Entre as increpações, innocuas como 
todas, que me foram lançadas, ha uma, 
especialmente, que precisa ser esclare- 
cida e posta nos seus devidos termos. 

Ella se refere á cooperação que dei a 
diversos governos, quando de rainha ad- 
ministração na E F. Sorocabana. 

o sr. Tenorio de Britto --- Onde 
muito honrou a adnunistração. (Muito 
bem). 

o sr. Gaspar Ricardo 	Agradeço a 
bondade dos meus nobres colegas. 

Nomeado em julho de 1927 pelo exmo 
sr. dr. Julio Prestes de Albuquerque, de- 
pois de haver occupado a chefia de va- 
rios departamentos daquella Estrada, 
permaneci no posto de Director, duran- 
te 7 annos, com pequenos interrupções, 
que se verificaram todas as vezes que o 
P. D assumia o Governo de São Paulo. 

E' preciso que fique bem clara a cir- 
cumstancia de que sempre deixei aguei- 
le posto mediante pedido expresso de 
demissão, feito por mim, logo nos pri- 
meiros momentos em que esse partido ou 
quaesqger outros governos assumiam o 
poder. (Muito bem). 

Nunda foi preciso, meus senhores, que 
insinuação alguma se fizesse para que 
eu presuroso não corresse sempre a de- 
pôr nas mãos de quem tinha o poder, 
aquele cargo que a confiança dos chefes 
anteriores me havia confiado. 

Pois bem, apezar dessa nossa actuação, 
systematica, não foi possivel, dentro des- 
te oceano de perfidias que atravessamos, 
fugir ás insinuações absolutamente im- 
ponderadas e inptas de termos agido 
de modo differente. 
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Vou historiar, embora rapidamente, o 
...ue se passou relativamente, ás minhas 
successivas nomeações para o cargo de 
Director da E F. Sorocabana, reprodu- 
zindo trecho de urna carta que dirigi ao 
exmo. ar. Deputado dr. Alfredo Ellis, a 
proposito de um aparte que lhe foi lan- 
çado por um deputado elassista, a res- 
peito desse mesmo assumpto, carta essa 
lida por s. cicia., em uma das sessões da 
Assembléa Legislativa, ha cerca de um 
mez : 

De passagem, porém, seja-nos licito 
salientar a circumstancia chocante desse 
deputado que, si não nos enganamos, per- 
tece ao partido dominante, vir fazer ago- 
ra insinuações maldosas sobre uma coo- 
peração com os mandatarios da dietadu- 
ra, quando todo o seu partido dá hoje o 
zunis incondicional e decisivo apoio ao 
proprio mandante, ao mesmo dictador 
que nos enviou os srs. João Alberto, Ma-  
une! Rabello, Waldomiro de Lima e Dal- 
tro Filho. 

Historiemos os factos, invocando des- 
de já o testemunho insuspeito de pes- 
mias cujos nomes vamos declinar, for: 
çados pela attitude errada e infeliz da- 
quelle elassista 

Deixando a directoria da Soroeabana 
ao terminar o catastrophico mez de ou- 
tubro de 1930, a ella retornei pelas 
mãos do ;Ilustre engenheiro ferronario, 
dr. Francisco Paes Leme de Monlevade 
que bondosamente havia indicado o meu 
uome ao sr. dr. Oliveira Coutinho, ¡i- 
lustre paulista que occupava então a pas- 
ta da Viação no governo do sr. João 
Alberto. 

o sr. Mazagão Filho 	Que era do 
Partido Democratico. 

o sr. Tenorio de Brito 	Era o re- 
conhecimento dos grandes meritos do il- 
lustre vereador sr. Gaspar Ricardo. 

o sr. Gaspar Ricardo 	. . . para sue- 
cedel-o no cargo que deixou a 27 de 
abril de 1931, ou sejam cerca de quatro 

mezes após os tremendos quarenta dias 
de governo democratico. 

Fui, pois, um mero eontinuador do 
preclaro e venerando cidadão que não 
seria capaz de indicar o meu nome para 
um cargo que, de qualquer maneira, me 
desabonasse 

Ahi permaneci até 31 de maio de 1.932 
quando o sr. Fonseca Telles, pela se- 
gunda vez, assumia a pasta da Viação, 
sempre distinguido pela confiança irres- 
trieta dos titulares que se revesaram na 
mesma Secretaria, durante esse agita- 
dissimo periodo. 

Sobreveiu o glorioso movimento de 
32, a que dediquei todas as minhas ener- 
gias, como director do Departamento 
Central de Munições, cuja grande im- 
portancia e grave responsabilidade para 
o exito da nossa arrancada, é desneces- 
sario encarecer. 

Com a nossa derrota material, o ge- 
neral Waldomiro de Lima assume o go- 
verno militar do Estado, oceorrendo 
então a minha inesperada volta á diree- 
toria da Sorocabana e dahi o malsinado 
&poio ao general, segundo a opinião do 
classista que, aliás, fez parte commigo 
de uma commissão nomeada pelo mesmo 
general. 

Precisamente no mesmo dia da entra- 
da dessa autoridade em São Paulo, de- 
pois da haver reassumido o meu cargo 
de chefe effectivo da Locomoção, fui 
chamado pelo dr. Arthur Motta, que 
tomára a direcção da secretaria da Via- 
ção, dirigi-me com s s ao Q. G. da Re- 
gião Militar, onde já se encontrava o 
general que pessoalmente renovou o 
convite para eu dirigir a Sorocabana, 
como já havia feito por intermedio do 
dr Motta. 

Este eollega, aliás, já tinha posto o 
governador militar ao par da minha 
forte actuação durante o movimento, rei- 
terando as suas informações em minha 
presença. O general, em um gesto cuja 
nobreza ninguem ousará empanar, de- 
clarou não existirem por isso, motivos 

e 

• 
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Paulo. Sem tergiversar aconselhou-me 
s. exeia. que acceitasse o cargo que de 
direito me pertencia e que não deveria 
passar para mãos de estranhos a São 
Paulo. 

Ao si'. dr. Armando de Salles Olivei- 
ra, da administração do jornal "O Ec ta- 
do de São Paulo", que tanto fizera no 
preparo e na marcha da lucta, dirigi- 
me logo em seguida pedindo a sua opi- 
nião e a de seus amigos. 

S. exc. promtificou-se a agir imme- 
diatamente e no dia seguinte, cerca de 
onze horas da manhã, telephonava pes- 
soalmente para minha residencia, transe 
mittindo á pessoa de minha familia 
(por me achar ausente no momento, ou- 
vindo sobre o mesmo assumpto o pare- 
cer do dr. Monlevade) a sua opinião e 
a de seus companheiros, entre os quaes 
o sr. dr. Francisco Morato, então chefe 
supremo do Partido Demoeratico, de 
que eu deveria acceitar sem perda de 
tempo o convite do general. 

Ainda naquele mesmo dia, procurei 
o ar. dr. Ranulpho Pinheiro de Lima, 
então na presidem ia do Instituto de En- 
genharia, que brilhou intensamente em 
nossa terra, afim de solicitar o seu pa- 
recer e o dos seus companheiros de di- 
rectoria. 

O dr. Pinheiro Lima convocou-os 
e os reuniu no dia posterior e a sua de- 
liberação conjuncta me foi transmitti- 
da pessoalmente por s. exc., pouco de- 
pois clp vencido o prazo de 24 horas, fi- 

. xado pelo general, opinando que eu ac- 
ceitasie a minha reintegração no cargo 
de director. 

Só depois de conhecer a unanime opi- 
nião desses expoentes de classe e partia 
dos politicos, todos de grande responsa- 
bilidade no movimento constitucionalis- 
ta é que finalmente resolvi acquiescer 
ao convite e, ao fazei-o, tive opportuni- 
dade para ainda uma vez, reiterar na 
presença do general, a minha absolata 
lealdade aos postulados da revolução 
paulista em que continuava inteiramen- 

para retirar o convite, pois a sua mis- 
são agora era a de pacificar o Estado, 
não lhe importando a actuação revolu- 
cionaria dos seus auxiliares. mas +ão 
sómente a sua competencia. 

Respondi-lhe que não podia acceitar 
a incumbencia, mesmo deante dos seus 
elevados intuitos, de tal modo me acha- 
va integrado com o movimento O gene- 
ral insiste marcando-me o prazo de 24 
horas para lhe dar a minha resposta de- 
finitiva. 

Retiramo-nos de sua presença e o dr. 
Motta então me esclarece que antes de 
me chamar, já havia reunido os chefes 
de serviço da Sorocabana para indica- 
rem o nome do engenheiro que deveria 
occupar o cargo de director, com exclu- 
são do meu, apesar de ser o chefe mais 
antigo no cargo, por me haver destaca- 
do no movimento de 32, e não ser pru- 
dente a indicação de minha pesstia. 

Levado ao general o nome desse ou- 
tro engenheiro, desejou elle saber si era 
o do mais antigo dos chefes da Soroca- 
bana. Sabedor de que não era, indagou 
das razões da exclusão do mais antigo 
que era "eu, pois tinha conhecimento de 
que já havia sido director durante mui- 
tos annos O dr. Motta explicou-lhe os 
motivos da reserva sobre o meu nome 
Foi então que o general lhe fez ver que 
o seu ponto de vista era o da pacifica- 
cajá, esquecendo-se absolutamente da 
lucta que estava terminada O dr. Mot- 
ta insistia portanto para que eu accu- 
disse ao convite do general, e que da 
minha recusa poderia advir a entrega 
da Sorocabana, o maior patrimomo do 
Estado, a mãos estranhas e inhabeis. 

Resolvi então ouvir amigos e compa- 
nheiros da gloriosa jornada de 32; en- 
tre elles recorri aos Seguintes, citados 
pela ordem da procura : 

Dirigi-me ao dr. Alcantara Machado 
em primeiro lugar, antigo e prestigio- 
so membro do Partido Republicano Pau- 
lista, director da Faculdade de Direito 
e que tão brilhantemente se batera por S. • 

SI 

1 
4. • 
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te integrado. Este facto teve larga re- 
percussão na imprensa de São Paulo e 
de todo o paiz e só os desmemoriados 
;ntencionaes o pódem ignorar, politica- 
mente... 

Passemos agora ás manifestações rei- 
tas ao general Waldorniro em janeiro 

'de 1933". 

(Falando). a 

Quero salientar que me refiro ás 
manifestações de caracter publica ou 
politico, com convites pelos jornaes em 
que figurava o meu nome, como signa- 
tarjo. 

(Continúa a ler). 
Em virtude dessas eircumstancias e 

em signa' de protesto feito, aliás em 
termos serenos e respeitosos, solicitei a 
minha demissão do cargo de director da 
orocabana, pelo meu officio n.° 12, de 

17 de janeiro, em que me expressei pela 
teguinte fôrma textual: 	"Natural- 
mente Senso a manifestações dessa na- 
tureza, durante toda a minha vida de 
simples funccionario e administrador 
uesta via ferrea, não poderia agora, sem 
nebrar a linha de conducta anterior, 

vir participar de taes manifestações. ag- 
gravado o caso com a circumstancia de 
parecer estar em contradicção com as 
declarações francas e 'Paes, que fiz ao 
exmo. general, quando s. exc. me recon- 
duziu á direcção da Sorocabana, ao ini- 
ciar a sua administração militar neste 
Estado". 

Esse officio foi respondido pela 
D. G. 176. de 19 do mesmo mez, subs- 
cripto pelo sr. dr. Luiz Silveira que les- 
pondia então pelo expediente dá Secre- 
taria da Viação, e dessa resposta consta 
o seguinte: 	"Bem avaliando e mu'to 
respeitando as razões justificativas des- 
se acto (refere-se ao pedido de demis- 
são) em v. s." e "o que evidencia leal- 
eade de sentimentos. como administra- 
dor e patriota, peço, entretanto, licença 

. para não dar seguimento á sua solici- 
tação". 	• 

Ainda a proposito desse caso, enviei 
ao Instituto de engenharia cópia desse 
meu officio de demissão, e a respeito 
do mesmo tive •a satisfação de receber 
do seu illustre presidente, o sr. dr. 16- 
uulpho Pinheiro Lima, a carta datada 
de 19 de fevereiro de 1933. de que pas- 
so a extrahir fielmente o seguinte to- 
pico : 	"Peço-lhe que me desculpe a 
demora em accusar o receblmento cio 
seu cartão de 26, acompanhando copia 
do of feio dirigido á Secretaria da Via- 
cão, a proposito da manifestação feita 
ao general Waldomiro de Lima..." A 
sua attitude no caso em apreço está per- 
feitamente dentro da conducta recta a 
que sempre tem obedecido, na sua vida 
publica e privada e na qual se funda o 
conceito altamente estiinavel de que goza 
na nossa classe". 

Assim, já os factos citados bastam pa- 
ra demonstrar exuberantemente que. ao  
contrario do que affirma o seu apartes 
infeliz, só acceito posições dos goverros 
ou do partido, quando estes me hypo- 
thecam o mais irrestricto apoio em toflos 
os terrenos. 

Mais uma prova de que só a recipro- 
ca nu o inverso da affirmação do depu- 
tado I,. rigorosamente verdadeira. 

Bastou que o actual governo não me 
assegurasse esse apoio, inteiro, expres- 
sivo e solenne. por oceasião da greve 
operaria da Sorocabana, em que se pre- 
tendeu arranhar o men prestigio de ad- 
ministrador, para que eu depuzesse, 
mais uma vez nas mãos do sr. secreta- 
rio da Viação o dr. Fracisco Machado 
de Campos, o cargo que desempenhei 
durante sete mezes na sua gestão. 

(a) Gaspar Ricardo Junior". 

São estas as explicações que julguei 
necessarias, com relação ás manifesta- 
(fies de caracter publico que foram le- 
vadas a effeito em S. Paulo, em home- 
nagem á pessiki do ar. General Waltio- 
miro de Lima. 

Fóra inteiramente dessas manifesta- 
ções de caracter publico, devo dizer que 
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arrependo, porque via, nos actos de s. 
exc., com relação á E F. Sorocabana, 
os de um homem que procurava apoiar 
aquelles que defendiam os interesses do 
Estado. Fiquei convencido e certo de 
que s. exc. desejava collaborar, no pro- 
gresso e engrandecimento dessa rique- 
za do Estado, que é a Sorocabana. 

Diz o meu relatorio : --- (Lê) 	"Es- 
clarecida a minha attitude, e julgando 
poder prestar serviços a S. Paulo, na 
direcção do seu maior patrim-  onio, no 
momento mais delicado de sua historia, 
reassumi pela terceira vez o cargo de 
Director da E F. Sorocabana, no dia 
8 de outubro, depois de ouvir do amo. 
sr. General a affirmação de que era ao 
teehnico que confiava a missão de di- 
rigir de novo a Sorocabana, indepen- 
dentemente de seus ideaes e de sua ac- 
tuação no Movimento Constitucionalis- 
ta. Durante o tempo que se seguiu. tive 
ensejo de verificar, da parte de s. exeia., 
a mais absoluta isenção de animo e alto 
espirito de justiça, com respeito a todas 
as questões relativas á Sorocabana, de- 
fendendo sempre com a sua autorida- 
de as soluções favoraveis aos grandes 
interesses do Estado, consubstanciadas 
nas magnas questões da construcção da 
Linha da Mayrink-Santos e do arrenda- 
mento da Estrada de Ferro Noroeste 
do Brasil ao Estado de S. Paulo". 

Meus senhores, já tive occasiã,o de pu- 
blicar noticias e livros relativos á im- 
portaroia do problema da annexação da 
NoroeSe ao patrimonio do Estado e não 
vou réproduzir as minhas opiniões por- 
que tenho absoluta certeza de que todo 
o bom paulista Só Ode receber com pra- 
zer e enthusiasmo a annexação desse pro- 
prio que está nas mãos do governo fe- 
deral, ás mãos do Estado de S. Paulo. 

o sr. Tenorio de Brito 	A E F. 
Noroeste é uma tributaria da E F. So- 
rocabana. 

passe!. na qualidade de director da Som 
racabana, ao general Waldomiro de 
Lima uni telegramma de felicitações pe- 
la passagem do seu anniversario e iwo 
porque, durante todo o tampo em que, 
como director da Sorocabana, tive con- 
tacto com o general, recebi de s. exc. : a. 
as maiores provas de attenção e t;ve 
mesmo o prazer de vêr todos os meus 
pontos de vista, relativos aos problemas 
mais importantes da Estrada, aceeitos 
integralmente por s excia. 

E isso não é nenhum segredo, pois 
consta do Relatorio da Estrada de Fer- 
ro Sorocabana, distribuído em agosto 
de 1933. Eu aceentuo a eircumstancia 
de ter sido feita a distribuição nessa 
época, porque, de facto, emitti opinião, 
aliás sincera, sobre o general Waldo- 
miro de Lima, numa occasião em que 
s. exc. não mais era Interventor no Es- 
tado de S. Paulo. 

O general havia deixado o governo 
em dias de julho e o relatorio foi pu- 
blicado em meados de agosto, tendo ha- 
vido do mesmo larga distribuição, in- 
clusive á imprensa, sendo que o "Es- 
tado de S. Paulo" deu a noticia da sua 
publicação, no dia 26 de agosto, em que 
se vêm estas linhas iniciaes: (Lê) 
"Está publicado, num volume de cerca 
de 312 paginas, o relatorio que sobre 
os serviços ferroviarios e rodoviarios da 
Estrada de Ferro Sorocabana, referen- 
tes ao atino de 1932, apresentou ao Se- 
cretario da Viação e Obras Publicas' o 
engenheiro Gaspar Ricardo Junior, di- 
rector da mencionada estrada". Se- 
guem-se varios commentarios sobre os 
serviços da Estrada 

E a prova documental, sr. presiden- 
te é a prova insophismavel de que o 
relatorio foi distribuido em época em 
que o sr. general Waldomiro de Lima 
já não podia ter influencia sobre o Es- 
tado de S. Paulo 

E, si aquella homenagem, de caracter 
puramente particular, prestei ao gene- 
ral Waldomiro de Lima, deita não me 

• 

• 

o sr. Gaspar Ricardo 	E' o prolon- 
gamento natural da Sorocabana ' já o 
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disse o notavel engenheiro dr. Francis- 
co Monlevade a quem rendo mais uma 
vez as minhas homenagens. 

0. sr. Orlando Prado e— Esteja certo 
do que a opinião publica está com v. 
excia. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Eis porque, 
com toda a franqueza e sinceridade, ar- 
rostando a opinião de muita gente de- 
clarei no , relatorio em questão (Lê) 
"Cumpro assim um dever, ao consignar 
aqui o meu testemunho e o de todos os 
funccionarios da Sorocabana, de que vi- 
mos no modo de agir do sr. General a 
expressão de sua culta intelligencia, o 
desejo de servir aos interesses do Esta- 
do ligados ás quesõtes vitaes de seu mais 
importante patrimonio". 

Repito, meu senhores, que estes jui- 
zos foram publicados numa época em 
que o General Waldomiro já não podia 
mais emprestar seu apoio a quem quer 
que fosse aqui em S. Paulo. 

Dahi, meus senhores, as excellentes re- 
lações de caracter administrativo que 
mantive com s. exc. e a razão pela qual, 
no dia de seu anniversario natalicio, 
achei que era de justiça dar-lhe como 
méro particular uma palavra de sauda- 
ção, no meio dos ataques que recebia 
de todos os lados. 

O sr. Tenorio de Britto O que cons- 
titue uma expressão da nobreza do co- 
ração de v. exc. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Pelo menos 
de absoluta sinceridade de minha parte. 

Outra accusação que me foi feita é a 
de que enchi a Sorocabana de dezenas de 
parentes, durante quasi sete annos de 
minha gestão como seu director. 

Meus senhores, na E F. Sorocabana 
propriamente existem apenas dois pa- 
rentes meus que foram para lá levados 
por minhas mãos. 

Um destes parentes é Iracy Flavio 
de Moraes, que serviu como secretario 
de meu gabinete, quando fui seu Di- 
rector, a partir de 1928. 

Trata-se de um ferroviario que nessa 
epocha já contáva com mais de 10 an• 
nos de serviços prestados á Central do 
Brasil, tendo eu lhe confiado o cargo 
a que alludi, em commissão,  sem  ser ti- 
tulado. Ahi vae fazendo sua carreira 
administrativa e hoje é um dos ajudan- 
tes da Contadoria da mesma estrada. 

• 
Este funecionario, depois de minha 

primeira sahida da direcção daquella 
Estrada, no dia 27 de outubro de 1930, 
como depois de outras, continua a fazer 
parte do quadro do pessoal da Soroca- 
bana. 

O seu. primeiro titulo official de no- 
meação, porem, só foi expedido a 17 de 
março de 1931, nos seguintes termos: 
(lê). "O Director da E F. Sorocabana 
resolve nomear o sr. Iracy Flavio de 
Moraes para o cargo de inspector das 
estações da linha Santos-Juquiá, primei- 
✓a divisão, com os vencimentos de Rs... 
800$000. 	S. Paulo, 17 de março de 
1931. (a) Francisco Monlevade". 

o sr. Orlando Prado --- Não fosse v. 
exc. sincero e leal como é e poderia até 
dizer que esse funecionario não obteve 
nomeação pelas suas mãos. Esse docu- 
mento attestaria sobejamente semelhan- 
te informação. 

o sr. Tenorio de Britto 	Perfeita- 
mente. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Vou, agora, 
mencionar a ultima nomeação deste mes- 
mo funccionario, effectuada em data de 
13 de março de 1934, portanto depois 
de minha sahida do cargo de Director 
da E F. Sorocabana. 

Entreguei ao meu substituto o cargo 
de Director a 9 de março e a 13 do mes- 
mo mez, por portaria assignada pelo dr. 
Luiz Orsini foi effectuada essa nova no- 
meação, da seguinte forma: (Lê) 
solve nomear o sr. Iracy Flavio Moraes, 
para o cargo de ajudante de contador, 
com os vencimentos que lhe competi- 
rem', etc.". 
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Pederneiras reside no Rio e não me foi 
possivel ainda obter os documentos, a 
elle relativos, mas comprometto-me a 
trazei-os logo que os receba. 

o sr. Orlando Prado 	A palavra 
de v. exc. vale mais do que qualquer 
documento 

o sr. Stnith de Vasconcellos -- E' in- 
teiramente dispensavel a apresentaeão 
desse documento. 

II 
e 

• 
• 

Segue-se depois a seguinte apostilla, 
nesses termos: (Lê) "De accordo com o 
reajustamenteo do quadro da Contado- 
ria, o sr. Iracy Flavio de Moraes, con- 
tinua a exercer o mesmo cargo de aju- 
dante de contador, com os vencimentos 
de Rs. 1 :7006000, a partir de julho de 
1934. (a.) Prudente de Moraes". 

o sr. Orlando Prado 	De onde 
vê que v .exc. não fez mal nenhum em 
collocar esse seu parente, pois que o mes- 
mo, pelos seus meritos, foi aproveitado 
por todas as Directorias da Estrada. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Este meu 
parente entrou ganhando 8006000, quan- 
do eu já não era director da Estrada. A 
sua effectivação foi feita e assignada 
por pessoa extranha. Nunca, aliás, as 
suas promoções e os augmentos de seus 
vencimentos foram feitos por mim. O 
maior augmento de vencimentos obtido 
pelo sr. Iracy Flavio de Moraes, foi 
quando alcançou 1 :7006000. Este au- 
gmento (e sinto irnmensamento que o 
Presidente desta Camara, s. excia. o sr. 
Machado de Campos não esteja presen- 
te no momento para confirmal-o), foi 
approvado por s. exc., quando Secreta- 
rio da Viação e já no periodo da minha 
ausencia da directoria da E de F. So- 
recabana. 

e 

1 

• 

Outro meu parente que faz parte do 
quadro da Estrada de Ferro Sorocaba- 
na é o sr. Luiz Pederneiras que entrou 
para aquella Estrada em 1928, afim de 
exercer o cargo de seu procurador no 
Rio de Janeiro, em virtude do falleci- 
mento do funccionario effectivo, o dr 
Vicente de Campos, que já exerceu es- 
sas funcções durante largo período Em 
1930, logo após os primeiros dias da 
revolução, elle foi dispensado 	infe- 
lizmente não pude trazer os documentos 
a seu respeito, (Peço ao sr. presidente 
a fineza de tomar conhecimento e pôr 
á disposição da Casa os documentos re- 
lativos ao sr. Flavio Moraes). 	Luiz 

o sr. Gaspar Ricardo 	Agradeço as 
provas de consideração de vv. excs. 

Pois bem, em fins de outubro, de 
1930, apoz a victoria da revolução o sia. 
Luiz Pederneiras foi dispensado do car- 
go que exercia no Rio de Janeiro, para 
logo em janeiro de 1931, ser nomeado 
procurador não da E de F. Sorocaba- 
na, mas de todas as estradas de ferro 
controladas pela Secretaria da Viação, 
na mesma cidade do Rio de Janeiro. 
Acho que não é preciso dizer mais nada 
para justificar a nomeação que eu havia 
feito desse funccionario. 

Tenho, finalmente, um terceiro pa- 
rente na Caixa de Aposentadorias da 
Estrada de Ferro Sorocabana, o sr. João 
Donats que, como acabei de dizer, não 
pertence á Sorocabana, mas á Caixa de 
Aposentadoria, que tem administração 
separada daquella ferrovia. As promo- 
ções que ahi obteve foram feitas pela 
Junta Administrativa da Caixa compos- 
ta de seip elementos; tres de eleição do 
pessoal dp, Estrada e tres da escolha do 
seu clirebten 	Donatz entrou para a 
Caixa com 8006000, quando ella foi fun- 
dada sem preterir nenhum outro func- 
cionario Ahi está trabalhando, tendo 
conseguido, em seis annos de serviço, 
até 1934, um augmento de vencimentos 
de 2506000. Quando deixei a Estrada 
de Ferro Sorocabana o sr. João Donats 
tinha pois os vencimentos de 1 :0506000. 

Pois bem: depois da minha salig 
em cerca de dois annos apenas de ser- 
VIÇO a mais, conseguiu das juntas pre- 

• 

o 
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sididas por outros, quasi tanto quanto 
conseguiu na minha gestão em seis an- 
nos. Está actualmente ganhando 	 
1:250$000, e a sua promoção foi feita 
por pessoas, absolutamente extranhas a 
qualquer influencia pessoal de minha 
parte. 

E' sabido que depois que deixei a Es- 
!nula de Ferro Sorocabana nunca mais 
entrei no seu edificio ou no da Caixa pa- 
ra tratar de qualquer assumpto. 

Creio, pois, haver dado completos es- 
clarecimentos á Casa. 

Sr. Presidente, corno já disse, eu não 
vou mergulhar nessa bathisphera insone 
davel das questões pessoaes, a que me 
querein arrastar. Não os acompanho no 
mergulho e muito menos nos ataques 
pessoaes, que lhes poderia fazer. Passo 
por cima de todas as questões relativas 
á minha propria pessôa, no que não in- 
teressem á minha '';da de cidadão, ao 
meu modo de proceder, ás minhas ten- 
dencias, ao meu modo de agir, nesta ou 
naquella circumstancia de minha. . 

o sr. Tenorio de Brito 	Mesmo por- 
que v. excia. está acima de tudo isso. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Obrigado a 
✓. excia. 

Deixo ao criterio dos meus concida- 
dãos, sr. Presidente, como tive opportu- 
nidade de dizer hoje, pelo "Correio 
Paulistano", o julgamento dos nossos 
actos, e estou certo de que se ha de fa- 
zer justiça a quem merece. 

Tenho dito. 
Vozes — Muito bem! Muito bem! 

Resposta á "Mocidade, que somno é es- 
se?", do livro "Escandalo do Petro- 
leo" (Monteiro Lobato). 

"O Inter-Gymnasial", orgam dos alu- 
timos.  das escolas secundarias paulistas, 
que, pois, representa milhares de jovens 
de gymnasios, o iniciador e concretiza- 
dor, por outro lado, da Federação dos 
Gymnasianos de São Paulo (F. G. S. 
P.), sentiu a obrigação de opinar a pro- 
posito do grave caso de petroleo nacio- 
nal denunciado á Nação por Monteiro 
Lobato, o estilista notavel que todos nós, 
estudantes, admiramos, por Hilario 
Freire, o denodado patriota que tanto 
ha feito para a conquista do ouro flui- 
do em nosso paiz; por Osman Loureiro, 
o governador da pequenina AlagOas, que 
se levanta, agora, numa demonstração 
rara de civismo contra a intriga em tor- 
no do petroleo brasileiro e por outros 
de menor projecção. 

São Paulo, ainda uma vez, deve dar 
o exemplo de patriotismo e dignidade, 
collocando-se ao lado dos pujantes e sin- 
ceros batalhadores pela independencia 
do nosso territorio. 

A campanha encetada pelo intrepido 
autor dos "Urupês ' merece o apoio da 
jUventude das escolas. E nós a apoia- 
11108. 

Terra sem petroleo é terra profunda- 
Mente dependente. Os motivos por que 
nosso paiz privilegiado pela natureza 
não explora o ouro negro nos são enu- 
merados pelo escriptor de historias pa- 
ra crianças, que escreveu, agora, excep- 
cionalmente, uma triste, verdadeira, po- 
rém, historia para gente grande. 

Ante as accusações formuladas por 
.Wnteiro Lobato aos Interesses Occul- 
tos do Ministerio da Agricultura e De- 
partamento Nacional de Producção Mi- 
neral; as pesquizas cem por cento a con- 
tento na região do Riacho Doce, em 
Alagoas; as provas irrefutaveis que nos . 
apresenta o escriptor da existencia ir- 
retorquivel de immensa quantidade de 

o SI?, BLOCH DA SILVA (para ex- 
plicação pessoal) --- Sr. Presidente. re- 
cebi dos estudantes de cursos secunda- 
✓ios de São Paulo, unia carta de apoio 
á campanha iniciada por, Monteiro Lo- 
bato, em relação ao petroleo. Recebi 
essa carta com o pedido de que a lesse 
aqui, para conhecimento da Camara 
Municipal. Passo a fazei-o: 

• 

"CARTA ABERTA" 
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petroleo em Matto Grosso, Alagoas, São 
Paulo e outros Estados; as provas in- 
sophismaveis da realidade de um pro- 
prio "oil-seopage"; as declarações de Os- 
man Loureiro sobre a nossa dependen- 
cia economica ; ante tudo isso, quem po- 
de pôr em duvida, ainda. a existencia 
palpavel do petroleo no Brasil ? 

Cremos realizar um excelso exemplo 
de patriotismo associando-nos á causa 
por que se bate o grande Mestre e ba- 
talhador brasileiro. 

Toca-nos de perto o grave caso do 
petroleo. 

• 

de 

É 

é 

• 

1 

o 

• 

Quer-nos parecer que nao permittir q  
que se tire petroleo" e "não admittir 
que a mocidade se instrúa" são, á se- 
melhança de certos vocabulos pbrtugue- 
7es, de origem latina, divergentes : têm 
a mesma origem. 

Do contrario, como comprehendermos 
factos como estes : despendemos rios de 
ouro na acquisição de livros didaeticos ; 
somos atormentados com os preços de 
passagens de bondes, acompanhados, ul- 
timamente de uma série de difficulda- 
des ereadas pela Light and Power, con- 
tinuamente alheia ás nossas petições; pa- 
gamos taxas muito caras, cujo destino 
é desvirtuado; impõe-se-nos uma série 
de obstaeulos incríveis (cursos comple- 
mentares, limitação de vagas, program- 
ma encyclopedico) ; somos, em summa, 
obrigados a um sacrificio que se não 
comprehende, que se não concebe, que 
se não justifica num paiz de grandes 
possibilidades, como o é o Brasil, que 
devia voltar sua attenção para essa mo- 
cidade que AINDA consegue estudar e 
que não consegue esse privilegio. Isso, 
eomtudo, não se nota. 

Por que? Por que sermos eternamen- 
1 e os sacrificados, as burras donde se 
tiram enormes sommas, canalizadas 
aonde? Ao exterior, para pagamento de 
mterminaveis " dividas" I 

Por que se não acaba, de vez, sem se 
ficar em simples palavras, com o exer- 
cito de analphabetos e semi-letrados em 
nosso pau? Por que nos não ser faci- 
litada, sem impecilhos, de caracter eco- 
nomico, a mais nobre carreira que um 
moço pode seguir; a escola/ 

POR QUE SE FECHAM OS OUVI- 
DOS DOS PODERES PUBLICOS 
QUANDO OS ESTUDANTES CLÃ, 
MAM: "QUEREMOS, NÃO PODE- 
MOS, PORÉM, ESTUDAR DESSE 
MODO" E SE ABREM QUANDO OS 
EXTRANGEIROS "MALOP" ORDE- 
NAM: 'PODEMOS, NÃO QUERE- 
MOS, PORÉM, QUE SE ENRIQUE- 
ÇA O PAIZ COM PETROLEO"? 

E' o que nos prova Monteiro Lo- 
bato. 

Apoiando, pois, a campanha movida 
em pról do petroleo nacional expressa- 
mos o pensamento de toda mocidade es- 
tudantina e patriotica de São Paulo. 

Deve dizer-se pingando devidamente 
os li, que, ante o "Alerta!" de Montei- 
ro Lobato, a ephemeride de sete de se- 
tembro, cuja commemoração ha pouco 
se realizou com grande fausto, não é 
senão uma.. mentira nacional, porquan- 
to o livro "Escandalo do petroleo" de- 
monstra a profunda dependencia do 
paiz que não tem petroleo proprio. 

Estas palavras, rapidas e sinceras, 
emanadas porém, do intimo de jovens 
enthusiastas, certamente encontrarão 
echo nos l demais Estados e em todos os 
logares Iode estudam moços idealistas 
e' conseidntes da sua posição no actual 
momento, os homenst  de amanhã, que 
devem com Monteiro Lobato, com Hila- 
rio Freire com Osman Loureiro, com 
Fdson de Carvalho e seus companhei- 
ros gritar: "Petroleo, petroleo, petro- 
leo !". 

São Paulo, setembro de 1936. 
(Seguem-se innumeras assignaturas)". 
Era o que eu tinha a dizer, ar. Pre- 

sidente. 
(Muito bem; muito bem). 

1 

4 
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■ 
Nada mais havendo a tratar, levan- 

ta-se a sessão, designada uma extraor- 
Maria para o dia 15, ás 16 horas. 

o Snr. Presidente designou para a 
proxima sessão a seguinte ordem do dia: 
3.a SESSÃO ORDINARIA A REALI- 
ZAR-SE EM 15 DE OUTUBRO DE' 

1936 

EXPEDIENTE 

1.a parte 

Leitura e discussão da acta da sessão 
anterior, apresentação de pareceres, of- 
ficios, projectos, justificações, requeri- 
mentos e indicações. 

• 

ORDEM DO DIA 

2.a parte 

2.a discussão do parecer n 2, da COM- 
missão de Finanças já publicado, con- 
cluindo por uni projecto de lei, tambem 
já publicado, autorizando o Sr. Prefei- 
to a abrir no Thesouro, um credito de 
rø. 300 c000$000, supplementar á 'ver- 
ba" custas e outras despesas judiciaes, 
consignada no art. 3.°, § 3•°, letra C, do 
orçamento vigente 

2.a discussão do parecer n 4 da Com- 
missão de Finanças, já publicado, ap-- 
Provando o projecto n. 21, deste anno, 
tombem já publicado, fixando em seis 
contos de reis por mez, o subsidio do 
Prefeito da Capital e em 2 :000$000 a 
quantia destinada á sua representação. 

beiro, Alexandre de Albuquerque, Bloch 
da Silva, Chagas da Costa, Gaspar Ri- 
cardo, José de Assumpçla, Machado de 
Campos, Marrey Junior, Miguel Capal- 
bo, Mazagito Filho, Naelerio Homem, 
Orlando Prado, Pereira de Queiroz, 
Rocha Filho, Smith de Vasconcellos. Syl- 
vio Margarido, Thomaz Lessa e Vicente 
de Azevedo, deixando de comparecer 
sem causa participadei, os srs. José Cy- 
rillo e Tenorio de Brito. 

Abre-se a sessão. 
Passa-se ao 

EXPEDIENTE 

O SR. 1.° SECRETARIO dá conta 
dos seguintes 

Officio do sr. Embaixador da França 
agradecendo a esta Camara o voto de 
pezar lançado na acta da sessão de 19 
de setembro ultimo, pelo naufragio do 
navio "Porquoi Pas" Archive-se. 

Carta do sr. Vereador Gaspar Ri- 
cardo, agradecendo á Presidencia, as 
providencias que tomou sobre informa- 
ções relativas ao projecto de Orçamen- 
to para o proximo exercicio. 	Arehi- 
ve-se. 

Passa-se á • 
• 

ORDEM DO DIA 

3.a SESSÃO EXTRAORDINARIA EM 
15 DE OUTUBRO 

• 

PRESIDENCIA DO SR. MACHADO 
DE CAMPOS 

SECRETARIO SR. MIGUEL 
• CAPALBO 

Ás 16 horas, feita a chamada, verifi- 
ca-se a presença dos srs : Abrahão Ri- 

Entra em 2 a discussão o parecer 
2, da Commissão de Finanças já publi- 
cado, concluindo por um projecto de 
lei, tambem já publicado, autorizando o 
sr. Prefeito a abrir no Thesouro, Um 
credito de Ris. 300:000$000, supple- 
mentar á "verba" custas e outras des- 
pesas judiciaes consignada, art. 3.°, § 
3.0, letra C, do orçamento vigente 

Ninguem pedindo a palavra, é o pa- 
recer posto a vótos e approvado. 

Entra em 2•a discussão o parecer n 
4 da Commiss5,o de Finanças, já publi- 
cado, approvando o projecto n. 21, deste 
anno, tambem já publicado, fixando em 

■We 
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Homem, Orlando Prado, Pereira de 
Q leiroz, Rocha Filho, Smith Vascon- 
ee!los, Sylvio Margarido, Thomaz Les- 
sa e Vicente Azevedo, deixando de com- 
parecer, com causa justificada, o sr. 
José Cyrillo e, sem participação, o sr. 
Tenorio de Britto. 

Abre-se a sessão. 
Passa-se ao 

• 

- EXPEDIENTE 

Á 

seis contos de réis por rnez, o subsidio 
do Prefeito da Capital, e em 2 :00030W 
a quantai destinada á sua represen- 
tação. 

Ninguem pedindo a palavra, é o pa- 
recer posto a vótos e approvado. 

O Sr. Mago Mazagão Filho --- (pela 
ordem) Sr. Presidente, as Commissões 
de Justiça, Finanças e Orçamento reu- 
nidas, teem a honra de apresentar á 
rumara o parecer e as conclusões a que 
chegaram, levando em consideração as 
emendas apresentadas na sessão passa- 
da, sobre o projecto de resolução que 
organiza a Secretaria da Camara Mu- 
nicipal. 

Tenho a honra de encaminhar á Mesa 
o parecer já assignado, pedindo a v. 
exija. que determine seja eollocado na 
ordem do dia da proxima sessão. 

Vae á Mesa e é lido o 
Parecer, em conjuneto, ns. 2 e 5 das 

Commissões de Justiça e Finanças, re 
peetivamente, sobre o projecto de reso- 
lução que organiza a Secretaria da Ca- 
mara Municipal. 

O Sr. Presidente 	Constará da Or- 
dem do dia da proxima sessão o pare- 
cer em questão. 

Não havendo mais nada a tratar le- 
vanta-se a sessão, sendo designada uma 
ordinaria para o dia 17. 

á 

• 
14.a SESSÃO ORDINÁRIA EM 17 

DE OUTUBRO 

• 
PRESIDENCIA DO SR. MACHADO 

DE CAMPOS 5 

• SECRETARIO, SR. MIGUEL 
CAPALBO 

o SI?. 1.° SECRETARIO lê a acta 
da sessão anterior, que é posta em dis- 
cussão e sem debate approvada. 

O SR. CHAGAS DA COSTA -- Sr. 
presidente, commemora-se amanhã, em 
todo o territorio nacional, o centenario 
do nascimento do grande brasileiro e 
emerito republicano, o tenente coronel 
Dr Benjamin Constant Botelho M. de 
Magalhães. 

Nascido aos 18 de outubro de 1936, 
Benjamin Constant, tornando-se orphão 
aos 14 annos, assentou praça no dia 1. 0  
de abril de 1852; em 1855; sr. presi- 
dente, foi promovido a alferes-alumno, 
sendo. no atino seguinte, promovido a 
alferes, em 1856, foi promovido a te- 
nente, em 1866, a capitão e, em 1875, a 
major. 

Todas essas promoções. sr . presiden- 
te, conquistou-as Benjamin Constant por 
merecimento. Fez o curso de estado 
maior de ;primeira classe, de engenha- 
ria militar e de mathematieas na anti- 
ga.  Eseolal Central, pela qual foi diplo- 
brado ; em 1888, foi promovido a tenen- 
te-coronel, por antiguidade. 

Foi ainda, si-. presidente, professor 
da Escola Normal e da Escola Supe- 
rior de Guerra e director do Instituto 
de Meninos Cegos. Neste Instituto, sr. 
presidente, Benjamin Constant, demons- 
trou a grandeza de seu coração, a ele- 
vação do seu caracter, e a maneira ele- 
vada com que sabia comprehender as 
dõres alheias. 

11 

e 

1 4 

• 

• 
• 

• 

hora regimental, feita a chamada, 
verifica-se a presença dos srs.. Abra- 
hão Ribeiro, Alexandre de Albuquerque, 
Bloch da Silva, Chagas da Costa, Gas- 
par Ricardo, José de Assumpção, Ma- 
chado de Campos, Marrey Junior, Mi- 
guel Capalbo, Mazagão Filho, Naelerio 

• 

• 

• 

• 
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solicitamos fique constando dos Annaes 
de nossa Casa a homenagem que a Ca- 
mara Municipal de São Paulo presta 
per occasião do centenario do nasci- 
mento do grande republicano. Passo ás 
mãos de v. excia., sr. presidente, o meu 
requerimento, que peço seja lido pelo 
si'. Secretario. 

Era o que tinha a dizer. 

Vozes 	Muito bem! Muito beml 
(Palmas). 

O SR. ORLANDO PRADO 	Sr. 
presidente, a minha bancada acompa- 
nha as homenagens propostas pelo illus• 
ti e collega sr. Chagas da Costa, ao gran- 
de republicano e fundador da Republi- 
ca, Benjamin Constant. 

Neste sentido, eu, em nome de minha 
bancada, pediria licença para subscie- 
ver o requerimento que acaba de -seta 
apresentado pelo nobre vereador. 

o sr. Chagas da Costa ~"M" Com o ma- 
ximo prazer. 

o sr. Orkyndo Prado 	Era o que 
tinha a dizer. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 
Vae á Mesa e é lido o seguinte 

REQUERIMENTO N. 144 

Requeremos fique consignado em Acta 
da sessão de hoje a manifestação de ho- 
menagem, de reconhecimento e de admi- 
ração da Camara Municipal de S. Pau- 
lo. ao  grande brasileiro Benjamin Cons- 
tatar, cujo centenario de nascimento a 
Ntição commemora festivamente amanhã. 

Sala das sessões, 17 de outubro de 
1936. 

Állcides Chagas da Costa 
Orlando de Almeida Prado. 

o SR. PRESIDENTE A' vista da 
manifestação da Casa, dou como appro- 
vado o requerimento referente ás ho- 

Benjamin Constant, sr. presidente, foi 
daquelles que se fizeram por si mesmos. 
Tendo tomado parte na Guerra do Pa- 
invuay, ao voltar daquella campanha 
inscreveu-se em um concurso para len- 
te substituto da Escola Militar, e, na 
oceasião em que deverá fazer a prelec- 
ção sobre o ponto sorteado, resolveu, 
primeiramente :  interpellar o director da 
Escola Militar, a quem disse as palavras 
que vou ler: (Lê). 

"Desejo saber si, nas condições espe- 
ciaes em que me acho, posso começar as 
provas do concurso. Sectario conven- 
cido do positivismo, levarei essa doutri- 
na para a cadeira de professor e pro- 
curarei por todos os modos inoculal-a 
no espirito da mocidade, porque a acre- 
dito verdadeira e moralizadora. 

Em politica, abraço o principio re- 
publicano e farei egual esforço por (Ufa 
fundil-o, certo como estou de que a evo- 
lução social não pode -  deixar de levar- 
ncs a este ideal de perfeição politica. 

Feita esta profissão de fé, pergunto: 
permitte a illustrada Congregação que 
eu inicie as provas do concurso"? 

Essa declaração de Benjamin Cons- 
tant, ar. presidente, foi feita perante o 
director da Escola Militar, a Congrega- 
ç0 e S. M. o Imperador ; assim como 
numerosa assistencia, e revela, sr. pre- 
sidente, a elevação moral do grande bra- 
sileiro. 

Acceito como professor da Escola Mi- 
litar ali inoculou, corno de facto havia 
p-mmettido, os princípios republicanos 
•1 e que era o maior propagandista. 

Foi, com a proclamação da Republi- 
ca, elevado ao posto de Ministro da 
Guerra, e posteriormente, ao cargo do 
Ministro da Instrucção, Correios e Te- 
legraphos. Deixou aquelle posto por 
não concordar em questão de natureza 
administrativa, com o então chefe do 
Governo Provisorio, Marechal Deodoro 
da Fonseca. 

Sr. presidente, tenho a honra de en- 
✓iar á Mesa um requerimento em que 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



•  

• 

• • 

1• 

686 -- 

INDICAÇÃO N. 289 rafrnagens ao grande brasileiro Benja- 
min Constant. 

• 

é 

Indicamos ao Ermo. Sr. Prefeito a 
necessidade de ser feita a illuminação 
publica das ruas Engenheiros Muniz de 
Aragão, Andrade Junior e Saturnino de 
Brito. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936. 	Mazagão Filho 	Miguel P. 
Capalbo Alcides Chagas da Costa 

A. Pereira de Queiroz. 	A' Pre- 
feitura. 

e INDICAÇÃO N. 290 

• 
1 

ll É 

• 
• 

Indicamos ao Ermo. Sr. Prefeito a 
conveniencia de ser feita a illuminação 
publica das ruas Marquez de Abrantes, 
Siqueira Bueno e Tobias Barreto, no .  
Districto do Belemzinho. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936. 	Mazagaão Filho 	Miguel P. 
Capalbo Alcides Chagas da Costa 
L A. Pereira de Queiroz. 	A' Pre- 
Leitura. 

• 

• INDICAÇÃO N. 291 

• 

• 

4 

É 

1 

Indicamos ao Ermo Sr. Prefeito a 
necessidade de serem collocadas guias 
nas ruas Marquez de Abrantes, Enge- 
nheiro Muniz de Aragão, Andrade 
Junior e Saturnino de Brito, no Dis- 
tricto de iTatuapé. 

Sala d3s Sessões, 17 de outubro de 
1936. Mazaglio Filho Miguel Pau- 
lo Capalbo 	Alcides Chagas da Costa 

Á. L Pereira de Queiroz. 	A' Pre- 
feitura. 

INDICAÇÃO N. 292 

à • 
• 

Indicamos ao Exmo. Sr. Prefeito a 
necessidade de ser reformado o calça- 
mento das ruas 21. de abril e Nova São 
José, no Districto do Braz, pois que os 

O SR. 1.° SECRETARIO dá conta 
dos seguinte 

Officio do si'. Prefeito sob n. 330, of- 
ferecendo rectificações a serem introdu- 
zidas na proposta de orçamento que 
apresentou 	A' Commissão de Finan- 
ça.s ; 

Officio, ti. 331, do sr Prefeito, en- 
viando á Camara o balancete da recei- 
ta e despesa da Municipalidade de São 
Paulo relativa ao período de 1.° de 
Janeiro a 30 de setembro do corrente 
anno -- A' Commissão de Finanças; 

Carta do general João Gomes Ribei- 
ro, agradecendo a esta Camara as ho- 
menagens prestadas á memoria de seu 
filho José Gomes Ribeiro 	Archive-se ; 

Carta do prof. Carlos de Paiva Car- 
valho, director do Gymnasio Anglo-La- 
tino, agradecendo em nome de d. Emi- 
lia Couto Guerreiro e de toda a fami- 
lia enluctada, as homenagens prestadas 
por esta Camara á memoria do prof. 
Antonio Maria Guerreiro 	Archive-se. 

Abaixo -assignado em que Helio Da- 
inante e outros moradores do districto 
da Penha appellam para os srs. verea- 
dores, afim de que se converta em lei 
o projecto n. 26, de autoria dos srs. ve- 
✓eadores Mazagão Filho e Miguel Ca- 
palbo, sobre a criação de um mercado 
no districto da Penha 	Junte-se ao 
projecto; 

Carta do dr. It. Machado Bittencourt, 
agradecendo as homenagens prestadas 
por esta Camara á memoria de seu fi- 
lho dr. Mario Machado Bittencourt, por 
ficcasião da passagem do 4.° anniversa- 
✓io de sua morte 	Archive-se. 

Abaixo -assignado dos fiscaes mecha- 
nicos-electricistas em exercício na Divi- 
são de Fiscalização Industrial do De- 
partamento de Obras e Serviços Muni- 
cipaes, srs. Salvador Plumari e outros, 
solicitando augmento de vencimentos. 
A s Commissões de Justiça e Finanças. 
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existentes foram feitos ha cerca de vinte 
annos e se acham grandemente preju- 
dicados pelo uso. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936. ""M". Alazagito Filho 	Miguel Pau- 
lo Capalbo 	Alcides Chagas da Costa 

L A. Pereira de Queiroz. -- A' Pre- 
feitura. 

• 

Sessões, 17 de outubro de 1936. --- Mar 
zaga° Filho 	Miguel P. Capalbo 
Alcides Chagas da Costa — L Á Pe- 
reira de Queiroz 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 296 
• 

INDICAÇÃO N. 293 

Indico ao si'. Prefeito a conveniencia 
de ser feito o calçamento da rua Ouvi- 
dor Portugal que serve de access° ao 
Hospital Militar como se vê pelo cro- 
quis junto. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936. --- L. A. Pereira de Queiroz -- 
A' Prefeitura. 

Indicamos ao Exmo. Sr. Prefeito a 
conveniencia de entrar desde logo, em 
etitendimentos com a Companhia que irá 
fornecer energia electrica á E F. Cen- 
tral do Brasil, afim de se proceder á 
;Iluminação das ruas dos Districtos de 
Itaquera e Lageado. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936. — Mazagão Filho Miguel Pau- 
lo Capalbo -- Alcides Chagas da Cos- 
12 	L. A. Pereira de Queiroz. 	A' 

refeitura. 

• 

INDICAÇÃO N. 297 
• 

Indico ao sr. Prefeito a conveniencia 
de ser feita a illurninação electrica na 
rua Lopes de Oliveira. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936. 	L A. Pereira de Queiroz 	A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 294 INDICAÇÃO N. 298 
• • 

Indico ao exmo. sr. Prefeito a neces- 
sidade de mandar calçar a rua Costa 
Junior, que constitue ligação entre a av. 
Agua Branca e a rua Turiassú. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936. 	Antonio Vicente de Azevedo 

A' Prefeitura. 

Indicamos ao Exmo. Sr. Prefeito a 
necessidade de serem aplainadas as ruas 
do District° de Itaquera e concertados os 
pontilliões, que se acham estragados. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936. ---- Mazagão Filho 	Miguel P. 
Capalbo —o Alcides Chagas da Costa 
L. 44. Perèira de Queiroz. 	A' Pre- 
feitura. 

INDICAÇÃO N. 299 

INDICAÇÃO N. 295 

Indicamos ao exmo. sr . prefeito a con- 
veniencia de autorizar a execução, logo 
que possivel, do serviço de calçamento 
da rua antiga Viação, no Ipiranga, vis- 
to já existir orçamento estudado, de- 
pendendo apenas de approvação do dig- 
no Chefe do executivo municipal. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936. 	Antonio "Vicente de Azevedo 
– Rocha Filho 	A' Prefeitura 

Indicamos ao amo. sr. Prefeito a ne- 
etssidade de estender ás ruas do dis- 
tricto de São Miguel a iluminação ele- 
ctrica, isto em vista de já existir luz na 
Companhia Nitro-Chimica Brasileira, 
que está no mesmo districto. Sala das 
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INDICAÇÃO N. 300 Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936. 	Achates Bloch da Silva 
Marrey Junior. 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 304 

• clic° ao exmo. sr . Governador da 
tidade, se digne de autorizar a colloes- 
tão de um relogio chronometrico de 
tres faces, na parte interna do Mercado 
Municipal, praça D. Pedro II. 

Trata-se de um melhoramento util, 
que attende aos desejos dos mercadores, 
do publico e aos serviços da propria 
Municipalidade. • 

, 1 

" ti 
Sala das Sessões, 17 de outubro de 

1936. Achates Bloch da Silva e Mer- 
I ey Junior 4"." A' Prefeitura. 

Indicamos ao exmo. sr. Prefeito Mu- 
nicipal a necessidade urgente de se com- 
pletar o calçamento da rua João Ra- 
malho, até a rua Cardoso de Almeida. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936. 	(a.) Achilles Bloch da Silva 
3/arrey Junior e A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 305 
• 

• 

INDICAÇÃO .N 301 

.Solicitamos do esmo. sr . Prefeito Mu- 
nicipal providencias junto á Reparti- 
ção de Aguas e Exgottos, afim de que 
se estenda a rale de aguas ás ruas do 
districto de Casa Verde que não possuam 
tal melhoramento. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936. 	Achilles Block da Silva Mar- 
rey Junior 4~" A' Prefeitura. 

• 

INDICAÇÃO N. 302 

Indico ao sr. Prefeito Municipal o 
calçamento da rua Antonio Alcantara 
Machado, no Belemzinho. 

Indico mais a illuminação, a electri- 
cidade, das seguintes ruas do districto 
do Bom Retiro • Barra do Tibagy, Bos- 
que, Visconde de Taunay, Neves de Car- 
valho, Jaraguã, Javahés, Sergio Tho- 
maz, Avenida Rudge, ruas dos Italia- 
nos, Tenente Penna e José Paulino, es- 
tas trem ultimas onde ainda não existe. 

Os moradores do alludido districto 
pedem ainda o calçamento da Avenida 
Rudge, e das ruas Visconde de Taunay, 
Neves de Cavalho, Jaraguá, Javahés, 
Sergio Thomaz e Italianos, da rua Bar- 
ra do Tibagy em diante 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 
Marrey Junior. 	A' Pre- 

• 

1936. -4- 

feitura. /  
• 

Indicamos ao ermo. sr . Prefeito Mu: 
nicipal a conveniencia de ser calçada 
de parallelepipedos communs a rua Ge- 
neral Lecor no trecho comprehendido 
entre as ruas Silva Bueno e Agostinho 
Gomes. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva 
Alarrey Junior. 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 306 
• 

• 

INDICAÇÃO N. 303 
é 

• 

4 

V 

• 

Indicamos ao exmo. sr . Prefeito Mu- 
nicipal a necessidade urgente de se com- 
pletar o calçamento da rua Joaquim 
Tavora. 	 • 

Peço ao sr. Prefeito que dirija as suas 
vistas para o districto de Villa Pruden- 
te, cujas ruas estão sem 'iluminação pu- 
blica e sem calçamento. E' desejo dos 
moradores do districto que a Light and 
Power faça o bonde circular pelas ruas 
Orphanato, Dr Sanarelli, Cavour, Iii- 
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Sala das Sessões, 17 de outubro de 	Reynaldo Smith de Vasconcellos. 
1936. 	illarrey Junior. 	A' Pre- A' Prefeitura. 
feitura. 

INDICAÇÃO N. 310 
INDICAÇÃO N. 307 
• 

• 

Ao Exmo. Sr. Prefeito: Indico a ne- 
cessidade de ser nivelada a alameda Cir- 
cular. 

Sala das sessões, 17 de outubro de 
1936. 

Reynaldo Smith de Vasconcellos. 
A ' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 311 

o 
e 

Indico ao sr. Prefeito. 
a) a conveniencia de S. Excia. em 

tender-se com a Light and Power so- 
bre a extensão dos trilhos do bonde da 
Lapa até á rua Barão de Jundiahy; 

b) 'que S. Excia. determine á Em- 
preza de Omnibus "Sumaré" que faça 
o projecto dos carros pela rua frontei- 
ra á Racho Diffusora Paulista. 

Já fiz a segunda indicação anterior- 
mente, parecendo porem, que. a Em- 
preza Auto-Omnibus "Sumaré ' não se. 
dispõe a attender ao justo reclamo dos 
centenares de artistas, que trabalham na 
alludida Diffusora. 

Allegam os moradores da Lapa, com 
referencia á primeira indicação, que o 
trajecto do bonde pela rua Barão de 
Jundiahy, lhes proporciona facilidade 
de locomoção. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936. 

Marrey Junior. 

Indicamos á Prefeitura que se digne 
mandar prover de illuminação electrica 
á rua General Lecór, no bairro do tpi- 
ranga, em que existe grande numero 
de casas cujos numerosos moradores já 
se resentem da falta desse melhoramen- 
to. --- Sala das Sessões, 17 de outubro, 
de 1936. 

Gaspar Ricardo Junior 	A' Pre- 
feitura. 

r 

INDICAÇÃO N. 312 
• 

INDICAÇÃO N. 308 Ao Exmo. si'. Prefeito da Capital pa- 
ra que se digne mandar calçar o quar- 
teirão da rua Capote Valente entre a 
Avenida Rebouças e a rua Arthur Aze- 
vedo. --- Sala das Sessões, 17 de outu- 
bro de 1936 

Gaspar Ricardo Junior 	A' Pre- 
feitura. 

e 
Indico ao sr. Prefeito a illuminação 

da rua Caquito, na Penha, bem como 
a extincção de formigueiros existentes 
em utn grande terreno aberto sito na 
mesma rua. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936. 

Marrey Junior 	A' Prefeitura. 
INDICAÇÃO N. 313 • 

INDICAÇÃO N. 309 o 

• 

• 

Ao Exmo. Sr. Prefeito 	Indico a 
eonveniencia de ser feito o nivelamento 
da alameda das Rosas. Sala das sessões, 
17 de outubro de 1936. 

Protocollado sob n.° 30932, foi remet- 
tido ha mais de um anno á Prefeitura 
um requerimento subseripto por varios 
moradores da rua Iperoig solicitando- 
lhe os concertos exigidos pelo máo esta- 
do em que se encontra a referida rua, 

1 

• 

ne,  ! hen _„ 
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quasi no cruzamento com a rua Camby. 
Existe ahi, cotii effeito, uma enorme 
vala que impede o transito de vehicu- 
los além de offerecer, á noite, serio pe- 
rigo para os transeuntes Como até a 
presente data não fossem tomadas as 
providencias indispensaveis para sanar 
os inconvenientes apontados, indicamos 
á Prefeitura se digne providenciar com 
EL possível urgencia, no sentido de se 
attender ao referido requerimento. — 
Sala das Sessões, 17 de outubro de 1936. 

Gaspar Ricardo Junior -- A' Pre- 
feitura. 

E' lida, posta em discussão e sem de- 
bate approvada a seguinte 

da de bondes na esquina da rua Cajurú 
com Largo São José do Belem. 

Sana das sessões, 17 de outubro de 
1936. -- Reynaldo Smith de Vasconcellos 

A' Prefeitura 

• 

REQUERIMENTO N. 147 

Requeiro, que o Exmo. sr. Prefeito 
intime aos proprietarios do terreno, si- 
tuado entre o numero 56 da Tymbiras e 
a esquina da rua santa Ephigenia, a mu- 
ral-o convinentemente. 

Urgente uma providencia rajada e 
energica devido aos fins, menos !leitos e 
hygenicos, a que está servindo o referido 
terreno. 

Sala das sessões, 17 de outubro de 
1936. 4.  Reynaldo Smith de Vasconcellas 

A' Prefeitura 

INDICAÇÃO N. 314 

Indicamos fique a Mesa da Camara au- 
erizada, de -conformidade com o art. 

160, do Regimento Interno, a contractar 
os serviços de tachigraphya da Cantara 
Municipal. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936. -- Thonutz Lessa. --- Orlando de 
.filmeida Prado. 

E' lido, posto em discussão e sem de- 
bate approvado o seguinte 

REQUERIMENTO N. 145 

Requeiro que conste da acta da pre- 
sente sessão um voto de congratulações 
pelo apparecimento do livro : TRIBU- 
TOS MUNICIPAES LANÇADOS, da 
autoria do sr. Paulo Vidigal de Aze- 
vedo 

Sala das sessões, 17 de outubro de 
1936. 	(a) Reynaldo Smith de Vas. 
concellos. 

o 

O 1.0  SECRETÁRIO prosegue na 
leitura dos seguintes 

REQUERIMENTO N. 148 

Requeremos ao exaio. Prefeito, se di- 
gne de autirozar e procedam aos estu- 
dos necessarios para que se torne aliciai 
a antiga via de commimicação (conheci- 
da por Tucuman). que da rua Iguate- 
my vae até as margens do rio Pinheiro. 
No local existem varios melhoramentos 
publicos, como sejam. 	postes para 
illaunmação postes para telephones; bem 
como entrega de correspondendo pela 
inspectoria Regional de Correios e Te- 
legraphos. Os respectivos proprietarios 
estão contemplados nos lançamentos de 
taxa slnitaria, predial, etc. 

Num, dos lados (esquerdo) se encon- 
• traiu numerosos predica residenemes e, 

do outro (direito) se estende a "Praça 
de Esportes do S. C. Germania". 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936. 	Achates Bleck da Silva. 
Marrey Junior .ffln".  A' Prefeitura. 

1 REQUERIMENTO N. 146 
• 

Requeiro a intervenção do Exmo. sr. 
Prefeito junto á Cia Ligth and Power, 
faim de ser colocado um posto de para- 

REQUERIMENTO N. 149 

Lembro ao Exmo. sr. Prefeito, a cone 
veniencia de tornar obrigatorio o uso da 
farda pelos encarregados do serviço de 
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II fiscalização no Mercado Municipal, afim 
de que esses funecionarios sejam facil- 
mente reconhecidos pelos mercadores P 

pelo publico. 
Sala das Sessões, 17 de outubro de 

1936. 	Achilles Bloch da Silva. 
Marrey Junior 	A' Prefeitura. 

E' lido e julgado objecto de delibera- 
ção o seguinte. 

o 

• 

• 

PROJECTO N. 27 
A Cantara Municipal de S. Paulo de- 

creta 
Art. 19 -- Fica o ar. Prefeito auto- 

rizado a dispender até á quantia de.... 
37:245$800 (trinta e sete contos, duzen- 
tos e quarenta e cinco mil e oitocentos 
réis) com as obras necessarias para abri- 
go do restaurante feminino da Liga das 
Senhoras Catholicas. 

Art. 2.0  --- As despesas com a execu- 
ção da presente lei correrão por conta 
elo acesso de arrecadação no corrente 
exercido, ou por credito que fôr aberto 
na Prefeitura, revogadas as disposições 
em contrario. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936. 

Alexandre Albuquerque. 

O SR. ROCHA FILHO Sr. Pre- 
sidente, tenho a honra de submetter á 
apreciação da Casa o projecto que cria, 
no districto do Ypiranga um cemiterio 
municipal, projecto tambem assigna do 
pelo nobre vereador Mazagão Filho. 

Já na ultima sessão, apresentei a idéa 
consubstanciada no projecto, em forma 
de indicação. 

E' uma das urgentes necessidades do 
Ypiranga e constitue mesmo unia repa- 
ração ao esquecimento com que tem sido 
1 ratado pelos poderes publicos. 

Além de servir ao Ypiranga, que só 
por si justificaria a criação de um ce- 
miterio, servirá tambem ao florescente 
districtd de Vila Prudente, que, apesar 
de. novo, se expande enormemente em 
grande ansia de progresso. 

O recenseamento procedido em 20 de 
setembro de 1934 dá ao Ypiranga a po- 
pulação de 52.500 habitantes. Compre- 
hende esse numero, tambem a população 
de Villa Prudente, districto que se des- 
:nembrou de Ypiranga apenas tres dias 
antes, em 17 de setembro de 1934, pelo 
dec. n. 6.664. Pelo calculo do cresci- 
mento normal da população, feito pela 
Commissão do Recenseamento, essa po- 
pulação attingiu a 53.315 habitantes em 
ai de dezembro de 1934; 56 193 em 31 
de dezembro de 1935 e attingirá 59.071 
em 31 de dezembro de 1936. 

Os cemiterios mais proximos são os 
do Braz e Vila Marianna, distantes res- 
pectivamente a 8 e"5 kms. 

Districtos menos populosos possuem 
ha muito cemiterio municipal. 

E' preciso tambem se ter em conta 
que a populaçã,o dos districtos do Ypi- 
ianga e Villa Prudente é composta de 
gente pobre em geral operaria. Grande 
é o sacrificio que fazem em acompanhar 
enterros a cemiterios tão distantes. 

o sr. Fabio Prado, Prefeito Munici- 
pal, já está ao par da necessidade de um 
cemiterio municipal no Ypiranga, tanto 
que em entrevista á imprensa. disse tex- 
tualmente : "Em breve, teremos cerni- 
terios novos no Ypiranga, Tucuruvy e 
outros". Já em 1923, sendo Prefeito o 
sr Firmiano Pinto, a lei n. 2.636 de 
14 de agosto de 1923, autorizava a acqui- 
sição de uma area de terreno na Villa 
Seekler, para a construcção do cemite- 
rio do Ypiranga. 

Eessa lei caducou por não ter sido fei- 
ta a acquisição a que se refere. 

Manifesta é a desigualdade que se no- 
ta entre os chamados bairros aristocra- 
ticos. já providos de melhoramentos e 
'nitros em que quasi nada foi feito En- 
tre os bairros esquecidos destaca-se o 
Ypiranga, tão ligado á historia de São 
Paulo e do Brasil. 

O calçamento da Av D. Pedro I e do 
parque que circunda o Museu do Ypi- 
ranga, foi devidamente feito menos em 

• 

• 

• 
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PROJECTO N. 28 

• 
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• 

Art. 	Fica criado no districto do 
Ypiranga, em terreno a ser escolhido 
pela Prefeitura, um Cemiterio Municie 
"al com a denominação de Cemiterio do 
Ypiranga. 

Art. 	Fica o Prefeito autorizado 
a adquirir ou desapropriar a area que 
julgar necessaria ao mencionado fim 

Art. --- Para occorrer á despesa para 
o cumprimento da presente lei, o Pre- 
feito fica autorizado a lançar mão de 
saldos de verbas ou de operação de cre- 
dito. 

Art. 	O Cemiterio do Ypiranga será 
administrado na fárma dos demais pro- 
pnos municipaes da mesma natureza e 
importancia, devendo o Prefeito propor 
á Camara a criação dos cargos e respe- 
ctivos vencimentos. 

.Art. 	A tabella para a cobrança das 
taxas funerarias e de concessão de ter- 
reno no Cemiterio do Ypiranga será fi- 
xada pelo Prefeito, que tambem exped; • 
rá o regulamento para o seu funcciona- 
mento. 

Art. 	A presente lei entrará em 
vigôr na data de sua publicação. 

Sala das Sessões 17 de outubro de 
-1936. 	Rocha Filho 	Mazagão 

o 

• 

• 

o o 

e 

attenção ao districto do que para im- 
pressionar bem os visitantes do historico 
local. 

A illuminação publica é escassa e má. 
Não ha exaggero em se dizer que o 
✓anga vive ás escuras, o que constitue 
✓ otivo de apprehensões para a popula- 
ção do districto. 

De tão raras, contam-se pelos dedos 
as ruas calçadas: Sorocabanos, Silva 
Bueno e parte das ruas Bom Pastor 
Patriotas e Thabor. 

Ao actual Prefeito deve o Ypiranga 
o calçamento da rua Sorocabanos e ter- 
minação do da rua Silva Bueno, ha lon- 
gos annos paralyzado. Autorizou ainda 
o calçamento da rua Patriotas e man- 
dou proCeder ao orçamento para as ruas 
Antiga Aviação e Leaes Paulistanos. e, 
desta tribuna, faço a s. excia. vehemen- 
te appello, em nome da laboriosa popu- 
lação do districto, para que approve o 
•orçamento das mesmas de forma que 
Jogo se iniciem as obras. 

Sr. Presidente, acto de justiça pra- 
ticarão os poderes publicos indo ao en- 
contro do desejo ardente da população 
dos distritos do Ypiranga e Villa Pru- 
dente, dando-lhes cemiterio Municipal. 

A renda que produzirá, para os co- 
fres municipaes, compensará, sem du- 
vida alguma, a despesa de amortização 
e administração de capital empregado 
em sua construcção. 

Peço que seja annexado ao projecto 
o incluso abaixo assignado de centenas 
de moradores do historico bairro, numa 
manifestação de todas as forças vivas 
do districto, solicitando o melhoramen- 
, o que tenho a honra de submetter á 
consideração da Casa. 

Era o que tinha a dizer. 

• • 
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• 

O SR. PRESIDENTE ---- O sr. Secre- 
tario vae proceder á leitura dos pare- 
ceres constantes da ordem do dia 

O ISR. PEREIRA DE QUEIROZ 
• (Pela, ordem) 	requer, e a Casa con- 

cede, dispensa de leitura dos pareceres 
em questão. 

O SI?. PRESIDENTE 	De accôr- 
do com a ordem de inscripção, dou a 
palavra ao nobre vereador sr. Sylvio 
Margarido. Devo, porém, accentuar que 
de conformidade com o art. 121 do nos- 
so Regimento Interno, por estar inclui- 
do na ordem do dia o projecto de or- 
çamento, a hora do expediente será ape- 
tias de meia hora, de sorte que o nobre 

Vozes 	Muito bem I Muito bem 1 
(Palmas). 

Vae á Mesa, é lido e julgado objecto 
de deliberação o seguinte. 

• 

• 
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vereador disporá agora sómoute de um 
quarto de hora, para expor as suas cone 
:Lierações. 

O SR. SYLVIO MARGARIDO 
Sr. presidente O assunipto de que vou 
tratar é de maxima importancia, e para 
ene peço especial attenção dos senho- 
res membros da Commissão de Finan- 
ças, pois, se refere á proposta orçamen- 
taria para 1937. 

Quando iniciavamos os nossos traba- 
!hos, e pela primeira vez tive opportu- 
nidade de occupar a attenção dos meus 
collegas, nesta Casa foi para estranhar 
as constantes reformas que se vinham 
operando nas repartições da Prefeitura, 
na actual administração, todas ellas am- 
pilando os quadros dos funccionarios 
cem uni augrnento assustador das des- 
pesas, o qual tendia a absorver unia par- 
te exaggerada da receita. 

Esta, a receita, havia sido muito me- 
lhorada, em consequencia da distribui- 
ção tributaria determinada pela Cons- 
trtuição de 1934, melhoria que, deixava 
rlf, beneficiar o contribuinte, que em vez 
de reducção ou estabilização nos impas 
tos, os iria supportar majorados, sem 
que tivesse os seus sacrificios compen- 
sados com as obra e melhoramentos de 
vulto, que a nova receita poderia suppor- 
tar facilmente. Demonstrei, então, que 
aquellas reformas nas Repartições da 
Prefeitura, que culminaram com o Acto 
n. 1.146 -- publicado nas vesperas da 
installação do Legislativo Municipal 
necessitavam de um estudo urgente de 
nossa parte, no sentido de se evitar o 
augmento exaggerado de novos cargos 
que eram creados. Como essas‘ affirma- 
ções fossem contrariadas por alguns col- 
legas da maioria, pedimos que o sr. Pre 
feito informasse a Camara sobre o nu- 
mero de novos funceionarios nomeados 
na sua administração, pedido que, em- 
bora approvado não mereceu uma res- 
posta do sr. Prefeito, conforme tambem 
tive opportunidade de demonstrar, jus- 
tificando novo requerimento de infor- 

• 

• 

mações no mesmo sentido, requerimento 
que foi rejeitado pela maioria, que o 
considerou ocioso. 

Entretanto, examinando, agora, a 
proposta de orçamento para 1937, que 
nos foi enviada pelo gr Prefeito, e já 
publicada, verifico que tinha toda a ra- 
zão naquellas affirmações, pois, todas as 
reformas feitas visaram exclusivamente 
o augmento do pessoal, com a ereação 
de novos cargos e multiplicação dos 
existentes, para poder attender á vas- 
ta clientella do novo partido politico, 
organizado pelo sr. Governador, quan- 
do ainda no exereicio da interventoria. 
com o intuito de assegurar a sua eleição 
á primeira investidura constitucional do 
E4ado, depois da revolução de 1930. 

o ar. litazagdo Filho 	Não apoiado. 

• 

sr. Sylvio Margarido --- Assim é 
que, comparando o orçamento organi- 
zado pelo sr. Prefeito 	quando ainda 
no goso de direitos discricionarios 	e 
logo depois de ter assumido o cargo, 
com a proposta que S. Excia enviou á 
Camara para 1937, verifico que emquano 
to no primeiro a verba total, destinada 
para todo o pessoal fixo e varmvel, foi 
de 21.534:734$400, na proposta para 
1937 essa mesma verba sóbe á quantia 
exorbitante de rs. 42 921687$464... 

O si'. Mazagtio Filho 	V. cicia. me 
permitte? O facto é o seguinte: que o 
pessoal varmvel augmenta de aecordo 
com as obras que estão sendo feitas pela 
Prefeitura, de modo que só posso feli- 
citar a Prefeitura de S. Paulo pelo fa- 
cto de estar construindo muito mais. 
Está fazendo obras enormes e, assim 
sendo, precisa de um pessaol variavel 
proporcional ás obras em execução. 

o sr. Sylvio Margarido 	Absoluta- 
mente As obras que a Prefeitura está 
executando são todas feitas por emprei- 
teiros. Os benefícios e melhoramentos 
publicos são todos de empreitada. Este 
pessoal que está no orçamento e ao qual 

.1 

9 

• 
• 
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muito augmentada e que, portanto, de- 
veriam ser augmentados na mesma pro- 
porção os trabalhos do Departamento 
Jundico. 

• 

o sr. Sylvio Margarido 	Mas não 
nessa proporção., 

o sr. Mazagõ,o Filho 	Como não? 
Só si v. cicia. não estabelece uma pro- 
porção. e faz accusações no ar. . 

o ar. Syltrio Margarido 	Vou esta- 
belecer... 

me refiro é o pessoal todo constante do 
quadro da Prefeitura. 

• sr. Mazagtio Filho 	Estas obras 
de calçamentos são 'de empreiteiros? 

o sr. Sylvio Margarido O meu col. 
lega examine a verba que está destinada 
no orçamento para operarios e, mais, 
para o calçamento, e verá que está lon- 
ge do que suppõe que é. A verba que 
menciono é do quadro do funceionalis- 
mo publico. 

o sr. Mazagão Filho -- V. exeia. se  
esquece de que o sr. Prefeito já calçou 
em S. Paulo 600.000 metros, ou sejam, 
100 000 metros mais do que se calçou 
quando era mais intenso o serviço de 
calçamento de S. Paulo. 

o sr. Pereira de Queiroz 	O pessoal 
fixo é de 16%. 

• 

o sr. Chagas da Costa 	Vamos vêr. 

o si'. Saylvio Margarido 	O meu col- 
lega não ouviu. 

Verifico, ainda, que emquanto no or- 
çamento de 1935, sobre uma receita de 
pouco mais de sessenta e cinco mil con- 
tos, a verba do pessoal representava 
ima porcentagem de 32,98%, na pro- 
posta para 1937, essa mesma verba re- 
presenta uma porcentagem de .... 
34,28%, sobre urna receita orçada em 
26.000 contos. 

Ora, essa porcentagem deveria ter ne- 
cessariamente eahido... 

• 

o sr. Sylvio Margarido --- Eu vou 
demonstrar tomando por exemplo um 
departamento que não tem operarios. 
O meu eollega vae vêr. 

o sr. Mazagõo Filho 	Sr v. excia. 
me demonstrar, isso, eu me convence- 
rei; mas quanto á presente affirmação 
de v excia , v. excia. não tem razão. 
Assim, a primeira objecção de v. enteia. 
já está respondida. 

o sr. Pereira de Queiroz 	E v. 
excia. acha que operario não é pessoal 
variavel 

• 

4 
o 

C 

• 

o 

o sr. Mazagão Filho 	Porque? 

o sr. Sytvio Margarido 	... na 
proporção do augmento da receita... 

o sr. Mazag'do Filho 	Absoluta- 
mente não é, pois, o augmento é no 
pessoal i variavel 

Sylvio Margarido 	Devia ter 
cahido, desde que a receita augmentou. 

o sr. Mazagão'Filho 	Nesse total. 
estão incluidos cerca de 5.000 operarios 
da Prefeitura, pois, se construimos mais 
precisamos de mais operarios 

e 

o 

o sr. Sylvio Margarido 	Não é ver- 
ba de operario; é de funecienarios. 

o sr. Mazagão Filho 	E' pessoal 
variavel. 

o sr. Sylvio Margarido O meu eol- 
lega não vae pretender dizer, por exem- 
plo, que o Departamento Juridieo te- 
nha operarios. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Está 
claro. 

o sr Sylvio Margariclo 	Portanto, 
não tem. Vou agora demonstrar a mul- 
tipi  &idade de verbas do Departamento 
Juridico, e verba do pessoal. 

o sr. Mazagão Filho 	V. excia. sa  
be que a receita, da Prefeitura esta • 
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o sr. Sylvio Margarido — Vou de- 
monstrar que v. excia. está enganado. 
Vou descriminar as duas verbas. 

gmentar a repartição que arrecada, por- 
que a receita é maior. 

o sr. Sylvio Margarida 	Veja-se 
por exemplo, só na parte referente ao 
Gabinete do sr. Prefeito, cuja despesa 
no orçamento para 1935 foi fixada em 
77:760$000, emquanto que na proposta 
para 1937 sóbe para 191 :160$000 ten- 
do havido um augmento de 113 400$000 

• 

1 

o sr. Mazagão Filho 	V. excia. está 
enganado attribuindo ao Gabinete do sr. 
Prefeito a parte "Garage". 

o sr. Sylvio Margarido 	Refiro-me 
só á parte "Gabinete"; não ao Depara 
tomento "Gabinete". 

No Departamento Juridiee, o au- 
gmentou foi assustador. No orçamento 
de 1935, a despesa, com os 36 funecio- 
nonos effectivos, foi orçada em 
443 :084$000, computando-se a quantia 
de 88 800$000 destinada no mesmo or- 
çamento para os contractados. Entre- 
tanto, na proposto para 1937, o numer) 
de funccionarios effectivos subiu a 120, 
com vencimentos fixos no valor de . 
1.285 :110$000 e mais porcentagens no 
valor de 632 :400$000. Assim, de 36 
funceionarios effectivos, passou-se para 
120 funccionarios effeetivos e na verba 
de vencimentos houve um augmento de 
53 :226$000 

o sr. &latagão Filho 	A verba dá 
34%. E' a somma de uma e de outra. 

o sr. Pereira de Queiroz 	E' do 
pessoal variavel. 

"Pessoal variavel" é "pessoal" tam- 
bem e é de 16%. 

o sr. Sylvio Margarido 	Mas, cole 
legas, vejam o orçamento e verifiquem 
si se trata de operarios. Estudem o or- 
çamento. 

o si'. Mazagão Filho 	Estudei o or- 
çamento e estou admirando o estudo que 
v. excia. fez. 

o ar. Sylvio Margarido 	Vou de- 
monstrar o que affirrnei. 

o ra, como disse, essa porcentagem de- 
veria ter necessariamente cahido, na 
proporção do augmento da receita, que, 
tendo quasi dobrado, deveria ter redu- 
zido dita porcentagem ao maximo de 
20%, sendo injustificavel o seu au- 
:mento em quasi dois por cento. Em 
relação ao exercicio corrente de 1936, 
houve tambem um augmento de 11.000 
contos de réis, como é confessado pelo 
sr. Prefeito na propria proposta orça- 
mentaria que nos enviou, augmento, to- 
do elle, operado na verba pessoal e con- 
sequencias naturaes de maior pessoal, 
como augmento de material de expedi- 
ente, de material fixo, de alugueis e 
outros. E note-se que esse augmento não 
acorreu apela melhoria de vencimentos 
e sim... 

o sr. Mazagão Filho Esse augmen- 
to se verificou em todas as actividades 

■ 

• 

sr. Mazagão Filho 	Porque se 
augmentou o operariado da Prefeitura 

o sr. Sylvio Margarido 	... pela 
creação de novos cargos, desdobramento 
de outros em todos os departamentos 
da Prefeitura. 

o sr. Mazagão Filho 	.Augmentou 
s o operariado. Tinhames tombem de au- 

. 

• 

Sylvio Margarido 	Apesar 
desse formidavel angmento no Depar- 
tamento Juridico, ainda creou-se um 
lugar no Gabinete do Prefeito, de con- 
sultor juridico, que é ()empado por fun- 
cionario extranho ao quadro. No De- 
partamento do Expediente, igualmente, 
augmentou-se de um modo extraordina- 
io o pessoal, pois, no orçamento para 

1935, as diversas divisões que formam 
esse Departamento contavam com 70 
funccionarios effectivos e 49 contracta- 
dos, com uma despesa de ordenados no 
total de 802 :942$000, enquanto que, na 

• 
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proposta para 1937, e numero de fune- 
eionarios eleva-se a 152, com uma des- 
pesa de 1.124 :260$000. Só na secção 
denominada de Alistamento Militar", 
constata-se que, no orçamento, para 
1935, a verba de pessoal era fixada em 
46 308$000, correspondente aos venci- 
uentos de dois funecionarios effectivos 
e quatro contractados, emquanto que. 
na proposta para 1937, a verba para es- 
sa secção é de 74 620$000, para oito 
funccionarios effectivos E note-se que 
essa secção é talvez de menor importan. 
eia na organização da Prefeitura. Na 
divisão denominada Almorardado" o 
augmento ainda foi maior, pois en- 
quanto que no orçamento para 1935, to- 
do o pessoal era em numero de onze, e 
seus vencimentos importavam em.... 
121:296$000, na proposta para 1937 o 
pessoal é em numero de 76 	sete ve- 
zes maior... 

• 

• 

• 

• 
• 

• 

que dizer que houve um augmento. 
no correr dos annos de 1935 e 1936, de 
400%. 

o sr. Masagão Filho 	Pois si ati- 
gmentou tudo... 

o sr. Sylvio Margarido 	A verba 
de alugueis? Avalia-se agora o aug.rmen- 
to necessario que em consequencia, ti- 
veram de soffrer as verbas de "Material 
Permanente" e "material de expedien- 
te" para todo esse pessoal novo, verbas 
que figuram na proposta de 1937 em 
uma porcentagem de 15,36% sobre o to- 
tal fixado, importando em cerca de vin- 
te mil contos de réis. 

Mas não parou ahi o descalabro eco- 
nomieo resultante da mania reformista 
da actual administração. O Prefeito, na 
ansia de abrir vagas para collocação de 
seu pessoal, afastando aquelles que eram 
contrario a politica de seu partido (não 
apoiado da maioria), forçou a aposen- 
tadoria de grande numero de antigos 
funccionarios de categoria elevada. já 
feepetindo actos de desconsideração e 
censuras injustificaveis, já cobrando 
esses funceionarios em posição subalter- 
na a outros de recente ingresso no qua- 
dro do funceionalismo municipal. 

o sr Mazagão Filho 	O resultado 
dessa medida é o estado financeiro da 
Prefeitura, que é optimo. 

O Br. Sylvio Margarido 	Dahi re- 
sultou que a verba para cobrir os vens 
Pimentos çlos aposentados que, no orça- 
mento paTa 1935 foi fixada em 	 
1:146:981$800, na proposta para 1937 
sóbe a 2.172 :361$400 	quasi que o do- 
bro. 

Veja o meu nobre collega, 	a verba 
dobrou em um exercido apenas. 

Mas nem todos os lugares desejados 
poderiam ser obtidos com aposentado- 
rias 	que exigiam uma eircumstancia 
de tempo nem sempre attingida ---- e, 
por isso, o afastamento de uma quantia 
Jade enorme de funecionarios, que figu- 
ram na proposta para 1937 sob a rubri- 

o sr. Masagão Pilho 	Ahi ha ope- 
rarios, não? 

o sr. Sylvio Margarido 	Não ha 
operarios, mas ha serventes, e estes são 
funccionarios; retirei aquelles numeros 
do acto n 1.146, que creou cargos para 
funecionarios. 

o sr. Masagão Filho 	Ha operarios 
tambem E' preciso vêr o que é opera- 
rio. 

o Sr . Sylvio Margarido 	...con- 
sumindo vencimentos no valor de .. 
688 :700$000, seis vezes mais que a ver- 
ba consignada para 1936. 

o sr Masagão Filho -- Si as obras 
augmentaram forçosamente têm que 
aumentar os serviços do Almoxarifado. 

o s•. Sylvio Margarido 	Deste au- 
gmento formidavel de pessoal, resultou 
a necessidade de novas depenidencias 
naná comportal-o, e, por isso, a verba 
para alugueis, determinada na propos- 
ta para 1937 é de 1.432.865$000, quan- 
do é certo que no exerci° de 1935 essa 
✓erba importou em 367 :990$000, o que 

• 
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ca de "Quadro Supplementar", e são 
em numero de cento e eineoenta e seis. 

o sr. Mazagtio Pilho 	Esses !une- 
eionarios estão trabalhando na Prefei- 
tura. 

o ar. Pereira de Queiroz 	Sobre es- 
sa. rubrica "Supplementar" opportuna - 
mente darei esclarecimentos. trazendo, 
então, os nomes das pessôas que recebem 
pnr essa rubrica. 

o sr. Sylvio Margartdo --- Isso está 
confessado no relatorio do sr. Prefeito. 

o sses 156 funccionarios verdadeiro 
reso morto no orçamento consomem 
1.703 :749$600, e estão afastados do 
serviço, ou pela suppressão de seus lu- 
gares e não aproveitamento em outros 
inunediatamente creados sob outro no- 
me, embora de igual categoria, ou por- 
que a isso foram forçados em conse- 
quencia das taes reformas que os colo 
locava em posição inferior e humilhan- 
te. Nestas condições, só da fiscalização. 
estão afastados 49 funecionarios , . 

o sr. Mazagõo Filho 	Alguns foram 
demittidos 

a informação do sr. Prefeito da qual se 
verifica que quasi 80% desse pesgoal 
está sendo approveitado e trabalhando. 
Posso fornecer, a v. excia. esse quadro. 

o sr. Hy/vio Margarido 	Mas 49 
funecionarios da fiscalização a que me 
refiro é o proprio si'. Prefeito que, na 
sua* mensagem, affirma que não ponde 
aproveitai-os. V. excia. leia a mensagem. 

o sr. Chagas da Costa 	Nos cargos 
que occupavam alguns não podem ser 
aproveitados. 

o sr. Sylvio Margarido Mas foram 
creados novos cargos. 

O SR. PRESIDENTE Communico 
ao nobre orador que está exgottando a 
hora do expediente. 

o sr. Sylvio Margariclo 	Peço a v. 
excia. que me considere inscripto para 
falar em explicação pessoal. 

o sr. Pereira de Queiroz 	V. excia. 
poderá falar por oceasião da discussão 
do orçamento e será ouvido com o ma- 
ximo prazer por todos nós. 

O sr. Sylvio Margarido Muito agra- 
decido. Nesse caso falarei nessa °cá.- 
sião. 

Passa-se á 

o sr. Chagas da Custa 	Perfeita- 
mente. 

o sr. Mazagõo Filho 	O sr. Prefei- 
to enviou a esta Camara uma relação 
dos funccionario demittidos. 

o sr. Sylvio Margarido 	Mas os 
funccionarios demittidos não podem 
constar do orçamento meu collega. Os 
✓encimentos desses 49 funccionarios re- 
presentam a verba annual de 	 
468 :710$000. 

o sr. Mazagõso Pilho 	Vv. excias. 
não foram tomar conhecimento dos an ,  
nexos. 

o sr. Chagas da Costa 	V. excia. 
não sabe o que é fiscalização. . 

• 

sr. Pereira de Queiroz 	A ' Com. 
missão de Finanças tambem causou es- 
pecie esse numero de funceionarios do 
guadro supplementar. Tenho em mãos 

ORDEM DO DIA 
• 

1 

Entra em discussão unica o parecer 
n." 1 da Commissão de Justiça. e 
3 da Commissão de Finanças já publi- 
cando, concluindo por um projecto de 
resolução, tambem já publicado, dando 
organização ao quadro de funccionarios 
da Secretaria da Camara, com emendas 
apresentadas em sessão, de 10 do cor- 
rente mez e novo parecer das mesmas 
CcImmissões sob ns. 2 e 5, sobre as emen- 
das. 

O SR. MARREI' JUNIOR Sr. pre- 
sidente, assignei vencido, em parte os 
pareceres da Commissão de Finanças e 
Orçamento, relativos á organização da 
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e que serão creados. Nem mesmo a ex- 
cepção constante do art. 9.° e referente 
aos 4.°s escripturarios, que terão de ser 
nomeados interinamente, para se sub- 
metterem ao concurso, respeitará o pre- 
ceito constitucional, porque linhas astraz, 
no art. 7.0, letra "c", transparece já 
morto o concurso, com a preferencia que 
o texto dá, sobre os extranhos, quanto 
á nomeação, aos que já estiveram pres- 
tando serviços á Secretaria... 

Não fixou o projecto as normas do 
concurso, que ficarão "ad libitum" do 
presidente da Camara. As provas se 
transformarão como se vêm transfor- 
mando na administração estadual, em 
perfeitas inutilidades, porque estará 
sempre assegurada a nomeação effecti- 
va a quem o presidente interinamente 
houver nomeado... 

Relativamente ás denominações dos 
cargos e aos vencimentos, é evidente que 
o criterio adoptado foi puro, simples. 
exclusivo e infelizmente, o político-par- 
tidario. 

o sr. Prefeito Municipal organizou 
uniformemente as repartições da Pre- 
fetura, que passaram a constituir de- 
partamentos, cada qual com as suas di- 
visões, sub-divisões e secções. Indecisos 
andamos quanto ás proprias denomina- 
ções dos cargos da Secretaria da Cama- 
ri, para afinal, chegam.  os a uma unica 
conclusão, que representa, ainda infe- 
lizmente, uma dura verdade: 	os 
cargos vSo ser veados para determina- 
das pess9as algumas de modo especial 
tiaras aog chefes do partido dominante, 
outras que lhes prestaram relevantes 
tes serviços de caracter eleitoral, mas 
em detrimento da boa ordem do traba- 
lho na Secretaria, que ficará atulhada 
de funceionarios sem serviço ou desti- 
nados a serviços dispensaveis, e em de- 
trimento das boas normas politicas em 
nome das quaes sahiramos a campo pa- 
ra republicanizarmos a republica... 

Reconheço e proclamo a louvavel at- 
titude dos meus dois nobres collegas de 

Secretaria da Camara, sentindo-me ora 
no dever de explicar a divergencia em 
que estou com os prezados collegas da 
maioria. 

Por portaria de 10 de julho, v. excia. 
sr. presidente, organizou, provisoria- 
mente, o quadro do pessoal da Secreta- 
ria que ficou composto de 38 funccio- 
narios, com o dispendio mensal de .... 
31:150$000. As commissões reunidas de 
Justiça e Finanças, elaborando o pro- 
jecto respectivo, a 8 do corrente, eleva- 
ram o numero de funccionarios a 41, 
com o dispendio mensal de 36:50%000. 

Em sessão plenaria do dia 10, offe- 
reciclas foram varias emendas, algumas 
✓estringindo o numero de funccionarios 
o diminuindo os respectivos vencimen- 
tos, outras estabelecendo a maneira de 
provimento dos cargos 

E' de accentuar-se um topico do dis- 
curso proferido pelo nobre eollega sr. 
Sylvio Margarida aquelle em que com- 
para a folha de pagamento mensal da 
Secretaria da Assemblea Legislativa 
com a da Secretaria desta Camara e 
mostra que em proporção ao trabalho, 
os funccionarios de cá, percebem mais 
do que os de lá. 

Voltaram as Conunissões a opinar. 
Chamo a attenção da Camara, desde lo- 
go, para o seguinte : os nobres collegas 
da maioria julgaram que a emenda do 
sr. Sylvio Margarida referente á pro- 
moção por antiguidade, ofende á Cons- 
tituição do Estado, no trecho em aue 
esta determina (art. 87, n ° 2) deverem 
effectuar-se mediante concurso de pro- 
vas ou de titulos, a primeira investidu- 
ra e as promoções, nos postos da car- 
reira das repartições administrativas. 
Entretanto, sem obedieneia a esse texto 
imperativo, propuzeram, no art. 9.° do 
projecto, em discpssão. que a v. excia. 
fique a livre nomeação isto é, sem o 
concurso de provas ou de titulos e sem 
exigencia, tambem constitucional, do 
exame de sanidade, de todos os funccio- 
narios para todos os cargos propostos 

• 

• 

• 
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Commissão, imbuidos do elevado propo- 
sito de economia, eonscios da responsa- 
bilidade que têm na situação, sobretudo 
convictos de que o dinheiro do povo, ver- 
tido em impostos e taxas, precisa ter 
applicação util. Mais forte, porém, é o 
interesse partidario, principalmente 
quando o partido necessita de premiar 
dedicações e manter á custa da colecti- 
vidade o prestigio que em outras fontes 
poderá haurir, realizando, com a maxi- 
ina perfeição, aquella unica funcção dos 
partidos ainda ha pouco attestada por 
uni dos seus mais destacados chefes --- 
partido cabide de empregos, partido 
agencia de collocações. 

Os vencimentos mensaes foram esti- 
pulados a 10 de julho e mediante eles 
os funccionarios para cá vieram. Tres 
mezes, após, entretanto, já os vencimen- 
tos foram alterados para mais. Passa- 
ram a ganhar mais quasi todos os func- 
cionarios. Menos irá ganhar apenas o 
chefe de secção. Mas o chefe de secção 
era só um Pela portaria de 10 de julho, 
psssou a • ganhar 1 :8004000 mensaes. 
Agora, quatro serão, cada qual com . 
1 :400$000 mensaes. Tambem o biblio- 
thecario 4e  passando a ser chefe de sec- 
ção 	perdeu 300(9000 por mez dos ven- 
cimentos, que vem recebendo sem diri- 
gir bibliotheca. Cargo interinamente 
inutil esse de chefe de secção de biblio- 
theca. Pouco importa que pertençam á 
Camara seis mil livros Nem lugares 
apropriados para os conter existe neste 
predio, em que nos installamos. Os ve- 
readores dispensam esses livros, cujo 
destino natural será a Bibliotheca Pu 
blies Municipal. A Secretaria da Cama- 
ra precisará apenas das collecções de 
leis, do "Diario Official" e de um ou 
de outro diccionario com que possa ma- 
tar qualquer duvida momentaneamente. 
Nós, vereadores traremos sempre na me- 
mona ou por escripto, o que nos parecer 
opportuno dizer. Cada qual certamentzi 
com a preoccupaç'áo de não se intromete 
ter em assumpto que bem não tenha se- 

gurança ou que escape aos pendores do 
seu espirito, para não lhe acontecer o 
que aconteceu ao notavel e brilhante 
professor de economia politica e de di- 
reito administrativo, "leader" da poli- 
tica situacionista paulista na Camara 
Federal, quando acossado para referir 
um só nome de escriptor antigo ou mo- 
derno que, no seu entender, em contra- 
rio RO do opositor, todos faziam a dis- 
tincção, por este negada, entre necessi- 
dade e utilidade publica, respondeu, co- 
mo o mais despreoccupado calouro dos 
calouros, que, no momento, • não se re- 
cordava1.. (Annaes da Assembléa Na- 
ácnal Constituinte, vol XI, pagina 
365). A manutenção de uma bibliotheca 
na Secretaria da Camara vae equivaler, 
apenas, ao desejo de dar-se colocação 
ao chefe da secção. Melhor seria que com 
os livros a pessiia designada para o cargo 
fosse para a Bibliotheca Publica, onde 
com menos apparencia de sinecura, exer- 
ceria a sua funcção, que aqui vae ser 
apenas a de, aos sabbados, enviar hypo- 
theticamente um livro a algum vereador. 
Da mesma forma, e quasi com as mes- 
mas palavras me refirirei ao cargo de 
official do expediente e do pessoal, que, 
pelns vencimentos, é superior ao de che- 
fe das secções do Expediente, do Pro- 
‘ocollo e do Archivo Na Prefeitura, o 
Departamento do Expediente e do Pes- 
soal compõe-se da divisão do Expedien- 
te e da sub-divisão do Protocolo e do 
Archivo. Ora, sr. presidente, admittindo 
que a Secção do Expediente e Publica- 
ções faça tudo que, relativamente é fel 
to pelas secções do Expediente e de As- 
sentamentos da Prefeitura, que serviço 
irá ter esse exdruxulo official do Ex- 
pediente e do Pessoal? Dirigir a Secção 
respectiva? Mas a superintendencia de 
todos os serviços da Secretaria compete 
ao Director Geral e, na sua falta ao 
Sub-Director. 

Esse cargo de official é sinecura, que 
só encontra explicação no facto de o 
exercer um irmão de um dos directores 

• • 
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do partido dominante. Repete-se um dos 
males que já ao tempo do Imperio eram 
profligados --- qual o systema vigente, 
no Brasil, de collocar-se a par ou acima 
de um funccionario um outro qualquer 
visando-se o seu interesse pessoal e Tatc 
a perfeição do serviço publico. 

A propria denominação deste cargo 
lige ao systema adoptado na legislação 
municipal e estadual. Na administração 
federal, encontra-se. nos Correios. por 
exemplo, o cargo de offieial, mas, na 
hierarchia, inferior ao chefe de secção. 
Estou percebendo, sr. presidente, a ex- 
plicação com que se acorbetará esse mo• 
tento politico-partidario, á custa dos 
cofres municipaes : é que antes de 1930 
assim se fazia... Mas, santo Deus I es- 
tamos aqui a ouvir diariamente que ena t  
tre o passado e o presente, ha a diffe- 
rença, não de homem para homem mas de 
mentalidade. Como admittir-se que sir 
de exemplo o que no passado teria ha- 
vido de censuravel 1 

• 

• 

t 
; 

Eu imaginei, sr. presidente, que fos 
Se possivel adoptar-se no Paiz, um pla- 
•o bem concebido de reforma de todas 
as repartições eliminando-se o que nel- 
las existe de dtspensavel ou inutil e ad- 
mittindo-se funccionarios necessarios 
uteis, por uma escolha severa, intelli- 
gente e imparcial. 

Infelizmente porém, de desillusão em 
desillusão, chego hoje a concluir que o 
que precisamos é da intervenção divina, 
porque para reforma de maus costumes 
politicos, o homem já não basta. Mas os 
nobres collegas da maioria estão, por as- 
sim dizer, no alvorecer de uma nov9. 
éra, a que prometteramos, com os olhos 
fitos no futuro da Patria. E é em regra 
pela madrugada sr. presidente, que se 
aguçam as intelligencias agudas... 

quadro de funccionarios da Secretaria 
da nossa Camara, a Commissão teve o 
intuito de realizal-o de accôrdo com os 
serviços a que seremos obrigados, pois 
a Camara Municipal deve funccionar 
tambem como Camara de recursos de 
impostos e taxas. 

Estou certo de que isso trará grandes 
serviços á nossa Secretaria. 

Toca-me apenas defender o projecto 
do ponto de vista financeiro. 

Este projecto, com as emendas apoia- 
das pelas Commissões, estabelece uma 
despeza mensal na importancia de . 
35:45%000 ou sejam rs. 401 :400$000 
por anuo. 

o sr. Sylvio Margarido 	Maior ain- 
da do que a da Assembléa Estadual. 

o sr. Mazagão Filho 	Sem duvida. 
Entretanto, posso affirmar a v. excia 
que, quando se organizou a Secretaria 
da Assembléa, não se teve em conside- 
ração o augmento de 20%. 

o sr. Pereira de Queiroz 	O func- 
cionalismo da Assembléa ficou equipa- 
rado ao funceionalismo estadual. 

o sr. Sylvio Margarido "P"~  Note o cole 
lega: a proporção deveria ser, pelo me ,  
nos, tres vezes maior, com o serviço que 
a Assembléa tem, com sessões diarias. 
Entretanto, o nosso é maior. 

o sr. Vicente de Azevedo -- E' pre- 
ciso accentuar que os vencimentos dos 
funccionarios do antigo Congresso Es. 
.adual, hOje Assembléa Estadual, fo- 
ram fixadps no anno de 1927, por uma 
reiorma eiatão realizada. Depois de 1927, 
nenhuma alteração houve nesses venci- 
mentos. emquanto em todas as outras 
seer etaria,s de Estado foram reajustados 
09 funccionarios e augmentados os seus 
vencimentos. 

Vozes da minoria Muito bem I Mui- 
to bem! 

O SI?. MAZAGÃO FILHO Sr. pre- 
sidente, com relação á organização do 

o 
sr. Chagas da Costa 	Aliás, vv. 

cicias. mesmos pretendem o augmento 
de vencimentos dos funecionarios. 

o sr. Mazagdo Filho 	Estou certo 
de que os actuaes deputados vão aug- 

• 
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alentar os vencimentos dos funcciona- 
rios daquella Secretaria. 

o sr. Sylvio Margarido 	A verda- 
de é esta : os vencimentos dos funceio- 
narios da nossa Secretaria deveriam es- 
tar na proporção de um terço dos da 
Secretaria tia Assembléa Legislativa. 

o sr. Pereira de Queiroz 	E' justa 
a equiparação dos vencimentos dos fünc- 
c;onarios da Assembléa Legislativa aos 
dos demais funecionarios estaduaes. E 
assim a verba daquella Secretaria será 
superior á nossa. 

o sr. Sy lvio Margarido Um pouco 
superior á nossa, que deveria ser muito 
inferior áqueila. 

o sr. Mazagão Filho Em 1930, con- 
forme elementos que tenho em mãos, a 
lei orçamentaria previa despesas, com 
o pessoal da Secretaria da Camara, na 
importancia total de réis 518 :021,500, 
assim distribuida : pessoal do quadro 
328:0213000; pessoal auxiliar, 	 
190 :000$000. 

Realmente, as despesas mensaes com 
funecionarios, em 1930, attingiram a 
reis 39 7503000, por mez, ou sejam réis 
477 :000$000 annualmente. 

o e tal forma, a differença de despe- 
sas, com funecionarios, entre 1930 e 
1936, a favor deste, será: mensalmente, 
6 3003000; annualmente, 75:6003000. 

Cumpre considerar ainda o tacto de, 
actualmente, em razão do custo de vida, 
terem sido os ordenados dos funeciona- 
rios com referencia aos de 1930, eleva- 
dos de cerca de 20%. A majoração 
se vei ifica no quadro projectado para a 
Secretaria da Camara para a quasi to- 
talidade dos cargos. Isto explica que a 
differença, em favor do quadro de 
1936, com referencia ao de 1930, será 
'tom effeito, 
mensalmente 	 14 :300a 00 
annualmente 	 171 :600$000 

Tomando-se por base os orçamentos 
municipaes de 1930 e 1936, aquelle com 
oitenta mil contos de reis, e este com 

cento e vinte mil contos de réis, e ten- 
do-se em conta as despesas com o qua- 
dro de 1930 	rs. 39:750$000 	pro- 
porcionalmente ás de 1936 seriam de rs. 
60 :250$000, mensalmente. Isto mesmo 
sem a majoração de 20% havida. 

O numero de funccionarios, inclusive 
os contractados, em 1930, realmente em 
exercicio, era de 52. O quadro projecta- 
do estabelece o numero de 37 funecio- 
narios Differença para menos, no qua- 
dro projectado 	15. 

Tenho dito. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem I 
(Palmas). 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ - 
(pela ordem) 	Sr. presidente, solici- 
taria a v. exeia., afim de orientar a vo- 
tação, que consultasse á Casa sobre si 
eoncorda em que seja feita englobada- 
mente a votação das emendas sobre as 
quaes a Commissão, por sua maioria, 
deu parecer favoravel, medida que nos 
evitaria grande perda de tempo. mesmo 
porque o assumpto já está sufficiente- 
mente debatido. 

o sr. Sylvio Margarido ---- De accôrdo 
com o parecer da Commissão. 

o SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
(pela ordem) 	Sr. presidente, escla- 
recendo melhor meu pensamento, dese- 
jo dizer que pedi a annuencia da Casa 
para que fossem votadas as emendas en- 
s,lobadamente, de accôrdo com as con- 
clusões do parecer. 

Ninguem mais pedindo a palavra, é 
o projecto, salvo as emendas, posto a 
votos e approvado. 

O SR. PRESIDENTE Vamos pas- 
sar á votação das emendas. 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
(pela ordem) requer, e a Casa concede, 
preferencia para votação dos pareceres 
II.? 2 e 5, respectivamente, das Com- 
missões de Justiça e Finanças, reunidas. 

A seguir, são postos a votos e appro- 
vados os pareceres em questão. 

• 

• 
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Vae á mesa, é lido e, sem debate, ap- 
provado o seguinte 

REQUERIMENTO 
Requeremos dispensa de redacção do 

projecto de resolução approvado nesta 
stssão, dando organização á Secretaria 
da Camara Municipal, conforme pare- 
ceres ns. 1 e 3, das Commissões de Jus- 
4  iça e Finanças, respectivamente, com 
as emendas igualmente a ipprovada,s de 
aedirdo com os respectivos pareceres ns 
2 e 5. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936. 	Thiago Mazagão Filho, L A. 
Pereira de Queiroz, Marrey Junior. 

Entra em 1.a  discussão o parecer n.° 
6, da Commissão de Finanças, appro- 
vando o Projecto de Lei que orça a re 
ceita e fixa a despesa do Município de 
São Paulo, para o exercido de 1937, 
eorn emenda. 

li 

• 

• 

4 
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funeeionarios que a compunham. Mas, 
quando s. excia. tivesse razão nesse pon- 
to, tinha o dever de apurar a responsa- 
bilidade dos funceionarios faltosos, e de- 
mittil-os quando verificada a incapaci- 
dade para o cargo, nunca afastal-os co- 
rno fez, para nomear outros com maiores 
vencimentos, onerando formidavelmen- 
te os cofres municipaes. 

Entretanto, examinando a situação de 
alguns desses funceionanos afastados 
verifiquei que muitos delles, apesar do 
longo tempo de serviços como funecio- 
narios municipaes, nunca soffreram a 
menor penalidade, a menor censura, 
apresentando uma folha corrida intei- 
ramente limpa. Um delles quando me 
exhibiu a folha corrida, pedi que a mos- 
trasse ao collega da maioria, dr. Nade- 
no. que teve tambem opportunidade de 
examinal-a, conforme me declarou. Ou- 
tro é funecionano tão distincto, tão 
competente e dedicado ao serviço, que 
na administração Prado Junior, no Dis- 
trict° Federal, foi commissionado para 
nrganizar o serviço de emplacamento de 
vehiculos, na Capital da Republica, me- 
recendo daquele grande Prefeito um 
officio de agradecimento Esse funecio- 
nano e outro companheiro tambera actu- 
almente afastado tiveram por chefe o 
pae do nosso distineto colega dr. Chagas 
da Costa, e deite recebera uma carta al- 
tamente elogiosa, a qual poderá ser exa- 
minada no processo n ° 60.809 de 1934, 
no Departfmento.de  Archivo da Prefei- 
tura. 

b sr. Olelando Prado, 	E' urna opi- 
nião absolutamente insuspeita, pois que 
foi dada por um funecionano exemplar. 

o sr. Chagas da Costa --- Essa car- 
ta foi dadas quando esse senhor não 
mais era Director desse serviço. 

o sr. Sylvio Margarido 	Os lune- 
cionanos mencionados nessa carta fo- 
ram afastados. 

o sr. Chagas da Costa 	Mas houve 
excepções. 

O SR. SYLVIO MARGARIDO Sr 
presidente, como as considerações que 
expendia na hora do expediente eram 
exactamente a proposito da proposta 
orçamentaria do sr. Prefeito Municipal, 
vou proseguir naquellas considerações. 

Referia-me eu, sr. presidente, quando 
terminou a hora do expediente, á sup- 
pressão feita pelo sr. Prefeito da fiseaa 
inação que existia na Prefeitura, e af- 
rirmava, então, que essa suppressão ft:ira 
feita exclusivamente para o fim de se 
crearem novos cargos tanto assim que 
o sr. Prefeito, não aproveitou, na nova 
fiscalização, os funecionarios antigos, 
nomeando funceionarios novos. - 

Demonstrava, tambem, que o sr. Pre- 
feito extinguiu a antiga fiscalização, 
creando urna nova, com vencimentgs 
mais elevados, e para esta nomeou no- 
vos funceionarios, em vez de aproveitar 
os antigos, como impunha eomesinha 
norma de economia administrativa. Para 
justificar esse seu Acto, no relatorio 
que mandou á Camara, o sr. Prefeito 
faz severas aecusações á antiga fiscali- 
zação, attribuindo faltas graves aos 

• 
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o ir. Sylvie Margarido 	Aquelles 
aos quaes me refiro foram todos afas- 
tados, inclusivé os dois elogiados pela 
carta do sr seu Pae. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Acabo 
de contar, nesta immensa relação, o nu- 
mero de funccionarios afastados e ve- 
rifiquei... 

o ar. Sylvio Margarido 	Só no qua- 
dro são 156. 

o sr. Pereira de Queiroz 	... que 
não chegam a duas dezenas. 

o s•. Sylvio Margarido g  Só na fis- 
calização são 49. 

o s funccionarios antigos não foram 
aproveitados e, no entretanto, outros 
foram nomeados. 

o sr. Chagas da Costa 	Hoje não 
ha mais a antiga Fiscalização, pois que 
os fiseaes são quartos escripturarios 
éommissionados e densissiveis a qual- 
quer momento. Elles é que exercem a 
f iscalizaçã,o 

o sr. Sylvio Margarido 	O sr. pre- 
feito nomeou outros. 

o sr. Chagas da Costa 	Não no- 
meou. 

• 

1"  nizada só para se obter vagas destina- 
das aos afilhados da situação. 

o sr. Chagas da Costa -- Mas podiam 
sei-o. 

o sr. Sylvio Mar garido 
verdade. 

O ar. Munjo Filho 	A intenção 
do sr. prefeito é substituir, periodica- 
mente, os funccionarios que exercem a 
fiscalização na Prefeitura. 

o sr. Sylvio Margarido --- Vamos, 
agora, ao Departamento de Cultura, 
obra prima da actual administração, que 
pesa no orçamento com a despesa de... 
6.310 :319$000. 

o si'. 'Vicente de Azevedo 	Aliás, 
em obediencia aos preceitos constai- 
eionaes. 

o sr. Sylvio Margarido Examinem- 
se as verbas que formam esse total, e 
constate-se que ellas não se destinam á 
instrucção publica, e sim á organização 
de um hypothetico turismo, aos leste- 
jos carnavalescos, á direcção de uma ty- 
pographia, ao fornecimento de alvarás 
para o funccionamento de casas de to- 
:erancia, á direcção de urna orehestra 
e de um corpo coral. 

o sr. Vicente de Azevedo --- V. exc. 
permitte que pergunte: então, cultura 
musical, não é cultura 7 

o sr. Sylvio Margarido 	Entretan- 
to, ainda na sala de espera, ouvi do di- 
rector da Escola de BeLlas Artes que 
elle não conseguiu do Departamento de 
Cultura a menor subvenção. 

o ST. Pereira de Queiroz --- Isso, aliás, 
está sendo estudado pela Camara com 
grande sympathia. 

o sr. Sylvio Margarido 	Convem 
destacar algumas verbas desse novo de- 
partamento , 2 regentes de orchestra, 
28 :800$000, Coral Paulistano, com oito 
cantores guias e 20 coristas, 	 
139:20014000; para a aequisição de dis- 
cos, 30:000$000; para uma orchestra 

o sr. Sylvio Margarido 	O meu col- 
lega está enganado. O sr. Prefeito creou 
uma nova Fiscalização... 

o sr. Chagas da Costa 	Não estou 
enganado. 

o sr. Sylvio Margarido 	. cujos 
funceionarios percebem 200$000 mais 
blue os antigos. Ahi está o seu engano. 

o sr. Mazagtio Filho 	Percebem 
400$000 como quartomescripturarios e 
mais 30011000 de gratificação pela fis- 
calização. 

o sr. Sylvio Alargando 	Entretan- 
to, esses funccionarios e muitos outros, 
todos' da antiga fiscalização, estão afas- 
4ados de seus serviços, não foram apro- 
veitados na organização da nova fisca- 
lização, porque esta for creada e orga- 

• 

• 
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150:000$000 para o encaminhamento de 
t (instas ! 

o sr. Pereira de Queiroz 	Esse res- 
taurante será construido no novo via- 
dueto. 

o sr. Sylvio Margarido 	Mas isso 
é uma brincadeira I Positivamente uma 
brincadeira! o 

• 

o sr. Chagas da Costa 	Brincadei- 
ra na opinião de v. exc. 

o sr. Sylvio Margarido -- Mesmo por- 
que é uma verba para a qual não é pos- 
sivel controle! 

o sr. Mazagão Filho 	V. exe. pare- 
ce que ignora que turismo é urna fonte 
de renda. 

l• 

o sr. Chagas da Costa Aliás v. exc. 
ignora tudo que é feito pelo governo 

o sr. Sylvio Margarklo --- Mas con- 
snmir-se num departamento seis mil e 
tantos contos para esta brincadeira I Do- 
tarmos só de mil e poucos contos a as- 
sisteneia social? 

• 

o sr. Chagas da Costa 	Qualquer 
estado civilizado gastaria muito mais 
com isto. 

o Mussolini num só dia gastou 800 
contos na commemoração de Carlos Go- 
mes 

o s•. Sylvio Margarido 	... para 
fazer carnaval !... 

o 
• 

symphoniCa, 200:000$000; para o thea- 
tro dramatico, 100 :000$000; para a gra- 
vação de discos e films sonoros, 	 
100 :000$000 

A divisão de Documentação Histori- 
ca e Social consome só de pessoal 	 
561 :000$000. 

o sr. Vicente de Azevedo 	V. exc. 
Ire permitte mais uma vez uma pergun- 
ta : V. exc. acha que cultura musical não 
á cultura? 

o sr. Sylvio Margarido 	E' cultu- 
ra. O que não é cultura é comprar dis- 
cos; o que não é cultura musical é o que 
estamos chamando de turismo, de pro- 
paganda de turismo. Isto é que não é 
cultura 

o sr. Chagas da Costa 	Mussolini 
gastou cerca de 800 contos só na mon- 
tagem do "Guarany", na Italia. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Cultura é 
alphabetizar o povo. 

o sr. Sylvio Margarido -- Cultura 
não é carnaval. 

o sr. Vicente de Azevedo 	Peço li- 
cença para citar palavras de Montaigne, 
que conta que os classicos gregos faziam 
os jovens viajar para aprender. 

o sr. •Sylvio Margarido 	Então, 
cultura é comprar discos de vitrola? 
(Riso). 

o sr. Naclerio Homem 	Mas a vi- 
trola existe só hoje. 

• 

• 

• 

• à 

• 

• 

o sr. Vicente de Azevedo -- Em Viena 
na, a discotheca foi fundada em 1899. 
Apenas ha 37 annos. 

o sr. Sylvio Margarido 	O meu col- 
lega que ouça mais esta: a Divisão de 
Turismo consome, por anno, 	 
332 :730$000 só com o seu pessoal. Elle 
deve cuidar da installação e decoração 
de um restaurante para o que é desti- 
nada a verba de 186 :000$000. O seu 
warviço de propaganda é dotada com a 
verba de 400 :000$0000 e mais 	 

• 

sn. Chagas da Costa 	Um Car- 
naval ))em feito. 

Sylvio Margarido 	• e a 
decoração de um restaurante para tu- 
r;stas I... 

o sr. Pereira de Queiroz Compro- 
metto-me a trazer á Camara um esela- 
rechnento dessa verba que, á primeiri 
vista, pareceu-me tambem impressionan- 
te, como, aliás, a todos nós, V. exc. terá 
um esclarecimento sobre isso. 

o st. Sylvio Margarido 	Lendo o 
orçamento, tive a impreuão de brinca- 
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doira. Pode ser que não seja brincadei- 
ra, mas pela leitura que fiz, me pareceu 
brincadeira, e vou dizer a razão porque 

o st*. Pereira. de Queiroz 	Aliás, é 
pensamento da Commissão diminuir to- 
dos as verbas, applicando-as na instruc- 
ção primaria. 

o sr. Sylvio Margarido 	Seria in- 
teressante que o meu collega dissesse o 
numero de discos comprados e grava- 
dos 

o sr. Chagas da Costa —e Teremos 
todas as informações 

o sr. Sylvio Margarido -- E onde 
são tocados esses discos para nós ouvir- 
mos ... 

:no acabamos de ver ainda ha poucos 
dias... 

o sr. Chagas da Costa -- Peita por 
v. exc. 

o sr. Vicente de Azevedo --- Posso di- 
zer a v. exc. que já foram adquiridos 
1.500 discos. 

o si'. Sytvio Margarido """. • • si é 
dentro da Prefeitura, no Theatro Mu- 
nicipal ou em que logar é que são elles 
tocados. 

o si'. Pereira de Queiroz --- A Com- 
missão de Finanças está ouvindo v. exc. 
com grande attenção, e posso dizer-lhe 
4ue trarei os esclarecimentos necessa- 
rios. 

O sr. Sylvio Margarido 	capeou 
taculo que no actual exercicio, foi edi- 
ficante! Essa pancadaria foi motivada 
pelo espeetaculo offerecido gratuitamen- 
te pela Prefeitura ao povo, que, quan- 
do chegou lá, apanhou. Esse foi o es- 
pectaculo a que o povo assistiu! 

o sr. Chagas da Costa 	Basta ser 
uma coisa feita pelo governo para v. 
exe. criticar. 

o sr. Sylvio Margarida 	Essa é a 
grande administração que se vem fa- 
zendo das finanças municipaes. Ahi 
está, em traços geraes, um modelo per- 
feito de uma administração que se diz 
regeneradora de costumes e que se diz 
apolitica. De uma administração que 
não se cança em atirar pedras ao passa- 
do, esquecida da sua propria responsa- 
bilidade nesse passado, esquecida de to- 
as os seus erros do presente. 

O ar. Chagas da Costa e- V. eu. po- 
dia aprender, por exemplo, a não criti- 
car pelo smiples gosto de criticar. 

o sr. Sylvio Margarido Não tenho 
o vicio da critica, como o meu collega 
tem o vicio do apoio. 

o sr. Chagas da Costa —a Apoio a 
quem? 

o sr. Sylvio Margarida 	A' situa- 
ção dominante. 

o sr. Chagas da Costa ----- V. exc. está 
enganado; eu não pertenci a diversos 
partidos e não sei se muita gente pode- 
rá dizer o mesmo. 

o sr. Sylvio Margarido 	E' essa a 
administração que estão fazendo os re- 
generadores de costumes, regeneradores 
que se dizem apoliticos. 

E assim, o extraordinario progresso 
da receita 	resultante em parte da 

o sr. Sylvio Margarido O que peço 
a Commissão é que estude esse assum- 
pto, principalmente quanto ás verbas de 
assisteneia social e ás verbas de obras 
publicas, acabando-se com essas brinca- 
deiras de discos, Carnaval, etc. 

o sr. Chagas da Costa 	Brincadei- 
ra 6 o que v. exc. está fazendo agora. 

o sr Sylvio Margarida E só nessas 
• maravilhosas brincadeiras o orçamento 

para 1937 é sobrecarregado com mais de 
dois mil contos de réis. Foi esquecida, 
porem, a verba destinada á organiza- 
ção de espectatulos de pancadarias no 
publico... (Vozes 	Não apoiado). 

. o sr. Sylvio Afargarido 	... nas 
portas do nosso Theatro Municipal, com 
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d;stribuiç'áo de tributos feita pela Cons- 
tituição de 1934, e, em parte, pelo aunei 
gmento de alguns impostos e natural ex- 
pansão do municipio, de nada adeantou, 
pouca utilidade trouxe aos municipes, 
porque as reformas operadas nos de- 
partamentos administrativos da Prefei- 
tura,' de tal sorte exaggeraram o nu- 
mero de novos cargos e novos funceio- 
narios, e em consequencia as demais ver- 
bas da administração, que as sobras, ver- 
dadeiramente para as obras de melhora- 
mentos, foram insignificantes em paral- 
lelo ao vulto da arrecadação. 

o sr. VIcente de Azevedo 	Não 

exaggerados, e se não puderem ser re- 
duzidas, que, ao menos se mantenham 
estabilizadas nas cifras actuaes. 

Tenho dito 
Vozes da minoria Muito bem! Mui- 

to bem! 

O SR. ORLANDO PRADO (pela or- 
dem) 	Sr. presidente, peço a v. excia. 
que faça constar da acta dos nossos tra- 
balhos, que a bancada do Partido Repu- 
blicano Paulista votou de aecordo com 
as restricções feitas pelo si'. Marrey Ju- 
nior. 

Vae á mesa e é lido o seguinte 

apoiado. • 

o sr. Sylvio Margarid,o Dahi o ap- 
pello que fazemos aos membros da Com- 
missão de Finanças para que, estudando 
a proposta orçamentaria, procurem re- 
duzir essas verbas extraordinarias e inu- 
timente augmentadas, supprimindo 
aquelles cargos que ainda sejam possi- 
vel supprimir, desviando aquellas verbas 
destinadas a serviços inuteis para ou- 
tros de real utilidade, de módo a melho- 
rar aquellas destinadas á instrucção mu- 
nicipal, obras e melhoramentos publicos. 

De outro lado, não sendo o Prefeito 
da Capital de nossa escolha e, sim, da 
livre nomeação do sr. Governador do 
Estado, tambem appellamos para s. exc. 
nplorando um exame na pro,posta orça- 

mentaria apresentada para 1937, em 
ciamparaerão com as anteriores, e depois 
le verificar o descalabro a que estão 
sendo levadas as finanças do municie 
pio (não apoiados da maioria) deter- 
mine as necessarias providencias junto 
ao Prefeito de sua escolha... 

• 

e 

o sr. Chagas da Costa --- Da sua con- 
fiança. O sr. Prefeito Municipal não 
precisa de tutor. 

sr. Sylvio Margarido 	... é, pois, 
no sentido de se pôr um paradeiro á 
ereação de novos lugares na Prefeitura 
para que, no futuro, as verbas com o 
ptssoal não soffram esses augmentos 

REQUERIMENTO 

Requeiro sejam solicitadas á Prefei- 
tura urgentes informações ácerca dos 
pagamentos devidos aos imprestimos do 
Tétinnel do Trianon e do Viadiucto do 
CM, bem como á Casa Pratt, pelo for- 
necimento contractado de machinas e 
objectos de escriptofo, 	afim de ser 
a despesa respectiva consignada no Or- 
çamento para 1937, desde que ella vae 
ser effectuada nesse exercicio financeiro. 

Sala das sessões, 16-10-1936. 	Or- 
lando de Almeida Prado. 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ --- 
Sr. presidente, a Commissão de Finan• 
ças está ouvindo com immensa satisfa- 
ção a colloboração brilhante que a ban- 
cada da minoria tem trazido para a ela- 
boração do orçamento da Prefeitura de 
São P4u10 • 

o st.  Orlando Prado 	Obrigado a 
v. excia. 

o sr. Pereira de Queiroz 	E foi as- 
sim esperando que a Commissão de Fi- 
nanças elaborou um parecer que, na opi- • 
mão do ilustre lider da minoria, é por 
demais platonico Mas o que a Commis- 
são de Finanças desejava era justamen- 
te' isso, ar. presidente. Era trazer 
tapete da discussão todas as suggestões 
e todas as observações feitas pelos no- 
bres collegas da Camara Municipal 
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vir opportunament,e esclarecer o assum- 
Pto• 

O SR. PRESIDENTE E' atten• 
dido o pedido do nobre vereador. 

Acham-se sobre a mesa, varias emen- 
das ao projecto de orçamento que vão 
ser lidas pelo sr. 19 secretario. 

O SR, PEREIRA DE QUEIROZ 
(Pela ordem) •

- • requer, e a Casa con- 
cede, dispensa de leitura das seguintes 
emendas, urna vez que serão publicadas 
e poderão, então, ser discutidas juntas 
mente com o parecer da Commissão 

EMENDAS AO PROJECTO DE 
ORÇAMENTO 

Divisão de Bombeiros e Soccorroi Pw. 
b:icos 

na verba n. 5.200 	Pessoal Fixo 

Assim sendo, a Commissão de Finan- 
ças, de accordo com o requerimento já 
enviado á Mesa, vem pedir que seja 
adiada a discussão do projecto de or- 
:aniento, afim de que possam ser rece• 
tildas emendas e bem assim para que 
possam ser tomadas na devida conside- 
ração, as suggestões feitas pelos orado- 
res que me precederam. 

Quanto ao pedido de informação ela- 
borado pelo nobre vereador sr. Orlando 
Prado, e que deve ser enviado ao sr. 
Prefeito, eu pediria permissão a s. exeia. 
para &Incitar urna solução mais pratica 
para o caso, e que seria a propria Como 
missão de Finanças entender-se directa- 
mente com o ar. Prefeito e colher de s. 
exala., pessoalmente, os esclarecimentos 
que o nobre vereador sr. Orlando Pra- 
do deseja. 

o sr. Orlando Prado 	Perfeitatrel 
te; estou de pleno accordo com v. 
Doia, não quero crear nenhuma difficul 
dade. Aeceito de bom grado o offere- 
cimento da Commissão de Finanças no 
sentido das informações serem colhidas 
directamente na Prefeitura. 

o ar. Pereira de Queiroz 	Assim 
sendo, a Commissão de Finanças, em 
reunião que realizará, avisará os srs. ve- 
readores e ainda nessa oecasião, serão 
discutidos e esclarecidos diversos pontos 
sobre os quaes pairam algumas duvidas 
e que, tenho a certeza, são, na sua maio- 
1 ia, trilei° apenas da primeira impres- 
ão. 

o sr. Orlando Prado •-•• Oxalá o fosse! 

o sr. Pereira de Queiroz --- Era o que 
tinha a dizer, ar. presidente. 

Vozes --- Muito bem! Muito bem! 

O SI?. ORLANDO PRADO (Pela or- 
dens) 	Sr. presidente, solicitaria de 
v. mia., a fineza de restituir o meu re- 
querimento, pois que o retiro da dis- 
missão, em virtude da promessa feita 
Pela- Commissão de Finanças de se en- 
tender com o sr. Prefeito Municipal e 

onde se diz: 
3 Officiaes eommandantes 50:400 41000 
diga-se: 
3 Officiaes commandantes 54 :000$000 
Na Divisão de Abastecimento: 
na verba n 8.100 	Pessoal Fixo 

• 

onde se diz 
1 Chefe de Secção 18 :480$000 
diga-se: 
1 Chefe de Secção, com 10% de addi- 

cionaes 26 :400$000 
Despesas inter -departamentaes :  
na verba n. 9.300 	Pessoal Fixo 

Quadro supplementar: 
onde se diz: 
23 (vinte e tres) 4."s escripturarios 

138 :000$000 
diga-se 
20 (vinte) 4.°5 escripturarios 	 

120 :000$000 

Gabinete do Prefeito: 
verba n. 1.100 	Pessoal Fixo 
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• 

o 

o 

substitua-se : 
Prefeito 	Subsidio 72 :000$000 
Prefeito Representação 24 :0001000 
Eventuaes: 
substitua-se: 
Reserva para despesas imprevistas e 

eventuaes 218 :512$865 
Diviscio "Hospital Municipal": 
verba n. 8.300 	Pessoal Fixo 

acereseente-se : 
1 1 ° Auxiliar de Contador 12 :000$000 

EMENDA A' PROPOSTA DE ORÇA- 
MENTO PARA O EXERCICIO DE 

1937 
Supprima-se o seguinte : (Quadro 

S'upplementar) . 
rm redactor de Actas da 

extineta Camara, com 
20% de addieionaes . 26 :640$000 

Um Offieial Arehinsta 
da extineta Camara, 
com 10% de addicio- 
naes 119220$000 

ORÇAMENTO DA CAMARA MUNICIPAL 
à 

• 

Representação do Presidente . 
Pessoal Fixo: 

Ordenados 	 
Addicionaes (lei n. 781, de 11-10-904, 

restabelecida pelo Acto n. 506, de 
21-8-33) 

• 

Pessoal Variavel 	  
Material de Consumo 	  
Material Permanente 	  
Transportes 	. • • 

Diversos: 
Publicação em Geral 	  
.Annaes ... 	 • 	. 	. 	 
Taehygraphia . 
Livros e Revistas 	  
Uniformes 	  
Eventuaes . 	• 	. 	• 	• 	• 	• 	• 	• 

402 

12 

:000$000 

:350$000 

36 

• 

414 

:000$000 

:350$000 

20 :000$000 
100 :000$000 

36 :000$000 
6 :000$000 

100 :000$000 
25 :000$000 
70 :000$000 
50 :000$000 

6 :000$000 
276 :331$500 527 :331$500 

• 

1.139 :021$500 Rs. 
e 1 

à 

L A. Pe- Mazagão Filho Sala das Sessões, 17 de outubro de 1936. 
reira de Queiroz. 

Sala. das sessões, 17 de outubro de 
1936. 	Mazagão Filho 	L A. Pe- 
reira de Queiroz 	Publique-se. 

• 

• 

Mazagão Filho --- A. L Pereira de 

Queiroz 	Publique-se. 

EMENDA Á PROPOSTA DE ORÇA- 
MENTO PARA O EXERCICIO DE 

1937 
Aeereseente-se onde convier: 

Sub- emenda á emenda apresentada 
de acetirdo com o parecer n. 6 da Coto 
missão de Finanças. 

• 
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Art. 	O Chefe da Divisão de The- 
souraria e os Caixas terão direito ao 
abono de 200$000 e 100$000, respecti• 
vamente, quando no effectivo exercido 
de suas funcções, a titulo de, "quebra 
de caixa". 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936. 

(a.) Mazagão Pilho. 
(a.) L A. Pereira de Queiráz. 

Emenda n.° . . . 
Ao Capitulo II, artigo 3?, § n. 9406 • 

accrescente-se 

EMENDA AO ORÇAMENTO 
Departamento de Cultura 

Accresente-se : 
1) Para o ensino primam á erijam 

ças e adultos, 1.000 :000$000 (mil con- 
tos de réis). 

2) A' Associação Paulista de Im- 
prensa, auxilio para construcção da 

Casa do Jornalista' , em tres prestações 
annuaes, 50 :000$000. 

ASSISTENCIA HOSPITALAR E 
SOCIAL DO ESTADO 

1) Ao Sanatorio São Paulo, em Cam- 

QUADRO DE- MONSTRATIVO 

9406 
7203 
7506 
••■• 11••••••••••••• 

Total da 
proposta 

Total com a 
Modificação 
das emendas 

Augmento Diminuição 

1.500 1.700 :0001;000 :000$000 :000$(100 200 
790 :000$000 740 :00014000 50 :000$000 
018 :004000 468 :000$000 150 :000$000 

2.908 :000$000 2.908 :000$000 200 :000$000 200 :000$000 
O•11~. 

Totaes 1 
1 
1 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1936. 

Antonio Vicente de Azevedo 	Publique-se. A' Commissão de Finanças. 

"Para auxiliar a conclu- 
são do Pavilhão da 
Santa Casa de Miseri- 
cordia de S. Paulo 
destinado aos seus no- 
vos ambulatorios 	. 220 :000$000 

Emenda n.°. . . 
Ao Capitulo II, ao artigo 3.° § 

II. 7203 
Onde se diz : "790 :000$000", diga-se: 
'740 :000$000". 
Ao Capitulo II, artigo 3.°, § 7.°, n. 

7506. 
Onde se diz "618 :000$000", diga-se: 
"468 :000$000". 

pos de Jordão, para obras, 50 000$000. 
Sala das Sessões, 17 de outubro de 

1936. 	Marrey Junior. 
Publique-se. 1".~..  A' Conunissão de Fi- 

nanças. 

EMENDAS AO PROJECTO DE 
LEI ORÇAMENTARIA PARA 1937 

Considerando: 
1.° 	que as arrecadações annuaes 

effectuadas pela Prefeitura nestes ulti- 
mos tres annos vêm crescendo constan- 
temente, em rythmo mais rapido que o 
da real expansão economica do municio 
pio; 
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2.° -- que esse acrescimento velocis- 
simo deriva só em parte do progresso ef- 
fectivo de sua actividade alias intensa e 
multiforme, sendo mais a cosequencia 
do augmento excessivo no lançamento 
de impostos, taxas, etc, cobradas pelo 
municipio e pelo estado; 

3.0 	que um serviço mais perfeito 
na arrecadação das tributações e na res- 
pectiva fiscalização não basta para jus- 
tificar esse rapido crescimento, nem tão 
pouco a valorisação das propriedades 
tributadas, que é apenas apparente e 
corre por conta da evidente desvalori- 
sação continuada de nossa moeda. 

4•0 -- que esse augmento da tributa- 
ção tem concorrido para o augmento do 
custo da vida, traduzindo-se portanto 
em novos e maiores sacrifícios para a 
população, conforme estudos que já tive 
opportunidade de apresentar nesta Casa. 

5.0  	que as despesas tem crescido 
tão ou mais rapidamente que as recei- 
tas, de modo a absorvel-as inteiramen- 
te, apezar de outros consideraveis re- 
cursos fmanceiros, como os que provém 
do schema Oswaldo Aranha cuja ap- 
piicação integral deveria ter sido fei- 
ta em obras reproductivas ; 

69 	que nem sempre essas despe- 
sas rapidamente crescentes resultam de 
sua applicação em obras e serviço de 
utilidade geral, premente e indiscutível. 

7•0 ---- que, pelo contrario, são as ver- 
bas referentes ás despesas com pessoal 
burocratico que vêm contribuindo mais 
fortemente para o rapido augmento das. 
despesas; 

8.° ---- que verbas consideraveis são 
applicadas em serviços de caracter 
ssimptuario perfeitamente addiaveis e só 
utilisaveis por uni numero restricto de 
municipes; 

9 •° 	que, por outro lado, serviços 
importantissimos, 	indispensaveis ás 
mais elementares necessidades da popu- 
lação tem sido postergados como sejam 
entre outros • a) a instrucção publica 

primaria, defficientissima para a nosa 
população em idade escolar, conforme 
dados officiaes que já foram reprodu- 
zidos nesta assembléa ; b) o problema 
das habitações populares hygienicas e 
economicas; c) a salubridade dos bair- 
ros ribeirinhos do Tieté cuja rectifica- 
(ão é urgentissima, conforme estudos va- 
liosos apresentados á Casa por uni dos 
nobres collegas da maioria ; d) o pro- 
Hem do prompto soccorro estudado 
brilhantemente tambem pelos dignos 
collegas desta edilidade; e) a remode- 
lação das principaes ruas de access() ao 
centro urbano de modo a se conseguir 
o descongestionamento do trafego, o 
transito rapido e eliminação das super- 
lotações dos vehiculos de transportes 
conectivos de que as nossas populações 
se resentem quasi dolorosamente; f) a 
segurança e a fiscalização do transito 
TIOS cruzamentos das principaes arte- 
✓ias da cidade, protegido por uma sig- 
nalização efficiente e moderna; g) a ;or- 
',ilação da Cornmissão de Plano da Ci- 
dade, emfim, que estudará e proporá 
soluções para todos esses problemas, con- 
ciliando os interesses muitas vezes an- 
tagonicos dos individuos e da collecti- 
✓idade, etc. 

10•° ---- que todos esses serviços con- 
sumirão verbas vultosas, não podendo 
ser senão parcialmente cobertas pelas 
incertas sobras de verba ou mesmo pela 
taxa de melhoria, de rendimento eviden- 
!emente sujeito a limites razoaveis. 

11.6  -- pie no projecto orçamentario 
ora ei61 estudo, apenas se consignam, de 
facto, para tanto trabalhos, problemati- 
cas sobra do exercido financeiro cor- 
rente, bem como residuos passivos do 
exercicio - corrente do proximo, aliás, já 
distribuidas por diversas dotações indi- 
cadas no orçamento. 

12.° 	que as grandes obras em an- 
damento (Viaducto do Cl á, Tunneis 
da Avenida, etc.), nst50 sendo executa- 
das mediante financiamento pelos respe- 
ctivos empreiteiros, cujos vencimentos 
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se realizarão nos proximos exereicios, 
accrescidos de juros que encarecem, so- 
brecarregando os orçamentos futuros. 

139 	que findo o prazo do schenta 
°sumido Aranha, a occorrer muito pro- 
ximamente, se os pagamentos de juros e 
amortizações dos emprestimos externos, 
não se reiniciarem com .  a maxima exac- 
ção, o nosso credito no estrangeiro não 
se rehabilitará, cessando todas as pos- 
sibilidades de se recorrer a essa fonte 
de receita para a execução do program- 
ma de melhoramentos indispensaveis, 
constantes do item 99• 

14.0  ""M"  que não sendo justa a uca- 
ção de novos impostos ou a majoração 
dos actuaes, o que corresponderia a tre- 
mendos sacrifícios para a nossa popu- 
lação. 

PROPONHO que se façam, no pro- 
jecto de orçamento ora submettido 
Camara Municipal de São Paulo, com 
o fim de se soluccionarem, ao menos 
em parte, esses problemas urgentissimos, 
ainda que para tanto sejam necessarios 
grandes dispendios de energia e força 
de vontade, não só por parte do executi- 
vo como do legislativo municipal, as se- 
guintes 

Emendas: 
A) que se reduzam convenientemen- 

te todas as verbas das despesas relati- 
vas a serviços sumptuarios ou adiaveis, 
de aproveitamento restrieto, ainda que 
de caracter nimiamente cultural 

B) que se restrinjam as dotações 
destinadas ao pessoal burocratieo, con- 
sideravelmente accrescidas no exercido 
corrente, o que parece exequivel, sem 
sacrifício para os serviços, em virtude 
de urna racionalização mais proficua 
dos methodos de trabalhos, de uma se- 
lecção de valores profissionaes, livre dos 
imperativos ou das contingencias poli- 
tico-partidarias, bem como de uma me- 
chanisação efficiente dos serviços de es- 
eriptorio, feita com o objectivo invaria- , 
vel de se diminuir a mão de obra; 

C) que se reduza a verba de apro- 
veitados reaproveitando-se os funccio- 
nados afastados arbitrariamente, me- 
diante uma revisão dos respectivos pro- 
cessos administrativos, presidida pelos 
juizes de direito da capital que se acham 
em disponibilidade 'e que por ventura 
desejem prestar esse serviço, ao muni- 

1)) que, de um modo geral, e com 
o fim de se adaptarem as emendas aci- 
ma indicadas se reduzam as verbas de 
pessoal burocratico e de certos serviços 
adiaveis, constantes `do projecto em 
questão, ás que vigoram no anno de 
1935; 

E) finalmente, que na receita, se re- 
duza a 2% a taxa de registro e fiscali- 
zação, cobrada actualmente á razão de 
10% que importa num augmento dos 
:mpostos prediaes, com a sua passagem 
para o município, da mesma proporção 
E10%) o que é evidentemente excessivo 
para esse trabalho, bem como se suppri- 
mam de vez as taxas de estatistica que 
só deverão ser cobradas nos entrepostos 
munieipaes e particulares, com exclue 
kilo das casas de' negocio communs, de- 
vidamente autorizadas a funecionar pe- 
la Prefeitura 

F) que no final do art. 9.° do pro- 
jecto da lei orçamentaria se accrescente : 

"Obras essas previamente autorizadas 
pela Cantara Municipal". 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936. 	Gaspar Ricardo Junior. 

Publique-se. 

O SR MAZÁGÃO FILHO --- Sr. 
presidente, tenho a honra de env:ar á 
Mesa um requerimento, no sentido de 
ser convocada uma sessão extraordina- 
ria, para a proxima quarta-feira, afim 
de ser discutida e votada a proposta de 
orçamento. 

Vae á mesa, é lido e sem debate ap- 
provado o seguinte 
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ficios, projectos, justificações, requeri- 
mentos e indicações. 

• 

• 

r i 

• 

• 

1 
• 

9 

4 

• • • 

REQUERIMENTO 
Requeremos, na forma do Regimento 

Interno, se digne o sr. Presidente adiar 
rara a proxima quarta-feira, dia 21 do 
corrente, a discussão ée votação do Pro- 
;:ecto de Lei Orçamentaria, sendo convo- 
cada para então e para tal fim, em hora 
previamente designada, uma sessão ex- 
traordinaria. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936 	Thomaz Lessa 	Orlando de 
Almeida Prado 	Gaspar Ricardo Ju- 
nior Sylvio Margando 4"  a".  Marrey Ju- 
einor 	Thiago Mazagão Filho ---- L A. 
Pereira de Queiroz 	Alcides Chagas 
da Costa Alexandre Albuquerque. 

Vae á Mesa. é lido e, sem debate ap- 
provado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
Requeremos dispensa de redacção, á 

vista da simplicidade de seus termos e 
da conveniencia de irem sem demora 
á promulgação, dos projectos approva- 
dos em sessão de 15 do corrente e que 
são os de n 21 e o constante do pare- 
cer n 2 da Commissão de Finanças, am- 
bos deste anno. 

Sala das sessões, 17 de outubro de 
1936. Thiago Mazagão Filho 	Ti A. 
Pereira de Queiroz. 

O SI?. PRESIDENTE Fica con- 
vocada para quarta-feira proxima, dia 
21, ás 16 horas, uma sessão extraordina- 
ria para proseguunento da discussão do 
projecto de orçamento 

Nada mais havendo a tratar, levanta- 
se a sessão. 

O Sr. Presidente designou para a pro- 
x:ma sessão a seguinte ordem do dia: 

9.a SESSÃO ORDINARIA A REALI- 
ZAR-SE EM 21 DE OUTUBRO 

DE 1936 

• 

9 

EXPEDIENTE 
1.a parte 

Leitura e discussão da acta da sessão 
:interior, apresentação de pareceres, of- 

ORDEM DO DIA 
2.a parte 

1.a discussão do parecer n. 6, da Com- 
missão de Finanças e Orçamento com 
emenda, já publicado, approvando o 
Projecto de Lei que orça a receita e fixa 
a despesa do Município de S. Paulo para 
o exercido de 1937. (Adiada, a requeri- 
mento dos srs. vereadores L. A. Perei- 
ra de Queiroz e outros). 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO 
PAULO, EM SESSÃO DE 17 DE OU- 
TUBRO DE 1936, APPROVOU A SE- 
GUINTE RESOLUÇÃO, QUE, POR 

SUA MESA, FAZ PUBLICAR 
RESOLUÇÃO N.° 2, DE 17 DE OU- 

TUBRO DE 1936 

Art. 19 	Todo o expediente da Ca- 
wtrara será processado pela respectiva Se- 
cretaria, na forma da presente Resolu- 
ção e dos regulamentos ou instrucções 
expedidos pelo Presidente e pelo Secre- 
tario Geral. 

Art. 29 -- Constitue-se a Secretaria 
da Camara do Gabinete do Director e 
das seguintes repartições a elle directa- 
mente subordinadas: 

a) 4" ffla  Expediente e Pessoal; 
b) Serviços Legislativos. 
Art. 3.0 	Ao Director compete Su- 

perintender a todos os serviços do seu 
Gabinete e das demais repartições que 
constituem a Secretaria. 

„Art. 41 	Constitue-se a repartição 
do Expediente e do Pessoal das Secções 
de Expediente e Publicações, Bibl;othe- 
ca, Protocolo e Archivo, cujos nomes 
indicam os serviços a seu cargo. 

Art. 5.° --- A' Repartição dos Servi- 
ços Legislativos incumbe o encaminha- 
mento de todos os papeis sujeitos ao Le- 
gislativo. 

Art. 6.0  -- E' o seguinte o quadro 
do Pessoal da Secretaria da Camara, 
ci m os respectivos ordenados mensaes: 
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1 I ---- NO GABINETE DO DIRECTOR 

.1 Director 
1 Sub-Director .0. 	g • 

• 1 3.° Escripturario 	 
1 Continuo 	 

	 3 :00(4000 	
 2 :00043000 
. 600$000 

400$000 

II NA REPARTIÇÃO DO EXPE- 
DIENTE E DO PESSOAL • 

• 

1:700$000 

1:400$000 

1 :40043000 

1:400$000 

e 

1 :4000300 
1 :000$000 

800$000 
600$000 
500$000 

• 

1 Official do Expediente e 
do Pessoal 	. . . . 

1 Chefe da Secção de Ex- 
pediente e Publicações . 

1 Chefe da Secção de Pro- 
tocaio 	  

1 Chefe da Secção de Ar- 
chivo 	  

1 Chefe da Secção de Bi- 
bliotheca . 	. 	. • 

2 1 ° eseripturario • • . 
1 2 ° escripturario • • • 
3 3 ° escripturario . 
3 49 eseripturario 

. 1 Chefe da Portaria e AI: 
moxarifado . . 

1 Continuo Zelador • • 
5 Continuos 	. . 
1 Continuo electricista 
1 Guarda Nocturno . 
2 Serventes . . 

• 

1:000$000 
500$000 
400$000 
400$000 
400$000 
300$000 

til NA REPARTIÇÃO DE SER- 
viços LEGISLATIVOS 

efectivo, ou interino, por portaria do 
Presidente da Camara, observadas as se- 
guintes disposições: 

a) o de Secretario das Commissões 
Permanentes só poderá ser exercido por 
bacharel em sciencias jurídicas e sociaes, 
sibndo, com os de Officitil Maior e de 
Redutor de Actas, de livre nomeação 
do Presidente da Camara. 

b) os 4.0  escripturarios serão havi- 
dos, na Secretaria da Camara, como 
postos iniciaes de carreira. para o efak 
feito de 'provimento em caracter effe- 
d ivo, mediante concurso de provas ou 
titulos, livre a quaesquer candidatos que 
preencham os requisitos legaes; 

c) no concurso de que trata a letra 
"b" serão observadas as bases que vie- 
rem a ser estabelecidas pelo Presidente 
da Camara, que o fará annunciar por 
editaes, assegurando aos candidatos que 
estiverem prestando serviços á Secreta- 
r'a preferencia em relação a extranhos, 
para os effeitos de nomeação; 

d) com excepção dos cargos de ven- 
cimentos inferiores a 500$000, que se- 
rão de livre provimento pelo Presiden- 
te, todos os demais serão de accesso, 
por merecimento dos funccionarios de 
vencimentos immediatamente inferiores, 
do quadro da Secretaria; 

e) as promoções por merecimento, 
na forma da letra anterior, serão feitas 

• 

criterio do Presidente da Camara. me- 
diante informação escripta dos chefes 
das repartições, em que tiverem servido 
os concorrentes. 3 :00%000 

2 :000'3000 

1 Secretario das Commis- 
sões Permanentes (Acto 
n.° 930, de 1935) 	. . 

1 Official Maior . . . 
1 Redactor de Actas (Acto 

n o 991, de 1936) . . 
1 3.° escripturario 	• • 
3 49 eseripturario . • • 
1 Continuo 	  

1 :700$000 
600$000 
500$000 
400:0000 

Art. 89 ei Naquilo que lhes fôr ap- 
plicavel, ficam extensivas aos futiccio- 
narios da Secretaria da Camara as dis- 
posições em vigor, das leis municipaes, 
relativas a direitos e deveres do funccio- 
nalismo em geral. 

Art. 99 	O primeiro provimento 
dos cargos, do quadro da Secretaria da 
Camara, será feito livremente pelo res- 
pectivo Presidente. que proverá em ca- 
caracter interino, e até provimento por 
concurso, as vagas de 4•0 esenpturarios. 

Paragrapho unico 	O Presidente da 
()amara terá um official de Gabinete 
de sua confiança, o qual perceberá o 
ordenado mensal de 1 •000$000 

Art. 7.° -- Os cargos do quadro da 
Secretaria serão providos em caracter 

• 

• 
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Art 10 O Director poderá remover 
os funccionarios que lhes forem subordi- 
nados, de uma para outras repartições, 
conforme as necessidades e conveniencia 
dos serviços. 

o SI? 2.° SECRETÁRIO lê a acta da 
sessão anterior que é posta em discussão 
e sem debate approvada. 

O SR. PRESIDENTE 4-- Tem a pa- 
lavra o nobre vereador sr. Masagão 

• 
• 

f 

• 

Art. 11 	Esta Resolução entrará 
em vigor na data da sua publicação re- 
vogadas as disposições em contrario. 

Secretarfia da Camara Municipal de 
São Paulo, 17 de outubro de 1936 383.° 
da fundação de São Paulo. 

O Presidente e— Francisco Machado 
de Campos. 

O 1.° Secretario --- Miguel Paulo Ca- 
palbo. 

ia SESSÃO EXTRAORDINARIA EM 
21 DE OUTUBRO DE 1936 

PRESIDENCIA DO SR MACHADO 
DE CAMPOS 

• 

Secretario Sr. Rocha Filho 

• 

• 

e 

à 

A's 16 horas, feita a chamada, veri- 
fica-se a presença dos srs. vereadores 
Alexandre de Albuquerque, Bloch da 
Silva, Chagas da Costa, Gaspar Ricar- 
do, José de Assumpção, Machado de 
Campos, Marroy Junior, Mazagão Filho, 
Nadem Homem, Orlando Prado, Perei- 
ra de Queiroz, Rocha Filho, Sylvio Mar- 
garido, Smith de Vasconcellos, Tenorio 
de Britto, Thomas Lessa e Vicente de 
Azevedo, faltando, com causa partici- 
pada, o sr. Miguel Capalbo e, semi parti- 
c:pação, os srs. Abrahão Ribeiro e José 

o STR. PRESIDENTE O sr. verea- 
dor Miguel Capalbo, por motivo de força 
maior, deixa de comparecer á presente 
sessão. 

*Abre-se a sessão. 

Passa-se ao 

EXPEDIENTE 

O SR. MASAGÃO FILHO Sr. 
presidente, quando da nossa ultima ses- 
são, muito natural e louvavelmente, a 
minoria tomou a si a critica da proposta 
de orçamento da Prefeitura Municipal 
para o proximo exercício financeiro de 
1937. Tal critica, em quanto conserne ao 
dosempenho que os nobres vereadores da 
minoria dão ao seu honroso mandato, só 
nos podem merecer o mais decidido e ca- 
loroso applauso, convencido corno esta- 
mos de que a hoje tão malsinada demo- 
cracia vive os seus melhores momentos 
quando os seus corpos representativos são 
o reflexo da opinião dos differentes 
matizes em que se divide a collectividade. 

Infelizmente, porem, não pode ser a 
mesma a nossa attitude mental quando 
nus cumpre examinar a procedencia dos 
argumentos que ella encerra, e, desgra- 
çada, mas principalmente *  as conclusões 
a que attinge. 

Antes de tomar, ao pé da letra, o bri- 
11-ante discurso do nobre vereadcr sr. 
Sylvio Margarido, por exemplo, cumpre 
notar que s. exc. sr. presidente, abordou 
em torno da concepção que se tinha an- 
tes que a Prefeitura Municipal, como 
consepiencia 'sigma do proprio desenvol- 

t viment de S. Paulo e dos principios que 
• orienta am a distribuição economica e de 
encargos financeires, por ~asile da 
aiopção do nosso estatuto político pas- 
sasse pelas profundas reformas que lhe 
foram impressas pela notavei adminis- 
tração do, sr. Fabio Prado. apparelhan- 
do-a ás suas presentes finalidades. 

abe muito bem v. exc., sr. presidente, 
sabe sobejamente a nobre Camara dos srs 
vereadores que a distribuição das rendas 
publicas ordenada pela Constituição Fe- 
leral de 1934 e regulamentada pela do 

• 

• 
• 

• 

• 
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Estado de S. Paulo de 9 de Julho de 
1935, obrigou a transposição de verbas 
orçamentaria, que anteriormente per- 
tenciam ao Munieipio para a organiza- 

financeira do Estado, operando o  in- 
verno em relação a outras. Ora sr. presi- 
dente, não será possivel a ninguent sus- 
tentar que essas essenciaes modificações 
Li estructura financeira e economiea do 
Estado e do Municipio pudessem vir exe- 
cutadas sem que produzissem correspon- 
dentes modificações nas repartições en- 
carregadas de cumpril-as. Foi o que se 
deu, sr. presidente, com a Prefeitura Mu- 
nieipal de S. Paulo que, entrando no cor- 
rente exercício a praticar a sua nova 
tr'buição tributaria teve que adoptar 
uma completa reforma no seu apparelha- 
mtnto destinado a tal funcção, reforma 
rire, pode-se dizer, acarretou a modifica. 
ção estructural da referida Prefeitura 

Taes modificações consistiram em at- 
tender ás novas attribuições que vieram 
para a competencia da Prefeitura. de- 
terminando a criação de novos orgrãos 
da administração. 

t ê 

Exemplificando, sr. presidente, e res- 
prendendo, ao nobre "leader" da opposi- 
ção a sua critica sobre a verba de obras 
publicas, cumpre-me mostrar que a ella 
rao se pode attribuir apenas a dotação 
de rs. 9.451 :562$200, 	pois que, indis 
cutivelmente dos rs. 21.710 5713700, 
eGnsignados na proposta para pessoal 
variavel, rs. 18.048 :657$900 correspon- 
dem á remuneração de operarios, ou se- 
jam, cerca de 14,5% das despesas or- 
çadas com a administração, dinheiro esse 
crie na sua quasi totalidade se concretiza 
em obras e melhoramentos publieos. 

Não se poderia, sr. presidente, aug- 
:nentar os serviços de obras publicas na 
ploporção do augmento de receita, pois 
gre é preciso notar-se que acompanhan- 
do as novas fontes de rendas tambem fo- 
ram attribuidos onus que quasi nenhum 
saldo deixam. 

Vejamos. sr. presidente. 
Na proposta está calculado que a arre- 

cadação do imposto predial deverá at- 
tingir a rs. 31 000 :000$000 e o Imposto 
Territorial a rs. 5.000:0003000, num 
total de rs. 36.000:0003000, entretanto 
se diminuirmos dessa importancia a cor- 
respondente ás novas attribuições que 
passaram para o Municipio, toma como 
a 'iluminação Publica, orçada em rs. 
15.000 :000$000 Corpo de Bombeiros, 
cerca de rs. 8.000 :000$000. e mais a obri- 
gação de se despender 10% da arre,ca- 
dc.ção dos impostos, na forma da Consti- 
ttição Federal, com o serviço de Educa- 
ção o que determinou a criação do De- 
partamento de Cultura, com adotação de 
•s. 6.300:0003000; levando-se ainda, em 

consideração 9 facto de ter passado para 
o Estado o Imposto sobre consumo de 
gazolina que em 1935, rendeu mais de 
7.500:0003000, chegaríamos á conclusão 
de que as novas rendas são absorvidas 
pelas novas attribuições. 

Sr. Presidente, como venho demons- 
trazido a essencia da critica adduzida 
pela minoria á proposta orçamentaria da 
Prefeitura para 1937, não Ode merecer 

E' intuitivo que o orçamento para 
1936 teve de resentir-se das imprecisões 
na estimativa das verbas orçamentarias, 
porque lhe faltavam os elementos basicos 
de calculo, tendo a pratica desse orça- 
mento até o presente fornecido os neces- 
sarios fundamentos para os calculos so- 
bre que se apoia a proposta para 1937. 
86 isto seria sufficiente para justificar, 
eemo apoio na experieneia já menciona- 
da, grandes differenças entre aquelle 
rçamento e esta proposta. 
Tanto assim é que aquelle orçamento 

se apresenta consignando verbas englo- 
badas, obrigando, como obrigou, o sr. 
Prefeito a utilizai-as mediantes os Actos 
posteriores; ao passo que a presente pro- 
posta já ponde vir com a necessaria dis- 
criminação de suas verbas de tal sorte 
que para um estudo comparativo entre 
o orçamento e a proposta se torna neces- 
sujo distinguir entre as consignações 
englobadas da primeira e as verbas dis- 
crimmadas da segunda. 

: 
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os applausos a que me referi princi- 
piando a presente explicação e a que sou 
forçado pela consideração que me mee 
recem os nobres oppositores... 

o sr. Orlando Prado 	Muito agra- 
decido a v. excia. 

o sr. Masagru) Filho ... por isso que 
dia não está calcada na realidade dos 
annntecimentos fundamentaes de tal pro- 
posta. 

o sr. Orlando Prado 	V. excia. se  
refere á verba estabeleciaa para pessoal 
variavel, como sendo para obras. 

o sr. Mazagtio Filho — Nem posso 
pensar que as obras se executem sem 
operarios. 

o sr. Orlando Prado 	V. excia es- 
ta: ia habilitado, no momento, a me in- 
formar se nessa verba consta o pessoal 
can tractado 1 1 

o sr. Orlando Prado Desejava que 
v. acta. me desse essa informação. Ella 
seria sufficiente para justificar a minha 
observação que, como v. excia. decla- 
rou, não mereceu os applausos da maio- 
ria, que não a julgou razoaveL Não que- 
ro, porém, criar difficuldades. 

o sr. Mazaglio Filho Não mereceu 
applausos a conclusão ou o argumento 
de v. excia., mas a intenção é, como já 
dissemos, louvavel e digna de todo nesso 
aplauso. 

o sr. Orlando Prado 	Não quero 
criar difficuldades, desejaria, apenas, sa- 
ber onde estão consignadas, no orçamen• 
tu, estas verbas, pois que não as achei. 

o sr. Mazagc7o Filho 	A correspon- 
dencia das despesas ás novas receitas, 
Váo explicitamente reconhecidas pelo na 
bre vereador si'. Sylvio Margarido. está 
perfeitamente justificada, sendo, ainda, 
de notar-se que ella constitue principio 
elimentar de finanças publicas, pcis as 
arrecadações só encontram a sua prece- 
dencia na necessidade das despesas, nem 
sendo outro o motivo porque, como mui- 
to bem sabe v. excia., estabelecido se en- 
contra nas regras de organisação dos or- 
çmnentos publicos a obrigação de fazer 
preceder a lei da despesa á da receita. 
No colhe, portanto, a affirmativa de 
que tal augmento de receita não trouxe 
equitativo beneficio aos Municipes, 
quando se sabe que a somma desses bene- 
ficios se eqcontra, justamente, no equi- 
librio entrp a despesa e a receita. As 
ar;ecadações tendentes ao abarrotamen- 
to das arcas do Thesouro Publico são, 
e ninguem mais ignora, absolutamente 
condemnadas em todos os modernos sys- 
t àmas financeiros. 

e 

• 
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o sr. Mazagão Filho 	V. excia. faz 
uma pergunta que desvia, por completo, 
o assumpto de meu discurso, pois que me 
refiro a obras publicas. 

o sr. Orlando Prado 	Quero jus- 
tificar minha observação que, segundo 
v. excia. acaba de dizer, não mereceu ap- 
pbusos da maioria. 

o sr. Mazagêio Filho 	V. excia. fez 
a affirmação de que só se encontra no 
orçamento uma verba de nove mil e pou- 
ceis contos para obras publicas. Quero 
dizer que, além dessa verba (v. 
constate nd orçamento), existem outras 
verbas para obras publicas, destinadas a 
cada um dos Departamentos e a cada 
uma das Divisões. 

o sr. Orlando Prado -- Foi exacta- 
mente isto que não encontrei no orça- 
mento e por esse motivo que desejava 
que V. excia me desse essa informação. 

o sr. Mazagelo Filho 	E' porque es- 
tava computado o pagamento dos ope- 
ra rios. 

Para a sustentação de tal theoria, por 
exemplo, sr presidente, necessitou o no- 
bre vereador estabelecer um parando na 
verba destinada ao Almoxarifado, che- 
gando á alfirmação de que ahi o aug- 
mento attmgm a 400%. Ora, sr. presi- 

ee. e 
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o ar Mamai° Filho --- Todo o De- 
partamento. Direi a v. excia. que as com- 
pras são feitas por essa repartição. 

E' essa a despesa que gravará com- 
pras orçadas em 19.000 :000$000 fóra os 
materiaes que serão comprados para di- 
hão de vias publicas, cujo valor excederá 
de 3.000 :000$000. 

dente, desde logo este paralelo deveria 
ser sujeito á consideração das obras que 
estão, actualmente, sendo executadas 
pela Prefeitura Municipal, e a este res- 
peito o nobre vereador, lider da mino- 
ria foi quem se encarregou de mostrar 
a impropriedade de seu brilhante com- 
panheiro de bancada, quando seguida a 
elle nos affirma "maximé neste mo- 
mento em que se iniciam tão vultuosos 
quão uteis e inadiaveis melhoramentos 
e obras de vulto por todos OS quadran- 
tes de nossa cidade". 

o sr. Orlando Prado --- Perfeitamente, 
as obras são uteis e inadiaveis muitas 
adias, como, por exemplo, o calçaraento 
e muitas outras. 

4 

1 

o sr. Mazagão Filho --- Pois acabei de 
dizer que v excia. respondeu ao illustre 
✓ereador sr Margarido. 

o ar. Sylvio Margarido 	Responde- 
rei em breve ao meu illustre collega. Não 
quero atrapalhal-o. 

o sr. Masagão Filho 	Bem se vê. sr . 

presidente que a natureza de taes obras 
ateis inadiaveis reclamava a nova orga- 
nização da Divisão de Compras e Almo- 
ntrifado, sobre cujos resultados já tive 
utkasião de dar conhecimento a esta il- 
lustre Camara lendo-lhe um officio da 
Associação Commercial de São Paulo, 
attestando a restituição do credito do 
Municipio anteriormente tão abalado em 
consequencia da morosidade e processos 
eles pagamentos da Prefeitura. Augmen- 
ia de obras, recuperação de credito sr. 
presidente, nada disto seria possivel sem 
o devido apparelhamento da Repartição 
As economias alcançadas com o systema 
adoptado são indiscutiveis e justificam 
largamente o augmento de despesa. A 
despesa orçada importa, ao todo, em .. 
942 :500$000,. inclusivé o seu apparellia- 
mento mechanico de contabilidade. 

o sr. Orlando Prado 	De pessoal 
QU de material? 

o sr. Orlando Prado 	Aln tem v. 
exria. a explicação á minha pergunta. 

o sr. Masagão Filho --- A porcenta- 
gem de despesas sobre as compras está, 
portanto, orçada em 4%, o que, positi- 
vamente, não pode ser taxada de exces- 
siva, sendo de notar que, com os descon- 
tos obtidos pelo prompto pagamento. se 
reluzirão a quasi nada. 

Seria fastidioso entrar em outras in- 
dagações sobre pessoal dada a mudança 
-adicta que se operou na administração 
municipal. Positivamente, não se pode 
ct mparar a situação de hoje com a dos 
sumos anteriores, quando os orçamentos 
municipaes eram minguados, accentua- 
damente nos anteriores a 1930, quando 
as ubras se faziam a poder de empresti- 
21013. 

o sr. Orlando Prado V. excia refe- 
riu-se, agora, a obras que se faziam an- 
tigamente, a poder de emprestimos. V. 
unia. pode me affirmar que neste ulti- 
mo exercido não foram feitos gastos e 
obras, principalmentescom emprestimos? 

O ar. Mazagão Filho Desconheço. 

o sr. Orlando Prado E' de last:mar 
sendo v. excia. da Commissão de Finan. 
çae... 

o sr. Mazagão Filho --- Digo a v exc. 
que desconheço, porque, possivelmente, v. 
excia. tenha conhecimento de algum. e, 
desta forma, não desejaria pôr em duvi- 
da a sua affirmação. 

o sr. Orlando Prado --- Mas então 
vou dizer a v excia. que, nestas condi- 
çõts, com dinheiros extra-orçamentarios, 
a Prefeitura tem feito essas obras. 

• 
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Q sr. Mo.zagão Filho 	Descor.heço 
qualquer emprestimo, a não ser aquelle 
a que fomos obrigados, para restituir a 
taxa de imposto de calçamento. 

o sr. Sylvio Margarklo an Que não 
se restituiu e passou para as obras pu- 
blicas, por acto do si' Prefeito. 6.000 
contos desse emprestimo foram para as 
obras publicas. 

o sr. Mazagão Filho Não apoiado. 
Isso foi realizado só por motivos espe- 
cules. 

o 

o sr. Gaspar Ricardo 	A respeito 
de obras feitas a credito, acho que v. 
cuia. não p6de ignorar, nem criticar... 

o sr. Mazagão Filho Falo, não cri- 
tico. 

• 

o ar. Gaspar Ricardo 	Perdão, eu 
não disse ainda o meu aparte: v. cicia. 
não pôde ignorar que o viaducto e os 
tunneis estão sendo feitos por financia- 
mento por empreiteiros. Ora, isso re- 
presenta um emprestimo. 

o sr. Mazagão Filho (ao sr. Gaspar 
Ricardo) 	V. exc., que foi administra- 
dor da Estrada de Ferro Sorocabana e 
conhece, como technico que é que taes 
ti  erviços, principalmente os tunneis, não 
podem ter orçamentos exactos deve com- 
prehender que a Prefeitura, tendo ser- 
viços dessa ordem; só effectua pagamen- 
tos depois dos mesmos terminados. Devo 
informar a v. exc que o dinheiro para 
o pagamento dessas obras já se encontra 
em caixa, na Prefeitura. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Para as 
despezas das obras feitas. 

o ar. Gaspar Ricardo -- E' equiva- 
li nte. 

o sr. Mazagão Filho Dentre as cri- 
ficas mais acerbas se encontra aquella 
que visa o quadro de funccionarios apo- 
sentados. Sr. presidente, para se fazer 
critica justa a esta verba é necessario, 
preliminarmente, attentar para algu- 
iras circumstancias que não foram le- 
vadas na devida conta. Em primeiro lo- 
gar a aposentadoria compulsoria que, 
indiscutivelmente, no cumprimento de 
dispositivo constitucional, tinha que vir 
a ser applicado na Prefeitura onde ser- 
vidores já cançados reclamavam o be- 
neficio que não foi criado pelo digno sr. 
Prefeito Municipal, e que muito o hon- 
raria, mas é um dispositivo da nossa ac- 
tual organização politica. Logo a seguir 
uma ordem de alta significação moral e 
resultado financeiro, qual foi a limita- 
ção da porcentagem attribuida a fune- 
eionarios de categoria, aconselhando-os 
a solicitar a sua aposentadoria para se 
não submetterem aos effeitos de tal 
mitação. Se essas aposentadorias aug- 
mentaram a verba necessaria no orça- 
mento, consideremos a economia reali- 
m.da na dispensa das porcentagens que 
aufeririam os ditos funccionarios e não 
poderemos deixar de concluir pelo gran- 
de beneficio realizado para os cofres 
publicos. 

Com rekação ao que foi adduzido so- 
bre um quadro supplementar de func- 
ciOnarios Ida Prefeitura, posso exhibil- 
o, para verificação, a —e que os funcciona- 
✓ios delles constante, apenas 17 se con- 
servam sem funcção, estando já reap- 
proveitados 189 dos 156 a que se fez 
referencia. 

Ora, sr. presidente, não é acceitavel 
a confusão feita entre quadro supple- 
rentar e quadro de funccionarios inac- 
tivos, nem haverá quem creia dispende- 
rem os 17 acima citados a vultosa cifra 
de Rs. 1.703 749$600. 

o sr. Gaspar Ricardo 	A questão 
não é essa, mas, øm, a do financiamen- 
to, por parte dos empreiteiros. 

o sr. Mazagão Filho Financiamen- 
to é uma cousa. Emprestimo é outra ab- 
solutamente differente. 

o sr. Gaspar Ricardo aM~"1  O que se está 
!azendo é abusando do credito. 

• 
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719 ames s
i Taes procuradorias estavam dotadas 

com a verba de rs. 541:434000 e não 
rs. 443 :084$000. 

o sr. Sylvio Margarido 	Eu copiei 
do "Diario Official". 

O tr. Mazaglio Pilho 	Acredito: é 
uma questão de somma. 

Mas, sr. presidente, áquella dotação 
a:nda se deverá aecrescer as de 	 
165:6001;000, perfazendo assim o total 
de 707 :034(5000, como se vê, superior 
em cerca de 300:00%000 as que lhe 
foi attribuida pelo nobre vereador. 

o sr. Sylvio Alargando 	Deve-se le- 
var em conta a percentagem tambem. 

o sr Mazagtio Pilho 	E' preciso 
lembrar que a °reação do Departamento 
Juridico, em 1935, deu em resultado 
ser arrecadada a quantia de perto de 
cinco mil contos de réis, da divida acti- 
va, quando Mira essa orçada em 	 
1.200 :000$000 e para 1936, o calculo 
dessa arrecadação se fixou em 	 
2.500:000$000 E entretanto, pela altu- 
ra em que nos encontramos, de exerci- 
cio, já attingiu a quasi 3.000 :000$000, 
,,elo que tal calculo se fixou em 	 
6.000 000$000 para o exercido de 1937. 
Dahi o facto de, parallelamente, se ter 
previsto urna verba de 630:00%000 para 
as percentagens que são obrigatoriamen- 
te decorrente do serviço proprio de tal 
departamento, o que não se póde deno- 
minar augmento de despesa. 	(Muito 
bem). 

St. presidente, felizes as administra- 
ções que conseguem como a do sr. Pre- 
feito dr. Fabio Prado, numa Camara 
!ilustre como a em que tenho a honra de 
dizer, com adversamos tão valorosos e 
experimentados nas lides da tribuna po- 
litica, quando podem ser satisfactoria- 
mente defendidas as accusações como as 
que aqui se levantaram. Felizes os povos 
que podem descançar a defesa de suas 
administrações, ante o vulto dos accu- 
sadores, no pouco traquejó dos seus par- 

Mas accresce, sr. presidente, que s. 
exc. o sr. vereador Sylvio Margarido, 
tangido pelas excellentes qualidades de 
dugmentador, pretendeu nada deixar 
de pé de quanto constava na proposta 
de orçamento para 1937, e então ataca 
a actual organização do Departamento 
Juridico, affirmando que a differença 
de despesas ahi, entre 1935 e a propos- 
ta ascende a cerca de 800 contos de 
réis, e mais porcentagens no valor de 
rs. 682 :400000 

Ao ser elaborado o orçamento para 
1935 não existia ainda o Departamento 
Juridico. Existiam as procuradorias 
Fiscal e Judicial as quaes... 

o sr. Sylvio Margarido O Deputa- 
Tnento Juridico é composto de que? 

o ar. Mazagrio Pilho 	Vou dizer: 
ti proprio Departamento Juridico não 
existia. Portanto v. exc. não Ode com- 
parar verbas - para aquillo que não exis- 
tia 

o sr. Sylvio Margarido 	Existiam 
as procuradorias Fiscal, Judicial e Ad- 
ministrativa e as tres reunidas é que 
se denominou Departamento Juridico. 

O st% Mazagtio Pilho 	Direi a v. exc. 
as que existiam, bem assim menciona- 
rei as verbas que lhes eram destinadas. 

O Departamento Juridico, em 1935, 
não tinha verba porque não existia. 
Existiam as procuradorias Fiscal e Ju- 
dicial, as quaes, fundidas e reunidas á 
Procuradoria Administrativa, criada 
pelo acto n.° 805, de 25 de fevereiro de 
1935, passaram a constituir, em' virtu- 
de desse acto, o referido departamento. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Está res- 
pondido assim o aparte do nobre oolle- 
ga, sr. Sylvio Margarido. 

• 

s•. Sylvio Margarido -- Não está, 
absolutamente. O Departamento compre- 
hende essas repartiçges que já existiam. 

,0 sr. Mazagão Pilho 	Peço a v. exc. 
pile me ouça. 

• 

• 
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e fixa a despesa do Município de São 
Paulo para o exercício de 1937, com 
emenda. 

1 

O SR. PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra o nobre vereador A. Vicente de 
Azevedo. 

e 

• 

a 

edarios, conseguindo , á força de affir- 
mações numerieas, destruir todas as 
grandes objecções que lhes são levanta- 
das. 

As criticas que o illustre sr. vereador 
Sylvio Margarido trouxe a este plenario 
foram o melhor ensejo que se nos pode- 
ria apresentar para, em rapido exame 
mostrar como uma orientação segura e 
norteada é capaz de nos conduzir á cone 
seeução das verdadeiras finalidades de 
São Paulo. 

O que o povo affirma, todos nós ou- 
✓imos, é que nunca tivemos uma admi- 
nistração que, com tanta coragem, abo- 
negação e diseortino administrativo ata- 
casse de uma só vez tantas e tão uteis 
reformas de serviços publicos; o que 
nós verificamos é que todos estes estão 
perfeitamente justificados nas possibi- 
lidades de realização de nossa grandiosa 
cidade. 

• 

• 

s•. Orlando Prado 2- A bancada da 
minoria absolutamente não põe em du- 
vida essas qualidades de operosidade do 
exmo. sr. Prefeito. Realmente s. exe. 
está trabalhando e muito. 

• 

• 

o 

o sr. Mazagão Filho 	Agredeço o 
aparte de v.exc. 

Tanto basta, sr. presidente, para que 
nes sintamos bem na posição a que fo- 
mos conduzidos, defendendo uma pro- 
posta de orçamento que revela a certeza 
das realizações inestimaveis a que assis- 
tiremos no proximo anno de 1937. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 
(Palmas). 

O SI?. PRESIDENTE .."~ Está exgot- 
tada a hora do expediente. Vamos pas- 
•ar á ordem do dia 

Passa-se á 

ORDEM DO DIA 

Entra em 1•a dicussão o parecer n.° 
6 da Commissão de Finanças, approvan- 
do o Projecto de Lei que orça a receita 

4 

O SR. VICENTE DE AZEVEDO -- 
Sr. presidente, dois assumptos me tra- 
zem a esta tribuna, sendo o primeiro a 
fundamentação de uma emenda que 
apresentei á proposta de Orçamento, 
consignando um auxilio municipal á 
Santa Casa de Miserieordia de S. Paulo. 

Apresentando essa emenda, peço a v. 
excia, e aos illustres collegas permissão 
para J ustifical-a. 

O objectivo collimado é fazer com que 
a Municipalidade de São Paulo preste 
sua collaboração a uma instituição tra- 
d.cionalmente benemerita de São Paulo 
--- a Santa Casa de Miserieordia --- pa- 
ta o fim especial de auxiliar as obras da 
conclusão do pavilhão, destinado aos 
ambulatorios, e que já se acha construi- 
do pela metade, graças á generosidade 
de alguns paulistas de eseól, legitimos 
representantes da velha raça bandeie 
ri: nte 

Póde-se dizer com orgulho, que São 
Paulo, foi o berço na medicina brasi- 
leira. A tosca e diminuta casa do col. 
'egio, na collina central, servia ao mes- 
mo tempo de escola, egreja e hospital. 
O primeiro a praticar a medicina foi o 

i venera el José de Anchieta, que pela 
sua infinita caridade, exerceu as mais 

s variad s actividades, distribuindo o bem 
nas fórmas mais diversas A primeira 
Santa Casa fundada no Brasil foi a de 
Santos, por Braz Cubas, em 1543. Não 
se sabe de quando data exactamente a 
Misericordia de São Paulo, porém, é de 
crer-se que a iniciativa do padre José 
não tenha perecido, embora os documen- 
tos antigos da cidade só comecem a dizer 
da sua existencia já no inicio do seeulo 
XVII, quando sereferem por exemplo a 
Domingos Luiz, o Carvoeiro, um dos 

o 

■ 
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troncos das !inliagens piratininganas, o 
lidador da egreja da Luz, e que foi 

"em 1609 fundador das obras do Conse- 
'lio e thesoureiro da rniserieordia de que 
em 1610 foi provedor". 

Durante todo o período colonial, e até 
mesmo no limiar do seculo XX, as 
tituições di assistencia hospitalar, como 
•iliás o eram em outros paizes, ficavam 
sempre ao cargo exclusivo das irman- 
dades em confrarias, que, numa especie 
de :ooperativismo de base mystiea , dis- 
tribuiani a assisteneia entre 043 associa- 
dos, e, num transbordamento de carida- 
de christã, eone«liam aos indigentes 
agasalho e tratamento nos transes da 
doença e da morte. 

Esse regímen de cooperativismo de 
fundo religioso e caritativo, embora se 

• encontre presentemente em quasi todos 
os paizes occidentaes, em estado de crise, 
é o que predomina entre nós, dissemina- 
do pelas Santas Casas, hospitaes de be- 
neficiencia, abrigos e asylos. A situação 
de crise alludida provem de multiplos 
factores, dentre os quaes só menciona- 
rei os dois preponderantes: primeiro, 
em consequeneia do aperfeiçoamento te- 
elinieo-scientifico da medicina nos ulti- 
mos 50 annos, que trouxe comsigo a ne- 
cessidade de apparelhamentos custosos, 
que as finanças das velhas ou novas ins- 
tituições diffieilmente supportam ; em 
egundo logar, outra rausa aggravante 

das difficuldades economicas é a deea- 
dencia da philantropia, derivada da 
sempre crescente carestia da vida em ge- 
ral, e da dissolução dos principios reli- 
giosos e moraes da sociedade. 

São estes dois obstaculos os prinei- 
paes para a subsistencia das bellas, se- 
culares, de origem bem lusitana 	e 
portanto bem nossas ~— instituições ge- 
nericamente denominadas Santas Casas 
de Misericordia. 

O povo, muitas vezes ingrato e irre- 
verente, e os homens de duro coração 
atiram áquellas casas invectivas oriun- 
das da sua incomprehensão e ignoran- 
eia. 

Para uns, a Santa Casa é riquissima, 
porém avarenta, para outros é um Uca 
de parasitas e favoritos. Estes acham-se 
mal administrada, aquelles chamam-na 
de matadouro... Essas expressões ahi 
estão a demonstrar o desconhecimento 
completo da sua verdadeira situação, do 
ponto de vista econotnico-administrativo, 
social e caritativo. Ignora ou finge ig- 
norai os gritos de angustia dos mordo- 
mos em seus relatorios, em face das des- 
pesas que crescem e das rendas que di- 
minuem. Fecham os olhos aos esforços 
dos corpos clínicos, trabalhando annos 
a fio, sem remuneração, e soffrendo da 
deffiçiencia de meios teehnicos. Esque- 
cem-se do caracter puramente caritati- 
vo e voluntario dos beneficios prestados 
por essas instituições. 

Exprimindo-me desta maneira, quero 
significar o immenso carinho que te- 
nho pelas Casas de Miserieordia, que 
cada vez mais necessitam de ser ampa- 
radas, afim de que não venham a pere- 
cer essas magnificas florecencias da nos- 
sa tradição christã, esmagadas sob o pe- 
so brutal do materialismo que nos avas- 
sala. 

Numa cidade, qualquer que seja, ne- 
nhum serviço medico representa mais 
nitidamente os interesses das classes me- 
nos protegidas do que o dos arnbulato- 
rios gratuitos dos hospitaes. 

Dentre todos os estabelecimentos hos- 
pitalares de S. Paulo. nenhum presta 
tão avultada somma de benefieios como 
a Santa C isa de Miserieordia E, den- 
tre esses benefícios os que numericamen- 
te m•rais imp essionam são as consultas 
dos seus ambulatorios. 

Basta citar as cifras referentes ao ati- 
no de 1935 e que contarão do Relatorio 
a ser publicado brevemente e que, por 
nimia gentileza do actual director cli- 
nico daquelle estabelecimento --- o dou- 
tor Cynesio Rangel Pestana 	posso. 
desde já, offerecer a consideração desta 
Casa e do publico em geral. 
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ANNO DE 1935 

AILBULATORIOS 

Consultas 
150.944 

Adultos Menores 

Medicina . • • 
Cirurgia 	. . 
Cynecologia . 
Ophthalmologia 
Oto-rhino . . 
Pelle e Syphilis . 
• astroenterologi a 

40.124 
2.548 

• 51.641 
5.536 

. 13.412 

. 15.360 
10.312 

. 11.312 

. 199 
Pequenos curativos e injecções 
Operações de pequena cirur- 

gia 	  
Radiographias 	 
Radioseopias 	  
Radiotherapia applicações 	 
Raios ultra violeta - applica- 

ções 
Diathermia 
Outras applicações 

Hydrotherapia: 

Banhos de luz 
Duchas 	  
Massagens manuaes • • • • 

137.311 

4.820 
3.693 

124 
5.431 

4.596 
7  130 
4.525 

2  008 
2.731 
4.240 

Pharmacia: 

Formulas.  aviadas (para o 
serviço externo) . . . 348.497 

Se cotejarmos agora o movimento dos 
ambulatorios com os dos doentes inter- 
nados no hospital, encontraremos ar- 
gumentos ainda mais ponderosos a fa- 
vor do auxilio especial que propomos 
na emenda. 

Assim o numero de doentes internos 
foi em 1935: 
Doentes da Capital . . . . 	7.929 
Doentes provenientes do in- 

tenor  	8.733 

Total 	  16.662 

Se de um lado verificamos que o nu- 
mero dos doentes internados foi de 
16.662, dos quaes mais da metade, pro- 
venientes do interior, nas consultas ex- 
ternas, que subiram a 150 944, podemos 
affirmar sem receio de contestação, que, 
a quasi totalidade foi de pessoas da Ca- 
pital, desprovidas de recursos, que alli 
foram buscar lenitivo para os soffrimen- 
tos, recebendo além de consulta propria- 
mente dita a somma prodigiosa de .... 
348.497 fórmulas medicamentosas, para 
os respectivos tratamentos, assim como 
137.311 pequenos curativos e injecções, 
e dezenas de milhares de outros proce- 
dimentos therapeuticos. 

Os ambulatorios se acham installados 
actualmente, em sua maior parte, nos 
porões do corpo central do antigo edi- 
ficio, constituindo este facto gravissimo 
inconveniente não só para a efficieneia 
dos serviços, como para a salubridade 
dos loeaes, onde muitas dezenas de me- 
dieos, abnegadamente trabalham sem o 
menor conforto e dispondo de espaço 
exiguo. Ficam em promiscuidade doen- 
tes affeetados, muitas vezes, de" moles- 
tias que offerecem perigo de contagio. 

O novo edificio destinado aos novos 
ambulatorios, situado nos terrenos da 
Santa Casa, na esquina das ruas Jagua- 
✓ibe e Cesano Motta, conta com oito es- 
paçosos andares, e foi construido com o 
producto de donativos, dos quaes o mais 
tivultado, de 600 contos, proveniente dos 
filhos do finado paulista Theotonio Ro- 
drigues! de Lata Campos, e em sua me- 

•mona. Fendo  sido o custo total da cons- 
trucçãO, no ponto em que se acha de 
1.000 contos, esta somma foi completa- 
da por 200 contos da semana da Santa 
Casa ; 100 contos de donativo recebido 
rido Prof. Pinheiro Cintra para o am- 
bulatorio de crianças; e os 100 contos 
restantes dos juros dos donativos ante- 
nores, depositados a prazo fixo. 

Para acabamento interno do edificio, 
na parte referente á construcção, pois 
que semente a parte exterior é que está 
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terminada, estão. calculados necessarios 
outros 1.000 contos E' de notar-se que 
o acabamento poderá ir sendo feito por 
andares, á medida que venham surgin- 
do recursos, e cada vez que se ultime um 
pavimento, poderá ser posto em funccio s  
:lamento, independentemente da parte 
inacabada. 

Por estes motivos, sr. presidente, de- 
pois de estudada minuciosamente a pro- 
posta de orçamento, julguei tornar pos- 
s:vel a dotação especial e inicial de 200 
contos, afim de que se apressem as 
obras de conclusão do majestoso edifi- 
elo cujo perfil imponente se vê destaca- 
damente na vista geral aerea do estabe- 
lecimento e que tomo a liberdade de en- 
viar á Mesa como ilustração. 

Parallelamente, afim de não trazer 
desequilibro nas verbas, estudei a pro- 
posição de duas outras emendas, restrin- 
gindo em quantia equivalente as verbas 
ns. 7.203 e 7.506. 

Sr. presidente a attenção dos pode- 
res publicos deve cada vez mais voltar- 
se para as obras de solidariedade hu- 
mana, como aliás com grande satisfação 
Ne verifica da orientação do actual go- 
verno, e tudo quanto 	se fizer em 
pré! das instituições que distribuem be- 
ieficios aos menos favorecidos a par de 
obra de justiça, será mais uma realiza- 
ção dos puros ideaes da verdadeira de- 
mocracia social. 

o ar. Vicente de Azevedo 	Outor- 
guemos, portanto, á Santa Casa, urna 
quantia com a qual possa conceder A po- 
pulação de São Paulo maiores benefi- 
cio:is. 

o sr. Smith de Vasconcellos 	Dese- 
jo lembrar ao nobre collega que essa me- 
dida não seja da alçada da Camara Mu- 
n;cipal, mas, sim, do departamento es- 
pecializado do Governo. 

o sr. Mazagão Filho - Poderíamos 
contribuir com a nossa colaboração. 

• sr. Vicente de Azevedo ."~ Mas con- 
Nder directamente ou por int,ermedio 
do departamento especializado é a mes- 
ma cousa; o que devemos é contribuir 
para obra de tanta benemerencia. Ac- 
eentuo o caracter nitidamente nrunici- 
pal, do interesse da cidade e dos muni- 
c.ipes de S. Paulo, desprovidos de recur- 
140S, da assistencia ambulatoria prestada 
pela Santa Casa, nos seus serviços ex- 
ternos. Cotejei, como v. exc. terá visto, 
o movimento interno do hospital, onde 
é prestada assistencia hospitalar a gran- 
de numero de doentes do Interior, ao 
passo que nos ambulatorios é urna ex- 
cepção a prestação dessa assistencia, 
pois raramente virá algum doente do 
interior bater ás portas da Santa Casa 
para consultar ou frequentar seus am- 
bul atorios. 

O ar. Orlando Prado 	Vv. ens., da 
bancada da maioria terão sempre a 
cooperação da bancada minoria quando 
se tratar de assumptos desta natureza. 

o sr. Vicente de Azevedo .M.M Fico pro- 
fundamente grato á declaração de v. 

o sr. Sylvio Margariclo 	E' uma 
questão de logica. 

o sr. Smith de Vasconcellos 	Quan- 
do fiz os meus reparos e alludi ao Prom- 
pto Soccorro, v. exc. disse que era de al- 
çada do Departamento de Aasistencia 
Social... 

o sr. Orlando Prado 	Tudo que se 
der á Assistencia é pouco; é um capital 
que renderá altos juros. 

o sr. Smith de Vasconcellos 	Neste 
caso não será darmos á Santa Casa ; o 
beneficio será ao povo de S. Paulo. 

o sr. Mazagáo Pilho 	O Serviço de 
Prompto Soccorro é differente. 

o sr. Smith de Vasconcellos 	... e 
Eli digo que é exclusivamente munici- 
pal, ao passo que a Santa Casa presta- 
ria assistencia a todo o interior Não 
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quero dizer com isso que eu vote contra, 
absolutamente; votarei prazeirosamente 
a favor da idéa de v. exc., porque é ab- 
solutamente justa. 

é 

o sr. Vicente de Azevedo 	Sr. pre- 
sidente, o segundo assumpto que tenho 
a tratar e tambem referente ao orçamen- 
to. Ouvimos, na ultima sessão desta 
C. asa, ataques e • criticas por parte do 
nobre vereador e pujante cerebração 
que é o dr. Sylvio Margarida criticas 
essas que merecem esclarecimentos que 
passo a dar: 

Sr. presidente, de todos os departa- 
mentos da Prefeitura de São Paulo é o 
encarregado da Cultura o preferido para 
os ataques e criticas. 

Torna-se neeessario esclarecer a opi- 
nião desta douta Cantara, e do publico 
em geral, pois estamos convencidos de 
que í incomprehensão e o desconheci- 
mento dos objectis os do Departamento 
em questão, é que geram as manifesta- 
ções contranas á sua creação e ao seu 
funceionamento 

• 

• 

sr. Gaspar Ricardo Não apoiado. 

o sr. Orlando Prado 	Qs membros 
da minoria não desconhecem a utilidade 
desse Departamento, a situação finan- 
ceira do Municipio é que não permitte 
taes obras. 

ir 
o sr. Gaspar Ricardo 	Criticamos 

o exaggero do Departamento, apenas 
isso. 

■ 

• 
:4  

• 

• 

• sr. Vicente de Azevedo -- Vamos a 
seguir, em nossa exposição, trazer ao co- 
nhecimento dos que ainda ignoram quaes 
tejam os objectivos do Departamento de 
Cultura, quaes as suas realizações, quaes 
os planos a serem executados. 

Quanto á Directoria Geral e Divisão 
(10 Expansão Cultural, o desconhecimen- 
to do valor que já assumiu o Departa- 
mento de Cultura faz com que sejam as 
imas iniciativas as que maior numero 
de criticas tenham recebido. 

E' comtudo necessario esclarecer aos 
nobres collegas, e ao publico, quaes já 
tenham sido os trabalhos realizados por 
aquele Departamento, e a simples enun- 
ciação já é sufficiente, sem tecer mais 
commentarios, para justificar plenamen- 
te a sua existencia e louvar a sua crea- 
çãe. Assim vejamos alguns dos traba- 
lhos da Directoria do Departamento. 

o Ministeno das Relações Exteriores 
solicitou e obteve do Departamento, um 
estudo critico-bibliographico sobre a 
Musica e a Canção Popular no Brasil, 
afim de transmittir ao Serviço de Co- 
operação Intelectual da Sociedade das 
Nações, que fará sua publicação em di- 
versas linguas. Abas, a unica collabora- 
ção até agora dada pelo Brasil ao Ser- 
viço de Cooperação Internacional. 

o Ministerio da Educação encommen. ,  
dou ao Departamento para o Serviço do 
Patnmonio Historico e Anistie° Nacio- 
nal, o plano geral de tombamento, da 
defesí, restauração, organização e pu- 
blicação de iodo o patrimonio historie° 

• e artitistico nacional, tanto o pertencente 
aos poderes publicos como em mãos par- 
ticulares, feito esse trabalho pelo chefe 
do Departamento, mereceu calorosos elo- 
gios do Ministro Capanema Este servi- 
ço será de valor inestimavel, afim de 
es itar a deterioração ou a dispersão das 
nossas já escassas obras de arte ou ob- 
jectos de valor historico documentario. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Então, é fal- 
ta de população culta que faça as com- 
pras. 

o sie. Vicente de Azevedo 	Um dos 
espiritos mais perfeitoi utile a humanidas 
de jamais possuiu, Lerinardo da Vinci, 
dizia, verberando a ignorancia : "L'amo- 
re di qualunque cosa é figliolo delia co- 
gnizione, ed é tanto piu fervente quan- 
to ha cognizione é piu certa. 

o sr. Gaspar Ricardo 	"Si non é 
vero, é bene trovato". • 

• 

• 
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o sr. A. Vicente de Azevedo 	Esta 
defesa é tão necessaria, que poderiamos 
citar o verdadeiro saque praticado por 
caixeiros viajantes estrangeiros que an- 
dam a comprar objectos antigos, abu- 
sando da ignorancia dos seus possuido- 
res, sendo que por este processo já o 
Brasil foi despojado da maior parte do 
seu acervo anistie° e documentarfu. 
Vêm de longa data sendo praticados es- 
tes saques, principalmente nos Estados 
que gozaram de grande fausto nos tem- 
pos eoloniaes, como, por exemplo, Ba- 
ilia e Minas Genes. São Paulo foi pau- 
perrimo nos tempos coloniaes, razão 
pela qual as nossas obras artisticas são 
raras. 

Vasconcellos ---- Que 

o sr. Gaspar Ricardo 	Nessas cone 
dições a nossa elite não tem cultura suf- 
ficiente para poder aquilatar o valor 
dessas obras de arte. 

O ar. Pereira de Queiroz 	Por esse 
motivo que deve melhorar a acção do 
Departamento de Cultura. 

• 

o sr. A. Vicente de Azevedo -- (ao 
sr. Gaspar Ricardo) -- V. exc. tenha a 
bondade de aguardnr a continuação de 
meu discurso. 

Proseguindo em minhas considerações, 
devo dizer que faz falta em S. Paulo' um 
Museu Historico da cidade, onde sejam 
recolhidos "ad perpetuam rei Merno- 
tian ' as migalhas que ainda restam dis- 
persas em mãos de particulares e em al- 
gumas repartições publicas. 

Os poderes publicos deveriam dispôr 
constantemente de verbas sufficientes 
para de um momento para outro, fa- 
zerem acquisições de tudo quanto tenha 
valor anistie° ou documentario tal co- 
mo se vê nas nações mais adiantadas. 
A 	'ilustração Ingleza" (Illustrated 
London News) traz semanalmente noti- 
cias sobre as recentes acquisições do 
British Museum. 

Para o futuro, nos arrependeremos de 
não havermos tomado taes providencias 
Si tempo opportuno. 

O gr. Smith de 
%não é municipal. 

o sr. Vicente de Azevedo ."~". Confie 
miando a expor as realizações do De- 
partamento de Cultura, temos a citar o 
Estudo sobre e film educdtivo no Bra- 
sil. Collectanea de dados sobre quanto 
se tem feito sobre cinema educativo em 
• sso paiz, feita por solicitação directa 
do eine Club Argentino de Buenos Ai- 
res. Deante da impossibilidade com que 
estava o Departamento Nacional de Pro- 
l_ aganda Federal de formar esses dados, 
o Departamento de Cultura, em quatro 
cifas, pôde fornecer indicações porme- 
norizadas sobre o Estado de São Paulo 
e outras ainda sobre o Districto Fede- 
ral e os Estados do Espirito Santo, Mi- 
nas Geraes e Rio Grande do Sul 

Uma realização de grande interesse 
para a musica brasileira será o Congres- 
so do Canto em Língua Nacional. A 
grande vantagem consiste no facto dos 
professores de canto ainda não haverem 
fixado os processos de cantar em nossa 
lingua Este congressoS reunirá philolo- - 
gos. professores de musica e cantores e 
terá finalidades altamente culturaes. 
pois neste se definirão e fixarão os pro- 
n.essos de entoação e prolação do canto, 
elos phonemas principaes da nossa lin- 
gua. Os concertos musicaes, as sessões 
sofennes e ordinarias, os exemplos, as 
analyses phonetieas etc., serão realiza- 
dos sem mais onus pela Diseotheca Pu- 
blica e pelos eantores madrigalistas do 
C:iral Paulistano, aos quaes mais ade- 
ante eu referirei mais detalhadamente. 

Pela Divisão de Expansão Cultural, 
a sua secção de Theatros e Cinemas, 
realizou durante este anno onze concer- 
tos gratuitos no Theatro Municipal, sem- 
pre completamente cheio, nos quaes fo- 
ram executadas 40 peças de autores ex- 
trangeiros e 44 de autores nacionaes. 

Nunca se effectuou tão larga prote- 
cção e estimulo á arte musical brasilei- 
ra. Em seis concertos symphonicos fo- 
ram apresentados seis regentes diffe- 
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orchesta bem como a importação dos 
instrumentos que nos faltam. 

Os corpos de S. Paulo constituem um 
dos mais intelligentes emprehendimen- 
tos levados a effeito pelo Departamento, 
o Coral Paulistano e o Coral Popular, 

	

este 	seja dito de passagem, -- não 
✓epresenta onus algum para o Municie 
pio, apezar de contar com 80 cantores... 

o sr. Sylvio Margarido 	No orça- 
mento ha uma verba muito grande para 
o Coral Paulistano. 

rentes, dos quaes cinco brasileiros. Os 
dois concertos ainda a serem realizados 
este anno serão regidos por dois outros 
regentes nacionaes, um dos quaes só- 
mente agora teve a primeira opportuni- 
dade de reger! Pela affluencia excepcio- 
nal de publico pertencente ás classes 
menos protegidas que tem a possibilida- 
de material de esperar duas e mais ho- 
ras, deixariam de assistir Os concertos, 
os professores e estudantes, si o Depar- 
tamento não tivesse providenciado ser- 
lhes pernuttido assistir aos ensaios ge- 
raes. 

• 

o sr. Vicente de Azevedo 	O Coral 
Popular não acarreta onus nenhum para 
o municipio, e eu explico a v. excia., si 
:nteressar. O numero' de candidatos que 
pede inscripção no Coral Paulistano é 
ião grande que os excedentes se promp- 
tificaram a fomar um outro coral. 

Outros emprehendimentos de grande 
interes educativo para noàsa população, 
e de poderoso estimulo aos artistas, são 
os seguintes: o Trio São Paulo, compos- 
to de tres virtuose de valor inconteste e 
que já foram mesmo chamados ao Rio 
para execuções artisticas. O Quarteto de 
Haydn, composto em parte dos artistas 
do Trio S. Paulo, accrescidos dos ele- 
mentos necessarios. Os seus concertos são 
apreciadissimos pelo publico, que, dou- 
tra fórma, não teria a grata opportuni- 
Jade de ouvir, gratuitamente. musica de 
camera. 

o sr. Sylvio Margarido 	Perfeita- 
mente, um segundo coral. 

o sr. Vicente de Azevedo Para esse 
coi al são escolhidas as vozes que, até 
aqui tem estado inaproveitadas. 

o sr. Sylvio Margarido 	Qual é esse 
coral? 

o 

• 

1? 

• 

o 

A subvenção para a orchestra sym- 
phonica é uma necessidade que se impõe 
São conhecidas as varias tentativas fei- 
tas em São Paulo para manter por ini- 
ciativa privada uma orchestra sympho- 
nica. Todas fracassaram. Uma Capital 
de um milhão de habitantes tem suas 
responsabilidades se quizer ter fóros de 
cidade, e não quizer, pelo contrario, ser 
rebaixada a simples agglomeração hu- 
mana, com espirito aldeião. A subvenção 
concedida á Sociedade de Cu-  ltura Ar- 
tistica foi accrescida de 50 contos A 
pratica mostrou que a subvenção actual 

insufficiente, visto acarretar prejnizos 
áquella benemerita Sociedade, que é 
obrigada a custear 17 concertos, dos 
quaes 8 são gratis; e impedir a melhoria 
da orchestra paulista. Com  o augmento 
concedido é possivel a continuação da 

o sr. Vicente de Azevedo 	O Coral 
Popular. 

o sr. Sylvio Margarido 	Então só 
o excesso do Coral Paulistano que é 
gratist 

o s;•. Viceáte de Azevedo 	Perfei- 
• tamente. 

Mas, sr. presidente, dizia eu que o 
Coral Paulistano, o Coral Popular e os 
lladrigalistas, em conjuncção com a or- 
dbestra symphonica, fazem com que S. 
Paulo esteja em condições de executar 
qualquer genero de musica erudita. O 
maior interesse tem sido de desenvolver 
a musica coral, que universalmente é sa- 
lientada por unir ao seu valor artístico, 
decisiva influencia social As verbas con- 
signadas no orçamento representam o 

• 

• Ii 
o' 

I  ! j
.
t 
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valor exacto do custo desses empreitei). 
dimentos artísticos, que bem dernons- 
rain o penacho bandeirante da adminis- 

tração actual. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Penacho ca- 
i :ssimo. 

o sr. Pereira de Queiroz 	E' exag- 
gero de v. etc ! 

o ar. Sylvio Margarido 	Esse De- 
partamento devia chamar "Departa- 
mento de Box"! 

Para pe- o sr. Sylvio Margarido 
nacho, está caro! 

O sr. Gaspar Ricardo 	Si a !novi- 
dade estivesse alphabetisada, eu accei- 
faria I 

o sr. Vicente de Azevedo 	"Más en 
el alto d corazon", faço este appelo aos 
nobres collegas. 

Mas, sr. presidente, embora viesse .! 
Departamento commemorando, desde o 
começo do anuo, o centenario de Carlos 
Gomes, fazendo executar nos concertos 
publicos paginas da grande maestro 
campineiro, nem por isso deixou de pre 
mover um grande concerto symphonico 
publico dedicado exclusivamente a obra 
dos mais representativos daquelle genio 
musical patricio. 

Em setembro esteve na Capital unia 
Companhia Lyrica da qual faziam par- 
te, entre outros artistas, eminentes, 
dú Sayão, Gina Cigna, Georges Thill, 
Armando Borgoli e outros 

O Departamento exigiu da Compl- 
nhia a representação de pelo menos ursa 
opera nova. Assim foi que levou á se'- 
na "Giulio Cesare", de Malipiero, unia 
das figuras mais representativas da me.- 
sica moderna da Italia. 

Como no anno anterior, o Departa- 
mento promoveu um espectaculo int•2;.- 
eamente gratuito ao povo, tendo sido re- 
presentado o "Guarany", da qual fez o 
principal papel feminino a illustre can- 
tara patricia Bidú Siayão. 

o sr. Sylvio Margarido -- Excellen- 
te exercicio de cultura physica consti- 
tuiu esse espectaculo : houve pancada- 
ria grossa á porta do Municipal... 
(Riso). 

o sr. Chagas da Costa 	V. creia. 
o professor! 

o ar. Vicente de Azevedo 	A eultu- 
ra physica que v. exc. deseja, já. foi de- 
✓idamente cuidada pelo Executivo Mu- 
n:cipal, conforme terei occasião de me 
referir dentro em pouco. 

E' grato mencionar que os grandes 
concertistas aqui vindos este anno, far- 
tes elogios fizeram ao plano adquirido 
peio Departamento e que tanta grita 
'se\ antou pela imprensa. Alguns dos ar- 
Vetas deixaram mesmo de executar seus 
concertos em seus pianos particulares 
por julgarem que o do Theatro era me- 
lhor. Aqui está a resposta cabal ás cri- 
ticas apressadas que se fizeram. 

Passando agora da exposição das liii- 
ciativas do Departamento de Cultura pa- 
ra a do plano a ser executado durante o 
rotim° anno, vem a pelo mencionar o 
Concurso da decoração proletaria, pelo 
qual serão estimulados artistas e as rna- 
nufacturas da cidade no sentido de se 
fabricarem objectos e processos de de- 
coração, de pequeno preço, e, ao alcance 
portanto, das classes menos favorecidas, 
que se verão, assim, com a possibilidade 
de dotarem seus lares de material deco- 
rativo que sunvize e encante os ambien- 
tes. Com  a presença de moveis baratos, 

e mas de gosto artístico, objectos de ee- 
rsmiea, tecidos estampados, fabricados 
em serie, poderão os proletarios orna- 
mentar suas moradias, tornando-as mais 
agradaveis. Não constitue pois este em- 
prehendimento um incentivo do culto ao 
lar, e, portanto, um movimento de ests- 
bilização do sentimento domestico/ 

Para a sua realização. que tambem 
será uma incentivação da producção das 
pequenas industrias, o Departamento 
diminue de um o numero de concursos 
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musicaes, que este anno será apenas de 
dois. O gosto pela musica entre nós é 
tradicional, como attestam os depoimen- 
tos dos velhos viajantes que descreve- 
ram São Paulo como Spix e Martins. 

e • 

• 

• 

o 

o sr. Sylvio Margarido 	E exige o 
dobro do pessoal. 

o sr. Vicente de Azevedo --- Sr. pre- 
sidente, para o theatro Dramatico a ver- 
ba consignada inclue os dois concursos, 
de drama e comedia, e implica a repre- 
sentação das peças premiadas. Aliás, 
irra impulsionar de maneira mais po- 
sitiva o Theatro Dramatico seria neces- 
sario fazer-se como se fez em Buenos 
Aires, isto é ;  promover a construcção fie 
um theatro proprio. No Rio de Janeiro 
é esta solução preconizada. 

Já nos referimos ás vantagens aufe- 
ridas pela compra de um grande piano 
de concerto para o Theatro Municipal. 
Seria um crime utilizaho nos ensaios. 
Consignou-se, então, a verba de 	 
6:000$000 para a compra de um peque- 
no piano de fabricação nacional, desti- 
nado ao uso diario, poupando-se dessa 
forma o piano de concerto. • 

o sr. Sylvio Margarido 	E assim 
iremos formando tambem a "piano- 
theca". 

• 

Para acquisição e aluguel de peças 
para o repertorio musical do Departa- 
mento de Cultura, foi reservada uma 
verba, que pareceria exaggerada, si não 
se attentasse para uma série de circums- 
fancias dignas de apreço. Assim o alu- 
guel ou a acquisição de direitos auto- 
✓aes de partituras para 09 concertos 
Nymphonicos, musicas de camera, coraes, 
:de , bem como as copias de musicas, 
tuna-se indispensavel para que os re- 
pertorios possam variar Ao demais, irá 
;endo formada uma bibliotheca musical 
á disposição do publico. Como exemplo 
do quanto custam os direitos autoraes, 
poderemos citar que a Suite brasileira. 
de Nepomuceno custa só os direitos au- 
toraes, um conto e duzentos, ou sejam 
300$000 cada uma das quatro partes. 
49 peças de autores estrangeiros são de 
direitos autoraes ainda mais dispendio- 
FM Com esta medida se enriquece o 

• 

ervo musical da cidade. 

o sr. Sylvio Margarido E' uma no- 
va bibliotheca a erear 

o sr. Vicente de Azevedo 	E' unia 
bibliotheca de cultura. 

• 

o sr. Gaspar Ricardo 4".~. " Piano, pia- 
no, si vá lontano..." (Riso). 

o sr. Vicente de Azevedo --- FILMS 
EDUCATIVOS O cinema educativo 
infantil iniciado pelo Departamento de 
Cultura falhou, porque as Companhias 
R descuraram em importar fiims espe- 
&aluados, allegando o elevado custo dos 
mesmos.  

• 

o sr. Sylvio Margarido 	Uma bi- 
bliotheea, uma discoteca... 

• 

sr. Vicente de Azevedo e"  Mas não 
temos a "empregotheca" que havia no 
tempo do P. a P. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Isto é muito 
mais elevado. 

e 

t O Dei 	
. 

artamento importou catalogos 
e vae pr var que com 17 contos poderá 
adquirir no anno proximo um pequeno 
stock de films para assim iniciar a sua 
filntotheca infantil, para usar do con- 
sagrado termo que tanto agrada ao il- 
1 listre collega sr. Sylvio Marga rido. 

o sr. Sylvio Margarido 	E' mais 
uma... Filmotheca I 

e 
o 

o sr. Sylvio Margarido 	Isso que 
aln está não passa de uma "empregothe- 
ca". Não tem outro nome. 

o sr. Vicente de Azevedo 	E' curio- 
so accrescentar, sr. presidente, que para 
o simples aluguel dos films especializa- 

• 

• 
si 

t 

o sr. Gaspar Ricardo 	E' uma mo- 
numental "empregotheca" 
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O sr. Gaspar Ricardo -à— Quaes são 
as eondieões da entrada? 

O sr. A. Vicente de Azevedo 	A 
pessixt ter vontade de se cultiva r. 

sr. Gaspar Ricardo 	Por meio de 
thcos7 

o si'. A. Vicente de Azevedo --- Te- 
nha v. exc. a bondade de ouvir o resto 
da minha exposição e virá que está fa- 
zendo asserções... 

o sr. Afazagão Pilho 	Será urna 
f5rma de cultura. Não é admiração. 

o sr. Gaspar Ricardo (Ao sr. Vicente 
de Azevedo) -- No rigor de v 

o sr. A. Vicente de Azevedo --- Sr. 
presidente, emo dizia, no presente exer- 
t 'cio a verba foi de 60 contos. Com  &Ia 
já se adquiriram cerca de 1.500 discos, 
e até o fim do anno a collecção contará 
com 3.0(0, approximadamente 

Aktn da compra de discos, a verba in- 
clue machinario e demais material de 
USO funecional. 

los aos interinediarios, slic cada Mn! a 
um preço que oscula entre 5 e 6 contos, 
ao passo que se o Departamento aclqui- 
ril-os directamente, poderá fazei-o por 
900$ a 1:00%000 cada film! 

Outra realização da Divisão de Ex- 
pansão Cultural foi o primeiro curso de 
extensão universitaria. 

E' seu professor a sra. Levy Strauss. 
notoria competencia em ethnographia, 
ex-assistente do professor Dumas no 
Museu Troradero em Paris. 

o curso de ethnog,raphia tem a feição 
eminenterne rte pratica, ensinando aos 
aluninos a colheita, preparo e estudo de 
material ethnographico Preenche pois, 
uma lacuna terrivel no conhecimento do 
povo brasileiro, pois o escasso material 
existente, não só é defficiente como an- 
ti-Qcientifico. Frequentou as aulas ima 
turma de 30 alumnos, e estão a terminar 
as theses, consistindo todas de pesqui- 
ins originaes como a da constataçào da 
cincha inongolica nos recem-naseidos 

das maternidades do municipio. 
o ' a primeira vez que se faz no Pra- 

;i1 esta importantissima pesquiza an- 
thropologica que, juntamente com os ou- 
tros estudos objectivos e praticos, serão 
publicados em volume especial 

44 compra de discos é necessaria, para 
cempletar as eolleeções existentes e mau- 
ler em em dia a Discotheca, com as novida- 
des que apparecerem. No exereicio pre- 
sente a verba foi de sessenta contos. 
Com ella já. se  adquiriram cerca de mil 
e quinhentos discos... 

o sr. Sylvia Margarida - Onde são 
ouvidos esses discos? 

o sr. A. Vicente de Azevedo --- Na 
Avenida da Cantareira, 216, 19 andar 

o sr. Sylvio Margarida 	Na rua da 
Cantareira. 216. 1 ° andai 	E' lá a 
Discotheca 

o sr. A. Vicente *  de .4zevedo 
pois não. 

Gravaylo de discos e filmes sonoros de 
f olklore brasileiro 

ilusica erudita paulista e archivo da 
palavra -- Esta verba é de oitenta con- 
tos  no exercício vigente. Sóbe agora pa- 
ra 100 contos. dá estão adquiridos os 
maehinarios portateis de gravação de 
discos. A verba do anno proximo com- 
prebende uma viagem ao nordeste do 
Brasil e ao interior do Estado de São 
P aulo. Para a gravação scientrfica do 
folklore nacional. Esse serviço é o unico 
existente na America do Sul e já 
pro\ (temi elogios na Argentina, bem 
COlho O applauso vehemente de persona- 
!;dacle de destaque internacional ;  como 
o celebre pianista Alfred Cortot. Esse 
rervico vem, finalmente, completar urna 
grande lacuna do nosso organismo cul- 
tural e que outros paizes, como a Hol- 
landa, Estados Unidos, Rumania e Rus- 
sia gastam annualmente milhares de 
contos para manter. 
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o sr. Orlando Prado 	E' um servi- 
ço federal e jamais municipal 

o sr. A. Vicente de Azevedo ---- São 
Paulo, que tem tido iniciativas brilhan- 
tes, é natural que queira conservar sem- 
pre a primazia nas grandes iniciativas 
do nosso querido Brasil :  

o sr. Orlando Prado 	Mas deve 
partir do poder competente. 

o sr. Gaspar Ricardo 	E depois da 
instrucção ao povo. 

o sr. Orlando Prado 	Acho que é 
um serviço de attribuição federal. To- 
ies reconhecemos a utilidade da cultura. 

o s•. Sylvio Margarida 	Acho que 
é um serviço inteiramente inutil. 

a 

o sr. Á Vicente de Azevedo E' um 
modo de vêr. A Constituição Federal 
prescreve que os municipios dedicam 
30% de seus orçamentos para o desen- 
vclvimento da cultura. 

o sr. Gaspat Ricardo 	E' um servi- 
ço desnecessario e dispendiosissimo. 

o sr. Sylvio Margarida 	Isso não 
tem outro nome : é urna empregotheca... 

• s•. Naclerio Homem Mas a Cons- 
titu;ção attribue esse serviço aos muni- 
mimos. 

o sr. d. Vicente de Azevedo 
ceias. adiam que o municipio nada 
Ode fazer? 

O sr. Sylvio Margarida 	E' uma 
cousa absolutamente inutil. desnecessa- 
ria, de luxo. 

o sr. Gaspar Ricardo 	De luxo e 
drpen diosissima. 

o sr. Orlando Prado (Ao sr. Vicente 
de Azevedo) 	Na nossa eSphera de 
acção. 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	Esta- 
mos na nossa esphera. 

o sr. Orlando Prado 	V. Excia. 
falou em viagem ao nordeste. Isso é da 
nossa attribuição 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	Para 
colheita de material. 

o sr. Sylvio Margarida 	Sambas... 

o sr. Naclerio Homem ---- Não somos 
só paulistas. Somos tambem brasileiros. 

1 

e 

• Entre as 

e 

o sr. Gaspar Ricardo 	Uma monu- 
uental empregotheca. 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	Sr. 
presidente, peço licença para continuar 
a minha oração. 

o SR. PRESIDENTE -• • Está com 
a palavra o si'. Vicente de Azevedo. 

o sr. Orlando Prado 	Eu pedi li- 
cença para aparteal-o. o 

• • 

• 

o sr. A Vicente de Azevedo 	A 
Sub-Secção da Discotheca.. 

o sr. Orlando Prado — Comprehen. 
do perfeitamente a utilidade da cultura. 
Mas esse serviço deve ser fe:to pelo go- 
verno federal, jamais pelo municipal, 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	Sr. 
presidente, peço licença para continuar. 
(Sioam os tympanos). A Sub-Secção da 
Discotheca está entre as mais incompre- 
hendidas. 

o sr. Gaspar Ricardo 
mais dispendiosas. 

• O sr. 14. Vicente de Azevedo 	Não 
se trata de uma simples colleeção de dis- 
(305 e mesmo que assim fosse teria. em 
outros paizes instituições similares (Ita- 
ha, Uruguay, Estados Unidos, etc.) que 
farnecem systematicamente o material... 

o sr. Orlando Prado 	Jámais mu- 
n ieipal. 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	Para 
as irradiaçõ * es genes, e audiço parti- 
cular em cabinas especiaes. 
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o sr. Orlando Prado -- V. Excia. !hada, Congada e Moçambique. em 
não encontra uma verba n o  orçamento Mogy das Cruzes; l'ilm ethnographico 
estadual para despesas dessa ordem. 	dos indios Bororós e Candicus, em Mat- 

o sr, A. Vicente d e  Azevedo 	
Orosso; (brisa dt Moçambique de 

pile o Estado ainda não vomeeou a (mi- 	
Sta. izabel (Município de S. Paulo) ; 
Cateretés de Varginha dar desse aspecto de eultura. 

Não tendo ainda sido iniciada a gra- 
l) sr. Orlando Prado -- Adio que de- 	vacilo de discos. destina-se ella tamlum 

vemos cuidar desse assumpto de cultut a, 	ao archivo da palato; a para conservar a 
mas sob O ponto de vista munseipal. 	voz de homens Mugires. Que ventura si 

padessemos ouvir novamente a voz de 
o sr. Vicente de Azevedo 	Tanto as- 	!Lily Barbosa ou de Bilac! 

:nu que O Conservatorio Dramatico e O seu valor será attestado pelo reco- 
Musical de São Paulo já realisa na Dis- unecimento dos nossos posteros. 
cotheca suas aulas pratieas de Historia 

Além disso serão organisados o archi- de Musica, dando aos alumnos exemplos 
vo d e  melodias populares e o archivo pratbaos e vivos do que são certos InS~ 

trumentos antigos e já não usados 	de matrizes. 

oitualmente, como eram as formas Esta iniciativa em nada pesará os mu- ' 	 a  
porres municipaes, devido ao entenli- ,i'eaes de antanho. Constitue, além disci 
mento havido entre O Departamento e as st). repositorio de musicas exoticas das 
fahrieas de gravação. que cederão gra- afrandes eivilkto ries. e forneee exemplos 
tuitantente matrizes das peças de valor da musica mordenissima européa e nor- 

te-americana, que as nossas orchestras 	folklorieo para a Discotheca. 
Si a asa tiver interesse em conhecer não teem a possibilidade de reproduzi*. 	C  
tros argumentos mais pormenorisa- Embora ainda 	 D não inaugurada a is- 

dos sobre a gravação e colleção de dis- catheea já effectuou gravações de valor J. N , tenho notas fornecidas por teeh ii- intoontemte, como a do eelelne guint !to 
4! S que poderei ler para conhecimento para cot das de Cari( s Gomes. contes de 
dos 

Nr. 8 	io 	Margarido ylt Ema: 
adeiras 	não 	nos 	inteiessam. 

O s r. Ven A. 	irte de Azevedo Para 

Camargo Guarnieri, de João de Souza 
Lima, Arthur Pereira e Dmorah de 
Carvalho. Essas peças serão distribuidas 
gratis ás discothecas, vonservatorios, 
sociedades naeiona es e estrangeiras. 	ria 

	

Corno á Fundação Rockfeller de No N a 	brincadeiras, terá v. excia. daqui a 

	

York, que já os solii anu directamente 	pouco, os parques infantis (Risos). 
ao departamento de Cultura. o sr. Nylvio ilargarido --Já disse a 

	

Relativamente á niusii a popular. e 	v. ex( i a . q ue  is-d) é brincadeira 
falklorica, a gravação em d

. 
 C( muitas 

	

VeTCS não é 1/41ufficiente, pois que. sendo 	O sr , Naclerio Homem (ao sr. Sylvio 
neompanhada de dansas a filmagem re- Mnr?arido) — Os parques infantis é 

	

presenta muito mais fielmente os ecn- 	te são brincadeiras. 
junetos. Com  a gravação e filmagem t_le 

sr. Nylvit Margarida 	Exacta- •nções naeionaes variw, p a ires C0111c a  
IP( nte, e (h) que está cuidando o Depare Itali, Suecia. likrania dispendem som- 
tainento de Cultura é de brincadeir,:s. mas enormes em eomnaracão com a mo- 

desta verba de Sio Paulo. 	 O sr. A Vier ?te (Ir Azevedo ---- As 
Os films executados pelo Departemen- notas de que falo serão pub!icadas e v. 

to são até agora Os seguintes: 	Cava- 	exeia. irá ter 'imenso prazer em lei-as. 
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o sr. Sylvio Margarido Terei o ma- 
titio prazer, 

o sr. -  A. Vicente de Azevedo 	E abi 
verá que foi um pouquinho injusto, tal- 

mesmo muito injusto 

GRAVAÇÃO DE DISCOS 

A discographia nacional, erudi- 
ta e popular, é summamente pobre. 
As casas gravadoras seguem natu- 
ralmente seus interesse e eommer- 
ciaes e nada fazem, no dominio da 

musica erudita, de artisticamente 
recommendavel, e no dominio da 
musica popular 	De folklorica- 
mente serio. Nem se pode esperar 
esse programma de trabalho das ca- 
sas gravadoras seja melhorado em- 
quanto o publico mesmo não come- 
çar a exigir coisa melhor 

E como o nos.so povo ainda sem 
educação musical provavelmente IN 

vará bom tempo a mudar de gosto, 
é natural que não se possa confiar 
ás casas gravadoras o destino ex- 
clusivo da nossa musica registrada. 

O nosso immenso, o nosso riquis- 
simo patrimonio folklorico musical 
está todo por explorar. Até a fun- 

dação da Discothecanfunicipal na. 
da se fizera nesse terreno (não só 
no Brasil, mas na America do 
Sul). Entretanto a Europa senti- 
ra desde 1899, desde o appareci- 
mento dos primeiros apparelhos 
phonographicos deficientissimos de 
Edson, o valor inestimavel do pho- 
nographo posto a serviço das pes- 
gumes scientificas não sói de fol- 
klore mas tambem de phonetica. 
Discothecas 	Como a da Nuni- 
versidade de Viena, fundada nes- 
se mesmo anno de 1899 pelo dr. 
Exuer 	Mandam expedições a 
toda parte do mundo A Alemanha 
tem uma notavel collocação de pho- 
nogrammas de nossas musicas in- 
digenas, emquanto nós proprios na- 

da possuimos a esse respeito. A 
Rumania vê nascer a secção de 
pesquizas musicaes folkloricas por 
meio de disco, do Mmisterio das 
Delias Artes; vê nascer a valios- 
sima, efficientissima Sociedade 
dos &amenos. Na França, a Sor- 
bonne trabalha seriamente, e as- 
sim em toda a parte. 

E em toda a parte, os governos 
quando não iniciam elles mesmos as 
companhias scientificas, são os pa- 
trocinadores dellas. lia collabora- 
cões internacionaes, ha auxilios mu- 
tuos entre organizações de paizes 
longinquos, para preservação do 
que uma terra tem de mais estima- 
vel : sua tradição, as manifestações 
culturaes de seu povo. Mandam-se 
expedições a todos os cantos do 
mundo, porque o movimento euro- 
peu de pesquiza pelo disco nunca 
se circumscreve ao interesse pelo 
lugar onde se inicia. 

Pesquizas dessa espeeie reque- 
rem dinheiro. E' preciso que se 
viage, que se vá longe, que se bus- 
que pacientemente por toda a par• 
te e que se registre o que se en- 
contra de notavel onde se o encon- 
tra. A discotheca Municipal teve 
em 1936 para gravação 80 •000$000. 
Apparentemente, uma coisa enorme. 
Que lhe .permittiu realisar entre- 
tanto? A filmagem sonora de uma 
Congada (seja dito de passagem. 
scientificamerite notavel), a grava- 

• 

ção dp uma Sonata de Carlos Go- 
mes, a encommenda de um appa- 
relho gravador portatil, restando- 
lhe verba para gravar approxima- 
demente de 20 a 30 matrizes. E' 
muito, notando-se que esse movi- 
mento não ultrapassa uma iniciati- 
va municipal. Mas é culturamente 
pouquissimo, si nos lembrarmos, por 
ex., que o Arquivo de Phonogra- 
mas addido á Escola Superior de 
Musica da Universidade de Berlim 

• 
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horaenageia o seu ilustre patrono 
fazendo gravar pela firma ingleza 
His Master's Voice to obras essen- 
ciaes delle, com apresentação em 
album luxosos, acompanhados de 

opusculos explicativos das peças era 
questão e da vida e obra do mestre 

E' claro que não poderemos nos 
encarregar, como organização muni- 
tini que somos, da musica erudi- 
ta do Brasil inteiro. Mas gravan- 
do a boa, a excellente musica dos 
compositores da escola paulista, e 
buscando o que ha de essencial e 
caracteristico nas folklore musical 
brasileiro para estudos scientificos 

e base de trabalhos para esses mes- 
mos compositores, teremos feito por 
nós mesmos e pelo nosso povo mais 
que 250 discursos pomposos... 

Dizia ha pouco tempo atrás 
Emille Vuillermoz, o grande critico 
musical francez : "A organização 
de uma discotheca bem feita, tem 
tanta importancia pedagogica quan- 
to a fundação de 20 Conservato- 
rios. 

Educar musicalmente um povo 
não é ministrar ensinamentos tech- 
&coa a uma meia duzia de indivi- 
duos que por elles se interessam. 
Sob o ponto de vista social impor- 
ta tanto ou mais do que isso a ge- 
neralização do conhecimento da boa 
musica entre o povo E' facilmen- 
te reconhecível que apenas concer- 
tos não servem para moa. A maio- 
✓ia dos que gostam de musica não 
concorre a elles por falta de re- 
cursos economicos Mesmo quan- 
do os ha publicos, seu numero li- 
mitado e a lotação reduzida das sa- 
las de concerto, impedem a realiza- 
ção totalmente efficiente dessa fi- 
nalidade educativa. 

"As discothecas publicas tornam 
possível o ensino vivo da musica, 
a diffuisão do gosto da musica en- 

tre todos. Nellas os professores en- 

tinha em 1929 já 10.000 cilindro 
gravados, alguns com 4 a 5 phono- 
gramas 

Em gravação fóra, com o grava- 
dor portatil, ou em estudio, esse 
trabalho fica naturalmente caro. 
Viagens de estudos não ficam em 
pouca coisa, nem se fazem em dois 
dias. O individuo que estuda o po- 
vo tem que ficar 6, disposição del- 
le, porque o povo só dá o que quer 
dar e quando quer dar. A musi- 
ca erudita gravada em estudio nos 
fica em 90043000 as duas matrizes 
que formam um disco, e a tiragem 
de cada disco dessas gravações 
em 7$800. 

Mas é preciso accentuar o que re- 
presentam para a cultura geral de 
S. Paulo esse esforço e esses gas- 
tos? A nossa musica, não dizemos 
a folklorica só, mas a erudita tam- 
bem, não é conhecida nem de nós 
mesmos, lamentavelmente. A quem 
pede exemplares typicos do que se- 
ja a nossa musica popular ou do 
que represente bem a nossa musica 

erudita, o que temos para mostrar? 
Pres duzias de gravações popula- 
res, fantasiadas pelos interpretes, 
sem criterio scientafico (sem exa- 
eto valor de documento, portanto), 
o Quarteto n. 2 e o Chóáro n. 3 de 
Villa Lobos, 2 cançõezinhas de Car- 
los Gomem e uns trechos do Gua- 
rany, do Salvador Rosa e do Es- 
cravo. Em essencia, é só. 

Os 100 000413000 pedidos, permit- 
tirão o seguimento de um trabalho 
que é realmente um trabalho de ur- 
gencia. Todos os paizes estão ad- 
miras elmente representados na dis- 
cographia universal, não só por ini- 
ciativa das casas gravadoras (nos 
paizes onde o disco rende economi- 
camente muita coisa), mas de or- 
ganizações publicas e sociedades 
particulares tambem. Na Finlan- 
dia, por ex., a Sociedade Sibelius 

ae•■ 
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sição de discos em 1937 é verba 
exaggerada. 

Lembremo-nos inicialmente um 
disco de musica erudita (que é sem- 
pre de fabricação estrangeira) fica 
em média para a Discotheca em . . 
30$000. Ha outros, em quantida- 
de muito pequena que custam ap- 
proximadamente 16$, 183, 20$, 28$. 
Por outro lado, ha grande nume- 
ro de discos de 50$; ás vezes, colos 
lecções de apenas 9 discos com 
opusculos orientadores 	como 
uma notavel collecção de psycholo- 
gia musical que possuimos 	che- 
gam a custar 690$! Os discos de 
musica popular nacional (compra- 
dos em proporção minima em rela- 
ção á musica estrangeira, porque a 
discographia brasileira é pauperri- 
ma) 	são adquiridos por nós por 
um preço medio de 9$200. Ora, ad- 
mittindo-se uma média geral de 20$ 
para preço de - disco, resulta que 
com 30 :000$000 podem ser com- 
prados 1.500 discos. 

Lembremornos em seguida que 
uma composição musical erudita 
tem commumente de 4 a 20 discos 
(musica de camara, symphonias, 
oratorios, operas, etc.). 	Conside- 
rando que ha peças de 1'a 3 discos 
(tambem em quantidade =ima), 
estabeleçamos uma média de 4 dis- 
cos para cada composição erudita, 
e resultará assim que com esses... 
30 :000Sp00 podem ser adquiridas 
375 obras musicaes. Será muito 
para uma organização que tem ta- 
manho programma a desenvolver? 

e 

BIBLIOTHECA ESPECIALI- 
ZADA 

4 1 

• 
e 

• 

• 

contram o material que illustra e 
torna verdadeiramente pros eitosas 
suas aulas. O disco é hoje univer- 
salmente o mestre por excellencia 
da musica. Na America do Sul, já 
antes de São Paulo, o Uruguay sen- 
tira essa verdade, creando uma dis. 
cotheca que fundada em 1931, con- 
tava em 1935 com urna collecção 
de 5.000 discos. Os movimentos 
culturaes que se baseiam no disco 
como documentação crescem em 
toda a parte. Na França, na Al- 
lemanha, fundam-se clubes phono- 
graphicos, organizam-se audições 
publ'cas especiaes de discos, com- 
mentados e illustrados por projec- 
ções, tomam incremento os cursos 
de historia da musica e as confe- 
rencias acompanhadas de discos. 
Universidades como a de Hamburgo 
chegaram a manter um serviço es- 

pecial de gravação de discos, para 
servirem seus professores. 

A Discotheca do Departamento 
de Cultura já possue perto de ... 
1.500 discos, devendo alcançar até 
o fim do armo approximadamente 
3.000. Póde parecer muito, mas 
é apenas um inicio. Esses discos 
enfeixam apenas o estrictamente 
essencial no dominio musical. Si 
essa colleeção não fôr continuamen- 
te augmentada e renovada, si a ella 
não se forem gradualmente juntan- 
do as obras primas musicaes que a 
industria phonographica lança no 
mundo, si ella não se preparar an- 
no por anno para a sua funcção de 
mestra sem livros a Discotheca per- 
derá sua finalidade. 

Considerando que a Discotheca 
Municipal terá até dezembro 3.000 
discos, poder-se-á dizer que já ven- 
ceu a parte mais difficil, accumu- 
lou uma collecção que poderá ser- 
vir bem os fins a que se destina 
e, portanto, 30 :000$000 para acqui- 

Sendo a Discotheca Municipal 
uma organização que servirá não só 
para a diffusão musical pelo disco, 
mas um organismo para consultas 
referentes á phonographia em ge- 
ral, necessita, não só para orienta- 

• 
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serias faltas e falhas nas collecções da 
bibliotheca; 2.°) completar o material 
scientifico das sbibliothecas da Universi- 
dade; 3.0 ) manter em dia ao menos a 
bibliographia nacional, por não ser pos- 
sivel fazei-o mais amplamente; 4.°) con- 
tinuar as collecções de revistas 'iterarias 
e scientificas; 5.°) organizar uma map- 
potheca. 

o ar. Sylvio Margarida --- Isso eu não 
conhecia. 

no de seus consulentes, como para 
orientação propria, estar ao par de 
tudo quanto se faz no terreno da 
musica mechanica. Dahi deriva 
pois uma necessidade da formação 
de uma pequena bibliotheca espe- 
cializada, que mantenha o publico 
em geral e seus funccionanos em 
especial, no dominio de todas, as 
questões referentes á phonogra- 
phia. Dessa necessidade resulta 
a verba de 1:500$ para livros, re- 
vistas, etc." 

DIVISÃO DE BLBLIOTHECAS 

• 

é 

Sr presidente, as bibliothecas são or- 
ganismos vivos que, como as arvores, 
necessitam de terreno propicio que lhes 
dê alimento para que possam crescer e 
vicejar. Os seus fructos matam a fome 
de saber. Quando frondosas, dão aga- 
salho a centros de cultur. 
'Seu zythmo vital não póde se in- 

terromper. A necessidade de estudo e 
ansia de saber não conhecem dias fe- 

riados ou semanas inglezas. 
Para tal, a chefia da bibliotheca bem 

avisadamente andou ao estabelecer um 
horario amplo e dilatado, para que to- 
dos, mesmo os mais occupados, possam 
frequentalma. Somente cinco dias em to- 
do o anno permanece fechado o estabe- 
lecimento, e em todo o Brasil é a uniu 
que assim faz. 

A conservação de uma bibliotheca, a 
manutenção de um fichario minucioso, 
a catalogação cuidadosa exigem pessoal 
habilitado e consumo apreciavel de ma- 
terial. 

Um organismo vivo necessita de ali- 
mento para que possa crescer, como já 
disse, e uma bibliotheca para não ser 
um cemiterio de livros, precisa constan- 
temente adquiril-os para augmentar o 
cabedal existente. O criterio com que 
as acquisições são feitas obedecem a re- 
gras indubitavelmente certas, a saber: 
1 c!) completar collecções; pois existem 

o sr. A. Vicente de Azevedo Então 
vae entrar agora para o cabedal de co- 
nhecimentos de v. exc. 

No exercido corrente a verba elevou- 
se a quasi mil contos, porém é necessa- 
rio aècentuar que a acquisição da biblio- 
theca Feliz Pacheco é que aggravou o 
orçamento de mais de metade da ns- 
pectiva verba. 

o sr. Sylvia Margarida 	Mas o col- 
lega não disse o que é mappotheca. 

o ir. A. Vicente de Azevedo a".""  E' 
uma collecção de mappas. 

No presente orçamento foi calculada 
uma proposta que attende exclusiva- 
mente a satisfacção daquelles itens aci- 
ma referidos. Para o estudo dos eseri- 
plines paulistas foram mantidos ape- 
nas dois concursos, um para livros in- 
fantis e outro para leitura proletaria. 

E' dever precipuo dos poderes pu- 
blicos a orientação dentro de rumos ho- 
nestos e seguros da opinião das classes 
obreiras. Para tal foi incluido no or- 
çamento o montante da construcção e 
montagem em pleno bairro do Braz 
(Acto n. 1.146, Acto 199) de uma bi- 
bliotheca operaria que será dotada de 
livros especializados e manuaes technie 
cos. Os funccionarios serão verdadei- 
ros conselheiros das leituras e manterão 
cursos culturaes, conferencia; e jornaes .  
muraes. No momento social asperrimo 
do mundo, uma bibliothesa operaria bem 
orientada é mais uma força social a es- 
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clarecer a opinião publica e a formar a 
consciencia colectiva (muito bem). 

No afan de distribuir tultura a Sub- 
Divisão de Bibliothecas inaugurou nes- 
te anno o serviço regular da bibliotheca 
circulante, que conta com mais de 3.000 
leitores mensaes. Este enthusiasmo pe- 
lo livro, por parte do povo das ruas, de- 
monstra a necessidade de maior expan- 
são ao emprehendimento. Vão pois ser 
construidos dois pavilhões nos locaes 
mais frequentados, isto é, na praça da 
Republica e no Jardim da Luz, tal co- 
mo se faz em todos os paizes da America 
do Norte, em Madrid e no grande par- 
que urbano de Buenos Aires --- Pa- 
lenno 

tia, ainda e portanto não podia fazer as 
criticas a que v. excia. se  refere. 

o sr. Naclerio Homem 	E' a histo- 
ria do lobo e do cordeiro. 

o ar. Orlando Prado -- Não estou cri- 
ticando, estou, apenas, fazendo algumas 
observações... 

o sim. A. Vicente de Azevedo 	São 
nótas á margem, porque o P D foi fun- 
dado em 1926 e a Bibliotheca foi criti- 
cada em 1925... 

Osr. Orlando Prado 	V. exc me 
permitte um aparte? 

o sr. Á Vicente de Azevedo 	Com 
todo o prazer. 

o sr. Orlando Prado .".W~  Quando, em 
1925, si não me engano, a Camara creou 
a Bibliotheca Municipal, o Partido a que 
sr. exc. pertence oppoz-se, pela imprensa 
e por todos os meios ao seu alcance cri- 
ticando o acto 'da Cantara, isto é, a crea- 
ção dessa Bibliotheca, de modo que vv. 
excs estão hoje, louvando exactamente 
aquillo que ha poucos annos atacavam, 
quando o P. R P. procurava dar a São 
Paulo uma bibliotheca digna da cultura 
paulistana. 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	Per-, 
mitta-me V. exc. que responda pessoal- 
mente. V.Jexcia. labora num equivoco, 
pois o partido a que pertenço foi funda- 
do em 1934. 

o sr. Orlando Prado 	... para pro- 
var a verdade daquilo que v. exo. está 
dizendo porque já fo dito por nós, aqui 
na Camara, em annos anteriores. 

o sr. Á Vicente de Azevedo -- Então 
folgo muito em saber que a opinião de 
v. excia. é favoravel ao Departamento 
de Cultura. 

o sr. Orlando Prado 	E entre 
aquelles que a respeito de tal materia se 
occuparam, devemos citar s. exc. o sr. 
presidente, que deverá estar recordado 
dos ataques que soffremos quando pro- 
puzemos a criação da Bibliotheca. De 
modo que s. exc. sabe que estamos de 
accordo com v. exc. Meu aparte foi tão 
sómente para apoial-o. 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	Agra- 
deço, ex-corde, pedindo licença para 
usar do latim que v. exc. conhece tão 
bem. 

Porerh, continuando a minha posição, 
.passemcis a examinar, agora, a 

o sr. Orlando Prado 	Refiro-me ao 
agrupamento politico a que v. exc. per- 
tence. 

DIVISÃO DE EDUCAÇÃO E 
RECREIO 

o st% A Vicente de Azevedo -- O pri- 
melro agrupamento politico a que per- 
tenci, e de que fui fundador --- o Par- 
tido Democratico 	e disso muito me 
honro, foi fundado em 1926 ; não exis- 

Que espectaculo mais consolador do 
que se vêr a criançada, aos gritos de ale- 
gria, desalterar-se das imposições da vi- 

' da urbana civilisada, nos nossos parques 
infantis. Lucram na saude, lucram no 
espirito, educam-se e convivem. 
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Agra- 

De pura assistencia social é a inicia- 
tiva da actual municipalidade de promo- 
ver a abertura de novos parques infan- 
tis, em todos os bairros proletarios. 

o sr. Orlando Prado 	São questões 
de urbanismo e, aliás, admiravelmente 
defendidas por v. exc. 

o sr. A. Vicente de Azevedo 
deço o aparte de v. exc. 

Não servem estas só para as brinca- 
deiras infantis. A agglomeração de 
crianças favorece a acção social dos po- 
deres municipaes. 

Realmente, foi verificado que a por- 
centagem de creanças sub-alimentadas é, 
de 67 % (se não me falha a memoria) 
das ereanças que frequentam os parques 
infantis. 

Depois de se ter constatado essa im- 
pressionante porcentagem de crianças 
sub-alimentadas, instituiu-se a distribui- 
ção de leite, pão, manteiga, pratos de 
sopa. A'quelles que não dispõem de 
vestimentos, são distribuidos sapatos ca- 
misetas, maillots. Aos que necessitam de 
tratamento da saude, é fornecida a as- 
sistencia medica, e são distribuidos me- 
dicamentos. Os paes são orientados na 
correcção de defeitos, que se desde a 
infaneia não forem corrigidas transfor- 
mar-se-iam em vícios na idade adulta. 

Que obra bella de assistencia social, 
de nitido espirito constructivo, a melho- 
rar o material humano de amanhã? 

■ 

tura de ir dotando a cidade de campos 
de athletigno e piscinas para proporcio- 
nar o desenvolvimento da cultura phy- 
siea ao alcance dos menos favorecidos. 

Decidida a construeção do Estadio do 
Paeaembu', foi já reservada a verba que 
permitte a installação do respectivo ap- 
parelhamento athletieo. 

o SR. PRESIDENTE Communi- 
co ao nobre vereador que, de aceordo 
com o nosso Regimento v. exc. já ex- 
cedeu o tempo previsto para a sua 
oração. 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	Nesse 
caso, sr. presidente, solicito a v. exe. que 
me considere inseripto para falar na 
proxima sessão. 

O Si?. PRESIDENTE Será atten- 
dido o pedido do nobre vereador. 

Além das emendas que foram impres- 
sas e distribuidas aos srs. vereadores, 
acham-se sobre a Mesa outras que o ST. 

2.° Secretario vae ler. 

O SR. 29 SECRETARIO procede a 
leituras das seguintes 

Emendas á Proposta de Orçamento 
para o Exereicio de 1937. 

EMENDA N. 15 

DEPARTAMENTO DE OBRAS 

Divisõo de Vias Publicas 

sr. Orlando Prado Muito bem. 

. o sr. A Vicente de Azevedo 	O eri- 
terio para a abertura de novos parques 
obedece quanto á localisação,._aos estudos 
estatistieos e demographicos que vêm 
sendo executadas pela Secção de Do- 
cumentação social, e já foi demonstra- 
do que cada bairro deverá possuir mais 
de um parque infantil. 

Dos jogos infantis para a pratica do 
athletismo a transição deve ser facili- 
tada, portanto, já cuidou a nossa Prefei- 

• 

41309 --- Diversos . . 8.791 :340$000 
Torna-se necessaria descriminação das 

verbas correspondentes a cada um dos 
titulos subordinados as letras a, b, c, d 

mantidas aquelas de pessoal e mate- 
riaes de expediente e permanente, e ele- 
s ada a de calçamentos e pavimentações 
de ruas e vias publicas em mais tres mil 
contos de reis, competindo a commissão 
fazer a descriminação como determina 
a lei Organica, procedendo ao augmen- 
to proposto. 
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EMENDA N. 16 

e lha- de Taxa de Melhoria Divisão 
Nações: 

Cicerones e interpretes 
Pessoal especialisado em 

publicidade 	. . . 
Pro-labore a 12 fumei°. 

• 

4.461 Pessoal 	Varia- 
. 	. 	. 	. 	. 

Material de con- 
. 	. 	. 	. 	. 

Material Perma- 
• • 

60:000$000 

28:239$000 

29:242$000 

narios da sessão diverti- 
mentos publicos . 	. 	. 

Gratificação a 1 caixa da 
Sessão Divertimentos pu- 
blicos 	  
Supprima-se. 

vel 
4.402 

• 

sumo 
4.403 

• 

nente • 

EMENDA N. 19 

• 

7.502 	Material de Con- 
sumo 	Expediente: 
verba para acquisição 
de material de escripto- 
rio 28 •000$000 

• 

REDUZA-SE EM CINCOENTA POR 
CENTO 

• 

Reduza-se as verbas era' cincoenta por 
cento (50 70 ). 

Como se verifica da exposição preli- 
minar da proposta, e do art. 6.0  das 
Disposições Geraes do Projecto Orça- 
mentario, a Taxa de Melhoria e Avalia- 
ções não consta na previsão da receita, 
por depender, ainda, de regulamentos 
a expedir e serviços a se organisar 4~  
não se justificando, portanto, a verba 
elevada de 689 953$000 para a Divisão 
de Taxa de Melhoria a Avaliações, sen- 
do razoavel a reducção proposta. E' de notar que é a maior verba para 

tal material consignada no orçamento. 
• 

• EMENDA N. 17 EMENDA N. 20 

Divisão de Bombeiros e Socorros Pu- 
• 

7.503 — Material Per- 
manente 

/ 
• 

• 

5.209 	Diversos 	Outras Despe- 
sas. e  

Para hospitalização, nos termos do n. 
15, do art. 19, das instrucções para pa- 
gamento de vencimentos -- 10:000$000. 

Supprima-se. Já foi proposta a sup- 
pressão do desconto nos vencimentos pa- 
ra custeio do Hospital Municipal, que 
existindo dispensa da verba pretendida.• 

Installação e decoração 
do restaurante de accor- 
do com o Acto 1.146, 
art. 	231 	. . . • 186:000°3000 
Supprima-se 
E' de notar que o artigo citado do 

Acto 1 1.146, .determina que esse restau- 
rantet  destina-se a ESTILIZAR A 
CULLNARIA PAULISTA. 

• 
EMENDA N.° 21 

EMENDA N. 18 
à 

DEPARTAMENTO DE CULTURA 

Divertimentos Divisão de Turismo e 
*Publzeos: 

o 
• 

Pessoal Va- 
• 

N. 501 
relaxei: 

7.506 	Auxilios e Sub- 
venções. 

Serviço de propaganda do 
Municipio no Bratsil e 
no estrangeiro . . . 400 :000$000 

Encaminhamento de turis- 
tas 	.... 150:000$000 

Ii 
• 

• 1 
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~prima-se. 
A exposição do destino das verbas 

já evidencia o quanto são absurdas. A 
propaganda do Municipio no Brasil 
uma questão das instruções publicas 
locam que deverão cuidar do ensino 
de corographia; a mesma propaganda 
no extrangeiro é inocua, e impatriotica 
por isso que evidenciaria sentimentos se- 
paratistas. 

o encaminhamento de turistas ob- 
tem-se pelo preparo da cidade, cuidan- 
do-se, antes de mais nada de seu embel- 
lezamento urbano, e nunca com dinhei- 
ro. 

tigos fiscaes, que tinham sido approvei- 
tados na nova fiscalização, estavam per- 
pebendo a referida commissão, o que é 
um equivoco, pois, tal não vem aconte- 
cendo. 

Nessas condiçOes, propomos seja in- 
cluído na proposta orçamentaria, no 
Jogar competente, o seguinte dispositi- 
vo: 

Pessoal variavel 
Commissão aos dezenove 

fiscaes da antiga fiscali- 
zação, em exercicio . 45 :60%000 

EMENDA N. 24 

EMENDA N. 22 

7 . 509 --- Diversos 
••■ ••• 

confecção de guias de S. Paulo, car- 
tazes, folhetos, fartamente illustrados 
para distribuição internacional 
50 :000$000. 
Festividades, recepções, viagens, etc. 
— 30 :000$000. 
Supprima-se. 

Departamento de Cultura: 
Divisão de Bibliotheca 

7 . 2 O 3 --- Material Permanente 
Custeio 	acquisiçã,o de livros 

150 :000$000. 
Reduza-se a cem contos de réis. 

• 

EMENDA N. 25 

• 

EMENDA N. 23 

Bibliotheca operaria 300:00% 

réis. 
Reduza-se a cincoenta contos de 

Tendo sido extincta a antiga fiscali- 
zação, foi creada uma nova, determinan- 
do-se que os fiscaes seriam quartos es- 
cripturarios, que, quando commissio- 
nados na fiscalização, perceberiam uma 
commissão de duzentos mil réis além 
dos vencimentos. Acontece, entretanto, 
que da antiga fiscalização foram apro- 
veitados dezenove fiscae.s, que conti- 
nuam a perceber os antigos ordenados 
de 501%000, emquanto que os novos, 
além desse ordenado, percebem mais os 
duzentos mil réis de commissão. Assim, 
temos no mesmo serviço, funccionarios 
exercendo as funcções com ordenados 
deseguaes, o que não é justo E' de 
notar que o sr Prefeito ,em mensagem 
enviada á Camara, affirmou que os an- 

EMENDA N. 26 

. 206 	Subvenções e Auxilies 
Concursos ---- 20:0003000. 
Nipprinia-se. 

EMENDA N. 27 

Divisão de Educação e Recreios 
7.301 -- Pessoal variavel 

verba para pessoal contractado 
128 :600$000. 

Reduza-se em cincoenta por cento. 
Deve-se officiar á Prefeitura para 

que até 31 de dezembro do anno cor- 
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rente, tome as necessarias providencias 
no sentido de reduzir esse pessoal ás 
proporções da verba reduzida na forma 
da emenda. 

EMENDA N. 28 

7.303 	Material de Consumo 
verba para acquisição de matetrial 
medico, material dentario e material 
de jogos -- 163 :026$000. 

Supprima-se. 

A Prefeitura tem Departamentos es- 
pecializados de serviços de engenharia 
e de advocacia, dispensando aquelles 
cargos no Gabinete do sr. Prefeito, os 
quaes estão creados em commissão pela 
refórma operada com o Acto 1.146 E' 
de notar que nos termos do art. 42, 
7, da lei Orgamca, o Prefeito não póde 
contractar advogado, havendo funccio- 
nario permanente com estas funcções. 

EMENDA N. 32 

EMENDA N. 29 

7.303 	Material Permanente 
Custeio 
verba para acquisição de relogios, 
apparelhos de radio', pianos, livros 
infantis 	67 :850$000. 
Supprima-se. 

~1~1. 

EMENDA N. 30 

Supprima-se em todos os Departa- 
‘mentos todas as gratificações a auxilia- 
res de Gabinete, creadas pelo artigo 398 
do Acto 1146, que estabelece-as faculta- 
tis amente, não se comprehendendo que 
tal faculdade seja usada exactamente 
quando o orçamento é por demais sobre- 
carregado com a verba pessoal. Tanto 
mais que o dispositivo citado, em que de 
funda tal gratificação, está deslocado, 
só sendo comprehendido em lei orçamen- 
taria. 

Tendo o Acto 1.146 determinado a 
creação de um hospital Municipal, o 
qual já foi organisado, e se destina a 
assistencia medica e hospitalar aos func- 
cionarios e ás pessôas reconhecidamente 
pobres, e tendo determinado que os 
funccionarios municipaes contribuissem 

.. com uma taxa de 1% sobre seus venci- 
mentos para custeio desse hospital, 
quantia insignificante, que em pouco 
adeanta para tacs despesas, aliás todas 
determinadas na proposta orçamentaria 
que em sua receita nem cogitou daquel- 
la porcentagem, propomos conste da lei 
de orçamento o seguinte dispositivo: 

Art.... ---- Não será feito qualquer 
desconto nos ordenados e salarios dos 
funccionarios e pessoal municipal, para 
custeio do hospital municipal ficando 
sem effeito o dispositivo do Acto n ° 
1.146, que estabelece aquelle desconto. 

EMENDA N. 33 

EMENDA N. 31 

GABIENETE DO PREFEITO 

Pessoal fixo: 

1. engenheiro 
1 advogado 

24 •000$000  
24 •000$000  

Supprimaase 

1 
e  DEPIARTAMENTO DE CULTURA 

Divisão de Educaçtio e Recreios 

N. 7.303 	Material. 
Permanente-Custeio 

Construcção de Parques 
Infantis   400 :000$000 

Campos de athletismo, es- 
tadios e piscinas . . 400:00%0080 

Supprimoese 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



741 

Os respectivos projectos e suas locali- 
zações, com devidos orçamentos, si já 
existem, devem ser submettidos ao es- 
tudo e approvação da Camara, que, en- 
tão, cuidará da verba necessaria. 

• 

EMENDA N. 34 

Divisão de Documentação Historica 
e Social 

iniciadas, contractadas e autorisadas, 
mencionando as respectivas verbas ne- 
cessarias ; e quanto ao art. 9• 0  tambem 
ic tornaria necessario mencionar os dis- 
positivos das leis orçamentarias anterio- 
res 	que não Podem ser de caracter 
permanente 	que devem continuar em 
vigor, discriminando-se as respectivas 
verbas neeessarias para o seu cumpria 
mento 

N. 7.401 	Pessoal 
variavel 

Pesquisadores 

EMENDA N. 37 

96 80003000 
apprinia-se 

E' de notar que a proposta não escla- 
rece qual a funcção desse pessoal, nem 
o seu numero. 

EMENDA N. 35 

Pelos mesmos motivos: 
Supprirair nas discriminações de Des- 

pesas de todos os Departamentos, Divi- 
sões, Sub-Divisões e Sessões as verbas 
sob os titulos 

Diversos 
outras despesas 

N. 7.406 	Ausilios 
e Subvenções 

Concurso para historia 
Paulista 

EMENDA N. 38 

10 4)00400o 
Supprima-se 

o 

EMENDA N. 36 • 

Ainda pelos mesmos motivos: 
No Departamento çle Obras Publicas. 
n.° 4.009 	reduza-se a verba de 

30:0001;000 ahi consignada ao neeessa- 
rio pagamento do pessoal da zeladoria 
do predio Boa Vista. 

Disposições Geraes, arts 8 e 9 	SUP- 
PRIMA-SE 

Esses dispositivos são generieos, e em- 
bora consignam despesas não as discri- 
minam. Portanto, elles são contrarios ao 
art. 55 § 1 ° da Lei Organica, que de- 
termina; a necessidade de ser fixada a 
despesa "discriminadamente, por ver- 
bas especificadas", estipulando ainda o 
art. 57 a expressa prohibição de se con- 
ceder ereditos illimitados, e o art. 62 a 
caducidade dos que não foram usados 
dentro do exumei° para que foram vo- 
tadas. 

A ser mantido o art. 8.° da proposta 
se torna necessario discriminar deta- 
ibidamente quaes as compras de obras 

EMENDA N. 39 

N. 4.003 	compra de livros, assig- 
naturas de Revistas Teehnicas para a 
Bibliotheea do Departa- 

mento 	  6:000$000 
Supprima-se, por ser injustdicavel 

em face da existencia da Divisão 	Bi- 
bliotheca Municipal, 	para a qual já 
é consignada larga verba para a compra 
de livros. 

EMENDA N. 40 

Divisão de Obras Publicas 
n.° 4.202 	Material de Consumo 
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Custeio 	Materiaes de 
desenho e materiaes 
para construcção e con- 
servação de obras em 
geral, prevendo-se a 
execução de pavimen- 
tação do Parque Ibira- 
puera 	  945 :00043000 
Reduzir, supprimindo-se, a parte pre- 

vista para a pavimentação do Parque 
Ibirapuera, accreseentando-se essa par- 
te em disposição especial para aquella 
pavimentação, apenas prevista, que si 
não fôr feita não poderá ter outro des- 
tino, não discriminando, o que seria 
contrario á lei. 

EMENDA N. 41 

N. 4.203 	Material Permanente 
Custeio 	Construcção 

de novo Deposito . . 325 :000$000 
Maehinario para officina 100:000$000 
Installação Parque Ibira- 

puera 	  50:000$000 
Supprima-se. Não se justificou a ne- 

cessidade da referida eonstrucção, e 
machinas A propria pavimentação do 
Parque Ibirapuera é considerada como 
eventual, não se Justificando a verba 
para sua installação. Si necessaria no 
correr do exercício será concedida. 

EMENDA N. 42 

N.° 4.205 --- Transportes 
Caminhões de aluguel . . 72 :000$000 

Supprima-se. O Municipio tem uma 
Divisão denominada "Garage Munici- 
pal" que dispõe de caminhões para 
transportes, não se Justificando a ver- 
ba pretendida para caininhões de alu- 
guel. 

monstram seus organizadores que uma 
certidão negativa de impostos custaria 
hoje a importancia de 542$300 (qui- 
nhentos e quarenta e dois mil e trezen- 
tos réis), attingindo um prazo de trin- 
ta annos, que é o de prescripção da di- 
vida activa. Por assa razão suggerem á 
Camara utilidade de ser concedida uma 
amnistia fiscal até 1927, caso em que as 
buscas para aquelas certidões compre- 
henderiam sómente os exercicios de 1928 
e seguintes e então, as certidões nega- 
tivas ficariam em 36$000 (trinta e seis 
mil réis). 

Acontece, entretanto que de 1930 a 
1932 a vida e os negocios em São Paul- 
i°, estiveram em permanente sobresalto, 
soffrendo as terriveis consequencias das 
mudanças continuas nas direcções ad- 
ministrativas, com as seguidas substitui- 
ções. de interventores provocando gran- 
des disturbios e difficuldades na econo- 
mia do municipio e de sua população, 
um tal nervosismo que culminou com a 
revolução de 1932. Sendo assim, e ac- 
ceitando as suggestões constantes da 
proposta, propomos seaj introduzida na 
lei orçamentaria, onde as eommissões 
de Finanças e Justiça entenderem me- 
lhor, os seguintes dispositivos: 

Art. 	Consideram-se quitados todos 
os impostos, taxas e multas municipaes 
até 1932, incluindo este exercido. 

Art. --- As buscas para as certidões 
negativas serão cobradas á razão de 
10$000 fixos e mais 13000 por anno ou 
exereicib financeiro, não sendo cobrada 

*nessas pertidões qualquer quantia a ti- 
tulo de' narrativa e raza. 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 
1936. 	Sylvio Margartdo 	Gaspar 
Ricardo trunior. 

• 

EMENDA N. 43 

Na parte expositiva da proposta de 
oiçamento para o excitei° de 1937, de- 

EMENDA N. 44 

DEPARTAMENTO DE CULTURA 

Gabinente do Director 
7.006 — Auxilios e subvenções 
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a pediente 
Reduza-se 

(50 %). 

7.103 	Material Permanente 	Ex- 
23 a  00%000 

em' cincoenta por cento 

Concursos de Decorações 
proletarias, etc. . . . 10 :000$000 

Supprimorse 

EMENDA N. 45 
EMENDA N. 49 

7 .009 	Diverses 
Campanha de alphabeti- 

zação 	  150 :000$000 
Congresso de Canto 	5 :000$000 
Pequenas despesas 	3 :600$000 

Supprima-se 

7.103 	Material Permanente 
Custeio 
Acquisição de Discós . . 30 :000$000 

Supprima-se 

• EMENDA N. 50 

EMENDA N. 46 

• 
Divisão de Expansão Cultural 

7 .001 -- Pessoal variavel 

7.105 	Transportes 
Verba para conducçá,o de 

pessoal, etc 	 6 e00$000 
Reduza-se cru cincoenta por cento 

• 

li 

1 	Regente 	. 	. 	. 	•4 14:400$000 (50%) 
Coral Paulistano 	. 	. 	. 139 :200$000 

• 

1 auxiliar ensaiador 	. 	. 6 :000$000 EMENDA N. 51 
Trio São Paulo 	. 	. 	. 36 :000$000 
Accrescimos 	de 	venci- 7.106 	Auxilios • e subvenções 

mentos, etc 	  6 e  000$000 Orquestra symphonica 	. 	200 :000$000 
1 violinista e violista 	. 12 :000$000 Theatro Dramatico 	. 	. 	100 :000$000 
Conselho technico 	. • . 4 :800$000 Concursos musicaes 	. 	. 	20:000$000 

Supprima-sei Reduza-se todas as verbas em noven- 
ta por cento, fixando-se em vinte por 
cento do proposto. EMENDA N. 47 

Quanto á verba destinada aos mem- 
bros do chamado Conselho Technico, ins- 
tituído pelo art. 184 § 2P do Acto 1.146 
deve ser supprimida apezar deste dispo- 
sitivo, pois, os membros desse conselho 
nada devem perceber, tratando-se de lo- 
gar honorifico, para beneficio publico. 

EMENDA N. 52 

71109 	Diversos 
1 

EMENDA N. 48 

Gravação 	de 	discos e 
filrns, etc . 	 100 :000A 00 

1 	repertorio 	. . • 50 :000$000 
Filais educativos • . 17 :000$000 
1 piano 	 6 :000$000 

Suprima-se 

7.102 	Material de Consumo --- 

2 :500$000 
Custeio 

Sala das sessões, 21 de outubro de 
1936. 	Sylvio Margarid,o. 

• 

• 

• 

a 

à 

Expediente 
Verba para acquisição de 

material 	de 	escriptOrio 
7.102 Material de Consumo 

Aocessorioe para palco 	. 

Durante a leitura das emendas, deixa 
a presidencia o sr. Machado de Campos, 
sendo 	substituído 	pelo 	sr. 	Pereira 	de 
Queiroz, vice-presidente. 15 :200$000 

"ENE' 
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Alguns instantes depois, reassume a 
presidencia o sr. Machado de Campos. 

O SR. PRESIDENTE -- Continúa 
a discussão do parecer n ° 6 da Com- 
missão de Finanças. 

a 

O SR. PRESIDENTE 	Tem a pa- 
lavra o nobre vereador sr. Smith de 
Vasconcellos 

,s, O SI?. SMITH DE VASCONCEL- 
LOS 	Eng. 	 desejava fazer presidente, 
breves coramentarios a respeito da pro- 
posta orçamentaria. 

Em primeiro lugar, queria me refe- 
• rir 	ao 	Hospital 	Municipal 	E' sabido 

• 

plicidade de funcções que existe entre 
o Departamento de Cultura e o Con- 
servatorio Musical, parecendo-me que 
competem a este ultimo. 

Desejo tambem fazer uma referencia, 
se bem que muito superficial, quanto á 
finalidade do Departamento de Cultura. 
No meu fraco entender, o Departamen- 
to de Cultura representa um monumen- 
to, um palacete grandioso, com bellissi- 
ma fachada, no qual falta entretanto a 
base ou o alicerce A base, neste caso, se- 
ria: 	alphabetisação do povo de São 
Paulo e, depois a fachada: 	uma cul- 
tura especializada e aprimorada. Nós 
estamos fornecendo, talvez, ao povo fa- 
minto de instrucção a sobre-meza 	o 
Departamento de Cultura, e eu propo- 
✓ia que se lhe désse pão, alimento mais 
substancial que, neste caso seria 	o 
a lp habeto. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra o nobre vereador sr. A. Vicente 
de Azevedo. 

O SR. A VICENTE DE AZEVEDO 
Sr. presidente, acabei de ouvir, com 

o mesmo prazer que sempre ouço, a ora- 
ção do nobre collega dr. Smith de Vas- 
concellos. 

• 

• 

• 
1 

• 
o 

que, nas institaões particulares, cada 
leito custa de 150$000 a 200$000 men- 
‘almente e, exemplificando com dados 
que me foram fornecidos pelo illustre 
collega ar. Tenorio de Brito verifica- 
mos que na Cruz Azul para a manu- 
tenção de 152 leitos, gasta-se mensal- 
rnen a importaneia de rs. 22 contos, ou 
seja 264 :000$000 por anno, custando, 
portanto, cada leito annualmente, 
1 :736$000. 

Para o Hospital Municipal a propos- 
ta orçamentaria destina uma verba de 
1 062 contos para a manutenção de 52 
leitos, havendo, portanto, um dispendio 
por leito de rs 20 •423$076, ou seja, 
doze vezes, mais ou menos, a que custa 
um leito nas organizações particulares. 

Assim sendo, ha urna flagrante dis- 
paridade entre o custo dos leitos de um 
hospital particular e o do Hospital Mu- 
n;eipal, que tem vantagens que aquelle 
não possue como isenção de diversos im- 
postos que, naturalmente, não lhe são 
cobrados 

Não propomos cortes, nem emendas 
porque não possCIO conhecimento perfei- 
to do assumpto, por falta de dados, mas 
não quero deixar de fazer um ligeiro 
reparo e chamar a attenção da Casa pa- 
ra o facto. 

Outro ponto para o qual desejava 
chamar a attenção da casa é para du- 

• 

sr. Smithde Vasconeellos 	Muito 
agradecido a v. excia. 

o sr. Á. Vicente de Azevedo -- To- 
davia é ¡ preciso distinguir nas suas pa- 
lavras dois topicos, como muito bem o 
nobre orador accentaou: um, referente 
ao Hospital Municipal e outro, ao De- 
partamento de Cultura. 

Quanto ao Hospital Municipal, peço 
a v. excia., sr. presidente, licença para 
Inscrever-me para, opportunamente, dar 
uma resposta cabal ás asserções do no- 
bre collega, que, baseadas em ealculos 
arithmeticos, de prompto não poderei 
responder. • 

• 

• 
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o sr. Smith de Vasconcellos 	Com 
o maximo prazer. 

o s•. Gaspar Ricardo 	Ouviremos 
✓. excia. com  todo o prazer, em todas as 
suas informações. 

• sr. A. Vicente de Azevedo 	Em 
segundo lugar, relativamente ás consi- 
derações feitas por s excia. no tocante 
ao Depai tamento de Cultura, rebatei- 
as-ei, quando eu tiver opportunidade de 
terminar o meu discurso já iniciado e 
que devido ás prescripções do nosso Re- 
gimento, hoje não pude fazei-o, em toda 
sua extensão. 

Aproveito a occasião para pedir a v. 
excia., sr. presidente, que, na proxima 
sessão, me conceda a palavra para tal 
fim. Nessa occasião, então, darei respos- 
ta ás considerações bordadas pelo no- 
bre collega sr. Smith de Vasconcellos. 

Realmente, sr. presidente, a princi- 
pio, cuidava eu que era necessario can- •  
ceder á população a instrucção primaria 
sómente Entretanto, depois que estudei 
melhor a questão, verifiquei que assim 
não deve ser E é o que pretendo expli- 
car á casa, quando tiver opportunidade 
de terminar o discurso que hoje iniciei. 

o sr. Smith de Vasconcellos 	Peço 
a v. excia. que leia o recenseamento es- 
colar. 

o sr. Á Vicente de Azevedo --- Pois 
não, não dexarei de o fazer. Mas, no mo- 
mento, era o que me cumpria dizer. 

(Muito bem). 

O SR. CHAGAS DA GOSTÁ Sr. 
presidente, na ultima sessão desta casa, 
o meu nobre collega, sr. S'ylvio Margari- 
da fazendo varias criticas ao projecto 
de orçamento, referiu-se a dois factos 
em relação aos quaes desejo fazer ra- 
pidas considerações. 

O primeiro delias, refere-se a uma 
carta que alguns funccionarios municia 
paes receberam em 1934 de meu pae, an- 
tigo Director de Policia Administrativa, 

da Prefeitura, e aposentado em 1926; o 
segundo diz respeito a 19 antigos guar- 
das-fiscaes que estão exercendo suas 
funcções, percebendo entretanto, venci- 
mentos menores que os de outros func- 
eionarios com as mesmas attribuições. 

Cumpre-me esclarecer o seguinte : em 
1934, o antigo Director de Policia, da 
Prefeitura, foi procurado por tres func- 
cionarios que solicitavam-lhes fosse at- 
testado, em carta a elles dirigida, sobre 
qual teria sido a maneira por que elles 
o haviam tratado durante o seu exer- 
cicio na Directoria de Policia. Esse Di- 
rector escreveu-lhes, então uma carta, 
cuja copia tenho em mãos, e que peço 
licença aos meus collegas para lêr (Lé ) 

• " Atte..sto que os srs. José da 
Fonseca Osorio, José Bernardo Lo- 
gullo e Enéas dos Santos Pinto, 
funccionarios municipaes, durante 
os annos em que funccionei como 
Director da Directoria de Policia 
Administrativa da Prefeitura, sem- 
pre se portaram, perante o seu su- 
perior hierarchico de modo exem- 
plar, attendendo solicitamente ás 
ordens que recebiam, de modo que 
só posso fazer referencias elogiosas 
a sua maneira de me tratar, o que 
attesto com satisfação". 

Esta carta, sr. presidente, foi forne- 
cida a esses funccionarios a seu pedido, 
em virtude do processo que, em 1934, se 
instaurou na Prefeitura contra o então 
dfrector de Policia, dr. Paulo de Cam- 
pos. sendo denunciantes os referidos 
funecionarios e outros. 

A carta dirigida a esses funccionarios 
pelo antigo Director de Policia revela 
claramente a sua preoceupação de fazer 
resaltar a attitude delicada e cavalhei- 
resca por que os mesmos funccionarios 
-- que não eram guardas fiseaes, mas 
inspectores de fiscalização 	recebiam 
e acatavam as orde is de seu Director. 

o sr. Naclerio Homem -- Era uma 
carta escripta em termos cautelosos. 
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balmente, o si'. Prefeito determinou a 
recondução do referido fiscal para o 
28.° District°, donde foi transferido. 
Sobre esta resolução do sr. Prefeito, pe- 
ço a v. excia. permissão para, respeito- 
samente, fazer as seguintes pondera- 
ções: Si a administração fosse att,ender 
aos desejos dos fiscaes, o resultado seria 
haver diversos guardas fiscaes para um 
só districto &diversos distrietos sem um 
só fiscal Estes jámais cogitariam do in- 
teresse publico preoc,cupando-se unica e 
exclusivamente com o seu bem estar in- 
dividual". 

Essa, sr. presidente, é a opinião que 
fazia da fiscalização o antigo director 
de policia. Consultado ou perguntado 
sobre o que pensava a respeito da re- 
forma geral que o Prefeito sr. Fabio 
Prado fez no antigo corpo de fiscaliza- 
ção, elle só teve elogios e manifestou 
mesmo a sua grande admiração pela 
maneira feliz com que o actual Prefei- 
to conseguiu resolver o difficil proble- 
ma da fiscalização municipal. 

Essa opinião, entretanto, não era apeo 
nas a do antigo director, na sua rapida 
passagem pela Prefeitura, pois, o sr. 
Anhaia Mello, percebendo perfeitamen- 
te a grande ineonveniencia que havia 
dessa fiscalização ser feita por funceio- 
narios effectivos, publicou o seguinte 
Acto, que peço licença para ler á Cama- 
ra: (lê). 

"Acto n.° 203, de 3 de julho de 1931. 
Dispõe sobre a demissibilidade dos 
guardas fines. • 
."0 Pilefeito do Municipio de São 

Paulo, uáando das attribuições que lhe 
são conferidas pelo paragrapho 4.° do 
art. 11 do Decreto Federal n.° 19, 98. de 
11 de novembro de 1930, decreta art. 
1.°) Os guardas fiscaes do Municipio de 
São Paulo são demissiveis "ad-nutum". 
Art. 2.°) Revogam-se as disposições em 
contrario. Prefeitura do Municipio de 
São Paulo, 3 de julho de 1931". 

Pelo que se vê, sr. presidente, a fis- 
calização necessitava, sem duvida ne- 

o sr. Chagas da Costa 	Isso quer 
dizer, sr. presidente, que o antigo Di- 
rector de Policia da Prefeitura, com 
tal carta, não quiz, de maneira nenhu- 
ma, fazer qualquer elogio á antiga fis- 
calização municipal. 

Desses tres funecionarios, o primeiro, 
se encontra afastado do serviço; o se- 
gundo está exercendo as funcções de 
funccionario de carteira, com os venci- 
mentos a que faz jús como antigo ins- 
pector de fiscalização, isto é, 900$000 
mensaes, o terceiro delles se encontra 
exercendo as suas proprias funcções. 

Entretanto, sr. presidente, uma vez 
que se fez referencia, nesta Casa, aos 
dizeres de uma carta do antigo Direc- 
tor da Directoria de Policia Adminis- 
trativa da Prefeitura, desejava  pedir 
licença tambem para lêr uma informar  
ção prestada em 1914, ao si' Director 
Geral da Prefeitura pelo mesmo Direc- 
tor, quando era prefeito o ar. dr. Was- 
hington Luis. Eis aqui a copia da in- 
formação: (Lê) 

"Sr. Director Geral 	De accôrdo 
com o acto n ° 392, de 24 de abril de 
1911, a cidade foi dividida em 40 dis- 
trictos para fiscalização de leis e postu- 
ras municipaes a cargo desta Directoria, 
cabendo um districto para cada guarda 
fiscal. 

Por conveniencia do serviço, de tem- 
pos em tempos são os fiseaes removidos 
de districtos, não só porque é de toda 
a importancia que não façam muitas 
amizades, com prejuizo manifesto para 
a severa fiscalização, como tambem por- 
que existem districtos em que não ha 
muito serviço e de preferencia são elles 
mudados os fiscaes menos activos ou os 
de saude preearia. 

A ultima transferencia geral foi fei- 
ta por esta Directoria para vigorar em 
8 dó corrente. Por ella, o fiscal Ulysses 
Penolazze, do District° 28, passou para 
o Mercado da rua 25 de Março. Ora, se- 
gundo hontem me communicastes ver- 

o o 

1 

• 

• 
1 
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quanto os 19 fiscaes percebem vencimen- 
tos identicos aos de seus colegas 

o sr. Sylvio Margarido 	Mas não 
percebem os 2001000. 

• sr. Chagas da Costa 	Realmente, 
não sei por que antes elles receberam 
apenas 500$000, sem formular protesto 
algum; tanto assim que só agora o sr. 
Prefeito recebeu um officio nesse sen- 
tido. O que é inadmissivel é que um 
funceionario, quê tem os seus vencimen- 
tos fixados em determinada importan- 
cia, receba menos, e não reclame 

o sr. Sylvio Margarid,o 	Que hou- 
ve um equivoco, e não se pagou, mas vai 
se pagar agora, estou de accôrdo. 

• 

• 

Cosia 	O que fl 
fiscaes recebem os 
e nem era pos.P,ivel 

• sr. Chagas da 
facto é que os 19 
mesmos vencimentos 
o contrario. 

nhuma, de passar por uma reforma ra- 
dical e é por isso que só póde receber 
eneomios o Acto do ilustre Prefeito da 
Capital, modificando completamente o 
systema de fiscalização. 

Relativamente ao segundo facto que 
desejo agora abordar, diz elle respeito 
aos 19 funccionarios que estão prestan- 
do serviços na Fiscalização, os quaes, 
segundo pensa o meu illustre collega, sr. 
Sylvio Margarida percebem vencimen- 
tos menores que os seus collegas. Cabe- 
me informar a esta Casa que os 19 fis- 
caes aproveitados na Fiscalização perce- 
bem os mesmos vencimentos que os de- 
mais funecionarios ; nem podia ser de 
outro modo, de accôrdo com o Acto 
1.146. 

o s vencimentos são de 700$000, sendo 
500$000 relativos aos vencimentos de 
4.° escripturarios e 200$000 pela com- 
missão que exercem, emquanto esta du- 
rar. 

o sr. Sylvio Margarido 	Peço licen- 
ça para dizer a v. cicia. que não é 
exacto. Eu affirmo que as 19 fiscaes não 
estão recebendo. • 

o sr. Sylvio Margarido 	Vê v. exc. 
que a minha affirmação era razoavel, 
pois que eles não tinham recebido até 
aquelle dia. 

o sr. Chagas da Costa 	Entretan- 
to, o Acto 1 146 resolve a questão per- 
feitamente. 

1 

O s•. Sylvio Margarido 	E' claro. 
Por isso é que extranhei que estivessem 
recebendo. 

• 

sr. Chagas da Costa 4"""ffi  Sr. presi- 
dente, pelo que acabo de expôr penso 
estar perfeitamente explicada a duvida 
que torturava o ilustre collega sr. Syl- 
vio Margarido. 

o sr. Sylvio Margaricto 	E eu fico 
satisfeito em saber que as minhas con- 
siderações serviram ao menos para re- 
parar uma injustiça que estava prcju- 
dicando alguns funecionarios. 

o si'. Chagas da Costa 	Eu estou 
percebendo, sr. presiciente, que a acção 
dynamica e realizadora do illustre Pre- 

o s•. Chagas da Costa 	V. excia. na  
ultima sessão trouxe essa informação 
para aqui. 

o sr. Sylvio Margarido 	O ar. Pre- 
feito affirmou em sua Mensagem que 
estes 19 funccionarios estão percebendo. 
Entretanto, posso adeantar que fui pro- 
curado por elles que me declararam que 
não percebem a eommissão de 200$000. 
Tanto que apresentei uma emenda para 
que fosse consignada no proximo orça- 
mento a necessaria importancia para pa- 
gamento dessa porcentagem de 200$000. 

• 

ár. Chagas da Costa 	Mas, v 
creia. ha de estar lembrado de que, na 
ultima sessão, eu disse que essa infor- 
mação não era certa e v. excia. aceres- 
untou que eu estava enganado. Hoje, 
porém, é com prazer que eu affirmo 
ler-se enganado v. excia. e não eu, por- 

o 

1 
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feito da cidade vem recebendo de al- 
guns, criticas apressadas e sem razão de 
ser. 

• 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ -- 
(pela ordem) 	Sr. presidente, tenho 
em mãos e vou encaminhar á mesa um 
requerimento, pedindo o encerramento 
da primeira discussão do projecto de 
orçamento para o anno de 1937, bem 
como a volta desse projecto, com as res- 
pectivas emendas, á Commissão de Fi- 
nanças, afim de sobre ellas ser dada o 
devido parecer 

Antes, porém, de o fazer, desejava 
consultar á casa 	para o que peço at- 
tenção da bancada da maioria 	sobre 
o seguinte : parece-me, pelo novo Regi- 
mento da Camara, que nada mais é que 
uma cópia do Regimento anterior, que 
o projecto de orçamento só tem unia 
votação, que se verifica por occasião da 
segunda discussão. Entretanto, tem duas 
discussões. 

• 

Eu não extranho, entretanto, que fsso 
aconteça, porque me lembro perfeita- 
mente de que, ha poucas semanas, tive- 
mos opportunidade, nesta casa, de ap- 
provar, com o apoio da bancada da mi- 
noria e do representante da Acção Inte- 
gralista, urna homenagem ao gral) de 
prefeito do Rio de Janeiro, dr. Pereira 
Passos, pelos( extraordinarios serviços 
por elle prestados áquella cidade, de ac- 
côrdo com o pedido feito pelo meu 11- 
lustre collega de bancada, sr. Alexandre 
Albuquerque. 

E' innegavel, porém, que o prefeito 
Pereira Passos foi um dos administra- 
dores mais combatidos no seu tempo, 
não sómente por parte dos jornaes e 
dos municipes, mas ,tambem por todos 
aquelles que entendiam que os seus ac- 
tos não representavam realizações ele- 
vadas e medidas necessarias para o bem 
publico. 

Tenho certeza absoluta, sr. presidente. 
de que, com o si'. Fabio Prado, o mes- 
mo acontecerá: amanhã todos aquelles 
que hoje o accusam, não negarão de 
maneira nenhuma os mais rasgados elo- 
gios á sua brilhante e admiravel admi- 
nistraçã,o municipal. 

o SI.. Orlando Prado 	Tem duas 
discussões e uma votação. 

o 	
• • 

sr. Pereira de Queiroz 	E' jucta- 
mente sobre este pontd que desejo con- 
sultar á casa sobre si deve haver uma 
ou duas votações. 

o sr. Orlando Prado 	Pediria a v. 
excia. o obsequio de lêr o Regimento, 
afim de orientar a Cantara neste par- 
ticular 

• 

• 

1Era o que tinha a dizer, sr. presi- 
dente. 

g 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 
o 

O SR. PRESIDENTE — Contimia 
em discussão o parecer n.° 6 da Com- 
missão de Finanças. 

g • 

e 

O SR. PRESIDENTE 	Continúa 
em discussão o parecer n.° 6 da Com- 
missão de Finanças. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Pois não. 
(Lendo) 

"Art. 101 	Na primeira discussão 
do projecto de orçamento com parecer 
da Commjssão de Finanças ;  poderão ser 
apresentadas as emendas additivas, stip- 
pressivas, modificativas ou substitutivas, 
das quaes terá vista a referida com- 
nussão e, sobre ellas, deverá dar seu 
parecer, dentro de tres dias, publican- 
do-se o parecer e as emendas". 

Não se refere a votação nessa primei- 
ra discussão. 

Agora. examinando os Annaes da Ca- 
mara de 1922, encontro o seguinte: 

(Lê). 

1 
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"Ninguem mais pedindo a palavra, é 
o projecto posto em votação e apprava- 
do, voltando ás commissões respectivas. 
que terão de emittir parecer sobre as 
emendas apresentadas". 

o elo que se vê da leitura que acalx, 
de fazer, deve haver duas votações. 

o sr. Sylvio Margarido 	Esses dis- 
positivos do actual Regimento são co- 
piados do antigo Regimento? 

o sr. Pereira de Queiroz 	E' copia 
fiel. 

Requeremos o encerramento da 1.a 
discussão do orçamento para 1937 e a 
volta do projecto com as emendas apre- 
sentadas, á COMM1S13ãO de Finanças, 
afim de ser dado parecer sobre Cilas. 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 
1936. 

L A. Pereira de Queiroz 	Thomaz 
Lessa 	Modesto Naclerio Homem 
Alcides Chagas da Costa ---- Thiago Ma- 
nga° Filho 	Alexandre de Albuquer- 
que 	Orlando de Almeida Prado. 

Nada mais havendo a tratar, levanta- 
se a sessão. 

o sr. Presidente designou para a pro- 
xima sessão a seguinte 

ORDEM DO DIA: 

15.a SESSÃO ORDINÁRIA A REAG 
LIZAR-SE EM 24 DE OUTUBRO 

DE 1936 

e EXPEDIENTE 

ORDEM DO DIA 

2it PARTE 

o sr. Sylvio Margarido 	Pelo anti- 
go Regimento, então, havia duas vota- 
ções? 

o sr. Pereira de Queiroz 	A pra- 
xe antiga era fazer-se duas votações. 
Assim peço á casa que approve hoje o 
projecto para voltar ás conunissões, 
afim de que retorne á segunda discus- 
são, em novo parecer. 

o sr. Sylvio Margarida 	Parece-me 
que deve ser encerrada a discussão, o 
projecto, com as emendas, enviado á 
Commissão, para que esta, sobre ellas, 
dê parecer e o devolva ao plenario, para 

primeira votação: Isto eu digo tuna 
N ez que o collega affirma ser o Regi- 
mento actual, neste dispositivo, cópia do 
Regimento das Gamaras anteriores. 

o sr. Pereira de Queiroz -- Perfeita- 
mente. E, neste caso, sr. presidente, 
peço a v. excia. que considere de pé o 
requerimento que encaminhei á mesa 2 
solicito. que o submetta á deliberação 
da casa. 

Era o que tinha a dizer. 

Discussão do parecer n.° 6, da Con• 
missão de Finanças e Orçamento já pu- 

blicado, relativo ao orçamento para o 
exerci° de 1937 

• 

Leitura e discussão da acta da sena& 
anterior, apresentação de pareceres, of 
»cios, projectos, justificações, requeri- 

mentos e indicações 

1.a PARTE 

(Muito bem!) 

EXPEDIENTE DA SECRETARIA 
Vae á Mesa, é lido e unanimemente 

approvado o seguinte 
Parecer da Commissão de Hygiene 

O dr. Octavio Pacheco da, Silva apre- 
senta um bem estudado Memorial, cm REQUERIMENTO 

• 
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reira de Qeuiroz, Rocha Pilho, Smith 
de Vasconcellos, Sylvio Margarido, Te, 
nono de Britto, Thomaz Lessa e A Vi- 
cente de Azevedo, 

deixando de comparecer com causa 
justificada, o sr. Marrey •unior. 

o sr. Pereira de Queiroz (pela or- 
dem) -- Sr. presidente, o nobre verea- 
dor sie. Marrey Junior, por motivo de 
força maior, não Ode comparecer á pre- 
sente sessão. 

1 	1 r Abre-se a sessão. 
Passa-se ao • 

EXPEDIENTE 

o sr. 1.° Secretario lê a acta da ses- 
são anterior, que é posta em discussão e 
sem debate approvada. 

o 

que expõe os variados processos de tra- 
tamento do lixo das grandes cidades, fa• 
zendo a critica das modalidades empre- 
gadas nesta Capital, d onde, a par de 
vantagens, advêm não pequenos incon- 
venientes. 

Em seguida faz varias suggestões de 
valor apreciavel, e que muito interes- 
sam ao nosso muniepio. 

Julgamos de bom aviso que a Prefei- 
tura de São Paulo officie á congenere 
da cidade de Polo Alto, nos Estados 
Unidos, solicitando as informações sobre 
as vantagens do "Incinerador de forna- 
lha economica' em uso naquella cidade 
ha mais de 12 annos, e que affirma o 
dr. Pacheco e Silva offerecer caracte- 
risticos de grande utilidade. Constituin- 
do notavel acervo de conhecimer tos 
uteis sobre o assumpto julgamos de 
grande utilidade ser o referido Memo- 
rial remettido á Repartição encarrega- 
da da Limpeza Publica, afim de servir 
de subsidio ao estudo dos aperfeiçoa. 
mentos a serem opportunamente intro- 
duzidos na solução do problema do lixo 
da Capital. 

Sala das Commissões, 17 de outubro 
de 1936. 	A Commissão de Hygiene 

Antonio Vicente de Azevedo ."""" I're- 
sidente e Relator; Akides Chagas da 
Costa 	Reynaldo Smith de Vascon- 
cellos. 

• 

15.a SESSÃO ORDINÁRIA EM 24 
DE 'OUTUBRO 

o Presidencia do sr. Machado de Campos 
Secretario si'. Miguel Capalbo 

• 

O 

• 

A' hora regimental, feita a chameda, 
verifica-se a presença dos srs. vereadores 
Abrahão Ribeiro, Alexandre de Albu- 
querque, Bloch da Silva, Chagas da 
Costa, Gaspar Ricardo José Cyrillo, 
José de Assumpção, Machado de Cam- 
pos, Miguel Capalbo, Mazagão Filho, 
Nadem Homem, Orlando Prado, Pe- 

o sr. 19 Secretario dá conta dos se- 
guintes 

Officio n.° 337, do sr. Prefeito Muni- 
cipal, transmittindo á Camara para que 
se digne deliberar a respeito, o processo 
n.° 51.317/34 pelo qual "A Economia; 
zadora Paulista ' solicita a acceitação e 
entrega ao uso commum do povo de 
rua aberta em terrenos de sua proprie- 
dade, no districto de Santa Ephigenk 

Ás Commissões de Justiça e Cultnra. 

Officio n° 338, do sr. Prefeito Mu- 
nicipal, devolvendo á Camara devida- 
mente informado, o requerimento n.° 
54, appentado em sessão de 8 de agos- 
to ultingo pelo sr. vereador dr. Gaspar 

'Ricardõ Junior ,relativo á taxa fede- 
ral de "Educação e Saude". 

Carta da Associação dos Offieiaes 
Reformados da Força Publica agrade- 
cendo ao vereador Achilles Bloch da 
Silva a apresentação de um projecto 
isentando de taxas e de impostos os 
predios de propriedades de funcc;ona- 
rios nublicos, inclusive os militares -- 
Junte-se ao respectivo processo. 

o • 
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á 

/dein solicitando seja dado nome de 
Tenente Coronel Pedro Rodrigues Xa- 
vier á rua da Gloria — A' Commissão 
de Cultura. 

Officio n ° 336, do sr. Prefeito acom- 
panhado das informações solicitadas 
pelo vereador Achilles Bloch da Silva 
pelo requerimento n.° 68. apresentada 
em sessão de 22 do corrente --h Com 
vista ao vereador sr. Achilles ploch da 
Silva. 

INDICAÇÃO N. 315 

Is 

Indico á Camara a conveniencia de 
ser officiado ao sr. Prefeito no sentido 
de ser aberta concorrencia publica r ara 
a concessão de installação em varios 
pontos da capital de bancas para venda 
de jornaes e revistas. Esse serviço, com 
dar ganha-pão a muitos jornaleiros. é 
de vantagem e de grande utilidade, não 
só para as emprazas Jornalisticas, que 
veriam, assim, melhorando o seu syste- 
ma de distribuição das respectivas fo- 
lhas e, portanto, augmentada a sua ti- 
ragem e circulação mas tambem para 
as populações dos bairros mais afasta- 
dos, onde o munícipe defficilmente ad- 
quire um jornal, se não está attento 
passagem rapida e unica do garoto ven- 
dedor. 

Sugiro a admissão de trinta e sete 
(37) bancas nos seguintes pontos da 
cidade: 

1 	R. Julio de Castilhos, canto da 
Rua Silva Jardim; 

2 	Al Barão de Limeira, esquina 
da AL Glette; 

3 Av Agua Branca, canto da Av. 
Pompeia ; 

4 —Av Celso Garcia, canto da Rua 
Balem; 

5 	Rua Oriente, canto da Rua Ma- 
ria Marcolina ; 

6 — Rua das Palmeiras, frente á Ca9:' 

n.° 41, canto Rua Martim Francisco: 
7 	Praça Dr. Theodoro de Carva- 

lho, esq. rua Domingos de Moraes; 

8 Av. Rangel Pestana, esquina Rua 
João Bohemer ; 

9 	Largo dos Pinheiros, em frente 
ao Posto de Gazolina; 

10 --- Rua Lavapá, esq. da Rua Si- 
nimbú; 

11 	Rua Libero Badar6, em frente 
ao no 45; 

12 	Rua Dr. Freire, esquina dr: 
Rua da Moóca; 

13 — Largo de São Francisco, entre 
a Igreja e a Faculdade de Direito, 

14 	Rua Lavapés esquina da Rua 
Apiahy ; 

15 • --- Rua da Consolação, esquina da 
Rua Caio Prado 

16 	Rua da Consolação, esquina da 
Rua Mathias Ares; 

17 -- Largo de São Francisco, em 
frente ao predio n.° 3; 

18 4"Um"  Largo da Sé, junto ao abrigc 
de bondes; 

19 	Rua Libero Badarb, em frente 
ao predio no 19; 

20 	Largo do Arouche, esquina da 
Rua Sebastião Pereira; 

21 	Praça Marechal Deodoro, em 
frente ao predio n.° 2600; 

22 	Rua da Trindade, em frente á 
casa n.° 66, esquina do Largo da Lapa; 

23 -- Al. Barão de Limeira, esquina 
da Rua Duque de Caxias; 

24 	Av. São João, esquina da Rua 
Cons. Chrispiniano, em frente á casa 
n.° 2; 

25 	Rua Domingos de Moraes "en: 
frente á casa n.° '76, esq. da Av Con- 
selheiro Rodrigues Alves; 

26Av. Brigadeiro Luiz Antonio, 
esquina'.  Rua Riachuelo; 

27 	Rua Barra Funda, esquina 
Rua Lopes de Oliveira; 

28 ----- Largo de Santa Ephigenia ; 
29 -- Rua Cardoso de Almeida, esq. 

Rua Homem de Mello; 
30 	Largo do Coração de Jesus; 
31 --- Rua 15 de Novembro, em frente 

ao n.° 27, ao lado Banco Francesa; 
• 

t. 
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INDICAÇÃO N. 319 

• 

e 

Indicamos ao si'. Prefeito Municipal 
a necessidade de mandar colocar as 
guias nas ruas Lino Coutinho e Cypriz- 
no Barata, no districto do Ypiranga. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 
1936. 	M. Paulo Capalbo 	Masagão 
Filho 	A' Prefeitura. 

• 

INDICAÇÃO N. 320 

• 

32 	Praça da Republica, esq. rua 
do Arouche, em frente Cassio Muniz, 

33 e— R. S. Caetano, esq. Rua Mon- 
senhor Andrade; 

34 	Rua José Bonifaeio, esq. Rus 
Senador Paulo Egydio; 

35 Rua Augusta, parada do bonde, 
em frente ao C. A. Paulistano; 

36 -Em- Rua Libero Badaró, esq. Praço 
Patriarcha, em frente á Casa Fausto; 

37 -- Rua Duque de Caxias, esq 
Barão de Piracicaba. 

a..""" " 
1 
	 --- 	

41.25. 
Sala das Sessões, 24 - de outubro de 

1936. 	Abrahão Ribeiro 	A' Pre- 
feitura. 

• 

Indico ao sr. Prefeito a necessidade 
de mandar calçar a rua Bairão, no dis- 
tricto do Braz, a qual, embora toda 
construida, com construcções novas, cone 
tinúa em completo abandcno, exigir& 
esse melhoramento com toda urge/leia. 

Sala das Sessões,' 24 de outubro de 
1936. 	Sylvio Margarido 	A' Pre- 
feitura. 

INDICAÇÃO N. 316 

Indicamos ao sr. Prefeito Munictpal 
a ne A  sidade de mandar collocar g,rias 
nas ruas Agostinho Gomes e Mano VI- 
cente, no Ypiranga. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 
1936. 	M. Paulo Capalbo 	Masaião 
Filho 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 321 

• 

INDICAÇÃO N. 317 

Indico ao sr. Prefeito a necessidade 
urgente de ser providenciada a necessa- 
ria illuminação na rua Oito, entre Villa 
Prudente até o Parque da Maca. 

Sala das Sessões, 24 de outubro dr 
1936. --- Sylvio Margarido -- A' Pre- 
feitura. 

• 

Indicamos ao sr. Prefeito a necessida- 
de de mandar calçar as ruas, Leaes Pau- 
listanos e Costa Aguiar, no Ypiranga. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 
1936. 	M. Paulo Capalbo 	Masagãu 
Filho 	A' Prefeitura. INDICAÇÃO N. 322 
o 

e, i 9  • ■ • ab 	e, • 
• 

INDICAÇÃO N. 318 

• 

o 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal 
a necessidade de mandar calçar as nas 
Brigadeiro Jordão e Oliveira Alves, no 
Yp iranga. 

•Sala das Sessões, 24 de outubro de 
1936. 	M. Paulo Capalbo 	Masajão 
Filho 	A' Prefeitura. 

Indico ao sr. Prefeito a necessidade 
de mandar remodelar o calçamento cla 
rua Itararé, travessa da rua Peixoto 
Gomide, no Districto da Beija Vista, 
pois, o estado do actual calçamento está 
exigindo a remodelação indicada. 

Sala das Sessões, 24 de outubro rie 
1936 	Sylvio Margariclo 	A' Pre- 
feitura. 

• 

• • 
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INDICAÇÃO N. 323 Sala das Sessões, 24 de outubro de 
1936. -- Masagão Filho ."~ 31 P. Ca- 
palbo --- Alcides Chagas da Costa 
Rocha Filho 	A' Prefeitura. 

el■■•• Indicamos ao Exmo. Sr. Prefeito Mu- 
nicipal, a convernencia de ser feita a 
officialização das ruas: Dr. Cantinho, 
Tapuyos, Perequê, Antonio Bento, Ca- 
quito, Antonio Lobo, Braz Cubas, Ge• 
neral Dias, Bella Vista, Maria Carlota, 
Maria Abigail, Francisco Coimbra, Te- 
nente Possolo Carlos Meira e do trecho 
ainda não officializado das ruas Rodo- 
valho Junior, Padre João. Padre De• 
',edicto de Camargo e Travessa Capi- 
tão João Cesario, todas no District° da 
Penha, attendendo a uma representaçãc 
le moradores das ruas acima 

INDICAÇÃO N. 326 

Indicamos ao Exmo. Sr. Prefeite Mu- 
nicipal a conveniencia de ser feita a illu- 
rnina•ão publica da Avenida Conde 
Frontin, no populoso bairro de Guaya,- 
tina do District° da Penha, attendendo 
a urna justa representação de morado- 
res do referido bairro. 

Sala da Ss Sessões, 24 de outubro de 
1936. --- Masagão Filho 	M. P. Ca- 
»alba --- Alcides Chagas da Costa — 
Rocha Filho 	A' Prefeitura. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 
1936. ---- Masagão Filho 	M. P. Ca- 
palbo -- Alcides Chagas da Costa 
Rocha Filho. --- A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 327 

INDICAÇÃO N. 324 
• 

Indicamos ao Exmo. Sr. Prefeito Mu- 
nicipal a convenieneia de çker collocadns 
as guias na rua João Ribeiro, já as- 
phaltada, no District° da Penha. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 
1936. s.— Masagão Filho ----- M. P. Ca- 
valho "~~. Alcides Chagas da Costa -- 
Rocha Filho 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 325 

Indicamos ao Extrai. Sr. Prefeito Mu- 
nicipal a conveniencia de ser eollocado 
telephone em Villa Esperança, Distric- 
t° da Penha. bairro esse afastado e con- 
tando ( oni uma população approxima- 
da em 10.000 habitantes, sem meios ra- 
pidos cli tommunicação, o que com esse 
melhoramento virá minorar a justa re- 
presentação feita. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 
1936. -- Masagão Filho -- Rocha Filho 

M. P. Capalbo -- Alcides Chagas da 
Costa. 	A' Prefeitura. 

Indicamos ao Exmo. Sr. Prefeito Mu- 
nicipal a conveniencia de ser feita a il- 
lummação publica das ruas João Ribei- 
ro até o cemiterio Antonio Bento An- 
tonio Lobo, Bella Vista, Tapuyos, Pa- 
dre João no trecho não offieializado 
ainda, Rodovalho Junior até a rua Ca- 
pitão João Cesario, Travessa João eCe 

sano e rua Caquito, attendendo a uma 
justa representação de moradores dss 
ruas acima, todas do Districto da Pe- 
nha. 

INDICAÇÃO N. 328 

Indicamos ao Ermo. Sr. Prefeito Mu- 
nicipal a eoirveniencia de ser feito o 
calçamento das ruas Padre João, Reci- 
fe, Nunes Siqueira e ruas Padre Rene- 
dieta de Camargo e Rodovalho Junior 
no trecho comprehendido até a rua Ca- 
pitão João Cesario, no District° da Pe- 
nha, attendendo a uma justa repreen- 
tação de mora :ores das ruas acima, 
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Sala das Sessões, 24 de outubro de 
1936. 	Masagão Filho — M. P. Cor 
palbo 	Rocha Filho 	Alcides (Jha- 
gas cls Costa. 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 332 

• 

INDICAÇÃO N. 329 

A avenida Alvaro Ramos liga ao Be- 
lemzinho e ao centro da cidade, impor- 
tantes bairros entre os quaes Sapopem- 
ba e Villa Prudente, por ela transitan- 
do varias linhas de auto-omnibus. 

Não dispões entretanto de condições 
que assegurem o transito nos dias de 
chuvas. 

Indico, pois, que o sr. Prefeito Muni- 
cipal se digne mandar colocar guias, 
calçamento e iluminação em toda a ex- 
tensão da avenida Alvaro Ramos. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 
1936. --- Tenorio de Brito. 	A' Pre- 
feitura. 

Indicamos ao amo. sr. Prefeito se 
digne autorizar com a urgencia que o 
caso requer, os melhoramentos abaixo 
para a rua Paulo Orozimbo : 

a) aterrar a valleta existente nes- 
sa via publica, esquina da rua Antonio 
Tavares; 

b) terraplenagem geral da refe- 
rida via publica; 

e) 	recollocação das guias ali exis- 
tentes para o respectivo calçamento. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 
1936. 	Achille.; Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 150 

INDICAÇÃO N. 330 

Solicito ao sr. Prefeito se digne man- 
dar á Repartição competente proceder 
a retirada da arvore d existente em fren- 
te ao predio n ° 9 da rua Corrêa de Mel- 
lo, a qual está prejudicando enorme- 
mente a calçada do referido predio. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 
1936. 	Modesto Naclerio Homem 4" 

A' Prefeitura. 

Indicamos ao exmo. sr. Governador da 
cidade como medida de embellezamen- 
to publico 	se digne de mandar estu- 
dar a possibilidade da collocação de uma 
"fonte luminosa" na Avenida São João, 
no pequeno trecho entre a rua Libero 
%dará e a Praça Antonio Prado. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 151 

e 

INDICAÇÃO N. 331 

Indicamos ao exmo. sr  Prefeito, a 
conveniencia de serem collocadas guias 
para calçamento na Avenida Alvaro Ra- 
mos, entre a rua Herval e rua Barba- 
cena. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 
1936. 	Achtlles Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura 

Requeremos ao exmo. sr . Prefeito, se 
digne de autorizar os estudos necessarios 
para ser offipializada a rua Innocencio 
de U thate, no districto de Perdizes. 

SaiÁ das Sessões, 24 de outubro de 
1936 — Achilles Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 152 

Lembro ao exmo. sr. Prefeito, a ne- 
cessidade de uma providencia junto da 
Cia Light and Power para que esta fa- 
ça retirar da parte central do leito da 
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kvenida Agua Branca os.postes que alli 
se encontram e servem de suporte aos 
fios conductores de luz e força, os quaes 
não só atravancam a referida via publi- 
ca, como se tornam a causa de graves 
perigos para os pedestres, vehiculos e 
ao publico 	como demonstra o incluso 
recorte do vespertino "A Gazeta". 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 
1936. .M~. Achilles Bloch da Silva ---- A' 
Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 153 

Requeremos á Mesa se digne de enca- 
minhar á Prefeitura o incluso abaixo as- 
signado, era que proprietarios e mora- 
dores na rua Francisca Julia pedem seja 
essa via publica dotada de illuminação 
electrica 	para melhor accesso aos pe- 
destres e vehieulos que necessitam ir 

a) que cessem de vez as algazarras 
nocturnas do cabaret "Passaro Azul", á 
rua 7 de Abril. 

b) que cessem de vez as partidas 
de futebol disputadas, á noite, por me- 
nores desoccupados, ao longo da rua 
Conselheiro Chrispiniano 

A primeira das medidas supra, se 
justifica na necessidade de natural soe- 
cego aos moradores da referida via pu- 
blica; a segunda, é assaz necessaria á 
garantia dos pedestres e dos proprios 
conductores de automoveis que invaria- 
velmente têm a marcha de seus vehicu- 
los inesperadamente interceptada pelas 
correrias dos menores que não medem 
os inconvenientes dessa pratica perigo- 
sa para elles e ao publico. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura. 

ao 

1936. 
Sala 

alto 

das 

de 

Achilles 

Sant'Anna. 

Sessões, 
Bloch 

24 
da 
de 

N. 

Silva 

154 

outubro de 
A' e— 

lha 

suas 
nos 

a)  sobre 

para 

a 

recortes 

ao 
a 

REQUERIMENTO 

relativamente: 
necesidade 

amo. 

do 

N. 

sr. 

156 

"A 
inserta 

e 

Prefeito, 

da 

Solicitamos 

inclusos 
vistas Prefeitura 

se 
REQUERIMENTO 

reclamação 
jornal 

de 

Fo- 
Noite", • 

proce- 

Requeremos á Mesa se digne de en- 
caminhar á Prefeitura o incluso abaixo 
assignado, em que proprietarios e mora- 
dores na rua Francisca Julia pedem 
seja essa via publica dotada de calça- 
mento — para melhor accesso aos pe- 
destres e vehiculos que necessitam ir ao 
alto de Sant'Anna. 

der á canalização de um eorrego exis- 
tente nos fundos das casas da rua São 
Joaquim, na Liberdade; 

b) sobre a falta dagua nas ruas 
Serra de Jayre, Serra da Bocaina e 
Avenida Alvaro Ramos, no Belemzinho. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 
1936. 	Achilles Bkch da Silva --- A' 
Prefeitura. Sala das Sessões, 24 de outubro de 

1936. -- Achilles Bloch da Silva ffia A' 
Prefeitura. 

E lido e unanimemente approvado o 
seguinte 

REQUERIMENTO N. 155 REQUERIMENTO N. 157 

Solicito ao amo. sr . Prefeito, inter- 
ceda junto da autoridade competente 
parei: 

Requeremos á Mesa da Caraara Mu- 
nicipal se digne enviar, em nome da 
mesma, congratulações á nossa Aviação 
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Militar, Naval e aos Aero-Clubs do 
Brasil e de São Paulo, em virtude da 
commemoração da "Semana da Aza". 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 
1936. --- José Cyrillo 	José Assump- 
(do 	Tenorio de Brito 	Adunes 
Bloch da Silva 	M. Paulo Capalbo 

A Pereira de Queiroz. 

O SI?. PRESIDENTE 	A Mesa, 
associando-se ás homenagens constantes 
do requerimento, tomará as necessarias 
providencias. 

E' lido e julgado objecto de delibera- 
ção o seguinte 

PROJECTO DE LEI N. 29 

it 
A Camara Municipal de São Paulo, 

decreta: 
Art. Unico 	Fica denominada D 

Joaquina Paiva a rua que, no District° 
do Belemzinho liga a rua Ivinheima á 
Avenida Celso Garcia. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 
1936. 	Marrey Junior 	L A. Perde 
ra de Queiroz. 

JUSTIFICAÇÃO 

sentar á Camara qualquer novidade, nem 
mesmo obra absolutamente pessoal E 
faço taes observações, afim de evitar 
que me accusem de haver pretendido 
louvores, que deveriam caber a outros. 

Tenho-me esforçado em produzir, o 
melhor que posso, para que se firme em 
minha consciencia a convicção de que 
cumpri, lealmente, o mandato que me 
foi conferido. 

Neste afan, cheguei á conclusão de 
que seria conveniente além de apresen- 
tar materia nova, tambem realizar a 
consolidação da já existente, tornando 
realidade disposições legaes muito inte- 
ressantes e por demais importantes, mas 
que, infelizmente, tinham existencia, 
apenas nas leis que as consignavam. 

Procurei, assim, o campo com o qual 
a minha actividade profissional tivesse 
sufficiente affinidade, pugnando para 
que se façam respeitar os dispositivos 
referentes á hygiene publica, que cons- 
titue o alicerce da construcção de uma 
raça, sobretudo no nosso caso, em que 
representamos um povo ainda em for- 
mação e uma raça ainda em caldeamento 

Em uma das sessões anteriores apre- 
sentei á deliberação da CaMara, um pro- 
jecto de lei relativo ás condições tech- 
nicas e hygienicas da fabricação do pão, 
hoje vou submetter a vv. excias., um 
modesto trabalho relativo ás peixarias 

V. excia. 
• 

o 

o 

D. Joaquina Francisca de Paiva, se- 
nhora de raras virtudes, já fallecida, 
morou por mais de meio seculo no bairro 
do Belemzinho. Viveu cercada da geral 
estima de que eram merecedores todos 
os membros da sua tradicional familia. 
A rua mencionada no Projecto foi aber- 
ta em terreno de sua propriedade e doa- 
do, por seus sobrinhos, a Municipalida- 
de já com todos os melhoramentos. Fal- 
ta-lhe apenas a denominação. O pre- 
jecto procura perpetuar o nome respei- 
tavel da excelsa senhora A' Commissila 
de Cultura. 

o sr. Pereira de Queiroz 
me permitte um aparte? 

O Is. Smith de Vaseoncellos 	Com 
• muito !prazer. 

o sr. Pereira de Queiroz --- Com rela- 
ção á questão do pão, quero accentuar 
que é um assumpto de magna importan- 
cia e deve ser estudado com o maximo 
cuidado pela Casa. 

o sr. Smith de Vatsconeellos 	Os 
apartes de v. excia. sempre me honram. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Agrade- 
cido a v. excia. 

é o SR. SMITH DE VASCONCEL- 
LOS 	Sr. Presidente : Não irei apre- 

• 
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O ar. Smith de Vasconcellos --- Seria 
occioso dizer que são pessimas as con- 
dições em que se exerce actualmente, e, 
sempre se exerceu, o commercio de pes- 
cados, especialmente nesta Capital, para 
a qual vêm elles de cidades relativamen- 
te distantes e por condemuaveis e ob- 
soletos meios de transporte, que não sa- 
tisfazem, de fórma alguma, as minimas 
exigencias que se deveriam verificar nos 
mesmos 

Reconhecendo a necessidade de mo- 
dificar tal situação, o governo federal 
baixou o decreto n.° 24.519, de 30 de 
junho de 1934, cujos "considerando" 
julgamos opportuno reproduzir. Decla- 
ram elles: 

'considerando que o systema de dis- 
tribuição e venda do pescado, actual- 
mente em uso, não satisfaz as condições 
de hygiene desejareis; 

considerando que quasi todos os Pai- 
zes civilizados dispõem de penarias e 
viaturas apropriadas para a venda e 
transporte do pescado ; e 

considerando, finalmente, que ao Go- 
verno compete incentivar e premiar as 
iniciativas que resultem em beneficio da 
saude publica." 

A estes poderiamos accrescentar 
que são impraticaveis a hygiene e a 

conservação dos pescados offerecidos á 
venda nas feiras livres e pelos ambu- 
lantes; 

que o pescado em decomposição, mes- 
mo no inicio desta phase, pelas ptomai- 
nas que encerra (muscarina gadinina, 
ethylendiamina, trimethylemina, e etc.,) 
é extremamente toxico e não raras ve- 
zes letal; 

que o commercio fixo ou ambulante 
de pescados, sob condições especiaes e 
rigorosa fiscalização, eliminará quasi to- 
talmente taes falhas; 

que estabelecimento desse commercio, 
na fórma pretendida, permittirá a po- 
pulação, diaria e permanentemente, pes- 
cado nas condições desejareis. 

As condições de hygiene a serem exi- 
gidas, para a installação das peixarias 
e viaturas, já se acham convenientemen- 
te estabelecidas no alludido decreto 
24.519 havendo as disposições supleti- 
vas do codigo sanitario Estadual, e pois, 
seria superflua a sua reproducção. 

Ha entretanto um dispositivo do men- 
cionado decreto, que deveria ser rigo- 
rosamente cumprido, e, exactamente por 
essa razão, foi reproduzido no projecto 
que óra apresento E' o relativo a pro- 
hibição do commercio ambulante de 
pescados. Consequentemente, foi esse 
commercio abolido nas feiras livres. 

Determinava ainda o citado decreto 
Federal a isenção de impostos, mesmo 
municipaes, ás peixarias, emprezas de 
transportes e distribuição do pescado a 
domicilio, nas condições, no mesmo, pre- 
vistas. Promulgada entretanto a Cons- 
tituição esta sanção não poderá, segun- 
do me parece, subsistir sem lei muni- 
cipal que a conceda. 

Foram convenientemente resalvados 
os interesses dos actuaes mercadores das 
feiras livres, assegurando-se-lhes prefe- 
rencia para os favores da lei e urna com- 
pensação razoava. 

(Conferiu-se aos departamentos com- 
petentes da Prefeitura, as respectivas 
attribuições, afim de serem resguarda- 
dos os interesses do Fisco e da popula- 
ção. 

Pensamos haver, com o presente tra- 
balho, contribuindo modestamente, eme • 

bora, por mais uma vez, para que a Ca- 
mara Municipal se imponha a considera- 
ção do povo desta Capital, como senti- 
nella attenta do que diz respeito aos 
seus interesses e, especialmente, á sua 
sande. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

Vae á mesa, é dispensado de leitura, 
a requerimento do autor, e é julgado 
objecto de dtliberacaão o ,,eguinte: 
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PROJECTO DE LEI N. 30 

IA  ‘. A CÂMARA MUNICIPAL 
• 

Decreta: 

• e 
o 

1 

o 

será concedida ás peixarias, que se ins- 
tallarem, fóra de um raio de mil metros, 
do local das já existentes. 

§ 3.0 	A isenção consignada neste 
artigo comprehende os impostos, refe- 
rentes ás viaturas destinadas á entrega 
ou distribuição de pescados a domicilio, 
ás quaes se refere o paragrapho unico 
do artigo 1.°. 

Art. 4.° A isenção consignada no ar- 
tigo anterior será concedida ás empre- 
zas de transportes e distribuição de pes- 
cado, organizadas de tico:5rd° com o dis- 
posto no artigo 8.0  do já referido de- 
creto. a 

Art. 5.0 	Os actuaes mercadores de 
feiras-livres terão preferencia para se 
estabelecer, nas condições desta lei, nos 
locaes em que ainda não existam pei- 
xarias. 

• 

Art. 19 	A partir de 1.° de janeiro 
de 1937, não será concedido licença para 
fanecionamento de qualquer estabeleci- 
mento destinado ao commercio de pesca- 
dos e affins, nos termos dos Actos Mu- 
nicipaes ns. 1.007 e 1.083, respectiva- 
mente, de fevereiro e de maio do cor- 
rente anno, sem que os mesmos tenham 
as suas installações de accOrdo com as 
condições estabelecidas nas letras "a" 
a "h" do artigo L°, do decreto federal 
n.° 24.519, de 30 de junho de 1934. 

Paragrapho unico -- A entrega ou 
distribuição de pescados, a domicilio, só 
poderá ser feita com rigorosa observan- 
eia do disposto nos artigos 5• 0  e 7•0  e 
paragrapho unico, do alludido decreto. 

Art. 2.° --- Não será permittido, em 
hypothese alguma, o cominem) de pes- 
cados nas feiras-livres ou por ambu- 
lantes. 

• 

1 

e 

1 

§ 1.0 	Serão attendidos em primei- 
ro lugar, os mais antigos, e, em igualda- 
de de tempo os que primeiro requere- 
rem, dentro do prazo de trinta dias, a 
contar da data da rpublicação desta lei. 

§ 29 	Exgottado o prazo do para- 
grapho anterior, terão preferencia aquel- 
les que primeiro requererem. 

§ 3•° -- Se, nos loeaes em que fune- 
einam, actualmente, as feiras-livres, 
houver mais do que uma penaria já 
installada, todas ellas gosarão da isenção 
estabelecida por esta lei. 

Art. 6.01-- Os aetuaes mercadores das 
feiras-livres, que não requererem ou não 
obtiverem a preferencia a que se refere 
o artigo anterior, será concedido, como 
compensação, uma banca para a venda 
de pescado, em qualquer dos mercados 
municipaes, mediante simples requeri- 
mento, dispensadas as exigencias de con- 
correncia e de pagamento da taxa de 
inicio de commercio, para se estabelecer. 

Art. 7.° — A respectiva isenção só- 
mente será concedida, depois de appro- 

Art. 3•0 	Durante o prazo de cinco 
annos, a contar de 19 de janeiro de 
1937, será concedida a isenção de todos 
os impostos municipaes ás peixarias já 
installadas ou por mstallarem, nas con- 
dições do artigo 1.°, nos locaes em que, 
actualmente, funecionam as feiras-livres, 
estabelecidas de accôrdo com o Acto n ° 
202, de 2 de julho de 1931 e modifica- 
ções constantes dos Actos ns. 298 e 567, 
respectivamente, de 23 de janeiro de 
1932 e de 24 de janeiro de 1934. 

§ 1.0 	Emquanto não se houver ins- 
tallado, em todos os locaes em que, ac- 
tualmente, funceionam as feira-livres, 
peixarias nas condições estabelecidos 
por esta lei não será concedida a isen- 
ção referida a qualquer outra, para 
funecionamento no mesmo local. 

§ 2.0  --- Observado o disposto no pa- 
ragrapho anterior a isenção sómente 

• 

• 

■ 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



• 

al~  759 

vado pelos Departamentos de Hygiene 
e de Serviços Municipaes, as plantas das 
installações, e, quando houver entregas 
a domicilio, os modelos das viaturas. 

Art. 8.0 	Os estabelecimentos a que 
se refere a presente lei, serão obriga- 
dos a obedecer ás disposições do Acto 
numero 3.026, de 30 de dezembro de 
1926, do Codigo Sanitario Estadual e 
do Decreto Federal n.° 24.519, de 30 
de junho de 1934. 

Art. 9.0  "ta  Todo o pescado ou viatura 
encontrados á venda ou em serviço féra 
das condições estabelecidas nesta lei, se- 
rão aprehendidos, sendo aquelle inutili- 
zado e seu propnetario ficará sujeito ás 
multas do art. 10.°. 

Art. 10.° ."."" 
Os infractores da presen- 

te lei ficarão sujeitos a multas de rs. 
500$000 a rs. 2:00%000. elevadas ao 
dobro em caso de reincidencia. 

Art. 11.0 	Esta lei entrará em vigor 
em 1.° de janeiro de 1937. 

Art. 12.° — Revogam-se as disposi- 
ções em contrario. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 
1936. 1""."  Reynaldo Smith de Vasconcele 
los 	Ás Commissões de Justiça, Finan- 
ças e Hygiene. 

O SR. PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra o nobre vereador sr. A. Vicente 
de Azevedo. 

O SI?. A. VICENTE DE AZEVEDO 
Sr. presidente. Na ultima sessão, não 

tendo podido terminar a minha exposi- 
ção sobre as actividades do Departa- 
mento de Cultura, justificando portan- 
to as verbas constantes da proposta de 
orçamento, peço licença para completar 
hoje, embora esteja abusando demasia- 
damente da paciencia dos meus collegas. 

Tenho urna informação interessante a 
transmittir á Camara, que só hoje me 
foi dada a conhecer, que é relativa ao 

orçamento da municipalidade de Buenos 
hontem recebido nesta Capital. 

Na secção de Theatros, entre Pessoal, 
Gastos de exploração, gastos geraes, só- 
mente para o Theatro Colon, o total se 
eleva a 3.292.807 pesos, o que repre- 
senta em nossa moeda cerca de 15 mil 
contos. 

Dadas estas informações passo a con- 
tinuar a exposição: 

DIVISÃO DE DOCUMENTAÇÃO 
HISTORICA E SOCIAL E SUB-DI- 
VISÃO DE DOCUMENTAÇÃO SO- 
CIAL E ESTATÍSTICA MUNICIE 
PSES 	São notaveis os serviços já 
executados por este organismo do De- 
partamento e que já vem servindo de 
subsidio de inconteste valor, afim de 
que os mais altos poderes possam resol- 
ver com bases seguras os problemas so- 
ciaes. Ainda recentemente, por occasião 
das reuniões da Commissão de Verea- 
dores encarregados dos estudos para a 
reducção dos preços dos generos de pri- 
meira necessidade compareceu o chefe 
da sub-secção, offerecendo a valiosa co- 
operação, assim como um completo "dos- 
sier" contendo os estudos estatisticos já 
effectuados e em vias de conclusão, aos 
quaes tambem vou fazer menção espe- 
cial por serem attestados das activida- 
des proficuas deste ramo do Departa- 
mento. 

o ir. Gaspar Ricardo 	Devo pedir 
ao meu nobre collega que note que, ape- 
sar da collaboração do Departamento de 
Estatistica, até hoje o tabellamento de 
generos não foi feito, nem pela Prefei- 
tura, nem pela Secretaria da Agricul- 
tam 

o sr. José Cyrillo Já disse que não 
dá resultado neste regimen. 

o sr. Vicente de Azevedo 	(do gr. 
Gaspar Ricardo) -- Está annotado o 
seu aparte, mas não está mais sob a al- 
çada municipal, pois que passou para a 
Secretaria da Agncultura, que já co- 
meçou a agir. 
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trabalho, informações essas imprescindi- 
\Tas em alguns casos ASS1111, para exem- 
plificar: por occasião de greves, sem o 
conhecimento do padrão de .vida da ci- 
dade, torna-se difficilimo.suggerir qual- 
quer proposta para a solução equitati- 
va e pacifica. 

INDICES ECONOMICOS Paral- 
lelamente com a determinação do pa- 
drão de vida da cidade, devemos estu- 
dar a variação dos saiam; de accôrdo 
com o custo de vida e determinar quaes 
os indices econommos da Capital 

Esta Sub-Divisão já iniciou um estu- 
do periodico e constante dos preços, es- 
pecialmente dos preços relativos aos ge- 
neros de primeira necessidade, com o 
qual pretende organizar o material ne- 
eessario para estabelecer um indice ba- 
seado no estudo do padrão de vida e 
determinar quaes os seus componentes 
como tambem a importancia de cada 
um delles. Ainda mais: o conhecimento 
dos indices ecotomicos pôde permittir 
a emprezas particulares nacionaes ou es- 
trangeiras, a estabelecer com justez o 
preço dos seus productos, e dos salarios 
de seus empregados, e ainda na avalia- 
ção da extensão de lucro possivel, por- 
que os preços não poderão permanecer 
abaixo de um custo de vida minimo. As 
companhias estrangeiras que desejem es- 
tabelecer fabricas na nossa Capital tam- 
bem terão necessidade desses indices 
para avaliar o preço de seus futuros 
productos. 1  A prdpria Sub-Divisão de 
Doeument4ção Social já teve ensejo de 
fornecer dados estatisticos a uma firma 
estrangeira que desejava estabelecer-se 
em S. Paulo. 

• 

a 

ESTUDOS DEMOGRAPHICOS 
Com os estudos demographicos, são in- 
numeros e valiosos os fins que preten- 
de alcançar esta Sub-Divisão. Assim, 
pretende determinar as caracteristicas 
das varias nacionalidades que co-habi- 
tam na Capital, relacionando-as com as 
classes sociaes, com as condições de vida, 

o ar'. Gaspar Ricardo 	A efficien- 
eia foi, muito pequena. 

.r.•. Vicente de Azevedo 	PES- 
QUISA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Está em vias de conclusão uma pes- 
quisa sobre a assistencia philantropica 
na cidade de S. Paulo, e cujos fins uteis 
e praticos visam esclarecer as condições 
e as deficiencias das organizações de as- 
sistencia aos pobres desta populosa e 
cosmopolita capital, e, cujo objectivo 
pratico será orientar da melhor manei- 
ra a assistencia, que ás vezes deixa de 
possuir a efficiencia que poderia ter. 
Mostrará naturalmente ao Governo e ás 
Instituições Privadas como e em que 
sentido poderão ser melhoradas as con- 
dições de assistencia. Suas pesquizas já 
abrangeram cerca de 250 instituições, ás 
quaes assistem á setima parte da popu- 
lação da ,Capital, approximadamente. 
As pesquisas vêm sendo publicadas na. 
Revista do Archivo. 

PADRÃO DE VIDA O estudo do .  
padrão de vida é de importancia capi- 
tal para as grandes cidades modernas, 
e, em São Paulo ha necessidade de rea- 
lizar estudos para estabelecer condições 
semelhantes ás das outras cidades ade- 
antadas do mundo. Para salientar o N a- 
lor do estudo do padrão de vida, basta 
dizer que está estreitamente ligado á 
determinação do saiam minimo razoa- 
sei, já prevista na Constituição de 1934. 

A Sub-Divisão de Documentação So- 
cial já iniciou o seu trabalho, nesta par- 
te, pesquizando um grupo de trabalha- 
dores, de classe proletaria da propria 
Prefeitura, no intuito de saber como o 
Governo poderá ajudai-os immediata- 
mente, e qual o criterio justo de salario 
minimo. Pretende ainda conhecer me- 
lhor as condições de vida em S. Paulo, 
afim de fornecer, quando pedidas, in- 
formações precisas e objectivas, quer 
para os legisladores, quer para os orga- 
nizadores de tabellas de salarios, e mes- 
mo para as proprias organizações de • • 
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por indicação do sr. Prefeito Municipal, 
vae collaborar nos trabalhos para Ex- 
posição Cornmemorativa, suggeriu que 
fossem aproveitados dados de real va- 
lor existentes no Departamento Estadu- 
ed de Trabalho e que servem para de- 
monstrar a contribuição dos elementos 
extrangeiros no desenvolvimento da ci- 
dade, e da população e bem como os 
effeitos da Imnugração, quer no toean- 
te aos seus resultados vantajosos, quer 
com referencia aos problemas relacio- 
nados com as nacionalidades não assi- 
milaveis, ou que possuem elementos não 
assimilados. 

Estes dados concernentes a um total 
de 100.000 trabalhadores de industria 
e commercio, offerecem uma excellente 
base para a determinação da relação ens- 
tre a nacionalidade e 09 salarios, assim 
como a influencia, nas differentes na- 
cionalidades, do período de permanen- 
eia neste paiz, como assalariados. 

Sob outros aspectos, tal analyse se 
torna importante, notadamente na de- 
terminação do salario =imo, mas, não 
menos significativa na determinação da 
influencia da edade sobre a renda. e da 
relação entre esta e o analphabetismo 

ESTATISTICAS MUNICIPAES — 
Além destas pesquizas, outras estão em 
estudo e projecto para 1937. Referem- 
se á actuação das varias repartições da 
Prefeitura, sendo 09 dados colhidos pe- 
los proprios departamentos e sómente 
elaborados em eonjuncto e continuamen- 
te pela Sub-Divisão de Documentação 
Social. Os dados fornecidos pelas re- 
partições servirão, umas ás outras e es- 
clarecerão os administradores. Por exem- 
plo : os dados da Divisão de Vias Pu- 
blicas servem ao Cadastro para o lança- 
mento cadastral do imposto de viação 
e, tambem, possibilitam a confecção de 
uma planta funceional do calçamento 
da cidade (Serviço de Pavimentação). 
Isto torna pos.sivel aos administraares, 
não só acompanhar o desenvolvimento 
dos trabalhos feitos, como orientar a or- 

com os centros diversos de assistencia, 
com os crimes e vicios e com a composi- 
ção geral da população Usando, então, 
bases objectivas procurará estabelecer 
quaes as condições esseneiaes para urna 
população normal, e quaes as naciona- 
lidades preferweis para que se incenti- 
ve a immigração. 

Por outro lado, pretende estudar as 
classes sociaes segundo a sua localização 
e densidade e mostrar os pontos de su- 
perlotação da Capital, que mereçam 
cuidados especiaes. Para conseguir tal 
desideratum já codificou cerca de 
200.000 questionarms da Commissão 
Central do Recenseamento, localizando 
cada .individuo em um total de mais de 
1.000.000, de accôrdo com o quarteja 
rã.c e o numero da casa em que reside. 
Este aproveitamento dos dados por face 
do quarteirão, ainda não realizado no 
Brasil, ou na America do Sul, apresen- 
ta como maior vantagem o desappareci- 
mento dos agrupamentos por dstrictos 
de paz reconhecidamente heterogeneos. 
Poder-se-á formar, para cada grupo de 
dados estudados zonas homogenas e 
de valor inestimavel para os estudos de- 
mographicos, principalmente em rela- 
ção á Capital, e sob o ponto de vista das 
nacionalidades, pois a proporção de ex- 
trangeiros é maior aqui que no interior. 

Esses estudos servirão para fornecer 
uma base solida e objectiva para traçar 
o plano geral de zoneamento urbano, e 
para determinar as tendencias do movi- 
mento da população e sua melhor orga- 
nização sob o ponto de vista demogra- 
phico. Com  relação ao zoneamento, elle 
Já existe nas grandes cidades, e em São 
Paulo sua necessidade vae se tornando 
cada vez mais premente. Ainda ha pou- 
co a prestante sociedade Amigos da Ci- 
dade publicou valioso estudo do eng. 
Prestes Maia sobre a necessidade do 
"zoning" em São Paulo. Com  esses da- 
dos teria base objectiva e segura., 

CINCOENTENARIO DA IMMI- 
ORAÇÃO 	Conio esta Sub-Divisão, 

• 
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O SR. PRESIDENTE -- Devo ad- 
vertir o nobre vereador de que está ter- 
minada a hora do expediente. 

Ci Sr. A. Vicente de Azevedo -- Agra- 
deço a v. exc. esse aviso e peço que, para 
terminar as minhas considerações, me 
conceda a palavra, depois da ordem' do 
dia, em explicação pessoal. 

Passa-se á 

5 
1 

ORDEM DO DIA 
1 

;1 

• 

• 

N 

possuimos já alguma cousa digna de str 
vista. 

POdermse-á dividir o turismo em duas 
classes distinetas: o turismo simples- 
mente curioso, futil e leviano, e o turis- 
mo instructivo com objectivos scientifi- 
cos, commerciaes e industnaes. 

Certamente S Paulo não possue com 
que satisfazer aqueles que procuram 
sensações exoticas ou futeis, pois não 
possue theatros, casinos, roletas, caba- 
rets; trottoirs ou mangues, porque aqui 
só se leva a vida a serio Por isso quem 
quizer vir a S. Paulo com objectivos 
mais nobres aqui poderá encontrar o 
que ver e o que apprender. 

o sr. José Cyrillo 	Encontrarão 
aqui, menos José Bondado, retirado do 
Largo de São Francisco... 

o sr. Chagas da Costa 	Encontram 
v. exc.... 

o sr. A Vicente de Azevedo 	São 
Paulo, a terra da rubiacea, pode offe- 
recer aos visitantes o mostruario do Pa- 
lacio do Café, com todas as phases da 
cultura, beneficio,. commercio e expor- 
tação e até a degustação dos melhores 
typos 	molle e boa fava. Os estran- 
geiros que aqui vêm tanto se interessam 
pela nossa maior riqueza, que alguns 
fazendeiros inteligentes como o sr Oeta- 
viano Alves de Lima, tem facilitado 
acolhedoramente a visita ás suas fa- 
zendas. 

• 

sr. Tenorio de Britto 	O sr. Ben- 
to de Abre?. Sampaio Vidal. 

o sr. A.:Vicente de Azevedo 	Re- 
gisfro tamblem esse nome, como o de uni 
paulista... 

o sr. Tenorio de Britto 	E' urna 
figura mtelligente. 

o sr. A. Vicente de Azevedo 
que tem sabido acolher os estrangeiros. 

o sr. Tenorio de Britto 	Tem sabi- 
do colocar toda a familia delle no Par- 
tido Constitucionalista. (Não apoiados 
da maioria). 

o sr. Mazagão Filho Absolutamen- 
te. Eó exerceu o direito de voto pessoal. 

Votação do parecer n.° 6, da Comais- 
são de Finanças e Orçamento já publi- 
do, relativo ao orçamento para o exer- 
cido de 1937. 

Ninguem pedindo a palavra, é o pa- 
recer n.° 6, da Commissão de Finanças, 
salvo as emendas, posto a votos e appro- 
vado. 

O SR. PRESIDENTE . Tem a - pa- 
lavra o nobre vereador sr. A. Vicente 
de Azevedo, para, em explicação pesso- 
al, proseguir em suas considerações. 

o sr. A. Vicente de Azevedo -- (Para 
expticação pessoal) -- Sr. presidente, 
interrompi a oração que vinha fazendo. 
quando affirmava que era evidente que 
São Paulo já começa a despertar o in- 
teresse do estrangeiro 

Mas não se deve incluir no turismo 
sómente o affluxo de estrangeiros, po- 
rém para S. Paulo muito interessa á 
visita dos brasileiros de todos os Esta- 
dos, do Amazonas ao Chuy, de climas 
e costumes diversos e que aqui virão co- 
nhecer a grande officina bandeirante, 
proclamada como o maior parque in- 
dustrial da America do Sul. (Muito 
b em) . 

O mutuo conhecimento gera a amiza- 
de e portanto quanto melhor os brasi- 
leiros de outros Estados conhecerem S. 
Paulo mais 1 fortes se tornarão os laços 
da brainlidade. 

Não possuimos grandes belezas pa- 
noramicas, nem monumentos extraordi- 
narios, nem rumas historicas, porém 

••• 

o 

• 
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Foram eleitos pelo voto colectivo, mes- 
mo porque um só eleitor não pode ele- 
ger a ninguem. 

o sr. Pereira de Queiroz 	(Ao sr. 
Tenorio de Britto) 	V. exc. perdeu 
uma excellente occasião de não dar esse 
aparte. 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	Quan- 
tas uruguayos e argentinos já não tem 
visitado a modelar fazenda Chapadão. 
E o proprio Ministerio do Exterior já 
tem para alli encaminhado viajantes il- 
lustres de varias nacionalidades. 

o sr. A. Vicente de Azevedo 4.7 O tra- 
jecto até Campinas offerece a opportu- 
nidade de se conhecer a gloria ferrovia- 
ria brasileira que é a Companhia Pau- 
lista, em trecho já electrificado. 

Os viajantes que se interessarem pe- 
la industria hydro-electrica poderão vi- 
sitar as obras da Light no Alto da Ser- 
ra, com os magnificos lagos artificiaes 
e as gigantescas turbinas do Cubatão. 

A nossa Capital propriamente o que 
mais poderá offerecer ao visitante f 

Se houver interesse scientifico, temos 
o Instituto do Butantan a genial cria- 
ção de Vital Brasil, as diversas secções 
do Instituto Biologico, o Horto Flo- 
restal, o Orehideario, a magestosa Fa- 
culdade de Medicina... 

• 

ti 

• 

o sr. Tenorio de Britto 	E' a sym- 
phonia inacabada da lenda... 

o sr. A. Vicente de Azevedo 
o Instituto de Hygiene, o Inátituto de 
Medicina Legal, a Penitenciaria do Es- 
tado, o Hospital de Juquery, o Mania» 
mio Judiciario, os grandes Leprosarias 
modelos. O Instituto de Educação, as 
Escolas Profissionaes Masculina e Fe- 
minina, Lyeeu de Artes e Officios, etc. 
etc. 

o sr. José Cyrillo 	E o proprio De- 
partamento de Cultura. 

o sr. A. Vicente de Azevedo E que 
tem sido visitado por muitos como o foi 
ultimamente, pelo grande pianista Al- 
fred Cortot. 

O sr. Pereira de Queiroz (ao sr. José 
Cyrillo) 	E os apartes de v. exc. que 
desopilam a Camara. 

O sr. A. Vicente de Azevedo Todos 
os brasileiros sentem viva emoção ao 
contemplarem o magnifico Monumento 
commemorativo da Independencia, ás 
margens do Rio Ypiranga em cuja pro- 
ximidade tambem se acha o Museu Pau- 
lista. Existe ainda em S. Paulo um si- 
tid digno de visitar-se que é o Museu da 
Curia Metropolitana que encerra farta 
documentação artistica da nossa vida re- 
ligiosa, e o Archivo tão bem organiza- 
do, que merece os mais calorosos enco- 
mios de quantos o visitem. 

Possuimos alguns passeios, pelos ar- 
redores, como a volta da Serra da Can- 
tareira, que p ;Ilustre Paulo Prado, pau- 
lista dos mais illustres, homem viajad6- 
simo e de cultura, não colocou como in- 
ferior á afamada volta da nuca, no 
Rio de Janeiro; 

No Jaraguá --- o lendario senhor do 
valle -- onde o primeiro ouro do Bra- 
sil foi explorado. () Parque d'Agua 
Branca, o da Agua Funda, o Belvedere 
de Sant'Anna represa de Santo Amaro 
e varios outros. 

Como bairro typicamente residencial 
é de se ver o Jardim America, e como 
exemplo de zonas industrias, São Cae- 
tano e o grande coração proletario de 
São Paulo que é o Braz 

Ha varias industrias dignas de visi- 
tar como as de Ceramica, louças, metal- 
lurgia, tecidos, seda artificial, etc 

Ao demais, São Paulo, é o centro fer- 
roviario e rodoviario que pôde servir de 
ponto de partida para Santos e a pero- 
la das praias o Guarujá -- Campinas 
com seu Instituto Agronornico, Ytú, com 
o Mtieu Republicano, Piracicaba, com 

View. ellemuea•- 
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sua Escola Agrícola; as estancias hy- 
dromineraes de Lyndoia, Serra Negra, 
São Pedro, Prata e Poços de Caldas. 
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o sr. José Cyrillo 	Os turistas tam- 
bem pagam impostos. 

o sr. Vicente d,e Azevedo (ao sr. Or. 
landa Prado) 	Estou curioso por ou- 
vir o aparte do nobre lider da minoria. 

o sr. Sylvio Margarido Leia v. exc. 
o acto 1.146 e verificará que elle se des- 
tina a estylizar a culinaria paulista, pois 
que aconselha a tirar a passoca da ba- 
nana e laranja de feijoada. 

o sr. Vicente de Azevedo a"ffl"  O no- 
bre eollega sr. Sylvio Margarido me per• 
mittirá dar uma resposta a isso e res- 
ponder cabalmente a v. exc., antes de 
ouvir o aparte com que deseja honrar- 
me o nobre lider da minoria? 

1 

o ar. Sylvio Margarido 	O meu no- 
bre eollega é quem está com a palavra. 

o sr. Vicente de Azevedo 	Pois eito 
a v. exc. palavras de Brillat Savarin, do 
seu classico manual de gastronomia 
"Physiologie du Gout". 

• 

Senhor Presidente. Todas essas ma- 
nifestações da energia realizadora dos 
paulistas ahi estão. Mas quem sabe da 
sua existencia fóra de São Paulo? 

Por isso é que se torna necessario um 
organismo centralizador da propaganda 
do turismo em S. Paulo e que offereça 
facilidades aos que as queiram conhecer 

Sã,o Paulo não possue bons restauran- 
tes, mister se faz pois construir um mo- 
derno em ponto central, anistie° e il- 
lustrativamente decorado, para que os 
turistas ali possam fazer suas refeições. 
Ao seu lado estará o Bureau Central de 
informações bem á mão, para que pos- 
sam satisfazer os seus desejos de visita- 
rem na cidade o que mais interessar. 

Serviço que agora se vae iniciar
, de- 

verá desde logo intensificar a propa- 
ganda nas capitaes estrangeiras, atravez 
das nossas legações te dos nossos con- 
sulados, das empresas de navegações e 
das grandes empresas internacionaes 

o Ir. Orlando Prado -- V. exc. me 
permitte um aparte? 

o sr. Vicente de Azevedo 	Pois não. 

o sr. Orlando Prado Estou de ple- 
no aecordo com a justificação que v. exe. 
êstá fazendo do turismo e da acção so- 
cial da Municipalidade... 

o sr. Vicente de Azevedo 	Agrade- 
cido a v. exc. Os seus apartes só me 
honram. 

• 
■ 

o sr. Orlando Prado 	... com gran- 
de brilhantismo, revelando um comple- 
to conhecimento do assumpto... 

o sr. Chagas da Costa — Aliás o no- 
bre eollega, sr. Sylvio Margarido enten- 
de que o estrangeiro em São Paulo só 
pôde apreciar o jogo do bicho. 

o sr. Orlando Prado 	Que conhe- 
cemos perfeitamente. 

o sr. Pereira de Queiroz 	E apre- 
damos... 

o sr. Vicente de Azevedo 	.. que 
diz "A eulinana é a unica arte que 
exige o concurso de todas as demais ar- 
tes". Era o que tinha a dizer ao sr. Syl- 
vio Margarido. 

o sr. Jásé Cyrillo 	Quer dizer que 
sem culinafria não haverá cultura... 

o sr. Sylvio Margarido 	E' a esty- 
lização da culmaria paulista. 

o sr. Chagas &c Costa (ao sr. Sylvio 
Margando) 	V. excia. prefereria esty- 
lizar o jogo do bicho? E' o que estou 
percebendo das palavras de v. excia. 

o sr. Vicente de Azevedo (ao ar. Or- 
lando Prado --- Sou todo ouvidos para 
receber, no meu discurso, a contribuição 
valiosa do aparte de v. 

• 

11 
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o sr. Orlando Prado — Desculpedne 
v. excia., mas o meu intuito não foi per- 
turbar o brilhante discurso de v. excia. 
Desejava apenas aproveitar a opportu- 
nidade para, usando-me dos proprios ar- 
gumentos adduzidos pelo nobre eollega 
com tanto brilhantismo... 

o 
it  

sr. Vicente de Azevedo 	E' bon- 
dade de v. eveia., que agradeço. 

o sr. Orlando Prado 	propôr 
á Casa a apresentação de um requeri- 
mento, assignado por ambas as banca- 
das, no qual se convidaria o sr. Agame- 
non de Magalhães, Ministro do Traba- 
11w, Industria e Commercio, a visitar o 
nosso Estado, porque s. excia. ainda não 
o conhece e se tem recusado, obstinada- 
mente, a vir visitar-nos. Ora, como se 
tem dito, fóra de S. Paulo, que para ad- 
ministrar o Brasil é imprescindivel co- 
nhecer antes S. Paulo, eu desejaria pres- 
tar um serviço ao Brasil, alvitrando es- 
se requerimento em que se convidaria o 
sr. Ministro do Trabalho a visitar o Esc 
tado de São Paulo, para conhecei-o. 

o sr. Vicente de Azevedo 	Será de 
grande alcance a idéa de v. excia. 

o sr. Orlando Prado 	Folgo em 
contar com a assignatura de v. excia. 

o sr. Gaspar Ricardo Podia-se aproa 
veitar a verba de 400:0001;4000. 

o sr. Sylvio Margarido 	Si não .fôr 
- preciso nomear cicerones para s. excia., 
estarei de pkno accordo. 

o sr; Chagas da Costa (ao sr. Sylvio 
Margarido) --- V. excia. lhe serviria de 
brilhante cicerone e não receberia nada 
pelo serviço. 

o sr. Orlando Prado 	Elevaríamos 
o sr. Ministro do Trabalho a turista ri. 
1. de S. Paulo. 

o.  sr. Vicente de Azevedo 	Aliás, o 
Governo de S. Paulo já tem tido op- 

portunidade de trazer a esta Capital e 
ao interior do Estado diversas persona- 
lidades de destaque da política nacional 
que rectificaram o conceito erroneo que 
faziam a nosso respeito. Posso citar o 
caso do ex-Ministro sr. Juarez Tavora, 
que, depois de ficar conhecendo o nos- 
so Estado, passou a ser dos maiores ami- 
gos de S. Paulo. 

o sr. Orlando Prado 	Perfeitamen- 
te. Tudo que se gastar nesse sentido 
será muito bem applicado ; será até pou- 
co. E' necessario fazer-se com que o 
Brasil conheça S. Paulo, especialmente 
aquelles que querem administrar o Bra- 
sil têm absoluta necessidade disso, pois 
administrar o Brasil sem conhecer S. 
Paulo é impossivel. 

o sr. Vicente de Azevedo 	Muito 
bem! Apoio as palavras de v. exc. com  
todo o enthusiasmo. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Mas que o 
façam a custa delle, e não gastando o 
dinheiro de S. Paulo 

o sr. Pereira de Queiroz 	Mesmo á 
custa de S. Paulo seria vantajoso. 

o sr. Vicente de Azevedo (ao sr. Gas- 
par Ricardo) 	V. exc. está se mos- 
trando contra o Brasil! 

o sr. Gaspar Ricardo E a favor de 
S. Paulo! 

o sr. Chagas da Costa Mesmo que 
se gastasse todo o nosso dinheiro, seria 
pouco. e 

o sr. Vicente de Azevedo 	Distri- 
buidos por todo o Brasil, os agentes fa- 
rão a propaganda de S. Paulo, encami- 
nhando para cá os patricios que assim 
o desejem e que aqui virão conhecer o 
verdadeiro caracter do paulista e saber 
que o seu retrahimento é antes filho 
da sua vida de trabalho intenso do que 
de mal entendido orgulho ou incompre-• 
hendida altivez. Grandes pois as varia 

EE..% 
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4 o sr. Gaspar Ricardo 	Mas o mal 
é o grande numero de analphabetos. 

o sr. Á Vicente de Azevedo 	Alar- 
gar os horizontes do saber é demonstrar 
que ainda corre nas nossas veias san- 
gue de bandeirantes. Alphabetisar as 
massas é necessario, porém cultura não é 
simples alphabetisação. Não basta apren- 
der a ler. 

• 

tagens do desenvolvimento de turismo 
interestadual. 

E' pois de se louvar o emprehendi- 
mento de incentivar racionalisadamente 
o turismo em S. Paulo, e em boa hora 
levado a effeito pela clarividencia do 
nosso actual Governador da cidade. 

Todos os —áttractivos com que se pos- 
sa dotar S. Paulo, serão poucos para 
chamar cada vez maior ?minero de visi- 
tantes á nossa capital a formosa sem 
dote como já no seculo XVIII, a deno- 
minara o Conde de Bobadella. 

Sr. Presidente. Já vae longe a mi: 
nha descolorida exposição. 

II 

• 

o sr. Gaspar Ricardo 	E' preciso 
não inverter o problema. 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	A 
leitura é unicamente um instrumento de 
cultura. O homem para ser digno da 
classificação scientifica de "homo sa- 
piens ' necessita de uma somma de co- 
nhecimentos mais elevados e mais am- 
plos, a que, com justa razão se denomi- 
nam HUMANIDADES. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Começando 
pela leitura. 

o sr. A Vicente de Azevedo 4"".  Por- 
que, se a par da instrucção das massaa, 
na taboa rasa da cartilha não se pro- 
porcionarem aos mais aptos e aos mais 
dotados os meios de se aperfeiçoarem, 
faltará para o futuro uma elite de ho- 
mens capazes de assumir a posição de 
frutas nacionaes em todos os ramos das 
actividades humanas. 

o sr. Orlando Prado 	Brilhantis- 
sima. 

o a 
sr. José Cyrillo 	V. Exc. esiá 

praticando um acto de verdadeiro bica-- 
sileiro. 

• 

sr. A. Vicente de Azevedo 	E' 
bondade dos meus nobres collegas. 

Como V. Excia. terá tido opportuni- 
dade de verificar, tratei resumidamente 
de cada uma das iniciativas do Depar- 
tamento de Cultura, porém como são 
muito numerosas, ahi está a razão pela 
qual tenho me demorado tanto nesta 
tribuna. Em poucas linhas se pode 
resumir uma critica qualquer, principal- 
mente se o espirito que a presidir for o 
de 'fazer brincadeira" 	as respostas 
porem têm que ser, por força das cir- 
cumstancias, longas, minuciosas documen- 
tadas e, portanto, estafantes, como está 
sendo a minha. 

o si'. Gaspar Ricardo 	Mas para 
ISSO temos as Universidades. 

o sr. A Vicente de Azevedo 	Foi 
com esIte objectivo que o Governo do 
Estadq fundou a Universidade E' este 
o objeétivo do Departamento de Cultu- 
ra da Municipalidade de S. Paulo 

o sr. Gaspar Ricardo 	Mas então 
ha um excesso de gastos. 

o sr. Chagas da Costa 	No enten- 
der de v. excia. 

o sr. Chagas da Costa 	Eminente- 
mente paulista. 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	Antes 
de finalisar, porém, quero a alto e bom 
som proclamar que a iniciativa da erea- 
ção do Departamento de Cultura foi um 
gesto que somente quem tiver espirito 
anti-brasileiro ou anti-paulista poderá 
criticar, porque Paulistas que somos, 
nelle vemos tão sómente um bellis,simo 
movimento de expansão cultural. 

• 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	O sa- 
ber deve ser multiforme, e a par das es- 

e 

L 
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pecializações, deve concomitantemente 
possuir um espirito de universidade, sem 
o qual, deixaria de existir a esplendida 
harmonia das grandes civilizações. 

O Prefeito Municipal não poderia ter 
feito melhor escolha para a chefia Su- 
prema do Departamento. O prof. Ma- 
rio de Andrade é uma das poucas per- 
sonalidades brasileiras, cujo nome é co- 
nhecido e acatado em paizes cujo grau 
de cultura é ainda muito superior ao 
nosso. Poucos são os brasileiros cujas 
obras tenham sido traduzidas para e 
allemão e para o inglez... 

Porém, os precursores são sempre ata- 
cados e vilipendiados. As criticas, que 
se fazem ao elan de expansão cultural 
deste Departamento são injustas, porque,- 
elle está desempenhando um papel que` 
não póde nem deve ser ignorado. Todos 
nós brasileiros ambicionamos para nos- 
sa Patria altos destinos, e S. Paulo, que 
o foi o berço da Independencia, S. Pau- 
lo que foi o fóco de republicanização do 
Paiz, tem uma grave responsabilidade 
sobre os seus membros Daqui deverão 
partir todos os impulsos de aperfeiçoa- 
mento, sobretudo intellectual e moral se 
quizermos obter e conservar o nosso lu- 
gar de primazia na Federação, e a ho- 
megomia do Brasil na America do Sul. 

Creando elites possuidoras de cultu- 
ra, profunda e harmoniosa, é que pode- 
remos marchar para um futuro de pro- 
gresso, de paz e de gloria 

Vozes --- Muito bem. Muito bem (Pal- 
mas). 

o sr. Trenorio de Brito 	... come- 
çado na ultima sessão de quarta-feira c 
terminado neste instante. 

• 

O seu brilhante discurso, nos propor- 
cionou uma digressão agradavel pelo ter- 
reno da historia, da arte e da belleza, 
que nos trouxe, incontestavelmente, um 
encanto especial. Entretanto, sr. presi- 
dente, no decorrer do seu trabalho mag- 
nifico, elle teve opportunidade de se re- 
ferir a um dos problemas a que attingia 
e emittir um conceito que eu peço licen- 
ça, humildemente, para oppor algumas 
restricções 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	V. 
fixem. honra a • minha pessoa usando 
franqueza. Discordar da opinião não é 
discutir: muitas vezes é collaborar pa- 
ra uni fim mais elevado. Da discussão 
nasce a luz --- é o que nós queremos, 
como liberal-democratas. 

• 

• 

O SR. PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra, para explicação pessoal, o nobre 
vereador si'. Tenorio de Brito. 

o ar. Tenorio de Brito --- Sr presi- 
dente, acabou a Casa de ouvir o discur- 
so maravilhoso do ilustre vereador sr. 
A. Vicente de Azevedo... 

o sr. À. Vicente de Azevedo -a- Agra- 
deço commovido as generosas palavras 
de v. esteia. 

O sr. José Cyrillo 	Quando não naç- 
ee pancada... 

o sr. Tenorio de Brito 	Dizac o 
ilustre vereador: "a attenção dos po- 
deres publicos deve cada vez mais vol- 
tar-se para as obras de solidariedade hu- 
mana, o que, aliás, com grande satisfac- 
ção verifico na orientação do actual go- 
verno". 

A esse topico, si-. presidente, permita 
ta-me  que eu opponha as minhas duvi- 
das, quanto á orientação seguida pelo 
governo para concretizar o pensamento 
expendido pelo illustre orador que me 
antecedeu na tribuna. 

Examinando-se rapidamente a ques- 
tão de assistencia social em S. Paulo ;  
n65 encontramos, de facto, um serviço 
organizado e que está prestando inesti- 
maveis beneficios á collectividade, que 
é a assistencia aos leprozos Esse servi- 
ço, que vinha sendo feito no governo 
passado, sob um plano organizado pelo 
ilustre homem de Estado o sr Julio 
Prestes. . 
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o sr. Gaspar Ricardo 	Muito bem. 

• 

• 

• 

o sr. Tenorio de Brito. 	... com 
o dr. Salles Gomes á testa, não soffreu 
continuidade no seu proseguimento com 
os successos de 30. Assim é que o sr. 
Salles Gomes, senhor do plano do dr. 
Julio Prestes, emprestou todo o empe- 
nho da sua intelligencia e os seus conhe- 
cimentos sobre o assumpto e poude, com 
o interventoria João Alberto proseguir 
oesse serviço, e temos satisfacção em 
contestar que é hoje um dos Departa- 
mentos que têm uma efficiencia que cor- 
responde ao grande alcance social, para 
que foi creado. 

• 

o sr. Vicente de Azevedo 	Todos 
enes requerem hospitalização. Ainda ha 
o seguinte a considerar O problema é 
devéras angustioso. Emquanto existem 
cerca de 20.000 tuberculosos em' todo o 
Estado, que exigem hospitalização, exis- 
tem para elles pouco mais de 1.000 lei- 
tos. Por outro lado, para os leprosos, 
apenas 33%, estão sem hospitalização. 
Egual proporção se dá com os psycho- 
pathas. 

o sr. Tenorio de Brito 	Mas v. exc. 
está fazendo um discurso dentro do meu. 
Tenha a bondade de esperar um pouco 
que chegarei lá. 

o SR. PRESIDENTE Está com 
a palavra o nobre vereador sr. Tenorio 
de Brito. 

1 

o sr. Tenorio de Brito ---- Mas, sr. 
presidente, dizia eu que o departamento 
que offerece hoje maiores deficiencias, 
é exactamente esse da Assistencia aos 
Psychopatlias. O seu Director não quiz 
acompanhar o seu illustre collega 	Sr. 
dr. Sanes Gomes --- no caminho da ope- 
rosidade simples, sem ostentação Da- 
hi o fracasso de sua administração quan- 
to ao serviço de Assistencia aos Psy- 
chopathas. • 

o sr. A. Vicente de Azevedo -- V. 
excia. dá licença para um af•arte 

Devo lembrar ao nobre collega mais 
outros emprehendimentos como sejam a 
Assistencia Geral a Psychopathas, a 
Assistencia aos Menores e muitos outros. 

o sr. Tenorio de Brito 	Sr. pre- 
sidente, o aparte com que acaba de me 
honrar o ilustre vereador Vicente* de 
Azevedo, proporciona-me o ensejo de 
proferir algumas palavras sobre a As- 
sistencia aos Psychopathas Este é exac- 
tamente o departamento ---- perdoe-me 
M. exe. --- onde ha maior deficiencia pa- 
ra satisfazer ás finalidades a que se 
propõe. 

• 
o sr. Vicente de Azevedo 	Discordo 

de si. excia Em nosso Estado onde ha 
deficiencia, é na questão de hospitali- 
zação geral e especializada como aos tu- 
bercul osos. 

A hospitalização especializada tem 
como finalidade soccorrer aos tubercu- 
losos, aos doentes mentaes e aos lepro- 
sos, sendo considerada a hospitalização 
geral do Estado, são desta destacados os 
tuberculosos, os leprosos e os loucos... 

o si'. Vicente de Azevedo 	Não 
apoiado E' sabido que, no mundo todo, 
a proporção de doentes mentaes cresce 
assustadoramente. Nos Estados Unidos 
em alguns dos Estados por exemplo, o 
numero Ide doentes mentaes é supenor 
go de tédos os outros doentes hospita- 
lizados.' 

o 

é 

o 

e 

o sr. Smith, Vasconcellos 	E os tra• 
chomatosos. 

o sr. Tenorio de Brito A— Ouvi a v. 
exc com toda a attenção quando v. exc. 
proferia o seu discurso e peço agora li- 
cença para expender as minhas consi- 
derações que, não sendo verdadeiras v. 
exe contestará ao final. 

o sr Vicente de Azevedo 	V. exc 
se referiu á Assistencia aos Psychopa- 
thas e eu o aparteei para esclarecer. • 

• 

• 

••■ 

• ' I 
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o sr. reflori° de Brito 	Chegarei 
lá. Vou provar a v. exc. que a direcção 
desse departamento é falha 

o ar. Chagas da Costa —e O director 
desse departamento de Assistencia so- 
cial está acima de qualquer suspeita. 

o sr. Smith Vasconcellos 	Mas nin- 
guem poz em duvida a competencia e 
correcção do dr. Pacheco e Silva. 

o sr. Tenorio de Brito. -- Sr. presi- 
dente, o sr. dr. Pacheco e Silva recebeu 
o hospital do Juquery, com sua denomi- 
nação despretenciosa, das mãos honra- 
das do velho Franco da Rocha, que, 
aliás, dispensava ao dr. Pacheco e Silva 
uma attenção e um carinho todo espe- 
ciaes, direcção que começou, naturalmen- 
te, dentro daquella mesma modestia, sim- 
plicidade e effieiencia. Entretanto, quan- 
do s. exc., de 1930 para cá, sentiu-se 
mais á vontade na direcção dos serviços 
ali, abandonou aquella direcção de sim- 
plicidade e efficiencia para caminhar 
por um terreno todo cheio de ostenta- 
ção, de construcções de fachada. 

o sr. Chagas da Costa 	O dr. Pa- 
checo e Silva tem merecimento intellec- 
tual e profissional. 

o Sr. Vicente de Azevedo 	Tenho 
a dizer ao nobre eollega que o actual 
director, prof. Pacheco e Silva, que é 
verdadeira gloria da medicina nacional, 
depois de 1930, ampliou de facto o ser- 
viço de assisteneia aos psychopathas e 
assim o fez porque foi necessario sub- 
dividir o Hospital de Juquery em Asy- 
lo de Colonias e Manicomio Judiciario. 
Como em São Paulo, na Penha, ha um 
outro manicomio de mulheres. 

o sr. Smith de Vasconcellos V. exc. 
conhece o manicomio da Penha/ O que 
ah i se passa é revoltante ! 

o sr. reflori° de Brito --- O dr. Pa- 
checo e Silva recebeu a herança do Hos- 
pital de Juquery, situado num terreno 

cuja área attinge a cerca de 500 alquei- 
res de terra, e onde havia installa-çáo 
qmpla que, naquella época, attendia 
perfeitamente ás exigencias da popula- 
ção soffredora e miseravel, installações 
que eram modestas de accôrdo com os 
recursos de que então se dispunha e dos 
fins a que se destina. 

o ar. Pereira de Queiroz 	Mas, nes- 
se tempo, não havia capacidade para 
attender ás necessidades da população. 

o R r. Chagas da Costa 	Mas São 
Paulo, em 1930, não era o que é hoje! 

o sr. Vicente de Azevedo 	Mas, pa- 
rece-me que este problema não deve ser 
debatido numa Camara Municipal, por- 
que é de natureza estrictamente esta- 
dual. 

o sr. reflori° de Brito 	Aliás , sr. 
presidente, foi o trecho que li que me 
trouxe á tribuna para tratar deste as- 
sumpto. 

Mas cr. presidente, essa ampliação do 
serviço de Juquery, a que fez referen- 
cia o nobre vereador, foi uma amplia- 
ção não no sentido de se aproveitar o seu 
apparelhamento para attender as neces- 
sidades da grande quantidade de alie- 
nados, cuja maioria está nas populações 
pobres e miseraveis. 

o sr. A. Vicente de Azevedo -- Não 
apoiado. 

o sr. Tenorio de Brito 	Mas o que 
se fez foi apenas uma installação de fa- 
chada... 

o sr. Chagas da Costa 	Na opinião 
de v. exc. 

o sr. reflori° de Brito --- ... para 
receber os elogios da imprensa deslum- 
brada por aquellas eonstrucções magni- 
ficas que margeiam a estrada de ferro. 
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o ar. A Vivente de dzevedo Estou 
aparteando o nobre eollega porque, pelo 
Regimento, não poderei, de novo usar 
da palavra, para responder a v. exe. 

o sr. José Cyrillo 	A verdade é 
que nas cadeias e xadrezes da Capital 
não existem tantos loucos como antiga- 
mente. Faço esta justiça aos Poderes 
Publicos. 

E' a eterna historia das construcções 
de fachada. 

o sr. À. Vicente de Azevedo -- 1 
desse ponto não se vê senão pequena 
parte de todo o terreno que não tem 
500 alqueires como ha pouco disse V. 
exc , mas mil e tantos alqueiresl 

o sr. Chagas da Costa —Não se tra- 
ta dos antigos Grupos Escolares de fa- 
chada. 

o sr. Gaspar Ricardo -- Mas, hoje, 
não ha nem fachada e nem escola para 
ninguera I 

o sr. Tenorio de Brito 	Havia as 
colonias destinadas áquelles que podiam 
trabalhar, que podiam passar o tempo 
dedicando-se a varios serviços, mas es- 
tas não tiveram desenvolvimento, e o 
resultado é esse accumulo de alienados 
que se encontram por ahi enchendo os 
xadrezes das cadeias, na Capital e no 
interior do Estado 

Sr. presidente, é um dos espectaculos 
maiq tristes contemplar uma prisão cheia 
de alienados. 

• 

• 

• 

o sr. Pereira de Queiroz "" Este apar- 
te do nobre vereador or. José Cyrillu 
deve ser registrado. 

o sr. Tenario de Brito 	E' que os 
recursos de que dispunha o Governo fo- 
ram applicados nas construcções de luxo, 
e por isso não ha logar para serem alo- 
jados os pobres dementes. (Não apoia- 
dos da maioria). 

o s nobres collegas da maioria não po- 
dem contestar essa verdade, porque as 
construcções de luxo lá estão á vista de 
toda a gente 

o sr. A Vicente de Azevedo AI- 
guinas das colonias são de telha vã; não 
são construcções de luxo; não são os 
velhos edifieios que Mem ser vistos 
Perfeitamente da estrada de feno. V. 
exc. não conhece o Hospital de Juque- 
ry ? Creia que é uma maravilha digna 
de ser visitada e muitos estrangeiros 
vêm a São Paulo para conhecei-o. 

o sr. Tenorio de Brito --- Não estou 
writestdndo o valôr desse estabelecimen- 
to, mas( espero que o nobre collega per- 
mitta-dre expôr o meu pensamento. 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	Mas 
✓. exc. conhece o estabelecimento? 

• 

1 

• 

çi 1 

o sr. Tenorio de Brito -- Conheço. 

o sr. A Vicente de Azevedo 	Ha 
quanto tempo? 

o sr. Tenorio de Brito 	O que sei 
A que elle não tem capacidade para re- 

o sr. Thomaz Lessa 	Aliás, ha mui- 
tos annos que se observa isso rintre nós. 

o sr. Á Vicente de Azevedo 	Nes- 
te ponto o nobre orador tem razão. Mas 
a explicação é que o Hospital de Jaque- 
ry está constantemente super-lotado, em 
todas as suas dependencias, apesar de 
ser constantemente ampliado. 

o sr. Tenorio de Brito 	Mas por- 
gunto a v. exc. : porque não existem 
mais accommodações? 

o sr. Á Vicente de Azevedo -- O no- 
bre collega sabe que Roma não se fez 
em um dia. E' impossivel dar aloja- 
mento a milhares de doentes de um dia 
para outro. 

o sr. Tenorio de Britto --- V. exc. não 
permitte que eu termine o meu pensa- 
mento. Quer me dar essa licença? 

ai 
• 

é 

• i jk 
• 

1 
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ceber os doentes pobres, que o procu- 
ram e que vão atulhar as prisões de 
todo o Estado, ostentando aos olhos da 
civilização actual um espectamlo dolo- 
roso e -deprimente. 

o sr. A Vicente de Azevedo 	Não 
apoiado As construcções do Hospital 
de Juquery chegaram ao minimo de 
standard possivel, e conseguiu-se chegar 
a um preço de unidade construtiva que 
representa um verdadeiro prodigio de 
engenharia. 

o si'. Tenorio de Brito 	Mas, si, na- 
quelle hospicio, existe amplo terreno, 
porque não se constroem pavilhões e bar- 
racões que possam attender a todas as 
necessidades daquelle,s que perderam a 
razão/ E' a essas construcções de fa- 
chada que eu me refiro. Não nego o 
valor ao hospicio de Juquery, consi- 
derando-o mesmo uma das glorias da 
administração de S. Paulo Combato 
a orientação que tomou. 

o sr. Alexandre de Albuquerque 
Espero que v exc. dirá quanto custa- 
ram esses pavilhões que critica. 

o sr. Tenorio de Brito 	Não sou o 
administrador do Juquery e nem, com 
o espirito de absorpção que domina o 
director daquelle hospicio, se poderá ob- 
ter qualquer infdrmação nesse parti- 
cular. 

O ar. A. Vicente de Azevedo 	Que- 
ro esclarecer a v. exc., como já tive oc- 
casião de dizer uma vez, que o proble- 
ma do augmento progressivo dos casos 
de loueura no mundo todo é assustador. 
Entre nós, o governo de São Paulo não 
p6de prever qual seja a inclinação da 
curva ascendente, e, por isso, não p6de, 
com antecedencia, preparar asylos para • 

os casos imprevisiveis de loucura que 
por ventura forem se verificando. 

o sr. Tenorio de Brito -- lia ainda 
a parte antipathica da questão: vac um 
pobre solicitar um logar para um doen- 
te no Juquery, porque não tem recur- 
sos para internal-o numa casa de saude. 

Dirige-se para lá e recebe estas ins- 
truções : "requeira, com firma reconhe- 
cida e traga aqui depois o requerimen- 
to". Para uma pessk sem recursos, as 
despesas que dahi resultam, mesmo 
que sejam cinco mil réis, com o proces- 
so de papeis, bondes, etc., é demasiado. 

o sr. José Cyrii io 	Si não tiver cin- 
co centimetros de margem o requeri- 
mento volta... 

o sr. Tenorio de Brito 	E depois 
desse seer:fiei°, recebe a resposta de que 
deve aguardar, chronologicamente, a sua 
vez, para a internação que deseja e Deus 
sabe quando a conseguirá! 

o sr. Alexandre de Albuquerque 
Não se critica o custo de uma obra, 
quando não se sabe em quanto esse custo 
montou. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Basta vel-a, 
para avaliar o custo. 

• 

sr. Tenorio de Brito 	• Critico es- 
sa obra, sr presidente, no sentido de di- 
zer que o pobre que perde a razão e não 
tem dinheiro para ser internado no Pi- 
nel, fica abandonado e jogado na mise- 
ria Não estou criticando a obra mate- 
rial da construcção do predio. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Iso é des- 
pistamento. 

o sr. Tenorio de Brito -- E' essa a 
assistencia social a que o governo do 
Estado está prestando todo o apoio! 

o sr. Pereira de Qu,eiroz -- A verda- 
de é que essa deficiencia vem sendo no- 
tada desde a fundação do Juquery. 

o sr. Smith de Va,sconcellos 	Não se 
podia prever o rapido augmento dos ca- 
sos de loucura Em 30, a loucura foi 
quasi 

• 
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o sr. Vicente de Azeved,o — Para a 
internação de qualquer doente, é preci- 
so o attestado das autoridades e de dois 
medicas estabelecidos na Capital, para 
que em Juquery não sejam internados 
quaesquer pessoas por motivos de per- 
seguição, como podia acontecer antiga- 
mente... 

se em S. Paulo. (Lê) "Pois S. Paulo, 
Estado que com justa e merecida razão, 
se orgulha de ser vanguardeiro e o mais 
florescente de toda a União, não dispõe, 
sinão de tres pequeninas e modestas ás- 
tituições. adstrictas a esse objectivo, e, 
assim mesmo, todas dias devidas á libe- 
ralidade da benemerencia privada. 

Temos um preventorio da "Liga Pau- 
lista contra a Tuberculose", em Bragan- 
ça, com 120 leitos, e outro em Campos 
do Jordão... 

1  O sr. Vicente de Azevedo 	E o de 
Santa Clara... 

• 

• 

o sr. Tenorio de Brito 	... o de 
Santa Clara, cuja, reduzissima capaci- 
dade é de 56 leitos, dos quaez 28 perten- 
cem as crianças de S. Paulo e os 28 res- 
tantes são reservados ás crianças do 
Rio. 

•1 

o sr. Smith de Vasconcellos 	Isso  
não é verdade. 

o sr. Tenorio de Brito 	Passemos, 
agora sr. presidente, á questão da as- 
sistencia a tuberculosos. 

Tenho em mãos a "Revista Paulista de 
Tisidogia", dirigida, na sua parte scien- 
tifica, pelos doutores Clemente Ferreira 
e Ubiratan Pamplona, com eminentes 
redactores, todos nomes que ilustram a 
medicina de São Paulo, entre os quaes 
o do dr. Vicente Lara, que subscreveu 
um artigo em que encontramos cousas 
muito interesssantes para mostrar essa 
preoccupação da assistencia, para a qual 
o nobre vereador diz que o governo se 

• 

tem voltado com carinho. 

o sr. Vicente Azevedo 	Digo e af- 
firmo v. exc. terá conhecimento quando 
fôr publicado o plano geral de assisten- 
cia hospitalar do Estado de S. Paulo, 
que é uma obra monumental e honra o 
governo de s. exc. sr. dr. Armando de 
Salles 

• 
o sr. Tenorio de Brito 	V. exc. me 

dá licença para proseguir I 

o sr. Vicente Azevedo 	Um plano 
gera! não se constróe de um momento 
para outro; exige tempo e estudo. 

o sr Tenorio de Brito Estou pedin- 
do, humildemente, licença a v. evc para 
proseguir nas minhas considerações. 

o sr Vicente de Azevedo 4"~" Descul- 
Pe-me v. exc. 

o sr. Tenorio de Brito 	Passo a ler 
a opinião do sr. dr. Vicente Lara, sobre 
os angustiosos problema,s da tuberculo- 

o sr. Chagas da Costa 	Si estives- 
semos no governo ha 40 annos, todos es- 
ses problemas estariam resolvidos. 

• 

sr. Sylvio Margarido -- Pelo que 
viu de 1930 para cá... 

o sr. Orlando Prado (ao sr. Chagas 
da Costa) -- E' verdade... Estamos 
certos, certissimos disso: v. exc. tem to- 
da a razão .. 

o sr. Tenorio de Brito 	Mais outro 
topico, sr. presidente: (Lê). "Quanto 
aos sanahrios infantis, penoso é con- 
fessar, pNsuimos um unico que é lamen- 
tavelmiente minusculo, de todo primitivo 

• e muito mal apparelhado, em Campos 
do Jordão, que foi o Abrigo de Tubercu- 
losos daquella cidade. 

Este estabelecimento, que se destina ás 
crianças de 4 a 10 annos, tem apenas 30 
leitos, dos quaes 15 para meninos e 15 
para meninas. Não é só. Ha, além do 
mais, uma aggravante, assás dolorosa e 
hutrIlhante, que não pôde ser de modo 
algum esquecida: a secção designada aos 
meninos se acha fechada por falta de 

o 

o 

e 

1 

• 

• 
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Ainda outro topico: (Lê). "O arrola- 
mento das nossas instituições do nos 
deixa a menor alusão sobre a extrema 
pentiria dos nossos recursos. Muito pou- 
so existe e o que ha, deixa muito a 
desejar .. 

Haveis de convir, ante tal estado de 
empas, que a estagnação e o marasmo 
não podiam ser peores e que ajustado 
Le torna um unico qualificativo capaz 
de definir a nossa situação: a de mise- 
randa 

Vêde que disparidade: 
Precisamos de 2.009 leitos para pre- 

servatorios e não contamos com ne- 
nhum! 

Precisamos de 2.673 leitos para pre- 
ventorios e só dispomos de 148! 

Precisamos de 300 leitos para sana- 
toriss e temos 14! • 

Precisamos de 1 a 2 sanatorios ma- 
ritimos e não existe nenhum!" 

E ' estr.. sr. presidente, a situação da 
assistencia social aos alienados e aos tu- 
bereulosoe. 

o sr. Smith de Vasconcellos 	Um 
dia a espliynge, falará. 

O sr. Vicente de Azevedo 	Quem 
fç a esphynge 

o sr. Smith de Vasconcellos 	V. 
cicia. sabe muito bem: é o Departa- 
mento de Assistencia 

no que diz respeito á Assistencia á 
mulher e á ereança. 

Não me refiro á philantropia e ao 
espirito de humanidade e solidariedade, 
dignos de todos os applausos, das se- 
nhoras paulistas, que empregam dinhei- 
ro e trabalho e muito bem empregados, 

nesta assistencia á mulher e á erean- 
ça. Fóra esta iniciativa particular, ne- 
nhuma outra encontramos, em tal cam- 
po (Muito bem!) 

Ainda ha poucos dias tivemos oppor- 
tunidade de ouvir pelo radio e de lêr 
nos ornaes uma conferencia do dr. 
Vieira Marcondes, em que elle declara- 
va que a Maternidade de S. Paulo está 
restringindo a sua assistencia ás mu- 
lheres indigentes, em virtude da falta 
de recursos em que se está debatendo, 
ultimamente, pela supressão do auxilio 
que os governos anteriores a 930 davam 
áquella benemerita instituição 

o sr. Smith Vasconcellos 	Oppor- 
tunamente falarei sobre tal assumpto. 

o ar. Gaspar Ricardo 	As verbas 
vão todas para o Departamento de Cul- 
tura. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Ou me deci- 
fras ou te devoro". 

o sr. Tenorio de Brito 	Outro pon- 
to que desejo considerar é aquelle re- 
ferents ao estimulo inconsciente, por 
parte elo Governo, relativamente ao uso 
do alcool, em virtude das diversas me- 
didas governamentaes tendentes a des- 
envolver a produeção do akool. 

o sr. Vicente de Mevedo 	Mas es- 
sas medidas dizem respeito ao alcool 
motor. 

o sr. Tenorio de Brito --- Ao alcool 
em todas as suas modalidades e não só- 
mente sob esta do alcool motor. Si v. 
ama não está ao par do que se passa 
pelo Interior, pelo menos me conceda a 
honra de crer em minha palavra. 

o sr. Vicente de Azevedo — Minha 
intenção é uniea e exclusivamente col- 
laborar com o meu nobre collega. 

o si. Vicente de Azevedo 	Não sa- 
bia que v. excia. era anthropophasto... 

• 

sr. Smith de Vaseoncellos 	Por- 
que t Ninguem falou em comer... 

o sr. Tenorio de Brito 	Agora sr. 
presidente, bem sabemos que a assis- 
tencia á mulher e á ereança constitue a 
bass da grandeza da raça e, no entre- 
tanto nada existe, que se possa men- 
cionar, em relação ao interesse publico, 
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O sr. Tenorio de Brito 	Essas me- 
didas governamentaes, portanto, per- 
mittem a fabricação do alcool, em todas 
as suas modalidades, desde o aleool mo- 
tor até á "pinga" que é vendida ao ca- 
boclo, que a ingere inadvertidamente, 
compromettendo o futuro da raça, a eu- 
genia de um povo, todas estas questões 
transcendentaes, de grande interesse 
para todos que estudam e apreciam os 
assumptos tendentes ao maior engran- 
decimento da Patria. 

No entretanto, entre nós ha esta ex- 
travagancia que só posso attribuir a 
uma commissão do Governo, tendente a 
estimular o uso exaggerado do alcool, 
pelo nosso homem. 

Apezar d sso, sr. presidente, nem o 
Governo do Estado nem os seus re- 
pi esentantes, na Camara Federal, pro- 
nunciam uma unica palavra contra esse 
estado de cousas, absolutamente anti- 
economico e anti-patriotico, absoluta- 
mente prejudicial ao nosso Estado, com 
a prohibição do fabrico de assucar e 
até o da rapadura que são generos de 
primeira necessidade. 

o sr José Cyrillo 	Mesmo porque 
o que tinham a dizer está no plano. 

o sr. Chagas da Costa 	Como a 
"lei secea" nos Estados Unidos. 

o sr.  . N aclerio Homem 	A produc- 
ção do alcool é regulada por lei fede- 
ral. 

o sr. Naclerio Homem .—Nossa e sua. 

o sr. Orlando Prado -- De S. Paulo 

o sr. Tenorio de Brito ..""M Já não bas- 
ta, sr. presidente, a prohibição da plan- 
tação do café no Estado de S. Paulo, 
quando se permitte o seu plantio am- 
plamente, no Estado do Paraná, para 
onde emigra o braço do trabalhador 
paulista, para onde se esvae o capital, 
paulista, medida, ttunbem, de natureza 
prejudicialissima aos interesses ~no- 
micos do Estado de S. Paulo! (Muito 
bem) Essas são as medidas que me sug- 
geriu o periodo do discurso do meu no- 
bre collega, sr. A. Vicente de Azevedo. 

Assim, sr. presidente, eu não quero 
mais tomar o tempo dos meus ilustres 
compa - heiros e da Casa. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Esse assam- 
pto é de muito interesse para todos 

o sr. Tenorio de Brito 	Vou termi- 
nar as minhas considerações, sr. presi- 
dent3, fazendo um appello para que o 
sr. Governador do Estado dirija o pres- 
tigiJ de que dispõe neste momento no 
sentido de que cessem essas medidas res- 
trictivas que são excessivamente preju- 
judieins aos interesses do Estado de 
São Paulo e 	por que não dizei-of -- 
do Brasil. 

dy.4.ritusiorsennzi.v. 
o sr. Chagas da Costa 	Aliás, nin- 

guem defende melhor os interesses de 
São Paui . do que s. exc. 

o sr. Tkinorio de Brito 	Era o que 
eu tinta dizer 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

e 

o sr. Tenorio de Brito 	Mas v. 
excia, acha que por ser um as.sumpto 
da alçada federal, poderá o Governo do 
Estado permittir que sejam prejudica- 
dos nossos magnos interesses economia 
enscos e moraes T Onde está o prestigio 
do nosso Governo? 

1 

o sr. José Cyrillo 	Não ha autono- 
mia municipal. 

o sr Orlando Prado 	Para isso é 
que o Governn tem a sua bancada Fe- 
deral 

O SR. SMITH DE VA.SCONCEL- 
LOS 	Sr. presidente, as palavras do 
illustre eollega coronel Tenorio de Brito 
fazem resaltar o contraste profundo que 
existe entre, de um lado, Brillat Sava 

theatros. musica, discos, dansas, e, 
de outro, os grandes males que nos af- 
fligena, como a peste, a tuberculose, o 

4 

tr-Ã 
1 
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alcoolismo emfim, todos esses males que 
nos são sobejamente conhecidos. 

As suas palavras como que servem de 
uma Não de moral... 

o sr. Tenorio de Brito 	Muito agra- 
decido a v excia. 

O Brasil da lenha e do carro de boi 
sauda nos moços os criadores do Brasil 
motoraado de amanhã. 

Monteiro Lobato, 
Hilario Freire." 

Sã) Paulo, 16 de outubro de 1936. 
Sr. Achilles Bloch da Silva --- Cordeaès 
saudições. 13 5r seu intermedio vimos 
agradecer á Federação dos Gymnasia- 
nos da S. Paulo e ao "Inter-Gymnasial" 
a expressão do. solidariedade com a cam- 
panli a do petroleo, traduzida na vibran- 
te carta, com cuja leitura V S. illus- 
trou *) sessão da Camara Municipal de 
10 do corrente A nova geração, que 
vae aepra amadurecendo o seu espirito, 
coma a despertar para a unica politi- 
ca ec•Inomica capaz de enriquecer o 
Brasil: a da exploração do sub-solo. 
Só tem verdadeiro poder eeonomico no 
mundo as naçr:es com franca productivi- 
dado de seu sub-solo. Tomando o pro- 
granura de mobilizar as riquezas até 
agora adormecidas no seio de seu terri- 
tono. os jovens filhos do Brasil seguirão 
o unico caminho creador da prosperida- 
de e -?a grandeza economica de nossa 
terra O brado de alerta dos Gymnasia- 
nos cb São PLulo é um symptoma que 
~foi ia Revela a formação incipiente 
da nova mentalidade resgatadora dos er- 
ros d) passado. Perseveram os moços, 
não esmoreçam nessa arrancada. Seja de 
hoje em deante, nosso lemma definitivo 
o rume) do petroleo e do sub-solo brasi- 
leiro. Eis as nossas impressões sobre a 
palavra generosa e ardente dos estudan- 
tes dos eursos : ecundarios de São Paulo, 
a quem, por seu intermedio, transmita 
timos o novo reconhecimento e Os nossos 
applausos. Do patrício adm." obr.° (a) 1  
1-Atari° Freire. 

Era •) qu tinha a dizer. (Muito bem). 
Vae á Mesa e a imprimir, pura cons- 

tar da proxima ordem do dia, o pare- 
cer da Cm-Imissão de Finanças, sobre as 
emendas apresentadas ao projecto de or- 
çamento. 

o sr. Sntith de Vasconcellos 	... e 
faço votos, sr. presidente para que del- 
ias saibamos tirar as deducções necessa- 
nas, R bem da grandeza e do futuro da 
raça de S. Paulo e do Brasil. 

Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. BLOCH DA SILVA (para 
explicação pessoal) 4-- Sr presidente, 
pedi a palavra semente para proceder á 
leitura de duas cartas que, sobre a ques- 
tão d 1. campanha do petroleo, acabo de 
receber' (Lê) 

"A' Mocidide das Escolas que ouviu 
nosso appello c desassombradamente en- 
trou pára a campanha do petroleo, agra- 
decemos, Commovidos, a malnifestação 
feita ror intermedio da Camara Muni- 
cipal. 

Não era de esperar outra cousa 
por isso appellamos para os moços, cer- 
tos de sermos ouvidos, porque traba- 
lhando para o petroleo  a juventude es- 
tará trabalhando para si mesma. Breve 
a geração ora no dominio passará ás 
mãornoços que hoje estudam o leme 
de todas as aratividades --- lhes passará 
o Bra•,:l, para que o levem por deante 
e por sua vez o entreguem, engrandeci- 
do, á geração que em si trazem latente. 

Somos uma continuidade de cadeia. 
Quem irá beneficiar-se com as maravi- 
lhas do petroleo não será o élo imme- 
diato, os moços que hoje estudam. Ca- 
be-lhes, pois, tomar nas mãos a campa- 
nha como cousa que muito mais a elles 
interessa do que a nós que já vamos 
descendo o morro e nos preparamos pa- 
ra entregar o facho olympico. 
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fiscalisação ser feita por funccionarios 
effectivos, publicou o seguinte Acto que 
peço licença para lêr": 

O Sr. Presidente designou para a pro- 
xima sessão n seguinte 

ORDEM DO DIA 

O Cl? PEREIRA DE QUEIROZ 
Sr. peseçider!te, em nome da Commissão 
de FitePinçaa e ãssIgnado pela maioria de 
seus membros, tenho a honra de apre- 
sentar á Mesa o parecer relativo ás 
emenJas apresentadas ao projecto. de 
crçamento, ?eilindo a v. exe. dispensa 
de sua leitiina € que seja publicado, para 
ser votado e discutido na proxima ses- 
são. 

Vae *á Mesa e é lido o seguinte 

o 

• 

REQUERIMENTO 

5.11  SESSÃO EXTRAORDINÁRIA A 
REALIZAR-SE EM 27 DE OUTU- 

BRO DE 1936 

EXPEDIENTE 

1.a PARTE 

Leitura e discussão da acta da sessão 
anterior, apresentação de pareceres, of- 
ficios, projectos, justificações, requeri- 
mentos e indicações. " 

Requeremos a designação de uma ses- 
são extraordinaria para a proxima ter- 
ça-feira, dia 27 do corrente, em hora 
que fôr mareada por V. Excia., para 
votação em 1.a discussão, das emendas 
apresentadas ao projecto de orçamento 
para o proximo exercicio. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 
1936. 

Thomaz Lessa 	Orlando de Almei- 
da Prado 	Thiago Masageto Filho 
L A Pereira de Queiroz -- Alexandre 
Albuquerque 	Miguel Paulo Capalbo. 

Approvado. 

ORDEM DO DIA 

2.a PARTE 

Votação do novo parecer n•° 7, da 
Commissão de Finanças e Orçamento, 
relativo ás tmendas apresentadas ao 
projecto de orçamento para o exercício 
de 1937, bem conto votação das mesmas 
entendas. 

• 

1 PARECER N. 7 

o 

e 

O SR. PRESIDENTE 	Relativa- 
mente ao requerimento que acaba de ser 
lido, pedindo a convocação de umá ses- 
são extraordmaria para a proxima ter- 
ça-feira, para,a votação, em 11a discus- 
são, das emendas apresentadas ao pro- 
jecto de orçamento, marco urna sessão 
extraordinaria para a proxima terça- 
feira, ás 16 horas. 

Nada mais havendo a tratar, levanta- 
se a sessão. 

Rectificação de um trecho do discur- 
so pronunciado pelo vereador Alcides 
Chagas da Costa, em sessão de 21 do 
corrente: 

"Essa opinião, entretanto, não era 
apenas do antigo director pois o ar. 
A &ima Mello na sua rapida passagem 
pela Prefeitura, percebendo nitidamente 
a grande inconveniencia que havia da 

1 
A Commis.são de Finanças e Orça- 

mento, abaixo assignada, apresenta á 
deliberação da Camara o presente pa- 
recer sobre as emendas offerecidas ao 
projecto de orçamento da Municipali- 
dade para o armo de 1937. 

Para maior clareza, a Commissão os- 
tuda cada emenda de per si, offerecen- 
do os esclarecimentos que justificam a 
sua orientaçãc. 

• 

• 

• 
■ 
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EMENDA N. I, APRESENTADA DE ACCORD° COM O PARECCER 

N.6 DA COMMISSÃO DE FINANÇAS 

Orçamento da Gamara Municipal : 
tit presentação do 	Presidente 	 36 :000$000 
Pessoal fixo e addicional • • 412 :180$000 
Pessoal variavel 20 :000$000 
Material de consumo 	 100 :0008000 1 
átaterial permanente 	 36 :0008000 
Transporte 	  6 :000$000 

Diversos: 
Publicações em geral 	 100 •000$000 
Annaes 	  25 -000000 
Taehygraphia 	  70 -00%000 
Livros e Revistas 50 -004000 e 

Uniformes 6 -000$000 
Eventuaes 	  277 841$500 528:8413500 

TOTAL 	  1 139 :021$500 

Sala das Commissões, 14 de outubro de 1936. 
Thiago Masagão Pilho L A. Pereira de Queiroz --- Money Junior, com 

estrieções 
A Comnigissão melhor estudando esse ponto do projecto entede dever ser 

approvada a seguinte 

SUB-EMENDA A' EMENDA N. 1 APRESENTADA DE ACCORDO COM 
O PARECER N. 6 DA COMMISSA0 DE FINANÇAS 

e 

Orçamento da Cantora Municipal: 

Representação do Presidente 	  36 :0003000 
Pessoal Fixo : 

Ordenados 	 402 -000$000 
Addicional (lei n.° 781, de 11-10-904, restabe- 

lecida, pelo Acto n.° 506, de 21-8-33) 	. 	12 :3508000 414:350$000 

Pessoal Variavel 	  20:000$000 
Material de Consumo 	  100 D00$000 • 
Material Permanente 	  36 :000 4400 
Transportes 	  6 :000$000 

Diversos: 
Publicação em geral 	 100 :000$000 
Annaes 	 25 -004000 
Tachygraphia 	 70 4J00$000 
Livros e Revistas 	 5010~00 
Uniformes 	 6 £00$000 
hventuaes 	 275 -6718500 526 :671,500 

TOTAL 	  1 139:021$500 

Sala das Commisiões, 14 de outubro de 1936. 
Thiago Mastiga° Filho 	L 	Pereira de Queiroz. 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



~mi r 

tb. 
■ 

re# 

"1~  780 a-- 

EMENDA N. 2 • A Commissão pede a approvação des- 
ta emenda que visa correcções e omis- 
sões encontradas na proposta. Essas al- 
terações não modificam o equilibrio en- 
tre a receita e a despesa. 

111•• 	"T 

• I 

■• 	. no.4. 4. 

EMENDA N. 3 

■ 
: (Quadro 

Divisão de Bombeiros e Soccorros 
Pubticos 
na verba n.° 5.200 	Pessoal Fixo 

Onde se diz: • 
3 Officiaes commandantes 50:4003000 

diga-se: 
3 Officiaes commandantes 54:0003000 

Na Divisão de Abastecimento 
na verba n.° 8.100 	Pessoal Fixo 

26:6403000 

Supprima-se o seguinte 
Supplementar) : 
Um Redactor de Actas da 

extincta Camara, com 
20% de addicionaes . 

Um Official Archivista da 
extineta Camara, com 
10% de addicionaes . • • 11 :2203000 

Onde se diz: 
1 Chefe de Secção 

▪  

. 18:4803000 
diga-se: 

1 Chefe de Secção, com, 
10% de addicionaes . 26 :400$000 

Despesas inter-departamentaes 
na verba n.° 9.300 	Pessoal 

Masagão Filho 	L A. Pereira dc 
Queiroz. 

Fixo 	A Commissão pede a approvação des- 
ta emenda visto que a despesa della 
constante já está inchuda na verba da 
Secretaria da Camara. 

EMENDA N. 4 
•  

Aecrescente-se onde convier: 
• 

Quadro supplementar 
Onde se diz: 

23 (vinte e tres) 4.°' es- 
cripturarios 	. . . 138 :000$000 
diga-se: 

20 (vinte) 4." escriptu- 
rarios 	 120.00%000 

Gabinete do Prefeito 
verba n.° 1.100 ---- Pessoal Fixo 
substitua-se: 

• 

Prefeito 	Subsidio --- 	. 	. 72 :000$000 
Prefeito 	Representação 24 :000$000 

Eventuctes 
substitua-se: 

Reserva 	para 	despesas 
imprevistas e eventuaes 218 :512$865 •  

Divisão "Hospital Municipal" 
verba n " 8.300 —e Pessoal Fixo 

o 
• 

o 

accrescente-se: 
1 1.° Auxiliar de Contador 12:000°4000 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936. 	Thiago Masagõ,o Falho 	L. 
Á. Pereira do Queiroz. 

Art. 	O Chefe da Divisão de The- 
souraria e os 7 Caita chmegma Divi- 
são terão direito ao abono mensal de 
200$000 e 100$000, respectivamente, 
quando no effectivo exercido de suas 
funcções, a titulo de "quebra de caixa" 

Sala das $essões, 17 de outubro de 
1936. 	Mqsagtw Filho L Á Perei- 
ra cie Queit 4oz. 

A Commissão pede a approvação des- 
sa emenda. Ella representa uma justa 
medida sempre prevista nos orçainene 
tos antenores e em estabelecimentos 
commerciaes e bancarios e tambem nas 
Repartições publicas. 

Para attender a essa despesa é sug- 
gerida adiante a reducção da verba 
constante da emenda substitutiva n.° 20. 

IM■■■ 

v011225
Texto digitado

v011225
Texto digitado
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EMENDA N. 17 

Ao Capitulo II, art. 3.°, § 7.°, 
7 506 onde se d'z : 
"618 :000$000", diga-se : "468 :000$000" 

a 

• 

e 

1 

luhasïl 
• 

• 

• 1 21 
18  • 

n.o 
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1 
EMENDAS DO VEREADOR ANTO- 

NIO VICENTE DE AZEVEDO 
SUB-EMENDA A' EMENDA M. 

Ao Capitulo II, art. 3.°, § 7P, 
7.506, onde se diz : 

Serviço de propaganda 
12, n.° 	do Municipm, no Bra- 

sil e no Extrangeiro . 
leia-se : 

EMENDA N. 5 

Ao capitulo II, art 3.°, 
9.406, accrescente-se 

"Para auxiliar a conclu- 
são do Pavilhão da 
Santa Casa de Miseri- 
cordia de São Paulo 
destinado aos seus no- 
vos ambulatorios . . 200 :000$000 
A Commissão pede.  a approvação des- 

ta emenda. Por sua natureza ella dis- 
pensa justificação. 

Para 'Decorrer essa despesa a COMITliff- 
são pede a acceitação das emendas se- 
guintes: 

• o 	• 

400 :000$000 
300 :000$000 

• 

• 

e onde se diz: 
" encaminhamento de tu- 

ristas" 	  150 :0001000, 
leia-se : 	 100  0001000 
Ficando prejudicadas as primIttivas 

emendas 6 e 7 seguintes : 

EMENDA N. 6 

Ao Capitulo II, art. 3.°, § 7• 0, 
7.203, onde se diz : 
"790 000$000", diga-se : "740:0014000" 

SUB-EMENDA A' EMENDA N. 6 

Ao Capitulo II, art. 3.°. n.° 7:203, 
onde se lê: 

Acquisição de livros . 450 :000$000 
leia-se : 	. 	 . 400:000$000 

QUADRO DEM ONSTRATIVO 

• 

. Total da  , 
1
1 proposta 

N.° cia verba 
Total com as 
modificações 
da3 emendas 

Augmento influição 

• 

• 

11•■•11 

50 :000$ 

150 :000$ 

200:000$ 200:000$ 

1.700000$ 	200:000$ 

740:000$ 

468 :000$ 

2.908:000$ 1 

9.406 

7.203 

7.506 

Totaes 

1.500 

790:000$ 

618 000$ 

2.908 :000$ 

oot 

4. 

1 
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Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936.   

DEPARTAMENTO DA FAZENDA 
SUB-DIVISÃO E FISCALIZAÇÃO 

Antonio .1 wente de Azevedo. 

EMENDA DO VEREADOR MAR- 
REY JUNIOR 

• 

• 

EMENDA N. 8 

Verba n. 3.011 	Pessoal Va Havei, 
onde se diz : verba para gratificação 
prevista no Acto n . 1.146 a 8 chefes 
de sectores e a 55 fiscaes commissiona- 
dos, sendo 25 contraetados a 350$000 
mensaes 	196 :200$000, diga-se : ver- 
ba do pessoal contractado para servi- 
ço de fiscalização correspondente ao ex- 
cesso de Rs . 150$000 por capital sobre 
a gratificação prevista para fiscaes 
commissionados 	45 :000$000. 

i• 

DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS 
MUNI CIPAES 

Departamento de Cultura: 

Acrescente-se : 

1) Para o ensino primario 
criança e adultos. 1.000 :000$000 (mil 
contos de réis) . 

2) ----- A ' Associação Paulista de 
Imprensa, auxilio para construcção de 
"Casa do Jornalista", em tres presta- 
ções annuaes, 50 :000$000 

■ 

1 
ASSISTENCIA HOSPITALAR E 

SOCIAL DO ESTADO 
• 

1) —a Ao Sanatorio São Paulo, em 
Campos do Jordão, para obras . . . . 
50 :000$00 . 

Salas das Sessões, 17 de outubro de 
1936.   

Divisão de Bombeiros e Soccorros 
Publicos 	verba ia 5.202 -- Material 
de Consumo 	Custeio 	Supprimasse 

Para fardamento da Banda de Musi- 
ca" -- 30 :000$000. 

Verba n . 5.203 	Material Perma- 
nente 	Custeio 	Onde se diz : Para 
renovação de material 4— 1.000 :000$, 
diga-se 900 :000$000 

DEPARTAMENTO DE CULTURA 

do Deiretor 	Verba n. 
Diversos 	Supprima-se 

de alphabetização" 

Gabinete 
7.009 
" Campanha 
150 :000$000 

• 

Tra 

Marrey Juntor. 

Para occorrer a cobertura dessas ver- 
bas e mais a de 10 :800$000 constante 
da emenda n. 4, referente á quebra de 
caixa, num total de 710 :800$000 a com- 
missão apresenta e pede a aprovação 
da seguinte sub-emenda : 

Divisão de expansão cultural 	ver- 
ba n . 7.ioq 	Pessoal fixo --- Suppri- 
ma-se "Umf regente" -- 14 :4014000 . 

z 

■ SUB-EMENDA A' EMENDA X 20 
SUB-DIVISÃO DA GARAGE 

MUNICIPAL 

é Verba n. 1.302 	Material de Con- . 
sumo 	Custeio 	verba para gazoli- 
na, onde se diz : 1.420 :800$000, diga-se 
1.284 :000$000 

Divisão de Turismo e Divertimentos 
Publicos 	Verba n. 7.503 	Material 
Permanente . 

Onde se diz : Installação e decora- 
ção do restaurante, de ace8rdo com o 
Acto n ° 1 146, art. ti.° 231 --- 	 
186 :00%000, diga-se 105 46041000 . 

1 

• 

• 
• 

• 
.■ele 
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O 

:s 

• 

A Commissão apresenta a sub-emen- 
da seguinte para a qual pede approva- 
ção. Sub-emenda á emenda n 8. 

Onde se diz: 1.000:000$000, leia-se 
600 :000$000, devendo ser mantidas as 
demais verbas 

Emendas do vereador Gaspar Ricar- 
do Junior: 

Considerando: 
• 

1.0  ---- que as arrecadações annuaes 
effectuadas pela Prefeitura nestes ul- 
timos tres annos vêm crescendo constan- 

. temente, em rhythmo mais rapido que 
o da real expansão economica do mu- 
nicípio: 

2.° --- que esse accrescimo velocissi- 
mo deriva só em parte do progresso ef- 
feetivo de sua actividade aliás intensa 
e multiforme, sendo mais a consequen- 
eia do augmento excessivo no lança- 
mento de impostos, taxas, etc. cobradas 
pelo Município e pelo Estado: 

3.0 	que um serviço mais perfeito 
na arrecadação das tributações e na res- 
pectiva fiscalização não basta para jus- 
tificar esse rapido crescimento, nem tão 
pouco a valorizaçâo das propriedades 
tributadas, que é apenas apparente e 
corre por conta da evidente desvalori- 
zação continuada da nossa moeda 

4•0 	que esse augmento da tributa- 
(;ão tem concorrido para o augmento de 
custo da vida, traduzindo-se portanto 
em novos e maiores sacrifícios para a 
população, conforme estudos que já ti- 
ve opportunidade de apresentar nesta 
Casa' 

5•0 	que as despesas têm crescido 
tão ou mais rapidamente que as recei- 
tas, de modo a absorvel-as inteiramen- 
te, apesar de outros eonsideraveis re- 
cursos financeiros, como os que provêm 
do esehema Oswaldo Aranha, cuja ap- 
p 1 ica ção integral deveria ter sido feita 

in obras reproductivas; 

	

6.0 	que nem sempre essas despe- 
sas rapidamente crescentes resultam de 
sua' applicação em obras e serviços de 
utilidade geral, premente a indiscuti- 
vel; 

que, pelo gontrario, são ag 
verbas referentes ás despesas com pes- 
soal burocratico que vêm contribuindo 
mais fortemente para o rapido augmen- 
to das despesas; 

8.° ---- que verbas consideraveis são 
applicadas em serviços de caracter 
sumptuario perfeitamente adiaveis e 
só utilizaveis por um numero resfriem 
to de municipes; 

	

9.0 	que, por outro lado, serviços 
importantissimos indispensaveis ás mais 
elementares necessidades da população 
ttin sido postergados, como sejam entre 
outros; 

a) a instrueção publica primaria, 
deificientissima para a nossa população 
em edade escolar, conforme dados of- 
ficiaes que já foram reproduzidos nesta 
assembléa; 

b) o problema das habitações popu- 
lares, hygienicas e economicas; 

e) a salubridade dos bairros ribeiri- 
:lhos do Ticté cuja rectificação é urgen- 
tissima, conforme estudos valiosos apre- 
sentados á Casa por um dos nobres col- 
lega‘; da maioria; 

d) o problema do promto soccorro 
estudado brilhantemente tambem pelos 
dignos collegas desta edilidade; 

e) a remodelação das principaes ruas 
de access° ao centro urbano de modo a 
se conseguir o descongestionamento do 
trafego, o transito rapido e a elimina- 
ção das superlotações dos vehiculos de 
transporte conectivo de que as nossas 
populações se resentem quasi dolorosa- 
mente: 

f) a segurança e a fiscalização do 
transito nos cruzamentos das principaes 
arterias da cidade, protegido por urna 
Àgnalização efficiente e moderna; 

• 

• 

a 
o 
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Proponho que se façam, no projecto 
de orçamento ora submettido á Cama- 
ra Municipal de S. Paulo, Com o fim 
de se solucionarem, ao menos em par- 
te, esses problemas urgentíssimos, ain- 
da que parai tanto sejam neoessarios 
certos saerificios e grande dispendio de 
energia e foça de vontade, não só por 
parte do executivo como do legislativo 
municipal, as seguintes: 

EMENDA N. 9 

1 Cl  que se reduzam convenientemente 
todas as verbas das despesas relativas 
a serviços sumptuarios ou adiaveis, de 
aproveitamento resetricto, ainda que 
de caracter nimiamente cultural"; 

g) a formação da Commissão de Pla- 
no da Cidade, enfim, que estudará e 
proporá soluções para todos esses pro- 
blemas, conciliando os interesses mui- 
tas vezes antagonicos dos individuos e 
da collectividade, etc.; 

	

10.° 	que todos esses, serviços con- 
sumirão verbas vultosas, não podendo 
ser senão parcialmente cobertas pelas 
incertas sobras de verbas ou mesmo 
pela taxa de melhoria, de rendimento 
evidentemente sujeito a limites razoa- 
veis; 

	

11.0 	que no projecto orçamentas 
rio ora em estudo, apenas se consig- 
nam. de facto, para tantos trabalhos, 
problematicas sobras do exercido fi- 
nanceiro corrente, bem como resíduos 
passivos do exereicio corrente e do pro- 
ximo, aliás já distribuidas por diversas 
dotações indicadas no orçamento; 

12. 0  4.  que as grandes obras em an- 
damento (Viaducto do Chá, Tunneis da 
Avenida, etc. ) estão sendo executadas 
mediante financiamento pelos respecti- 
vos empreiteiros, cujos vencimentos se 
realizarão nos proximos exercícios, ac- 
crescidos de juros que as encarecem, 
sobrecarregando os orçamentos futu- 
ros; 

PARECER 

Não é possivel ser aeceita. Trata-se 
de proposição sem indicação precisa de 
quaes sejam os serviços surnptuarios ou 
adiaveis. A Commissão pede a sua re- 
jeição. 

• 

EMENDA N. 10 

..."que se restrijam as dotações 
destinadas ao pessoal burocratico, con- 
sideravelmente acerescidas no exercido 
corrente, o que parece exequivel, sem 
sacrificios para os serviços, em virtude 
de uma racionalização mais profieua dos 
methodos ae trabalho, de uma selecção 
de valores! profissionaes, livre dos im- 
perativos ou das contigencias político- 
partidarias, bem como de uma mecani- 
zação efficiente dos serviços de escrip- 
torio, feita com o objectivo invariavel de 
se diminuir a mão de obra. ; 

PARECER 
■ 

a 

.13.° 	que findo o prazo do sehema 
Oswaldo aranha, a occorrer muito pro- 
ximamente, se os pagamentos de juros 
e amortizações dos emprestimos exter- 
nos não se reiniciarem com a maxima 
exacção, o nosso credito no extrangei- 
ro não se rehabilitará, cessando todas 
as possibilidades de se recorrer a essa 
fonte de receita para a execução do 
programma de melhoramentos indispen- 
seveis, constantes do item 9. 0 ; 

14.* — que não sendo justa a ema- 
ção de novos impostos ou a majoração 
dos actuaes, o que corresponderia a tre- 
mendos sacrificios para a nossa popu- 
lação; 

Tambem se trata de outra providen- 
cia dr caracter geral, sem indicação de 

1. 	t 	I 
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quaes sejam as dotações de pessoal que 
mereçam restricção. De resto, toda e 
qualquer restrieção quanto aos numeros 
de funceionarios não pôde ser resolvida 
pela Camara sem que haja para isso ini- 
ciativa do Prefeito Municipal, de con- 
formidade com o disposto no art. 35, da 
Lei de Organização do Munieipio. 
Realmente compete exellusivamente ao 
Prefeito a iniciativa de creação ou sup- 
pressão de empregos. Diminuirem-se 
os vencimentos do funecionalismo, se- 
ria medida attentatoria aos seus direi- 
tos. 

Deve ser rejeitada. 

EMENDA N. 12 

" que de um modo geral, e com o hm 
de se adoptarem as emendas acima tu 
dicadas, se reduzam as verbas do pessoal 
burocratieo e de certos serviços adia - 
veia, constantes do projecto em questão, 
ás que vigoraram no anno de 1935". 

Parecer: 

Deve ser rejeitada pelos mesmos mo- 
tivos állegados no parecer da emenda 
n 10. 

EMENDA N. 13 
EMENDA N. 11 

CL  que se reduza a verba de aposenta- 
dos, reaproveitando-se os funccionarios 
afastados arbitrariainente, mediante uma 
revisão dos respectivos processos admi- 
nistrativos, presidida pelos juizes de di- 
reito da Capital que se acham em dis- 
ponibilidade e quer por ventura dese- 
jem prestar esse serviço ao municipio". 

A emenda n. 11 é inacceitavel por va- 
rios motivos: 

"finalmente, que na receita, se redu- 
za a 2% a taxa de registro e fiscaliza- 
ção, cobrada actualmente á razão de 
10 % que importa num augmento dos 
impostos prediaes, com a sua passagem 
para o municipio, da mesma proporção 
(10%), o que é evidentemente excessi- 
vo para esse trabalho, bem como se sup- 
primam de vez as taxas de estatistica, 
que só deverão ser cobradas nos entre- 
postos municipaes e particulares, com 
exclusão das casas de negoeios com/mula 
devidamente autorizadas a funceionar 
pela Prefeitura". 

Parecer : 

Deve ser rejeitada. Porque a taxa de 
registro e fiscalização foi atada por 
Acto Legislativo da Prefeitura, como 
medida de caracter permanente. Don- 
de por lei especial, nunca por lei orça- 
mentaria, Ode dita taxa ser reduzida. 

a) -- Os aposentados se acham nessa 
situação escudados em lei. Não se po- 
deria ordenar o seu aproveitamento. 

b) --- Não são conhecidos da Com- 
missão funccionarios arbitrariamente 
afastados de suas funcções. Razões de 
ordem superior teriam determinado o 
afastamento de alguns. Desses poucos 
os que recorreram á Justiça, pleitean- 
do suppostos direitos, não encontraram 
guarida ás suas allegações. Positiva- 
mente porque eram de todo improceden- 
tes . 

c) A Camara Municipal não tem 
cornpetencia para determinar a Juizes, 
que constituem um dos poderes do Esta- 
do, se ieunirem em commissões reviso- 
ras de processos administrativos. 

Deve, assim, ser rejeitada. 

• 

EMENDA N. 14 

Que no final do art. 9.° do projecto 
da Mi orçamentaria, se acereseente : 

'obras essas préviamente autorizadas 
pela Camara Municipal". 
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Sala das Sessões, 17 de outubro de 
1936. 

Gaspar Ricardo Junior. 

Parecer: 

Deve ser rejeitada. Ella é contraria 
ao dispositivo do art. 24, da Lei Or- 
ganica. • 

Demais, ha a considerar que os' gas- 
tos em obras no proximo exercido serãs, 
effectivamente de mais de rs 
15.000:000$000 	dado o empenho de 
obras contractadas por conta de verbas 
do corrente exercido entre as quaes fi- 
guram as seguintes: 
Obras do Viaducto. 5.000:000$000 
Obras da Av 9 de 

Julho 	 2.500 :000000 
Obras da As Rebouças 2.500 :000$000 
Obras do Estadio . . 700:000'3000 
que sómente em parte attingirão a ver- 
ba consignada para 1937. 

• 

EMENDAS DOS SRS. VEREADO- 
RES SYLVIO MARGARIDO E 

GASPAR RICARDO JUNIOR 

EMENDA N. 15 
• EMENDA N. 16 

II • Departamento de Obras 	Divisão 
de Vias Publicas: 

4.309 Diversos . . 8.791:3401;000. 
Torna-se necessaria discriminação das 

verbas correspondentes a cada um dos 
titulos subordinados ás letras a, b, c, 
d, 	mantidos aquellas de pessoal e 
materiaes do expediente e permanente, e 
elevada a de calçamentos e pavimenta- 
ções de ruas e vias publicas em mais 
tres mil contos de réis, competindo á 
Commissão fazer a discriminação como 
determina a Lei Orgamca, procedendo 
ao augmento proposto. 

Parecer: 
• 

■ 

• 

• 

a 

• 

Divisão de Taxa de Melhoria e Ava- 
liações: 

	

4.401 	Pessoal Variavel 60:000000 

	

4.402 	Material de 
Consumo 	 28 :239$000 

4.403 -- Material Perma- 
nente 	  29:242000 

Reduzam-se as verbas em cincoenta 
por cento (50%). 

Como se yerifica da exposição pre- 
liminar da proposta, e do art. 6.° das 
Disposições Geraes do Projecto Orça- 
mentario, a Taxa de Melhoria e Avalia- 
ções não consta na previsão da receita, 
por depender, ainda, de regulamentos 
a expedir e serviços a se organizar 
não se justificando, portanto, a verba 
elevada de 689 :953$000 para a Divisão 
de Taxa d4 Melhoria e Avaliações, sen- 
do razoaveil a reducção proposta. 

Parecer: 
Deve ser rejeitada A Divisão de Ta- 

xa de Melhoria e Avaliações, correspon- 
de á antiga Directoria do Patrimomo e 
depois Divisão do Patrimonio, na parte 
em que essa se °empava das avaliações 
para fins de desapropriações. Tem 
agora o encargo de organizar e manter 
os serviços inherentes á Taxas de Me- 
lhoria. 

Deve ser rejeitada pelos motivos se- 
guintes; 

a) -- Não é indicado o desdobramen- 
to proposto, dada a natureza complexa 
dos serviços. 

b) E' impossivel ser augmentada 
a verba sem quebrar o equihbrio da 
proposta orçamentaria. 

No decorrer do exercicio poderão ser 
votados creditos supplementares por 
conta • do excesso da arrecadação dos 
saldos a verificar no encerramento do 
exercido corrente ou cobertos por ope- 
rações de credito. 

1 • 

4 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



787 

EMENDA N. 17 em horas extraordinarias. (fiscalização 
de cinemas, circos, theatros, e outros di- 
vertimentos) Deve ser rejeitada. Divisão de Bombeiros e Soccorros 

PubUcos: 

5.209 	Diversos 	outras despe- 
sas .  

Pára hospitalização, nos termos do 
II. 15, do art. 19, das instrucções para 
pagamento de vencimentos 10:000$000. 

Sppprima-se. Já foi proposta a stip- 
pressão do desconto nos vencimentos 
para custeio do Hospital Municipal, que 
existindo, dispensa a verba pretendida. 

EMENDA N. 19 

~ffialé 

Parecer: 

7.502 	Material de Consumo 
Expediente. 
Verba para acquisição 

de material de eserip- 
torio 	  28 :000$000 
Reduza-se em cincoenta por cento. 

E de notar que é a maior verba para 
tal material consignada no orçamento. 

Deve ser acceita esta emenda Não 
ha necessidade dessa rubrica, visto ca- 
ber ao Hospital Municipal a hospitali- 
zação precisa. A importanciaJ dessa 
verba, foi com outros á sub-emenda n. 
20. 

Parecer: 

Trata-se de uma Divisão em organi- 
zação que precisa installar-se conve- 
nientemente para o seu perfeito fum- 
e ionamento . 

Deve pois ser rejeitada. 

EMENDA N. 18 
• EMENDA N. 20 

DEPARTAMENTO DE CULTURA 

Divisão de Turismo e Divertimentos 
Publicos: 

7.501 --- Pessoal variavel : 
Cicerones e interpretes 	 12 :000$000 
Pessoal especializado em 

publicidade 	 36 :000$000 
Pro-labore a 12 funeciona- 

rios da secção diverti- 
mentos publicos . . . 10:500$000 

Gratificação a 1 Caixa da 
Secção 	Divertimentos 
Publicos 	 29400$000 
Supprima-se. 

7.503 	Material Permanente, ins- 
tallação e decoração do 

restaurante de accordlo 
com o Acto 1.146, art. 
231 	  186 :000$000 
Supprima-se. ---- E' de notar que o 

art. citado do Acto 1.146, determina 
que esse restaurante destina-se a ES- 
TILIZAR A CULINARIA PAULIS- 
TA. 

Parecer: 

Esta emenda está prejudicada pela 
sub-emenda TI . 20, onde foi feita a re- 
ducção dessa verba para 105 :460$000. 

Parecer: 

Não podem ser supprimidos os "pro- 
labore" a 12 funecionarios e a gratifi- 
cação a um caixa, visto esses funccio- 
nados, exercerem funcções de fiseali- 
zação externa que lhes assegura aquel- 
la justa compensação por serviços feitos 

EMENDA N. 21 

7.506 	Auxilios e subvenções: 
Serviço de propaganda 

do Munieipio no Brasil 
e no estrangeiro . . 400 :000$000 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



41~ 

7813 

Encaminhamento de tu- 
ristas 	  150 :000$000 
Supprima-se. 	A exposição do des- 

tino das verbas já evidencia o quanto 
Mão absurdas. A propaganda do Mu- 
nicípio no Brasil é uma questão das 
instrucções publicas locaes, que deve- 
rão cuidar do ensino de ehorographia: 
a mesma propaganda no estrangeiro é 
inocua, e impatriotica, por isso que 
evidenciaria sentimentos separatistas. 
O encaminhamento de turistas obtem-se 
pelo preparo da cidade, cuidando-se, 
antes de mais nada, de seu embeleza- 
mento urbano e nunca com dinheiro. 

o 

1 

1 

EMENDA N. 22 

nando-se que os fiscaes seriam quartos 
escripturarios, que quando commissio- 
nados 'na fiscalização, perceberiam uma 
contramão de duzentos mil réis além dos 
vencimentos. Acontece, entretanto, que 
da antiga fiscalização foram aprovetar 
dos dezenove fiscaes, que continuam a 
perceber os antigos ordenados de ... 
5001;000, emquanto que os novos, além 
desse ordenado, percebem mais os du- 
zentos mil reis de commissito. 
temos no mesmo serviço, funceionarios 
exercendo as mesmos funeções, com or- 
denados desiguaes, o que não é justo. 
E' de notar que o ar. Prefeito, em men- 
sagem enviada á Camara, affirmou que 
os antigos fiscaes, que tinham sido 
aproveitados na nova fiscalização, esta- 
vam percebendo a referida commissão, 
o que é um equivoco, pois, tal não vem 
acontecendo. Nessas condições. proper 
mos seja incluído na proposta orça- 
mentaria, no lugar competente o se- 
guinte dispositivo: 

Pessoal variavel: 
Commissão aos dezenove 

fiscaes da antiga fisca- 
lização, em exercício . 45:6004;000 • 

7.509 	Diversos. 
Confecção de guias de S. 

Paulo, cartazes, folhetos 
fartamente ilustrados 
para distribuição inter- 
nacional 	. . 	50:000000 

Festividades, 	recepções, 
viagens, etc. .. . . . 30:000$000 
Supprinia-se. 

Parecer: Parecer: 

Deve ser rejeitada Os actuaes fia- 
caes são 4.os eseripturarios escolhidos 
entre os melhores, como premio á sua 
capacidade. Não se comparam aos an- 
tigos fiascaes, cujo ordenado foi man- 
tido. 

EMENDA N. 24 
• 

e 

As emendas ns 21 e 22, devem ser 
regeitadas. São verbas indispensaveis 
á pubicidade do Municipio, corno se faz 
em todas as grandes cidades. Basta at- 
tentar para a distribuição profusa que 
em toda a parte do mundo se faz de 
folhetos, gravuras, guias, etc., que 
orientam sobre o progresso material e 
cultural dos manjemos. 

Isso póde ser verificado em qualquer 
agencia de turismo. A Agencia Exprin- 
ter, por exemplo, faz ampla distribui- 
ção de impressos dessa natureza. 

1 
Departamento de Cultura 	Divisão 

de Bibliotheea 

7.203 -- Material Permanente, Cus- 
teio -- Acquisição de li- 

vros. ..... 450:000$000 
Reduza-se a cem contos de réis. 
Parecer : 

• EMENDA N. 23 

Tendo sido extincta a antiga Nea- 
hzação, foi creada uma nova, detenta- 

Deve ser rejeitada. 	A Bibliothe- 
ca não póde prescindir dos meios recla- 

o 

•■• 
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mudos, não só para completar suas col- 
lecções, mas para mantel-as actualiza- 
das. 

EMENDA N. 29 

EMENDA N. 25 

7.303 — Material Perma- 
nente ku— Custeio. 

Verba para acquisição de 
relogios, apparelhos de 
radio, pianos, livros in- 
fantis 674850$000 

Bibliotheca operaria . . 300 :0004;000 
Reduza-se a eincoenta contos de réis 
Parecer: 
Deve ser rejeitada. 	Trata-se de Bi- 

bliotheca operaria que constitue obra 
notavel de educação social. 

Suprima-se. 

PARECER 

A'S EMENDAS 27-28-29 

EMENDA N. 26 
Devem ser rejeitadas. 	Trata-se de 

verbas para manter parques infantis 
já creados e a crear. 7 . 206 	Subvenções e Au- 

xilios 	Concursos . . 20 :000$000 
Supprima-se. 
Parecer: 
Deve ser rejeitada. 	Trata-se de 

premios offerecidos para concursos li- 
terarios, auxiliando os escriptores e en- 
corajando o desenvolvimento cultural. 

EMENDA N. 30 

EMENDA N. 27 

Divisão de Educação e Recreios 

7.301 	Pessoal variavel. 
Verba para pessoal contra- 

cta do 	 128  6001;000 
Reduza-se em cincoenta por cento. 

Deve-se officiar á Prefeitura para que 
até 31 de dezembro do anno corrente, 
tome as necessarias providencias no sen- 
tido de reduzir esse pessoal ás propor- 
ções da verba reduzida na fórma da 
emenda. 

Supprima-se em todos os Departamen- 
tos todas as gratificações a auxiliares 
do Gabinete, creadas pelo artigo 398 do 
Acto 1146, que as estabelece facultati- 
vamente, não se comprehendendo que 
tal faculdade seja usada exactamente 
quando o orçamento é por demais so- 
brecarregado com a verba pessoal. Tan- 
to mais que o dispositivo citado, em 
que se funda, tal gratificação, está des- 
locado, só sendo comprehendido em lei 
orçamentaria. 

Parecer : 

EMENDA N. 28 

Deve ser rejeitada. 
São gratificações previstas em lei E 

uma justa compensação aos que desem- 
penham cargos de confiança junto aos 
Directores e Chefes de Divisão. 	Estão 
sujeitos a horario extraordinario. 

7.303 ."~" Material de con- 
sumo Verba para ac- 
quisição de material me- 
dico, material dentario 
e material de jogo . . 163 :026$000 
Suprima-se. 

EMENDA NP 31 

Gabinete do Prefeito 
Pessoal fixo : 

1 engenheiro . 	. 2400%000 
1 advogado 	 24000$000 
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recadação para fins especiaes que não 
se confundem com a receita ordmaria 
proveniente de impostos, taxas e rendas 
de exercieio. 

EMENDA N. 33 

DEPARTAMENTO DE CULTURA 

Divisão de Educação e Re- 
creios. 

A Prefeitura tem Departamentos es- 
pecializados de serviços de engenharia 
e de advocacia, dispensando aquelles 
cargos no Gabinete do sr. Prefeito, os 
quaes estão ereados em commissão pela 
reforma operada com o Acto 1.146 E' 
de notar que nos termos do art. 42, 
7, da lei Orgamca o Prefeito não pode 
contractar advogado, havendo funccio- 
nario permanente com essas funcções. 

Parecer: 

Deve ser rejeitada visto serem car- 
gos fixados por lei. 

EMENDA N. 32 

N. 7.303 	Material pert 
manente 	Custeio. 

Construcção de Parques 
Infantis . . . . . 400:000$000 

Campos de athletismo, es- 
tadios e piscina • • • 400:00%000 

Supprima-se. 

Os respectivos projectos e suas loca- 
lizações, com devidos orçamentos, si já 
existem, devem ser submettidos ao es- 
tudo e approvação da Camara, que, en- 
tão, cuidará da verba necessaria. 

Parecer: 
• 

Deve ser rejeitada: 

São verbas destinadas á construcção 
de parques infantis. Não cabe á Ca- 
mara a particularização das despesas 
que é prerogativa do Prefeito. Vide 
art. 24 da Lei Organiea. 

• 

EMENDA N. 34 

Tendo o Acto 1.146 determinado a 
creação de um hospital Municipal, o qual 
já foi organizado, e se destina á assis• 
tencia medica e hospitalar aos funccio- 
narios e ás pessoas reconhecidamente 
pobres, e tendo determinado que os fane- 
cionarios municipaes contribuissem com 
uma taxa de 1% sobre seus vencimen- 
tos para custeio desse hospital, quantia 
insignificante, que em pouco adenda 
para taes despesas, aliás todas determi- 
nadas na proposta orçamentaria, que 
em sua receita nem cogitou daquela 
porce c tagem, propomos conste da lei de 
orçamento o seguinte dispositivo : 

Art. ... 	Não será feito qualquer 
desconto nos ordenados e salarios dos 
funceionarios e pessoal municipal, para 
custeio do hospital municipal, ficando 
sem effeito o dispositivo do Acto n 
1.146 que estabelece aquelle desconto. 

• 

•1• 

Parecer : 

• 

• 

Deve ser rejeitada. 

O Hospital não póde prescindir da 
contribuição dos funccionarios Aliás é 
uma medida razoavel e representa um 
acto de solidariedade que ninguein O- 
de negar. A importancia não foi con- 
signada na receita, visto tratar-se de as  r- 

Divisão ide Documentação 
Historica e Social. 

N. 7.401 	Pessoal va- 
riavel. 

Pesquisadores . 	. 96 :000000 
Supprima-se : 

E' de notar que a proposta não es- 
clarece qual a funeção desse pessoal nem 
o seu numero. 

• 
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Parecer : 

Deve ser rejeitada. 

Trata-se de serviços feitos por pes- 
.quisadores alumnos e diplomados por 
nossas escolas, que fazem o levantamen- 
to de dados para fina de estatística so- 
cial a cargo da Divisão competente. A 
verba é insignificante: -- 8 :00%000 
por mez, correspondente ao ordenado 
de 16 pesquizadores mais ou menos. A 
funcção dos pesquizadores está previs- 
ta em lei. Acto numero 1.146 art. 220 
e seus paragraphos. 

EMENDA N. 35 

N. 7.406 
subvenções. 

Concurso para historia 
Paulista 
Supprima-se : 

Parecer : 

Deve ser rejeitada. 
Trata-se de uma verba de innegavel 

alcance cultural. 

daniente quaes as compras de obras ini- 
ciadas, contractadas e autorisadas, men- 
cionando as respectivas verbas necessa- 
rias : e quanto ao art. 99 tambem se tor- 
naria necessario mencionar os dispositi- 
vos das leis orçamentarias anteriores 
que não pódem ser de caracter perma- 
nente 	que devem continuar em vigor, 
discriminando-se as respectivas verbas 
necessarias para o seu cumprimento. 

Parecer: 
Deve ser rejeitada. 

O artigo 8.° das Disposições Genes 
deve ser mantido. Não representa em 
absoluto credito ilimitado, por isso que 
não póde ultrapassar as dotações cons- 
tantes do orçamento e dos ereditos vo- 
tados para 1936. As obras em execu- 
ção são notorias e constam de contra- 
ctos, a saber: 

Viaducto do Chá. 
Av. 9 de Julho e Tuneis 
Av Rebouças e 
Estados. 

Auxílios e 

10 a  000$000 

EMENDA N. 36 

Disposições Geraes, art. 8 e 9 
Supprima-se. 
Esses dispositivos são genericos, e em- 

bora consignem despesas não as discri- 
minam. Portanto, elles são contrarios 
ao art. 55 § 19 da Lei Organica, que 
determma a necessidade de ser fixada 
a despesa "diseritninadamente, por ver- 
bas especificadas", estipulando ainda o 
art. 57 a expressa prohibição de se con- 
ceder creditos ilimitados, e o art. 62 a 
caducidade dos que não foram usados 
dentro do exereicio para que foram vo- 
tados. 

A ser mantido o art. 8. 0  da proposta, 
SC torna necessario discriminar detalha 

A disposição do art. 57 da lei orga- 
nica não se applica. 

A utilização das verbas não se cara- 
cteriza tão semente pelo pagamento A 
Despesa tem tres phases. 

Previsão 
Empenho e liquidação 
Pagamento. 
O empenho e liquidação correspondem 

á utilização da verba, pois haverá im- 
portancia certa e credor certo. 

Feitos o empenho e liquidação, regu- 
larmente fica onerado o exercido com- 
petente, a importancia não sendo paga 
no mesmo exercicio será liquidada no 
exercido seguinte, por simples giro de 
capital. E' o systema de competencia 
adoptado na Prefeitura que se distin- 
gue do systema de caixa e tem a van- 
tagem de eliminar os males da verba de 
exercicio findo 

O art. 9•0  é a reproducção de dispo- 
sitivos que sempre figuraram nos orça- 
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EMENDA N. 39 mentos municipaes e é medida que, sem 
maior expressão sobre a execução, resal- 
va qualquer aspecto de natureza de for- 
ma que possg resultar da complexa le- 
gislação municipal e que possa ter ap- 
plicação nalgum caso isolado. 

EMENDA N. 37 

Pelos mesmos motivos: 

N. 4.003 	compra de li- 
vros, assignatura de Re- 
vidas Technicas para a 
Bibliotheca do Departa- 
mento . . . . • • 	6:000$000 

Supprima-se por ser injustificavel em 
face da existencia da Divisão 	Biblio- 
theca Municipal, -- para a qual já é 
consignada larga verba para a com- 
pra de livros. 

Parecer: 
Deve ser rejeitada. 

A natureza especializada dos livros e 
revistas mensaes ao Departamento de 
Obras e constante manuseio dessa lite- 
ratura reclamam a instituição da peque- 
na bibliotheca do Departamento. 

A verba pedida, é, aliás, insignifi- 
cante. 

Supprimir nas discriminações de Des- 
pesas de todos os Departamentos, Divi- 
sões, Sub-Divisões e Secções as verba 
sob os titulos. 

Diversos 
outras despesas 
Parecer: 
Deve ser rejeitado. 

As despesas imprevistas são obrigato- 
rias em todos os orçamentos, pois não é 
possivel elaborar uma proposta em que 
tambem as despesas eventuaes, resul- 
tantes de casos fortuitos ou de circums- 
tancias especiaes, sejam apropriadas em 
verbas individualizadas. As verbas pa- 
ra eventuaes são indispensaveis á elas- 
ticidade do orçamento, que do contra- 
rio se tornaria uma peça rigida e que- 
bradiça. 

EMENDA N. 40 

Divisão de Obras Publicas 

EMENDA N. 38 

oeo 

o 

N. 4.202 lffin.  Material de Consumo. 

Custeio - Materiats de de- 
senho e materiaes para 
construção e conserva- 
ção de obras em geral 
prevendo-se a execução 
de pavimentação do Par- 
que Ibirapuera . . . 945:000SO%) 

Reduzir, pupprimindo-se, a parte pre- 
vista para ia pavimentação do Parque 
Ibirapuera, accrescentado-se essa parte 
em disposição especial para aquella par 
vimentação, apenas prevista, que si não 
fôr feita não poderá ter outro destino 
não discriminado, o que seria contra- 
rio á lei. 

Ainda pelos mesmos motivos: 

No Departamento de Obras Publicas. 
N. 4.009 	reduza-se a verba de... 

30:00044;000 ahi consignada ao necessa- 
rio para o pagamento do pessoal da ze- 
ladoria do predio Boa Vista. 

Parecer : 
Deve ser rejeitada. 

o predio da rua Boa Vista possue di- 
versos andares. Sua conservação e lim- 
pesa reclamam a verba de 30-000$000 
que representa apenas 2 :500$000 por 
mez. 

Parecer : 

Deve ser rejeitado. 
o 	• 1 

1 

• 
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A 
podo 
a 
b 

945 :000$000 
segue 

A verba de 50 :000$000 para o Par- 
que lbirapuera comprehende a compra 
de uma betoneira e um caminhão para 
o desenvolvimento do respectivo ser- 
viço. 

EMENDA N. 42 c 

verba pedida de rs. 
ser especificadas como 
material de desenho 
Material para cons- 

tação e sargeteamen- 
ção de obras em ge- 
ral 
serviços de pavimen- 
tação e sargeteamen- 
to no Parque de Ibi- 
rapuera . . . . 

5 :000$000 

360  •000$000 

580 :000$000 

945 :000$000 e 	I 

I 

EMENDA N. 41 

ermanente. 

325 :000$000 
100 :000$000 

e 

50 •000$000 

N. 4.203 	Material P 
Custeio 	Construção 

de novo deposito . . 
Machinario para officina . 
Instalação Parque Ibira- 

puera 

N. 4.205 	Transportes. 
Caminhões de aluguel . 72:0004000 

SUPPRIMA-SE O Município tem 
uma Divisão denominada "Garage Mu- 
nicipal" que dispõe de caminhões para 
transportes, não se justificando a verba 
pretendida para caminhões de aluguel. 

PARECER: 

Deve ser rejeitado. Trata-se de ca- 
minhões para movimento de terra, alu- 
gados porque a Garage Municipal não 
dispõe de carros para esse fim Aliás, 
é processo seguido nos serviços de pavi- 
mentação geral. SUPPRIMA-SE : Não se justificou 

a necessidade da referida construção 
e machinas. A propria pavimentação 
do Parque Ibirapuera é considerada co- 
mo eventual, não se justificando a ver- 
ba para sua installação. Si neeessaria 
no correr do exercido, será concedida. 

PARECER: 	Deve ser rejeitado. 
Não se trata nem de deposito nem de 
machinas para o Parque Ibirapuera A 
verba consignada se destina á constru- 
ção de officinas e depositos da Divisão 
de Obras Publicas, cujas installaçõeg 
presentemente são exiguas. Comprehen- 
de a verba: 

EMENDA N. 43 

OFFICINAS E DEPO- 
SITOS 

1125 m2 de construeção . 
1000 ra2 de revestimento 

de pizo . 	. 	. 	. 	. 
Instalação de vibrador de 

concreto 

225 :000$000 

jo :000$000 

100 •000$000 

335 :000$000 

Na parte expositiva da proposta de 
orçamento para o exercido de 1937, de- 
monstram seus organizadores que uma 
certidão negativa de impostos custaria 
hoje a importancia de 542$300 (qui- 
nhentos e quarenta e dois mil e trezen- 
tos réis) attingindo um prazo de trinta 
annos, que é o de prescripção da divi- 
da activa. Por essa razão suggerem á 
Camara a utilidade de ser concedida 
uma amnistia fiscal até 1921, caso em 
que as buscas para aquela certidão com- 
prehenderiam somente os exercicios de 
1928 e seguintes e então as certidões 
negativas ficariam em 36$000 (trinta 
e seis mil réis). Acontece, entretanto, 
que de 1930 a 1932 a vida e os negocios 
em São Paulo estiveram em permanente 
sobresalto, soffrendo as terriveis con- 
sequencias das mudanças continuas nas. 

• 
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• 
proletarias, etc. . 	. 10 :000000 
S upp rima-se 
Parecer • Deve ser rejeitada 
Trata-se de verba destinada á educa - 

ção cultural do operario. 

EMENDA N. 45 

• 
1 

• 

7009 	Diversos 
Campanha de alphabeti- 

zação 	 150 • 000$000 
Congresso de Canto 	. 5 :000000 
Pequenas despesas 	3:600000 

Supprima-se 
Parecer: Esta emenda está prejudi - 

cada pela emenda n. 7 do vereador Vi - 
cente de .Azevede. 

1 • 

EMENDA N. 46 

direcções administrativas, com as segui - 
das substituições de interventores pro - 
vocando grandes disturbios e difficul - 
dades na economia do municipio e de 
sua população, e um tal nervosismo que 
culminou com a revolução de 1932. 

Sendo assim, e acceitando as sugges- 
tões constantes da proposta, propomos 
seja introduzida na lei orçamentaria, 
onde as Commissões de Finanças e Jus - 
tiça entenderem melhor, os seguintes dis - 
positivos: 

Art. -- Consideram-se quitados todos 
Os impostos, taxas e multas mumeipaes 
até 1932, incluindo este exercia s). 

Art. ---- As buscas para as certidões 
negativas serão cobradas á razão de... 
10000 fixos e mais 1000  por anuo ou 
exercicio financeiro, não sendo cobrada 
nessas certidões qualquer quantia a ti- 
tulo de narrativa e raza. 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 

é 

• 

• 

1936. 
Sylvio Margarido 	Gaspar Bicar- 

Divisão de Expansão Cultural. 
7.101 	Pessoal variavel: 

14 :400000 
139:200000 

6:000000 
36 :000000 

6:0001000 
12.000000 
4 :800$000 

do Junior. 1 Regente 	. 	. 	. 	. 	. 
Coral Paulistano 	. 	. 	. 
1 auxiliar ensaiador 	. 	. 
Trio São Paulo 	• 

Accrescimo de vencimen- 
tos, 	etc. 	. 	. 

1 violinista e violista . 	. 
Conselho Technico . 	. 	. 

Suprima-se 

Parecer: 
Deve ser rejeitada. 

Parecer. Deve ser reje itada. 
A medida proposta nesta emenda aco- 

lheu uma recomendação constante da 
exposição de motivos que acompanhou 
o projecto de orçamento e a amplia. O 
artigo 56 da Lei Organica veda a inclu- 
são de matem estranha ao calculo da 
receita e da despesa. 	Convem que a 
amnistia conste de Lei Especial em que 
o assumpto possa ser devidamente re - 
gulamentado. 

1 cr. 

4 

EMENDAIS DO VEREADOR 
SYLVIO MARGARID O 

EMENDA N. 44 

DEPARTAMENTO DE CULTURA 

Gabinete do Director 
• 1 

7006 	Auxilios e subvenções 
Concursos de Decorações 

A primeira rubrica foi suppnmids 
pela subiemenda n. 8. 

Parecer: 
A Commissão é de opinião deve ser 

a emenda rejeitada. 
Deve entretanto ser approvada a sub - 

emenda seguinte: 
Suppruna-se: 

Um regente . . . . 14400$000 
visto estar essa verba ineluida na de 
pessoal eontractado. 

1 
• 

• 

• 
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EMENDA N. 47 Parecer: 
Deve ser rejeitada. 
Trata-se de discos que constituirão 

o museu da palavra, destinado ao es- 
tudo de pronuncia, regionalismo, folk- 
lore, etc. de valor educacional evidente. 

Quanto á verba destinada aos mem- 
bros do chamado Conselho Technico, 
instituido jelo art. 184, § 2.° do Acto 
1.146, deve ser supprimida apesar des- 
te dispositivo, pois os membros desse 
conselho nada devem perceber, tratan- 
do-se de logar honorifico, para benefi- 
cio publico. 

Parecer: 
Deve ser rejeitada. 

A remuneração é necessaria para as- 
segurar a regularidade do funcciona- 
mento do Conselho e estando previsto em 
lei constitue despesa fixa. 

EMENDA N. 50 

7.105 	Transportes. 
Verba para conducção de 

pessoal, etc. . . . 	. 	6:0004000 
Reduza-se em cineoenta por cento 

(50%). 

EMENDA N. 48 

Parecer: 
Deve ser rejeitada. 

E' uma verba insignificante. Elia foi 
estabelecida de accôrdo com o que a pra- 
tica tem mostrado. 

A Commissão não comprehende qual 
o criterio adoptado para ser proposta a 
sua reducção em 50%. 

7.102 	Material de Consumo. 
Expediente. 

Verba para acquisição de 
material de escriptorio . 2:00%000 
7.102 	Material de Consumo. 
Custeio. 
Accessorio para palco . 15:200 13000 
71103 	Material Permanente: 

Expediente . . . . . 23 :000$000 
Reduza-se em eincoenta por cento 

(56%). 

e 

EMENDA N. 51 

Parecer: 

7106 	Auxilios e subvençOes 
Orchestra symphonica . 200:000(5000 
Theatro Dramatico . . 100 :000$000 

Reduzam-se todas as verbas em no- 
venta por cento fixando-se em vinte por 
cento do proposto. 

Deve ser rejeitada. 
A verba para material de eseripto- 

rio é modesta. As verbas para accesso- 
rios, para palco e de material perma- 
nente são indispensaveis para o bom 
funceionamento do Municipal. 

Parecer: 

• 

Deve ser rejeitada. 

4  Os auxílios e subvenç5es propostos 
visam não só amparar a modesta classe 
dos muisicos, como tambem trazer ao po- 
vo a possibilidade da sua educação mu- 
sical. 

EMENDA N. 49 
EMENDA N. 52 

7 103 	Material Permanente. 
Custeio. 

Acquisição de discos . . 30 :000(4000 
Supprima-se. 

7.109 	Diversos. 
Gravação de discos e fil- 

mes, etc. 	 1009000$000 
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1 repertorio 	. . . . 50 :000$000  
Filma educativos . . . 17 •000$000 
1 piano . . 	. . 	6:000$000 

Supprima-se. 
•  

1 

Parecer: 

Deve ser rejeitada. O vereador Vi- 
cente de Azevedo, em discurso pronun- 
ciado, já defendeu brilhantemente esta 
rubrica. 

Sala das commissões, 24 de outubro 
de 1936. 	Thiago Mazagão Filho, pre- 
sidente 	L A. Pereira de Queiroz, 
relator 	Marrey Junior, com resfrie- 
ções. 

5.a SESSÃO EXTRAORDINARIA 

PRESIDENCIA DO SR. MACHADO 
DE CAMPOS 

SECRETARIO SR. MIGUEL 
CAPALBO 

• 

• 

• 

1 
o 

A 's 16 horas, feita a chamada, veri- 
fica-se a presença dos srs. vereadores: 
Alexandre de Albuquerque, Bloch da 
Silva, Gaspar Ricardo, José de Assuma 
pçã,o, Machado de Campos, Miguel Ca- 
palbo, Mazagão Filho, Marrey Junior, 
Naclerio Homem, Orlando Prado, Pe- 
leira de Queiroz, Rocha Filho, Smith de 
Va.sconcellos, Sylvio Margarido, Tenorio 
de Brito, Thomaz Lessa e A Vicente 
de Azevedo. 

Deixam de comparecer sem causa jus- 
tificada os srs. vereadores Abrahão Ri- 
beiro, Chagas da Costa e Jose Cyrillo. 

Abre-se a sessão. 
Passa-se ao 

o • 

1 EXPEDIENTE 

• 

1 

sa fazer uso da palavra, vamos passar á 
segunda parte dos nossos trabalhos, que 
consiste na votação do parecer n. 7 da 
Commissão de Finanças, bem como das 
emendas constantes da nossa ordem do 
dia. 

Entra em votação o novo parecer n.° 
7, da Commissão de Finanças e Orça- 
mento, relativo ás emendas apreserta- 
das no projecto de orçamento para o 
exercido de 1937, bem como votação das 
mesmas emendas. 

O SR. SYLVIO MARGARIDO -- Sr. 
presidente, requeiro a v. exc que sub- 
metta á votação emenda por emenda, na 
ordem de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE Submetto 
á consideração da Casa o requerimento 
do sr. vereador Sylvio Margarido. Os 
srs. vereadores que o approvam quei- 
ram conservar-se sentados. (Pausa). 
Está approvado. 

Submetto á votação da Casa a emen- 

• 

da n. 1, com sub-emenda, apresentada 
pela Commissão de Finanças. 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ (pe- 
la ordem) 	Sr. presidente, em nome 
da Commissã,o de Finanças, peço pre- 
ferencia para a votação da sub-emenda, 
devendo esclarecer a Camara que tanto 
a emenda n 1, como a sua sub-emenda, 
discriminam a verba reservada, no orr  
çamento para 1937, para a Camara Mu- 
nicipal A sub-emenda é uma correcção 
da emenda, porque nesta não estão es- 
cripturadal as verbas de accôrdo com 
a escripturação feita nas rubricas do or- 
çartiento dá Prefeitura 

Por esse motivo, sr. presidente, peço 
a approvação da Casa para a sub-emen- 
da. 

O SR. PRESIDENTE Submetto 
á consideração da Casa o pedido de pre- 
ferencia feito pelo sr. vereador Luiz Pe- 
reira de Queiroz. Os srs. que o appro- 
vam queiram conservar-se sentados. 
(Pausa). Está approvado. 

O SR. 1.° SECRETARIO -- lê a acta 
da sessão anterior que é posta em dis- 
cussão e, sem debate, approvada. 

O SR PRESIDENTE Não haven- 
do materia de expediente em que se pos- • 

I 
I h e 

e 

e 
e 

1 

e 

o 1 
• 

1 

• 
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E' submettida á votação a emenda n.°  
5, com parecer favoravel da CommissáJ 
de Finanças. 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
(Peta ordem) 	Sr. presidente, a res- 
peito da emenda n.° 5, devo esclarecer a 
Casa, em dome da Commissão de Finan- 
ças, que depois de haver a Commissão 
elaborado o seu parecer, surgiram du- 
vidas quanto á legalidade da discrimi- 
nação de verbas para os fins determi- 
nados. 

Por isso, resalvando o anterior pare- 
cer, a Commissão pede a approvação da 
emenda óra em votação, reservandc-se, 
porém, para, em 2•a discussão, estudar 
melhor o assumpto e, caso seja necessa- 
rio apresentar uma sob-emenda. 

Posta a votos, é a emenda n.° 5 ap- 
provada. 

• 

1 

• 

Submetto á votação da Casa a sub- 
emenda n. 1, apresentada de accôrdo 
com o parecer n. 6, da Commissã.o 'de 
Finanças. Os grs. que a approvam quei- 
ram conservar-se sentados. (Pausa). 
Está approvada a sub-emenda n. 1, com 
prejuizo da emenda u. 1. 

E' posta em votação a emenda n. 2, 
com parecer favoravel da Commis40 
de Finanças. 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ -- 
Sr. presidente, devo esclarecer a Casa, 
em nome da Commissão de Finanças, 
que a emenda ora em votação visa a cor- 
•ecção de erros dactylographicos cons- 

tantes do orçamento enviado á Cantara, 
o que, aliás, não affecta, em maiores de- 
talhes, o orçamento apresentado. 

Peço, portanto, em nome da Commis- 
são, a approvação da Casa, para a emen- 
da que estamos votando. 

Posta a votos, é approvada a emenda 
n.° 2. 

E' posta era votação a emenda ri ° 3, 
com parecer favoravel da, Commissão 
de Finanças. 

o SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
Sr presidente, continuando a falar em 
nome da Commissão de Finanças, e, com 
o fito de esclarecer os meus nobres col- 
legas, desejava dizer que a emenda n.° 
3 ora em votação, é um complemento da 
sub-emenda apresentada em 1•a discus- 
são sob n.° 7, dando uma verba da... 
26 :640$000 e outra de 11:220$000, ver- 
bas estas já incluidas na despesa da Ca- 
mara Municipal, com addicionaes. De- 
vem, portanto, ser supprimidas do qua- 
dro supplementar, constante do 3:rça- 
mento 

Posta a votos, é a emenda n.° 3 ap- 
provada. 

E' submettida á votação, e sem deba- 
te approvada, a emenda n.° 4, com pa- 
recer favoravel da Commissão de Fi- 
nanças. 

o 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
(Pela ordem) 	Sr. presidente, pedi- 
ria a V. excia. que submettesse á vo- 
tação da Casa, com preferencia, as sub 
emendas ns. 6 e 7 conjunctamente, por 
isso que ellas substituem as emendas 
com a mesma numeração. Discriminam 
estas sub-emendas exactamente as rus 
bricas das verbas destinadas aos amei- 
lios consignados na emenda n.° 5. 

O SR. SYLVIO MARGARIDO (peta 
ordem) 	Sr. presidente, peço a v. exc. 
que as emendas ns. 6 e 7 sejam adiadas 
em sua votação, por isso que ,apresentei •  
uma emenda supprimindo as verbas de 
que ellas tratam. De fórma que, vo- 
tadas as emendas 6 e 7, agora, as ou- 
tras. de minha autoria, ficariam pre- 
judicadas. 

Nessas condições pedia que ou votas- 
semos em conjuncto com as minhas 
emendas, que propõem a suppressão das 
verbas em questão, ou, então, deixasse- 
mos para votar quando as minhas en: 
trassem em votação. 

o sr. Pereira de Queiroz 	V. exe., 
então, deve pedir preferencia para a 
votação de sua emenda. 

• 

o 

e 
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o sr. Sylvio Margarido 	Eu peço 
a suppressão total dessas verbas, por- 
tanto, devemos discutir depois, conjun- 
ctamente as minhas emendas, ou então 
peço preferencia para a votação de mi- 
nhas emendas que propõem a suppres- 
são da verba de 450:00(4000 para ac- 
quisição de livros, bem assim da verba 
de 400 :000$000 para o serviço de pro- 
paganda do Municipio, no Brasil e no 
Extrangeiro. 

A minha emenda, sr. presidente, visa 
a suppressão da primeira verba, porque 
ainda recentemente a Municipalidade ad- 
quiriu uma grande bibliotheca e não 
teve tempo nem de catalogar os livros 
adquiridos. 

Assim sendo, como é que vamos agora 
votar, para o proximo exumem, uma 
nova verba de 450 :000$000 para a ac- 
quisição de novos livros? 

Relatis amente á segunda, verba, de 
400:000%00, proponho a sua suppres- 
são porque acho positivamente um ab- 
surdo a propaganda do municipio de 
S. Paulo no Brasil. E' unia  questão 
de ehorographia que compete ás esco- 
las primarias dos Estados ensinar aos 
alumnos, isto é, que no Brasil existe 
o Estado de S. Paulo, que S. Paulo tem 
como Capital S. Paulo com tantos mi- 
lhões de habitantes, etc. Isto é choro- 
graphia e me parece absurdo votarmos 

- uma verba para o ensino, nos outros 
Estados, dessas cousas que elles pro- 
prios devem ensinar, em suas escolas 
primarias. 

Ainda mais absurdo me parece a pro- 
paganda do Municipio no Extrangeiro. 
A propaganda do Brasil no extrangeiro, 
comprehende-se mas a propaganda do 
Municipio de S. Paulo no extrangeiro, 
parece até separatismo! 

o sr. Vicente de Azevedo 	Não 
apoiado. V. exc. se  colloca num ponto 
de Vista errado. 

a 

o sr. Sylvio Margarido 	IIa aqui 
ainda, si'. presidente, uma outra verba 

de 150 :000W00, pára encaminhar tu- 
ristas. 

Já temos uma verba de propaganda 
de 400 contos, outra para a distribui- 
ção de boletins, folhetos, etc. 

Agora, deseja-se mais 150 contos pa- 
ra encaminhar os turistas. 

Não vejo justificativa e nem explica- 
ção para esta verba de encaminhamento 
de turistas. 

Tratar-se-á de pagamento a turistas 
que se destinam ao Brasil? 

o sr. Tenorio de Brito 	Essa verba 
é para os turistas almoçarem nos res- 
tam rantes. 

• sr. Sylvio Margarida 	Não vejo 
justificativa para essa verba, dahi a mi- 
nha emenda, para a qual peço prefe- 
rencia, propondo a suppressão das tres 
verbas. Melhor será que se destinem 
essas importancias a obras publicas, ou 
para fins de assistencia social. 

o r. Tenorio de Brito 	Especial- 
mente á assistencia social. 

o sr. Sylvio Margarido — Era que 
me cumpria dizer, sr. presidente. (Mui- 
to bem). 

o SR. PEREIRA DE QUEIROZ ---- 
(para encaminhar a votação) ---- Sr. pre- 
sidente, acceitando a suggestão do no- 
bre vereador sr. Sylvio Margarida, eu, 
em nome da Comnussão de Fmanças, 
acho' que não haveria duvida em dar- 
mos preferencia na votação á emenda 
de s. exç. Entretanto, suggeria, para 
a boa orlem  dos nossos trabalhos, que 
;r discus ão dessas emendas fosse adia- 
da, para quando ehegassemos ao nume- 
ro da emenda do r. Sylvio Margarido. 
Então seria votada a emenda de s. exc. 
Si fosse recusada, seria votada a sub- 
emenda. 

Assim pediria a y. exc. que deixasse 
em suspenso a votação das emendas ns. 
6 e 7, até chegarmos á emenda de s. exc. 

Era o que tinha a dizer. 
(Muito bem). 
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O SR. PRESIDENTE Vou sub- 
metter a votação a emenda n. 8, adian- 
do-se a votação das sub-emendas 6 e 7 

O SI?. PEREIRA DE QUEIROZ 
(Pela ordem. -- Para encaminhar a vo- 
tação) 	Sr. presidente, existe, em re- 
lação a essa emenda n. 8, uma sub-emen- 
da, para a qual peço preferencia da casa. 

O Si?. PRESIDENTE Não haven- 
do opposição, vou submetter á votação 
a sub-emenda á emenda numero 8 : "On- 
de se diz : 1.000 :00011;000, leia-se 	 
600:00%000, devendo ser mantidas ai 
demais verbas". 

Assim, proponho que seja approvada 
a emenda e não a sub-emenda, mesmo 
por uma questão constitucional, que man- 
da destinar 10% da receita ao ensino, 
devendo-se dar preferencia ao prima- 
rio. 

o sr. Tenorio de Brito 	Mas nem 
somente por esse motivo constitucional, 
mas até por ser uma cousa logiea. 

o sr. Sylvio ' Margarida 	E' positi- 
vamente um absurdo tirarmos 400 con- 
tos de unia verba municipal que está 
longe do que deveria ser, porquanto . 
10%, sobre a arrecadação seriam . . 
12.000 contos. 

O SR. SYLVIO MARGARIDO 
Sr. presidente, a approvação da emen- 
da é absolutamente necessaria. O que 
não se comprehende é o parecer. 

A Constituição manda que se destine 
10% da receita orçamentaria para a 
instrucção. 

o sr. A Vicente de Azevedo 	O no- 
bre collega permitte dizer que é para 
systema educativo". 

o sr. Sylvio Margarida 	Ora, uma 
verba municipal que se destina ao en- 
sino, não deve ter outra applicação. 

o sr. A Vicente de Azevedo 	Mas 
ha outros systemas educativos, além das 
letras primarias, além do A. B. C. 

Sylvio Margarida 	Mas me 
parece que o A. B. C. é preliminar da 
educação. 

o sr. Á Vicente de Azevedo 	Que- 
remos formar elites. 

o sr. Sylvio Margarida 	Essa his- 
toria de Departamento de Cultura para 
quem não sabe ler, parece-me uma ex- 
crecencia, vamos ensinar, primeiro, a ler 
e escrever. Nós dêmos 6.000 contos pa- 
ra o Departamento de Cultura, e vamos 
tirar agora, 400 contos de uma verba 
municipal de apenas mil contos para a 
instrucção preliminar ! 

o sr. Pereira de Queiroz 	Não pre- 
tendia aparteal-o hoje, para não tomar 
tempo, mas sou forçado a fazei-o. 

o sr. Sylvio Margarida 	Queira es- 
clarecer o seu pensamento, que si me 
convencer, acceitarei. 

o sr. Pereira de Queiroz 	E ' unia 
verba que não existia, que foi pedida, 
de 1.000 contos, e mediante a qual fo- 
ram dados 600 contos, para não que- 
brar a uniformidade do orçamento. E 
esta verba ultrapassará dos 1.000 con- 
tos. Conforme posso asseverar, por in- 
formação da Prefeitura, sobre toda, a 
arrecadação, a percentagem estabelecida 
por lei será destinada á instrucção. 

o sr. Sylvio Margarida 	Vamos, en- 
tão, fazer um orçamento com deficits, 
mas não vamos cortar a verba quando 
a nossa obrigação era elevai-a a -12.000 
contos. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Devemos 
fazer tini orçamento cauteloso. 

o sr. Orlando Prado 	Aliás, o ensi- 
no primario é a base da instrucção. 

o sr. Sylvio Margarida 	O aparte 
do meu nobre collega, longe de contra- 
riar a minha asserção, justifica-a. Si 
esta verba vae exceder de muito pelo 
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excesso da arrecadação, porque começa- 
mos a cortai-a! 

• sr. Pereira de Queiroz 	O orça- 
mento foi feito de uma maneira cautelo- 
sa. E' preferivel que a arrecadação 
exceda ao orçamento do que haver de- 
ficit. 

• 

e 

ta, do nosso orçamento, para a ins- 
trueção. 

o sr. Mazagão Filho 	O ensino pri- 
mario municipal não existe. Vamos ini- 
cial-o agora, e, neste caso, é irapossivel 
principiar logo com uma cousa de vulto. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Primeiro, o 
ensino primario dos operarios; depois, 
vamos ás bibliothecas. 

o sr. Sylvio Margarído Não apoia- 
do. O nobre collega acha mesmo, de 
accôrdo cora o sr. Prefeito, que a arre- 
cadação deve exceder de muito, ao or- 
çado. 

• 

• 

• 

o sr. Mazagão Filho 	Mesmo por- 
que não pode apresentar deficit. Não 
se pode propor nada sem que se propo- 
nha e determine a verba, por onde cor- 
ra a despesa. 

o sr. Sylvio Margarido Vamos cor- 
tar no Departamento de Cultura Va- 
mos tirar os 400 contos para propagan- 
da do Município, mas não cortar na 
instrucção preliminar. 

o sr. Mazagão Filho 	V. exc. acha 
que não é necessaria essa verba f Nós 
achamos que é necessaria. 

o sr. Orlando Prado 	E' questão 
de opinião. Estamos emittindo a nossa. 

sr. Sylvio Margarido 	Acceitei 
os argumentos de meus nobres collegas, 
e argumento de accordo com elles. 

• sr. Tenorio de Brito 	A cultura 
não existe, sem a instrucção primaria. 

o sr. Sylvio Margarido 	Os meus 
collegas têm difficuldades em ir baEcar, 
numa receita de 120 mil contos, os 400 
contos para completar essa verba! 

• sr. Pereira de Queiroz 	V. exc. 
está em contradicção comsigo mesmo, 
uma vez que v. exc. pediu a suppressão 
da bibliotheca operaria. 

o sr. Sylvio Margarido Pedi a sup- 
pressão da compra de livros, para que 
se ensine primeiro a ler e escrever. Pre- 
firo tirar os 400 contos, da compra de 
livros, deixando os mal contos para en- 
sinar a ler e escrever Depois que toda 
a população souber ler e escrever, en- 
tão compraremos milhares de contos 
de livros 

• 

• 

• 

• e 

Um sr. vereador 	Essa caltura não 
é elevada. 

o sr. Á. Vicente de Azevedo 	Cum- 
pre-nos aproveitar as bibliothecas exis- 
tentes.' Já existe uma elevada cultura 
em St Paulo. 

o sr. Sylvio Illargarido 	Mas aug- 
mentarmos verbas para propaganda do 
municipio, verbas para concertos sym- 
plionicos, e cortarmos na mstrucção pri- 
maria é uma incoherencia 

o ir. Pereira de Queiroz 	Nem li- 
✓ros! 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	E' 
sempre cultura. 

o sr. Pereira de Queiroz 	E v. exc 
argumenta com brilhantismo. 

o sr. Sylvio Margarido 	O que eu 
entendo é o seguinte: a cortarmos, va- 
mos tirar dos 6.000 contos do Depar- 
tamento de Cultura, que, como demons- 
trei, é para uma cultura artistica, toda 
elevada; mas cortar os 400 contos da 
instrucção primaria, parece-me, positi- 
vamente, uma incoherencia. Parece-me 
que iremos burlar até o princípio cons- 
titucional, que manda destinar 12.000 
contos, que corresponde a 10% da recei- 

' 
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o sr. Orlando Prado -- Cultura é 
para quem já tem instrucção. Vamos 
primeiramente dar instrucção ao povo. 

o sr. Smith de Vasconeellas 	Mas 
ha necessidade de se ensinar primeira- 
mente a ler, para depois poderem ler 
nas bibliothecas 

•O sr. Sylvio Margarido 	E' inco- 
herente ! Seria justificavel que a Com- 
missão não cortasse no ensino prelimi- 
nar, no A. B. C. Mas ella quer cortar 
justamente no A. B. C. e não no turismo. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Mas o 
ensino do A. B. C. está a cargo do Es- 
tado. 

para o ensino primado, a creainas e 
adultos, 1.000 contos de reis; e• depois, 
caso seja ella rejeitada, submetta, en- 
tão, á votação a sub-emenda, que reduz 
essa verba a 600 contos. 

■ 

o sr. Tenorio de Brito 	O Muni- 
eipio deve dai-o até de accôrdo com a 
Constituição. 

o sr. Sylvio Margarido .-- E depois, 
ainda que estivesse a cargo do Estado, 
não haveria nada de extraordinario que 
o municipio fosse ao encontro dessa ne- 
cessidade da população. 

o sr. Orlando Prado -- Nós precisa- 
mos dar á população, em primeiro lu- 
gar, instrucção primaria. 

o sr. Sylvio Margarido 	A instruc- 
ção nunca é demais, maximé a prima- 
ria. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Aliás, o proa 
prio Estado já declarou que ha 8 000 
creanças sem instrucção por anno, nesta 
Capital. 

	

Sro 	Mazagão Filho 	Mas a orga- 
nização do ensino primario requer um 
departamento especializado, de manei- 
ra que não seria possivel attribuir-se á 
Prefeitura uma organização de grandes 
proporções, logo no seu primeiro anno. 

o sr Sylvio Margarido 	Sr. Pre- 
sidente, peço, portanto, a v. acta , que 
submetta em primeiro lugar, á, votação, 
a emenda tal Como ella está, concedendo 

o sr. Orlando Prado 	No meu en- 
tender é uma questão de conscieneia e 
de eomprehensão exacta do problema. 
E ' o meu modo de ver. 

o sr. Thomaz Lessa 	Até hoje não 
havia instrucção primaria municipal na 
Capital. Agora vamos inicial a. 

o sr. Thiago Mazagão Filho 	Es- 
tamos cumprindo disposições da Cons- 
tituição Federal. Tenho dito isso di- 
versas vezes nesta Casa. 

o sr. Tenorio de Brito 	Mas o de- 
partamento de Cultura foi creado neste 
anno. 

Posta em votação a emenda n. 8, é re- 
jeitada. 

E' posta a votos a sub-emenda á emen- 
da n. 8. 

a 

o SR. ORLANDO PRADO (pelo or- 
dem) 	Sr. presidente, parece-me que, 
com o encaminhamento que v exeia. 
está dando á votação da emenda n. 8, 
eahiu a emenda com a qual a Casa in- 
teira concordava, isto é, com a emenda 
que dava á Associação Paulista de Im- 
prensa um auxilio de 50:000000... 

o sr. Sylvio Margarido 	Que não 
se refere á sub-emenda 

o sr. Pereira de Queiroz 	V. meia. 
tem toda a razão. 

o sr. Orlando Prado - . . . auxilio 
esse que, de maneira alguma queremos 
negar á laboriosa classe dos jornalistas. 

• 

sr. Sylvio Margar•ido 	A emenda 
tinha dois incisos: ris. 1 e 2; suggiro 
que se vote o n. 2 da emenda. 

o sr. Orlando Prado 	Era o que 
tinha a dizer. 
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nente, Installação e decoração do restau- 
rante;  de accôrdo com o acto n. 1.146. 
E como essa emenda n 20, de minha au- 
toria, propõe a suppressão da respecti- 
va verba, requeiro a v. excia. que Feja 
scliada essa votação, para ser opportu- 
namente votada, juntamente com a mi- 
nha emenda. 

• 

• sr. Pereira de Queiroz 	Não está 
em votação a emenda n. 20. 

o sr. Presidente 	A votação da sub- 
emenda á emenda a 20 será adiada para 
mais tarde, visto assim o haver reque- 
rido o seu autor. 

• o sr. Sylvio Margarido 	Agradeçc 
a informação de v. excia. 

(Muito bem). 

São postas a votos e approvadas as 
emendas relativas ás verbas ns. 1.302, 
3.001, 5.202, 5.303, 7.009 e 7.100. 

Fica adiada a votação da emenda á 
verba 7.503 e a sub-emenda á emenda 
ri. 20. 

à 

• 

• 

O SR. MARREY JUNIOR (pela or- 
detn) ---- Sr. presidente, parece-me que 
nos podemos entender perfeitamente A 
Camara acaba de rejeitar a emenda 
que apresentei, e, com essa rejeição, a 
Camara teve em vista não dotar o orça- 
mento com a verba de 1.000 contos pa- 
ra a instrucçã,o primaria a crianças e 
adultos. Pelo menos, foi.sobre isso que 
versou a discussão. A sub-emenda da 
Commissão reduz essa verba a 600 con- 
tos, não prejudicando as demais partes 
da emenda, porque essa sub-emenda diz. 
textualmente: "onde se diz 
1.000:000$000, leia-se 600:0008000, de- 
vendo ser mantidas as demais verbas" 

Quer dizer, portanto, sr. presidente, 
que a Commissão é contraria á verba de 
1.000 contos para a instrucção prinia- 
ria, mas não se oppoz ás demais partes 
da cmenda. 

Nestas condições, votando-se a sub- 
emenda, não se terá rejeitado a parte 
da emenda referente á Associação Pau- 
lista de Imprensa, nem ao Sanatorio 
São Paulo, em Campos do Jordão. 

E' submettida a votação a sub-emen- 
da á emenda n 8 e approvada. 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ (pe- 
la ordem) 	Sr. presidente, devo escla- 
recer á Casa, em nome da Commissão 
de Finanças, que essa Commissão se viu 
fOrçada a apresentar as emendas se- 
gumtes, afim de fazer transposição de 
verbas, para supprir as dotações que 
acabam de ser approvadas. Pedi a vo- 
tação das emendas que estão a seguir, 
na ordem do dia, que visam exclusiva- 
mente supprir essas verbas votadas pe- 
las emendas anteriores. 

o 

o 

o SR. PEREIRA DE QUEIROZ (pa- 
ra encaminhar a vota0o) --- Sr. presi- 
dente, as emendas de ns. 9 a 14 repre- 
sentam suggestões apresentadas pelo no- 
bre vereador sr. Gaspar Ricardo, que, 
depois, as consubstanciou em outras 
emendas, algumas apresentadas isolada. 
mente e outras assignadas juntamente 
com o nobre vereador sr. Sylvio Mar- 
gari do. 

O sr. G6par Ricardo Exactamente. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Assim 
sendo, peço a v. excia., que ponha em 
votação as emendas de ns 9 a 14 para 
serem rejeitadas, sendo que, depois, os 
assumptos nellas contidos, poderão ser 
votados separadamente, sem prejuizo das 
emendas seguintes. , 

Er. a o que tinha a dizer. 
(Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE Vou pôr em 
votação as emendas restantes da Com- 
missão de Finanças, relativas ás ver- 
bas 3.011, 5.202 e 7.009. 

a sr. Sylvio Margarido 	Sr. pre- 
sidente, a sub-emenda á emenda n 20 
se refere á verba para Material Perma- 

1 
1 

• 
• 

o 

• 
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O SR. GASPAR RICARDO (pela 
ordem) 	Sr. presidente, effectivamen- 
te, as suggestõe.s por mim apresentadas, 
relativamente ao orçamento estão coa- 
substanciadas em cinco emendas cons- 
tantes do impresso distribuido, e a elle 
se referem de um modo geral. 

Essas emendas visam, entretanto, 
grandes interesses do municipio, e se 
enquadram em uma necesaria e indis- 
pensavel campanha de economia na ad- 
ministração, não só da nossa cidade, 
como de todo o paiz. A proposito, de- 
vo lembrar á casa o estudo apresentado 
ao Congresso Federal pelo sr. Ministro 
da Fazenda, no que diz respeito á situa- 
ção financeira do paiz. S. exc. conhece- 
dor profundo do estado avariado das 
nossas finanças procurou, num impulso 
de patriotismo muito louvavel, chamar 
a attenção de todas as administrações, 
principalmente dos corpos legislativos, 
para a situação cada vez mais grave 
das nossas finanças. 

No meu trabalho não fiz mais do que 
applicar ao caso especifico de S. Paulo, 
o mesmo pensamento externado pelo sr. 
Ministro da Fazenda. 

Com effeito, sr. presidente, si lançar- 
mos um golpe de vista mesmo rapido 
para o augmento sempre crescente das 
despesas do nosso Municipio, verificado 
nestes unimos tres annos, não podemos 
acceitar qualquer desculpa, para a nos- 
sa Prefeitura, do desconhecimento dessa 
situação. Si não forem tomadas medi- 
das energicas no sentido de se restrin- 
girem despesas ao limite minimo que 
fôr estrictamente necessario, tanto mais 
que nos achamos deante de series pro- 
blemas importantissimos a serem re- 
solvidos, que exigem despezas e surdi- 
dos de toda a natureza, a situação do 
municipio será de descalabro dentro de 
curto prazo. 

E'' claro que não é possivel Ir buscas 
nas rendas ordinarias de nosso Muni- 
cipio os reeursos indispensaveis para 
a reedisação de obras extremamente one- 

• 

á 

• 

rosas, em todo o caso é preciso deixar 
bem nitido, bem patente, os esforços le- 
gislativos e os. esforços da nossa admi- 
nistração municipal, no sentido de mos- 
trar o quanto lhes preoccupa a situação 
financeira. Só essa attitude por parte 
das autoridades publicas seria capaz de 
justificar o restabelecimento do nosso 
credito pelo restabelecimento da confian- 
ça por parte daquelles que estiverem 
em condições de fornecer recursos para 
a execução dessas obras. 

Dahi a serie de considerações e emen- 
das que apresentei e que infelizmente 
foram recusadas pela maioria da Com- 
missão de Finanças, não merecendo da 
parte dos meus illustres collegas aguei- 
la attenção que julgava pudesse delles 
merecer. Cumpre-nos entretanto pôr 
em contraste o modo de agir dessa mes- 
ma maioria com relação ao seu modo de 
agir referentemente ao orçamento da 
nossa propria Camara; foi com a mau- 
ma satisfação satisfação que verifiquei, por parte 
dos membros da Commissão de Finan-‘ 
ças, o desejo sadio, o desejo util de re- 
duzir as despezas ao wminimo neces.sa- 
rio e isto mediante esforç,os louvaveis 
de que tive conhecimento, a que só nos 
cabe dar o nosso irrestricto apoio e os 
mais cordiaes applausos. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Muito 
agradecido a v. exc. em nome da Com- 
missão. 

o sr. A Vicente de Azevedo 	Mui- 
to bem. 

• 

sr. Gaspar Ricardo — E' pena, po- 
rém, sr. presidente, que as contingencias 
partidarias e os compromissos de incon- 
dicional apoio que devem ter para com 
a administração municipal, não a le- 
vassem pelo mesmo cammho, tão nobre 
e tão util (ntio apoiados da maioria) 
com relação ás despesas da nossa Pre- 
feitura. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Agora, 
17 exc. vae me dar licença para dizer não 
apoiado. 
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O sr. Gaspar Ricardo Justas e ver- 
dadeiras. 

■ 
o sr. Tenorio de Brito 	Por que 

não apoiado? Si não deliberam em con- 
dições, por que não apoiado! 

o sr. Állazagiio Filho 	Respondere- 
mos a v. excia. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Estou elo- 
giando sincera e cordialmente a Com- 
missão de Finanças, na parte em que 
me parece merecer o apoio dos nossos 
dignos collegas, e ao mesmo tempo criti- 
cando-a na parte em que me pareceu 
não haver acertado. 1 

o 

• 

• 

•Ir 

• 

o sr. Pereira de Queiroz 	... e pe- 
ou* permissão para oppôr uma contra- 
dieta á segunda parte. Isto, por diver- 
sos motivos. Não estou autorizado a fa- 
lar erri nome da maioria, mas creio que 
interpreto o pensamento de todos nós, 
pois, que, na maioria não ha influen- 
cia partidaria alguma, (Muito bem) que 
a leve a votar contra a sua conscieticia, 
um acto que possa trazer prejuizo, qual- 
quer que seja, a v. excia. , sr. presidente, 
já viu o modo de agir da maioria por di- 
versas occasiões, pois, si assim não fos- 
se, eu rasgaria o meu diploma de verea- 
dor e me retiraria desta Camara. 

Quanto á outra parte, quero oppor 
uma contradicta ao nobre vereador sr. 
Gaspar Ricardo, quando se refere aos 
excessos e aos exaggeros constantes do 
orçamento presente. 

Quero me referir, sr. presidente, ape- 
nas a unia comparação rapida, porque, 
por occasião da 2.a discussão, farei a 
defesa global do orçamento, nas suas 
verbas de receita e de despesa; assim 
é que entre 1930 e 1936, para haver o 
equffibrio, temos, como exemplo em 1936, 
o imposto de industrias e profissões, que 
em 1930 foi de 23 000 .000$000 e em 1936 
foi de 24.400:000$000; imposto de ve- 
hiculos e placas; em 1930, foi de 	 
5 800:0001;000 e- em 1936, foi de 	 
3 . 400 :000$000. 

o sr. Gaspar Ricardo Mas ha o im- 
posto de propaganda, e de antruncios 
aue crrsceram extraordinariamente. 

o sr. Pereira de Queiroz 	V. excia. 
tem á mão os dados necessarios para 
me esclarecer? 

sr. Gaspar Ricardo 	São do co- 
nhecimento de todos os impostos crea- 
dos este anno. 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	Não 
quanto ás "contingencias partidarias" 
que v. exc. allegou! 

o sr. Tenorio de Brito --- Quaes fo- 
ram então as contingencias 

• 

sr. Gaspar Ricardo ---- Não vejo ra- 
zões, a não ser as de caracter partida- 
rio, que levem a não se manter o mes- 
mo criterio de economia dentro de nos- 
sa Camara e fóra delia, com relação ás 
despesas da Prefeitura Municipal. Não 
vou entrar em pormenores, porquanto 
os meus dignos collegas de minoria e 
mesmo da maioria já tiveram oppor- 
tunidade de apresentar emendas rela- 
tivas á diminuição de certas verbas que, 
por serem evidentemente excessivas, ou 
deveriam ser cortadas completamente, 
ou reduzidas outras, ás suas devidas 
proporções. 

Era o que poderia dizer nesse senti- 
do, mas as suggestões por mim apresen- 
tadas estão tambem consubstanciadas 
numa série de emendas apresentadas 
por varios collegas e por essa razão 
serão justificadas opportunamente. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito 
bem). 

o SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
(pela ordem) 	Sr. presidente, em no- 
me da Cotrunissão de Finanças, venho 
agradecer as palavras constantes da pri- 
meira parte da oração do illustre verea- 
dor sr. Gaspar Ricardo. 

9 

5 o ai.. Pereira de Queiroz 	Continuo 
a dizer que os numeros, em sua singe- 

1 	 4 

! 	 1  
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lesa, dizem mais que qualquer infor- 
mação. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Peço licença 
para lembrar que não estão sendo to- 
mados em conta os novos impostos. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Está cla- 
ro não posso fazer uma comparação do 
que existe com o que não existia ante- 
riormente. 

ha um excesso, e agora v. excia. está jus- 
tificando mais ainda a minha estranheza, 
isto é, de se traçar um orçamento com 
uni augmento de receita tão vultoso. V. 
excm. está justificando o meu modo de 
pensar, exactamente. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Absolu- 
tamente, está diminuido. São 7 mil e 
poucos contos. 

Portanto, sr. presidente, v. ateia. vê 
que não ha os exaggeros e os esbanja- 
mentos a que se referiu o sr. vereador 
Gaspar Ricardo. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Mas, pas- 
samos de 52 mil contos em 1934 para 
126 mil contos em 1936. 

• s•. Gaspar Ricardo Nós estamos 
comparando as arrecadações de 30 com 
as actuaes; não ha falta de logiea. 

o sr. Orlando Prado 	Temos duas 
parcellas : 126 mil contos, em 1936 e 87 
mil contos, em 1930, incluindo nesse or r  
çamento de 1930 todas as verbas corres- 
pondentes ao orçamento que são de 20 
e tantos mil contos. 

" • e  o sr. Pereira de Queiroz 	Com a 
transposição de 34 mil contos do Esta- 
do para a Prefeitura; unicamente por 
isso. 

a-  O sr. Orlando Prado 	V. exc. me 
permitte um aparte? V. exc. é sincero 
e leal (muito bem), e com a sua cos- 
tumada lealdade não deve, a meu ver, 
argumentar como está 'fazendo, procu- 
rando mostrar verbas, não posso dizer 
que de má fé, mas falseando um pou- 
co a verdade dos factos. 

o sr. Pereira de Queiroz 	No orça- 
mento de 30 a receita foi de 80.517 con- 
tos... 

o sr. Orlando Prado -- Com a recei- 
ta do contracto de calçamento, que são 
20 e tantos mil contos, perfazem 60 mil 
contos ; esses 60 mil com mais 60 mil 
são 120 mil contos, ou seja, o dobro. 

o sr. Pereira de Queiroz -- 	ao- 
erescentando 34.000 contos do imposto 
que passaram do Estado para o Muni- 
cipio. Igualmente devo esclarecer o no- 
bre vereador, sr. Orlando Prado, que o 
augmento de 11.000 contos de 35 para 
1936 não é exaggerado. E como tive 
a honra de dizer a s. excia., em aparte, 
esse augmento não foi de 11.000 contos, 
mas de 7.000 contos; o que houve foi 
uma ommissão do orçamento, porque em 
1935 havia o pagamento das letras da 
Caixa Economica e do Banco do Esta- 
do que não constavam delle, num total 
de 3.400 contos Portanto, não eram 
11.000 contos, mas de cerca de 7.000 
contos. 

o s•. Orlando Prado 	Mas a pro- 
pria Commissão diz no seu parecer que 

• 

o sr. Pereira de Queiroz. 	Perdão; 
não é minha intenção falsear os factos. 

o sr. Orlando Prado --- Concordo, 
como declarei, que v. exc. não está agin- 
do de má fé. V. exc. está errado, por- 
que não pode comparar as verbas que ti- 
veram uma previsão menor com as mes- 
mas verbas de 1930. Devemos compa- 
rar o orçamento em globo; as verbas fo- 
ram distribuidas e a receita vae ser ba- 
seada sobre outras verbas. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Abs-olu- 
tamente, não estou errado. Não posso 
fazer uma comparação em globo, porque 
ha verbas que não existiam anteriormen- 
te, porque pertenciam ao Estado. Não 
podemos comparar os impostbs ,arreca- 
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dados hoje com os que eram arreca- 
dados antigamente. 

o sr. Sylvio Margarido Então taxa 
de fiscalização não é um tributo? 

O ser. Mazagão Filho 	Mas não é 
um imposto. 

o sr. Sylvio Margarido 
gmento. 

E' um au- 

Isso é uma 

Não foi 

o sr. Orlando Prado 
ficção. 

Sr. Vicente de Azevedo 
augmentado. 

o s•. Gaspar Ricardo 	A taxa de 
expediente, o imposto sobre annu.ncios... 

o sr. Orlando Prado 	De boa fé v. 
exc. não pode comparar. 

o sr. Thomaz Lessa 	Não sei por- 
que. 

o sr. Sylvio Margarido 	Não hou- 
ve augmento de receita? 

o sr. Pereira de Queiroz 	Houve 
augmento de receita, mas não houve au- 
gmento de taxação. 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	Hou- 
ve apenas transposição de impostos. 

o sr. Sylvio Margarido 	O impos- 
to predial estava shjeito á taxa de fis- 
calisação. Já ha um aügmento de ta- 
xação. 

• 

01",■•■ 

o sr. Smith Vasconcellos 	O impos- 
to predial foi augmentado 

o sr. Mazaggio Filho --- Não foi aug- 
mentado, o valor locativo é que aug- 
mentou. o sr. A Vicente de Azevedo -- Taxa 

não é imposto. 

o ar. Tenorio de Brito 	Augmento 
excessivo. 3 

o sr., Pereira de Queiroz 	E' um 
accrescimo de 10% autorizado por lei, 
mas não por lei municipal. 

o sr. Sylvio Margarido 	O impos- 
to de publicidade, o imposto de licenças, 
todos elles foram augmentados. Quer 
VI excia. outro exemplo? A multa ma- 
xima, da antiga fiscalização, era de... 
50$000; hoje é de 520 00! 

e 

dle 

II 

o sr. Pereira de Queiroz 	Antiga9 
mente não havia fiscalização e as mul- 
tas que se cobravam eram uma ridicula- 
ria! 

o sr. Vicente de Azevedo 	&alente 
os que pagam com atrazo é que pagam 
mais, com as multas. 

O sr. Mazagão Pilho 	A avaliação 
do predio é que podia ter sido augmen- 
tada. Mas o orçamento foi feito' nas 
mesmas bases. 

o sr. Tenorio de Brito 	Aliás, o sr. 
Mazagão Filho já explicou que houve 
augmento na avaliação dos predios. Si 
houve augmento, houve, portanto, majo- 
ração de impostos. 

o sr. Mazagão Filho -- Mas não hou- 
ve augmpnto. . 

• O sr./Tenorio de Brito 	Mas o au- 
gmento da avaliação *correspondente, na- 
turalmente, a um augmento de imposto. 

e 

O SR. PRESIDENTE ---- Está com a 
palavra o sr. Pereira de Queiroz. 

• 

4 

o sr. Sylvio Margarido 	Era ridi- 
culo? Pois augmentou. 

o sr. Mazagão Filho 	Em se tra- 
tando de multas, não procede o argu- 
mento de v. excia. Multa nunca foi im- 
posto, nem aqui e nem na China! 

o sr. Sylvio Margarido Mas é uma 
tributação. 

o tu. Thomaz Lessa 	Trata-se de 
um tributo que já 'existia. 

o sr. Sylvio Margarido 	O imposto 
quando passou para o municipio, foi 

e 

1 
■ 

• 
• 

e 
• 

~RENS - ~e- ■■• 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



807 

logo lançado como uma 'taxa que não 
havia quando era feito pelo Estado. 

o sr. Thomaz Lesse --- Hoje não exis- 
te imposto sobre predios cujo valor lo- 
cativo annual seja inferior a 1 :800$000. 

o sr. Gaspar Ricardo — dm Mas foram 
augmentados. 

o sr. Pereira de Queiroz 	00 pro- 
prietarios de predios cuja renda annual 
seja inferior a 1 :800$000 estão isentos 
de impostos. 

Em todo o caso, sr, presidente, parece- 
me que estamos sahindo Pira da discus- 
são da materia. Eu me comprometto 
a trazer aqui para a Camara, por ocea- 
sião da discussão global do orçamento 
uma contradicta cabal ás palavras do 
nobre vereador sr. Gaspar Ricardo. 

o sr. Gaspar Ricardo E' uma ques- 
tão que todo o mundo conhece 	essa 
do augmento de impostos. 

O sr. Pereira de Queiroz 	Assim, 
sr. presidente, devemos proseguir na vo- 
tação, deixando-se para votar engloba- 
damente, as emendas de ns. 9 a 14. 

Era o que tinha a d zer. 
(Muito bem). 

O SR. THIAGO MAZAGÃO PILHO 
--- Pediria a v. exc. que puzesse em N. 70- 
tação, conjunctamente, as emendas n. 
9a 14. 

Postas a votos, são rejeitadas as emen- 
das n 9 a 14. 

E' posta em votação a emenda n. 15. 

O SR. SYLVIO MARGARIDO 
presidente, a, emenda 15 visa legalizar 
uma disposição orçamentaria, proposta 
nos seguintes termos: 

"Departamento de Obras 	Divisão 
de Vias Publicas 	4 309 
Diversos . . . . 8 791 :340$000" 

A emenda propunha que a Commis- 
são de Finanças discriminasse na verba 
global "Diversos" para as Vias Publi- 
cas, todas os verbas pareiaes de que SP 

compõe esse "Diversos" e a razão é mui- 
to simples: tornar o orçamento conforme 
a disposição expressa da lei. 

A Lei Organica diz, no seu art. 55, o 
seguinte: 

"O orçamento será organizado de fôr- 
ma que a despesa não exceda a receita 
✓egularmente calculada: 

§ 1.° -- A despesa será fixada discri- 
minada/mente por verbas especificadas 
e a receita calculada com uma indica- 
ção clara e minuciosa de suas contas". 

Parece-me, sr. presidente, portanto, 
que o orçamento não comporta verbas 
dessa natureza "Diversos 8.791 :340$. 

Era preciso que, como exige a lei, a 
✓erba fosse discriminada e especifica- 
da. Chamo a attenção dos meus nobres 
eollegas para a letra da lei "A despe- 
sa 5erá fixada discriminadamente por 
verbas especificadas". 

Discriminou-se a verba para "Vias 
Publicas, 8.791 :340'1;000". 

o sr. Orlando Prado 	A lei não 
comporta outra interpretação. 

o sr, Sylvio Margarido --- Discrimi- 
nou-se, mas não se especificou. 

o sr. Smith de Vasconcellux 	Ism) 
muito vago. 

o sr. Sylvio Margarido 	De modo 
que. sr. presidente. pela lei, a emenda 
não póde deixar de ser approvada, a 
não ser que passemos por cima da lei. 
Peço, portanto, que a emenda seja ap- 
provada para o effeito da Commissão 
de Finaneas especificar a verba na &Er- 
ma legal. 

O sr. Orlando Prado 	Este é o caso 
a que o sr. Pereira de Queiroz se re- 
feriu ha pouco: de consciencia. Ahi não 
ha injuncções partidarias : é um caso de 
consciencia! 

o sr. Sylvio Margarido 	Era o que 
tinha a dizer. sr . presidente. 
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o sr. Pereira de Queiroz 	Est,as po- 
dem ser discriminadas, mas, indicar no 
orçamento, calçamentos precisamente as- 
sim como vv. excs. desejam, isso nunca 
se fez! 

Por isso, acho que esta emenda n. 15 
deve ser rejeitada. 

o sr. Sylvio Margarido 	(pela or- 
dem) 	Sr. presidente, a discriminação 
como a Commissão fez no parecer, não se 
refere a essa verba de 8 mil e tantos 
contos. 

5 

e 

o sr. Pereira de Queiroz 	Cito como 
exemplo isso; é impossivel documentar, 
e em nenhum orçamento v. exc. vae en- 
contrar esses detalhes, pois que é um 
absurdo! 

o SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
(pela ordem) -- Sr. presidente, o pa- 
recer da Conunissão de Finanças, diz 
que a emenda deve ser rejeitada pelos 
motivos seguintes: a) não é indicado o 
desdobramento proposto dada a natu- 
reza complexa do serviço". 

Esta parte, sr. presidente, devo es- 
clarecer • não é possivel num orçamen- 
to discrifnmar quaes as ruas que vão 
ser calçadas especificadamente e quaes 
as obras que, de momento a momento, 
surgem em virtude de unia necessidade. 

o sr. Sylvio Margarido 	O collega 
me desculpe, mas esse assumpto foi de- 
batido na Assembléa Legislativa que fi- 
xou a lei. 

o sr. Sylvio Margarido 	Porque 
essa discriminação genérica? 

• 

sr. Pereira de Queiroz -- Mas nessa 
questão de calçamento não é possivel fa- 
zer como v. exc. deseja. Aliás, nenhum 
orçamento desse genero, no mundo, desce 
a essas minucias. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Mas é 
impossivel ser augmentada a verba se 
dia não constar da proposta orçamen- 
taria. 

"No decorrer do exercido poderão 
ser votados os creditos supplementares 
por conta do excesso de arrecadação, 
dos saldos a verificar no encerramento 
do exercicio corrente ou cobertos por 
operações de credito. 

"Demais ha a considerar que o gasto 
em obras no proximo exercido será de 
mais de 15.000 :000$000 	dado o em- 
penho de obras contractadas por conta 
de verbas do corrente exercido" que 
aderinte vêm discriminadas... 

• 

e 

o sr. Masagão Filho 	V. exc. o que 
quer oppôr difficuldades á adminis- 
tração do sr. Prefeito, pois como deseja, 
não é possivel. 

o sr. Smith de Vasconcellos 	Isso 
é vago. 

o sr. Vicente de Azevedo 	A Ca- 
mara não tem funcções administrativas. 

o § sr. hylvio Margarido -- Especifi- 
que-se a ferba sob o titulo de verbas pa- 
ra calçamento, 8.000É contos, si é para 
calçamento, pois não se sabe com certe- 
za a que se destina. E o sr. Prefeito pre- 
cisaria fazer • essa solicitação detalhada 
mente á Camara. 

e 
1 

o sr. Vicente de Azevedo 	A Ca- 
mara não tem funcções administrativas. o 

e o 
e 

e 

• 

o sr. Orlando Prado -- V. exc. está 
justificando a minha observação justa- 
mente nesse ponto 

o sr. Pereira de Queiroz 	. . "O- 
bras do viaducto, 5.000:000$000, obras 
da avenida 9 de Julho, 2.500:000$000; 
obras da avenida Rebouças, 2.500 000$; 
obras cio "stadium", 700 :000$000, que 
:omente em parte attingirão a verba con- 
signada para 1937". 

o sr. Sylvio Margarido 	È' outro 
dispositivo orçamentario. 

o sr Sylvio Margarid,o— Não é func- 
gão administrativa. O meu nobre col- 

• 
•••••■••■ 
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lega parta deste principio: a Lei Organi- 
ca nos tirou todas as funcções, mas urna 
unica nos deixou integra, total, que é 
a relativa á materia orçamentaria, tanto 
que si o si'. Prefeito não nos enviar a pro- 
posta de orçamento, nós temos que ela- 
boral-o á sua revelia Desde que a nossa 
funcção orçamentaria é a mais lata pos- 
sivel, não vamos nós restringil-a, porque 
é a unica que nos resta. 

a 

o.  sr. Orlando Prado 	E' por ser 
a mais importante. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Mas não 
vamos invadir attribuições do Executi- 
vo. 

o sr. Sylvio Margarido 	Não inva- 
dimos fucções do Executivo ; a nossa at- 
tribuição é discriminar as verbas e quan- 
do o fazemos, não estamos invadindo 
attribuições do poder executivo, e não 
podemos delegar os nossos poderes le- 
gislativos ao Executivo. 

o sr. José de Assumpção 	Essa ex- 
pressão "diversos" está subordinada á 
outra "Divisão de vias publicas'. 

sr. Thontaz Lessa 	No orçamen- 
to está discriminado : obras publicas. 

o sr. Tenorio de Brito 	Isso é 
muito vago. 

o sr. Sylvio Margarido Exactamen- 
te está consignado 	vias publicas "di- 
versos", 8.000 contos. Mas não esta dis- 
criminado, o que é indispensavel. Pre- 
cisamos saber si é para calçamento, alar- 
gamento, embelezamento, etc. Sei que es- 
sa quantia vae ser empregada em vias 
publicas; mas que é que se vae fazer 
nessas vias publicas: calçar, alargar, 
embelezar? 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	V. 
está levantando uma questão de lana ca- 
prina. 

o sr. Sylvio Margarido Essa é nos- 
sa funcção, e até mesmo nossa obriga- 
ção, pois que a Lei Organica é taxativa 
a esse respeito. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Não está 
especificado, como deseja v. ext., si é 
collocação de guias, nivelamento, ter- 
raplenagem, etc. 

o sr. José de Assumpção 	Mas tra- 
tando-se de pavimentação, embellezamen- 
to, etc., é difficil especificar-se, porque 
nós, vereadores podemos fazer indica- 
ções sobre este ou aquelle serviço. 

o sr. Sylvio Margarido -- Si é dif- 
fiei), deixemos, então, para votar a verba 
quando o sr. Prefeito nol-a solicitar dis- 
criminadamente Deixemos o saldo no 
orçamento, e quando nos fôr solicitado o 
credito, votemol-o Então porque é dif- 
fiei! especificar, vamos passar por ci- 
ma da lei, revogar a lei ? 

o sr. Pereira de Queiroz — Não pas- 
samos por cima da lei. 

• 

o sr. Pereira de Queirob 	Para 
serviços de rua. Não podemos especifi- 
car detalhadamente, em orçamento al- 
gum do mundo v. exc encontra uma dis- 
criminação assim. 

o sr José de Assumpção— Mas v. exc. 
poderá fazer ao sr. Prefeito as indicações 
que desejar, bem como apresentar os pe- 
didos de informações que julgar conve- 
nientes. O que não podemos é determinar 
desde logo os detalhes desse serviço. V. 
exc., na suggest'áo que faz, não corrige 
a ~posta deficiencia de discriminação. 

o sr. Pereira de Queiroz 	V. exc. 
não cita um orçamento. 

o sr. Masagilo Filho 	O legislador, 
ao fazer a lei, encontrou difficuldades e 
nos deu a attribuição de fazer o orçamen- 
to, tal qual foi apresentado. 

o sr. Sylvio Margarido -- A Lei Ore 
g,anica não nos podia ter dado attribui- 
ções para modifical-a, nem para isso te- 
mos poderes, pois que seria, evidentemen- 
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te, um absurdo. Não podemos alterar a 
Lei Organica. 

o sr. Masagão Filho --- Não estamos 
modificando; estamos cumprindo a Lei 
Organica. A lei diz que as verbas de- 
vem ser discriminadas: entendemos que 
enfiei estão discriminadas. 

• 

e 

• 

o sr.Sylvio 2Ifargarido 	A lei Orga- 
pica estabelece que as verbas devem ser 
especificadas e discriminadas. Leia v. 
ecoa. o texto da lei. 

• 

• 

O sr. Smith de Vasconcellos 	Não 
póde haver outra interpretação, 

• s•. Masagão Filho ---- A Lei Orga- 
nica dispõe que devem ser discriminados 
e nós entendemos que ellas estão discri- , 

e 

• 

o 

minadas. 

o sr. Tenorio de Brito 	E' muito 
vago. 

o ai.. A Vicente de Azevedo 	Por 
ahi se vê que vv. excias., querem até que 
se determine o numero de pedregulhos 
empregados num calçamento etc... 

o sr. Tenorio de Brito 	Eu acho 
que tal deveria ser feito. 

o sr. Sylvio Margarido (ao sr. Vicente 
de Azevedo) --- Perdoe-me o nobre col- 
lega, mas o seu aparte é infantil... 

811. ORLANDO PRADO (pela or- 
dem) 	Sr. presidente, ou desejaria 
endereçar uma pergunta á bancada da 
Maioria, e que ó a seguinte como essa 
bancada interpreta o § 1.° do art. 55, 
da Lei Organica, que diz o seguinte: 
"A despesa será fixada discriminada- 
mente, por verbas espedificadas. e a re- 
ceita calculada com a indicação clara e 
minuciosa de suas fontes' 

Eu penso, sr. presidente, que, inter- 
pretando essa parte do § 1.° do art. 55, 
está resolvida a questão, e que, portan- 
to, • será inutil continuarmos a discutir 
e m assumpto que como disse, será re- 
solvido pela sua propria interpretação. 

Era o que tinha a dizer. 

. 
O SR. THOMAZ LESSA Sr. pre- 

sidente, attendendo ao amavel appello 
do ilustre lider da minoria, o nobre 
N ereador sr. Orlando de Almeida Pra- 
do, não tenho duvidas em responder, 
desde logo, a s. excia sobre o ponto de 
"ista da maioria relativamente á inter- 
pretação do § 19 do art. 55, da Lei Or- 
ganica dos Municipios. 

Em primeiro logar, devo lembrar a 
s. excia. o dispositivo do artigo 24 da 
mesma lei que estabelece o prmcipio ge- 
ral de que "a Camara não exerce func- 
ções administrativas ; e disporá sobre 
as materia.s de sua competencia, em de- 
liberação de caracter geral, cabendo ao 
prefeito exercer a administração e ap- 
plicar as referidas deliberações aos ca- 
sos particulares". 

Deixando de lado este principio de 
ordem geral nós encontramos o disposi- 
tivo do § 19 do art. 55 que declara que 
'A despesa será fixada discriminada- 
mente, por verbas especificadas", isto é, 
separadamente. 

O sr.‘Tenorio de Brito 	Por verbas 
especificadas, veja bem v. mia. 

O sr. Thomaz Lessa — A interpreta- 
ção que estou dando, evidentemente, 
não agrada a bancada da minoria, pois 
deseja dia que se determinasse minu- 
cioaamente, com um luxo de pormeno- 
res, quaes seriam as obras a serem rea- 
lizadas em materia de obras publicas. 

Ora, não é possivel determinar-se 
quaes asobras a realizar num exercício 
porque ccorre, durante o armo, tantos 
aconteciínentos que podem determinar 
ao poder executivo a reaé  lização de 
obras que não é pos.sicvel prevel-as an- 
tecipadamente E si determinarmos, es- 
pecificadamente, as obras que deverão 
ser realizadas, o poder executivo fica- 
rá certamente em embaraços, pois não 
poderá salur das aspirações minuciosas 
que aqui por ventura lhe traçassemos 
A' Camara, pois, compete deliberar em 
disposições de ordem geral. 

1 

• 

• 
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Assim a verba como está proposta, 
preenche perfeitamente as determina- 
ções do paragrapho 1.° do art. 55 da 
Lei Organica; está especificado o des- 
tino que vae ter essa verba: vae ser ap- 
plicada em vias publicas. Não é possi- 
vel especificar-se mais. Do contrario, 
seria tornar impossivel a administra- 
ção. 

Isto posto, sr. presidente, não pode- 
mos acceitar a suggestão da minoria 
por 4egtes motivos; não só porque a lei 
não exige essas minucias que ss. excs. 
desejam, como tambem porque não 
queremos crear diffieuldades á adminis- 
tracão do municipio. Si adoptassemos o 
ponto de vista da bancada da minoria, 
certamente que embaraços adviriam ao 
snr. Prefeito Municipal E a nossa 
funcção é de collaboração e não de 
crear obstaculos. 

o sr. Sylvio Margarida 	V. exc. 
acha que está especificado e discrimi- 
nado? 

o sr. Thontaz Lessa 	Acho, sr. pre- 
sidente, que estamos malbaratando o 
nosso tempo, e, como os nossos ti aba- 
lhos estão um pouco atrazados e o as- 
sumpto parece que está bem esclareci- 
do ( não apoiados da minoria) seria, 
então o caso de submetida() a votação... 

o ar. Sylvio Margarido -- V. exc. 
trouxe meteria nova, que é o art. 24. As- 
sim, pediria a palavra para responder a 
v. exc. 

Propriamente jurídica e interpretativa 
dos artigos da lei organica relativos á 
questão mas não posso deixar de fazer 
referencias ao aspecto technico do pre- 
sente orçamento. 

Não ha orçamento de obras, em qual- 
quer repartição que delias cuide, como 
por exemplo, em uma estrada de ferro 
ou outras repartições semelhantes em 
que não se preveja a qualidade dos ma- 
teriaes empregados, as dimensões das 
suas partes, a mão de obra empregada 
etc., na referida obra. 

E' praxe em todas as estradas de fer- 
ro do Estado elaborar o respectivo or- 
çamento geral, incluindo nelle o de 
obras especificando cada uma delias. 
Mais do que isso, nada impede jun- 
tar-se um orçamento detalhado relativo 
a cada um desses serviços. 

o sr. José dr Assumpção 	Mas no Mas, 
caso trata-se de vias publicas. 

o sr. Gaspar Ricardo --- Ora, na ver- 
ba em questão, si examinarmos o orça- 
mento da Prefeitura, notamos o seguin- 
te : " diversos, 8.791 :340$000". 

o sr. Thomaz Lessa 	... de confor- 
midade com o dispositivo do nosso re- 
gimento. 

o sr. Smith de Vascancellos 	Mas 
a discussão é nova. 

o sr. Thomaz Lessa 	Sr. presiden- 
te, era o que eu tinha que dizer. 

(Muito bem!) 

o SR. GASPAR RICARDO 	Sr. 
presidente, não vou entrar na parte 

o sr. Tenorio de Brito 	Logo;  lia 
um objectivo a especificar. 

o sr. Gaspar Ricardo -- Ha, eviden- 
temente. orçamentos anteriores em que 
foram feitos estudos detalhados e que 
serviram de base para a especificação, 
até dezenas de mil reis. 

(Trocam-se muitos apartes). 

o sr. Gaspar Ricardo ---- Sr. presi- 
dente. talvez não haja poder publico ne- 
nhum, de caracter tão eminentemente 
popular, como seja a nossa Camara Mu- 
nicipal, que vive em contacto o mais 
directo com a massa de seus eleitores, 
em contacto o mais constante com o po- 
vo. Sendo assim, os vereadores da Ca- 
mara Municipal de S. Paulo, mais do 
que ninguem teem obrigação de conhe- 
cer minuciosamente as verbas applica- 

• 
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o sr. Pereira de Queiroz 	E tem 
bem vontade. 

• 

o sr. Gaspar Ricardo 	S. exc. po- 
dia não só apresentar as verbas par- 
ciaes relativas áquelle orçamento, mas 
indicar detalhadamente as verbas para 
material, mão de obras, etc. Não ha re- 
partição technica que deixe de cumprir 
essa formalidade... 

• 

• 

1 
II 	• 

• 

• 

• 

á 

• 

e 

• 

e 

e 

das em cada um dos serviços necessa- 
rios ao beneficio publico. 

E a prova ahi está, sr. presidente, 
não ha sessão desta Camara em que 
uma serie de trabalhos e medidas re- 
lativamente ás vias publicas não seja 
apresentada á autoridade competente 
Isto é a prova indiscutivel da necessida- 
de que ha de se conhecer perfeitamen- 
te cada um desses trabalhos, e estou cer- 
to que, pela verba... 

o sr. Pereira de Queiroz -- Justa- 
mente, pelo facto das indicações serem 
feitas durante o anno todo, não se póde 
detalhar esses serviços como v. excia. 
deseja, porque, dentro de poucos dias, 
v. excia. mesmo fará novos pedidos, que 
não poderiam ser feitos, si a verba fos- 
se detalhada, como v. excia. quer. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Sr. presi- 
dente, pela forma porque estamos agin- 
do, sem que se procedam a estudos nu- 
nuciosos e especificados por parte da 
Camara, haveria apenas isto : falta de 
methodo. 

O que desejamos, sr. presidente, é 
transformar o nosso trabalho em traba- 
lho efficiente, que redunde era beneficio 
da collectividade, estudando minuciosa- 
mente cada orçamento, não só na parte 
referente ás nossas iniciativas, como 
tombem, nas do sr. Prefeito, em colla- 
boração harmonica, afim de se attingir 
o maximo resultado. 

A simples expressão da verba orça- 
mentaria 'vias publicas", sem mais ex- 
plicação, denota, ou a falta de um estu- 
do preliminar referente a "taes obras", 
ou o desejo de n'áo dar satisfacção á Ca- 
mara. 

E', porta* ito, de lamentar que esse 
orçamento não trouxesse os detalhes, as 
especificações e as explicações indispen- 
saveis. 

Si o sr. Prefeito tivesse bOa vontade e 
desejasse a nossa collaboração, apresen- 
taria os detalhes, especificando obra 
por obra. 

• sr. Mazagão Filho -- Sem duvida; 
ha um programma de obras a ser exe- 
cutado pela Prefeitura 

o sr Gaspar Ricardo 	...dando as 
explicações precisas. 

1 0 sr. Mazagão Filho 	V. excia. não 
entendeu ou não quer entender. Existe 
um programma de obras e para esse 
prograrnma se fez um orçamento;* ora, 
si este programma consta do orçamento, 
não seda, então, um orçamento, mas 
sim um orçamento e mais um program- 
am E, como está, constando do orça- 
mento, só podia ser feito como determi- 
namos e aqui approvamos. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Mas o orça- 
mento deve discriminar e especificar as 
obras, uma a uma, é a regra geral a 
ser observada PM toda a parte. Vejam-se 
por exemplo, os projectos de obras em 
Estradas de Ferro, feitos especificada- 
mente, para, no orçamento total, figu- 
rarem as verbas paremes corresponden- 

. tes a cada obra. Para se offeerecer um 
orçamento claro, comprehensivel, ao al- 
cance dcg publioo em geral, é necessario 
ij.m projecto de orçamento organizado 
por partes elementares, especificando-se 
cada unia das obras de per si. 

Com o orçamento que estamos discu- 
tindo não se dá isso; ou haveria apenas 
uma preoccupação de "despistar" apre- 
sentando-se um orçaimento englobado, 
com verba total indicando até dezenas 
de mil réis; ou então, como a verba ia 
lica evidentemente, houve orçamentos 
parciaes mas não se quiz dar á Camara. 
conhecimento dos mesmos. 
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o st% Alexandre de Albuquerque (ao 
.sr Gaspar Ricardo) -- O meu nobre 
eollega disse ha pouco que, nas obras de 
Estradas de Ferro, as verbas são espe- 
vilificadas completamente. Isso se dá em 
administrações de estradas de ferro. 
Agora pergunto : o orçamento do Go- 
verno, quando determina essas verbas, 
precisa especificar ? Essa é a adminis- 
tração de que v. excia. fala. Nós esta- 
mos aqui administrando ou legislando? 

o si'. Mazagão Filho -- Perfeitamente 
V. exe. explicou muito bem o caso. 

o sr. Gaspar Ricardo -- Perfeitamen- 
te, é absolutamente neeessario precisa- 
mos saber quanto custa a obra tal, a 
quanto monta a mão de obra gasta no 
serviço tal, etc. Estamos fisealisando os 
dinheiros publicos e precisamos saber 
minuciosamente como se applicam as 
importancias pagas pelos contribuintes. 

o s•. Tenorio de Brito 	A Camara 
está legislando e dando verbas ao sr. 
Prefeito. 

o sr. Mazagtio Pilho 	V. exc. pro- 
vavelmente não ouviu o meu aparte; não 
acredite que eu faça uma affirmação 
dessa ordem 

o sr. Tenorio de Brito -- Ouvi o 
aparte e ouvi a resposta. 

o sr. Mazagão Pilho 	Então ouviu 
mal; a tachygraphia o dirá. Não costu- 
mo ir á tachygraphta para rever os meus 
apartes. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Nós temos 
que prestar contas ao eleitorado que' 
nos elegeu e dizer a esse_eleitorado como 
applicamos cada pareella, cada ceitil do 
seu dinheiro. 	1  

o sr. Gaspar Ricardo 	A Camara 
está legislando, obedecendo sempre ao 
interesse publico. 

• 

sr. Alexandre de Albuquerque 
A especificação das verbas, compete ao 
sr. Prefeito fazei-as ; não estamos aqui 
administrando, mas legislando. Quanto 
ao caso da Estrada de Ferro, v. exc. po- 
derá administral-a, mas não legislar. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Estamos Ia- 
gislando no sentido de orientar os tra- 
balhos administrativos, de modo que os 
interesses publicos sejam eminentemen- 
te respeitados Este é o nosso dever sa- 
grado como representantes do voto po- 
pular. 

o sr. Tenorio de Brito 	A opinião 
do sr. Thiago Mazagão Filho é que o 
sr. Smith de Vaseoneellos não Ode apre- 
ciar o caso. 

o sr. Sylvio Margarido 	O sr. Pre- 
feito presta_contas assim. Oito mil Mi- 
tos para vias publicas!!! 

Um sr. vereador ---- Elle o fará, por 
oe,easião da prestação de contas, a que é 
obrigado. 

o sr. Gaspar Ricardo Estamos ou- 
vindo todos os dias, de todos os bairros, 
reclamações do publico, por faltá de 
calçamento, alinhamento, saneamento, 
etc., e não sabemos como se vão appliear 
mais de oito mil contos nas vias publi- 
cas. 

o sr. Tenorio de Brito --- E ha bair- 
ros inteiramente abandonados. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Todos nós 
1  temos o maximo interesse em conhecer 

esses detalhes e com a melhor das inten- 
ções, faço um appello aos dignos opile- 
gas da maioria, no sentido de pedir as 
especificações de cada urna das verbas 
apresentadas pelo sr. Prefeito, afim de 
as votarmos com consciencia e, ao mes- 
clo tempo, ficarmos sabendo com certe- 
za o seu destino E' possivel que sejam' 
bem applicadas, mas, de facto, não sabe- 
mos o seu destino. 

sr. Marzagão Filho Tambem coas 
duo com v. exc., em face do valor nu- 
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Posta a votos é rejeitada a emenda 
n.° 15 

Entra em votação a emenda n.° 16, 
com parecer contrario.. 

o SK SYLVIO MARGARIDO (pela 
ordem) 	Sr. presidente, conforme ex- 
posição do sr. Prefeito, ao apresentar a 
pr oposta orçamentaria, o serviço de Ta- 
xa de Melhoria e Avaliações ainda não 
sestá, organizado. Depende de regulamen- 
:ação , e tanto assim é, que a receita 
não prevê para a Taxa de Melhoria 
qualquer arrecadação, mesmo porque não 
prevê a possibilidade do funceonamento 
desse serviço. Dali a nossa emenda pro- 
ponao a reducção do Pessoal Variavel, 
Material de Consumo e Material Perma- 
nente, em 50%. 

Assim, sr. presidente, si ainda não exis- 
tem os serviços, vamos regularnental-os, 
para depois, então determinarmos ver- 
bas para execução do serviço. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem). 

a 

• 

• • 

• 

• 

1 

Era o que 
1 -• 

merico dessa verba. Provavelmente hou- 
ve um programma de realizações, que 
não deve nem póde descer a detalhes de 
mil réis. O que a Camara se propõe fa- 
zer não deve nem póde fazer parte do 
orçamento Nesse caso, proporia a v. 
exc. que formulasse um pedido de infor- 
mações ao sr. Prefeito sobre quaes as 
obras que pretende fazer, pedido esse 
que eu subscreveria. • 

o sr. Pereira de Queiroz 	Vv. excs. 
querem detalhes que nunca se viram em 
orçamento algum do mundo. 

o sr. Gaspar Ricardo --- Mas dizem 
vv. excs. que estamos na época das re- 
generações! Vamos, então, para esse ca- 
minho. 

o sr. Mazagtio Filho 	Para que a 
Camara fique ao par do programma de 
realizações do sr. Prefeito, eu lembrava 
a v. exc. um  pedido de informações, que 
nós daríamos conhecimento á Camara 
daquillo que o sr. Prefeito se propõe a 
realizar. Agora, querer resolver isso, 
como parte integrante do orçamento, se- 
ria obrigar o sr. Prefeito a cumprir es- 
trictamente aquillo que fôr aqui deter- 
minado. Ora, com tal medida, sem du- 
vida, é querer erear-se diffieuldade á 
administração municipal. 

o SR. PRESIDENTE Attenção! 
Está com a palavra o nobre vereador 
Br. Gaspar Ricardo. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Sr. presiden- 
te, peço desculpas aos meus collegas Pelo 
tempo que lhes estou tomando, mas pa- 
rece-me que se trata de uma questão de 
grande interesse para o publico, dali o 
motivo que me levou a tomar tão pre- 
cioso tempo á Camara. 

o sr. Tenorio de Brito 	Não apoia- 
do. Foi bem empregado o tempo tomado 
ror V. exc. 

o sr. Gaspar Ricardo 
tinha a dizer. - 

(Muito bem!) 
• 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
(pela ordem) 	Sr. presidente, quero 
responder ao meu nobre collega, ar. 
Sylvio Margarida quanto aos commen- 
tarios que acaba de bordar sobre a Di- 
visão de Taxa de Melhoria e Avaliações. 
Devo informar a s. excia. que esta Di- 
visão corresponde justamente á Direc- 
tona do Patrimonio, que existia antiga- 
mente, sendo que existe a secção de Ava- 
liações, que se occupará, certamente, de 
fazer avaliações, para fins de desapro- 

, priação. Assim sendo, não é demais a 
verba qte se propõe no orçamento, pelo 
Rue pelo seja approvada essa emenda. 
da. 

Era o que tinha a tlizer. (Muito bem). 

O SI?. ALEXANDRE ALBUQUER- 
QUE 4""..  (pela ordem) 	Sr. presiden- 
te, pedi a palavra apenas para solicitar 
do meu nobre collega sr. Sylvio Marga- 
rido uma explicação: porque é que s. 
excia., quando se discutiu a emenda n.° 
15, se bateu tanto para que se deserimi- 

• 

• 

• 
•• 
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o titulo "Diversos", exige que tudo seja 
(hscriminado. E si eu não pedi discri- 
minação para o caso da Taxa de Melho- 
ria e Avaliações foi porque ella já está 
feita no orçamento. Como se vê, o meu 
collega confundiu alhos com bugalhos. 

o sr. Vicente de Azeveclo 	V. excia. 
é que está usando de dois pesos e duas 
ined idas. 

o sr. Sylvio Margarido As comidas 
eu explico depois... 

o sr. Vicente de Azevedo -- Não meu 
caro collega, eu disse "medidas" (Riso). 

Então foi o sr. Sylvio Mar garido 
engano: ouvi mal. 

Era o que tinha a dizer. 
(Muito bem). 

Posta a votos a emenda n ° 16 é re- 
jeitada. 

Posta a votos a emenda n.° 17 é ap- 
provada. 

E' posta a votos a emenda n ° 18. 

O SR. SYLVIO MARGARIDO (pela 
ordem) 	Sr. presidente. conforme v. 
excia. viu, pela explicação que fiz ainda 
ha, pouco, o serviço de turismo brasilei- 
ro edá dependendo de uma larga pro- 
paganda. Precisa-se de 400 contos para 
fazer a propaganda de S. Paulo, no 
Brasil. Nem o Brasil conhece S. Paulo, 
e já tratamos de verba para cicerone; e 
interpretes... 

o sr. Orlando Prado Nem um mi- 
nistio de Estado conhece S. Paulo. 

nasse, detalhadamente, a verba "Diver- 
sos" de 8.791:340$000, e agora, ao se 
discutir a emenda n.° 16, que trata da 
Divisão de Taxa de Melhoria e Avalia- 
ções, e onde encontramos o item "Mate- 
✓ial de Consumo", s. excia. acceita, sim- 
plesmente, com a reducçã,o de 50% e 
não pede que seja discriminada, deta- 
nitidamente, sobre esse material de con- 
sumo, pois, tal como aqui está, s. excia. 
e a casa não sabem o que seja. 

P aço estes commentarios, apenas para 
mostrar que não tem havido coherencia, 
na argumentação e exigencias do nobre 
collega. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem). 

O SR. SYLVIO MARGARIDO 
(pela ordem) -- Sr. presidente, o meu 
nobre collega, sr. Alexandre Albuquer- 
que, positivamente não leu ou não quiz 
entender. Si estivessem sommadas as 
verbas "Pessoal Variavel", "Material de 
Consumo" e "Material Permanente" e 
incluidas todas sob o titulo "Diversos", 
eu certamente pediria á Camara que es- 
pecificasse. Mas, tal como Ele acham, 
isto é, "Pessoal Variavel", 60 contos; 
"Meteria! de Consumo" 28 contos e 
"Material Permanente", 29 contos 
já estão especificadas, não havendo ne- 
cessidade de maiores detalhes. Positiva- 
mente não se trata de "Diversos", pois, 
sob esta rubrica podia-se entender mui- 

, ta coisa, como por exemplo, eleições, vo- 
to para o "P. C.", etc. 

o sr. Tho•maz Lessa 	Isso não seria 
possivel, porque v. excia. sabe perfeita- 
mente que estamos vivendo em outra 
época. 

o ar. Sylmo Margarido 	Assim, si'. 
presidente, Diversos", pôde ser tudo 
que o cr. Prefeito quizer, mas, como está 
aqui "Material de Consumo", é só ma- 
terial de consumo, 'Pessoal Variavel" 
é só pessoal variavel, não póde ser ou- 
tra cousa. Além do mais a Lei Organica 
cio Município não permittes verbas sob 

Um sr. vereador 	Não conhece por 
que não quer. 

o sr. Sylvio Margarido 	A minha 
proposta foi que se supprimissem todas 
essas verbas para cicerones e interpre- 
tes e pessoal especializado em publicida- 
de, pró-labore a 12 funccionarios da 
Secção de Divertimentos Publicos e gra- 
tificação. 
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Em primeiro logar, faz falta em São 
Paulo, indiscutivelmente, um serviço 
que possa fornecer homens habilitados 
a acompanhar os visitantes e estrangei- 
ros na nossa Capital. 

o sr. Thomaz Lessa 	O ilustre col- 
lega sr. Sylvio Margarido devia estudar 
as normas de turismo, e, então, verifi- 
caria que absolutamente não ha exag- 
gero no que consta do orçamento. 

s•. Á Vicente de A.zevedo 	Vou 
demonstrar essa necessidade com o fac- 
to de existirem entidades privadas, que 
só veem no turismo o interesse commer- 
eia!, como a S. Paulo Railway, que dis- 
põem de cicerones e interpretes para os 
turistas. 

o 

Osr. Gaspar Ricardo 	Mas as pro- 
prias repartições das estradas facilitam 
os turistas. 

o sr. Tenorio de Brito 	Porque ei- 
las 1 em interesse no transporte e na ven- 
da de passagens. 

Cancordaria, quando muito, com os 
pró-labore e com a gratificação para 1 
Caixa da Secção de Disertimentos Pu- 
blicos. 

Quanto ás duas primeiras verbas, de 
cicerones e pessoal especializado em pu- 
blicidade, somos contrarios. Já estamos 
convencidos de que vainos ter muitos tu- 
listes? Já temos eicerones para mostrar 
a cidade! 

Em todo o caso, sr. presidente, isto é 
e que podemos chamar, positivaniente: 
empreguismo! Já temos cicerones para 
•nosirar a cidade a um turismo que ain- 
da não começou... 

E é curioso que vamos fazer propa- 
ganda de S. Paulo no Brasil e temos in- 
terpretes e cicerones, porque, provavel- 
mente, não vamos entender a lingua dos 
nortistas aqui em S. Paulo... 

Pessoal especializado em publicida- 
de... Isto não tem classificação. 

Sr. presidente, proponho a suppres- 
são dessas duas verbas e appello á Com- 
missão de Finanças para que concorde 
com esta suppressão, porque as mesmas 
são, positivamente, injustificaveis. 

o r. Gaspar Ricardo 	Isto é o que 
verdadeiramente chamamos esbanja- 
mento 

• 

• 
4 

o sr. Orlando Prado 	Si v. excia. 
me permittir um aparte, direi que co- 
nheço um pouco o mundo, porque tenho 
✓iajado. 

o sr. Á. Vicente de Azevedo 	Sei 
perfeitamente que conhece muitos pai- 
zes, porque v. exeia. é viajado. . 

o sr. Orlando Prado Mas do pouco 
que conheço, posso informar a v. excia. 
o seguinte • São Paulo talvez seja a uni- 
ca cidade, no mundo, onde o estrangei- 
ro não 'item nécessidade de cicerone ou 
,de intetprete official, porque, em qual- 
iner esquina elle encontra homens que 
falam italiano, allemão, syrio inglez, e, 
na propria Guarda Civil, existem guar- 
das nessas condições. Não vejo, pois, ne- 
cessidade nenhuma para a municipalida- 
de gastar dinheiro com interpretes. O 
brasileiro fala diversas lmguas e, quan- 
do não fala, finge que fala e faz-se en- 
tender Aqui é o unico paiz onde o povo 

o sr. Sylvio Margarido 	Estes eice- 
rones e interpretes não devem ser con- 
tractados, ou, si o forem, devem ser 
despedidos, porque não têm o que fazer, 
o serviço ainda não existe. 

• 

sr. Thomaz Lessa 	Quem disse a 
v. excia. que não temos turismo? E' in- 
sipiente, mas existe. 

o sr. Sylvio Margarido 	Viajei co- 
mo turiste, a Europa, mas, sempre, á 
minha custa, e os cicerones que quiz, pa- 
guei-os. 

o SR. Á VICENTE DE AZEVEDO 
(Pela ordem) 	Sr. presidente, vou 
justificar essas verbas a que alludiu o 
nobre vereador 5r. Sylvio Margarido. 

• 

1 

• 

• 14 •  
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procura advinhar o pens -tmento do es- 
trangeiro. 

o sr. A. de Azevedo 	Mas Virente 
nós 	queremos aperfeiçoar o 	que já 
existe. 

O sr. A. Vicente de Azevedo 	Creio, 
ar. presidente, que as minhas palavras a 
respeito da necessidade de interprete 
aqui em São Paulo já foram bastante 
convincentes. 

o sr. Orlando Prado 	Em Londres, 
são os proprios empregados do British 
Museum que o mostram aos visitantes. 
A Municipalidade de São Paulo não tem 
museu. 

o Sr . Tenorio de Brito --- Absoluta- 
mente, não convencen] a ninguem. o sr. Pereira de Queiroz 91. ffinÍ Mas a ci- 

dade de São Paulo tem museu, onde 
existe muita coisa para se mostrar. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Mas já lia 
enipreg,ados para isso. 

o sr. A Vicente de Azevedo -- O que 
affirmo é que é necessario fazer-se a 
propaganda de São Paulo, para ficar- 
mos conhecidos. V. exc parece que quer 
fazer propaganda contra São Paulo. 

o sr. A. Vicente de Azevedo --- A pu- 
blicidade, do turismo, sr. presidente, é 
indispensavel que seja dirigida por pes- 
&ias entendidas no assumpto, para que 
a nossa cidade seja vista pelo visitante 
nos seus pontos mais interessantes. E s. 
excia. o nobre lider da minoria sabe, 
pelos prospectos distribuidos no estran- 
geiro, que nós precisamos saber prati- 
car a arte de "présenter la marchan- 
dise", mostrando ao'visitante o que te- 
mos realmente de bom e interessante, pa- 
ra seduzir os turistas que nos veem co- 
nhecer, porque São Paulo já tem o que 
ser visto, graças a Deus 

o sr. Sylvio 31argarido ---- Por isso 
mesmo é que se organiza o serviço de 
turiquo e que não é preciso pagar o ci- 
cerone Esses turistas que venham á sua 
custa e paguem o cicerone. 

o sr. A Vicente de Azevedo Estou 
demonstrando que é necessario um pes- 
soal especializado para a publicidade. 

o sr. Gaspar Ricardo --- Mas o tu- 
rismo póde ser fomentado por empresas 
particulares. 

o sr. (Mando Prado 	Em qualquer 
grande cidade do mundo, ou em qual- 
quer grande capital, Paris, por exemplo, 
quem mostra a cidade ao visitante é o 
chauffeur quem mostra Versalhes é o 
empregado do Museu e o mesmo aconte- 
ce com o Palacio de Fontaineblau e com 
o Museu do Loiivre. 

• 

sr. Gaspar Ricardo 	Sou contra 
os esbanjamentos. 

o sr. Sylvio Margarido --- S. Paulo 
que empregue no calçamento de ruas o 
dinheiro que vae gastar com o turismo; 
do contrario, o turista irá receber lama 
nas ,calças. 

O sr. A. Vicente de Azevedo 	V. 
exc.. leu o artigo que, domingo ultimo, 
o prof. Raul Vanorden Shaw escreveu 
no "O Estado de São Paulo"? Pois ahi 
verá que até a lama de São Paulo re- 
cebeu elogios, porque demonstra a vi- 
talidade da eid tde e o rythmo de aper- 
feiçoamento com que marcha seu pro- 
gresso... 

o sr. Gaspar Ricardo --- E' a primei-. 
ra vez que se elogia a lama. 

o sr. Sylvio Margarido -- Ha quem 
viva até nos charcos... 

Sr.o 	Tenorio de Brito 	E' a em- 
preg,ot heca. 

o sr. A . Vicente de Azevedo 
porque si São Paulo fosse uma cidade 
morta não teria lama nas ruas. 
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tos, é de suppór que s. excia, já man- 
dou orçar as obras e que o custo orçou 
pelos 186 contos. 

o sr. Pereira de Queiroz -- Explica- 
rei a v. exc. 

• 
e 

1 

Tenho dito. (Muito bem). 
Posta a votos, é a emnda n.° 17 re- 

jeitada. 

O SR. MARREY JUNIOR (pela or- 
dem) 	Sr. presidenté, assignei com 
restricções o parecer da Commissão á 
emenda que v. exc. poz em votação e 
que se refere, exclusivamente, á moda- 
lidade da emenda que visa a suppres- 
são do "pró-labore" e de uma gratifi- 
cação a um caixa da Secção de Diver- 
timentos Publicos A propria Commis- 
são nada disse sobre as outras partes 
da emenda, isto é, quanto á suppressão 
de cicerones e interpretes e pessoal es- 
pecializado em publicidade. 

Sr. presidente, foi na supposição de 
que a Commissão estava de accôrdo em 
que isso fosse supprimido que votei o 
parecer. 

o 

• 

o sr. Sylvio Margarido —~ De modo 
que não comprehendo o parecer da Com- 
missão propondo reduzir esse orçamen- 
to para 105 contos. Peço preferencia, 
entretanto, para a minha emenda, que 
manda supprimir essa verba. 

Pelo dispositivo orçamentario, o que 
se pretende é o seguinte: "Installação 
e decoração do restaurante, de accôrdo 
com o acto n.° 1146, art. 231". 

Determina o acto n." 1146, art. 231, 
que o sr. Prefeito cuidará da installa- 
ção de um restaurante destinado a es- 
tylizar, a culinaria paulista. 

Ora, sr. presidente, parece que a Pre- 
feitura de São raulo tem assumptos 
muito mais sérios, muito mais impor- 
tantes a cuidar do que esse, o da passóca, 
do feijão, da feijoada e do cascils. Gas- 
tarmos a importancia de 186 contos pa- 
ra estylizar a culinaria '1 E uma verba 
positivamente ridicula Dahi a minha 
proposta para a suppressão, pois, não 
se justifica esse dispositivo' do acto 
1146, da Prefeitura que *ainda tem de 
cuidar do calçamento da cidade, ainda 
tem obras por fazer, como seja a recti- 
ficação do Tieté, etc Deixar de lado 
tudo isso . para cuidar da estylização da 
comida, positivamente não se justifica. 
Appello para a Commissão de Finanças 
para que concorde com a suppressão 
dessa v rba e a mande applicar, por 
exemplo em dar comida aos pobres, 
POIS assim seria elle melhor applicada, 
e seria mais razoavel. 

• 

• 

O SI?. PEREIRA DE QUEIROZ 
(pela ordem) 	Sr presidente, embora 
já tenha sido votada a emenda, devo de- 
clarar que a maioria da Commissão es- 
tá de accôrdo com a brilhante exposição 
aqui feita pelo nobre vereador sr. An 7  
tonio Vicente de Azevedo. 

(Muito bem). 
E' posta a votos e rejeitada a emenda 

19. 
E' posta em votação a emenda 20, 

com parecer contrario. 

O SR. SYLVIO MARGA RIDO 
(pela ordem) 	Sr. presidente, a emen- 
da n.° 20 se refere exactamente a sub- 
emenda que tem o mesmo numero, de 
forma que vão ser votadas englobada- 
mente. Assim sendo, vou, em primeiro 
lugar, analyzar o parecer da Comi/bi- 
são, isto é, a sub-emenda. 

A sub-emenda manda reduzir a ver- 
ba, que é de 186 contos para 	 
105:46%000. E' injustificavel a sub- 
emenda, porque, si o sr. Prefeito manda 
á Camara, urna proposta de orçamento 
para a construcção de um restaurante, 
e pede, para essa construcção, 186 con- 

Era o que tinha Na dizer. 
(Muito bem). 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
(pela ordem) 	Sr. presidente, as pa- 
lavras do nobre vereador merecem um. 
esclarecimento. 

1 

1•• 
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cas e a Associação Civica Feminina que, 
realmente, prestam inestimaveis servi- 
ços de accôrdo com as palavras do pro- 
prio sr. Sylvio Margarida sejam aju- 
dadas nos seus fins. 

Assim, sr. presidente, peço que ella 
seja mantida como se acha. 

O SR. SYLVIO MARGARIDO 
(pela ordem) 	Sr. presidente, pare- 
ce-me que pelo Regimento, fala um ora- 
dor pró e outro contra. 

A primeira parte, em que extranha 
haja sido pedida essa verba de rs. 186 
contos e foi dada apenas uma outra, de 
105 :460$000, tem a sua explicação. E' 
que esse serviço, essa obra, será feita 
debaixo do viadueto que está sendo 
construido, de modo que tudo poderá 
não ser feito em 1937 e, assim, parte po- 
derá ser feita em 1938. 

Dahi a resolução da COMIllit313ãO de 
Finanças, em reduzil-a a 105:464000. 

A segunda parte, a que s. excia. com  
tanta verve se refere, á "comidas", tem 
a sua explicação nas ultimas palavras 
de s. excia. mesmo. 

o sr. Sylvio Margarido 	Nem ha 
duvida. • 

o sr. Pereira de Queiroz 	Esse res- 
taurante... 

o sr.Á Vicente de Azevedo 	Um 
restaurante honesto. 

o sr. Pereira de Queiroz 	... e essa 
adaptação das obras, destinado á Liga 
das Senhoras Catholicas e outras socie- 
dades beneficentes, que irão, nelle, fa- 
zer uma escola de donas de casa que 
é mais necessaria que escolas de (Iacty- 
lographas, principalmente no Brasil, on- 
de precisamos de donas de casa e não 
moças concorrendo ao trabalho dos ho- 
mens nas repartições publicas. 

o sr. Gaspar Ricardo g-- Então, nesse 
caso, parece que ha uma força de ex- 
pressão desneeessaria por parte do sr. 
Prefeito; entre uma escola de arte euli- 
naria muito grande. Nesse caso, unia 
outra emenda deve ser feita, no sentido 
de alteral-a 

O SR. PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra o vereador Sylvio Margarido. 

o sr. Sylvio Margarido --- A explica- 
ção que o meu nobre collega ar. Pereira 
de Queiroz deu, não tem razão de ser. 
Esse restaurante a que se referiu é de- 
terminado em lei, e nada tem a ver com 
a Liga das Senhoras Catholicas. 

o sr. Pereira de Queiroz —a- Esse res- 
taurante será feito em partes, 

o sr. Sylvio Margarido 	E isso vou 
demonstrar a v. excia. : o acto 1.146 foi 
feito em julho, e só posteriormente 
que nós, aqui na Camara, votamos a 
moção ao sr. Prefeito para que permit- 
tisse a installação, no novo viaducto, do 
restaurante da Liga das Senhoras Ca- 
tholicas. 

• 

sr. Pereira de Queiroz 	Sr. presi- 
dente, se se vae installar uma cosinha, 
por que não se ensinar, nessa cosinha, 
culinaria especializada tambem, pau- 
lista? 

E' preciso que essas sociedades bene- 
ficentes, a Liga das Senhoras Catholi- 

1 

o sr. Pereira de Queiroz 	Dahi a 
inclusão da verba. 

o st. Sylvio Margarido Não senhor. 
Essa verba refere-se ao art. 231 do acto 
n.° 1.146, que é para "estylizar a culi- 
naria paulista". 

o sr. A Vicente de Azevedo im  E isso 
poderia ficar ao cargo das senhoras ca- 
tholicas, por exemplo. 

o si'. Sylvio Margarido 	Não é, não 
senhor: para a Liga das Senhoras Ca- 
tholicas continuar com restaurante de- 
baixo do viaducto, foi o nobre vereador 
sr. Alexandre de Albuquerque quem 
pediu, e só em agosto ou setembro é que 
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S. excia. se  esquece do papel que re- 
presentam para o turismo as especiali- 
dades da culinaria de cada região... 

o sr. Sylvio Margarida 	Esses res- 
taurantes são municipaes? 

se deliberou approvar o requerimento 
nesse sentido proposto pelo sr. Alexan- 
dre Albuquerque. Assim foi que se de- 
liberou que o restaurante da Liga das 
Senhoras Catholicas iria para uma das 
plataformas gut se vae fazer no via- 
dueto. 

Quanto ao acto n.° 1.146. elle já era 
lei desde 8 de julho. 

o si.. A Vicente de Azevedo 
que todos reconhecemos. Todos nós que 
viajamos, quando vamos a Paris, por 
exemplo, não deixamos de visitar o La 
Tour d'Argent" que existe ha 300 an- 
nos, para ali; saborear um "Lanard á la 
Rouenaise". Si vamos a Vienna, procu- 
ramos logo o "Brat Ganzr, no Prater; 
em Marselha. o `Basso' , para pedir 
"Pouillabaisfà": si estamos em Lyon, di- 
rigimo-nos á "Mére Fillioux" para 
apreciar uma "poularde demi-deuil", e 
assim por deante. Em todas as cidades 
allemãs ha restaurantes munieipaes, Ra- 
thans Keller. 

Precisamos conservar aqui em São 
Paulo, sr. presidente, a tradição da an- 
tiga culinaria brasileira, que está des- 
apparecendo, mercê das latas de conser- 
va: precisamos pois preservar a cozinha 
brasileira, para que tambern sirva de 
attractivo para os turista-; E. neste 
passo, sr. presidente, peço licença para 
citar um facto, que demonstrará cabal- 
mente a verdade do que venho affir- 
mando. 

o sr. Pereira de Quciroz 	Mas não 
havia ainda dotação orçamentaria. 

• s•. 	Margarida — Mas a do- 
tação refere-'e ao art. 231 do acto 
1.146, que diz que essa dotação é para 
um restaurante, para estylizar a culi- 
liaria paulista, Viu tlidade que a Liga das 
Senhoras Catholieas não tem. 

Entretanto, si o meu nobre collega 
desejar propôr, como sub-emenda, que 
a importancizt total seja destinada ao 
restaurante da Liga das Senhoras Ca- 
tholicas, terá o meu apoio e, estou certo, 
o apoio de toda a Casa. Não terá, po- 
rém, o meu apoio si esse restaurante é 
para estylizar a culinaria; Si fôr para 
auxiliar os pobres, pode contar com o 
meu apoio. 

Si a Comrnissão concorda em que essa 
importancia de 105:00%000 seja empre- 
gada no restaurante da Liga das Senho- 
ras Catholicas, eu tambem estaria de 
accórdo. Mas, pelo que sabemos, a verba 
não terá tal destino, porque o seu fim 
é estylizar a eulinaria paulista, como já 
disse, e conforme se lê no artigo 231 do 
Acto 	1.146, que determina, realmen- 
te. a ereação desse restaurante, para 
aquelle fim 

Tenho dito. 

o SR. VICENTE DE AZEVEDO 
(pel(J ordem) — Sr. presidente, pa- 

rece que o riobre vereador sr. Sylvio 
Margarida homem de largos horizontes 
intellectuaes, viajado e culto, resente-se 
de uma pequena falha na inemoria, que 
desejo explicar, data venia. 

o sr. Sylvio Margarida 	Os turistas 
que aqui vêm vão para o iestaurante 

Palhaço" comer "pizza" napolitana. 

O sr.à  -1. Vicente de Azevedo 
Quando (  Theodoro Roosevelt, se achava 
em viagém de recreio pela America do 
Sul, teve oecasião de, numa fazenda de 
São Paulo, provar urna canja paulista. 
Pois o eminente estadista americano fi- 
cou tão enthusiasmado com esse prato 
genuinamente brasileiro, que pediu a 
receita por escripto, e fez questão de que 
sua senhora fosse á cozinha da familia 
que o hospedava para apprender a fazer 
aquelle prato. 
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Um sr. vereador 	A finalidade des- 
se restaurante vae ser esta : dar receita. 

o ar. Tenorio de Brito 	A finalida- 
de do projecto é arranjar empregos. 

o sr. Smith de Vasconcellos --- Seria 
mais economico mandar imprimir um 
Manual de Cozinha. 

• 

■ 

• 
• 

Vktnte de Azevedo --- Por- 
tanto, a culinaria regional é um grande 
factor do turismo Era o que tinha a 
dizer. 

ganda do Municipio no extrangeiro e 
agora mais uma de 50 contos para car- 
tazes, folhetos, e guias de São Paulo. 
Quer dizer a verba de 400 contos não é 
para folhetos, não é para publicidade; 
Será para distribuir os folhetost Será 
para as viagens dos cicerones á Europa? 

Esta verba é absurda, sr. presidente, 
eis porque propuz a sua suppressão. 

E a outra subvenção, de 30 contos 
para festividades, recepções, • viagens, 
etc. nimbem é absurda. 

Posta a votos, é a emenda ri ° 20 re- 
jeitada. 

Posta a votos, é approvada a sub- 
emenda á emenda n.° 20. 

Postas a votos as sub-emendas 6 e 7, 
são approvadas, considerando-se preju- 
dicadas as emendas de eguaes numeros, 
bem como a de n° 21. 

t
I I 

E' posta a votos a emenda n.° 22. 

o sr. Tenorio de Brito 	Emquanto 
isso a Maternidade de São Paulo vae 
restringindo o seu serviço de assisten- 
via, por falta de leitos... 

o sr. Sylvio Margarido 	Mas para 
tudo isso já devem chegar aquelles 400 
contos já votados, parecendo-me que 
esta outra despeza já deve estar ineluida 
naquela importancia Eis porque redigi 
a emenda propondo a suppressão dos 
50 contos. Assim tambem pedi a sup- 
pressão da verba de 30 contos, para fes- 
tividades, recepções, viagens, etc. por 
me parecer já estar ineluda tombem na 
verba de turismo. Além do mais, sem- 
pre que fiz as minhas viagens nunca en- 
contrei municipalidades que pagassem 
as minhas despezas Eu viagei sempre a 
minha custa, e assim viajam todos os 
turistas. 

• 

• 

4 

Era o que tinha a dizer. 
(Muito bem). 

O SR. A. VICENTE DE AZEVEDO 
(pela ordem) 	Sr. presidente, mais 
urna vez o nobre vereador sr. Sylvio 
Margarido labora num equivoco. 

Ainda ha pouco, relativamente ao 
caso "Diversos", a que se referiu o no- 
bre collega, o professor Alexandre Al- 
buquerque, disse ao nobre collega sr. 
Sylvio Margaridó que s. exc. confundia 
alhos com bugalhos. Agora, com o nobre 
collega da opposição se dá a mesma 
cousa. 

O SR. SYLVIO MARGABIDO 
(pela ordem) -- Sr. presidente, já foi 
votada essa verba de "Auxilios e sub- 
venções. Serviço de propaganda do Mu- 
nicipio, no Brasil e no extrangeiro". 
Agora apparece uma outra verba, que 
é exactamente de propaganda : "Confec- 
ção de Guias de S. Paulo, cartazes, fo- 
lhetos fartamente ilustrados para dis- 
tribuição internacional' . Assim, sr. pre
sidente, não sei para que é, então 
a verba de propaganda. 

Estou, porém, interpretando as duas 
verbas e ao que me parece, ellas terão o 
seguinte destino : a que vamos votar ago- 
ra é para fazer folhetos fartamente ii- 
lustra dos para distribuição no extran- 
geiro , e os 400 contos já votados são 
para as despesas dos funccionarios do 
Departamento de Turismo irem a Eu- 
ropa distribuir esses folhetos! Não vejo 
outra explicação, porque se trata de 
duas verbas para o mesmo fim. Já vo- 
tamos uma de 400 contos, para propa- 
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V. excia. sabe, sr. presidente, o quan- 
to são caras as impressões com clichés de 
gravação mais fina e que representam 
fielmente, com todos os detalhes, as bel- 
lezas já escassas que possuimos. De mo- 
do que, uma verba de 50 contos para a 
impressão de folhetos explicativos do 
que seja a cidade de S. Paulo, onde se 
mostre quaes as instituições scientificas 
que o visitante póde ter interesse em 
ver, acho que essa verba é até pequena 
e devia ser maior. 

A outra verba, de 30 contos, refere-se 
justamente a recepção de caravanas de 
estudantes que vem de outras cidades, 
para que, nesse intercarnbio salutar de 
cultura e estudos de uma cidade para 
outra, se gerem amizades, dessas que 
duram a vida inteira e que consolidam, 
portanto, a unidade da patria. Por isso, 
sr. presidente, acho que devemos rejei- 
tar essa emenda que visa a suppressão 
de serviços tão valiosos. 

o sr. Sylvio Alargando 	Eu , quan- 
do viajo, o faço á minha custa. 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	Mas La só não compreliende quem não quer 
comprehender, pois o caso é claro. 

Voltemos á emenda n.° 21, só como 
urna recapitulação para explicar o que 
vem a ser, em linhas geraes, o serviço 
de propaganda do Municipio no Brasil 
e no extrangeiro 

Repito, sr. presidente, as palavras que 
pronunciei quando justificava a propos- 
ta orçamentaria, no tocante ao Departa- 
mento de Cultura. E' nece,ssario fazer 
propaganda do Municipio no extrangei- 
ro e no Brasil para que os turistas, afim 
de que os.  habitantes dos paizes onde 
fôr feita a propaganda ou dos outros 
Estados do Brasil, saibam que existe um 
Estado de São Paulo. 

o sr. Orlando Prado -- Vt exc. sabe 
que no orçamento federal, que monta a 
milhões de contos... 

1 

o 

o sr. Tenorio de Brito 	Porque é 
da minoria . 

o sr. A. Vicente de Azevedo Era o 
que eu tinha a dizer. 

• 

Posta a votos, é rejeitada a emenda 
ri.0  22. 

E' posta em votação a emenda n.° 23. 

o 

• o 
a 

o SR. SYLVIO MARGARIDO 
(pela ordem) 	Sr. presidente, tendo 
verificado que estou perdendo, infeliz- 
mente, o meu tempo e os meus esfor- 
ços... 1 

o sr. !Gaspar Ricardo -- Estamos. 

o sr. Sylvio 3Iargarido 	... sus- 
tentando as emendas e todas cilas, sem 
excepção de uma só, são rejeitadas pela 
maioria --- o que quer dizer que ou eu 
não tenho razão alguma, e é inutil con- 
tinuar aqui, nas minhas exphcações, ou 
a razão está coznmigo e estou sendo suf- 
focado pela maioria de votos. 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	Por 
emquanto somos modestos. . 

o sr. Orlando Prado 	... não ha 
uma verba siquer de propaganda do 
Brasil no extrangeiro. 

o sr. Mazagão Filho Mas temos o 
Ministerio das Relações Exteriores. 

• 

sr. A. Vicente de A.zevedo A Fe- 
deração possúe o Mmisterio das Rela- 
ções Exteriores, como muito bem diz o 
nosso collega, sr. Mazagão Filho. 

Mas, sr. presidente, o "Encaminha- 
mento de turistas" é outra cousa. 

Esta verba se destina ao pagamento 
de agentes nas grandes cidades extran- 
geiras e et todos os Estados do Brasil, 
pois elles não podem trabalhar de graça, 
na propaganda do nosso Estado. 

Relativamente á emenda n.° 22, que 
é a que está em discussão: 

"Confecção de guias de S. Paulo, car- 
tazes, folhetos, fartamente ilustrados 
para distribuição internacional". 

o 

• 

1 
1 

• 

florseetor odo 

a 
• 
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o sr. Thontaz Lena 	Uma emenda 
de v. mia. foi muita pela cominissão 

approvada. 

O sr. Sylvío Margarida-- Visto, pois, 
a inutilidade dos esforços da minoria e 
o sacritieio que estou impondo aos meu» 
nobres collegas da maioria e da mino- 
ria... 

• sr. Gaspar Ricardo • Não apoiado. 

o sr. Sylvio Margarida .•• pedi- 
ria a v. excia., si'. presidente, que, sem 
mais discussão, puzesse em votação to- 
das as outras emendas de uma vez só. 

o sr. Pereira de Queiroz 	De me- 
ei:aedo com as conclusões do parecer. 

O SR. MAZAG210 FILHO --- ST. 
presidente, a Commissão, eoherente com 
o seu parecer, nada tem a oppõr á pro- 
posta do nobre vereador sr. Sylvio Mar- 
garido, no sentido de que as restantes 
emendas sejam votadas englobadamente. 

o sr. Pereira de Qeuiroz ---- Uma vez 
que se trata de uma questão politica e 
não de eollaboração. 

submettidos á votação as emendas en- 
globadamente, isto é, de accenedo coni as 
conclusões do parecer. Os srs. vereadores 
que a approvam queiram conservar-se 
sentados. (Pausa). Está approvada. 

Postas a votos as conclusões do pare- 
cer da Commissão de Finanças, na par- 
te relativa ás emendas de n.° 23 a 52, 
são ellas approvadas, e, consequente- 
mente, consideradas rejeitadas, estas 
emendas, com excepção da de n.° 45, 
que é julgada prejudicada pela emenda 
n.° 7. 

0 SR. PRESIDENTE O projecto 
de proposta de orçamento, para o exer- 
cido de 1937, e respectivas emendas, 
voltam á Couunissão de Finanças e Or- 
çamento, para os fins regimentaes. 

Nada mais havendo a tratar, levanta- 
se a sessão. 

O Sr. Presidente designou para a pro- 
xima sessão a seguinte 

ORDEM DO DIA: 

• 

sr. Tenorio de Brito --- Uma vez 
que é uma questão fechada. 

o sr. Pereira de Queiroz --- Não é 
uma questão fechada. Acceitamos emen- 
das do sr. Gaspar Ricardo e do sr. Mar- 
rey Junior, e temos discutido com am- 
pla liberdade. 

o sr. A Vicente de Azevedo 	Um 
ilustre membro da bancada de v. excia. 
confessa que o sr. presidente da mesa 
tem dirigido, com raro liberalismo, os 
nossos trabalhos. 

16.a SESSÃO ORDINARIA A REA- 
ZAR-SE EM 31 DE OUTUBRO 

DE 1936 

1.a Parte 

EXPEDIENTE 

Leitura e discussão da acta da sessão 
anterior, apresentação de parecera, oro 
lido', projectos, justificações, requeri- 
mentos e indicações. 

2.a Parte 

ORDEM DO DIA 

o sr. Tenor*, de Brito 	Confesso 
que o presidente da mesa tem dirigido 
os nossos trabalhos com muita elevação. 

O SR. PRESIDENTE g Vou p8r a 
votos a proposta do nobre vereador sr. 
Sylvio Margando no sentido de serem 

2.a discussão do parecer n.° 7, da 
Commissão de Finanças e Orçamento, 
já publicado, relativo ás emendas apre- 
sentadas ao projecto de ~mento para 
o exercício de 1937, tombem já publica- 
das, e novo parecer n.° 8, de mesma 
Commissão. 
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Igualmente, faz appello no sentido de 
serem contempladas as seguintes insti- 
tuições: 

• 
PARECER N. 8, DA COMMISSÃO 
DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

• 

• • 

o 

• 

1 

1 

• • 

Para os Sanatoi ios Populares de Cam- 
pos do Jordão, 50 :000$000, com a obri- 
gação de ficar determinado o numero de 
leitos á disposição da Prefeitura de São 
Paulo Pata "As Cidades dos Menores 
Abandonados", 25 :000$000. Para os or- 
fãos, viuvas e tuberculosos da Revolu- 
ção de 1932, que estão a cargo da Liga 
das Senhoras Catholicas, 25 :000$000. 
Para a Escola Paulista de Belas Artes, 
20 000$000. Para a Casa da Divina 
Providencia, 30:000$000. 

Para serem feitas as dotações supra, 
a Commissão de Finanças apresenta nas 
emendas seguintes o augmento de verba 
necessario nas dotações a auxílios e sub- 
venções. 

Para ser mantido o equilibrio orça- 
mentario, tendo em vista as emendas 
supras, a Commissão pede a approvação 
das seguintes emendas : 

• 

Substitutiva á sub-emenda n.° 20 
1 

II* 

n.° 7.503, onde diz: "Installação e 
decoração do restaurante, de accôrdo 
com o Acto 1.146, art. 231, 105:460r, 
diga-se: "Installação e decoração do res- 
taurante municipal, a ser feito sob o 
Viaducto do Chá, de accôrdo com o Acto 
n.° 1.146, art. 231, 55 :460$000". 

• • 

Substitittiva á sub-emenda n.° 6 

Ào Cajitulo II, art. 3.°, n.° 7 . 203, 
onde se lê. "Acquisição de livros .... 
400 :000$000", leia-se : 350 :000$000". 

EltIENDA. 
o 

O parecer da Commissão de Finanças 
sobre as emendas apresentadas ao pro- 
jecto de orçamento foi antecipado, para 
que a Camara, por occasião de serem' 
votadas, logo em primeira discussão, es- 
tivesse devidamente esclarecida. 

Assim, entende a Commissão não ser 
necessario voltar á máeria já vencida 
na referida votação, a não ser por mo- 
tivos que de novo lhe occorram, quanto 
ás emendas a que a seguir se refere: 

As emendas ns. 5 e 8, dos Vereadores 
srs. drs. Vicente de Azevedo e Marrey 
Junior, respectivamente (esta na parte 
que propõe o auxilio annual de 	 
50 :000$000, para a construcção da 
Casa do "Jornalista", e o de 50 :000$000 
ao Sanatorio "São Paulo", em Campos 
do Jordão), foram estudadas em face 
do art. 24 da Lei Organica. Esta Com- 
missão chegou á conclusão de que as 
emendas não podem ser acceitas com a 
redacção que lhes foi dada pelos seus II- 
lustres autores, pois que, com effeito, á 
Camara só compete legislar por meios 
de medidas de caracter geral, cabendo 
ao Prefeito a sua applicação aos casos 
particulares, como aquelles de que se 
trata. 

Sendo essa a situação de direito-, a 
Commissão alvitra a incorporação das 
importancias a que se referem as emen- 
das, ás verbas consignadas sob o 
9.406 do projecto orçamentario, pela 
arma constante da emenda e da sub- 
emenda que abaixo offerece, devendo, 
ipso facto ficar prejudicadas as emen- 
das ns. 5 e 8 e parcialmente a sub- 
emenda á emenda n ° 20. 

A Commissão de Finanças faz, entre- 
tanto, um appello ao sr. Prefeito no 
sentido de ser dado o destino dessas ver- 
bas tal como era figurado nas emendas 
substituidas. 

5.202, onde se diz. "Para custeio da 
Repartição Telegraphica, 1.350:000$", 
diga-se : 1.300 :000$". 

• 

1 

• 
• 

• 

COP. oo• e/9~ • •• •••••• 
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EMENDA SUPPRESIVA ficada, o sr. 13loch da Silva e, sem jus- 
tificação, os srs. Abrahão Ribeiro, Gas- 
par Ricardo e Tenorio de Brito. Supprima-se a sub-tmenda á emenda 

n.o 46, onde se diz: " Supprima-se : um 
regente de orchestra, 14 :400$000". 

Essa suppiessão consta da emenda da 
Commissão já approvada. Houve, por 
engano, dualidade nessa supressão. 

O SR. ORLANDO PRADO --- Sr 
presidente, o nobre vereador sr. Bloch 
da Silva deixa de comparecer á presente 
sessão, por motibo .  de força maior. 

Abre-se a sessão, 
Passa-se ao Sub-emenda á emenda n.° 8 

é 

Diga-se: 

DEPARTAMENTO DE CULTURA, 
Para o ensino primario 600 :000$000. 

EXPEDIENTE 

o sr. /.° Secretario lê a acta da sessão 
anterior, que é posta em discussão. 

• 

ASSISTENCIA HOSPITALAR E 
SOCIAL DO ESADO 

• 

N. 9.406 	Auxilio e Subvenções 
Verba para auxilios a hospitaes, 

1.300:0000 . 
Verba para assistencia social e esta- 

tabelecimentos de ensino e cultura, 
650 :000$000. 

Sala das Commissões, 29 de outubro 
de 1936. 	Thiago Mazagão Filho, pre- 
sidente ---- L A. Pereira de Queiroz, re- 
lator 	Marrey Junior, com restrieções. 

16.a SESSÃO ORDINARIA EM 31 
DE OUTUBRO 

Presidencia do sr. Machado de Campos 
Secretario sr. Miguel Capalbo 

A' hora regimental, feita a chamada, 
verifica-se a presença dos srs. vereado- 
res: Alexandre de Albuquerque, Cha- 
gas da Costa José Cyrillo, José Assum- 
pção, Machado de Campos, Miguel Ca- 
palbo, Mazagão Filho, Marrey Junior, 
Naelerio Homem, Orlando Prado, Pe- 
reira de Queiroz, Rocha Filho, Sraith 
de Vasconeellos, Sylvio Margarida Tho- 
maz Dessa e A. Vicente de Azevedo, dei- 
xando de comparecer, com causa justi- 

O SI?. SMITH DE VASCONCEL- 
LOS --- Sr. presidente, fiz ha dias um 
ligeiro reparo, sobre a verba pedida no 
orçamento para o Hospital Municipal, 
declarando então que não me aprofun- 
dava mais, nem entrava em maiores de- 
talhes, por falta de dados positivos, que, 
no meu entender, deveriam acompanhar 
o orçamento afim de evitar interpreta- 
ções erroneas.. 

Hoje, sr. presidente, tenho, em parte, 
a louvar as palavras cautelosas que pro- 
nunciei e a superficialidade da minha 
critica. 

Procurei sr. presidente, melhor co- 
nhecer o objecto da critica, então feita, 
e, verifiquei que, tinha sido, em parte, 
apenas injusto. Realmente, maiores ao 
que pensava são os benefieios que o 
Hospital Municipal poderá vir a pres- 
tar a todos os 6.374 funccionarios da 
Prefeitura. 

Accresee ainda que serviços outros 
estão ligados a esta organização, como 
exame de sanidades das domesticas e a 
expedição das carteiras de identidade e 
saude. 

Contimio a julgar elevada a verba 
votada para o Hospital Municipal, mas 
não é ella, entretanto, tão dispar e des- 
proporcionada como a principio julguei, 
apesar de ter como attenuantes: o facto 
de ser a primeira verba pedida para a 

• 
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A seguir, é a acta da sessão anterior 
posta a votos e approvada 

WSR. 1.° SECRETÁRIO dá conta do 
seguinte 

• 

• 

• 

• 

realisação de um novo serviço, diffieil 
de avaliar, a priori, a sua extensão 
custo, e sobretudo, por se tratar de um 
serviço publico, portanto, de custo mais 
elevado que um outro identieo realisado 
por empresa particular. 

Sr. presidente, essa declaração é ne- 
cessaria para que não se diga que mem- 
bros da bancada do pujante e sempre 
glorioso P R. P.; se servem de quaes- 
quer motivos para promover uma oppo- 
sição systematica e infundada... 

, o sr. Pereira de Queiroz 	As pala- 
vras de v. excia. são um desmentido a 
essa supposição, e honram sobremaneira 
a v. excia. 

• 

Officio on.° 352, do sr. Prefeito Muni- 
cipal, remettendo á Camara dois exem- 
plares dos documentos relativos á con- 
cessão, aos contractos e á orgamsação 
do serviço funerario na Capital. 	Via- 
ta aos srs. José Cyrillo, Abrahão Ri- 
beiro e Achilles Bloeh da Silva. 

Officio n.° 353, do ar. Prefeito Muni- 
cipal, devolvendo á Camara devidamen- 
te informado, o reqeurimento n.° 119, 
apresentado em sessão de 26 de setem- 
bro, relativo ao novo Viadueto do Chá 

Vista ao sr. Sylvio Margaiido. 

Carta do sr. dr. Gustavo Annbrust, 
presidente da Cruzada Nacional de Edu- 
cação, solicitando o apoio e a solidarie- 
de desta Camara afim de que seja ins- 
tallada, no dia 13 de maio de 1937, nes- 
te municipio, uma escola para analpha- 
betos 	Providenciado. 	Officie-se. 

o sr. Smith de Vasconcellos 	... e 
mais ainda para que todos fiquem sci- 
entes que continuamos, hoje como sem- 
pre, sendo os vanguardeiros da defesa 
dos interesses publicas, com a virtude 
que aliás nem todos possuem de reco- 
nhecermos os enganos e delles nos peni- 
tenciarmos assim que a primeira oppor- 
tunidade se nos offerece. 

Hoje, como hontem, si'. presidente, as 
minhas palavras são proferidas com 
hombridade.. REQUERIMENTO N. 161 

• 

1 

Em homenagem á memoria do vene- 
rando e prestante cidadão sr. Luiz Fere 
nandes da Silva, ante-hontem fallecido, 
e, em especial, num preito de solidarie- 
dade ao, nosso prezado collega sr. Luiz 
Augusto Pereira de Queiroz e á sua 
erma. sr  ., requeremos que fique con- 
signado çm Dáctilo nosso voto de profun- 
do pez r, dando-se conhecimento á 
exma. familia. 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 
1936. 	(aa.) Marrey Junior 	Rey- 
naldo Smsth de Vasconcellos. 

Approvado unanimemente. 

O SR. SMITH DE VASCONCEL- 
LOS 	Sr. presidente, tive a honra e a 
felicidade de conhecer o ar. Luiz Fer- 

o sr. Orlando Prado 	Isso muito 
honra e nobilita a v. erija. 
(Muito bem). 

o sr. Smith de Vasconcellos 
tivez e liberdade, e, acima de tudo, são 
palavras animadas do mais elevado es- 
pirito de justiça, que, aliás, sempre me 
<orientou e, praza aos Céos, continue a 
presidir a todos os meus actos. 

o sr Mazagdo Filho 	V. exc. com  
essa attitude torna-se credor de maior 
admiração de nossa parte. 

o si-. Smith de Vasconcellos 	V. 
Etc. não poderia esperar de meus eolle- 
geai ou da minha pessoa attitude diversa, 
em casos semelhantes. (Muito bem/ 
Muito bem!) 

4 

e. 1 
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INDICAÇÃO N. 333 

Indico ao exmo. sr . Prefeito Munici- 
pal, a necessidade de mandar collocar 
guias na rua Aymberà, travessa da rua 
João Ramalho, e que possue varias 
construcções residenciaes e, por sua im- 
portancia e situação, está exigindo esse 
melhoramento 

• 

naudes da Silva, que representava um 
repositorio das mais altas virtudes e que 
era, posso bem dizei-o, um dos typos- 
padrão da dignidade paulistana. 

Assim sendo, sr. presidente, não pos- 
so deixar de associar-me ao justo regue
rimento do meu illustre collega, sr. 
Marrey Junior e lastimar com todas as 
veras da minha alma o rude golpe que 
soffremos. (Muito bem/ Muito bem!) 

O SR. THOMAZ LESSA Sr. pre- 
sidente, em nome da bancada da maio- 
ria, venho declarar a v. excia. e á Casa 
que nos associamos ao voto de pesar. 
proposto pelo distincto collega sr. Mar- 
rey Junior, ao ilustre cidadão fallecido 
ante-hontem. 

■ 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 
1936. Mazagão Filho Miguel Pau- 
lo Capalbo 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 834 
• 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a 
grande conveniencia e mesmo o dever de 
se incluir o Hospital São Paulo entre 
os que deverão ser favorecidos com do- 
tação pela verba de Assistencia Hospi- 
talar. 

Associando-nos a essa homenagem, vo- 
tamos pela approvação do requerimento 
em debate. (Muito bem! Muito bem!) • 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 
1936. -- Alexandre Albuquerque 	A' 
Prefeitura. 

• 

• 

INDICAÇÃO N. 335 

Indico ao cimo. sr. Prefeito Munici- 
pal a conveniencia de ser calçada a rua 
Oscar Freire, no quarteirão entre a rua 
Arcoverde e rua Galeno Martins, que 
dá accesso ao Forno Incinerador do 
Araçá, visto ser este um melhoramento 
que se impõe devido a importancia do 
local. 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 
1936. -- A. Vicente de Azevedo 	A' 
Prefeitura. 

• 

• 

O SR. JOSÉ CYRILLO Sr. pre- 
sidente, a Acção Integralista Brasileira 
se associa, por intermedio de minha voz 
nesta Casa, ás homenagens prestadas ao 
ilustre cidadã:o fallecido ante-hontem. 
(Muito bem!) 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
Sr. presidente, em meu nome pessoal e 
no da familia do extincto venho apre- 
sentar o nosso profundo agradecimento, 
pelas homenagens que a Camara Muni- 
cipal de São Paulo presta á sua memo- 
ria, homenagens que transmittirei á fa- 
milia enlutada e que, forçosamente, irá 
calar profundamente nas nossas almas. 

Tenho dito. (Muito bem!) 

4 

t 
1 • 

• 

O SR. PRESIDENTE -- A' vista da 
manifestação da Casa, dou como appro- 
vedo o requerimento de homenagens á 
memoria do cidadão Luiz Fernandes da 
Silva, a ellas associando-se a Mesa. 

INDICAÇÃO N. 336 

• 

O SR. I.° SECRETARIO lê as se- 
guintes 

Lembro ao cimo sr. Prefeito a ne- 
cessidade urgente de mandar concertar 
um boeiro existente á Alameda Campi- 
nas, esquina da rua Batataes, que apre- 
senta serio perigo para vehiculos e para, 
as crianças. 
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INDICAÇÃO N. 341 Sala das Sessões, 31 de outubro de 
1936. 	A. Vicente de _Azevedo 	A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 337 

1 

Indicio ao exmo. sr. Prefeito Munici- 
pal a necessidade urgente de providen- 
ciar sobre o calçamento e iluminação 
da rua Inglaterra, no trecho comprehen- 
dido entre as ruas Groelandia e Sophia. 

Sala das sessões, 31 de outubro de 
1936. 	(a) Orlando de Almeida Pra- 
do --- A' Prefeitura. 

1 

Devendo ser illuminada, á electricida- 
de, a rua Frontino Guimarães, indico 
ao sr. Prefeito a opportunidade de col- 
locação de uma tampada á entrada da 
villa que liga essa rua á rua Major 
Maragliano onde toma o n.° 93. 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 
1936. 	Marrey Junior an~"  A' Prefei- 
tura. 

INDICAÇÃO N. 342 

INDICAÇÃO N. 338 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal 
a necessidade urgente de ser calçada a 
rua Serra da Bocaina, entre Siqueira 
Bueno e Serra de Jayré. —Sala das 
sessões, 31 de outubro de 1936. 	(aa.) 
Achates Bloch da Silva 	Reynaldo 
Smith de Vasconcellos 	Marrey Ju- 
nior 	Orlando Prado. 	A' Prefei- 
tura. 

INDICAÇÃO N. 343 

• 

Reitero a indicação de melhoramentos 
de que carece a rua Rodolpho Miranda 
e reclamados pelos respectivos mora- 
dores. 

A relação dos principaes deve ter sido 
enviada á Prefeitura com o requerimen- 
to n. 13, formulado em sessão de 25 de 
julho. Fico certo de que o si'. Prefeito 
lançará suas vistas sobre essa via pu- 
blica, tanto mais quanto pesados tribu- 
tos vêm sendo exigidos dos proprieta- 
rios ali moradores, como, por exemplo, 
a duplicação da quantia que pagavam 
a titulo de imposto predial. 

Sala das sessões, 31 de outubro de 
1936. 	31arrey Junior. 	A' Prefei- 
tura. 

INDICAÇÃO N. 339 

o 

Indico ao sr. Prefeito a necessidade 
de ser removido para outro local, a Jui- 
zo de s. exc., o actual ponto de estacio- 
namento de carroças, a tracção 
existente no largo General Osorio. 

Pois, actualmente essas carroças esta- 
cionam exactamente em frente as casas 
commereiaes ahi estabelecidas, ficando 
juntas aos respectivos passeios, com gran- 
de prejuizo a esses commerciantes, sem 
se levar em conta as condições de pou- 
ca hypeite a que fica reduzido aquel- 
le largo. 

Sala das sessões, 31 de outubro de 
1936. .~". Sylvio Margarido 	A' Pre- 
feitura. 

•:1 
Indico ao exmo. sr . Prefeito Munici- 

pal a conveniencia e opportunidade de 
mandar reforçar a illuminação da pra- 
ça Marechal Deodoro, que, actualmen- 
te é sobremaneira deficiente. INDICAÇÃO N. 344 

Sala das sessões, 31 de outubro de 
1936. 	(a) Orlando de Almeida Pra- 
do. 	A' Prefeitura. 

Indico ao sr. Prefeito Municipal, a 
necessidade de ornear á'Tramway Light 

.411111. 
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and Power, para que a mesma conserve 
os bondes no nosso Município, menos su- 
jos. --- Sala das sessões, 31 de outubro 
de 1936. ---- José Cyrillo. 	A' Prefei- 
tura. 

INDICAÇÃO N. 345 

passes, e sem recorrer, quando enraive- 
cidos, ás ferramentas do carro, como ar- 
ma branca... e para que cesse a moda- 
lidade de substituir o troco pelos pas- 
ses, a ponto_ de exigir que o passageiro 
não deposite nickeis, mas passes, na res- 
pectiva caixa: inconvenientes, esses, pre- 
judiciaes ao publico como muito bem ob- 
serva o illustre chronista sr P. das "Coi- 
sas da Cidade". 

Sala das sessões, 31 de outubro de 
1936. 

Achilles Bloch da Silva -- Reynaldo 
Smith Vasconcellos 	Marrey Junior 

Orlando Prado 	A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 158 

Indico ao sr. Prefeito a necessidade 
urgente, de mandar a Fiscalização Mu- 
nicipal providenciar a remoção da agua 
estagnada na Alameda Lorena, em fren- 
te á Alameda Rocha Azevedo, que além 
de sêr uma agua suja, é um antro de 
mosquitos de toda a especie e um bello 
esconderijo para os sapos. 	Sala das 
sessões, 31 de outubro de 1936. 	José 
Cyrillo. 	A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 159 

• 

Requeremos á Prefeitura se digne dar 
providencias necessarias, á verificação 
das obras em construcção na rua Mara- 
nhão esquina Aracajú, as quaes se en- 
contram em flagrante contraste com as 
determinações do Codigo Obras Saboya 
(arts. 734 e 736 letra a) e despacho 
constante do processo n. 80 560, de 1936. 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 
1936. (Ass.) 	Achates Bloch da Sil- 
va — Reynaldo Sntith de Vasconcel- 
los 	Marrey Junior --- Orlando Pra- 
do 	A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 160 

Peço á Mesa, se,digne de encaminhar 
á Prefeitura o incluso recórte do "O 
Estado de S. Paulo", de 28 deste mez, 
para que S. Excia. o si'. Prefeito inter- 
ceda junto da Cia. Light and Power, 
afim de que os motoristas e conducto- 
res tratem com as senhoras, as crianças 
e mais passageiros, sem maltratal-os, 
sem negar-lhes trocos, sem impingir-lhes 

Encaminhando á Camara a inclusa 
representação do Syndicato de vendedo- 
res de Jornaes na Capital, e verificando 
o quanto são justas as medidas ahi so- 
licitadas, requeiro que se ofticie ao sr. 
Prefeito, remettendo copia deste reque- 
✓imento e daquela representação, para 
que, com urgeneia tome as seguintes 
providencias: 

1.0  --- Nomear uma commissão de tres 
membros 	um representante da Asso- 
ciação Paulista de Imprensa, um repre- 
sentante do Syndicato dos Vendedores 
de Jornaes, e o terceiro um funeciona rio 
Municipal do Departamento de Cultura 
para estudar e elaborar um projecto de 
lei que regule • 

a) a venda de Jornaes no Muni- 
cípio, de modo a defender o interesse 
da classe dos vendedores, determinandq 
a localisação das respectivas bancas, a 
forma de sua distribuição, o horario de 
seu funccionamento, e mais pormenores 
sobre o assumpto; 

b) -o- a hora de sahida dos jornaes, 
e dias em que será vedada a sua circu- 
lação, de modo a permittir a seus ven- 
dedores tempo necessario a descanso e 
refeições, corrigindo-se a situação actual 
que não lhes permitte a menor folga; 
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c) 	a organização da caiza de soc- 
corros e assistencia aos vendedores de 
Jornaes, levando-se em conta os riscos 
a que estão permanentemente expostos 
por força do officio. 

2.0 	Fica sustada a execução das 
medidas determinadas no art. 2 ° do Ac- 
to 802, de 20 de fevereiro de 1935, so- 
bre concorrencia publica para distri- 
buição de bancas de venda de jornaes, 
até que o projecto em questão, organi- 
sado pela referida comrnissão, seja apre- 
sentado á Camara, e por esta discutido 
e approvado na forma regimental. 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 
1936. 

Sylvio Mar garido 

o 

• 

Exmo. sr. Presidente e demais membros 
da Cantara Municipal de S. Paulo 

PORTARIA 

• 

cas sejam concedidas por intermedio de 
Cone,orrencia Publica, por ser prejudi- 
cial aos interesses dos profissionaes, em 
primeiro, devido que : em todos os pon- 
tos constantes da indicação existem pro- 
fissionaes e todos elles têm uma f regue- 
zia que lhe custou o trabalho e o esfor- 
ço continuo de diversas dezenas de an- 
nos, em segundo; os vendedores de jor- 
naes não possuem grandes recursos pa- 
ra poder concorrer talvez com pessoas 
estranhas á profissão ignorando com- 
pletamente quaes os sacrificios e os lu- 
cros que diariamente possam ter, offe- 
recem quantias fabulosas que os verda- 
deiros profissionaes não podem offere- 
cer, em terceiro que: os profissionaes 
não estão garantidos e nem favorecidos 
por qualquer artigo do Acto 822, para 
que elles possam entrar de posse da Ban- 
ca a ser installada no ponto onde elle 
trabalha a 10, a 20, a 30 e alguns a 40 
annos com a venda do jornal, ao con- 
trario elles na maioria das probabilida- 
des estão arrimados a perder o ponto 
de onde elles tiram o ganha pão quoti- 
diano para si e para as proprias temi- 
lias. 

Portanto o Syndieato dos Vendedores 
e Distribuidores de Jornaes e Revistas 
da Capital, toma a liberdade de vir mui 
respeitosamente perante esta illustre Ca- 
mara Municipal, propor quanto segue: 

1.0 	Que seja revogado o Acto 822. 

2.° 	Que seja estabelecida uma Ta- 
xa unica animal de 120$000 para to- 
dos os Pontos 'da cidade sem distineção 

sde lugair, (a quantia acima é paga pe- 
los conéessionarios de Bancas da cidade 
do Rio de Janeiro, sendo que estes es- 
tão isentos de toda e qualquer outra 
obrigação de pagamento de impostos de 
outra natureza). 

3.0 	Que sejam dispensados do pa- 
gamento do acima citado imposto, para 
o corrente anno os actuaes concessiona- 
rios de Bancas devido aos motivos expos- 

o Syndicato dos Vendedores e dis- 
tribuidores de Jornaes e Revistas de S. 
Paulo, vem mui respeitosamente peran- 
te a illustre Camara Municipal, renovar 
o pedido conforme representação apre- 
sentada em 3 de outubro c. a. e outro- 
sim aproveita o ensejo para esclarecer 
mais alguns pontos, afim de que, todo 
e qualquer problema de interesse dos 
profissionaes da venda de jornaes, des- 
tes humildes e esforçados collaborado- 
res da Imprensa, seja resolvido com jus- 
tiça e de accordo com os verdadeiros 
e reaes interesses da classe. 

o Syndicato tomou conhecimento por 
intermedio do Diario Official do Esta- 
do de 25 de outubro e. a. de uma indi- 
cação do !ilustre Vereador Sr. dr. Abra- 
hão Ribeiro, para a installação de 37 
Bancas de. venda de jornaes em diver- 
sas pontos da Capital. O Syndicato 
está plenamente de accordo e louva esta 
util iniciativa que viria beneficiar di- 
versas dezenas de velhos profissionses, 
mas porem não concorda que estas Baia- 

• 

■ 

• 
~ia 
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tos na representação de 3 de outubro c. 
a. (pagaram na Fazenda do Estado na 
razão de 147$000 pelo c. a.) 

4•0 —e Que seja ouvido o Syndicato 
antes de qualquer concessão de nova 
Banca de venda de jornaes, em modo 
que seja concedida a elementos profis- 
sionaes da classe e de maior direito a 
elementos que tenham maior exercicb de 
profissão no ponto em questão. 

5.0  --E Que seja creadd uma commis- 
são  mista composta de membros indica- 
dos pelos poderes municipaes, pela As- 
sociação Paulista de Imprensa e pelo 
Syndicato dos Vendedores de jornaes, 
afim de tratar de regulamentar, de ac- 
corda com os interesses das partes, to- 
dos os problemas referentes á venda dos 
jornaes a sabidas dos memos, e da as- 
sistencia educacional, medica e hospita- 
lar aos profissionaes da venda do jor- 
nal e em especial aos menores vendedo- 
des de jornaes. 

Mais uma vez apresentados as nossas 
sinceras e calorosas Saudações a todos 
os Illustres membros desta respeitosa 
Camara Municipal e as Attenciosas Sau- 
dações do Presidente. 

(a) Luiz Elia. 

A  são paulo, 31 de outubro de 1936. 

O SR. SYLVIO MARGARIDO Sr. 
Presidente, a Camara, acaba de ver, pe- 
la representação que me foi enviada pa- 
ra ser entregue a esta Casa, pelo Syn- 
dicato dos Vendedores de Jornaes do mu- 
nieipio, que a classe não está se sentin- 
do garantida com os diversos actos que 
o sr. Prefeito promulgou, em 1935 e 
que, em virtude de innumeras reclama- 
ções não foram postos em vigor. Em 
nossa ultima sessão, foi apresentada 
uma indicação, pelo nobre vereador Sr. 
Abrahão Ribeiro, no sentido de que taes 
actos fossem postos em vigor, proceden- 
do-se a concorrencia para diversas ban- 
cas,, o que é contrario aos interesses dos 
vendedores de jornaes. 

Verifiquei que as aspirações da das- 
se são absolutamente justas, pois que, 
sr. presidente, os vendedores de jornaea 
de São Paulo não têm horario, urna vez 
que os jornaes, em suas repetidas edi- 
ções, não têm horario de sahida. 

Os jornaes da noite começam a cir- 
cular ás nove horas da manhã, outros 
ás 10, ás 11 e outros ás 13 horas, haven- 
do outros que são postos á venda, ás 17 
horas. 

Temos jornaes que começam publi- 
cando a terceira edição, outros publi- 
cam as 1.a e 2.a edições e saltam para 
a 51°, etc. No entretanto, os vendedores 
são obrigados a estar sempre attentos 
para poderem attender á sahida dessas 
provaveis edições permanecendo presos 
durante todas as horas, não tendo tem- 
po para as refeições, para repouso ou 
para a menor instrucção. 

Foi creada pelo Syndicato dos Ven- 
dedores de Jornaes a Columna Julio 
Mesquita' , destinada a ministrar edu- 
cação civica aos menores Essa inicia- 
tiva nenhum resultado tem dado, por- 
que os vendedores não tem hora para 
comparecer aos exercícios proporciona- 
dos por essa eolumna. 

Tambem a instituição de caridade do 
Gymnasio de São Bento creou uma es- 
cola para vendedores de jornaes, pro- 
porcionando-lhes alguma, instrucção e 
uma merenda, tudo gratuito. Essa es- 
cola é 'parcamente frequentada, porque 
os vendedores de jornaes não Mem 
comparecer ás horas destinadas á ins-• 
trucção e a esta pequenina merenda, já 
que não sabem se algum jornal vae fa- 
zer circular, naquelle horario, alguma 
de suas innumeras edições. 

O Prefeito, em 1935, procurando cor- 
rigir esta situação afflietiva, promulgou 
o acto 916, logo seguido do acto 802, 
que teve immediatamente de ser refor- 
mado pelo acto 822, não podendo pôr 
em execução qualquer deles, pois que 
eram contrarios ao interesses da clas- 
se, uma vez que regulavam tão sémen- 
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classe essa humilde e que, indiscutivel- 
mente, merece a sympathia de todos nós. 

Eninetanto, pela projpria exposição 
que s. exc. acaba de fazer verifiquei que 
o ponto de vista que defende é contra- 
rio ao que está consignado no acto do 
sr. Prefeito Municipal. 

o sr. Sylvio Margarid,o 	Perdão 1. 
O acto continua em vigor. Peço, ape- 
nas, que o sr. Prefeito nomeie uma com- 
missão que estude o assumpto, porque o 
acto de s. exc não satisfez, tanto assim 
que o sr. Prefeito não o está executan- 
do, exactamente por ter verificado que 
elle não attende aos fins que teve em 
vista Aliás, esta representação que tra- 
go e que é dirigida pela classe á Camara, 
se justifica ainda pelo facto de ter o no- 
bre vereador sr. Abrahão Ribeiro, na se- 
mana passada, apresentado uma indi- 
cação, pedindo que se puzesse o acto em 
vigor E' exactamente por isto que pe- 
ço a nomeação de urna commissão que 
estude o assumpto. 

o si'. Thomaz Lessa 	V. exc. julga 
que este acto não attende aos interes- 
ses da classe. 

1 

o sr. Sylvio Margarido 	E' o sr. 
Prefeito que julga. 

o sr. Thernaz Lessa 	Parece que 
o nosso collega, o sr. vereador Abrahão 
Ribeiro teria uma opinião bpposta ; e 
tanto assim que propoz uma indicação, 
para que o ar. Prefeito puzesse o acto 
em execução. 

Margarido Não! Que 
.não pu4esse umas tantas bancas em con- 
correncia publica, porque o acto deter- 
mina esta concorrencia. 

I 

• 

te a venda de jornaes, não se referindo 
ao horario de sabida dos mesmos jor- 
naes, assumptos correntes que só pó- 
dem ser regulados separadamente. 

Entretanto, sr. presidente, á classe 
humilde dos vendedores de jornaes me- 
rece, desta Camara, toda a attenção e 
toda a consideração (Muito bem!). 

Os pequenos vendedores de jornaes, 
como disse Hiumberto de Campos, são 
como pardaes que, podendo encontrar 
na montanha alimentação farta e asylo 
facil preferem, entretanto, a alimenta- 
ção pobre e o asylo perigoso da cidade, 
onde constituem a nota de alegria. 

Assim, diz Humberto de Campos, é 
o pequenino heroe vendedor de Jornal. 
(L-à) "Tem a mesma vida, corre os mes- 
mos riscos, espalha a mesma alegria. 
Durante o dia todo, \TU, elle de bonde 
em bonde, tornando o vehiculo em mar- 
cha, gritando as suas folhas, .o pacote 
de jornaes debaixo do braço. Despeje o 
seu sobre a terra, a carga dagua dos 
temporaes • lancem os homens, pelas 
ruas, as flageladas revoluções sangui- 
narias. E lá está o garoto atravessando 
a cidade, sem temer as tempestades dos 
homens ou as tempestades de Deus." 

E' para esta classe, --- meus nobres 
collegas da maioria --- que eu peço a 
vossa attenção, approvando o meu re- 
querimento Filie visa a nomeação de 
uma commissão mista, composta de um 
jornalista, um representante da Asso- 
ciação Paulista de Imprensa, um repre- 
sentante do syndicato dos vendedores de 
jornaes e um funccionario municipal. pa  
ra que estude o assumpto, elabore uni 
projecto e subrnetta-o ao nosso estudo, 
discussão e approvação. 

Tenho dito. (Muito bem). 

O SR. THOMAZ LESSA Sr. pre- 
sidente, ouvi, com muita attenção, o dis- 
curso do nosso ilustre collega sr. Syl-, 
vio Margarido, a proposito de interes- 
ses da classe dos vendedores de jornaes, 

o sr. Thomaz Lessa 	Exactamente. 

o s•. Sylvio Margarido 	E isto não 
corresponde aos interesses da classe. 
Contra isto é que elle se oppõe; que 
se ponha em concorrencia uma banca 
de jornal, na qual, logicamente, um jor- 

4 
• o • 
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naleiro humilde e sem recursos não po- 
de concorrer, com o capitalista, que ga- 
nhará, portanto, a concorreucia, com o 
fito unico, aliás, de, depois, alugal-a 
onerosamente ao proprio jornaleiro. 

C) sr. Thomaz Lena 	Sr. presiden- 
te, o illustre collega sr. Sylvio Margari- 
do, mostrou ser um conhecedor profun- 
do do assumpto posto em debate por s. 
exc .... 

o sr. Sylvio Margarido 	Apenas 
ouvi o syndicato que me procurou para 
este fim. 

o sr. Thomaz Lessa 	... ao passo 
que estamos sendo apanhados de sur- 
preza, por não estarmos absolutamente 
em condições, no momento de discutir 
o assumpto. 

Assim, requeria a v. exeia., ar presi- 
dente, que me considerasse inscripto pa- 
ra, na proxima sessão, estudar o as- 
sumpto, com a mesma sympathia de- 
monstrada pelo ilustre collega. 

muito de perto, com a vida e com a 
subsistencia de uma classe humilde, hu- 
milissima, como essa 	a dos vendedo- 
res de jornaes. 

A solução que a Camara houve por 
bem dar ao assumpto, com a sua re- 
solução, adiando a discussão do reque- 
rimento do ilustre vereador e meu no- 
bre collega, sr. Sylvio Margarida é urna 
solução que pode prejudicar aquelles 
que appellaram para a Camara. 

Isto posto, sr. presidente, eu faria, 
desta tribuna, um appello ao ermo. sr . 
Prefeito Municipal para que não pu- 
zesse em execução qualquer medida, an- 
tes que a Camara resolva o assumpto. 
na proxima sessão, acceitando as alle- 
gações e deferindo o requerimento do 
nobre vereador, sr. Sylvio Margarido. 

Era o que tinha a dizer (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE -- Peço ao no- 
bre vereador que faça por escripto uma 
indicação no sentido das palavras que 
acaba de proferir. 

Vae á mesa e é lida a seguinte 

Sylvio Margarido 	Sr. presi- 
dente, lamento o adiamento, pedido, da- 
da a urgencia; entretanto, sendo um 
direito de v. excia., não posso a elle 
me oppiir. A unica cousa que temia, 
sr. presidente, era que o sr. Prefeito 
puzesse em excução o acto, o que seria 
muito prejudicial. Dahi o meu requeri- 
mento de urgencia. 

INDICAÇÃO 340 

O SR. PRESIDENTE De accor- 
do com o nosso Regimento Interno, o re - 
querimento do nobre vereador sr. 
vio Margarido será posto em discussão 
na primeira parte da ordem do dia da 
primeira sessão. 

Indico ao cimo. ar. Prefeito Munici- 
pal a convemencia de suspender qual- 
quer resolução a respeito da concorreu- 
eia a que deve sujeitar as bancas de 
venda de jornaes, até que seja discuti- 
do e votado o requerimento do ar. Syl- 
vio Margarido, sobre o mesmo assumpto. 

Sala das sessões, 31 de outubro de 
1936. 	Orlando de Almeida Prado. 

A' Prefeitura. 
• 

E' lido e julgado objecto de delibe- 
ração o seguinte 

O SR. ORLANDO PRADO Sr. 
presidente, a Camara ouviu os doia ora- 
dores que precederam na tribuna, tra- 
tando de assumpto que diz respeito, 

PROJECTO, N. 31, DE 1936 

A Camara Municipal de Sdo Paulo, 
decreta: 
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Art. 1.° 	Observadas as disposições 
legaes sobre o descanso semanal dos que 
trabalham no commercio, fica permitti- 
da a abertura dos salões de engraxates. 
aos domingos e feriados, de 8 ás 12 ho- 
ras. 

• 

Art. 2.° ---- Revogam-se as disposições 
em contrario. 

• • 

Sala das Sessões, 31 de outubro (Ip 
1936. 

Marrey Junior. 

Justificação 	Encontra-se no abai- 
xo assignado que, por meu intermedio, 
alguns proprietarios de salões endere- 
çam a Camara e que este projecto a- 
companha. 

ÁS COMMISSÕES DE JUSTIÇA E 
HYGIENE 

• 

• 

• 

1 

Baseados no que succede em outras 
cidades importantes, como Rio de Ja- 
neiro e no nosso Estado, em Campinas, 
Santos e outras, onde é permittido o 
funceionamento dos salões de engraxa- 
tes, aos domingos e feriados, e conside- 
rando, 

a) que essa medida vem em favor 
do interesse publico, proporcionando ao 
povo, maior commodidade, qual seja a 
possibilidade de ter os referidos salões 
á sua disposição; b) que os proprieta- 
rios desses estabelecimentos, poderão 
approx eitar com maior justiça o capi- 
tal nos mesmos empregados, visto serem 
os domingos e feriados, os dias mais pro- 
pricios para o seu commercio; c) que, 
igualmente serão beneficiados com essa 
permissão, os empregados desses salões 
pois poderão ser aproveitados em maior 
numero, uma vez que o tempo de tra- 
balho augmenta ; d) que nenhum inco- 
veniente poderia resultar dessa permis- 
são siquer para os empregados, porquan- 
to estes seriam revesados, nos trabalhos 
de domingos e feriados, de modo a que 
um mesmo empregado não fosse obri- 
gado a trabalhar mais do que um ou 
dois domingos seguidos, e alem disso, 
gozariam elles o descanço semanal, pre- 
visto pelas leis do Paiz; e) que, alem de 
tudo, essa concessão aos salões de en- 
graxates já foi feita ha tempos atraz, 
nesta Capital, vem os abaixo-assignados 
appellar para o esclarecido pensamento 
dos illustres Membros dessa Camara, 
conhecedores das necessidades publicas 
e que, por isso, não deixarão de atten- 
der a umh justa.  solicitação, se dignem, 
per um idispostivo legal, permittir a 
abertura dos salões de engraxates, si- 
tuados nesta Capital, aos domingos e 
feriados, das 8 ás 12 horas. Estão cer- 
tos os abaixo assignados que, não deixa- 
rão de ser tomadas na devida conside- 
ração as razões apresentadas, e, confian- 
tes na decisão dessa nobre Camara apre- 
sentam aos seus dignos Membros, as mais 
respeitosas saudações. 

São Paulo, 18 de setembro de 1936. 
Exmo Sr. Presidente da Cantara Mu- 

nicipal de São Paulo. 
Os abaixo-assignados, commerciantes 

estabelecidos nesta Capital, com salões 
de engraxates, vêm pelo presente, expor 
e solicitar a essa respeitavel Camara Mu- 
nicipal, por intermedio de V. Excia., o 
seguinte • A actividade commercial dos 
abaixo-assignados, pela natureza de ex- 
ploração, salão de engraxates, tem o seu 
maior movimento, nos dias de festas, do- 
mingos e feriados, e á nnite, pois nessas 
occasiões, mais accentuada se torna a 
procura por parte do publico dos refe- 
ridos salões. Segundo dispõe o art. 19, 
paragrapho 1.°, do Acto 1083, têm os 
salões de engraxates permissão para 
funccionar das 8 ás 20 horas, nos dias 
uteis E' esta uma louvavel medida, que 
veio satisfazer uma antiga aspiração da 
classe dos proprietarios desses salões, 
com grande vantagem para o publico. 
Entretanto, não consigna aquelle mes- 
mo Acto Municipal em nenhum dos seus 
dispositivos, permissão para o funccio- 
namento daquelles estabelecimentos, aos 
domingos e feriados. 

1 1 

• 
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O SR. PRESIDENTE -- Está ex- 
gottada a parte destinada ao Expedien- 
te. Vamos passar á ordem do dia. 

Passa-se á 

ORDEM DO DIA 

Entra em 2.9  discussão o parecer n. 
7, da Commissã,o de Finanças e Orça- 
mento, já publicado, relativo ás emen- 
das apresentadas ao projecto de orça- 
mento para o exercicio de 1937, tam- 
bem já publicadas, e novo parecer ri 48, 
da mesma Commissão. 

O SR. MARREY JUNIOR -- Sr. 
presidente, vou recapitular, para tor- 
nar-me bem comprehendido -- ao pro- 
jecto de orçamento, apresentei emendas 
estabelecendo as seguintes verbas . 
1.000:0004000 para instrucção primaria 
á crianças e adultos; 50 :0000$000, du- 
rante tres annos seguidos, á A. P. I., 
para construeção da "Casa do Jornalis- 
ta", e 50:00%000 para obras, ao Sa- 
natorio S. Paulo' , de Campos do Jor- 
dão. 

Com a primeira, parcialmente e em- 
bora em porção bem inferior á percen- 
tagem fixada pela Constituição Fede- 
ral, procurar-se-ia cumprir o disposto 
no art. 59 da Lei Organica, segunda 
parte, deste teôr: 

4£ ...e não menos de 10% á manu- 
tenção (isto é, o municipio destina- 
rá) e desenvolvimento dos systemas 
educativos, especialmente ao ensino 
primario integral e profissional, in- 
clusive o agrila". 

A segunda, isto é, a dotação reserva- 
da á A. P. I., encontrar-se-ia perfeita- 
mente amparada pelo disposto no para- 
grapho unico do referido artigo: 

-,3  

senvolvimento da cultura, pleeste 
assisteneta ao trabalhada intelle- 
etual e inclusive ás iniciativas par- 
ticulares de educação, quanto ao 
ensino secundario ou ao de graus 
mais elevados". 

E' uma das obrigações do municipio 
- e assim ficaria aplicada a terceira 
- assim aos desvalidos, prestar soccor- 
ros e cuidados relativos á saude e assim- 
tenda publica e estimular .ás institui- 
ções particulares de caridade ou assise 
tencia, existentes no seu territorio ou 
que á sua população prestem serviços, 
tal qual se lê no art. 15, letras "f", "h" 
e "i" da mencionada lei. 

A 25 de julho tive a honra de cha- 
mar a attenção da ilustre Camara para 
o facto deploravel de não existir, nesta 
Capital, uma só escola primaria, man- 
tida pelo Município, em cujo territorio 
entretanto, segundo os dados exactos do 
recenseamento escolar de 1934, cujos re 
sultados o "Diario Offieial ' de 14 de 
junho publicou, se encontravam 41.507 
crianças analphabetas; de 7 a 13 annos, 
para as quaes insufficientes eram as... 
2.087 uidades de ensino primario cus- 
teadas pelo Estado e provavelmente as 
mil classes mantidas por particulares. 

,o s•. Sylvio Margarido Até os ven- 
dedores de jornaes, para receberem ins- 
trucção, recorrem a uma associação de 
caridade. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Não se 
esqueça, entretanto, o nobre collega, que 
as palavras de s. exc. já encontraram 
éco nesta casa. • 

"Esta determinação (a referen- 
te ao ensino) não exclue a destina- 
,ção de outras verbas para que o 
municipio promova ou auxilie o de- 

o sr. Marrey Junior 	O problema 
é de tanta magnitude que custaria crer 
para elle não se voltassem immediata- 
mente as vistas do poder publico. Preoc- 
cupa-se o Estado de preferencia com 
a mais ou menos completa efficiencia 
do ensino do que com a necessidade de 
ensinar-se a ler e escrever a essas qua- 
renta mil crianças e aos analphabetos 
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o sr. Pereira de Queiroz 	E conti- 
nuamos firmes nesse proposito. 

o sr Marrcy Junior 	Infelizmen- 
te, porém, por motivos que não procu- 
rei lobrigar, verifico que, de retrahi- 
mento em retrahimento, chegaram até 
onde talvez não desejassem. Os mil con- 
tos para a instrucção foram reduzidos 
a seiscentos contos, cifra ridicula em 
face de uma arrecadação de impostos 
orçada em 74.900:000$000 e da qual, 
nos precisos termos do art. 156 da Cons- 
tituição Federal, 10% deveriam ser des- 
tinadas á instrucção primaria integral, 
e em face de um orçamento de Bis... 
6.310 :319$000 para o Departamento de 
Cultura, em que, valha a verdade, entra 
a somma de 2.156:51051;000 para o res- 
pectivo pessoal. Esses seiscentos contos 
trazem a virtude de representar ape- 
nas o dobro da quantia destinada á 
mstallação da Bibliotheca operaria 
destinada, por certo, ao bairro de maior 
nucleo de trabalhadores de fabricas pa- 
ra os quaes pedirmos a escola prima- 
ria nocturna. As emendas foram, po- 
rém, approvadas em primeira discus- 
são, quando mereceram parecer favo- 
ravel da comrnissão de orçamento Hoje, 
entretanto, propõe a commissã.o,- manten- 
do a primeira, que as duas ultimas des- 
appareçam e as respectivas importancias 
se incorporem ao total destinado á verba 
"Assistencia Hospitalar do Estado", 
sob n. 9406 da proposta orçamentaria. 
Como ficha de consolação, os nobres 
collegas fazem caloroso appello ao sr. 
Prefeitol no sentido de s. exa. attender, 
por occfsião da distribuição, dos auxí- 
lios, ás mendas cuja rejeição neste ul- 
timo turno propõem. 

o sr. Pereira de Queiroz Peço per- 
missão para um aparte • não propomos a 
rejeição; propomos a substituição del- 
ias, por outra, que julgamos estar de 
accordo com o art. 24 da Lei Organica. 

o sr Marrey Junior 	Responderei 
a v. exa. 

em geral, adolescentes e adultos que 
trabalham nas fabricas. Bem sei, e, 
então, fiz questão de deixar claro o meu 
pensamento, constituem os grupos esco- 
lares o typo que maiores vantagens of- 
ferece ao enisno. Os edifícios prop rios 
para os grupos escolares são, porém, de 
grande custo, tal o preço actual da cons. 
trucção, difficultando a satisfacção des- 
se ideal. Modestamente, por isso, po- 
deríamos ir installando as escolas iso- 
ladas, como quem deseje realisar uma 
viagem util sem o apparato dos naba- 
bos e mediante as quaes iniciariamos o 
auxilio municipal ao combate ao anal- 
phabetismo, cujos males neste momento 
não precisam ser mencionados. 

Numa justa homenagem á associação 
representativa dos que labutam na im- 
prensa, propulsora e indice da cultura 
paulista, e attendendo aos justos recla- 
mos dos que se sensibilisam com o in- 
fortunio dos menos favorecidos, pensei 
que a Municipalidade poderia dar de- 
sempenho á obrigação estatuida pela lei 
organica, sobretudo ao do principio cons- 
titucional garantidor do trabalho intel- 
lectual e dos que exercem profissões 
liberaes. 

o proprio sr. Prefeito Municipal 
não se oppuzera, antes da mstallação da 
Camara, á prestação de um auxilio pe- 
cuniario á benemerita instituição que, 
em Campos do Jordão, vive do cari- 
nho e do notavel espirito de sacrificio 
da dama paulista, tão bem representa- 
da pela excelsa senhora Mendes de 
Abreu. Se o antigo Conselho Consulti- 
vo não vesgueasse, ficando impedido de 
comprehender que o municipio pôde 
auxiliar um hospital localisado nou- 
tro municipio, desde que, como é o caso, 
acolhe doentes do mesmo, --- provavel- 
mente a Camara não teria de manifes- 
tar-se agora sobre a verba referente ao 
Sanatorio São Paulo Tive a ventura de 
verificar que os meus prezados compa- 
nheiros de commissão adheriam aos no- 
bres propositos visados. 

4 

4 
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O ar Sylvio Margarido (ao ar. Perei- 
ra de Queiroz) 	O art. 24 a que vv. 
exas. estão dando interpretação errada, 
é sobre a parte de administração, defi- 
ne a attribuição da Camara : ella só O- 
de administrar na parte da organiza- 
ção da sua Secretaria. Nada tem que 
ver com a parte orçamentaria. 

o sr. Marrei/ Junior 	Não posso 
concordar com o alvitre, sr: Presidente, 
pelas ponderosas razões que passo a ex- 
pôr, diante das quaes me declaro crente 
de que a commissão e a maioria da Ca- 
mara, não transformando o assumpto 
em questão politico-partidaria, preferi- 
rão rejeitar as novas suggestões da maio- 
ria da commissão. 

Em primeiro logar, porque, approva- 
das, as emendas em primeira discussão, 
não haveria motivo para sua suppres- 
são em segunda discussão. Contra a at- 
titude da maioria da commissão insur- 
ge-se o nosso regimento, cujo art. 124 
é categorico : 	Na primeira discussão' 
do projecto de orçamento com o pare- 
cer da commissão de Finanças e Or- 
çamento, poderão ser apresentadas 
emendas additivas, suppressivas, modi- 
ficativas ou substitutivas. A segunda 
discussão abrange o projecto e as emen- 
das anteriormente formuladas, projec- 
to e emendas que serão votados separa- 
damente. 

Em segundo logar, porque é innocen- . 
te o appello dos nobres collegas. O actual 
Prefeito ou principalmente quem por- 
ventura o substitua no decorrer de 1937 
(e com isso não sou agourento), não te- 
rá obrigação de attemler, porque, nos 
termos do art. 25 dei lei organica, a de- 
liberação da Camara só terá força obri- 
gatoria junto do Prefeito quando reves- 
tir a fórma de lei ou resolução. Mas, 
mesmo que o qmzesse, o sr. Prefeito es- 
taria de alguma fórma tolhido de accu- 
dir ao bondoso espirito da Camara, por- 
que as distribuições da verba tocam, por 
lei do Estado, parte ao Departamento 

de Assistencia Social, subordinado á Se- 
cretaria da Justiça, e parte á Commis- 
são de Assistencia Hospitalar, subordi- 
nada á Secretaria' da Educação. Não sei 
(domo se tornaria possivel distrahir-se da 
verba, que é votada sob denominação 
propria e para fim certo, a quantia a ser 
dada á A. P. I. Percebo que, remetti- 
do á Cornmissão de Assistencia Hospi- 
talar, o Sanatorio São Paulo, poderá re- 
ceber o auxilio lembrado, mas, sem 
maior resultado, que foi o visado, por- 
que perderá o que a alludida Commis- 
são costuma destinar-lhe, ao passo que 
o fim da emenda é o auxilio extraordi- 
nario, na construcção, que está sendo 
feita com ingentes sacrificios, de uma 
ala de seu grande edificio. 

Deus queira não esteja a mal orien- 
tada política partidaria occasionando o 
reg-10 dos prezados eollegas. Já é tem- 
po, ar. presidente, de reacção effectiva 
e energica contra os que servem mal o 
regimen. Na propaganda das verda- 
des evidentes que compõem o codigo do 
civismo, eu sempre propugnei, fiel aos 
ensinamentos do grande mestre, que foi 
Pedro Lema, que são factores essenciaes 
do bom exito das instituições de direito 
privado, como das de direito publico, as 
leis feitas convenientemente e certos pre- 
dieados intelleetuar, e moraes dos que 
as praticam --- por isso que um dos gran- 
des males da Republica é a incontesta- 
vel e revoltante inferioridade moral e 
intellectual dos que se enfeitam de che- 
fes políticos. Os nobres eollegas descul- 
pam-se na exegese quasi mechanica que 
fazem do texto do art. 24 da lei organi- 
ea, terceiro e ultimo motivo da minha 
opposição. Não seria de estranhar -se 
que os leigos se impressionas-,ern com o 
sentido méramente grammatical das ex- 
pressões legaes. Todavia, mesmo por 
afinidade, o nobre presidente da commis- 
são, que é inegavelmente possuidor de 
✓ivacidade de espirito, talvez atinasse 
com a razão do texto, que encerra prin- 
cipios de direito constitucional e de di- 
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reito administrativo. Applicada a lei 
do menor esforço, o texto assim se en- 
tenderia, como o querem os nobres col- 
legas: --- a Camara fugindo ás regras 
elementares na preparação do orçamen- 
to, a Camara não podendo descer á mi- 
nucia que convem a quem autorize des- 
pesas, a Camara precisando ficar nas 
determinações generalizadas e vagas a- 
fim de que o Prefeito, tão sómente elle. 
cuide dos detalhes da administração... 

o sr. Sylvio Margarido 	E a lei 
exige na parte orçamentaria, especifica- 
ção da despesa. 

• 

sr. Marrey Junior 	... a Camara 
diria apenas. 	tanto para este Depar• 
tamento quanto para aquelle, o que 22:- 
ria absurdo. Mas a Camara, assim pro- 
cedendo, delegaria poderes, subtrahir- 
se-ia á sua principal funcção, deixaria 
de ser interprete do pensamento do po- 
vo, tornar-se-ia inutil e se transforma- 
ria, como diziamos em referencias, ao 
Poder Legislativo da União ou dos Es- 
tados, em chancellaria do Poder lixe- 

• 

e 

(-Altivo. Essa interpretação é contraria 
á propria noção de orçamento. O or- 
çamento, segundo Stourm, em sua obra 
classica 	Le Budget 	contem a ap- 
provação prévia da receita e das des- 
pesas publicas. Toda a base da admi- 
nistração financeira do Estado está no 
orçamento: -- resumo, tabella de todcs 
as despesas e da receita, o orçamento, 
escreve o dr. Thentistocles Comalcanti 
(Instituições de Direito Administrativo 
Brasileiro) constitue um elemento por 
excellencia de previsão das possibilida- 
des financeiras do Estado, e, por outro 
lado, disciplina as despesas publicas, es- 
tabelece limites ás prodigalidades do po- 
der publico. O orgão politico competen- 
te para fazer o orçamento é a Camara. 
sujeita apenas a uma limitação: não po- 
der augmentar a despesa global cons- 
tante da proposta, enviada pelo Pre- 
feito (art. 23, n. 4 da lei organica). A 
Camara, polém, é quem deve fixar os 

gastos, em orçamento annual, claro e 
minucioso como prescrevia, com sabedo- 
ria, a anterior lei organica, de n. 1038 
do anno de 1906. Os orçamentos extra- 
ordinarios, isto é, os que consignam des- 
pesas extraordinarias, constituem medi- 
da de excepção, que só se justifica em 
periodos excepcionaes ; a duplicidade de 
orçamento, pelo abuso dos creditos es- 
peciaes ou extraordinarios, será, um 
dos males a não serem repetidos. E' 
preciso accentuar-se que a essencia do 
orçamento se reduz aos principios con- 
sagrados no decreto do governo provi- 
sorio n. 23.150 de 1933. Dentre outros, 
estes prineipaes ; annualidade, dotação 
de verbas limitadas para os serviços, 
especialização 4as verbas, previsão se- 
gura de receita e previsão exacta das 
verbas de despeza. Prever exactamente 

.a verba de despezas, especializar ver- 
bas, especificar as verbas da despeza 
consoante a expressão preferida pela lei 
organica, art. 55 § 19, será partícula- 
risar, individualisar, explicar por miu- 
do, quer no sentido gramatical, quer no 
sentido jurídico. Tanto assim compre- 
hendeu a maioria da commissão que 
para não citar muitos exemplos -- não 
obstante o sr. Prefeito achar que, para 
installaç'áo e decoração do restaurante 
destinado á estilisação da culinaria bra- 
sileira e a fazer propaganda dos pro- 
duetos e generos alimenticios nacionaes, 
seriam precisos, pelo menos, 186 :000$, 
de córte em córte, foi reduzido a do- 
tação a ponto de limitai-a a 55 :4604000, 
quantia pom a qual possivelmente só se 
vagarão (os ordenados dos Cooks criou- 
los, por4ue é bem de ver-se que por 
pouca cousa não se importarão as fa- 
mosas bahianas productoras do vatapá, 
carurú e munguzá ou se obterá algu- 
ma especialista, qualquer cousa seme- 
lhante á já celebrada preparadora dos 
deliciosos cusciis que os eleitos de sua 

'amizade tem a volupia de saborear na 
casa do nobre collega sr. Sylvio Mar- .  
garido... 

• 4 
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O art. 24 da lei organica diz o seguin- 
te: -- "Salvo no que respeite ao fune- 
eionamento de sua secretaria, a Cantara 
não exercerá funcções administrativas; 

o sr. Pereira de QueÁroz 	A Com- 
missão tem a esclarecer o pensamento, 
em relação ao restaurante municipal. 
Declarou na emenda "installação e de- 
coração do restaurante municipal, a ser 
feito sob o viaducto, de accordo com o 
acto". 

siderado sob o ponto de vista de seu 
effeito jurídico, consiste no estabeleci- 
mento de regras de direito de toda a 
espeeie. 

A regra de direito, cuja exterioriza- 
ção ou forma mais poderosa é a lei, é 
sempre uma regra abstrata e geral, di- 
tada pelo Estado, para todos os casos 
previstos ou previsiveis. A lei, no seu 
conceito moderno, conforme a ficção de 
ESPINOLA (Direito Civil) é a fonte 
juridica que produz normas - geraes de 
conducta o reside no poder publico de- 
signado pela constituição de cada povo. 

o sr. Sylvio Margarido 	Mas o acto 
não astylisa e a finalidade é estylisar 
a culinaria. A emenda deveria suppri- 
mir, de accôrdo com o acto. 

o sr. Marrey Junior 	Portanto, ins- 
talla-se e decora-se o restaurante e ePe 
não funcciona. 

COGLIOLO (Philosophia do Direito 
Privado, pag. 62) escreveu que "ao 

o sr. Pereira de Queiroz 	Pôde ser 
aproveitado pela Liga das Senhoras Ca- 
tholicas, ou para qualquer outro fim 

o sr. Marrey Junior 	Para salão 
de baiYe... 

Mas, como ia dizendo, o artigo 24 da 
lei organica diz o seguinte. --- "Salvo 
no que respeite ao funccionamento de 
sua secretaria, a Cantara não exercerá 
funcções -tdministrativas, e disporá so- 
bre a materia de sua competencia, em 
deliberações de caracter geral, cabendo 
ao Prefeito exercer a administração e 
applicar as referidas deliberações aos 
casos particulares". Este texto vem des- 
de o projecto sem emenda ou correcção, 
conforme tive o trabalho de verificar 
pelas noticias do Diario da Assembléa 
Legislativa. Estamos nós diante de ma- 
teria das mais debatidas em direito ad- 
ministractivo, qual seja a natureza das 
funcções administrativas e a braços com 
a questão constitucional da divisão e se- 
paração dos poderes. 

E' preciso fazer-se a distinção entre 
o acto legislativo e o acto administra- 
tivo, para comprehensão do sentido do 
tato em exame, O acto legislativo, con- 

conceito da lei é, finalmente, essencial 
que o seu contendo seja uma norma 
geral, isto é, que respeite a todos os ci- 
dadãos ou a uma categoria delles" E' 
classico, alias , o Principio que a lei con- 
tem uni preceito universal. LEX EST 
COMMUNE JUSSUM POPULI, COM- 
MUNE PROECEPTUM. O acto admi- 
nistrativo é, ao contrario, a decisão par- 
ticular e concreta, applica,da á hypothe- 
se em que se externa o facto previsto 
pela regra de direito. O acto adminis- 
trativo é, portanto, acto de autoridade 
administrativa 	A's vezes, entretanto, 
tanto o acto legislativo, quanto o admi- 
nistrativo, podem ter indistinctamente 
um valor geral ou particular, assumir 
feição de generalidade ou de particula- 
✓idade. Segundo a theoria allemã, no- 
tadamente de JELLINEK, a unica dis- 
tincção entre os dois actos se encontra 
no fundamento material das fucções. 
Segundo os prineipios de direito cons- 
titucional, todos as direitos e obrigações 
devem provir das regras de direito, es- 
pecialmente das leis. Assim para bem 
se distinguir um acto do outro, deve-se 
✓erificar si pelos actos se erêa um direi- 
to novo ou se impõe uma nova obriga- 
ção. Neste caso, e sem que se tenham 
em vista factos geraes ou particulares 
o acto pertence ao dominio do legisla- 
tivo. Em hypothese contraria, o acto 
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Entretanto, em nome de meus ilustres 
collegas da Commissão, e no meu, devo 
declarar que não admittimos como re- 
cúo, o facto de termos submettido, ago- 
ra, de novo, á apreciação da Camara, as 
emendas, e sub-emendas juntas ao pa- 
recer constante da ordem do dia. 

Sem duvida, a Camara Municipal 
conta, nas suas representações, com il- 
lustres advogados, que poderão deixar 
bem claro o ponto de vista juridieo, 
mostrando si procede ou não o argu- 
mento offerecido pela Commissão, na 
interpretação do art. 24 da Lei Orga- 
nica 

o art. 24 diz claramente: (Lê ) "Sal- 
vo no que respeite ao funecionamento 
de sua secretaria, a Camara não exer- 
cerá funeções administrativas; e dispo- 
rá sobre as materias de sua competen- 
eia, em deliberações de caracter geral, 
cabendo ao prefeito exercer a adminis- 
tração e applicar as referidas delibera- 
ções aos casos particulares." 

Entende a Comnnssão, ou a maioria 
da Commissão, que a Camara não p6de 
individualizar as dotações que pretende 
nas suas emendas. 

o sr. Sylvio Margarido 	Entretan.  
to, é obrigação da Camara, nos termos, 
do art. 55 paragrapho 1.°, individuali- 
zar as dotações, meu caro collega. 

o sr. Mazagão Filho 	E' ponto de• 
vista particular de v. excia., mas não 
é o da maioria. 

• 

• é 

• 

administrativo é possivel, seja para es- 
tabelecer-se uma regra geral ou tomar- 
se urna decisão particular. Como se vê. 
nem sempre se pôde attribuir a defini- 
ção do acto administrativo simplesmen- 
te á autoridade que o praticou As Ca 
mar Legislativas, por exemplo, no- 
meiam empregados de sua secretaria e 
assim praticam acto administrativo. O 
Presidente da Republica, por sua vez, 
indulta e perdi:ia, penas criminaes, pra- 
ticando acto que não têm o conteudo 
juridico de um acto administrativo. A 
disposição legal, que eommentamos, visa, 
pois, impedir a invasão de attribuições 
dando vigor aos preceitos a que aca- 
bamos de referir A' Camara é defeso, 
digamos, isentar do onus do imposto 
predial um determinado proprietario de 
immovel cujo valor locativo seja infe- 
rior a 150$000 mensaes. Mas a Cama- 
ra pôde, de modo geral, estabelecer essa 
isenção, ficando a cargo do Prefeito a 
applicação a casos particulares. Ora, 
determinar o destino de uma certa ver- 
ba, dar-lhe applicação, não será invadir 
attribuições do Prefeito, porque isso t; 
da esseneia do orçamento. O orçamento 
requer detalhes, tanto quanto se possam 
comprehender na especificação ou na es- 
peeialisação da despesa. O principio ge- 
ral já o expuz como me ajudou peque- 
no conhecimento do direito constitucio- 
nal. Este principio geral não colide 
com a regra a observar-se na factura 
do orçamento Eis porque me animo a 
esperar que os nobres collegas melhor 
ponderem, e, desembaraçando-se de pro- 
vaveis obstaculos, de ordem politico- 
partidaria, rejeitem as novas emendas 
e contribuam para o fortalecimento das 
prerrogativas da Camara, sobretudo, 
para o respeito ás decisões tomadas, 

Vozes: (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. MIMAM° FILHO Sr. 
presidente, acabamos de ouvir, com toda 
a attenção, o brilhante discurso profe- 
rido pelo ilustre sr. dr. Marrey Junior. 

• 

sr. Sylvio Margarido 	Individua- 
lizar no orçameiito não é exercer fine- 
ção admInistrativa. 

o sr. Marrey Junior (ao orador) 
Neste particular, não podemos discutir, 
partindo do ponto de vista de v exija. 
Nós discutimos sob o ponto de vista ju• 
ridieo. V. exeia. diz logo que não : que 
é o ponto de vista da maioria... 

o sr. Mazagão Filho Não; digo da 
maioria dos vereadores e não quanto á 

o 

• 

• 

• 

••••••••••• 
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maioria accidental dos partidos. Digo 
maioria dos vereadores. 

o ar. Pereira de Queiroz 	O nobre 
vereador st Mazagão Filho está falan- 
do em nome da maioria da Commissão. 

sr. Orlando Prado 	A interpre- 
tação de v. excia. se  refere ás leis em 
geral, mas não ao orçamento. 

o sr. José de Assumpção —e Porque 
não se trata de urna lei como qualquer 
outra ; porem de uma lei orçamentaria. 

o sr Sylvio Margarida --- Aliás, na 
sessão passada, o leader da maioria já 
deu essa interpretação. 

o sr. Mazagão Filho Temos, a prin- 
cipio, de nos insurgir contra a interpre- 
tação dada pelo nobre vereador sr. Mar- 
rey Junior, diante do artigo 24 da Lei 
Organica. 

o sr. Pereira de Queiroz 	O art. 24 
não exclue o orçamento. 

sr. Orlando Prado --- Mas o art. 55 
se refere ao orçamento. 

o sr. Sylvio Margarido 	O art. 24 
não tem nada a ver com esta lei. A Ca- 
mara tem uma lei especial para o or- 
çamento, que manda especificar as ver- 
bas. 

enviada a esta illustre Camara pelo Jia 
gno si'. Prefeito Municipal, se apresen- 
tou com um aspecto technico mereced ir 
de toda a attenção, pois revelador de 
uma orientação segura na conducção 
das finanças municipaes. 

Compulsando-se a proposta da lei da 
despesa, vê-se que ella está collocada 
nos principios de organização racional 
do trabalho, tendo sido adoptada uma 
classificaçã'o decimal para a distribui- 
ção de suas verbas, cousa que não deve 
ser arbitrariamente modificada, sob pe- 
na de comprometter a finalidade do tra- 
balho. 

sr. Orlando Prado 	Nós não dis- 
cutmos a qualidade 4o orçamento, ma, 
a quantidade e o volume 

o sr. Mazagão Filho 	A Commis- 
são de Finanças, pela sua maioria, está 
justificando as razões do parecer e eu 
pedia a v. exc. que ouvisse essas, razões. 

o sr. Orlando Prado ---- Pois não; 
estou ouvindo. 

o sr. Mazagão Filho 	O art. 24 não 
estabelece essa distincção. 

Estabelece apenas distincção com re. 
lação á Secretaria da Camara e não a 
acto administrativos 

Mas, sr. presidente, a Commissão de 
Finanças, pela sua maioria, entende de 
seu precipito dever explicar a esta ii- 
lustre Camara as razões que determi- 
naram .  a sua attitude, aconselhando a 
reeleição de grande numero de emendas 
com que a nobre minoria collaborou na 
elaboração do orçamento de 1937. 

Desde logo é preciso accentuar que 
a proposta de orçamento para 1937, 

o sr. Mazagão Filho 	Foi por isso 
mesmo, sr. presidente, que nos vimos 
solicitados a conhecer os motivos de tal 
classificação e, quando tivemos o gran- 
de prazer de ouvir-lhe a exposição, fei- 
ta pelo professor Hermann Junior, ac- 
tual director do Departamento da Fa- 
zenda do rtfunicipio, nos capacitámos, 
plenamente da aprocedeneia de urna tal 
forma orçamentaria, nova para nós, vis- 
to que não haviamos encontrado nos an- 
teriores orçamentos do Muicipio. Por 
nova, não clivemos poupar applausos á 
forma seguida na proposta de orçamen- 
to quando soubermos que ella garante a 
limitação bem definida entre as dota- 
ções destinadas aos diversos fins das des- 
pesas orçamentarias, facilitando, assim. 
portanto, a execução das mesmas e o 
continuo controle de todos os dispendios. 
com ter, por maior, a vantagem de faci- 
litar a organização dos orçamentos des- 
de que lhe fixam os indiees de com- 
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paração, que constituem, sabem todos, sr. 
presidente, os alicerces para a proce- 
dencia das propostas e consignações de 
verbas orçamentarias. 

Mas não se tratava de conhecer, ape- 
nas, este aspecto do orçamento que, res- 
peitavel, não pode excluir os demais a 
sustentai-o. E assim desceu a Commis- 
são, pela sua maioria, ao conhecimento 
intrinseco do referido orçamento che• 
gando á conclusão da procedencia de 
suas dotações. 

E' assim. sr. presidente, que aqui se 
allegou serem algumas das N erbas orça- 
mentarias previsoras de augmento de 
imposto, bem como outras comportantes 
de despesas superfluas ou sumptuarias. 

Em primeiro lugar cumpre notar que, 
em principio de contabilidade publica, 
deve o orçamento estabelecer o equili- 
brio entre a despesa e a receita, desde 
que esta só se justifica nos reclamos ina- 
diaveis daquella. A proposta para 1937 
a este respeito não deixa a mais leve 
duvida sobre o eserupulo com que foi 
elaborada, resumida no artigo primeiro, 
textualmente : 

"A Despeza Geral do Municipio de 
São Paulo, para o annio financeiro de 1.° 
de janeiro a 31 de dezembro, de 1937, 
é fixada em lis. 126.358:270500' . 

Percorrendo-se as differentes dota- 
ções, com o cuidado de acompanhal-as 
em suas addições, se vê, que, effectiva- 
mente, a proposta da despesa e a da re- 
ceita chegaram é: somma global que ve- 
nho de mencionar. 

Este equilibrio, entretanto, não satis- 
faria ao nosso exame se não tivessemos 
chegado á conclusão de que as despesas 
ahi consignadas para pessoal, material 
auxilios e outras applicações estão em 
perfeita proporção revelando a segu- 
rança das finalidades a que pretendem 
attingir. 

Veja-se, por exemplo, que dos 34%, 
destinados ao pagamento de pessoal, cer- 
ca de 14% está destinado ao pagamento 
de operarios, indispensaveis ao anda- 

mento dos emprehendimentos de obras 
publicas, de cujo vulto não é preciso 
mais tratar porque, a ilustre Camara 
já teve occasião de conhecer os seus 
mais vultosos projectos em andanfe-na  to, 
com a recente visita que o exmb. sr. 
Prefeito Municipal teve a gentileza de 
proporcionar a todos os senhores verea• 
dores. 

E' preciso acrescentar a esta compa- 
ração das despesas com pessoal, que, at- 
tingindo a mais ou menos 43.000-000$, 
destina a salario de operarios cerca de 
18.000:000$000, o que será dispendido, 
na mesma especie, com as Obras a car- 
go da Divisão de Obras Publicas, que 
constitue uma dotação especial do De- 
partamento de Obras. 

Se analysarmos as verbas destinadas 
ao material, chegamos, tambem, á con- 
clusão de que cerca de 8.300 contos 
rão despendidos na compra de utensi- 
lios indispensaveis aos serviços das dif- 
ferentes secções em que se divide o ser- 
viço publico, e, como tal, virão a cons- 
tituir um augmento no patrimonio mu- ' 
nicipal, sendo, portanto, despesas das 
mais louvaveis, e que não poderiam de 
forma alguma ser sacrificadas. 

Sustentamos que essa verba virá aug- 
mentar o rpatrimonio municipal, porque, 
sr. presidente, como é facil de ver-se, 
dentre as despesas especificadas a tal 
titulo se encontram as destinadas ao me- 
lhor apparelhamento do Corpo de Bom- 
beiros, que hoje constitue serviço Muni- 
cipal; a mecanização e equipamento mo- 
torizado 1 do serviço de limpeza publica, 
Q que 4  reclamado pelo nosso grande 
desenvolvimento , o maior cuidado nos 
serviços de ajardinamentos que embebe. 
zarão a cidade, --- tudo quanto, emfini, 
não se poete considerar senão como ali- 
gmento do patrimonio municipal. 

o sr. Orlado Prado Em parte, por- 
que os objectos de escriptorio não são 
augmento de patrimonio: são cousas fun- 
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Lembrarei o exemplo da emenda n. 
25, que pretendia retirar a dotação or- 
çamentaria pra Bibliothecas Operarias 
a importaneia de 250:000$000, cujo 
enunciado, por si só, é suffieiente para 
merecer inteira recusa quando se sabe 
que tal quantia deveria ser transposta 
para outras verbas com prejuizo de um 
projecto que tem a sua justificação 110 

seu. proprio titulo: 	Bibliotheca Ope- 
raria. 

o sr. Vice,iie de Azevedo 	Muito 
bem! 

O st. Masagão Filho 	Outro exem- 
plo dos motivos que teve a Commissão 
para que se mostrasse decidida defini- 
-ora da proposta "s, sr. 	esidente. o (pie 
se encontra na emenda n. 51, dispondo 
a reducção em 90% da verba destinada 

Orehestra Symplionica, Theatro Dra.- 
matico e Concursos Musicaes e deter- 
minando que se fixas.se em 20% da 
consignada na proposta. Ora, sr. presi- 
dente, si nada é impossivel ao homem., 
muito difficil, comprehende-se, é tirar 
90% de alguma cousa e deixar-se ain- 
da 20%, porque nos parece que qin‘m 
tira 90% do que quer que seja fica 
apenas com 10% ... 

o si*. Sylvio Margarido 	E' claro 
que, abatendo 90%, só pódeni restar 
10%. A defesa de v. exc. é infantil k- 
so é uni erro de redacção. 

Vv. exes o sr. Pereir de Queiroz - E' infan- 
til tambem a defesa da Bibliotheca Ope 
raria? 

O sr. Sylvio Margarido 	Veja v. 
exc. que isso não tem defesa. 

O sr. Pereira de Queiroz 	Mas a 
bliotheca é um meio de instrucção : o 
que é deshuniano é não dar instrucção 
ao operario. 

o sr. Mazagão Filho 	Permitta-me 
v. exc.: eu me referia ao Corpo de 
Bombeiros e á Limpeza Publica e v. exe 
se refere a objectos de escriptorio. 

o sr. Orlando Prado --- V. exc. está 
se referindo ao augmento de patrimo- 
nio com diversas despesas de material. 

o sr. Mazagão Pilho — Mas eu espe- 
cifiquei. 

• sr. Orlando Prado - - Porisso é que 
digo 	em parte; pois urna parti é 
fungivel. 

() *xis. .licigpio rilho 	Perdôr-me 
v. exc., mas eu falo em material de ex- 
pediente, e especifico o Corpo de Bom- 
beiros e a Limpeza Publica, e v. exe 
me responde com refercncia a objectos 
de eseriptorio. Assim, não podemos ar- 
gumentar. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Mesmo 
que haja tributação não deixa de haver 
augmento de patrimonio. 

o sr. Mazagão Filho 	Assim não 
se poderia acceitar a maioria das emen- 
das apresentadas á proposta e que, 
mo sabe sabe v. exc., sr. presidente, consti- 
tuiam pequenissimas modificações nas 
verbas orçamentarias, sem significação 
no aspecto geral da proposta, mas no- 
dendo causar perturbações ao vonjun- 
cto em que ella se baseava e que vem 
de ser posto em relevo. 

o sr. Sylvio Margarido 
derrubam-nas pela maioria. 

o sr. Mazagão Filho 	Não foi o 
que aconteceu com a emenda do sr. 
Marrey Junior, que foi acceita 

o sr. Sylvio Margarido 	As minhas 
eahiram todas. 

o sr. Masagão Filtro 	As emendas 
de v. exc. caliiram todas porque não po- 
diam ser acceit is. Aliás, foi a opinião 
da maioria da Commissão e a Camara 
approvou essa opinião. 

o sr. Masagão Filho 	E' mais um 
argumento. 
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o sr. Sylvio Margarido 	Dar bi- 
bliotheca ao operario e não ensinar a 
ler é que é deshumano. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Ensinar 
a ler sem livros? • 

4 

o sr. Masagão Filho 	Voltemos, 
pois, á verba destinada á Orchestra 
Symphonica, que v. exc. queria quasi 
supprimir 

o sr. Sylvio Margarido 	Mas a 
verdade é que vv. excs. tiraram 400 
contos da mesma. 

o sr. Thomaz Lessa 	Não tirámos; 
démos 600 contos. 

• 

o sr. Sylvio Margarido 	Tiraram 
400 contos A proposta era de mil e fel 
reduzida para 600 contos. 

Filho 	Devo dizer 
é possível começar-ze 
organização e depois 

uzir. 

o sr. Masagão 
a v. exc. que não 
com uma grande 
d'ahi se tirar, red 

o sr. Sylvio Margarido -- Os seus 
argumentos são infantis. V. exc. argu- 
mente mas não recorra á infantilidade. 

• 
• 

II 

o 

o 

ção de 50% da verba destinada a trans- 
portes --- conducção de pessoal do De- 
partamento de Cultura -- a qual estava 
fixada em 6:0001;000, pois isto seria 
consignar para tal despesa apenas 
250$000 mensaes, ou 6$666 diarios, po- 
sitivamente quantia irrisoria dentro do 
orçamento municipal de ,São Paulo. Is- 
to tambem parece que é brincadeira... 

o sr. Sylvio Margarido 	E' brin- 
cadeira mesmo. Para que esse transpor- 
te do Departamento de Cultura? Com 
verbas dessa natureza, só brincando... 

o ir. Vicente de Azevedo 	Porque 
a Light deixou de fornecer conducção 
gratuita ás crianças que se dirigem aos 
parques infantis. 

o sr. Sylvio Margarido 	Natural- 
mente a vreba é para pagar automovel 
aos cicerones do Departamento... 

O s•. Pereira de Queiroz 	Não 
apoiado. 

o sr. Vicente de Azevedo 	V. exc. 
já deve ter visto as crianças serem trans• 
portadas, em bondes, para museus, pa- 
ra os parques, etc. 

o sr. Masagtio Filho 	Outras emen- 
das, sr. presidente, é facil de se verifi- 
car, limitavam-se a méras suggestões de 
caracter geral sem possibilidade de 9em 

rem computadas na orientação seguida 
pela proposta orçamentaria. 

Quanto á proposta da receita, sr. pre- 
sidenten  sua leitura simples, mas attenta, 
convenée da reazão que assiste ao poder 

•public4 na sua apresentação. 
O que se vê do quadro que acompa- 

nha a proposta é que a media da arre- 
cadação foi rigorosamente observada, 
tomando-se por termo de comparação, 
como se determina nos ensinamentos de 
contabilidade publica, as verbas orçadas 
e arrecadadas nos ultimos tres annos. 
Verifica-se nelle, sr. presidente, um dos 
mais auspiciosos phenomenos da nossa 

o sr. Masagão Filho ~— Accrescente- 
se que a finalidade desta verba é das 
que mais merecem encomios de quem 
considera a situação presente dos nos- 
sos artistas musicaes. Depois que, sr. 
presidente, a mechanização da musica 
attingiu o grau de desenvolvimento em 
que se encontra; quando os cinemas 
préscindem das orchestras e as estações 
de radio, utilizando-se da, gravação de 
discos, hoje tão divulgada, lhe fazem 
crua guerra, --- os povos que guardam 
algum empenho na defesa dos seus sen- 
timentos artísticos não podem deixar de 
proceder como o faz a Municipalidade 
de São Paulo, concedendo auxihos e 
premios para incentivar essa arte ze- 
lando assim por um patrimonio moral 
inestimavel. 

Não seria, tambem, possivel, attender 
á emenda n. 5 que pretendia a redue- 

• 

-4, 
41. ai"-  a •••••••••"' 
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vida nacional, que 6 a progressão an- 
nual destas dotações e arrecadações, de 
aecordo com a nossa progressão dem )• 
graphica, que não pôde ser esquecida e 
que constitue uma das grandes esperan- 
ças de nosso desenvolvimento. Não ha, 
portanto, nenhum criterio arbitrado 
na organização das cifras que aln vêm 
fixadas, nem 'porque tenham sido mé- 
ramente estimadas, nem porque contem 
com maior F4acrif ie io da população, nos 
diversos impostos e encargos com que 
concorre para o erario publico. Au- 
gmentando como augmenta, felizmen- 
te, de anno a anno, a população de S. 
Paulo, augmenta, tambem, sem eleva- 
ção das taxas respectivas, a capacidade 
de arrecadação do Thesouro Publico ; e 
dentro de rigorosos calcules desta ca- 
pacidade se encontra a proposta de or- 
çamento para 1937. 

Sr. presidente, a Commissão de Fi- 
nanças pela sua maioria, sente-se per- 
feitamente á vontade para solicitar á 
illustre Camara a approvação do seu 
parecer final sobre a proposta de orça- 
mento para 1937, o que importará na 
approvação do mesmo orçamento. E 
assim procede porque está absolutamen- 
te convencida da sua procedeu= e le- 
gitimidade. 

Não se deve, ainda, esquecer que esta 
proposta está amparando uma séris 
ponderavel de emprehendimentos que 
honram e elevam São Paulo aos seus 
proprios olhos, elevando a cidade ao ma- 
rimo de consideração por parte de 
quantos nos dem o prazer de nos visitaz 

S6 com este orçamento é possível cop.;  
tinuar o intenso e já notavel trabalho do 
calçamento de São Paulo, que chama a 
attenção dos mais desprevenidos. Só com 

Soldado 	. 	• 	• 	• 	• 	• 	• 
Cabo 	  
3•0 Sargento 	  
2.° Sargento 	. • 	• • • • 
1.0  Sargento 	  
Sargento ajudante 	  
2.° Tenente . . • • • • • 

elle é possível terminar obras cujo vul- 
to não é posto em duvida pelos adver- 
sados da situação presente. S6 com elle. 
principal e finalmente, sr. presidente, é 
possível essa explendida realização, de 
que tratou, recente e brilhantemente, o 
nobre vereador sr. Vicente de Azevedo, 
que é o Departamento de Cultur4 com 
a grande missão de amparar as letras 
e as artes, instituir bibliothecas espeei- 
liazadas para todos os padrões de cul- 
tura, como vimos de accentuar com a 
dotação para as bibliothecas operarias, 
que, por si só, no momento que atraves- 
samos, vale por um verdadeiro program- 
ma politico-administrativo, e com esta 
outra realização que são as bibliothecas 
ambulantes, aspiração dos mais cultos 
povos e, ainda, com as bibliothecas es- 
pecializadas para a infancia, que nos 
garantam um futuro melhor no escla- 
recimento de todos os espíritos. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem/ 
(Palmas). 

O SR. MARREY JUNIOR 	Sr. 
presidente, desde que foi noticiado pe- 
los jornaes desta Capital, ter sido re- 
mettida, pelo sr. Prefeito, á Secretaria 
da Camara Municipal a proposta orça- 
mentaria organizada pela Prefeitura 
para o exercido de 1937, ficamos sa- 
bendo que na proposta vieram incluidas 
grandes reformas por que deve passar 
o Corpo de Bombeiros, e, como comple- 
mento, dizia o "Diario da Noite' de 
30-9-1936: ----"Aliás, o Corpo de Bom- 
beiros, ha dois mezes, obteve melhoria 
de salarios, percebendo os bombeiros 
300$000 no logar de 240$000". 

Ora é facil a v. excia. verificar pelo 
quadro que se segue, quaes os augmen- 
tos que de facto foram feitos. Elos: 

• de 240$000 	para 
" 286$000 17 

7f 390$000 
420$000 
450$000 
540$000 
750$000 	ff 
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Garibaldi data de meio seculo, mas não 
é menos certo que preferencialmente de- 
verão ser melhorados os vencimentos dos 
bombeiros, pelas razões de grande al- 
cance que passo -a expôr. 

Exige-se de todos tenham as peças 
de fardamento constantes do plano de 
uniformes actualmente em vigor. Caia 
fardamento, excepção feita do kaki, fi- 
ca no Almoxarifado da Secretaria da 
Segurança Publica, em 132$000, e são 
precisos, pelo menos, tres para cada 
efficial ou inferior. Nunca fica o far- 
damento em menos de 220$000, sendo 
de notar-se que o panno diagonal kaki 
azeitonado importa em 492$000 para os 
officiaes e em 489$000 para os infe- 
riores. 

E ' de se salientar ainda que, na ta- 
bella de preços do A1moxarifado 5  não 
estão incluidas as peças seguintes, in- 
dispensaveis á completa uniformização 
do pessoal: camisas, gravatas, collari- 

• nhos luvas, botas, perneiras, botinas, 
sapatos, meias, cintos, talabartes e mui- 
tas outras constantes do plano. 

Ora, as peças de fardamento não du- 
ram eternamente, e, dahi, o facto de, 
mal acabar-se de liquidar o pagamento 
de umas, surgir a obrigação de se man- 
darem confeccionar outras, o que acar- 
✓eta a continuação dos descontos, com a 
consequente desorganização do orçamen• 
to particular dos officiaes e inferiores. 

Além disso, não se falando na alta 
dos preços dos generos alimenticios, pela 
natureza do serviço, são officiaes e infe- 
riores fo ça dos a residir nas proximida- 
des do qjiartel, o que os obriga a sup" 
inflar ajugueis mais elevados do que 
os cobrados em qualquer bairro afasta- 
do do quartel. 

Outra razão ainda assiste aos Bom- 
beiros, e esta todos a reconnhecerão: 
é o perigo constante a que se expõem, 
jogando a vida em defesa do patrimonio 
dos demais habitantes. 

São duplamente soldados; além de 
infantes, são bombeiros. Como infantes, 

Para sub-tenentes, aspirantes, pri- 
meiros tenentes, capitães, majores e te 
nentes-coroneis, continuaram os venci- 
mentos constantes da tabella da Força 
Publica. Como vê v. excia., os officiaes, 
excepção feita dos segundos tenents, 
que obtiveram um augmento de 504000, 
nenhuma melhoria receberam; mestr o 
entre as praças, não houve majoração 
uniforme, pois qua os sub-tenentes con- 
tinuaram com os vencimentos antigos e 
os terceiros sargentos, que tiveram .. 
1%000 de augmento, ainda assim fica- 
ram prejudicados, pois que perderam 
os premios de engajamento e reengaja- 
mento. 

E' de se notar que, para as praças, 
existia ainda na tabella anterior unia 
bonificação, variavel em relação ao 
tempo de serviço, o que, portanto, dimi- 
nue o valor da referida majoração. 

O Governo da Republica, reconhecen- 
do ultimamente o elevado custo da vida, 
comprehendeu a necessidade de serem 
reajustados os vencimentos dos seus 
funccionarios. Assim é que os venci- 
mentos do pessoal do Exercito foram 
grandemente melhorados .; os funcciona- 
rios civis brevemente terão os seus, 
tambem reajustados 

Alguns Estados da União, entre eles 
Minas Geraes e Rio Grande do Sul, para 
só citar esses dois, já melhoraram sen- 
sivelmente os vencimentos dos seus sol- 
dados e o mais notavel é o reajustamen- 
to a que fizeram ju's os Bombeiros e 
a Policia Militar do Districto Federal e 
a Força Publica do Territorio do Acre. 

Venho expôr á Camara a situação dos 
bombeiros de S. Paulo, afim de que es- 
ta se resolve a melhorar-lhes os venci- 

. mentos, possivelmente na base de um 
quadro demonstrativo que offereço, pa- 
ra estudos futuros. 

Diz-se que as reformar referentes ao 
Corpo de Bombeiros cingir-se-ão ás 
obras de melhoramentos. Bem verdade 
é que taes obras se fazem necessarias, 
pois que o velho quartel da rua Annita 
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têm demonstrado, sobejamente, o seu 
valor em combate; como bombeiros ;  o 
seu valor é do conhecimento do nosso 
povo. Na guerra combatem denodamen- 
te com o fuzil; na paz, de mangueira 
em punho, continuam a combater um 
grande perigo, que é o fogo. 

E quando, um dia, a infelicidade lhes 
tolher, para sempre, o passo grata de- 
ver-lhes-ia ser a certeza de que a fami- 
lia teria a vida já tragada, pela orienta- 
vão que lhe tivessem dado em vida. 

Na revista "O Bombeiro ', n.° 67, de 
julho de 1935, á pagina 148, em artigo 
subordinado ao titulo "O Abono aos 
Soldados do Fogo", o capitão Hermitlo 
da Costa e •Silva do Corpo de Bombei- 
ros do District° Federal, commentando 
o abono que foi concedido aos Bombei- 
ros daquella Capital, igualando seus 
vencimentos aos do Exercito, disse: 

"O augmento conceáido não nos per- 
mate, em face da crise actual, uma vida 
de perfeito equilibrio em nossos lares, 
onde escasseia o necessario para a ma- 
nutenção da familia e educação dos fi- 
11104, principalmente no rancho pauper- 
rimo do soldado, onde impera o des- 
conforto, que tóca ás raias da miseria, 
porém já lhes traz um grande alivio e 
a possibilidade de augmentarem a eta-- 
pazinha de pão e leite para os filhos e 
uma roupinha e calçado para não per- 
derem a escola". 

A palavra autorizada do Capitão 
i I crmillo da Costa e ;ilva secunda os 
argumentos que ora expendemos 

Apresento, pois, á consideração da 
Camara as suggestões referidas, pen- 
sando assim propugnar por uma ju.sla 
aspiração dos benemeritos servidores da 
cidade. 

nos - Muito hem Muito bem! 

RELAÇÃO DISCRIMINATIVA DOS VENCIMENTOS SIEM; A ES PERCEBIDOS 
ACTUALMENTE I PELOS OFFICIAES E PRAÇAS DO CORPO DE BOM,BEIROS 

MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Discrimitulçdo Soldo 	1  Gratificação Total 

Tenente Coronel 1 • 666$700 	8338300 2 :5008000 

Major 	  1 -3338300 6668700 2 :0008000 

Capitão 	  1 -0008000 5008000 1 :500$000 

1.0  tenente 	  6668700 3338300 1 :000SOW 

2.° tenente 	  533$300 2668700 8009300 

Sub-tenente 	  4438300 2168700 650$000 

Sargento 	ajudante 	. • • 4008000 2008;000 6000)0  
• 

1.0 	sargento 	 3338300 1668700 500$000 

2.° sargento 	  3008000 1508000 450$000 

3.0  sargento 	  2668700 1338300 400$000 

• 

Oba. 	Nilo existe addiclonal igual como se vê na Cabana do Exercito Nacional de 10 e 15%. 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



e 

TABELLA DE VENCIMENTOS A SER DISCUTIDA LM FAVOR DO CORPO • 

DE BOMBEIROS MMMUCIPAL DE SÃO PAULO 

Soldado . 
• 

525i000 
e 

560$000 

450$000 

650$000 

780$000 
• ■ 

845$000 
• 

910$000 

800$000 

1 :000$000 

1 Com 
20% 

2:U0$000 
Capitão . 

2:8003000 
2 :000$000 

3 :500'3000 
Tenente Coronel 

4 :200$000 • • 

Coronel 

2.° Tenente . 

1.0  Tenente . 

Sargento ajudante 

1.0  Sargento . 

Cabo . 

2.0  Sargento 

Sub - Tenente . 

Aspirante 

1? Sargento . 

Major 

G RAD UAÇÕES Vencimentos !Com 38 0/9  de 
actuaes 	1 	augmento 

Com 40 •/* de 
angmento 

Com equipa- r om 50 */• de' 	ração ao 
augmento 	Cu B. do 

D. Federal 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

•  

• 

• 

• 

•  

•  

• 

• 

• 

• 

.3 :000$000 

2:500$000 

1 :500$000 

600$000 

650$000 

700$0004  

500$000 

35%000 

4000000 

1 :800$000 

2 :400$000 

3 :000$000 

3 :600$000 

1:040$000 1:120$000 

1 :300$000 1  1 :400$000 

390$000 

455$000 

520$000 

585$000 

848 

1 :950$000 

2 :600$000 

3 :250$000 

3 :900$000 

Com 
302 

840$000 

980$000 

700$000 

910$a)0 

490$000 

630$000 

420$000 

900$000 

975$000 

1 :050$000 

1 :200$000 

1 :500$000 

450$000 

600$000 

675$000 

750$000 

40% 
Com 

• 

• 

• 

■ • 
à 
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• 

• 

• • 
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O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
Sr. presidente, acabamos de ouvir, com 
grande attenção, as palavras do nobre 
vereador, sr. Marrey Junior. Em nome 
da minha bancada, venho declarar que 
ella acolhe com o maximo carinho e at- 
tenção, as suggstões constantes do pro- 
jecto a ser apresentado pelo nobre ve- 
reador, isto é com trazer estudaremos' 
um projecto especial, á parte do orça- 
mento, que venha melhorar os salarios 
do pessoal, quer superior, quer inferior, 
do Corpo de Bombeiros. 

Era o que tinha a dizer. 
(Muito bem). 

O SR. SYLVIO MARGARIDO - 
Sr. presidente, tendo lido o parecer que 
a Commissão de Finanças offereceu 
pri posta orçamentaria, após primeira 
diScussão e votação, venho lamentar que 
essa Commissão não tenha levado na 
devida consideração as emendas que eu. 
juntamente com o meu nobre collega, 
sr. Gaspar Ricardo, tivemos opportuni- 
dade de apresentar. 

N'a ultima sessão, para encaminhar 
a primeira votação dessas emendas, tive 
opportunidade de sustentar as sugges- 
t5es nellas contidas, demonstrando o 
quanto eram ralgoaveis opportunas e 

n•° 1.146 que, tinjustificavelmente, se 
deduz de todos os vencimentos dos func- 
cionarios municipaes, a titulo da ma- 
nutenção do já celebre Hospital Muni- 
cipal, hospital esse que, segundo diz o 
povo, tem 60 leitos e 52 medicos. 

• 

s•. Chagas da Costa -- V. exclue 
quando diz "celebre", quer referir aos 
inestimaveis serviços que esse hospital 
vae prestar? 

o sr. Syltrio Alargai-ido -- Esse des- 
conto de 1%, sr. 'presidente, sobre os 
vencimentos dos funccionarios, conforme 
já tive occasião de demonstrar á Cama- 
ra, é absolutamente inconstitucional, pois 
que a Lei Organica, determinando e dis- 
criminando todas as taxas e tributos que 
cabem ao Municipio não incluiu, entie 
ellas tributo algum sobre os salarios 
dos funceionarios municipaes Entretan- 
to, já depois de promulgada a Lei Or- 
genica, quando em vigor, o sr. Prefeito, 
mjustificavelmente creou este tributo, 
sobre os vencimentos dos funccionanos 
municipaes, descontando 1% em folha, 
para a manutenção do Hospital Muni- 
cipal. 

O sr. Chagas da Costa — Mas podia 
fazel-o, 

justas. Verifico, porém, que foram inu- 
teis e ineffieientes esforços, o sr. Sylvio Margarido Não podia, os meus 
porque a maioria systematicamente, vo- porque a Lei Organièa as descrimina 
tou contra todas (Não 	taxas e impostos municipaes, que podem essas emendas. 
apoiados da maioria). ser arrecadados pelo Municipio. 

o sr. Chagas da Costa 	E' que v. 
exc., infelizmente, não conseguiu con- 
vencer a maioria do seu ponto de vista. 

o sr. Sylvio Margarido 	Foi por 
isso que pedi a v. exc., sr. presidente, 
puzesse em N. otaçã o, cnglobadaraente, 
todas as emendas que faltavam Entre- 
tanto, para uma dellas, queria chamar 
a attenção da digna Commissào, pois 
que a ella o parecer não faz a menor 
referencia. Quero me referir kquella 
percentagem de 1%, constante do acto 

o sr. Chagas da Costa 	Os munici- 
pes podem ser taxados. 

o sr. Sylvio Margarido Quer então 
v •  exc, dizer que o funccionario munici- 
pal não é municipe? Não é elle então 
municipe !.. . 

o sr. Chagas da Costa 	Se todo o 
funccionario municipal é municipe, nem 
todo o municipe é funccionario 

o sr. Sylvio Margarido 	Que novi- 
dade! Então o sr. Prefeito pôde taxar 
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os advogados, porque são advogados, os 
commerciantes, porque são commercian- 
tes, os medicos porque medicos... 

o sr. Chagas da Costa Sendo func- 
cionario, póde. Os advogados da Prefei- 
tura pagam essa taxa. 

o s•. Sylvio Margarido Não pode- 
mos crear qualquer imposto ou qual- 
quer taxa, além daquelles especificada- 
mente discriminados em lei. E a lei não 
determina nem dá á Municipalidade a 
attribuição de taxar, por qualquer for- 
ma, os vencimentos de seus fune,ciona- 
rios. 

E tanto assim, que s. exc. mesmo ve- 
rificando a inconstitucionalidade com 
essa taxa, na receita, lançou qualquer 
quantia como arrecadação da mesma 
taxa. 

Dahi a minha emenda, propondo que 
constasse expressamente do orçamento 
um dispositivo supprimindo a arreca- 
ção da taxa, inconstitucional, illegal, e, 
sobretudo, odiosa. (Não apoiados da 
maioria). 

A taxa recahe, só e só sobre os ven- 
cimentos dos funceionarios munici- 
paes 

• 

o sr. Chagas da Costa 	Emquanto 
não fôr a taxa declarada inconstitucio- 
nal, ella será constitucional. V exc re- 
corra ao Judiciario. 

o sr. Sylvio Margarido 	Não é as- 
sim, meu collega. As limitações estão 
asseguradas na Constituição. O sr. Pre- 
feito não póde erear uma taxa dessas. 

o sr. Thomaz Lessa 	O Municipio 
póde crear taxas pelos serviços que 
presta. Citando esse serviço de asais- 
tencia social, evidentemente tinha o di- 
reito de crear uma taxa. 

o sr. Sylvio Margarido Vi que per- 
di o meu tempo... 

o sr. Thomaz Lessa 	V. exc não 
perdeu o seu tempo. Apenas não nos 
convenceu. 

• 

e 

e 

■ • 

• 
■ 

5 

o sr. Sylvio Afargarido 	... quan- 
do longamente mostrei á Camara que 
nem nesse dispositivo generico podia se 
incluir a taxa, em questão, e nem podia 
porque a propria Constituição determi- 
nou, em um dispositivo Transitorio, que 
competia ao Estado cuidar da assisten- 
eia aos funccionarios publicos, munici- 
paes ou estaduaes. Naturalmente, pois, 

g ao Estado cabe tratar desse assumpto 
com • elle dispendendo e gastando o ne- 
cessam, e não ao funecionario, como 
quer o sr. Prefeito. 

o sr. A Vicente de Azevedo 	Só e 
só esses funccionarios é que gosam os 
beneficios do Hospital, ao par da po- 
pulação pobre da cidade. 

o sr. Sylvio Margarido 	...mas o 
serviço é de caracter geral, é de benefi- 
cio publico. 

o sr. Chagas ela Costa 	E' um pri- 
vilegio que o funccionario municipal 
tem de favorecer os pobres. V. exc. quer 
lhe tirar esse privilegio, mas não o con- 
seguirá. 

o sr. Sylvio Margarido 	Como diz 
o proprio acto 1.146, os benefieios não 
são sómente para os funceionarios mu- 
nieipaes, mas para toda á população re- 
conhecidamente pobre. E9 no entanto, 
não é toda a população que mantem o 
Hospital. São os funceionarios. E' pois, 
uma taxa odiosa. 

o sr.14eira de Queiroz Não apoia- 
do. V. exfr verá que não é. 

o sr. SyLvio Margarido 	E', que, 
afinal de contas, quem supporta esse 
onus é uma classe pobre, uma classe que 
não está em condições de fazei-o. 

• 
sr. Chagas da Costa 	Ta- rito sup- 

porta, que está supportando e ha de 
supportar porque a taxa não é inconsti- 
tucional. 

■ 

~1•11,-  •■• Gate-consir--  - 
—Liar 	 e 

1 
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o sr. Orlando Prado (ao sr. Chagas 
da Costa) --- V. exc. sabe que ninguem 
pôde ser obrigado... 

o sr. Orlando Prado 	V. exc. sabe 
que, pela nossa Constituição, ninguem 
é obrigado a fazer alguma cousa a não 
ser em virtude de lei.' Os funceionarios 
estão sendo compellidos a pagar esaa 
taxa. •1 

o sr. Sylvio Margarida 	São com- 
pellidos a pagai-a, perfeitamente; o 
desconto é feito em folha. 

o sr. Orlando Prado 	E' um des- 
conto compulsorio. 

o sr. Sylvio Margarid,o E' um des- 
conto obrigatorio. 

o Sr. Chagas da Costa 	Por que 
não recorre v. exc. ao  Poder Judicia- 
rio 

o sr. Sylvio Margarido -- Não sou 
funccionario municipal, meu collega. E' 
isso justamente o que desejo evitar, uma 
acção contra a Prefeitura. 

o sr. José Cyrillo 	O vereador não 
p6de promover acção contra o municia 
pio. 

o sr. Sy/vio Margarida 	A com- 
missão não deu maior importancia á 
minha emenda, que, entretanto, visava 
uma medida absolutamente justa. Visa- 
va mesmo o restabelecimento do imperio 
da lei e impôr á Prefeitura de S. Paulo 
o respeito á lei. Entretanto, vemos que 
os funccionarios municipaes vão conti- 
nuar a ser victimas dessa extorsiva tri- 
butação. (Não apoiados da maioria). 

o sr. Chagas da Costa 	Não é il- 
legal, emquanto não fôr decidido que o 
seja. 

sr. Orlando Prado Mas não exis- 
te lei. 

• sr Sylvio Margarida 	Accresce 
ainda uma circumstancia importantissi- 

é 

ma: o hospital destina-se aos pobres e 
aos funccionarios municipaes. Entretan- 
to, sr. presidente. os funccionarios mu- 
icipaes devem pagar os serviços que ne- 
cessitarem desse hospital. 

o sr. Mazagão Filho 	V. exc. me 
permitte um aparte? 

o sr. Sylvio Margarido — Pois não; 
com todo o prazer. 

o sr. Mazagão Filho 	A taxa de 
1% sobre os vencimentos dos funccio- 
narios municipaes attingirá, no maximo, 
a cerca de 400 contos... 

o sr. Sylvio Margarido Nem podia 
mesmo attingir a mais; porque 40.000 
contos é a verba destinada aos funccio- 
narios. 

o sr. Mazagão Filho 	Logo, os ser- 
viços prestados aos pobres, dentro do 
Hospital, vão correr pelo excesso que se 
verifica entre 400 e ). .200 contos. 

o sr. Sylvio Margarido -- A questão 
é muito simples; é que a taxa não podia 
ser lançada nem creada, porque, pri- 
meiro, a lei não permittte ; segundo, por- 
que, conforme já demonstrei a ser lan- 
çada, devia ser um lançamento geral e 
não devia recahir, como aconteceu, par- 
ticularmente sobre os vencimentos dos 
funcciona nos municipaes. 

o sr. Mazagão Filho -- Quero de- 
mostrar que não procede o argumento 
de v. exc., quando diz que os funcciona- 
rios muniepaes vão pagar os beneficios 
prestados a outrem. 

o sr. Sylvio Margarido -- A taxa é 
inconstitucional, é illegal, e a minha 
emenda visava exactamente evitar essa 
demanda, a que a Prefeitura Municipal 
vae ser arrastada para perder. 

o sr. Chagas da Costa 	Para ga- 
nhar. 

sr. Sylvio Margarido 	Para per- 
der. 

• 

• 
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o sr. Chagas da Costa Mas a Pre- 
feitura, em 43* acções venceu 37. Já te- 
mos o Departamento Juridico. 

o sr. Sylvio Margarido 	O que a 
minha emenda yisava, repito, era impôr 
o restabelecimento da lei. 

. o sr. Naclerio Homem 	O que pa- 
rece é que nem se cogita do assumpto 
no orçamento Estamos discutindo uma 
cousa inutil, a meu vêr. 

o sr. Sylvio Margarido 	Mas o as- 
sumpto é da receita, não é? 

o sr. Naclerio Homem • Não se co- 
gita disso no orçamento. 

o sr. Sylvio Margarido 	A quantia 
é tão insignificante que o sr. Prefeito 
nem a computa na receita que vae ar- 
recadar. Entretanto essa percentagem 
continúa a ser descontada 

• 

sr. Naclerio Homem 	Seria as- 
sumpto para uma lei especial. 

o sr. Sylvio Margarido 	Parece que 
o nobre collega não leu o orçamento 

lei e impedir que os funccionarios con- 
tinuem a arcar com essa tributação odio- 
sa, por ser inconstitucional. 

sr. Orlando Prado 	E' esse o 
ponto de vista que sustentamos; é o pon- 
to de vista legal. 

o sr. Sylvio Margarido 	Exacta 
mente Si estivesse no capitulo da Re- 
ceita, ainda os meus collegas poderiam 
dizer que seria impossivel supprimil-a, 
e que isso iria resultar num desequi!i- 
brio orçamentario. 

• sr. Naclerio Homem 	A solu.:ão 
agora seria urna solução simplista. 

Q sr. Sylvio Margariclo 	Mas jus- 
tamente por não éstar na receita é que 
se impunha a acceitação da emenda. 

o sr. Orlando Prado 	E' um ponto 
de vista juridico de V. Exc Como Ju 
rista v. exc não pôde contestar. 

o sr. José Cyrdlo 	Um por cento 
ao mez dá 12% ao anno. o que é contra- 
rio ao disposto na lei da usura. 

.sr. Sylvio Mal-gerido 	Ainda tem 
este ponto interessantissimo dos juros 
illegaes, constantes do orçamento. 

o sr. Vicente de -4zevedo 	Mas não 
se trata de juro nenhum. 

• 

1 

r 

e 

• 

o sr. Naclerio Homem 	Limo e não 
encontrei nada a respeito. 

o sr. Sylvio Margarido 	Na parte 
expositiva referindo-se ao Hospital Mu- 
nicipal, o sr. Prefeito acha que a verba 
consignada é insuficiente, e...será suppri- 
da pela taxa em questão. 

Entretanto, eu pedi que se supprisse 
aquillo que vae ser arrecadado com a ta- 
xa de 1% sobre os vencimentos dos fune- 
cionarios municipaes, com uma consig- 
nação especial. 

o sr. Orlando Prado Que não cons- 
ta do orçamento, como receita 

o sr. Sylpio Margarido 	Exacta- 
mente por não constar da receita é que 
a minha emenda deveria ser acolhida, 
eis que em nada prejudica o orçarnento, 
mas procura restabelecer o imperio da 

o sdr. José Cyrillo 	Doze por cento 
não é juro?... 

o sr. Sylvio Margarido 	Portanto 
terão de, prgar 127( ao atino, para po- 
derem sé 4ut iliár do hospital. Não é, 
eonsequeintemente, gratuito, sómente o 
sendo para os pobres. 

o sr. Alcides Chagas da Costa 	Con- 
fundir taxa com juro é uma cousa tre- 
menda. 

o ar. Sylvio Margarido 	E' injui,- 
tificavel uma taxa desta natureza. 

o sr. Pereira de Q u ar o z 	Não fosse 
o receio de offender o meu nobre collega 

• 

1 
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e diria que é mais uma pilheria de v. 
exc 

o sr. Bylvio Margarido 	V. Exc. 
diz bem. 	nte como pilheria se póde 
imaginar semelhante taxa. 

o sr. Chaga scla Costa 	V. Exc. é 
mestre na pilheria. 

O Er. Sylvio Margarido 	&mente 
como pilheria se Ode comprehender que 
seja cobrado um imposto dos fumei°. 
Rateios tnunicipaes para se manter um 
;(.4ievit:o publico e no entretanto, quando 

funecionarios ptot cisam dos prestimos 
do hospital, têm de pagar. Isto é mesmo 
uma pilheria. 

o sr. José Cyrillo --- E' tragico. 

O sr. Sylvio Margarklo ."~" E' uma pi- 
lheria admissivel sõmente nesta admi- 
nistração que pretende tegenerar cos- 
tumes... 

• 

o sr. Mazagisio Filho 	Se v. exc. 
não tivesse alegado tarde, teria tido oe- 
castão de ouvir uma brilhante defeza 
do Hospital Municipal, feita pelo nobre 
orador sie Smith de Vasconcellos. 

o sr. Sntith de Vasconcellos 	De- 
fendi os serviços que o hospital presta- 
rá, mas não a cobrança da taxa em 
questão. 

o sr. Sylvio Margarida 	E o que 
discuto é, exactamente, o desconto da 
importancia correspondente a essa taxa 
feito nos vencimentos dos fuecionarios. 

o si'. José th Assuntpção --- 	• Exc. 
tem nina emenda ,upprimindg ■ 400 •on- 
tos; essa verba vonsta do orçamento? 

o sr. Sylvio Margarido ----- Não consta. 

o sr. José de Assuntpeão 	Neste raso 
supprimir o que 

O Sr. Sylvio Margarido 	O meu no- 
bre collega não leu a emenda. 

o sr. José de Assurupção 	Li, Illa$ 

esta não é materia orçamentaria; é 
extranha ao orçamento. 

o ir. Sylvio Marga/rido 	A minha 
emenda propõe, unicamente, que se cola 
loque no orçamento, onde convier, a 
juizo da commissão, o seguinte disposi- 
tivo: "no• proximo exercício não se des- 
contará dos vencimentos dos funeciona- 
rios municipaes a taxa de 1% a titulo 
de manutenção do hospital municipal". 
Esta é a minha emenda. 

o sr. José de Assumpção 	Mas é 
meteria tattanita ao orçamento. 

o sr. Sylvio Margarido E' materia 
refernte ao orçamento tanto assim que 
o sr. Prefeito deita cogita no orçamento. 
Ou então o sr. Prefeito não sabe o que 
faz! 

Não está computada na receita, mas 
declara, no orçamento, que suprira a do- 
tação que suppõe insufficiente para a 
manutenção do hospital. 

() 	osé de Assuntpção 	Não com- 
prehendi bem o alcance das palavras de 
✓. exc., isto é, o modo que v. exc. propõe 
para obter o seu objectivo. 

o sr. Sylvio Margarido 	Declara o 
orçamento que será descontado no or- 
denado dos funecionarios uma certa ta- 
xa: isto é ou não receitat Se é receita 
é orçamento. 

O Sr. José de A seve. mpçõo 	Mas se 
aJ1 () e1/44 á 110 oitdinerliO, Chulo piide N. CXe 

supprimil-a? 

o sr. Silvio Margarido 	Mas meu 
nobre eollega,. é ou não é receita? 
Não se computou essa verba na receita 
geral e dahi a minha emenda no senti- 
do de que constasse um dispogitivo sup- 
primindo-a. Já que não se computou na 
recita, não existe. Se não se computou 
como querem arrecadar/ 

O sr. José de Assuntpção 	Permit- 
ta-me completar o meu pensamento: 
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Não pro- 
que se 
impedindo 

meu meu nobre 

ante prova de quitação de impostos es- 
taduaes e municipaes, prova que se faz 
pela respectiva certidão negativa. As- 
sim, tambem as partilhas, nos inventa- 
dos, só são homologadas para effeito 
de seu registro, depois da prova de que 
os bens estão quites com impostos mu- 
nicipaes e estaduaes, prova esta que se 
faz com a certidão negativa. 

Demonstrei que o sr. Prefeito, na 
proposta orçamentaria, na exposição 
preliminar que se fez, em relação ao as- 
stunpto, disse que uma certidão nega- 
tiva de imposto mumcipaes custaria ao 
contribuinte a importancia de 536$000! 

o sr. Pereira de Queiroz 	E' o pro- 
prio orçamento que diz. 

o sr. Sylvio Margarida 	Ora, si'. 
presidente, é uma barbaridade que. todo 
aquelle que adquirir uma propriedade, 
seja de que preço fôr, para adquirir o 
dominio sobre essa propriedade — pois, 
só pela transcripção vae adquiril-o 
tenha que pagar, necessariamente, .... 
536$000 á Prefeitura Municipal, para 
obter urna certidão negativa. Dali a 
emenda Suggeriu o sr. Prefeito, enate), 
que se concedesse uma amnistia fiscal 
até o anno de 1927. Demonstrou elle 
que essas certidões se reduziriam, a .... 
26$000, já que o prazo para prescripçã) 
da divida activa do municipio é de 30 
annos. 

Verificando, pelo primeiro parecer da 
Cm:missão, que. ella não dera a as- 
sumpto tão relevante, apesar do propos- 
to pela autoridade executiva, a attençáo 
que merecia, formulei uma emenda jua- 

stamenth com o meu nobre collega si'. 
Gaspar Ricardo, para que se fizesse, no 
orçamento, a fixação da taxa ou tribu- 
to a se cobrar nas certidões negativas. 
Ao mesmo tempo, eu propuz um dispo- 
sitivo especial, concedendo a amnistia, 
no qual eu dilatava o prazo, não até 27, 
mas, sim até 1932, e justificava essa di • 
latação : o anno de 1930 foi de revolu- 
ção; depois de 30, com as successivas 

estou de accôrdo com v. exc no sentido 
de se examinar essa questão da taxa. 
Não vejo, porém, como resolver tal as- 
sumpto numa lei orçamentaria. E' disto 
que discordo. 

o sr. Sylvio Margarido 	Será-conse- 
guido facilmente, por meio de um dispo- 
sitivo, no orçamento, que declare tal 
cousa expressamente. 

Já que na receita não se computou o 
resultado dessa taxa, é facilimo não se 
cobrar a taxa. 

E' facilimo. Entretanto, a Commis- 
são não deu ao assumpto a attenção que 
deveria dar. 

Ora, sr. presidente, para esta emenda 
é que, preliminarmente. queria chamar 
a attenção da casa. 

o sr. José de Assumpção A Com- 
missão não achou geito de propor a sup- 
pressão. 

• 

sr. Sylvio Margarida 
puz suppressão, mas apenas 
crescentasse um dispositivo 
a arrecadação da taxa --- o 
collega não leu a emenda! 

o sr. Pereira de Queiroz 	A Com- 
missão leu. 

o sr Mazag(u) Filho 	Leu, e, ape- 
zar de v. exc. ter applicado o methodo 
confuco, conseguiu entender. 

• 

sr. Sylvio Margarida 	Estou sa- 
tisfeito em verificar isso, porque fico 
certo que, a Commissão, agora, vae pro- 
videnciar a respeito. 

o sr. Pereira de Queiroz -- Tanto leu 
que respondeu. 

O SR. SYLVIO MARGABIDO 
Sr. presidente, outra emenda, para a 
qual chamaria a especial attenção da 
Conunissão, é aquella que diz respeito 
á taxa ora cobrada para certidões nega- 
fitas. Conforme determinação de lei, as 
escripturas publicas, cartas de arrema- 
tação, etc., só serão transcriptas medi- 

o 
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interventorias em São Paulo, toda a 
vida economica do Estado esteve tumuil. 
tuada até 1932, anno na sua maioria de 
dias feriados, em virtude da guerra de 
S. Paulo, da nossa guerra. Então, acha- 
va eu justo se concedesse a amnistia, 
pedida até 1927, eomprehendendo tain- 
bem esse penedo revolucionario de des. 
organisação se estendendo até 1932. 
Entendeu a Commissão, eontra a proa- 
pria opinião do i3r. Prefeito, que pediu 
um dispositivo nesse sentido no orça- 
mento, que não era materia orçamenta- 
ria, por uma interpretação restrieta que 
dá ás nossas attribuições em materia de 
orçamento. 

Sr. presidente, já tive opportunidale 
de mostrar á casa que, das pouquissi- 
mas attribuições que restam ao legisla- 
tivo Municipal de S. Paulo, uma deltas 
é essa 	o orçamento, que o regimen 
actual deixou intacto, nos dando attri- 
buições latas, illimitadas, determinando, 
mesmo a Lei Organica, em dispositivo 
expresso, que, quando a proposta orça- 
mentaria, em determinado dia, não fôr 
enviada á Camara, seja organizada pela 
Cariara, á revelia do sr. Prefeito. 

Entretanto os meus collegas da maio- 
ria pretendem que o artigo 24 restrin- 
ge as attribuições da Camara, em ma- 
teria orçamentaria. 

Ora, sr. presidente, eu já havia dito 
e hoje com maior brilhantismo e me- 
lhor logiea o meu nobre collega sr. Mar- 
rey Junior o demonstrou, que o artigo 
24 nada tem que ver com a materia or- 
çamentaria. O art. 24 visa, uniu e ex- 
clusivamente, determinar que a Camara 
não tem funcções administrativas; que 
as funcções administrativas pertencem 
ao executivo; ella, porém, só tem aguei- 
las funcções para organizar a sua Se- 
cretaria. Mesmo porque, sr. presidente, 
o art. 24 está no Capitulo II de Lei Or- 
ganiu,' sob o titulo "Da Carnara Muni- 
cipal", e os dispositivos sobre o Grça- 
mento estão em outro Capitulo, no Ca- 

pitulo VII, sob o titulo "Das Finanças 
Munieipaes". 

o ra, não podemos, tendo a Lei um 
capitulo especial sobre "Finanças", ir 
busêar em outro capitulo dispositivos 
attinentes ou reguladores das finanças. 
Desde o momento que encontramos na 
lei um capitulo especialisado 	"Finan- 
ças" --- é neste capitulo, e só neste ca 
pitulo, que devemos ir procurar os dis- 
positivos reguladores das nossas attri- 
buições, da nossa capacidade era mater.a 
de organização orçamentaria. 

o sr. José Cyrillo 	Cada um se de- 
fende como póde. 

o sr. Thomaz Lessa --- (ao orador) 
V. excia. recorra ao proprio parecer 

da Commissão e verificará que ella apoi- 
ou as suggestões contidas na preliminar. 

o sr. Pereira de Queiroz 	E isto 
porque a Commissão entendeu riue uma 
lei orçamentaria não revoga uma lei or- 
dinaria da Camara. 

o sr. Sylvio Margarido 	Não é lei 
ordinaria. O meu collega vae chegar 
onde desejo. 

a  o si.. Thomaz Lessa Tenho em mãos 
a Lei Organica dos Municipios e verifi- 
co, em seu art. 56 o seguinte: (Lê) 

"A lei de orçamento não conterá dis- 
positivos extranhos ao calculo da recei- 
ta e á fixação da despeza, salvo 	1) 

autorização para a abertura de cre- 
ditos supplementares e operações finan- 
ceiras por antecipação de receita, até o 
limite das verbas respectivas". 

De modo que este assumpto só poderá 
ser resolvido por uma lei ordinaria da 
Camara. 

o sr. Sylvio Margarido --- E' exacta- 
mente o que venho explicando, no qa.e 
discordo da maioria do ponto de vista 
restrieto, em que se eolloeay Pelo qual 
pretende que a materia não seja orça- 
mentaria. 
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o sr. Orlando Prado • Pórie dese- 
quilibrar o orçamento e isso é um ponto 
importantissimo. 

o sr. Sylvio Margarido 	Já NI@ , pe- 
los apartes da maioria, que o assumpto. 
Já está decidodo e deliberado. 

o sr. Pereira de Qeuiroz 	Permit- 
ta-me v. exc : a Commissão Ode tia 
errado, mas não descurou o assumpto. 1 

Já demonstrei, de modo generico, que 
a parte "Finanças ' nós não podemos ir 
buscar no art. 24 e, sim, do art. 50 em 
diante, no capitulo VII "Das Finanças 
Municipaes", pois que é ahi que ce en- 
contram todos os dispositivos regulando 
exactamente a parte orçamentaria, e ia 
chegar, então, ao art. 56, para demons- 
trar que esse dispositivo não impede, 
absolutamente, a inclusão, no orçamen- 
to, da minha emenda, porque exactarren- 
te não comprehendo que se fixe receita 
sem saber... 

• s•. Sylvio Margarido 	Vv. excs. 
não deram a amnistia pedida porque en- 
tendem que não podemos alterar aquel- 
le regimento referente a buscas. 

• 

• 

o sr. Pereira de Queiroz V. exc. dá 
licença para um aparte? 

o sr. Sylvio Margarido ... o que 
se vae arrecadar, e no momento trata-se 
de amnistia fiscal que é materia de ar- 
recadação. 

1 o sr. Pereira de Queiroz 
licença para um aparte 7 

o sr. Sytvio Margarido 
to prazer. 

o sr. Pereira de Queiroz 
exc. que o orçamento para 1937 póde 
revogar um acto, n.° 385, de 1931, que 
estabelece os emolumantos a serem 
cobrados sobre as questões de buscas? 

V.. exc. dá 

Com mui- 

Acha v. 

• 

• 

o sr. Sylvio Margarido fin~" Póde limi- 
tai, as buscas Elle não revoga o acto. 

o sr. Pereira de Queiroz 	E' taxa- 
tivo. Acho que devemos revogar esse 
acto, mas por uma lei e nunca por uma 
disposição orçamentaria. 

• o sr. Naelerio Homem s. Em these, 
a materia não é contraria Mas por outro 
modo. 

o sr. Pereira de Queiroz 	O orça- 
mento não pôde revogar • um acto em 
vigor. As observações nesse ponto, em- 
bora • justas, não podem ser revogadas 
por esse modo. 

o sr. Pereira de Queiroz --- Podemos 
alterar por lei especial, mas nunca numa 
disposição orçamentaria. V. exc. me des- 
culpe. V. exc. é bacharel e eu sou enge- 
nheiro, mas me parece que v. exc. está 
errado. V. exc não pôde revogar uma 
lei ordinaria por meio de discussão de 
uma lei de orçamento. Repto v. exc. •a 
provar o contrario. 

o sr. Sylvio Margarido 	Posso pro- 
var e demonstrar. Vou demonstrar como 
seria mais razoavel que estivesse na lei 
orçamentaria e não em lei ordinaria. 

o sr. Orlando Prado Revogar, pro- 
priamente, não póde, mas o orçamento 
poderia não incluir a receita que deve 
ser revogada. 

o sr. Naelerio Homem Poderá der- 
rogar, é a mesma cousa. 

o sr. Sylvio Margarido Votamos o 
orçamento tal qual como está, e no mez 
prpximo \lotamos uma lei ordmaria con- 
cedendo á amnistia 0 redii7indo essa 
arrecadação, e, pois, desequilibramos o 
orçamento. Não seria mais logico que 
fizessemos dentro do orçamento e pra• 
curassemos a verba para o equilibrio 

o sr. Perdra de Queiroz Chamo a 
attenção de v. excia. para as considera- 
ções do orçamento 
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to o sr. Pereira de Queiroz ----- Não sr; 
o si'. Prefeito suggeriu uma lei nesse 
sentido. 

sr. Sylvio Margarida --- Eu com- 
prebendo perfeitamente: para não pre- 
judicar a sua administraçrto é que o sr. 
Prefeito I) rOpOZ, no O n»1111C1110, Wle 
gi t a sso mos do assumpto. 

o sr. Pereira de Queiroz -- A previ- 
são do orçamento está com a exclusão 
dessa verba. 

o sr. Sylvio Margarido - 
E' claro, 

sterrgeriii, pois estava preocetipado 
com 	utateria Certame»te raciocinou 
(tomo eu raciocino. 

A nossa 
o sr. Orlando Prado 	Aliás, pode- 

mos fazer concomitantemente. 

o sr. Naeleria Hontein 

o sr. Penara de Queiraz 	usta- 
mente, poderemos fazer. 

E' urna 
questão de fórma. 

sr. 	Margarido 	Lamento 
que a Commissão, achando justa a mi- 
nha proposta... 

o sr. Chagas da Costa 	Aliás, do 
sr. Prefeito. 

o sr. Sylvio Margarido 	... e cri- 
tendendo que não devia figurar no or- 
çamento e só em lei ordinaria, já não 
tivesse apresentado, concomitantemente, 
um projecto ordinario, regulando o 
caso. . 

ser vota- 

O sr. Pereira de Queiroz 
previsão estabelece até cifras. 

o sr. Sylvio Alargando --- Sr. presi- 
dente, eram estas as considerações que 
desejava fazer antes do encerramento 
da discussão a proposito de duas emen- 
das, sobre as quites não encontrei qual- 
quer esclarecimento nos respectivos pa- 
receres, quer na primeira, como na se- 
gunda discussão. Quanto ás demais emen- 
das, quando entrarem em discussão e, 

ara encaminhar a \ ()l:1(A°, farei, como 
iII pariicer mais opportuno, a expw,ição 

dos motivos que as ditaram. 

o sr. Pereira, de Queira: - V. exe. 
(:sta 	mateit. Julgada ; si i'ori nri 
rejeitadas não poderão mai s  
das. 

o sr. Pereira de Queiroz 	E' que 
esperavamos que v. exeia. o apresentasse 
na primeira sessão. Aguardamos qual- 
quer cousa nesse sentido. 

o sr. Sylvio Margarida 	„ . para 
não deixar O contribuinte na sitincão 
exposta pelo st. Prefeito, fie 1 lir dl. 

pagar por uma certidão negativa, taxa 
tão elevada. 

o .sr. 	Margarida 	Ali ficam )  
sr. presidente, as cont,iderações que de- 
sejava fazer, conto um protesto meu e 
da minha bancada... 

o sr. Orlando Prado 	 Muito bem! 

■ 

o sr. Marrcy Junior 	Aliás, a ini- 
ciativa desse projecto, escapa á Com- 
missão de Fazenda; (leve ser mais da 
alçada da Commissão de Justiça. 

o sr. Sylvio Margarido -- Eu fiz a 
minha proposta. Si errei, errei com o 
Departamento •Turidieo da Prefeitura e 
com o proprio Prefeito que no orçamen- 
to pediu que se incluisse essa taxa. 

o sr. Sylvia Margarido 	... pela 
fóruns como se conduziu a votação des- 
sas entendas que eram absolutamente 
justas e dPvia iii ter ido approvadas, pois 
Incontestavelmente, visavam corrigir il- 
legalidades, exprit.samente prohibidas 
pela Gnstituic 'do (não apoiados da 
maioria) e que Ch_ !amei-ativei tnessem 
partido de um regime que pretende ser 
regenerador de costumes. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem 
da minoria). 

o 8K MAZAGÃO PILHO 	Sr. 
presidente, s. exe. o nobr? vereador sr. 
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Sylvio Margarido foi o autor da propos- 
ta para que a Camara votasse, engloba- 
damente, o parecer e as emendas Entre- 
tanto, vem hoje s. exc. protestar contra 
essa votação e, portanto, contra sua pro- 
pria proposta. 

Tenho ainda a declarar, sr. presiden- 
te, que foi notado pela bancada da maio- 
ria, que s. exc encerrou a argumenta- 
ção que vinha desenvolvendo em torno 
de cada uma das emendas, quando se 
apróximava a votação da emenda n.° 25, 
que tratava da suppressão da verba des- 
tinada ás bibliothecas operarias. 

Tenho dito. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE Suspendo 
a sessão por 10. minutos, para um ligei- 
ro descanço. 

Dez minutos depois, é reaberta a ses- 
são. 

• 

• 

taxa de 1% sobre os ordenados dos 
funccionarios, a qual constituirá um au- 
xilio para o fundo necessario á manu- 
tenção desse hospital. Sob o ponto de 
vista jurídico, o assumpto já foi deba- 
tido nesta Casa, com grande effieiencia, 
pelos doutos das duas bancadas, de ma- 
neira que não me compete trazer nova- 
mente esse assumpto á discussão. Que- 
ro, porém, resaltar á Casa a benemeren- 
cia e as grandes vantagens da creação 
desse hospital. 

Minhas palavras serão poucas neste 
sentido, mas creio que esclarecerão bem 
a Casa a respeito do louvavel acto do sr. 
Prefeito ao crear esse hospital. 

Basta ponderar, ar. presidente, que é 
cobrada a taxa de 1% sobre o ordenado 
dos funccionarios, para que possam usu- 
fruir as regalias desse hospital, assim 
como qualquer membro de sua familia. 
Concretizando em numeros esta tributa- 
ção, chamo a attenção da Casa para o 
facto de que um continuo pagará tão 
sómente 0000 por mez para ter um 
hospital á sua disposição sua e de sua 
familia. 

E', pois, uma obra notavel, de inte- 
re.sse para o funccionalismo municipal, 
creada pelo sr Prefeito e na qual os 
funccionarios de mais alta categoria 
prestarão auxilio aos humildes trabalha- 
dores de São Paulo. 

E ' uma obra de benemerencia muito 
acima do que podemos pensar, porqae os 
que já fomos vereadores em outras le- 
gislaturas' tivemos occasião de ver func- 
cionarios soccorridos, muitas vezes, por 
meio deJ subscripções feitas entre verea- 
.dores e foutros collegas, para amparal-os, 
colocando-os, porém, numa situação 
humilhante. 

Dos diversos documentos examinados 
por occasião da syndicancia levada a ef- 
feito na Prefeitura, vnnos que ella foi 
obrigada a arear com as despesas de 
contos de réis para auxiliar alguns opti- 
mos funecionarios, que se achavam do- 
entes e sem recursos. 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
Sr. presidente, era meu dever, na qua- 
lidade de relator do parecer da Com- 
missão de Finanças, referente ao pro- 
jecto de orçamento, fazer a sua defesa 
em plenario. 

Entretanto, sr. presidente, por moti- 
vo de força maior fui obrigado a dele- 
gar essa incumbencia ao meu distincto 
collega, sr. Mazagão Filho. Devo decla- 
rar que não me arrependo de havei-o 
feito, porque s. exc. expoz, brilhante- 
mente o ponto de vista da maioria da 
Commissão. 

Traz-me ainda á tribuna, sr. presiden- 
te, o esclarecimento que desejo dar a 
dois pontos abordados no discurso pro- 
ferido pelo nobre vereador, sr. Sylvio 
Margarida nome que sempre pronuncio 
com grande satisfação. 

• 

sr. SyLvio Margarido Muito agra- 
decido a v. exc. 

o sr. Pereira de Queiroz 	O pri- 
meiro refere-se, sr. presidente, ao Hos- 
pital Municipal. S exc., com o brilho 
que todos lhe reconhecemos, procurou 
mostrar a illegalidade da cobrança da 

1 
• 

• 
• 

1 
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o sr. Sylvio Margarido 	Mas esse 
hospital não será gratuito para os func- 
cimarios 

o sr. Pereira de Queiroz 	o func- 
cionario pagará o hospital com a taxa 
mensal que lhe  é cobrada. 

o sr. Sylvio Margarido 	Terá de 
pagar as diversas despesas. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Estas se- 
rão mui reduzidas. 

o sr. Sylvio Margarido 	Será gra- 
us o hospital tão 'tente paia os crpe- 
rarios 

membros desta Casa (não apoiados çe- 
raes), é que, antes da interpretação ri- 
gida e restricta da lei, deve estar a in- 
terpretação humana e benemerita do 
municipio. 

o sr. Sylvio Margartdo 	Mas o que 
pleiteamos é, exactamente, uma appli- 
cação justa e humana da lei, mediante 
urna modificação no orçamento, nesse 
ponto. 

• sr. Pereira de Queiroz 	Considero 
unia deshumanidade qualqluer obstacu- 
lo opposto á marcha de uma iniciativa 
desta natureza. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Ainda 
mais, sr. presidente, a Prefeitura con- 
tribuirá com 2/3 para a manutenção do 
hospital. 

o ar. Sylvio Margarido — Com mui- 
to mais do que 2/3. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Isso só- 
mente vem reforçar o meu argumento. 

o sr. Sylvio Margarido 	Nesse pon- 
to não ha duvida. 

o ar. Pereira de Queiroz 	Portanto, 
a Prefeitura contribue com unia porcen- 
tagem muito superior á da contribuição 
do funecionalismo. 

Assim sendo, sr. presidente, não é 
justo que esse hospital bambem venha a 
prestar soccorro ás classes menos favo- 
recidas, em nossa cidade! 

o sr. Prefeito, portanto, tinha em 
mira um fim justo, ao cogitar da fun- 
dação de um hospital nessas condições. 

• 

s•. Sylvio Margarido 	Realmen- 
te, o fim é justo. Quanto a isso estou de 
ame:aedo. 

o sr. Pereira de Queiroz 	O aparte 
de v. exc. corrobora o meu argumento. 
Não discuto a questão sob o aspecto le- 
gal, mas o meu ponto de vista, como en- 
genheiro e como o mais humilde dos 

o ar. Orlando Prado 4— A minoria Dão 
deseja erear embaraços mas apenas har- 
monizar o altruismo com a legalidade. 

o sr. Chagas da Costa Justamente 
o que o sr. Prefeito está fazendo. 

• sr. Pereira de Queiroz 	O outro 
ponto a que me referi, sr. presidente, re- 
fere-se á cobrança da taxa para certi- 
dões, abordado pelo nobre vereador sr. 
Sylvio Maragarido. 

A maioria da Camara e bem assim o 
sr. Prefeito, como se pôde ver pela ex- 
posição que precedeu a sua proposta or- 
çamentaria, estão de pleno acchrdo em 
que se corrija essa taxação, que é ex- 
cessiva para as pessõas que precisam de 
certidões negativas sobre impostos de 
trinta annos passados. 

Tomando em consideração esse ponto 
de vista, o sr Prefeito já fixou, no or- 
çamento, uma verba, presumindo a cor- 
recção desse senão, emanado de acto da 
propria Prefeitura, isto é, pelo acto ri° 
285, de 29 de dezembro de 1931. 

Ora, sr. presidente, as brilhantes pa- 
lavras do nobre collega sr. Sylvio Mar- 
garido, não obstante a invulgar cultura 
juridica de s. excia., não me convence- 
ram, nem poderão convencer a ninguem, 
de que uma lei orçamentaria possa re- 
vogar urna lei ordinaria do municipio. 
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o sr. Sylvio alaragarido 	Não se 
trata de revogar a lei. 

o sr. Orlando Prado (ao orador) 
V. exc. está equivocado. 

• sr. Pereira de Queiroz -- Eu espero 
que todos os membros desta casa, em 
eollaboração conjuncta, numa das nos- 
sas primeiras sessões, estudem essa 
questão, elaborando uma lei especial pa- 
ra corrigir a situação actual, como deve 
ser (muito bem), assim revogando essa 
disposição anachroniea e errada. 

Posso declarar mesmo, sr. presidente, 
em nome da maioria, que esta subscre- 
verá o pedido de amnistia. É justo o de- 
sejo do nobre vereador sr. Sylvio Mar- 
garido. Mas não está certa, sr. presiden- 
te, no meu entender, a solução juridica 
proposta por s. exc. 

Era o que tinha a dizer e 

Umente debatido, e com grande brilho 
por parte dos meus collegas, sobre si con- 
sente em que o parecer da Commmissão 
seja votado em duas partes: a primeira, 
com as emendas que mereceram part.cer 
favoravel e a Segunda, com as emendas 
que a Commissão de Finanças, por sua 
maioria, propoz fossem rejeitadas. 

O SR. SYLVIO MARGARIDO 
(para encaminhar a votação) -- r. 
presidente, requeiro a v. exc. que a vo- 
tação seja feita em globo. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Mas não 
é possivel fazer-se assim. 

o sr. Sylvio Margarido 	O nosso 
trabalho seria grandemente facilitado, si 
votassemos a proposta orçamentaria en- 
globadamente, nesta segunda discussão, 
de accôrdo com o parecer apresentado 
pela Commissão. Nessa hypothese, s)m- 
pre a minoria votaria pela approvação, 
com a restricção feita na minha decla- 
ração de voto, isto é, votaria favora7e1- 
mente ás emendas por ella apresenta- 
das. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem: 

Ninguem mais pedindo a palavra, é 
encerrada a discussão. 

O SR. THOMAZ LESSA --- (para 
encaminhar a votação) -- Sr. presiden- 
te, eu não teria a menor duvida em ac- 
ceitar a suggestão do nobre vereador, 
sr. Sylvio Margarido, si houvesse d;spo- 
sitivo regimental que autorizasse a vri- 
tação como s exc. requer. 

• 

• 

5 

e 

e 

o si'. Sylvio lifargarido 	Parece-me 
que ha erro no Regimento. Como se tra- 
ta de materia vencida, não póde ser 
reformaFlo. 

. O si' IThomaz Lessa Estamos obser- 
vando o Regimento .actual. As disposi- 
ções do Regimento anterior não sat'sfa- 
zem ás necessidades actuaes do legiskti- 
vo municipal. O caso vem demonstrar 
que talvez haja necessidade de st' re- 
formar o Regimento nesse ponto. Em 
todo o caso, no momento, estamos na 
contingencia de fazer a votação segun- 
do a maneira proposta pelo nobre ve- 

o SR. SYLVIO MARGARIDO 
(para encaminhar a votação) --- Sr. pre- 
sidente, em nome da bancada -da mino- 
na, quero declarar que nós approvamos 
a proposta orçamentaria, porém, cora 
restricções, em relação ás emendas pro- 
postas pelos membros da minoria e que 
tiveram parecer contrario Em outras 
palavras: approvamos a proposta orça- 
mentaria, mas approvamos tambeni as 
emendas apresentadas pela minoria. 

Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE 	Constará 
da acta a declaração do nobre vereador. 

E' posto a votos o projecto e appro- 
vado, salvo as emendas. 

Annuneia-se a votação das emendas. 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
(para encaminhar a votação) --- Sr. 
presidente, peço a v. esc consultar a 
casa' visto estar já o assumpto comple- 

e 

à 

4 
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reador sr. Pereira de Queiroz. Si não 
fosse isso, não teriamos duvida em accei- 
tar a proposta do nobre collega sr. Syl- 
vio Margarido. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

Posto a votos, é approveado o requeri- 
mento do sr. Pereira de Queiroz. 

A seguir, são postas a votos e rejeita- 
das as emendas com parecer contrarios 
das Commissões. 

Em seguida, são postas a votos, e ap- 
provadas, as emendas com pareceres fa- 
foraveis das Coramissões. 

Vae á Mesa, é lido e unanimemente 
approvado, o seguinte 

nica dos -Municipms, os impostos das 
Sociedades Recreativas, Esportivas e 
Dansantes, serão cobrados exclusivamen- 
te, pela Prefeitura Municipal, a partir 
da publicação desta lei. 

Paragrapho unico --- A secção con:pe- 
tente para esse fim será o Departam erto 
Muni(ipal de Cultura, por intermedio 
da Secção de Divertimentos Publicos. 

Artigo 2.° 	Não será perrnittido o 
funccionamento de qualqugr sociedade 
recreativa, esportiva ou dansante, .4CITI o 
competente registro na secção de Diver- 
timentos Publicas, o que deverá ser fei- 
to annualmente. 

REQUERIMENTO 

Requeremos dispensa de redacção pa- 
ra o orçamento votado hoje em ultima 

. discussão, visto ter sido em pouco mo- 
dificado o projecto pelas emendas a elle 
apresentadas, não havendo, assim, ne- 
cessidade de voltar o mesmo á respecti- 
va Commissáso. 

Sala, das Sessões, 31 de outubro de 
1936. 

Masagão Filho 	L A. Pereira de 
Queiroz 	Marrey Junior. 

O SR. PRESIDENTE Estão en- 
cerrados os trabalhos da ordem do dia. 
Tem a palavra, o nobre vereador sr. 
José Cyrillo, para uma explicação pes- 
soal. 

Vae á Mesa, é dispensado de leitura 
a requerimento do autor e é julgado ob- 
jecto de deliberação o seguinte 

PROJECTO N. 32, DE 1936 

A Clamara Municipal de São Paulo 
decreta: 

Artigo 19 	De conformidade com o 
art. 13, § 2.° n.° III, .da % Constituição 
Federal, art. 69, n.° 111 da Constituição 
Estadual e art. 14, n.° 17 da Lei Orga- 

§ /.° 	Para o registro de que trata 
este artigo, será necessario: 

a) nome da sociedade, estatutos, certi- 
dão do registro dos mesmos e copia 
da acta que elegeu a directoria; 

b) endereço da sede; 
(_.) nonice, nacionalidades, attestados 

negativos de antecedentes do Gabi- 
nete de Investigações e residenelas 
do Presidente, Secretario e Theseu- 
reiro; 

d) apresentar o respectivo alvará au- 
nual expedido pela Chefia de Poli- 
cia, que exercerá simplesmente a 
fiscalização de jogos prohibidos e 
dostumes nas respectivas soeedade‘.. 

§ 2. 	Qualquer modificação fias 
exigeneias acima dei era ser «mimunica- 
da a sessão competente. 

Artigo 3• 0 	Todas as sociedades se- 
rão obrigados a usar idioma naconai em 
seus livros, estatutos, regulamentos, acua 
tas, in isos e quasquer documentos de 
seu expediente. 

Paragrapho unico 	E' facultativo, 
para convites e regulamentos internes 
das sociedades, o uso de idiomas extran- 
geiros. tendo porém, tradueção em idio- 
ma nacional. 
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Artigo 4. 0 	As sociedades, de que 
trata o artigo 19, ficam isentas de im- 
postos, pagando apenas os alvarás men- 
saes ou diarios, de accõrdo com a tabel- 
la annexa. 

• • 

• 

• 

Paragrapho unico -- Os alavarás de 
que trata esse artigo serão concedidos a 
titulo precario. 

Artigo 5.° 4-- Toda a sociedade que 
foanccionar sem o respectivo alvará será 
multada de 500$000 (quinhentos mil 
réis) a 1 :000$000 (um conto dee  réis) 

Artigo 6.° -- Os alvarás de funccio- 
namento constarão do seguinte : 
a) nome da pessOa responsarei pela 

sociedade; 
l‘i) fim a que se destina; 
e) o local; 
d) data de expedição e prazo de vi- 

geneia. 

Artigo 7.° 	Toda a sociedade* que 
não tiver o seu registro, no prazo de 

sessenta dias, legalizado, não poderá 
funccionar. 

• 

• 

les a se realizarem por suas filiadas, 
para a fisealisação da Prefeitura 

Artigo 119 	As sociedades filiadas 
á Federação das Associações Paulistas, 
que receberem gratificação dos seus 
socios e convidados, pela guarda de 
chapéus, terão de pagar á Prefeitura 
uma sobre-taxa de 30$000 (trinta mil 
réis) mensal. 

§ /.° 	Será cobrada para o mesmo 
fim a sobre taxa de 50$000 (cincoenta 
mil réis) mensal as sociedades não filia- 
das á Federação das Associações Pau- 
listas; 

§ 2.° 	As sobre taxas de que trata 
este artigo são pagas pelo interessado, 
na occasião de pagar o alvará mensal. 

§ 3.0  ---- Será multada em 100$000 
(cem mil réis) a sociedade, que rece- 
bendo gratificação pela guarda de cha- 
péus não tenha pago a sobre taxa res- 
pectiva. 

Artigo 12.° 	Os estabelecimentos 
de ensino, (escolas particulares) podem 
dar uma festa semestral, isentos de im- 
postos e alvarás. 

Artigo 13.° 	As sociedades podem 
ter um bar interno, sem pagamento de 
imposto e alvará quando. as vendas do 
mesmo não ultrapassem 3 :000it000 (tres 
contos de reis) annualmente. 

Artigo 14.° As sociedades munidas 
do alvara annual expedido pela Pre- 
feitura, que tenham bar em suas sédes, 
ficam :sujeitas.  ao imposto da tabella an- 
nexa.1 

Artigo 159 	As sociedades possui- 
dons de alvarás mensaes, ficam dispen- 
sadas do alvará annual. 

Artigo 8. 0 	Os requerimentos soli- 
citando alvarás, devem ser a:signados 
por um dos tres directores, registrados 
de accôrdo com o § 19 do art. 2 ° desta 
lei, ou pela Federação das Associações 
Paulistas (defeza das sociedades recrea- 
tivas, esportivas, e beneficentes), que, 
se responsabilizará pelas suas filiadas. 

Artigo 99 	As sociedades dansantes 
filiadas á Federação das Associações 
Paulistas, munidas com alvará mensal, 
podem dar um baile semanal até ás 4 
horas da madrugada, podendo tambem 
dar um baile mensal, com cobrança de 
entradas, sem alvará especial, pagando 
sómente 15% de sellos sobre o valor das 
entradas. 

' 	1 	1 
os 

Artigo 10.° 	A Federação das As- 
sociações Paulistas, é obrigada a forne- 
cer semanalmente uma relação dos bai- 

Artigo 16.° 	A Federação das 
Associações Paulistas distribuirá 20 70 
da sua renda mensal ás instituições de ca- 
ridade: Berçario da Maternidade de S. 
Paulo e Instituto Padre Chico. 

• 
• 
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Artigo 17. 0 	Ficam revogadas as 
disposições em contrario. 

Mas eu estou 
term inei. 
a Constituição 
artigo 13, que 

• 
Sala das Sessões, 31 de outubro de 

1936. 
José Cyrillo. 
Achilles Bloch da Silva. 
Miguel Paulo Capalbo. 
Alexandre de Albuquerque. 

o SR. JOSÉ CYRILLO --- Sr presi- 
dente, houve um jornal desta Capital' 
que me chamou de "humorista", mas eu 
não posso deixar de ser humorista, 
quando encontro casos como o que cons- 
ta deste recorte de jornal, pelo qual se 
verifica que o Director da Receita está 
legislando ,  

1(0 orador lê um commentario do sr. 
Hugo Pereira de Abreu, quanto ao seio 
empregado nos alvarás da Polida). 

o sr. Sylvio Margarido a— Perdão, is- 
so não é legislar, é determinar que se 
applique a lei. Elle interpreta a lei e 
manda applical-a. 

• 

sr. José Cyrillo --- Então, pergunto 
a v. exc.: o Estado pôde legislar sobre 
divertimentos publicos? 

o sr. Naclerio Homem — Póde, mas 
pelo seu orgão competente. 

• 

sr. Mazagão Fino Legislar, não 
Ode o sr Director da Receita, mas ap- 
plicar a lei. 

o sr. José Cyrillo 
continuando, ainda não 

Ora, 'sie. presidente, 
Federal é clara no seu 
diz: (Lê). 

"Os municipios serão organizados de 
fôrma que lhes fique assegurada a au- 
tonomia em tudo quanto respeite ao seu 
peculiar interesse, e especialmeute: § II 
--- a decretação dos seus impostos e ta- 
xas, e a arrecadação e applicaçãr; de suas 
rendas"; 

A Constituição Estadoal tambem é 
clara: (Lê) 

Art 69 	Compete á Camara Muni- 
cipal decretar: --- III o imposto sobre 
diversões publicas". 

A lei Organica dos Municipios tatn- 
bem é clara no seu Art. 14, n. 17, que 
diz• (Lê). 

"Compete ao município prover a tudo 
quanto respeite ao seu peculiar interes- 
se e especialmente 	n. 17 sobre jogos,, 
espectaculos e divertimentos publicos, 
sem prejuizo da acção policial do Es- 
tado". 

o sr. Sylvio Maragarido E' a func- 
ção do Estado. 

o sr. José Cyrillo 	Mas o director 
da Receita Estadual só resolveu appli 
car a lei, quando esta já se achava re- 
vogada pelas Constituições Federal, Es- 
tadual e a Lei Organica dos Municia 
pios 

o sr. Sylvie Margarido O meu eol- 
lega colloca o carro adiante dos bois. 
Precisava primeiro dizer que não existe 
essa lei. 

Ora, sr. presidente' qual é a acção 
policial do Estado? A acção policial é 
simplesmente, como determina o art. 
171 do Regulamento Policial do Esta- 
do : (Lê). 

"Todas as sociedades recreativas de- 
pendem de autorização cia Policia para 
funccionar e ficam sujeitas ás disposi- 
ções deste Regulamento". 

O sr. Mazagão Filho 	Esse assam- 
pto deve ser debatido na Assembléa Le- 
gislativa do Estado, onde v. exc conta, 
no momento, com dois representantes. 

o sr. José Cyrille 	Então v. exc. 
não leu a Lei Organica dos Municipios, 
a Constituição Federal e tambem a Cons- 
tituição Estadual pois todas ellas di- 
zem que compete exclusivamente ao mu- 
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nicipio decretar impostos de diversões 
publicas, sobre jogos, espectaculos e die 
vertimentos publicas. 

o sr. Mazagão Filho 	Foi só v. etc 
quem leu. 

• 
o sr. José Cyrillo 	li e vou ler 

novamente. 

0 

!! 

o 

o sr. Sylvio Margarido ."~ V. exe. só 
se esqueceu de que a Policia tem urna 
funcção imprescindivel : a de meter o 
pau no povo, nos espectaculos gratui- 
tos do Departamento de Cultura. 

o sr. José Cyrillo --- Mas eu appello 
para vv. excs. que defendam, commigo, 
a autonomia do municipio, autonomia 
essa que nos garante a Constituição. 

Agora, o meu nobre eollega, sr. Ma- 
zagão Filho diz que eu não li esses tex- 
tos constitucionaes. Pois vou lel-os no- 
vamente: (Lê). 

"Compete á Camara Municipal de- 
cretar 	III o imposto sobre diversões 
publ icas". 

E nem ha divisão com o Estado. 

Mas, sr. presidente, o projecto de lei 
que vou apresentar visa amparar as 
Sociedades Recreativas deste municipio, 
sem prejudicar os interesses e as ren- 
das da municipalidade. Pelo contra- 
rio, augmenta a arrecadação da Secção 
de Divertimentps Publicos Isto de con- 
formidade com o art. 13, paragrapho 
ri da Constituição Federal, art. 69 n. 
3, OU Constituição Estadual e art. 14, 
n 17, da Lei Organica dos Municipios. , 

Ora, os actos ris. 1004 e 1056, tratam 
dos Divertimentos Publicos e o meu pro- 
jecto está de accôrdo com esses actos 
Até vem concorrer para augmentar as 
rendas do municipio. (Muito bem). 

o sr. Pereira de Queiroz -- Então 
V. exc. está contra o programma inte- 
gralista, que é contra o augmento de 
impostos. 

o sr. José Cyrillo 	Não estou. Aqui 
se trata de autonomia municipal Nós, 
os integralistas, defendemos o municie 
pio acima de tudo, acima da União. V. 
éxo. está enganado. Nós damos força 
aos municipios E foi justamente para 
isso que tivemos, ha pouco tempo, um 
Congresso Integralista de estudos mu- 
mcipaes, no Rio de Janeiro. 

Ora, sr. Presidente, se as Sociedades 
Recreativas, com séde no centro da ci- 
dade, organizadas com a elite de S. Pau- 
lo, pagam 50% a mais do que pagavam 
na tabella dos actos do Prefeito e si 
os clubes em geral, pagarão uma sobre 
taxa para a guarda de chapéus, é lo- 
gico que o meu projecto vem beneficiei' 
a renda municipal. Porque não é ju‘:- 
to que um clube de bairro operario ou 
organizado com operarios, pague a 
mesma taxa que pagam Os Clubes de 
grande monta vomo O Commtscial o 
automovel Club, o Clube Athletico Pau- 
listano e outros. Os socios dos grandes 
clubes pagam de joia 2:00%000 a... 
grande monta, como o Commercial, o 
10:0000000, o que não acontece com 03 
clubes de bairros, que pagam 203000, 
10$•000, 5$000 e muitas vezes 3$000. 

o sr. Mazagão Pilho 	Então v. exc. 
augmenta os impostos, o que é contra 
a legenda de v. exc. 

O sr. José Cyrillo 	Ha um engano 
de v. excia. tiramos os impostos incons- 
titucionaes do Estado e mantemos os 
impostos de direito do Municipio. 

o 	Mazdgdo Filho -- Mas pela le- 
genda/ de v, exc. não ha restricções; o 
imposto é contra toda e qualquer em- 
presa ou associação. 

o sr. Sylvio Margarido 	Não .ge 
pôde saber si o clube é rico ou pobre, 
pelo criterio dos seus socios. lia clu- 
bes riquissimos, cujos socios são pobres 
Vou citar um exemplo a v. excia.: e 
Automovel Clube, que v. excia. cita co- 
mo um clube rico, teve de vender o pre- 
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dio que estava construindo, porque não 
tinha dinheiro para concluil-o. Não é, 
poi tanto, um clube rico. 

o sr. José Cyrillo 	Mas é irrisorio 
que o Automovel Clube não possa pa- 
gar 22$000 de imposto, quando o clube 
pobre tem de pagar para poder offe- 
recer bailes aos seus socios, além do ci- 
tado alvará, multas e outras exig( nelas 
da Policia. 

• 

é logico que o nosso projecto vem be- 
nefieiar a renda municipal. E por que 
as sociedades recreativas do centro e da 
élite do municipio pagam a mais 50% 
do que pagavam na tabella anterior? 
Porque não é justo, sr. presidente, que 
um clube de bairro operario ou orga- 
nizado por operarios, pague a mesma 
taxa que os clubes de grande monta, 
como o Commercial, o Automovel Clu- 
be, o Clube Athletico Paulistano e ou- 
tros. 

1 
o sr. Thiago Mazagiá 	O Auto- 

movei Clube dá, no maxim6, um baile 
por anno ; raramente, dois. Ao passo 
que os clubes a que v. 
re dão bailes sempre. 

o sr. José Cyrtllo 	V. excia. está 
de accôrdo com o meu argume lto. Co- 
mo o Automovel Clube, esses clubes pa- 
gam o alvará annual e mais alvarás 
mensaes para poder dar bailes sema- 
nalmente. 

1 

creia. se refe- 

o sr. Mazaglio Filho 	V. excia. de- 
via propôr a reducção do imposto dos 
clubes pequenos e não a elevação do 
imposto dos grandes. 

Deviam 

E cobram 

o sr. Chagas da Costa 
então pagar semanalmente. 

o si-. Sylvio Margarido 
entrada para esses bailes. 

o sr. José Cyrillo --- Não cobram! 
Ahi está! Não podem cobrar entradas, 
nem ao menos uma taxa pelos chapéus. 
E quando cobram são multados. 

o sr Mazagão Filho -- Podem co- 
brar entrada, comtanto que paguem o 
imposto devido. 

o sr. José Cyrillo 	Por isso é que 
apresento o meu projecto. Por emquan- 
to, é preferivel pagar o alvará á poli- 
cia, de 30$ ou 40$ do que pagar a mul- 
ta de 120$000. 

Ora, sr. presidente, si as sociedades 
recreativas, com séde no centro da ci- 
dade ou organizadas com a élite de S. 
Paulo pagam 50% a mais do que paga- 
vam na tabela dos actos do prefeito. 
e si os clubes em geral pagarão uma 
sobretaxa para a guarda, de chapéus, 

o sr. José Cyrillo 	Mas vv. excias. 
não concordam com a reducção de im- 
postos I - Eu seria muito ingenuo si apre- 
sentasse um projecto diminuindo os im- 
postos municipaes. 

o sr. Mazageio Filho 	Mas qual o 
beneficio que v. excia. faz com o seu 
projecto, para os clubes pequenos/ Ne- 
nhum! Porque, augmentando o imposto 
do Automovel Clube, -57  excia. não di- 
minue o imposto pago pelos clubes po- 
bres. Uma coisa não tem ligação com a 
outra. 

o sr. José Cyrillo 	Tem. Reduzo 
os impostos dos clubes pequenos, não 
deixando o Estado cobral-os. Fica da 
competencia exclusiva do municipio. Si 
nós não defendemos o município, quem 
é que o vae defender? 

o sr. Naelerio Homem 	O que v. 
excia. é capaz de conseguir é que haja 
dualidade de impostos. 

o sr. José Cyrillo --- Não ha dualida- 
de de impostos. V. excia. não está en- 
tendendo o meu projecto. 

• 

sr. Naclerio Homem 	V. cicia. 
é que não viu as consequencias do seu 
projecto. Eu as estou vendo. 
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o sr. José Cyrillo 	Vou explicar 
direitinho a vv. excias. O Estado co- 
bra um imposto. Si eu apresento um 
projecto determinando que o municipio, 
e so este, cobre esse imposto, o Estado 
não poderá mais cobral-o. 

o sr. Nadem Homem E como é 
que o municipio faz essa determinação 
ao Estado? 

• 

o sr. José Cyrillo --- Ora essa! Di- 
rige-se ao Senado. °Meia ao Sena- 
do, recorrendo do acto do Estado, que 
cobra um imposto da competencia mu- 
mcipat. Si vv. excias. não o fizerem, 
eu officiarei ao Senado! 

o sr. Orlando Prado -- Neste ponto, 
v. exeia. tem razão. • 

o sr. Naclerio Homem Mas é mais 
facil recorrer ao poder judiciario. 

o sr. José Cyrillo --- Eu não sou um 
vereador deshonesto, que vá recorrer ao 
poder judiciario contra os interesses do 
municipio 

Nós aqui somo S vinte vereadores. Ou, 
valemos alguma coisa na defesa dos in- 
teresses munieipaes, ou não valemos Ou, 
temos autonomia municipal, ou não a 
temos. 

ciedades recreativas não o pagavam an- 
teriormente a este projecto. 

O nosso projecto não cria departa- 
mentos, porque o grande administrador, 
Municipal, que vem sendo o sr. Fabio 

_Prado, já o criou annexando-o ao De- 
partamento de Cultura. 

Este projecto, sr. presidente, vem am- 
parar as sociedades, contra as arbitra- 
riedades policiaes, conforme documen- 
tos que trago em meu poder. O De- 
partamento de Censura da Policia,. co- 
bra inconstitucionalmente alvarás e 
multas ás mesmas, para sustentar esse 
proprio Departamento, que já de ha 
muito não deveria existir, por decreto 
da Provincia de São Paulo do Go- 
N ernador de São Paulo, Esse Departa- 
mento que existe no Gabinete de Inves- 
tigações já deveria estar extincto, pois 
isso já fez o Chefe do Executivo paulis- 
ta. No emtanto, continua a ser susten- 
tado por meio dsssa exploração dos 
clubes 

Vejamos as arbitrariedades da poli- 
cia, %sr. presidente. Passo a ler o se- 
guinte tópico • (Lê). 

"O A. P. Vasco da Gama da Lapa, 
campeão absoluto da Varzea, em reu- 
nião realizada dia 23 ultimo, resolveu 
suspender todas suas actividades espor- 
tivas, motivo esse que os jogos eomb;- 
nados com outros clubes de sua cathe- 
goria ficam suspensos até segunda or- 
dem. E' provavel, tambem, que o Cam- 
peão Varzeano suspenda suas activida- 
des recreativas, e se isto acontecer, não 
mais se realizarão em sua séde social os 
bailes dbmingubiros, isto devido ás ul- 
timas ekigencias que estão sendo im- 
plantadas para o funecionamento dos 
clubes recreativos da Paulicéa. 

Estas deliberações foram approvadas 
na reunião acima, motivo esse que a 
directoria do A. P. Vasco da Gama agra- 
dece aos seus collegas de luctas espor- 
tivas com os quaes se digladiou no cor- 
rente armo e com os quaes, possivelmen- 
te, no anuo proximo terá mais uma vez 

o sr. Naclerio Homem 	O nobre 
vereador sr. Abrahã.o Ribeiro acha que 
não a temos. 

o 

o sr. José Cyrillo 	Elle pensa assim 
e eu estou começando a convencer-me 
disso tambem, deante da attitude de vv. 
excias. 

■ 

o • 

• 

Como dizia, si'. presidente, não é jus- 
to que um clube de bairro operario, or- 
ganizado por operarios, pague a mesma 
taxa cobrada pelos grandes clubes. Os 
socios dos grandes clubes pagam uma 
joia de 2 :000$000 a 10 000$00, o que 
não acontece com os clubes de bairro, 
onde os soeios pagam 20$000 10$000, 
5$000 e muitas vezes 3$000 apenas. 

Quanto á isenção de impostos, as So- 

• 

• 
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o prazer de se debater, caso volte em 
actividade". 

varás de multas dos clubes e socieda- 
des recreativas, o que cabe exclusiva- 
mente ao Municipio 

Com essas perseguições, com essas 
exorbitancias de taxas, as pequenas so- 
ciedades não podem existir e os chefes 
de familias e moços operarios, não po- 
dendo frequentar essas sociedades fa- 
miliares... 

o sr. Naclerio Homem 	Familia- 
res 1 

o sr. Naclerio Homem 	Isso é do 
" Dia" ? 

o sr. José Cyrillo 	Exactamente, é 
do "Dia", o jornal que as sociedades re- 
creativas costumam procurar. 

o sr. Naclerio Homem 	Perguntei 
sémente a titulo de esclarecimento. 

o sr. José Cyrillo -- Se v. excia. qui- 
zer, poderei mandar publicar no "Esta- 
do de São Paulo". 

o sr. Naclerio Homem 	V. exc. po- 
deria por na "A Noite". 

o sr. José Cyrillo 	"A Noite" não 
existe em São Paulo. 

Então, na o sr. Naclerio Homem 
"Reação" de v. excia. 

o sr. José Cyrillo 	Vejamos, sr. 
presidente, agora, a funcção policia] 
dentro do nosso projecto é de accordo 
com o regulamento policial. 

(Lê). 
"Das Sociedades recreativas e dos bai- 

les publicos 

Artigo 171 -- Todas as sociedades 
recreativas dependem de autorização do 
Chefe de Policia para funccionar e fi- 
cam sujeitas ás disposições deste regu- 
lamento. 	 É 

Paragraphol.° 	Nas sociedades re- 
creativas, não serão permittidos os jo- 
gos de azar, loteria; rifas, leilões e ou- 
tros meios de exploração. 

Paragrapho 3.0 	As sociedades re- 
creativas não poderão ter qualquer ins- 
tallação que sirva para aviso de appro- 
ximação da Policia difficultando a sua 
fiscalização, nem utilizar-se de portei- 
ros, vigias _p_u outros individuos para 
tal fim". 

Pelo que acabo de ler, vê-se que a 
fiscalização da policia é s6 para jogos 
prohibidos e costumes, e não cobrar ai- 

o ar. José Cyrillo -- Familiares, sim. 
...vão para os botequins, onde se 

embriagam, provocam desordens e com- 
mettem crimes. 

Assim, a policia, em logar de alicer- 
çar a nossa sociedade, desmorona-a. 

O meu projecto favorece a Federa- 
çã,o das Associações Paulistas. 

A Federação das Associações Paulis- 
tas (Defezas das Classes Recreativas, 
Esportivas e Beneficentes), com séde 
nesta Capital, tem fim exclusivamente 
beneficente como já foi vistoriada pela 
Prefeitura que é isenta de impostos, con- 
forme documento que exhibo neste mo- 
mento. 

Nas provincias do R iode Janeiro, 
Paraná e District° Federal, as socieda- 
des recreativas são isentas de impostos 
e alvarás. Por que só em São Paulo 
as pequenas sociedades devem ser ex- 
ploradas pela policia? 

Termino, sr. presidente, fazendo um 
appello á Commissão afim de que es- 
tude com carinho esse nosso projecto 
e á Camara para que o approve, por- 
que além de ser um projecto justo, em 
nada prejudica o Municipio. 

Tenho dito. 

Exmo. sr. dr. José Cyrillo. 
DD Presidente da Federação das As- 

sociações Paulistas. 
Presado sr. 
Cordeaes saudações. 

O Clube Athletico e Recreativo Es- 
tados Unidos vem, por intermedio de 

PR 

o 

• 

• 

e 
• 
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Além disso, grande numero deflas 
têm, ao do seu departamento puramen- 
te recreativo, tambem um departarn -bn- . 
to esportivo, cujos benefieios seria (mo- 
so enumerar. 

-Urge, pois, uma acção decisiva e ener- 
gica da nossa parte, afim de pormos 
um paradeiro aos excessos acima apon- 
tados. 

Outra exigencia a que não devemos 
nos submetter, é a d'e installação dos 
extinctores de incendios, que acaba de 
surgir. Essa é urna obrigação que com- 
pete aos proprictarios dos predios e não 
aos clubes, méros inquillinos (salvo, é 
claro, os casos dos que :'ã0 installados 
em predios proprios). 

Esperamos que hoje fique tudo bem 
assentado pai, a:rinnos decididamente 
na des:esa dos nossos direitos e para me- 
lhor efficiencia da nossa acção suggeri- 
mos á d;gua assembléa. 

Aproveitando o ensejo, apreaentarno- 
lhe os protestos de nossa elevada esti- 
ma e distincta co isideração, firmando- 
nos attenciosamente 

De v. excia., 
Cros. Attos. e Obros. 

p. C. A. R Estados Unidos 
José Ferreira Campos 

Presidente. 

st. excia., protestar energicamente pe- 
rante a digna assenibléa, contra a in- 
qualificavel falta de Ltonsideracão com 
que os Poderes Publieos de São Pau- 
lo vêm tratando as associações recrea- 
tivas da nossa Capital. 

São verdadeiramente iniquas as ta- 
xas ultimamente ereadas e se cruzarmos 
os braços e nos submettermos, passivos, 
a este estado de cousas, dentro em pun- 
e° não será mais possivel a existencia 
de nenhuma sociedade recreativa em 
Paulo, senão vejamos. 

Ha um anno um alvará mensal fica- 
va em 41$600; hoje, fica em 107$400 
(quasi tres vezes mais!) O alvará ds 
funceionamento, que ficava no maximo 
em 70n00, hoje, com as exigencias da 
Policia, fica apenas em 220$000!1! 

Tudo isto, accrescido das inultsm in- 
justas e «mstantcs, avalie-ss a situa.- 
ção das pequenas sociedades. 

E como se ainda não bastante essa 
exorbitancia, querem agora mimosear- 
nos com mais a tal Taxa Sanitaria, a 
qual não deve ser paga, de maneira 
alguma, pois não passa de mais uma 
esfolação da Municipalidade, uma vez 
que os proprietarios dos predios já es- 
tão sujeitos a essa contribuição, pela 
lei que a creou, assim como tambem o 
imposto de 32$400 cobrado pela Secre- 
taria da Fazenda 	que já o havia pas- 
sado para a Municipalidade ----- é outro 
absurdo, tanto assim que por algum 
tempo não foi arrecadado este imposto. 

Deante dessa taxação prohibitis a, só 
podemos concluir que os Poderes PI- 
blicos desejam extinguir lentamente as 
sociedades recreativas da Capital. 

E porque essa ogerisa dos Poderes 
Publicos contra nós? Seremos, porven- 
tura, mais perniciosos á sociedade do que 
certos estabelecimentos que existem por 
alii e que é desneeessario citar? Esque- 
cem-se que são as sociedades recreativas 
que contribuem para a diminuição dos 
crimes desviando a mocidade dos ambi- 
entes de desordem e vicios? 

São Paulo, 20 de setembro de 1936. 
o sr. Smith de Vaseoneellos --- Sr. 

presidente, peço permissão a v. exc. para 
ler um manifesto que me foi enviade, 
pelo Clube Piratininga, e que foi lido 
hoje na Camara Estadual, como um 
protesto á maneira pela qual foi re- 
solvida a quedão de limites entre São 
Paulo ei Minas Geraes. 

(Lê): 
"São Paulo 29 de outubro de 1936 

-- Senhores Deputados 	O Clube 
ratininga, pelo seu Conselho Supremo. 
em sessão realisada a, 28 do et. Frente 
conhecendo da questão de limites entre 
S. Paulo e Minas Geraes, dbliberou, por 
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unanimidade de votos, reiterar o seu 
protesto contra a iminente amputação 
cio territorio paulista. 

Na impossibilidade de discutir o caso 
pela imprensa, ante o estado imperante 
de restricção á liberdade de manifes- 
tação de pensamento, reserva-se o Clube 
para, em oceasião mais propicia, dizer 
ao povo de Piratinmga o que represen- 
ta a solução em vias de ser ultimada. 

No momento, e em ressalva de sua at- 
titude anterior e da convicção sincera 
que o anima declara, apenas, o seguin- 
te, para conhecimento dos seus illus- 
tres associados, represetantes do povo 
no Congresso Estadual. 

•• 
1) 	São Paulo entrou na questão 

jungido aos desejos 'de Minas Genes, 
acceitou inicialmente derimidas as con- 
tendas historicas 	testemunho impere- 
civel do esforço paulista na defesa do 
seu territorio 	e ordenou aos seus de- 
legados de arigem dentro do laudo Vil- 
leroy e do irrieto decreto dietatorial que 
o approvou. 

Deste modo entregou a Minas exten- 
sa area de territorio paulista e reduziu 
a questão a simples locação da linha Vil- 
leroy, unico titulo a ser obedecido na 
demarcatoria. De se não esquecer que, 
hoje foram dadas como inexistentes as 
contendas historieas e acceito o laudo 
do que é uma affronta a São Paulo, 
enquanto em 1746, D. Luiz de Mascare- 
nhas, governador de São Paulo, em car- 
ta ao Capitão-Mór de Sant'Anna de 
Sapucahy ordenava "Vossa mercê sus- 
tentará a todo custo as ordens que lhe 
tenho dado, não lhes consentindo que 
farão acto algum possessorio, ou de ju- 
risdicção, ates me fará logo aviso, por- 
que quero ter o gosto de ir pessoalmen- 
te a esse descoberto com alguns solda- 
dos desta praça e fazer conduzir presos 
para a fortaleza de Barra Grande, não 
só as justiças, e officiaes postos pelas 
Geraes, mas tambem o mesmo ouvidor 
do Rio das Mortes, se ahi vier, o que 

infallivelmente hei de executar ao pri- 
meiro aviso que vossa Mercê me der". 

	

29 	Para justificar essa larga transe 
sigeneia e não menor desprendimento 
pelo territorio heroicamente defendido 
pelos OSSOs antepassados, foi invocado o 
principio do 'uti possidetis" e a auto- 
ridade de juristas. 

Para tanto com lamentavel confu- 
são, attribuiram caracter de posse mi- 
neira a simples jurisdicção administra- 
tiva e prete.iideram applicar ao caso 
principios defendidos pelos juristas res- 
peito a limites entre Estados soberanos. 

Minas Genes tinha apenas jurisdic- 
ção administrativa sobre grande arca do 
territorio paulista no qual se meteu 
'clandestina e subrepticiamente" no di- 

zer de D. Luiz de Mascarenhas. 
Basta-nos lembrar a opinião de Con- 

selheiro Lafaiete, uma das autoridades 
invocadas, para se repudiar a applica- 
ção ao caso, do principio do "uti pos- 
sidetis". Lafaiete, depois de invocar a 
autoridade de Sehneidevicus, ensina: 

"A posse 'pois, não pode ser invoca- 
da em assento de limites de jurisdicçiio 
do poder Publico, como elemento gera- 
dor de direito "Pareceres vol. II pago 
319). 

	

3f) 	A consulta aos moradores da 
região, quando não estivesse annullada 
pelas limitações impostas pelo decreto 
que nomeou a delegação, tornou-se ine- 
xequivel por força do estado de guer- 
ra imperante, 

o Club Piratininga quer se junte o 
seu protesto aos muitos que a historia 
de São Paulo dá noticia. 

O destino de São Paulo, poderá ser 
o de perder pouco e pouco o territorio 
que, a justo titulo, nos legaram nos- 
sos antepassados. Seja. Porém, sem- 
pre se fará ouvir a voz de alguns pau- 
listas que, invocando o passado de noà- 
sos maiores, relembre aos coevos a nos- 
sas lidimas tradièções e deixe aos vin- 
douros a resalva de nossos direitos. 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



• 

870 

• 

• 

E' este o _pensamento do Club Pira- 
tininga que, de accordo com a orien- 
tação que sempre o dirigiu, espera dos 
ilustres deputados a elle filiados, que 
a sua voz se erga na ASsembléa Legis- 
lativa do Estado, para o conhecimento 
do povo paulista. 

Approveitamos a opportunidade pa- 
ra apresentar-lhes os nossos protestos 
de elevada estima e alta consideração. 

Luiz Á. Gama e Silva ---- 1.° Secre- 
tario. 

Clube Piratininga 	Saudações Cor- 
deaes. 

Wladimir T. Piza 	Presidente 

• 

II 

• 

• 

1 • • 

1 

á 

o 

questão para esta Camara. Entretanto, 
a leitura da moção de protesto, com 
cujos conceitos estamos em absoluto 
desaccordo, leva-me a prôpor o que faço 
gostosamente que a Camara Municipal 
de S. Paulo envie ao Congresso do Es- 
tado, ao Governador do Estado á Ca- 
mara Municipal de Belo Horizonte e, 
especialmente, ao ilustre professor rir. 
dr. Francisco Morato (muito bem, mui- 
to bem), um voto de congratulações pe- 
la maneira brilhante pela qual S. Pau- 
lo, honrando as suas tradições de dig- 
nidade, cavalheirismo e civismo, resol- 
veu essa questão memoravel, defenden- 
do, como nunca, o solo paulista. 

Vozes 8"  Muito bem 1 Muito bem!) 
(Palmas). 

O SR. SMITH DE VASCONCEL- 
LOS --- Sr. Presidente, apenas sirvo de 
porta-voz attendendo ao pedido que me 
foi dirigido, por amigos do Club Pira- 
timnga. Entretanto, desejo declarar 
a v. exc. que meu conhecimento a res- 
peito desse assumpto é muito restricto 
ignorando os seus detalhes e, consequen- 
temente, não posso dizer que apoie, nem 
que contrarie o resultado do accordo 
a se realisar. 

Uicamente desejo declarar que elle 
se foi justo poderá trazer melhor con- 
cordia entre os dois Estados que são, 
podemos dizer, os lideres da Federação. 

Aproveito o ensejo para declarar o 
meu profundo amor por S. Paulo e m:- 
nha fé nos altos destinos do nosso Gran- 
dioso Brasil desejo que ninguem veja, 
na leitura do manifesto, que acabo de 
fazer, qfialquei sentimento de sepera- 
teismo. 

Era o que tinha a dizer. 
(Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE Devo com- 
municar ao nobre vereador (sr. Tho- 
maz Lessa) que o requerimento, em que 
deverão ser propostas as congratulações 
a que s. excia. se  refere, só poderá ser 

Era o que eu tinha a ler". 

O SR. THOMA2 LESSA. Sr. pre- 
sidente, ouvi com toda a attenção a mo- 
ção que acaba de ser lida pelo nobre 
collega, sr. Smith de Vaseoncellos, a res- 
peito da questão de limites entre S. Pau- 
lo e Minas Geraes, tão satisfactoriamen- 
te resolvida. (Muito bem! Muito bem!) 

o sr. Chagas da Costa --- Questão 
que acaba de ser resolvida brilhante e 
honrosamente tanto para S. Paulo co- 
mo para Minaes Geraes. 

o sr. Thomaz Lessa --- Estranho, sr. 
presidente, que assumpto dessa nature- 
za seja trazido ao recinto da Camara 
Municipal de S. Paulo. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Sem ter 
sido ainda homologado, afinal. 

• 

sr. Thomaz Lema --- Estranha mais, 
sr. presidente, porque esse accordo, que 
já está profundamente divulgado, trou- 
xe contentamento a todos os habitan- 
tes de S. Paulo, como tambem levou o 
contentamento a todos os habitantes de 
Minas Geraes, , uma vez que, através 
desse accordo, se resolveu uma penden- 
eia que ha mais de duzentos annos vi- 
nha sendo motivo de vivas divergencias 
entre os dois Estados. 

Sr. presidente, não tivemos a inicia- 
tiva de, por qualquer forma, trazer a 

• 

• 
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recebido no expediente da proxirna ses- 
são. 

Nada mais havendo a tratar, levan- 
ta-se a sessão, sendo designada outra pa- 
ra o dia 7 de novembro. 

EXPEDIENTE DA SECRETARIA 

Por titulos expedidos a 31 de outu- 
bro ultimo pelo sr. presidente da Ca- 
mara Municipal foram nomeados os se- 
guintes funecionarios, para o quadro 
da Secretaria, creado pela resolução n. 
2, de 17 de outubro p. p.: 

ral 
-- Bacharel Moacyr Ama- Director 

Santos, 

fonseca. 
Sub-director José Armando Af- 

brinho. 
Official maior José Guilger So- 

("ciai do Expediente e do Pessoal 
Aristoteles Marfins Ferreira. 

Chefe da Secção de Expediente e Pu- 

bosa, Anuncio Galleto e  Antonio Baptis- 
ta de Carvalho. 

Continuo electricista --- Candido 
Branco de Miranda. 

Guarda nocturno -- João Pinheiro 
de Almeida. 

Nos termos do art. 99 da Resolução 
citada, os cargos de 49 escripturario se- 
rão providos em caracter effectivo me- 
diante concurso. 

Por acto de hontem, tambem do gr. 
Presidente, foram ratificados os titulos 
de nomeação expedidos pelo si'. Pre- 
feito, nos termos dos Actos Municipaes 
lis. 930 e 991, em virtude dos quaes fo- 
ram nomeados o srs. bacharel Almerin- 
do Meyer Gonçalves e Oetacilio Gomes, 
para exercer os cargos de S'ecretario das 
Commissões Permanentes e Redactor de 
Acta, respectivamente. 

a excia. baixou ainda em data de 
hontem as seguintes portarias: 

PORTARIA N. 2 blicações --- José Furtado de Albuquer- 
que Cavalcanti. 

Chefe da Secção de Protoeollo — 
José Lucas. 

Chefe da Secção de Arehivo --- Re- 
nato de Carvalho. 

Chefe da Senão de Bibliotheca --- 
Bacharel Breno Ferraz do A:maral. 

Chefe da Portaria e Almoxairifado 
Octavio Cintra de Camargo. 

Los escripturarios 	Euro do Valle 
Nogueira e Méree de Barros Coelho. 

2.° escripturario 	Edgard Lopes de 
Oliveira. 

3.os escripturarios 	Yolanda Gile- 
te Real, Affonso Mandia, Alfredo Fal- 
cão, José Mariano Chaves, Clovis Ca- 
margo Aranha. 

4.os escripturarios interinos -- José 
Mesquita de Oliveira, Miguel Zaidan, 
Godofredo Castanho, Edithe Levy, Ac- 
cacio Pinto Nogueira e Mario Neme. 

Continuo zelador 	Militão Ventura. 
Continuos 	Mareello dos Santos, 

José Sampaio de Campos, Emygdio Bar.. 
bosa, José Jordão, Antonio Moraes Bar- 

O Presidente da Camara Municipal 
de São Paulo, usando de suas attribui- 
çõcs resolve dispensar o bacharel Nel- 
son Meirelles Reis do logar de Chefe de 
Secção da Secretaria da Camara Muni- 
cipal, para a qual havia sido nomeado 
interinamente pela portaria In.° 1, de 10 
dt !julho ultimo, 

PORTARIA N. 3 

O Presidente da Camara Municipal 
de São Paulo, usando de suas atribui- 
ções resolve dispensar os srs. dr. Al- 
becyr Neptuno Marques, José Moreira 
Lima, Hermes Brozzi, Antonio de Cam- 
pos Nobrega e Romeu Dias da Silva que, 
pela portaria n. 1, de 10 de julho ulti- 
mo, haviam sido nomeados para exercer, 
interinamente, os cargos de 2.° escrip- 
turario e 49 escripturarios da Secre- 
taria da Camara Municipal, respectiva- 
mente. 
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PORTARIA N. 4 

1 

Machado de Campos, Mazagão Filho, 
Marrey Junior, Naclerio Homem, Or- 
lando Prado, Pereira de Queiroz, Rocha 
Filho, Smith de Vasconcellos, Sylvio 
Margarida Tenorio de Brito, Thornaz 
Lessa, A. Vicente de Azevedo,. faltan- 
do, com causa participada, o sr. Miguel 
Capalbo e, sem participação, o sr. Gas- 
par Ricardo. 

Abre-se a sessão. 

Passa-se ao 
• 

EXPEDIENTE 

O Presidente da Camara Municipal 
de São Paulo, usando de suas attribui- 
ções, agradece aos srs. bacharel Nelson 
Meirelles Reis, dr. Albecyr Neptuno 
Marques, José Moreira Lima, Romeu 
Dias da Silva, Hermes Brozzi e Antonio 
de Campos Nobrega, Chefe de Secção, 
29 escripturario e 4•00 e,scripturarios 
da Secretaria da Camara Municipal, os 
optimos serviços que prestaram á Cama- 
ra, elogiando o zelo, a dedicação e o des- 
prendimento revelados no exercicio dos 
cargos que dignamente exerceram desde 
a data da installação do legislativo mu- 
nicipal 

o Snr Presidente designou para a 
proxima sessão a seguinte Ordem do Dia 

1 

17.a SESSÃO ORDINARIA A REA- 
LIZAR-SE EM 7 DE NOVEMBRO 

DE 1936 

1.a Parte 

EXPEDIENTE 

Leitura e discussão da acta da sessão 
anterior, apresentação de parecere; of- 
ficios, projectos, justificações, requeri- 
mentos, indicações e votação dos reque- 
rimentos ns 141 e 158 de autoria dos 
srs. vereadores Tenorio de Brito e Syl- 
vio Margarido, respectivamente. 

• 
• 

17.a SESSÃO ORDINÁRIA EM 7 
DE NOVEMBRO 

• é á PRESIDENCIA DO SR. MACHADO 
DE CAMPOS 

■ 

SECRETARIO SR. ROCHA FILHO 

• 

A' hora regimentar, feita a chamada, 
verifica-se a presença dos srs. v‘ereado- 
res: Abrahão Ribeiro, Alexandre de 
Albuquerque, Bloch da Silva, Chagas da 
Costa, José Cyrillo, José de Assumpção, 

O SR. 2.° SECRETARIO lê a acta 
da sessão anterior que é posta em dis- 
cussão e sem debate approvada. 

O BR. BLOCH DA SILVA (pela or- 
dem) --- Sr presidente, tenho a satis- 
fação de propor á Casa um voto de con- 
gratulações com o brilhante orgão da 
imprensa paulista — o "Diario Popu- 
lar", pela passagem do seu 52.° anni- 
versario, que amanhã transcorre. 

Vespertmo paulistano de tradições re- 
publicanas que remontam ao periodo da 
propaganda do regimen, 'sempre deu o 
exemplo das normas de probidade e in- 
dependencia, que devem caracterizar a 
imprensa. Sem colorido partidario-fac- 
cioso, desposou, no decorrer de sua já 
longa existencia, indefectivelmente, sem 
quebra de orientação, uma só política 
a da grandeza de nossa terra advogan- 
do as causas populares sem demagogia 
e prestigiando as instituições, sem li- 
sonjas e sem compromissos suspeitos. 

E' um jornal bem paulita, de linha 
, moral wipeccavel, em cujas columnas 
prevalecem sempre o bom senso e um 
àcrisolado civismo. 

Tenho dito. (Muito bem! Muito 
bem!). 

Vae á Mesa e é lido o seguinte 

REQUERIMENTO 171 

Proponho á illustre Camttra, se digne 
fazer constar na acta dos nossos tra- 

o 
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balhos de hoje, um voto de congratula- 
ções pela passagem, amanhã, do 52.° an- 
niversario do vespertino "Diario Po- 
pular". 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936 ---- Achilks Bloch da Silva. 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
Sr. presidente, em nome da bancada do 
Partido Constitucionalista, eu venho as- 
sociar-me, com grande satisfacção, ao 
requerimento apresentado á Mesa pelo 
nobre vereador, sr. Bloch da Silva. 

O "Diario Popular é um orgão mo- 
delo de honestidade e de honradez da 
imprensa paulistana: O simples facto 
de ter sido dirigido por José Maria Lis- 
*biia, e, actualmente, por José Maria 
Lisblia Filho (muito bem), é um penhor 
da sua licita de imparcialidade e elegan- 
cia, ao discutir os magnos problemas de 
nossa terra, no "Diario Popular". 

Por isso neço, ar. presidente, que to- 
me em consideração o voto da maioria, 
que é de applausos e de congratulações 
ao brilhante vespertino pela passagem 
de mais um anniversario 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! 
Muito bem!) 	 • 

O SI?. JOSÉ CYRILLO s. Sr. pre- 
sidente, na qualidade de representante 
da Acção Integralista Brasileira, asso- 
cio-me ás homenagens que acabam de 

da Prefeitura; sobre o alinhamento da 
avenida Adolpho Pinheiro, no distrieto 
de Santo Amaro. 

Officio da União dos Trabalhadores 
da Light, transmittindo á Camara co- 
pias que esse Syndicato dirigiu aos srs. 
Vereadores Bloch Silva, Smith de Vas- 
concellos, Marrey Junior e Orlando 
Prado relativamente ao requerimento 
n. 160, apresentado na ultima sessão. 

Inteirado. Archive-se. 

Carta da exima. sra. Florisbella Frei- 
re da Silva, agradecendo a Camara, em 
seu nome e de toda a sua familia, o voto 
de pesitr, pelo fallecimento de seu sau- 
doso esposo Luiz Fernandes da Silva. 

Inteirada. ---- Archive-se. 

Abaixo assignado 	dos proprietarios 
e moradores da rua Prof. Rodolpho São 
Thiago, situada no bairro do Belém, so- 
licitando seja essa rua dotada de illu- 
minação, guias para passeio e calçamen- 
to. --- A' Prefeitura. 

Officio da União dos Trabalhadores 
da Light pedindo não sejam cobrados 
emolumentos e. taxas na substituição 
das cartas de habilitação dos conducto- 
res e motorneiros a- Interponha a re- 
querente o recurso facultado pelo art. 
156, do Regimento Interno, querendo. 

INDICAÇÃO .346 ser prestadas ao brilhante vespertino 
"Diario Popular", que se tem mantido 
numa linha impeceavel de verdadeiro 
jornalismo. 

Tenho dito. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE --- A' vista da 
manifestação da Casa, dou como appeo- 
vado o voto de congratulações pela pas- 
sagem do anniversario do orgão da im- 
prensa paulista "Diario Popular" 

o 2.° SECRETARIO dá conta dos 
seguintes 

Parecer da Commissão de Obras e 
Serviços Publieos, no processo n. 1.608, 

Indico ao sr. Prefeito que seja dada 
a uma das vias publicas da cidade o no- 
me do grande poeta paulista Paulo Gon- 
çalves. 

Justificação: 
Paulo Gonçalves bem merece que urna 

das ruas da Capital tenha seu nome. 
Talento fulgurante prematuramente de 
saparecido, militou com extraordmario 
brilho nas letras e no Jornalismo. Frm- 
dador da 'Folha da Manhã", era, ao 
fallecer, redactor do "O Estado de São 
Paulo". 
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INDICAÇÃO 349 

a 

1 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a 
necessidade de mandar reparar o cal- 
çamento de um trecho da rua Conselhei- 
ro Ramalho, entre as ruas São Domin- 
gos e Manoel Dutra. 

Serviço de pouca monta e que vem 
satisfazer os moradores, desse populo- 
so bairro. 

A rua em questão, é a principal ar- 
teria desse districto. 

Foi autor de obras theatraes, entre as 
quaes se destacam: "Comedia do Cora- 
ção", "Mulher não querem Alma" 
"1830" e "Nupcias de D Juan' , de 
fino lavor artistico. Poeta, deixou pu- 
blicado sum livro de versos "Yára" e 
obras meditas. Pronunciou varias e 
apreciadas conferencias e dedicou-se 
ainda á critica theatral e musical. 

Idealista e combativo, foi fundador e 
presidente do Partido da Mocidade, que 
pregava a necessidade de organisações 
partidarias na vida das democracias. 

Sala das sessões, 7 de novembro de 
1936. 	Rocha Filho 	A' Prefeitura. 

Sala das sessões, 7 de novembro de 
1936. 	L A. Pereira de Queiroz. 
A' Prefeitura. 

• 

1NDIcAçÃo 347 
INDICAÇÃO 350 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal 
a necessidade de ser concertada a pas- ,  
sagem sobre o corrego da rua Jeribati- 
ba, no Jardim Europa. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. 	Thiago Mazaglio Filho 	A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO 348 

Indico ao sr. Prefeito a necessidade 
da collocação de guias para calçamento 
na rua Lisblia, no trecho comprehendi- 
do entre as ruas Theodoro Sampaio e 
avenida Rebouças. 

Sala das Sessões, .7 de novembro de 
1936. 	L. A. Pereira de Queiroz 
Alexandre Albuquerque 	A' Prefei- 
tura. 

• 
• 

• INDICAÇÃO 351 

• 

Indico ao exmo. sr . Prefeito a neces- 
sidade de mandar calçar a rua Caravel- 
las. 

• 

Sala das sessões, 7 de novembro de 
1936. , Marrey Junior 	A' Prefei- 

f tura. 
e • • 1 

e 

• INDICAÇÃO 352 

Requeiro que a Camara, por interme- 
dio do seu digno Presidente, indique ao 
ir. Prefeito a urgente necessidade de ir.- 
trpor os seus bons offieios junto á Re- 
partição de Aguas para ser attendida 
a situação afflictiva da população do 
Alto do Belém que nas ruas Irmã Caro- 
lina, Herval, Marquez de Abrantes, 
Redempção e outras, ha mais de vinte 
dias vem sentindo falta de agua, maxi- 
me nestes unimos dois dias em que se 
acha completamente desprovida da mes- 
ma. 

1 
e I 

• 

Sala das sessões, 7 de novembro de 
1936. 	Modesto Naclerio Homem 
Thiago Mazagffro Filho 	A' Prefei- 
tura. 

Indico ao senhor Prefeito a necessi- 
dade que ha de voltar a Prefeitura as 
suas vistas para a Villa Deodoro e Mor- 
ro da Polvora, situadas entre o prolon- 
gamento da rua Duarte Leopoldo e 

• 

• 

• 
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Villa Monumento. Nucleos de popula- 
ção densa, não contam entretanto com 
qualquer especie de serviço publico. As 
ruas não são officializadas, motivo por- 
que a Light allega lá não poder levar 
illummação. Não têm outra sabida pa- 
ra a cidade além da rua D Duarte Leo- 
poldo que, com as primei/ as chuvas já 
se apresenta intransitavel pela ausen- 
cia completa de qualquer serviço de con- 
servação. 

Sala das sessões, 7 de novembro de 
1936. ---- Tenorio de Brito "M"". A' Pre- 
feitura. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 

1936. ---- José Cyrillo. 	A' Prefeituri.  

INDICAÇÃO N. 355 

Pela segunda vez, indico ao sr. Pre- 
feito Municipal, a necessidade urgen- 
tissima, de ordenar a Limpeza Publica, 
para enviar uma carroça que proceda a 
concebi do lixo no populoso bairro do 
Tucuruvy. 

Sala das Sessões, 7 de o novembro de 
1936. e José Cyrillo 	Achates Bloch 
da Silva. 	A' Prefeitura. 	• 

INDICAÇÃO N. 353 
INDICAÇÃO N. 356 

A rua Francisca Juba é uma das prin- 
cipaes vias publicas do grande distri- 
cto de paz de Sant'Arma. Quasi toda 
edificada, não tem, entretanto, calça- 
mento, estando no momento em grande 
parte inareessivel ao transito de ardo- 
moveis em virtude de haverem as chu- 
vas descoberto os" canos de agua e -zsx- 
gottos que por ella passam. 

Pedem os seus moradores ao sr. Pre- 
feito uma providencia. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. 	Tenorio de Brito. 	A' Pre- 
feitura. 

Indico ao sr. Prefeito Municipal a 
necessidade de providenciar junto á Di- 
visão de Obras da Prefeitura, para que 
os serviços de pavimentação da Av Bri- 
gadeiro Luiz Antonio sejam feitos com 
menos morosidade, em vista de estarem 
os mesmos prejudicando aos commerci- 
antes daquella importante arteria e as 
pessOas que por alli passam. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. --- José Cyrillo 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 357 

INDICAÇÃO N. 354 Indico ao sr. Prefeito Municipal a 
urgencia da pavimentação nas principae-3 
ruas do Jardim Paulista. 

Sala das sessões, 7 de novembro de 
1936. 	José Cyrillo 	Achilles Bloch 
da Silva. 	A' Prefeitura. 

Indico ao sr. Prefeito Municipal, a 
necessidade de officiar ao Serviço Sani- 
tarjo, para que as zelosas autoridades 
daquella repartição, façam uma visita 
á rua Padre Benedicto de Camargo, na 
Penha, afim de verificar que aguas ser- 
vidas de uma villa alli existente, são 
canalizadas para a referida rua cons- 
tituindo sério perigo para os seus mora- 
dores, por ser a mesma portadora de to- 
da a sorte de sujeira e detrictos. 

INDICAÇÃO 358 

Indico ao sr. Prefeito Municipal, a 
necessidade urgente de proceder o cal- 
çamento da rua Cachoeira, importante 
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INDICAÇÃO 361 1 via do districto do Braz, em virtude de 
estar a mesma cheia de buracos trans- 
formando-se em verdadeiro pantanal, 
com o tempo chuvoso. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. 	José Cyrillo 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO 359 

Indico ao exmo. sr . Prefeito a con- 
veniencia de ser calçada a parallelepi- 
pedos, communs a rua Maria Figueire- 
do, no trecho comprehendido entre as 
ruas Mano do Amaral e Tutoya. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva 
A' Prefeitura. 

a 

b. 

INDICAÇÃO 362 

Indico ao si'. Prefeito, se digne de 
autorizar, pela repartição competente, 
se proceda aos estudos de revisão de no- 
menclatura actualmente usadas, no' 
bondes da Light and Power, afim de se- 
rem eyitadas anomalias como abaixo se 
vê: 

a) --- o da "Barra Funda", serve 
apenas a duas (2) quadras da Barra 
Funda transitando na maior parte pela 
Avenida São João; 

b) --- o que traz a taboleta "São 
João", attende apenas a duas (2) qua- 
dras da Avenida São João; 

e) -- o de "Santa Cecilia "tem o sm 
itinerario na "Villa Buarque", e o des- 
ta traféga pela zona denominada "Santa 
Cecilia". 

E, uma vez terminados esses traba- 
lhos, peço que s. excia interceda junto 
da Superintendencia dessa Cia. para que 
esta adopte as conclusões que melhor 
attendam ao serviço publico. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva --- A' 
Prefeitura. 

ft 

Indico ao exmo. sr. Prefeito a neces- 
sidade de se effectuar o calçamento da 
rua Diogo de Faria. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. --- Achilles Bloch da Silva ---- A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO 363 

Indico ao exmc sr. Prefeito, a ne- 
cessidade de ser autorizado o serviço de 
colocação de guias para calçamento na 
rua Pedro de Toledo. 

Essa via publica, grandemente edifi- 
cada é uma arteria que serve aos ve- 
hiculos que fazem a trajectona entre 
Villa Marianna e Vila Clementina 

Sala dab, Sessõem, 7 de novembro de 
1936. 

Achilles Bloch da Silva --- A' Pre- 
feitura. 

• 

INDICAÇÃO 360 
• 

Indico ao exmo. si'. Prefeito a neces- 
sidade de autorizar o serviço de terra- 
planagem e colocação de guias para cal- 
çamento na rua Nerio Costa. 

Sala das Se ssões, 7 de novembro de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva ---- A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO 364 

Indico ao exmo. sr. Prefeito, para 
a rua Inglaterra, no trecho comprehen- 
dido entre a rua Groenlandia e Sophia, 
os melhoramentos abaixo: 

a) calçamento de parallelepipedos 
COM/T111116 

b) iluminação publica. 
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Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. 

Athilles Bloch da Silva 	A' Pre- 
feitura. 

REQUERIMENTO 163 

• 

INDICAÇÃO 365 

Indico ao exmo. si% Prefeito se digne 
de autorizar, que, pela repartição com- 
petente, sejam dotadas de illuminação 
publica as ruas João Rudge, Maram- 
baia, Inhaúma e rua Jaguarete, onde 
se encontra a Matriz de N. S. da Casa 
Verde, no distrieto de Casa Verde. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. 

Achilles Bloch da Silva 	A' Pre- 
feitura. 

Peço ao amo. si'. Prefeito, se digne 
autorizar urna medida fisealizadora, ur- 
gente, no sentido de eohibir o escoa- 
mento de aguas servidas pelas sargetas 
da rua José Antonio Coelho, (lado di- 
reito de quem desce) entre as ruas Hum- 
berto I e Cubatão, o que vem causando 
graves damnos para a saude publica. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. 

Achates Bloch da Siam --- A' Pre- 
feitura. 

REQUERIMENTO 164 

INDICAÇÃO 366 

Requeiro ao amo. sr . Prefeito, se 
digne autorizar os estudos necessarios 
ser officializada a rua Tavares Bastos 
(prolongamento), além da rua Carai- 
bas, (que tem a largura regular de 16 
metros), no distrieto das Perdizes. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. 	(a ) Achilles Bloch da Silva 

A' Prefeitura 
a 

REQUERIMENTO 165 
A' Pre- 

Indico ao amo. sr. Prefeito a ne- 
cessidade de autorizar que, pela repar- 
tição competente, €e proceda ao serviço 
de movimento de terra necessario ao 
abaulamento do leito da avenida Adol- 
pho Pinto, em Santo Amaro. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. 

Achilles Bloch da Silva 
feitura. 

REQUERIMENTO 162 

Requeiro ao amo. sr. Prefeito que 
intensifique a campanha contra os ven- 
dedores ambulantes de loterias (cam- 
bistas), não licenciados que infestam a 
cidade de São Paulo, importunando a 
toda a sua população, e prejudicande 
aos commerciantes legalmente estabele- 
cidos. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936 

Reynaldo Smith de Vasconcellos 
A' Prefeitura. 

Peço á illustre Mesa )  que encaminhe 
á Prefeitura a inclusa reportagem pho- 
tographiea inserta no "Diario Popular", 
sobre "habitações eollectivas" da Ave- 
nida Rangel Pestana, e "cocheiras", 
existentes na rua Caetano Pinto da afim 
de que o exmo. sr . Prefeito a envie ao 
Serviço Sanitario do Estado. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. -- (a.) Aciones Bloch da Silva 
a-- A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO 166 

Solicito do exmo. snr. Prefeito a ap- 
plicação de medida repreasora aos abu- 
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sos coramettidos pelos motoristas dos 
ornnibus, que trafegam pelo mesmo iti- 
nerario dos bondes. 

REQUERIMENTO 169 

Esses motoristas colocam os seus ve- 
hiculos na frente dos bondes, causando 
difficuldades ao trafego normal e aos 

.que procuram suas actividades, com 
graves damnos ao publico. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. 	(a.) Achilles Bloch da Silva. 
— A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO 167 

Requeiro ao exmo. sr . Prefeito, as 
providencias seguintes: 

a) --- que a Cia Light and Power es- 
tabeleça parada de bondes em frente aos 
postes 111.051 e 5711.052, no entroncw 
mento da Av São João com a rua Ge- 
neral Osorio ; 

b) que pela repartição competen- 
te seja estudada a possibilidade da ado- 
pção de um abrigo para pedestres, nes- 
se local, a exemplo dos já .  existentes 
nessa via publica, para os que' aguardam 
os carros da The S. Paulo Tramway 
Light anil Power. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. -- (a.) .4chilles Bloch da Silva 

A' Prefeitura. 

Lembro ao amo. gr Prefeito a con- 
venieneia de um entendimento com a 
The S. Paulo Tramway Light and Po- 
wer, para que esta supprirna a cerca 
que veda a passagem, em recta, sobre 
os trilhos de seus bondes, dos vehieulos 
que transitam pela Auto-Estrada, com 
destino a Santo Amaro. 

A medida supra 	além de evitar 
constantes desastres nesse local 	at- 
tende perfeitamente aos pedestres e mo- 
radores do districto de Indianopolis. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. --- (a ) Schilles Bloch da Silva 

A' Prefeitura 

REQUERIMENTO 170 

Requeiro á 'ilustre Mesa, a fineza de 
encaminhar ao exmo. sr . Prefeito o in- 
cluso pedido, em que a "Sociedade Ami- 
gos do Braz" lembra seja denominada 
"Rua Julio Cesar da Silva" a actual 
rua "A", situada entre os as. 802 e 804 
da Avenida Celso Garcia. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. -- (a ) Áchite8 Bloch da Silva 
A' Prefeitura 

PROJECTO DE LEI N.° 38 

REQUERIMENTO 168 
A CAMARA MUNICIPAL DO ES- 

TADO DE SÃO PAULO 
• 

Requeiro a 'ilustre Mesa se digne de 
encaminhar á Prefeitura o incluso re- 
corte do "Diario Popular" de 3-10-936 
no qual se reclama contra o funcciona- 
mento de uma fabrica de tecidos ins- 
tallada nos altos de uma garage situada 
á rua Corrêa dos Santos n.° 8. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. --- (a.) Achates Bloch da Silva 
--- A' Prefeitura. 

Decreta: 

Art. 110 	As licenças para funccio- 
namentoidos estabelecimentos destinados 
á, vendai de bilhetes de loterias, quaes- 
quer que sejam as suas denominações ou 
installaçõs, sómente serão concedidas, ob- 
servadas as condições estabelecidas na 
preente lei. 

Art. 2.° --- Não será permittido o fune- 
cionamento de qualquer dos estabeleci- 
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mitos rfriclos no artigo anterior, em 
uma distancia inferior, a cem metros 
dos já existentes, era qualquer dos la- 
dos da rua, avenida ou praça, em que 
o mesmo pretenda se estabelecer. 

Paragrapho 1.° 41~~  Os aludidos esta- 
belecimentos não poderão funecionar a 
uma distancia inferior a eine,oenta me- 
tros das respectivas esquinas. 

Paragrapho 29 	As distancias esta- 
belecidas serão verificadas pelo eixo da 
via publica, sendo admittida uma va- 
riação de até dez por cento sobre os 
mesmos. 

Art. 3.0  	Serão mantida todas as 
licenças já concedidas, na data da pu- 
blicação desta lei, desde que os respe- 
ctivos estabelecimentos estejam funecio_ 
nandu, embora em condições diversas 
das exigidas pela mesma. 

Art. 4.° 	Não serão concedidas li- 
cenças para a venda de bilhetes de lote- 
✓ias pelos ambulantes, geralmente deno- 
minados "cambistas", salvo nos casos 
pennittidos pela legislação actual 

Art. 5.° -- As infracções desta lei se- 
rão punidas de accordo com legislação 
em vigor. 

Art. . 6.0  --- A presente lei entrará em 
vigor na data da sua publicação. 

Art. 7.0 	Revogam-se as dispoaições 
em contrario. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. 	(a.) Reynaldo Smith de Vus- 
conceitos. A' Commissão respectiva. 

O SE. SMITH DE VASCONCEL- 
LOS ---- Sr. presidente, srs. vereadores. 

O projecto que óra apresento, pro- 
vocará, talvez, intensa discussão, não 
por certo pela importaneia do as.sumpto, 
mas pelos interesses e especie de inte- 
ressados a elle ligados. 

Não se julgue que eu pretenda tentar, 
nesta casa, a promulgação de leis capa- 

zes de operar a reforma da moral do 
nosso povo, movido por convicções de 
um espirito puritano. Jamais teria a 
illusão de que as leis podem operar 
reformas montes ou sociaes. Ellas são 
consequencias, muitas vezes, de taes re- 
formas, que já se verificaram no seio 
da collectividade, e, assim, qualquer lei 
que tentasse inverter essa ordem seria 
ineffieiente, pois não se executaria. 

O que tenho procurado, e espero que 
vv. cicias. e todos assim o reconheçam, 
é bem servir á collectividade, tentando 
resolver pequenos problemas que muito 
a interessam, mas que, talvez mesmo pe- 
la apparente e pequena importancia pa- 
ra a administração, não foram anterior- 
mente abordados e resolvidos. 

E' notorio que o povo da nossa Ca- 
pital vive, em geral, mal humorado. As 
tentativas que a Prefeitura tem feito, 
no sentido de modificar-lhe essa cara- 
eteristiea, especialmente no Carnaval, 
com despesas vultosas e cujos resulta- 
dos muito deixaram a desejar, não se 
aconselhaveis E' uma therapeutica que 
deve ser abandonada, pois apenas pro- 
cura diminuir as consequencias do mal, 
sem eliminar as suas origens, que pa- 
rece ignorar Usou-se da therapeutica 
symptomatica, quando deveriam empre- 
gar uma medicação especifica. 

Acostumou-se o paulista a andar nas 
ruas sempre apressado, revoltando-se 
toda.s as vezes que ‘,e lhe depara qual- 
quer obstaeulo a essa pressa habitual 
As deficiencifis das condições de transi- 
to da nossa cidade, quer de Ichieulos, 
quer de pedestres, são enormes, e as 
suas origens rtinotas não podem, hoje, 
ser facilmente eliminadas 	Devemos, 
entretanto, procurar melhorar as con- 
dições precarias em que nos encontra- 
mos. 

Ha alguns annos, ainda antes da re- 
volução, dita regeeradora, diversas me- 
didas foram tentadas. Entre ellas, re- 
cordo-me bem das referentes á prohilsi- 
ção de se permanecer parado nas ruas 
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e da direcção obngatoria em cada um 
dos lados das mesmas. Taes medidas 
de inicio chocaram a sensibilidade po- 
pular, especialmente a daquelles que eu_ 
centravam prazer em permanecer para- 
dos á beira das calçadaã. Entretanto, 
os bons resultados não tardaram e to- 
dos os approvaram. Com  a revolução, 
porém, tudo transformou, para a situa- 
ção prejudicial, ellas desappareceram. 

Não posso propôr o seu restabeleci- 
mento, apesar de consideral-os de gran- 
de vantagem, pois o assumpto é da al- 
çada da policia, que tanto poderia col- 
laborar com o Municipio na melhoria 
da cidade, mas que tudo lhe tem negado. 

Todavia, para resolver um dos aspe- 
ctos do problema, apresento á delibera- 
ção dos meus ilustres collegas o pre- 
sente projecto de lei que estou certo me- 
recerá, dos mesmos, a sua costumeira 
attenção. 

Não ha quem já não tenha tido op- 
portunidade de apreciar o aspecto de 
uma das ruas centraes, proximo a um 
dos estabelecimentos destinados á venda 
de bilhetes de loterias, na hora em que 
se deve affixar o resultado da respe- 
ctwa xtracção. 

Uma massa compacta alli se fórma e 
não ha pedestre que consiga atravessar 
ileso, pois os proprios vehiculos só a 
custo a vencem. Acume a circumstan- 
cia de que isso occorre nas horas de 
movimento intenso, em que a parte da 
população pie trabalha tem necessidade 
de evitar perda de tempo e esforço pou- 
co agradaveis, qUaes os de forçar o rom- 
pimento de um bloco humano. 

Tal quadro, comtudo, é diario, e como 
as extracções das loterias não o são, 
uma explicação diversa deveriam ter. 
Realmente, não é diffieil encotral-a E' 
que a policia, tão "anuga" dos muni- 
cipes, além do meretncio, officialisou 
tambem o "jogo do bicho". Não a cri- 
tico por o haver "regulamentado admi- 
nistrativamente", nem por ser um pu- 
ritano, como levianamente já se alle- 

gou. Condemno-a pelos prejuizos que 
acarreta á collectividade, em cujo be- 
neficio devia sempre agir. 

Segundo a opinião corrente, o "jogo 
do bicho" é "uma instituição nacional", 

um mal de raça", e, talvez convido de 
tal affirmativa, um ilustre Deputado 
apresentou á Camara Federal um pro- 
jecto regulamentando o "jogo do bi- 
cho". Essa regulamentação não convi- 
nha aos interesses dos "banqueiros" e 
não mais se falou no projecto. Tenho 
porém, a certeza, que, se o projecto 
óra apresentado, não consultar aos in- 
teresses desses mesmos "banqueiros", 
não terá, todavia, o mesmo fim, pois 
julgo da melhor forma possivel quanto 
á segura orientação dos meus dignos col- 
legas. 

As distancias consignadas no proje- 
cto, para o estabelecimento de loterias, 
são absolutamente razoaveis, estando 
previsto o modo de verificação das mes- 
mas e a tolerancia que poderá ser ad- 
mitti da. 

São respeitadas as licenças de todos 
os estabelecimentos já existentes afim 
de que não se allegue o prejuízo de di- 
reitos adquiridos. Contudo, não me sur- 
prehenderei se algum interessado alle- 
gar a inconstitucionalidade do projecto. 

Appello, no entanto, para o testemu- 
nho dos juristas que honram, sobremo- 
do, esta Casa, porquanto o principio da 
intervenção do Estado foi definitiva- 
mente consagrado pelo osso direito cons- 
titucional, com a reforma que admittia 
ao exercido do commereio as limitações 
exigidas1  pelo bem publico, havendo si- 
do esse !principio conservado pela Cons- 
tituição de 1934, que melhor enunciou, 
admittindo a legislação dos Estados e 
dos Municipios, como suppletiva. Pa- 
rece-me, pois, que a constitucionalida- 
de do projecto é absoluta, pois não se 
poderá allegar que a limitação impos- 
ta não visa o uateresse e o bem da po- 
pulação. 
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Problema connexo é o dos vendedo- 
res ambulantes de bilhetes de loterias. 
geralmente denominados "cambistas". 
Aliás, já se legislou a respeito. 

Todos aquelles que têm necessidade 
de atravessar as ruas centraes, são "vi- 
ctimas" (e o termo julgo se acha bem 
empregado) dos chamados "cambistaC. 
Por diversas vezes já fui alvo das suas 
attenções e não haverá entre os meus 
collegas um siquer, a não ser que seja 
divinamente privilegiado e protegido, 
que delles tenha escapado. Desneeessa- 
rio seria, portanto, demonstrar os in- 
convenientes da permanencia de tal si- 
tuação. 

Esses individuos sympathisam com 
uma determinada ereatura e iniciam o 
"ataque". A principio não se dá gran- 
de importancia, mas elles continuam ca- 
da vez mais insistentes e mais inconve- 
nientes, deixando a "victima" na con- 
tingencia de improvisar uma "fuga" ás 
vezes violenta e nem sempre possivel, 
ou adquirir um "gasparino". 

Encontram-se vendedores de todos os 
typos: insinrtes, gracejadores, humil- 
des, arrogands, aggressivos, labiosos. 
mas todos elles irritantes, pela ineom- 
moda e excessiva insistencia. 

o vicio deve ser evitado e se não po- 
demos considerar como tal a compra de 
bilhetes de loteria, por ser de ha mui- 
to tal assumpto autorizado e fiscaliza- 
do pelo governo, o qual, chegou mesmo a 
imital-o com as emissões de apolices, sue 
jeitas a sorteios com premios em dinhei- 
ro, abrindo, em alguns Estados, franca 
coneorrencia ás loterias com os seus sor- 
telos semanaes, devemos ao menos evi- 
tar que o povo não seja perturbado, 
pela verdadeira coacção que os vende- 
dores ambulantes exercem. 

o se'. Pereira de Queiroz 	A unica 
differença é que não ha lucros para os 
jogadores e os exploradores de jogo e 
as loterias, e sim, p ara a collectivida- 
de, por intermedio do Estado. 

o sr. Smith de Vasconcellos 	Aqui 
eu não me refiro ao jogo do bicho, mas 
o que o Estado faz é igualzinho ao que 
fazem as loterias. O Estado do Rio 
Grande do Sul tem sorteios semanaes. 
sem pagar os impostos, como o fazem 
outros commereiantes. 

O ar. A. Vicente de Azevedo 	Aliás, 
como se faz no mundo inteiro. 

o sr. Smith de Vasconcellos Eu não 
discuto finanças, mas limito-me a assi- 
gnalar a concorrencia franca que o Es- 
tado faz aos que expõe esses jogos. 

Não creio na possibilidade da elimi- 
nação dos "cambistas" nem mesmo a 
desejo, porquanto uma série enorme de 
indivíduos, uns victimas de accidentes 
ou molestias, que os incapacitam parcial 
e permanentemente, outros para quem a 
natureza foi uma perversa madrasta, en- 
contram na venda de bilhetes um meio 
de subsistecia, mais ou menos facil e 
farta e, quasi sempre, compativel com 
as suas poucas aptidões. 	Estas eir- 
cumstancias não constituem, entretanto, 
um motivo para que se deixe de restrin- 
gir o seu numero, concedendo a licen- 
ça para negociar na venda ambulante de 
bilhetes, apenas, em casos especiaes, e, 
sempre tendo em mira que devemos per- 
mittir e mesmo proporcionar trabalho a 
lodo 	homem, dentro das suas possi- 
bilidades e capacidade physica e intel- 
lectual, (, ainda, que é nosso dever 
precipuo, impedir que individuos capa- 
zes de exercerem qualquer outro mis- 
ter, prejudiquem aos menos aptos e mais 
infelizes e importunem a população la- 
bori )sa de São Paulo com as suas abor- 
recidas "perseguições". 

Contra os ataques que me poderão 
ser feitos pelos interessados, vou apoiar- 
me na sympathia com que certamente 
a população de São Paulo receberá es- 
te projecto, dada as vantagens decor- 
rentes, para a grande maioria que traba- 
lha e tem portanto, o direito de nã 
?r prejudicada nem importunada. Ra- 
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• 

• 

ra supportar aquelles, escorar -me-ei 
nesta e, sobretudo, na minha conscien - 
eia. 

Vozes 	Muito bem !  Muito bem I  
(Pabnas). 

•—• A seguir, é julgado objecto de de - 
liberação o projecto apresentado pelo 
sr. Smith de Vasconcellos 

E '  lido e julgado objecto de delibera- 
ção o seguinte: 

e 
• 

Art. 1.°  ---- A tabella de emolumentos 

1 	I 
, 	 • 

á .  

1 

para certidões de impostos 
da seguinte forma: 

Busca 	. 	. 	• 	• 	• 

Narrativa 	. 	. 	. 	• 
Raza (27 linhas em fo- 

lhas impressas) 	. 	. 

será cobrada 

20$000 
10$000 

23700 

PROJECTO N.°  33 

32$700 
Taxa de registro e fisca - 

lização  	3$300 

36$000 

• 

• 
• 

Art. 2.° 	Ficam cancelladas, para 
todos os effeitos, as dividas fiscaes que 
se achem pendentes de liquidação em 
juizo ou fóra delle, oriundas de impos- 
tos ou taxas devidas até o exercido de 
1930. 

• 

• 

1 

• 

1 

1 4 

• 

mental, o seguinte discurso, em justa& 
cação ao projecto acima • 

Sr. Presidente, o projecto de lei que 
tenho a honra de apresentar á considera - 
ção da Casa, versa sobre assumpto de 
grande interesse dos municipes e foi 
ventilado largamente quando da dis - 
cussão do orçamento. Trata -se dos emo- 
lumentos dados pelo municipio para cer - 
tidões negativas de impostos, indispen - 
saveis para a transcripção de transfe - 
rendia de bens de raiz 

A exigencia, no tocante a impostos 
municipaes, que recahiam sobre taes 
bens, é recente. Foi instituida por duas 
leis de egual data ---- 16 de dezembro 
de 1935 ; a lei 2.484, art. 114, conhe - 
cida por lei organica dos municipios e 
a lei 2 485, art. 62, que modificou o 
systema tributario. 

A legislação municipial sobre emolu - 
mentos não previu essa modalidade de 
certidões, que, como vimos, só recente - 
mente são obrigatorias, a cobrança tem 
de ser enquadrada na tabella mandada 
adoptar pelo acto 285, de 29 de dezem- 
bro de 1931, que faz referencia a " bus- . 
cas em livros "  

Interessado pelo assumpto em setem - 
bro do corrente anno, entendi -me a res- 
peito com o Director da Fazenda, Sr. 
Frederico Hermann Junior, que tam - 
bem reconhecia inadequada a legislação 
a respeito. 

Cheguei a redigir um projecto de lei 
mas não o apresentei á casa por me pa - 
recer que melhor ficaria sendo o assum e  
pto de iniciativa do Prefeito em face 
do art. 35 da referida lei organica dos 

Ficou então resolvido que na propos - 
ta de orçamento • fosse  o assumpto ven - 
filado com a iniciativa do Prefeito. 

Pareceu-me razoavel a forma prefe - 
rida na exposição de motivos do Director 
do Departamento da Fazenda, que fez 
parte da proposta referida. Assim, a 
certidão por cobrar, abrangendo 20 an - 
nos, em vez de 542$300, ficará em 

Art. 39 	ON autos de executivos re - 
ferentes ás dividas cancelladas serão de - 
volvidos á Procuradoria Fiscal do Mu - 
nicipio, que l dará ex -officio as compe - 
tentes baixas nos livros de registro e ins - 
cripção das mesmas dividas. 

Art. 49 •—• A presente lei entrará em 
vigor na data de suas publicação, revo - 
gadas as disposições em contrario. 
Sala das sessões, 7 de novembro de 1936. 
-- Rocha Filho. 	A '  Commissão res - 
pectiva. 

O SR. ROCHA FILHO deixa em me- 
sa, para ser publicado, na fórma regi - 

••• 
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.4brohão Ribohiro, - T. nitriu de Bri- 
to. -- 114 - ywilfl o  Sinab de Va.seonerlios 

-- A '  rommis - ão respectiva. 
PROJECTO DE LEI 35 

PR( )-1E( I Tt DE LEI 36 DE 1 936 
Considerando que em Ne irtude de ex- 

pressos dispositivos do Acto 1.146, o Considerando que o prazo tira pieei‘5:.• 
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nieipes 	reconliecidamta nte pobres, retroagir em trinta donos, e por isso. t, 
quanto a mesma assisteneia prestada ao; •ikto de tal certdão importaria hoje em 
funecionarios deverá SC' , 1t4. 	rIp3fe (quinhento- t quarenta • 
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dois mil e trezentos reis), como de- 
monstrou a proposta orçamentaria para 
1937; 

Considerando que aquellas certidões 
negativas são necessarias a todas as 
transacções inunobiliarias, sendo indis- 

. pensavel a sua apresentação, para a ho- 
mologação de partilhas nos inventarios 
a lavratura de escripturas de compra 
e venda de immoveis, sendo, pois, absur- 
da a taxa ora cobrada para aquellas 
certidões; 

Considerando ainda, que os fumei°. 
narios para fornecimento de ditas cer- 
tidões são obrigados a buscas morosis- 
simas, pelo espaço de trinta annos, sendo 
certo que elles respondem por qualquer 
desleixo nessas buscas 	circumstancias 
que demora excessivamente o forneci- 
mento de taes certidões, em prejuízo do 
publico ; 

Considerando finalmente que são ab- 
solutamente razoaveis as considerações 
e suggestões feitas pelo Executivo Mu- 
nicipal, sobre o a,ssumpto, no sentido 
de se conceder uma amnistia fiscal até 
o anno de 1927, mas, 

Considerando ainda, que a se conceder 
tal amnistia, seria de se attender a cir- 
cumstacia de que depois da revolução 
de 1930, e até o anno de 1932, com- 
prehendido este, a vida economica do 
Estado e principalmente do Município 
da Capital, esteve em permanente so- 
bresalto, com quasi completa, paraly- 
zação de negocios em virtude das repe- 
tidas mudança? de interventores 	tu- 
do com grave prejuízo aos municipes, e 
consequentes e forçados atrazos na li- 
quidação de seus impostos; 

A Camara Municipal de St. Paulo 
decreta: 

o 

o r 

Art. 1.° 	Consideram-se quitados 
todos os impostos, taxas e multas mu- 
nicipaes até 1932, incluido este exercei°. 

Art. 2.0 	As buscas e emolumentos 
'para certidões negativas de tributos mu_ 
nicipaes serão cobradas á razão de rs. 

10000 (dez mil reis) fixos e mais .. 
1$000 (mil réis) por anno ou exercido 
financeiro que attinjam, não sendo co- 
brada, nessas certidões. qualquer quan- 
tia a titulo de narrativa e raza. 

Art 3.0  --- Revogam-se as disposi- 
ções em contrario. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. 	Sylvto Margarido 	Orlando 
de Almeida Prado —4 Marrey Junior 

Abra/tão Ribeiro 	Tenorio de Bri- 
to 	Reynaldo Smith de Va,sconcellos 

A' Commissão respectiva. 

o SE. 29 SECRETARIO inicia a lei- 
tura de um abaixo assignado dos mora- 
dores de Colonia. 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
(Pela ordem) 	Sr. presidente, soli- 
citaria a v. excia. que me fosse presente 
o abaixo assignado para fazer aos col- 
legas algumas considerações a respito. 

De inicio, devo declarar que fui porta- 
dor desse abaixo assignado, subseripto 
por cerca de 1.100 moradores do bairro 
de além Tieté, os moradores de 
Sant'Anna. Como é do conhecimelito de 
toda a Casa e da população de S. Pau- 
lo, um dos bairros que mais lueta com 
difficuldades de accesso ao centro, é 
Sant'Atma servido apenas pela rua Vo- 
luntarios da Patria, e esta mesmo es- 
trangulada pela arehaica Ponte Grande. 

o abaixo-assignado que tenho a hon- 
ra de submetter á apreciação da casa 
visa concertar, de certo modo, esse gra- 
ve inconveniente para a vida dessa par- 
te dai população de S. Paulo, porque 
os méradores dos bairros de 'mirim, 
Villa lEsther, altos de Sant'Anna e ad- 
jacencias, para chegar ao centro, tem 
de fazer um longo percurso até attingir 
a rua Voluntarios da Patria e depois 
percorrer toda essa via cruas O tran- 
sito na rua Voluntarios da Patria nas 
horas criticas, de descanso para o al- 
moço e ao calmo da tarde, é quasi que 
impossivel. Uma pessõa que saia ás 6 

a 
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O SI?. PEREIRA DE QUEIROZ re- 
quer, e a Casa concede, dispensa de lei- 
tura do abaixo-assignado. 

Vise á Mesa, e é attentido, o seguinte 

REQUERIMENTO N. 172 

Requeiro seja enviada ás Commissões 
de Obras e Finanças o abaixo assignado 
junto. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. 	L A. Pereira de Queiroz. 
A's Commissões de Obras e Finanças. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N. 174 

• 

horas da tarde do centro da ciaade, em 
demanda a um desses bairros, ou, mes- 
nw, ao bairro de Sant'Anna, perde, mui.. 
tas vezes, um tempo enorme em atra- 
vessar a Ponte Grande, devido ao ac- 
cumulo de vehiculos que estrangulam 
por completo esta via. 

Este abaixo-assignado, como já disse, 
sr. presidente, pede que seja feita uma 
nova ligação a esse bairro e as sugges- 
tões que elle apresenta, se me afiguram 
inteiramente facil e exequivel. 

o sr. Orlando Prado --- Já existe um 
plano, da Dnectoria de Obras, traçando 
uma nova avenida que, partindo da 
Avenida Tiradentes, vae attingir o bair- 
ro de Sant'Anna, com a construcção de 
uma nova ponte sobre o Tieté 

O ar. Pereira de Queiroz --- Perfeita- 
mente, mas V. cuia. se  refere ao lado 
direito e eu estou me referindo aqui ao 
lado esquerdo da rua Voluntarios da 
Patria, que justamente completa esse 
plano. 

Entretanto, sr. presidente, agradecen- 
do ao aparte do nobre collega, tenho a 
esclarecer o seguinte: trata-se, apenas, 
da construcção de 1.600 metros de rua 
e uma ponte que faltam para ligar a rua 
Corunipalty a rua Julio Conceição e á 
✓ua Mamoré. Tenho, tambem, a honra 
de apresentar um requerimento á casa, 
pedindo .  que esse abaixo-assignado fosse 
presente ás Commissões de Obras e 
nanças para que essas commissões, con- 
Junctamente elaborem um projecto so :  
bre o assumpto levando em conta os es- 
tudos já existentes, em outros planos. 

Isto posto, sr. presidente, requeiro a 
dispensa de leitura do abaixo-assignado 
em questão porquanto ja procurei syn- 
thetizar nas minhas palavras o assumpto 
nelle contido. 

Requeremos a consignação em acta da 
manifestação de jubilo da Camara Muni- 
cipal de São Paulo, pela feliz e amisto- 
ws solução do litigio de linhas diviso- 
rias entre o Estado de São Paulo e o 
Estado de Minas Geras, de accordo 
com o converti() celebrado em Bello Ho- 
✓izonte em 28 de setembro de 1936, e 
que foi festivamente homologado pelos 
poderes publicos de ambos os Estados. 

Este acontecimento proporcionou não 
só a opportunidade de dirimir questão 
W-secular, como, tambem, e principal- 
mente, de ser posta, mais uma vez, em 
evidencia, as affinidades de sentimen- 
tos e de profunda amizade que unem as 
populações dos dois grandes Estados 
brasileiros. 

Requeremos que esta manifestação da 
Camara Municipal/ seja communicada 
ao sr. Governador do Estado, á Assem- 
bléà Legislativa do Estado, á Camara 
Municipal de Bello Horizonte e ao sr. 
Professor Francisco Morato, delegado 
de São Paulo no referido convenio. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. 	Dionzaz Lesta. 

Era o que tinha a dizer. 
(Muito bem). 

O SR. TROMAZ LESSA Sr. pre- 
sidente, na ultima sessão tive a honra • 
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de apresentar um requerimento por via 
do qual pedia que a Camara Municipal 
de São Paulo manifestasse a sua sin- 
cera e enthusiastica saUsfacção por ver, 
finalmente, resolvida a questão de limi- 
tes entre os Estados de São Paulo e 
Minas Geraes, pendencia essa que ha 
mais de dois seculos vinha sendo deba- 
tida e não solucionada, a despeito dos 
sinceros e patrioticos esforços desen- 
volvidos pelos poderes publicos de am- 
bos os Estados. 

Esta satisfacçâo, sr. presidente, é ple- 
namente justificada, de vez que a so- 
lução, pactuada por mutuo accôrdo, 
consagra ,uma linha limitrophe, que at- 
tende, integralmente, os direitos de am- 
bos os litigantes, respeitada, a vontade 
das populações. 

Realmente é motivo de jubilo que 
nos tenha sido dado attingir a este re- 
sultado feliz, não só porque se afastou 
definitivamente, a possibillidade de di- 
vergencia entre os dois grandes Esta- 
dos, como porque, e principalmente, se 
evidenciou, no decorrer das negociações 
e na sua ultimação, a permanencia dos 
fortes laços de profunda amizade, que 
fraternalmente ligam o povo paulista 
ao glorioso povo mineiro. 

profundo affecto ao povo de São Paulo 
e que este corresponde. 

Vozes 	Muito bem; muito bem. 
Palmas. 

G 

O SR. ORLANDO PRADO Sr. 
presidente, a bancada do Partido Re- 
publicano Paulista se associa a este vo- 
to de congratulações ao povo mineiro, 
formulado pela bancada do Partido 
Constitucionalista, e o faz, sr. presi- 
dente, com as restricções apresentadas 
na Assembléa Estadual por correligio- 
narios do meu partido. 

Aliás, não faríamos restricção algu- 
ma a estas homenagens e congratulações 
SI Já tivessem% passado do terreno ju- 
ridico para o terreno dos factos. 

E é exactamente por não se ter ainda 
realisado o facto positivo da demarca- 
ção dos limites entre os Estados de São 
Paulo e Minas, sr. presidente, que a 
minha bancada faz esta regtricção. 

Eu desejaria mesmo que não tivesse- 
mos tido a opportunidade de vir pertur- 
bar a belleza das congratulações da Ca- 
mara de São Paulo com os governos dos 
Estados de São Paulo e de Minas, ma- 
xime em se tratando de assumpto que 
envolve a cordialidade entre mineiros e 
paulistas. 

o sr. Tenorio de Brito 	E com os 
Estados. 

Não é possivel diminuir-se a expres- 
siva significação da attitude particu- 
larmente elegante, mantida pelos dois 
grandes Estados, a qual ficará na nossa 
historia como unia pagina honrosa e 
como um exemplo de alta comprehensão 
dos deveres que cabem aos notados, deu- 
1 ro da Federaçãd, de resolver as suas 
pendencias, tendo em vista os interes- 
ses geraes e por meio de harmonicos 
entendimentos. 

Pedindo que fique consignada na acta 
o pensamento da Camara Municipal, 
praticamos acto de justiça, e ao mesmo 
tempo, enviamos as nossas mais calo- 
rosas saudações ao nobre povo do 
Estado de Minas Genes, que, mais uma 
vez,. demostrou os seus sentimentos de 

•  

O sr. Orlando Prado -- Entretanto, 
sr. presidente, a precipitação com que 
foram feitas essas manifestações nos 
obrigaram a assim proceder. 

Era o flue tinha dizer. 
Vozes r_ Muito bem! Muito bem! 

o SR JOSE' CYRILLO Sr. pre- 
sidente, a Acção Integralista Brasileira, 
Previnem de São Paulo, se associa ás 
manifestações de jubilo pelo fim feliz 
que .tivemos nesse grandioso trabalho 
da demarcação de limites entre São 
Paulo e Minas, e nos sentimos felizes 
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porque isso significa que damos mais 
um passo para a unidade da Patria. 

Vozes 	Muito beml muito bem' 

O ar. Presidente 	A' vista da mani- 
i'estação da Casa, 'dou por approvado o 
requerimento em questão. A Mesa fará 
as devidas communicações. 

Tem a palavra o nobre vereador si% 
Alexandre de Albuquerque. 

o SR. ALEXANDRE DE ALBU- 
QUERQUE 	Venho hoje a esta tri- 
buna, sr. presidente, para apresentar 
uma indicação ao ar. Prefeito e um pro- 
jecto de lei. 

A indicação é para que seja dado o 
nome do Engenheiro Francisco José La- 
cerda e Almeida a uma das nossas ruas; 
o projecto visa por um pouco mais de 
ordem na cidade, evitando que nas 
principaes arterias residenciaes venham 
se localizar fabricas, armazens e outros 
estabelecimentos mais ou menos incom- 
modos , e, aproveitando a opportunida- 
de, solicito desta Casa uma providencia 
para que possamos votar com brevidade 
um novo codigo de construcções e ou- 
tras posturas de caracter verdadeira- 
mente urgente. 

Lacerda e Almeida, si'. presidente, o 
engenheiro illustre para quem venho 
pedir a singella homenagem de uma pla- 
ca de bronze em uma das nossas ruas, 
merece, sem favor algum, homenagem 
mais grandiosa. Seu nome está intima- 
mente ligado á historia do Brasil. Foi 
legitimo bandeirante, pois, a elle, deve 
o Brasil muitos milhares de kilometros 
quadrados do seu territorio, que foram, 
graças á sua energia e intelligencia, en- 
tregues á corôa lusa, a que, talvez, per- 
tencessem aos soberanos hespanhóes. 
Lacerda e Almeida nasceu nesta cidade 
de São Paulo era 1750, e trinta annos 
depois volta ao Brasil, laurta,do doutor 
em Mathematica pela Universidade de 
Coimbra, como membro da Comraisção 
scientifica de demarcação de limites, 
oriunda do tratamento de Santo Ilde- 

fonso em 1777, chefiada pelo notavel 
sertanista Coronel Ricardo Franco de 
Almeida Serra e tendo como companhei- 
ro o Engenheiro Silva Pinto de origem 
mineira. A esta Commissão coube o le- 
vantamento da fronteira do Amazonas 

fáz do Iguassu' e o arduo e penoso 
trabalho de levantamento de rios lindei- 
imos e a localisação de todos os estabele- 
cimentos luso-brasileiros, com as res- 
pectivas coordenadas geographicas, 
afim de estabelecer os limites entre ter- 
ras das duas corôas pelo utipossedetis. 
Lacerda e Almeida se embrenhou em 
regiões inhospitas á cata de todo o ves- 
tigio de posse mansa e pacifica, attes- 
tados da passagem da gente nacional e 
com auxilio de toscos e rudimentares 
instrumentos determinava coordenadas 
e fixava assim os longinquos marcos 
que a nossa brava gente da raça pira- 
tiningana para lá havia transportado. 
Levantou os pontos principaes do Ja- 
vary, affluente do Amazonas, subiu o 
Madeira, Marnoré e Guaporé, desceu o 
ti uruá e o Paraguay atravessou Matto 
Grosso e pelo Paraná alcançou a fóz do 
lguassu' explorando seus affluentes en- 
tre elles o Tieté e o Iguassu Após es- 
te arduo trabalho preliminar 	traba- 
lho de gigante 	reunidos todos os es- 
tudos e coordenadas geographicas, a 
commissão luso-brasileira se apresenta a 
discutir com os delegados espanlibes di- 
rigidos por D Feliz de Azara muito 
conceituado nos meios scientificos euro- 
peus. 

A victoria não podia deixar de ser 
favoravel aos nossos, conquistando as- 
sim, Lacerda e Almeida, pacifica e sci- 
entificamente, immenso territorio para a 
coráa lusa. Não parou ahi a actividade 
do nosso illustre conterraneo; outras 
eommissões importantes recebeu do go- 
verno portuguez, vindo a fallecer no 
alto posto de governador de Lourenço 
Marques, 

E' para este patricio illustre, sr. pre- 
sidente, cujos restos ainda jazem em 
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venho batendo ha tantos annos nesta 
casa. 

• 

• 

• 

• 

terra estranha, que venho pedir a ho- 
menagem singella de uma placa com 
seu nome era uma das ruas da sua ci- 
dade natal. Tenho esperanças, eomtudo, 
que ainda poderei vêr as suas cinzas il- 
lustres repousar no pantheon dos gran- 
des vultos da minha terra. 

Para o segundo assumpto de que de- 
sejo hoje oecupar a attenção dos meus 
pares, não preciso de pomposos argu- 
mentos. Trata-se de assumpto perfeita- 
mente identificado com todos nós, este- 
jamos ou não, preoccuipados com os 
problemas technicos do urbanismo. Nin_ 
guem desconhece, e ninguem mais dis- 
cute, a vantagem da divisão da cidade 
em districtos, separando as diversas ac- 
tividades dos seus habitantes. E', em 
synthese, o direito que todo habitante 
da cidade tem ao repouso, longe dos rui- 
dos inuteis e dos cheiros incommodos. 
Em sua expressão mais simples, o pro- 
blema visa dividir a cidade em tres 
grandes distrietos: commercial, indus- 
trial e residencial Entre nós já existe, 
para honra dos nossos governantes e 
legisladores, alguma cousa feita neste 
sentido. Mas é indispensavel aperfeiçoar 
o que existe, e erear nova legislação 
para que a nossa cidade não cresça só- 
mente mercê de interesses individuaes ;  
mas sim com o entrozamento de taes in- 
teresses com os interesses geraes da col- 
lectividade. Já se discutiu aqui o pro- 
blema do barulho e á minha insignifi- 
cante coollaboração (não apoiados), 
juntou-se o valioso estudo do meu no- 
bre collega A. 'Vicente de Azevedo. Pro- 
curei mostrar que o problema do baru- 
lho está intimamente ligado ao do zo- 
neamento da cidade, afim de que as 
industrias incommodas e nocivas fiquem 
localizadas em um mesmo districto. 

E, ao lado do barulho, temos os chei- 
ros desagradaveis e as vizinhanças in- 
estheticas, igualmente noscivos á saude. 

1 

• 

o sr Orlando Prado 	Eis a falta 
do plano de conjuncto pelo qual me 

sr. Alexandre de Albuquerque 
O projecto de lei que hoje apresento 
á consideração da casa visa principal- 
mente prohibir, com a maior urgencia 
possivel, que as nossas principaes arte- 
rias resideneiaes sejam invadidas pelas 
fabricas e pelos armazens. Para isto se 
conseguir será sufficiente mandar ap- 
plicar em taes ruas o que estatue o art. 
4•0 do Codigo de Obras. 

Trabalho de grande responsabilidade, 
sr. presidente, é a legislação minuciosa 
sobre o zoneamento. A pedido de s. exc. 
o sr. Prefeito, estudei um projecto que 
pretendia apresentar á consideração da 
casa, mas devo confessar, sr. presidente, 
que, apesar de toda a minha boa vonta- 
de, não me julgo com forças necessarias 
para bem desempenhar tal missão. (Não 
apoiados). O facto de não desejar tra- 
zer á casa trabalho imperfeito, justifica 
amplamente a proposta que vou apre- 
sentar á consideração desta Camara. O 
Codigo de Obras da Prefeitura apesar 
da consolidação feita em 1934, necessi- 
ta de reforma, e principalmente de ac- 
tualização, introduzindo a necessaria le- 
gislação sobre transmissão de ruidos e 
de trepidações, o zoneamento além 
de novos preceitos na construcção dos 
predios de grande altura e dos destina- 
dos a apartamentos 

Trata-se de trabalho, sr. presidente, 
que exige bem vontade dos seus organi- 
zadores e tempo material para a sua or- 
ganização, alem da indispensavel con- 
sulta iaos ptincipaes interessados. Ve- 

. nho, /assim, sr. presidente, propor que 
v. exc. nomeie uma commissão de dois 
vereadores, um engenheiro e um advo- 
gado da Prefeitura indicados pelo sr. 
Prefeito para organizar um ante-pro- 
jecto a ser submettido a esta Camara 
depois das proximas férias. Esta com- 
missão receberá subsidios do Instituto 
de Engenharia, Sociedade Amigos da 
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Cidade e outras associações. As associa- 
ções citadas não se negarão a prestar 
este serviço á cidade, e, quanto ao Ins- 
tituto de Engenharia, nós os seus mem- 
bros que aqui temos assento, desde já 
garantimos a sua collaboração. 

o sr. Pereira de Queiroz -- Muito 
bem! 

construcções collectivas (casas de apar- 
tamentos) quando afastadas de todas as 
divisas dos lotes. 

Art. 39 --- Revogam-se as disposições 
em contrario. 

o sr. Alexandre de Albuquerque 
Eram estas, sr. presidente, as considera- 
ções que eu hoje desejava trazer á apre- 
ciação dos meus companheiros. A home_ 
nagem da Camara a um grande vulto 
da engenharia paulista, e a offerta des- 
ta engenharia na collaboração do Codi- 
go de Obras do Municipio de S. Paulo. 

Vozes 	Muito bem! Muito beml 
(Peamos). 

E' lida e unanimemente approvada 
a seguinte 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. 	Alexandre Albuquerque 	A' 
Commissão regrativa. 

E' lida e unanimemente approvada a 
seguinte 

INDICAÇÃO N. 368 

INDICAÇÃO N. 367 

Proponho que o Presidente da Cama- 
ris organize uma commisião composta 
de dois vereadores, de um engenheiro e 
um advogado da Prefeitura, para estu- 
dar o ante-projecto de um novo Codigo 
de Obras, para o Municipio da Capital, 
podendo a mesma Commissão consultar 
o Instituto de Engenharia, Sociedade 
dos Amigos da Cidade e outras que a 
mesma julgar conveniente. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. 	Alexandre Albuquerque 	A' 
Prefeitura. 

Fica o si-. Prefeito autorizado a dar 
o nome do Engenheiro Lacerda e Al- 
meida a uma das novas ruas que forem 
entregues ao dominio publico. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. -- Alexandre Albuquerque ---- A' 
Prefeitura 	 • 

E' lido e julgado objecto de delibera- 
ção o seguinte 

PROJECTO DE LEI N. '37 

A Camara Municipal resolve: 

Art. 1.° -- As exigencias do corpo do 
art. 40 do Acto 663 de 10 de agosto de 
1934, são applicaveis ás Avenidas Pau- 
lista, Angelica, Pompeia, D. Pedro I e 
Rua Maranhão, mantidas os recuos es- 
tipulados em lei. 

Art. 2.0  ---- Nas vias publicas citadas 
no artigo anterior só serão permittidas 

O SR. PRESIDENTE Estando ap- 
provada a indicação em apreço, nomeio, 
para fazerem parte da comrnissão re- 
ferida os srs. vereadores Alexandre de 
Albuquerque e Orlando Prado. 

Tem a Palavra o sr. Tenorio de Brito. 

o sr. Tenorio de Brito --- Sr. presi- 
dente, o nobre lider da minha bancada 
pede-me que lhe conceda a minha vez 
para occupar a attenção da Casa. Ce- 
del-a-ei, com o maior prazer, desde que 
v. exc. me garanta que, a seguir, pode- 
rei usar da palavra. 

O SR. ORLANDO PRADO Sr. 
presidente, a 30 de outubro p. passado, 
o paiz inteiro festejou uma ephemeride 
de grande significação moral g 	o dia 
do Empregado no Commercio-  'torneia- 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



1~.  890 MENINO 

gens e votos de congratulações foram 
approvados por todas as assembléas c 
Gamaras do Paíz. 

E' preciso, si'. presidente, que fique 
dito que, si a Camara Municipal de S. 
Paulo não se associou a essas justissi- 
Mas homenagens, rendendo preito de 
consideração e estima a esses prestan- 
tes factores da nossa grandeza econo- 
mica, 	foi porque o dia trinta de ou- 
tiro — essa data dedicada aos emprega- 
dos no Commercio 	transcorreu em 
uma sexta-feira, dia que não realizamos 
sessão. Dahí o facto de não ter havido 
a opportunidade de serem prestada.s, 
por alguns dos nobres collegas, ou por 
mim propino, as homenagens e votos de 
congratulações a que julgamos ter di- 
reito os nobres Commerciarios de São 
Paulo e do Brasil. 

Não olistante já serem passados al- 
guns dias, sr. presidente, penso não ser 
serôdia qualquer manifestação, de lios- 
Na parte, nesse sentido. 

Assim, peço licença a v. exala. e á 
Casa para, ainda uma vez vir trazer, 
desta tribuna a esses prestantes 'e sym- 
pathicos eollaboradores da grandeza eco- 
nomica do nosso Municipio, de S. Pau- 
lo e do Brasil, se as nossas saudações 
cordiaes, envoltas em palavras de since- 
ra amizade, conforto e estimulo 

Coinecemos, si'. presidente, relem- 
brando o passado, para provar que, nes_ 
til casa, não somos caudataríos e sim 
pioneiros das reivindicações somes dos 
Commerciarios de nossa terra. 

excia., sis presidente, o nobre ve- 
reador st% Peleira de Queiroz e o illus- 
tre sr. Almerindo Gonçalves, actual se- 
cretario geral das nossas Commissões 
regiznentaes, que me ouvem, estão lem- 
brados de que o dia do Empregado no 
Cominercio toi instituuto pela Camara 
de que nós todos fizemos parte, na le- 
gislatura de 1923 a 1925, em virtude de 
um projecto por nina apresentado a 24 
de novembro de 1923, e constituido em 
lei na data de 18 de outubro de 1924. 

Innumeras e  significativas foram as 
manifestações de todos nós, naquelle 
tempo, em pról da causa dos emprega- 
dos no Commercio, que, então, como 
sempre, nos mereceram a melhor atten- 
ção e estima. 

Peço venha a v. excia. e á casa, sr. pre- 
sidente, para como disse relembrando o 
passado, reproduzir hoje 	por ser 
sempre opportuno 	os conceitos e as 
idéas que sobre os empregados no Com- 
mercio, eu tive o feliz ensejo de expen- 
der em discurso que, desta tribuna, eu 
pronunciei, iniciando essa campanha em 
pról dos interesses dos Commerciarios, 
campanha que, ainda e contmuadamen- 
te, necessita do meu concurso e do con- 
curso e sabedoria dos meus nobres col- 
legas. 

Dizia eu, então, a 13 de janeiro de 
1923: 

--- (Lê) --- " A Camara conhece o des. 
amparo em que tem vivido, trabalhado 
e soffrido essa classe tão numerosa, tão 
prestante, tão honesta, tão grandemen- 
te util dos tunceionarios do commercio. 
Si porém, percorrermos os annaes des- 
ta Camara pouco, infelizmente muito 
pouco, encontraremos de beneficias em 
favor dessa classe a quem tanto deve 
u grandeza do nosso commercio e, por- 
tanto do nosso municipio. E' verdade, 
sr presidente, 6 verdade incontestavel, 
que poucas classes sociaes offerecem um 
tão grande expoente de trabalho, com 
tão valioso contingente de esforços, co- 
mo a dos auxiliares do commereio. 

Justo 6 que numa sociedede civilizada 
e organizada como 6 a nossa, essas cel- 
lulas práductorás de riqueza recebam 

• 

a.protecgrto, o auxilio, o carinho de que 
precisam e que se lhes deve. 

o trabalho productivo e honesto de- 
pende essencialmente das qualidades da. 
quelles a quem está entregue o seu des- 
empenho. E por sua vez, essas qualida- 
des pessoaes dos que trabalham depen- 
dem de circumstancias multiplas e va- 
riadas, muitas das quaes representam 
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problemas que devem ser entregues ao 
nosso estudo. E, aquelles que exorbita- 
rem da nossa esphera de acção, devem 
ser por nós, que estamos em contacto 
directo com o povo, 	levados áquelles 
a quem competir resolvel-os, em con- 
formidade com as indicações que parti- 
rem desta Casa. 

Como poderemos esperar o desenvol- 
vimento normal da riqueza do nosso mu- 
nicipio si muitos dos operarios dessa 
mesma riqueza vegetam no mais triste 
abandono/ 

Como exigir um esforço systematico, 
do producção intelligente, de um orga- 
nismo que se vae depauperando, corroi- 
do pelas labutas de um trabalho ex- 
haustivo I 

Mas, compete á Municipalidade tute- 
lar interesses dessa ordem? Como não?, 
si ella é directamente beneficiada, si o 
sieu patrimonio é directamente levanta- 
do por esses obreiros! 

Precisamos e devemos* contribuir, na 
medida da nossa competencia, como de- 
tentores, que somos, de uma parcella 
do poder publico, -- para que a classe 
dos auxiliares do commercio, até hoje 
tão esquecida, se torne cada vez mais 
laboriosa, mais forte, mais productiva, 
mais rica em capacidade de trabalho. 

Assim, ella será mais feliz e mais 
tranquilla e por isso mesmo, o seu tra- 
balho será mais fecundo e mais favora- 
vel á expansão progressiva da nossa vi- 
da economica." 

Sr. presidente, mais tarde, tive a op- 
portunidade de propôr outras medidas 
de amparo a essa classe, e dentre essas 
medidas, que lembrava aos poderes pu- 
blicos eu atumerei algumas providen- 
cias, taes como a creação do Montepio e 
do Instituto de Aposentadoria e Pensões 
dos Commerciarios. Rememorando essa 
campanha, em que se empenharam tan- 
tos amigos dos commerciarios, em nosso 
Pai; o "Diario de Noticias", prestigio- 
so orgão da opinião publica do Rio de 
Janeiro, publicou um artigo de fundo, 

que, por ser opportunissimo, peço licen- 
ça á Casa para lei-o.(Lê). "Acção que 
deve ser relembrado". --- "A grande 
claSse dos empregados no commercio Ge_ 
lebra hoje o dia que lhe é especialmente 
destinado como data commemorativa 
propria. Trata-se de um acontecimento 
a que não podem ser indifferentes não 
só as classes conservadoras do paiz mas 
todos os meios sociaes, principalmente 
a Imprensa, que exponencia os senti- 
mentos da collectiviaade. 

De algum tempo a esta data, os em- 
pregados no commercio têm merecido, 
como classe e como força propulsora de 
actividade mercantil do pai; um inte- 
resse que ja estava custando a corpori- 
zar-se em facto positivo. Mas, a lucta 
dos seus pioneiros, para mostrar o que 
a classe vale o grande esforço dos seus 
paladinos, visando dar á classe as pre- 
rogativas que não lhe poderiam conti- 
miar a ser negadas por mais tempo, tu- 
do isso, de par com outros factores, de 
ordem social, contribuiu no sentido de 
que o ambiente mudasse. 

E' de rudimentar justiça e de preli- 
minar noçã,o de reconhecimento, revi- 
✓er, na data que os empregados no com- 
mercio hoje commemorant aquelles que 
tombaram em meio da lueta, talvez ain- 
da sem que pudessem sentir na retina a 
figura distante da conquista pela qual 
pelejaram. Que o esforço desenvolvido 
assumiu proporções gigantescas nol-o 
demonstram os factos. Quando o não 
revelassem por outra fórma nem por 
outro indiee, ahi teriamos a propria si- 
gnificação da actual realidade que mar- 
ca as condições de vida da classe. 

o "Diario de Noticias", que tem 
acompanhado com o maximo interesse 
tudo quanto diz respeito aos objectivos 
da politica social e do systema de pro- 
tecção ao trabalho que vimos elaborando 
e executando, proporcionou desde o pri- 
meiro momento todo o seu applauso 
formação de instituições destinadas ao 
amparo dos empregados no commercio 

• 

• 
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seculo nas labutas do commercio, não 
raro de duas ou tres dezenas de annos 
servindo numa casa só, sem que todo 
esse esforço fosse merecedor de qual- 
quer garantia. 

Isso acabou. Não queremos constituir 
uma nota sombria nas festividades do 
dia dedicado aos empregados no com- 
mercio, relembrando um passado embe- 
bido de tanta amargura. 

Não Apenas queremos rememorar os 
nomes dos que consumiram os seus dias 
e deram a vida no desdobramento de 
uma acção sem cansaços, para que a 
grande classe viesse a ter o instituto de 
protecção que hoje a resguarda das in- 
certezas de um futuro intranquilliza- 
dor". 

Sr. presidente, sobre o passado, o ar- 
tigo que acabei de lêr diz o sufficiente 
para que se tenha uma iclea, exacta do 
que foi a vida do empregado no com- 
mercio, sem garantia de futuro, bem 
como o que valem as conquistas, e as 
reivindicações obtidas pelos commercia- 
rios. Na qualidade, sr. presidente, de 
um daquelles que, em sua vida, vêm 
dedicando o melhor dos seus esforços ao 
bem da classe dos empregados no com- 
mercio, eu tambem quero, secundando 
o "Mario de Noticias", prestar, desta 
tubuna, uma homenagem a todos Os 
pioneiros que desappareeeram nesse 
lapso de tempo, durante as luctas pelo 
bem estar pelo amparo e tranquilidade 
dos commerciarios elementos prestan- 
tes, mas anonymos, do bem estar conec- 
tivo do nosso povo. 

Sr. presidente, comquanto o Institu- 
to de Aiksentaaoria e Pensões dos Com- 

i merciar os represente uma grande con- 
quista a classe, não podemos deixar de 
✓econhecer que elle não vem resolver, 
no seu conjuncto, e de modo completo e 
satisfactorio, o problema da assistencia 
aos Commerciarios. 

Essa providencia, que, aliás, é, reco- 
nhecidamente, de grande alcance social, 
apenas resolveu o problema de um modo 

e de suas famílias. Certamente, a im- 
prensa muito cooperou para as victorias 
alcançadas num terreno difficil, num 
terreno arduo em que o prepara da 
opinião era de uma necessidade subs- 
tancial. 

Mas, sejamos justos : si a grande elas_ 
se dos que auxiliam o desenvolvimento 
commercial da nacionalidade conseguiu 
✓eivindicar os seus direitos ella o deve 
sobretudo aos "leaders" que souberam 
denodadamente e derinteressadament e 
batalhar pelas suas causas. Uma delias, 
por exemplo, se refere á garantia atti- 
nente ás condições de estabilidade no 
emprego, simultaneamente á concessão 
de amparo na velhice e na invalidez, de 
protecção das familias, desapparecidos 
os seus chefes. 

E' possível que hoje não se tenha a 
noção precisa do que representa esse 
esforço gigantesco. Tudo é possivel. O 
tempo exerce essa enorme acção nivela- 
dora das cousas ; reduz as dimensões dos 
factos ou das aspirações por que hon- 
tem trabalhavamos, dando-lhes o senti- 
do de uma cousa quasi acima das forças 
humanas, de maneira que, acostuman- 
do-nos áquellas dimensões, sentimos es- 
batida a noção da sua grandeza. 

Mas o melhor methodo para bem ava- 
liai, consiste em bem comparar. Veja-se 
o que era o abandono a que se achava 
relegada, no passado, a grande classe 
dos empregados no commercio, compa- 
rando-a com a sua situação actual. Ahi 
temos o funceionamento do Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Commer- 
ciarios, como a melhor prova disso. Com  
pouco mais de um anno de existencia, 
os seus resultados são de uma eloquen- 
eia extraordmaria. 

Desapparece, assim, a incerteza que 
aquelles infatigaveis collaboradores do 
capital, empregado nas actividades mer- 
cantis da nacionalidade, experimenta- 
ram quanto ao dia de amanhã. Realmen- 
te, chegava a ser monstruoso que uma 
criatura pudesse mourejar ás vezes meio 
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que, com o seu 
riba em auxilio 
; 1 • 	" 

o sr. Tenorio 
orador. 

voto decisivo, ella ve- 
do humilde orador... 

o 

de Brito 	Brilhante 

o st.. Orlando Prado 	.. que tam• 
bem 5 um velho membro da classe dos 
empregados no commercio, em cujo seio 
tambem já soffreu 1 

o sr. Thomaz Lessa A maioria está 
acompanhando com grande attenção e 
grande prazer a exposição que está sen- 
do feita pelo nobre collega, e eu me jul- 
go autorizado a dizer que a maioria re- 
cebe as idéas expostas por v. excia. com  
muita sympathia e. dará a sua collabo• 
ração para a solução do problema que 
está sendo focalizado. 

o sr. Orlando Prado -- Agradeço 
summamente penhorado e commovido o 
apoio que v. excia. dá ao projecto que 
vou ter a honra de apresentar á consi- 
deração desta Camara E o faço tam- 
bem em nome dessa nobre classe dos 
trabalhadores do commercio. 

Que tanto o sr. Tenorio de Brito 
merece esse apoio. 

Pela qual 

parcial, isto é, só vem dar aos commer- 
ciarios a garantia de urna pensão e apo- 
sentadoria, após uma longa vida de 
trabalho, ou em consequencia de uma 
invalidez prematura. 

Mas, sr. presidente, quem ignora que 
essa vida de trabalho dos commerciari- 
os ou funccionarios publieos é cheia de 
soffrimentos e difficuldades, que elle 
não póde nunca obviar e vencer, si não 
contar com o auxilio moral e material 
de elementos, especial e permanente- 
mente organizadas para esse fim? Da 
mocidade á velhice, muito saírem os 
commereiarios e grande parte dos fune- 
eionarios publicos. Que de sacrifieios 
custa a esses modestos factores do nos- 
so progresso a manutenção do seu lar, 
a educação dos seus filhos e a lueta 
contra molestias que ninguem evita! 

Quantos não baquearão antes de at- 
tingir a edade e o tempo da aposenta- 
doria, á mingua de recursos para resis- 
tir a molestias e infelicidades suas e dos 
que lhes são caros. 

E' desses recursos que os commercia- 
rios precisam e nós temos que lhes pro- 
porcionar. 

V. excia., sr. presidente, que foi meu 
companheiro na legislatura de 1923 a 
1925, nesta Casa, é testemunha de corno 
eu venho me batendo pelas medidas de 
protecção a essa classe. Eu não desejo, 
SI,. presidente, parar em meio do cami- 
nho; é necessario, é impreseindivel que 
continue a trabalhar! E, nesta lucta 
pelo bem de tão numerosa classe, eu 
quero pedir, tambem, o auxilio de v. 
exc.., e da maioria, para que possamos 
dar um pouco de conforto para quem 
nada tem. 

Não faço, agora, nesta casa, um dis- 
curso político sr. presidente. faço um 
discurso com finalidade altruistica, no 
intuito de bem servir a uma grande, 
parte dos cidadãos que trabalham e vi- 
✓em no município de S. Paulo. (Muito 
bem! Muito bem!) e desejo que a maio- 
ria me acompanhe neste gesto; desejo 

o sr. Pereira de Queiroz 
ainda ha muito a se fazer. 

o sr. Orlando Prado 	Como dizia, 
• presidente, não desejo parar em meio 

do caminho; 	e, perseverando no bom 
combate em prol de tão justa quão hu- 
manitaria causa, vou proseguir nessa 
campanha de defesa das pessOas e dos 
lares, humildes e resignados dos meus 
antigos companheiros de lueta pela 
vida! 

E, sia. presidente, nesta hora, acode- 
me á memoria, como que a me encora- 
jar para a lueta a sabedoria contida 
num velho e popular proverbio do povo 
britannico 	que tão bem retrata as 
suas inegualaveis qualidades de perse- 
verança: 
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E o empregado no commercio tem, em 
geral, de vegetar, sem cultura, para as 
suas qualidades intellectue.es . 

Sob oponto de vista moral, a situação 
é ainda peior. 

E' certo que, no commercio, se for- 
mam qualidades de caracter, mas as de- 
licadezas de sentir, os primores de co- 
ração, a cultura dos 'pendores nobres 
precisam de uma escola de aperfeiçoa- 
mento, além da grande escola moral do 
trabalho. 

Sob o ponto de vista physico não é 
melhor a situação dos empregados no 
commercio --- entregues a um trabalho 
constante ; ordinariamente alimentados 
com irregularidade, quando não mal e 
ás pressas, sem obediencia aos preceitos 
os mais elementares da hygiene, com a 
sande relegada ao esquecimento, não ra. 
ro desviados pelas tortuosidades dos vis 
cios, inordidos pelas doenças. corroidos 
pela syphilis e pela tuberculose, esses 
pobres moços chegam a uma velhice pre- 
coce. cheia de dôres e de pobreza. Des- 
sem-lhes cultura intelectual, educação 
moral e a neeessaria assistencia material 
e vel-o-iamos attingir a uma velhice for- 
te e feliz. 

E assim, sr. presidente, o empregado 
no commercio, na contingencla de sua 
✓ida afanosa, não tem, nem póde ter, o 
necessario preparo intelectual e a in- 
dispensavel cultura civica e moral co 
mo lhe falece a precisa assistencia para 
a vida material, nas crises dolorosas das 
molestias e nos dias amargurados de 
uma velhice pobre e de uma invalidez 
desampfrada. 

o etppregado no commercio, entre 
'nós, nãb teve ainda ao seu alcance, meio 
facil para adquirir 'instrucção intellee 
tual e technica, cultura civjca e moral, 
e os meios de uma perfeita assistencia 
medica hospitalar, bem como o amparo 
na invalidez de uma velhice pobre. 

Não nos faltam, sr. presidente, esco- 
las de commercio —e e algumas bem or- 
ganizadas 	como não faltam hospitaes 

If a task is onee begun. 
Never leave it till it ;s done! 
Be it great or be it sinall, 
Do it sei! or not at ali! 

E' como vemos, sr. presidente . 	Si 
um trabalho fôr urna vez começado, não 
o deixemos até que elle esteja termina- 
do ." seja elle grande ou pequeno, fa- 
çamol-o bem ou não façamos nada! 

E 6 com o meu espirito assim retem- 
perado por esse util e energico ensina- 
mento, que eu me proponho, sr. presi- 
dente, a reiniciar a campanha no senti- 
do de dar aos commereiarios e funceio- 
narios de S. Paulo o conforto moral e 
material de que elles tanto carecem. Nes. 
sa conformidade, justificando o projecto 
que terei a honra de enviar á mesa, peço 
licença a v. excia. e á casa, sr. presiden- 
te, para dizer, com as palavras claras e 
positivas, o que é, realmente, a vida dos 
empregados no commereic e quaes são, 
na realidade, os soffrimentos que os af- 
fligem 

E ' ordinariamente, em tenra idade que 
os moços entram para essa escola de 
trabalho que se chama commercio. 

Desapparelhados para as luctas que 
vão emprehender, grandes são as diffi- 
culdades que precisam de arrostar na 
longa e penosa aprendizagem E muitos 
baqueiam na arena do combate, e mui- 
tos desappareeem em meio da jornada, 
que o caminho é longo e a estrada é pe- 
dregosa e de difficil piso. 

Tivessem todos um período de previa 
aprendizagem e encontrassem sempre 
apoio, protecção e amparo 	e ganharia 
o nosso commercio em riqueza e quali- 
dade de producção. 

Claro está que isto não é sempre pos- 
sh el nem todos podem ter um periodo 
de aprendizagem previa, como nem to- 
dos podem fazer um longo curso tech- 
nieo-coramercial 

As qualidades intellectuaes não se po- 
dem desenvolver na labuta de cada dia, 
em que mingua o tempo para o descançc 
indispensavel do corpo. 

• 
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e asylos. Mas o que nos falta, ou me- 
lhor, o que lhes falta a elles, os empre- 
gados no commercio, é a organização 
completa, integral, perfeita, de uma as- 
sistencia intellectual, moral e physica, 
ao seu alcance, seja qual for a sua si- 
tuação economiea. 

O que precisamos, imprescindivelmen- 
te, é uma organização garantida e disci 
plinada pelo PODER PUBLICO, como 
em todos os grandes paizes civ lizados 
se tem feito, e em que se resolva, sob 
todos os seus aspectos, o problema da 
assistencia aos empregados no commer- 
cio e ao funccionario publico. 

O projecto que vou têr a honra de 
offereeer á consideração da casa --- que 
constitue objecto de estudos e cogita- 
ções minhas de longa data 	parece-me 
que consubstancia os principios essen- 
ciaes para a solução do problema em 
apreço, sem que, entretanto, acarrete 
grandes onus para o Mumcipio. 

E' das proprias classes interessadas. 
sr. presidente, que vira° em maior par- 
te, os meios financeiros necessarios h 
realização completa do plano estabeleci.. 
do no meu projecto. 

Passo a ler o projecto, para em gr- 

guida, encarar o face economica do pro- 
blema, em sua pratica. 

co orador lê o projecto, que é publicado 
abaixo) 

Para realização deste projecto, s 
presidente, em toda a extensão da sua 
grandeza, certo é que se tornam neces 
anjos fundos, em tal menta que seria 
impassivel á municipalidade custear aL: 
despesas de installação e manutenção. 
sem um pesado onus na balança das suas 
despesas. Entretanto, o projecto póds 
ser levado á sua realização completa 
com o auxilio, por assim dizer, moral, 
da municipalidade, ficando a cargo das 
classes interessadas, o custeio das instal- 
lações e a manutenção do Instituto e 
suas dependencias. 

Como interessados, entendemos, não 
sómente o empregado no commereio, 
como tambem os chefes, os patrões e 
n povo, em geral, que não podem des- 
interessar-se pelo bem-estar dos seus 
immed latos auxiliares. 

A idéa da creação do Instituto, sr. 
presidente, recebeu franco apoio de 
quantos delle tiveram conhecimento e 
que serão os proprios contribuidores 
para a grande obra de philantropia que 
tenho a honra de apresentar á conside- 
ração da casa. 

Nos termos do projecto, sr. presiden- 
te, os contribuintes dos impostos muni- 
cipaes. que na sua mói* parte são os 
proprietarios e os commerciantes de S. 
Paulo, portanto interessados no ampa- 
ro das clagses dos funccionarios do com- 
mei cio e de administração, farão uma 
contribuição que se concretiza numa mo- 
desta porcentagem e cobrada sobre o 
montante dos seus impostos. Essa cone 
tribuição será conforme preceitua o 
99, de 3% sobre o total dos impostos 
lançados, nos tres primeiros annos, 
'de 2% nos outros tres annos, e final- 
mente de 1% do terceiro anno em de- 
ante 

E', como vemos, sr. presidente, um 
sacrificio minimo que se pede aos con- 
tribuintes paulistanos. 

Não creio que haja algum coração tão 
duro e avaro, capaz de negar essa mini- 
ma contribuição em pró] de obra tão al- 
truística e alevantada, e de tão grande 
alcance social. 

O paulistano, cujos sentimentos de so- 
lidariedade humana têm sido patentea- 
dos tanta vez, não pôde negar o seu 
apoio moral e o seu auxilio material á 
realização desse meu ideal, que é um 
velho ideal da classe, que, como está 
facil de ver, minorará muito soffrimen 
to que a sociedade não vê e ignora! 

Outra fonte de renda, de egual ou 
maior vulto, é a que provirá da mensa- 
lidade dos empregados no commereio e 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



-896 

dos funccionarios aos quaes desejo a- 
tender os favores deste projecto. 

Por um calculo, que tenho, verifica-se 
que o numero de empregados é, no Mu- 
meipio de São Paulo, superior a cin- 
coenta mil. 

Calculando que, no primeiro anno, se 
inscrevam apenas dez mil, incluindo os 
funccionarios publicos, Unamos uma 
renda mínima 	tomando-se como base 
do calculo 7$500 (sete mil e quinhen- 
tos réis) por mez, entre casados e sol- 
teiros 	de rs. 840 :000$000. No segun- 
do anno, teriamos 	com a mesma base 
de calculo 	1 680 :000$000. No ter- 
ceiro anno, com trinta mil socios, o Ins- 
tituto teria uma renda de rs. 	 
2.520 :000000. 

E ' facil de ver, sr. presidente, a que 
alta somma attingiria a pequena contri- 
buição dos empregados e funccionarios, 
membros do Instituto, e a extraordina- 

ria possibilidade de prospero futuro 
para a instituição. 

Mesmo que o numero de socios 
contribuintes do Instituto 	fosse ape- 
nas de metade da estatistica que a se- 
guir vou apresentar, isto é, apenas de 
cincoenta mil 	quando é verdade que 
o numero tende a crescer, com o des- 
envolvimento do commercio 	ainda as- 
sim teria o Instituto forte retida para 
completar-se, integralizar-se, manter e 
realizar os intuitos do seu programma. 

Pela presente tabella, podermos ver 
o que póde vir a ser a receita do Insti- 
tuto : (Lê) . 

Demonstração da receita possivel 
pela contribuição mensal de 5$000, pe- 
los socios solteiros, e 14000, pelos ca- 
dados, calculando-se uma metade soltei- 
ros e outra de casados, e a media de 
7$500 mensaes, teremos 

SOCI OS ARRECADAÇÃO 	ARRECADAÇÃO 
MENSAL 	ANNUAL 

5.000 37 :500$000 450 :000$000 
10.000 75 :000$000 900 :000(4000 
15.000 	 112 :500$000 1.350 :000$000 
20.000 	 150 :000$000 1.800 :000$000 
25.000 	 187 :500$000 2.250 :000$000 
30.000 	 225 :000$000 2.700:0003000 
35.000 	 262 :500$000 3.150 :000$000 
40.000 	 300 :000$000 3.60€h000$000 
45.000 	 337 :500$000 4.050 :000$000 
50.000 	 375 :000$000 4.500 :000(5000 
55.000 	 41q :500$000 4.950 :000$000 
60.000 	 459 :000:3000 5.400 :000$000 
65.000 	 481 :500$000 5.850:000$000 
70.000 	 525 :0004000 6.300:000$000 
75.000 	 562 :500$000 6.750:000$000  
80.000 	 600 :00091;000 7.200:000$000 
85.000 

• 
637 :500$000 7.560 :004000 

90.000 	 675 :0004000 8.100 :000$000 
95.000 	 712 :500$000 8.550:000$000 

• 

100.000 	 750 :000000 9.000 :000$000 
•••••••••••~~- 
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Este calculo, que apresento, sr. presi- 
dente, não é, em absoluto, uma chiméra 
mas a expressão material dos numeros! 

Tenho, ar. presidente, perfeita confi- 
ança na possibilidade de realização des- 
te emprehendimento, principalmente 
porque elle consulta os interesses im- 
mediatos dos empregados e funeciona- 
rios, até hoje desamparados de qualquer 
auxilio extranho ; consulta os interesses 
dos patrões e da sociedade, porque cui- 
da da sande physica e da educação intel- 
lectual e moral dos seus auxiliares; e 
consulta os interesses do Municipio, do 
Estado e do Paiz, offerecendo auxilio 
material, auxilio de ordem technica e 
moral, apoio e conforto a uma classe de 
cidadãos dignos e honestos, que trazem 
grande contigente de esforço e trabalho 
proficuo para o constante augmento da 
nossa riqueza e para ordem do trabalho 
da administração. 

Verdade é, sr. presidente, e ;montes- 
tavel vedade, que a força, felicidade e 
grandeza de um Estado, mais não é que 
a felicidade de seus filhos. 

Demos pois, sem tardança, a felicida- 
de a esses nobres e prestantes filhos de 
nossa terra e teremos cumprido, assim, 
o nosso dever. 

Essa é, sr. presidente, a melhor e a 
mais justa homenagem que a Camara 
pôde prestar aos servidores do commer- 
cio e da administração de S Paulo. 

Vozes --- Muito bem! Muito bem! 
(Patinas). 

Vae á Mesa, é dispensado de leitura 
a requerimento do autor e é julgado ob_ 
jecto de deliberação o seguinte 

PROJECTO 39 
At a.i 	 1 

A Camara Municipal de São Paulo, 
decreta: 

Art. 1.* --- Fica, ereado o Instituto 
Cooperativo de Assisteneia Physica e 
Intellectual aos Empregados no Com- 

mereio e Funeeionarios de São Paulo, 
o qual terá personalidade juridiea e a 
sua séde na capital do Estado de São 
Paulo 

Art. 2.° E— O Instituto terá por fim 
prestar aos empregados no commercio 
e funceionarios residentes na cidade de 
São Paulo 	ás suas esposas, aos seus 
paes e aos seus filhos, registrados na 
fôrma etabelecida pelo art. 4. 0  — toda 
a assistencia physica, intellectual, mo- 
ral e eivica, para o que deverá instai- 
lar e manter : 

a) 	hospitaes 	comprehendendo 
assistencia hospitalar, clinica e eirurgi- 
ca . consultorio clinico 	ambulatorio 
pharmacia 	laboratorio de analyses 

maternidade e assistencia dentaria ; 
b) 	asylo 	para os que se invali- 

darem no serviço do commereio, do Es- 
tado e do Munieipio, por avançada eda- 
de, molestia ou accidente 	comprehen- 
dendo secção para homens e mulheres,, 
orphanato e créehe; 

e) -- retiros 	em praias e região 
montanhosa, para cura e repouso, com 
r.ssi4cncia medica e hospitalar; 

d) -- academia de aperfeiçoamento 
technico commereial 	comprehenden- 
do cursos de lingua, contabilidade e sci- 
encias applicadas á actividade com- 
mereial e á funcção publica, instrucçá.o 
civica e moral; 

Art. 3 ° 	O Instituto será adminis- 
trado por um Conselho composto de de- 
zoito membros escolhidos dentre cida- 
dãos de notoria idoneidade moral e teeh- 
nica, com mandato de cinco annos, re- 
novados pelo terço, sendo: 

a) -- Tres, indicados pelo Prefeito Mu- 
nicipal; 

b) Tres, indicados pela Associação 
Commereial de S. Paulo; 

c) Tres, indicados pela Federação 
das Industrias de S. Paulo; 

d) Tres, indicados pela Associações 
de Empregados no Commereio de São 
Paulo; 

' 
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Art. 5•0 	Os socios ou membros do 
Instituto serão assim classificados: 

a) contribuintes --- aquelles a que 
se refere o art. 4.° e effeetuarem os pa- 
gamentos nelle referidos; 

b) rernid,os •—• os que pagarem de 
uma só vez, a quantia de rs. 1 :000$000 
pela classe comMum e rs. 2 :000$000 pela 
classe especial; 

c) bemfeitores 	os que fizerem 
ao Instituto doação correspondente a rs. 
5 :000$000 ; 

d) honorarios 	aquelles aos quaes 
o Instituto, pelo seu Conselho conceder 
tal titulo por serviços relevantes, que 
hajam prestado ao mesmo ou ás classes 
a que elle se destina. 

Art. 69 	Para effeito de contribui- 
ção a quese refere o artigo 4.°, letra 
d) a Municipalidade emittirá selos es- 
peciaes. 

§ uniu) A venda de sellos a que se 
refere o presente artigo, será feita pelo 
Thesouro Municipal e o seu producto 
creditado ao Instituto. 

• 

á 

• 

Art 7.* 	Cada empregado no com- 
mereio ou funecionario, qualificado nos 
termos do art. 4•0, letra, a), ¡deverá 
possuir a sua èaderneta de identidade 
especial para affixar, mensalmente, em 
ordem chronoligica, o sello especial da 
Municipalidade, correspondente á con- 
tribuição de que trata o art. 4.° letra 
d), e ao modo de sua arrecadação, con- 
forme o art. 5•0 • 

• 1 
o 

; ) 
■ 

• 

j : 

1 

§ unico -- Na conformidade do pre- 
sente artigo, o contribuinte fará inutili- 
zar, ménsalmehte, o seio da sua eontri- 

. buição1 pelo seu patrão ou chefe de ser- 
viço, ou por funecionario do Instituto, 
para esse fim designado. 

Art. 8.° 	Nenhuma assistencia ou 
beneficio será prestado ao empregado no 
commercio ou ao funceionario, sem que 
exhiba a sua caderneta de identidade, 
"especial" demonstrando ser soeio ou 

e) Tree, indicados pela Associação 
dos Funecionarios Publicos ; 

f) Tres, indicados pela Sociedade 
Paulista de Medicina e Cirurgia; 

§ 1.0 	Os membros do Conselho ele_ 
gerão, dentre si, o Presidente e o Vice- 
Presidente ; o 1.° e 2.° Secretarios; o 1.° 
e 2.0  Thesoureiros. 

§ 2.° --- Para cada um dos departa- 
mentos do Instituto, o Conselho contra- 
etará um Mordomo para gerir a sua 
parte economica, um Director Clinico e 
tantos technicos quantos o exigirem as 
necessidades do serviço interno. 

§ 3.0  a— A organização dos Hospitaes, 
do Asylo e dos Retiros do Instituto, 
será feita á semelhança do que faz a 
Santa Casa de Miserieordia de São 
Paulo e, como naquella institutição, OS 

seus serviços internos deverão ser con- 
fiados a uma ordem de religiosas. 

Art. 4.° --- Para fazer jús aos bene- 
ficias da presente lei, o empregado no 
commercio ou o funecionario deverão: 

a) qualificar-se como socio ou mem- 
bro do Instituto, produzindo as provas 
de sua qualidade de empregado no com- 
mercio ou de funecionario; 

b) possuir, e ter sempre em dia. a 
sua caderneta de identidade, conforme 
preceitua o artigo 6 °; 

c) pagar, pela caderneta a que se 
refere a letra anterior, a quantia de rs. 
20$000; 

d) pagar, mensalmente, a seguinte 
contribuição: • 

Sendo solteiro, comprehendendo paes 
de mais de 50 annos. Ra. 114000 pela 
inseripção na classe Commum 	Es. 
10$000 pela inseripçã.o na classe espe- 
cial. 

Sendo casado, comprehendendo paes 
de mais de 50 annos, mulher e filhos até 
18 annos : Rs. 10$000 pela inseripção na 
classe commum Rs. 20$000 pela inseri- 
Pção na classe especial. 

• 

á 

1 
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membro do Instituto, pelo menos ha 
dois naezes, e estar com sua contribui- 
ção perfeitamente  em dia. 
'Art. 9.* --- Para oceorrer ás despesas 

de organização e installação dos diffe- 
rentes departamentos do Instituto, na 
conformidade com o disposto no art. 2.° 
e suas letras ---- bem como para a sua 
mantenção e formação do seu patrimo- 
nio, fica ereada uma taxa addicional a 
todos os impostos Munieipaes, que, sob 
a rubrica "Taxa em beneficio do Insti- 
tuto Cooperativo de Assisteneia Physi- 
ca e Intelleetual aos Empregados no 
Commercio e Funccionarios de 8. Pau- 
lo", será cobrada, conjunetamente com 
aquelles impostos, nas épocas proprias 
pela seguinte maneira e proporção: 

nos 1.0 1, 2.0  e 39 annos 	3% sobre 
a importancia total do imposto; 

nos 4.°, 5.0  e 6.0  annos 	2% sobre a 
importando total do imposto; 

do 79 anuo em deante 1% sobre a 
importando total do imposto. 

Art. 10.° 	O patrimonio do Insti- 
tuto, que não será jámais applicado a 
outros fins que não sejam os que estão 
expressamente determinados nesta lei, 
será constitutido : 

a) por donativos e doações de qual- 
quer natureza, inter-vivos e causa-mor- 
tis; 

b) pelo produeto de espeetaculos, 
kermesses, loterias, subscripções e quaes- 
quer festas beneficentes, 

e) por subvenções e contribuições 
consignadas em orçamentos publicos; 

d) pela contribuição constante do 
art. 49, letra "a"; 

e) pelo produeto da taxa especial ad- 
dieional constante do art. 9.°; 

f) pelos valores, bens e direitos que 
venha possuir; 

g) pelo rendimento de seus capitaes 
e bens. 

Art. 11 --- Ao Instituto a Municipa- 
lidade fará doação de um terreno que 
possúa, na Capital ou nas suas cerca- 

nias, em Rigor 	facil accesso, onde 
possam ser installados os seus diversos 
Departamentos conforme dispõe o art. 
2.°, letras "a", "b" e 

Art. 12 	Em todos os departamen- 
tos do Instituto, as installações e os ser- 
viços internos serão de primeiras clas- 
ses, de maneira a offerecers absoluto con- 
forto a todos os contribuintes igualmen- 
te. 

§ unico ---- A contribuição referente á 
classe especial, de que trata o art. 4. 0 , 
letra d), dará direito ao uso, nos Hos- 
pitaes e nas maternidades, de um quar- 
to com dois leitos para que o doente 
possa fazer-se acompanhar de uma pes- 
stia de sua família, que, durante sua per- 
manencia no Hospital, será mantida 
pelo Instituto. 

Art. 13. --- Os socios e membros de 
sua família, que tenham o direito á as- 
si‘tencia hospitalar, a que se refere o 
art 2.0, e prefirirem tratar-se em seu 
domicilio, terão direito á assistencia me- 
dica, pelo ambulatorio do Instituto, e 
a medicamentos pelo mesmo fornecidos. 

Art 14. 	O Instituto manterá con 
sultorios medicos em que os soeios e 
membros de sua familia serão attendi- 
dos diariamente --- sendo que a hospi- 
talização será feita mediante guia for- 
necida por medico do Instituto. 

• 

Art. 15. ~~. O recolhimento aos Asy- 
los e Retiros será feito mediante reso- 
lução do Conselho, á vista de attestado 
passado por medico do Instituto. 

§ unieo — Serão recebidos no Orpha- 
nato do Instituto os filhos orphãos de 
%cicios, mediante resolução do Conselho, 
nos termos expressos do regulamento es- 
pedal. 

Art. 16. 	Os socios ou membros do 
Instituto que forem atacados de allie- 
nação mental, assim como de molestias 
consideradas incuraveis de cura demo- 
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data da designação dos tres membros do 
Conselho que, nos termos do presente 
artigo, deverão incumbir-se desse traba - 
lho preparatorki. 

§ 2.0 ..""" 	tres membros do Conse- 
lho, a que se refere o presente artigo, 
Incumbir-se-ão de promover a constitui - 
ção definitiva do Primeiro Conselho, na 
forma do art. 3.0 e suas letras. 

• 

1 

•  

1 
■ 

• 

Art. 22 	O regulamento " Especial "  
de cada um dos departamentos do Ins- 
tituto, será frijo pelo Conselho, com 
auxilio dos directores technicos de cada 
um desses departamentos. 

Art. 23 	O Istituto terá, em sua 
sede, uma cortabilidade geral, que re - 
unirá, numa só escripturação, o movi - 
mento economico e financeiro da Insti - 
tuição e de cada um dos seus departa - 
mentos. 

§ unico 	Cada um dos departa- 
mentos do Instituto, terá a sua contabi - 
lidade particular, que lhe permitta for- 
necer, mensalmente, á contabilidade ge- 
ral, os dados precisos para o controle 
do movimento economico e administra- 
tivo do Instituto. 

• 

e 

• 

Art. 24 	A Prefeitura descontará 
da importancia arrecadada para o Inst i- 
tuto, na fOrma dos arts. 6.o e 7.o, uma 
porcentagem sufficiente para custear as 
despesas com os serviços da mesma ar- 
recadação. 

• 

• 

a 

Art. 25 	A Prefeitura fica auto - 
r;zada a abrir os necessarios creditos 
pna 1 aq primeiras despesas a se fazerem 
com :a organizaçao do Instituto. 

§ 
i
unico --- O Instituto restituirá ao 

Thesouro Municipal a importam:ia des - 
ses andamentos, quando forem feitas 
as primeira& arrecadações constantes dos 
arts 6.o e 7.o. 

Art. 26 ."~ A realização do program - 
ma de benefieencia do Instituto, cons- 

rada 	tuberculose, morphéa 	serão 
recolhidos a estabelecimentos apropria - 
dos, por conta do Instituto, que, entre- 
tanto, continuará a prestar assisteneia 
á familia dos '  mesmos. 

Art. 17. 	Em caso de fallecimeto 
do.  socio, a sua viuva, ainda que não seja 
empregada no commercio, ou funceio - 
naria, terá direito a inscrever -se como 
soem, com os mesmos direitos do seu 
falleeido esposo. 

§ unico Em caso de miserabilidade, 
a juizo do Conselho, a viuva será dis- 
pensada de nova inscripção, para rece - 
ber do Instituto toda a assistencia que 
elle se propõe a prestar aos seus socios. 

Art. 18. 	Os funeraes dos soeios ou 
pesstias da sua familia, ás quaes o Ins- 
tituto presta assisteneia nos termos da 
presente lei ---- serão feitos a expensas 
do Instituto, salvo casos em que a fami - 
lia entenda de dispensar esse auxilio. 

Arte 19. --- Os membros do Conselho 
do Instituto exercerão as suas funcções 
pro honore : 	e, em caso algum, pode- 
rão ter ordenados, vencimentos ou gra- 
tificações de qualquer especie. 

Art. 20 	Os funccionarios e em- 
pregados no Instituto, de qualquer or - 
dem ou catego ria, terão vencimentos ou 
gratificações fixados pelo Conselho e 
serão considendos socios ou membros do 
Instituto, na fOrma estabelecida pelo 
art. 4 o, suas afincas e numeros. 

Art. 21 	Dentro de trinta dias, a 
contar da promulgação, da presente lei, 
a Prefeitura hi clicará tres membros do 
Conselho na fôrma do art 3.0 let ra 
a), e aos quaes será incumbida a organi-•  
zação do Inst:tutor como entidade juri- 
dica, nos termcs da presente lei e das 
disposições do direito civil brasileiro. 

§ 1.o 	A crganização do Insti tuto, 
bem como o seu registro, nos termos dos 

. arts. 18 e 19 do Codigo Civil, será ul - 
timada no prazo de noventa dias, da 

1 

ft 

• 

• 
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tentes do art. 2.° desta lei, deverá ser 
feita conforme as possibilidades deter- 
minadas pela somma de recursos finan- 
ceiros que venha elle possuir e na se- 
guinte ordem: 1.° Hospital Central, em 
S. Paulo, com todas as suas dependen- 
cias, conforme o art. 2. 0  letra "a"; 29 
o Asylo; 3•0 , os Retiros; 4.°, o Orphae, 
nato; 59 a Academia de Aperfeiçoa- 
mento e a Escola de Educação Physica. 

§ unico 	As construcções referidas 
neste artigo poderão ser feitas conco- 
mitantemente ou successivamente, con- 
siderando-se, porém, que nenhuma será 
feita sem que o Instituto tenha ou pos- 
sa dispôr de fundos capazes de garan- 
tir a • construcção, installação e manu- 
tenção dos referidos departamentos. 

Art. 27 	Entende-se por emprega- 
do no commercio, ou funccionarios, para 
ef feito da presente lei: c— os contadores, 
guarda livros e mais auxiliares de es- 
cnptorio de estabelecimentos bancarios, 
ferroviarios, agricolas, industriaes e com- 
inerciaes, de qualquer especie e os da im- 
prensa, bem como os agentes e represen- 
tantes de casas commerciaes e indus- 
triaes que tenham ordenados mensaes 

os correctores, os caixeiros viajan- 
tes, despachantes/ empregados de bal- 
cão e de armazeno, os gerentes e os 
cobradores 	e os funecionarios pu- 
blicos da União, do Estado, e do Mu- 
meipio, residentes em S Paulo. 

identico aos montepios ou ás caixas de 
aposentadorias e pensões instituidas por 
leis federaes ou estaduaes. 

• 

• 

o 

• 

• 
• 

Art. 30 	Caso se verifique a ex- 
tincção do Instituto ora creado pela pre- 
sente lei, o seu patrimonio reverterá em 
beneficio da Santa Casa de Misericor- 
dia desta Capital. 

Art. 31 ---- Os casos omissas na pre- 
sente lei serão regulados pelas leis e 
regulamentos que regem instituições se- 
melhantes. 

Art. 32 	Fica a Prefeitura autori- 
zada a regulamentar esta lei e a modi- 
ficar essa regulamentação, mediante so- 
licitação do conselho, sempre que a ex- 
periencia o aconselhar e o peru dos 
associados o exigir. 

Art. 33 ---- Fica, outrosim, autoriza- 
da a Prefeitura a entrar em accOrdo com 
o Governo do Estado, no sentido de' ob- 
ter qualquer auxilios conducente a con- 
secução dos fins collimados pela pre- 
sente lei. 

Art. 34 	A presente lei entrará em 
vigor na data da sua publicação. 

Art. 35 	Revogam-se as disposições 
em contrario. 

Sala das sessões, 7 de novembro de 
1936. 	Orlando de Almeida Prado. ..."" 

A' Conunissão respectiva. 

O SR. TENOR10 DE BRITO Sr. 
presidente, num dos bons discursos pro- 
nunciados nesta casa pelo eminente ve- 
reador sr. dr. Abrahão Ribeiro... 

o sr. Abrahão Ribeiro 	Muito obri- 
gado a v. exc. 

o st.. Tenorio de Brito 	.... disse sua 
excellencia que a Camara Municipal de 
São Paulo, tendo perdido a sua autono- 
mia, está hoje, com a sua actividade li- 
mitada a apresentação de indicações ao 

Art. 28 	Serão considerados socios 
fundadores, todos aquelles que se quali- 
ficarem na forma ,dos arts. 4.ci e 5o da 
presente lei dentro de seis MCZOS da da- 
ta da sua promulgação. 

Art. 29 	Depois de hvaer o Insti- 
tuto realizado o seu programma, na con- 
formidade do art. 26, e uma vez que 
possua fundos avultados e disponiveis 
poderá o Conselho, a seu criteno, orga- 
nizar, em beneficio dos socos funda- 
dores do Instituto, um Departamento 
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sr. Prefeito, para tapar buracos de ruas. 
Penoso é dizei-o, sr. presidente, que, 
realmente, é uma verdade o que s. exc. 
af firmou, e mais penoso ainda é veri- 
ficar-se que as indicações que aqui são 
apresentadas, a titulo de suggestões ao 
sr. Prefeito, de pedidos de anseios da po- 
pulação, por um poucd de conforto nas 
humildes ruas em que mora, não são 
por s. exc. tomadas na devida con- 
sideração. 

A. proposito dessa falta de providen- 
em relação ao encaminhamento de 

:er serviço publico constante das 
'ases apresentadas por nós, tenho 

vanas cartas, entre as quaes 
aos meus illustres collegas, 

_na: (Lê"). 

V. s., numa das primeiras sessões da 
nossa Camara Municipal, apresentou in- 
dicações para ser calçada, dotada de 
guias e de illuminação publica a rua 
Aviador Gil Guilherme ,nesta Capital 
(Sant 'Anna) . 

"Entretanto, até hoje nenhuma provi- 
dencia foi tomada pela Prefeitura no sen- 
tido das indicações de v. s. Nem illumi- 
nação, nem calçamento nem siquer as 
guias. Trata-se de uma rua com menos 
de 500 metros de extensão e edificada já 
com cerca de 200 predios, sendo alli ra- 
rissimos, cerca de uma duzia, os terre- 
nos eine ainda estão vasios Além disso, 
trata-se de urna das principaes travessas 
da rua Voluntanos da Patria, a mais 
central de Sant'Anna. 

c 

1 
• 

1 
1 

"Tudo que dependia da iniciativa par: 
ticular já foi feito naquella rua. Pre- 
dios, todos modernos e bons, foi puxa- 
da a agua á custa dos moradores, tam- 
bem á custa destes foi construido o ex- 
gotto e ainda á custa dos mesmos mora- 
dores foram collocados os pontes da 

o 

'_Entretanto, no que depende da ini- 
ciativa dos poderes publicos, nada, abso- 
lutamente nada ainda foi feito em bene- 
ficio daquella rua. O seu leito continua 
sendo de terra, não mandando a Prefei- 
tura nem siquer cortar o capim da rua. 
E' tal o estado precario dessa rua que 
nem os automovets da praça acceitam 
!"erviços para ali', em dias de ligeiras 
chuvas, pois, arriscam-se a ficar atola- 
dos, como já tem acontecido com carros 
commerciaes. 

"Nem ogoverno, nem a Prefeitura 
gastaram siquer um real em qualquer 
beneficio na citada rua e, apesar disso, 
os, impostos nunca deixaram de ser lan- 
çados e rigorosamente cobrados! 

Em nome dos seus moradora, o abai- 
xo-assignado appella encarecidamente 
para v. s. para que intervenha jiunto á 
Prefeitura no sentido de que as indica- 
ções de v. s sejam tomadas no devido 
apreço e tenham execução imrnediata. 
Pelo menos as guias poderão ser colloca- 
das desde já, seguindo-se o calçamento 
que se não puder ser feito de pedras, 
que o seja pelo menos de macadame. 

"Com as guias virão as calçadas e com 
estas os moradores poderão vir tomar 
o bonde na rua Voluntarios .da Patria, 
sem estarem se atolando na lama e nas 
poças de agua. 

Faça v. s. mais este inestimavel ser- 
viço áquellas centena de prejudicados 
que, mais ainda, serão immensamente 
gratos a v. s. 

"Com a mais alta estima e considera- 
ção, tapresento a v. s. os meus respeito- 
sos q'umprimentos e sou atto. crdo., obro. 
(a) 	Raymundo Monteiro •—• Rua 
Aviador Gil Guilherme, 64 (Sant'An- 
na ) " 

Li esta carta, sr. presidente, porque 
ella narra a situação actual dos bairros 
da nossa capital. Sem tirar, nem pôr, 
todos elles que formam a cidade de S. 
Paulo estão nas condições descriptas nes- 
sa missiva. 

Light para a 'iluminação interna das ca- 
sas. 

• 
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lubre entre todos, na respectiva ficha do 
Serviço Sanitario. 

Entretanto, está sendo prejudicado por 
má orientação urbanistica. E' ind spen- 
iavel, pois que, a repartição competente 
da Prefeitura lance suas vistas sobre 
elle e, entre outros serviços de inadia- 
vel necessidade, faça, no prolongamen- 
to da rua Paraiso, a ponte neeessana so- 
bre pequeno corrego entre a parte velha 
a a nova denominada Morro •cla Accli- 
mação, estabelecendo-se, assim facil 
communicação e da maior utilidade entre 
Paraiso, Vila Marianna e Acclimação". 

Accrescentaria, hoje, a essa indicação 
os inconvenientes que vão surgir para 
um futuro proximo, isto é, da falta de 
um trabalho de urbanização naquelle 
bairro com a intensificação de construc- 
ções de boas casas que diariamente alii 
surgem. A c,ollocação de alguns canos 
ue exgottos, de agua, etc., parece que 
não obedeceu a um traçado seguro. 

As minhas allegações, sr. presidente, 
estão baseadas num accidente que se ve- 
rificou ha mezes numa construcção da 
esquina da Avenida Acclimação com a 
Rua Topazio, onde, por occasião de se 
fazer o estaqueamento, foi perfurado um 
grande cano de exgottos, resultando da- 
til gravissitnos prejuizos tanto para o 
serviço publico como para o particular, 
dono da construcção, porquanto a obra 
esteve durante muito tempo paralyzada 

14.,' uma necessidade, sr. presidente, 
que a Prefeitura lance suas vistas para 
taes casos. 

Parece entretanto que a população de 
S. Paulo precisa esperar até que um 
dia tenha um prefeito que seja seu, da 
cidade de S. Paulo e não um perfeito 
do Partido Constitucionalista, que trata 
com odiosas distincções o povo paulista. 
(Não apoiados da maioria). 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem 
da minoria). 

Pudesse o sr. prefeito, um dia, sahir 
dos seus confortaveis gabinetes e per- 
correr qualquer um dos nossos distric- 
tos e veria que é uma verdade incontes- 
tavel a situação precaria em que se en- 
contram todos elles, sem excepção. 

Va s. excia, ao Canindé e terá oppor- 
tunidade de ver verdadeiras !adias de. 
aguas puttidai,i esverdeadas, de onde 
emanam nuvens de mosquitos, prejudi- 
cando, como é bem de ver-se, o estado 
sanitario da população que alli mora. Vá 
s. excia. ao  populoso bairro da Penha, 
á Villa Prudente, á Villa Independen- 
eia, á Vila Monumento, á Vila Deodo- 
ro e encontrará qualquer um deites nas 
mesmas condições expostas pela carta 
que acabei de ler. 

Mas não sómente os bairros modes- 
tos precisam de elementos de conforto e 
dos indispensaveis meios para viver, sen- 
do que, aliás, é quasi nada o que dese- 
jam os seus moradores, que se limitam 
a aspirar um pouco de agua para as suas 
casas e um pouco de luz para illumi- 
nar os seus commodos humildes, e que 
se lhes permitta chegar o medico, quan- 
do chamado, até onde moram, pois em 
dias de chuva, torna-se o transito inac- 
cessivel a quem vae levar um raio de 
esperança a um ente querido, a um en- 
fermo em estado grave. 

Os bairros, bons, maiores, como o de 
Itaquera, com os seus 10.000 habitantes, 
clima aconselhado para aquelles que ne- 
cessitam de repouso, como tive ocasião 
de dizer ha dias numa indicação que 
apresentei, lá estão sem a menor espe- 
rança, ao menos de iluminação e de 
agua. 

Para outros, como o da Acclirnação, 
nada mais preciso do que repetir uma in- 
'dicação que fiz, em occasião opportuna, 
na qual dizia: ."""" 

(Lê) -- "A Acclima- 
ção é um dos melhores bairros de resi- 
dencia da Capital Perto do centro, alt- 
Mude conveniente secco, topographia pi- 
toresca, figura ainda como o mais sa- 
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O SR. PRESIDENTE 	Tem a 
palavra o nobre vereador sr. José Cy- 
rillo. (Pausa) 

Estando s. excia. ausente, vamos pas- 
sar á ordem do dia. 

Passa-se á 

ORDEM DO DIA 

1.o 	Nomear uma cormnissão de 
tres membros 	um representante da 
Associação Paulista de Imprensa, um 
Imprensa, um representante do Syndica- 
to dos Vendedores de Jornaes, e o ter- 
ceiro um funccionario municipal do De- 
partamento de Cultura -- para estudar 
e elaborar um projecto de lei que regule: 

a) —o a venda de jornaes no Municia 
pio, de modo a defender o interesse da 
classe dos vendedores, determinando a 
localização das respectivas bancas, a for- 
ma de sua distribuição, o horario de seu 
funccionamento, e mais por menores 
sobre o assumpto. 

b) a hora de sahida dos jornaes, e 
dias em que será vedada a sua circula- 
ção, de modo a permittir a seus ven- 
dedores tempo necessario a descanso e 
refeiçõs corrigindo-se a situação actual 
que não lhes permitte a menor folga, 

c) ""..". a organização da caixa de soc- 
corro e assisten Icia aos vendedores de jor- 
naes, levando-se em conta os riscos a 
que estão permanente expostos por for- 
ça do officio. 

• 

• 

e 

• 

Entra em discussão o seguinte 

REQUERIMENTO 141 
Requeiro sejam solicitadas á Prefei- 

tura as seguintes informações: 
a) """" 

cuaes foram as despesas ef- 
fectuadas com a organização da prova 
automobilistica do Jardim Amenca, rea- 
lizada a 12 de julho p. p., e qual a som- 
um arrecadada; 

b) Si houve saldo, qual foi o desti- 
no que lhe deu a Conunissão Organiza- 
dora; 
• c) 	Foram pagos os honorarios de- 

vidos ao cirurgião a cujos cuidados foi 
entregue a corredora srta. Helle Nice, 
victima do desastre então occorrido; 

d) 4~  Em caso contrario, qual o mo- 
tivo de não ter sido feito esse paga- 
mento. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1936. -- Tenorio de Brito. 

O SR. TENORIO DE BRITTO re- 
quer, e a Casa concede, adiamento da 
discussão do requerimento n. 141 para 
a proxima sessão. 

Entra em •discussão o seguinte 

2.o) 	Fica sustada a execução das 
medidas determinadas no art, 2.o do Acto 
802, de 20 de fevereiro de 1935, sobre 
concorrencia publica para distribuição 
de bancas de venda de jornaes, até que o 
projecto em questão, organizado %pela 
referida commissão, seja apresentado á 
Camara, e por esta discutido e appro- 
vado na forma regimental. 

. 	I 	• 

e 

e 

• 

ti 

()I SR. THOMAZ LESSA Sr. pre- 
idente, o illustre vereador, sr. Sylvio 

Margarida encaminhando ao conheci- 
mento da Camara uma representação do 

Syndicato de Vendedores de Jornaes", 
desta Capiial, apresentou um requeri- 
mento em que pede ao sr Prefeito Mu- 
nicipal tomar, urgentemente, as seguin- 
tes providencias 

REQUERIMENTO N. 158 

Encaminhando á Camara a inclusa rea;  
presentação, do Syndicato de Vende- 
dores de Jornaes na Capital e  verifi- 
cando o quanto são justas as medidas 
ahi solicitadas, requeiro que se officie 
ao sr. Prefeito, remettendo copia deste 
requerimento e daquella representação, 

. para que, com urgencia tome as seguintes 
providencias: 

• 

4 

• 

II 

• 
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1.°) Nomear uma commissão de tres 
membros, "MM.  um representante da Asso- 
ciação Paulista de Imprensa, um repre- 
sentante do Syridicato dos Vendedo- 
res de Jornaes e o terceiro um funceio- 
nario municipal, do Departamento de 
Cultura 	para estudar e elaborar um 
projecto de lei que regule: 	• 

a) a venda de jornaes no Muni- 
cipio, de modo a defender o interesse da 
Classe dos vendedores, determinando a 
localização das respectivas bancas, a for- 
ma de sua distribuição, o horario de 
seu funcdonamento, e mais pormeno- 
res sobre o assumpto; 

b) a hora de sahida dos jornaes, 
e dias em que será vedada a sua circula- 
ção. de modo a permittir a seus vende- 
dores tempo necessano a descanço e re- 
feições, corrigindo-se a situação actual 
que não lhes permitte a menor folga; 

c) --- a organização da caixa de soc- 
Lorros e assistencia aos vendedores de 
jornaes, levando-se em conta os riscos a 
que estão permanentemente expostos por 
força do officio. 

2.0) Fica sustada a execução das 
medidas determinadas no artigo 2.o do 
Acto n 802, de 20 de fevereiro de 1935, 
sobre concorrencia publica para distri- 
bui -çáo de bancadas de venda de jornaes, 
até que o projecto em questão, organiza- 
do péla referida Commissão, seja apre- 
sentado a Camara, e por esta discutido 
e approvado, na fôrma regimental". 

Passo a expor, sr. presidente, as razões 
por que, no meu entender, não deve ser 
tal requerimento approvado, pelo menos 
nos termos em que está concebido. 

Em primeiro logar, porque o reque- 
rimento propõe seja sustada a execução 
das medidas determinadas pelo art. 2.o, 
do Acto n. 802, de 20 de fevereiro de 
1935, sobre concorrencia publica para 
distribuição de bancas de venda de jor- 
naes, até que a Camara delibere sobre o 
assumpto, em projecto a ser estudado e 
apresentado. 

s. 
Devo observar, desde logo, que o Aos 

to n. 802, de 20 ele fevereiro de 1935, 
foi substituido pelo Acto ri 822, de 13 
de março do mesmo anno, de modo que 
o dispositivo legal, ora em vigor, é do 
art. 2 deste ultimo Acto, que, aliás, re- 
pi oduziu identico dispositivo do artigo 2 
do Acto n. 802. 

Mas, tratando-se, como se trata, de ac- 
to legislativo baixado pelo Prefeito ao 
tempo em que elle accumulava as attri- 
buições legislativas munidpaes, a elle 
não é mais licito suspender a execução 
do mesmo acto, pois que tal providencia 
só poderá ser tomada por esta Camara. 

E' da competenc a privativa do legis- 
lativo municipal deliberar sobre a revo- 
gação, alteração ou suspensão de actos 
de sua attribuição. 

Portanto, uma vez que a Cantara en- 
tende que certo preceito legislativo não 
corresponde ao interesse do municipio, 
deve ela propria tomar a iniciativa de, 
por deliberação propria, suspender 
a sua execução, salvo no caso espe- 
dal do paragrapho 1.0 do art.. 37, da 
lei organica, que dá ao prefeito o direi- 
to de véto. 

Assim, pois, entendo que não pôde a 
Camara, por meio de requerimento, pe- 
dir a suspensão da execução de qualquer 
lei municipal, Pois que tal mero é mani- 
festamente inidoneo. E, depois, seria 
uma delegação de funcções incompati- 
%, el com a nossa organização politica. 

Si o illustre autor do requerimento, 
Ora em discussão, entende que o Acto n. 
822, de 13 de março de 1935 não sa- 
tisfaz ás necessidades, melhor sena que 
consubstanciasse o seu ponto de vista 
em um projecto de lei, que, estudado 
convenientemente, seria submettido á 
apreciação da Camara 

Devo, porém, salientar que o Atto n. 
822, de 13 de março de 1935, teve em 
vista exactamente, attender aos varios 
interesses em jogo, tendo sido, previa- 
mente ouvidos os representantes dos 
vendedores dos jornaes que concorda- 
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rig Creio que, pela fôrma que proponho, 
attendo ao objectivo visado pelo autor 

',do requerimento, e por isso reguem, a 
v. exc., preferencia para a votação do 
substitutivo de requerimento que tenho 
a honra de offerecer. 

Era o que tinha a dizer. 

• Vozes -- Muito bem! Muito bem 1  

Vae á Mesa, e é lido, o seguinte 

• REQUERIMENTO N. 173 

• 

• 
• 

Requeiro fique o si'. Presidente da Ca- 
mara Municipal de São Paulo autori- 
zado a nomear uma commissão, compos- 

-, ta de tres vereadores, com a ineumben • 

eia de estudar as condições do commer- 
cio de venda avulsa de jornaas, no Mu- 
nicipio da Capital, tendo em vista, prin- 
cipalmente, o interesse publico e o in- 
teresse dos vendedores nas vias publi- 
cas. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1936. ---- Thomaz Lessa. 

ram com as medidas constantes do refe- 
rido Acto. 

Entretanto, é bem posswel que o es-.- 
tudo do assumpto conduza 	conclu- 
são de que realmente se impõe a modi- 
ficação dos dispositivos daquelle Acto 
Como tive occasião de declarar, na ul- 
tima sessão, todos nós temos a maior 
sympathia pela classe dos humildes ven- 
dedores de jornaes, e não nos recusa- 
mos, evidentemente, a lhes proporcionar 
os meios de exercer a sua actividade de 
um modo compativel com os seus inte- 
resses e com os interesses genes. 

Sendo o assumpto de competencia da 
Camara, eu me permittiria lembrar que 
melhor seria que fosse nomeada uma 
commissão de vereadores para realine 
um estudo cuidadoso do assumpto e 
apresentar a esta Camara um relatorio, 
mediante o qual pudessemos, com per- 
feito conhecimento de causa, deliberar 
sobre a modificação ou não do acto n. 
822. 

Assim, eu proponho, sr. presidente, um 
substitutivo ao requerimento do illustre 
collega isr Sylvio Margarido nos se- 
pintes termos: (Le). 

e 

• 

• 

1 
1 

à 

e 

• 

• 

REQUERIMENTO 4.  

Requeiro que fique o sr. presidente da 
Camara Municipal de São Paulo auto- 
rizado a nomear uma commi•ssão com- 
posta de tres vereadores com a inmun- 
bencia de estudar as condições do com- 
mercio de venda avulsa de jornaes no 
Municipio da Capital, tendo em vista, 
principalmente, o interesse publico e o 
interesse dos vendedores nas vias publi- 
cas". 	 ' 1  1 

Esta commissão de vereadores, mui- 
to naturalmente, ouvirá todas as partes 
interessadas no assumpto e nos propor- 
cionará os elementos indispensaveis pa- 
ra opportuna solução do assumpto e nos 
proporcionará os elementos indispensa- 
veis para opportuna solução do asomm- 

• Pu)* 

o sr. Sylvio Margarido 	Sr. pre- 
sidente, o requerimento que foi apre- 
sentado em substituição ao meu, não sa- 
tisfaz a finalidade que o meu collimava. 

Conforme tive opportunidade de ex- 
por, na sessão passada, é imposswel 
attender aos interesses dos vendedores 
de jornaes em qualquer regulamento ou 
lei que não tenha em vista legislar e 
regular; tambem, o horario de sahida 
dos jornaes. 

o sr. IThomaz Lessct 	Mas a minha 
propostii abrange tambem esse ponto dc 
vista: ét  um estudo do cominem° e da 
venda avulsa dos jornaes, portanto, o 
horario é comprehenswel. 

o sr. Sylvio Margarido -- Não é com- 
prehenswel. E' restricto ao eommercio 
da venda avulsa dos jornaes e não 
trata da finalidade do meu requerimen- 
to, que era quanto ao horario de sahi- 

o 

• 

v011225
Texto digitado
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da dos jornaes. Si o meu collega ti- 
vesse accrescentado, no seu requerimen- 
to, esta extensão, eu o acceitaria. 

o sr. Thomaz Leoa .""M  Mas não tenha 
duvida. 

• sr. Sylvio Margarido 	Agora, si 
o meu collega, esclarecendo o seu reque- 
rimento, declarar que elle tem esta ex- 
tensão, acceitarei, e estarei de accordo 
com o substitutivo. 

o sr. Thomaz Lessa — Perfeitamente. 

o 

Entretanto, sr. presidente, part uma 
cousa, eu desejava chamar a attenção 
da casa. •0 • meu requerimento visava 
que não se puzesse em concorrencia pu- 
blica, desde já, determinados pontos pa- 
ra a venda de jornaes, e a finalidade des. 
se requerimento era exactamente a de 
impedir que fosse acata a suggestin 
feita por uma indicação do meu ilus- 
tre colega sr. Abrahão Ribeiro que pe- 
diu ao sr. Prefeito a concorrencia pu- 
blica immediata, para determinados 
pontos ou determinadas bancas para a 
venda de jornaes. O acto, de n.° 822 
não vinha sendo cumprido até este mo- 
mento; eu temia, entretanto, depois da 
indicação do sr Abrahão Ribeiro, que .. 

o sr. Thomaz Lessa 	Eu tenho in 
formação opposta, de que está em vigor 
o acto. 

o sr. Sylvio Margarido 	Para mim 
é indifferente, desde que o assumpto se- 
ja convenientemente estudado... 

o sr. Pereira de Queiroz 	Com a 
presteza necessaria. 

o sr. Sylvio Margarido 	... e seja 
regulado por lei, para mim é indifferen- 
te que este estudo seja feito pela com- 
missão que propuz ou por um commis- 
são de vereadores. 

Quando propuz a commissão compos- 
ta de um membro da Associação Pau- 
lista; de Imprensa, um membro dos ven- 
dedores de jornaes e uni funecionario 
do Departamento de Cultura, tinha em 
vista procurar uma commissão techni- 
ca. Exclusivamente isso. 

o sr. Chagas da Costa A qual será 
oux ida pela commissão. 

o sr. Sylvio Margarido 	Entretan- 
to, parece-me que a commissgu) de ve- 
readores poderá consultar esses tech- 
nicos. 

o sr. Thomaz Lessa Evidentemente 

o sr. Chagas da Costa 	E consul- 
tará. 

o sr. Sylvio Margarido 	Portanto, 
para mim é indifferente que a com- 
missão seja nomeada pelo Prefeito ou 
pelo presidente da Camara com- 
posta daquelles membros que pedi ou 
de vereadores. Basta que o assumpto 
seja estudado. 

o sr. Sylvio Margarido 	. . . para 
certos pontos fosse feita a concorrencia 
publica, como a indicação pedia. 

o sr. Chagas da Costa -- Relativa- 
mente ás que já existem e não com te- • 
ferencia ás  que viriam a existir. 

o Sr. Sylvio Margarido 	Por ISSO 

que, embora se impuzesse a necessida- 
de da ereação de novas bancas, a con- 
correndo, publica não rorresponde acs 
interesses da classe Mas, o nobre ve- 
reador sr. Abrah'áo Ribeiro pedia im- 
mediata concorrencia publica, para de- 
terminar pontos e determinadas bancas 
da Capital. E o meu requerimento vi- 
sava impedir, preliminarmente, uma 
concorreneia para essas bancas. Pa- 
rece-me, entretanto, que o debate já tra- 
vado nesta Casa é sufficiente para mos• 
trar ao sr. Prefeito a inconvenieneia do 
cumprimento immediato da indicação... 

o si'. Thomaz Lessa 	V. cicia me 
permitte uma suggestão t 

o sr Sylvio Margarido 	. . .e, com 
o simples facto da nomeação dessa com- 
missão que o meu nobre colega euggere, 
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18.a SESSÃO ORDINARIA A REA- 
LIZAR-SE EM 14 DE NOVEMBRO 

DE 1936 

.1.a PARTE 
• 

! 

1 EXPEDIENTE' 
1 

Leitura e discussão da acta da ses- 
são anterior, apresentação de parece- 
res, projectos, justificações, requerimen- 
tos e indicações. 

á 

• 

2.a PARTE 

ORDEM DO DIA 
o • I. :" 	o• P.. o 

,f 	... 
o oç • •• ■ 	IN ir 	fre ' 

4' 
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de tres vereadores, para, com urge:ida, 
estudar o assumpto e apresentar o pro- 
jecto de lei, o sr. Prefeito prudentemen- 
te suspenderá essa concorrendo. 

Portanto, sr. presidente, desde que 
os meus collegas da maioria esclarecem 
que o substitutivo, óra apresentado, vise 
o estudo de um projecto que regule os 
dois pontos que eu desejava regular, 
concomitantemente, o horario de sahicla 
dos jornaes e a distribuição de bancas 
para a venda de jornaes -- estou de 
accordo com o substitutivo e de aecordo 
com que a eommissão seja nomeada por 
v. excia e, nesta hypothese, retiro o 
meu requerimento para que seja vota- 
do o requerimento do meu nobre cone- 
ga sr. Thomaz Lessa. 

Era o que tinha a dizer. 
(Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE De accorm 
do com as palavras do nobre vereador 

Sylvio Margarido e ninguem mais 
pedindo a palavra, vou pôr em vota- 
ção o requerimento apresentado pelo 
nobre vereador sr. Thomaz Lessa. 

E' posto a votos, e approvado, o re- 
querimento em questão. 

fee 	7 •••••• 
,:r 	" 1  

Discussão e votação do requerimento 
n. 141. (Adiada, a requerimento do sr. 
Vereador Tenorio de Brito). 

1.a discussão dos pareceres ns. 1 e 
8, das Commissões de Obras e Finan- 
ças, respectivamente, concluindo por um 
projecto que approva a conclusão do ali- 
nhamento da Avenida Adolpho Pinhei- 
ro, em Santo Amaro, e dá outras pro- 
videncias. 

• 

PARECER N. 1, DA COMMISSÃO DE 
OBRAS E SERVIÇOS 

PUBLICOS 
• 

e •  

1 
1 

• 

e e 
e o 

o 

O SR. PRESIDENTE 4~~ Nomeio os 
nobres vereadores srs. Sylvio Marga á- 
do, Pereira de Queiroz e José de Ak- 
sumpção, para comporem a commissão 
incumbida de estudar as condições do 
commermo de venda avulsa de iornaes 
no municipio .da Capital. 

Antes de encerrar a sessão, de ae- 
cordo com o nosso Regimento Interno, 
nomeio, para preenehr a vaga existen- 
te na Commissão de Cultura e Re.crea- 
ção, o nobre vereador sr. A. Vicente de 
Azevedo. 

Nada mais havendo a tratar, levan- 
tá-se a sessão, designada outra para o 
dia 14. 

1 

Sr. Presidente da Comtnissão de 
Obras. 

O processo presente refere-se á recti- 
ficação do alinhamento da Avenida A- 
dolphp Pinheiro, uma das prinpipaes 
vias tiubheas de Santo Amam. Esse 
serviço exige a desapropriação dos pre- 
dios e terrenos figurados nos desenhos 
de fls. 4 a 17, importando em uma des- 
pesa orçada em 89 :563$100, confórme 
descriminam os documentos de fls. 2 e 3. 

Em se tratando de melhoramento 
cuja utilidade é notoria, opino pela sua 
approvação nos termos deste processo. 

* o Snr. Presidente designou para a 
proxima sessão a seguinte Ordem do dia. 1 

e 

à 
e 

• 
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Sala das Commissões, 20 de outubro 
de 1936. 	Gaspar Ricardo Junior. 
L A Pereira de Queiroz. 	Alexan- 
dre de Albuquerque. 

PARECER N. 8, DA COMMISSAO 
DE FINANÇAS 

A Commissão de Finanças, tendo em 
vista o parecer supra da Commissão de 
Obras, apresenta á consideração da Ca- 
mitra o seguinte projecto de lei 

A Camara Municipal decreta: 

Art. 19 --- Fica approvado o alinha- 
mento para a terminação do alargamen- 
to da Avenida Adolpho Pinheiro, em 
Santo Amaro de accôrdo com as plan- 
tas juntas, organizadas pela Prefeitu- 
ra e devidamente rubricadas pela Mesa. 

Art. 2.° --- São declarados de utili- 
ci tado publica, para o fim de serem de- 
sapropriados os terrenos e respectivas 
bemfeitorias, necessarios á execução da 
pi:esente lei, cujas despesas correrão 
pela verba propria do orçamento, ou, em 
sua insufficiencia por excesso de arre- 
cadação ou convenientes operações de 
credito. 

Art 3.0 	Revogam-se as disposições 
em contrario. 

A' hora regimental, feita a chamada, 
verifica-se a presença dos srs. : Abrahão 
Ribeiro, Alexandre de Albuquerque, 
Bloch da Silva, Chagas da Costa, Gas- 
par Ricardo José Cyrillo, Machado de 
Campos, Marrey Junior, Miguel Capal- 
bo, Mazagão Filho, Naclerio Homem, 
Orlando Prado, Pereira de Queiroz, Ro- 
cha Filho, Smith Vasconcellos, Sylvio 
Margarida Thomaz Lessa e Vicente Aze- 
vedo, deixando de comparecer, com cau- 
sa justificada os srs. José de Assumpção 
e Tenoria de Brito. 

Abre-se a sessão. 

Passa-se ao 

EXPEDIENTE 

O SR. 2.° SECRETARIO lê o acto 
da sessão anterior, que é posta em dis- 
cussão e sem debate approvada. 

(Comparece o sr. Miguel Capalbo, 1.° 
secretario, que assume o seu Jogar). 

O SR. 19 SECRETARIO dá conta 
dos seguintes 

OFFICIO 
1 

• 

Sala das Commissões, 7 de novem- 
bro de 1936. 	Mazagão Filho. 	L. 
A. Pereira de Queiroz. a Marrey Ju- 
nior, de aecôrdo, entendendo, porém, 
que deve constar do projecto a quan- 
tia a despender-se e que é de 89 :563$100. 

S. Paulo, 12 de novembro de 1936. 

Senhor Presidente. • 

• 

18.a SESSÃO ORDINÁRIA EM 14 
DE NOVEMBRO 

• " 

• 

PRESIDENCIA, DO SR. MACHADO 
DE CAMPOS 

e 

SECRETARIO SR. MIGUEL 
CAPALBO $ 

Tenho a honra de accusar o recebi- 
mento de attencioso officio de 9 do cor- 
rente, no qual vossa excellencia me com- 
munica que, em sessão de 7 do mesmo 
mez, foi mandada consignar em acta a 
manifestação de jubilo da Camara Mu- 
nicipal da Capital por motivo da cele- 
bração do accôrdo de limites entre S. 
Paulo e Minas Geraes. 

Agradecendo vivamente a sua gentile- 
za, bem como as expressões de sympa- 
thia com que se refere aos dois Es- 
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tados, signatarios do ,alludido Over- 
nio, sirvo-me do ensejo para reiterar a 
vossa excellencia os protestos de minha 
elevada consideração e distincto apreço. 

(a.) ARMANDO DE SALLES OLI- 
VEIRA,. 

• 

e 

A' sua exeellencia o senhor doutor 
Francisco Machado de Campos, dd. Pre- 
sidente da Camara Municipal de São 
Paulo. 	Inteirado 	Archive-se. 

• 

OFFICIO 

São Paulo, 12 de novembro de 1936. 

Excellentissimo senhor. 
• 

1 

; 

1 

A Directoria da Liga das Senhoras 
Catholicas, tem a honra de convidar v. 
areia. para assistir ao lançamento da 
primeira pedra do Grupo Escolar "Ar- 
mando de Salles Oliveira", a ser cons- 
truido na "Cidade dos Menores Aban- 
donados". 

Essa cerimonia que se realizará no 
dia 17 do corrente ás 10 horas, será 
presidida pelo exmo e revmo. si'. Arce- 
bispo Metropolitano e terá a honrosa 
presença do exmo sr. Governador do 
Estado e de autoridades civis e mili- 
tares. 

das Senhoras Catholicap. 	AÉrade- 
ça-se. 

Officio n.° 355, do Sr. Prefeito, trans- 
mittindo o requerimento, em que o sr. 
Jader Alves Lima e outros se propõem 
doar, á Municipalidade, uma faixa de 
terreno necessario ao alinhamento da rua 
Eça de Queiroz 

Officio n.° 357, cio Sr. Prefeito, trans- 
mittindo o processo numero 74 563, pe- 
lo qual a Associação Commercial de S. 
Paulo suggere modificações ao Acto 
1.083, sobre o horario de abertura e fe- 
chamento do commercio da Capital. 

Officio n.° 358, do sr. Prefeito, trans- 
mittindo as suggestões apresentadas pee 
lo Montepio Municipal, para a modifica- 
ção do Acto numero 514, de 1933. 

Officio n.° 359, do Sr Prefeito, de- 
volvendo, devidamente informado, o Re- 
querimento n.° 95 de autoria do Ve- 
reador sr. José Cyrillo e outros sobre 
a collecta de lixo no bairro Tueuruvy. 

Offido n.° 360, do Snr. Prefeito, de- 
volvendo devidamente informado, o re- 
querimento n. 43, de autoria do Verea- 
dor sr. Achilles Bloch Silva e outros, 
relativo á decisão judiciaria que visou 
o posto de gazolina smado á rua Esta- 
dos Unidos. Pedindo a v. excia. tornar este con- 

vite extensivo aos demais membros des- 
sa ilustre Camara, apresenta seus agra- 
decimentos antecipados. 

I .4  

Deus guarde v. excia. 

(a) Olga de Paiva liteira 	Presi- 
dente da Liga das Senhoras Catholi- 
eas. 

1 
a 

(a) Noonia, Junqueira Netto 	Di- 
rect. Depart. Menores Abandonados. 

1 

1 

o 

e 

Officio n.° 361, do sr. Prefeito, trans- 
mittindo o processo numero 80.843136, 
em que José Cardoso Ferrão e outros 
solictam a aceeitação e entrega ao uso 
commum do povo, da rua aberta em ter- 
renos entre as ruas Oratorio e Profes- 

. sor Oliveira Fausto. 

Officio n• 363, do sr. Prefeito, trens- 
mittindo informações relativas á chroni- 
ca sobre taboletas e annuncios affixados 
em postes nas vias publicas 	em atten- 
ção ao Requerimento n ° 35, apresenta- 
do pelo Vereador sr. Achilles Bloch 

Ao Exmo. sr. dr. Francisco Macha- 
do de Campos, dd, Presidente da Ca- 
mara Municipal de S. Paulo, a Liga 

• 
• 

o 

• 
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Officio de 7110136, do Sr. João Bar 
tista, sobre o seu trabalho dedicado á 
vida do maestro brasileiro Carlos Go- 
mes. 

Officio de 10111136 do Sr. Dr Fran- 
cisco Morato, agradecendo á Camara ha- 
ver consignado em acta a expressão de 
seu jubilo pela feliz terminação da se- 
cular pendeneia de divisas entre S. Pau- 
lo e Minas. 

Officio de 5111136, do Ministerio da 
Guerra, Directoria de Aviação, Escola 
de Aviação Milita; agradecendo as con- 
gratulações da Camara enviadas por mo- 
tivo da commemoração da "Semana da 
Asa". 

va o plano de localização do Monumen- 
to ás Bandeiras, no parque Ibirapuéra, 
em frente á Praça inicial da Avenida 
Brasil e dando outras providencias. 

Abaixo-assignado dos proprietarios e 
moradores da rua Aurora, entre a rua 
do Arouehe e Avenida São João, con- 
gratulando-se com o Vereador Reynaldo 
Smith Vasconcelos pela apresentação 
do seu projecto relativo a localização de 

eabarets", "dancings", "music-halls' e 
estabelecimentos congeneres 	Junte- 
se ao processado. 

Abaixo-assignado de um commercian- 
te estabelecido á rua 7 de Abril n.° 114 
-- Junte-se ao processado. 

Officio n.° 380 do sr. Prefeito, trans- 
mittindo o processo n.° 96.603, sugge- 
rindo modificações no Dep. da Fazenda 

A Commissão de Justiça. 

INDICAÇÃO N.° 369 

Pareceres das Commissões de Justi- 
ça, Obras e Finanças, estabelecendo no- 
vo alinhamento para o largo 13 de Maio 
no districto de Santo Amaro e dando 
outras providencias. 

Pareceres das Commissões de Justiça 
e Obras, sobre a aceeitação da rua aber- 
ta pelo sr. Joaquim Ramos de Paiva, 
denominando-a "D. Joaquina Francis- 
ca de Paiva". 

Pareceres das Commissões de Justi- 
ça e Obras, sobre a acceitação da rua 
aberta pelo sr. Oetaviano de Almeida 
Prado e sua mulher em terrenos de sua 
propriedade, ligando a rua Lopes de 
Oliveira á rua Olympia. 

Indico ao exmo. sr. Predito Muni- 
cipal, a conveniencia de com a possi- 
vel brevidade, mandar colocar um boei- 
ro na rua Francisco Velho, esquina da 
estrada de rodagem, e bem assim pro- 
ceder a collocação de guias e apedre- 
gulhamento nas ruas existentes no dis- 
tricto de "Ibirapuéba" do antigo muni- 
(317>10 de Santo Amaro, e que são as se- 
guintes: 

Joaquim Nabuco, Barão do Triumpho, 
Princeza Izabel, Bernardino de Campo; 
Alvaro Rodrigues, Mathias Cardoso, 
Francisco Dias Velho Bartholomeu 
Feio, Conselheiro Saraiva, Riachuelo. 
Humaytá, Paschoal Paes, Brito Peixoto, 
Godoy Collaço, Gabriel Lara, João Ama- 
ro, Sutil e Avenidas Morumby e Juru- 
batuba. 

Pareceres das Commissões de Obras, 
concluindo por um projecto que fixa 
em vinte metros a largura da Avenida 
Nazareth. 

Esses melhoramentos tornam-se in- 
dispensaveis em virtude do mau estado 
em que se encontram aquellas vias pu- 
blicas. 

Pareceres das Commissões de Obras, 
concluindo por um projecto que appro- 

Sala das Sessões, 14 de novembro de" 
1936. 	Thome Lessa 	A.' Prefei- 
tura. 
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INDICAÇÃO N.° 370 Palmeiras, devido ao grande transito de 
vehiculos communs e bondes. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 
1936. Miguel P. Capalbo Mazagão 
Filho 	A' Prefeitura. 

Indico ao exmo. sr. Prefeito a conve- 
niencia de mandar assentar guias no tre- 
cho final da rua Apiahy, medida que 
virá facilitar o transito dos pedestres e 
que permittindo aos seus moradores a 
construcção dos passeios lateraes, contri- 
buirá para a melhor conservação da via 
publica referida. --- Sala das Sessões, 
14 de novembro de 1936. 	L Á Pe- 
reira de Queiroz 	A' Prefeitura. 

j 
e 

;L: 

INDICAÇÃO 

'I 	,sht , 
1.2:41 

44. 	r 	" 
I Altiasts.4.1  

N.° 

rt 

374 

INeri 	"ZT bal 
tiefiGH)124J1  Xi ii.414459 

"a  

9431 

• 

INDICAÇÃO N.° 371 

Attendendo a solicitação de interes- 
sados, cujo abaixo-assignado vae inclu- 
€0?  indico ao amo. sr . Prefeito a ne- 
cessidade de serem officializadas a rua 
Jorge Tibinçá e duas travessas sem no- 
me, situadas no distncto de Villa Ma- 
rianna, que já se acham entregues ao 
transito publico ha mais de 20 annos. 

Sala da Sessões, 14 de novembro de 
1936. 	Miguel P. Capalbo Mazagão 
Filho. 	A' Prefeitura. 

Indico ao sr. Prefeito Municipal, a 
necessidade urgente de determinar o 
calçamento da rua Arco Verde no tre- 
cho comprehendido entre as ruas dr. 
Arnaldo e Oscar Freire (Pinheiro) . 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 
1936. (a.) José Cyrillo 	A' Prefei- 
tura. 

INDICAÇÃO N.° 375 

INDICAÇÃO N.° 372 

Indico ao sr. Prefeito Municipal, a 
necessidade de offieiar a Light, no sen- 
tido de augmentar o numero de bondes 
na linha Ponte Grande Vila Marian- 
na" diminuindo os da linha "Estação 
da Luz", e que a mesma tenham mais 
consideração e paciencia com os muni- 
cipes da Capital. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 
1936. (a.) José Cyrillo. 	A' Prefei- 
tura. Indico ao exmo. sr . Prefeito a neces- 

sidade de serem colocadas 3 ou 4 Iam- 
padas nos postes já existentes na rua 
Frei Vicente Salvador, em Sant'Anna. 

Sala das Sessões, 14 de novembrO de 
1936. Miguel P. Capalbo Mazagão 
Filho. 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N.° 376 

• 

INDICAÇÃO N.° 373 

Indicamos ao exmo. sr . Prefeito a ne- 
cessidade urgente de determinar que 
seja feita irrigação na rua Lopes de 
Oliveira, entre as ruas Barra Funda e 

Indico ao sr. Prefeito Municipal, a 
necessniade de interceder junto a DI- 
VISÃO' DE OBRAS PUBLICAS DA 
PREFEITURA, para apressar as obras 
da nova pavimentai* de ,que está ne- 
cessitando a rua Theodoro Sampaio, im- 
portante artena que liga a cidade aos 
bairros de Villa Cerqueira Cesar e Pi- 
nheidos. O calçamento, alli, está em 
pessimo estado, constituindo um verda- 
deiro perigo aos automobilistas. 
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Sala das 1101305e8, 14 de novembro de 
1936. (a) José Cyrillo. ---- A' Prefei- 
tura. 

INDICAÇÃO N.° 380 

• 

INDICAÇÃO N.° 377 

Indico ao amo. sr. Prefeito, se pro- 
ceda ao serviço de terraplenagem e col- 
locação de guias para calçamento na 
rua Jaboatão, no districto da Casa 
Verde. 

Sala das sessões, 14 de novembro de 
1936. ---- Achates Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO N.° 381 

Para mais ainda engrandecer a obra 
do si'. Prefeito Municipal, que com tan- 
to carinho e auspiciosamente vem ence- 
tando a remodelação e a pavimentação 
das principaes vias publicas da cidade, 
indico a necessidade urgente do asphal- 
tatnento da rua Estados Unios, compre- 
hendido o pequeno trecho da rua Pam- 
plona e Av. Brigadeiro Luiz Antonio, 
no Jardim Paulista. 

Sala das: sessões, 14 de novembro de 
1936. (a) José Cyrillo ea A' Prefei- 
tura. 

Indico ao amo. sr. Prefeito, se digne 
de autorizar o serviço de collocação 
guias para calçamento na rua Caranda- 
hy, no districto de Casa Verde. 

Sala das sessões, 14 de novembro de 
1936. 	Achille: Bloch do Silva 	A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO N.° 3% 
INDICAÇÃO N.° 382 

Indico á Prefeitura, a necessidade de 
autorizar se proceda ao serviço de ter- 
ranlenagem e colocação de guias para 
calçamento na rua João Casario, na 
Penha. 

Indico ao amo. si'. Prefeito, a ne- 
cessidade de autorizar que pela reparti- 
ção competente se proceda aos servi- 
ços de terraplenagem, em geral, dos lei- 
tos das ruas centraes do districto da 
Casa Verde afim de evitar a estagna. 
ção de aguas pluviaes, nessas vias pu- 
blicas, o que tanto mal faz aos seus ha- 
bitantes. 

Sala das sessões, 14 de novembro de 
1936. 	Achille: Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 
1936. ---- Achille: Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO N.° 383 

INDICAÇÃO N. 379 

Indico á Prefeitura, se procedam os 
reparos de que carece á Praça do Cell- 
tenario, no districto da Casa Verde. 

Sala das sessões, 14 de novembro de 
1936. 	Áchiies Bloch do Silva 	A' 
Prefeitura. 

Indico á Prefeitura, seja reparado o 
leito da rua Caio Graccho, na Lapa. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva. 
A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 384 

Indico á Prefeitura os melhoramen- 
tos seguintes: 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



• 
g 

• • • 

914 ---- 

g g 

o 

à 

o • 

• 

por parte do publico --- se digne de ur- 
gente verificação nos serviços de cal- 
çamento recentemente executado na rua 
Cardoso de Almeida. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 
1936. 	Achites Bloch da Silva 
A' Prefeitura. 

• 

• REQUERIMENTO N.° 177 

a) --- Mandar rectificar a valeta exis- 
tente na rua Jaguaretê esquina da rua 
João Rudge ; 

b) Mandar colocar guias e calça- 
mento na rua Jaguaretê; 

c) Mandar proceder ao serviço de 
iluminação publica na rua Jaguaretê. 

Trata-se de melhoramentos urgentes 
que muito facilitará o access() dos alume- 
nos do Instituto denominado Anua 
Rudge, na Casa Verde. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 
1936. --- Achates Bloch da Situa 	A' 
Prefeitura • 

li INDICAÇÃO N.° 385 g 

Requeiro ao Exmo. Sr. Prefeito, a 
necessidade de solicitar do Exmo. Sr. 
Secretario da Viação 	para que se 
atenda rêde de exgottos nas ruas e pra- 
ças do districto da Casa verde. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 
1936. 	Achates Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 178 

o 

Indico ao exmo. sr. Prefeito, sejam 
restabelecidos no mercado de Pinheiros, 
mesmo só para pedestres, os dois (2) 
portões recentemente fechados na rua 
Arcoverde 	attendendo-se, assim, aos 
justos reclamos dos mercadores preju- 
dicados 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 
1936. "" Achates Bloch cia Silva 
A' Prefeitura. • 

Requeiro ao Exmo. Sr. Prefeito se 
digne de solicitar do Ermo. Sr. Secre- 
tario da Viação, seja dotada I  de rêde 
de exgottos a rua Cahetés, no districto 
das Perdizes. 

REQUERIMENTO N.° 175 
• 

é 
• • 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva 
A' Prefeitura 

REQUERIMENTO N.° 179 

o 

Lembro á Prefeitura, se digne de uni 
entendimento com a Cia. de Gaz -- para 
que esta extenda, dentro das clausulas 
contractuaes, seus encanamentos de gaz 
nas vias publictis da Vila Pompeia, no 
districto de Perdizes e nas ruas cen- 
traes do districto da Lapa. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura. 

Req eiro ao . Exmo. Sr. Prefeito o pe- 
• dido f rmulado numa das ultimas ses- 
sões, para que se executem as obras de 
aterros da rua Lima e Silva, entre Agos- 
tinho Gomes e Lino Coutinho. 

• 

o 

REQUERIMENTO N.° 176 

Solicito do exmo. sr . Prefeito --- afim 
de serem evitadas futuras reclamações 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva 
A' Prefeitura. 

4 

• 

o 

• 

t, 
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REQUERIMENTO N.° 180 1936. 	José Cyrillo 	Reynaldo Smi- 
th de Vasconcellos --- Gaspar Ricardo. 

Posto a votos, na forma do Regimen- 
to, é o requerimento approvado. 

E' lido o seguinte 

Requeiro ao Exmo Sr. Prefeito, se 
officie á Cia. Telephonica, solicitando a 
transferencia, para local menos perigo- 
so, do apparelho telephonico actualmen- 
te instalado no poste existente na Ave- 
nida Agua Branca, esquina da rua Car-' 
doso de Almeida 	afim de que não se 
reproduzam os desastres ahi verificados 
(som os pedestres. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura. 

REQUERIMENTO N.' 183 

REQUERIMENTO N.° 181 

Requeiro á illustre Mesa, se digne de 
encaminhar á Prefeitura o incluso abai- 
xo assignado em que moradores da rua 
do Tanque pedem a extincção de uma 
valleta existente nessa via publica, en- 
tre as ruas Coronel Lisboa e Marselhe- 
za, 	afim de serem evitados os gra- 
ves damnos que as materias putridas alli 
depositadas causam aos moradores da 
Villa Clementino. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 
1936. --- Achffles Bloch da Silva ---- A' 
Prefeitura. 

Requeremos  á ilustre Mesa 	como 
homenagem posthuma ao extincto pro- 
fessor da nossa Faculdade de Direito 

se digne dar as providencias seguin- 
tes: 

a) que se consigne na acta dos 
trabalhos de hoje um voto de saudade, 
pela passagem, ante-hontem, do 5° an- 
niversario do fallecimento do dr. Octa- 
vio Mendes, eminente professor da Fa- 
culdade de Direito de São Paulo. 

b) -- que se officie ao ermo. si'. Go- 
vernador da Cidade, lembrando a op-a 
portunidade de ser dada a denomina- 
(,•11() de "Rua Dr Octavio Mendes", (len- 
te de direito de 1920 a 1931), a uma 
'a's ruas da Capital. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 
1936. Modesto Nadem Homem, José 
Ferreira da Rocha Filho, Miguel Paulo 
Copelem), L A. Pereira de Queiroz, An- 
tonio Vicente de Azevedo, Alexandre 
Albuquerque, José Ferreira Alves Cy- 
rillo, J. A. Marrey Junior, Thiago Ma- 
zagijo Filho, Thomaz Lessa, Alcides Cha- 
gas da Costa, Orlando de Almeida Pra- 
do, Reynalda Smith de Vasconcellos, 
Achiiles Atoche da Silva. 

à 

REQUERIMENTO N.° 182 

Requeremos ao Sr. Prefeito Munici- 
pal, a necessidade de informar a esta 
Camara, o motivo pelo qual se acham 
aposentados os funccionarios: 

Annibal de Campos, 
Annibal Pepi, 
Adomiro Alves de Vasconcelos 
Brasile) Ferreira dos Santos, 
José Parente, 
Vicente Somer 

Sala das Sessões, 14 de novembro er 

O SR. NACLERIO HOMEM Sr. 
presidente, desejo proferir algumas pa- 
lavras, ligeiras embora, apresentando 
justificativa ao requerimento apresen- 
tado á Mesa e que acaba de ser lido. 

O dr. Octavio Mendes, sr. presiden- 
te, foi lente da Faculdade de Direito da 
nossa Capital, no penedo de 1920 a 
1931, depois de concurso memoravel c 
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sulco nas paginas da nossa historia e 
um dos grandes baluartes da defesa da 
Justiça e do Direito. (Muito bem! Mu;- 
to bem!) 

O SI?. PRESIDENTE Em virtu- 
de da manifestação unanime da Casa, 
dou por approvado o requerimento, as- 
sociando-se a Mesa ás homenagens que 
a Camara presta á memoria do dr. Oc- 
tavio Mendes, eminente professor da Fa- 
culdade de Direito de São Paulo. 

São lidos e julgados objecto de. de- 
liberação os seguintes 

PROJECTO N. 40, DE 1936 

Considerando que a Escola de Bel- 
las Artes de S. Paulo é um estabeleci- 
mento de utilidade publica e merece 
por isso que os poderes munieipaes con- 
corram para sua manutenção, de vez 
que ainda não tem elementos proprios 
de existencia, independentemente desse 
auxilio ; 

Considerando que assim já o enten- 
deu a Camara Municipal acudindo ao 
appello que lhe foi feito pela Escola 
no sentido de lhe ser dada uma subven- 
ção de 20:00%000 no exercido de 1937; 

Considerando, entretanto, que, como 
se vê da inclusa representação em que 
a Escola solicita tambem um auxilio pa- 
ra este anno, o orçamento della, muito 
modesto (60:0009)000) em relação ao da 
Escola Nacional de 	Bellas Artes 
(1.500 :000$000), mantida pelo Go- 

de uma vida profissional aetivissima, 
graças á qual chegou a ser dos mais in- 
signaes eausidicos e jurisconsultos pau- 
listas, acatado no nosso meio jundico 
pelos seus solidos conhecimentos. 

Como professor de direito, já para- 
lytico, deu um raro exemplo de ener- 
gia e trabalho á mocidade academica, 
nunca faltando ás prelecções da sua ca- 
thedra, que eram sempre as de um mes- 
tre na materia e que contribuiram gran- 
demente para a formação intellectual de 
homens de valor, dentre os quaes pode- 
mos citar alguns vereadores desta Casa. 

Publicou varios livros, que são con- 
sultados frequentemente pelos estudio- 
sos da sciencia do direito. 

O nome, pois, do dr. Octavio Mendes, 
deve ser recordado á mocidade, corno 
estimulo ao trabalho e ao esforço, de 
modo que é justo figure elle numa das 
ruas da cidade. 

Tenho dito. (Muito bem! Muito 
bem!) 

O BR. ORLANDO PRADO Sr. 
presidente, em nome da minha banca- , da, eu me associo ás homenagens que 
acabam de ser prestadas pelo nosso ii- 
lustre collega, sr. Nadem Homem, á 
memoria do saudoso professor, dr. Octa- 
vio Mendes. Como prova da exponta- 
neidade e sinceridade com que todos nós 
da bancada do Partido Republicano Pau- 
lista desejamos render preito e homena- 
gem á memoria e ao nome do illustre 
e saudoso morto, ah i estão as nossas as- 
signaturas appostas ao requerimento 
que acaba de ier lido. 

Vozes 	Muito beml Muito bem! 

verno Federal, não dispensa o amparo 
official este anno, equivalente ao con- 
cedido para 1937, para que preencha 
seus fins. 

• 

O SR. JOSÉ CYRILLO Sr. pre- 
sidente, como representante da Acção 
Integralista Brasileira, eu me associo 
ás homenagens que acabam de ser pro- 
postas á memoria do brilhante profes- 
sor dr. Octavio Mendes, como conse- 
lheiro de uma mocidade que elevou e co- 
mo jurisconsulto que marcou profundo 

»tara Municipal decreta: 
Artigo unieo --- E' concedida, no cor- 

rente exereicio de 1936, uma subvenção 
de 20:00%000 á Escola de Bellas Ar- 
tes de S Paulo, correndo as despesas 
por conta do excesso de arrecadação a 
verificar-se e revogadas as disposições 
em contrario. 

• • 

• 

I • len% 1/•01,•,1 
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A mim, certamente, não deveria ca- 
ber a enorme responsabilidade de lou- 
var as excelsas qualidades do digno ci- 
dadão, do grande e humamtario medi- 
co, illustre professor, notavel estylista, 
artista e pensador, repositorio das mais 
bellas e altas qualidades moraes e vir- 
tudes civicas, que, qual diamante, per- 
feita e primorosamente lapidado, offus- 
ca e deslumbra por qualquer das faces 
por que é admirado. 

Miguel Pereira, foi uma das mais bel- 
las, complexos e  completas personalida- 
des brasileiras. 

Clinico que alliava a vocação e o co- 
nhecimento minucioso e perfeito da sci- 
encia medica, á observação, profunda 
dos phenomenos vitaes, normaes ou pa- 
thologicos. 

Estylista admiravel, legou-nos uma 
vasta serie de escriptos e discursos, que, 
ao par da belleza da forma, em que fo- 
ram vasados, a segurança do perfeito e 
equilibrado raciocinio, caraeterisando o 
seu 'mperturbavel bom senso. 

Professor, dos mais brilhantes que já 
possuiu a Faculdade de Medicina do Rio 
de Janeiro, foi este, talvez, um dos mais 
fulgurantes aspectos da personalidade 
de Miguel Pereira. Dava as suas me- 
moraveis lições, na mais perfeita ordem 
e com o fito unia) de ensinar Mitigava 
a sede de saber dos seus alumnos, dei 
gante e efficazmente. 

Possuia Miguel Pereira uma cerebra- i' 
ção formidavel e inexgotavelmente fe- 
cunda. Foi mais um cerebro 	%e, 

do que desappareceu, deixando para nós, 
formas vivas e mesquinhas na superfície 
da terra, a faculdade unica de sentir1 4  
nem tudo 'o que esta lucida intelligen-) 
eia humana produziu, a morte destruiu:. 
as suas obras e o seu exemplo de homem. 
digno e trabalhador, ficaram para nos 
illustrar e para guiar as presentes e fu-' 

egual a si propria, fez com que a sua 
individualidade fosse essencialmente evo- 
lutiva, expansiva, amplificadora e ex- 
traordinariamente produetiva. 

A lucta contra o soffrimento physico, 
era a sua finalidade e, a sua privilegia- 
da intelligencia, tomando a fórma dos 
genios bemfazejos, procurava attenuar 
as dores, acalmar e adoçar os ultimos 
sobresaltos dos organismos em agonia. 

Era a personificação da sciencia 
obra prima da intelligencia, por uma 
parte absorvida na sua lueta contra o 
Mal e, por outra, pela Arte e pelo 
Bello, para as quaes os fulgores de sua 
privilegiada cerebração, dava generosa- 
mente os thesouros das suas proprias 
descobertas e de seus vastos recursos 
technicos-scientificos, lastimando sem- 
pre reconhecer-se impotente deante do 
soffrimento physico ou moral e da 
Morte. 

Lá, para onde a sua alma foi, terá 
visto apparecer deante dos seus 'olhos 
maravilhados, o jardim de beatitudes 
infinitas perfumado de odores celestiaes 
e todo banhado de ouro pelo grande 
sol de uma vida que não mais se aca- 
bará. 

Aqui, a sua vida pura e trabalhosa, 
será a mais segura garantia de perpe- 
tuidade da sua memoria. 

ti Sr. Presidente, procurei, embora pal- 
tilidamente, porquanto a investidura não 
'está proporcional á capacidade do in- 
':vestido (não apoiados), reviver a 
comparavel figura do prof. Miguel Pe- 
reira, para justificar a proposta que se 
acha em mãos do si'. Secretario 

Merece elle, sem duvida alguma, as 
'melhores e maiores homenagens da nos- 
sa terra e dos seus coestadoanos. 

Era o que tinha a dizer. 
Vozes --- Muito bem! Muito bem! 

O SR. VICENTE DE AZEVEDO 
Sr. presidente, quando vi sobre a 

mesa o projecto de lei que acaba de ser 
lido pelo sr. Secretario e subscripto pelo 

turas gerações. 
De rara capacidade de trabalho, era 

dotado, tambem, de formidavel energia 
Nital, e, esta força fixa, estavel e sempre 
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Ainda mais, a Camara Municipal as- 
sume correspondentemente o compromis_ 
so de apressar a elaboração dessa lei, de 
modo a não se entravar a rapida solu- 
ção dos problemas que • interessam ao 
Governo do Estado e que della depen- 
dam. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 
1936. --- Gaspar Ricardo 	Adiado pa- 
ra a ordem do dia da proxima sessão. 

1 
• 

meu nobre collega o sr. vereador Smith 
de Vasconcellos solicitei a s. excia. a 
necessaria permissão para tambem o 
subscrever. 

E' incontestavel que a figura do prof. 
Miguel Pereira se projecte no scenario 
medico brasileiro. Paulista, natural de 
S. José do Barreiro, muito honrou nos- 
sa terra, com seus estudos; sobre hy- 
giene e clinica medica. 

Literato de mói, produziu varias 
obras e em conferencias, artigos e au- 
las magistraes, deixou sua obra esparsa 
de modo que a idéa do meu nobre col- 
lega, o sr. Smith de Vasconcellos, de ser 
dado o nome desse illustre professor a 
uma das ruas do município da Capita 
é muito feliz e todos nós devemos 
apoial-a. 

Era o que tinha a dizer. 
Vozes Muito bem1 Muito bem! 

A seguir, é julgado objecto de deli- 
beração o projecto em questão. 

E' lida a seguinte 

O SR GASPAR RICARDO Sr. 
Presidente, ainda mal restabelecido da 
enfermidare que me afastou desta Casa, 
durante duas sessões consecutivas, não 
poderia, entretanto, fugir ao dever de 
vir hoje, á vossa presença, afim de sub- 
metter á consideração da Casa uma ques- 
tão de grande interesse para nosso mu- 
n icip io. 

Esta questão tem sua genese no reque- 
rimento hontem apresentado á .Assem- 
bléa Legislativa do Estado pelo nobre 
deputado sr. Mariano Wendel, que o 
justificou com as seguintes palavras que 
vou lêr, e para as quaes peço a atten- 
ção dos :neus nobres collegas : (Lê). 

• MOÇÃO AO GOVERNO DO ESTADO 
REQUERIMENTO 

• 

Requeiro sejam por intermedio da 
Mesa, solicitados do Governo do Estado 
os estudos, plantas e planos com base 
nos quaes foram pedidos a Assembléa, 
em mensagem publica no "Diario Offi- 
cial", de 10 deste mez, providencias pa- 
ra construcção de um predio para a Se- 
cretaria t zla Fazenda na esplanada do 
Carmo, esta Capital. 13. 
• 

o 

• 

• 

A Camara Municipal de São Paulo, 
lidima representante de todos os seus 
municipes e portanto altamente interes- 
sado em que todos os problemas urba- 
nisticos da Cidade cuja grande reper- 
cussão attmge a futuro remotissuno, re- 
cebam sempre as. soluções mais consen- 
taneas ao seu desenvolvimento racional, 
technico e economico, faz pela presente 
moção um vehemente appello ao Gover- 
no do Estado, para sustar o andamento 
de . quaesquer planos constructivos que, 
directa ou indirectamente, interfiram 
com a remodelação do traçado das nos- 
sas principaes vias de access° ao cen- 
tro urbano, até que se installe a Com- 
missão do Plano da Cidade, encarregada 
de . estudar e coordenar aquellas solu- 
ções, cuja creação é assumpto de lei já 
em estudo nesta Casa. 

Sala as sessões, 13 de novembro de 
1936 ---- Mariano do Oliveira Wendel. 

o sr. Mariano Wendel, justificando 
o seu requerimento, pronunciou o se- 
guinte discurso: 

O SR. MABIANO WENDEL Sr. 
presidente --- Sobre a mensagem n.... 
23.982 do muno. sr. Governador do Es- 

• 

• 
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cantaria durante a administração Pires 
do Rio, com a prévia approvaç'áo da Ca- 
mara Muricipal daquella época, bem co- 
mo das muralhas de sustentação das ter- 
ras da viella de communicaç'áo da rua 
Frederico Alvarenga, com a Ladeira do 
Carmo, no alinhamento daquella rua, e 
respectivas escadarias, tambem em can- 
taria. 

I ; 

C o si'. Alfredo Ellis 	Isso será um 
verdadeiro absurdo. 

o sr. Mariano W endel 2•a) 	Des- 
monte do enorme volume de terra, com- 
prehendida em toda a área de ter- 
renos pertencentes ao Estado, e adqui- 
ridos para a localização do edificio do 
Congresso, e nas áreas pertencentes ao 
Municipio constantes da esplanada do 
Carmo e da viella de access° á rua Fre- 
derico Alvarenga. 

o sr. Alfredo Ellis 	Qualquer des- 
monte de terra viria tirar a magestade 
dos edificios que se construisse naquel- 
le local. 

• 

• 

tado, enviada a esta Assembléa - e data- 
da de 4 de novembro de 1936, justifican- 
do o requerimento ora em discussão, de- 
sejo fazer as seguintes considerações so- 
bre o plano do Governo do Estado de 
fazer construir o predio da Recebedoria 
Geral de Rendas do Estado, no local re- 
servado para o Edificio da Assembléa 
Legislativa. 

Sabe-se que ha um projecto de cons- 
trucção de um edificio, para a Recebe- 
doria Geral de Rendas do Estado, nas 
proximidades da Ladeira do Carmo, em 
terreno que o Estado ha tempos adqui- 
riu do Convento da Ordem do Carmo, 
extendendo-se a referida construcção so- 
bre as arcas da actual esplanada do 
Carmo da viella da rua Frederico Alva- 
renga, fazendo frente para esta rua e 
para a Ladeira do Carmo. 

O referido projecto, elaborado sob re- 
servas, tem transitado sob abso.  luta si- 
gillo nas Secretarias da Viação e da 
Fazenda. 

Em linhas genes, esse projecto com- 
prehende as seguintes partes: 

1.a) — Demolição total das mura- 
lhas de sustentação das terras da Es- 
planada do Carmo, e respectivas esca- 
darias. 

o sr. Mazagilo Filho 	Constate v. 
excia. o sigillo com que foi feito o pro- 
jecto. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Estou ape- 
nas reproduzindo palavras do sr. Ma- 
riano Wendel, e cumpre notar que esse 
trecho do seu discurso não teve a me- 
nor contestação por parte dos represen- 

• tantes da maioria. 

o sr. Atazano Filho 4~". No momento 
em que v. excia. lê detalhes desse pro- 
jecto é que peço que constate o sigillo 
com que elle foi elaborado. 

o sr. Gaspar Ricardo --- ta) 	De- 
molição total das muralhas de susten- 
tação das terras da Esplanada do Car- 
mo, u respectivas escadarias, feitas, em 

O ar Leopoldo e Silva --Mas não ti- 
raria a magestade do orçamento .. 

o sr. Mariano Wendel •-- Os de ou- 
tras cousas tambem. Esse desmonte será 
feito em 2 patamares, além do que se 
reservark ao deslocamento da Ladeira do 
Carmo, devendo o primeiro ficar no ni- 
vel da rua Frederico Alvarenga e o ou- 
tro, em nivel regularmente disposto. Na 
altura da actual Ladeira do Carmo, ter- 
minando na direcção da Egreja da Ve- 
neravel 3 rdem Terceira do Carmo, a 
cerca de 12 metros acima do leito da rua 
Frederico Alvarenga Este desmonte to- 
tal, cujo corte chegará a attingir a al- 
tura de 22 mts. deverá ser feito numa 
frente de cerca de 120 mts. por uma 
profundidade, tah ez, de 65 mts. 

O 8r. Alfredo Ellis --- Ha terra como 
diabo... 

• • 

a 
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O s. Mariano Wend,e1 3.0) 	Cons. 
trucção de muralhas de concreto arma- 
do supportando as terras dos differen- 
tes patamares e aquellas de differenças 
de niveis destes com as da Ladeira do 
Carmo, e dos terrenos particulares nos 
fundos dos lotes e outro para supportar 
as terras da Egreja da Ordem do Car- 
mo 

4.)a - Construcção do Edifico da 
Recebedoria Geral de Rendas do Esta- 
do, nos terrenos acima preparados. 

As 3 primeiras partes são preparato- 
✓ias para obtenção do local para o edi- 
fico citado. 

Para justificar tamanho vulto de obras 
e outras despesas complementares, que 
adiante, referiremos, o projecto preten- 
de ter o fim de retificar o eixo da Ave- 
nida Rangel Pestana, dispondo-se o no- 
vo edifico no alinhamento desta Aveni- 
da, comprehendido no trecho entre a 
rua Piratininga e Parque D. Pedro II, 
isto é, com o fim de deslocar o eixo ac- 
tual da Ladeira do Carmo a cerca de 12 
ints. á direita de quem desce essa La- 
deira, fazendo-o girar, sobre um centro 
situado na Avenida Rangel Pestana, na 
entrada do Parque D Pedro II de um 
e medo gráos ao actual eixo theorico. 
Essa rectificação de eixos acarretará, 
além das obras acima referidas, a ne- 
cessidade de deslocar a posição da poni 
te sobre a rua 25 de Março e sobre o 
Rio Tamanduatehy. 

• Estas pontes, praticamente, deverão, 
ser reconstruídas totalmente, pois pene- 
trando o novo eixo sobre as partes dos 
taboleiros reservados a passeios obriga- 
rá, as suas demolições, por não suppor- 
tarem elles, as cargas de trafegos de ve 
hiculos. 

1 • 

o sr Alfredo Eltis 	Isto parece-me 
semelhante ao que vi um dia desviar- 
se um rio para passar debaixo de uma 
ponte, sémente para fazer jús ás ver- 
bas creadas para a execução desse ser- 
viço. 

• 

	

o sr. Mariano Wendel 	Além diç:;n 
obrigará o Estado a desapropriar faixas 
de terrenos particulares, com frente pa- 
ra a Avenida do Carmo, além da parte 
Abre a rua 25 de Março, ao lado di- 
reito de quem vae para o Braz, bem co- 
mo a fazer obras de calçamento e de 
ajardinamento no Parque D Pedro II. 

Por outro lado, o referido desloca- 
mento do eixo, na ladeira do Carmo, of- 
ferccerá sobras de terrenos com fundos 
de cerca de 12 metros, na frente das ca- 
sas existentes na ladeira, difficultando 
mais a construcção dos novos predios 
de que ella faz jús. 

Todas estas obras, além de represen- 
tarem elevados onus para o Estado, at- 
tingem grandes interesses da Prefeitu- 
ra Municipal e da Cidade por virem 
alterar planos de urbanismo transfor- 
mados em leis pela Camara Municipal, 
elaborados depois de cuidadosos estudos 
feitos pelos nossos Engenheiros Muni- 
cipaes, por pretenderem destruir obras 
custeadas pela Municipalidade e inva- 
são de terras de seu patrimomo e a eli- 
minação de servidões publicas. 

Este topic°, meus senhores, é suffi- 
ciente para chamar a attenção de todos 
os srs, representantes do povo, nesta 
casa para as obras formidaveis que de- 
vem ser executadas e que, de modo tão 
intimo e tão directamente veem influen- 
dar os planos de nossa cidade e mesmo 
o patrinntuo do nosso município 

Mas, sr. presidente, continuemos a lei- 
tura: (Lê). 

Apesar de tudo isso, o projecto foi 
feito emJsegredb... 

a  O sr. 1  Alfredo Ellei4 	Mas porque 
esse segredo t 

	

o sr. Afariam Wendel 	... sobre 
reservas, mantido dentro das reparti- 
ções competentes, e a nossa Prefeitura 
parece não ter delle tido conhecimento, 
e muito menos a Divisão de Obras Mu- 
nicipaes. Apenas o ermo. si'. Governa- 
dor do Estado, em 9 do corrente, apre- 

• 
• • 

• 
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ra e transporte dos 
materias para fóra 
da 	cidade 	. 	. 	. 200 :000$000 

Recnstrucção das pon- 
• 

tes* 	  500 :000$000 
Obras no parque D. 

Pedro II (ajardina- 
mento, 	calçamento; 
ete  ) 	  200 :000000 

Novo calçamento da 
Ladeira, 	aprovei- 
tando-se o mesmo 
material 	. 100 :000000 

Desmonte das terras 

sentou á Assembléa Legislativa, laconi- 
camente, uma mensagem sobre as van- 
tagens de transferencia do local das 
obras do novo Congresso para a área 
ora occupada pelo Corpo de Bombeiros 
e a localização da Secretaria da Fazen- 
da com 2 andares terreos, utilíssimos pa- 
ra a disposição dos guichets e das sec- 
ções que devem attender ao grande nu- 
mero de pessoas que ahi irão diariamen- 
te, na espktnada do Carmo, de acordo 
com os novos estudos, pedindo aos DD. 
Deputados as providencias legaes que 
Re tornarem necessarias para a execução 
desse plano. 

Talvez s. excia. não tenha conhecimen- 
to do custo do que se projecta fazer e 
de que tudo não passa de uma tentativa 
de sangria nos cofres estaduaes, feitos á 
sua revelia. 

Sem, entretanto, conhecer o projecto, 
em seus menores detalhes, além dos que 
têm sido indiscretamente revelados pe- 
los seus guardas, é possivel prevermos 
o que será essa sangria. 

Com effeitof  entre as obras feitas, com 
obras a fazer e desapropriações indis- 
pensaveis. sem grande erro, podemos as- 
sim dispôr as despesas necessarias para 
a obtenção do local do novo predio da 
Recebedoria Geral de Rendas do Estado. 

• 

4.260 :000000 

2.700 :000$000 

300 :000$000 

200 :000000 4 

• 

e seu transporte, a 
longas distancias, 
em vehiculos, por 
não ser applieavel 
o processo hydrau- 
lico e por não haver 
local di.3 lançamento 
nas proximidades 
cerca de 	 
120.000 ms. 3 	 2.400.000$000 

Muros de arrimo pa- 
ra supportarem as 
terras da Ladeira, 
dos differentes pa- 
tamares e dos fun- 
dos dos lotes lindei- 
ras aos terrenos do 
Estado 	minimo 1.000.000000 

o sr. Alfredo El/Ás 	Como arrimo, 
ri magnifico. 

o sr. Mariano W endei  

• 

) .".". Terrenos a 
serem occupados : 

Desapropriação d a 
faixa de terreno 
com frente para a 
Ladeira do Carmo, 
além da rua 25 de 
março, cerca de 
48%1E4.2 a 500$000 	240 :000000 

Idem, idem, entre 
as ruas do Carmo 
e das Flores, além 
dos necessarios ad- 

A) -- Despesas já 
feitas: 

Valor dos terrenos 
adquiridos pelo Es- 
tado em 134-28 . 

Idem, idem, das obras 
da Ladeira do Car- 
mo 	  

Idem, idem, de cal- 
çamento e serviços 
publicas . 	. 	. 	. 

Idem, idem, da pon- 
te sobre o rio Ta- 
manduatehy . . 
B) Obras a fa- . 

zer : 
Demolição das obras 

existentes na Ladeia 
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quirir para com- 
pletar o plano de 
Urbanismbo local 
por parte da .Pre- 
feitura 	450 ms.2 
a 500$000 . . . 

Terreno da viella de 
ligação da rua Fre- 

. daria)* Alvarenga, 
pertencente ao Mu- 
nieipio, cerca de 
550ms.2 a 5004000 

É 

Num total de . 12 . 

o s•. Leopoldo o Silva 
incluiu nessa somma o preço inicial do 
terreno t 

225 :000$000 

275 :000$000 

600 .0004000 

V. exc. 

• 

o sr. Marfam Wendel 	Inclui, 
sim, logo na primeira cifra. 

o sr. Alfredo Eltis 	Mas não a 
construcção do edifício. 

o sr Mariano Wendel 	Essa, não 

...não se considerando o prejuizo 
que a Municipalidade terá com a per- 
da da Explanada, pois é possível que, 
como compensação á, mutilação que seu 
plana de urbanismo vae soffrer, e á 
destruição de uma verdadeira obra de 
arte da cidade, receberá ella a faixa de 
cerca de 12 metros, fronteiro aos terre- 
nos§ e predios situados á esquerda de 
quem desce a Ladeira. 

o sr. Alfredo Ellis 	E v. are diz 
muito bem, porque é a porta de entra- 
da da cidade. 

nieipal, e eomprehendidos em todas vas- 
tas áreas eireumvizinhas ao local, ap- 
provadas regularmente pela Camara 
Municipal desta Capital, além de fazer 
desapparecer uma incontestavel obra de 
embellezamento da Capital, que é a La- 
deira do Carmo, exige para sua execu- 
ção despesas vultosas e desneeessarias 
capazes por si sós de habilitarem o Go- 
verno do Estado a construir sua Rece- 
bedoria Geral de Rendas no melhor 
Ponto da cidade, apenas obrigando a 
fazei-o em um só andar terreo, que ain- 
da poderá ser utilissirno e sufficiente 
para as necessidade do grande publi- 
co. 

Da leitura que acabo de fazer, no- 
tam-se.de  modo claro e patente os gran- 
de reflexos que terão sobre o plano da 
cidade as obras projectadas. 

o sr. Pereira de Queiroz E nota-se 
ainda o seguinte que o nobre deputado 
Mariano Wendel parece desconhecer 
que esse projecto só poderá ser levado 
adiante depois de previa autorização da 
prefeitura, e saberá guaraa.r os interes- 
ses da cidade. 

o sr. Orlando Prado 	Muito bem, 
quanto á parte de interesses mumeipaes. 

o sr. Gaspar Ricardo 	As explica- 
ção do nobre vereador Pereira de Quei- 
roz deveriam ter sido dadas hontem na 
Assembléa Legislativa com a maxima 
brevidade... 

• • 
■ 

• 
• 

• 

1 
■ • 

• 

• 

o sr. Orlando Prado 	E lealdade 
politica. 

SI.. 4aspar Ricardo 	O que 
talvez fizesse desappareeer do pensa- 
mento de muitos delles as naturaes in- 
terrogações e as graves duvidas que na- 
turalmente surgiram, não só aos nobres 
deputados, mas tambem a nós mesmos. 

Essa informação, nimiamente tran- 
quilisadora, que nos traz o nosso nobre 
collega, Dão impede, entretanto, que, 
desde já, a Camara Municipal faça sen- 

o sr. Mariano Wendet Resumindo, 
o projecto em estudo, pouco conhecido 
fóra das pessoas nelle interessadas, e 
submettitlo á approvação em bloco e 
sem detalhes, pela Assembléa Legisla- 

), a; se foi elle assim executado, além de 
pretender modificar os planos de urba- 
nismos estudadas pela Prefeitura Mu- 

• 
• 

• 

• 
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O Sr. Gaspar Ricardo 	Sr. Pre- 
sidente, quando tive a honra de sub- 
metter á casa o meu projecto de lei so- 
bre a formação de uma commissão pa- 
ra o plano da cidade, logo depois tive- 
mos opportunidade de ouvir as palavras 
de um doá nossos collegas, em que se 
pronunciava pela absoluta necessidade 
de um systema educativo capaz de 
desenvolver, em nossos meios sociaes, a 
noção, de um plano da cidade, ou por 
outras palavras, a creação de uma men- 
talidade em condições de receber e man- 
ter, durante longos annos, essa idéia 
primordial de continuidade que invo- 
ca um plano dessa natureza. 

o st% Alexandre de Albuquerque — 
Se V. Excia. prefere a minha pessoa, 
protesto contra esta conclusão. 

tir e reaffirme de modo caracteristico, 
forte e sensivel, o seu ponto de vista, 
que acaba de ser expresso pelo ilustre 
vereador. 

E tudo leva a crêr diante do que 
proferiu S. Excia., que a moção que aca- 
bo de submetter á consideração da Ca- 
sa terá, por parte do distincto vereador, 
não alimente o seu voto' de approvaçã,o 
como, ainda mais, um advogado vehe- 
mente, afim de que ella seja approvada. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE —e- Ponho a 
votos a moção apresentada pelo verea- 
dor sr. Gaspar Ricardo. 

o sr. Alexandre de Albuquerque 
Sr presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE Na forma 
do Regimento interno da Camara, será 
o assumpto discutido e votado na or- 
dem do dia da proxima sessão. 

E' lido o seguinte. 

PROJECTO N. 46 DE 1936 
pó 

o sr. Gaspar Ricardo 	Lamento 
profundamente não ter interpretado as 
palavras de v. excia porquanto... 

o sr. Alexandre de Albuquerque -- 
E' muito differente a conclusão que fiz 
daquella que v. excia. quer tirar agora. 

o sr. Gaspar Ricardo 	v. excia. 
si não me tráe a memoria, até se refe- 
riu á outra questão de educação, rela- 
tiva á campanha do silencio e á lei que 
foi proposta pelo nobre vereador sr 
Vicente de Azevedo... 

o si.. Alexandre de Albuquerque 
O que aliás é do collega de v. excia., 
de bancada, o nobre vereador sr. Or- 
lando Prado. 

• 

sr. Gaspar Ricardo -- E' mais uma 
valiosa opinião. 

o sr. Orlando Prado 	Estou dando 
inteiro apoio ao meu nobre collega, sr. 
Gaspar Ricardo. 

o sr. Gaspar Ricardo 	(Ao sr. Ale- 
xandre Albuquerque) 	Foi v. excia., 
que expontaneamente se levantou, para 
attribuir a si as conclusões e, em segui- 

A Cantara Municipal de S. Paulo de- 
creta 

Art. 1.* 	Fica a Prefeitura autori- 
zada a contractar techmcos e especialis- 
tas em questões de urbanismo e de 
transportes collectivos, tanto desta Ca- 
pital, como do resto do Paiz e do Es- 
trangeiro, afim de iniciarem uma série 
de conferencias publicas para a divul- 
gação desses assumptos entre todos os 
nossos meios socias. 

Art. 2.° 	As despesas decorrentes 
da execução da presente lei, correrão 
por conta da verba approvada para o 
Departamento de cultura. 

Art. 39 --- Revogam-se as disposições 
em contrario. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 
1936 	Gaspar Ricardo Junior. -os A' 
Commissão de Cultura. 

i 

•■••■• ~me!~ 	■Ele. 
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da, depois depois dessa perda de tempo, dizer 
que ellas são do sr. Orlando Prado. La- 
mento-a sinceramente. 

• 

e 

1 

• 

e 

• 

à 

• sr. Alexandre de Albuquerque 
o sr. Orlando Prado emittiu essa opi- 
nião e eu apoio a opinião de s. exc. As 
conclusões a que s. exc. chegou não são 
as que v. exc. quer tirar... 

o sr. Gaspar Ricardo 	E '  questão 
de interpretação de v. exc. 

o sr. Alexandre de Albuquerque 
... e é bom tirar-se honestamente as 
conclusões e não perturbal-as, segundo 
assim conceitos favoraveis ás conclusões 
de v. exc. 

o sr. Gaspar Ricardo 	V. exc. é 
quem está perturbando, com apartes 
inuteis, inopportunos e intempestivos; 
v. exc. assim corta o fio das minhas 
considerações. 

o sr. Alexandre Albuquerque 
Cortarei o fio das considerações de v. 
exc., como é costume de v exc. cortar 
tambem o fio das exposições de todos os 
oradores desta Casa 

• 

que, que é a mesma do sr. Orlando Pra - 
do. As conclusões são differentes, mas, 
no fundo, a opinião é a mesma... Isso 
é o que nos interessa e que honestamen - 
te é neeessario que fique constatado. 

Assim, sr. presidente, proseguindo, 
direi que essa campanha benemerita, 
isto é, a de se conseguir que a grande 
maioria eia população da nossa cidade 
possa possuir a mentalidade favoravel 
a um plano digno de suas nobres tradi - 
ções digno de sua grandeza, digno, afi - 
nal, de tudo que nós, paulistas, deve- 
mos á nossa terra, foi que lembrei, afim 
(12 proporcionar á nossa população ele - 
mentos que a illustrem e a elucidem nu- 
ma questão de tão grande monta, a  
de propôr que se ereasse essa série de 
conferencias previstas no meu projecto 
de lei. 

O Departamento de Cultura da Mu - 
nicipalidade evidentemente está talhado, 
como nenhum outro, para conduzir essa 
campanha, pois, dispõe de verbas vul - 
tosas já approvadas pela nossa Camara 
Municipal Creio que será motivo de 
prazer para os dirigentes do Departa - 
mento, collaborar com a Camara Mu - 
nicipal no sentido de se levar avante 
essa série de conferencias, indispensa - 
veis ao preparo da nossa opinião pu- 
blica, para que ella possa, assim, rece - 
ber um plano urbanistico que tenha con - 
tinuidade, continuidade que deve ter 
como sua maior e mais solida garantia 
a propria opinião publica. 

Vozes Muito! Muito beml 
• 

1 

o 

• 

O SR. ALEXANDRE DE ALBU- 
QUERQÜE •—• Sr. presidente, quando 
aqui aprfrsentei um projecto sobre ques- 
tões de urbanismo, cheguei á conclusões 
bem claras, formulando minha opinião, 
o que é tambem a de muitos eollegas. 
Essa opinião é clara e simples: """ vejo 
muito pequena importancia nesses pla - 
nos pomposos de urbanisação da cidade. 

o sr. Gaspar Ricardo 	E '  lamenta- 
vel que v. excia. pense dessa maneira. 

• 

ar. Orlando Prado --- (ao #. Ale- 
xandre Albuquerque) -- Aliás, peço li- 
cença a v. exc. para deixar bem claro o 
nosso pensamento a respeito da educa - 
ção do povo e sobre a educação sob o 
ponto de vista urbanistieo 

o ir. Gaspar Ricardo 	E '  claro. 

o sr. Orlando Prado Sobre o trans - 
sito e sob diversos outros aspectos rela - 
tivos á vida da cidade e ao urbanismo. 
O nosso povo infelizmente é absoluta - 
mente ignorante das regras do urbanis - 
mo e de certos preceitos que precisam 
conhecer para facilitar sua propria vida 
e sua propria segurança. Esse o escopo 
das nossas observações. 

o sr. Gaspar Ricardo Sr. presiden- 
te, acabamos de ouvir a opinião do illus - 
tre vereador, sr. Alexandre Albuquer - 

• 
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• sr. Alexandre Albuquerque Pôde 
ser lamentavel, mas é a minha opinião, 
e que já defendi... 

o Sr. Chagas da Costa 	Aliás, opi- 
nião de um techaieo. 

• 

1 

• 

• 

1 

dor si'. Alexandre Albuquerque, com re- 
lação ao plano da cidade 

S. excia. acaba de declarar que é uma 
questão de educação ci,vica mais por 
parte do Governo do que do Publico. 

Eu entendo (e creio que toda a Casa 
entende do mesmo modo) que o projecto 
de lei que cabo de apresentar, terá, evi- 
dentemente, mesmo nesse sentido, uma 
acção benefica indiscutível. 

Estou certo de que, se um grupo de 
technicos competentes, de nossa terra 
e do estrangeiro, isto é, das varias na- 
ções que têm experimentado, com su- 
cesso, seus planos de urbanismo, aqui 
viesse demonstrar a vantagem da conti- 
nuidade de um plano neste sentido, a 
nossa população a que se tem distin- 
guido pelo seu espirito claro, pela sua 
intelligencia facil, pela possibilidade de 
absorver tudo quanto ha de progressis- 
ta, bem como os proprios Governos 
saberão receber as lições e os ensina- 
mentos de taes technicos, com o mau- 
mo proveito proveito para a sua educação urba• 
mstica. 

o sr. José Cyrillo ."~" Technico por 
technico, o si'. Gaspar Ricardo bambem 
o é. 

Aiexandre Albuquerque 
... e que continuarei a defender nesta 
Casa. 

Declarei, sr. presidente, naquella oc- 
casão que o nosso mal (no meu ponto 
de vista pessoal) é a falta de educa- 
ção cívica dos nossos administradores. 
Mesmo com planos simples ou pomposos 
de urbanisação, continuaremos como es- 
tamos, si não houver continuidade na 
administração e mentalidade capaz de 
proseguir com enthusiasmo obra inicia- 
da por outrem. Não me declarei contra- 
rio ao plano da cidade; declarei-me des- 
crente da sua utilidade. Agora con- 
cluir-se de tal descrença, a vantagem 
de se mandar buscar sciencia estran- 
geira para nos ensinar — educação ei- 
vice 	• julgo conclusão algo forçada. 
Explica-se assim o protesto que formu- 
lei quando iniciou o seu discurso o nobre 
vereador Gaspar Ricardo 

o sr. Chagas da Costa 	V. excia. é • 

sempre eoherente com suas opiniões. 

o sr. Alexandre Albuquerque -- 
E ainda voltarei a falar sobre o assump- 
to, se tal fõr necessario. 

o sr. Á. Vicente de Azevedo — E com 
a autoridade de ser um dos precursores 
do urbanismo em S. Paulo. 

o sr. Alexandre Albuquerque 	Era 
o que tinha a dizer, sr. presidente. 

Vozes 	Muito bem1 Muito bem! 

o sr. Vicente de Azevedo 	Como o 
projecto que V. alceie. acaba de apresene 
lar acarreta despezas para a Prefeitura, 
teria sido muito mais interessante se 
v. creia. tivesse aventado tal idéa pon 
oceasião da discussão do projecto de or- 
çamento e não depois de encenada a res- 
pectiva discussão. 

o sr. Gaspar Ricardo Acho que v. 
uma., com sua boa vontade caracteris- 
tica, resolverá brilhantemente esta ap- 
parente e pequena difficuldade que se 
apresenta, relativamente ao orçamento 
da Prefeitura. 

o 

o SR. GASPAR RICARDO Sr. 
presidente não posso deixar de notar 
conclusões a que chega o nobre verea- 

o sr. Orlando Prado lia verba suf. 
ficiente para isso e para muito mais 
ainda. 

o sr. Gaspar Ricardo 	O orçamen- 
to dispõe de verbas e entre ellas uma 
para excuriionistas e para turismo. 
Quem sabe se tal verba poderia ser ap- 
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plicada com utilidade evidentemente 
maior nesse turismo que fosse feito por 
echnicos urbanistas que nos visitassem? 

o sr. Vicente de Azevedo Ah! Fico 
satisfeitissimo com a idéa,. V. excia aca- 
ba de dar, agora, a demonstração de 
que comprehende a vantagem do turis- 
mo por parte de elementos cultos que 
visitem S. Paulo. Fico grato a v. excia. 
por ter dado a mão á palmatoria. 

o sr. Sntith de Vasconcellos 	V. 
excia. está enganado, o nobre vereador 
sr. Gaspar Ricardo absolutamente não 
deu a mão á palmatoria. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Utillissima, 
como diz o nobre vereador sr. Orlando 
Prado. 

Será uma applicação feliz para taes 
verbas, caso se admitta a these aventa- 
da pelo sr. vereador Alexandre Albu- 
querque de que todas essas questões de 
planos urbanisticos não têm utilidade, 
e de que os governos carecem de educa- 
ção nesse sentido. 

Peço mais uma vez licença para dis- 
cordar da opinião de s. ureia. nessa 
questão. Em todo o caso, cumpre não 
esquecer o que nós vemos em todo o 
mundo. Cito os Estados Unidos, onde 
já existem 244 commissões especializa- 
das em planos de urbanismo, e ninguem 
poderá dizer que a mentalidade ameri- 
cana seja theorica e phantasista, nós 
todos sabemos que o povo americano 
possue um espirito realizador por ex- 
cellencia... 

o s•. Smith de Vasconcellos a Pra- 
tico. 

o sr. Gaspar Ricardo 	O nobre ve- 
✓eador Vicente de Azevedo está inver- 
tendo as conclusões. Justamente ao con- 
trario, eu é que estou tentando tornar 
uteis verbas que se me afiguraram in- 
teiramente desnecessarias. 

o sr. Masagleio Filho 	O projecto de 
V• excia. é que é absolutamente inutil. 

o sr. Gaspar Ricardo 	... espirito 
de coragem pratica. 

o sr. Orlando Prado 	A França, 
depois da guerra, com a reconstrucção 
de cidades devastadas é um exemplo 
tambem. 

• 

• 

o ár. Vicente de Azevedo 	(ao ora- 
dor) 	E' sub-consciente que está fa- 
lando. 

o sr. Gaspar Ricardo 	E' o sub- 
consciente aliado ao mais puro consci- 
ente, com o raciocinio o mais claro pos- 
sivel. E' um conjunto psychologico quP 
condiz fatalmente a este resultado fi- 
nal. Não é uma impressão de momento 
E' o resultado 'de uma argumentação 
amadurecida que me leva ás conclusões 
consubstanciadas no meu projecto de 
lei. (Muito bem!) 

o 
De maneira que, insistindo no que 

disse, desejo apenas uma applicaçãio fe- 
liz para verbas que de outra maneira 
seriam inutilmente dispendidas. 

t • 

• 
• 

■ 

• 
• 

o sr. Gaspar Ricardo e— Assim pelo 
que o nobre vereador Alexandre Albu- 
querque acaba de dizer, se conclue que 
s excia. lança uma condemnaçã,o abso- 
luta ao trabalho de mais de 300 com- 
missões que, em todo o mundo, vem 
prestando a sua collaboração ás nações 
p ás ciclades em que trabalham. 

o sr. Chagas da Costa 	V. excia. 
está chegando a tuna conclusão erronea. 

o sr. Alexandre Albuquerque 	Ca- 
da um tem o direito de tirar a conclusão 
que quizer, e v. excia. tira a sua. 

o s•. Gaspar Ricardo 	Só a logica 
póde garantir a justeza de raciocínio e 
as minhas conclusões são logicas. 

• 

o sr. Vicente de Azeved,o -a V. excia. 
me dá uma grande satisfação. 

o si'. Orlando Prado .ffim"M E' uma ap- 
plicação feliz e utillissima., 
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o sr. Alexandre Albuquerque a"ffl"  Mas 
lia tambem raciocinios capciosos. 

o sr. Chagas da Costa --- V. nela. 
não entendeu o que o dr. Alexandre 
Albuquerque disse, e, assim, p6de-se 
chegar a qualquer raciocinio. 

• sr. Gaspar Ricardo De modo que, 
condemnar em absoluto um plano de 
cidade, um plano de urbanisação, é re- 
velar, pelo menos, espirito de pessimis- 

o sr. Pereira de Queiroz (ao orador) 
---- V. nela. tem dado prova disso. 

• sr. Gaspar Ricardo 	... e o meio 
de educal-a seria evidentemente trazer 
para a nossa cidade homens capazes de 
esclarecer aquilo que, ."~"~ aliás tenho 
disso inteira convicção 	já todos com- 
prebendem intuitivamente 

o si'. Smith de Vasconcellos — Não 
se p6de deixar S. Paulo crescer ao léo. 

o ar Alexandre Albuquerque 	V. 
excia. novamente modifica o meu racio- 
cinjo. 

• sr. Gaspar Ricardo 	...uma des- 
crença tremenda, uma diepressão que 
não é digna de nenhum cidadão pau- 
lista. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Era o que 
tinha que dizer. 

Vozes da minoria Muito bem! Mui- 
to bem! 

A seguir é julgado objecto de delibe- 
ração o projecto em questão. 

O SR. ALEXANDRE ALBUQUER. 
QUE -- Sr. presidente, peço a v. excia. 
considerar-me inscripto para a proxima 
sessão 

E ' lido o seguinte 
1 • 

PROJECTO N. 47 
• 

• 

o sr. Alexandre Albuquerque 	V. 
excia. novamente modifica o meu pen- 
sarnento. . 

o sr. Chagas da Costa (ao orador) 
V. excia. é mestre em modificar o 

pensamento e o raciocínio alheios. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Precisamos 
ser progressistas com methodo, precisa- 
mos transformar a nossa cidade num 
grande centro, que seja a expressão do 
nosso progresso e da nossa grandeza, 
obedecendo a um plano grandioso bem 
preconcebido. Não deixemos ao ca- 
pricho de meia duzia de administrado- 
res, a solução de problemas importantis- 
simos cujos interesses e cujas consequen- 
cias se prolongam até o mais remoto 
futuro. 

E preciso que tenhamos coragem, en- 
frentando essas questões, e, si s. excia. 
é pessimista e descrê do valor dos pau- 
listas, da intelligencia paulista, é pre- 
ciso ao menos que se eduque... 

• 

s•. Masagão Pilho 	V. excia. pre- 
,tende que a Camara se submetta ao seu 
pensamento. 

• 

Considerando que os predios destina- 
dos ás Communidades Religiosas assim 
como os em que funceionam Collegios e 
Hospitaes filiados ás mesmas Communi- 
dades têm sempre gozado das regalias 
de dispensa de impostos 	e  

considerando que, assim, a Legislação 
Estadual já tem contemplado com a 
isenção de impostos as referidas Com :  
tuunidades e Associações (Decretos Es- 
taduaes 6.767 e 6.793, de 1934); 

considerando, finalmente a necessida- 
de de consolidar as disposições vigentes, 
estendendo-as a outros casos dignos de 
apreço. 

A Camara Municipal de S. Paulo de- 
creta: 

Art. 1.° 	Ficam isentos de todos os 
impostos e taxas municipaes, os predios 
destinados a Templos, Capelas, Con- 
1 entos, Seminarios, residencia do Arce- 

o 

• 

4 

• 
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bispo Metropolitano, residencias paro- 
chiaes edifícios onde funceionam Col- 
legios e Hospitaes pertencentes á Dio- 
cese, Parochia, Ordem Religiosa, Com- 
munfdades ou Associações Religiosas de 
qualquer credo com personalidade jurí- 
dica. 

Paragrapho 19 A isenção ora con- 
cedida, só se effectivará mediante re- 
querimento ao sr. Prefeito Municipal, 
com a prova de que os predios estão in- 
clindos nos fins do art. 1.°. 

Paragrapho 2.° 	A isenção não se 
estenderá aos predios explorados com 
intenção de auferir renda, nem áquelles 
que, embora se destinem ao fim mencio- 
nado no art. 19 sejam objectos de alu- 
guel. 

Art. 2.° A presente Lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, revo- 
gadas as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 1.4 de novembro de 
1936. --- Achilles Bloch da Silva 	Ás 
Commissões de Justiça e Finanças. 

O SR. IICHILLES BLOCH 4"." St. 
presidente, com a modificação operada 
na legislação tributaria, em cumprimen- 
to á Constituição, necessario se torna 
regularizar a situação especial em wque 
se encontram contribuintes lançados pa- 
ra o pagamento de impostos quando an- 
teriormente estavam isentos. 

Já tive occasião de apresentar a esta 
Camara um projecto de lei visando am- 
parar a situação dos funecionarios pu- 
blicos e offieiaes da Força Publica, que, 
pela lei 2.038, de 31 de dezembro de 
1924, tinham isenção de impostos esta- 
duaes e municipaes, referentes á predios 
de suas propriedades, hypothecadas ás 
respectivas Caixas Beneficentes. 

Volto hoje a tomar a preciosa atten- 
ção dos meus collegas para apresentar 
a esta Assembléa mais um projecto, no 
sentido de regularizar a situação dos 
predios destinados ás Communidades 
Religiosas, bem como aos em que Une- 

eionam collegio.s e hospitaes, filiados a 
essas mesmas Communidades. 

O Acto n.° 1.000, de 10 de janeiro 
de 1936, do si'. Prefeito Municipal, que 
dispõe sobre o assumpto de que trato, 
não satisfaz a iodos os que gozavam de 
taes favores, decorrentes dos decretos 
ns. 6.767 e 6.793, de 1934, do Governo 
Estadual E, considerando que se tra- 
ta de um Acto que reflecte perfeita- 
mente a vontade popular, o qual não 
estabelece privilegio algum, por isso 
que se pretende apenas regularizar um 
facto anterior, então de accôrdo com a 
vontade governamental, estou certo de 
que o projecto que tenho a honra de 
submetter á apreciação da Casa terá a 
sympathia geral e se converterá em lei, 
dentro em breve. 

Tenho dito. 

Vozes ---- Muito bem! Muito bem! 

A seguir é julgado objecto de delibe- 
ração o projecto em questão. 

o SR. PRESIDENTE --- Tem a pa- 
lavra o nobre vereador sr. José Cyrillo. 

O SR. JOSÉ CYRILLO --- Sr. presi- 
dente, após haver estudado a coacessão, 
os contractos e a organização do Servi- 
ço Funerario do Município de S. Paulo. 
depois de sentir a necessidade premen- 
te em que se acham os nossos habitan- 
tes de um serviço funerario mais rapido 
e mais completo e com menos trabalho, 
resolvi apresentar a esta Camara Mu- 
nicipal o projecto de creação de agen- 
cias funerarias, todas ellas subordina- 
das á Emprezii Rodovalho Isto em nada 

• 

virá dfifficultar as actividades daquella 
Empreza, pois si só ella continuará com 
a exclusividade dos serviços. Este proje_ 
eto, ar. presidente, irá cessar as cons- 
tantes e justas reclamações contra a 
Casa Rodovalho, que tem a concessão 
desse serviço desde 1893 A Capital da 
Provincia de S. Paulo já não supporta 
em virtude de seu collossal e inesperado 
crescimento de população, este contrae- 

1 
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to absurdo; mas, já que não nos compe- 
te a reforma do mesmo, procuremos, 
pelo menos, melhorar a situação de nos- 
SOB municiPes. 

Que este problema não seja, sr. pre- 
sidente, uma esperança para o nosso 
povo, e sim uma realidade. Não é pos- 
sivel que uma Capital como a nossa seja 
um dos munieipios mais atrazados nesse 
serviço. O meu projecto está baseado no 
serviço funerario, quasi perfeito, do 
Districto Federal. 

Eis, o projecto, minusculo quer no 
seu tamanho, quer na sua forma, mas 
de grande utilidade publica: (Lê) 

Cantara Municipal de São Paulo 
decreta: 

• 

A creação de Agencias Funerarias das 
Circumseripções do Município de Silo 
Paulo: 

Art. 1.° 	São creadas agencias fune- 
radas nas sete eireumscripções do Mu- 
nieipio da Capital, que serão installa- 
das em pontos centraes e em lugares ade- 
quados, de conformidadc com a Casa 
Rodovalho, á qual ficarão immediata- 
mente subordinadas, obedecendo em 
tudo aos regulamentos, modalidades e 
preços desta Casa, que exercerá o con- 
trole. 

Art. 2.0 	Essas agencias encarre- 
gar-se-hão de todos os trabalhos funera- 
rios unicamente em sua eircumscripção, 
prestando todas as informações necessa- 
nas aos interessados. 

Art. 3.0 	As agencias fornecerão 
coriSas; e de accôrdo com a Casa Rodo- 
valho caixões, coches para transportes 
de mortos, ornamentações de camaras 
funeranas, e vestimentas especiaes de 
ordens religiosas. 

Art. 4.0 	Nas agencias haverá em- 
pregados para auxiliar o cumprimento 
das exigencias da legislação sanitana 
estadual e municipal, percebendo as 

‘4% 

agencias, por este serviço, uma percen- 
tagem de 20% sobre as despesas Zune- 
rarias. 

Art. 5•0 	As agencias perceberão 
10% de commissão, além do preço esti- 
pulado pela Casa Rodovalho. 

Art. 6.* 	As agencias ficarão obri- 
gadas a enviar um encarregado á casa 
do morto, para obter as seguintes infor- 
mações: 

a) nome e sobrenome, estado civil, 
naturalidade, filiação e profissão do 
morto; 

b) hora do fallecimento; 
c) se deixou viuva, qual o nome; 
d) nomes e idades de filhos deixa- 

dos; 
e) se deixou bens a inventariar, mo- 

veis ou immoveis; 
f) se era eleitor, em que zona e qual 

o numero de sua inscripção eleitoral. 

Art 7.0 	Os encarregados das agen- 
cias ficarão obrigados, sob pena de mul- 
ta de 500$000 (quinhentos mil réis), a 
levar, dentro de 3 dias, as informações 
colidas á repartição competente. 

Art. 8.0 	qinão cumprimento de 
qualquer dos artigos deste decreto im- 
plicará na perda da agencia ao encar- 
regado culpado. 

Art. 9.0 	Esta Lei não acarretará 
prejuizos para a Santa Casa de Miseri- 
cordia, porquanto as agencias ficam su- 
bordinadas á Casa Rodovalho. 

Art. 10. — Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrario. 

O meu projecto, sio. presidente, não 
visa apenas, crear agencias recebedoras 
de trabalhos funerarios, 	amplia-se 
com agencias informadoras, quer para o 
publico, quer para o município e mesmo 
para o proprio Estado. Portanto, sendo 
o mesmo de interesse geral, não Ode 
ser rejeitado e, para isso, sr. presidente, 
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confio na clarividencia dos membros 
desta Camara, que têm posto os interes- 
ses do povo acima dos interesses parti- 
danos. 

1 
Vozes 	Muito bem. • 

o 

e 
e 

Vae á mesa, é dispensado de leitura 
a requerimento do autor e julgado ob- 
jecto de deliberação, o seguinte 

PROJECTO N. 48 

• 

gor 

Art 6.° 	As agencias ficarão obri- 
gadas a enviar um encarregado á casa 
do morto, para obter as seguintes in- 
formações: 

a) nome e sobrenome, estado civil, 
naturalidade, filiação e profissão do 
morto; 

b) hora do fallecimento ; 
e) se deixou viuvai  qual o nome; 
d) nomes e idades de filhos deixa- 

dos, 
e) se deixou bens a inventariar, mo- 

veis ou immoveis ; 
f) se era eleitor, em que zona e qual 

o numero da inscripção eleitoral. 

Art. 7? -- Os encarregados das agen- 
cias ficarão obrigados, sob pena de mul- 
ta de 500$000 (quinhentos mil réis), a 
levar, dentro de tres dias as informações 
colhidas á repartição competente 

Art. 8.° -- O não cumprimento de 
qualquer dos artigos desta lei, implica- 
rá na perda da agencia ao encarregado 
culpado. 

Art. 9 0  --- Esta lei não acarretará 
prejuízos á Santa Casa de Misericordia, 
porquanto as agencias ficam subordina- 
das á Casa Rodovalhos 

'Ma 

e 

e 

• 
e 

A Cantara Municipal decreta: 

A creação de Agencias Funerarias 
nas Circumscripções no Munici- 
pio de São Paulo. 

Art. 1.° 	São creadas agencias fu- 
nerarias nas sete circumscripções do 
Município da Capital, que serão instai- 
lados em pontos centraes e em lugares 
adequados de conformidade com a 
CASA RODOVALHO á qual ficarão 
immediatamente subordinadas e preços 
desta casa, que exercerá o controle. 

Art. 2.0  -- Essas agencias encane- 
g,ar-se-hão de todos os trabalhos fune- 
rarios unicamente em sua circumscrip- 
ção, prestando toda 	informações ne- 
cessarias aos interessnos. 

Art. 3.0  -- As agencias fornecerão ca. 
rôas, e de accôrdo com a Casa Rodova- 
lho, caixões, coches para transportes de 
mortos, ornamentações de camaras fu- 
nerarias e vestimentas especiaes de or- 
dem religiosa. 

Art. 4•0  -- Na agencias haverá ene' 
carregados para auxiliar o cumprimento 
das exigencias da legislação sanitaria 
estadual e municipal, percebendo as 
agencias por este serviço, uma porcen- 
tagem de 20% sobre as despesas furte- 

. rarias. • 

• 

; 

Art. 5.0  -- As agencias perceberão 
10% de commissão, além do preço esti- 
pulado pela Casa Rodovalho. 

Art. 10. -- Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, •revogadas 
as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 14 de novembro de 
1936. 	José Cyrillo 	Achilles Bloch 
da Silva 	Reynaldo Smith de Vascon- 
cello4 -- A'. Commissão de Justiça. 

O ISR. PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra o nobre vereador sr. Vicente de 
Azevedo. 

O SR. A VICENTE DE AZEVEDO 
Sr. presidente, numa das ultimas sess. 

sões da Camara Municipal o nobre ve- 
reador, sr. Tenorio de Brito, entendeu 
dirigir criticas á A-ssistencia Geral a 
Psychopatas e ás suas dependencias, 
como o Hospital de Juquery. 

1 
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ra demonstrar a sem razão do Coronel 
Tenorio, foi internada por varias vezes 
no Hospital de Juquery e no Hospital 
da Penha, sahindo sempre sem alta, com. 
tra os conselhos medicos, segundo se 
Bye verificar pelos termos de respon- 
sabilidade, com firma reconhecida, jun- 
tos a esta e assignados pelo marido e fi- 
lho da paciente. Isso vem revelar o grau 
de tolerancia e o empenho desta direc- 
toria era attender ao publico, na medida 
das suas possibilidades 

AccUsa-me ainda o Coronel Tenorio 
de Brito, de ter na minha administra- 
ção, de 1930 para cá, "abandonado 
aquella direcção de simplicidade e effi- 
ciencia para caminhar por uni terreno 
todo cheio de ostentação, de construc- 
ção de fachada". 

Tenho grande satisfação em autori- 
zar-vos a convidar não só o Coronel Te- 
nono de Brito, como todos os senhores 
vereadores, a visitarem os hospitaes da 
Assistencia a Psychopathas e verifica- 
rem as installações de fachada "feitas 
para receber os elogios da imprensa 
deslumbrada por aquelas construcções 
magnificas que margeiam a estrada de 
ferro". Por certo, mais avisado, o Coro- 
nel Tenorio não se deixará illudir, so- 
bretudo podendo apreciar, não de passa- 
gem pela estrada de ferro, mais in loco, 
as construcções que tanto o impressio- 
naram. 

Como Sua Senhoria não tivesse podi- 
do responder ao aparte do 'ilustre ve- 
reador Dr. Alexandre de Albuquerque, 
quando este perguntou qual tinha sido 
o custo dos ultimos leitos do Hospital de 
Juquery, venho ao encontro dos desejos 
do Coronel Tenorio, pedindo por vosso 
intermedio faça chegar ás mãos do mes- 
mo a relação annexa, por onde se veri- 
fica que a media das construcções feitas 
sob a minha administração num total 
de 1.162 leitos, foi de 1:855$000 por 
leito. O Senhor Coronel Tenono de 
Brito, na qualidade de presidente da 
Cruz Azul, deverá ter facilidade em ob- 

Procurei, sr, presidente, nessa °oca- 
sião, responder a s. areia. por meio de 
apartes, ás vezes até, insistentes, e as- 
sim procedia porque não me era mais 
possivel vir á tribuna, visto já haver 
falado urna vez naquella sessão. Hoje, 
porém, venho a presença de v. excia. 
para lêr uma carta que me foi dirigida 
pelo professor dr. Antonio Carlos Pa- 
checo e Stilva, dignissuno Director da 
Assistencia Geral a Psychopatas. 

Assim, vou proceder á leitura da 
carta em questão (Lé) 

"São Paulo, 30 de outubro de 1936 
— Prezado collega e amigo Dr Anto- 
nio C. Vicente de Azevedo. 

Attenciosos cumprimentos. 
Estou muito grato pelo prompto e se- 

guro revide que oppuzestes ás intempes- 
tivas, injustas e absurdas accusações ar- 
ticuladas contra a direcção da Assisten- 
cia a Psychopathas pelo Coronel Teno- 
rio de Brito. Confesso-me tambem mui- 
to agradecido aos vossos dignos collegas 
que  vos apoiaram com segurança e pre- 
cisão. 

Sei bem que não é da esphera da Ca- 
mara Municipal cuidar de problemas at_ 
fectos aos poderes estaduaes. Entretan- 
to, penso que os responsaveis pelos ne- 
gocios publicos não podem deixar de 
prestar cabaes contas dos seus actos a 
quem quer que seja, sobretudo quando 
citados nominalmente. Dahi a razão des- 
ta missiva 

O motivo principal da attitude do al- 
ludido vereador foi o de não me ter sido 
possivel attender, com a, urgencia dese- 
jada, a um pedido por dk feito para 
a internação de uma doente em um dos 
hospitaes da Assistencia a Psychopa- 
t has. 

Não é segredo para ninguem estarem 
os departamentos da Assistencia, maxi- 
mé as secções femininas, superlotadas. 
Não obstante, a doente em apreço, con- 
forme os documentos que vos confio pot- 
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grandes e velhas amizades, commentan- 
do o projecto que apresentei, creando o 
Instituto Cooperativo de Assistencia 
Physica e Intellectual aos Empregados 
no Commercio e Funecionarios de São 
Paulo, diz ao terminar o seu commen- 
tario, o seguinte: (Lê). "S excia. en- 
controu apoio franco e decisivo de todas 
as bancadas, sendo seu projecto consi- 
derado objecto de deliberação. Pena é 
que, comprehendidas nos beneficios do 
projecto tantas e tão variadas classes, 
não fossem tambem lembradas os ho- 
mens da imprensa". 

Sr. presidente, quando justifiquei o 
projecto a que estou me referindo, não 
qui; e muito propositadamente, referir- 
me áquelles que trabalham na imprensa 
da nossa Capital. E não o fiz, sr. presi- 
dente, em primeiro lugar porque esta- 
vam presentes, na Casa os representan- 
tes de todos os jornaes da Capital e eu 
não quiz ferir melindres e susceptibili- 
dades, referindo-me ás agruras da vida 
de imprensa e ao que soffrem esses mo- 
ços nossos patrjcios, que nella collabo- 
ram durante as horas do duro trabalho 
do jornal. 

Quem ignora, sr. presidente, que en- 
tre todas as classes que cooperam para 
a nossa grandeza e para o bem estar da 
sociedade em que vivemos, são os jor- 
nalistas aquelles que mais se esforçam 
que mais trabalham e que mais soffrem 

Quem ignora, sr. presidente, o que é 
o trabalho nocturno de um jornal/ Toda 
a gente sabe o quanto soffrem os jorna- 
listas, os reporteres e todos os demais 
funccioharios de unia redacção, durante 

•as hora em que todos os demais repou- 
sam! 

Eu não quiz, sr. presidente, como já 
disse, ferir susceptibilidades 	o que 
naturalmente se daria si viesse aqui di- 
zer, á Camara, face a face, com os re- 
presentantes da Imprensa, dos soffri- 
mentos,, das agruras e das necessidades 
dessa laboriosa classe. 

ter dados sobre o preço de custo do 
hospital daquella instituição e estabele- 
cer confronto com o custo das modes- 

• tas construcções do Hospital de Juque- 
ry, que serviram de modelo para as que 
se fizeram no Districto Federal e em 
Pernambuco. 

Como se vê, as accusações feitas pelo 
Coronel Tenorio de Brito são inteiras 
mente improcedentes. 

Peço-vos acreditar no apreço sempre 
crescente em que vos tem o collega ad- 
mirador e amigo attento e obrigado. 

(a.) A C. Pacheco e Silva". 

Sr. presidente: As palavras catego- 
ricas e incisivas da missiva que acabei 
de ler constituem os esclarecimentos que 
se fazia necessario adduzir aos apartes 
que tive a honra de dirigir ao nobre ve- 
reador sr. Tenorio de Brito. 

S. excia , homem de bem que é, reco- 
nhecerá, portanto, que as affirmações 
feitas e as criticas dirigidas á directo- 
ria da Assistencia aos Psychopathas, e 
nominalmente ao professor Pacheco e 
Silva, seu dignissimo director, foram in- 
teiramente injustas. 

Vozes — Muito bem! Muito bem! 

O SR. ORLANDO PRADO Sr. 
presidente, como é do conhecimento da 
Casa, acha-se ausente o nosso nobre col- 
lega, sr. Tenorio de Brito. S. creia., po- 
rém, dará a necessaria resposta á carta 
que acaba de ser lida pelo nobre collega 
sr. Vicente de Azevedo; s. excia. res- 
ponderá aos pontos a que se refere o II- 
lustre sr. dr Pacheco e Silva, na sua 
contestação, o que não faço neste mo- 
mento, por desconhecer completamente 
o assumpto em apreço. 

Sr. presidente, aproveito a opportuni- 
dade de me encontrar na tribuna para 
dar uma pequena explicação relativa- 
mente ao projecto que tive a honra de 
ipresentar na nossa ultima sessão. 

O brilhante orgão da imprensa pau- 
listana, 	"A Gazeta ', em cuja admi- 
nistração tenho a honra de contar com 

• • 

• 
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I ~. que s. exc. fez de urna carta do prof. 
Pacheco e Silva. 

Pretendo responder opportunamente e 
para tal, sr. presidente, peço a v. exc. 
que me considere inscripto para faltar 
na proxima sessão. 

Entretanto, de inicio, desejava acene 
tuar um ponto que para mim não repre- 
senta a verdade isto é, aquelle em que 
o signatario da carta lida declara que 
as criticas formuladas pelo nobre ve- 
reador sr. Tenorio de Brité originam- 
se do facto de s. exc. não ter consegui- 
do a internação no hospital, de um 
doente que recomendára. 

o sr. Vicente de Azevedo 	V .exe. 
acaba de fazer uma affirmação que não 
corresponde á estricta verdade, porque 
o prol! Pacheco e Silva me confiou uma 
serie de documentos 	o que, aliás, po- 
dia perfeitamente fazer, visto como faço 
parte do corpo clinico da Assistencia 
Geral a Psychopatas, como especialista 

documentos esses que demonstram a 
verdade das affirmações do prof. Pa- 
checo e Silva, no trecho a que v. exc. 
se refere. 

• 

Entretanto, si'. presidente, cumpre- 
me dizer que absolutamente não me es- 
queci da classe dos jornalistas, isto é, 
da Imprensa; não houve esquecimento 
de minha parte e, permitta-me o repre- 
sentante do brilhante orgão que eu diga 
que o que houve foi mais um cochilo de 
s. Senhoria do que realmente um descaso 
de minha parte. Não obstante não me 
haver propositadamente referido áquel- 
les que trabalham na nossa imprensa, 
quando justifiquei o meu projecto, na 
verdade delles não me esqueei, quando 
o redigi. Assim é que, seu artigo 27 está 
redigido da seguinte maneira:(a) 

"Art 27. -- Entende-se por empre- 
gado no commercio, ou funccionarios, 
para effeito da presente lei : 	os conta- 
dores, guarda-fivros e mais auxiliares de 
escriptorios de estabelecimentos banca- 
rios, ferroviarios, agricolas, industriaes 
e commerciaes, de qualquer especie e os 
da imprensa, bem como os agerites e re- 
presentantes de casas eommerciaes e in- 
dustriaes que tenham ordenados men- 
saes -- corretores os caixeiros viajan- 
tea despachantes, empregados de balcão 
e de armazens, os gerentes e os cobrado- 
res -- e os funceionarios publicos da 
União, do Estado e do Municipio, resi- 
dentes em São Paulo". 

Vê v. exc., sr. presidente, e vêm os il- 
lustres representantes da imprensa, que 
releguei a um plano inferior as suas ne- 
cessidades. 

Inclui, no meu projecto, sem distinc- 
ção, aquelles que trabalham na impren- 
sa, para que tambem pudessem gosar 
dos beneficios delle decorrentes. 

Era o que tinha que dizer, como uma 
satisfação á illustre e adeantada im- 
prensa de São Paulo 

Vozes 	Muito beml Muito bem! 

O SR. SMITH DE VASCONCEL- 
LOS 	Sr. presidente, ouvi com a at- 
tenção que sempre dispenso ás palavras 
do meu illustre e nobre collega o sr. ve- 
reador Vicente de Azevedo, a leitura 

o sr. Orlando Prado --- Peço licença 
para dizer que não respondi a esse to- 
pico da: carta do sr Pacheco e Silva, 
porque, no momento em que o mesmo 
era lido, estava fanando com um sr. 
vereador que me procurara. 

o sr. Vicente de Azevedo --- B' natu- 
ral que v exc. não tivesse ouvido por- 
que estou ainda ligeiramente aphonico, 
motivo por que na ultima sessão, quan- 
do estava presente o sr. Tenorio de Bri- 
to, eu não li a carta em apreço, e jus- 
tamente por estar então completamente 
ap honieo. 

o sr. Orlando Prado --- Desejo dei- 
xar bem patente que se não ouvi a lei- 
tura desse topico da carta não foi por 
falta de attenção. 

• 
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o sr. Vicente cio Azevedo --- Disso 
tenho absoluta certeza. 

O SR. PRESIDENTE 	(fazendo 
soar os tympanos) --- Está com a pa- 
lavra o nobre vereador sr. Smith de 
Vasconcellos. 

o sr. Smith de Vasconcellos --- Como 
ia dizendo, sr. presidente, talvez o nobre 
vereador sr. Tenorio de Brito tenha so- 
licitado um logar no hospital para al- 
gum seu recomendado o que absoluta- 
mente não depõe contra elle, até mui- 
to pelo contrario, pois que temos obri- 
gação de auxiliar os menos afortunados, 
quando mais não seja, por solidarieda- 
de humana. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Além do 
mais, o sr. Tenorio de Brito pertence 
á Directoria da Cruz Azul. 

• 

à 

nobre leader da minoria, sr. Orlando 
Prado, requeiro a v. excia. que consul- 
te a Casa sobre si concorda no adia- 
mento da discussão desse requerimento. 

Consultada, a Casa concede o adia- 
mento da discussão. 

Entram em 1.a discussão os parece- 
res ris. 1 e 8, das Commissões de Obras 
e Finanças, respectivamente, concluindo 
por um projecto que approva a conclu- 
são do alinhamento da Avenida Adolpho 
P inheiro, em Santo Amaro, e dá, outras 
providencias. 

o SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
Sr. presidente, como v. excia,verá, esse 
projecto de lei está assignado, com res- 
tricções, pelo nobre collega sr. Marrey 
Junior, o qual resalta a necessidade de 
se fixar a verba para essa desapropria- 
ção. 

A Commissão de Finanças, tomando 
em consideração essa justa ponderação 
do nobre collega, tem a honra de apre- 
sentar á approvação da Cantara uma 
emenda, que vem corrigir essa omissão. 

Vae á Mesa e é lida a seguinte 

• 

EMENDA 	AO PROJECTO 
CONSTANTE DO PARECER N. 8 DA 
COMMISSÃO DE FINANÇAS. ` 

o sr. Smith de Vasconcellos — Quem 
quer que conheça o nosso ilustre cofie- 
ga o sr Tenorio de Brito e que saiba 
da elevação de sentimentos de s. exc. 
jamais poderá admittir que se lhe faça 
uni mau e erroneo juizo como o que aca- 
ba de ser feito. 

Era o que tinha a dizer. 
Vozes Muito bem! 

• ACCRESCENTE-SE, ENTRE AS 
PALAVRAS 

• 

O SR. PRESIDENTE Não•haven- 
do mais oradores na hora do expedien- 
te, vamos passar á ordem do dia. 

Passa-se á 
• 

• 

ORDEM DO DIA 

• 
• 

• 

o 

• 

"DESPESAS" E "CORRERÃO", 
do art. 2.0  

O SEGUINTE 

. "Ni4 IMPORTANCIA DE Rs. 	 
89:563 100". 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 
1936. 

21fazagão Filho 	L Á. Pereira de 
Queiroz. 

Ninguem mais pedindo a palavra, é 
encerrada a discussão. 

Posto a votos, é o projecto, salvo a 
emenda, approvado, artigo por artigo. 

Entra em discussão o requerimento 
141, já publicado. 

O SR. THOMAZ LESES (pela or- 
dem' ) --- Sr. presidente, na sessão em 
que foi apresentado este requerimento, 
pedi a palavra, para discutil-o: como, 
lio entanto, não está presente o nobre 
vereador sr. Tenorio de Brito e, de con- 
formidade com o que combinei com o 

• 

e 
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A seguir, é a emenda posta a votos 
e approvada. 

O SR. BLOCH DA SILVA -a (ent 
explicação pessoal) 	Sr. presidente, 
tive °ocasião de lêr num dos jornaes, 
com a maxima attenção, o teôr de um 
officio datado de 7 deste mez, enviado 
a esta Camara, em que a "União dos 
Trabalhadores da Light" procura de- 
fender os seus associados, isto é, os con- 
ductores e motoristas dos bondes da The 
Tramway Light & Power Co. Funda- 
mentando, faz menção dos artigos 13 
e 14 do acto n. 1.086, de 19 de maio 
de 1936, da Prefeitura Municipal. 

Deu causa a essa defeza, sr. presi- 
dente, o conteúdo do requerimento n. 
160, de minha autoria, formulado na 
sessão de 31 de outubro ultimo, desta 
Camara nestes termos: 

REQUERIMENTO N.° 160 

Peço á Mesa, se digne encaminhar á 
Prefeitura o incluso recorte do "O Es- 
tado de São Paulo", de 28 deste mez, 
para que S. exc. o sr. Prefeito interce- 
da junto á Cia Light and Power, afim 
de que os motoristas e conductores, tra- 
tem com as senhoras, as crianças e mais 
passageiros sem maltratal-os, sem negar_ 
lhes trocos, sem impingir-lhes passes, e 
sem recorrer quando enraivecidos, ás fer- 
ramentas do carro, como arma branca... 
e para que cesse a modalidade de subs- 
tituir o troco pelos passes, a ponto de 
exigir que o passageiro não deposite 
niekeis, mas passes na respectiva caixa ; 
inconvenientes esses, prejudieiaes ao pu- 
blico, como muitb bem observa o ;ilus- 
tro ehronista sr. P., das 'Coisas da Ci- 
dade". 

Sala das Sessões, 31 de outubro de 
1936. 

(aa.) Achilles Bloch da Silva 
Reynaldo Smith de Vascon- 

cellos 
Marrey Junior 
Orlando Prado". 

Para melhor eseclarecer o publico, 
quanto aos deveres desses servidores da 
canadense, vou lêr, sr. presidente, o que 
divpõe o artigo 7.°, da lei n. 528 de 
1901, os artigos 16, 26, letra e) do ar- 
tigo 27, 28, 34 e 36 do acto n. 135, de 
1902 e o art. 15 do acto n. 1.086, d .e 
1936. (Lê). 

Lei o.° 528, de 6 de julho de 1901: 
Artigo 7.° 	A Companhia se ogriga 

a ter em trafego o numero de carros 
neeessarios ao serviço de passageiros. 
O numero de carros será fixado de ac- 
côrdo com o executivo municipal, de 
modo a haver sempre, em reserva, car- 
ros para substituir os que necessitarem 
de concertos, assim como para serviços

•  extraordinarios. Dentro do prazo de um 
atino, a Companhia collocará em trafego 
carros sufficientes para o serviço de ear 
ga e organizará tarifas para esse fim 
e regulamentos a observar, os quaes se- 
rão submettidos á approvação da Pre- 
feitura A Companhia poderá, suspen- 
der o transporte de cargas se dele não 
lhe resultar lucro, precedendo appro- 
N ação da Prefeitura. 

Acto n. 135, de 26 de agosto de 
1902: 

Artigo 16 -- A velocidade dos carros 
será no maximo de dezoito kilometros 
por hora, podendo nas linhas de arra- 
balde attingir a 25 kilometros por hora. 

Artigo 26 ---- A Companhia providen- 
ciará de maneira a habilitar o condu- 
ctor a ter sempre o troco necessario pa- 
✓a uma cedula que não for de valor su- 
perior a dez mil réis. • 

Artigo 27 	letra e) ---- Obrigar nas 
mesmas condições da letra c) qualquer 
passageiro a sahir do estribo do carro, 
onde é expressamente prohibido viajar, 
com excepção dos empregados da Com- 
panhia em serviço e dos engenheiros 
fiseaes. 

Art. 28 --- A Companhia será obri- 
gada a augmentar o numero de viagens 
nas linhas em trafego, quando as ne- 
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cessidades deste o exijam, devendo ser- 
vir de base para essa medida a extatis- 
fica do respectivo movimento de passa- 
geiros, pela qual se demonstre que o nu- 
mero de passageiros é superior a 75% 
da lotação dos carros. 

Art. 34. 	A lotação dos carros do 
typo approvado é de cinco pessoas para 
cada banco, sendo a Companhia obriga- 
da a manter essa lotação e devendo em 
caso de necessidade pedir auxilio da 
policia para esse fim. 

Art. 36. 	E' proliibido fumar nos 
trem primeiros bancos dos carros de pas- 

Paragrapho unico O uso de cachim- 
ebo é expressamente prohibido a qual- 
quer pessoa e em qualquer lugar do 

• bonde. 
Acto n ° 1.086, de 19 de maio de 

1936: 

o 

o 

• 

o 

• 

positivos estão sendo religiosamente ol,_ 
sei vados por todos os conductores e mo- 
toristas filiados á "União dos Traba- 
lhadores da Light" 	pondo-se paradei- 
ro ás numerosas reclamações que pessoal- 
mente, por carta e pelos jornaes, são 
constantemente trazidas ao conhecimen- 
to dos membros desta Camara. (Muito 
bem.). 

o SR. SMITH VASCONCELLOS 
(Em explica4tio pessoal) -- Sr. presi- 
dente, si grande foi a surpreza da União 
dos Trabalhadores da Light, ao ter co- 
nhecimento do requerimento do 'ilustre 
collega sr. Achilles Bloch da Silva e as- 
signado, tambem pelos dignos vereado- 
res, ars. Orlando de Almeida Prado, 
Marrey Junior e por mim, muito maior 
foi a nossa, ao lermos a carta que .nos 
foi dirigida. 

Procura essa carta negar a verdade 
dos factos e o faz em termos pouco de- 
licados e com insinuações malevolas. 

Ainda mais, sr. presidente, attribue 
ao requerimento uma finalidade que não 
tinha e que n6s, os seus signatarios, nun- 
ca podermmos ter, por estar em fla- 
grante upposição aos nossos sentimentos 
de honradez. 

Pretende-se, sr. presidente, que te- 
nhamos deturpado os factos. 

E' realmente lamentavel tal resposta 
e sobretudo muito infeliz. Bastaria que 
nos déssemos ao trabalho de procurar 
e colleetar do noticiario dos jornaes, que 
aqui se editam, as incontaveis reclama- 
ções, attrictos e mesmo aggressões, para 
que, plenamente estivesse justificado o 
requernudino em apreço, se não fossem 
ajuda facitos que diariamente todos pre- 
senciam d deploram. 

O ar. Naelerio Homem • E' que cor- 
tezia obriga á cortezia. 

• 

s•. José Cyrtllo 	Ha até na Light 
unia escola para isso. Imaginem se não 
houvesse. . 

o sr. Smith de Vasconeellos A ques- 
tão é saber quem inicia a conezia. 

Art. 15. 	São deveres do conductor : 
a) evitar o embarque no carro, de 

pessoas embriagadas ou maltrapilhas, 
descalças ou com indicios de molestas 
repugnantes ou contagiosas; 

b) impedir vozerias, alterações, to- 
caia, cantorias e o mais que posaa 
com-iodar aos passageiros ou perturbar 
a ordem, 

c) impedir que os passageiros fu- 
mem nos carros fechados e nos tres pri- 
meiros bancos dos carros abertos; 

d) "~° favorecer o embarque e o de- 
sembarque a pessoas idosas, crianças e 
invalidos; 

e) tratar com civilidade os passa- 
geiros, dando-lhes as informações que 
lhe forem solicitadas sobre o serviço de 
bondes, 

Paragrapho unico 	Para fazer valer 
a sua autoridade poderá o conductor 
pedir o auxilio da policia". 

Esses esclarecimentos, são assás neces- 
sarips para que o publico os conheça e 
possa fiscalizar si os e isinamentos edu- 
cacionaes contidos nesses salutares dis- 

• 
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o st°. Chagas da Costa 	Fala-se das 
aggressões dos conduetores e motornei- 
ros, e ninguem se lembra das dos pas- 
sageiros. 

o sr. Smith de Vaseoncellos 	Acho 
que estas sã,o muito difficeis. Nunca 
tive opportunidade de presencial-as. 

o sr. Chagas da Costa ."~"M E' porque 
v. exca. não anda de bonde, anda de 
automovel. 

■ 

■ 

4 

• sr. Smith de Vaseoneellos 	Já an- 
dei muito de bonde e algumas vezes ain- 
da o faço. Comecei a andar a pé, agora 
ando de automovel e pretendo ainda an- 
dar de aeroplano. 

Sr. presidente, não desejo salientar os 
termos ameaçadores, com que termina o 
:desarrazoado, por consideral-os de so- 
menos importancia. 

Entretanto, frizo as seguintes pala- 
vras reveladoras da mentalidade aca- 
nhada de alguns membros, porque nem 
a todos pôde caber a culpai dos factos, 
mas sim, estou certo a uma pequena par- 
cella, da União. dos Trabalhadores da 
Light 

o sr. Chagas da Costa '-'1"" Tenho mui- 
ta sympathia pelos operarios em geral. 

• 

o sr. Smith de 
nossos sentimentos 
tenho revelado de 
exercício da minha 

Vaseoneellos 	Os 
são identicos e os 
modo koncreto no 
profissão. 

Passo, sr. presidente, a ler um trecho 
da carta: (Lê) --- "A população de S. 
Paulo que não possue automovel parti- 
cular, ou que não é alto funecionario 
de qualquer repartição publica, e por- 
tanto é obrigada a servir-se diariamen- 
te dos electricos, sabe as diffieuldades 
com que luetam conductores e motor- 
neiros no desempenho de sua ardua mis_ 
são. No contacto com as diversas cama- 
das sociaes encontram pessélas de edu- 
cação esmeradissima, ao passo que tara- 
bem tropeçam com individuos de ambos 
os sexos que lhes parece que a troco dos 

200 reis que pagam pela passagem ad- 
quiriram o direito de villipendiar o em- 
pregado". 

o sr. José Cyrillo 	Isto quando cus- 
ta 200 reis. A's vezes custa 700 réis, 
quando ate Indianopolis. 

o sr. Smith de Vasconeellos e— (con- 
tinuando a lêr) . 	"E' natural que os 
conductores respondam na mesma for- 
ma sem olhar para o vestuario do pas- 
sageiro, pois no trato continuo ponde 
adquirir a convicção de que não é o ha- 
bito que faz o monge, e, na maioria dos 
casos verifica-se que os vestidos de se- 
da e os collarinhos altos são os que pro- 
vocam, pela sua incomprehensão, as at- 
titudes violentas. 

Julgam, portanto, que todos os mu- 
nicipes que usam "vestidos de seda e 
collarinho alto" são de intelligencia cur- 
ta pela sua `incomprehensrio" e"ag- 
gressivos" pelas suas "attitudes violen- 
tas". Francamente, já é audacia. 

Depois, sr presidente, vem a confis- 
são tacita, expontanea de que "se os con- 
ductores e motorneiros se excedam em 
algumas occasiões é innegavel".. com 
a fraca desculpa de que são offendidos. 

o sr. José Cyrillo 	Mas é natural 
na miseria em que vivem. 

o sr. Smith de Vaseoneeilos 	Ora, 
sr. presidente, nunca tive opportunida- 
de de conhecer, nem de ouvir falar de 
nenhum individuo, normal, que entrasse 
no bonde com o fim unico de "vilipen- 
diar", como dizem, os conduetores e mo- 
torneiros. 

o sr. Mazagtio Filho --- Nem elles vão 
exercer lambem a profissão com esse in- 
tuito. 

o sr. José Cyrillo 	Mas ha pessoas 
que assim pensam, porque tem alavan- 
cas. 

• 

o sr. Smith de Vasconeellos (ao sr. 
Mazageio Filho) 	Nega v. ,  exc. que esse 
facto se passe? 

• 
• 
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mando Mondego, e foi tão absurdo ou 
mais do que o primeiro: pretendia o 
conductor dar $800 em passes ao passa- 
g 'iro que lhe havia fornecido 1$000 pa- 
f.: o pagamento de sua passagem. Pen- 
so não precisar mais repisar o assumpto, 
depois dos dois casos citados e testemu- 

hados por pessoas insuspeitas e dignas 
Mais uma vez chamo a attenção da Ca- 
sa para os termos grosseiros e revela- 
dores de uma mentalidade um tanto es- 
tranha, da carta que nos foi dirigida, 
traduzindo o pensamento que, tenho a 
certeza, não representa o da maioria dos 
honestos funecionarios da Light e, os 
quaes encontram na minha pessoa a mais 
formal repulsa. 

Aproveito a opportunidade para reaf- 
firmar aos dignos collegas subseriptores 
do requerimento a minha inteira solida- 
riedade 

Tenho dito (Muito bem! Muito bem!) 

Nada mais havendo a tratar, levan- 
ta-se a sessão, designada outra para o 
dia 21. 

19.a SESSÃO ORDINÁRIA EM 21 
DE NOVEMBRO 

PRESIDENCIA DO SR. MACHADO 
DE CAMPOS 

• 

• 

SECRETARIO SR. MIGUEL 
CAPALBO 

e 

A' hora regimental, feita a chama- 
da, verifica-se a presença dos srs. fAbra- 
hão Ral?eiro, Alexandre de Albuquer- 

sque, Blpch da Silva, Chagas da Costa, 
Gaspar Ricardo, José Cyrillo, José de 
Assumpção, Machado de Campos, Mar- 
rey Junior, Miguel Capalbo, Mazagiso 
Filho, Naclerio Homem, Orlando Pra- 
do Rocha Filho, Smith de Vasconcel- 
los, Sylvio Margarido, Tenorio de Brito, 
l'homaz Lassa e A. Vicente de Azevedo, 
deixando de comparecer, Com causa jus- 
tificada o sr. Pereira de Queiroz. 

o sr. Matagclo Filho 	Só digo que 
OS conduetores e motorneiros não vão 
(:xercer a sua profissão com a delibe- 
ração de offender os passageiros. 

o ar. Smith de Vasconeellos 	Não 
affirmei que esse fosse o intuito dos que 
vão trabalhar nesses misteres, Isso, pose 
rém, não impede que chamemos a at- 
tenção da Casa e reclamemos contra 
aquelles que nos dirigiram essa carta 
descortez. Francamente, a série de in- 
N erdades contidas na referida missiva 
chega ás raias do absurdo e do inerivel. 

o si'. Orlando Prado 	Nós sabemos 
que a grande maioria dos funccionarios 
da Light é educada, mas estamos só- 
mente nos referindo a uma minoria in- 
significante. 

o sr. José Cyrillo 	A maioria dos 
casos é por falta de paciencia. 

o sr. Sntith de Vasconcellos 	Sr. 
presidente, outra allegação tambem cu- 
riosa é a que diz respeito a nossa igno- 
rancia, relativamente ao "flagello da faL 
ta de trocos". Realmente, confesso a 
minha ignorancia, nesse particular, pois 
nunca pensei que, tal falta, attingisse ás 
lamentaveis proporções de um flagello. 
O que ha de positivo a este respeito é o 
seguinte : diversos conductores recusam- 
se systematicamente a fazer trocos, ou 
dai-os, quando neeessarios, em moeda. 
Procuram impingir os passes. Hontem 
mesmo, sr. presidente, communicaram- 
me dois factos cuja descripção desmente 
formalmente as allegações da União dos 
Trabalhadores da Light. O primeiro 
de que tive conhecimento foi a de uma 
distmeta senhora, esposa de commercian. 
te estabelecido na rua de São Bento, 
que desejando descer na Alameda Tie- 
té, só o ponde fazer na Avenida Brasil, 
porque o conductor se negou a fazer-lhe 
*reco para 58000, apesar de o ter, por- 
- a :janto o fez mais abaixo. O outro casa 

issou-se na rua José Bonifacio e foi 
presenciado por um amigo meu, sr. Ar- 

o 

• 

• 
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Abre-se a sessão. 
• 

Passa-se ao 

EXPEDIENTE 

o SR. 19 SECRETARIO lê a acta 
da sessão anterior, que é posta em dis- 
cussão e sem debate approvada. 

O SR. 1.° SECRETARIO dá conta 
dos seguintes 

niaes, da Prefeitura, solicitando equi- 
paração de seus vencimentos aos de Che- 
fes de turmas 	A's Commissões de 
Justiça e Finanças. 

Officio n. 391, do sr. Prefeito, devol- 
vendo informado, o requerimento n. 130, 
apresentado em sessão de 10 de outu- 
bro ultimo, relativo á localização da fei- 
ra livre no largo São José do Belem. 
Ao vereador sr. M. Paulo Capalbo. 

Officio n. 387, do *st Prefeito, devol- 
vendo informado, o requerimento n. 98, 
apresentado em sessão de 5 de setem- 
bro do corrente atino, sobre valia exis- 
tente á rua Cruzeiro. --- Ao vereador 
sr. Alcides Chagas da Costa. 

Officio n. 388, do sr. Prefeito, devol- 
vendo informada, a indicação n. 259, 
presentada em sessão de 26 de setem- 

bro do corrente armo, sobre officiali- 
zaeão de ruas do Jardim Concordia. 
Ao vereador sr. Tenorio de Brito. 

Officio n. 389, do sr. Prefeito, remet- 
tendo em attenção ao requerimento n. 
115, apresentado em sessão de 26 de se- 
tembro p. p., a planta que permitte a 
abertura da Avenida de Irradiação, pela 
hicorporação da rua Tymbiras á rua 
Senador Queiroz. 	Ao vereador sr. Or- 
lando Almeida Prado. 

• 

Officio n. 390, do sr. Prefeito, devol- 
vendo, informado o requerimento TI. 44, 
apresentado em sessão de 8 de agosto 
do corrente atino, sobre a carvoaria exis- 
tente á rua Thomaz Ribeiro de Lima. 
Ao vereador sr. Tenorio de Brito. 

• Officio n. 386, do sr. Prefeito, devol- 
vendo informada a indicação n 225, 
apresentada em sessão de 19 de setem- 
bro do corrente anno, sobre officializa- 
ção de ruas no districto de Tatuapé. 
Ao vereador sr. IV!. Paulo Capalbo. 

Officio n. 385, do sr. Prefeito, devol- 
vendo informado, o requerimento n. 97, 
apresPntado em sessão de 5 de setembro 

Offido 

Bello Horizonte, 16 de novembro de 
1936. 

Senhor Presidente. 
Accusando o recebimento de seu at- 

tencioso officio de 9 do mez corrente, 
apraz-me agradecer a V. Excia. a com- 
municação que me faz da inserção em 
acta da manifestação de jubilo dessa 
illustre e operosa Casa pela feliz e amis- 
tosa solução do litigio de linhas diviso- 
rias entre o Estado de S. Paulo e o Es- 
tado de Minas Genes. 

Nesta opportunidade, é-me grato, 
egualmente communicar a V. Excia., 
que, tambem esta Camara, em sua ses- 
são de 4 deste mez, approvou resolu- 
ção identica e pelo mesmo motivo, apre- 
sentou congratulações aos excellentissi- 
mos Governadores Armando de Salles 
Oliveira e Benedieto Valladares Ribei- 
ro, como tambem aos 'senhores Douto- 
res Francisco Morato e Milton Cam- 
pos. 

Sirvo-me da feliz opportunidade para 
reiterar a V. Excia. os meus protestos de 
alta estima e consideração. 

a) A. ALEIXO, Presidente. 

Ao Excellentissimo Senhor Doutor 
Presidente da Camara Municipal de S. 
Paulo '. 	Inteirado ---- Archive-se. 

Abaixo-assignado dos srs. Antonio 
Lourenço de Camargo, Tharsicio Soa- 
res, Bruno de Souza e Juvenal Nunes 
de Siqueira, guardas dos bens patrimo- 

1 
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Araujo, viuva do cabo Benedicto Hono- 
rio Araujo, do Corpo de Bombeiros. 
Junte-se ao processo. 

• 

• 
1 
• 

e 

Officio da Assembléa Legislativa do 
Estado de Sergipe, communicando a 
posse do 1.° Secretario da Mesa. 
Agradeça-se. 

Requerimento do vereador sr. Marrey 
Junior, encaminhando um officio do 
Syndicato dos Empregados de lustrado- 
res de calçados. 	Junte-se ao processo. 

Parecer da Commissão de Obras, ac- 
ceitando a rua aberta emte rreno doado 
ao Município por José Cardoso Ferrão 
e outros, e sita no distrieto da `MoSca, 
entre as ruas Oratorio e Professor Oli- 
veira Fausto. 

1 

• 
• 

Parecer da Commissão de Cultura, 
approvando o projecto n. 45, deste an- 
no, dando a denominação de "Professor 
Miguel Pereira" a uma das vias publi- 
cas da cidade. e 

• 

INDICAÇÃO 

• 

e 

e 

• 

• 

Indicamos ao exmo. sr . Prefeito o no- 
me do voluntario Alceu Vieira para ser 
dado á rua "A", entre as ruas Henri- 
que Sertorio e Tuyuty, no dstrieto de 
Tatuapé. 

Isto em vista de ter sido o mesmo, 
commandante do Batalhão do Braz, na 
revolução de 32 e haver fallecido em 
combate no sector de Amparo, onde se 
revelou qm brav.o soldado. 

• Sala dita Sessões, 21 de novembro de 
1936. 	(aa.) Maza,gão Filho, Anto- 
nio Vicente de Azevedo, Alcides Cha- 
gas da Costa, José Ferreira da Rocha 
Filho, J. C. Assumpção, Miguel Paulo 
Ca/palbo, Thomaz Lessa. 	A' Prefei- 
tura. • 

e 
e 

O SR. MAZAGÃO PILHO (pela or- 
dem) 	Sr. presidente, justificando a 
indicação que acaba de ser lida, devo 

do corrente anno, sobre pontilhão exis- 
tente á rua Barão do Triumpho -- Ao 
vereador isr. Alcides Chagas da Costa. 

Officio n. 384, do sr. Prefeito, devol- 
vendo informado, o requerimento n. 113, 
apresentado em sessão de 26 de setem- 
bro do corrente anno, sobre a nomencla- 
tura de ruas da Capital. -- Ao vereador 
sr. Aehilles Bloch da Silva. 

Officio n. 383, do sr. Prefeito, trans- 
mittindo suggestões apresentadas á De- 
legacia Especializada de Transito, rela- 
tivamente ao estabelecimento de condi- 
ções espeeiaes para a habilitação de mo- 
toristas de auto-omnibus. 	A's Com- 
missões de Justiça e Finanças. 

Officio n. 356, do sr. Prefeito, trans- 
mittindo o processo n. 19.187/35, em 
que Paschoal Conzo pede sustação do 
executivo que lhe move a municipali- 
dade -- A' Commissão de Justiça. 

Officio n. 354, do sr. Prefeito, trans- 
mittindo os processos ns. 18 018 e .. 
22.230, ambos de 1936, pelos quaes os 
srs. Joaquim Line Sampaio Advim e sua 
mulher e capitão João de Quadros pe- 
dem a revalidação da isenção de impos- 
tos de que gosam predios de sua pro- 
priedade em virtude de concessão esta- 
dual. 	A' Commissão de Justiça. 

Resposta da União dos Trabalhado- 
res da Light aos Vereadores srs. Achil- 
les Bloeh da Silva e Reynaldo Smith 
de Vasconcellos 	Archive-se. 

Officio da Liga Paulista contra a Tu- 
berculose, solicitando cessão de terreno 
para construcção de Hospital. 

Abaixo assignado, de Joaquim Alvaro 
Pereira Leite e outros, solicitando isen- 
ção de impostos para os terrenos mar- 
ginaes do rio Tieté, da Penha até Nas- 
cia. ."""M  A' Commissão de Justiça. 

Officio do Centro dos Reformados, 
agradecendo a apresentação do projecto 
concedendo auxilio a d. Ismenia de • 

o 
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publicano Paulista se associa, de todo 
o coração, ás homenagens prestadas ao 
Capitão Alceu Vieira. 

o illustre paulista pertenceu ao Bata- 
lhão do Braz, do qual era commandan- 
te, e fez parte tambem da Legião Pau- 
lista, -- formada em São Paulo, em 
1932, quando da nossa memoravel lucta 
pela Constituição. Dos esforços des- 
pendidos pelo Capitão Alceu Vieira, no 
movimento constitucionalista, posso dar 
o meu testemunho pessoal, pois Lambem 
tive a honra de fazer parte da Legião 
Paulista, tendo, pois, corno companhei- 
ro de armas, o intemerato paulista cuja 
mernoria hoje se reverencia nesta Ca- 
mara. 

Assim, sr. presidente, em nome da 
bancada do Partido Republicano Pau- 
lista eu me associo ás homenagens pres- 
tadas ao Capitão Alceu Vieira. 
' (Muito bern!' Muito bem!) 

O SR. JOSE' CYRILLO (pela or- 
dem) -- Er. presidente, amigo pessoal 
que fui do Capitão Alceu Vieira, quero 
tambem associar-me ás homenagens que 
a Camara Municipal de São Paulo pres- 
ta ao heroico paulista. Quando se for- 
mou, em 1932, o Batalhão do Braz, foi 
o Capitão Alceu Vieira um dos primei- 
ros que nelle se alistou. Tenho a im- 
pressão, scr. presidente, de que ainda es- 
tou a vel-o hoje, com aquelle seu porte 
garboso e com aquella sua barba. 

O Capitão Alceu Vieira tombou, sr. 
presidente, na defesa de uma Patria, e 
de uma aspiração da nacionalidade, na 
defesa da honra da moeidae paulista que, 
naquelle momento, se irmanava com o 
Brasil. E nós, httegralistas, sr presi- 
dente viemos tambem da Revolução de 
32; formando com a mocidade de São 
Paulo que se levantara, o Capitão Al- 
ceu Vieira eomnosco luctou e tombou. 

Hoje, sr. presidente, que se cultua a 
memoria desse moço, Aando o seu nome 
a uma das ruas desta Capital, a Acção 
Inlegralista Brasileira da Provinera de 

dizer que o Capitão Alceu Vieira nasceu 
em Tatuhy, no Estado de S. Paulo, aos 
12 de fevereiro de 1906. Era filho do 
sr. Leopoldo Vieira e de D Aurora Vi- 
eira. Logo no inicio da Revolução, en- 
thusiasmado pela causa de S. Paulo, or- 
ganizou, com outros companheiros o Ba- 
talhão do Braz, e, como seu comman- 
dante, partiu para as linhas de comba- 
te, onde o seu batalhão se distinguiu 
nas frentes de Eleuterio, Serra Negra e 

oceorro. 
Falleceu o bravo paulista na defesa 

do Amparo, quando organizava uma li- 
nha de defesa para protecção das ou- 
tras tropas, que em virtude de ordens 
superiores, deviam recuar. 

Todos os rapazes que tiveram a honra 
de pertencer ao Batalhão do Braz lem- 
bram-se, constantemente, do exemplo do 
Capitão Alceu Vieira, que dignificou a 
farda do Exercito Paulista. O periodi- 
co amparense. "O Commercid ', quando 
da trasladação do seu corpo para aguei- 
la cidade, publicou a seguinte nota : 
(Lê) "No dia 9 de setembro tombou na 
lucta que se travara nos arredores des- 
ta cidade o heroico capitão Alceu Viei- 
ra, eommandante do Batalhão do Braz. 

distincto joven, apenas, estalara o mo_ 
vimento constitueienalista, poz-se ao la- 
do de S. Paulo, empregando todo o vigot 
da sua mocidade em prol da causa que 
abraçara. Patriota e valente, destaca- 
ra-se sobremodo e conseguira impôr-se 
aos seus commandados. Destacado pa- 
ra esta cidade, com os seus soldados, 
fez-se admirado de quantos delle se acer- 
caram e o seu nome devido á sua acção 
destemida, tornou-se conhecido de todo 
o povo de Amparo". 

Os restos mortaes do destemido Ca- 
pitão jazem no eemiterro de Amparo, 
por solicitação dos ex-combatentes da- 
quella cidade. 

Tenho dito. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. BLOCH DA SILVA e Sr. 
presidente, a bancada do Partido Re- 

o 
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partição de Aguas e ExgottSs, para 
que a mesma resolva definitivamente 
a falta de agua da Rua Placidina. 
Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936. 	José Cyrillo 	A' Prefeitura. 

• 

• INDICAÇÃO 390 

São Paulo se associa ás homenagens que 
lhe são prestadas. 

Tenho dito. (Muito bem I Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE A' lista da 
manifestação da Casa, está unanimemen- 
te approvada a indicação em apreço, fa- 
zendo a Mesa a devida communicação ao 
exmo. sr. Prefeito Municipal. 

O SR. 19 SECRETARIO prosegue 
na leitura das seguintes 

• 

INDICAÇÃO N. 387 

Indico ao sr. Prefeito, a necessidade 
de mandar calçar o trecho da Alame- 
da Campinas, entre as Ruas Batataes e 
Estados Unidos 	Sala das Sessões, 21 
de novembro de 1936. 	José Cyrillo 

A' Prefeitura. 
e 

• 

INDICAÇÃO 391 

• 
• 

Tendo em vista a grande falta de 
conducção para o populoso bairro Ita- 
him-Bibi, indico ao sr. Prefeito a ne- 
cessidade de interferir afim de que a 
The São Paulo Tramway Light e Power 
estenda uma linha de bondes ao referi- 
do bairro Sala das Sessões, 21 de no- 
vembro de 1936. 	José Cyrillo. 	A' 
Prefeitura. • 

INDICAÇÃO 392 
• 

Ao Sr. Prefeito indico: 
a) o calçamento, pelo menos, do lar_ 

go da Estação de Osasca; 
b) a conveniencia de ser retirada 

a arvore existente junto ao predio n. 
503 da rua Bella Cintra e que ao mes- 
mo prejudica; 

e) o estudo sobre o prolongamento 
da rua Faustolo na Lapa, de modo a 
communicar-se mais facilmente com a 
rua Guayeurús ; 

d) o assentamento de guias e o cal- 
eamento das ruas Itabaiana, João San- 
tisi, Paraupava, Magueribú e Caaguas- 

no districto do Belemzinho. 
Sala das Sessões, 21 de novembro de 

1936. 
Marrey Junior 	A' Prefeitura. 

• 

INDICAÇÃO 388 

• 
• 

Indico ao Sr. Prefeito Municipal, a 
necessidade urgente de ordenar a FIS- 
CALIZAÇÃO MUNICIPAL providen- 
ciar a limpeza do terreno da Alameda 
Campinas, pegado ao n. 91. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936. 	José Cyrillo 	A' Prefeitura. 

à 

Em virtude do intenso e sempre cres- 
cente movimento das principaes ruas do 
centro, indico ao sr. Prefeito Munici- 
pal, que em continuação á sua benefica 
administração interceda junto á The São 
Paulo Tramway Light and Power Com- 
pany Limited, para que a mesma pso- 
cure solucionar o problema de conges- 
tionamento de. transito transferindo o 
itinerar o de seus carros das Ruas: .L

ibero Badaró, 15 de Novembro, José 
Bonifacio e trecho da Direita 	Sala 
das Sessões, 21 de novembro de 1936 

José Cyrillo 	A' Prefeitura. •• 	• 
1 

L ,  o 

o INDICAÇÃO 389 
e INDICAÇÃO 393 

• 

I 	• 	' 
Indico á Prefeitura, a colocação de 

novas placas de nomenclatura nas ruas 
• 

Indico ao sr: Prefeito Municipal, a 
necessidade urgente de officiar á Re- 

• 

• 
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Bandeirantes e Ribeiro de Lima, no en- 
troncamento dessas vias publicas com a 
Avenida Tiradentes. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936. 	Achates Bloch do Silva 	A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO 394 

Pedir á Light fazer uma parada de 
bonde em frente á rua Dr Pedro de 
Toledo, na rua Domingos de Moraes. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936. 	Tenorio de Britto. 	A' Pre- 
feitura. 

INDICAÇÃO 400 Sejam collocadas guias na Avenida 
11 de Junho 	Villa Clementina. 
Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936. 	Tenorio de Drilla 	A' Pre- 
feitura. 

INDICAÇÃO 395 

Indico ao sr. Prefeito a necessidadP 
de se alargar a rua Pedroso, na esquina 
da rua Vergueiro. Arteria de intenso 
movimento, o transito nesse lugar é dif. 
fleilimo, urgindo providencias. 

Sala das sessões, 21 de novembro de 
1936. 	Rocha Filho. 4— A' Prefeitura. 

Seja restabelecido o jardim da rua 
Pinto Ferraz---,final. 	Sela das Ses- 
sões, 21 de novembro de 1936. 	Te- 
norio de Britto. — A' Prefeittna. 

a 

INDICAÇÃO 401 

INDICAÇÃO 396 

Indico ao ermo. sr. Prefeito a neees- 
!idade de mandar calçar a rua Iguassil, 
na Ponte Pequena. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936. 	Rocha Pilho 	A' Prefeitura. 

' C
r
"

 m
-W

eI
n 

Prolongar o calçamento da rua Dr. 
Cegar até Gaspar Martins (100 metros), 
no bairro de Sant'Anna. 	SaIa das 
Sessões, 21 de novembro de 1936. 
Tenorio de Britto 	A' Prefeitura 

INDICAÇÃO 402 

• 

INDICAÇÃO 397 

Para calçamento do trecho da rua Do- 
mingos de Moraes, entre a Igreja da 
Sande e a rua Loegfreu. -- Sala das 
Sessões, 21 de novembro de 1936. -- 
Tenorio de Britto. 	A' Prefeitura. 

Indico ao sr. Prefeito a necessidade 
de mandar ultimar os calçamentos das 
ruas Bandeirantes e Itapirapés, no dis- 
trieto de Santa Ephigema, nesta Ca- 
pital. 

Sala das sessões, 21 de novembro de 
1936. --- Sylvio Margarida. 	A' Pre- 
feitura. 

INDICAÇÃO 403 
INDICAÇÃO 398 1 

o 

Para illuminação na Avenida 11 de 
Junho, em Villa Clemenfino. --- Sala 
das Sessões, 21 de novembro de 1936. 

Tenorio de Britto 	A' Prefeitura. 

Indico ao sr. Prefeito a necessidade 
urgente de ser installada luz e força 
electriea no District° de Itaquera. Este 
districto tem uma população de 6.620 
habitantes, que já contribuem para os 
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pequeno trecho da rua Capote Valente, 
entre as ruas Galeno de Almeida e Ama• 
lia Noronha. 

Sala das sessões, 21 de novembro de 
1936. •—• Adules Bloch Silva 	Rocha 
Filho 	A' Prefeitura. 

a 

INDICAÇÃO N. 406 

• 

Indico á Prefeitura, mande proceder 
aos serviços de terraplanagem do leito 
da rua Miranda Azevedo ~~". unico meio 
de ligação ue da Avenida Agua Bran- 
ca vae ter a Vila Anglo-Brasileira, que 
bem merece a attenção dos poderes pu- 
blicos municipaes. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO' N. 407 

cofres publico& com cerca de duzentos 
contos de réis por anno. Está a 14 
klmts. da Capital, tem cerca de dois 
mil predios, e diversas fabricas em ple- 
no funccionamento. A linha primaria 
da força electrica, installada entre S. 
Caetano e S. Miguel, passa a 1.500 me- 
tros da Estação de Itaquera, sendo, pois, 
insignificante o trajecto necessario para 
se dotar esse Município do melhoramen- 
to indicado. E' de notar que o seu clima 
é saluberrimo, e suas terras são optimas 
para cultura, estando o seu desenvolvi- 
mento prejudicado pela falta de força 
e luz, que uma vez installadas propor- 
cionarão ao District° um tal desenvol- 
vimento que suas despesas serão .  rapi- 
da e largamente compensadas. 

Nessas condições, esperamos do sr. 
Prefeito as providencias necessarias. 

Sala das sessões, 21 de novembro de 
1936. 	Sylvio Margarido 	A' Pre- 
feitura. 1 

1 

• 

INDICAÇÃO 404 
• 

Indico á Prefeitura, mande collocar 
lampadas para iluminação publica na 
rua Serra da Bocaina, entre Serra do 
Jayré e Siqueira Bueno, no Belémzinho. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936. 	Achilles Bloch da Mita 	A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 408 

• 

Indicamos á Prefeitura, a necessida- 
de de se proceder com a maxima urgen- 
cia os serviços de recomposição das pe- 
dras soltas (lateraes aos trilhos dos bon- 
des) do calçamento das ruas da Liber- 
dade, Vergueiro e Domingos de Moraes. 

Esse melhoramento, além de suavisar 
os enormes solavancos causados aos ve- 
hiculos, vem concorrer para a norma- 
lidade do trafego dos auto-omnibus de 
"Villa Marianna", "Jabaquara", "Bio- 
logico" e "Viação Auto-Paulista" 

Sala das sessões, 21 de novembro de. 
1936. 	Achilles Bloch da Silva .ffi"  Ros 
cha Filho 	A' Prefeitura. 

Indico ao amo. sr . Prefeito, a neces- 
sidade de se dotar de illummação publi- 
ca as ruas da Villa Anglo-Brasileira, 
podendo esse melhoramento ser inclui- 
do c4re os que deverão ser inaugurados 
no proximo atino, conjunctamente com 
os dá nova estação da Lapa. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936. --- Achilles Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura. • 

INDICAÇÃO N. 405 I 

• 
• INDICAÇÃO N. 409 

• 

• Indicamos ao amo. sr. Prefeito, se 
digne de autorizar o serviço de calça- 
mento a parallelepipedos de pedra do 

Indico ao amo. sr. Prefeito a neces- 
sidade de collocar guias e :Iluminação 

1 

■ 
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na rua Irmã Carolina, no trecho com- 
prehendido entre as ruas Alarquez de 
Abrantes e corrego Tatuapé, toda habi- 
tada. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936. a— (a.) Aehilles Bloch da Silva 
A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 413 

Indico á Prefeitura, mande construir 
um pontilhão, mesmo de madeira, sobre 
o corrego existente na rua Miranda Aze- 
✓edo, entre Padre Chico e Coriolano. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936. --- Achille: Bloch da Silva. 	A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 410 • 

• • 

REQUERIMENTO N. 184 Indico á Prefeitura, a necessidade de 
ser regularizado o leito da rua Germai- 
ne Burehard, em Perdizes. 

Sala das Sessões, 21 de novembro cie 
1936. e-- Achille: Bloch da Silva. 	A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 411 

Requeiro que o sr. Prefeito se digne 
de intervir junto da Light and Power 
para que esta companhia providencie 
a ligação de quarenta predios, que são 
os existentes no bairro Lageado, na es- 
trada de Pinheiros a Osasco, á rêde de 
Luz 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936. 	Marrey Junior. 	A' Pre- 
feitura. Indico á Prefeitura, a necessidade de 

serem regularizados os leitos das ruas 
seguintes: a) 	Desembargador do Val- 
le; 	entre Pompeia e Miranda Aze- 
vedo, b) 4--.7, (Daniel Cardoso) ; e) 
1; d) ---- 2; e) e-- 10; f) 	11, 	afim 
de facilitar a organização de uma linha 
de omnibus para a Villa Anglo-Brasi- 
leira. 

REQUERIMENTO N. 185 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936, 	Achille: Bloch da Silva. --- A' 
Prefeitura. 

Requeiro ao amo. sr. Prefeito, se 
digne de autorizar os estudos neeessarios 
para que seja reconhecida offieialmente 
a estrada que, partindo da antiga estiva_ 
da de S. Miguel, vae até Arthur Alvim. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936. --- Mazagão Filho. 	M. Paulo 
Capalbo. 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 412 
REQUERIMENTO N. 186 

Indico á Prefeitura, urgente verifi- 
cação no estado actual de conservação 
da rua Bom Pastor. 

As guias para calçamento ahi exten- 
didas, estão completamente deslocadas, 
com graves transtornos aos pedestres e 
conductores de vehiculos. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936. --- Achille: Bloch da Silva -- A' 
Prefeitura. 

Requeiro que a Camara, por inter- 
medio do sr. Presidente, indique ao sr. 
Prefeito a necessidade de se remodelar 
o calçamento da rua Itararé, que se 
acha em pessimo estado, e de se calçar 
a rua Mario do Amaral, entre as ruas 
Maria Figueiredo e Manoel da Nobrega. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936. 	Modesto Naclerio Homem ---- 
A' Prefeitura. 
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REQUERIMENTO N. 187 

Requeiro que a Camara, por inter- 
medio do sr. Presidente, indique ao sr. 
Prefeito a necessidade de se officializar 
a rua Senador Felicio dos Soutos. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936. --itt. Naclerio Homem 	A' Pre- 
feitura. 

REQUERIMENTO N. 188 

guintes : a) 	Primavera; b) 	Dr 
Daniel Cardoso; e) 	Miranda Azeve- 
do, além da rua Guiará; d) 	Travessa 
9 e as ruas constantes da planta junta 
a este, as quaes formam a Vila 4.1.nglo- 
Brasileira. 

Essa zona da cidade conta com cer- 
ca de 6.000 habitantes, confórme recen- 
te estatistica organizada pelo Estado. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936. Ne— Achilles Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 192 
Requeiro que a Camara por interme- 

dio do sr. Presidente, indique ao si'. 
Prefeito a necessidade de se iluminar a 
rua Toipasio, que já é calçada. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936. --- Modesto Naclerio Homem 
A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 189 

Requeiro ao exmo. sr . Prefeito, se 
digne solicitar do exmo. si-. Secretario 
da Segurança, a •  distribuição de guar- 
das de policiamento diurno e nocturno, 
nas ruas Germaine Burchard Costa Jus 
mor e adjacencias, no districto das Per- 
dizes. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936. --- Achilles Bloch da Sina 	A' 
Prefeitura. 

REQUERIMENTO N.° 193 

Requeiro que a Camara, por inter- 
medio do sr. Presidente, indique ao si'. 
Prefeito a necessidade de serem maca- 
damizadas as ruas Iguassú, D Duarte 
Leopoldo e Dona Thereza. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936. 	Modesto Naclerio Homem 
A' Prefeitura. 

REQUERIMENTO N. 190 

Requeiro que a Camara, por interme- 
dio do sr. Presidente indique ao sr. Pre- 
feito a necessidade de se colocarem guias 
na rua Coronel Lisblia. 

Sala das Sessões, 21 de ndvembro de 
1936. --- Modesto Naclerio Homem --- 
A' Prefeitura. 

Requeiro ao exmo. sr . Prefeito, se 
digne de dar uma providencia urgente 
no sentido de e ohibir que se escoem aguas 
putridas, oriundas de exgottos, pela: 
sargetas da rua Possidonio Ignacio, can- 
to da rua São Caetano, que tanto mal 
causa á saude publica, -- pedindo, se 
necessaria, a intervenção do Serviço Sa- 
nitario do Estado. 

Sala i das Sessões, 21 de novembro de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva 	A' 
Prefeitfura. 

REQUERIMENTO N.° 194 

REQUERIMENTO N. 191 

Requeiro ao exmo. sr . Prefeito, se 
digne autorizar os estudos necessarios a 
serem officializadas as vias publicas se- 

Requeiro ao exmo. sr . Prefeito, se 
digne de um entendimento com o exmo. 
si'. Secretario de Educação, no sentido 
de ser creado mais um grupo escolar na 
Casa Verde. 
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+ REQUERIMENTO N.° 198 Sala das das Sessões, 21. de novembro de 
1936. —o Achates Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura. 

• 

REQUERIMENTO N.° 195 

1 • 

• 

o 

Requeiro ao amo. sr. Prefeito, se 
digne de interceder junto da Cia Tele- 
phonica para que esta extenda suas ins- 
tallações na Vila Anglo Brasileira. 

Esse novo bairro possúe cerca de 6.000 
habitantes, grupo escolar, e está com- 
pletamente 'edificado 	merecendo, pois 
especial attenção dos poderes publicos. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936. -- Achites Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura. 

Ao Exmo. sr. Prefeito, requeiro que 
sejam recolocados, nos logares que an- 
teriormente oecupavam no Theatro Mu- 
nicipal, os bustos do inculto Presidente 
Carlos de Campos e do ilustre Enge- 
ribeiro Ramos de Azevedo. 

Urgem as providencias requeridas, 
que visam dignificar, como mui justa- 
mente merece, a memoria destes dois 
grandes vultos. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936. -- Reynaldo Smith de Vasconcel- 
los 	Orlando de Almeida Prado 4~~  
Marrey Junior 	Abralak Ribeiro -- 
Sylvio Margarido 	José Cyrillo 
Gaspar Ricardo Junior 	Tenorio de 
Britto 	Achites Bloch. da Silva 	A' 
Prefeitura. REQUERIMENTO N.° 196 

PROJECTO DE LEI N.° 51 

A Camara Municipal de Sito Paulo 
decreta: 

Requeiro ao ermo. sr . Prefeito, se di- 
gne de interpor seus bons officios junto 
dó exmo sr. Secretario da Viaçã,o, para 
que a Repartição de Aguas, estude e so- 
lucione o pedido constante do preces - 
No n.° 479 --um- R 	34, dos moradores 
da Vila Anglo-Brasileira 	afim de se- 
rem evitados os males causados, pela 
falta d'Agua, á saúde publica. 

Sala dás Sessões, 21 de novembro ch 
1936. 	Achates Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura. 

REQUERIMENTO N.' 197 

• 

Requeiro ao si'. Presidente se digne 
ordenar á Secretaria que tome provi- 
dencias no sentido de serem annotadas e 
coleccionadas todas as queixas formula- 
das pela imprensa acerca dos serviços 
da Light e Power, da Companhia Tele- 
phonica e outras eroprezas que explo- 
ram serviços publicos 	Sala das ses- 
sões, 21 de novembro de 1936. -- Achite 
les Bloch da Silva 	Ao sr. Director 
da Secretaria para providenciar. 

• 

Art. 1.° 	Fica o sr. Prefeito auto- 
rizado a entrar em combinação com o 
Governo do Estado para, de communi 
aecordo, realizarem o alargamento da 
Alameda Cleveland, no trecho situado 
nu frente á nova estação de passageiros 
da Estrada de Ferro Soroeabana, de 
modo a se formar ahi uma praça com as 
dimensões mais convenientes para se at- 
tender ao movimento de vehiculos des- 
tinados ao serviço de seus passageiros. 

Art. 2.° 	Entre o novo largo e a ac- 
tual Praça General Osorio, será conve- 
nientemente alargada a passagem ora 
existente, situada em frente á fachada 
da nova estação, voltada para a refe- 
rida Praça General Osorio. 

Art. 3.0 	Ficam abertos os necessw• 
rios creditos para a realização e exe- 
cução da presente lei, revogadas as dis- 
posições em contrario. 	Sala das Ses- 
sões, em 21 de novembro de 1936. 

• 
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Gaspar Ricardo Junior 	A' Cornmis- 
são de Obras. 

• 

• 

o 

a 
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Encarregado dos estudos foi o dr. 
(ihristian° das Neves, que apresentou 
um projecto, um dos mais felizes que 
tem produzido a Concepção artística des- 
se digno arehitecto merecedor de todos 
encomios e da admiração de todos agite , - 
les que sabem apreciar a boa archite- 
cturt (Muito bem! Muito bem!) 

Infelizmente, por uma, serie de cir- 
cumstancias que não vêm ao caso venti- 
lar aqui, esse projecto foi mutilado e 
contra esse facto ha mesmo uma repre- 
sentação do illustre architecto, endere- 
çada ao Governo. 

Como disse, não vou entrar nos deta- 
lhes relativos a esta modificação, vou. 
apenas, procurar indicar o meio indis- 
pensavel de se completar a obra inicia- 
da pelo cir. Carlos de Campos e executa- 
da pelo dr. Arlindo Luz e da qual eu 
tambem tive a satisfacção de ser um do 
mais modestos obreiros. 

O st*. Tenorio de Britto ffs Brilhan- 
te obreiro. 

o sr. Orlando Prado 	Efficiente 
collaborador. 

o sr. Gaspar Ricardo Agradeço aos 
meus nobres collegas. 

Recebendo a Sorocabana, em 1927, 
encontramos a sua estação de passageiros 
apenas iniciada, com a preoccupação de 
se executar a parte que mais interessa- 
va, as installações burocraticas, isto é, 
do proprio pessoal da Estrada. 

Achando, porém, que era mister, an- 
tes de tudo attender ao conforto dos 
passageiros que se dirigiam para a Ca- 
pital 'ou que delia partiam, tratei cita 
exeet4ar o projecto exactamente nas de._ 
pendencias relativas á commodidade dos 
passageiros, construindo a grande 
re" que hoje se eleva na Alameda Cie- 
veland e que vem prestando relevantes 
serviços a todos que se utilizam da Es- 
trada de Ferro Sorocabana. 

Tive o prazer de, em 13 de maio de 
1930, inaugurar esta parte das suas ins- 
tallações. 

O SR. GASPAR RICARDO Sr. 
Presidente, em rapidas palavras, vou 
tentar justificar o projecto de lei que 
acaba de ser lido pela mesa. 

E' da lembrança de todos a grande 
reforma levada avante em 1924 na E F. 
Sorocabana pelo benemerito governo do 
dr. Carlos de Campos, do qual era Se- 
cretario da Agricultura o eminente pau- 
lista sr. dr. Gabriel Ribeiro dos Santos 
e Director da Estrada de Ferro o nos- 
so digno collega dr. Arlindo Luz. 

Essa foi a reforma mais util e mais 
completa por que passou aquelle pro- 
prio do Estado, graças á qual trans- 
formou-se a antiga via ferrea, que ha 50 
annos vinha prestando seus claudicantes 
serviços ao Estado, em uma verdadeira 
organização material e technica de trans- 
portes, capaz de corresponder ás gran- 
des necessidades sempre crescentes de 
São Paulo 

Depois de um periodo aureo desta es- 
trada durante a administração Alfredo 
Maia, passou a mesma para as mãos de 
arrendatarios, soffrendo um lamentavel 
collapso em seu desenvolvimento, e os 
seus serviços se aggravavam dia a dia, 
com enormes e evidentes prejuaos para 
a zona por ella servida. 

Foi o governo do dr. Carlos de Cam- 
pos que, com a visão larga que o ca- 
racterizava (Muito bem), resolveu pôr 
termo á situação critica em que se acha_ 
va aquelle proprio estadual. 

As reformas então levadas avante fo- 
ram profundas, abrangendo radical mo- 
dificação no traçado da Estrada, du- 
plicação das linhas, renovação do ma- 
terial rodante e de tracção, remodela- 
ção de suas estações, e pateos e que fi- 
nalmente culminou com o projecto da 
construcção de um edificio para a esta- 
40 de passageiros, digna de São Pau- 
lo, isto é, de um monumental edificio na 
Alameda Cleveland. 

• 

é 

ft 

• 

• 
e 
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importação de grande eucommendas des. 
finadas á missa Caipital. 

E' um ponto, portanto, de accumnuv- 
lação de trafego urbano que precisa ser 
cuidadosamente resolvido. E a solução 
é simples: o simples alargamento da ala- 
meda Cleveland, o alargamento a que se 
refere o meu projecto, e que virá pôr a 
futura estação em condições de attender 
amplamente ao desenvolvimento extra- 
ordinario da nossa Capital, ás exigen- 
das elementares da sua população. 

O problema se apresenta, porém, com 
um aspecto interessante; a Estrada dCs 
Ferro Sorocabana, como todos sabem, é 
um proprio do Estado. E', talvez, o 
maior patrimonio que S. Paulo possue e 
cuja renda industriál é mais elevada que 
a de todos os outros, excedendo de mui- 
to a renda de muitos Estados do paiz. 
Isto basta para demonstrar a impor- 
tancia dessa via ferrea, conto elemento 
financeiro do nosso Estado. 

Ora, sendo o Estado de S. Paulo quem 
directamente recebe os lucros da explo- 
ração dessa Estrada, é natural, é justo 
que o Governo do Estado participe 
das despesas necessarias aos alarga- 
mentos que acabo de indicar. Dahi, en- 
tão, a forma lembrada por mim, de que 
o sr. Prefeito de accôrdo com o Gover- 
no, combine a forma e a solução mais 
equitativa, de modo a se garantirem os 
interesses do municipio, e os do Estado,, 
ambos estreitamente ligados á solução 
do problema em fko. 

Estou certo, sr. presidente, de que o 
sr. Prefeito saberá defender os inte- 
resses do município e o Governo do Es- 
tqado, dotado do espirito de justiça, vi- 
rá com a boa vontade que se deve delle 
esperar, collaborar com a Prefeitura, no 
sentido de uma soluçãoequitativa, que 
attenda aos interesses reciprocos, do 
Municipio e do Estado. 

Tenho dito. 
Vozes e"~. Muito bem! Muito bem! 

Logo em seguida tivemos a "debacle" 
de 1930 e nos annos seguintes, em que, 
com varias interrupçOes, exerci a Dire- 
ctoria daquella via ferrea, não me foi 
possivel levar avante a conclusão do 
bello edifício projectado, na parte des- 
finada principalmente aos seus escri- 
ptorios. 

Actualmente, porém, tenho a satisfac- 
ção, de que, evidentemente, participa- 
rá toda a população de S. Paulo, prin- 
cipalmente o eminente paulista dr. Ga- 
briel dos Santos e seu auxiliar o dr. 
Arlindo Luz de ver que a construcção 
da parte final do edifício da estação 
de São Paulo está proseguindo e de que, 
dentro em breve espaço de tempo, ella 
será inaugurada e entregue aos seus 
funceionarios, pois é nessa parte que se 
deve alojar grande porção de pessoal 
administrativo daquella Estrada. 

Este edificio, meus srs., que repre 
senta para a nossa Capital mais um mo- 
numento expressivo da sua capacidade 
de realização, precisa achar, 'dentro do 
seu ambiente, o espaço necessario, a po- 
sição adequada para se lhe dar o devi- 
do destaque. Confinado entre a ala- 
meda Cleveland, e a praça General Oso- 
io, esse edificio não gosa de pontos de 

vista que ponham em relevo a sua mag- 
nifica perspectiva, as suas sumptuosas 
linhas architectonicas. E', portanto, im- 
prescindível que, sob o ponto de vista 
esthefico, se procure, desde já resolver 
essa questão, ampliando as ruas que se 
acham proximas desse edificio, erean- 
do-lhe fundo, dando-lhe paysagens. 

E não é só a questão da esthetica qui. 
justifica providencias desse theôr. Uma 
estação de passageiros, como toda a gene 
te sabe, é um ponto de convergencia de 
N ehiculos de varia natureza ; um ponto 
de concentração de innumeros vehieulos 
de transportes conectivos, tramways, au- 
to-omnibus, automoveis particulares, e, 
mesmo, de carroças e auto-caminhões que 
para ahi levam as suas mercadorias, a=. 
suas encommendas, e ahi vão buscar a 

O SI?. ALEXANDRE ALBUQUER- 
QUE 4~°. Sr. presidente, Ipedi a palavra 

e "~"—relémerw. 
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para trazer, desde já, os meus applau- 
sos ao projecto do 'ilustre vereador sr. 
Gaspar Ricardo, como vereador, e como 
membro da Commissão de Obras. 

1 

• 

ser sempre ouvida. No caso em apreço. 
entretanto a situação é muito outra. A 
Estação da Sorocabana lá está com as 
suas obras começadas ha muito tempo; 

em 1925 ou 1926 deu-se inicio á cons. 
trucção -- possue uma parte já termi- 
nada, o que se verificou ao tempo ain- 
da da minha gestão naquella Estrada, 
e presentemente está em vias de conclu- 
são o resto das obras. Assim sendo, tra- 
ta-se de uma questão liquida, de uma 
questão sobre a qual a Commissão de 
Planos da Cidade nada mais poderia 
fazer, é um facto consumado. 

Ademais, a solução que apresento não 
diz respeito ao problema fundamental, 
que é o de accesso ao centro urbano. A 
Estação Sorocabana está, bastante re- 
tirada do centro e um simples alarga- 
mento de ruas deante da Estação não 
virá, de forma alguma, interferir com 
esse plano de caracter geral, com esse 
plano de conjuncto, que deve ser cuida- 
dosamente observado. Dahi me pare- 
cer que a objecção do nosso nobre col- 
lega, não tem um fundamento mas 
apenas vem demonstrar a vontade de s. 
exc cooperar para a solução de uni 
problema importante de nossa cidade. 
Aliás, estou certo, de que s. exc. poderá 
pôr em execução o seu modo de alias, 
Lembrando por occasião da discussão do 
projecto, um artigo addicional, propon- 
do que a4 moddicações por mim lem- 
bradas sejam submettidas á Commissão 
de' Planos/ da Cidade. Absolutamente 
nada teria a oppor .  a uma possivel 
emenda, neste sentido, apresentada ao 
meu projecto. 

(Muito bem! muito bem). 
A seguir, é julgado objecto de deli- 

beração o projecto de lei em questão. 
São lidos e julgados objecto de deli- 

beração os seguintes 
o 

o sr. Çaspar Ricardo 	Muito agra- 
decido a v. excia. 

o sr. Alexandre Albuquerque 
Extranho, porém, esta proposta por ser 
s. excia. o autor do projecto que crea a 
Comraissão do plano da Cidade, e ter 
s. excia. por varias vezes se manifestado 
contra projectos identicos. Mesmo em 
parecer tem tido o mesmo modo de pro- 
ceder. Apoio s. excia. porque acho que 
este como outros projectos podem per. 
feitamente ter a nossa solução imme- 
diata independentemente da Commissão 
do Plano da Cidade. 

O SR. GASPAR RICARDO --- Sr. 
presidente, eu me congratulo, effusi- 
vamente, com as declarações iniciaes do 
nosso collega, sr. Alexandre Albuquer- 
que, relativamente ao applauso valioso 
de s. exc. á idéa por mim defendida ha I 
poucos momentos, relativa aos alarga- 
mentos das ruas de accesso a nova esta- 
ção da Sorocabana. 

E' com o maximo prazer que respon- 
do á objecção de s. exc. quanto a uma 
possivel discrepancia entre a solução ora 
proposta e outras indicações por mim já 
apresentadas a esta Camara. 

A discrepancia a que o meu nobre 
collega allude, é apenas apparente. To- 
das as vezes que aqui tenho invocado a 
necessidade de se consultar a futura 
Çommissão de Planos da Cidade, sem- 
pre tenho procurado pôr em destaque 
que essas modificações se referem ao 
problema magno da nossa cidade, isto 
e, ao problema de accesso, ao problema 
de transporte facil para o centro urba- 
no da nossa Capital. 

E' claro que todas as vezes que qual- 
quer projecto, directa ou indirectamen- 
te, venha interferir com essas commu- 
nicações a futura Commissão deveria 

r 

4 
á 

• 

• 

• 

o PROJECTO N. 52 
• 

• 

Art --- Fica a Municipalidade auto- 
rizada a desapropriar a área necessa- 

• 
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mento de uma taxa de 2$000 por cabe- 
ça, para os que já tenham sido cadastra- 
dos. 

ria ao alargamento da rua da Liberda- 
de, lado impar, entre o largo da Polvo- 
ra e Largo da Liberdade, nos termos da 
lei n. 3.135, de 28 de janeiro de 1928, 
revigorada pelo Acto n. 332, de 11 de 
abril de 1932 abrindo-se o credito ne- 
cesario. 

Sala das Sessões, 21 de novembro (14-4 
1936 --- Rocha Filho. 4~".  A' Commissão 
de Obras. 

■ 

• 

• 

PROJECTO N. 53 

Art. 	Ficam cancelladas as multas 
impostas até a presente data aos salões 
de barbearia, pela inobservancia do lio- 
rario de seu funceionamento 

Art. —E- Revogam-se as disposições, 
em contrario. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936. 	Rocha Filho. 	A's Commis- 
sões de Justiça e Finanças. 

E' lido o seguinte 

• 

Art. 2.° 	O Executivo Municipal. 
de accôrdo com o Governo do Estado, 
promoverá o sacrifício dos ammaes con- 
taminados, existentes ao ser promulga- 
da esta lei. 

Art. 3.° 	O producto da taxa esta- 
belecida nos paragraphos 1.° e 3." do 
irtigo 1.0  será applicado integralmente 
nos seniços de Alssistencia 	Social, 
mantidos pela Municipalidade. 

Art. 49 	Revogam-se as disposi- 
ções em contrario. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936 	Reynaldo Smith de Vasconcel- 
los. 	Ás Commissões de Justiça e Hy- 
giene. 

O SR. SIIIITFI DE VASCONCEL- 
LOS .. "" Inutil seria, sr. presidente, e 
dignos collens encarecer o papel que 
lepresenta o leite na alimentação, e 
creio absolutamente dispensavel demons- 
trar as pesai!~ condições em que elle 
é fornecido á população. Refiro-me so- 
bretudo, ao leite cri, dos estabulos, dis- 
tribuido directamente ao consumo, sela 
passar pelas usinas pasteurisadoras. 

Reservar-me-ei para, sr. presidente, 
opportunamente, apresentar á aprecia- 
ção desta nobre Camara, um minucioso 
estudo a que, a este respeito, estou pro- 
cedendo. Torna-se, entretanto, necessa- 
rio e urgente, uma providencia por par- 
te dos poderes municipaes, afim de que 
não mais continue a ser distribuido o 
leite proveniente de vaecas tuberculo- 
sas, como tem sido feito até o presente. 

Para attingir a tão necessano "desi- 
deratum", elaborei o projecto de lei, que 
ora acaba de ser lido, pelo sr. Secreta- 
rio, e, confiante no alto saber e no es- 
pinto esclarecido dos meus illustres eol- 
legas, estou certo de que merecerá elle 
a devida attenção. 

PROJECTO DE LEI N. 50 

A Camara Municipal de São Paulo 
decreta: 

Art. 1.° -- A partir de 	 de 
1937, será feito o registro, no Departa- 
mento Municipal de Hygiene, de todo o 
gado vaccum existente no Municipio da 
Capital 

§ 1.0 	Será cobrada unia taxa de 
5$000 por animal, dependendo o regis- 
tro de immunização anti-rabica e prova 
negativa de tuberculose. 

§ 2.° -- De cada animal, será organi- 
zada uma ficha, que deverá conter, es- 
pecificadamente, além das exigeneias 
indicadas no paragrapho anterior, to- 
dos os signaes caracteristieos, necessa- 
rios á identificação lapida e segura. 

§ 39 a— Esse registro deverá ser re- 
novado annualmente, mediante o paga- 

• 
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cipio, estão doentes entre ellas, mais ou 
menos 5 a 6.000, teremos, então, que 
todo o leite delias proveniente, sendo 
misturadO, estará, portanto, tambem in- 
feccionado. 

• 

1 

Tive informações, sr. presidente, que 
existe no Município da Capital cerca de 
20.000 vaccas leiteiras e não se horrori- 
sem os nobres collegas si eu vos aff ir- 
mar que, desse numero, pouco mais ou 
menos 30% são de vaccas tuberculosas. 

• sr. Chagas da Costa a" Em tempos 
atraz, 2/3 das vaccas eram tuberculo- 
sas. 

t•o 

• 

• 

1 

Passando para o terreno pratico da 
producção leiteira e tomando por base 
que cada animal dê um rendimento de 
5 litros de leite, veremos com o coração 
compungido, que, diariamente é ingeri- 
do pela população de S. Paulo, 100.000 
litros de leite inteiramente contami- 
nado. 

Urge, sr. presidente, uma medida 
energica que ponha um paradeiro a essa 
lastimavel situação e estou certo, que 
de v. excia. e dois meus illustres collegas 
não faltará o apoio necessario. 

Para que diminua a mortalidade in- 
fantil em São Paulo, em grande parte 
devido ás más condições hygienicas 40 
leite, a medida proposta é das mais efi- 
cazes. 

E' a proteção da vida dos nossos fi- 
lhos, dos doentes, enfim, de toda a po- 
pulação, que viso. 

E' o futuro grandioso de São Paulo, 
elaborado pelo seu povo forte e sadio, 
que ambiciono 

Vozes 	Muito bem! Muito Vem! 

A seguir, é julgado objecto de delibe 
ração o projecto clç lei em questão. 

E; lido oíseguinte 
• 

PROJECTO DE LEI N. 49 

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO 
PAULO DECRETA 

• 

• 

3 

1 

o ar. Snlith de Vasconcellos 	13Oa, 
metnoria tem v. excia. Pois eu acho que 
nos tempos passados o numero de vac- 
eas tuberculosas era, proporcionalmente, 
igual ao de hoje, sabido como é que dahi 
para cá não tem havido providencias nc 
sentido de diminuir essa porcentagem 
tão alarmante, de animes enfermos. 

o sr. Chagas da Costa 	Discerdo de 
v. excia., 'acho que esse numero era 
maior nos outros tempos. 

o sr. Smith de Vasconcellos 	Pro- 
seguindo, sr. presidente, devo dizer que 
esse leite, oriundo de fontes em situação 
precaria de saude, é entregue á popu- 
lação para os fins naturaes de sua uti- 
lização. Cumpre-me resaltar que é de 
preferencia destinado esse leite ás cri- 
anças que, dest'arte, se infeccionam, 
pois a simples fervura a que é submet- 
tido o leite em N■ ia de regra não basta 
para esterilizal-o, não só em face dos 
germens banaes e outros pathogenicos 
menos virulentos, como ainda, e princi- 
palmente, no que diz respeito, ao resis- 
tente bacillo de Koch. 

Ha um facto interessante, a que devo 
chamar a attenção de vv. excias.: se um 
estabulo que possue 10 annimaes, tem 
entre elles 2 ou 3 tuberculosos, natu- 
ralmente, sendo o leite delles oriundo, 
misturado, estará, !psit facto, todo nas 
mesmas condições daquelle fornecido 
pelas vaccas doentes. 

Se levarmos mais adiante o raciocinio, 
poderemos affirmar, grosso modo, que 
das 20.000 vaccas existentes no muni- 

Art. 1.0  --- Fica o Prefeito Municipal 
autorizado a ceder á Liga Paulista coo- 
ti a a Tuberculose, a titulo de uso gra- 
tinto, uma area de terreno de seu pa- 
trimorno nos arredores da Capital, com 
o fim de serem alli localizados abi igos 
para tuberculosos em estado adeantado 
da molestia. 

• 

4 • 
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Art 2.* 	A área de terreno em ques- 
tão não deverá ser inferior a 15 mil 
metros quadrados, e deverá ser localiza- 
da, em local de facil access°. 

Art. 3.0 	Revogam-se as disposições 
em contrario. 

■ 

Ir 

• 

1 
II 

21 de novembro de 
Vicente de Azevedo 
de Vasconcellos 
Costa. --- A' Com- 

Sala das Sessões, 
1936. 	Antonio C. 

Regnal4lo Smith 
Alcides Chagas da 
missão de Justiça. 

tos a cahirem um dia mortos nas calca- 
das. Para muito mais do que isso servi- 
rão ainda taes abrigos, pois não servi- 
rão sómente de um recanto eonfortavel 
onde vão agonisar em paz os pobres ty- 
sicos, mas tamisem e embora o seu esta- 
do precario, ali deverão receber trata- 
mento adequado que ainda os poderá 
palvar talvez e que será certamente di- 
rigido pelas maiores summidades em ty- 
siologia, no nosso meio 

A approvação pela Camara do proje- 
cto em apreço, será uma valiosa contri- 
buição do Município para a solução do 
problema do combate á tuberculose. Não 
será sufficiente, todavia, mas poderá 
servir de subsidio ao plano geral de hos.. 
Pitalização que o actual Governo de 
Paulo pretende desenvolver para a be- 
liscão do gravissimo problema da hospi- 
talização geral e especializada em nos4) 
Estado. 

E' o que tinha a dizer, tos. presidente. 
Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

A seguir, é julgado objecto de delibe- 
raçã( O projecto em questão. 

1) SR. PRESIDENTE --- Havendo 
alguns oradores in.scriptos para falar mi 
hora do expediente, dou a palavra. em 
primeiro lugar, ao cr. vereador Smith 
de Vasconcelos. 

o SR. A. VICENTE DE AZEVEDO 
Sr. presidente, o problema da tubercu- 
lose é no mundo civilizaslo um dos as- 
pectos mais series da assistencial publica. 
Não 'é necessario entrar em maiores ex- 
plicações sobre a "peste branca" e todas 
as suas gravissimas eontsequencias, que 
attingem a todas as camadas soem" 
mormente as mais desprotegidas da for- 
tuna 

Em São Paulo o problema apresenta 
aspectos dolorosos. Basta dizer que cal- 
cules approximativos, baseados nos in- 
dites de mortalidade dão unia estimati- 
va de cerca de 40.000 tuberculoses para 
todo o Estado bandeirante. Se contar- 
mos entre cada 5 casos de tubereulce•c 
uns caso grave, veremos que a cifra to- 
tal destes subirá a um numero espan- 
toso. 

O pedido que foi enviado á ('amara 
Municipal pela Liga Paulista contra :1 
Tuberculose, da qual é presidente e fim_ 
dador um lidimo expoente da tysiologia 
nacional, e verdadeiro precusor da pis,- 
phylaxia de tão terrivel molestia, o mi. 
nente patrieio dr. Clemente Ferreira. 
(Apoiados). 

Tal pedido da cessão de uma área de 
cerca de 20.000 metros quadrados. .e 

destina a ser nella edificado um grupo 
de abrigos destinados aos tubereulosos 
graves existentes nesta Capital, afim de 
que não estejam a disseminar o mai 
quando mais não seja, para attender ao 
lado humanitario, de não se verem pe- 
rambulando pectarios adiantados, sujei- 

O SR. RAIITII DE VARCONCEL- 
Low --- Sr. presidente, ouvi com atten- 
ção as brilhantes palavras que acaba de 
pronunciar o nosso ilustre colega... 

o 

br. A. 	Vicente de Azevedo E' • 

bondade de v. excia. 

sr. Smith de Vasco nallos  ... 	e 
.s:ngratulo-me com s. acra., e com a Ca- 
ma ra. por termos dedicado alguns mino- 
tos da nossa attenção ao combate des‘e 
terrivel fla.gello que é a tuberculose. 

A iniciativa do meu ilustre colega é 
dessas que merecem todo o nosso apoio e 
inteira solidariedade(Muito bem). Oft 
auxilies que a Municipalidade irá dar. 

a 
IN I 
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approvando esse projecto, ainda é mui- 
to pequeno, e muito mais precisamos fa- 
zer para debellar essa terrivel molestia 
que extingue diariamente vidas precio- 
sissimas 

Era o que tinha a dizer, sr. presiden- 
te, em relação á bella iniciativa do no- 
bre collega sr. A. Vicente de Azevedo. 

Vozes -- Muito bem! Muito bem! 

O SR. MARREY JUNIOR (Pela or- 
(1em) 	Sr. presidente, passo ás mãos 
de v. excia., afim de que tenha o desti- 
no regimental, um abaixo assignado que 
me fizeram portador vtrios possuidores 
de terrenos não edificados situados na 
Varzea do Tietê, e no qual são suggeri- 
das varias medidas tendentes a modifi- 
car a lei vigente sobre o imposto terri. 
torial. 

• 

• 

o 

• 

• 

■ 

4 
11 

• e 

e 

• 

o SK PRESIDENTE —1". Tem a pa- 
lavra o nobre vereador sr. Tenorio de 
Brito. 

o SR. TENORIO DE BRITO Sr. 
presidente, ausente de S. Paulo na ulti- 
ma sessão desta Camara li, em Presiden- 
te Prudente, nos jornaes de domingo, a 
carta do sr. dr. Pacheco e Silva, sobre 
os justos e opportunos reparos que, no 
dricorrer de um discurso que mima das 
sessões de outubro pronunciei nesta 
Casa, fiz a proposito da sua administra- 

• ção na Assistencia a Psychopathas. 
Estivesse eu ;presente, sr presidente, 

e teria immediatamente opposto os em- 
bargos que vou oppôr a um dos topicos 
da sua carta onde ha um juizo menos 
digno a meu respeito e feito ligeiro com- 
mentario, que vou fazer neste momento 
a outro t.ropico da referida missiva. 

Mantidos, sr. presidente, todos os pon- 
tos 'que critiquei de sua administração, 
traz o is r. dr. Pacheco e Silva ao conhe- 
cimento do publico que ha tambem, ao 
lado das construcções de fachadas, a 
pie me referi, as construcções modes- 
tas que dão a média de 1:854000 por 
Jeito, num total de 1.162, construidos 
na sua gestão 

Examinemos, sr. presidente, rapida- 
mente a affirmação de s. s. e tiremos 
della as deducções que encerram. 

Rara, sr. presidente, será a cadeia no 
Estado, que não tenha dementes em seus 
xadrezes, sendo ainda grande o numero 
desses infelizes que. aguarda nas pro- 
prias casas de suas farnilias ou vagan- 
do pelas ruas e pelas estradas, um lugar 
no Juquery. 

Que seja mil o numero desses enfer- 
mos A 1:884000 por leito teremos ahi 
uma verba necessaria de 1.855:000$000 
para recolhei-os a lugar proprio 
quantia essa insignificante para um orça- 
mento de 700 mil contos de reis. 

Levasse, sr. presidente, o si'. dr. Pa- 
checo e Silva ao sr. Governador do Es- 
tado dados tão simples e tão convincen- 
tes e s. exc., homem beni formado como 
é, não deixaria de receber --- com agra- 
do ---- suggestões que trouxessem reme- 
dio a situação tão lamentavel, encami- 
nhando á Assembléa Legislativa, que é 
composta de 75 cidadãos todos dos mais 
altos sentimentos de humanidade e de 
patriotismo, a solução immediata de tão 
angustioso problema. 

Ao outro topie,o, sr. presidente, onde 
s. s. diz: (Lê) "O motivo principal da 
attitude do alludido vereador foi o de 
não ter sido possivel attender, com a tira 
gencia desejada, a um pedido por elle 
feito, park a internação de uma demei- 
te em mil dos hospitaes da Assistencia 
aos Psychopathas", —• eu não precisaria 
fazer mais nenhuma referencia, pois a 
attitude do meu illustre collega, sr. Smi- 
th de Vasconcellos, atalhou immediata- 
mente os passos á %pequenez nelle con- 
tida 

o sr. Vicente de Azevedo 	Não 
apoiado. 

o si'. Gaspar Ricardo 	Attitude, 
aliás, de toda a bancada. 

o sr. Tenorio de Brzto 	Agradeço a 
declaração de que toda a bancada me 
amparou nessa occasitiu. 

• 
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Sr. presidente,' é tão impressionante 
a situação criada pelo abandono do de- 
mente entre nós, qtte a iniciativa parti- 
cular tem vindo em soccorro do poder 
publico, como em Campinas, por exem- 
plo, onde uma illusti e familia daquela 
grande e culta cidade, que é um relu- 
rio das nossas mais caras e gloriosas tra- 
dições, resolveu construir e manter um 
hospital para doentes mentaes, e, com 
recursos proprios e pequenos auxílios 
vindos da reconhecida philantropia cam- 
pineira — lá estão, á margem do Ati- 
baia, no Arraial dos Souzas, as instala 
'ações sobrias e confortavas, guardando 
uma centena de doentes pobres, segun- 
do ainda ha cerca de vinte dias me dizia 
o seu ilustre director, o benemerito ei• 
dadão dr. José Ferreira de Camargo 

coração e cerebro daquela grande 
obra de indiscutivel cunho humanitario. 

Esses, sr. presidente e srs. vereadores, 
O41 motivos que me levaram a, acciden- 
talmente, fazer alguns reparos á admi- 
nistração do sr. dr. Pacheco e Silva no 
Juquery, a qual se me afigura falha, em 
✓irtude de não corresponder LIO fim a 
que se destina esse departamento da 
administração publica do Estado, sob 
sua direcção. 

Não foi, pois, o vulgarissimo pedido 
que fiz, na qualidade de presidente de 
urna associação beneficente que tem uma 
larga projecção na vida social de São 
Paulo, em papel timbrado da associação 
para internação de uma demente, corno 
disse s. s., no topico citado no eomego 
deste discurso sem brilho. 

Conhecendo, porém, sr. presidente, a 
elegancia do sr. dr. Pacheco e Silva, 
tive a cautela de, na correspondencia so- 
bre o caso trazido á baila por s. s. na 
sua carta, accreseentar, ao fechar o of- 
ficio 11.0  509, o seguinte: "Assim, a eir- 
cumstancia do meu nome ir no officio, 
não significa que seja um pedido meu, 
mas da colectividade". 

Era o que tinha a dizer. 
(Muito bem, na minoria). 

o sr. Gaspar Ricardo Com grande 
satisfação e convicta de que fazia jus- 
tiça. 

o sr. Tenorio de Brito "~" Preciso, en- 
tretanto, sr. presidente, trazer ao co- 
nhecimento, da casa, em attenção a v. 
exeia. e aos ilustres vereadores, em cujo 
meio tenho a immensa honra de me sen- 
tar... 

o ir. Gaspar Ricardo "."" Honra tains 
bem para nós. 

o sr. Tenorio de Brito --- ... alguns 
detalhes que melhor esclarecem o caso, 
afujentando do espirito de cada um a 
idéa porventura firmada de que eu se- 
ria • capaz de trazer para esta augusta 
Cantara despeitos pessoaes o  pensamen- 
tos inconfessaveis. 

Homem affeito ás asperezas da lucta 
na existencia, jámais dispuz de tempo e 
mentalidade para guardar odios e nu- 
trir sentimentos mesquinhos de vingan- 
ça contra quem quer que seja. 

Sr. presidente, no transcurso da mi- 
nha já longa vida de trabalho, tive op- 
portunidade de exercer, por diversas v 
ICS e em varias localidades, funcções de 
autoridade policial, onde se me depara- 
Vil, a cada passo, o espectaculo doloroso 
do demente recolhido á cadeia. Como 
eommandante do glorioso 89 batalhão 
da Força Publica, recentemente, em 
Campinas, percorri em inspecção todos 
os destacamentos pertencentes á zona 
de policiamento daquella unidade da 
nossa velha e querida corporação arma- 
da, e, em quasi todos cites, o mesmo e 

triste scenario das prisões occupadas 
pelos insanos que não podem recolher- 
se ao Pinel por falta de recursos. Na; 
✓iagens que constantemente faço pelo lite 
tenor do Estado, em contraste com o 
panorama magnifico de trabalho, de 
alegria, de belleza que envolve as popu- 
lações paulistas, -- o mesmo e depri- 
mente aspecto do encontro do homem 
que perdeu a razão, e que, não dispon- 
do de dinheiro, não ha onde ser reco- 
lhido, em lugar apropriado. 
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O SR. A. VICENTE DE AZEVEDO 
-mi Sr, presidente, acabamos de ouvir a 
voz respeitavel de nosso prezado e ve- 
neravel collega, nesta Camara, o exmo. 
si.. vereador tte. cel. Tenorio de Brito. 

Acreditava, sr. presidente, que, com 
a leitura da carta do Prof. Pacheco e 
Silva, a que tive o prazer de proceder 
em nossa ultima sessão, tivesse o caso 
ficado definitivamente encerrado. • 

II 

■ a 
• o sr. Tenorio de Brito 	Se não trou- 

xesse as injurias que trouxe e que eu 

o si'. Á. Vicente de Azevedo a"."  Vou 
tft 

t i  

.ot 
y 

Po I 	4 
I 

1 ; 	o  

$1 	f 
• 

o 

demonstrar agora, sr. presidente, que 
aleive não ha por parte do dr. Pacheco 
e Silva, pois que sua personalidade está 
acima de qualquer suspeita, quando s. 
exala. faz qualquer affirmação, quer em 
terreno scientifico, quer em terreno ad- 
ministrativo 

o sr. Stnith de Vasconceltos 	Tanto 
quanto o nosso nobre collega o sr. ve- 
reador Tenorio de Brito. 41.  

• 

• 

• 

• 

• 

o 

de setembro ultimo, um officio ao sr. 
Director daquella instituição. 

Tal officio se refere á necessidade de 
internação de uma determinada demen- 
te, mãe de um soldado. 

Ora, sr. presidente, é preciso agora, 
assignalar um facto de capital impor- 
tancia: esta doente esteve internada no 
Hospital do Juquery e no da Penha, 
nada mais, nada menos ‘do que quatro 
vezes, a saber. em 1931132133 e 1935, 
sahimlo pela ultima vez já em 1936... 

o sr. Tenorio de Britto --- Quer di- 
zer'que não ficou curada nesses hospi- 
cios em que feira internada. 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	Sr. 
presidente, despreso, neste momento, to- 
da a documentação que vem provar, co- 
mo e porque sahiu esta internada dos 
hospicios. 

Tenho, porém, aqui os termos de res- 
ponsabilidade assignados pelos respon- 
saveis e com as firmas reconhecidas. 

Vou lêr, sr. presidente, os termos de 
um desses compromissos de responsabi- 
lidade, para que v. excia. e assim como 
a Camara e o publico em geral fiquem 
perfeitamente esclarecidos de que esta 
doente já tinha estado internada nos dois 
hospitaes a que me referi, assistida pe- 
los medicos os mais proficientes de S. 
Paulo, nessa especialidade. 
. No eiltretanto, a familia da doente 
retirou-a do abrigo em que se achava, 
levando-a, sob sua inteira responsabili- 
dade, para seu domicilio particular. 

	

Sr.o 	José Cyrillo -- Eis uma das 
fraquezas do regime liberal democrata. 

sr. Vicente de Azevedo 	Sr. pre- 
sidente, vou ler, para que Ir. exc ajui- 
ze que os termos de responsabilidade 
são claros e precisos: 

"Eu, abaixo assignado declaro me op- 
pot á internação da sra. d. Fulana de 
Tal, recolhida ao Hospital Psychopathi- 
eo da Penha, (depois Hospital do .  Jus 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	Sr. 
presidente, não queria °ocupar esta 
tribuna na ausencia do nosso nobre eols 
Lega o dr. Tenorio de Brito... 

o sr. Tenorio de Britto 	Obrigado 
pelo "Doutor". 

o sr' A. Vicente de Azevedo 	Si 
não é doutor, deve ser douto... 

o sr. Tenorio de Brito 	Não apoia- 
do. Nunca tive pretenções em minha 
vida. 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	Sr. 
presidente, ha, porém, coincidencias que 
wittO verdadeiramente impressionantes, e 
que, quando são relatadas, acachapam 
qualquer gesto em contrario E' uma 
dessas que vou citar neste momento. 

o dignissimo Director da "Cruz 
Azul", no intuito huinanitario de con- 
seguir lugar para unia demente na As- 
sistencia a Psychopathas, dirigiu, em 25 

• 
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dementes, por não poder a Assistencia 
comportar maior numero de doentes 
tnentaes. 

query e assim por deante nos outros ter- 
mos de responsabilidade) e solicita a sua 
sabida daquelle estabelecimento, embora 
não curada e contra os conselhos medi- 
cas. Fazendo esta declaração fica obri- 

. gado a dispensar á paciente... "Note-- 
se que o signatario "fica obrigadb" a 
dispensar os cuidados de vigilancia de 
que ella necessitar, responsabilizando-se, 
outrosim, pelos accidentes ou inciden- 
tes que a sua sabida prematura acarre- 
tar" Assignado, uma vez pelo marido, 
outra vez pelo filho assim por deante, 
reconhecidas sempre as _firmas por ta- 
belliães, ora este, ora aquelle. 

o sr. SYlvio Margarido 	Não per- 
cebo o argumento do meu collega Não 
vejo nada acachapado. Vamos ouvir as 
conclusões. 

o ar. Smith de Vasconcellos 	Isso 
é verdade. • 

o sr. Orlando Prado -- S. exc. não 
disse mais do que isso. 

o sr. Ilenorio de Britto 	E' unia 
verdade. 

o ar. Chagas da Costa da Eu per- 
cebo. 

o sr. A. Vicente de Azevedo a— E' 
verdade, mas os Jogares de que dispõe 
a Assistencia a Phychopathas, esses é 
que não são sufficientes por mais que 

Assistencia, por sua directoria, envi- 
de esforços para multiplicar o numero 
dos leitos em seus hospitaes... 

• sr. Tenorio de Britto 	Não apoia- 
do 	I  

o _sr. Vicente de Azevedo 	Chega- 
rei ao ponto. V. exc. tenha um bocado 
de paciencia. Vou chegar, agora, á tal 
taincidencia acaehapante. 

o st'. Orlando Prado 	Eu já estou 
acachapado... 

o sr. Chagas da Costa 	Só agora ? 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	... e 
esses leitos não são nunca sufficientes 
para abrigar os dementes existentes no 
Estado 

o sr. Smith de Vasconcellos A cul- 
pa é do governo que não soccorre o povo. 

o sr. Sylvio Margarielo 	Então v. 
txe. acachapou a Assistencia. 

o sr. Orlando Prado Comecei agora. 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	O 
ultitno pedido de internação seguiu 
tramites usuaes. Feito o processo, ao 
qual foi junto o attestado medico, e uma 
guia da Policia, o despacho final foi : 
"Aguarde vaga" por não existir nenhu- 
ma na occasião. 

Naturalmente, sr. presidente, pois que 
os pedidos que chegam á Assistencia 
Geral da Psychopathica para a Inter- 
nação de doentes do espirito são mune 
meros. Não é de admirar esse despa- 
cho, nem é uma affirmação medita 
que fez aqui o sr. tenente-coronel Te- 
norio de Britto de que nas prisões do 
interior do Estado se acham alojados 

o sr. Smith de Vasconcellos 	Aca- 
chapou o governo. 

o sr. Sylvio Alargando 	A não ser 
isso, não percebo o que foi acachapado; 
MO a Assistencs ia. 

o sr, A. Vicente de Azevedo 	Ha a 
notar a coincidencia de datas, porque a 
carta a que o sr. cel. Tenorio de Britto 
se referiu... 

o sr. Tenorio de Britto 	E' a mes- 
ma cousa, o mesmo assumpto. 

o sr. Á. Vicente de Azevedo 	... é 
dos ultimos dias de outubro: e foi na 
ultima sessão desse mez que s. excia. 
vem fazer as queixas aleivosas... 
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Entra em drscussão a . Moção ao Go- 
verno do Estado apresentada pelo si'. 
Vereador Gaspar Ricardo Junior, já 
pubhcada. 

O SR. ALEXANDRE ALBUQUER- 
QUE 	Sr. presidente, inscrevendo-me 
para discutir a moção do nosso preza- 
do collega, sr. Gaspar Ricardo, não o 
fiz com o intuito de defender actos do 
Governo ou do sr. Prefeito. Não fui 
eleito e nenhum de nós o foi para de- 
fender actos de ss. excs. Estou aqui 
para collaborar na grandeza da minha 
terra, nas minhas proprias forças, pe- 
quenas, é verdade, mas com enthusias- 
mo, sem pessimismos e com a crença 
no valor e na energia da gente de Pira- 
tininga. (Muito bem). 

Si não fui eleito para defender actos 
do Governo, tambem o não o fui para 
atacar, pelo simples prazer de fazer 
opposição. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Muito bem. 
Essa é, aliás, a orientação de todos nós 
nesta casa. 

e 

• 

o sr. Orlando Prado Tanto não são 
áleivosas, que V. errem. está confirman- 
do, dizendo que as cadeias ficam cheias. 

o sr Sylvio Margarido Mas do que 
confirmando: está acachapando. 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	Vv. 
exeias se esquecem que o cel. Tenorio 
de Britto affirmou que a directoria da 
Assistencia a Psyehopathas, em vez de 
cuidar de abrigar os numerosos doen- 
tes.. 

o sr. Sylvio Morgarido 	V. cicia. 
está confirmando isso, pois não recebe 
os doentes 

o sr. Á. Vicente de Azevedo ..~fflW" 	• 

era um abrigo de fachada, em que cada 
leito custa 1:855$0001f Como vim com 
esta resposta acachapante, o director da 
Cruz Azul, não podendo conformar-se 
com essa verdade, vem u novamente re- 
pisar, com muita infelicidade, o mesmo 
assumpto. 

Tenho dito. 
(Muito bem!) 

O SR. SMITH DE VASCONCEL- 
LOS -- Sr. presidente, estava inscripto 
para falar sobre o assumpto ora em 
baila, mas, deante das palavras proferi- 
das pelo meu nobre collega sr. Tenorio 
de Britto, excuso-me de voltai a falar 
novamente sobre o assumpto, pois que 
considero amplamente defendido o seu 
Ponto de vista... 

o sr. Tenorio de Britto 	Obrigado 
a V. excia. 

o sr. Smith de Vasconcellos • • • 

o 

E 

o sr. Alexandre Albuquerque 	Mas 
eu prometto sr. 'presidente, apesar de 
estar certp de que tal promessa é inutil 
aos meus'  pares defender com todas as 
Anhas ehergias ataques injustos, nunca 
indo além daquelles limites em que tal 
defesa não me dignifique aos meus pro- 
prios olhos. 

Sr. presidente, a moção do ilustre ve• 
reador isr. Gaspar Ricardo, baseia-se no 
discurso de um collega nosso, feito na 
tribuna da Camara dos Deputados, dis- 
curso aqui lido por s. exc e reprodu- 
zido nos Annaes desta casa. S exc., o 
sr. deputado Manam Wendel criticou, 
com pormenores abundantes, uma sug- 
gestão do Governo Extranho, corno 
toda a gente extranhou, tal riqueza de 
pormenores, porquanto, na affirmativa 

aliás, com a proficiencia e honestidade 
com que faz todas as suas observações 
e trabalhos, e quero declarar que ou- 
✓indo o aparte do meu allustre collega 
sr. Orlando Prado, peço venha a s excia. 
para fazei-o meu: "Considero-me aca- 
chapado". 

O Si?. PRESIDENTE Não haven- 
do mais oradores inscriptos, vamos pas- 
sar á ordem do dia. 

■ 

• 
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daquelle deputado, o projecto foi "ela- 
borado sob ieserva , e transitou "sob 
absoluto sigillo" 

o sr. Orlando Prado 	No caso, hou- 
NP confidencias. 

o 

o 

• sr. Alexandre Albuquerque a— Não 
VOU fazer a critica do projecto do Go- 
verno. Ser-me-ia mesmo itnpossivel as- 
sim proceder porque desconheço tal pro- 
jecto. Sei o quanto é diffi•il falar 80- 

bre aquillo que supponlio saber, para 
não me aventurar a fazei-o em campo 
desconhecido. 

Interessou-me o discurso pelas ques- 
tões urbanisticas, nelle citadas, e por- 
que taes questões constituem razão prin- 
cipal da mofo do sr. Gaspar Ricardo, 
que ora se discute. 

Em sua essencia ha, na critica do de- 
putado Mariano Wendel, uma unica 
questão de urbanismo, e é o deslocamen- 
to do eixo da Ladeira do Carmo de 
um e meio grau. (E' digno de nota tal 
pormenor de um projecto feito sob si- 
gillo... ) 

o sr. Orlando Prado Ainda (S o pre- 
dileto da confidencia... 

• 

Analysemos tão formidavel libello. 
Na administração Pires do Rio, fe- 

cunda em muitos pontos, apesar de er- 
ros graves que desta tribuna tive occa- 
sião de combater, procedeu-se o alarga- 
tivnto e melhorou-se a declividade da 
ladeira do Carmo. Varias casas foram 
arrazadas e o velho muro de arrimo de- 
molido, e construida a muralha de pe- 
dra. Rua de 13 metros passou a Ave- 
nida de trinta. A administração publi- 
ca conseguiu esse augmento de largura 
á custa da esplanada que dava access() 
ás duas igrejas ali existentes. A Pre- 
feitura invadiu terras do seu proprio 
patrimonio, transportou grande volume 
de terra e a equação final foi "mais 
ua e menos esplanada". Não eliminou 

nenhuma servidão e conseguiu melhor 
aproveitamento, diminuindo uma espla- 
nada com movimento constituindo um 
elemento morto, e, á custa desta diminui- 
ção augmentou o leito da rua que é 
nlemento vivo. 

Nas obras então executadas, não hou- 
ve a preoccupação de collocar a ladeira 
na direcção da Avenida Rangel Pesta- 
na por motivos de ordem economica, pou- 
pando-Fe uma ponte sobre o Tamandua- 
tehy e mantendo-se a esplanada, então 
bom elemento decorativo para a natu- 
reza do edifício que se pretendia cons- 
truir sobre ella, em face da exiguida- 
de de fundo do terreno adquirido pelo 
Governo. Quaes as consequencias, no 
ponto de vista urbanistieo, do criterio 
então adoptado? 

Quasi funestas, porque: 
Primeiro ---- em vez de uma só Ave- 

nida (Cidade --- Central do Brasil), 
temos duas, sem grandeza sem caracter 
monumental. 

Segundo 	e esta de con.sequencias 
mais graves, a economia de uma pon- 
te (que pouco tempo depois foi altera- 
da... ) exigiu o rebaixamento da rua do 
Carmo, no ponto de cruzamento, tornam. 
dona intransitavel. Corrigiu-se este in- 
conveniente dando-se maior declividade 

• 

o sr. Alexandre Albuquerque 	A 
resolução deste problema importa em 
duas consequencias: primeira, a demo- 
lição da muralha; e segunda, o avanço 
do alinhamento fronteiro sobre terrenos 
de domínio publico 	A primeira es- 
sencial é a segunda facultativa. Tal 
obra é condemnada pelo sr. deputado 
Wendel, porque: 

1) Altera planos de urbanismo trans- 
formados em lei pela Municipalidade. 

2) Destroe obras custeadas pela Mu- 
nicipalidade. 

3) Ha invasão de terras do seu pa- 
trimonio. 

4) Ha eliminação de servidões publi- 
cas. 

5) A mais grave. Desta obra "pare- 
ce a Prefeitura . não ter delia conheci- 
mento". 

• 

• III 
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fortificações de Anchieta, e olhando pa- 
ra o Braz COMO quem inspecciona o grane 
de parque industrial. O Paço occupará 
um grande quarteirão, e, nos seus flan- 
cos, ficarão, como vassalos, o palacio da 
Assembléa e outros edificadps da admi- 
nistração publica. O projecto, na sala 
do sr Prefeito, é mostiado a quem qui- 
zer ser. S. exc., como bom paulista, 
enthusiasma-se e manda examinal-o pe- 
los technicos de sua repartição para que 
esta Camara possa opportunamente me- 
lhor estudai-o e resolver sobre o as- 
sumpto. 

o sr. Orlando Prado 	Este proje- 
cto a que v. exc. se  refere vem impe- 
dir a construeção a que o Governo fazia 
allusão em sua Mensagem remettida ao 
Congresso. Não é verdade? 

o sr. Alexandre de Albuquerque -- 
Não senhor; o projecto é justamente o 
mesmo. 

e 

• e 

e 

• 

N't 

se 

E 

id 
e 

• 

■ 

e 
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o sr. Orlando Prado 	E' o mesmo 
projecto? 

o ar. Atexandre de Albuquerque 
s. exc. o sr. Governador do Estado, co- 
mo bom paulista, que tombem o é, apre- 
ciando as suggestões do ,projecto Prestes 
Mala mandou tambem, estudar um novo 
predio para a Secretaria da Fazenda no 
local antes destinado ao palacio legis- 
lativo. 

•Pala a kealização das suggestões Pres- 
tes Maia o que é necessario executar? 

o titneira obra essencial --- demolir 
uma muralha que se tornou desnecessa- 
ria, apezar da sua ephemera vida de me- 
nos de dez annos, emquanto que a ou- 
tra, a da época imperial, precisou de 
tlgumas dezenas de annos para ver ter- 
minada a sua vida de obra de utilida- 
de publica. 

o que póde haver de extraordmario 
na demolição da muralha? 

Nada. Isso é São Paulo. Paulistwei 
não ficam impassiveis em frente de urna 

na parte superior da ladeira. Tal cor- 
recção está patente á vista de quem qui- 
zer vêr, principalmente nas suas con- 
sequencias, na arehitectura da muralha. 

Destas funestas consequencias não são 
culpados os engenheiros do urbanismo 
da Prefeitura. Fazemos justiça ao va- 
lor e á capacidade de trabalho destes 
nossos collegas. Não é a primeira vez 
que o fazemos desta tribuna, e não será 
a ultima. Culpados são aquelles que 
collocaram suppostas e apparentes eco- 
nomias de dinheiro, em caúdida boa 
fé, acima dos interesses da Cidade, to- 
lhendo a liberdade destes collegas e ti- 
rando-lhes o estimulo ao trabalho pro- 
dutivo. 

Francisco Prestes Mala, sr. presiden- 
te, archeteeto e professor da nossa Uni- 
versidade, é, sem favor algum, notabi- 
lidade em assumptos de urbanismo E' 
um nome digno, acima de qualquer sus- 
peita. Cito o seu nome com o respeito 
que elle merece a todos nós A neces- 
sidade de rectificar o eixo da ladeira 
do Carmo com o da avenida Rangel Pes- 
tana não lhe passou desapercebida Em 
seu livro "Avenidas", apparecem aguei- 
las duas vias traçadas na mesma direc- 
ção. o livro que acabo de citar é pu- 
blicação official da Prefestura de São 
Paulo. Ninguem, assim, poderá, de boa 
fé, affirmar que o projecto denuncia- 
do pelo sr. deputado Wendel "altera pla- 
nos urbanisticos da Prefeitura" e está 
sendo estudado á revelia delia. 

E' impossivel, si'. presidente, pensar 
em qualquer obra grandiosa de urba- 
nismo em São Paulo, sem ouvir Prestes 
Maia. E' o homem das concepções ou- 
sadas e que sente, não um São Paulo 
como todos nós sentimos, mas um S. 
Paulo do futuro, entre as primeiras me- 
tropoles mundiaes. 

Picotes Maia concebeu um grzuidio- 
so plano --- rectificar a ladeira do Car- 
MO, e no alto da collina e no eixo da 
grandiosa avenida, eollocou o palaeio 
dei Cidade, como guarda-avançada das 

• 
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tura, constrée um edifício em terreno 
de sua propriedade, recompõe estheti- 
Lamente o ambiente e entrega-o ao uso 
publico Em que merece ser accusado 

São tão frageis as outras accusações 
de que o Governo do Estado vae in- 
% adir terras do patrimonio municipal 
(Governo grileiro .. ), eliminando ser- 
vidões publcas, que eu, em homenagem 
a todos que me ouvem nesta Camara, 
prefiro silenciar. 

De tudo se conclue, sr, presidente, 
que houve um interesse, o de simples 
opposição ao Governo. Bombas de São 
João ; muito barulho e nenhuma luz. 

o sr. Gaspar Ricardo --- Não apoiado. 

o sr. Chagas da Costa --- E' a politica 
ie.lana do sr. Mariano Wendel que o 
orador está criticando. 

• 

sr. Orlando Prado 	(ao orador) 
— V. Exc. está fazendo luz na questão 
debatida. V. Exc. não occupa a tri- 
buna para outro fim, 

o sr. Chagas da Costa --- Mas é que 
o sr. Mariano Wendel fez trevas. 

muralha, quando fôr necessario passar 
além... 

Amedronta o preço? 
Impossivel. Ponha-se abaixo a mura- 

lha se tal serviço fôr necessario e de 
Nantagern para o publico, 'principalmen- 
te quando ninguem póde defendel-a co- 
mo obra de convivencia ou de esthetiea. 

Para que urna muralha e sobre ela 
uni predio? E' muito mais aceeitavel que 
o predio eomeçe desde o pé da muralha: 
Para que uma obra morta, se podemos 
ter uma obra viva ? E, sr. presidente, 
não é preciso ser architecto para se com- 
preliender a majestade da obra archi- 
tectonica que óra se projecta no local, 
e o effeito, ou o "partido" (applican- 
do a palavra tão ao sabor dos artistas) 
que se poderá obter daquela situação. 

A muralha recuará ; o embasainento 
do predio será a nova muralha, e mais 
uma vez se resolve a equação já citada 
"Mais rua e menos esplanada" 

Desejo, ainda, sr. presidente, neste 
ponto, lembrar uma comparação. Ima- 
gine-se o predio Martmelli tendo enti 
frente urna esplanada e uma muralha 
de pedra na direcção do eixo da aveni- 
da de São João. Os que me ouvem fa- 
çam as proprias conclusões. 

Sr. presidente, as considerações que 
venho dispendendo são de molde a pro- 
var que as suggestões enviadas á As- 
sembléa Legislativa não visam modificar 
planos urbanistieos da nossa Prefeitura. 
E mesmo que assim o fizesse antes de 
critical-os, antes de condemnal-os, faz-se 
mistér examinar e ponderar as novas 
idéas, porque planos urbanisticos para 
São Paulo, affirmo mais unia vez, não 
são armaduras rigidas nem algemas 
: marradas aos pulsos dos nossos homens 
de iniciativa. 

No libelo do sr. deputado Mariano 
\Vendei, ainda se accusa o Governo do 
Estado de destruir obras custeadas pela 
Prefeitura. Haverá alguma cousa de 
serio em tal accusação? O GO\ erno des- 
trée uma obra inutil feita pela Prefei- 

o sr. Alexandre de Albuquerque 
Até o presente, sr. presidente, eu silen- 
ciei sobre o orçamento, este "fabuloso" 
orçamento de 12.600 contos, tornando 
publico pelo illustre deputado. Mere- 
ce a nossa critica tal orçamento em que 
se misturam alhos com bugalhos para 
impressionar as galerias? 

Jamais. 
Jamais, porque o Sr. Deputado Ma- 

riano Wendel affirma (e affirma gry- 
phado no seu discurso) que o projecta 
foi feito em segredo. A nós engenhei- 
ros não merece fé, mesmo a titulo de pre- 
visão, orçamento de obra cujo projecto 
desconhecemos. E' verdade que s. exc. 
soube preparar nas entrelinhas futura 
defeza, declarando que a previsão foi 
feita pelo conhecimento que obteve gra- 
ças ás indiscripções dos guardas 	dos 
temiveis guardas do projecto 	Eu pese 
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soalmente acho que s. exc foi modesto 
naquella previsão, francamente, eu teria 
augmentado aquella cifra de uns cinco 
ou seis mil contos... 

Sejam agora, sr. presidente, as mi- 
nhas ultimas palavras, consagradas á 
Moção proposta pelo nosso eollega Gas- 
par Ricardo. 

O nobre vereador, guardião e defen- 
sor do urbanismo da nossa cidade... 

o sr. Gaspar Ricardo 	E' bondade 
de v. excia. 

mento por nós approvado. Não preciso 
recordar a s. excia. os numeres 4 e 10 
do Artigo 14, assim como o numero 14 

art. 23 da lei organiea. 
E quando o Governo do Estado ret,01- 

ver executar as obras do edifieio proje- 
ctado nos terrenos da esplanada do Car- 
mo, e solicitar desta Camara, por inter- 
inedio do sr. Prefeito, a approvação das 
suggestões do sr. Prestes Maia, aqui es- 
tarei para dar o meu voto e o meu ap- 
piaus°, mesmo na hypothese absurda de 
tal projecto ter recebido a excommunhão 
da 'Nova Bíblia". 

Sn. Presidente, julgo ter, com a cla- 
reza a que me permitte o meu pouco 
engenho (não apoiados) ... • 

h 

o sr. Alexandre de Albuquerque --- 
... receia, pelo que se conclue nos ter- 
mos da moção, que o Governo do Estado, 
com seus projectos e realizações... 

o sr. Tenorio de Brito 	Projectos 
só por emquanto. 

o sr Alexandre de Albuquerque --- 
... erguendo os novos edificios que ne- 
cessita em terrenos de sua exclusiva pro- 
priedade, venha perturbar as realiza- 
ções urbanisticas desta Camara e da fu- 
tura Commissão do plano da cidade. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Grande en- 
genho. 

o sr. Alexandre de Albuquerque 
. defendido o meu ponto de vista e 

explicado as razões por que eu e os meus 
collegas de bancada votamos contra a 
moção. 

Era o que tinha a dizer. 
Vozes ---- Muito bem! Muito bem! 

e 

á 

O sio. Chagas da Costa 	Como se 
não houvesse collaboração entre a ad- 
ministração do Estado e a municipal, 

sr. Alexandre de Albuquerque 
E, etnquanto a brilhante commissão não 
ditar, do alto de um novo monte Sinai, 
a nova "Biblia", paralizem-se todas agt 
obras, cessem as nossas actividades e 
gozemos, todos nós, a santa paz no seio 
immenso... do Senhor. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Amen! 

o sr. Alexandre de Albuquerque 
Não, sr. presidente, esta Camara não 
precisa ditar normas ao Governo do Es- 
tado. S. excia., o sr. Gaspar R:cardo 
sabe, tão bem como todos nós, que as 
obras de caracter municipal não estão 
a cargo do Governo do Estado, e que 
nenhuma obra de tal genero o pode ser 
feita sem o nosso applauso e sem orça- 

O SR. GASPAR RICARDO Sr. 
presidente, o illustre vereador que me 
precedeu na tribuna acaba de lançar, 
com ecelestastica solennidade, a bulia 
da efcommunhão ás idas hereticas con- 
tida na minha moção. Não haveria, 
em iodas as Hespanhas, inquisidor mais 
rigoroso capaz de fulminar com essa ex- 
communhão ás idéas, modestas e sim- 
piei, que tentei eximir naquella minita 
tão execrada moção 

E' que s. excia., talvez enthusiasnaa- 
do pelas palavras do plano Prestes Maia, 
CUJO nome só agora é citado, não teve 
tempo de reflectir, com a ponderação 
que o caracteriza, sobre as bases do pen- 
sarnento que procurei expôr no docu- 
mento submettido á consideração da 
Casa. 

Ha duas questões tratadas no dis- 
curso do nobre eollega : a primeira se 
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refere á questão das obras propriamen- 
te ditas, projectadas na ladeira e na es- 
planada do Carm ) e a segunda, ao pla- 
no de urbanismo, que tive a opportuni- 
clade de submetter á approvação desta 
Clamara. 

Além disso, s. excita., tornando das pa- 
lavras de um digno collega da Escola 
Polytechnica, que tambem é um dos or- 
namentos da nossa Assembléa Legisla- 
tiva. (Muito bem), e, talvez sem pres- 
tar as devidas homenagens e a devida 
justiça aos trabalhos daquele nosso dig- 
no colega, acaba de tirar conclusões 
francamente desfavoraveis ao espirito 
ponderado e ao patriotismo do ilustre 
engenheiro e digno collega da Escola Po_ 
lyteehnica. 

o sr. OrMndo Prado 	E á sua ho- 
nesta intenção. 

o sr. Gaspar Ricardo 	O nome do 
sr. Mariano Wendel não pode ser des- 
conhecido do nobre deputado, sr. Me- 
xandre Albuquerque. 

o sr. Alexandre Albuquerque 	Não 
sou deputado, sou vereador. 

o sr. Gaspar Ricardo --- Desculpe-me 
CXC. 

...do nobre vereador, sr. Alexandre 
Albuquerque.  

o sr. Mariano Wendel tem aborda- 
do na nossa Assembléa Legislativa, ques- 
tões da mais alta importancia, sempre 
-mimado do salutar esipirito de defender 
o interesse publico e principalmente da 
nossa Escola Polytechnica. 

o sr. Chagas da Costa 4""W m"  Estamos 
aqui tambem para defender o interesse 
publico 

o s•. Gaspar Ricardo --- E' mais uma 
expressão da sua culta mentalidade, da 
sua inteira boa fé, a conclusão a que 
chegou no seu discurso da Assembléa 
Legislativa, e que prova mais que é per- 
feito conhecedor dos planos que se pre- 

tende realizar. S. exc., como qualquer 
outro technieo, e principalmente como 
representante do povo nessa Assembléa, 
tem t o direito de tecer commentarios e 
exercer sua critica sobre essas obras e. 
emittir, com toda a franqueza, a sua 
opinião, sem que se possa, de maneira 
alguma, tachar tal attitude de espirito 
de opposição systematica. E' • o recur- 
so e o argumento de todos que queçem 
defender these mais ou menos fracas; é 
sempre a `opposição partidaria" o ul- 
timo abrigo, a taboa de salvação que li- 
✓ra do naufragio. 

o si% Alexandre Albuquerque 	Isso 
prova o argumento que expendi no meu 
discurso, isto é, que é sempre a oppo- 
sição systematica que inspira o sr. Ma-  
ritmo Wendel. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Não bsolu- 
tamente; não é opposição systematica, 
mas o intuito de defender os interesses 
publicos. 

O sr. Tenorio de Britto 	E' que 
o Governo tem a sciencia infusa. 

sr. Gaspar Ricardo --- Affa.stemo- 
nos porém do caso pessoal e voltemos, 
meus srs., á moção que apresentei, a 
qual hoje mais do que nunca tem a sua 
razão de ser. Acabamos de ser que o 
Governo do Estado de S. Paulo, no in- 
tuito de resolver certos problemas de 
aceomodação do seu pessoal administra- 
tivo, cogita da construcção de um im- 
portante edificio necessario ao aloja- 
mento dos seus funccionarios. 

Evidentemente a execução desse tra- 
balho exige amplos locaes nesta parte 
da cidade. O ponto escolhido, sr. presi- 
dente, é exactamente aquele que mais 
de perto interessa ao problema funda- 
mental de maxima importancia para S. 
Paulo, qual seja o accesso ao centro ur- 

Pelo que acaba de ser explieado pelo 
nobre vereador o sr. Alexandre Album 
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qucrque, é exactamente no ponto de con- 
tacto com a aliena principal de com- 
mrtnicação do Braz, o mais importante 
bairro de nossa Capital, com o centro 
urbano que se vão dispor edificios, evi- 
dentemente monumentaes. 

S. exc. ainda fala num recuo das ac- 
tuaes muralhas, donde se conclue que a 
obra continua em outro logar, mas lam- 
bem que as muralhas continuam a exis- 
tir. 

• 
o sr. Alexandre Albuquerque 	Não 

disse que as muralhas recuam. Serão 
substituidas pelo embasamento do pre- 
dio. 

• 

sejam estudados sob o ponto de vista do 
conjuncto, não se podendo resolver pas.. 
so a passo os casos isoladamente, ft me- 
dida que taes questões se apresentam. 

o sr. Orlando Prado Perfeitamente. 

o sr. Gaspar Ricardo ---- E ' um dos 
males de nossa administração e que pre- 
cisa ser severamente combatido. Eis o 
motivo pelo qual constantemente oecupo 
esta tribuna, na qual pretendo, exclusi- 
vamente, defender os interesses da Mu- 
nicipalidade e outros fortnidaveis in- 
teresses, ligados ao problema dos trans- 
portes, que são capitaes para o desen- 
volvimento economico de nossa cidade. 

o sr. Tenorio de Brito 	Para tanto 
está v. excia. habilitado com sua cul- 
tura, sua honestidade e sua superiori- 
dade. 

ti 
e 

• 

o sr. Gaspar Ricardo 	A phrase 
de 11. exc. foi que serão recuadas as 
mu rplhas. 

• 

sr. Alexandre Albuquerque 	Se 
✓. exc. entendeu como disse, rectifico 
minha explicação. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Agradeço a 
✓. exc. mas minhas duvidas permane- 
cem ainda, em meu espirito. 

o sr. Chagas da Costa 	Duvidas 
systematicas... 

o si'. Gaspar Ricardo 	De manei- 
ra que, sr. presidente, o que vemos é, 
exactamente, a collocação de grande edi- 
ficios que, evidentemente, numa das mais 
importantes vias de communicação... 

o sr. Chagas da Costa -- Que ficará 
ainda mais soberba. 

■ 

• 

sr. Gaspar Ricardo 	ameaçando 
desorganisar completamente nossas vias 
de aceesso ao centro... 

■ 

o sr. Gaspar Ricardo -- Agradeço ao 
meu nobre collega. 

o ra, no projecto de lei que tive a 
honra de submetter á consideração da 
Capa e que não sei porque razão, apezar 
de sua importancia, relativo á creação 
da Commissão do Plano da Cidade não 
por ter sido por mim elaborado mas, 
exclusivamente, pelos altos interesses pu- 
blicos que envolve, não foi, ainda, nica- 
minhado e submettido á discussão dos 
meus dignos collegas. 

• 
. 

• 

sr.1 Thomaz Lessa 	Posso infor- 
mar a iv. exca. que seu projecto está. 
neste momento, na Commissão de Jus- 
tiça, sendo examinado com toda a at- 
tenção. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Agradeço a 
explicação do nobre lider da maioria e 
aproveitando-me da opportunidade, so- 
licito á digna Cornmissão que apresse 
o seu trabalho. Este meu pedido respon- 
de cabalmente a conclusão extranha a 
que chegou o nosso digno collega o sr. 
• creador Alexandre Albuquerque, quan- 
do propõe que se fique esperando um 
plano... 

	

si.. Chagas da Costa 	Não desor- 
gamsará. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Assim, sr. 
presidente, dentro do espirito de me- 
thodo e de ordem que deve presidir a to- 
das as soluções, dos problemas impor- 
tantes como este, é indispensavel que 

• 

Ài 
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são do Plano da Cidade. E, emquanto 
a brilhante commissão não ditar, do 
alto de um novo Sinai, a nova "Biblia" 
paralyzem-se todas as obras, cessem as 
nossas actividades e gozemos, todos nós, 
a santa paz no seio homens°. do Se- 
nhor. Isto foi o que disse e é muito 
differente da conclusão de v. excia. e 
que V. excia. me quer attribuir. Fi- 
caremos em santa paz emquanto a Com- 
missão quizer e não apresentar a sua 
nova Biblia. 

o 

• 

o sr. Thomaz Lessa 	Não se esque- 
ça v. excia. que é um assumpto relevan- 
te que não pode ser discutido assim 
rapidamente. 

o sr. Tcnorio de Britto e— Na santa 
paz do Senhor. 

• sr. Gaspar Ricardo ---- . na santa 
paz do Senhor, adiando-se a solução de 
outros problemas da cidade. Veja, sr. 
presidente, que distancia ha entre as con- 
clusões de s excia. e aquellas que nós, 
lealmente, desejamos. A não ser premo,  
enpação de deturpar constantemente o 
pensamento do humilde orador, não vejo 
outra explicação para as palavras de s. 
excia. principalmente em se tratando de 
um profissional intelligente e culto, que 
não poderia chegar a taes conclusões, a 
não ser por motivos que não declinou. 

o sr. Alexandre Albuquerque a— Ten- 
do trazido meu discurso escripto, peço 
permissão a v. excia. para lêr um tre- 
cho como aparte. 

o si'. Gaspar Ricardo 	Dispenso a 
leitura. 

o sr. Alexandre Albuquerque 	V. 
excia. não quer permittil-a porque suas 
conveniencias são contrarias. 

• 

o 

o sr. Gaspar Ricardo 	Obrigado. 

o sr. Alexandre Albuquerque --- Já 
que v. excia. não quer ouvir, não lerei. 

o sr. Gaspar Ricardo Uma vez que 
✓. excia. deseja explicar e mostrar o que 
seja o correcto, tenho muito prazer em 
ouvir suas palavras. 

o si.. Alexandre Albuquerque 	Si 
v. excia. me permitte que leia outra vez, 
o que diz a conclusão que citei, vou fa- 
zel-o: 

"O nobre vereador, guardião e de- 
fensor do urbanismo da nossa cidade, 
receia, pelo que se conclue "dos termos 
da Moção que o Governo do Estado, 
com seus projectos e realizações, erguen- 
do os novos edificios que necessita em 
terrenos de sua exclusiva propriedade, 
venha perturbar as realizações urbanis- 
ticas desta Camara e da futura Commis- 

o sr. Gaspar Ricardo 	Não haverá 
santa paz; queremos é actividade, que 
n projecto seja discutido, debatido e 
approvado ; a questão trazida a plenario, 
em duas ou tres sessões, Poderia estar 
terminada. 

Continua, pois, de pé a minha opi- 
nião. A phrase de s. excia. tentou, pois, 
apenas fazer critica inepta áquillo que 
aqui tenho defendido. 

o sr. Alexandre Albuquerque Obri- 
gado a v. exc. pelo "inepto". 

• 

sr. Gaspar Ricardo ---- Continuan- 
do, é preciso, meus senhores, cultivar 
carinhosamente esta noção de plano da 
cidade e de sua continuidade. Coheren- 
te com essa idéa, tive a opportunidade 
de lembrar a creação da conferencia de 
technicos especialistas deste assumpto, 
afim de esclarecer as duvidas possiveis 
que ainda possam existir no espirito da 
nossa população. E' urna questão de 
mentalidade. E' extremamente facil in- 
cutir no espirito de todo paulista a con- 
vicção de que essas questões devem ser 
resolvidas dentro de um plano de cone 
juncto, sem açodamento e sem a preoc- 
cupação de se fazer obra emquanto se 
é governo. 

• 

• 
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sr. Orlando Prado O grande erro 
urbanístico de São Paulo consiste exa- 
ctamente nisto: não se obedecer a ne- 
nhum plano. Assim, São Paulo conti- 
nuará a crescer ao Deus dará. 

• 

o sr. Chagas da Costa — Que é que 
tem isso? Quer dizer, então, que por 
ser fim da sessão legislativa, não se lia 
de fazer mais nada... 

o ai.. Gaspar Ricardo 	Pretendo 
exactamente que se faça, a começar por 
aqui. 

o sr. Chagas da Costa 	Mas não 
ha tempo para estudar o assumpto... 

o sr. Gaspar Ricardo 	Mas que 
tudo se faça seguindo os methodos con- 
venientes e obedecendo ao interesse col- 
lectivo. 

o sr. Chagas da Costa 	E' o que 
está sendo feito. 

o sr. Gaspar Ricardo 	D'aqui soli- 
cito ao governo que submetta o plano 
estudado por elle á commissão de urba- 
nismo. Isto é apenas uma medida de 
elementar prudencia. Ha, nisso, ape- 
nas, a preoccupação de defender esse 
programma de execução dessas grandes 
obras por que tem de passar a nossa Ca- 
pital, dentro de uma larga e penetran- 
te visão do futuro. Não ha nisso abso- 
lutamente qualquer preoccupação infe- 
rior de perturbar, de crear difficulda- 
des. o sr. Gaspar Ricardo 	Parece-me 

que não Estão precipitando uma obra ; 
estão pondo de lado a opinião de uma 
commissão importantíssima para a ci- 
dade. 

	

sr. Tenorio de Britto 	V. exe. es- 
tá superior a essa contingencia. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Não bor- 
dei critica nenhuma ao projecto. Li- 
mitei-me a reproduzir a opinião de um 
collega que muito prezo e considero e 
que merece o bom conceito de todos na 
sua classe... 

o sr. Chagas da Costa 	Aliás, o no- 
bre vereador Alexandre Albuquerque 
apenas rebateu brilhantemente. 

• 

• 

• 

o sr. Gaspar Ricardo 	De modo 
que, o governo, adiando por alguns me- 
zes o proseguimento dos estudos dessas 
obras que não podem ser projectadas, 
pareee, andaria mais acertado. 

e 

1 

• 

• 
à 

o sr. Chagas da Costa 	Parece... 

o sr. Gaspar Ricardo 	Está certo' 
o qüe disse. 

o sr. Chagas da Costa 	Parece. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Sim, por- 
que a moção do Governo foi dirigida no 
fim da sessão legislativa ao Congresso, 
com evidente intenção de se precipitar o 
seu andamento 

o sr. Chagas da Costa 	O projecto 
foi feito em segredo e ficou provado que 
está mais publico do que pareceu. 

o sr. Gaspar Ricardo - E' por isso 
que mais uma vez insisto e peço aos 
dignos membros da maioria que varram 
do seu espirito qualquer idéa preconce- 
bida com relação a uma pretensa men- 
talidade dp opposição systematica. Nós . 	. 
queremos "apenas solicitar que esses pro- 
blemas skjam resolvidos com methos 
do, obedecendo a previsões longinquas 
e não resolvendo-as rapidamente, sem 
serem trazidas a debate, sem serem tra- 
zidas ao conhecimento da opinião publi- 
ca, de modo a deixar firmada entre nós 
a convicção de que elles são necessarios, 
de que não irão perturbar 	e este é O 
ponto principal 	os problemas com- 
plexos de accesso ao centro urbano. 

Era o que tinha a dizer. 
(Muito bem! Muito bem!). 

G 
 O SR. SYLVIO MARGARIDO 
Sr. presidente, a proposito da moção do 

• 

■ 

• 
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meu nobre collega, ar. Gaspar Ricardo, 
e a proposito ainda do discurso que foi 
lido pelo não menos collega, professor 
Alexandre Albuquerque --- e digo pro- 
fessor porque tive a honra de ser seu 
alurnno -- verifico e ouvi mesmo, por 
varias vezes, a affirrnação de que os ter- 
renos em questão, sobre os quaes se pre-, 
tende fazer a obra a que se refere a 
moção óra em discussão 	são de pro- 
priedade exclusiva do Estado. 

Vejo ahi, sr. presidente, um erro ini- 
cial. Esses terrenos sempre foram de 
USO publico. A. esplanada do Carmo 
sempre esteve em aberto, como praça, 
de uso publico. 

I I- 

ir 

II 

■ 

Creio que o sr. Chagas da Costa 
✓. excia. está enganado. 

o sr. Sylvio Margarido 
renos sempre deram access 
alli construidas. 

levada a effeito pelo sr. Prefeito duran- 
te o periodo discricionario, sem uma lei 
Estadual que autorizasse a desnaturar 
aquelle bem publico, que de uso publi- 
co, foi transformado em bem patrinu- 
nial. E' o caso do predio Matarazzo, 
que está sendo construido em um peda- 
tO do Parque Anhangababú, bem abso- 
lutamente de uso publico. 

o sr. Vicente de Azevedo 	Permitta 
v. excia. um  aparte que virá esclare- 
ver perfeitamente o, caso : /parece que v. 
excia. está laborando num pequeno equi- 
voco. O que houve não foi um avança- 
mento sobre o Parque Anhangabalá ; foi 
uni deslocamento de parte do terreno do 
Parque Anhangabaliú, de maneira a se 
alargar a Ladeira Dr. Falcão. Houve, 
Pois, um deslocamento e não um avan- 
ço. Era isto que desejava esclarecer a 
N •  G excia. 

Esses ter- , 
o ás Egrejas 

• 

o sr. Sylvio Margarida 	Mas o que 
se devia fazer era desapropriar o pre- 
dio que impedia o alargamento da rua, 
sem jamais tocar num bem de uso pu- 
blico, como se fez cedendo terreno de 
iNo publico, ao sr. Matarazzo. Nulla, 
perfeitamente nulla é a perrnutta que o 
SI.. Prefeito fez, de um pedaço de ter- 
reno de uso publico. E eu explico por- 
que. E' muito facil. 

o Codigo Civil distingue sperfeitamen- 
ie os bens publicos, dividindo-os em trem 
cathegorias: os bens de uso publico os 
bens publicos, para finalidades publicas, 
como Secretarias de Estado, edificios de 
Estado, etc.; e os bens patrimoniaes do 
Estado ou do Município 

Essas tres categorias de bens são 
absolutamente inalienaveis. 

Para ser levada .  a effeito esta obra 
mie se pretende realizar na esplanada 
do Carmo, como para se legalizar a per- 
timta feita pela actual administração, de 
uni pedaço do Parque Anhangabalul 
com o conde Matarazzo, necessario se 
tornava uma lei especial, autorizando-a; 

o sr. Orlando Prado 	Perfeitamen- 
te, desde os tempos colOniaes. 

o sr. Sylvio Margarida 	Portanto, 
sr, presidente, são terrenos municipaes... 

o sr. Chagas da Costa 	Perfeita- 
mente e continuam a ser de proprieda- 
de municipal. 

o sr. Sylvio Margarido 	... e não 
terrenos de propriedade do Estado. E 
como esta circumstancia: de proprieda- 
de municipal e de uso publico, portan- 
to, absolutamente inalienaveis, segundo 
os expressos termos -- si não me enga- 
no 	do Art 65 ou 66 do Codigo Civil. 

o sr. Chagas da Costa --- O Estado 
não vae grillar os terrenos municipaes. 

o sr. Sylvio Margarido 	E' ven- 
dade que a actual administração muni- 
cipal já transformou em bem patrimo- 
nial e particular, um de uso publico, um 
pedaço do Parque do Anhangabalá. E' 
uma operação absolutamente nulla, em 
face da nossa lei, que, entretanto, foi 
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e, depois dessa lei, é que nós poderiamos 
deliberar sobre o projecto. Antes não 
poderíamos fazel-o. 

Parece-me, portanto, que, sob o pon- 
to de vista juridico, tratando-se de bem 
de euso publico, de bem municipal, a 
moção do sr. Gaspar Ricardo tem e  in- 
teiro cabimento... 

• 

conceder-se aos proprietarios um pedaço 
da rua. E' precisamente o que consta 
no projecto, conforme me explicou o cir. 
Alexandre Albuquerque. 

o sr. Thomaz Lessa 	V. excia. par- 
te do presuposto de que esses terrenos 
são de uso publico. Mas resta verificar 
se é exactamente o que occorre. 

o sr. Sylvio Margarida ---- Quando 
houvesse qualquer duvida sobre a parte 
da esplanada, não haveria duvida algu- 
ma relativamente á parte da ladeira. 

o sr. Chagas da Costa 	Não tenha 
duvida v. excia. de que tudo se fará de 
accordo com a lei. 

o sr. Sylvio Margarida 	Entretan- 
to, o projecto que se pretende levar a 
effeito tira 12 metros da actual ladei- 
ra. 

• 

o sr. Gaspar Ricardo ---- Muito obri- 
gado a V. excia. 

o sr. Sylvio Margarida 	mes- 
mo porque não existe lei alguma. que 
autorize o municipio a alienar esses ter- 
renos de uso publico, de sua proprie- 
dade, bem de uso publico que é inalie- 
'lavei, nos termos do artigo 65 a 67 do 
Codigo Civil. 

Por esta razão, sr. presidente, eu de- 
sejava fazer essas considerações e cha- 
mar a attenção dos meus nobres col- 
legas da maioria para este ponto juri- 
dico que considero imiportantissimo e 
aproveito a opportunid,ade para exter- 
nar o meu inteiro apoio á moção do sr. 
Gaspar Ricardo, porque considero, o que 
se pretende fazer abuso inominavel, que, 
aliás, é repetido pela segunda vez. 

• 

o sr. Naclerio Homem --Mas v. excia. 
neni tem certeza da natureza • desse 
"bem". Não sabe dizer se é publico ou 
não. 

• 

• 

e 

• 

o sr. Sylvio Margarida 	Como não 
sabe dizer se acabo de affirmar ? 

o sr. Naclerio Homem V exc. sabe 
(Inc havia uma igreja no bical, um pre- 
dio demolido. V. excia. disse que era 
em todo o terreno, mas agora diz que 
hão é todo. 

• 

o 
0 

o sr. Thomaz Lessa 	Não se es- 
queça V. excia. de que naquella zona já 
houve alienação... 

o sr. Sylvio Margarida 	Foi a ex- 
plicação que me deu o dr Alexandre 
Albuquerque. 

o sr. Thomaz Lessa 	. . . para uma 
companhia que, se não me engano, foi 
a da Varzea do Carmo Havia terrenos 
patrimoniaes, pertencentes ao municipio. 

• O sr. Sylvio Margarida 	Isto é ou- 
tra cousa. O collega não confunda bem 
patrimonial com o de uso publico... 

o sr. Thomaz Lessa -- Não estou con- 
fundindo E' do dominio (particular do 
municipio. Resta verificar-se a nature- 
za : se é de uso publico ou não. 

o sr. Sylvio Margarklo a- Se não fos- 
se de uso publico, seria realmente pos- 
sitrel. 

■ 
o sr. Thomaz Lessa 	V. exc. está 

affirmando unia cousa que não está ve- 
rificada. 

o sr. Sylvio Margarido 4— Tive o cui- 
dado, antes de iniciarmos a sessão, de 
perguntar ao meu nobre collega dr. Ale- 
xandre Albuquerque qual a natureza do 
immovel, quando me disse que se tra- 
tava exactamente de recuar a ladeira, 
fazendo-a subterranea e de outro lado 

• 

• 1 • 
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o sr. Orlando Prado 	Nós estamos 
desejosos em poder concordar com a 
maioria. 

o sr. Sylvio Margarído 	Mas desde 
que foram feitas as obras na adminis- 
tração Pires do Rio, de alargamento da 
Ladeira, sendo construido um novo pa- 
redão, não ha negar que ella foi entre- 
gue ao uso publico. Dirão que fõi o Es- 
tado que comprou o terreno para o alar_ 
ta mento. 

O ar. Thomaz Lessa E' um assumi). 
to que deve ser bem esclarecido. 

• sr. Sylvio Margarida 	Não póde 
Jun er duvida a respeito. 

o sr. Tenorio de Brito -- Desde que 
o vereador sr. Alexandre de Albuquer- 
que collocon esta questão na Biblia, 
terá ella de ser encarada dogmaticamen- 
te, não admittindo duvidas. 

O ar. Alexandre de Albuquerque 
A Biblia não foi feita ainda; está espe- 
rando que a Commissão do plano da ci- 
dade a faça. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Depende da 
boa vontade de v. exc. 

o sr. Thontaz Lessa 	A boa vontade 
o nobre orador não póde pôr em duvida. 

O SR. PRESIDENTE 	Attenção. 
Quem está com a palavra é o nobre ve- 
reador sr. Sylvio Margarido. 

O ar. Sylvio Marga/rido 	Chamo a 
attenção dos meus collegas da maioria 
para esse ponto importantissimo da 
questão, afim de que não se repita o 
abuso que já se praticou na actual ad- 
ministração, em se transformar um bem 
publico, de uso publico, em bem par- 
ticular e patrimonial. 

O sr Orloindo Prado E nem é do 
interesse das partes adquirir a proprie- 
dade desses bens por essa maneira, que 
é lesiva aos seus proprios interesses. 

o sr, Sylvio Margarido 	O collega 
não pode duvidar de que urna rua tem 
uso publico 

o sr. Thontaz Lessa 	Ninguem vae 
(construir sobre a rua. 

o sr. Sylvio Margarido O meu no- 
bre collega dr. Alexandre albuquerque 
explicou que se tratava de avansar 12 
metros. 

O ar. Mazagão Filho 	Não disse isso. 
lia engano de v. exc. 

O ar, Alexandre Albuquerque 	Ex- 
plicarei a v. excia. 

o sr. Sylvio Margariclo 	O engano 
será então do meu collega sr. Alexandre 
de Albuquerque. 

o sr. Chagas da Costa 	S. excia. dif- 
ficilmente se engana. 

o si'. Sylvio Margarido 	S. excia. 
affirmou que de um lado haveria um 
avanço de 12 metros. 

o sr. Orlando Prado 	O que é lasti- 
mavel é que estejamos discutindo este 
assumpto. Vv. excias. são senhores de 
todos os pormenores do problema, e, 
portanto, os que a respeito nos deveriam 
esclarecer e não nós a vv. excias. 

o sr. Thomaz Lessa 	Não se esque- 
çam de que a questão foi levantada por 
VV • excias 

o sr. Orlando Prado 	Queremos es- 
clarecer-nos sobre certos pontos 'obscu- 
ros. 

o sr. Naclerio Homem 	V. excia. 
cada hora tem uma obscuridade a ser 
esclarecida e ha de conwrehender que 
não se póde fazer tudo de uma vez, 
mas aos poucos. 

sr. Orlando Prado 	O caso está 
mesmo ás escuras. 

o sr. José Cyrillo -- Não seria melhor 
ouvirmos novamente o prof. Alexandre 
Albuquerque? 

• 
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Citei a respeito varias artigos da lei or- 
ganica. 

Portanto o projecto urbanista da la- 
deira do Carmo terá que vir a este ple- 
nario, para ser por nós discutido, com 
a Moção ou sem a Moção do vereador 
Gaspar Ricardo. 

o sr. Chagas da Costa Esta moção 
é que não tem razão nenhuma de ser. 

o sr. Alexandre de Albuquerque 
Agora, em em relação á duvida do sr. ve- 
reador sr. Sylvio Margarida s  peço per- 
missão para suppôr que s. excia. está 
laborando num equivoco porque, como 
já declarei, o governo quer construir em 
terreno por elle adquirido para o pa- 
laelo legislativo. 

o sr. Sylvio Margarido 	Era de 
uso publico e agora irá para outro uso. 

o sr. Alexandre de Albuquerque 
Peço licença para explicar a duvida sus- 
citada por v. excia. 

• 

• 

• 
• 

o • 

• 

o 

■ 

• 

o sr. Orlando Prado 	E' essa a ex- 
plicação que estamos esperando. 

o sr. Mazagtio Filho --- Mas parece 
que vv. excias. não querem ouvir 

o sr. José Cyrillo ---- (ao orador) 
Os alumnos de v. excia. são indiscipli- 
nados. 	1 

• 

si'. Alixandre de Albuquerque 
Já declarei, em meu discurso, que o go- 
verno pretende construir no terreno de 
sua propriedade e já adquirido. Sim- 
plesmente em vez de aproveitar a espla- 
nada que é verdadeiramente um beceo 
sem sahida para vehiculos, retira a terra 
e incorpora a esplanada á rua. 

o ar. Sylvio Margarido A construem 
ão desse immovel desnatura essa parte 

do uso publico. 

o sr. Alexandre de Albuquerqu( 
Por que? 

o sr. Sylvio Margarido 	Por esse 
motiyo, sr. presidente, desde já declaro 
que vóto a favor da Moção offerecida 
pelo sr. Gaspar Ricardo, pois, vejo nella 
inteiro cabimento, independente de qual- 
quer plano geral de melhoramento da 
cidade, isto de accôrdo com as conside- 
rações aqui adduzidas pelo autor da 
Moção. 

Trata- se de uma parte importantis- 
sima da cidade, de um dos prmcipaes 
pontos de accesso ao centro e que o pla- 
no geral de remodelação da Capital fa- 
talmente terá de dar uma attenção es- 
pecial. Assim, não será admissivel que 
se levante nesse local, por exemplo, um 
aranha-céo moderno, destinado a uma 
repartição publica, quando não ha ne- 
nhuma necessidade urgente para isso. 

• 

sr'. Orlando Prado -- Mesmo que 
houvesse necessidade urgente, devia pre- 
ceder á obra uma medida legislativa que 
autorizasse e legalizasse a sua construem 
vão. 

o sr. SyLpio Margarido 	São estas, 
sr. presidente, as considerações que pre- 
tendia fazer sobre o assumpto em de- 
bate. (Muito bem.) 

O SR. ALEXANDRE DE ALBU- 
QUERQUE -- Sr. presidente, em ,pou- 
cas palavras, penso esclarecer as duvi- 
das levantadas pelo illustre collega sr. 
Sylvio Margarida 

o sr. Orlando Prado 	Duvidas de 
nós todos, aliás. 

O sr. Alexandre de Albuquerque -e-- 
Ou duvidas de todos os eollegas da mi- 
noria. 

Para esclarecer este ponto, peço li- 
cença para relembrar o que disse no 
meu discurso ha pouco pronunciado: 

As obras de caracter municipal não 
estão a cargo do Governo do Estado, e 
nenhuma obra de tal natureza, põde ser 
feita sem o nosso applauso e sem o res- 
pectivo orçamento por nós approvado. 1 

o 

• 
• 

• 

• 
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o sr. Sylvio Margarick Porque pas- 
sa o uso da esplanada de cima para 
baixo 

o si.. Alexandre de Albuquerque (ao 
sr, Sylvio Margarido) 	Agrada-me es- 
ta confissão de v excia.. A razão está 
portanto da minha parte. Por outro la- 
do eu concordo com v. excia. (apesar de 
‘-er engenheiro) e parece-me não ser pos- 
sível avançar sobre a rua no lado oppos- 
to. Seria dar fim differente a terreno 
de uso publico. 

o sr. Syltrio Margairtido --- Vejam os 
meus collegas que eram razoaveis as mi- 
nhas affirmações. 

o s•. Alexandre de Albuquerque -- 
Sim, em uma parte da questão. 

o sr. Sylvio Margarido 	Aliás, o 
meu nobre collega já viu a minha leal- 
dade. Antes do inicio da sessão, inter- 
pellei v. acta. a respeito. 

o ar. Alexandre de Albuquerque 
E' verdade e eu sempre reconheço a le- 
aldade com que v. excia. discute nesta 
casa. 

o sr. Naelerio Homem (ao sr Sylvio 
Margarido) 	Isso não é argumento 
que possa ser apresentado por um ho- 
mem intelligente como v. excia. 

o sr. Chagas da Costa (ao sr Sylvio 
Margarido) 	V. excia. queria que se 
construisse de ara para cirna? 

o sr. Sylvio Margarido 	A minha 
these continúa a mesma. A propriedade, 
tanto no solo, no sub-solo, como em toda 
ti parte é a mesma. 

o sr. Alexandre de Albuquerque 
Não pretendo discutir materia que des- 
conheço. O sr. Sylvio Margarido discu- 
te como advogado e eu como engenheiro. 
O que affirmo parece-me logico, e os 
argumentos de s. excia. não me conven- 
cem do contrario. 

o sr. Sylvio Margarido 	Si é do 
uso publico, todas as partes serão do 
uso publico. 

o s•. Mazagão Filho 	Pelo argu- 
mento de v. excia., nem mais podemos 
nivelar uma rua. 

o sr. Orlando Prado 	Devemos 
continuar a ouvir o orador. 

• o sr. Tenorio de Brito -- E, quem 
está opposto ao Governo, está mal. 

o er. Chagas da Costa (ao sr. Te no- 
✓iode Brito) 	Então v. excia. está 
mal. Precisa dar um geito de ficar com 
o Governo. 

fr 

o sr. Alexandre de Albuquerque 
Como expliquei, a terra será retirada. 
Já disse no meu discurso que a questão 
final será "Menos esplanada e mais rua" 
incorpora-se a esplanda (elemento mor- 
to) á rua que é o elemento vivo. Apezar 
de ser engenheiro peço licença ao si'. 
Sylvio Margarido, para discordar do ar- 
gumento jurídico de s. excia. 

• 

sr. Chagas da Costa 	Muito bem. 
Vv. excias. não prestaram attenção ao 
discurso do dr. Alexandre de Albu- 
querque. 

o sr. Sylvio Margarido 	Se se trata 
de um desaterro, não tenho duvidas. 

o sr. Orlando Prado 	O Governo 
projecta essas suas obras, dependendo 
de autorização municipal, o que se fará 
no seu tempo. 

' o sr. Alexandre de Albuquerque (ao 
sr. Orlando Prado) 	Foi o que affir- 
mei hoje varias vezes. Ao governo inte- 
ressa apenas o desaterro da área em que 
pretende construir e a retirada da mu- 
ralha. 

Não lhe interessa a modificação do 
alinhamento do lado opposto e o avanço 
de 12 metros sobre a actual ladeira. Esta 
não é, aliás, questão essencial no pro- 
jecto Prestes Maia. Opportunamente, 
esta Camara estudará o assumpto e ap- 

1 	ml 
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provará, ou não, o avanço projectado 
sobre terreno, de uso publico. Como já 
affirmei, desde já dou o voto ao pro- 
jecto Prestes Maia, salvo si fôr provado 
que labuto em erro. 

o sr. Chagas da Costa -- O que, aliás, 
acho difficil. 

declarou que a mesma não estava ap- 
provada. 

o sr. Orlando Prado 	o que sig- 
nificará, sem duvida alguma, uma nova 
votação. 

o sr. Chagas da Costa 	Acho que 
é esse um sophisma, bem pouco interes- . sante. • sr. Alexandre de Albuquerque 

Era o que tinha a dizer. 
Ninguem mais pedindo a palavra, é 

encerrada a discussão. 
o sr. Tenorio de Brito 	Sophisma, 

não sr.; é da lei. 

o sr. Orlando Prado 	Nós sabemos 
perfeitamente, sr. presidente, que a mai- 
oria não quer approvar . a moção. Não 
obstante, levantamos esta questão, que 
é apenas uma questão de ordem. 

o sr. Chagas da Costa 	E' uma 
questão de confusão, isso sim. 

o ir. Orlando Prado 	Não é urna 
questão de confusão, absolutamente, Sa- 
bemos muito bem que a maioria não 
deseja approvar a moção. Entretanto, 
pelo resultado da votação symbolica, a 
moção está indiscutivelmente approva- • 

da. 
• 

O SR. PRESIDENTE — Vamos pas- 
sara á votação. Os srs. vereadores que 
a approvarem queiram conservar-se sen- 
tados. (Pausa). 
Está rejeitada a moção. 

O SR. ORLANDO PRADO 	Sr. 
presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra o nobre vereador sr. Orlando 
Prado. 

O SR. ORLANDO PRADO 	Sr. 
presidente, v. excia. acaba de pôr em 
votação symbolica a moção apresentada 
pelo sr. Gaspar Ricardo. Permaneceram 
sentados nove srs. vereadores e a Mesa, 
não tendo havido reclamações da parte 
da maioria, foi, nessas condições, N ene i- 
da na votação. 

A votação está perfeita... 

o sr. Naclerio Homem -- A votação 
verbal derrogou a symbolica. 

• 

o 

• e 

e 

o sr. Netclerio Homem 	Mas o ar. 
Secretario declarou que seu voto era 
contrario á moção. 

o sr. Vicente de Azevedo 	Requei- 
ro vv. exe,s1 verificação de votação. 

o sr. °tilando Prado 	Não desejo, 
de nenhum modo, conforme disse o meu 
nobre collega e dilecto amigo, sr. Nade- 
rio Homem, promover motim a proposi- 
to dessa questão, que segundo s. excia. 
é .de lana caprina... 

o sr. Naclerio Homem 	V. excia. 
está enganado. Não falei em motim. 

o sr. Orlando Prado 	... mas que, 
para nós, é urna questão de ordem que 
precisamos firmar definitivamente 

o sr. Tenorio de Brito 	Perfeita- 
mente. 

o sr. Orlando Prado Absolutamen- 
te, não. 

o sr. Naclerio Homem Houve ma- 
nifestação verbal de s. excia. A votação 
symbolica não pôde prevalecer á vota- 
ção verbal. 

o sr. Orlando Prado A votação es- 
tá perfeita. Entretanto, v. excia. propõe 
nora a verificação de votação... 

o sr Chagas da Costa 	Mas o sr. 
presidente poz em votação a moção e 

■ 
• 

o 
• 

e 

• • 
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queriam approval-a e não fazemos ques- 
tão de que seja approvada, porque o 
nossp protesto está lavrado E', porém 
uma questão da principio e de ordem 
que tanto interessa á maioria como á 
minoria. 

o sr. Naclerio 
essa fórma. 

Homem 	Não por 

Votaram 
mesa, que 

• 

o si'. Orlando Prado ---- Vv. excs. não 
podem deixar de manter a ordem nos 
trabalhos desta Camara e devem con- 
cordar eornmigo que, embora por erro, 
haja sido considerada como approvada 
a moção. O ar. Presidente declarou que 
quem apporvasse a moção devia perma- 
necer seniado. Ora, a Mesa conservou- 
se sentada; dessa maneira foi a moção 
approvada, pois constituiu-se em maioria 
a parte que se conservou sentada, ap- 
provando-a. 

• sr. Vicente de Azevedo --- V. excia. 
me permitte um aparte? 

o sr. Orlando Prado 	Permitto a 
v. excia. quantos apartes v. excia.- de- 
sejar para sustentar qualquer idéa con- 
traria á ifiRão ou contraria ao ponto 
de vista que estou sustentando. 

o sr. Vicente de Azevedo --- Desejava 
lembrar a v. excia. que tinha os olhos 
fixos no sr. Secretario e percebi muito 
bem o gesto de s. excia. de levantar-se . 

o sr. Masagão Filho 	O sr. Presi- 
dente declarou que a moção fôra rejei- 
tada. 

• 

o sr. Tenorio de Brito 
pela approvação, inclusive a 
se conservou sentada. 

	

- o sr. Naclerio Homem 	Mas houve 
a declaração do voto 

o sr. Tenorio de Brito ."~ Então a 
palavra do sr. presidente não vale. 

o sr. Naclerio Homem .~." Exactamen- 
te, vale. 

o sr. Orlando Prado 	Sr. presi- 
dente, lastimo sinceramente ter de inter- 
vir, de maneira um tanto acalorada, 
neste momento, para restabelecer a or- 
dem de nossos trabalhos. 

o sr. Orlando Prado 	A moção es- 
tá approvada. 

•0 sr. Presidente 	Si v. excia. tem 
qualquer duvida poderá requerer vota- 
ção nominal. 

o sr. Chagas da Costa 	Isso com- 
pete á mesa. 

o sr. Orlando Prado 	Peço licença 
ao meu collega para concluir o meu 
pensamento que, aliás, é o pensamento 
da maioria, como pela votação, neste 
momento se vereficou... 

o sr. Naclerio Momem 
essa maioria ? 

Onde está 

Sito nove 
o sr. Orlando Prado 	Não tenho 

dm ida, sr. Presidente ; tenho a certeza 
de que, de accôrdo com o encaminha- 
mento dado á votação por v. excia., isto 
Cf, declarando v. excia. que quem appro- 
vasse a moção devia conservar-se sen- 
tado, e havendo nós e a Mesa permane- 
cido sentados, a moção foi approvada. 

o sr. Orlando Prado 
vereadores e mais a mesa. 

o ortanto, sr. presidente, uma vez fei- 
ta a votação symbolica, verificou-se que 
ficaram sentados nove senhores verea- 
dores da minha bancada e mais os mem- 
bros da mesa, que são dois, cujo total 
constitue, portanto, maioria sobre os 
demais membros desta Camara, que vo- 
taram peta não approvação. 

Assim, sr. presidente, a moção está 
"ipso facto", approvada e v. excia., com 

o sr. Tenorio de Brito 	E 'do- 
gmatico. 

o si'. Orlando Prado 	E' uma ques- 
tão de ordem. Sei que vv. excias não 

o 

• 

• • 
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• 

o sr. José Assumpção -- Em virtu- 
de do artigo a que acabo de fazer refe- 
remia, nas votações o presidente fica 
sempre sentado... 

o sr. Orlando Prado 	E dirá se é 
contra ou a favor. O sr presidente não 
declarou. 

• 

• 

o sr. José Assutnpção --- Uma vez 
que s. excia. deu como regeitada a mo- 
ção, é porque incluiu o seu voto, regei- 
tando tambem. 

o sr. Nacterio Homem -- Nem se 
discute. 

e 
o 

seu espirito de justiça e com a correcção 
que lhe é peculiar, saberá decidir se a 
votação foi ou não correcta e definitiva. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem) . 
Durante o discurso do sr. Orlando 

Prado, o sr. Miguel Capalbo, 1.° Secre- 
tario dirige-se para o recinto dos srs. 
vereadores, sendo substituido, na Mesa. 
pelo sr. Rocha Filho, '29 Secretario. 

o sr. José Assumpção (pela ordem) 
Sr. presidente, pedi a palavra para 

discutir a questão regimental, que aca- 
ba de ser levantada pelo illustre verea- 
dor sr. Orlando Prado. 

Sr. Presidente, a Lei Organica dos 
Municipios, confere ao Presidente da 
Camara o direito de voto, tanto na %vo- 
tação symbolica como na nominal. 

O sr. Sylvio Margarida 	Por esse 
mesmo motivo que a moção foi appro- 
vada. 

o sr. Sylvio Margarido 	Isso não 
é votação ; é apreciação de votação O 
meu nobre collega está confundido. 

o sr. José Assumpção -- Parece-me 
POIS, que não tem razão de ser a questão 
levantada 

e 

o sr. Sylvio Margarido --- E' uma 
confusão de v. excia. 

o sr. José Assumpção 	O presiden- 
te, de accôrdo com o Regimento, fica 
sentado, declarando rejeitado a moção; 
é que, evidentemente, incluiu o seu vo- 
to. 

• 

e 

O sr. José Assutnpção --- Ao elaborar- 
mos o nosso Regimento, discutimos esta 
questão de se saber como vota o Presi- 
dente nas votações symbolicas ; isto é, si 
a elle tambem compete fazer o movimen- 
to symbolico de se levantar, ou ficar 
sentado. 

E' exatamente para evitar ao Pre- 
sidente o estar se levantando em cada 
votação, que o Regimento, em seu art. 
12, § 1. o, estabelece que "o presidente 
poderá tomar parte em todas as votações, 
sem se afastar da presidencia, declaran- 
do verbalmente o seu voto, nas symboli- 
cas nominaes". 

o sr. Tenorio de Brito 	Queira ter 
a bondade de lêr a parte do Regimen- 
to reliliva ao, Secretario. 

• O sri José Assumpção --- Quanto á 
questão do Secretario os meus nobres 
collegas affirmani que s. excia. fez um 
movimento de se levantar... 

A Mesa não 
• 

Como não ? 

o sr. Orlando Prado 
declarou. 

o sr. Naclerio Homem 
• 

• 

e 

• 

o sr. Sylvio Margariclo 	Fez um 
movimento, mas não se levantou, so- 
mente ameaçou levantar-se. (Não apoia- 
dos da maioria). 

o sr. Marrey Junior -- Isto está se 
tornando ridiculo. O sr. Secretario não 
fez movimento nenhum. 

o sr. Chagas da Costa 	O unico 
testemunho que serve é o do St. Seere- 

o sr. Sylvio Marga/rido 	E o voto 
do sr. Secretario? 

o sr. José Assumpção --- Estou tra- 
tando do voto do Presidente. 

o sr. Sylvio Margarido 	Mas o sr. 
Secretario permaneceu sentadO. 

e 

o 
e 4 

• 
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tarjo. Se disser que se levantou está 
acabado, levantou mesmo. 

o si'. Smith de Voe:conceitos 	Isto 
não é testemunho, é declaração. 

o sr. Orlando Prado .~.". Peço a v. 
mia. que permitte uma pergunta : o 
SI.. presidente antes de declarar que a 

. moção havia caindo declarou votar con- 

o sr. José Assumpção 	O ar. Pre- 
sidente declarou que votava contra e 
contou, tambem, o voto do sr. Secretario. 

o sr. Orlando Prado --- S. excia. fi- 
cou sentado, assim como o sr. Secretario. 

o sr. José Assumpção --- Assim, é uma 
questão que se levanta contra a palavra 
do sr. Presidente. Nesse caso proponho 
que se proceda á verificação da votação, 
na forma regimental. 

Era o que tinha a dizer. 
(Muito bem). 

o SR. JOSE' CYRILLO 	(Pela 
ordem) -- Sr. presidente o nobre ve- 
reador sr Alexandre Albuquerque já 
fez nesta casa um discurso de campa- 
nha contra o ruido e, no entanto, nós é 
que damos exemplo do barulho. 

o sr. Orlando Prado 	Não estou 
fazendo barulho e tambem não provo- 
quei. Procurei restabelecer a ordem. 

o sr. José Cyrillo --- Não digo v. 
excia. mas nós todos. O meu voto foi 
pela moção porque não ha prejuizo al- 
gum para o Município que o sr. Go- 
vernador a receba ou deixe de rece- 
bel-a. 

E' natural que tivesse votado com 
essa moção e natural tambern é que v. 
excia. tivesse votado contra, dando co- 
mo regeitada a moção. 

Embora v. excia , sr. Presidente, não 
tivesse se levantado, por occasião da 
votação, uma vez que declarou que a 
moção estava regeitada, é porque auto- 
maticamente votou contra. 

Existe duvida, sr. presidente, quanto 
ao modo por que se manifestou o sr. 
Miguel Capalbo, Secretario da Mesa 
que dirige os nossos trabalhos. Ora, é 
muito facil: v. excia deverá proceder 
a uma nova votação, agora nommalmen_ 
te, para se verificar si s. excia. votou a 
favor ou contra a moção, de accôrdo com 
o regimento interno. 

o sr. Chagas da Costa 	Não preci- 
sava, é urna votação symbolica. 

o sr. José Assuntpção —e Picou sen- 
tado. Mas declarando regeitada a mo- 
ção, fez a declaração de seu voto. 

o sr. Orlando Prado --- Da mesma 
forma o sr. Secretario nada declarou, 
conservou-se sentado, logo a, maioria 
venceu. 

o sr. Naclerio Homem ---- Quer dizer 
que v. excia. não quer verificar a vo- 
tação? 

o sr. Orlando Prado 	E' urna ques- 
tão de ordem. 

o sr. Naclerio Homem 	E' questão 
de agilidade parlamentar. 

• 

sr. Sylvto Margarido 	A moção 
é publica, os votos dos nobres collegas 
não nos interessam. Não ha razão, pois, 
para tanto barulho. 

o sr. Chagas da Costa 	Aliás, v. 
excia. gosta de fazer barulho. 

• 

sr. José Assumpção 	Sr. Presi- 
dente, a questão é que ao todo somos 19 
sereadores, dos quaés oito estão ao lado 
da maioria, oito da bancada da mino- 
ria, um representante integralista e os 
dois componentes da Mesa. O sr. Presi- 
dente pôz em votação a moção e a de- 
clarou regeitada. 	• 

o sr. Sylvio Margarido ---- Somos nove. 

o si.. Tenorio de Britto --- Com o sr. 
Secretario são dez. 

• 
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o sr. Mazagão Pilho 	E v. 
sabe que o sr. Presidente não precisa 
levantar-se para manifestar o seu voto 
contrario. 

1 e 

s• 

4 
é 	11 

' 1 
1 

o sr. Orlando Prado 	Perfeitamen- 
te, mas ijá não se dá o mesmo com o 
si'. Secretario da mesa, que precisa le- 
vantar-se para manifestar o seu voto. 

o sr. Mazagão Filho 	Mesmo que 
o sr. secretario não se tivesse levan- 
tado, mesmo assim a votação teria si- 
do empatada. 

o sr. Tenorio de Britto -- Mas o sr. 
Secretario votou comnosco. 

• • O si'. Miguel Capalbo 	Votei com 
a bancada do meu partido! Vv. ens. 
estão fazendo uma celeuma inutil ! 

e 

o sr. Smith Vasconcellos 	Si v. exc. 
votou com a sua bancada, então votou 
com o espirito e não com o corpo. 

o sr. Marrey Junior 	V. exc., ape- 
nas fez mensão de levantar-se. 

• 

e 

o 
• o 

• sr. Orlando Prado --- Não apoiado : 
a votação já está feita e não se pode 
voltar atraz; é contra isso que eu me 
insukjo. 

• sr. José Cyrillo --- Mas si ha du- 
vida, sobre si o sr. Secretario votou a 
favor ou contra, a unica maneira de 
se verificar é fazendo-se uma nova vo- 
tação. 

Era o que tinha a dizer, sr. presiden- 
te. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE Chamo a 
attenção dos srs. vereadores para o que 

' diz o art. 115, do Regimento Interno 
de nossa Camara, que vou lêr : (Lê). 

"Art. 115 	Se a algum vereador 
parecer que o resultado de uma vota- 
ção symbolica, proclamado pelo presi- 
dente, não é exacto, pedirá a sua verifi- 
cação, que poderá ser feita nominalmen_ 
te, a juizo do Presidente". 

o sr. Orlando Prado 	Peço a pala- 
vra, si'. presidente 

o SR PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra o nobre vereador. 

o sr. Orlando Prado Não estou fa- 
zendo confusão. Depois de realizada a 
votação symbolica o sr. bresidente de- 
clarou que a moção havia sido rejeitada. 
Nós, da minoria, não concordamos com 
essa declaração do sr. presidente e en- 

e 

• 

• 

• 

e 
e 

o 

e 

• 

1 

tão declaramos que, terminada a vota- 
ção pela maneira proposta por s. excia., 
verificou-se que onze votos foram a fa- 
vor da moção, porque onze senhores ve- 
readores se conservaram sentados. 

• 

sr. Tenorio de Britto 	Perfeita- 
mente, foi isso que aconteceu. 

PO sr. Orlando Prado -um- Não pode- 
mos concordar em que se faça nova 
votação, porque o sr. presidente já de- 
clarou o resultado. 

o sr. Nacicrio Homem 	Mas o re- 
sultado declarado foi contrario á ap- 
provação. 

o sr. Tenorio de Britto 	Perfeita- 
mente 	e chamo a attenç'ão dos meus 
nobres collegas 	o sr. secretario da 
mesa ameaçou simplesmente votar. 

o sr. Á Vicente de Azevedo —o O 
simples aceno de se levantar é o bas- 
tante ppra uma votação symbolica. E 
vv. ext. sabem perfeitamente disto! 

o sr. Orlando Prado A menção de 
levantar é, quando muito, uma expres- 
são de indecisão. 

o sr, José Cyrillo 	Pode ser tam- 
bem um cumprimento. 

o sr. Orlando Prado mu— Sr. presiden- 
te, não desejamos continuar a discutir 
este assumpto. 

o sr. Naclerio Homem Nem pode 
mesmo porque v. exc. não tem argumen- 
tos. 

e 

• 

à 

• 

a • 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



I is 
Ia 

979 
I • 

1 

da maioria concordem comnosco em que 
essa moço não visa nenhum intuito 
político, mas apenas salvaguardar os ima 
teresses da municipalidade. 

o sr. Tenorio de Britto 	Por isso 
mesmo, deveria ter havido um pouco 
de condescendendo, e a moção seria ap- 
provada sem toda esta questão. 

o sr. Orlando Prado 	V. exc., si'. 
presidente, vae resolver o assumpto com 
o seu costumado criterio e nos julgando 
muito acima de simples mashorqueiros 
e perturbadores dos trabalhos da Assem- 
bléa, que merece de nossa parte, como 
de todos os da minha bancada, o ma- 
ximo respeito. 

(Muito bem! Muito bem!) 

o sr. Sylvio Margarido 	Podemos, 
temos direito, e este é um infeliz apar- 
te de v, exc. 

o sr. Orlando Prado 	Temos todos 
os argumentos a nosso favor. Acaba- 
mos de ouvir o sr. Miguel Capalbo, 
illustre secretario da mesa, declara que 
ameaçou levantar-se. 

o sr. Miguel Capalbo 	Aliás, como 
sempre faço nas votações. 

• sr. Orlando Prado --- V. exc. ape- 
nas ameaçou levantar-se. Não se le- 
vantou. 

• s• Miguel Capalbo 	Votei com 
a bancada do meu Partido. 

o sr. José Cyrillo 	Nós podemos 
mesmo erear um novo systema de voto 
nesta casa : o voto em branco. 

o ar. Miguel Capalbo 	Eu fiz o mo- 
vimento de levantar-me, manifestando 
assim como votava. 

• 

o SR. ORLANDO PRADO Sr. 
presidente, estou de perfeito accordo 
com v. excia. e pesa-me, sobremaneira, 
estar a insistir neste assumpto. V. excia. 
acaba de lér um artigo do nosso Regi- 
mento Interno, segundo o qual os srs. 
vereadores, que não estiverem de accor- 
do com o resultado de urna votação, pro- 
clamado por v. excia., poderá reclamar, 
pedindo nova verificação. Mas isto, sr. 
preside e:de, seria no caso da votação nã / 	 o 
ter sido feita pela fórma proposta, e 
a fórma proposta por v. excia., no caso 
em apreço, foi a symbolica. 

o sr. Orlando Prado 	V. exc. aca- 
ba de declarar que apenas ameaçou le- 
vantar-se mas não se levantou. Ora, sr. 
presidente, v. excia. vae resolver essa 
questão conforme fôr de direito. Ha 
de fazer-nos, comtudo, o favor de con- 
cordar em que as nossas intenções não 
são perturbadoras, como aqui se de- 
clarou, 

o sr. Tenorio de Britto 	Apoiado. 
São até moralizadoras. 

o sr. Naolerio Homem Mas quem 
póde resolver é o proprio sr. presidente. 

o sr. Orlando Prado Sabemos per- 
feitamente disso. Mas peço aos nobres 
collegas que me permittam terminar a 
minha exposição. Vai por partes: o sr. 
presidente poz a moção em votação, di- 
zendo para ficarem sentados aquelles 
que a approvavam. Ora, levantaram-se 
oito senhores vereadores e nove ficaram 
sentados e os dois senhores membros da 
mesa não se manifestaram, permanecen- 
do sentados. 

A moção, portanto, estava approvada. 

o sr. Naelerio Homem 	Como si 
acaso a Camara estivesse desmoralizada! 

o sr. Orlando Prado Peço aos no- 
bres collegas que ouçam. 

Si, entretanto, nós impugnámos o re- 
sultado da votação, foi apenas por uma 
questão de ordem. Sabemos perfeita- 
mente que a maioria é contra a appro- 
vação da moção em apreço. Não dese- 
jamos de maneira nenhuma, nem pode- 
mos exigir, que os nobres vereadores 

• 

• 

I 

r 

• 

• 
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• sr. Chagas da Costa 	Mas ahi 
é que o raciocinio de v. excia. não está 
certo. 

1 

• ;1. 

N 

o 
• 

-`sultado, não precisavam fazer todo o 
tbarulho que estão fazendo, só porque o 
sr. Presidente declarou que a moção foi 
rejeitada. Estranho mesmo a declaração 
de v. excia. 

o sr. Orlando Prado 	Nós concor- 
damos com o resultado da votação e 
não com a proclamação. 

o sr. Chagas da Costa 	Perfeita- 
mente Mas o regimento determina que 
o resultado seja proclamado pelo pre- 
sidente. Si a proclamação é feita de 
modo menos exacto pelo presidente, o 
unico caminho a seguir é pedir que se 
verifique a votação. E não foi isso o 
que vv. excias fizeram. 

o sr. Orlando Prado 	O resultado 
da votação foi favoravel ao pensamen- 
to da minoria. 

o sr. Orlando Prado 	Pergunto a 
v. excia : oito senhores vereadores se 
levantaram; nove outros com mais o sr. 
presidente e o sr. Secretario permane- 
cem sentados, num total de 11. Qual 
foi o resultado da votação? Onze ap- 
provaram a moção e oito a rejeitaram. 
A moção, foi portanto, approvada. 

o sr. Chagas da Costa 	V. excia 
está fazendo confusão. 

o sr. Mazagõ,o Filho 	V. excia sabe 
perfeitamente que o sr. presidente, para 
votar, segundo estabelece o nosso Regi- 
mento, não precisa levantar-se. Póde 
fazei-o verbalmente E s. excia. decla- 
rou que votava contra. O sr. Secreta- 
rio tambem fez menção de levantar-se, 
num gesto de que votava contra. V. 
excia. é que está fazendo confusão. 

é 

o 

• 

• 

o sr. Chagas da Costa 	Os nobres 
vereadores não pediram, como lhes fa- 
culta o Regimento, que se verifique o 
✓esultado da votação E é o que eu ve- 
nho fazer, sr. presidente, requerendo a 
✓. excia. a verificação da votação, na 
fórma do Regimento 

o sr. Marrey Junior 	V. excia. não 
pode fazer esse pedido. V. cama. não 
tem duvida quanto ao resultado... 

O sr. Naclerio Hornem -- A minoria 
tambem cliz que .tem duvida..• 

•0 sr. Chagas da Costa --- Era esse re- 
querimento, sr. presidente, que eu que- 
ria apresentar a v. excia. (Muito bem! 
Muito bem!) 

o SR. SYLVIO MARGARIDO 
(Pela ordem) --- Sr. presidente, a in- 
terpretação que está sendo dada ao dis- 
positivo do Regimento não é razoavel. 
Parece que o nobre vereador que acaba 
de deixar a tribuna pretende que se 
repita a votação. E o artigo do regi- 
mento, citado por v. exala. e repetido 
por s. excia., fala simplesmente em ve- 
✓ificação da votação. 

O SR. CHAPAS DÁ COSTA (Pela 
ordem) -- Sr. Presidente, o art. 115, 
que v. excia. ha pouco leu á casa, é 
muito claro. Peço mesmo licença para 
✓epetir a sua leitura: (Lê) a  • • 

"Art. 115 	Si a algum verea- 
dor parecer que o resultado de unia 
votação symbolica, proclamado pe- 
lo Presidente, não é exacto, pedirá 
a sua verificação, que poderá 
ser feita nominalmente, a juizo do 
Presidente". 

Como se vê, sr. presidente, a ques- 
tão é extremamente simples. Quando 
um vereador não concordar com o re- 
sultado da votação symbolica, proclama- 
do pelo Presidente, tem um muco ca- 
minho a seguir: pedir a verificação da 
votação. 

o sr. Tenorio de Britto 	Mas nós 
concordamos com o resultado, que foi 
favoravel á moção por nós apresentada 

o sr. Chagas da Costa a Si vv. excias. 
concordaram com a proclamação do re- 

a 

e 

o 

• 

1 
• 
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o sr. Chagas da Costa 	E' o que 
houve foi isto : a rejeição da moção por 
dez votos contra nove. 

o sr. Sylvio Margarida 	Si o sr. 
1.0  secretario, sr. Miguel Capalbo, não 
e levantou, votou a favor. 

~MI 

e 

o sr. Thomaz Lessa 	O Regimen- 
to autoriza o sr. Presidente a fazer a 
verificação de votação até nominalmen- 
te, si assim entender. 

o sr. Sylvio Margarida 	A verifi- 
cação deve, pois, consistir nisto : aquel- 
les que ficaram sentados declaram que 
ficaram sentados e os que se ergueram, 
declaram que se ergueram. Mas, si o 
nobre vereador sr. Miguel Capalbo de- 
clarar que apenas acenou em se levan- 
tar não pode declarar, por occasião da 
verificação, que se levantou. 

o sr. Tenorio de Britto 	S. excia 
de facto confessou que não se levantou. 

o sr. Sylvio Margarida ~~ Si s. excia. 
declarar que se levantou, estará votan- 
do de novo. Não estaremos ahi em face 
de verificação, mas de uma nova vota- 
ção. E é contra isso que a minoria se 
insurge. 

sr. José Cyrillo 	A duvida é esta: 
si o sr. Capalbo se levantou da cadeira 
ou não. 

o sr. Chagas da Costa 	E como é 
que se verifica a votação? 

o sr. Sy/trio Maavarido ---- Repete-se 
o que havia sido feito. Assim, si o sr. 
presidente se conservou sentado duran- 
te a votação, votou contra. (Não apoia 
dos). E, si na votação nominal decla- 
rar que vota a favor, estaremos em face 
de uma nova votação e não de urna ve- 
✓ificação de votação. 

o sr. Chagas da Costa 	V. excia. es- 
tá usando de um sophisma muito gros- 
seiro, que não se explica num homem 
de cultura como v. excia. 

o sr. Sylvio Margarida -- Não é um 
sophisma. Sophisma é o de v. excia 

o sr. Naelerio Homem 4~~W V. excia é 
um grande advogado e não devia lançar 
mão desses processos, apegando-se a ni- 
nharias. 

Não sei a 

o sr. Sylvio Margarido 	Sr. pre 
sidente, a decisão já foi tornada publica, 
já é do conhecimento publico E a no- 
va votação, pretendida pela maioria, con- 
traria á moção, é apenas um golpe de 
força. Esse voto não tem o menor al- 
cance. 

o si'. Naderio Homem 	No entan- 
to, o nobre lider de v. excia. declarou 
que sabe que o pensamento da maioria 
é contraria á moção. 

o sr. Sylvio Margarido — Pode ser 
contrario, mas a votação não tem, al- 
cance algum, 

o sr. Sylvio Margarido 	O nobre 
vereador está agora querendo tirar a 

revanche", porque ha pouco deu um 
aparte infeliz... 

o sr. Naelerio Hontem 
que aparte v. ceada. se  refere. 

O ar. SyLvie Alargas-ido ."~.. Em todo 
caso, não estou aqui para fazer obser- 
vações ao nobre collega. 

O facto, sr. presidente, é que o dispo- 
sitivo regimental determina simplesmen- 
te que, si houver duvida, se procederá 
a nova verificação. 

o sr. Naclerio Homem Não apoia- 
do O Regimento não fala em nova ve- 
rificação. 

o sr. Sylvio Margarido 	V. excia. 
OUVIU a leitura : " ...pedirá a sua ve- 
✓ificação' . 

o sr. Naderto Homem Agora, sim. 
Mas não se fala em nova verificação. 

o sr. Sylvio Margarido -- Essa veri- 
ficação é para se apurar o que houve 
e não para se referir á votação. 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



982 

é 

• 

o sr. Orlando Prado A maioria não 
manifestou, na votação, o seu ponto de 
vista contrario. 

• 

• 

; 

4 
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o sr. Sylvio Margarida 	Essa ma- 
nifestação da maioria, de que vota con- 
tra, é sufficiente para o cumprimento 
dos seus deveres partidarioi. Não pre- 
cisa recorrer a uma nova votação. 

o sr. Naclerio Homem 	A maioria 
não pode concordar no ataque ás auto- 
ridades publicas. 

o sr. Sylvio Margarido 	A unica 
cousa que se pode fazer é verificar a 
votação e não votar de novo. 

o sr. Chagas da Costa 	Perfeita- 
mente. 

o sr. Sylvio Margarido --h Verificar 
o quet Não ha o que verificar. A vo- 
tação foi clara: dez votos a favor e nove 
contra a moção. Não ha, pois, o que ve- 
rificar. Não é o caso de se applietir 
o dispositivo regimental citado pelo sr. 
Presidente e que o nobre vereador sr. 
Alcides Chagas da Costa entendeu de 
repetir A votação já está verificada. 
Não ha o que verificar. 

o ir. Chagas da Costa 	Peço a v. 
excia. que aplique melhor. Não enten- 
di bem. 

o sr. Sylvio Margarido 	Ha a de- 
claraçiu), feita por v. ereta., sr. presi- 
dente, de que a moção tinha sido rejei- 
tada, um equivoco manifesto, porque 
ela tinha sido approvada. Este é um 
argumento positivo e logico. 

o sr. Chagas cio Costa 	E' a logi- 
ca de v. excia.... • 

• 

a 

• 

o sr. Sylvio Margarido 	E verifi- 
car a votação é uma inutilidade, por- 
que é duvidar da evidencia. 

o sr. Naclerio Homem 4. Ora, essa! 
o sr. Sylvio Margarida 	Sr. pre- 

sidente, nove vereadores estão declaran- 
do positivamente que se conservaram 
sentados, e v. excia. o constatou. O no- 
bre vereador sr. Miguel Capalbo, do 
seu logar de 1P secretario, declarou que 
apenas acenou em levantar-se. 

• 

o 

• h 
3 

o 
• 

• 

o sr Miguel Capalbo 	Como aliás 
sempre faço, ao votar. 

o sr. Sylvio Margarido Ora sr. pre- 
sidente, a fórma de votar symbolicamen- 
te, indicada por v. exc., foi a de se le- 
vantarem os que rejeitavam e de se con- 
servarem sentados os que approvavam a 
moção. O nobre vereador não se levan- 
tou. Votou, portanto, tambem, pela mo- 
ção. O seu voto e mais os nove outros 
favbraveis á moção veiu trazer para a 
mesma a maioria. 

o sr. Tenorio de Britto 	Perfeita- 
mente. 

o sr. Chagas da Costa 	Pois veri- 
fiquemos a duvida em que v. excia. se  
encontra. 

o sr. Sylvío Margarido O que não 
razoavel é que se vote de novo aquil- 

lo que já se votou. 

o sr. Chagas da Costa ---- V. cicia. 
está incidindo no erro. 

o si'. Mazagão Filho 	Quem é que 
pede que se vote de novo? Nós quere- 
mos apenas a verificação da votação. 

o sr. ágivio Margarido as Eu já dis- 
se que a frotação da moção não adianta 
mais nada. A votação foi publica e o 
seu resultado já foi conhecido por to- 
dos, e está apurado e proclamado que 
ella foi contrario a vv. nes. Por sua 
vez, vv. cates. já declararam que vota- 
ram contra a moção. 

o sr. Chagas da Costa Nem podia- 
mos votar a favor da mesma. 

o sr. Sylvío litargarido 	E, como 
muito bem ponderou o nobre vereador 
sr. Orlando Prado, tratasse apenas de 
uma questão de ordem. E' preciso que 
prevaleça o que ficou decidido A moção 

• 
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• foi approvada. Esta é a verdade, que 
deve prevalecer. 

o sr. Chagas da Costa Isso ó o que 
diz v. exeia. 

• 

o sr. Tenorio de Britto 	O ar. pre- 
sident,e, com a elevação com que tem con- 
duzido os trabalhos desta casa, encami- 
nhará certamente ao sio. Governador a 
moção devidamente approvada pela casa. 

O ar. Sylvio Margarido 	E os no- 
bres vereadores da maioria, com os seus 
sophismas... 

o sr. Chagas da Costa 	Quem so- 
phisma é v. excia. 

o sr. Sylvio Margarida 	... não 
podem alterar a decisão tomada pela 
Camara Municipal. Essa decisão é que 
deve e não pode deixar de prevalecer. 

(Muito bem! Muito bem!) 

O sr. Thomaz Lessa 	Pela ordem, 
sr. presidente, eu deploro sinceramente 
a discussão que a minoria abriu nesta 
Casa, neste fim de sessão, a proposito 
de uma votação, feita por v. exc. Las- 
timo, porque, confesso não esperava isso, 
dos meus illustres collegas da minoria... 

o si'. Tenorio de Britto 	V. exeia. 
dará uma prova de liberalidade acceie 
tando o resultado da votação que foi an- 
nunciado. 

o ar. Thomaz Lena 	O que é las- 
timavel, sr presidente, é a discussão que 
se abriu sobre este assumpto, e que está 
provocando tánto debate, quando não 
passa de unia questão de "lana capri- 
na", destinada unicamente, a armar ef- 
feito. 

o sr. Orlando Prado Absolutamen- 
te ; é uma questão de ordem, para nós 
de capital importancia. 

o sr. Thmnaz Lessa 	A attitude in- 
comprehensivel que tomou a minoria, 
é que não me parece gentil. 

o si'. Tenorio de Britto 	Nós es- 
tamos muito habituados a receber gen- 
tilezas... 

o sr. Thomaz Lessa 	(ao sr. Te- 
nono de Britto) 	V. exc. pôde ficar 
certo que sou sinceramente liberal. 

o sr. José Cyrillo 	Não parece que 
haja liberalidade, 'pois, não approvou a 
Moção. 

e 

• 

o sr. Thonuzz Lessa 	V. Exc. en- 
tão é liberal só porque votou a Moção 

o sr. 'José Cyrillo --- Eu sou demo- 
crata. 

e 

o sr. Naelerio Homem ~"." Democrata 
da força. 

o sr. Thomaz Lassa 	... pois náo 
se comprehende que a minoria queira 
torcer um voto dado por um nosso com- 
panheiro de bancada, que se declarou 
expressamente contra a moção. 

o si'. Orlando Prado 	Eu já tive 
opportunidn de de declarar que delegava 
ao sr. presidente desta Casa a inctun- 
bencia de resolver este caso, como é de 
seu dever. 

o sr. Thomaz Lessa 	Sr. presiden- 
te, eu nunca fui parlamentar, mas, na 
bancada da minoria, ha alguns illus- 
tres eollegas que foram parlamentares; 
e sempre ouvi dizer que a proclamação 
do resultado de uma votação qualquer 
nas .Aissembléas politicas, é feita pelo 
presidente, sem a preoccupação de con- 
tar vóto por vôto. Se a maioria mita 
num sentido e a minoria noutro senti- 
do, o presidente, systematicamente, au- 
nuncia o resultado de amiúdo com o 
vôto da maioria, ficando reservado a 
quem quer que seja da minoria, a solici- 
tar verificação de votação. Isto para 
facilitar a tarefa e trazer economia nos 
trabalhos. 

o sr. Tenorio de Bruno 	Ha a sura,  
preza do sr. Capalbo, que votou com- 
fosco. 

• 

II 	1 
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e 

o sr Miguel Capalbo -- Não é ver- 
dade! 

• 

• 

• • 

o sr. Thomaz Lessa ---- Esta praxe 
sr. presidente, na votação pode-se dizer 
que é tradicional em todos os Parla- 
mentos. 

Assim, eu extranho, que os nobres col- 
legas da minoria queiram passar su.- 
brepticiamente um nosso companheiro 
de bancada para a bancada de ss. eras., 
e, ainda obstar a verificação da vota- 
ção, pela propria duvida por elle levan- 
tada. 

*te. 

o sr. Naclerio Homem 	O que vv. 
excs. querem é tranáformar a sessão em 
desordem. (Não apoiados da minoria). 

o sr. Chagas da Costa Uma appro- 
vação á força. 

o sr. Thomaz Lessa affl°  Sr. presiden- 
te, v. exc. muito honestamente e corre- 
ctamente, como é seu costume, deu o 
resultado da votação que acaba de ser 
feita, de accôrdo com a manifestação 
da casa E se os nossos collegas da mino- 
ria, pelo menos alguns destes collegas, 
alimentam duvidas sobre a veracidade 
ou exactidão da proclamação feita por 
v. exc , a uniu forma de se sahir desse 
impasse, será solicitar uma nova votação. 

E s. excias. não querem... 

Não pode- 
• 

o 

o sr. Sylvio Margarido 	E' urna 
questão de ordem sOmente. Os termos 
da Moção já estão publicados. 

o sr. Thomaz Lessa 	Sena muito 
mais interessante para nós, sr. presi- 
dente, se inicia.ssemos a discussão das 
outras matenas que se acham na ordem 
do dia. 

De maneira que eu peço licença para 
fazer o seguinte appello aos nossos il- 
lustres eollegas da minoria: que deante 
da duvida que foi levantada por ss. 
excs. os nobres collegas se conformem 
com o resultado já annunciado ou, em 
caso contrario, aguardem a verificação 
da votação. 

o sr. Tenorio de Britto --- Da nossa 
parte não ha duvida nenhuma; a duvi- 
da foi levantada do outro lado. Aqui 
nós temos certeza do que affirmamos 

o sr. Orlando Prado -- Não é pre- 
ciso fazer appello nenhum, porque, co- 
mo já tive oceasião de declarar, eu en- 
treguei a solução desse caso ao sr. pre- 
sidente, que vae resolver com a costuma- 
da correcção. 

o sr. Thomaz Lessa -- Portanto, sr. 
presidente, ou a minoria ataca ou não 
a votação. E se ss. exes. entendem que 
o resultado da votação foi menos exac- 
to, requeiram então uma nova votação, 
que será' feita pelo systema symbolico 
qu por rotação nominal. Mas, o que 
não restá duvida, é que estamos dando 
nós todos um exemplo pouco edificante, 
discutindo assumpto sem nenhum al- 
cance. 

• 

■ 

o sr. Orlando Prado 
mios votar duas vezes. 

o sr. José Cyrillo 	Será uma nova 
votação, estou de accôrdo. 

o SR. PRESIDENTE Attenção1 
Quem está cora a palavra é o sr. Tho- 
maz Lessa. 

o sr. Thome Lesse 	Essa verifi- 
cação poderá ser feita symbolicamente, 
como foi votada a moção ou, a juizo do 
presidente, feita nominalmente. 

Mas, a verdade 4" que com essa dis- 
cussão esteril estamos perdendo um tem- 
po que é muito precioso. 

o sr. Orlando Prado Não apoiado. 
E' uma questão de ordem e é natural 
que se discuta uma questão de ordem 
para se poder defender as propnas ins- 
tituições. 

o sr. Thomaz Lessa -- Estamos nos 
°ocupando com uma questão secundaria 
e sem importancia, quando deviamos 
appliear o nosso tempo mais utilmen. 
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Nestas condições os srs. vereadores 
que votarem a favor da moção dirão 
"sim", e os que votarem contra a mes- 
ma "nã,o". 

IL 

te no exame dos varios assumptos que 
são trazidos á nossa apreciação nesta 
Camara. 

De sorte que, sr. presidente, como já 
foi requerida a verificação da votação, 
solicito a v. exe., de accordo com o art. 
115, do nosso Regimento, que se faça 
a yerificação, ou pela forma symboli- 
ea ou pela forma nominal, • 

• 
Era o que tinha a dizer. 
Vozes — Muito bem' Muito bem 1 

O ER. TENORIO DE BRITTO 
(Pela ordem) 	Sr. presidente, o em- 
minente lider da minoria, depois de re- 
solver a questão de ordem, collocando 
o caso no seu lugar, reconhecendo, a in- 
tenção da maioria, que é de rejeitar a 
moção depositou nas mãos do sr. pre- 
sidente a solução do assumpto. 

• 

s•. Mazagtio Filho 	Isso não im- 
pede entretanto que haja um requeri- 
mento por parte de outro vereador. 

o si'. Tenorio de Britto 	O mais in- 
teressado na questão é o nobre lider da 
minoria que representa aquelles que vo- 
taram e venceram na votação. 

o sr. Thomaz Lessa 	Mas não re- 
presenta o sr. Miguel Capalbo. 

o sr. Tenorio de Britto 	De s. exc. 
é que depende a iniciativa de fazer o 
requerimento 

Sr. presidente, v. exc. que tem con- 
duzido, com rara elevação, (já affirmei) 
(3 agora repito), os nossos trabalhos, es- 
tará em condições perfeitamente com 
o assentimento da minoria e resalvados 
os pontos de vista do nobre vereador 
sr. Orlando .Prado, de dirimir a ques- 
tão. 

Era o que desejava dizer. 
Vozes do P. R. P. Muito bem! 

O SR. PRESIDENTE --- Havendo 
duvida sobre a votação, vou mandar pro- 
ceder á verificação nominal. 

o sr. 2.° Secretario procede á cha- 
mada dos srt vereadores, tendo respon- 
dido "sim" os ars. Abrahão Ribeiro Gas- 
par Ricardo, José Cyrillo, Orlando Pra ,  
do, Sylvio Margarido, Smith de Vagem- 
Mios e Tenorio de Britto. 

E tendo respondido 'não" os srs. Ale- 
xandre de Albuquerque, Chagas da Cos- 
ta, José de Assumpção,, Machado de 
Campos, Mazagão Filho, Miguel Ca- 
palbo, Naelerio Homem, Rocha Filho, 
Thomaz Lessa e Vicente de Azevedo. 

_Nt 
O SR. PRESIDENTE ---- Votaram a 

favor da moção sete dos srs. vereadores 
e contrariamente dez dos srs. vereado- 
res. 

Suspendo a sessão por dez minutos, 
para um ligeiro descanço. 

E' suspensa a sessão. 
Dez minutos após, feita nova chama- 

da, é reaberta a sessão. 
Entra em 2•a discussão os pareceres 

ns. 1 e 8, das Commissões de Obras e 
Finanças, respectivamente, já publica- 
dos, concluindo por um projecto que ali_ 
prova a conclusão do alinhamento da 
Avenida Adolpho Pinheiro, em Santo 
Amaro e dá outras providencias, e novo 
parecer da Commissão de Finanças, sob 
n. 9, já publicado, opinando pela appro- 
vação da emenda apresentada por occa- 
sião da primeira discussão. 

Ninguem pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão. 

Posto a votos, é o projecto approvado, 
salvo as emendas. 

A seguir, são as emendas postas a 
votos e approvadas. 

Entra em 1•a discussão o parecer n.° 
2 da Commissão de Obras, concluindo 
por um projecto approvando o plano de 
localisação do Monumento ás Bandeiras, 
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no parque Ibirapuéra, em frente á Pra- 
ça inicial da Avenida Brasil e dando 
outras providencias. 

Vae á Mesa e é lida a seguinte 

E.M.ENDA AO PROJECTO CONS- 
TANTE DO PARECER N. 2 DA 

COMMISSÃO DE OBRAS o 

Art. 

Diga-se: 

"ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGÕR 
NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO, 
REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES EM 
CONTRARIO". 

II 

• 

• 

• 

o sr. Gaspar Ricardo Sr. presiden- 
te, o meu parecer relativo ao projecto 
em questão se justifica da maneira a 
mais cabal possivel. 

Já tive opportanidade de dar parece- 
res sobre varias leis relativas a obras a 
serem executadas pela Prefeitura, e, en- 
tre ellas, se encontra exactamente sobre 
a mesa a que se refere ao parecer n • 1, 
da Commissão de Finanças, para melho- 
ramentos numa das avenidas que vão 
ser alinhados em Santo Amaro. 

Compulsando esse processo apresenta- 
b do pela Prefeitura, tive ~anão de ver 

no mesmo o estudo completo relativo ás 
obras em questão. Havia unia plan- 
ta, a descripção dos itnmoveis a serem 
desapropriados, a avaliação correspon- 
dente, as arcas a serem empregadas em 
vias publicas, etc. 

Era um processo bem feito e d'ahi 
meu parecer favoravel. 

Já com relação ao processo relativo 
ao monumento que estamos discutindo, 
não succedeu o mesmo. 

Havia uma planta indicando as areas 
particulares a serem comandas no Jar- 
dim America e, portanto, arcas de gran- 
de valôr. Ha indicação relativa á col- 
locação do monumento; por sua vez o 
projecto tem de ser approvado em seu 
conjuncto, e os termos de seus artigos 
são claros, o seu artigo 2. 0  estabelece: 
"As edificcwões com frente para a Pra- 
ça referida/ no artigo anterior deverão 
finar recuddas seis metros dos respecti- 
vos alinhamentos". 

Consequentemente, na mudança de 
alinhamento, occupação de arcas perten_ 
centes a particulares e, portanto, de- 
sapropriação. 

o sr. Alexandre Albuquerque — A 
lei que manda recuar um edificio deter- 
mina uma desapropriação? 

o sr. Sykrio Margarid,o 	fia uma 
diminuição de seis metros nos terrenos. 

o sr. Alexandre Albuquerque 	Ha 
muitas ruas com recuo obrigatorio. Ave- 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936 	Alexandre Albuquerque. 

o SR. ALEXANDRE ALBUQUER- 
QUE 	Sr. presidente, o projecto de 
lei ora em discussão está assignado por 
dois membros da Commissão de Obras e 
teve parecer contrario do terceiro mem- 
bro da Commissão, o nobre vereador sr. 
Gaspar Ricardo, baseado no art. 65 da 
Lei Organica. 

Não concordo com a objeção citado 
trata-se, apenas de localisar o monumen- 
to das Bandeiras no Parque Ibirapuéra, 
em frente á Avenida Brasil. Não ha, 
absolutamente, nenhuma despesa a fa- 
zer-se; além disso o art. 65 da Lei Or- 
ganica declara simplesmente: (Lê) 
nhuma obra, serviço ou. melhoramento, 
salvo caso de urgencia extrema, se exe- 
cutará sem que tenha sido previamente 
orçado o seu custo". Ninguem pôde 
affirmar, em face ao processado, que 
não haja orçamento para a execução da 
obra do monumento. A administração 
do Municipio saberá cumprir o art. 65, 
quando fôr opportuno. O projecto não 
determina desapropriação de especie al- 
guma e não cria nenhum onus pare o 
Municipio. 

Tenho dito. (Muito bens!). 

■ 

4 
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nula Paulista Paulista com dez, Avenida Ange- 
lica com sete, Avenida do Estado com 
dez e muitas outras. E agora um recuo 
no local com seis metros. Não ha, abso- 
lutamente, occupação alguma. 

O st% Gaspar Ricardo 	Como não? 
Se se vae invadir a propriedade parti- 
cular 1 

Era o que tinha a dizer. 
Vozes --- (Muito bem). 

O SR. ORLANDO PRADO Sr. 
Preside,nte, parece-me que ha uma con- 
fusão á interpretação... 

o st-. Gaspar Ricardo 	O artigo é 
claro. 

• sr. Alexandre Albuquerque Não 
se invade cousa alguma , projecto ape- 
nas prevê o recuo. 

O sr. Sylvio Margarido 	Então é 
porque a redacção do artigo não está 
clara. 

o sr. Orlando Prado --é Quando a lei 
declara a priori que as casas devem ser 
recuadas no alinhamento é uma cousa, 
mas mandar que as edificadas tambem 
sejam recuadas, é outra cousa. 

o sr. Alexandre Albuquerque ----- Mas 
aqui não ha edificações. 

o sr. Sylvio Margarido 	E' um as- 
sumpto que deve ser esclarecido, pois 
que o artigo declara "As edificações 
com frente..." 

o sr. Alexandre Albuquerque 	Diz 
o projecto "Plano Approvado", portan- 
to não ha nenhuma indicação a fazer. 

o sr. Gaspar Ricardo --- O processo 
não está devidamente elucidado e está 
fazendo excepção aos trabalhos já apre- 
sentados e a respeito dos quaes tive op- 
portunidade de verificar a perfeição com 
que foram elaborados. 

No projecto éra em discussão, porém, 
não constam do seu processo os elemen- 
tos necessarios, razão de minha attitu- 
de muito sincera, sem preoccupação de 
criar difficuldades, mas visando apenas, 
obter os indispensaveis esclarecimentos. 

Vejo que não foi possivel. O pro- 
jecto está feito e, por esse motivo, man- 
tenho meu ponto de vista, deixando de 
dar o meu voto de approvação do pro- 
jecto em apreço. 

• sr. Orlando Prado 	... e outra 
quanto á informação ou conhecimento 
exacto do objecto que deu motivo ao 
projecto. 

Nessas condições, requeiro a v. excia. 
o adiamento da discussão. 

Era o que tinha a dizer. 
Consultada, a Casa concede o adia- 

mento da discussão requerido. • 
Entram em primeira discussão os pa- 

receres ns. 20 e 3, das Commissões de 
Justiça e Obras, respectivamente, con- 
cluindo por um projecto acceitando a 
rua aberta pelo sr Octaviano de Al- 
meida Prado e sua mulher, em terrenos 
de sua propriedade, ligando a rua Low 
pes de Oliveira á rua Olympia, no dis- 
tricto de Santa Cecilia, denominando-a 
'Rua Oscar Thompson". 

Ninguem pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão. 

A seguir, é o projecto posto a votos 
e approvado, artigo por artigo. 

Entram em 1. discussão os pareceres 
ns. 18 e 14 das Commissões de Justiça 
e Obras, respectivamente, concluindo 
por um projecto sobre a acceitação da 
rua aberta pelos srs. Domingos Ramos 
de Paiva e outro em terreno de sua pro- 
priedade, ligando a rua Ivinheima á 
Avenida Celso Garcia, denominando-a 
"D. Joaquina Francisca de Paiva". 

Ninguem pedindo a palavra, encerra- 
da a discussão. 

A seguir, é o projecto posto a votos 
e approvado, artigo por artigo. 

Entram em ta discussão os pareceres 
ns. 17, 6 e 10 das Commissões de Jus- 
tiça, Obras e Finanças respectivamen- 
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te, concluindo por um projecto que ap- 
prova o alinhamento para o Largo 13 de 
Maio e Praça Dr Antonio Candido Ro- 
drigues, em Santo Amaro e dando ou- 
tras providencias. 

Ninguem pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão. 

A seguir, é o projecto posto a vo- 
tos e approvado, artigo por artigo. 

Entra em 1•a discussão o parecer n. 
5, da Commissão de Obras, e concluindo 
por um projecto ficando em vinte me- 
tros a largura da Avenida Nazareth. 

Vae á Mesa e é lida a seguinte 

dentemente vinha acarretar grandes 
despesas com desapropriações. 

Em 1922 o Governo do Estado fez 
grandes obras no Ypiranga e entre ellas 
uma casa no proprio eixo da avenida 
Nazareth. Com  taes obras, a avenida 
perdeu todo o seu interesse de grande 
via de transito, tornando-se desnecessa- 
rio qualquer alargamento. O que e 
projecto visa é evitar despesas inuteis 
ao municipio com desapropriações, fa- 
zendo voltar a ampla largura de 20 me- 
tros. E preciso ainda observar que 
até o presente nenhuma desapropriação 
foi feita. 

EMENDA AO PROJECTO CONS- 
TANTE DO PARECER N. 5 DA COM- 

MISSÃO DE OBRAS 

Artigo 

Diga-se 

"Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as dispo- 
sições em contrario". 

Sala das sessões, 21 de novembro de 
1936. 	Alexandre Albuquerque -- 
Approvado. 

O SI?. SYLVIO MARGARIDO 
Sr. Presidente, o parecer não esclarece 
se são necessarias desapropriações ou 
não é, portanto, despesas para fixar esta 
largura da avenida Nazareth. 

Assim, peço que o parecer volte a 
Commissão para ser esclarecido esse 
ponto. 

O SR. ALEXANDRE DE ALBU- 
QUERQUE — Sr. presidente, no pro- 
cessado estão todas as informações ne- 
cessarias. Havendo duvidas da parte 
do nobre collega, o sr vereador Sylvio 
Margarida procurarei esclarecer o caso. 

Antigamente essa avenida tinha a lar- 
gura de 20 metros, e, uma das adminis- 
trações anteriores resolveu augmentar 
essa largura para 30 metros, o que evi- 

o ar. Sylvio Margarido 	Pretende- 
se revogar a lei anterior? 

o sr. Alexandre de Albuquerque 
Perfeitamente, para evitar despesas. 

Era o que tinha a dizer, sr. presidente. 
Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

O SR. GASPAR RICARDO Sr. 
presidente, tive em mãos o processo a 
que alludiu o nobre vereador si'. Ale- 
xandre Albuquerque, mas, infeliimen- 
te, os esclarecimentos ora prestados por 
g. excia. não constavam delle ; recebi 
mesmo o projecto já elaborado, porém, 
sem nenhum parecer anterior da Come 
missão de Obras ou qualquer outra. 

Era, entretanto, imprescindivel que 
os membros da Commiffião tivessem la- 
✓rado o sleu parecer para completar o 
pnocesso. 

Havia áhi, é certo, um memorial que 
nem siquer trazia assignatura 

o sr. Alexandre Albuquerque 	Este 
memorial foi apresentado por mim, au- 
tor do projecto, e com a minha respon- 
sabilidade. 

o sr. Gaspar Ricardo 	Mas, como 
ella não consta do processo eu não po- 
deria adivinhar que esse memorial era 
de sua autoria. 

o sr Alexandre Albuquerque 	En- 
tretanto, apresentei na occasião oppor- 
tuna. 

• 
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sr Gaspar Ricardo 	Como disse, 
a assignatura não constava do processo 
quando o tive em mãos. Aliás ha até 
um pedaço de papel collado na parte 
final, mostrando que houve emendas, 
tudo sem qualquer assignatura. 

Esta é a razão de meu escrupulo em 
assignar o projecto sem que os escla- 
recimentos estivessem authenticados e 
completos. 

Si o processo tivesse vindo devidamen- 
te instruido, não teria tido duvidas, tal- 
vez, em appOr a minha assignatura ao 
referido projecto. 

Diante, das eiplicaçõps dadas, não 
teria talvez duvidas em dar-lhe o meu 
voto favoravel. 

Termino fazendo um appello para que 
os processos Giravante, só sejam enca- 
minhados depois de devidamente orga- 
nizados, para que se evitem perdas de 
tempo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem). 

Ninguem mais pedindo a palavra, é 
encerrada a discussão. 

Posto a votos, é o projecto, salvo a 
emenda, approvadc, artigo por artigo. 

A seguir é a emenda posta a votos e 
approvada. 

O SR. SMITH DE VASCONCCEL- 
LOS (em explicação pessoal) 	Sr. 
presidente, recebi mais uma carta da 
União dos Trabalhadores da Lght, carta 
essa, que contem termos mais grosseiros, 
que a anteriormente recebida. 

Chamo a attenção da Casa para o fac- 
to que reputo importante : o requeri- 
mento feito pelo nobre collega sr. Ahil- 
les Bloch da Silva foi acceito unanime- 
mente pela Casa e penso que as provi- 
dencias requeridas já se fizeram sentir, 
tal a reacção provocada, em certo meio. 

Ora, sr. presidente, si o requerimen- 
to foi assim aceeito penso que não é só, 
a nós seus subscriptores, que a União 
dos Trabalhadores da Lght se dirige, 
mas a toda a Casa. Estamos aqui traba- 

lhando para o bem publico e esta nossa 
acção foi baseada em factos concretos e 
largamente divulgados Pedia, portanto, 
a v. excia., ar. presidente, que se mani- 
festasse a este respeito, uma vez que 
considero esta carta, um insulto feito e 
dirigido a todos os membros da Camara. 

o sr. Naclerio Homem -- Si v. excia. 
considera um insulto esta carta, nós, da 
maioria, estamos solidarios •com v. 

o sr. Smith de Vasconcellos --- Agra- 
deço o aparte de v. excia Era esta a 
manifestação que eu esperava e deseja- 
va, mesmo porque outra não podia ser 
a attitude, dado, os nobres sentimentos, 
que distinguem, a cada um de per si os 
senhores vereadores componentes da 
bancada da maioria. 

o sr. Naclerio Homem 	Obrigado a 
v. cicia. 

o sr. Smith de Vasconcellos 	Mas, 
sr. presidente, ha claramente o intuito 
de se fazer, deste requerimento, um ob- 
jecto de exploração politica. Pretende- 
se dar ao mesmo uma finalidade que 
nós, seus subscriptores, não tis emos em 
mira. 

Tenho ainda mais a certeza de que 
esta carta não foi eseripta pelos que a 
subscrevem. E' uma carta cheia de ter- 
mos emplilados, em que se emprega um 
portuguez castiço e, no emtanto, encon- 
tramos nella graves erros de orthogra- 
phia. Isso me leva á suppôr, que quem 
fez o rascunho, foi uma pess6a e, outra 
a que a escreveu e subscreveu, ou então 
os seus signatarios perderam immenso 
tempo, "rebuscando nos diccionarios" 
os termos que empregaram, deixando 
portanto neste interim "de ganhar o pão 
com que sustentam as suas famílias", o 
que seria absurdo. No emtanto, tudo o 
que tem acontecido, só poderá benefi- 
ficiar os signatarios do requerimento e 
o Povo de S. Paulo porque runguem 
ignora que alguns empregados, fbliz- 
mente em numero bem pequeno, da 

• 

1 111111 	1 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



990 

e rua mulher, em terrenos de sua pro- 
priedade, ligando a rua Lopes de Oli- 
veira á rua Olympia, no districto de 
Santa Cecilia, denominando-a "Bua Os- 
car Thompson". 

2.0  discussão dos pareceres ns. 18 e 4, 
das Commissões de Justiça e Obras, res- 
pectivamente, já publicados, concluindo 
por ium, projecto acceitando a rua aber- 
ta pelos srs Domingos Ramos de Paiva 
e outro em terreno de sua propriedade 
ligando a rua Ivinheima á Avenida Cel- 
so Garcia, denominando-a "D. Joaquina 
Francisca de Paiva". 

■ 
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2.a discussão dos pareceres ns. 17, 6 e 
10 das Commissões de Justiça, Obras e 
Finanças, respectivamente, já publica- 
dos, concluindo por um projecto que ap- 
prova o alinhamento para o Largo 13 de 
Maio e Praça Dr Candido Rodrigues, 
em Santo Amaro, e dá outras providen- 
cias. 

e 

Light, tanto deservem ao publico, como 
á Companhia e como principalmente, á 
maioria dos seus honestos companhei- 
ros. 

Nesta carta até chegam, em certo pon- 
to, a dizer que nós usamos de sephis- 
mas, de argumentos capciosos, que so- 
mos mentirosos, em summa, uma serie 
de outros termos, que me enoja sobre- 
maneira, repetil-os e commental-os. 

Quero crer, sr. presidente, que este 
assumpto ficará agora liquidado, pois 
não mais tornarei a tratar delle Por- 
quanto não posso consentir que a minha 
humilde personalidade sirva de pasto e 
de regalo a uma baixa politicalha e por 
considerar attingido o fim desejado por 
todos nós 

Era o que tinha a dizer. 
(Muito bem! muito bem! da bancada 

da minoria). 

Nada mais havendo a tratar, levanta- 
se a sessão, designada outra para o dia 
28. 

O Sr. Presidente designou para a proa 
xima sessão, a seguinte ordem do dia : 

• 

19 discussão do parecer n. 9, da 
Commissão de Cultura, approvando o 
projecto n.° 45, dando a clènominação 
de "Professor Miguel Pereira" a unta 
das vias publiéas da cidade. 20.a SESSÃO ORDINARIA A REA- 

LIZAR-SE EM 28 DE NOVEMBRO 
DE 1.936 PROJECTO N. 45, DE 1936 

9 19 Parte A Camara Municipal de São Paulo, 

EXPEDIENTE •  DECRETA: 
• 

e 

Leitura e discussão da acta da sessão 
anterior, apresentação de pcireceres, of- 
ficios, projectos, justificações, requeri- 
mentos e indicações. 

• 

2.° Parte 
• 

•e ORDEM DO DIA e 

1 

1 • 

• ■ 

2.a  discussão dos pareceres ns 20 e 3, 
das Commissões de Justiça e Obras, res- 
pectivamente, Já publicados, conchtindo 
por um projecto accettando a rua aber- 
ta pelo sr. Octaviano de Almeida Prado 

'Art. 1.°I— Será dada a uma das vias 
publicas do perimetro urbano da cidade, 
a denominação de "Professor Miguel 
Pereira". 

Art. 2.0 	Fica o sr. Prefeito autori- 
zado a dispender a quantia necessaria á 
confecção de uma placa em bronze com 
o nome do illustre paulista. 

Art 3.° 	Revogam-se as disposições 
em contrario. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 
1936. --- Reynaldo Smith de Vasconcel- 
los --- Antonio Vicente de Azevedo. 

• 
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Projecto de lei PARECER N. 9, DA COMMISSÃO 
DE CULTURA 

Artigo 19 	Fica approvado o pla- 
no de localização do Monumento ás Ban- 
deiras, no Parque Ibirapuéra em frente 
a Praça inicial da Avenida Brasil, con - 
forme planta junta que fica fazendo 
parte integrante da presente lei. 

1  

e 

A personalidade do illustre medico 
Professor Miguel Pereira como muito 
bem assignala o nobre vereador Smith 
de Vaseoneellos, autor do projecto em 
apreço, é digna de urna homenagem es - 
petai por parte da Municipalidade da 
Capital do Estado de que era natural. 

Quanto á colimação de urna placa de 
bronze, ficará ao criterio do executivo 
municipal, devendo ser a rua a receber 
a denominação, qualquer que não tenha 
ainda nome. 

Entende, portanto, a Commissão de 
Cultura que o projecto deve ser appro - 
vado. 

e 

1 

Artigo 29 --- As edificações com 
frente para a Praça referida no artigo 
anterior deverão ficar recuadas seis me- 
tros dos reRpectivos alinhamentos. 

Artigo 3•0  e—  Revogam-se as disposi- 
ções emcontrario. 

Sala das Commissões da Camara Mu - 
nicipal de São Paulo, 12 de novembro 
de 1936. —Alexandre Albuquerque 
Ti. A. Pereira de Queiroz. 

Tendo em vista o art. 65 da Lei Or- 
ganica dos Municipios, segundo o qual 
nenhuma obra, serviço ou melhoramen- 
to, salvo caso de urgencia extrema (que 
ora não occorre), se executará sem que 
tenha sido previamente orçado o seu 
custo, deixo de subscrever o presente 
projecto de lei. --- Sala das Commissões, 
13 de novembro de 1936. -a Gaspar Ri- 
cardo Junior. 

Sala ariCommissões, 21 de novembro 
de 1936. 	Antonio Vicente de Azevedo 

SOÁ() Margarida ---- Alexandre Ala 
7)uquerque. 

1.0  discussão do parecer n. 2, da 
Commisslito de Obras, concluindo por um 
projecto que approva o plano de locali- 
zação do Monumento ás Bandeiras, no 
Parque Ibzrapuéra, em frente. á Praça 
inicial da Avenida Brasil e dá outras 
providencias, com emenda apresentada 
em sessão de 21 do corrente. (Adiada a 
requerimento do sr. Orlando Prado). 

1 

EMENDA AO PROJECTO CONS- 
TANTE DO PARECER, N. 2, DA 

COMMISSRO DE OBRAS: 

PARECER N. 2, DA COMMISSÃO 
DE OBRAS 

5 Ao art. 3.0  
diga-se: 

" Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario ". 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 
1936. --- Alexandre Albuquerque. 

1.0 discussão do parecer n. 10, da 
Commissão de Cultura., approvando o 
projecto n.° 43, que autoriza o Prefeito 
G dar o nome de "Cd. Nicoktu dos San- 
tos" a uma das ruas do districto da Bel- 
la Vista. 

• 

o sr. Prefeito em officio a esta Ca- 
mara, envia um projecto em que se lo- 
caliza o Monumento ás Bandeiras no 
Parque Ibirapuéra e suggere que as 
construcções na Praça inicial a Avenida 
Brasil sejam recuadas seis metros dos 
respectivos alinhamentos. 

Nada havendo a oppôr, a Commissão 
de Obras offerece a consideração da 
Camara o seguinte projecto de lei : 

a 
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processo acima referido pela Prefeitura, 
que declara estar a rua em apreço em 
condições de ser acceita e já ter a mes- 
ma sido doada ao Municipio por eserip- 
tura de 4 de março ultimo, o que presu- 
põe haverem sido verificados os títulos 
de propriedade do respectivo terreno, 
apresenta á Camara o seguinte projecto 
de lei : 

-992 

PROJECTO N. 43, DE 1936 

A Camara Municipal decreta: 

Artigo unico --- Fica o Prefeito auto- 
rizado a dar o nome de "Cd. Nicolau 
dos Santos (político e bemfeitor, 1878- 
1931)", a uma das ruas do districto da 
BeLla Vista, revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 
1936. -- L A Pereira de Queiroz. 

PARECER N. 10 DA COMMISSÃO 
DE CULTURA 

• 

SI 

' 

• 

• 

A justificação apresentada pelo no- 
bre vereador Pereira de Queiroz, autor 
do presente projecto, demonstra suffi- 
cientemente que a homenagem proposta 
deve ser encaminhada ao Exmo. Sr. Pre- 
feito Municipal para a competente effe- 
ctivação, devendo ser escolhida uma rua 
do distrieto que ainda não tenha rece- 
bido denominação. 

Pela approvação do projecto. 
gala das Commissões, 21 de novembro 

de 1936. --- Antonio Vicente de Azevedo 
Sylvio Margarido -- Alexandre Al- 

buquerque. 

1.a dtscussão do parecer n.° 7, da 
Commmtssão de Obras, concluindo por 
UM projecto que acceita a rua aberta em 
terreno doado ao 3Iunicipto por José 
Cardoso Ferrão e outros, entre as rtta,s 
°ratona e professor Oliveira Fausto, no 
districto da Moóca, denominando-a "Jo- 
sé Verissimon. 

• 

• 

PARECER N. 7, DA COMMISSAO 
DE OBRAS 

A CAMARA MUNICIPAL, decreta : 
Art. unico 	Fica acceita e entregue 

ao uso commum do povo, sob a denomi- 
naç'áo de "José Verissimo (escriptor) 
1857-1916", a rua aberta em terreno 
doado ao Municipio por José Cardoso 
Ferrão e outros, e sita no cbstricto da 
Moóca, entre as ruas Oratorio e profes- 
sor Oliveira Fausto, revogadas as dispo- 
sições em contrario. 

Sala das Commissões, 21 de novembro 

	

de 1936. 	Alexandre Albuquerque — 
L A. Pereira de queiroz. 

Proponho as seguintes emendas. 1.a) 
Accrescente-se : no tinicio do art. 

"Observadas as disposições 'relativas a 
arruamento, constantes do Codigo de 
Obras vigente, fica etc." 21a) --- Entre 
as palavras Fausto e revogadas: "figu- 
rada no desenho da folha n ° 7 do pro- 
cesso n ° 80.843 de 1936". 

Sala das Comraissões, 25 de novembro 

	

de 1936. 	Gaspar Ricardo Junior. 

eliqussão dos pareceres ns. 13, 8 
e 25 das Commissões de Finenças, Obras 
e Justiça, respectivamente, concluindo 
por um projecto que regula a concessão 
de carta de motorista de autodomnibus e 
auto-caminhões e dá outras providen- 
cias, com emenda constante do parecer 
da Commissão de Justiça. 

e 

• 

PARECER N. 13, DA COMMISSA0 
DE FINANÇAS' 

• 
• 

li 
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1 A COMMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO, nada tendo a oppôr, 

No processo em que José Cardoso 
Ferrão e outros solicitam a officializa- 
ção de uma rua (protocollo n.° 1, fls. 
16, no 220). 

A COMMISSÃO DE OBRAS, tendo 
em vista as informações prestadas no 1 

o 

• 
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pede, entretanto o parecer da Commis- 
são Technica a de Obras e Sesviços Pu- 
blicos, sobre a materia em apreço. 

Sala das Corarnissões, 26 de novembro 
de 1936. 	Mazaglio Filho, L. A. Pe- 
reira de Queiroz, Marrey Junior. 

PARECER N. 8, DA COMMISS'ÃO 
DE OBRAS 

• 

rem leis que cada vez mais acautelem, 
nos meios de transporte em commum, a 
integridade physica da população. Com  
este fito, e salvo ulterior parecer da 
Commissão de Justiça sobre a parte jus 
Mica do assumpto, a Commissão de 
Obras e Serviços Publico; apresenta á 
consideração da Camara o seguinte pro- 
jecto de lei em que inclue o exame para 
motoristas de auto-omnibus que a seu 
ver devem tambem ter habilitações es- 
peciaes. 

A Camara Municipal, decreta : 
Artigo 1.° ." Os candidatos que pre- 

tendam obter carta de motorista de au- 
to-ommbus e auto-caminhões de mais de 
4.000 kilos prestarão nesses vehiculos 
exame especial, que prove a sua habilis - 
tação para dirigil-os com o maxila° de 
segurança para o transito. 

Paragrapho 1Y 	Para este exame é 
exigida a prova de que o pretendente : 

a) 	tem a edade minima de 24 

	

annos; e 	 o  
b) --- possue experiencia effectiva du- 

rante, o periodo de um anno, pelo me- 
nos, com carta de habilitação de conduc- 
ção de automoveis communs. 

Paragrapho 2.0 	Os candidatos ap- 
provados receberão cartas especiaes para 
dirigir auto-omnibus ou auto-caminhões. 

Artigo 2.° 	Fica creada a taxa de 
30$000 para o exame a que se refere a 
presente lei, que entrará em• vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 26 de novembro 

	

de 1936. 	L. A. Pereira de Queiroz, 
Alexandre Albuquerque, Gaspar Ricar- 
do Junior. 

PARECER 14. 25, DA COMISSÃO 
DE JUSTIÇA 

Sobre o processo enviado á Camara 
com o officio n. 383, do sr. Prefeito, 

Em representação endereçadi ao sr. 
Prefeito, o Sindicato dos Conduetores de 
Vehiculos de S. Paulo, lembraram a 
vantagem de se exigirem dos candidatos 
á matricula para conducção de auto- 
omnibus, habilitações que permittam o 
exercicio das suas funções com maior 
segurança. Os auto-omnibus, na sua 
maioria, diz, por desleixo de seus proa. 
prietarios vivem (sie) em estado anor- 
mal por falta de accessorios e cuidado- 
sos reparos de modo que um motorista 
que não fôr bastante pratico, põe cons- 
tantemente em risco, deante do intenso 
transito da Capital, as pessoas que se 
servem desses vehieulos. 

co Sindicato esqueceu-se de mencio- 
nar ahi o grande numero dos pedestres 
que transitam pelas vias publicas e que 
se utilizam de outros meios de locomo- 
ção, o que reforçaria o seu argumento). 
E alvitra a prohibiçã,o de que motoristas 
com menos de um anno de pratica em 
outros automoveis possam conduzir au- 
to-omnibus. 

Pela secção competente da Prefeitura 
foi julgada bOa a suggstão da exigencia, 
para casos taes, de melhores provas de 
habilitação, que deverão consistir num 
exame especial, um anno após á condue- 
(. ão de automoveis, communs, exame es- 
se, feito nos proprios vehiculos que os 
candidatos, com a edade minima de 24 
annos, pretenderem dirigir. Crear-se-á 
para o exame, uma taxa correspon- 
dente. 

Bem ponderado o que fica exposto, 
conclue-se pela necessidade de 'se vota- 

;-; 
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1 Sala das Commissões, 25 de novembro 
de 1936. —a Thomaz Lessa 	Abrahão 
Ribeiro 	At Naelerio Homem. 

PARECER N. 12, DA COMMISSÃO 
DE FINANÇAS 

• 

• 
4 

• 

• 

(protocolo da Camara n.° 1), pagina 
g2, (fls. 239). 

Estando de inteiro accôrdo com o pro- 
jecto apresentado pela Commissão de 
Obras e Serviços Publicos e com os fun- 
damentos de seu parecer, sobre as exi- 

. gencias que devem ser feitas aos candi- 
datos a exame para conducção de auto- 
omiiibus e auto-caminhões de mais de 
quatro toneladas, a Commissão de 
Justiça apenas tem a additar a seguinte 
emenda que se justifica 'por si: 

Artigo 	Aos que forem encontra- 
dos conduzindo auto-Omnibus e auto-ca- 
minhões sem que estejam habilitados de 
accôrdo com a presente lei será imposta 
a multa de 200$000 e do dobro no caso 
de reincidencia. • 

ti • Paragrapho unico Aos actuaes con- 
ductores mediante pedido escripto, será 
fornecido gratuitamente pela Prefeitu- 
ra, para os devidos effeitos, a declara- 
ção de que estão isentos de exame. 

Sala das Commissões, 24 de novembro 
de 1936. --- A.brahão Ribeiro, Thomaz 
Lessa, M. Naselerio Homem. 

• 

19 discussão dos pareceres .ns. 26 e 
12, das Commissões de Justiça e Finan- 
ças, respectivamente, concluindo por uni 
projecto que reorganiza o Departamen- 
to da Fazenda. 

s 

• PARECER N. 26, DA COMMISSÃO 
DE JUSTIÇA 

• 

• 

A Conunissão de Finanças e Orça- 
mento, após detido estudo da materia de 
que trata o officio n.° 380, do sr Pre- 
feito, enviado á Camara a 14 do corren- 
te, com o processo em que são suggeri- 
das modificações a fazerem-se no De- 
partamento da Fazenda da Prefeitura, 
e tendo ouvido pessoalmente o director 
da referida repartição, está sufficiente- 
mente esclarecida sobre as vantagens da 
reorgamsação proposta, e apresenta á 
consideração de seus pares o seguinte 
projecto de lei: .  

A Camara Municipal decreta: 
Art. 19 E-- Ficam elevadas á catego- 

ria de Sub-Divisão, na classificação das 
repartições da Prefeitura do Municipio 
da Capital, as seguintes secções da Divi- 
são de Contabilidade do Departamento 
da Fazenda e de que trata o art 106, 
letras "b", "c", "d" e "e" do Acto n.° 
1.146, de 4 de julho do corrente armo, 
a saber: 

a) Secção Fiscalizadora das Arre- 
cadações; 

b) iSecçãd Fiscalizadora das Des- 
. pesas/ 

c) Secção do Patrunomo e de Ins- 
pecção e Fiscalização dos Bens Patri- . 
moniaes ; e 

d) Secção de Centralização da Es- 
cripturaçãos. 

Art. 2.° 	A Sub-Divisão Fiscalizado- 
ra das Arrecadações fica constituida 
das seguintes secções • 

a) Secção de Recibos Mechanicos ; 
b) Secção de Contas Contribuintes; 

• 

e 
e) Secção de Expediente e de Re- 

gistro Analyticot das Arrecadações. 

A Commissão de Justiça. está de ac- 
&Medo com. as medidas propostas pela 
Prefeitura, salvo algumas alterações que 
deverão ser feitas no projecto, por occa- 
sião de sua redacção pela Commissão 
de Finanças e Orçamento, de acceirdo 
com os esclarecimentos que lhe foram 
prestados pelo Director do Departamen- 
to da Fazenda da Prefeitura e do que 
.ficou acertado, sob o ponto de vista jus 
ridico sobre o projecto de fls. 

• 

o. • • elee~ 
" 	111111111111•1 
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§ 1.0 	A Secção de Recibos Mecani- 
cos terá a seu cargo: 

1) O serviço de extracção de recibos 
pelos processos mechanicos adoptados 
pela Prefeitura, relativos aos impostos 
lançados; 

2) a organisação dos réus dos lança- 
mentos correspondentes aos recibos ela- 
borados, em tantas vias quantas neces- 
sarjas para o contról global da Receita; 

3) a conferencia dos recibos e dos 
réus com os lançamentos fornecidos pela 
Divisão da Receita; 

4) a classificação diaria dos impos- 
tos arrecadados; 

5) a organisaçãO periodica de listas 
mechanicas de recibos a serem encami- 
nhados por intermedio da Secção de 
Expediente e de Registro Analytico das 
Arrecadações para a cobrança execu- 
tiva; 

6) a perfuração e tabulação de in- 
formações estatísticas sobre impostos em 
geral e sobre outros factos que interes- 
sarem aos estudos economicos e finan- 
ceiros por parte do Departamento da 
Fazenda. 

§ 2.° 	A Secção de Contas de Con- 
tribuintes terá a seu cargo: 

1) a inscripção mechanica nas con- 
tas dos contribuintes dos lançamentos 
annuaes dos impostos de Viação, Terri- 
torial, Predial e de Taxa Sanitaria ; 

2) o contra diario das arrecadações 
feitas pelas caixas da sede da Prefei- 
tura e dos recolhimentos effectua dos 
pelas caixas externas directamente á 
Thesouraria classificando-os e inscre- 
vendo, quando necessario, os creditos 
nas contas individuaes dos contribuin- 
tes, de modo pie nenhum recibo e ne- 
nhuma guia transitem sem ficar devida_ 
mente authenticados ; 

3) a organisação de registros dia- 
rios mechanicos das arrecadações e dos 
recolhimentos feitos para serem envia- 
dos á Divisão de Tomada de Contas pa- 
ra os fins competentes; e 

4) a organisaçã,o do boletim diario 
das arrecadações e de recolhimentos ef- 
fectuados para ser enviado diariamen- 
te á Secção de Expediente e de Registro 
Analytico das Arrecadações. 

§ 3•0 	A Secção de Expediente e de 
Registro Arialytico das Arrecadações 
terá a seu cargo 

1) o protocolo de todos os processos 
e documentos que transitem pela Sub- 
Divisão Fiscalisadora das Arrecada- 
ções; 

.2) o exepediente relativo a todos os 
processos que forem encaminhados á 
Sub-Divisão para informação; 

3) o contról do serviço de cobrança 
externa, mantendo para cada cobrador 
uma conta corrente das certidões con- 
signadas, devolvidas e cobradas; 

4) a escripturação analytiea e enca- 
minhamento ao Departamento Juridico 
de todas as certidões e recibos destina- 
dos á cobrança por aquelle Departa- 
mento; 

5) o contról geral de recibos emita 
tidos, relativos a impostos lançados; 

6) a organização mensal de tabelas 
estatisticas de impostos lançados, can- 
celados, cobrados e remettidos ao De- 
partamento Juridieo ; 

7) a organização de tabellas estatis_ 
ficas diarias e mensaes dos impostos ar- 
recadados por rubrica de Receita; 

8) a organização de tabellas estatis- 
ticas mensaes das arrecadações pelas cai- 
xas internas e pelas outras estações ar- 
recadadoras. 

Artigo 3.° 	A Sub-Divistio do Pa- 
trimonio e de Inspecção e Fiscalização 
dos Bens Patrimoniaes, fica constitui- 
da das seguintes secções: 

a) Secção da Divida Publica e 
b) Secção do Patrimonio Fixo. 

§ 1.0 	A Secção da Divida Publi- 
ca terá a seu cargo: 
• 1) a organização do plano do servi- 

-90 dos emprestimos municipaes ; 
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extrahidos dos seus livros e registros 
e em conformidade com os resultados 
da escripturação central; 

7) estabelecer por meio de sua escri- , 1 

1 

• 

1 ■ 

• 

• 

• 

• 

• 

e 

o 

• 

2) a escripturação em livros e re- 
gistros propnos dos titulos de empres- 
timo, de accôrdo com as disposições com. 
tractuaes ; 

3) a escripturação chronologica do 
serviço de amortizações e de juros dos 
emprestimos municipaes; 

4) a preparação e registro de pro- 
missorias de responsabilidade do Muni- 
cipio; 

5) a emissão de guias para resgate 
de titulos, pagamento de ouros, substi- 
tuição de titulos, levantamento de cau- 
ções em titulos, autorização para en- 
trega de coupons vencidos appensos a 
titulos caucionados; 

6) as providencias para o pontual 
resgate de promissorias e para a cons- 
tituição dos fundos necessanos á exe- 
cuno do serviço de emprestimo ; 

7) as propostas de reversão de fun- 
dos do serviço de juros, cujos coupons 
prescriptos ; 

8) a organização mensal do balan- 
cete dos serviços dos emprestimos, com- 
putados e acertados com os elementos 
da escripturação central. 

§ 2.° 	A Secção do Patnmonio Fi- 
xo terá a seu cargo: 

1) a vigilancia, por intermedio do 
corpo de guardas do patnmonio, dos 
immovels de propriedade da Prefeitura, 
preservando-lhes a integridade; 

2) o registro systematico de bens 
patrimoniaes, classificando-se de accor- 
do com a sua natureza e com o seu des- 
tino; 

3) o registro dos bens aforados e 
alugados, bem como, o do recebimento 
dos respectivos juros e alugueis; 

4) a missão de guias para o reco- 
lhimento de juros e de alugueis; 

5) a organização periodlca dos in- 
ventanos dos bens patrimoniaes, de ac- 
cordo com o regulamento em vigor; 

6) a organização penodica da de- 
monstração do valor do patrimorno fixo 
da Prefeitura, de aecordo com os dados 

pturação a responsabilidade dos chefes 
de unidades que tenham a seu cargo 
bens pertencentes ao município, servin- 
do-se dos processos de pagamento e de 
outros instrumentos de prova para re- 
gistrar as novas acquisições, as trans- 
ferencias e as baixas; 

8) encaminhar os processos de des- 
sapropriação, na sua phase conclusiva, 
providenciando as escnpturas compe- 
tentes e promovendo as medidas que 
forem necessanas para a regularização 
dessas acquisições; 

9) providenciar as escripturas de lo- 
cação ou de aforamento relativas a im- 
moveis de propriedade do Municipio, de 
aecordo com as decisões constantes dos 
processos competentes; 

10) promover todas as medidas ne- 
cessarias para a defesa do patrimonio 
Municipal 

Artigo 49 	As Sub-Divisões Pisca- 
lisadoras das Despesas e de Centraliza- 
ção da Escripturação terão attnbuições 
discriminadas no Acto n. 1.146, para as 
antigas secções dos mesmos nomes. 

Artigo 5.° 	Fica extincta a Seèção 
de Expediente da Divisão de Contabili- 
dade; os 1 respectivos serviços ficarão a 
cprgo dilecto do Chefe da Divisão. 

Artigo 69 	E' rimada na Sub-Di- 
visão de Cadastro da Divisão de Re- 
ceita a Secção de Certidões Negativas, 
com as seguintes attnbuições: 

a) Serviço de buscas sobre impostos 
e taxas; 

b) Fornecimento de certidões de im- 
postos Mumeipaes. 

§ unico 	Consequentemente fica 
creado o cargo de Chefe de Secção com 
os vencimentos da categoria. 

Art 7.° 	A Secção de Prestação e 
de Tçaiada de Contas e Fianças da Di- 
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necessarios para occorrer as despesas 
com a execução da presente lei. 

Art. 14.0  ..~m  Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 25 de novem- 
bro de 1936. 

Mazagão Pilho, A. Pereira de Quei- 
roz, Marrey Junior. 

visão de Tomada de Contas passará á 
categoria de Secção technico-contabil e 
terá, alem das suas actuaes attribuições,• 
mais as seguintes : 

a) a escripturação e contróle dos 
valores emittidos ; e 

b) a escripturação das contas dos 
responsaveis por valores e dinheiros pro- 
venientes de arrecadações e adeanta- 
mentos. 

M~. 

1.a discussão dos pareceres vs. 27 e 
9, das Commissães de Justiça e Obras, 
respectivamente, concluindo por um pro- 
jecto autorizando o Prefeito a receber 
de Jader Alves de Lima e outros a doa- 
ção de um terreno de propriedade dos 
mesmos, com a arca de 600 metros qua- 
drados, necessario ao alinhamento da rua 
Eça de Queiroz. 

Art. 8.0 	Os novos cargos de Che- 
fes de Sub-Divisão são considerados te- 
chnieos para o effeito de accesso 

Art. 9•0 	Ficam creados na Sub-Di- 
visão Fisealisadora das Arrecadações os 
cargos de chefes de Secção, correspon- 
dentes á Secção de Recibos Mechanicos 
e á Secção de Contas de Contribuintes, 
bem como, o cargo technico de contador. 
Chefe de Secção correspondente á See- 
ção de Expediente e de Registro Ana- 
lytico das Arrecadações. 

Art. 10.° 	Ficam citados na Sub- 
Divisão do Patrimonio e de Inspecção 
e Fiscalisação dos Bens Patrimoniaes os 
cargos technicos de contadores-chefes de 
Secção correspondentes á Secção da Di- 
vida Publica e á Secção do Patrimonio 
Fixo. 

PARECER N.° 27 DA COMMISSÃO 
DE JUSTIÇA 

A Commissão de Justiça nada tem a 
oppor á approvação do projecto formu- 
lado pela Commissão de Obras. 

Sala das Commissões, 24 de novembro 
de 1936 Abrahão Ribeiro Thomaz 
Lessa "~" M. Naclerio Homem. 

PARECER N. 9 DA COMMISSÃO 
DE OBRAS 

Com o officio de 11 de outubro em 
que o sr. Prefeito transmitte á Camara o 
requerimento em que o sr. Jader Alves 
de Lima e outros propõe doar á Muni- 
cipalidade uma faixa de terreno ne- 
cessaria ao alinhamento da rua Eça de 
Queiroz, em Vila Marianna, que é of- 
ficial, mediante a compensação das obras 
e serviços da colloeação de guias e ape- 
dregulhamento da referida rua, são pres- 
tadas sobre o assumpto as devidas in- 
formações. 

Art. 11.° 	A Secção de Prestação e 
Tomada de Contas e Fianças da Divi- 
são de Tomada de Contas passará a 
ser chefiada por contador-chefe de Seco 
ção, ficando extineto o actual cargo de 
chefe de Secção. 

Art. 12.° 	Para attender aos ser- 
viços de eseripturaçáo enumerados no 
art. 7•0, ficam ereados na Divisão de 
Tomada de Contas mais os seguintes 
cargos: 

1 a-- 1.0  auxiliar de Contador; 
1 mus 2.0  auxiliar de Contador; e 
1 g".~"  3.0  auxiliar de Contador. 

Art. 13.° 	Fica o Prefeito autori- 
zado a abrir os creditos supplementares 
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Verifica-se por um lado, que, para 
aquelle alinhamento, ha conveniencia 
na acquisiçãO de dito terreno, avaliado 
em 8 :120$000. Por outro lado, é de 
interesse publico a collocação de guias e 
o apedregulharnento da rua. No orça- 
mento respectivo estão consignadas as 
verbas de 8:12%000, para esses servi- 
ços e obras, e de 14 :045$000 para os 
complementares de terraplenagem da 
rua Arthur de Almeida 

Sendo a transacção vantajosa para 
o Municipio, pois que, emquanto o ti- 
tulo gratuito em terreno que mais cedo 
ou mais tarde terá de adquirir onerosa- 
mente para a regularisação da rua Eça 
de Queiroz, executa ao mesmo tempo 
um melhoramento publico que não tar- 
dará a ser reclamado pelas condições 
locaes. 

Deante destas considerações, a Com- 
missão de Obras, desde que nada ob- 
jecte a Commissão de Justiça, tem a 
honra de submetter á apreciação da Ca- 
mara e projecto de lei abaixo : 

A Cantara Municipal decreta: 
Art. 19 .."~ Fica o Prefeito autoriza- 

do a receber de Jader Alves de Lima e 
Outros a doação de um terreno de pre- 
priedade dos mesmos, com a área de 600 
metros quadrados, necessario ao alinha- 
mento da rua Eça de Queiroz, confor- 
me planta rubricada pela Mesa da Ca- 
mara. 

Art. 2.° 	Effectuada a doação, se- 
rão pela Prefeitura realizados os ser- 
viços de obras de colimação de guias e 
apedregulhamento da referida via pu- 
blica, orçados em 8:12%000. 

Art. 3.° 	Fica o Prefeito igualmen- 
te autorizado a despender até a quan- 
tia de rs. 14:045000 com a terraplena- 
gern da rua Arthur de Almeida. 

Art. 4.° 	As despesas com a execu- 
ção da prsente lei que entrará em vi- 
gor na data de sua publicação, corre- 
rão pela verba propria do orçamento, 
revogadás as disposições em contrario. 

1 

Sala das Commissões, 24 de novem- 
bro de 1936 (aa.) 	L. Á. Pereira de 
Queiroz 	Alexandre Albuquerque. 

Não havendo urgencia na terraplena- 
gem da rua Arthur de Almeida, confor- 
me parecer de fls. 26 (assignatura il- 
legivel) com data de 19-36, convem 
supprimir o art. 3.° do projecto de lei 
em questão. 

Sala das Commissões, 26 de novem- 
bro de 1936. 	(a.) — O vereador, 
Gispar Ricardo Junior. 

La discussão dos pareceres na 28, 11 
e 10, das Commissões de Justiça, Fi- 
nanças e Obras, respectivamente, con- 
cluindo por 'um projecto autorizando 
o Prefeito a construir, no districto .da 
Penha, um mercado municipal, e dan- 
do outras providencias. 

• 

• 

PARECER N. 28, DA COMMISSÃO 
DE JUSTIÇA 

A Commissão de Justiça nada tem a 
oppor á approvação do projecto formu- 
lado pela Commissão de Obras e Ser- 
viços Publicos. 

Sala das Commissões, 24 de novembro 
de 1936. 

Abrahão,Ribeiro 	Thomaz Lessa 
M..Naclerio Homem. 

PARECER N. 11, DA COMMI .SSÃO 
DE FINANÇAS 

o 

A Commissão de Finanças e Orçamen- 
to está de accordo com o parecer da 
maioria da Commissão de Obras e com 
o substitutivo pela mesma apresentado. 

Sala das Comnussões, 26 de novem- 
bro de 1936. 

L sei. Pereira de Queiroz de Thiago 
Moseag149 Pilho. 
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PARECER N. 10, DA COMMISSÃO 
DE OBRAS 

• 

Art 2.0 	O PI efeito, para esse fim, 
entrará em accordo com os proprieta- 
rios dos terrenos necessarios ao referi- 
do mercado para adquiril-os para o Mu. 
nicipio, ad referendum da -Camara, ou • 

solicitará a respectiva desapropriação. 

Art. 3.° 	O quadro do pessoal do 
mercado, com seu ordenado, será. o se- . 
guinte : 

Pessoal fixo' 

1 chefe de Secção . 
3 4•0  escripturarios 	 

1 :400$000 

(500$00) 	. 	. 1 :500$000 
2 guardas nocturnos 	 • 

(400$000) 	• 	• • 800$000 
1 continuo (4004;000) . 400$000 

' 4 serventes (300$000) 1 :200$000 

Pessoal variavel 
28 operarios (a 240$000. 6:720$000 

Em attenção ao pedido da Commis- 
são de Justiça, o projecto dos vereado- 
res srs. Mazagão Filho e Miguel Ca- • 
palbo, autorizando a construcção de um 
mercado na Penha foi, conforme des- 
pacho do sr. presidente, remettido á 
Prefeitura, para serem prestadas as ne- 
cessarias informações, devendo por fim 
a Commissão de Obras emittir o seu 
parecer a respeito E' o que a esta cum- 
pre agora fazer. O si'. Director do De- 
partamento .de Hygiene pronunciando- 
se sobre o caso, diz que o mercado pro- 
jectado será de grande utilidade e pôde 
estar em pouco tempo em egualdade de 
condições ao de Pinheiros. Entretanto, 
a área escolhida é, a seu ver, insuffi- 
ciente. Opina, por isso, quando se não 
queiram aproveitar os terrenos conti- 
guos, por melhor localização, em ponto 
mais central do bairro. A. estimativa do 
pessoal para o serviço respectivo cons- 
ta de quadro em separado A Commis- 
são de obras, por taes razões, é de pa- 
recer que se deixe a criterio do Pre- 
feito a escolha do local destinado ao 
mercado e que se autorize a acquisição 
dos terrenos precisos, mediante accordo 
com os respectivos proprietarios, ad re- 
ferendum da Cantara. Se houver ne- 
cessidade de desapropriação a Prefei- 
tura a proporá á Camara. Em virtu- 
de dos estudos a que procedeu sobre a 
louvavel iniciativa dos prenomeados ve- 
readores,' a Commissão de Obras resol- 
veu offerecer um substitutivo ao pro- 
jecto em apreço e vem trazei-o á con- 
sideração da Camara. 

A Camara Municipal de São Paulo 
decreta: 

Art. 1.° ---- Fica o Prefeito autoriza- 
do a construir, no districto da Penha, 
um mercado municipal de accordo com 
os planos que organizar e em local que 
escolher. 	 • 

12:020$000 

Art. 4•0 	As despesas com a execu- 
ção da presente lei correrão pela verba 
propria do orçamento, revogadas as dit 
posições em contrario. 

Art. 5.° 	Esta lei entrará em vigor 
na data da sua promulgação. 

Sala das commissões, 25 de novem- 
bro de 1936. --- L A Pereira de Quei. 
roz 	Alexandre Albuquerque. 

• 

VOTO EM SEPARADO DO VEREA- 
DOR GASPAR RICARDO JUNIOR 

Por se tratar de obras e serviços, que 
acarretam despesas permanentes de cer a  

to vulto, ha para o Municipio grande 
interesse em se cogitar correspondente- 
mente das receitas provaveis, provenien_ 
tes da mstallação do novo mercado na 
Penha. Nesse sentido suggiro que se 
peçam os necessarios esclarecimentos e 
estudos á Prefeitura. 

Outrosim, do substitutivo apresenta- 
do conviria constasse a condição aprese 
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ii sa de que o orçamento das despesas de- 20.' 1  SESSÃO ORDINARIA EM 28 DE 
finitivas com as installações do mera!' 	 NOVEMBRO 

PRESIDENCIA DO SR. MACHADO 
DE CAMPOS 

á 

• 

é 

SECRETARIO SR. MIGUEL 
CAPALBO • 

1 cado (edificio, iluminação, abastecimen- i  
to dagua, exgottos, etc.), tambem fos-, 
se approvado ad-referendum da Camara, 
tal como o substitutivo previu para a 
acquisição ou desapropriação dos terre- 
nos necessarios á obra. 

Sala das Conunissões, 25 de novembro 
de 1936. 	Gaspar Ricardo Junior. 

Parecer n. 1 da Commissão de Re- 
dação sobre o projecto constante do pa- 

recer n. 81 da Commissão ele Finanças, 
anrovado em 2.a discussão em sessão 
de 21 do corrente mez. 

PARECER N. 1, DA COMMISSA0 
DE REDACÇÃO 

Redacção final do projecto constante 
do Parecer n. 8, da Conunissão de Fi- 
nanças. 

A' hora regimental, feita a chamada, 
verifica-se a presença dos srs Abrahão 
Ribeiro, Alexandre de Albuquerque, 
Bloch da Silva, Chagas da Costa, José 
Cyrillo, Machado de Campos, Miguel 
Capalbo, Mazagã.o Filho, Naclerio How 
mem, Orlando Prado, Pereira de Quei- 
roz, Rocha Filho, Smith de Vasconcel- 
los, Sylvio Margarido, Tenorio de Brit- 
to, Thomaz Lessa e A. Vicente de Aze- 
vedo, deixando de comparecer, com cau- 
sa participada, os srs. José de Assum- 
pção e Marrey Junior, e, sem partici- 
pação, o sr. Gaspar Ricardo. 

Abre-se a sessão. 
Passa-se ao 

EXPEDIENTE 
o 

e 

Art. 1.° -- Fica approvado o alinha- 
mento para a terminação do alarga- 
mento da Avenida Adolpho Pinheiro, 

. em Santo Amaro, de accôrdo com as 
plantas juntas, organizadas pela Pre- 
feitura e devidamente rubricadas pela 
Mesa. 

e 

• 

• 

• 
1 

o 

	

Art. 2? 	São declarados de utili- 
dade publica, para o fim de serem de- 
sapropriados, os terrenos e respectivas 
bemfeitorias, necessarios á execução da 
presente lei, correndo as respectivas des- 
pesas, na importancia de 89:563(6100, 
pela verba propria do orçamento, ou, 
em sua insufficiencia, por excesso de ar- 
recadação ou convenientes operações de 
credito. 

	

1  Art.  3•0 	A presente lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, revo- 
gadas as disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 24 de novem- 
bro de 1936. —.. Modesto Nademo Ho- 
mem "."" Alcides Chagas da Costa --- 
Ackilles Block da Silva. • 

O SR. 1.° SECRETARIO lê a aCta 
da sessão anterior, que é posta em dis- 
cussão e, sem debate, approvada. 

o sr. 19 Secretario dá conta dos se- 
guintes; 

e Tekdranettna do sr. Quartim de Mo- 
raes, felicitando a Camara pela home- 
nagem prestada á memoria dó capitão 
Alceu Vieira, 	Junte-se. 

Telegrammas, pelo mesmo motivo, dos 
dr. T. Milita, prof. Luciano Mala, Edi- 
son Ribeiro Souza, Francisco Gouvea, 
A. Diamantino, Alvaro de Almeida, Da- 
vid Domingues Ferreira, Antonio For- 
nigane, Agenor Pereira Margio, Hen- 
rique Bouças, José Bunduky, Marcial e 
Joffre Ribeiro de Souza, Abel baias, 
Braga Junior, Antonieta Pimentel, Lau- 
reano Caxalás, Manoel Monteiro Junior, 

o • 
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Nelson Paschoal, Antonio Cappclini e 
Borboleta, João Marques, Luiz A. Sou- 
za Brito, Isaias de Carvalho, Francisco 
Perrotta, A. Bordigon, José Faina, Car.. 
los Browne, Abel de Almeida, José Fer- 
reira, Amandio Mesquita Pacheco, An- 
tonio Gil Netto Junior, José Ravache 
de Camargo. 	Junte-se. 

Carta do sr. dr. Octavio Mendes Fi- 
lho, agradecendo, em nome de sua fa- 
milia, a homenagem prestada por esta 
Camara á memoria do prof. Octavio 
Mendes, por occasião do 5.° anniversa- 
rio de sua morte. ---- Inteirado. Ar- 
chive-se. 

févre solicita a acceitação e entrega ao 
uso commum do povo, de uma rua aber- 
ta em terrenos de sua propriedade á 
rua Maestro Cardim para a qual pro- 
põe a denominação de "Julio Cesar da 
Silva". (poeta-1874-1936). 	A' Com- 
missão de Cultura. 

Officio n 404, do sr. Prefeito, trans- 
mittindo o requeimento n. 83.309 de 
1935, em que Antonio J. Trindade so- 
licita a acceitação e entrega ao uso coma 

Officio da directoria da Associação dos 
Officiaes Reformados da Força Publi- 
ca, congratulando-se com a Camara pela 
apresentação do projecto que manda 
conceder o auxilio de 10:00%000 á viu- 
va d. Ismenia dos Santos Araujo. 
Junte-se. 

Officio n 402, do sr. Prefeito, com- 
municando que da indicação n. 254, 
apresentada em sessão de 26 de setem- 
bro deste anno, pelo vereador sr. Gas- 
par Ricardo Junior, foram transmitti- 
das cópias á Repartição de Aguas e Ex- 
gottos e ao Serviço Sanitario do Estado. 

Viste ao Vereador Dr. Gaspar Ri- 
cardo 

mum do povo de urna rua aberta em ter- 
renos de sua propriedade, enfie as ruas 
Ifippodromo e Almirante Brasil, e para 
qual propõe a denominação de "Rocha 
Pitta" (Sebastião da Rocha Pitta) 
historiador --- 1660-1738. -- A' Com- 
missão de Cultura. 

Officio n. 4(4)1, do sr. Prefeito, devol- 
vendo, devidamente informada, a indi- 
cação n. 272, apresentada em sessão de 
3-10-36, pelo vereador sr. Orlando de 
Almeida Prado. --- Vista ao Vereador 
Dr. Orlando Prado. 

Officio n. 406, do sr. Prefeito, trans- 
mittindo o traçado de prolongamento da 
rua Barão Duprat até á praça Dr. An- 
tonio Candido Rodrigues, em Santo 
Amaro. --- 21' Commissão de Obras. 

Officio n. 416, do sr. Prefeito, fi•ans- 
mittindo a Camara, o • projecto de lei 
dispondo sobre o seriço de construcção, 
reparos e conservação de passeios e cre- 
ando a respectiva taxa. 	A' Conzmis- 
são de Finanças. 

Officio n. 417 do sr. Prefeito, trans- 
mittindo uma representação da Commis- 
são Executiva das Obras da nova Ca- 
thedral de São Paulo solicitando auxi- 
lio de 200 :000$000. 	A' Commissão 
de Finanças. 

Parecer da Commissão de Justiça e 
Finanças, sobre os projectos ris. • 33 e 
36, deste anno, respectivamente dos srs. 
vereadores Rocha Filho e Sylvio Mar- 
ganido, sobre emolumentos de certidões 
e amnistia geral. 

Officio n. 407, do si'. Prefeito, devol- 
vendo devidamente informado o regue- , 
✓imento n. 13, apresentado em sessão 
de 25-7-36, pelo vereador sr. Marrey 
Junior 	em attenção ao officio n. 120, 
de 27-7-36. --- Vista ao Vereador Dr. 
Marrey Junior. 

Officio, n 412, do sr. Prefeito, 4rans- 
mittindo o processo n. 78.990, deste an- 
no, sobre locação, mediante concorren- 
eia publica, de bens do patrimonio mu- 
nicipal. 	A' Commissão de Finanças. 

Officio n. 405, do sr. Prefeito, trans- 
rnittindo o requerimento n. 72.335, des- 
te anno, em que Hijarindo da Rocha Le 

• 

• 
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• • INDICAÇÃO 417 Parecer da Commissão de Justiça so- 
bre a abertura de um credito extraordi- 
nario, solicitado pelo sr. Prefeito em 
officio n 399, de 24 do corrente, pan 
pagamento á Weigand e Comp. em vir- 
tude de decisão judiciaria. 

Parecer da Commissão de Finanças, 
autorizando a abertura do mesmo cre- 
dito. 

Indicamos ao amo. sr. Prefeito Mu- 
nicipal a necessidade de ser feito o cal- 
çamento e a iluminação publica da Av. 
Dr Guilherme Cotching, na Villa Maria. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. 	Mazagão Filho, Miguel Paulo 
Capalbo. 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO 414 INDICAÇÃO 418 

Indicamos á Prefeitura, a necessida- 
de de mandar proceder ao serviço de 
calçamento com mosaicos na praça do 
Rosario no districto da Penha. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. 	Mazagão Pilho, Miguel Paulo 
Capalbo. 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO 419 Z; 

g 

V 

Indicamos ao sr. Prefeito Municipal, 
a conveniencia de promover a construc- 
ção de Abrigos, nos pontos terminaes 
de bondes e auto-omnibus ; isto para 
proteger a população que usa esses meios 
de transportes. 

Sala das Sessões, 28 de novembi o de 
1936. 	(aa.) Mazagão Filho, Miguel 
Capalbo, L. A. Pereira de Queiróz, Ro- 
cha Filho, Thomaz Lessa, Francisco Ma- 
chado de Campos, Alcides Chagas da 
Costa, M. Alackria Homem, Antonio 
Vicente de Azevedo. A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO 415 

1 
Li 

Indicamos ao sr. Prefeito a necessi- 
dade de ser collocado pela Prefeitura 
mais um boeiro na Avenida Celso Gar- 
cia, lado impar, de fórma a evitar o es- 
tagnamento das aguas de enxurrada que 
descem a ladeira Rodovalho Junior. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. 	Rocha Filho 	Miguel Paulo 
Capalbo 	Mazagão Filho. 

li 
e 

Indicamos ao amo. sr . Prefeito Mu- 
nicipal a necessidade de ser feito o cal- 
çamento das ruas Henrique Strtorio e 
Felippe Camarão, no distncto do Ta- 
tuapé 

Sala das Sessões, 28 de novembro 
de 1936. 	Thiago Mazagão Filho 
Miguel Paulo Capalbo. ~"" A' Prefei- 
tura. 

• 

INDICAÇÃO 416 

Il*DICAÇÃO 420 
1 

Indico á Prefeitura, a necessidade de 
ser dotada de illurninação publica a rua 
Fradique Coutinho, entre Theodoro 
Sampaio e Arthur Azevedo, no distncto 
do Jardim America. 

Sala das Sessões. 28 de novembro de 
1936. "~" L. A. Pereira de Quetroz 
A' Prefeitura. 

• 

I 	I 

• INDICAÇÃO 421 
• 

Indicamos ao amo. si'. Prefeito Mu- 
nicipal .  a necessidade de serem colloca- 
das guias nas ruas Dr. Ernesto Maria- 
no, Candido Valle e Cesario Galeno, no 
districto de Tatuapé. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936 	Mazagão Filho, Miguel Paulo 
Capalbo 	A' Prefeitura. 

Indico á Prefeitura, a necessidade de 
se dotar de calçamento a rua Fradique 

• 

é 

• ■•■■ 
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INDICAÇÃO 426 
• 

[:! 

Coutinho, entre Theodoro Sampaio e 
Arthur Azevedo, no districto do Jar- 
dim America.. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. 	L A. Pereira de Queiroz. 
A' Prefeitura. 

1 
INDICAÇÃO 422 

o 

"Indico ao si'. Prefeito a necessida- 
de de ser pavimentada a estrada que 
vae da rua Silva Bueno ao muniCipie 
de São Bernardo. 

E' essa uma providencia urgente vis.. 
to ser essa a uniu via de communica- 
ção entre os dois municipios e achar-se 
em máu estado de conservação. Sala •  
das Sessões, 28 de novembro de 1936, 

L A. Pereira de Queiroz. 6 - A' Pre- 
feitura. 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
(pela ordem) --- Sr. presidente, peço 
permissão á Casa para chamar a atten- 
ção sobre a indicação que acaba de ser 
lida. 

As poucas linhas que contém essa in- 
dicação, dizem, entretanto. respeito á 
uma necessidade urgente, desse serviço. 

Essa a unica estrada de rodagem que 
liga da Capital a São Caetano e S. An- 
dré; são poucos kilometros apenas. A 
parte da estrada a cargo do municipio 
de S. Bernardo está com toda ella sen- 
do pavimentada e refeita. Ora, não é 
justo que S. Paulo deixe a sua parte 
em abandono, como actualmente se acha. 

Faço pois um appello caloroso. desta 
tribuna. ao  sr. Prefeito, nara que tome 
-is providencias necessarias. visto não 
ser esta uma indicação e,ommum, mas 
que representa uma real e urgente ne- 
cessidade publica 

Era o que eu tinha a dizer. 
sr. 1.• Secretario prosegue na lei- 

tura dos seguintes 

Indico á Prefeitura, mandar substi- 
tuir o actual calçamento da rua Jaca- 
rehy, na Bella Vista. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. 	L. A. Pereira de Queiroz — 
A' Prefeitura. 

o e 

INDICAÇÃO 423 

Indico á Prefeitura, se digne, autori- 
zar o serviço de calçamento no pequeno 
trecho da rua Arcoverde, até Capote 
Valente. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. 	L Á Pereira de Queiroz 
A' Prefeitura. 

4 

• 

INDICAÇÃO 424 

Indico á Prefeitura, a necessidade de 
mandar collocar lampadas electrica.s na 
rua Arcoverde, até Capote Valente. 

Sala das Sessões, 28 de novembro 
de 1936. .~." L. A Pereira de Queiroz 

A ' Prefeitura. 
• 

INDICAÇÃO 425 
o 

"Indico ao sie. Prefeito a convenien- 
cia de mandar cortar a arvore existen- 
te em frente ao predio á rua Alagoas, 
n. 487, por ser actualmente commer- 
cial essa parte da referida via publica. 
Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. 	L. A. Pereira de Queiroz 
A' Prefeitura. 

e 

INDICAÇÃO 427 
• 

"Indico ao sr. Prefeito a convenien- 
cia de ser feita a illuminação publica 
da rua Saldanha da Gama, no alto da 
Lapa, de accordo com a representação 
junta. Sala das Sessões, 28 de novem- 
bro de 1936. 	L. A. Pereira de Quei- 
roz. 	A' Prefeitura. 
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• INDICAÇÃO 428 INDICAÇÃO 431 

; • 

o 

1 

• 

Indico ao sr. Prefeito a conveniencia 
de serem collocadas guias para calça- 
mento na rua Inhaúma, no trecho com- 
prehendido entre ás ruas Jaguarete e 
Carandahy. Trata-se da principal rua 
do districto de Casa Verde que só nes- 
Fe trecho, de cerca de trezentos e cin- 
coenta metros, tem quarenta e tres ca- 
sas, estando á espera de approvação de 
plantas para construcção immediata de 
mais cinco 	Sala das Sessões 28 de 
novembro de 1936. 	A. V. de Aze- 
✓edo 	A' Prefeitura. • 

1 
1 

• 

INDICAÇÃO 429 
g 

Indicamos ao exmo. sr. Prefeito Mu- 
nicipal a conveniencia de ser sustada, 
desde logo, a cobrança dos impostos e 
taxas de que tratam o projecto n. 47 
deste anno, sobre isenção de impostos 
e taxas municipaes sobre os predios des- 
tinados a Templos, Capellas, Conven- 
tos, Seminarios, residencia do Arcebis- 
po Metropolitano, residencias parochiaes, 
etc. e o de n. 11, deste anno, tambem 
que isenta de taxa de Viação, Sanitaria 
e Imposto Predial, os predios hypothe- 
cados á Caixa Beneficente dos Fume 
cionarios Pitblicos Estaduaes e da Cai- 
xa Beneficente da Força Publica, os 
quaes se encontram em andamento nes- 
ta Camara. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva 	Te- 
nono de Brztto. -- A' Prefeitura. 

- 

INDICAÇÃO 432 

Peço ao sr. Prefeito que se digne dar 
providencias no sentido de ser effecti- 
vado o serviço de 'iluminação publica 
das ruas do Disiricto de Casa Verde, 
já determinado pelo • sr. Secretario da 
Viação e Obras Publicas, em dezembro 
de 1935, para cento e dez lampadas mi- 
ciaes. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. -- Antonio V. Azevedo. 	A' 
Prefeitura. 

Indico ao exmo. sr . Prefeito, a ne- 
cessidade de ser dotada de iluminação 
publica a rua Dr Cantinho, na Penha. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936 	Achilles Bleh da Silva. 	A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO . 430 
• 

• 

• 

• 

• ' 	1 

• 
II 

• 

Indico ao sr. Prefeito a conveniencia 
de ser continuado pelas ruas Casa Verde 
e Inhaúma o calçamento que ora se faz 
pela Avenida Rudge e rua João Rudge. 
Esse pedido justifica-se no facto de que 
esse melhoramento feito pelo trajecto 
indicado não só dá ao districto unia via 
de Communicação que lhe facilite o acces- 
s°, bem como a melhoria dos serviços 
de transportes feitos pelos auto-omnibus. 

Sala das Sessões, 28 de- novembro de 
1936. 	Antonio V. Azevedo. 	A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO 433 
1 

e Indico lá Prefeitura, com possivel ur- 
gencia, a verifikação da prociedencia, 
das causas anti-hygienicas (impregna- 
ção do ar com fétido irresistivel) que 
invadem as zonas servidas pela parte 
final da Avenida Agua Branca com 
Avenida Pompeia, solicitando, si ne- 
cessano, a intervenção immediata do 
Serviço Sanitario do Estado 	afim de 
acautelar a saude publica nos bairros 
de Perdizes, Agua Branca e Lapa. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. ----- Achates Bloeh da Silva. -- 
A' Prefeitura. • 

• 
4 

• 
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INDICAÇÃO 434 Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. 	Reynaltlo SmIth de Vascon- 
cellos. --- A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO 438 

Indico á Prefeitura, mande apressar 
as obras de reeonstrucção do leito da 
rua General Osorio 	como pedem os 
moradores commerciantes nessa via pu- 
blica. 

As casas residenciaes, não param lim- 
pas, o commercio por sua vez se vê 
prejudicado com a morosidade desses 
trabalhos e os pedestres se sentem sem 
garantias de transito. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. -- Achilles Bloch da Silva. 
A' Prefeitura. 

Reitero a indicação anteriormente 
apresentada, relativa á iluminação e ao 
calçamento da rua Serra de Araraquara, 
e, junto para maior clareza um schema 
que me foi enviado por moradores da 
alludida rua. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936 	Reynaldo Smith dc Vasconcel- 
los 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO 435 • INDICAÇÃO 439 

Indico á Prefeitura, mande, com a 
devida urgencia, proceder aos serviços 
de terraplenagem da Alameda Casa 
Branca, afim de se evitar, nos caldei- 
rões ahi existentes, a estagnação de 
aguas putridas que causam mal estar aos 
seus moradores e á sande publica. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. 	Achilles Bloch da Silva. 
A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO 436 

Indico á Prefeitui a, mande proceder 
aos serviços de podagem das arvores 
que guarnecem a rua Piauhy. 

Sala das Sessões, 28 de novembro 
de 1936. 	Achilles Bloeh da Silva 

A' Prefeitura. 

Em virtude do surto epidemico de 
variola que se verifica nesta Capital, in- 
dico ao sr. Prefeito que : 

a) Mande proceder a re-vaceinação 
de todos os funecionarios da Prefeitura. 

b) Faça montar no Hospital Muni- 
cipal e em outras secções da Prefeitu- 
ra, de accordo com as prementes neces- 
sidades do momento, postos de vaccina- 
ção para attender ás familias dos tune- 
cionarios Municipaes e á população da 
cidade. 

e) se utilise para este serviço dos me- 
dicos do Hospital Municipal, sem onus 
para a Prefeitura. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. 	Reynaldo Smith de Vascon- 
cellos. 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO 440 

INDICAÇÃO 437 

Indico ao exmo. sr. Prefeito a cone 
vemencia de serem attendidas as soli- 
citações dos signatarios do abaixo as- 
signado, que a esta junto, todos resi- 
dentes ou estabelecidos no distrieto de 
Tatuapé. 

Considerando que: 
1.°) 	Os avisos de lançamentos de 

imposto Predial e Taxa de Viação e Sa- 
nitaria, se encontram em grande atrazo. 

2.°) 	Os lançamentos já expedidos, 
não tem sido entregues aos seus desti- 
natarios, conforme se deduz das nume- 
rosas relações publicadas no n Diario 

• • 

• 

• 
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para calçamento na rua Pedro de Tole- 
do, onde está installada a Escola Pau- 
lista de Medicina. 	Sala das Sessões, 
28 de novembro de 1936. 	José Cy- 
riflo. 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 444 
e 

• Indico ao sr. Prefeito Municipal, a 
necessidade de officiar á Tramway Light 
and Power, para que esta companhia 
estenda a iluminação publica, na rua 
Pedro de Toledo, trecho entre as ruas 
Botucatú e Dr. Bacelar, na Villa Cle- 
mentino. 

.."""" Sala das Sessões, 28 de no- 
vembro de 1936. 	José Cyrillo. 
A' Prefeitura. 

• 

REQUERIMENTO N. 200 

• 

Official" apesar de serem dirigidos aos 
proprietarios os seus inquilinos, demons- 
trando assim imperfeição do serviço. 

3.°) 	Que, taes publicações não 
obedecem a ordem alphabetica ou não 
estão aggrupadas por ruas e nestas em 
ordem de numeração dos predios, obri- 
gando os contribuintes a ler intermina- 
veis e confusas rela2ões de nomes 

Indico ao sr. Prefeito: 
a) Que seja activado e posto em 

dia o serviço de expedição de lança- 
mentos. 

b) Que seja melhorado o serviço de 
entrega dos lançamentos, de modo a que 
os contribuintes não sejam prejudica- 
dos pelos accrescimos decorrentes das 
imperfeições deste serviço. 

e) Que as !publicações feitas no "Dia- 
rio Official", o sejam por ordem alpha- 
betica ou aggrupadas pelas respectivas 
ruas e quando assim, obedecendo a or- 
dem da numeração dos predios. 

cl) Que o prazo para pagamento dos 
impostos devidos, pelo contribuinte, não 
encontrado, seja para effeito dos aceres- 
cimos, contado da data da sua publi- 
cação no "Diario Ornejar. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. 	Reynaldo Smith de Vascon- 
cellos. 	A Prefeitura. • 

Requeiro á Mesa se digne de enca- 
minhar ao ermo. sr . Governador da Ci- 
dade o incluso abaixo assignado em que 
proprietanos nas ruas A, B, C, D, E, na 
Vila Dr. João Dente solicitam sejam as 
mesmas officialisadas, dando-lhes nova 
denominação, afim de serem evitados os 
graves inconvenientes apontados pelos 
moradores dessa Villa, que fica situada 

• 

• 

no alto da Mo6ca. 
11 

INDICAÇÃO Ni 442 Sala (Ias Sessões, 28 de novembro de 
1936. 	Miguel P. Capo,lbo 	liaza- 

agtio Filho 	A' Prefeitura 

REQUERIMENTO N. 201 

o 

"Para que o senhor Prefeito Muni- 
cipal se digne determinar á repartição 
competente fazer o calçamento da rua 
José Dóll, prolongamento da rua Fran- 
cisca Julia, edificada com optimas cons- 
trucções e já dotada dos serviços de 
agua e luz. Sala das Sessões, 28 de no- 
vembro de 1936. 	Tenorio de &tato. 

• 

1 INDICAÇÃO N. 443 

• 

• 

Requeiro ao ermo. si'. Prefeito, se dig- 
ne mandar proceder aos estudos neces- 
sarios á officialização da antiga estra- 
da que da Penha vae á Estação de Ar- 
thur Alvim. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. 	Mazagelo Pilho, Miguel Pau- 
lo Capalbo. 	A' Prefeitura. 

e 

Indico ao sr. Prefeito Municipal, a 
necessidade de serem collocadas guias 

1 
1 	 1 4 

• 

• 

a& e 
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REQUERIMENTO N. 202 REQUERIMENTO N. 205 

• 

Requeiro á Prefeitura, que, por suas 
secções especializadas e ouvindo tam- 
bem o Departamento de Transito, envie 
á Camara suggestões para elaborção de 
uma lei que contenha medidas tenden- 
te; a evitar accidentes occasionados por 
choques entre vehiculos rapidos, a mo- 
tor, e os de tracção animal, pesados ou 
leves, especialmente carrocinhas de pão; 
estudando ao mesmo tempo a convenien- 
cia da modificação destes ultimos vehi- 
cubos, a vantagem de terem quatro ro- 
das, os signaes que devem usar e tudo 
mais que a pratica das leis de transito 
aconselhar. L Á. Pereira de Queiroz. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. --- A.' Prefeitura, 

Requeremos que seja consignado em 
acta um voto de pezar e saudade pelos 
que souberam morrer em defesa da dig- 
nidade da família brasileira, por occa- 
sião do movimento eommunista de no- 
vembro de 1935, honrando e glorifican- 
do as tradições da Patria. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. --- José Cyrillo 	Thomaz Lessa 

Orlando Prado. 

o 

REQUERIMENTO N. 203 

Requeiro á ilustre Mesa, se digne de 
encaminhar ao ermo ar. Governador da 
Cidade, o incluso recorá do jornal 'A 
Folha da Noite" suggerindo á Prefei- 
tura creação de um Jardim Publico na 
zona do Braz. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. 	Ao/vales Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura • 

REQUERIMENTO N. 204 

O SR. JOSE' CYRILLO Sr. Pre- 
sidente, hontem, precisamente, fez um 
anuo que o tenente-coronel Misael de 
Mendonça, major João Pinheiro, Major 
Armando de Souza Mello, capitães Be- 
nedicto Lopes Bragança, Danilo Paladi- 
ni e Geraldo de Oliveira, sargentos José 
Bernardo Rosa, Coriolan6 Pereira San- 
tiago, Abdiel Ribeiro dos Santos, cabos 
Luiz Augusto Pereira, José Harnotti 
de Sá, Alberto Bernardino de Aragão, 
Clodoaldo Ursulino, Wilson França, Pe- 
rides Bezerra, Orlando Rodrigues, José 
Menezes Filho, Fidelis Baptista de Agui- 
ar, Manuel Bir de Agrelia, Pedro Ma- 
ria Netto, Walter Souza da Silva e José 
Maria Cavalcanti e numerosos soldados, 
heróes desconhecidos, tombaram, victi- 
rnas do massacre communista, victimas 
dos (Assalariados de Moscou, victimas dos 
trahidores da Patria, victimas das al- 
mas vendidas aos interesses anti-sociaes, 
victimas dos salteadores do nosso solo 
e victimas dos indifferentes. 

Quadro doloroso, a que se assistimos, 
em novembro do anno passado, exemplo 
de um patriotismo elevado e purificado, 
cahiram aquelles officiaes e praças de 
terra e mar, offertando suas vidas em 
holocausto esplendido á dignidade da 
familia brasileira. 

Quadro doloroso, a que assisti e.xem- 
plo aos que não creem em nossa patria 
e em nosso movimento nacionalista! Fo- 
mos nós, os integralistas, os primeiros 
a denunciar os passos dos bolchevistas, 

Requeir ao esmo. sr. Governador da 
Cidade, se digne de interceder com em- 
penho, junto do exmo. sr . Ministro da 
Viação, para que sejam estabelecias 
cancelas nas passagens do nivel das vias 
publicas municipaes, ao longo das linhas 
ferreas da Estrada de Ferro Central 
do Brasil, afim de ser evitado o perigo 
de deptres com os pedestres e vehi- 
cu4 los que constantemente transitam nes- 
sas zonas do Municipio. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936 	&iam Bloch da Silva A' 
Prefeitura. 

1 
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o sacrificio desses heróes será sem- 
pre motivo da nossa mais sincera dôr e 
da maior veneração de todo o Brasil. 

Vozes Muito bem! Muito bem!) 

O SR. ORLANDO PRADO --- Sr. 
presidente, a bancada do Partido Repu- 
blicano Paulista se associa ás homena- 
gens propostas pelo illustre represen- 
tante da Acção Integralista, o nobre ve- 
reador sr. José Cyrillo, e faz suas as 
palavras por s. excia. pronunciadas, se- 
cundando o voto do filustre represen- 
tante do Partido Constitucionalista. 

Era o que tinha a dizer. 
Vozes 	Muito bem! Muito bem ! 

O SR. PRESIDENTE Em vista 
da manifestação unanime da Casa, á 
qual a Mesa se associa, dou por appro- 
N ado o requerimento e será consignado 
na Acta de nossos trabalhos um voto 
de saudade pelos que souberam morrer 
em defesa da dignidade brasileira. 

E ' lido o seguinte 

REQUERIMENTO N. 199 

• 

• 

Solicitamos seja consignado na acta 
dos nossos trabalhos, um voto de con- 
gratulações da Camara Municipal pela 
✓isita honrosa do presidente Franklin 
Roosevelt, que foi hontem recebido pela 
populaçãoAo Rio-de Janeiro, sob as mais 
vivas accleriações de enthusiasmo e sym.. 
pasthia. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. 

Alcides Chagas da Costa 	M. Na- 
elerio Homem. 

O SR. CHAGAS DA COSTA • Sr. 
presidente, o dia de hontem, foi, sem 
duvida, de grande festividade para to- 
da a nacionalidade Brasileira 

Com effeito, hontem o Brasil recebeu 
a visita honrosa do grande Presidente da 
Nação norte americana, que acaba de 
ser reeleito, num pleito em que, acima 

que se preparavam, na escuridão da noi- 
te, para dar seu gobpe definitivo e, hoje 
chamamos a attenção dos liberaes nova- 
mente para que olhem este quadro do- 
loroso, de lares sem pão, que ficaram 
para marcar com o sangue dos seus che- 
fes o alicerce da nossa civilização christã. 

O communismo não morreu ; está vivo, 
e não recuará ; tentará passar sobre os 
cadavares dos proprios companheiros 
para vencer a ideologia odienta de Le- 
nine. Em nome desses que cahiram 
empoçados em sangue, para salvar a 
honra e a dignidade da Patria, nós, in- 
tegralistas, juramos, auxiliados pela 
eterna luz do Senhor, commandante 
das Estrellas no Infinito, do Tempo e 
dos Espaços, dar a ultima gotta de nos- 
so sangue para salvar o triumpho ex- 
plendido da grande nação brasileira. 

Sr. presidente, os que cahiram pelas 
balas communistas, não morreram : vi- 
vem em nossos corações e em nossa lem- 
brança, e é por isso que pronuncio os 
nomes destes heróes, pertencentes hoje 

milicia do Além e ouço a resposta vin- 
da do fundo do coração de todos os 
brasileiros conscios de seu dever, quan- 
do pronuncio os seus nomes : Presente. 

(Muito bem! Muito bem!) 

O SR. THOMAZ LESSA 8—  Sr. Pre- 
sidente, tive a honra de ser um dos subs- 
criptores do requerimento que acaba de 
ser lido. 

Tenho a declarar, sr. Presidente, em 
nome da bancada da maioria, que vota- 
mos esse requerimento com 9  coração 
nngido de dôr pela morte desses dignos 
patricios que morreram em defesa da or- 
dem em 27 de novembro de 1935. 

Lamento, sr. Presidente, o sacrificio 
desses nossos concidadãos, mas todos 
nós esperamos confiadamente, que elle 
faça com que se persevere na reacção 
firme e decidida que se tem operado no 
Paiz no combate ás idéas perniciosas 
que o communismo procura infiltrar en- 
tre nós. 

e 

• 

1 

• 

1 
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e da democracia, bem como por vei em 
sua exc um dos mais corajosos da Re- 
publica amiga 	autor intrepido e cla- 
revidente da reconstrucção economica 
do seu grande paiz e, por assim dizer, 
do mundo. (Muito bem). 

Ninguem desconhece, ar. presidente, 
a obra gigantesca emprehendida por 
aquelle grande estadista, .~.~ o " New 
Deal' 	obra essa que, representando 
um acervo immenso de sabedoria e pa- 
triotica coragem, sem par na historia 
dos povos, trouxe á • grande # nação Nor- 
te Americana todos os elementos neces- 
sarios a um formidavel movimento de 
✓eacção, contra a maior das crises que 
já avassalou a sua economia! 

Executando os seus gigantescos pla- 
nos de goverá, o Presidente Roosevelt, 
energico e sorridente, sempre confiante 
no exito pleno dos seus emprehedimen- 
tos, --- afrontando velhas leis da eco- 
nomia political --- quebrando padrões 
monetarios dentro e fóra das fronteiras 
do seu paiz, 	supportando e vencen- 
do todas as criticas, contradições e re- 
pulsa de poderosas Nações, até 	o 
grande estadista conduziu a sua nação 
a um explendido resurgimento _evitando 
que ella, como consequencia da grande 
crise economica --- financeira de 1928, 
sossobrasse nos escombros, da sua pro- 
,p ria grandeza! 

A minha bancada sr._ Presidente, co- 
mo já disse, reconhece no presidente 
Franklin Roosevelt, um dos maiores ge- 
nios da sua raça, 	um politico e es- 
tadista de escól. E, por todos esses ti- 
tubos, e por enxergar em sua exc. um  
grande paladino das americas, campeão 
da política da bki  vizinhança, consi- 
dera-o digno de todos os preitos e ho- 
menagens devidos aos homens que, em 
vida, lograram, --- assim pelo seu ta- 
lento e saber, como pelo seu caracter, e 
energia, e pelas blandicias do seu co- 
ração -- receber os altos titulos de ci- 
dadão do mundo inteiro 	benemerito 
da humanidade! 

de tudo, presenciamos o respeito ao vo- 
to, o respeito á liberdade dos cidadãos, 
o respeito, em summa, á liberdade in- 
dividual. 

A visita do grande presidente da na- 
ção americana, sr. presidente, tem uma 
significação especial neste momento, 
quando elle se dirige para a Capital da 
Argentina, afim de tomar parte numa 
conferencia que diz respeito á paz do 
continente americano. Mais do que isso 
a visita do ilustre presidente da nação 
que comnosco tem vivido sob a maior 
cordialidade, deu ensejo a que o insig- 
ne estadista, entre outras cousas, tives- 
se opportunidade de, referindo-se aos 
movimentos extremistas, que vêm aba- 
lando o mundo, affirmou cathegorica- 
mente que a democracia americana está 
em condições de defender-se de todas 
as investidas de quaesquer movimento 
subversivos. 

o sr. José Cyrillo 	Vv. excias en- 
tão criam uma outra democracia, que é 
a americana, porque não é liberal de- 
mocrata o presidente dos Estados Uni- 
dos. 

o sr. Chagas da Costa 	Assim, sr. 
presidente, é com a maior satisfacção 
que a Camara Municipal de São Pau- 
lo, se congratula, neste momento, com 
a visita do grande estadista norte ame- 
ricano. (Muito bem1). 

Sendo assim, peço a v. excia. que, 
consultada a Casa, faça constar da Acta 
de nossos trabalhos um voto de congra- 
tulações pela visita, honrosa para nós, 
do grande estadista norte americano, 
Franklin Roosevelt Era o que tinha a 
dizer. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

o sr. Orlando Prado G— Sr. Presi- 
dente, a minha bancada se associa, gos- 
tosamente, ás homenagens propostas pe- 
lo nobre vereador sr. Chagas da Cos- 
ta, e o faz sr. Presidente reconhecendo 
no presidente Franklin Roosevelt um 
dos maiores paladinos da paz un'versal 

.e■ ~EME 
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Era o que eu tinha a dizer, sr. pre- 
sidente, apoiando a proposta de home- 
nagens ao Grande Presidente Roosevelt, 
submettidos á consideração da Camara 
pelo meu prezado amigo e nosso colle- 
ga si'. Chagas da Costa. 

Muito bem! Muito bem! 

o ar. Orlando Prado (ao orador) 
Ignora v. excia. que Roosevelt acatou a 
decisão da Côrte uprema 

o sr. Chagas da Costa 	Ignora. sim. 

o ar. José Cyrillo 	Acatou, depois 
de luctar contra onze juizes e romper 
com duzentos annos de liberal demo- 
cracia. 

1 

• 

• sr. Orlando Prado Absolutamen- 
te. O presidente R,00sevelt acatou a de- 
cisão da Suprema Côrte americana. 

sr. Stnith de Vasconeellos 	Sub- 
metteu-se á justiça. 

o sr. Matação Pilho da‘ Que é um di- 
reito que só se verifica na liberal demo- 
cracia. 

o sr. Chagas da Costa 	O presiden- 
te Roosevelt nunca disse que não era li- 
beral-democracia. 

e 

o sr. Naclerio Homem 	E nunca 
empregou a força nessa lucta. 

o sr. José Cyrillo Todos sabem que 
esse estadista rompeu traçando novo 
plano, com o grande Secretario das Fi- 
nanças de George Washington, o finan- 
cista Alexandre Hamilton. 

o sr. Orlando Prado —e Permitta-me 
✓. excia. um  aparte. V. exeia. se  referiu 
ao "Nlw Deal" 

O 91 José Cyrillo 	Exactamente. 

o sr. Orlando Prado 	Sabe v. cicia. 
o que é o "New Deart 

o sr. José Cyrillo 	E' o novo tra- 
tado politica .. 

• 

sr. Orlando Prado 	Não é tra- 
tado. 

• 

sr. José Cyrillo — E' o novo tra- 
tado de finanças que o presidente dos 
Estados Unidos poz em execução, rom- 
pendo com o estatuto mantido até Roo- 
ver. 

O SR. JOSE' CYRILLO Sr. pre- 
sidente, neste momento em que se home- 
nageia o grande presidente dos Estados 
Unidos, é que percebo claramente que os 
ilustrada, e queridos vereadores não co• 
!buem a evolução politica dos Estados 
Unidos sob a direcção do democrata, 
que não é liberal, Franklin Roosevelt. 
E, si a conhecem, agem de má fé. que- 
rendo nos diminuir perante a opinião 
publica, ou perante seus pares. 

Os que estudam os problemas mun- 
diaes eomprehenderam, desde inicio, 
deante da Meta do actual presidente 
dos Estados Unidos contra os onze pie 
7e8 da Suprema Côrte e com o succes- 
sor do John Marshall e com Stary, que 
permaneceram, respectivamente, 36 e 22 
aunos na direcção claquella arte, que 
estabrileceram as linhas do regímen pre- 
-adem: ai de origem liberal-democratica 
americana lucta essa em virtude da 
criação do "New Deal" que significa o 
novo Tratado Politica que rompia com 
o velho estatuto mantido até Houver, 
chamado o eontinuador das tradições, 
que vigoravam com o "Old Deal", no- 
tae bem "old" quer dizer velho, com- 
prehenderam que o ilustrado presiden- 
te deu novo tratamento á sua nação, 
deu novas idéas, enterrando o estado 
liberal, rompendo com duzentos :unos 
de liberal democracia. 

• Homenagear este presidente, como li- 
beral democrata, é fazer de bôbo os que 
estão aqui presentes. 

o sr. Chagas da Costa 	V. exc., pa- 
rece, é que está querendo fazer-nos pas- 
mar por bobos. 

o 

1 
o 

o 
o oo 

444/ voo 	o Soo-  ~o, taramo-nermilia, 	è 

io 
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• sr. A Vicente de Azevedo 	Está 
salvando a nação americana, mas de- 
mocraticamente. 

o sr. José Cyrillo 	Democratica- 
mente, não quer dizer liberal-democra- 
ta. Tanto assim que não se quiz sub- 
metter á Côrte Suprema, mas obrigou-a 
a que se submettesse a elle. 

O ar. Orlando Prado E' criação da 
nação americana, dos orgãos políticos e 
administrativos dos Estados Unidos, que 
poz aquelle paiz fóra da bancarrota e 
desastre completo, dando trabalho a mi- 
lhões de operados. 

O ar. José Cyrillo 	Como conseguiu 
elle isso/ 

o ar. A Vicente de Azevedo 	Não 
apoiado. Obedeceu a ella. 

o sr. Naclerio Hantem 	E a ella se 
submetteu. • 

• sr. Orlando Prado 	Querer dis- 
cutir o valor de Roosevelt quando a 
propria nação o reconduziu aquelld alto 
•posto? 

o sr. Chagas da Costa O nobre lea- 
der da minoria perguntou a v excia. o 
que era "New Deal" e v. exem. não ex- 
plicou. 

o sr. José Cyrillo 	Para v. 
que não tem ~nela em ouvir as mi- 
nhas explicações. 

O ar. Orlando Prado -- V. cicia. está 
enganado. Roosevelt salvou os Estados 
Unidos da ruiria economica completa, 
como um verdadeiro liberal democratico. 

É 

o 

• 

• 1_ 

o sr. José Cyrillo 	Rompeu sim, 
com a liberal-democracia... 

o sr. Chagas da Costa 	V. excia. 
quer obrigar o presidente Rooseselt a 
ser o que não é. 

O si'. José Cyrillo 	. porque dia 
estava afundando a nação. 

o sr. Orlando Prado 	O presidente 
Roosevelt elevou o preço de todas as 
utilidades productivas nos Estados Uni- 
dos... 

o ar. Naclerio Homem 	Fez resur- 
gir a nação americana, que hoje applau- 
de a sua acção. 

• 

sr. Orlando Prado 	... e fomen- 
tou a exportação dos seus productos, 
que estavam impossibilitados de ser ex- 
portados. O "New Deal" é um dos 
maiores programmas financeiros do 
mundo. 

o sr. José Cyrillo 	Roosevelt está 
eiecutando o seu proprio programma e 
salvando a nação americana. 

o sr. Chagas da Costa (ao sr. 30146 

Cyrillo) --- V. excia. é que tem o pri- 
vilegio dos conhecimentos aqui... V. 
elida não quererá obrigar Roosevelt a 
ser o que não é. 

o sr. José Cyrillo 	E' um dos 
maiores chefes de nação. 

o ir. Naclerio Homem 	Basta isso. 

o sr. José Cyrillo 	Basta. 

o sr. Naclerio Homem 	Mas não 
adheriu ao integralismo... 

o sr. José Cyritto -- E' como disse 
o meu companheiro e deputado iate- 
gralista, João C. Fairbanks que. se  o 
presidente Franklin Rbosevelt souber a 
lingua portugueza, boas rizadas dará 
das homenagens doo libertes democra- 
tas, que não conhecem a sua adminis- 
tração e nem a sua politica. 

o sr. A Vicente de Azevedo Quem 
sabe si ha outros discursos, que não se- 
jam democraticos I 

o sr. Pereira de Queiroz 	A nação 
americana é profundamente democra- 
tia 

• 

1 	1 	IN UNI I • 
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estabelecendo-se para a segunda uma 
exigeneia que não é justa, e contraria a 
intenção da lei, que não está sendo bem 
applicada no caso em questão. 

o sr. José Cyrillo 	Esclarecido o 
meu voto; sr. presidente... 

• sr. Chagas da Costa • Escure- 
cido... 

1 

o e 

1 • 

■ 

o ar. José Cyrillo 	Para o cerebro 
de V. Excia. --- Voto com sympatnia e 
admiração as homenagens prestada.; ao 
grande chefe de urna das maiores na- 
ções do universo, que rompeu, definiti- 
vamente, com a liberal democracia. 

(Muito bem). 
Posto a votos, é o requenmente una- 

nimemente approvado. 
E' lida a seguinte 

INDICAÇÃO N.° 441 

1 

• 

E' certo, que o Acto 1.146, quando 
faz aquella dispença se refere somente 
aos quartos escripturarios, mas não fen- 
do qualquer dispositivo a respeito dos 
demais lugares, a sua omissão é resol- 
vida pela regra geral, estabelecido, no 
art. 7.° da Introducção do Cod. Civil, 
isto é, "applicam-se nos casos omissos 
as disposições concernentes aos casos 
analogos, e, não as havendo. os princi- 
pios geraes de direito". 

Nessas condições, requeiro que .Ne of- 
fim ao sr. Prefeito no sentido de dis- 
pensar, no concurso em questão, das 
provas preliminares de arithntetica, 
geometrie e portuguez, os candidatos ao 
lugar de terceiros auxiliares de ecnta- 
dor, que exhibirem diploma de escola 
de commereio official ou fiscalisada. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. Sykio Margarido 	A' Prefei- 
tura. a 

• 

• 

e 

• 

e 

f 

o 

Em edital publicado no Diario Offi- 
cial de 14 do corrente verifico que fo- 
ram abertas, na Prefeitura, inscripções 
para um concurso de "Quartos Escri- 
pturarios" e "Terceiros Auxiliares de 
Contador", para as vagas a se dar no 
correr de 1937, devendo as inseripções 
se encerrar no dia 30 do corrente. 

O Edital estabelece que os concor- 
rentes deverão fazer provas, prelimina- 
res, de arithmetica, elementos de geo- 
metria e portuguez, dispensando dessas 
provas preliminares aquelles candidatos 
a quarto escripturarios, e sujeitando-os 
apenas á prova pratica, que exhibirem 
diploma de "estabelecimentos officiaes 
mi legalmente equiparados em curo se- 
cundario ou superior". 

A dispensa dessas provas elementa- 
res, no caso indicado, é justa e decorre 
de expresso dispositivo do Acto n . . 
1.146. 

Entretanto, para 09 candidatoc aos 
finares de terceiros auxiliares de con- 
tador, exige-se essas provas elen cata- 
res, ainda que exhibam diploma de es- 
cola de commercio official ou of liciali- 
sada. 

Evidentemente o criterio seguido em 
unia e outra hypothese, não foi igual, e 

• 

o sr. Sylvio Margarido •—• Sr. presi- 
dente, o requerimento visa corrigir uma 
interpretação que a Commissão Munici- 
pal da Prefeitura 	está dando a al- 
guns dispositivos do Acto n. 1.146, in- 
terpretação essa que não me parece ra- 
zoave1, 1  resultando delia uma pequena 

• injustilça, que o meu requerimento pro- 
cura reparar. 

Trata-se do seguinte: o Acto n. 1.146 
diz que determinados logares da Pre- 
feitura serão obtidos por concurso, es- 
tabelecendo que os cargos de 47 escri- 
pturarios e os de auxiliares de conta- 
dor são obtidos por concurso, que cons- 
ta de provas de portuguez, arithmeti- 
ca, elementos de geometria e mai . pro- 
vas technicas, como sejam, para t..:; es- 
cripturarios, a de daetylographia e, 
para o auxiliar de contador, a de con- 
tabilidade. 
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escola de commercio Official ou equipa- 
✓ada, deve lambem ficar dispensado, 
pelo mesmo principio, dessas provas 
pnlintinan. E' assim em todos rs de- 
mais concursos, como por exempt os 
do Departamento Juridico, nos quaes 
exige-se apenas a prova technica já que 
é neeessaria a apresentação do titulo de 
advogado. Nem teria cabimento exigir- 
se para os candidatos ao Departamento 
Juridico Ou Departamento de Obras, 
xhibindo findos de advogados e enge- 

nheiros, respectivamente, tivessem de se 
saibmetter ás provas de portugucz e 
a rithmetica, etc. 

E' isso exactamente, sr. presidente, o 
que tive em vista evitar com o meu re- 
querime lto, isto é, corrigir essa lacuna 
do legislador procurando para a lei a 
interpretação verdadeira e justa 

Entretanto, pelo edital publicado, 
exige-se para os candidatos ao cargo de 
contador apesar da exhibição do di- 
ploma de escola official ou officializa- 
da, essas provas preliminares de portu- 
g uez, ou sejam principios elementares 
da nossa lingua, e arithmetica, etc. 

Nessas condições, espero que os meus 
collegas dein a sua approvação ao meu 
requerimento, que aliás não tem outra 
iMalidade sinão fazer com que se ap- 
,plique a lei tal como o ordenam seus 
dispositivos e não como se está appli- 
caindo talvez por erro ou omissão por 
pane da Cominissão Municipal da Pre- 
feitura. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! 
:sluito bem!). 

Estabelece. entretanto, o Acto n ° 
1.146, no art. 277, parageapho 
"Poderão inscrever-se no conclusa, de- 
pendendo apenas de provas praticas, os 
diplomados por estabelecimentos offi- 
ciaes ou legalmente equiparado\ em 
curso secundaria m superior' Isto, 
quanto aos quartos escripturario e que 
ficam dispensados no concurso das pro- 
vas de portuguez, arithmetica e geome- 
tria, desde que apresentem diploma de 
curso secundario axhibindo-o á caernis- 
são examinadora. 

Entretanto, sr. presidente, no ai figo 
278 repete-se que oa candidatos 	au- 
xiliares de contador devera se submet- 
ter ás mesmas provas exigidas para os 
candidatos a 4 O" escripturarios e são 
obrigados, ainda. a apresentar titulo de 
contador. Ora, a lei, talvez por des- 
euido do legislador, esqueceu-se de re- 
petir o mesmo paragrapho que existe 
no artigo anterior, dispensando das 
provas preliminares aquelies que exhi- 
birem diploma de curso de commercio 
"eiaj ou equiparado o que seriu los 
gico, pois aquelles que exhibirent um 
diploma de curso preliminar, ou secun- 
daria, de; em, mesmo, ficar dispeesados 
da prova de portuguez e arithmeyica. 

Como comprehender-se, si'. presiden- 
te, que a um diplomado pela Escola de 
Commercio "Alvares Penteado" se exija 
a prova de elementos de portugsez e 
arithmetiea 7 

Houve, evidentemente, uma falha do 
legislador, não repetindo o § urde° do 
artigo 277, no artigo 278. 

Ora, essa falha é resolvida ainda pela 
lei, isto é, pelo principio geral e4abe- 
tecido no art. 7.° das Disposições Fran- 
sitorias do Codigo Civil, gut: manda re- 
gular os casos (mimos pelos dispositi- 
vos analogos. 

Dessa maneira, si um candidate a 4.° 
es(ripturario px)ssuindo diploma de es- 
rola secundaria, está dispensado das 
provas preliminares, o candidam ao 
cargo de contador sendo diplomado por 

o SR. THOMAZ LESSA Sr. pre- 
sidente, ouvimos com toda a attenção a 
exposição que o nosso illustre collega, 
sr. Sylvio Margarida acaba de lazer, 
justificando o requerimento que acaba 
de ser posto em discussão. 

Por esta exposiçiio, si'. piesidente, tc- 
nho a impressão de que, realmente, a 
ieteipretação que porventura se edteja 
dando na Prefeitura a esse dispositivo 
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do Acto n.° 1.146, a que alludiu si'. 
Sylvio Margarido, não é muito exacta. 

Assim penso, sr. presidente, porque, 
si para certos cargos a lei dispensa ex- 
pressamente a exigencia do exame de 
certas matulas á vista da exhibição de 
diplomas de cursos officiaes, ou equi- 
parados, de escolas superiores ou se- 
cundarias, evidentemente essa regra de- 
verá applicar-se tambem aos outros ca- 

1 sos. 
Entretanto, sr. presidem; parece-me 

que a fórma dada á proposição, não é 
recommendavel, pois s excia. deu-lhe 
fórma de requerimento, quando seria 
mais adequada, no caso, urna indicação. 

Realmente, a Camara delibera ou por 
resolução ou por lei, salvo no caso de 
requerimento de informação. A não ser 
nestes casos, a Camara póde, apenas, 
fazer uma indicação ao sr. Prefeito Mu- 
nicipal, e é nesse sentido que peço a ir. 
excia. consulte a Casa, para receber o 
requerimento de s. excia. como simples 
indicação, fazendo constar a approva- 
ção que, desde logo, damos ao ponto de 
vista defendido por s. excia. 

Realmente, não me parece just a a 
exigencia de exame a quem possue di- 
ploma de escolas secundarias, officiaes 
ou equiparadas. 

Creio que s. excia. o nobre vereador 
Sylvio Margarido concordará commigo, 
porque a fórma de indicação é g exacta. 

• 

sr. Pereira de Queiroz --- Maximé 
tendo a approvação de toda a Casa. 

Porém, dei a fórma seguida, e agora 
não me opponho, diante do exposto 
pelo nobre leader da maioria; que seja 
o mesmo enviado ao sr. Prefeito sob a 
fórma de indicação, pois, o que eu vi- 
sava era a approvação da Camara, e a 
indicação não seria approvada pela Ca- 
mara e traria um cunho pessoal meu. 
Eis o motivo pelo qual adoptei a f6r- 
ma de requerimento para a Camara se 
manifestar a respeito, como já o fez. 

Não optei pela fôrma de deliberação, 
porque ella importaria em um projecto, 
tendo de subir ás Commissões, etc. 

Lei já temos, e não estamos modifi- 
cando-a e sim fazendo applicar tal como 
ella é, dando-lhe uma interpntação 
correcta. 

Assim, pois, entendi que a unica fór- 
ma de obter a approvação da Camara, 
seria recorrendo á fôrma de requeri- 
mento. 

Portanto, esta é a razão pela qual 
optei por essa forma. Porém, deEde o 
momento em que a maioria se mani- 
festa de accôrdo, uma vez que seja ado- 
ptada a fórma de indicação 	a fórma 
regimental, 	concordo plenamente 
que seja esta a fórma seguida, tendo 
em vista que a interpretação já appro- 
vada pela Camara pois que nesse sen- 
tido já se manifestou o meu nobre col- 
lega, o sr. vereador Thomaz Lessa, lea- 
der clio, maioria, e em nome desta. 

Era/ o que tinha a dizer. 
Voges a. Muito bem! Muito bem! 

e 

O SR. PRESIDENTE -- Dean'e do 
que acaba de ser exposto pelos nabres 
vereadores, o assumpto em questão será 
enviado ao sr. Prefeito Municipal sob 
fôrma de indicação. 

São lidos e julgados objecto de de- 
liberação os seguintes 

PROJECTO N. 54 DE 193C 

A Camara Municipal de 8. Paulo 
decreta: 

o sr. Thentaz Lessa 	Era o que ti- 
nha a dizer. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

• O SR. SYLVIO MARGAR1DG 
Sr. presidente, não me escapou a objec- 
ção feita pelo meu nobre collega, ar. 
vereador Thomaz Lessa. Quando dei a 
fórma de requerimento, estudei o Re- 
gimento e verifiquei que par elle eal- 
mente os requerimentos :não, apenas, 
para, pedidos de informação. 

1  

• 

■ 
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Art. unico 	Fica o si'. Prefeito Mu- 
nicipal de São Paulo autorizado a dar 
o nome de Julio Cesar da Silva, a uma 
das ruas do districto do Braz, nesta 
Capital, revogadas as disposições em 
contrario. 

Justificação: 	Julio Cesar da Sil- 
va, filho de Miguel Luso da Silva e de 
d. Izabel Cecilia da Silva, era irmão da 
poetiza Francisca Julio da Silva, jor- 
nalista, escriptor, deixou as seguintes 
obras • Morte de Pierrot e Arte de 
Amar, além de commentarios sobre a 
obra de Machado de Assis. Diplomado 
em Direito, não exerceu, no emtarto, a 
profissão de advogado. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. ---- Miguel Paulo Capalbo, Mata- 
gão Filho, Thomaz Lessa, Rocha Pilho, 
Achates Bloch da Silva, Alcides Chagas 
da Costa. 

• 

PROJECTO DE LEI N. 55, DE 1936 

A Camara Municipal decreta: 
Art. unico 	Fica o Prefeito auto- 

rizado a dar o nome do fallecido dr. 
Pedro Rodrigues dos Reis a urna das 
ruas da cidade, preferentemente nal dis- 
trieto da Relia Vista, revogadas as dis- 
posições em contrario. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. "~" Marrey Junior 	Orlando de 
Almeida Prado 	Achilles Bicai Silva 

Sylvio Margarido 	Reynaldo 
Sntith Vasconcellos 	A' Commissão 
de Cultura. 

O dr. Pedro Rodrigues dos Reis, que 
era brasileiro e paulista, foi ligada pelo 
matrimonio á tradicional familia pau- 
lista Pinto Ferreira e graças aos seus 
dotes de espirito e coraçã,o, foi um dos 
homens mais queridos do povo da Baila 
Vista. 

Pedro Rodrigues dos Reis não deixou 
jamais de prestar seu concurso (Is lu- 
ctas cívicas travadas na nossa torra, 
tendo tomado parte na revolta de 1891, 
em defesa do regimen assim como na 
Campanha Civilista de 1909 a 1910. 

Creado o districto da Beija Vista, o 
Governo tendo em vista os reaes servi- 
ços prestados ao mesmo pelo dr. Pedro 
Rodrigues dos Reis, e attendendo ás 
suas qualidades civicas e rroraes, houve 
por bem nomeal-o para o cargo dt es- 
crivão de paz e official do Registra) Ci- 
vil, em cujo cargo se manteve por lar- 
gos annos com correcção e compettncia. 

Por °mamão do recenseamento civil e 
militar, o finado dr. Pedro Rodrigues 
dos Reis não se eximiu de sacrificios 
em pró! desses trabalhos. Durante o pe- 
riodo da grippe, foi incansavel na pra- 
tica cio bem Como político, dos mais 
prestigiosos que foi, poz empre a sua 
actividade e a sua acção em prói da 
causa publica. 

Como particular, tinha sempre para 
todos uma expressão de bondade. Era 
o apoio dos humildes e a esperança dos 
necessitados E' justa, pois, a homena- 
gem que se péde para esse vulto que 
tanto fez pela grandeza de nossa 1erra, 
especialmente pelo districto da Relia 
Vista. 

J ttstif icaçdo 
PROJECTO N. 56, DE 1936 

• • 1. 

a 

• 

Considerando que o elevado nivel 
cultural do Municipio exigiu fosse 
areado o "Departamento de Cultura e 
Recreação", utilissima inmituiçã," que 
zela pelo patrimonio artislico e lutei- 
lettual do POVO PAULISTA; 

o districto de paz da Beila Vista foi 
citado pela Lei n. 1.242, de 26 de de- 
zembro de 1910, em virtude do inte- 
resse nesse sentido tomado pelo fine- 
eido dr. Pedro Rodrigues dos Reis, 
junto ao saudoso chefe do Partido Re- 
publicano Paulista, dr. Olavo Egydio. 

of ■ 

• 

• 1 	1111 e 1 1 	I inata 	IIPPliege 
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Art. 5.° 	O Prefeito expedirá uni 
ACTO regulamentando a presente lei 
Municipal. 

Art. 6.° -- A presente lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, revo- 
gadas as' disposições em contrario 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936 	Achilles Bloch Silva --- A' 
Commissão de Cultura e Recreação. 

PROJECTO N. 57, DE 1936 
e • 

A Camara Municipal de São Paulo.  
decreta: 

• 

e • 

• 

• 

• 

o 

Art. 1.° 	Fica o Prefeito autoriza- 
do a mandar construir "Mercados Dis- 
trietaes", nos distrietos de: Sant'Anna, 
Lapa, Pary, Moóca e 'piranga, de ac- 
côrdo com os planos e loeaes que orga- 
nizar e escolher. 

Art. 2.0  -- O Prefeito ordenará pro- 
videncias, afim de que sejam adquiri- 
dos ou desapropriados os terrenos ne- 
cessarios para os alludidos mercados, 
"ad referendum", da Camara. 

Art. 3.‘ -- A construcção e installa- 
ção dos ditos mercados será feita, me- 
diante concorrencia publmba, obedecen- 
do a todos os requisitos da technica e 
hygiene modernas. 

1 Art., 49 -2  Terão preferencia ;  para 
• se est4belecer nos Mercados Distrietaes, 

os actuaes mercadotes das feiras livres. 

.Art. 5.° 	O numero e localização 
dos Mercados Distrietaes poderá ser au- 
gmentado ou modificado, de accôrdo 
com as necessidades que se verificarem. 

Art. 69 	Os quadros dp pessoal dos 
"Mercados Districtaes", com seus venci- 
mentos, serão propostos peie Prefeito á 
Camara Municipal e por eila approva- 
dos. 

Art. 7.° — As despesas com a execu- 
ção da presente lei correrão pela verba 

Considerando que são neeessarias va- 
rias medidas complementares de protec- 
ção á Arte, sem esquecer o conforto 
material de que devem ser cercados os 
artistas; 

Considerando que, sobre ser obra de 
elevado patriotismo, o amparo ao Thea- 
tro Nacional, que, a despeito de diffi- 
culdades de toda a ordem, já se vem 
impondo, pelo brilho intelectual dos 
escriptores patricios, como affirmação 
legitima da nossa cultura; 

Considerando, ainda, que devem ser 
concedidos certos auxilios aos artistas 
brasileiros que, até hoje, continuam a 
ser injustamente esquecidos pelo ampa- 
ro °filial; 

Considerando que o projecto em 
questão está de acanudo com o espirito 
cooperativista da época e dentro das 
modernas normas das conquistas so- 
ciaes; 

A Camara Municipal de São "taulo 
decreta: 

Art. 1.° 	Fica ereado, com a deno- 
minação de "CASA dos .ARTIST A.S de 
SÃO PAULO", o retiro destina& aos 
artistas velhos e desamparados. 

Art. 2.° -- A "CASA dos ARTIS- 
TAS de ãÃO PAULO" será dirigida 
pelo "SYNDICATO dos TRABALHA- 
DORES de THEATRO", de S. Paulo 
e ficará subordinada • ao "DEPARTA- 
MENTO DE CULTURA E RECREA- 
ÇÃO", da Prefeitura Municipal. 

Art. 3•0 	A Municipalidade cederá 
unia área de 2.000 mts.2 (dois mil me- 
tros quadrados), no Parque Ibirapué- 
ra, propriedade do Municipio, destinan- 
do-a á construcção do predio que ser- 
virá para funecionar o retiro. 

Art 4.° — A novel instituição será 
mantida com o producto de 5% sobre 
os impostos existentes e que venham a 
ser ereados, de conformidade com ali- 
nea II. 17 "~" art. 14 	Lei 2484, de 
1935; 

• 

• 1 
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propria do orçamento, revogadas as dis- 
posições em contrario. 

Art. 8.° 	Esta lei entrará em vigor 
na data de sua promulgação. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. — Reynaldo Smith de Vaseoneel- 
los. -- A' Commissão de Finanças. 

R' lido o seguinte 

PROJECTO DE LEI N. 58, DE 1936 

A Camara Municipal de São Paulo, 
decreta: 

Art. 1.° 	Ficam accrescentados ao 
artigo 8.°, do acto n ° 1.000, de 1 de 
janeiro de 1936, os seguintes paragra- 
phos. 

1.0 ) """. A isenção consignada neste 
artigo será concedida, tambem, aos con- 
tribuintes que sejam apenas compromis- 
saries compradores, do imnsovel. 

2.°) 	Para obter a isenção a que se 
refere o paragrapho primeiro, será suf- 
ficiente a exhibição ao lançador, por 
parte do contribuinte, do respectivo 
contracto, fazendo aquelle, em livro es- 
pecial, as necessarias annotações. 

Art. 2.° 	O Prefeito determinará 
o modelo do livro a que se refere o pa- 
ragrapho segundo accreseentado pelo 
artigo anterior, expedindo as necessari- 
as instrucções 

Art 3.0 	Esta lei entrará em vigor 
na data da sua publicação. sendo can- 
cellados os lançamentos então existen- 
tes. 

1 

• 

Art. 4 0  --- Revogam-se os disposições 
em contrario. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. ---- Reynaldo Smith de Vaseoneel- 
los --- A' Commissão de Finanças 

0 SR. SMITH DE VÁSCONCEL- 
LOS --- Sr. presidente, o legislador mu- 
nicipal, ao elaborar o acto 1.000, de 10 

de janeiro do corrente anno, teve o lon- 
vavel intuito de proteger os pequenos 
proprietarios, residentes ein casa pro- 
pria, cujo valor locativo não ultrapas- 
sasse rs. 1 :800$000 (um conto e oito- 
centos mil réis) annuaes. 

E' notorio que predios em taes con- 
dições, são os que se encontram nos ar- 
redores da cidade, na sua maior parte 
pertencentes a operarios, ou a pesseoas 
de reduzidas posses Desnecessario se 
torna consignar as razões pelas quaes 
deve ci Estado proteger os proprietarios 
desses immoveis E sufficiente salien- 
tar que, quanto mais estiver dissemina- 
da a pequena propriedade, maior será 
a estabilidade do regime actual. 

Já alguem affirmou que em nosso paiz 
o operario é um elemento de ordem, e 
lhe assiste bastante razão para tal affir- 
mativa. Em nosso meio, especialmente, 
o operario sómente se dedica ao traba- 
lho e á família, procurando, desde cedo, 
formar o seu peculio e poss:iir o seu lar. 

Incrementando o systems de vendas 
de terrenos a prestações, grande foi o 
numero de operarios e pessôas relativa- 
mente pobres (pois não podemos consi- 
derar como factor de riqueza a proprie- 
dade do proprio lar) que adquiriram 
terrenos em toes condições. Ora, o facto 
de sucesso de tal systema é, exactamen- 
te, o prazo longo concedido ao compra- 
dor para liquidar seu compromisso 
(Muito bem). 

Assim, pagando uma prestação de va- 
lor reduzidissimo, relativamente ao ter- 
reno, foi posswel a taes compradores 
constituírem o seu lar. Não são proprie- 
tarios do terreno, porém, mas apenas 
seus compromissarios-compradores e nes- 
sas condições não lhes era possivel go- 
sar do favor concedido pelo artigo 
8, do acto 1.000, de 10 de janeiro do 
corrente anno. 

E' no intuito de reparar essa flagran- 
te injustiça que apresento o projecto, 
ora lido pelo sr. Secretario. 
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Determina elle que se accrescentasse 
ao alludido art. 89, dois paragraphoo: 

4~man  o primeiro, estendendo a isenção aos 
prorietarios nas condiç5es que, mencio- 
nei, e o segundo, estabelecendo um mo- 
do faci! de ser obtida essa isenção, pois 
taes contribuintes, pela sua propria na- 
tureza, não devem encontrar qualquer 
difficuldade na obtenção dos favores 
(pie lhes são concedidos. 

Estabeleceu-se um meio de controle 
satisfa+orio, para evitar possiveis irau- 
des, deixando-se ao arbitrit, do Prefei- 
to, completar as medidas que se fize- 
rem mistér, nesse sentido. 

O cancelamento dos lançamentos exis- 
tentes ao tempo em que foi promulgada 
a lei era medida necessaria para que o 
favor, concedido fosse uma realidade. 
Não prejudica aos interesses da Fazen- 
da Municipal e são innumeros os prece-' 
dentes já approvados. 

Julgo, senhores, que, approvando o 
projecto apresentado, teremos realmen- 
te concedido um favor áque;les que mui- 
to merecem, pois são o vesdadein es- 
teio de nossa sociedade, cujo lemma é 
o Trabalho. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

O SR. PRESIDENTE Estando 
varios oradores inscriptos, dou a pala- 
vra em primeiro logar ao nobre verea- 
dor sr Bloch da Silva. 

O SI?. ACHILLES BLOCH DA SIL- 
VA — Sr. presidente, ha problemas de 

. real interesse para os municipios, que 
não podem, entretanto ter uma solução 
tão rapida, por dependerem de medidas 
que devem ser tomadas por outras cor- 
porações legislativas, ou então pelo pro- 
prio poder executivo. Assim, devem elles 
ser agitados, para que possfim despeitar 
as attenções dos poderes competentes e 
promover, dest'arte, a solução necessa- 
ria. Eis porque, sr. presidente, surtos 
Jornaes desta Capital, todos com gran- 
des responsabilidades e eo weituados em 
nossos meios, já se tornaram porta-voz 

do clamor publico contra a extorsãe, de 
que é victizna o povo desta Capital, no 
preço dos medicamentos que lhe são re- 
ceitados no tratamento do que ha de 
mais sagrado: a saúde. 

Agitar um assumpto de:.ta natureza 
creio que é zelar pelo bem publico. E é 
nesse sentido, sr. presidente, que resol- 
vi levantar-me nesta Assembléa, para 
em defesa do bem publico, solicitar a 
quem de direito uma providencia contra 
semelhante abuso. 

Esta em vigor uma Lei de Segurança 
Nacional, estão em funccionamento os 
poderes municipaes, estaduaes e fede- 
raes; temos, portanto, dentro da Libe- 
ral Democracia, os meios para agir 
contra os exploradores do novo, que pro- 
liferam por toda a parte. O assumpto 
que apresento ao conhecimento da casa 
neste moniento deve interessar summa- 
mente os poderes publicos, porque a sua 
repercussão ultrapassa a alçada de uma 
questão de interesse particular de uma 
determinada classe de cidadãos, para 
elevar-se ao nivel de um factor de im- 
portancia primordial para toda a col- 
lectividade em virtude da situação que 
se estabeleceu nesta Capital com res- 
peito aos medicamentos, depois da for- 
mação do trust entre os droguistas de 
São Paulo 

Tratando-se de um ramo de commer- 
I cio que eve ser equiparado aos gei eros 

glimenti ios, pois os medicamentos são 
ç,reneros de primeira necesaidade, talvez 
ainda mais do que muitos alimentos cla- 
sificados como taes, não será demasiado 
chamar a attenção dos poderes publicos 
para o que se está verificando uesta Ca- . 
pital. 

Até ha pouco tempo, o ...ommercio de 
medicamentos nesta cidade era regu.ado 
pelas normas da livre cone irrencia entre 
os eommercinntes os quaes eram obriga- 
dos por esse simples facto, a consertar 
c s preços nos limites do justo e du ra- 
zoavel, com indiscutrvel vantagem para 

• 

• 
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Assim um medicamento, cujo preço 
de catalogo é 20$000, será vendido ao 
publico a não menos de 25$400; e quan- 
do se considera que o preç ) do catalogo 
não é o que realmente as Drogarias pa- 
gam, porque, comprando por tabellas, 
gozam de vantagens especiaes, e portan- 
to o producto vendido por 25,400 custou 
apenas 18 ou 19 mil réis, é facil avaliar 
qual a enorme vantagem que obtem as 
Drogarias em virtude da constituição 
do truta. 

o consumidor que, em virtude do regi- 
men de concorrencia, estaval á salvo 
de especulações illicitas e deshonestas. 

Mesmo as pequenas pnarmacias da 
Capital e do Interior, quo não podiam 
abastecer-se de medicamentos directa- 
mente das firmas productoras, ou con- 
cessionarias por não precisarem de 
quantidades grandes dos mesmos, obti- 
nham estes medicamentos cm pequenas 
quantidades nas Drogaria, por preços 
razoaveis, ás vezes iguaes aos preço: de 
catalogo dos produetores ou represen- 
tantes, porque as Drogarias, compran- 
do grandes quantidades, gozavam de 
vantagens especiaes nos preços, consti- 
tuindo estas vantagens em justo lucro 
para fissas organisações de distribuição, 
intermcdiarias entre o productor e o 
consumidor. 

Mas este estado de COUMIS não satis- 
fazia mais á ganancia dos Droguistas de 
São Paulo, (os quaes, aliás, tomaram 
tambem o lugar de varejistas), que ti- 
veram a idéa de formar um Syndicato, 
mascarando com este nome, que deve- 
ria indicar urna agremiação de citleza 
dos interesses de uma determinada clas- 
se, uma verdadeira organização de ata- 
que á economia do povo brasileiro, gol- 
peando-o justamente no que ha de mais 
sagrado: a saúde. 

o Syndicato teve uma unica finali- 
dade, em que resumiu toda a propria 
acção• altear os preços dos medicamen- 
tos. Sendo este o untei) fim da agre- 
miação, foi faeil obter-se a unanimida- 
de entre os adherentes, os quacs. for- 
talecidos por esta eohesão intima, im- 
puzeram logo á praça preços eseanlalo- 
aos, pois o pobre consumidor não tem 
mais possibilidades d e  escilha, o preço 
de um producto sendo exactamente o 
mesmo em todas as Drognias e Phar- 
macias da Capital. E qual é o aceresei- 
mo que os senhores do Syndieato fazem 
sobre os preços de catalogo dos Labo- 
ratonas e concessionarios? 27%, e em 
senos casos, até 40%. 

• 
Um facto interessante ainda se veri- 

fica: os Droguistas concordaram em 
vender aos pharmaccuticos os medica- 
mentos com um lucro de 15%, os phar- 
maceuticoa, por sua vez, não podem ven- 
del-os com mais de 27% sobre o preço 
de catalogo, pois é este o preço do mer- 
cado. Então o pharmaceutico (Commer- 
ciente varejista), lucra 12%, ao passo 
que o droguista (atacadista) lucra, 
15% sobre o pharmaceutieo e 27% so- 
bre o consumidor, quando a norma com- 
mereial corrente é perfeitamente inver- 
sa, cabendo aos varejistas lucros maio- 
res sobre o movimento menor e aos ata- 
cadistas lucros menores compensados 
pelo maior volume de movimento. 

Esta situação paradoxal tambem é 
frueto da constituição do Syndicato. E 
ai daquelle que não se submetter á di- 
rectoria do Syndicato. 

Este, certo de ma cohesão, impõe suas 
condições aos laboratorios e representan- 
tes dr productos, vedando-lhes a venda 
aos•dissidentes P áquelles que infrip.P,irem 
o accôrdo, praticandr preços mais hn- 
mentia e equitativos. Os laboratorios e 
representantes -zão obrigados a acatar as 
ordens do Syndieato sob pena de "hoy- 
cott" aos seus productos. 

O droguista, que é apenas um inter- 
mediario do commercio de drogas, por- 
que não é productor, não • concessio- 
nario, não tem eompetencias espetiaes 
na materia. não precisa de grande ca- 
pitaes immobilicarloM , podi-ndo adquirir 
os prodnetos somente na medida das ne- 

o 

1 
e. 

I 
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didos, ha praxe já adoptada por grande 
numero de medicos de não fozmutuem 
mais, por não lhe merecerem confiança 
os laboratorios, onde são aviadas as suas 
receitas; ha a allegação dos droguistas 
de terem feito tal syndicato, para pro- 
tegerem as pharmacias... mas ha dro- 
guistas que abrem filiaes em bairros pa- 
ra fazerem concorrencia 	pharmacias. 

Sr. presidente ;  agora que acabo de, 
com todo o escrupulo e sinceridade, ma- 
ndestar o meu pensamento sobre e as- 
sumpto de real importancia para a nos- 
sa gente, faço um caloroso appello aos 
meus illustres collegas, no sentido de, 
com carinho e dedicação, procurar e 
determinar as providencias que para 
tanto se fazem mister. 

Tenho dito. 
Vozes 	Muito bem! 

O SR. JOSÉ CYRILLO Sr. pre- 
sidente, quando tratei, nesta Casa, dos 
generos de primeira necessidade, e que 
fui tremendamente contestado pelos 
meus nobres collegas, que confiavam 
no Estado, no governo liberal, contes- 
tado 'nutilmente, pois chegamos no fim 
do anno e nada está resolvido. 

• á 

e 

e 

1 
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o sr. Vicente de Azevedo Faço um 
appello a v. excia. para que não se es- 
queça de que os preços do; generos ali- 
mentie.:ios não subiram depois da actua- 
ção da Çommisão Coordenadora dos 
Preços. e16 contrario: os preços baia 
Saram ei ainda ha poucos dias na As- 
semblé,a Legislativa, o deputado sr. Ar- 
lindo Pacheco, em bellissimo discurso, 
demonstrou com tabellas que exhibiu, 
que os preços que vigoravam ha tres 
mezes atraz hoje estão com tendem:tia 
para a baixa e não para a alta. 

o sr. José Cyrillo 	Mas apesar des- 
sa Commissão, os preços se mantêm al- 
tos. V. exala. é mais feliz do que eu, e 
o povo, porque encontra preços ba:xos 

O Jr. Chagas da Costa g— Si r. metia. 
paga mais caro, queculpa temus nós? 

cessidades semanaes e até diarma não 
tem despesas com propaganda, installa- 
ções de laboratorios ou ser iças de rech- 
nicos, não obedece ás exigencias legaes 
de ordem sanitaria, o droguista repeti- 
mos, é simples intermed;ario, e cuja 
funcção podia no passado f;er apreciada, 
porqus servia para manter nos limites 
justos os preços dos medicamentos, por 
meio da coneorrencia, tornou st ho,-, em 
São Paulo, um dos factore- da alta dos 
productos medicinaes, constituindo-se 
em trust, que assume attitades coerciti- 
vas contra os transgressores de suas or- 
dens, e collocando ara cio alcance de 
muitas bolsas medicamentos antes ac- 
cessiveis. 

E mais um aggravamenta da situação 
surge no horizonte: o Syndicato ameaça 
transformar-se em consorcio, isto é, 
constituirem todas as drogarias uma 
unica firma commercial, com varias lo- 
jas abertas ao publico. 

o sr. Orlando Prado -- 4 ' o caso de 
gritar "aqui d'el rey!" 

st. Bloch dcla Silva 	Mas é neces- 
sano que as Autoridades, a quem com- 
pete zelar pelo bem estar publico, se 
intermem pela questão e procurem cor- 
rigir esse estado de cousas que, dada 
a natureza da mercadoria, que é de pri- 
meira necessidade, já exorbita dos limi- 
tes de um simples interesse privado, 
para entrar francamente no campo do 
interesse publico. 

o S. José Cyrillo 	Está v. excia. 
vendo o mal da liberal democracia. 

O sr Bloch da Silva 	Sr. presiden- 
te. o assumpto se nos apresenta con) um 
aspecto gravissimo, porquanto essa or- 
ganisação servirá de precedente convi- 
dativo para se inaugurarem, em outros 
ramos, pseudo-syndicatos, sempre em 
prejuizo do povo desamparado. 

Ha sr. presidente, outros factos in- 
teressantes sobre este momentoso assuma 
pto; Ia a valor real dos p:oductos vens a 

é 

• 

• 
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o tr. José Cyrillo 	V. mia, fala 
apenas em defesa do governo liberal. 
Quando se discutiu essa questão na As- 
sembléa Legislativa houve alguns srs. 
deputados do Partido Cobstil 
ta que, em apartes disseram que com- 
pram erroz a $800. Mas não disfri am 
de que typo, nem onde. 

o sr. Orlando Prado 	Talvez seja 
quiréra. 

o .tr. Chagas da Costa 	V. cada. 
quer um arroz bem vestido. 

• st. Mazagão Pilho --- O &rade não 
foi bea assim. Foi dito que o :-reço era 
de $800 a 1$200. 

O tr. José Cyrillo 	Dispeusavel. O 
nobre vereador sr. Bloch da Silva mes- 
mo afirmou que não podem( .; comprar 
remedos dos fabricantes de prodiwtos 
chimicos, mas somos obrigado a com- 
prabos nas pharmacias que Cs vendem 
pelo mesmo preço das drogarias As dro- 
garias ganham 30% e a Wiarmacia 
10%. 

O tr. Orlando Prado 	O eorarnercio 
é necessario em todas as partes do mun- 
do. 

O Ir Chagas da Costa --- Tiembre-se 
excia de que a liberal-democracia 

não é contra as sociedades cooperativas, 
e bem dirigida. 

o sr. Orlando Prado -- O fascismo 
não aboliu o commercio. 

O is; José Cyrillo ---- O que digo é o 
seguinte! não é possível negar que o 

Estado deve intervir na vida dos parti- 
culares; tanto que se interviesse, o caso 
das drogas já estaria resolvido defini- 
tivamente. Porque, si um pobre misera- 
✓el, morto de fome, assalta um homem 
na rua, é condemnado a 8 annos de Pe- 
nitenciaria, emquanto que os açambar- 
cadores de productos matam a humani- 
dade inteira e não são eondemnados a 
per a alguma. Vv. exeias. não veem isto 
na !taba, na Allemanha, nem em Portu- 
gal. Alia OS açambarcadores são eon- 
demnados. 

o sr. José Cyrillo 	Sr. preeidente, o 
fracasso do liberalismo econoinico, dizia 
eu, quando tratei desse assunepto, disse 
e con:Anuarei a affirmar, que o libera- 
lismo economico permitte aos homms a 
explosão de suas ambições egoietas Elle 
só elle, permitte a obra nerasta dos 
açambarcadores que para ahrrotar de 
ouro os seus cofres já oppulentos, não 
se lembram dos lares humildes onde, mi- 
nuto a minuto, definham Y.da..) preeiesas 
á collectividade e á Patria. Elle só clic, 
permitte a parabola parasitaen dos ga- 
nanciosos exploradores, que, collocando- 
se entre a producção e o cnisumo 1.wain 
á misraria o produetor e o cor.sumWor. 

o sr. Orlando Prado 	V. arreia. acha 
que a circulação das riqueza ião deve 
fazer sinão pelo productor e consumi- 
dor? 

o sr. Smith de Vasconcellos 	Isto é 
até uma offensa á magistratura. 

O se. José Cyrillo 	E' esse exacta- 
mente o caso das drogas. 

o sr. José Cyrillo 	Os magistrados 
cumprem a lei. 

o si-. Sylvio Alargando 	Isso não 
se dá numa democracia bem organizada 
e bem dirigida. 

o sr. José Cyrillo --- Muito bem Es- 
tou com v. ateia. 

o sr. Mazagão Pilho --- V. cada. não 
é intransigentemente contra a democra- 
cia? 

• o ar. Orlando Prado 	A Arculação 
da riqueza tem que ser feita nelo Cem= 
merca°, que é e intermedi2rie que toma 
do pn‘ductor para entregar ao consumo. 

O tr. reflori° de Brito 	No caso das 
droga:. o intermediario é diepenssvel. 
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o sr. Orlando Prado 
"""" Mas são os 

homens que estão administrando que 
não têm competencia para suas func- 
ções. 

o sr. Tenorio de Brito 	O nobre 
"leader" da minoria resumiu a questão 
em poucas palavras. 

• sr. José Cyrillo 	Elle, e liberalis- 
mo economico, só elle permitte o jogo 
indecoroso das bolsas de mercadorias 
nnde se architectam e executam os pla- 
nos escabrosos e nefastos das oscillações 
de preços, perjudiciaes á harmonia e es- 
tabilidade economicas de um povo". 

o sr. Chagas da Costa A quem v. 
excia. se  refere? 

o si'. José Cyrillo — Ao liberalismo 
economico? 

1 

• 

e 

o sr. Naelerio Homem 	Si v. excia. 
apoia o aparte do sr. vereador Sylvio 
Margarido, a conclusão é logica: o mal 
não é da democracia. 

O sr. José Cyrillo 	O mal é do li- 
beralismo. Vv. excias. são democratas; 
eu tambem o sou; a differença está em 
que vy. excias. são liberaes-democratas 
e eu sou democrata integral. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Numa de- 
mocracia bem organizada, não pótle vi- 
cejar um "trust" de drogas, como esse 
que v. excia. nos acena. 

o sr. José Cyrillo 	Mas vv. excias. 
acreditam que a liberal-democracia seja 
organizada ? 

o sr. Pereira de Queiroz 	Perfeita- 
mente ; e a prova está no seguinte : é 
que aqui em São Paulo não conseguiu 
ir adeante esse "trust", porque ha qua- 
tro dias foi dissolvido, segundo consta 
dos jornaes 

o isr. José Cyrillo 	Affirmar é fa- 
cil provar é difficil. 

Os Estados Unidos eram um paiz li- 
beral-democrata ; ali os bandidos elegi- 
rim os presidentes. Hoje, porém, tal não 
acontece com o novo presidente. que não 
é libera 1- democrata. 

o sr. Tenorio de Brito 	O Regimen 
é que faz com que o Governo se trans- 
forme em carrasco do povo, de modo 
que sahir-se-á de uma situação má para 
entrarmos em outra pet5r 

o sr. Orlando Prado 	O nazismo e 
o fascismo não fecharam as Bolsas, pois 
que todas as Bolsas na Italia ou na Al- 
lemanha estão em funccionamento, esta- 
belecendo as cotações das diversas mer- 
cadorias. 

• o sr. José Cyrillo 	Vv. excs. acham 
que ha 'escravidão na Italia ; conhecem 

• o deputdo Paulo Assumpção, do Par- 
tido Constitucionalista? 

• 

o 

1 
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sr. Orlando Prado 	Com todo o 
prazer e muito me honro com sua ami- 
zade. 

o sr. José Cyrillo -- Pois não é isso 
que elle affirmava, em entrevista dada 
hontem á "Folha da Noite", quando dis- 
corria sobre a Italia. Lá não há escra- 
vidão e os operarios andam calçados e 
os camponezes têm casas, o que não se 
verifica nos estados liberaes-democra- 
tas. --- E' pilheria hoje em dia, se falar 
em liberal democracia na Europa. 

sr. Orlando Prado 	V. excia. me 
dá licença para uma observação? Con- 
cordo com v . excia, quando v. excia. 
affirma que o, paiz não está sendo go- 
vernado por homens que attendam a es- 
sa face da administração publica. 

o sr. Tenorio de Brito 	Muito bem. 

o si'. Chagas da Costa 	Mas estão 
procurando attender. 

• 

sr. José Cyrillo 	Até que elles 
se resolvam a agir, a humanidade terá 
morrido de fome. 

o sr. Chagas da Costa 	V. excm. a 
salvará. 

o 

• 
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• sr. Tenorio de Brito Na Europa 
de Mussolini. 

• 

o ar. Chagas da Costa (ao orador) 
O mesmo dizem os que viram a Russia. 

o s•. José Cyrillo 	Hontcm falava, 
sr. presidente, contra a alta dos preços 
de primeira necessidade e hoje falarei 
contra a absurda elevação dos preços 
das drogas. 

Açambarcaram os generos de primei- 
ra necessidade e as drogas pobre povo 
nas mãos dos liberaes democratas. Sal- 
var unia patria não é açambarcar cons. 
ciencia. 

n 
an" 

• 

quatrocentos, voltemos as drogas. 

O sr. José Cyrillo a"  O aecrescimo 
dos preços nas drogas e medicamentos 
que tanto vem preoccupando a popula- 
ção paulista de minimos recursos, está 
no auge da criminalidade, porque os 
productos, que receberam maior eleva- 
cão dos preços, foram os destinados ás 
crianças. 

As drogarias, nas mãos de uns seis 
indivíduos, sem eserupulos, açambar- 
cam as drogas e medicamentos, forman- 
do um verdadeiro trust, obrigando as 
pharmaeias a comprarem unicamente 
delias, ganhando estas uma porcenta- 
gem de 10%, emquanto aquellas ga- 
nham de porcentagem 30%. As phar- 
macias não podem comprar directamen- 
te dos fabricantes dos productos chimi- 
COS, cão obrigadas a comprar das dro- 
garias, que por sua vez, estão projec- 
tando um consorcio de drogarias, com 
finalidade essencialmente economica : a 
reducção dos stoeks. 

Foi isto que aconteceu com os gene- 
ros de primeira necessidade e é o que 
acontecerá com os medicamentos, se o 
Estado não tomar severas providencias. 

o Ar. Chagas da Costa -- V. nela. 
está criticando mas nada propõe. 

o se. Sylvio Margarido Qual a me- 
dida 

11.  
11 

o sr. José Cyrillo 	Se houvesse me- 
dida municipal, o brilhante companhei- 
ro de v. excia., Achilles Bloch, teria pro- 
posto. 

O deputado João C. Fairbanks. pro- 
poz, na Camara dos Deputados os ne- 
cessarios remedios. Não nos compete in- 
tervir nesta questão exclusiva do Esta- 
do. 

o sr. Sylvio Margarido 	V. creia 
diz que o regimen é bom porque os ope- 
rarios andam calçados; então os com- 
munistas dizem que na Russia tambem 
os operarios andam calçados. 

o sr. José Cyrillo 	Com a pelle que 
Deus lhe deu. V. excia. cita um caso 
isolado E' preciso que se forme um am- 
biente para se impor um regimens O 
Brasil não tem ambiente para estar no 
regimen liberal democrata 

o ar. Tenorio de Brito 	E menoL 
ainda no integralismo. 

o sr. Joqé Cyrino — Mas viveu bem 
na monarchia Para v. excia. que infe- 
lizmente não se deu o trabalho de estu- 
dar a nossa doutrina. 

o st% Naelerio Homem Mas não ha- 
v:a integralismo. 

o sr. José Cyrillo 	E tanto o Brasil 
não tem o ambiente que vv. sacias. di- 
zem que é mal do regimen e ha 40 an- 
nos que se grita isto. 

o sr. Chagas da Costa Muito mais. 

o sr. Naelerio Homem 	Quarenta 
não; quatrocentos. 

• 

o sr. José Cyrillo 	Por falar em 
o sr. Syluio Margarida 	Portanto, 

o regimen tem defesa para o mal. 
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o ar. Chagas da Costa -- Nós preci- 
samos é de Malha 

• sr. José Cyrillo 	Fazem um re- 
latorio dessa maneira, e o governo não 
intervem. Fixam um preço em julho de 
1936, que deve vigorar até dezembro ; 
quer dizer que, como não chegamos ain- 
da a esse mez, de dezembro em deante 
vae ser ainda augmentado I 

4 • 

o sr. José Cyrato 	Vamos ver se 
tem, tomando em consideração o traba- 
lho do deputado do integralismo. 

o si'. Sylvio Margarido 	Portanto, 
não é defeito do regimen. 

o sr. Chagas da Costa •-- Nós nos li- 
vraremos das "Drogas"... 

o sr. Vicente de Azevedo Realmen- 
te, existe o mal mas não é culpa da libe- 
ral democracia. 

o sr. José Cyrillo 	Vamos ver se 
ha remedio, porque na questão da alta 
dos generos alimenticios não tivemos re- 
medio. 

o sr. Naclerio Homem •—• Que lia abu- 
sos, não ha duvida. 

o sr. A. Vicente de Azevedo Como 
remediar esse abuso? Competirá, uca- 
ga, á Camara Municipal alguma medida 
nesse sentido 

o sr. Vicente de Azevedo Devo di- 
zer que não ha açambarcadores dos ge- 
neros allmenticios Este foi o resultado 
a que se chegou pelo inquerito lendo a 
effeito pela commissão para isso orga- 
nizada. 

o ar. Sylvio Margarido 	Não com- 
pete ao município. 

o ir. José Cyrillo 	O companheiro 
de v. excia. tombem estudou esse assum- 
pto, mas não propoz nada para solucio- 
nar. Diz v. excia. que não compete a 
nós. Sim, porque, si competisse a nós, 
o nosso nobre collega já teria proposto 
alguma medida e eu teria assignado com 
muito prazer. 

• Sr.o 	A. Vicente 4 Azevedo 	Sob 
esse ponto de vista, v. excia. tem toda 
razão. 

1 

o sr. 'José Cyrino a" Obrigado. O 
que eu feho é que nós precisamos ata- 
car esse! assumpto. 

o sr. José Cyrillo --- Os liberaes sem- 
pre chegam a esta conclusão. Resultado, 
sem execução não adianta nada. 

o sr. Pereira de Queiroz 	O inte- 
gralsmo é um remedio muito caro, ma- 
nipulado por um trust muito reduzido... 

o sr. José Cyrillo 	E nós, somos 
escravos daqueles que querem se locu- 
pletar num regimen que se diz ora libe- 
ral ora social democrata. 

Trago para esta respeitavel e culta 
assembléa, um relatono publicado no 
orgão integralista a "Acção", no seu n ° 
18 do corrente; onde se vê que o "Eu- 
nasan infantil", que custava 6$000, 
custa agora 1%000; o `Pronezol infan- 
til" que custava 6$000, custa agora 
144000. 

a 

• 
4 

Os srs. A Vicente de Azevedo e Bkch 
da Silva --- Nós precisamos agitar a 
questão. 

o sr. Sylvio Margarido 	Muito em- 
bora o assumpto seja importante, deve- 
ríamos empregar o nosso tempo em as- 
sumptos de nossa alçada. 

• 
sr. José Cyrillo -- Perfeitamente, 

mesmo porque, não temos estado a per- 
der tempo, como ainda outro dia, votan- 
do uma moção de STV. excias. ao  sr. Go- 

o sr. Bloch da Silva 	E no Rio de 
Janeiro é muito mais barato, só é caro 
em São Paulo, e sei disso, porque tenho 
os eatalogos de preços do Rio e de São 
Paulo. • 

1 • 
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vernador I E eu acompanhei esse voto. 
Esse assumpto não era de interesse do 
mumcipio, tambem. 

o sr. Orlando Prado --- V. mia. 
está abordando um assumpto muito in- 
teressante. 

o sr. Mazagifo Pilho ---- V. mia. faz 
animações e não Ode trazer uma pro- 
va siquer. 

o tr. Naclerio Homem Mesmo por- 
que falar é facil... 

o ar. José Cyrillo 	Sr. presidente, 
esses preços que acabei de citar referem- 
se a remedios para a infama, sem men- 
cionar os productos para adultos. Veja 
sr. presidente, tudo isso se deu no curto 
espaço de junho a dezembro deste anno. 

Neste "delicioso' regimens, que accor- 
da liberal democrata e dorme social de- 
mocrata, acontece cousas admira.veis! 
Se um pobre miseravel assalta uma pes- 
stia para matar a fome, é condemnado 
a cumprir oito annos de penitenciaria, 
mas, se os açambarcadores que se entri- 
cheram na "Declaração dos Direitos dos 
Homens", que reconhece postulados in- 
dividuaes, assegurando a mais ampla li- 
berdade, atiram-se, roubando com os 
seus meios gananciosos os lares humil- 
des e os enfermos, praticando com isto 
o latrocinio, porque matam para rou- 
bar, não são punidos, quando estes são 
mais criminosos do que aquelles que 
roubam para não morrer de fome. 

o m nome da "liberdade", massacram 
uma massa humana. 

Em todos os paizes de um regimen 
perfeito, os açambarcadores são punidos 
com toda a severidade... 

• 

• 

o ar. Pereira de Queiroz 
- o A defesa 

de v. excia. é muito interessante e muito 
justa. 

o sr. Sylvio Margarida 	Só &par- 
teei v. excia., para demonstrar que o 
mal não é do regime. O mal é dos ho- 
mens e, si os homens integralistas não 
prestarem, o mal será muito maior. 

o sr. José Cyrillo 	Nós devemos 
intervir na vida particular; por em- 
quanto não existem leis que nos permit- 
tam intervir na vida particular. 

o s•. Sylvio Margarido 	Imaginem 
um chefe integralista que seja chefe de 
trust de drogas a que preços dias irão? 
(Riso). 

o sr. Chagas da Costa --- Elle ia mas 
era fazer propaganda do regimen 

o sr. José Cyriilo 	O trust é pro- 
vi() dos liberaes. Vv. excias, organiza- 
ram uma "Bandeira", com que fim? 
Para pregar o fascismo. Assim. o que 
vv. excias dizem é o seguinte: "o inte- 
gralismo é muito bom, mas nas nossas 
mãos

o sr. Chagas da Costa 	V. excia. 
não fala em manganellos oleo de ricino . 

o sr. José Cyrillo 	E vv. excias. 
dão empregos para conseguir gente para 
a Bandeira. (Riso). 

o sr. Chagas da Costa 	Onde está 
esse emprego? Em todo o caso é muito 
agradavel receber emprego do que re- 
ceber oleo de ricino... (Riso). 

o sr. José Cyrillo 	E' preferivel 
dar oleo de ricino para castigar do que 
dar emprego por adhesões... (Riso). 

o sr. Sylvio 3fargarido 	Quantas 
morreram na guerra da Abyssinia, em 
nome da liberdade e do christianismo? 

o si'. José Cyrillo 	Não posso res- 
ponder porque não sou consul da Abys- 
sinia. (Riso). 

o sr. Sybvio Margarido 	Portanto, 
vê o meu nobre collega que o mal não 
é do regime. 

o sr. Naclerto Homem 	E' oppor- 
tuno o aparte de v. excia. 
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consumidor, aufira lucros razoaveis, pa- 
ra que possam viver 

o si'. Sy/vio Margarido 	E' logieo. 

• sr. A. Vicente de Azevedo 	Mas, 
como clinico que sou, não conheço com 
minucias a questão intrincada dos pre- 
ços dos medicamentos em São Paulo. 
Confesso-o, publico e raso. Mas, muito 
pela rama, tenho o conhecimento de 
certos factos que verdadeiramente con- 
frangem não sómente o coração do me- 
dico, como revoltam aos que necessitam 
de medicamentos sobretudo em casos de 
urgeneia. 

o sr. Orlando Prado Confragem o 
bolso do doente. 

h 

o o 

• 

• 

• 

• 

• 

o 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	Os 
preços são, muitas vezes, exorbitantes. 

Muito bem houve o nobre collega sr. 
Bloch da Silva em trazer ao plenario 
desta Camara tão momentosa questão, 
agitando-a, para ver se é possivel debel- 
lar o mal. 

Infelizmente, não é da alçada da Ca- 
mara Municipal resolver o assumpto. E' 
de uma alçada muito mais alta Mas que 
o problema seja avivado em todos os 
circulos, já é uma grande vantagem... 

o sr. Bloch da Silva Principalmen- 
te quando procuram fazer consorcios. 

4 	o ir. A. Vicente de Azevedo 	• . • 
pois assim se formará um ambiente mais 
efficaz e efficiente para combater as 
manobras dos exploradores, que real- 
mente existem 

o sr. Na,clerio Homem E é um pro- 
blema de absolutissima necessidade. 

o sr A. Vicente de Azevedo 	Sr. 
presidente, tinha-me inscripto nesta ses- 
são para dizer apenas algumas palavras, 
para mostrar o jubilo de que estou pos- 
suido, ao encontrar hoje num dos ves- 
pertinos uma impressão dada por um II- 
lustre patricio, óra em visita a S. Paulo, 

o sr. José Cyrillo 	Mas, aqui, os 
que se levantam contra os que amam a 
sua patria, vivem em plena liberdade. 

Sr. presidente, appello para a cons- 
ciencia governamental, para que resolva 
definitivamente esta angustia dos nos- 
sos pobres habitantes. 

o ar. Bytvio Margarido 	Apoiado. 

o sr. José Cyrillo 	O deputado in- 
tegralista trabalha neste sentido na As- 
sembléa Legislativa e eu lanço o meu 
protesto desta tribuna contra os açam- 
barcadores, para que fique bem paten- 
te que aqui estou para defender, com 
os meus eollegas de vereança, os interes- 
ses dos municipes. 

Vozes 	Muito bem I Muito bem! 

O SR. VICENTE DE A.ZEVEDO 
Sr presidente, acabamos de ouvir a voz 
autorizada dos dois nossos distinctissi- 
mos collegas que me precederam na tri- 
buna, a proposito de um problema que 
realmente é assustador. Pois o preço dos 
medicamentos e das drogas está sahino 
do do alcance da maioria dos nossos pa- 
tricios. 

Como medico, posso dizer que me 
preoccupo sobremaneira com as posses 
dos meus clientes, no momento de pres- 
crever e receitar medicamentos de que 
necessitem. (Muito bem). 

Recordo-me ter lido, quando estive 
na Allemanha um livro interessantissi- 
mo, sobre Therapeuthica methodica e 
economica". E' que no mundo todo, em 
todos paizes, a questão do preço dos 
medicamentos é uma questão angus- 
tiosa. 

Si a producção de certos medicamen- 
tos é dispendiosa e muitas vezes compli- 
cada, não é razão sufficiente para que 
os intermediarios entre os produetores e 
os consumidores se locupletem e aufiram 
lucros exaggerados. E indispensavel 
que, para a verdadeira circulação das 
riquezas, se estabeleça a corrente em 
que cada élo, desde o productor até o 

o 
5 	 1 
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Aliás, elogios 

retribuição a iguaes elogios do deputado 
sr. Henrique Bayma ao Estado da Ba- 
hia. 

o sr. Mazagão Pilho 
merecidos. 

o s•. Tenorio de Brito 	Não ponho 
em duvida, absolutamente; mas o que 
houve não deixa de ser uma retribuição 
de gentilezas. 

o sr. A Vicente de Azevedo Era o 
que tinha a dizer. 	 o 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 
(Palmas). 

o SR. SMITH DE VASCONCEL- 
LOS 	Sr. presidente, desde que tomei 
posse do cargo de vereador, que tenho 
procurado fazer politica na sua accepção 
mais sã, isto é, cooperar com a adminis- 
tração, no interesse dos municipes. Sou 
forçado, porém, a reconhecer que meus 
esforços foram infructiferos. 

Numa das primeiras sessões da Ca- 
mara, o nosso illustre, por todos os ti- 
tulos, collega dr Abrahão Ribeiro, dis- 
cutindo, com a superioridade e clareza 
que tão bem o caracteriza (muito bem), 
a questão da elegibilidade do Prefeito, 
accentuou que as funcções da Camara 
ficariam bastante restrictas, limitando-se 
a indicações e requerimentos. Não dese- 
jaria que esse triste prognostico se con- 
vertesse em realidade, mas a experien- 
cia de s. xcia., acertadamente o orien- 
tou em tal affirmativa Realmente, a 
Camara tem tido, até hoje, papel me- 
ramente decorativo. 

o professor Afranio Peixoto, um dos 
mais brilhantes intellectuaes brasileiros 
(muito bem), autor de obras já classi- 
cas de medicina legal, literato emerito 
e um dos homens de maior cultura em 
nosso meio tanto que ainda ultimamen- 
te foi escolhido como um dos represen- 
tantes do Brasil na reunião de Poetas, 
Ensaistas e Novelistas realizada em 
Buenos Aires pelo denominado "P E. 
N. Clube". 

o sr. Afranio Peixoto, que é grande 
amigo de São Paulo, como já o demons- 
trou em seu famoso discurso de recepção 
a Alcantara Machado na Academia Bra- 
silèira de Letras (muito bem), exarou 
um pensamento que é de facto, digno de 
ser reproduzido nesta Camara, princi- 
palmente .partindo da minha desvaliosa 
:pesstia ( não apoiados gcraes) que tive 
o encargo pesado mas agradavel de de- 
fender o Departamento de Cultura, por 
occasião da discussão do orçamento para 
1937. 

a 

o sr. Chagas da Costa Defesa aliás 
produzida com raro brilho. 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	E' 
bondade de v. excia., que agradeço. 

O professor Afranio Peixoto, si'. pre- 
sidente, depois de visitar as diversas de- 
pendencias do Departamento de Cultu- 
ra, interrogado por um reporter qual 
era a sua impressão, respondeu: "Visi- 
tei todas as dependeneias do Departa- 
mento de Cultura. Pois bem alli não 
se regista nem uma unica falha. Eu 
nunca o disse, mas sentia que S. Paulo 
me consolava do Brasil. Agora, depois 
de visitar o Departamento de Cultura, 
proclamo que me orgulho de S. Paulo". 

Sr. presidente, essas palavras pronun- 
ciadas pela autoridade que é Afranio 
Peixoto, são um cumprimento e um lou- 
vor de grande alcance á actual adminis- 
tração de nossa Prefeitura. 

o sr. Tenorio de Brito -- O que hou- 
ve foi um simples rasgar de seda, em 

o sr. Chagas da Costa 	V. excia. 
me permitte um aparte 

o sr. Smith de Vasconcellos 	Faça 
o favor. 

• 

o sr. Chagas da Costa 	A Camara 
tem uma attribuição que eu reputo da 
mais alta importancia, a approvae,ão do 
orçamento. 

• 
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o sr. Smith de Vasconcellos 	Cito 
essa attribuição no meu discurso. 

Combatemos o communismo, critica- 
mos o integralismo, porém, somos os pri- 
meiros a vibrar profundos golpes na li- 
beral-democracia. 

tuação, sem todavia, alimentar a espe- 
rança de que, pelas suas criticas e! te se 
modifique. 

sr. José Cyrillo 	Eis mais um de- 
feito da liberal democracia : a minoria 
nada p6de fazer quando é quasi maioria. 

o s•. Chagas da Costa .."." Não apoia- 
do. Pôde fazer e tem feito. 

o sim. José Cyrillo 	No Estalo in- 
tegral v. excia. será cidadão e nã.c dei- 
xará de ser medico, ao passo que na li- 
beral democracia sómente entra na ur- 
na, para votar como cidadão. 

o sr. Chagas da Costa 	Não entra 
na urna , entra no gabinete indevassa- 
vel. O unico que entra em urna é o "Ma- 
jor de Limeira". . 

o sr. José Cyrillo 	Não seria v. 
excia.1 V. excia. é tão pequeno que ene 
tra em uma urna... 

o sr. José Cyrillo 	Apoiado. 

• sr. Smith de Vasconcellos 	Não 
toleramos os communistas, pelos seus 
principio& absurdos com a sua dictadura 
de uma classe que, afinal, se converteria 
em tyrannia, vizinha muito querida da 
brutalidade! 

Repudiamos o integralismo, justa e 
principalmente, por não admittirmos a 
figura de um dictador omnisciente e om- 
nipotente. 

o sr. José Cyrillo 	Quanto a um 
dictador assim, estou com v. excia. 

o sr. Smith de Vasconcellos 	Até 
os ridicularisamos, por sempre pensa- 
rem e agirem, como pensa e age o chefe 
nacional. 

o ar. José Cyrillo 	Tambem repu- 
diariamos um chefe assim, mas o nosso 
é muito differente. 

o sr Smith de Vasconcellos 	Nisto 
VI. excia. se  engana. 

• 
■ 

o sr. Sintith de Vasconeellos 	Sin- 
to-me com autoridade bastante para fa- 
lar da forma por que óra o faço, pois 
insurgindoeme, pela primeira vez, con- 
tra os factos que se estão passando nes- 
ta Casa, não posso ser acoimado de in- 
transigente. 

Examinemos qual o resultado dos 
nossos i trabalhos até hoje: quasi ne- 

s  nhum.f 

Apenas o que anteviu o nosso pre- 
claro e nobre collega dr. Abrahão Ri- 
beiro: indicações e requerimentos, aliás 
de resultados problematicos. Acrescen- 
temos, ainda, alguns necrologios e, an- 
tevendo os apartes da maioria, consig- 
nemos a approvação do orçamento, al- 
guns projectos de abertura de credito 
e diversos pareceres das Commissões. 

• 

• 

• 

o partido integralista pretende eira* 
cumscrever toda a complexidade da vi- 
da humana num denominador commum 
"integralismo" 	Ha pessôas que são 
verdadeiramente maniacas de uma ver- 
dade só, monomaniaeas... 

o sr. Chagas da Costa 	E' o mys- 
ticismo ideologico. 

o sr. Smith de Vasconcellos 	En- 
tretanto, constatamos, actualmente, no 
regímen liberal democratico- essa lamen- 
tavel situação, que criticamos. 

Quando digo "nós", refiro-me mais 
directamente á maioria, pois a minoria 
nada póde fazer, senão criticar tal si- 

o sr. Chagas da Costa 	Nem era 
possivel fazer-se mais. 

o sr. Smith de Vasconeellos 	E' 
uma questão de boa vontade. 

• 

'ffilMe• 
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o sr. Chagas da Costa —em Não ha 
duvida. 

o sr. Smith de Vasconcellos 	Não 
me acoimem, porém, de eontradictorio 
---- A Camara tem exercido papel de- 
corativo, mas as suas funcções cons- 
tituem, até certo ponto, uma decoração 
necessaria. Voltando o Paiz ao regimen 
constitucional, tornava-se necessario, 
salvaguardar as apparencias A Cama- 
ra deveria funecionar, afim de que o 
povo tivesse a 'Ilusão de que os precei- 
tos constitucionaes eram observados. In- 
felizmente não nos permitiram siquer a 
illusão de uma supposta autonomia. Não 
nos foi possível mesmo resolver sobre a 
forma de escolha do Prefeito. 

o sr. José Cyrillo 	No integralis- 
mo ha autonomia municipal. Elegemos 
os nossos prefeitos. 

o sr. Chagas da Costa 	Mas nós é 
que escolhemos o nosso. 

o ar. Smith de Vasconcellos ---- Não 
senhor. Não escolhemos. 

o sr Chagas da Costa 	V. excia. 
está equivocado. 

o ar. Smith de Vasconcellos --- V. 
excia. não concorreu com seu veto para 
a escolha do Prefeito. 

o sr. Chagas da Costa 	Concorri 
com o meu voto para a eleição dos de- 
putados que elaboraram a nossa Cons- 
tituição. 

o sr. Smith de Vasconeellos — Que 
está em flagrante contradicção com o 
disposto na Constituição Federal. 

o sr. Chagas da Costa --- A Cons- 
tituição Estadual está de accôrdo com 
a Federal. 

o sr. Smith de Vasconcellos --- Não 
estou de accôrdo com v. excia neste 
ponto. 

Si affirmo que a Camara nada fez, é 
porque apenas fez alpino que o chefe 

do Governo ou os "gros bonnets" quize- 
ram. Nessas condições se encontram a 
approvação do orçamento, sem modifica- 
ção sensivel e a de alguns projectos de re- 
lativa importancia. Mereceram, todavia, 
especial attenção os projectos de aber- 
tura de creditos ! 

o sr. Naelerio Homem 	E' uma 
questão jurídica; eu votei consciente- 
mente, pois conheço as leis, como ad- 
vogado que sou. 

o sr. Orkndo Prado Mas vv. excs. 
sustentavam principio contrario antes 
de 30. 

o sr. Naelerio Homem 	E' porque 
naquelle tempo não havia constituição, 
e vv. excs. sustentavam o contrario an- 
tes de 30. 

o sr. Chagas da Costa Veja v. exc. 
como são as cousas! 

o sr. Orlando Prado —e "Changer 
de place". 

o sr. Sniith de Vasconcellos -- Cons- 
tituição sempre houve e sempre foi ob- 
servada. 

A minoria pode. mui justamente, 
se vangloriar da sua operosidade, si 
bem que involuntariamente infecunda, 
mas toda ella orientada exclusivamente 
para o bem do povo, cujos interesses 
tem, corajosa e lealmente, defendido. 
Não teve, contudo a ventura de vêr um 
siquer dos seus projectos, verdadeira- 
mente importantes e uteis, ao menos es- 
tudado por unia das commissões. 

o sr. Chagas da Costa --- A Minoria 
não teve o prazer 	diz s. excia. 
e a maioria? 

o sr. Smith de Vasconcellos --- Não 
teve. Faça o favor de exemplificai qual 
o projecto realmente util que recebeu 
parecer das commissões? 

o sr. Chagas ck Costa 	Peço a v. 
exc. que veja qual o projecto realmen- 
te util que foi approvado pela maioria. 
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o sr. Chagas da Costa — Não apoia- 
do. V. exc. está fazendo uma a (fir- 
mação que não é justa. 

o sr. Mazagão Filho 	Ha projectos 
uteis que foram approvados e depen- 
diam dos pareceres das commissões. 

o sr. Chagas da Costa 	Mas ha 
os tramites legaes. 

o 

o sr. Naclerio Honrem 	V. exe. ate 
tribue-nos uma posição de obedieneia. 

o sr. Smith de Vasconcellos 	Não 
entendo, quando faliam ao mesmo 
tempo. 

o sr. Smith de Vasconcellcrs 	Mas 
esses tramites tem sido muito longos, 
como vou mostrar a v. exc. 

• 

o 
1 

o sr. Chagas da Cosia 	Paciencia. 

o sr. José Cyrillo 	Agora, vejam 
vv. nes. a utopia do regimen • nem o 
proprio prefeito pode ser eleito e nós 
elegemos os chefes municipaes! 

o sr. Chagas da Costa 	V. acta. 
verá quem é que hão de eleger. 

o st*. Afazaglio Filho 	V. excia. pre- 
tende attribuir-nos, a nós outros, da 
maioria, uma subserviencia a toda pro- 
va. E' essa gentileza e insinuação de 
v. exc. que eu agradeço. 

o sr. Tenorio de Brito 	Mo ha 
subserviencia no sentido das palavras do 
orador. 

• 

o sr. Smith de Vasconcellos 	Po- 
deriamos attribuir tal facto ao desejo 
de obstrucção da maioria? Talvez não 
fossemos justos, si assim pensassemos. 

Não teriam tempo sufficiente aquelles 
a quem taes projectos foram confiados 
para estudo? Não podemos admittir tal 
hypothese desde que, qualquer de nós, 
quando acceitou a alta e honrosa in- 
vestidura deste cargo, tinha a obrigação 
de effectwamente trabalhar mesmo com 
prejuizo das nossas actividades normaes, 
accrescendo ainda o facto de que o mes- 
mo não era remunerado. Lamentavel- 
mente, o motivo é outro. A Camara 
abdicou de suas prerogativas... 

o r 

■ 

• 

o sr. Pereira de Queiroz 	V. exc. 
é injusto quando diz que a maioria não 
tem apoiado o trabalho da minoria. No 
proprio orçamento v. exc. ha de ver que 
muitas suggestões da minoria foram ac- 
cegas e applaudidas pela maioria, nes- 
ta Camara. Quero render justiça á mi- 
nona e á maioria, pois que todos pro- 
curamos trabalhar em beneficio dos in- 
teresses geraes. 

o sr. Smith de Vasconcellos 	Fo- 
ram minimas as modificações feitas Eu. 
por exemplo, não perdi o meu tempo em 
fazer ernienda nenhuma porque sabia de 
zintemãoi que cahiriam. 

o sr. Mazagão Filho V excia pro- 
testou contra a indelicadeza dos traba- 
lhadores da Light e nós protestamos 
contra a indelicadeza de v. exc. 

o SR. PRESIDENTE --- Attetnão! 
o regmento não permitte apartes pa 

ost Está com a palavra o nobre 
vereador sr. Smith de Vasconcellos, 

• 
sr. Mazagã° Filho — V. exc. faça 

o que bem entender. Já disse que pro- 
testavamos e o ouvimos porque sOITIOS 

obrigados a ouvir v. exc. 

o sr. Á Vicente de Azevedo 	Pro- 
testo! 

Vozes 	Não apoiados. 

o sr. Smith de Vasconcellos 
Pela orientação da maioria, em tal dr- 

mtancia decisiva (não apoiados) m- 
iaa agir apenas como lhe foi determi- 
nado pelos Chefes. 

Estamos em vesperas da solução do 
problema relativo á successão presiden- 
cial e não seria conveniente contrariar 
interesses de certos membros do partido. 

• 
• • 

— ~=1~ 
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o sr. Tenorio de Brito 	Mas elle 
não attribuitt subserviencia. 

o sr. Mazagão Filho ---- A subservien- 
eia a que allude v. exc. é uma insinua- 
ção muito injusta. 

o sr. Chagas da Costa 	A discipli- 
na partidaria de hoje já é outra cousa. 

o sr. Orlando Prado ---- Mas o orador 
substituiu o termo e rectificou o pro- 
prio sentido. 

o st. Tenorie de Brito 	Aliás, o 
orador não falou em subserviencia. Quem 
deu essa interpretação foi o nobre ve- 
reador sr. IVIazagão Filho. 

o sr. Mazagão Filho 	Aliás, estou 
aparteando porque merecem respostas 
05 pontos de vista do nobre collega. 

o sr. Sylvio Margarido Mesmo por- 
que, os apartes de v. exc. não são ou- 
vidos com menor attenção que os dos 
outros nobres vereadores. 

Mas elle o sr. Tenorio de Brito 
não falou em subserviencia. 

o sr. Mazagão Filho 	(ao orador) 
V. exe disse que deixamos de dar 

parecer porque estavamos em vesperas 
de eleição e que não nos convinha con- 
trariar os chefes politicos. Protesto com 
vehemencia contra essa affirmação de 
v. excia. 

o sr. Smith de Vaseoneellos 	Tor- 
na-se portanto, imprescindível que to- 
dos os projectos por nós apresentados, 
passem pela peneira que os seleciona, 
como bem entendem. Se, alli, forem 
approvados, serão então submettidos á 
discussão. Caso contrario, ficarão ess 
quecidos na gaveta de alguem. 

E' essa, srs. a situação em que se en- 
contram os projectos que apresentamos. 

Os da maioria já veem peneirados, e, 
pois, teem andamento rapido. 

Os nossos... melhor Rira, talvez, que 
não os tivessemos apresentados, evitan- 
do despesas inuteis á Secretaria da Ca- 
mara. 

Estou 

• s•. Smüh de Vasconcellos 	Si 
acham que subserviencia (termo que 
aliás nã,o pronunciei), é um termo age 
gressivo, substitua-se por outro : é uma 
disciplina exaggerada. 

O ar. Mazaglio Filho 	Já disse que 
si o ouvimos é porque sOmos obrigados. 
Si ficamos, é porque estamos dando nu- 
mero á sessão. 

• s•. Smith de Vaseoneellos 	Mas 
v. exc. pode se retirar. 

o sr. Mazagão Filho 	Sei muito 
bem, mas estamos aqui para ver até 
onde vae o alcance do orador. 

O sr. Orlando Prado ---- Não são of- 
fensivas as palavras do orador. 

o sr. Sylvio Margarido --- E' urna 
questão de ordem partidaria. 

o sr. Smith de Vaseoneellos 
relatando o que se passa. 

o sr. Mazagão Filho -- Dizer que dei- 
xamos de dar parecer aos projectos apre- 
sentados porque estamos em vesperas 
de ° eleição e não queremos contrariar as 
chefes políticos é uma insinuação of- 
fensiva de s. exc., que não tem o di- 
reito de dizer tal. 

o sr. Tenorio de Brito 
não é subserviencia. 

o sr. Pereira de Queiroz ----- Colloca- 
mos acima da disciplina partidaria os 
interesses municipaes. 

sr. Smith de Vaseoneellos V. exc. 
não pôde usar da palavra subservien- 
cia, porque foi um termo que não em- 
preguei. Substitua-se entretanto sub- 
serviencia, por disciplina partidaria 
exaggerada. 

Mas isso 

O ar. Sylvio Margarido 	E' uma 
questão partidaria. 

o sr. Mazagão Filho 	Porque está 
em vesperas de eleição, a insinuação é 

• 
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A inter- 

o sr. Smith de Vasconcellos 	Era o 
que tinha a dizer, sr. presidente. 

Vozes do P. R. P. — Muito bem. Mili- 
to bem! 

• 

O SR. THOMAZ LEMA Sr. pre- 
sidente, peço a palavra. 

positiva. Peço que não queira dar uma 
segunda interpretação. 

o. sr. reflori° de Brito 
pretação é que foi forçada. 

o sr. presidente 	Está com a pa- 
lavra o sr. Smith de Vasconeellos! 

o sr. Stadh de Vasconcellos 	Sr. 
presidente... 

o sr. Chagas da Costa 	Essa disci- 
plina partidaria pôde ter v. exc. Eu 
não a tenho e nem na interpretação 
é que foi forçada. 

o sr, • José Cyrillo 	Indisciplina é 
uma cousa de que nunca ouvimos falar. 
Nós, integralistas, somos todos discipli- 
nados. 

o sr. presidente Devo commumear 
ao nobre vereador de que faltam ape- 
nas cinco minutos para terminar a hora 
do expediente. 

19 sr. Thotnaz Lessa -- Nesse caso, 
sr. presidente, peço conceder-me a pa- 
lavra, depois da ordem do dia, para ex- 
plicação pessoal. 

o sr. presidente 	Será attendido o 
nobre vereador. 

Vamos passar á ordem do dia. 
Passa-se á 

••• 

ORDEM DO DIA 

o sr. Chagas da Costa 	E' ao chefe 
nacional que vv. excs. têm que obede- 
cer quer queiram quer não. 

o sr. Smith de Vasconcellos 	Se 
os srs. vereadores da maioria persistem 
em manter a sua obediencia ao chefe do 
governo, confessem, sinceramente, a sua 
solidariedade á doutrina defendida pelo 
nosso nobre collega sr. José Cyrillo... 

• 

• 

•••••,.. 

• 

Entram em 2•a discussão os pareceres 
ris. 20 e 3, das Commissões de Justiça 
e Obras, respectivamente, já publicados, 
concluindo por um projecto acceitando 
a rua aberta pelo sr. Octaviano de Al- 
meida Prado e sua mulher, em terrenos 
de sua propriedade, ligando a rua Lo- 
pes de Oliveira á rua Olympia, no dis- 
tricto de Santa Cecilia, denominando-a 
"Rua (»tear Thompson". 
. •NinOem pedindo a palavra, é encer- 
rada a aiscussão. 	. 

A seguir, é o projecto posto a votos e 
approvado. 

Vae á Mesa, é lido e, sem debate, ap- 
provado o seguinte : 

REQUERIMENTO 

4 

o sr. Vicente de Azevedo 	Não 
apoiado. 

o sr. Smith de Vasconcellos 
collocando, a nós da minoria, mais a 
vontade para combatei-os. 

Não posso crer, entretanto, que os 
meus collegas da maioria, tenham aban- 
donado, definitivamente, os salutares 
princilpios da liberal democracia, dentro 
dos quaes formaram- a sua mentalidade 
e, assim lhes faço um appello para que 
se libertem das peias partidarias, resti- 
tiundo a esta Casa a sua efficiencia, 
prestigio e dignidade. 

• 

• 
• 

e 

o sr. A. Vicente de Azevedo 	Ap- 
pello esse inopportuno e peço licença 
Para dizer, extemporaneo. 

Requeremos dispensa de redacção do 
projecto ora approvado em 2• 4  discussão, 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. 	L Á Pereira de Queiroz 
Mazagão Pilho. 

1 
a e • 

..••■•■•■ 1•11~ em. 
- ~4~1 

• 

1 

o 
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Entram em 2.a discussão os parece- 
res ris. 18 e 4, das Commissões de Justi- 
ça e Obras, respectivamente, já publica- 
dos, concluindo por um projecto accei- 
tendo a rua aberta pelos srs. Domingos 
Ramos de Paiva e outro • em terreno de 
sua propriedade, ligando a rua lvinhei- 
ma á Avenida Celso Garcia, denominan- 
do-a "D Joaquina Francisca de Paiva". 

Ninguem pedindo a palavra, é encer- 
rada a discutirá°. 

A seguir, é o projecto posto a votos e 
approN ado. 

Vae á Mesa, é lido e, sem debate, ap- 
provado o seguinte: 

REQUER13IENTO 
■ 

Requeremos dispensa de redacção do 
projecto ora approvado em 2a discus- 
são. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. -- L A. Pereira de Queiroz -- 
Thiago Mazagão Filho. 

Entram em 2.a discussão os parece- 
res ns 17, 6 e 10, das Commissões de 
Justiça, Obras e Finanças. respectiva- 
mente, já publicados, concluindo por um 
projecto que approva o alinhamento pa- 
ra o Largo 13 de Maio e Praça Dr. Can- 
dido Rodrigues, em Santo Amaro, e dá 
outras providencias. 

Ninguem pedindo a palavra, é en- 
cerrada a discussão. 

A seguir, é o projecto posto a votos 
e approvado. 

Entra em •a discussão o parecer n. 
9, da Commissão de Cultura, appro- 
ws ando o projecto n. 45, dando a deno- 
minação de Professor Miguel Pereira" 
a uma das vias publicas da cidade. 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
(pela ordem) •-- Sr. presidente, o dis- 
tineto vereador sr. Thomaz Lessa, no- 
bre "leader" da maioria, acaba de ms- 
crever-se para responder, em explica- 
ção pessoal, ao discurso do nobre verea- 
dor sr. Smith Vasconcellos. 

Creio, porém, sr. presidente, que a 
melhor resposta que se poderia dar ao 
distineto collega da minoria é justamen- 
te o assumpto ora em debate, isto é, a 
discussão do projecto de s. exc., que terá 
a approvação e os applausos de todos 
nós. (Muito bem! Muito bem!). 

o $R. PEREIRA DE QUEIROZ 
(Pela ordem) --- Sr. presidente, é nor- 
ma observada pela Casa ser considera- 
do autor de qualquer projecto o seu pri- 
meiro signatario. 	• 

No caso presente, o primeiro signata- 
rio do projecto em discussão é o sr. ve- 
reador Smith de Vasconcellos, e estou 
certo de que o nobre collega sr. Vicente 
de Azevedo não ha de querer vestir-se 
com roupagens alheias, uma vez que s. 
exc. não o assignou em primeiro logar. 

Tenho dito. 

Vae á Mesa, é lido e, sem debate ap- 
provado o seguinte 

O SR. VICENTE DE AZEVEDO 
Sr. presidente, havendo-me retirado 

do recinto por alguns momentos, en- 
contrei, ao -voltar uma discussão em 
que o meu nome vinha á baila ;por 
diversas vezes... 

REQUERIMENTO 

Requeremos dispensa de redacção do 
projccto ora approvado em 2a discus- 
são. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. --- L A Pereira de Queiroz 
Mazagão Filho. 

o sr. Orlando Prado --- Eu disse ape- 
nas que v. exc. foi um dos subseriptores 
do projecto que se discute. 

o sr. Vicente de Azevedo 	..• e 
ouvi do nobre vereador sr. Sylvs io Mar- 
garido a declaração que eu era tambem 
autor do projecto em discussão. 

• r 	1 	1 	iii / III 111111 emeeserseee ei le II_ MUI. 
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Entra em 1•a discussão o parecer II. 2 
da Commissão de Obras, concluindo por 
um projecto que approva o plano de lo- 
calização do Monumento ás Bandeiras. 
no Parque Ibirapuera, em frente á Pra- 
ça inicial da avenida Brasil e dá outras 
providencias, com emenda apresentada 
em sessão de 21 do corrente 

Vise á Mesa e á lida a seguinte 

o sr. Sylvio Margarido --- Está as- 
signado por v. exc. 

o sr. Vicente de Azevedo 	Assig- 
nei-o, perfeitamente; mas declarei, logo 
após o brilhante discurso pronunciado 
pelo nobre vereador sr. Smith de Vas- 
eoncellos, ao justificar esse projecto, 
que, ao vel-o sobre a Mesa, pedi a s. exc. 
licença para subscrevei-o, pois que en- 
dossava prazeirosamente as ideas no 
mesmo contidas. 

• 
o 

Portanto, o sr. Sylvio Margarielo 
acceitou a sua autoria. • 

E' a maio- 
collaborando 

EMENDA 

A Commissão de Finanças propõe ft 
seguinte emenda: 

Ao Projecto constante do parecer n. 
2, da Commissão de Obras: 

Accrescentesse onde convier: 
o ar. Naclerio Homem 

ria, com boas intenções, 
com a minoria. 

1: 

Art. •—• São declarados de utilidade 
publica para o fim de serem desapro- 
priados, os immoveis assignalados na 
planta annexa, rubricada pela Mesa e 
necessarios ao alinhamento determina- 
do pela Prefeitura, que poderá o Pre- 
feito adquiril-os, por accôrdo com os 
respectivos proprietarios, ad referendum 
da Camara. 

o sr. Pereira de Queiroz 	E' a pro- 
va de que a maioria zieceita as sugges- 
tões da minoria. 

o sr. Vicente dc Azevedo 	Era o 
que tinha a dizer, sr. presidente. 

O SR. SMITH DE VASCONCEL- 
LOS (pela ordem) 	Sr. ipiesidente, 
realmente, quando apresentei o meu 
projecto, ora em discussão, o meu 
tre collega sr. Vicente de Azevedo pe- 
diu-me para tambem subscrevei-o. Res. 
pondi a s. exc., então, que o mesmo só 
ficaria honrado com a sua assignatura; 
portanto, desde esse momento considero 
esse projecto como de autoria de nós 
ambos. 

1 

■ 

; 

4 

Art. 	As despesas com a execução 
da presente lei correrão pela verba pro- 
pria dó orçamento ou por creditos sup- 
plementares á mesma, que forem abertos 
pelo Prefeito. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. -- f. A. Pereira de Queiroz. 

.0 SR.( SYLVIO MARGARIDO 
Sr. presidente, a emenda não pode ser 
discutida porque importa em despesa e 
depende de autorização da Prefeitura, 
nos termos expressos da Lei Organica. 

A emenda em questão autoriza a des- 
apropriação de immovel particular, e, 
portanto, acarreta despesas, motivo pelo 
qual é indispensavel que seja ouvida a 
Prefeitura, afim de que esta informe .i 
dispõe da verba necessaria. 

Assim, pois, sr. presidente, peço a v. 
exc. que considere prejudicada a emen- 
da, para submetter á discussão e vota- 
ção, somente o projecto, tal como está. 

o sr. Vicente de Azevedo 	Agra- 
deço as gentis expressões de v exc. pa- 
ra commigo, mas devo declarar que mi- 
nha intenção foi apenas endossar a idéa 
de v. exc., quando propoz que se desse 
o nome do Professor Miguel Pereira a 
uma f das ruas da nossa Capital. 

o sr. Smith de Vasconcellos 	Era 
o que tinha a dizer. 

Ninguem mais pedindo a palavra, é 
encenada a discussão. 

A seguir, é o projecto posto a votos e 
approvado, artigo por artigo. 

• 

• 

• 

eee 

~e. 
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Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem). 

O gr. Pereira de Queiroz 	Era o 
que tinha a dizer. 

Vozes --- Muito bem! 

• 
à. 

O SR. ALEXANDRE ALNIQUER- 
QUE 	Sr. presidente, em relação á 
emenda que ora se discute, o processa- 
do se acha perfeitamente explicada. Es• 
ta emenda vem ti do sr. Prefeito para 
ser discutida juntamente com o proje- 
cto, de modo que o sr. Prefeito, elle 
proprio, nos mandou a indicação sobre 
a necessidade da Camara de declarar de 
utilidade publica uma certa porção de 
terreno. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem). 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ -- 
Sr Presidente, para solucionar esta 
vontroversia levantada pelo nobre ve- 
reador si'. Sylvio Margarida proponho 
que seja posto a votos o projecto, em 
primeiro togar, e depois a emenda, de- 
✓endo esclarecer que nesta está indi- 
(sada a verba por emita da qual correrão 
essas despesas. 

o ar. Tenorio de Brito 	Se está 
previsto, está certo. 

o sr. Syluio Margarida --- Parece-me 
que temos de votar eonjunctamente. 
Quando discutimos o orçamento entra- 
mos em minueias e não se podia cotar. 
em certos casos, porque a Lei Organica 
não permittia. Portanto, como deixar, 
agora, de conhecer a Lei Organic a? 

O se. Pereira de Qutirz s. Portanto, 
isr. presidente, peço que ponha (In °- 
NOW apenas o projecto. A emenda se- 
ria remettida, com o projecto, á com- 
missão e esta tomaria as providencias, 
no santi,do de sotticcionar. a qtjest.ão 
aventada pelo nobre vereador sr. Sylvio 
Margando. 

o s•. Sylvio Margarido --- De pleno 
aecórdo. 

O SR. PRESIDENTE Não /laven- 
do qualquer impugnação á proposta do 
sr. vereador Pereira de Queiroz, será 
a emenda remettida á respectiva com- 
missão. 

Xinguem suais pedindo a palavra. 
encerrada a discussão. 

A seguir, é o projecto, 'Salvo a emen- 
da apresentada pela Commissão de 
Obras no parecer n. 2, posto a vetos e 
approvado, artigo por artigo. 

Em seguida. é a emenda posta a votos 
e approvada. 

Entra em 1.a discussão o parci:er n. 
10, da Co:missão de Cultura, appro- 
vando o projecto n. 43, que autoriza o 
Prefeito a dar o nome de "Cel. Nicolau 
dos Santos" a uma das ruas do distrieto 
da 13ella Vista. 

Einguem pedindo a palavra, é elieer- 
nida a discussão. 

A seguir, é o projecto posto a votos 
c approvado. 

Entra em 1.a discussão o parecer n.o 
7, da Commksão de Obras, concluin- 
do por um projecto que acceita a rua 
aberta em terreno doado ao Municipio 
por José Cardoso Ferrão e outros, en- 
tre as ruas Oratorio e professor Olivei- 
ra Fausto, no districto da Moóca, de- 
nominando-a "José Verissimo". 

Ningitem pedindo a palavra, é en- 
cerrada a discussão. 

A ?seguir, é o projecto, salvo as emen- 
das apresentadas e já publicadas, posto 
a votos e approvado. 

Em seguida. são sucessivamente pos- 
tos a votos e approvados as emendas. 

Entra em 1.2  discussão os parecere ,  
ns. 13. 8 e 25, das Comrnissões de Fi- 
nanças, Obras e Justiça, respectivamen- 
te, concluindo por um projecto que re- 
gula a concessão de carta de motorista 
de auto-omnibus e auto-caminhões e da 
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outras providencias com emenda cons- 
tante do parecer da Commissão de Jus- 
tiça. 

Ninguem pedindo a palavra, é eneer- 
rada a discussão. 

A seguir, é o projecto, salvo a men- 
da apresentada pela Commissão de Jur- 
na, no seu parecer n. 25, posto a votos e 
approvado, artigo por artigo. 

Em seguida, é a emenda posta a 
votos e aPprovada. 

Entra em 1•a discussão os pareceres 
ns. 26 e 12, das Commissões de Justi- 
ça e Finanças, respectivamente concluin- 
do por um projecto que reorganiza .o 
Departamento da Fazenda. 

Ninguem pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão. 

o 

• 

o 

1 

1 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
(pela ordem) 	Requer, e a Casa con- 
cede, que a votação do projecto seja 
feita englobadamente. 

A seguir, é o projecto posto a votos 
e approvado englobadamente 

Entra em 1•a discussão os pareceres 
ns 27 e 9, das Commissões de Justiça e 
Obras, respectivamente, concluindo por 
um projecto autorizando o Prefeito a 
receber de Jader Alves de Lima e ou- 
tros a doação de um terreno de pro- 
priedade dos mesmos, com a área de 
600 metros quadrados, necessario ao 
alinhamento da rua Eça de Queiroz. 

Ninguem pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão. 

A seguir, isão postos a votos sue- 
cessivamente approvados, os artigos 
e 2.° do projecto. 

o SR. PRESIDENTE Ha uma 
emepda supressiva do art. 3., já pu- 
blicada. 

O SR. ;PEREIRA DE QUEIROZ 
(Para encaminhar a votação) --- Sr. 
Presidente, este projecto é uma indica- 
ção ao sr. Prefeito, que, si achar conve- 

niente, fará ou deixará de fazer. Por- 
tanto, não vejo necessidade de se rejei- 
tar êsse art. 3• 0, porquanto, deixamos 
ao criterio de s. excia. o sr. Prefeito. 

• sr. Sylvio Margarida Mas o no- 
bre collega se esquece que o art. 3. 0  vo- 
ta um credito para esse fim. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Mas, si 
o serviço fôr feito, é claro que é neces- 
6ario credito, mas este já consta do or- 
çamento. 

Conforme a decisão do sr. Prefeito, 
será aproveitado ou não. 

Era o que eu tinha que dizer. 
A seguir, é posta a votos e rejeitada 

a emenda suppressiva do art. 3.° 
Posto a votos, é o art. 3.° approvado. 
Entram em ta discussão os parece- 

res ns. 28, 11 e 10 das Commissões de 
Justiça, Finanças e Obras, respectiva- 
mente, concluindo por um projecto au- 
torizando o Prefeito a construir, no dis- 
trieto da Penha, um mercado munIcipal. 
e dando-lhe outras providencias. 

Ninguem pedindo a palavra, fa en- 
cerrada a discussão. 

A seguir, é o substitutivo da Com- 
missão de Obras, constante do seu pa- 
recer n. 10, posto a votos e approvado. 
artigo por artigo. 

Entra em discussão uniea, o parecer 
TI. 1, da Commissão de Redacção, sobre 
o projecto constante do parecer n. 8, 
da Commissão de Finanças, approvado 
em 2.a dácussão em sessão de 21 do cor- 
rente mez. 

Ninguem pedindo a palavra, é enr.er- 
rada a discussão. 

A seguir, é a redacção final poeta a 
votos e approvada. 

O SR. PRESIDENTE Estando et- 
gottada a ordem do dia, dou a palavra 
para expheação pessoal, ao sr. verea- 
dor Thomaz Lessa. 

O SR. THOMAZ LESSA --- Sr. pre- 
sidente, o nosso nobre collega sr. Smith 
de Vasconcellos, em discurso que pro- 
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Er tive, porque eu já fiz politica de oppo- 
sição e politica de minoria E fiz sr. 
presidente, politica de opposição e de 
minoria numa ,situação inteiramente di- 
versa da actual... (Muito bem) .. • 
numa época em que a minoria não tinha 
direito algum (não apoiados da mino- 
ria), em que se praticavam actos de ver- 
dadeira irregularidade na representa- 
ção de todos os partidos (muito bem da 
maioria e não apoiados da minoria)... 

o sr. Tenorio de Brito -- O ar. Mar- 
rey Junior provou o contrario aqui. 

o sr. Orlando Prado --- Os do Par- 
tido de v. excia. foram sempre eleitos 

o sr. Naclerio Homem 	Foram de- 
gollados alguns nas eleições federaes e 
municipaes. 

o sr. Vicente de Azevedo 	Numa 
das ultimas eleições municipaes houve 
uma degolla inconcebivel. 

o sr. Chagas da Costa (ao ar. Orlan- 
do Prado) 	V. excia. leu o jornal do 
dia 2 de março? 

o sr. Orlando Prado 4.ffl. Estou farto 
de lêr os Jorna,es. Na ultima Camara 
Municipal de 1.930 a opposição se fez 
representar com muitos elementos. 

o sr. Thomaz Lessa 	Não tivemos 
nenhum vereador; todos foram esbu- 
lhados. 

o sr. Tenorio de Brito .fflM~. O sia. Mar- 
rey Junior disse, ha poucos dias, que na 
opposição, quem tinha votos era reco- 
nhecido. 

e 

o sr. Naclerio Homem 	O sr. Mar. 
rey Junior Lambem foi degollado. 

o sr. Chagas da Costa a- O sr. Was- 
hington Luis, que vv. cicias. tanto ho- 
menageiam e que mis respeitamos, disse 
justamente  o contrario. O ar. Washin- 
gton Luis desinente, em declaração que 
li nesta Camara, as affirmações da mi- 
noria. 

'mudou na hora do Expediente, fez um 
retrospecto dos trabalhos desta Camara 
Municipal, para concluir pela inefficien- 
eia dos trabalhos realizados, e, ao mesmo 
tempo, mosti ar a sua descrença na col- 
laboração que a minoria poderá trazer 
ao encaminhamento e á solução dos pro- 
blemas que a esta Camai a Municipal 
compete solucionar. 

S. excia., visivelmente amargura& 
salientou que a situação da autonomia 
municipal ficou restringida, e que a ac- 
ção da sua Camara está muito limitada. 
No emtanto, sr. presidente, a somma de 
projectos apresentados a esta Camara 
as largas discussões que têm havido aqui 
dos assumptos os mais variados, bem 
demonstra que este pequeno parlamento 
municipal não é a inutilidade que pa- 
receu ser a s. excia. Ha entretanto, 
assumptos que, pela sua complexidade, 
não podem, nem devem, ser resolvidos 
precipitadamente, afobadamente, exi- 
gindo, cada um deites, madura refle- 
xão, estudo, observação e consulta, pa- 
ra que a acção da Camara Municipal 
seja realmente effieaz naquillo que diz 
respeito aos interesses municipaes. 

Não descreio, sr. presidente, da alta 
funcção que cabe á Clamara exercer Es- 
te anno, que é justamente o nosso pri- 
Melro armo de trabalho. Evidentemente, 
não podia ser tão grande como em épo- 
cas normaes, a somma de trabalhos pois 
que estivemos grande parte do nossc, tem- 
po occupados na elaboração do nosso, 
Regimento, cousa difficil, em virtude 
das modificações de toda natureza, tra- 
zidas quer pela Constituição Estadual. 
quer pela nossa Lei Organiea. Mas, 
mesmo assim, a Camara Municipal deu 
desempenho á sua nobre funcção. 

Estranhei, sr. presidente, a declara- 
ção que S. excia. fez, de que julgava 
inutil a eollaboração da minoria. 

Creio que s. excia. fez politica ha 
pouco tempo e parece-me, que s. nela 
não tem, talvez a experiencia que eu 

• 

• 
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o sr. Tenorio de Brito 	(Ao sr. 
Chagas da Costa) 	Isso é uma baile- 
a de v. exc. 

o sr. Thomaz Lessa 	Peço a v. exc., 
si.. presidente, que me mantenha a pa- 
lavra 

e 

O SR. PRESIDENTE Attenção 
Está com a palavra o nobre vereador, 441. . 

Thomaz Lessa. 

o sr. José Cyrillo 	Mesmo porque 
isso seria um absurdo; vv. exes não se• 
riam capazes disso. 

o sr. Thomaz Lesse 	Não temos 
esse preconceito, nem esse proposito. 

	

Sr.o 	Orlando Prado 	Folgamos 
muito em ouvir essa declaração de v 
exc. 

• 

O sr. Thomaz Lessa 	Sr. presiden- 
te, como disse, tenho mais experieneia 
da opposição do que como governo Con- 
fesso que minha formação politica se 
fez no regimen da opposição, isto é, da 
minoria; dessa maneira, tenho uma ten- 
dencia invencivel para respeitar e olhar 
com sympathia a minoria. 

o sr. Chagas da Costa ---- Como v. exc. 
o tem demonstrado. 

o sr. Thomaz Lessa A 'nossa actua- 
ção de maioria, nesta casa, sr. presiden- 
te, tem sido exactamente num sentido 
de dar essa demonstração reiterada, 
constante e permanente, de consideração 
e respeito á minoria. (Muito bem I) 

Eu appello... 

o sr. Thontaz Lessa 	Entretanto, 
sr. presidente, o nobre collega, sr. Smith 
de Vasconcellos, se permittiu avançar 
uma affirmação em relação a nós da 
maioria, attingindo a bancada no seu 
conjuncto, e individualmente a cada um 
de nós que a integramos. 

o sr. Sylvio Margarida A affirma- 
ção do meu eollega, sr. Smith de Vas- 
concellos, era de questão partidaria e 
não visou absolutamente ao nobre cola 
lega. 

o sr. Thonta2 Lesse 	S. exc. attri- 
bue, a nós da maioria, uma situação de 
subserviencia... 

e 

o sr. Chagas da Costa 	(ao sr. Syl- 
vio Alargando) 	Nós ouvimos o dis- 
curso de s. exc. 

• 
• 

• 

• 

• 

à 
p 

• 1 	, 
0 

e 

o sr. Smith Vaseoneellos 	Perfei- 
tamente ; mas não poderiam ter ouvido 
essa palavra, que não pronunciei. 

1 
o Thomaz Lessa 	... diante 

dos nbssos chefes politicos. 

o sr. Tenorio de Brito O sr. Smith 

de Vasconcellos não pronunciou essa pa- . lavra. 
o sr. Mazagão Filho 	Entretanto, 

s. exc. affirmou que nós tomariamos esta 
ou aquella attitude ao sabor dos nossos 
chefes politicos. 

o sr. Tenorto de Brito 	Partidaria- 
mente, s. exc não disse uma heresia. 

o S. Chagas da Costa 	S. exc. con- 
funde disciplina com subserviencia. 

o sr. Tenorio de Brito 	Acredita 
que essa consideração e esse respeito 
sejam tambem correspondidos pela mi- 
noria em relação á maioria. 

o sr. Mazagão Filho -- Sem duvida. 
o sr. Thomaz Lessa 	• .. para o meu 

nobre collega para que, com um pe- 
queno esforço de memoria, verifique as 
questões abordadas pela minoria, e que, 
por occasião da discussão de muitos dos 
nossos projectos de lei como sejam o 
Regimento interno a proposta de orça- 
mento e outros, a maioria muito razoa- 
velmente acolheu as suas suggestões. 

Isso, sr. preside" demonstra que 
não ha, da parte da maioria, o intuito 
deliberado de rejeitar as ideas suggeri- 
das pela minoria, so porque dias ve- 
nham da opposição. 

e 

é 

• 
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o sr. Tenorio de Brito 	Sob o pon- 
to de vista partidario s. exc. não disse 
nenhum absurdo. 

31 

• 

o sr. Orlando Prado --- Qual o parti- 
do que póde viver sem disciplina? 

• sr. Thomaz Lessa 	Sr. presiden- 
te, a política que estamos realizando e 
que queremos continuar a realizar, é uma 
politica de renovação: cada um de nós 
terá que agir com disciplina, mas com 
discernimento. Dentro do nosso partido 
cada um tem as suas opiniões, que são 
manifestadas, ouvidas e acatadas com o 
maximo respeito. 

Pretendemos, sr, presidente naquilo 
que estiver ao nosso alcance, concorrer 
para a melhoria dos nossos costumes po- 
Micos. E, para isso, nós todos que aqui 
estamos temos uma pequena historia. 
modesta, mas verdadeira de uma cam- 
panha sempre no sentido de melhorar 
os costumes politicos de nosso paiz. 

o sr. Tenorio de Brito 	O caso 
de Barretos lá está, apesar de se tratar 
de uma cidade importante. 

o sr. Thomaz Lessa 	Sr. presiden- 
te, cada um de nós procura concorrer 
para esse "desideratum" e está certo de 
poder concorrer para que o nivel politico 
de S. Paulo cada dia se eleve mais (Mui- 
to bem). 

Nesta Camara, sr. presidente, cada 
um de nós tem a liberdade de pensar, de 
dizer e de deliberai como melhor en- 
tender ; e a prova de que respeitamos o 
pensamento da minoria, é que, por bas- 
tas vezes, temos recebido e apoiado a 
opinião de nossos nobres collegas 

Agora o que não é possivel, sr. pre- 
sidente, salvo inversão do senso real, 
é que a minoria mande na maioria. 

o sr. Orlando Prado 	Nem é essa 
a nossa pretensão. 

o sr. Tenorio de Brito 	Nunca ti- 
vemos esse desejo. 

o sr. Thomaz Lessa -- A minoria, na 
ultima sessão, sr. presidente, procurou 
converter-se em maioria e se dar por 
vencedora em uma questão. 

O ar. Smith de Vasconcellos --- Que, 
na realidade, venceu. 

o sr. Thomaz Lessa 	Sr. presiden- 
te, hoje é o ultimo dia de nossa sessão 
ordmaria e a maioria está perfeitamens 
te consciente, de que, nesse período, 
cumpriu seu dever e deu a S. Paulo, na 
medida de suas forças, a collaboração 
que S. Paulo esperava de seu patriotis- 
mo, da sinceridade com que sempre se 
houve. (Muito bem). 

Eu me perrnitto sr. presidente, diri- 
gir urna saudação á minoria, agrade- 
cendo a collaboração que ella prestou á 
maioria e reaffirmando, mais uma vez, 
que nós, acima de questiuneulas, temos 
em vista os altos interesses de S. Paul:, 
e que nesta questão, gr. presidente, nós 
aceeitaremos, com grande satisfação, as 
lulas idéas que a minoria nos trouxer, 
para que aqui as objectivemos. 

O sr. Tenorio de Brito 	Aliás, as 
idéas levadas a plenario pelo nosso esti- 
mado collega, sr. vereador Smith de Vas- 
concellos foram bOas, como diz v. excia. 
foram elevadas e dignas de todo o aca- 
tamento por parte da Casa. 

o st Smith de Vasconcellos 	Agra- 
deço ao meu nobre collega. 

o sr. Thomaz Lessa --- De modo que, 
sr. presidente, dirigindo esta saudação 
deploro, apenas, que, nesta ultima hora 
o meu nobre collega sr. Smith de Vas- 
concellos tivesse tido a opportunidade de 
attribuir á maioria uma attitude me- 
nos correcta que elle nunca teve e que 
não acceita 

Era o que tinha a dizer. 
Vozes 	Muito Lena Muito bem! 

O SR. ORLANDO PRADO --- Sr. 
presidente, em . nonle dai bancada do 
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hendidos pelos senhores membros da 
maioria. 

o sr. Smith de Vasconcellos 	Per- 
feitamente 

o sr. Orlando Prado 	S. exc seria 
incapaz de um gesto de deseortezia, co- 
mo esse que foi entendido pela maioria. 
S. exc. se  referiu aos projectos apre- 
sentados á consideração da Camara e ex- 
tranhou que ainda não tivessem elles lo- 
grado parecer das commissões regimen- 
taes, para discussão em plenario. En- 
trementes, as affirmações em contrario 
do illustre leader da maioria nos fazem 
saber que s. excs não puderam, por fal- 
ta de tempo, attender ao estudo de to- 
dos os problemas e projectos a que se 
referiu o nobre vereador Smith de Vas- 
eoncellos. 

o sr. Chagas da Costa 	Excesso de 
materia. 

o ar.. Orlando Prado 	Excesso de 
materia, como diz s exc. 

Entretanto, s. exc. o sr. leader da 
maioria promette tomar em considera- 
ção todos os projectos apresentados pela 
minoria. Contendo esses projectos 
diz s. exc. 	muitas questões de grande 
importancia e que envolvem matem que 
não pôde ser estudada em poucos dias. 
e questões que precisam ser muito pon- 
deradas l e' algumas, até, sobre as quaes 
deve ser consultada a Prefeitura, não 
foi poMivel dar-lhes solução prompta e 
definitiva. 

Assim, sr. presidente, a declaração de 
s. exc. nos dá a esperança de que este3 
projectos terão a merecida attenção por 
parte da maioria... 

o sr. Chagas da Costa 	Perfeita- 
mente. 

o s•. Orlando Prado 	... e a mi- 
noria espera que assim seja. 

o entre emes projectos existem alguns 
apresentados pelo humilde representan- 
te da minoria que está com a palavra. 

Partido Republicano Paulista agradeço, 
muito penhorado, as amagilissimas pa- 
lavras de saudação, a nós d;rigidas pelo 
nobre vereador sr. Thomaz Lessa, talen- 
toso leader da maioria desta Camara. 
Retribunnos essa saudação a s. exc. e 
a todos os membros da sua bancada ; e o 
fazemos com a mesma sincera cordiali- 
dade com que s. exe. se  dignou de nos 
honrar. 

Sejam as nossas saudações e homena- 
gens extensivas a v. exc. sr . presidente, 
e aos dignos membros da mesa, que tão 
cordial e sabiamente vêm dirigindo os 
nossos trabalhos. 

Estou certo, sr. presidente, de que os 
incidentes sobrevindos no calor das nos- 
sas discussões, que nos desviaram, algu- 
mas vezes, para veredas cheias de abro- 
lhos, que, sinceramente, não desejara- 
mos palmilhar, não foram originadas por 
nenhum desejo de desconsideração pes- 
soal, do que nenhum de nós seria capaz 

A nossa posição adversa, unica res- 
ponsavel pelos desentendimentos em que 
nos temos chocado, não foi, e nem pode- 
ria ter sido, capaz de impedir que, ao 
encerrarmos este pequeno cyclo dos nos- 
sos trabalhos, nos despedíssemos como 
optimos amigos e que nos apertamemos 
as mãos com a cordialidade e o respeito 
mutuo que nos devemos e que é apanagio 
dos homens de bem, que sabem cumprir 
o seu dever, serenamente, com honra e 
elevação de vistas. 

E é por isso, sr. presidente, que eu 
posso affirmar, a v. exc. e a casa que, 
quando o meu nobre companheiro de 
bancada, o sr. Smith de Vasconcellos, 
fez referencia á disciplina com que se 
porta a maioria, relativamente ao modo 
de .  resolver os problemas sujeitos no seu 
estudo, nesta Casa, não trazia nenhuma 
intenção offensiva aos brios dos seus 
'ilustres membros. (Muito bem). Ao 
contrario: s. exc. explicou, mais de uma 
vez, que os seus intuitos eram muito 
outros que aquelles que foram compre- 
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o sr. José Cyrillo -- Apoiado. 

o si'. Orlando Prado 	... e que é 
materia que está sendo attendida em to- 
das as grandes capitaes, cuja attenção 
está voltada para esse problema que 
preoccupa todos os estadistas do mun• 
do civilizado. 

o sr. Tenorio de Brito 	Brilhante 
representante. 

CP s•. Orlando Prado 	São proeje- 
etos que dizem respeito á vida, á tran- 
quillidade e ao conforto da maioria do 
povo *da nossa cidade. 

o sr. Chagas da Costa -- Torno a 
dizer a v. excia. que a maioria estuda 
lá o projecto de v. excia. com  o maior 
carinho, como, aliás, já o está fazendo. 

o fira Orlando Prado 
""."" Agradeço mili- 

to sensibilizado, á v. excia., a prova de 
attenção... 

V. excia. o sr. Chagas da Costa 
a merece. 

•••• 

o sr. José Cyriilo 	Projecto de 
grande elevação. 

o s•. Orlando Prado 	No Rio de 
Janeiro, esse assumpto está sendo de- 
batido—e resolvido até com grande in- 
teresse de parte dos poderes publieos, 
e em S. Paulo, todos nos conhecemos 
perfeitamente as difficuldades dos hu- 
mildes trabalhadores, dos operamos, dos 
funeeionarios e dos empregados no com- 
mercio ; conhecemos perfeitamente o que 
é o porão infecto e o que são as habita- 
ções onde vive a pobreza de S. Paulo. 
Sabemos que as classes medias, que são 
aquellas que mais soffrem, e não têm 
recursos para se manterem em habita- 
ções confortaveis e hygienicas, motivo 
pelo qual desejamos solucionar esse pro- 
blema. 

Esse projecto merece, de facto, a at- 
tenção da maioria, e tenho a certeza de 
que ella não o relegará a um plano se- 
eundario, inferior deixando-o no esque- 
cimento, no seio remansoso de alguma 
gaveta das commissões regimentaes. 

Tenho a certeza de que a maioria 
attenderá não ao appello da minoria des- 
ta Camara, mas á propria necessidade 
dos infelizes que não dispõem de re- 
cursos necessarios para possuirem ha- 
bitações confortaveis e hygienicas, onde 
possam construir o seu lar feliz e res- 
peitado. 

o sr. Chagas da Casta Mesmo por- 
que, hoje em dia, a questão social não 
é um caso de policia. 

o sr. Tenorio de Brito 	V. mia. 
a repetir uma ballela que não tem razão 
de ser. E, si ha questão de policia, no 

• sr. Orlando Prado 	.. não só-  
mente ao trabalho por mim apresenta- 
do, mas tambem ás necessidades do povo, 
cujo amparo os projectos providenciam. 

o sr. Smith de Vasconcellos 	0.3 
projectos de v, excia. merecem toda a 
sympathia. 

o sr. Orlando Prado 	Dentre os 
projectos apresentados pela minoria, 
existem alguns de alta relevancia para 
a ordem social. 

o projecto apresentado pelo nobre ve-, 
reador sr. Smith de Vasconcellos, crean- 
do a Assistencia Medica Municipal, é 
um projecto que interessa sobremaneira 
á população afflicta pela falta de unia 
organização dessa natureza. 

Ha ainda outros projectos, de alta 
relevancia e envergadura, apresentados 
pelos demais eollegas da minoria, que 
no momento não me occorrem á memo- 
ria, para os enumerar. 

Peço permissão a v. creia., sr. presi- 
dente, e aos meus illustres eollegas, pa- 
ra fazer referencia ffi dois trabalhos por 
mim apresentados. Dentre os proje- 
ctas que apresentei, dois ha que são da 
mair importancia: um, que mançla cons- 
truir casas economicas para aqueles me- 
nos favorecidos da fortuna.. 

• 
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sil tem sido, e ainda será por muito 
tempo, uma questão de policia, porque 
o Brasil é, como todos sabem, um seio 
de Abrahão, é um paiz onde não po- 
dem, com razão, ser trazidos questões de 
ordem social. No Brasil, não ha desem- 
pregados, não ha sem-trabalho, não ha 
"chomeurs" 1 O trabalho sobra no cam- 
po e na cidade (Muito bem). Só nin 
trabalha e não ganha nesta terra o va- 
dio... 

problema social, é hoje, porque as ca- 
deias estão a transbordar e os vexames 
e violencias nunca alcançaram tanta 
amplitude. 

o sr. SyLvio Margarido (ao sr. Cha- 
gas da Costa) --- Tem razão v. excia. 
Hoje, não é mais caso de policia, é caso 
de estado de guerra... 

o sr. Chagas da Costa -- O estado 
de guerra de hoje é contra os commu- 
nistas. o sr. Vicente de Azevedo 	Muito 

bem. 

o si'. Orlando Prado 	... porque 
todos os homens de boa vontade encon- 
tram meio de vida capaz de lhes dar 
conforto a si proprios e aos seus, inde a 
pendentemente dessa exdruxula legisla. 
ção social, planta exotica que não pode, 
medrar em nossa patria. 

o sr. José Cyrillo --- Logo, v. excia. 
está com o integralismo, 	o Estado 
deve intervir junto ao individuo !pai a 
essas cousas. 

o sr. Orlando Prado --- A questão 
social entre nós tem sido como já dissd, 
uma questão de policia e continua a 
sei-O, tanto assim que houve necessida- 
de de se estabelecer o estado de guer- 
ra para se manter a ordem perturbada 
pelos etxtremistas ignorantes, que desce- 
nhecen5 o que valeo Brasil e o que é 

• horror/ da Russia soffredora sob o e-Sugo 
do communismo. • • 

o sr. Chagas da Costa 	A orden• 
politica. 

• 

s•. Tenorio de Brito 	A ordem 
dos adversarms. 

• 

1 

o sr. Chagas da Costa 	O Insti- 
tuto de Previdencia no actual problema 
social é uma questão social. E asam 
muitos outros. 

o sr. Orlando Prado 	Sr. presi- 
dente, lastimo que, ao responder á sau- 
dação tão gentil do illustre leader da 

o ar. José Cyrillo 	Contra os com- 
munistas e muitas vezes contra os 
migos dos communistas. 

o sr. Chagas da Costa (ao sr. Sylvio 
Margarido) -- V. excia. contunde la- 
mentaveimente questão social com ques- 
tão politica. 

o sr. Sylvio Margarido 	O estado 
de guerra e a perpetuação do sr. Getu- 
lio Vargas são as maneiras como resol 
xer a questãO social e politica da nossa 
lepublica, de regeneração. 

O SR. PRESIDENTE Attençáo! 
Está com a palavra o sr. Orlando finado. 

• 

sr. Chagas da Costa (ao sr. ■S'ylvio 
Alargaria()) ---- ••34ão coisas lamentavei. 
o que v. excia. está dizendo. 

o sr. Sylvio Margarido --- Com pra- 
zer, digo hoje, essas cousas a v. excia. 

o ER. PRESIDENTE ""~". Attenção 
Está com a palavra o sr. Orlando Prado. 

o sr. Orlando Prado --- Lastimo, sr. 
presidente, que as palavras que eu vinh•i 
proferindo originassem essa troca de 
apartes tão vehementes e, de certo modo, 
infelizes... 

O sr. Tenorio de Brito 	Mas v. 
excia., com a sua elevação, não concor- 
reu para isso. 

o sr. Orlando Prado 	... porque 
sabido' é que a questão social no Bra- 

f 
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maioria, tivesse necessidade de expen- 
dei conceitos sobre materia que mil, 
me havia trazido á tribuna. 

o sr. Tenorio de Brito 	Aliás, o 
fez com grande brilhantismo. 

o sr. Sniith de Vaseoneelios --- Como 
sempre fará. 

o sr. Orlando Prado 	Agradeço a 
bondade dos distinetos collegas. 

o . excia. sabe, sr. presidente que, en- 
tre os projectos a que me venho refe- 
rindo, ha ainda o que, ha poucos dias, 
tive a honra de apresentar á conside- 
ração da Casa, e que é... o Instituto) 
de Assistencia aos Empregados no Com- 
mercio e outras classes que merecem to- 
do o apoio de nossa parte. 

Estou certo, sr. presidente, que 
a maioria comprehende perfeitamentd 
que, para apresentação desses projecto:;, 
não me moteram intuitos rasteiros e 
mesquinhos de ordem politica, isto é, 
intuitos de cortejar as classes necessi- 
tadas de amparo com projectos lison- 
jeiros, elaborados tão ,sórnente para ca- 
ptar o seu voto e a sua sympathia. 

o sr. Mazagão Filho 	V. exula. não 
precisava fazer essa affirmação. Nós ta- 
dos sabemos perfeitamente 

o sr. Orlando Prado --- Entretanto, 
.sr. presidente, quero deixar bem paten- 
te, com esta affirmação, que intuitos 
de outra natureza me induziram a ela- 
borar o trabalho que tive a honra de 
apresentar á consideração da Casa 

E, assim comprehendendo, a maioria 
irá, certamente, estudar esses projectos 
com a sua grande competencia e capa- 
cidade de trabalho, com a sua boa von • 
tade e com o seu altruísmo. Dentre os 
demais projectos, da maioria, sr. presi- 
dente, dos quaes não me posso recor- 
dar no momento, para os ennumerar, 
outros existem com fins altruisticos 
uns, e technicos, economicos, sociaes e 
artisticos outros, que absolutamente nãa 

• 

visam a popularidade barata para ca- 
ptar votos; para esses taxabe.m, sr. pre- 
sidente, eu conto certo com o voto da 
maioria, pois que ainda não termina- 
mos os trabalhos do nosso primeiro 
armo legislativo 

Estou certo, sr. presidente, de que, 
antes de terminada a nossa tarefa aqui 
nesta Camara, a que estamos dando tu- 
do o nosso esforço teremos em plenaria 
todos esses projectos. 

Terminando estas minhas considera- 
ções, eu agradeço, mais uma vez, e pe- 
nhoradamente, a saudação dirigida is 
bancada da minoria pelo 'ilustre "lea• 
der" da maioria, retribuindo, com 
mesmo sentimento de camaradagem, as 
amaveis palavras que a excia. o sr. 
Thomaz bessa houve por bem dirigir- 
nos como saudação. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem; 
Muito bem!) 

O SR. SMITH DE VASCONCEL- 
LOS 	Sr. presidente, ouvi anemia- 
samente as palavras do illustre "lea- 
der" da maioria, si-. Thomaz Lessa. De- 
sejo reaffirmar que o discurso que pro- 
nunciei não tinha, absolutamente, qual- 
quer cunho de offensa, é uma analyse, 
fria do que se passou durante esta le- 
gislatura. 

Espero que, para o anno proximo. 
mais estreita se torne a collaboração da 
minoria 'com a maioria. 

Era o que desejava dizer, relativa- 
mente ás palavras do illustre "leader" 
da maioria. 

Vae á Mesa, é lido e sem debate ap- 
provado o seguinte 

REQUERIMENTO 

Na forma •permittida pelo artigo 52, 
§§ 1.0  e 2.° do Regimento Interno, re- 
queremos a convocação de uma sessã) 
extraordinaria, para realizar-se meia 
hora após a presente sessão, afim de 
entrarem em segunda discussão os pa- 
receres e projectos ora apresentados em 

• 
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Abre-se a sessão. 

O SR. PRESIDENTE 	Não ha- 
vendo materia de expediente vamos 
passar á ordem do dia. 

Passa-se á 

ORDEM DO DIA 

• 

Entra em 2.2  discussão o parecer n 
9, da Commissão de Cultura, appro- 
vando o projecto n. 45, dando a de- 
nominação de "Professor Miguel Pe- 
reira" a uma das vias publicas da ci- 
dade. 

Ninguem pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão. 

`a 

primeira discussão. 	Sala das Sessões, 
28 de novembro de 1936. 	Thome 
Lena, Orlando Prado, Rocha Filho, 
Antonio Vicente de Azevedo, L. A. 
Pereira de Queiroz. 

Vae á Mesa é lido e sem debate ap- 
provado o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos dispensa de intersticio 
para os projectos votados em 1•a dis- 
cussão, afim de serem postos em 2 a 
discussão, independente de pablicação 
e novo parecer, na ordem do dia da 
sessão extraordinaria, que se deverá 
realizar em seguida a presente sessão. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. 	Thomaz Lena --- Orlando de 
A Prado. 

O SR. PRESIDENTE Dentro 
meia hora, será realizada, de accórdo 
com o que foi approvado pela Camara, 
urna sessão extraordinaria. 

Levanta-se a sessão. 
• 

A seguir, é o projecto posto a votos 
e approvado. 

Entra em 2.a discussão o parecer ri. 
2, da Commissão de Obras, concluindo 
por um projecto que approva o plano 
de localização do Monumento ás Ban- 
deiras, no Parque Ibirapuéra, em fren- 
te á Praça inicial da Avenida Brasil e 
dá outras providencias, com emenda 
apresentada em sessão de 21 do cor- 
rente. 

• 

CÂMARA MUNICIPAL  

6! SESSÃO EXTRAORDINARIA 
EM 28 DE NOVEMBRO 

PRESIDENC1A DO SR. MACHADO 
DE CAMPOS 

SECRETARIO SR. MIGUEL 
• CAP.ALBO • 

e 

• 

e 
e 

4 

• 

• 

• 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ -- 
Sr. Presidente, para maior facilidade 
na votação do projecto em questão. 
para se evitar debates e, mesmo, para 
se regyarizar tal projecto, pedia a v. 

: cicia. ue consultasse a Casa sobre Sí. 
•concor a na retirada da emenda que 
provocou as duvidas levantadas pelo 
nobre vereador sr. Sylvio Margarido 
Consultada, a Casa concede a retirada 
da emenda. 	i 

Ninguem mais pedindo a palavra, tai 
encenada a discussão. 

A seguir, é o projecto posto a votos 
e approvado. 

Entra em 2.a discussão o parecer n, 
10, da Commissão de Cultura, appro- 
vando o projecto n. 43, que autoriza o 
Prefeito a dar o nome de "Cel. Nicolau 
dos Santos", a uma das ruas do d13 
tricto da Relia Vista 

A' hora regimental, feita a chamada, 
verifica-se a presença dos srs; vereado• 
res: Alexandre de Albuquerque, Bloch 
da Silva, Chagas da Costa, Machado de 
Campos, Miguel Capalbo, Mazagão Fi- 
lho, Naclerio Homem, Orlando Prado, 
Pereira de Queiroz, Rocha Filho, Smith 
de Vasconcellos, Sylvio Margarido, 
Thomaz Lessa e A. Vicente de Azeve- 
do, faltando, com causa participada, Cs 
srs. José de Assumpção e Alarrey Ju- 
nior, e, sem participação, os srs. Abra- 
hão Ribeiro, Gaspar Ricardo, José Cy 
rillo e Tenorio de Brito. e , • 

a 
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Ninguem 
rada a disc 

A seguir, 
e approvad 

pedindo a palavra é encere 
ussão. 
é o projecto posto a votos 

o. 

Ninguern pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão. 

A seguir, é o projecto posto a votos 
e approvado. 

Entram em 2•a discussão os parece- 
res na. 28, 11 e 10, das Commissões de 
Justiça, Finanças e Obras, respectiva- 
mente concluindo por um projecto au- 
torizando o Prefeito a construir, no 
districto da Penha, um mercado muni- 
cipal e dando outras providencias. 

Ninguem pedindo a palavi a, é encer- 
rada a discussão 

A seguir, é o projecto posto a votos 
e approvado. 

Vae á Mesa e é lido o seguinte 

REQUERIMENTO • 

Requeremos dispensa de redacção dos 
projectos ora approvados em 2. 2  dis• 
cussão 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 
1936. --- Thiago Mazagão Filho -- 
A Pereira de Queiroz. 

Posto a votos, é o requerimento una- 
nimemente approvado. 

Vae á Mesa e é lido o seguinte 

Entra em 2. 2  discussão o parecer n. 
7, da Commissão de Obras, concluindo 
por um projecto que acceita a rua 
aberta em terreno doado ao Municipio 
por José Cardoso Ferrão e outros, en- 
tre as ruas Oratorio e Professor Oli- 
veira Fausto, no districto da Moóca, 
denominando-a "José Verissimo". 

Ninguem pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão. 	. 

A seguir, é o projecto posto a votos 
e approvado. 

Entram em 1•a discussão os parece s 
res ris 13, 8 e 25, das Commissões de 
Finanças, Obras e Justiça respectivas 
mente concluindo por um projecto que 
regula a concessão de Carta de moto- 
rista de auto-ornnibus e auto-caminhões 
e dá outras providencias com emenda 
constante do parecer da Commissão de 
Justiça. 

Ninguem pedindo a palavra, é encen• 
rada a discussão. 

A seguir, é o projecto posto a votos 
e approvado. 

Entram em 2. 2  discussão os parece- 
res ns. 26 e 12, das Commissões de Jus- 
tiça e Finanças, respectivamente, cone 
cluindo por um projecto que reorga- 
niza o Departamento da Fazenda. 

Ninguem pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão. 

A seguir, é o projecto posto a voto
e approvado. 

Entram em 2 a discussão os pareces 
res UM. 27 e 9, das Commissões de Jus- 
tiça e Obras, respectivamente con 
cluindo por um projecto autorizando o 
Prefeito a receber de Jader Alves de 
Lima e outros, a doação de um terre- 
no de propriedade dos mesmos, com ;. 
área de 600 metros quadrados, neces-• 
sarios ao alinhamento da rua Eça de 
Queiroz. 

a 

REQUERIMENTO 

Requeremos a convocação duma ses- 
são extraordmaria que, pedimos, se di- 
gne o sr. Presidente designar para o 
dia 4 de dezembro proximo, ás 17 ho- 
ras, para a discussão o votação dos pa- 
receres e projectos approvados era pr.* 
meira discussão e para os que foram 
lidos na hora do expediente. Sala das 
Sessões, 28 de novembro de 1936. 
Sylvio Margarido, L A Pereira de 
Queiroz, Thomaz Lessa, Orlando de 
Almeida Prado, Alexandre de Albou 
quer quê. 

Posto a votos, é o requerimento ap• 
provado. 

• Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



e 

• 
e. 

ri 

a- 1046 

• 
• 

O SR. PRESIDENTE 	De aufira 
do com o requerunento que acaba de 
ser approvado, fica convocada, para o 
dia 4 de dezembro proximo, ás 17 ho- 
ras, uma sessão extraordinaria, para 
tratar dos assumptos referidos no allu- 
dido requerimento. 

Nada mais havendo a tratar, levan - 
ta-se a sessão. 

4 

4• 

7.a SESSÃO EXTRAORDINARIA 
EM 4 DE DEZEMBRO 

PRESIDENCIA DO SR. MACHADO 
DE CAMPOS 

SECRETARIO SR. MIGUEL 
CAPALBO 

Officio do Syndicato dos Commer- 
danos de São Paulo, cornmunicando á 
Camara haver sido reconhecido como 
associação syndical de classe, dos em- 
pregados no commercio de S. Paulo, de 
confórmidade com o Decreto Federal 
n. 694, de 12 de julho de 1934 	Ar- 
clive-se. 

Officio do exmo. sr. dr. Secretario 
dos Negocios da Segurança Publica do 
Estado, transmittindo considerações emit- 
fidas pelo sr. Delegado de Costumes, do 
Cabinete de Investigações, ao projecto 
n. 25, deste anno, de autoria do verea- 
dor sr. Reynaldo Smith de Vasconcel- 
los, que trata de novas modalidades para 
concessão de licença para funcciona- 
mento de cabarets, dancings, Music 
Halls, etc. Vista ao vereador sr. Smith 
de Vasconcellos. • 

• 

A's 17 horas, feita a chamada veri- 
fica-se a presença dos srs. vereadores 
Alexandre de Albuquerque, Bloch da 
Silva, Chagas da Costa, José de Assump- 
ção, Machado de Campos, Miguel Ca- 
palbo, Mazagão Filho, Marrey Junior, 
Naclerio Homem, Orlando Prado, Pe- 
reira de Queiroz, Rocha Filho, Sylvio 
Margarida, Thomaz Lessa e A. Vicen- 
te de Azevedo, deixando de compare- 
cer, jjustificando a aiusentia, os srs. 
Abrahão Ribeiro, Gaspar Ricardo e Jo- 
se Cyrillo e, sem participação, os srs. 
Smith de Vasconcellos e Tenorio de 
Brito. 

• 

e 

Abre-se a sessão. 

Passa-se ao 

• EXPEDIENTE 

o 

Officio n. 419, do sr. Prefeito, devol- 
vendo devidamente informada, a indi- 
cação n 215, sobre fechamento de ter- 
reno á rua Conceição 	Vista ao ve- 
reador sr. Pereira de Queiroz 

Officio n. 418, do sr. Prefeito de- 
volvendo o processo numero 99.185 36, 
constituido pelo projecto n. 28, de auto- 
ria dos srs vereadores Rocha Filho e 
Mazagão Filho, creando um cemiterio 
municipal no districto do Ypiranga 
A' Copunissão de Justiça. 

°Meio n. 420, do sr. Prefeito trans- 
mittindo o processo ti. 62247, deste anno, 
sobre o traçado de arruamento de um 
trecho de rua, em continuação á rua 
Solimões, entre a rua Anhanguera e Ave- 
nida Rudge, em terrenos doados pelo 
sr. Ricardo Diamante. ---- A' Commis- 
são de Obras 

• 

' e 

1 

O Sr. 1.o SECRETARIO dá as actas 
(las sessões ordmana e extraordinaria 
anteriores, que são, suceessivamente, pos- 
tas em discussão e, sem debate, appro- 
vadas. 

e 
Co SR. 1.o SECRETARIO dá conta 

dos seguintes : 

Officio ti. 428, do sr. Prefeito, devol- 
✓endo devidamente informado, o regue- 
nmento n. 139, relativo ao afastamen- 
to de funccionario municipal, apresen- 
tado em sessão de 10 de outubro ulti- 
mo, pelo vereador sr. Gaspar Ricardo 

• 

• 

• • 
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Junior --- Vista, ao vereador sr. Ricar- 
do Jor. 

Officio n. 427, do sr. Prefeito, soli- 
citando a abertura de um credito espe- 
cial de 600:000$000, por conta do ex- 
cesso de arrecadação, a serem emprega- 
dos na organização dos festejos carna- 
valescos de 1937. --- A's commissões 
de Fnianças e Cultura. 

Officio do sr. Domingos Ramos Pai- 
va e outros, agradecendo á Camara a 
aprovação do projecto de lei apresen- 
tado pelo vereador Marrey Junior e L. 
A. Pereira de Queiroz, denominado 
"Rua D Joaquina Francisca de Pai- 
va" a uma via publica no districto do 
Belétnzinho. 	Arehive-se. 

Carta do vereador sr. Gaspar Ricar- 
do Junior, justificando a sua ausencia 
á sessão da Camara 	Archive-se. 

PORTARIA N. 6 

O presidente da Camara Municipal 
de São Paulo, usando de suas attribui- 
ções determ na que durante o periodo 
das férias legislativas, a Secretaria de- 
verá funecionar aos sabbados das 9 
ás 12 horas, e nos demais dias, ri) ho- 
rario normal. --- Secretaria da Camara 
Mun'cipal de São Paulo 4 de dezem- 
bro de 1936. 

Thomas Lessa, Francisco Machado de 
Campos, M. Paulo Capalbo. 

O SI?. THOMA2 LESSA. -- Sr. pre- 
sidente. Temos a deplorar hoje, o in- 
fausto passamento do sr. Coronel Luiz 
Alves de Almeida, cidadão largamente 
estimado pelas suas raras qualidades de 
espirito e de coração e que emprestou 
toda a sua incessante actividade nos tra- 
balhos da lavoura e da industria. Sr. 
presidente, o Coronel Luiz Alves de 
Almeida era um estimado paulista, 
ligado a urna das mais tradicionaes e 
importantes familias do nosso Estado. 
Prestou relevantes serviços a São Pau- 
lo, nas varias actividades a que se en- 
tregou, como um dos mais adiantados 
industriaes e abastado fazendeiro do Es- 
tado. 

O finado teve tambem a sua partici- 
pação na vida politica do Estado, como 
membro que foi do Directorio do Par- 
tido que tenho a honra de representar 
nesta Casa. 

E' pois, sr. presidente, justamente 
merenda a homenagem que solicitamos 
ao extincto, e assim, esperamos que a 
Casa nos acompanhe no voto de pesar 
que propuzemos. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

O Presidente da Camara -- (a) 
Francisco Machado de Campos. 

O Director da Secretaria -- (a) Moa- 
cyr Amaral Santos. 

REQUERIMENTO N. 206 

Requeremos seja lançado em acta um 
voto de profundo pezir pelo falleci- 
tnento de illustre paulista Coronel Luiz 
Alves de Almeida, participando-se a ma- 
nifestação da Camara Municipal á ex- 
ma. familia do extincto. --- Sala das 
Sessões, 4 de dezembro de 1936. --- 

O SR. ORLANDO PRADO --- Sr. 
presidente, a minha bancada se associa, 
sinceramente commovicla, rás homena- 

gem; propostas pelo illustre líder da 
maioria, á memoria do coronel Luiz 
Alves de Almeida. 

O ilustre paulista, que acaba de des- 
apparecer dentre os vivos, foi um cicia- 
dão prestante e exemplar e deixou, no 
vasto circulo de amizades que conquis- 
tara. um  profundo vacuo, que estas ho- 
menagens bem significam, motivo por 
que a bancada do Partido Republicano 
Paulista se associa ao voto de pesar pro- 
posto pelo seu passamento. 

()Muito bem! Muito bem!) 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



e 

ii • 

• 

1048 

O SR. PRESIDENTE — Não ha- 
vendo qualquer impugnação ao reque- 
rimento apresentado, será lançada em 
acta um voto de homenagem ao gran- 
de republicano Quintino Bocayuva. 

• 

• 
e pro-e- 

e 

O SR. 19 SECRETARIO 
gue na leitura dos seguintes 

o 

O SR. PRESIDENTE —a- Deante da 
manifestação unanime da Casa, será lan- 
çado em acta um voto de profundo pe- 
sar associando-se a Mesa pelo falleci- 
mento do illustre paulista coronel Luiz 
Alves de Almeida, participando-se do 
occorrido á familia do extincto. 

O SR. 1.o SECRETARIO lê o se- 
guinte 

REQUERIMENTO N. 208 

o REQUERIMENTO N. 207 
1 Requeiro á illustre Mesa, mandar á 

Prefeitura o incluso recorte de jornal 
contendo os seguintes reparos: 

a) ."""" illuminação publica °para a tra- 
vessa Campos Saltes. no districto do 
Braz; b) 	para que seja recomposto o 
calçamento da rua Aurelia, na Lapa; c) 

para que cesse o escoamento de 
aguas servidas pelas sargetas da rua 
Aurelia 	solicitando, para essa irre- 
gularidade, a intervenção do Serviço 
Sanitario do Estado. 

• 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 
1936. -- Achilles Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura. 

II 
e 

INDICAÇÃO N. 445 
• 

• 

Indico ao Sr. Prefeito a necessida- 
de de ser calçada a Rua Backer, tio 

distriçto do Cambucy. 
Sarp das Sessões, 4 de dezembro de 

1936. e-- Rocha Filho 	A' Prefei- 
tura. 1 

INDICAÇÃO N. 446 

Requeremos seja lançado em acta um 
voto de homenagem ao grande republi- 
cano Quintilno Bocayuva, cujo cente- 
nario de nascimento hoje se commemo- 
ra, 	Salas das sessões, 4 de dezembro 
de 1936 --- Thotnaz Lessa 	Masagão 
Filho — Modesto Naclerio Homem. 

O SR. THOMAZ LESSA -- Sr. 
presidente, as homenagens que solicita- 
mos a Quintino Bocayuva são incon- 
testavelmente merecidas, pois que esse 
grande jornalista fois um dos vultos 
mais salientes da Campanha republica- 
na. Homem eminente, prestou os mais 
assignalados serviços ao Paiz, quer na 
imprensa, de que foi um dos lumino- 
sos quer na administração publica. On- 
de poude demonstrar a sua capacidade e •  
patriotismo. 

Justas, são, pois, sr. presidente, as 
homenagens que solicitamos pela pas- 
sagem do centenario do seu nascimento. 
(Muito bem! Muito bem!). 

O SR. ORLANDO PRADO Sr. 
presidente, a bancada do Partido Re- 
publicano Paulista se associa, cordeal- 
mente, ao que acaba de ser proposto, 
relativamente ao lançamento em acta 
dos nossos trabalhos de um voto de lio- 
;menagem ao grande republicano que 
foi Quintino Bocayuva, pela passagem 
do centenario do nascimento do illustre 
brasileiro. 

Vozes ---- Muito bem! Muito bem! 
• 

1 I  

1  

1 1 

Indico ao Sr. Prefeito a necessidade 
urgente de ser canalizado um corrego 
que atravessa a rua 2 de Julho, entre 
as ruas Silva Bueno e Manifesto, no 
districto do Ypiranga e que causa serios 
embaraços aos moradores. 	Sala das 
Sessões, 4 de dezembro de 1936 -- 
Rocha Filho. 	A' Prefeitura. 

• 
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INDICAÇÃO N. 447 INDICAÇÃO N. 451 

Indico á Prefeitura, seja dotada de 
'ativadas electricas para !iluminação 
publica a rua Murás, da rua Pedroso de 
Moraes até o seu ponto final, no alto 
de Pinheiros. 

Sala das sessões, 4 de dezembro de 
1936. .."" Achiles Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 452 

Indicamos ao amo. st*. Prefeito Mu- 
nicipal a grande eonveniencia de se 
cuidar o quanto antes de tomar as de- 
vidas providencias para que o problema 
das porteiras do Braz sejti solucionado 
no mais breve lapso de tempo, visto cons- 
tituir um dos mais sérios obstaculos ao 
transito nesta Capital. 

Sala das sessões, 4 de dezembro de 
1936. --- Antonio Vicente de Azevedo 
L. A. Pereira de Queiroz Thomaz Les- 
sa 	Massagtio Pilho 	Miguel Paulo 
Capalbo. 	A' Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 448 

Indico á Prefeitura, a necessidade de 
ser rectificada a numeração dos pre- 
dios da rua Honduras, afim de serem 
evitados os inconvenientes apontados pe- 
los moradores dessa via publica situa- 
da no Jardim America. 

Sala das sessões, 4 de dezembro de 
1936 	Adules Rloch da Silva --- A' 
Prefeitura. 

Indico á Prefeitura, como medida 
preventiva aos desastres com os pedes- 
tres e de auxilio ao livre transito de ve- 
hiculos, a necessidade de se dar nova lo- 
calização para os abrigos de espera de 
bondes existentes na Av. São João, 
entre a rua Libero Badaró, e Parque 
Anhangabalui 	ffl"h officiando-se nesse 
sentido á The São Paulo Tramway 
Light and Power. 

Sala. das sessões, 4 de dezembro de 
1936. --- Achilles Bloch da Silva 
A Prefeitura. 

a 

INDICAÇÃO N. 453 

INDICAÇÃO N. 449 

Indico ao exmo. sr . Prefeito, seja 
dotada de calçamento a parallelepipedos 
de pedra a rua Itapira. 

Sala das sessões, 4 de dezembro de 
1936. 	Achilles Blue), da Silvo 	A' 
Prefeitura. 

INDICAÇÃO N. 450 

Indico á Prefeitura, a necessidade de 
serem supprirnidos, no proximo armo, 
todos so estacionamentos de autcnnb- 
veis na Avenida São João, entre a rua 
Libero Badane) e Parque Anhangabahu' 

afim de auxiliar o descongestiona- 
mento de vehiculos, bondes, pedestres, 
etc., nessa parte da cidade. 

Sala das sessões, 4 de dezembro de 
1936 --- Achilles Bloch da Silva 	A' 
Prefeitura. 

1 

INDICAÇÃO N. 454 
bélico á Prefeitura, mandar dotar 

de calçamento e da illuminação a rua 
David Campista, no Jardim Paulista 

Sala das sessões, 4 de dezembro de 
1936. --- Achiles Bloch da Silva -- A' 
Prefeitura. 

Considerando que a av. Alvaro Ra- 
mos, no trecho comprehendido entre as 
ruas Tobias Barreto até o seu ponto 

1 
• 
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à 

• 
• 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 
1936, --- Orlando de Almeida Prado 

Achiles Bloch Silva 	Antonio Vi- 
cente de Azevedo. -- A' Prefeitura. 

E' lido e julgado objecto de delibe- 
ração o seguinte 

PROJECTO N. 59. DE 1936 

4 

A Cantara Municipal de S. Paulo de- 
creta: 

• 

e 

o 

• 

Art. 1.o 	Fica prohibido o uso do 
clakson, ou qualquer outra buzina de 
som estridente, nos vehiculos de trac- 
ção a motor de explosão que transita- 
rem pelas vias de communiçação do pe- 
rimetro urbano. 

Art. 2.o 	Para aviso aos transeun- 
tes, só é permittido aos vehieulos Ii- 
dentados neste atiunicipio, o USO de 
corneta ou buzina de som suave, que 
não perturba o socego publico. 

Art. 3.0 ---- Aos infractores será ap- 
plicada a multa de 20$000 e o dobro nas 
reinadencias. 

Art. 4.o ---- A Prefeitura providen- 
ciará no sentido de ser assignalado, nas 
ruas centraes de grande movimento, pre- 
ferencialmente nas esquinas e  logares 
proprios para o cruzamento dos pedes- 
tres, sem risco de atropelamento. 

§ unico, 	A prefeitura fará um ac- 
cordo co;ln a Guarda Civil, no sentido 
de ser feito, pelos guardas, o serio 
de cruzamento das ruas, de maneira a 
serem evitados atropelamentos e diffi- 
aildades ao transito de vehiculos. 

Art. 5 o --- Revogam-se as disposições 
em contrario. 

Sala das SeSsões, 4 de dezembro de 
1936. g".~ Orlando de Almeida Prado 
A' Commissão de Cultura. 

O SR. MARREY JUNIOR envia á 
Mesa, para a devida r ublicação, o se- 
guinte discurso : 

final, é, até hojit, considerada estrada 
de rodagem e, nestas condições, sua con- 
servação não resiste ao seu inurgenso 
transito. 

Considerando tambem, que essa arte- 
ria que é um verdadeiro entroncamento, 
recebe no seu termo, transeuntes e vehi- 
culos que descem dos bairros adjacen- 
tes em demanda da cidade, como de 
Sapopemba, de Villa Emma, das ruas 
da Moóca. Mogy-Mirim, Siqueira Bue- 
no, Av. Regente Feijó, e de ahi em 
deante todas/as demais ruas e travesças 
que lhe dão access° até o cemiterio da 
4.a Parada, tornando-a, em consequeu- 
cia, uma das principaes vias trilhada dia- , 
riamente por milhares de pedestres e 
um sem .numero de vehiculos que por 
cila transitam dia e noite, ininterrupta- 
mente. 

Considerando, ainda, que é numeroso 
o commercio local e que as casas de 
habitação familiar estão sempre expos- 
tas á poeira, que se levanta, inclemen- 
te, a passagem de cada vehiculo, inva- 
dindo as casas de commercio e as fa- 
miliares, cegando os transeuntes que por 
ahi são obrigados a transitar, quer em 
omnibus, quer a pé, concorrendo, em- 
ffrn, para a transmissão de molestias 
graves; 

Indicamos ao Exmo. Sr. Prefeito se 
digne de mandar sejam collocados meios 
fios em toda a sua extensão, a con- 
tar da rua Tobias Barreto, até o largo 
da Agua Raza, no ponto terminal da 
1 nha de omnibus, e o necessario calça- 
mento, aproveitando-se, para esse fim, 
as guias e parallelepipedos que vão ser 
retirados da Av. Rangel Pestana. 

Outrosim, faltando, ainda, seis ou sete 
postes para concluir a 'iluminação pu- 
lica dessa Avenida, a contar da Av. 
Regente Feijó, atç o seu ponto final, 
scilicitamos o complemento desse melho- 
ramento, que muito beneficiará esse bair- 
ro 

• 
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Nada disso foi executado até presente 
data no trecho em questão. 

A construcção, actualmente, já se 
acha no 2.o pavimento. 

E, deante do exposto, supponho que 
a attenção do sr. Prefeito não tardará 
evitando o desprestigio da lei e impe- 
dindo o abuso de um particular". 

O SI?. PRESIDENTE -- Haven- 
do varios oradores incriptos, dou a pa- 
lavra em primeiro logar ao nobre ve- 
reador sr. Bloch da Silva. 

O Br. Aehilles Bloch 	Sr. presiden- . 	. 	, 
te, seja-nie permittido, mais uma vez. 
entreter a attenção de v. exc. sobre a 
momentosa questão do preço dos medi- 
camentos, a cuja respeito já tive a hon- 
ra de falar perante esta assembléa, na 
ultima sessão. O argumento, pela sua 
gravidade, pela agitação que provoca 
nas classes populares, amparadas na im- 
prensa, não admitte delongas e clama 
pelas mais energieas e rapidas provi- 
dencias, por parte dos poderes compe- 
tentes. 

Senhores! Não é mais possivel duvi- 
dar sobre a verdadeira essencia do Syn- 
dicato dos Drogwstas de São Paulo. 
Trata-se de um verdadeiro "trust", na 
mais completa aceepção do termo. Pro- 
va é o que se tem verificado nesta Ca- 
pital, no prazo de uma semana. 

Os droguistas, premidos, quem sabe? 
pela opinião publica e pela imprensa, e 
atemorizados com a repercussão, que a 
sua acintosa attitude teve nas Camaras 
legislativa, municipal e estadoal, recon- 
siderando a enormidade dos lucros reali- 
zados, com a senda dos medicamentos 
por preços exorbitantes, resolveram pra- 
ticar uma baixa nos preços; baixa que, 
em principio, foi de 7% r, a seguir, 
(dois dias depois) de mais 5%. attin- 
gindo, assim, um total de 12%. 

Grande foi o allivio da população, 
que não mais se viu prejudicada pela 
ganaitcia dos druguistas e encontrou 

"Sr. presidente, peço venta para, pu- 
blicamente, chamar a attenção do sr. 
Prefeito para o que se passa relativamen- 
te á rua Ouvidor Portugal (antiga Es- 
trada Velha de Santos, travessa da rua 
Independencia, no Cambucy, que tem, 
pela Lei ti. 2153, approvada em 18 de 
setembro de 1918, a IargulH de 16 me- 
tros. 

Todas as construeções feitas nes1 sa rua 
obedeceram ao alinhamento dado pela 
Prefeitura, respeitando a lei e conser- 
vando por tanto a largura de 16 metros. 

Em fins de setembro do corrente an- 
no, a Prefeitura approvoti uma planta 
na embocadura da rua Independencia 
com a referida rua, dando por descui- 
do para a rua Ouvidor Portugal a lar- 
gura de 14 metros. 

Apenas iniciada a construcção, diver- 
sos moradores, sentindo-se lesados com 
o estreitamento da rua, resolveram 
apresentar a sua reclamação. 

Essa reclamação foi levada á Direc- 
toria de Obras, ao Cadastro Municipal 
e á Fiscalização Especializada. 

Os reclamantes nada conseguiram, pois 
as seleções 'competentes, em logar de 
sustar immediatamente o proseguimei - 
to da obra e remediarem o erro, re- 
solveram confirmal-o mantendo na em- 
bocadura a largura de 14 metros, 

Isso está em frisante desacciirdo com 
a lei. O "Coditgo de Obras Arthur 
Saboya", no seu artigo ---- 789, diz que 
as avenidas, ruas e praças existentes, 
conservarão as actuaes larguras c, de 
acanudo com dias, serão dados os ar- 
nhamentos. Até a presente data, não 
foi dado o alinhamento para a obra em 
questão. 

O artigo 788, do "Codigo Saboya" 
diz que as ruas, avenidas e praças. te- 
rão os alinhamentos e nivelamentos de- 
terminados por meio de estacas e mar- 
cos e o paragrapho 4.o, desse artigo, 
determina que a Directoria de Obras fa- 
rá inspeccionar esses marcos e estacas. 
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mais accessiveis os preços de medica- 
mentos, que antes haviam attingido altu- 
ras exaggeradas. 

Mas, esta bonança foi de curta dura- 
ção. Logo, arrependidos de se terem 
mostrados humanos, os droguistas vol- 
taram ao assalto, e, de um dia para outro 
decretaram um augrnento de 10%, res- 
tabclecendo o estado de cousas de ha 
unia semana. 	Facto gravissimo, pois 
constitue uma patente burla as nossas 
leis. Estes altos e baixos, esta facilida- 
de de decretar baixas e altas, apenas 
guia-das por interesses egoisticos e sem a 
menor justificação commercial, não são 
prova bastante de que o Syndicato dos 
droguistas, mai s  do que um syndicato 
constituido pela defesa dos interesses de 
classe, é um verdadeiro "trust", um 
"cartel" creado apenas para permittir aos 
seus associados dominar discricionaria- 
mente o mereado dos medicamentos? 

Este é. meus senhores, o fito unico do 
Syndicato dos droguistas. Para tal fim 
elles servem-se de todos os meios ao seu 
alcance, sanccionando com uni "boycott" 
impiedoso e deshumano, todo aquelle que 
ousar desacatar as suas ordens ou des- 
respeitar os seus decretos. 

Laboratorios e pequenas pharmacias, 
que não se submetteram aos ukases" do 
syndicato, tornaram-se objecto de uma 
lucta feroz, que não deixou de lado nem 
os meios economicos, para esmagar os re- 
calcitrantes. 

Sabemos que. por occasião da consti- 
tuição do syndicato, os organizadores des- 
te "trust", afim de eliminar um concor- 
rente perigoso, não N acillaram em com- 
prar por 100 contos á vista uma firma 
que commerciava em drogas, vendendo- 
a9 por preços minimis aos pharmaceuti- 
cos.  do interior e mesmo da Capital do 
Estado, contribuindo meritoriamente, a 
manter, nos limites normaes, os preços 
dos medicamentos. E uma outra firma 
analoga, que tambem se dedicava ao mes- 
mo systema de commercio, isto é, conser- 
vava-se nos moldes commerciaes nor- 

maes?  e não quiz submetter-se ás impo- 
sições do syndicato, nem delle fazer par- 
te, vê-se hoje obrigada ás mais dif ficeis 
acrobacias, para continuar o seu com- 
mercio, procurando evitar o mais possi- 
vel as consequencias do "boycott", de 
que é objecto por parte do syndicato, que 
prohibiu terminantemente aos laborato- 
rios e representantes de drogas de forne- 
cer mercadorias a esta firma 

Por que teriam gasto 100 contos os 
senhores do syndicato, si não porque sa- 
biam de antemão que teriam tido sobejas 
opportunidades, para rapidamente re- 
cuperar este dinheiro, logo que tivesse si- 
do eliminada a concorrencia? 

Dizem os senhores do syndicato que a 
sua organização visa defender os interes- 
ses das pharmacias; mas, não é verdade. 
Como se pôde conciliar esta af firmação 
com o facto dos droguistas terem inva- 
dido o campo de acção das pharmacias, 
installando, em cada canto da Capital e 
do interior, postos de varejo para a venda 
directa ao publico, e assim mesmo pre- 
tender que as pharmacias não gozem dos 
privilegios, que dias, drogarias, gozam na 
compra de productos directamente nos 
laboratorios ou representantes? 

Com ef feito, as drõgarias impõem aos 
laboratorios e representantes de não con- 
cederem descontos ás pharmacias, que 
queiram comprar directamente, allegando 
que o preço praticado pelo producto á 
pharmacla deve ser igual ao praticado pe- 
tas drorias, isto é, com um accrescimo 
de 12% sobre o preço de catalogo. Este 
facto impedirá ás pharmacias vender 
por preços razoaveis os productos ao con- 
sumidor De qualquer fOrma seria justifi- 
cada esta pretensão das drogarias, si citas 
se tivessem conservado no papel origina- 
✓io de intermediarios, com funcções ex- 
clusivamente de atacadistas: mas, desde 
o dia em que as drogarias começaram a 
usurpar as funcções das pliarmacias, ins- 
tallando vendas a varejo e innumeras fi- 
lmes em toda a parte, Alas perderam o 
direito de exclusividade e deram ás phar- 

1 
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macias o direito de pretender dos labora- 
torios e representantes egualdade de tra- 
tamento, que tem em relação as drogá- 
rias E' justo. Mas é este direito que as 
drogarias querem negar, ao mesmo tem- 
po, que movem urna concorrencia desleal 
ás pharmacias, no campo da distribuição 
directa ao consumidor. Este systema fie 
dois pesos e duas medidas, um para uso 
interno e outro para uso externo, é so- 
bremaneira immoral. 

Foi para eliminar esta causa de con- 
correncia com as pharmacias que as dro- 
trarias acharam conveniente constituirem 
o syndicato. Mas as autoridades devem 
intervir. Os poderes publicos devem usar 
dos meios, de que dispõem, para evitar 
este abuso no regime democratico, que 
sempre animou a vida economica do Bra- 
sil. Que as drogarias voltem ao seu 
primitivo officio de atacadistas, deixan- 
do ás pharmacias o encargo de servir o 
publico. Nesta sábia medida se encon- 
traria á verdadeira systematização do ca- 
so actual, pois cessaria a collisão de inte- 
resses, que creou este estado de coisas; 
collisão de que é victima exclus'va o po- 
vo, este povo paulista, trabalhador e or- 
cieiro, que não merece ser desamparado 
por quem tem o dever de zelar pdos set s 
direitos conspurc-idos. 

Tenho dito. 
Vozes -- Muito bem! Muito bem! 

• 

O SR. MARREY JUNIOR --- Sr. 
presidente, e a Democracia o grande pro- 
blema em ordem do dia. Avivam-no os 
discursos ultimamente proferidos, de São 
José do Rio Pardo e Buenos Ayres, com 
esteiras luminosas que se estendem da 
Bahia a Montevideo. Dentre esse dis- 
cursos, é natural, se já não fôra justo, 
que se destaquem os do Presidente Roo- 
seve!t. Sacóde o mundo um grande te- 
mor de guerra; corre pela America uni 
grande anceio de paz. A guerra será o 
epilogo dos governos dictatoriaes; a paz, 
de que a America e opulento seenario, 
resulta da applicação dos verdadeiros 

principias democraticos. A lucta mundial 
de hoje circumscreve-se realmente entre 
as dictaduras e a democracia. Daquellas 
contra esta. Ninguem melhor do que Gu- 
glielmo Ferrero, cujos passos vou seguir, 
estabeleceu a distincção entre as duas 
concepções de Estado e de povo, consoan- 
te os regimens dictatorial e democratico, 
apesar de ambos se considerarem submet- 
tidos a um só principio, de que haurem 
o direito de cornmando, principio que é 
a soberania do povo. Hitler e Mussolini 
af firmam agir em nome dos desejos de 
seus povos, tal qual o fazem o goverho 
inglez ou francez. Todavia, a differença 
entre o chamado governo forte ou de au- 
tyriade e o governo da liberdade é pal- 
pavel, 	dif ferença que se encontra nas 
forças que organizam e põem em. movi- 
mento o suffragio universal. Nos paizes 
democraticos é sempre incerta a direc- 
ção do suffragio universal, porque ha li- 
berdade de pensamento e de acção, ha 
partidos, ha grupos, ha seitas religiosas, 
ha interesses economicos, ha imprensa a 
concorrerem para esse ou aquelle resul- 
tado. O governo pelo menos directamente 
não póde movimentar ou deter a eleição. 
O direito de opposição forma a propria 
base do Estado. Não haverá incerteza 
nem oscilação nos paizes de dictadura, 
por que não haverá partidos de opposi- 
ção, nem liberdade de pensamento e de 
acção. A vida da nação é controllada e o 
povo sujeito á pressão do Estado. A elei- 
ção é dirigida pelo governo, os candida- 
tos serão eleitos por indicação dos gover- 
nantes. Para a concepção liberal ou de- 
mocratica, povo e Estado são, pois, for- 
ças distinctas. 	o Estado é emanação 
da soberania do povo. Na concepção au- 
toritaria e dictatorial Estado e povo se 
identificam: 	a soberania do povo é 
emanação e até mesmo creação do Esta- 
do. Corno toda a creação humana, será 
bom ou mau um e outro desses regimes 
desde que produzam coisas baas ou más. 
Seria precipitada a af firmação de que um 
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expor com grande clareza o professor 
José Mana Bello, todo o poder emana- 
va de sua vontade e não passava de fic- 
ção o rotativismo dos partidos. A repu- 
blica necessitou de uma convulsão politi- 
co-militar, de ma"or tomo, para nos brin- 
dar com uma lei eleito- leal procurando ga- 
rantir o suffragio e o seu resultado. As 
oligarchias estaduaes surgiram da comete 
neencia da política financeira da União. 
o Poder Executivo ainda soffre de hy- 
pertrophia. Aqui mesmo, neste recinto 
mirim em que, todavia, mais vibrante 
devena ser o sentimento democratico, faz- 
se valer a opinião de um só. Nem uma 
palavra tiveram os vereadores da maio- 
ria contra o preceito constitucional do ES- 
tado, optando pela nomeação do Prefeito 

positiva demonstração de desrespeito 
á autonomia municipal, portanto, ao re- 
gimen de liberdade. A Constituição de 
91 foi caracteristicamente individualista. 
Socialista, com tendencia para a centrali- 
zação, é a de 34. Ninguem melhor ~ - 

substanciou o espirito da nova consti- 
tuição do que o illustre dr. Plinio Barre- 
to, num excenente artigo para a Revista 
Judiciaria, desta capital, intitulado "O so- 
cialismo na Constituição" e do qual reti- 
ro os seguintes periodos : (Lê) . 

"Si a Constituição não chegou a esta- 
belecer um verdadeiro socialismo de ER- 
tado, ranço'', entretanto, largamente, 
no caminho que leva a esse regimen; ao 
que ha/ de essencial, ou melhor, ao que ha 
de humano no socialismo ella deu guari- 
da nos seus textos. O que nella domina é 
o sentido do conectivo e não mais do in- 
dividual, ao contrario do que succedia 
nas constituições anteriores. Os interes- 
ses somes foram por ella collocados, in- 
variavelmente, acima dos interesses par- 
ticulares. Todas as actividades indivi- 
duaes ella as subordinou ás conveniencias 
e utilidades sociaes Nem o ?Preito de 
propagar ideas consentiu que fosse exer- 
cido pelo individuo em desaccordo com as 
exigenaas somes, poi s  esse direito dei- 

delles só trará vantagens e o outro des- 
vantagens. O allemão decidir-se-á como 
já o fez, em solenne plebiscito, pelo re- 
gime nacional-socialista, de que Hitler é 
a suprema incarnação ; o americano do 
norte acaba de pender claramente pelos 
principios "democraticos, segundo conce- 
pção de Roosevelt. A observação nos 
mostra que o regime é bom conforme a 
continuidade de coisas bOas --- e vice-ver- 
sa --- será mau quando prevalecerem as 
coisas más. Anda pela nossa, memoria a 
phrase que teve a sua época quando, co- 
mo arma de combate, era brandida pela 
penna brilhante de Julio Mesquita : Subi- 
remos disso custe o que custar. . . Inne- 
gavel a esperança com que o paiz s'audou 
os primeiros dias do movimento politico- 
militar de 1930; reina hoje, porém, a 
profunda convicção de que os 'regenera- 
dores" estão "fazendo peor"... O 'ilus- 
tre sr. Governador do Estado opta por 
reformas eonstitucionaes, em caracter 
permanente, e por plen,os poderes em ca- 
racter temporario ---- que contribuam para 
o fortalecimento do poder executivo da 
União e que nos possam facultar o lan- 
çamento das bases de uma forte demo- 
cracia, social, em que, aliás, já vivemos 
desde 16 de julho de 1934. Pretende s. 
excia. o regímen que se adapte ás nossas 
tradições, conquistas e condições: ---- nem 
o enfraquecimento excessivo do governo 
federal, nem o fortalecimento excessivo 
da autoridade central. Em outro passo 
de sua brilhante facundia. s excia. en- 
tretanto, é sem mais rebuços, pelo "go- 
verno forte". 

Em verdade, Amais se praticou no 
Brasil a democracia. A nossa sociedade 
colonial surgiu sob o feitio patriarehal e, 
portanto anti-democratica. Seria irriso- 
✓io apregoar-se a liberdade e a egualda- 
de politica, em paiz sob o regimen láti- 
fundiario e servido pelo braço escravo. O 
impero liberal, como já foi dito, não pas- 
sou de generosa dadiva pessoal de Pedro 
11 	por que, no fundo, como acaba de • 
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me de justiça para todos os portuguezes. 
Lá por certo não succederia o que acon- 
teceu ao meu desventurado amigo, ex- 
collector federal em Santo Amaro, cuja 
dignidade funccional, cuja felicidade in- 
tima e cuja propria vida e a vida de um 
dos filhos teve de dar mil troca da il- 
legalidade de sua remoção para lugar 
de clima hostil e em troca de mil votos 
com que o partido da situação procu- 
rou augmentar o numero de seus repre- 
sentantes nesta casa. E' de justiça na 
administração, justiça no trato diario 
entre os homens, justiça na applieação 
das leis, de que carecemos. De Justiça 
e, sobretudo, de escolas de moral, co- 
mo ainda ha pouco se leu em commen- 
tario da "Folha da Manhã" sob titulo 
A moral e a política, escolas que ensinem 
aos homen-s, pelo menos, a sciencia de 
virar-casaca... Sem moralidade e sem 
justiça perduraremos no domínio da in- 
quietude, que põe em risco a ordem e, 
consequentemente, a felicidade e o bem 
estar que cada um de nós consegue á 
custa propria e á vontade de Deus. Os 
presidentes Roosevelt e Terra acabam 
de lançar, em Montevideo, a ideia de 
que o primeiro campo de batalha da paz 
deve ser o que assegure o bem estar in- 
terno. Esse deve ser o lema dos go- 
vernos que receiam os. extremismos, 
por que é nele que está a essencia do 
regime democratico. Tudo o mais não 
passará de literatura. quando não de 
literatice, de theoria e desconhecimento 
das necessidades praticas, capaz de con- 
duzir o paiz aos chãos de onde não sa- 
hirá certamente, pela força da mentira 
democratica. E seja esta a nossa home- 
nagem a Quintino Bocayuva em com- 
memoração do centenario do seu nasci- 
mento. 

Vozes da minoria 	Muito bem! 
Muito bem! 

xará de de existir sempre que se converta 
na propaganda de guerra ou de proces- 
sos violentos para subverter a ordem po- 
litica ou social. A liberdade de cultos re- 
ligiosos só reconhece e protege, tambem, 
até o ponto em que esses cultos não con- 
travenham a ordem publica e aos bons 
costumes. E' sempre assim: ---- o colecti- 
vo, o geral, sobrepairando ao individual, 
ao especial". 

Pontes de Miranda definiu-a diploma 
social democratico e catholico. 

Predomina sem duvida, entre os brasi- 
leiros um forte sentimento de igualdade 
humana. E' neste sentido considerado o 
brasileiro, no mundo todo, o povo verda- 
deiramente democratico . Entretanto, 
germinam no nosso meio os prundos dic- 
tatoriaes. Transportam-se para cá os ex- 
tremismos tanto da direita como da es- 
querda 

Que falta á Nação para ser feliz e man- 
ter integro o regime de liberdade que 
significa a condição humana? O Estado 
não perdeu até hoje o seu caracter de 
Estado policial, obrigado á manutenção 
da ordem. O estado de sitio permanente, 
o estado de guerra que suf foca garantias 
tonstitucionaes sem que o exercido delas 
affecte directa ou indireetamente a segu- 
rança nacional, como, por exemplo, vem 
agindo a censura á imprensa de opposi- 
ção, méro instrumento de vida dos parti- 
dos politieos sem raizes na conseieneia 
publica 	mostram que outro deve ser o 
caminho a ser trilhado. O exemplo de 
Portugal é, ao meu ver, o melhor a ser 
seguido. Portugal não está, propriamen- 
te, sob regime liberal, porque não ad- 
mitte o suffragio universal -- mas o seu 
governo não é lambem dietatorial porque 
é constitucional-representativo. Portugal 
está, sobretudo, sob o regirnen da hones- 
tidade administrativa, do orçamento 
certo e executado como votado, sob o re- 
gime disciplinador que desconhece as 
elientellas essencialmente politico-parti- 
darias, de modo a poder tornar - 9e regi- 

O SR. ORLANDO PRADO --- Sr 
presidente, é com grande constrangi- 
mento que subo a esta tribuna. neste mó- 
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Assim, sr. presidente, vemos que ca- 
be ao Estado o encargo de receber e 
repartir com o municio() o imposto de 
Industria e Profissões, e foi em virtude 
desse preceito constitucional que foi vo- 
tada a lei n. 2484, de dezembro de 1935. 

o criterio adoptado pela referida lei 
foi o do tabelamento, distribuindo as 
diversas profissões em ciasses. Obe- 
decendo esse criterio a lei estabeleceu a 
tabeila n. 1 annexa a esse projecto, ta- 
bella essa que trouxe vehementes pro- 
testos tia parte ao commercio de toai; o 
Estado, provocando, ate, questões judi- 
ciaes entre cornrneroantes e o Estado, 
porque não se conformaram com o pa- 
gamento de impostos a que foram obri- 
gados . 

Depois do protesto levantado pelo 
commercio, que absolutamente não podia 
se conformar com a tapena apresenta- 
da, eis que onerava sobremaneira o seu 
patrimonio, 	o Governo resolveu mo- 
dificar a lei e expediu o regulamento 
constante do decreto 7.519, de ti de 
Janeiro de 1936. 
. Esse regulamento, sr. presidente, ao 

envez do que estabelecia a lei n. 2.484, 
estipulou uma só tabella que varia do 
n. 1, taxa fixa de 10$000, ao no. 129 

taxa de 1.000 contos de reis. 
Os protestos continuaram, porque essa 

mesma lei impunha ao cornmercio um 
outro iiposto, p de vendas e consigna- 
ções, qup foi estabelecido na razão de 
1.1 2701 "ad-valorem' , e que devia ser 
pago por meio de senos appostos nas 
facturas, 'duplicatas e notas referentes 
a todas as vendas dos commerciantes. 

o commercio, julgando essa taxação 
ad-valorem e mais as tabellas de indus- 
trias e profissões excessivas, agitou-se 
em protestos pela impernsa, em protestos 
por meio de cif ficios e de conunissões 
que se entendiam com o amo. sr. Se- 
cretario da Fazenda e com o extno sr. 
Governador do Estado. 

Movimentaram-se as associações de 
classe, sr. presidente; entre dias, a Boi- 

mento, após a brilhantíssima oração pro- 
ferida pelo nosso nobre collega. sr . Mar- 
rey Junior. 

o sr. Marrey Junior 	Obrigado a 
✓. exc 

o sr. Orlando Prado -- Depois dessa 
brilhante oração, e dif flui, mesmo para 
um eximo orador, prender a attenção da 
Casa e, portanto, muito mais dif ficil o 
e para quem como eu não possuo es- 
sas excelsas qualidades. 

Sinto-me verdadeiramente embaraça- 
do para tratar de um assmpto ando co- 
mo e o de que vou me occupar, de ordem 
economica, e que, por dever, me vejo 
obrigado a discutir nesta hora. 

Traz-me a tribuna sr. presidente, a 
questão dos impostos de Industrias e 
Profissões, que, no momento, agita os 
circulos commerciaes do nosso Estado. 

V. exc. e a Casa sabem que, em vir- 
tude do art. 8.° da Constituição Fede- 
ral, o Estado viu-se na contingencia de 
reformar o seu systema tributario. 

Este art. 8.°, sr. presidente, diz o 
seguinte: (Lê ) á'Tambem compete 
privativamente oos Estados decretar im- 
postos sobre: propriedade territorial, ex- 
cepto a urbana; transmissão de proprie- 
dade causa-mortis; transmissão de pro- 
priedade immobiliaria inter-vivos, etc. 
consumo de cornbustiveis de motor de 
explosão; vendas e consignações ef fec- 
tuadas por commerciantes e productores 
inculsive os industriaes, ficando isenta 
a primeira operação do pequeno pro- 
ductor, corno tal definido na lei esta- 
dual; exportação das mercadorias de sua 
producção, ate o maximo de 10% "ad- 
valorem', vedados quaesquer addicio- 
naes; industrias e profissões". E, a se- 
guir: 

(Lê). 

"§ 2.° 	o imposto de Industrias 
e Profissões será lançado pelo Estado 
e arrecadado por este e pelo município, 
em partes iguaes". 

e 
• 

■ 
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sr. Masagão Filho 	V. exc. ha 
de saber tambem que foi essa a pri- 
meira vez que se ouviu a opinião do 
commercio, quando se cogitava de fazer 
essa lei. 

o sr. Orlando Prado 	O governo, 
corno acabo de af firmar, promettera re- 
duzir os impostos de 1 112 para 1 olo, 
o que o commereio, ainda achava, (doi io 
acha ainda hoje, excessivo, e ante eco- 
nomico. 

o sr. Masagão Filho 	Mas não ha- 
via ainda um imposto; cogitava-se de 
creal-o, e o governo, antes de propOr 
a conversão do seu projecto em lei, 
ouviu e consultou todas as classes in- 
teressadas. 

sr. Orlando Prado --- Penso que v. 
exc. labora em engano, porquanto, 
quando o governo deliberou crear o im- 
posto de 1 1J2 olo, sobre vendas e con- 
signações, o commercio protestou ener- 
(-ricamente, allegando que esse imposto 
seria a sua morte. E que essa seria a 
corte do commercio, sr. presidente, pos- 
so dizei-o a v. exc. e á Casa, é uma 
verdade, que os factos comprovam. 

sr. Masagão Filho ---- Peço licen- 
ça a V. exc. para um aparte. O que 
adiantei foi que não havia ainda uma 
le•, quando o governo ouviu todas as 
classes interessadas; havia apenas um 
projecto de lei, que foi dado ao conhe- 
cimento de todos os interessados. Sue- 
cederam-se, depois, as reuniões da As- 
sociação Commercial e outras associa- 
ções de classe, e a lei foi a resultanto 
desse entendimento. 

sa de Mercadorias, a Associação Com- 
mercial, a Associação dos Varejistas, a 
Bolsa dt Cereaes e outras, que procura- 
vam encontrar uma solução para as dif- 
lleuldades que entrinavam a sua vida 
cconomiea, Já gravada por imposições 
fiscaes excessivas. 

o commercio reagiu por todos os me- 
ioa. Nessa occasião, sr. presidente. estra- 
vamos em vesperas das eleições municie 
paes e as difficuldades políticas cres- 
ciam 'para o partido dg governo, que 
se via hostilizado por uma onda formi- 
davel que se levantava do seio do com- 
mercio 

Bem considerando a sua situação, o 
governo 	que é composto por mem- 
bros do Partido Constitueionsli3ta, re- 
ma e promette, a modificação das ta- 
bellas a que se referia a lei n. 2.484, 
de dezembro de 1935, bem como con- 
corda com a reducção da taxa de 1 112 
para 1 olo. Assim, modifica a tabella, 
expedindo o decreto ti. 7.519, de 15 de 
janeiro de 1936. 

Com essas providencias do governo, 
sr. presidente, o commercio volta á sua 
calma habitual e caracteristica., e sin- 
ceramente convencido de que tivera do 
governo um gesto de benemerencia e 
* mimo, defendendo seus interesses, 
vota nos candidatos do Partido Consti- 
tucionalista. 

o sr. Masagão Filho --- Teria sido 
exclusivamente essa a razão? 

• 

sr. Orlando Prado 	Foi urna das 
ra7ões, posso affirmal-o a v exc.... 

o si'. Masagão Filho 	Provavel- 
mente os commerciantes estavam con- 
vencidos de que a verdade estava com o 
nosso partido. 

• 

sr. Orlando Prado --- ... pois faço 
parte, como é do conhecimento de V. 
exc. do comtnercio de São Paulo. Co- 
mo politico, tenho ouvido e ouvia per- 
feitamente o que se pensava e o que se 
dizia. 

o sr. nom:: Lesse ---- Posso infor- 
mar a v. exc. que houve entendimen- 
tos pessoaes entre o sr. Secretario da 
Fazenda e as classes do commercio. 

o sr. Orlando Prado ---- Perfeita- 
mente, estou ao par dessa circumstan- 
cia. 
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versas mãos, em militas e repetidas ope- 
rações. 

Isto é o que se verifica em todas as 
praças commerciaes e é o que se veri- 
ficava em São Paulo. 

Tlzotnaz Lessa 	Não se es- 
exc. de que este imposto é 

e que na França é apenas de 

o sr.. 
queça v. 
universal 
2 oro 

O r. Thomaz Lessa 1~~  S. exc. com- 
pareceu a uma reunião de commercian- 
tes, tendo discutido esse assumpto. 

o sr. Orlando Prado 	Posso ga- 
rantir a v. exc. que a reducção de meio 
For cento, feita pelo Governo do Esta- 
do, após as reclamações esse entendi- 
mento, não resolveu a questão e não 
attendeu de modo satisfactorio aos in- 
teresses da classe. 1 

o sr. Naclerio Homem Foi a maior 
conciliação de interesses possivel. 

o sr. Orlando Prado 	Póde ser 
que na França seja de 2% esse Im- 
posto e que lá disponham de elementos 
que não pnssuimos aqui, tornando-nos 
possivel fazer face a um onus desse 
vulto... 

sr. Thomaz Lessa 	E na Fran- 
ça o commercio de conunissão é mais 
desenvolvido do que entre nós. 

o sr. Orlando Prado 	... e que 
tanto difficulta a vida do commercio e 
acirculação das utilidades, hoje, entre 
nós. 

o sr. Orlando Prado 	Mas foi lesi- 
va ao commercio e posso afiançar a vv. 
excs. que as transacções nas praças pau- 
listas ficaram reduzidas de forma extra- 
ordinariamente lesiva aos interesses eco- 
nomicos do Estado. 

• 

o 

• 

e 

• 

os,.. Maragdo Filho 	Mas, no ca- 
so exemplificado por v. exc., a unica 
conclusão é a de que o algodão que 
não tenha passado em 10 ou 12 mãos, 
seria procurado pelo interessado directa- 
mente, o que evita que haja uma série 
enormes de transacções inuteis para o 
consummidor e productor. 

o Srt
1  Orlando Prado 	Mas v. exc. 

•sabe cque na vida das nações o com- 
mercio é de capital importancia, pois 
que é elle que fomenta a producção e a 
circulação das utilidades, contribuindo 
para a creação da riqueza publica e pri- 
vada. 

é 

sr. Naclerio Homem 	O com- 
mercio de exportação e não o interno, 
passando a producção por dif ferentes 
mães. 

o 

o sr. Thomaz Lessa 	Desculpe-me 
o meti nobre collega, mas não é isso 
o que indicam as estatisticas 

o sr. Orlando Prado 	Posso afian- 
çar a v. exc que o imposto de 1 oro 
cobrado, que é add valorem, grava a 
mercadoria por unidade, e impossibi- 
lita, especialmente no alto commercio de 
generos em grosso, transacções se repi- 
tam com a sobrecarga do imposto de 
1 oro.  

Posso exemplificar, sr. presidente 
uma arroba de algodão que custa, em 

média 60000, sendo gravada na pri- 
meira operação com 1%, terá de ser 
revendida com o accrescimo de $600 
por arroba, e assim por diante, com o 
augrnento sempre crescente, de 1 oro 
de seu valor addicionado ao preço das 
compras anteriores. 	' 

'Sabido é, sr. presidente, que no alto 
commereio, especialmente no commer- 
cio de materias primas e de generos de 
grande necessidade e em grosso, as 
operações de commercio se realizam de 
momento a momento, sobre a mesma 
mercadoria, que passa a circular em di- 

o sr. Orlando Prado 	Se sobre- 
carregarmos o cornmercio com onus co- 
mo esses, que as transacções não po- 

o 

• 

Ii 
• 
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razão de 20 olo, como determina o art, 
185 da Constituição Federal 

Nessa doce Blusão. sr. presidente, es- 
tava o nosso comtnercio, tentando modi- 
ficar a ordem nas cousas da sua econo- 
mia e nas suas transacções, de molde a 
recuperar o que perdia com o encargo 
relativo á taxa de 1% sobre as mias 
operações, ---- quando foi surprehendi- 
do, agora, com a noticia de que o go- 
verno havia mandado fazer uma revi- 
são nos impostos e, consequentemen- 
te, um augrnento na responsabilidade 
de cada um, perante o fisco. 

o sr. Mazagáro Filho 	Uma revi- 
são de lançamentos. 

o sr. Orlando Prado 	Urna revisão 
de lançamentos, que é serodia, 
poranea o completamente injusta e con- 
traproducente. 

o sr. Mazagão Pilho 	Que podia 
atigmentar ou diminuir... 

sr. Bloch da Silva 	Aliás, em 
desaccOrdo com a lei. 

o sr. Thomaz Lessa 	Por que? 
o ST . Orlando Prado 	Sim, em 

desaccôrdo com a lei. 

o sr Bloch da Silva (ao sr. Tho- 
maz Lessa) 	Porque a lei estabelece 
a proporção em que o imposto póde ser 
augmentado. 

o sr. Thomaz Lesta 	Ah! isso não 
é imposto: é lançamento, que é outra 
cousa. 

o sr. Orlando Prado 	Mas, o lan- 
çamento deve corresponder exactamente 
aos impostos permittidos por lei, não 
pôde fugir ao espirito da lei, obede- 
cendo a caprichos e a sophistnas. 

o sr. Thomaz Lessa 	Ha a tabella 
de imposto, mas o lançamento é a an- 
plicação dessa tabella no caso eonerrtn, 
que pôde augmentar ou diminuir, de 
accórdo com as condições. 

dem supportar, ao invez de incremen- 
tarmos o cornmercio e, consequentemen- 
te, contribuirmos para maior progres- 
so da Nação, vamos anniquilal-o. E 
todos sabemos, perfeitamente, sr. pre- 
sidente, que uma Nação, com o seu com- 
mercio anniquilado, é inef &Lente eco- 
nornicametne é, portanto, pobre. 

sr. Thomaz Lessa 	Mas, ha pros- 
peridade conmtercial, neste momento. 

sr. Orlando Prado 	Sob certo 
ponto de vista e aparentemente, mas no 
commercio por atacado, no alto com- 
rnercio, no commercio em grosso, das 
utilidades de grande consumo, as tran- 
sacções se reduziram quasi que por com- 
pleto. Isto posso af firmar a v. excia 
com absoluto conhecimento de causa. O 
fechamento de innumeras casas e ° fira 
mas cornrnerciaes que se desinteressa- 
ram do seu negocio é prova inconcussa 
dessa minha affirmação. 

Confiando no governo, sr. presidente. 
o cometerei°, depois de apresentar as 
suas reclamações e depois de ouvir do 
governo a promessa da modificação da 
sua orientação, quanto á taxa de 1 1/2% 
e relativamente ás tabellas e clavui- 
ficação dentro das quaes devia incluir 
as firmas, para o effeito do lançamento 
dos impostos, ---- o commercio voltou 
ao seu trabalho e esqueceu a política... 
Movimentou os seus capitaes e fez a 
circulação das utilidades, com todas as 
peias encontradas, em razão dessa ta- 
xação, excessiva a que me venho refe- 
rindo. 

o commercio estava certo, sr. presi- 
dente, de que na applicação do novo 
methodo de lançamento não havia de 
supportar o peso de lançamentos onero- 
sos e Mira aa sua capacidade tributa- 
ria. O commercio esperava que. real- 
mente, os seus encargos não cresces- 
sem, porque, sr. presidente, elle sabia 
que não era possivel augmentar os seus 
encargos tribtttarios mais do que em 
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a retalho, não lê o "Diario Of 
E, não lendo esse jornal, não póde ter 
conhecimento de suas novas responsabi- 
lidades perante o fisco. Nessas condi- 
ções o cammercio, na. sua maioria, igno- 
ra esse lançamento. Os que tiveram co- 
nhecimento do edital ficaram estupefa- 
ctos, vendo que esse augtnento corres- 
pondia até muitas vezes por cento do 
;fflor do imposto que haviam pago em 
1935 e 1936. Houve firmas, até, que, 
tendo pago, no exercicio de 1935, 8 con- 
tos de reis, pagaram, no presente exer- 
cicio, quarenta e tantos contos, e agora 
foram chamadas para pagar mais de 
150:000$000! 

o sr. Mazagão Filho 	Permitta. v. 
excia. um  aparte: os commerciantes em 
questão tinham o recurso legal. Por 
que não usaram desse recurso? 

• O sr. Orlando Prado -- Mas vão usar 
além da reclamação que estão fazendo 
ao Governo directamente. 

o si'. Mazagão Filho 	O que é de 
estranhar é que alguem tendo de pagai' 
8 contos pague 40 e não lance mão do 
recurso que lhe faculta a lei. 

o sr. Orlando Prado ---- Mas estão 
usando do recurso e alguns chegaram a 
recorrer judicialmente e outras ainda 
vão fazei-o. Ma.; o que impressiona o 
commercio neste momento levando-o a 
um ge$0 unanime de protesto, é o vulto 
das majorações dos impostos. 

• 

	

o sr. Bloch da Silva 	Mas a lei é 
bem clara nesse sentido. 

s•. Orlando Prado 	O governo 
como dizia eu, sr. presidente, não fi- 
cou satisfeito com o augmento dos im- 
postos arrecadados, não só ciam pro- 
dueto das novas tabellas referente ao 
regulamento de janeiro de 1936, como do 
imposto "ad-valorem" de 1 °to, sobre 
as vendas e Iconsignações e procurou 
rever exactamente, no fim do exercicio 
financeiro, isto é, agora no fin do armo, 
os lançamentos, para augtnental-os a seu 
bell prazer, sem nenhuma base, e da 
maneira a mais injusta, que o conuner- 
cio reputa absolutamente lesiva aos seus 
interesses, e que até muitas firmas não 
podem supportar. 

	

Mazagão Filho 	Mas ha re- 
curso legal: para isso funcciona um tri- 
bunal de impostos e taxas. 

o si'. Orlando Prado 	Perfeita- 
mente. 

Mas, •r. presidente, o aviso dado ao 
commercio pelas repartições arrecada- 
doras, no Diario Official" de 29 de 
novembro do corrente anno, estabelecia 
o prazo de 15 dias para o pagamento 
sob pena de cobrança executiva O avi- 
so é laconico e não dá razões. 

o sr. Naclerio Homem 	As recla- 
mações aos tribunaes, sobre impostos 
suspende o prazo para o seu pagamento. 

• 

sr. Orlando Prado 	Suspende o 
prazo, mas exige o deposito da impor- 
tancia respectiva, e muitas firmas não 
estão em condições de fazei-o. 

• 
• 

e 

• • • 
e 

a 

sr. Thomaz Lessa 	Todos foram 
majorados? 

o sr. Orlando Prado --- Não posso 
afiançar que todos os commereian- 
tes tenham sido majorados nos seus im- 
postos. 

o sr. Thomccz Lessa 	Desejava 
esclarecer a v. excia. como são fei- 
tos os lançamentos de impostos: uma 
commissão de fiscaes faz o lançamento. 
Uma vez feito isto, o contnbuinte tem 

o sr. Naclerio Homem 	Mas inde- 
pende do deposito. 

o sr Orlando Prado 	Esse avi- 
so, como disse, si'. presidente. é feito 
de urna maneira laconica e só foi pu- 
blicado no "Diario Official". Ora, v. 
excia. e a casa sabem que o commercio, 
em geral, principalmente o commercio • o 

E 

• 
F 
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o sr. Orlando Prado 	Com o maxi- 
mo prazer. 

o sr. Thomaz Lessa 	V. excia. já 
deve ter tido conhecimento de que o 

sr. secretario da Fazenda, sabendo das 
reclamações havidas a proposito do lan- 
çamento do imposto sobre os commer- 
ciantes de algodão, designou dois func- 
cionarios especialmente para conhecer 
dessas reclamações e tomar as providen- 
cias devidas. 

o 

o direito de recorrer á propna autori- 
dade fiscal pedindo revisão do lançar 
mento O caso, então, vae a uma com- 
missão revisora. Esta commissão é com- 
posta apenas de funccionarios do fisco, 
que manda o processado ao Tribunal de 
Impostos e Taxas. Este tribunal é com- 
posto de quatro membros que são con- 
tribuintes e mais tres membros que são 
funccionarios do fisco, num total de se- 
te. A maioria do tribunal é composta, 
portanto, de contribuintes e não de func- 
cionarios do governo. Assim sendo, as 
deliberações desse tribunal são tomadas' 
pela maioria dos contribuintes. O sr. 
Secretario da Fazenda não tem inter- 
venção quer no lançamento do impos- 
to, quer no julgamento feito por esse 
Tdbunal. Portanto, como vê v excia., 
não Ode haver parcialidade no julga- 
mento. 

o sr. Orlando Prado 	V. excia. ha 
de permittir que eu diga que não accusei 
o Secretario da Fazenda. 

o sr. Thama4 Lessa 	E eu estou 
mostrando, apenas, como são feitos os 
lançamentos. 

o sr. Orlando Prado 	Quando eu 
digo Governo, quero me referir á ad- 
ministração publica. E o meu fim não 
é atacar este ou aquelle departamento. 

o sr. Naclerio Homem 	Força é 
reconhecer que v. excia. está discutin- 
do COM elevação. 

o sr. Orlando Prado 	O meu in- 
tuito não é o de accusar. Eu desejo é 
esclarecer bem este assumpto, para que 
alguma providencia seja tomada em be- 
neficio do commercio, afflieto com essa 
majoração, que não sabe a que attribuir. 

o commerc . o desconhece quaes são as 
suas responsabilidades por falta de cla-- 
reza das leis. 

• sr. Thomaz ,Lessa ---- Peço permis- 
são para um aparte. 

o sr. Orlando Prado 	Perfeita- 
mente. Faço justiça a s. excia., por- 
que s. cicia. não está fazendo ouvidos 
moucos ás justas reclamações do com- 
mercio afflicto com o augmento de lan- 
çamentos que sof fre. Quero, apenas, 
por um dever de colleguistno, perante 
o commercio, e por um dever indeclina- 
vel, em virtude da minha situação, nesta 
Casa, de representante dos interesses do 
povo, vir trazer ao conhecimento da Ca- 
mara essas irregularidades, solicitando 
as providencias de que precisa o com- 
mero° e de que me fez porta voz nesta 
Casa. (Muito bem). 

Eis o motivo porque estou discutin- 
do o assumpto. 

Dizia, sr. presidente, que algumas ca- 
sas commerciaes tiveram augmentos ex- 
cessivos e, para provar essa minha as- 
sertiva, passo agora a citar o nome de 
algumas delas com os augmentos que 
tiveram: 

Martins Costa, 66 contos; J. Morei- 
ra e Cia., 62 contos; Barros e Cia., 37 
contos; Moraes Machado e Cia., 31 con- 
tos; Machine Cotton Ltda., 28 contos; 
Falchi, Papini e Cia., 75 contos; Fran- 
cisco Maximiano Junqueira, de Igara- 
pava, 127 contos; Refinadom Paulista, 
de Araraquara, 97 conto ,  Societé des 
Suereries Brésiliennes, de Capivary, 46 
contos idem, de Porto Feliz, 54 con- 
tos; idem de Piracicaba, 38 contos; 
Usina Esther, de Campinas, 52 contos; 
Argos Indtritrial, 27 contos; Compa- 
nhia Brasileira de Cimento Portland, 
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taes, formadoras do custo real. Conheço 
alguns casos de firmas que não Podem 
resarcir o prejuizo que lhes trouxe 
essa majoração. São firmas que já 
fizeram a sua cobertura e tendo já 
liquidado os seus negocios não têm 
elementos materiaes para sobrecarre- 
gar o movimento do presente exerci- 
cio economico; e assim imesarcir os pie- 
Juizos decorrentes de majoração; essas 
firmas terão fatalmente que lançar em 
"Lucros e Perdas" a quantia referente 
á majoração de seus impostos. 

E' essa situação, sç presidente, que 
alarma o nosso commercio. O comtner- 
cio de S. Paulo não se recusa, absolu- 
tamente, a contribuir com a sua parte 
devida ao Thesouro; para as despesas 
publicas o de que o commercio de São 
Paulo precisa, ee justamente reclama, é 
uma situação de certeza e de ordetrt na 
legislação • fiscal. 

Além disso, sr. presidente, a publi- 
cação do edital referente á majoração 
a que me venho referindo, é feito s6rnen- 
mente no "Diario Official", o que acar- 
reta prejuizos e vexames ao commercio, 
porquanto a maioria dos commerciantes 
qua soffreram esse augmento de impos- 
to, não tendo conhecimento das suas res- 
ponsabilidades perante o fisco, deixam, 
não só de recorrer contra essa majora- 
ção, como deixam de pagai-a, ficando, 
assitn4 sujeitos ás penas da lei e de co- 
branqít executiva. 

O !que se torna necessano, sr. pre- 
sidente, é a ampla publicidade do edital 
de aviso da repartição arrecadadora, e 
•é este um dos motivos que me trazem á 
tribuna neste momento. 

Para supprir essa falha trazida pela 
publicação do editar somente no "Dia- 
rio Official", é preciso que a sua 
publicação seja feita nos demais jornaes 
que se publicam em S. Paulo e é por 
isso, sr. presidente, que submeto á ap- 
provação da Casa um requerimento em 
que solicito a publicação — no proximo 
domingo, 	em todos os matutinos que 

100 contos; Companhia Brasileira de Li- 
nhas para coser, 66 contos; Cia. Com- 
menti Paulista de Café, 95 contos; 
Companhia Imperial Chimica Brasileira, 
43 contos ; Companhia Paulista de Papeis 
e Artes Graphicas, 18 contos; Compa- 
nhia Santista. de Papel, 26 contos; Com- 
panhia União dos Refmadores, 57 con- 
tos; Fabrica Votorantim, 55 contos; 
Estampana Jafet, 2á contos; Frigorifi- 
co Anglo, 38 contos; Grandes Indus- 
trias Minetti Limitada, 132 contos; So- 
ciedade Algodoeira Nordeste Brasileiro, 
151 contos; Companhia Brasileira de 
Sedas Rhodiaseta, 106 contos; Cia. 
Central de Armazens Geraes, de San- 
tos, 22 contos , Companhia Fiação e Te- 
celagem São Pedro, Itu', 142 contos; 
Companhia Mineira de Armazens Ge- 
raes, 48 contos; Companhia Paulista de 
Exportação, 23 contos, Companhia Se- 
gurança de Armazena Genes, 34:400$; 
General Motors of Brasil, 371 :000$000; 
Cia. Leon Israel, 47 contos; Levy e Cia. 
14:700$000; Ford Motor Company, 
154$105$000, e mais um sem numero de 
outros nas mesmas condições. 

Vê v. excia., sr. presidente, que não 
é uma questão de somenos a que estou 
discutindo, neste momento. O conuner- 
cio tem toda a razão de estar alarmado, 
como já disse, sr. presidente, não ape- 
nas com a majioração de que acaba de 
ter noticia, mas tatrthem porque não 
sabe como calcular suas despesas, eis 
que não encontra base na legislação em 
vigor para os seus calculos de custo. 

Não é possivel, sr presidente, que 
um commerciante consiga fazer, com 
acerto, mathematicamente, como é uso 
no commercio, o seu "castings", ou a 

charge", como se costuma; dizer, que 
devem ter as mercadorias, por unidade, 
com relação ás despesas do movimento 
e manutenção das casas commerciaes. 

Pelo systema adoptado, de surpresas, 
nenhum commerciante será capaz de sa- 
ber de quanto deve sobrecarregar as suas 
mercadorias para cobrir despesas fa- 

4, 
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se editam nesta Capital 	do aviso a 
que me venho referindo, da cobrança 
de differenças oriundas da majoração 
dos impostos pagos pelo commercio des- 
ta cidade. 

Esse requerimento, sr. presidente, 
não necessita de justificação; — o sim- 
ples enunciado do seu conteudo diz o 
sufficiente para que elle logre appro- 
vação unanime por parte da Camara. 

A mais ampla divulgação desse aviso 
impõe-se, para que o commercio não 
venha a soffrer o vexame de uma co- 
brança executiva. 
• o commercio de São Paulo, sr. pre- 
sidente, culto e inteligente, cozi» real- 
mente o é, não ignora que o Estado e 
o Município têm um orçamento e que 
esse orçamento tem verbas de despesa e 
verbas de receita; elle sabe que, para fa- 
zer face ás despesas publicas, necessa- 
rio é que impostos sejam lançados e ar- 
recadados. O oommerciho paulista sa- 
be, outrosim, que a elle é que cabe a 
maxima parte de responsabilidade na 
realização da arrecadação da receita pu- 
blica. 

Pois muito bem. Não ignorando, en- 
tretanto por outro lado, que, nem sem- 
pre, os orçamentos da despesa são orga- 
nizados com rigoroso e-pirito de crite- 
riosa economia, e que os gastos da publi- 
ca administração attingem muita vez até 
as raias da prodigalidade e do desperdi- 
cio;— não deixando tambem, de sentir 
que já se vae abusando, demasiadamente, 
da sua capacidade tributaria e da sua pas- 
siva tolerancia, --- o conunercio de São 
Paulo não recusa a contribuir com a 
parte que lhe cabe na realização da re- 
ceita publica, para fazer face ás despe- 
sas da administração. 

Elle tem demonstrado, sobejamente, 
conhecer os seus deveres civicos e ja- 
mais deixou de attender ao appello dos 
Governos, sempre que se lhe solicitou o 
apoio financeiro em pról do bem publi- 
co! 

• 

mi Não obstante, sr. presidente, elle 
o nobre e altruistico comrnercio de nos- 
sa terra deseja fazer a seguinte adver- 
tendia aos governantes responsavas pe- 
lo3 nossos destinos: 	é de mistér que 
um limite seja posto á essa furia tribu- 
taria dos ultimos tempos, uma vez que 
se não o queira aniquilar, e, com elle, 
a maior força propulsora do nosso pro- 
gresso! 

o commercio paulista está prompto a 
dar aos Governos de sua terra o apoio 
financeiro de que elle carece, uma vez 
que se lhe não exijam sacrifícios capa- 
zes de pôr em risco a sua propria inte- 
gridade moral e material. 

Elle dará tudo pelo bem de São Pau- 
lo, sr. presidente, mas exige o maximo 
respeito á sua liberdade, ao seu presti- 
gio aos seus legitirnos interesses e, so- 
bretudo, ao seu direito á existencia 

Em resumo: o Commercio de S Pau- 
10 deseja ser tributado apenas ate o li- 
mite da sua capacidade tributaria, e af- 
firma que esse limite já' está attingido, 
e em muitos casos, já foi ultrapassado! 

Esse é o segundo motivo que me trou- 
xe á tribuna, sr presidente: 	lançar 
um appello ao ilustre dr. Fabio Pra- 
do, digno Prefeito Municipal de S. Pau- 
lo, no sentido de s. ateia. não abando- 
nar á sua sorte o commercio de S. Pau- 
lo, neste angustioso passo em que peri- 
clitam, não só a integridade do seu pa- 
trimonio, como a sua propria existencia 
até! Acompanhe s. excia o conunercio 
nos entendimentos e estudos que se pro- 
cedem entre os sseus lidimos representa- 
tes e o amo. sr. Secretario da Fazen- 
da, em busca de um aceordo de mutuo 
interesse; 	ajude s. excia. a pleitear 
junto ao Governo do Estado, o cancel- 
lamento desses lançamentos injustos e 
illegaes das majorações de impostos pa- 

, gos, de 1936; 	consiga s. excia que 
seja adoptado , como base de lançamento 
a classificação --- para o futuro anno fi- 
nanciero de 1937 	o lançamento dos 
impostos pagos em 1935, sómente ac- 
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Não pretendo, sr. presidente, dar 
uma resposta cabal ao discurso de s 
excia., a despeito de não concordar com 
muitos conceitos que s. exci. proferiu. 

o sr. Orlando Prado 	Lastimo pro- 
fundamente que o Regimento não per- 
mitta que v. cicia. possa externar o seu 
pensamento. 

o sr. Thomaz Lessa 	Agradecido, 
mas ainda terei opportunidade de falar 
sobre o assumpto. 

o SR. PRESIDENTE 	Solidta- 
moç ao proponente do requerimento, sr. 
Orlando Prado, que diga se concorda 
que o mesmo tenha caracter de indica- 
ção. 

o sr. Orlando Prado 	Perfeita- 
mente. 

1 

é 

o SR. PRESIDENTE Nesse ca- 
so, dou a palavra ao sr. Thomaz Le_ssa. 

o sr. Thema Lessa— Sr. presidente, 
não subscrevo muitos conceitos que fo- 
ram emittidos pelo nobre líder da mi- 
nona, sr. Orlando Prado, que se refe- 
riu á majoração excessiva que se teria 
dado ultimamente, em virtude da nova 
tributação, em consequencia da reforma 
tributaria, imposta pelas Constituições 
Federal e do Estado 

Sr. presidente, ainda estamos multo 
perto dà phenoineno para comprehender 
a sua gfandeza. 

A reforma tributaria realizada pelo 
Estado de S. Paulo foi, indiscutivel- 
mente, um dos actos da administração 
mais notaveis que se tem realizado no 
Brasil... 

• 

à 

• 

crescidos dos 20 por cento de augmento 
permittidos pelo art. 185 da Constitui- 
ção Federal, 	e prestará s. excia. um  
grande e inestimavel serviço á causa legi- 
tima e respellabilissima dessa prestante 
e prestigiosa classe, que tanto tem sabi- 
do dignificar os fóros de operosidade e 
honradez da nossa velha Piratininga E 
o commercio paulista que enxerga em s. 
excia. o mesmo leal e prestigioso confra- 
de de outros tempos, confia na sua soli- 
dariedade e muito espera da sua actua- 

• ÇãO • 
Era o que eu tinha a dizer em bene- 

ficio das classes conservadoras de S. 
Paulo que, neste momento, se encontram 
em situação angustiosa, recorrendo á 
medidas de ordem governamental, das 
quaes não pode de maneira nenhuma 
prescindir. 

Passo ás mãos de v. excia., sr. pre- 
sidente, um requerimento em que soli- 
cito a publicação, nos jornaes desta Ca- 
pital, do edital que lança ao conheci- 
mento dos contribuintes a majoração que 
o Estado houve por bem de os taxar. 
Tenho dito. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

o sr. Thomaz Lessa 	Sr. presidente, 
peço a palavra, sem prejuizo da discus- 
são do requerimento que acaba de ser 
apresentado. 

O SR. PRESIDENTE 	O regi- 
mento é bem claro nesse sentido. 

o sr. Thomaz Lessa 	Mas é exacta 
mente para fazer .a demonstração de 
que não se trata de um requerimento, 
mas de uma simples indicação. Este é 
o meu objectivo. 

to Si?. PRESIDENTE 	Perfeita- 
mente. 

O SR. THOMÁZ LESSA. 	(Pelao  
ordem) 	Sr. presidente, ouvi com a 
maxima attenção a oração do posso dis- 
tincto collega e lider da minoria, sr. Or- 
lando Prado, a respeito dos impostos de 
Industrias e profissões. 

o sr. Orlando Prado 	V. exeia. pôde 
dizer mesmo que foi um dos actos mais 
corajosos. 

o sr. Thomaz Lessa 	... e que o 
Governo do Estado de São Paulo 
como diz o ilustre lidtr da minoria — 
teve a coragem de sobrepor os interes- 

e 

• 

. ~fé 
rue.  
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prejuizo dos prazos a que têm direito 
os negociantes 

o sr. Thomaz Lessa 	Lastimo não 
ter autorização para avançar uma af- 
firmativa deste alcance. 

o sr. Orlando Prado 	O requeri- 
mento que formulei 	e que v. excia. 
propoz e eu concordei que se trans- 
formasse numa indicação, 	tem por 
fim, exactamente, levar ao conhecimento 
dos intetessados, com urgencia, os di- 
zeres desse edital, pois, si não o conhe- 
cerem, não poderão recorrer dos lança- 
mentos, e assim não poderão defender os 
seus interesses. 

o sr. Thomaz Lessa Mas casa com- 
missão foi nomeada segundo fui infor- 
mado, jnatamente para fazer uma revi- 
são geral nos lançamentos já feitos. 

• 

sr. Orlando Prado 4— Permittasme 
✓e creia. que continue no meu aparte: 
então suggiro que fique ao sr. Secreta- 
rio da Fazenda ou ao sr Prefeito o en- 
cargo de fazer ou solicitar a publica- 
ção do resultado a que chegar essa com- 
missão. 

ses da administração publica a quaesquer 
outros interesses politicos. 

Evidentemente, sr. presidente, numa 
obra desta extensão, desta responsabi- 
lidade e desta grandeza, deve haver fa- 
lhas, que só a pratica vira mostrar. 

o sr. Orlando Prado -- De pleno ac- 
cordo com v. excia. 

o sr. Thomaz Lessa 	E será o pro- 
prto Governo o primeiro a tomar a inie 
ciativa de corrigil-as. 

Mas, quanto aos novos lançamentos 
do imposto de Industrias e Profissões, 
que constituiu a parte principal do dis- 
curso do nosso illustre collega que me 
precedeu na tribuna -- conforme tive 
°ocasião de dizer em aparte e s. excia. 
o confirmou 	sr Secretario da Fa- 
zenda, ao ter conhecimento de que a pu- 
blicação dos lançamentos feitos pela 
commissão fiscal encarregada dos novos 
lançamentos, havia provocado senos re- 
paros da hobre classe dos commercian- 
tes de S Paulo, -- s. excia. se  anteci- 
pou e enviou dois altos funccionarios de 
sua Secretaria para, num entendimento 
directo e cordial com esses commercian- 
tes verificar exactamente quaes as fa- 
lhas e quaes os defeitos dosnovos lança- 
mentos. De sorte que, si' presidente, eu 
entraria desde logo em duvida e aqui fa- 
ço urna consulta ao nobre collega da mi- 
noria, ar. Orlando Prado 	sobre si a 
publicação a se fazer desta noticia teria 
o alcance que s. excia. pretende, uma 
vez que O sr. Secretario da Fazenda já 
tem determinado uma revisão dos pro- 
prios lançamentos. Penso que se deve- 
ria aguardar o resultado do trabalho 
dessa cornmissão, que já foi nomeada e 
que já está em entendimentos com os in- 
teressados, para, então, fazer-se a pu- 
blicação do que ficar, definitivamente, 
estabelecido pelo fisco. 

o ir. Orlando Prado 	Estou de ple- 
no accordo desde, porém, que não haja 

o sr. Thomaz Lessa 	Perfeitamente. 
Era justamente isso que eu ia propor, 
isto é, que indicasse ao sr. Prefeito 
a conveniencia de fazer essa publi- 
cação, tendo um entendimento previo 
com o sr. Secretario da Fazenda ou en- 
tão, deixando ao encargo daquella Se- 
cretaria as providencias dessa publica- 
ção. 

o sr. Orlando Prado 	Perfeitamen- 
te. Foram estes, aliás, os termos do meu 
appello. 

• 

o sr. Thom,az Lessa 	De sorte que. 
sr. presidente, eu pediria ao meu nobre 
collega que modificasse a sua indicação 
no sentido que acabei de expor, isto é, 
que houvesse um entendimento do sr. 
Prefeito com o sr. Secretario da Fazen- 

• 
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da e que a publicação fosse feita, si pos- 
sivel, por conta do Estado. 

e 

Portanto, sr. presidente, o que houve 
foi o seguinte: juntou-se o imposto de 
industrias e profissões municipal, basea- 
do em parte no valor locativo, com o que 
o contribuinte 1.agou ao Estado, como 
imposto de commercio e industrio. 

Porém, como algumas firmas de algo- 
dão haviam iniciado suas transacções em 
1935, não havia uma base para o lança- 
mento estadoal e então, pela verif cação 
procedida pelos encarregados desse lan- 
mento elles eram classificados de aceor- 
do com a tabella annexa ao decreto 5785 
de 1932. 

• 
• 

• 

• 

e 

o 

• 1. 

o 

sr. Orlando Prado G= Perfeitamen- 
te e nem posso deixar de concordar. 

o sr. Thomaz Lessa -- Isto posto, pro- 
poria ainda que s. excia. o sr presiden- 
te ficasse encarregado de redigir a in- 
dicação pela forma que venho de expor. 

Era o que tinha a dizer. 
Vozes --- Muito bem! Muito bem! 

O SR: BLO.CH DA SILVA Sr. 
presidente, pedi a palavra apenas para 
esclarecer o assumpto. 

O que se verificou com a reforma tri- 
butaria é que o imposto de industrias e 
profissões, que passou do muniapio pa- 
ra o Estado, soffreu, na sua regulamen- 
tação, a influencia do art. 64, do dec. 
ri. 7.519, de 17-1-36, que diz o se- 
guinte: (Lê). 

"O lançamento do imposto de indus- 
tria e profissões, sobre o conunercio e a 
industrio, relativo a 1936, será, em ge- 
ral, feito de forma que os contribuintes 
paguem, a este titulo, approximadamen- 
te, as mesmas quantias que, no exercido 
anterior, pagaram, em conjuncto, a ti- 
tulo de imposto municipal de industrias 
e profissões e de impostos estadoaes de 
commerao de industria e de consumo de 
aguardente, sendo apenas rectificados 
os lançamentos que reclamem revisão". 

o commercio do algodão se intensifi- 
cou em nosso Estado ultimamente. 

Pelo dec. 5.785, de 1932, do general 
Wa1domiro de 'Lima o imposto era pago 
por tabella, ao passo que o actual Re- 
gulamento de industrias e profissões de- 
termina que: (Lê). 

"O imposto se comporá de uma parte 
fixa, por classes, tendo como base a na- 
tureza e a importancia das actividades 
referidas no artigo anterior, conforme 
tabellas annexas ns. 1, 2 e 3, e de outra 
variavel, tendo como base o valor loca- 
tivo do predio ou o local onde se exerci- 
tarem as mesmas actividades". 

o sr. Orlando Prado Mas ahi é que 
está o grande erro, porque o commer- 
cio de algodão, como o do assucar e 
de outros productos, por atacado, paga 
o imposto de sello em duplicatas, que 
é o imposto de vendas Mercantis e 
consignação, de 1 por cento e foi, ainda, 
taxado com mais o imposto semelhante, 
calculado sobre seu movimento. Por- 
tanto, foi taxado duas vezes e o movi- 
mento não Ode servir de base, pois que, 
nesta categoria de commercio, não i aro 
uma operação representa prejuizo, ao 
passo que outras são feitas a titulo de 
seguro e não raro se faz tuna operação 
no "termo" para garantir outra no "dis- 
ponivel" 

Com estas minhas considerações que- 
ro deixar) bem patente que o movimen- 
to, no alto commerao, não pode ser tio- 
niado pá base para ef feito de taxação 
de impostos. 

o sr. Bloch da Silva 	De modo 
que a somma destes dois impostos 
era o que o commercio entendia ter 
de pagar, mais ou menos, no corrente 
anno, em face do art. 64 do já referi- 
do decreto 7.519, de 17-1-936. 

No entanto, houve um questionario 
de informações attribuidas pelos guar- 
das fiscaes e respondidas pelos interes- 
sados, que estão servindo de estudos na 
Directoria da Receita e com base nellas 

o 

• 
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é que se está procedendo a uma revisão, 
para applicação de lançamentos ainda no 
corrente, exercicio... 

O ar. Thomaz Lesta 	Estas infor 
mações foram dada pelos proprios 
contribuintes 

• 

o sr. Bloch da Silva 	e natu- 
ralmente tem havido esta revisão em 
desaceordo com o disposto em lei, pois 
que o decreto a que me referi de- 
clara que não poderiam pagar mais do 
que pagavam no anno pasilado. E agora 
está-se verificando rjas revisões de lan- 
çamentos que ultrapassam a espectati- 
va dos commeroantes e a determinação 
legal. 

• sr. Thomaz Lesta 	E' engano de 
v. excia. 

O ar. Bloch da Silva 	Agora ha, 
e eu acredito que haja engano por 
parte dos encarregados de fazer essa 
revisão, porque ha muitos negociantes de 
algodão que são apenas intermediarios, 
que lançam o movimento que effectuam 
por conta de terceiros e esses dados fo- 
ram levados em conta para augmeito 
de taxação, o que é um absurdo. 

O ar. Orlando Prado --- O Governo 
prometteu não cobrar mais do que ha- 
via cobrado. 

O ar. Mazagão Filho 	O Governo 
prometteu não augmentar o imposto, e 
não augmentou. 

o ir. Orlando Prado Isto sena um 
absurdo e um sophisma. 

O ar. Matação Filho -- Não é um so- 
phisma, o que ha é uma clasaificação, é 
um lançamento; a taxa é a mesma e a 
incidencia do imposto é absolutamente 

O ar. Orlando Prado 	E' um crite- 
rio erradissimo e perigoso. 

o sr. Bloch da Silva 	Esses dados 
vieram perturbar a norma adoptada pelo 

governo e ficar em desaecordo com o 
que estava previsto no decreto 
7.519 de 1936. 

O ar. Orlando Prado 	Tanto é ver: 
dado isto, que v. enjoe. está dizendo e 
que eu iffirmei que, si ss. excias. com- 
pulsarem o "Diano Official" de 2 de 
dezembro, encontrarão um accordão em 
que o Tribunal de Taxas annullou uma 
cobrança de majoração feita nessa con- 
formidade Está aqui o accordão, e te- 
rei prazer em que o nobre lider da maio- 
ria delle tome conhecimento. 

o sr. Bloch da Silva -- De maneira 
que, sendo feito esse lançamento ou 
essa revisão de lançamento da maneira 
pela qual acabei de me referir, é natu- 
ral que o Tribunal de Taxas c Impos- 
tos, tomando conhecimento disso, faça 
com que a Directoria de Receita, retor- 
ne á sua primitiva orientação e não ul 
trapasse os limites que lhe foram con- 
cedidos por lei. 

• 

ir. Orlando Prado -- Muito bem 

o sr. Bloch da Silva 	Acredito que 
com recursos apresentados ao Tribunal 
de Taxas e Impostos, que é urna utilis- 
sima creação do sr. Secretario da Fa- 
zenda, essa anomalia desappareça, vol- 
tando o impeno da lei, para que se pos- 
sa acreditar na existencia e applicação 
da lei que é o a1icere2 da verdadeira 
dmocracia. 

o Sr. Orindo Prado 	Muito bem! 
V. acta. esclareceu o assumpto com a 
eompetencia que todos lhe reconhecem 

O ar. Bloch da Silva 	Era o que ti- 
nha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE Está ter- 
minada a parte destinada ao expediente. 

Antes de passarmos á ordem do dia, 
suspendo a sessão por dez minutos, pa- 
ra um ligeiro descanso. 

Dez minutos depois, é reaberta a ses- 
são. 

• 
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Passa-se á 

ORDEM DO DIA 
Sala das Sessões, 4 de dezembro de 

1936 	L Á. Pereira de Queiroz 
Mazagão Filho -- Marrey Junior. 

Entra em 2•a discussão o parecer n 
3, da Commissão de Obras, já publica- 
do, concluindo por um projecto que fi- 
xa em vinte metros a largura da aveni- 
da Nazareth, e novo parecer n.° 11, da 
mesma Commissão, opinando pela ap- 
provaçã? da emenda apresentada por 
occasião da primeira discussão. 

Ninguem pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão. 

A seguir, é o projecto, salvo a emen- 
da, já publicada, posto a votos e appro- 
vado. 

Em seguida, é a emenda posta a vo- 
tos e approvada. 

Vae á Mesa, é lido e sem debate ap- 
provado, o seguinte 

Ninguem pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão. 

A seguir, é o substitutivo, salvo a 
emenda, posto .a votos e approvado, ar- 
tigo por artigo. 

Em seguida, é a emenda posta a vo- 
tos e approvada. 

Entram cru 1.a discussão .  os parece- 
res ns. 29 e 14, das Commissões de Jus- 
tiça e Finanças, respectivamente, sobre 
o projecto n 11, deste anno, concluindo 
por um substitutivo isentando de todos 
impostos municipaes os predios perten- 
centes a func.cionarios publicos do Es- 
tado e hypothecados á Caixa Benefi- 
cente dos Funccionarios Publicos e Cai- 
xa Beneficente da Força Publica e dan- 
do outras providencias. 

Vão á mesa e são lidas as seguintes 
• 

EMENDAS 

■ 

REQUERIMENTO 

Requeremos dispensa de redacção do 
projecto pelo qual conclue o parecer n.* 
5 da Corrunissão de Obras, ora appro- 
vado em 2.a dsicussão. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 
1936 	L. A. Pereira de Queiroz 
J. C. Assumpção. 

Entram em 1.a discussão os parece- 
res ns. 13 e 17, das Commissões de 
Obras e Finanças, respectivamente, so- 
bre o projecto n 52, deste anno, conclu- 
indo por um substitutivo restabelecendo 
atem.  3.1:53, de 28 de janeiro de 1928, 
na parte referente ao alinhamento da rua 
da Liberdade. 

Vae á Mesa e é lida a seguinte: 

■ 

• 

1 1936. 	Marrey Junior. • 

EMENDA DE REDACÇÃO APRE- 
SENTADA PELA COMMISSÃO DE 
FINANÇAS AO PROJECTO CON&- 
TANTE DE SEU PARECER N. 17: 

Art 2.°: 
Onde se diz: ''Este acto", 
Diga-se: ' Esta lei". 

a) Ficam tambem isentos de todos 
os impostos e taxas municipaes os pre- 
dios de propriedade da Caixa Beneficen- 
te da Força Publica, inclusive a Secção 
de Abastecimento e o Açougue por ella 
mantidos. 

b) Relativamente á Caixa Benefi- 
cente da Ebrça Pública fica mantida a 
isenção de ique trata o art. 59 da Dec. 
Estadoal n. 5751, de 5 de dezembro de 
1932. 

c) Ficam isentos,de impostos e ta- 
xas os predios que os funccionarios pu- 
blicos construirem por intermedio de 
cooperativas ou mutuas, cujos lucros re- 
vertam em beneficio dos associados, de 
accordo com o que estabelece o decreto 
estadoal n. 7292 de 5 de julho de 1935 
revigorando o de n. 5068 de 4 de ju- 
lho de 1933. 

Sala das Sessões, 4' de dezembro de 

1 

o 

1 

• 
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lár seja com importancias em dinheiro 	o 
que tudo significa o reconhecimento do 
merecimento da instituição. Não será 
demais, pois, que a Camara mantenha o 
gesto de liberalidade, em beneficio, 
aliás, de reaes servidores do Estado. 

Relativamente ás casas dos funcaona- 
rios publicos, construidas por interme- 
dio de cooperativas ou mutuas, cujos lu- 
cros revertam em beneficio dos associa- 
dos, ha leis estaduaes concedendo-lhes 
isenção de impostos, além de permitti- 
rem a essas instituições consignações em 
folhas de pagamento. 

Essas leis estaduaes, sr. presidente, 
São as  citadas na emenda que apresen- 
tei, isto é decreto n. 7292, de 5 de julho 
de 1935, revigorando o decreto n. 5968, 
de 5 de julho de 1933. 

Com essas palavras, sr. presidente, 
pretendo apenas esclarecer a nobre COm- 
mis-ão de Ju‘tiça sobre o assu iipto, e-- 
perando que a nobre commissão, com a 
mesma attenção com que poz em relevo 
o seu desejo de favorever aos funccio- 
nados publicas e aos officiaes e praças 
da Força Publica, cujos predios este- 
jam hypothecados, se lembre de atten- 
der á., minhas emendas, convertendo-se 
em lei municipal as disposições esta- 
duaes a que acabo de fazer referencia. 

Tenho dito. 
(Muito bem, muito bem). 

o SI?. NACLERIO HOMEM -- 
Sr. presidente, devo declarar a v. excia. 
e á Casa que a maioria está de accordo 
cin apoi ar neste momento, as emendas 
apresentadas pelo nobre vereador, Br. 
Marrey Junior. Reserva-se, porém, o 
direito de, opportunamente, quando se 
acharem em segunda discussão, exami- 
nando melhor a situação jurídica em que 
se apresentarem, offerecer o seu ponto 
de vista definitivo. 

Não obstante, sr. presidente, o bri- 
lhantismo de que se revestiram as expli- 
cações que acabam de ser dadas pelo no- 

O SR. MARREY JUNIOR --- Sr. 
presidente, pretendo explicar as emen- 
das que acabei de enviar á Mesa. 

A nobre Commissão de Justiça, pro- 
poz a isenção dos impostos e taxas mu- 
nicipaes aos funccionarios cujos predios 
estiverem hypothecados ás alludidas Cai- 
xas Beneficentes, por contractos cele- 
1 Toados na vigencia do decreto n. 3,808, 
de 1925, e a isenção só do imposto pre- 
dial áquelles cujos contractos foram ce- 
lebrados depois de 27 de dezembro de 
1929 até 31 de dezembro de 1935. Te- 
nho a impressão de haver lido que o pa- 
recer da nobre COMMiSSA0 ornittiu a dis- 
posição legal estadual favorecendo, com 
a isenção nos termos do art. 59, do 
decreto 3.751, de 5 de dezembro de 
1932, de todos os impostos estaduas e 
municipaes as casas adquiridas, cons- 
truirias, ampliadas ou sublocadas, bem 
como o capital empregado pela Caixa 
Beneficente da Força Publica nessas 
operações. Eis então, a razão da primei- 
ra emenda. Do avulso distribuido veri- 
fico que o parecer isenta apenas do im- 
posto predial (art 29 do substitutivo) 
Embora abranja o substitutivo, de algu- 
ma forma o proposito da emenda, ella 
se justifiea deante do ponto de vista da 
nobre Commissão 	quk! é o de tweeitar 

o que já oenstituia uma espeeie de direi- 
to adquirido pelos funccionarios. 

Assim, do art. 2. 0, relativamente  á 
Caixa Beneficiente da Força Publi- 
ca, deverá constar que et isenção abranja 
tambem os demais impostos e taxas mu- 
nicipaes, consoante isenções concedidas 
até 1935. 

O Estado sempre rendeu a maxima 
attenção a essa instituição que é real- 
mente grande bemfeitora pois supporta 
encargos que andam por 1.806 contos de 
reis annualmente só oom o pagamento 
de pensões a 1.030 familias. Os auxi- 
lio s do Estado vêm desde 1915, seja com 
os descontos de prisões correccionaes, 
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jundiaaes já pagas pela Prefeitura ou 
ainda devidas em cartono

§ l im o 	Os contribuintes de impostos 
e taxas correspondente a exerciaos pos- 
teriores ao de 1930, que estiverem em 
atrazo, poderão liquidal-as dentro do 
prazo de seis mezes, sem qualquer mul- 
ta ou accreschnios decorrentes do atrazo, 
obrigados, porém, ao pagamento das 
custas ijudiciaes se a cobrança já foi 
ajuizada. 

§ 2.0 	A Prefeitura, pelo seu De- 
partamento Juridico, fica autorizada a 
fazer aecordos com os contribuintes re- 
feridos no § 1.°, facilitando-lhes o paga- 
mento em seis prestações bi-mensaes. 
desde que assim o requeiram dentro de 
60 dias, respeitadas nesses aceordos as 

regalias concedidas pelo mesmo § pri- 
meiro. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 
1936 	Sylvio Margarido.. 

Approvado. 
1 

bre collega, sr. Marrey Junior, a res- 
peito das emendas por s. excia. apre- 
sentadas, a maioria não tem conheci- 
mento de algumas disposições legaes ci- 
tadas por 6 excia. 

E não tem em mãos alguns decretos 
a que o nobre collega se referiu. 

Er r essa a declaração que desejava 
fazer, sr. presidente.. 

(Muito bem! 
Ninguem mais pedindo a' palavra, é 

encerrada a discussão. 
A seguir, é o substitutivo, salvo as 

emendas, posto a votos e approvado ar- 
tigo por artigo. 

Em seguida, são as emendas successi- 
vaxnente postas a votos e approvadas . 

Entram em 1.• discussão os pareceres 
ns. 30 e 15, das Commissões de justi- 
ça e Finanças. respectivamente, sobre os 
prokctos ris. 33 e S6, deste anno, con- 
cluindo por um substitutivo que estabe- 
lece nova tabella de emolumentos e dá 
outras providencias. 

Vão a Mesa e são lidas as seguintes 

Emenda da Commissão de Finanças ao 
projecto por que conclue seu parecer 
n. 15. 

Accrescente-se ao art. 3.°: 

o • 

• 

• 

• 
e 

e 

e 

é 1 	o ' 

O SR. SYLVIO MARGARIDO 
Sr. presidente, o projecto de lei n. 36, 
ora em discussão sobre o qual versa o 
parecer da Commissão de Finanças, é de 
minha autoria e mereceu a honra da as- 
signatura de meus collegas de bancada. 

Quando apresentei esse projecto, sr. 
presidente, tive opportunidade de expen- 
der, neska Casa', algumas considerações, 
3ustificaindo-o. Mostrei, então, que, con- 
forme a affirmativa do sr. Prefeito Mu- 
nicipal, na exposição preliminar da sua 
proposta orçamentaria para o exercício 
de 1937, as certidões negativas viriam 
custar aos contribuintes uma quantia 
superior de 500$000 

Isso, sr. presidente, é evidentemente 
um absurdo, attendendo-se principal- 
mente a que, em face da legislação em 

1 ; vigor, as partilhas nos inventarios, 	bem 
:como as adjudicações, e inesmo as trans- 

Ci crições immobiliarias não podem se ope- 
I Y,"'rar sem exhibição dessas certidões ne- 

"pagas as custas pelos  interessados". 

Sala das Sessões, 4 de dezembro Ide  
1936 	L A. Pereira de Queiroz ---- 
Masagão Filho ---- Marrey Junior. 
Emendas aos projectos 33 e 36 e ao subs- 
titutivo constante do parecer n. I3, da 
da Comtnissão de Finanças. 

• Accrescente-se ao art. 2.0  do Proje- 
cto 33, ou 20 art 1.° do Projecto 36, ou 
ao art. 2.0  do substitutivo constante do 
Parecer ri. 15 da Comissão de Finan- 
ças: 

"se a •wbrança dessas dividas já esti- 
ver ajuizada, o devedor para obter o 
cancellarnento, deverá pagar as custas r 

I 	I 
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rios inconvenientes, mesmo porque tra- 
ziam como directriz politica para a ad- 
ministração de S Paulo procurar empo- 
brecel-o, já que, de norte a sul. se  attri- 
buia como causa dos males brasileiros o 
exaggerado progresso de São Paulo, 
progresso, aliás, decorrente do trabalho 
do Paulista, que já vinha se revelando, 
desde os tempos coloniaes, pela obra gi- 
gantesca de nossos bandeirantes. 

Mostrei, então, que esta desorganiza- 
ção e, ao mesmo tempo, esta humilha- 
ção a que o povo paulista foi submetti- 
do, perturbou profundamente, a vida 
economica do Estado, até que ás reac- 
ções de todos conhecidas, concretizadas 
nas epopéas de 23 de maio e 9 de ju- 

. lho, trouxeram ainfla maiores prejuízos 
á economia publica e particular. Justo 
seria, pois, que nós, do Legislativo Mu- 
nicipal, attendendo a essas circumstan- 
das ampliassemos essa amnistia até o 
armo de 1932, inclusive esse exercicio. 

Entretanto, sr. presidente, verifico pe- 
lo substitutivo da Commissão de Finan- 
ças que o meu ponto de vista não foi 
acceito... 

ã 

e 

gatins, e, em muitos casos, iríamos en- 
contrar 'uma situação absurda, qual a 
da certidão negativa ser de maior valor 
do que a propria propriedade ou a pro- 
pria partilha ou adjudicação a se homo- 
logar ou a se nerar. 

Do outro lado, o sr. Prefeito tambem 
mostrava, como medida necessaria para 
diminuir o N ator destas certidões, a ne- 
cessidade da Camara votar uma amnis- 
tia fiscal, dizia elle, até o atino de 1927, 
mesmo porque nessas certidões negati- 
vas, ao fornecel-as, os funccionarios in- 
cumbidos das respectivas buscas eram 
responsaveis por qualquer erro ou qual- 
quer omissão desde que decorresse pre- 
juizo para o fesco municipal, e por isso, 
propunha a alludida amnistia porque, 
nessa hypothese, a busca se tornava mui- 
to mais curta e facil. 

Mas, sr. presidente. estudando a sug- 
gestão, tive opportunidade de demons- 
trar á Casa que a amnistia proposta não 
collimaria os fins desejados pelo sr. 
Prefeito. 	As buscas continuariam a 
custar preço, embora muito menor do 
que aquelle de hoje, ainda assim exagge- 
radissimo 

Mostrei, por •outro lado que, para os 
proprios interesses municipaes, essa am- 
nistia devia ser mais ampla, pois que, 
concedida por essa fórma, o Deputa- 
mento dimidie° ficaria desafogado e po- 
deria, com maior efficiencia, fazer a 
cobrança dos exercidos mais proximos. 

Mostrei ainda que, depois da revolu- 
ção de 30, quando os homens do meu 
Partido foram apeados da administra- 
ção publica, esta entregue a outros de 
nomeação do dictador, e inteiramente 
alheios á vida de São Paulo, homens ab- 
solutamente inexperientes para conduzi- 
rem a nossa administração 	mostrei 
que esses chamados interventores, que 
foram substituídos por mais urna vez, 
haviam trazido para o Estado, e princi- 
palmente para a sua vida economica, 
graves e serios embaraços graves e se- 

o sr. Pereira de Queiroz --- Em parte. 

o sr. Sy/vio Margarido • . . embo- 
ra se acceitasse a these em principio, 
restringiram a amniátia até 1930 e aug- 
mentaram o custo das certidões negati- 
vas para o dobro daquelle que eu havia 
estabelecido. 

No entretanto, parece-me, sr. presi- 
dente, que meu projecto deve ser pre- 
ferido em um e em outro ponto, porque, 
embora o substitutivo da COMMift•SãO 
collime exactamente a finahdatle, que 
acabo de expor, adaptou remedio de- 
masiadamente fraco para o mal. E vou 
além, sr. presidente, pois entendo, mes- 
mo, que o meu proprio projecto, mais 
extenso que aquelle substitutivo, precisa 
ser emendado e, por essa razão, vou 
apresentar e submetter á apreciação da 
Camara algumas emendas. 

• 

J. 

st' 
te 

Ir 

r, 

1 

ernieemeasen  1,141 
1 1lt II H 1111111111111N 	II 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



4

• 

1072 -- 
• 

‘' 

! 

o 

• 

o 

o 

o 

o 

e 

• 

• 
e 

4 

Entendo que a amnistia a se conceder 
tendo por uma de suas finalidades des- 
afogar o Departamento Jurídico, e se 
ao concedel-a levamos em vista que 
aquelle? prejuizos que a Municipalidade 
possa sof frer, deixando de receber as 
taxas e impostos amnistiados, serão f ar- 
tament? compensados pelas novas activi- 
dades do mesmo Departamento: é certo 
que a timnistia vae, de outro lado, pro- 
duzir para o contribtinte em atrazo nos 
atinos posteriores a 1930, o não amnis- 
tiados, vencendo o substitutivo da Com- 
missão, ou vencendo o meu projecto, 
uma situação demasiadamente onerosa 
não parecendo justo que se nós amnis- 
tiarmos o contribuinte mais relapso, o 
façamos em prejuizo manifesto dos me- 
nos relapsos 

Nestas condições, entendi eu a ne- 
cessidade de, vencendo o substitutivo, 
ou vencendo o meu projecto, ou ven- 
cendo o projecto Rocha Filho, uma 
emenda permittindo-se um prazo para 
os contribuintes em atrazo effectuarem 

- os pagamentos desses impostos atraza- 
dos, sendo, nesta hypotbese, amnisa- 
dos nas respectivas multas. 

Tambem entendi que deviamos auto- 
✓izar, na mesma lei, ao Departamento 
Juridico 	já que vae ter a sua activida- 
de judiciaria repousada por algum tem- 
po 	quer pelo prazo que se concede 
para pagamento do atrazo, como pela 
amnistia 	a fazer accordos com os 
contribuintes recebendo os impostos em 
atrazo, em prestações. 

Aliás, o systema vem sendo seguido 
pela Procuradoria Fiscal do Estado, com 
optimos resultados, e ,o proprio Depar- 
tamento Jutidico o segue O faz, entre- 
tanto, sem lei alguma que o autorize. 

Não resta duvida que nos periodos 
discricionarios estas concessões ao fisco, 
de receber impostos em prestações, fo- 
ram feitas por portaria, creio eu, dos 
srs. prefeitos., e até a imprensa fez pu- 
blicações nesse sentido. Mas pareceu-me 

necessario uma emenda ao projecto, que 
expressamente autorize o Departamento 
Juridico a fazer taes accordos, porque, 
como disse, elle vae ter as suas activida- 
des judiciarias bastante reduzidas e, 
nesse periodo, poderá chamar os respe- 
ctivos contribuintes e entrar nesses ae- 
contos, facilitando-lhes o pagamento em 
prestações mensaes ou birmensaes. 

Evidentemente, com a emenda que 
proponho, não posso determinar todas as 
especies de accordos que se deva fazer. 
Determino o mais amplo. 

Proponho que estes accordos permita 
tam pr2starões bi-mensaes; evidente- 
mente. não quero excluir as mensaes. 

Assim, sr. presidente, pediria a v. 
excia. que, ao submetter á votação os 
projectos referidos, o fizesse destacada- 
mente, submettendo, prime;ro á vota- 
ção o meu projecto, exactamente por ser 
o mais amplo mesmo porque, sendo 
approvado, ficariam prejudicados os de- 
mais ré, só na hypothese de cahir, sub- 
mettesse a votos o substitutivo da Com- 
missão de Finanças. 

Parece-me razoavel isso, e não vejo 
em que possa attentar ao dispositivo do 
Regimento, já que é certo que o meu 
proyecto é o mais amplo Devemos, por- 
tanto, votal-o por urna questão de ordem, 
por uma questão de coherencia, em pri- 
meiro luobar, pyrque seria absurdo va- r. 	• tarmos primeira o projecto que concede 
ãmnistial menos ampla para, depois, vo- 
tarmos outro que concede amnistia mais 
ampla. 

Vencido, finalmente, qualquer dos pro- 
jectos, eu pediria á Commissão de Fi- 
nanças que etruttisse unmedaitamente 
parecer sobre as emendas que apresen- 
to para que tambem fossem submetti- 
das a 1.8  votação. 

Por ellas eu proponho que se ac.cres- 
centasse ao artigo que concede amnistia 
em qualquer dos projectos, uma alinea 
detern‘inando que os contribuintes am- 
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nistiados, que devessem ;custas, ficas- 
sem na obrigação de pagar essas custas, 
desde que a importancia amnistiada já 
fosse objecto de acção. 

o si'. Pereira de Queiroz 	Emenda 
identica n Commissão já apresentou. 

o sr. Sylvio ,Vargarido ---- A alinea 
que proponho, sr. presidente, está redi- 
gida nos seguintes termos: 

"Si a cobrança dessas dividas já 
estiver ajuizada o devedor, para ob- 
ter o cancellamento, deverá pagar 
as custas judiciaes já pagas pela 
Prefeitura ou ainda devidas em 
cartorio". 

Proponho ainda ao mesmo artigo que 
se accreicentasse sob a fOrma de para- 
grapho primeiro, o seguinte: 

"Os contribuintes de impostos ou 
taxas correspondentes a exercidos 
posteriores ao de 1950, que estive- 
rem em atraio, poderão liquidal-a 
dentro do prazo de seis mezes sem 
qualquer multa ou accrescimo de- 
corrente do atrazo, obrigados, po- 
rém, ao pagamento das custas ju- 
diciaes si a cobrança já tiver sido 
ajuizada". 

E, no mesmo artigo, como paragrapho 
segundo, propunha o seguinte: 

"A Prefeitura, pelo seu Departamen- 
to Juridico, fica autorizada a fazer ac- 
cordos com os contribuintes referidos 
no paragrapho 1.°, facilitando-lhes o pa- 
gamento em seis prestações bi-mensaes, 
desde que assim o reqgteirarn dentro de 
30 dias, respeitadas, nesse accordo, as 
regalias concedidas. 

Assim, tirariamos do projecto em 
questão qualquer cunho odioso que pu- 
desse ter, de excepção, porque, si .de 
um lado levamos a amnistia a alguns 
contribuintes, por outro lado concede- 
mos Hvores a todos os demais. 

Parece-me, sr. presidente, que, com 
taes medidas, longe de prejudicarmos os 
interecses fiscaes da Prefeitura, álamos 
melhotar sentivelmente, a arrecadação, 
pela facilidade que concedemos, neste 
momento, aos contribuintes que certa- 
mente delias se aproveitariam e corre- 
rão em numero muito maior para liqui- 
dar os seus impostos em atrazo. 

Assim appello para os meus nobres 
collegPs chamando-lhes a attenção para 
a proposta que acabo de apresentar, es- 
perando da maioria o necessario apoio, 
pois que as minhas emendas collimam 
exactamente os objectivos visados por 
(malquer dos projectos em discussão. 

Era o que tinha a dizer. 
(Muito bem). 

• 

O Si?. MASAGÃO FILHO Sr. 
presidentt, a Commissão de Finanças 
wres?nrou um substitutivo aos projec- 
tos apresentados pelos srs. Sylvio Mar- 
garido e Rocha Filho. 

A Commissão é de parecer que a am- 
nistia scja concedida somente até o an- 
no de 1930, isto porque entende que os 
impostos em atrazo foram na sua maior 
parte, cobrados até aquella data, tendo 
restado somente uma pequena parte des- 
ses imt  ostos. 

A approvação de um projecto de am- 
nistia e:te 1932 traria um grande prejui- 
zo aor cofres municipaes. 

Entende a Comrnissão de Finanças, 
depois de conhecer das emendas apre- 
sentadas ora em plenario pelos nobres 
vereadores, que ellas devem ser appro- 
vadas em primeira discussão reservan- 
do-se ella - a um estudo mais minucioso 
para quando vier o projecto em segun- 
da discussão. 

Não vê a Commissão inconveniente 
em que fique o Departamento Juridico 
da Prefeitura autorizado a receber, em 
prestações, os impostos atrazados, e pa- 
rece-me mesmo que o nobre collega sr. 

si  
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O SR. MARREY JUNIOR Sr. 
presidente, declaro a Ir. exaa. que votei 
de accordo com o meu modo de pensar, 
quando assignei o projecto substitutivo 
da Corrunissão de Finanças, relativamen- 
te á quantia a ser exigida pelas certi- 
dões negativas, entendendo que a quan- 
tia estipulada no primitivo projecto, que 
eu assignei e que é de autoria do nobre 
vereador sr. Sylvio Margarido, consul- 
ta muito mais aos interesses do publi- 
co, neste momento em que já está por 
demais sobrecarregado com as tributa- 
ções federaes, estaduaes e municipaes. 

O SR. PRESIDENTE ---- Constará 
da acta a declaração do nobre vereador. 

Entram em 1.a discussão os pareceres 
ri. 31 e 16, das Commissões de Justi- 
ça e Finanças, respectivamente, con- 
cluindo por um projecto sobre a abertu- 
ra de um credito extraordinario,s para 
pagamento á Weigand e Cia em virtu- 
de de decisão judiciaria, com emenda 
constante do parecer da Commissão de 
Finanças. 

Ninguem pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão. 

A seguir, é o projecto, salvo a emen: 
da já publienr_la, posta a votos e appro- 
vado. 

Em seguida, é a emenda pOsta a vo- 
to e approvada. 

E tram em 1•a discussão os parece- 
res jis. 32 e 12, das Commissão de Jus- 
tiça e Obras, respectivamente, sobre o 
projecto n. 8, deste anno, concluindo 
por um substitutivo que organiza a Com. 
missão do Plano da Cidade de S. Paulo. 

Vae á Mesa e é lida a seguinte 
e 

EMENDA 

A Commissão de Obras propõe a se- 
guinte emenda ao projecto de lei, por 
que conclue o seu min« is 71. 12, sobre a 
Comnissro do jilano 	cidade. 

Sylvio Margando havia marcado um 
certo prazo. 

o sr Sylvio Margarida 	Eu estabe- 
leci seis prestações bi-mensags e penso 
que dentro de um anno tudo estaria Ii- 
quidado. 

o sr. Mazagtio Pilho --- A Commise 
são está portanto, de accordo com as 
erhendas -Tpresentadas pelo nobre colle- 
ga. e, de aceordo com o artigo 107, 
pede preferencia ao substitutivo que te- 
ve a honra de apresentar em plenario. 

Era o que tinha a dizer. 
(Muito bem, muito bem). 

Nota da T. --- Este discurso não foi 
revisto pelo orador). 

O SR. PRESIDENTE -- O para- 
grapho unico do art. 108 determina que 
as emendas bu substitutivos oriundos das 
commissões, terão sempre preferencia. 
A' vista do Regimento será dada, portan- 
to, preferencia ao substitutivo da Com- 
missão. 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
(pela ordem) ---- Sr. presidente, co- 

mo o nobre deputado sr. Sylvio Marga- 
rido consubstanciou o mesmo pensamen- 
to da Commissão em uma emenda que 
abrange outros assumptos, que nós, em 
principio, jel, acceitamos, julgo desneces- 
safio que seja a. emenda da Commissão 
de Finanças, que foi lida, submettida fr 
approvação. Peço, pois, em nome da 
Commissão de Finanças, a retirada da 
emenda que acaba de ser lida, e bem 
assim preferencia para as emendas do 
nobre vereador sr Sylvio Margarida 

E' attendido o pedido do sr. Perei- 
ra de Queiroz. 

Ninguem mais pedindo a palavra é 
encerada a discussão. A seguir, é o 
gubstitutivo, salvo as emendas, posto a 
votos e approvado, artigo por artigo. 

Em seguida, são as emendas postas a 
votos, e approvadas. 

E 
o 

■ 
a 

Wp■MPI~Iream"?. . - 
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Assim, sr. presidente, aguardaremos, 
com prazer, a ordem do dia da proxima 
sessão para então discutirmos e votar- 
mos o assumpto. 

(Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE A' vista 
da manifestação da Casa, fica adiada a 
primeira discussão dos pareceres ris. 32 
e 12 das Commissões de Justiça e Obras, 
respectivamente. 

Entra em 1. 11  discussão o parecer n. 
18, da Commissão de Finanças, conclu- 
indo por um projecto autorizando as 
locações mediante concorrencia publica, 
de bens municipaes e dando outras pro- 
videncias 

Minguem pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão. 

A seguir, é o projecto posto a votos 
e approvado, artigo por artigo. 

Nada mais havendo a tratar, levanta- 
se a sessão. 

CAMARA MUNICIPAL 

8.a SESSÃO EXTRAORDINARIA 
A REALIZAR-SE EM 21 DE 

DEZEMBRO DE 1936 

o sr. Prefeito designou para a pra- 
xima sessão a seguinte ordem do dia : 

1.a Parte 

EXPEDIENTE 

Leitura, discussão e votação da acta 
da sessão anterior. 

2? Parte 

ORDEM DO DIA 

2.a  discussão dos pareceres ns. 1S e 17, 
das Commissões de Obras e Finanças, 
respectivamente, já publicados, sobre o 

Art. 29 	onde diz 
"regulamento interno, etc." 
diga-se 
"um regulamento de suas attribuições 

e funccionamento, que submetterá á ap- 
provação do Prefeito, ad referendum da 
Camara". 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 
1936 	Alexandre Albuquerque 	L. 
A. Pereira de Queiroz. 

O SR SYLVIO MARGARIDO 
Sr. presidente, o projecto ora em discus- 
são é de autoria do nosso ilustre cole- 
ga si'. Gaspar Ricardo, que, por estar 
enfermo, não tem podido comparecer ás 
nossas sessões. 

A materia do projecto não é de ex- 
traordinaria urgencia, e a sua discussão, 
bem como a sua votação, poderiam ser 
adiadas para outra opportimidade, mos. 
mo porque, sr. presidente, verifico que 
o meu collega sr. Gaspar Ricardo não 
concordou com o substitutivo proposto 
pela Commissão e que vae ser preferen- 
cialmente discutido e naturalmente vo- 
tado 

Portanto, não trazendo á Casa os ne- 
necessarios esclarecimentos que o leva- 
ram a assim votar, esta irá deliberar 
sem esses esclarecimentos o que não me 
parece razoavel. 

Por esse motivo, sr. preside ite, pedi- 
ria a v. excia. o adiamento da discus- 
são e votação deste projecto, uma. vez 
que meus nobres collegas a isso não se 
opponham. 

(Muito bem). 

O SR. THOMAZ LESSA Sr. 
presidente, em nome da maioria, tenho 
o prazer de declarar a v. excia. e á Ca- 
sa que estamos de pleno accordo com o 
pedido feito pelo nobre vereador, sr. 
Sylvia Margarido, para que seja adiada 
a discusuão e votação do projecto ora 
submettido á consideração da Cisa, em, 
vista da ausencia do nosso nobre cole- 
ga, sr. Gaspar Ricardo. 

nal 
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projecto n. 52, deste atino, ~bem já 
publicado, concluindo por um substitu- 
tivo restabelecendo a lei ti. 3.135, de 28 
de janeiro de 1928, na parte referente 
ao alinhamento da rua da Liberdade, 
com emenda de redacção. 

• 

• 

Entenda de redacção pela Commissifo 
de Finanças ao projecto constante de seu 
parecer n. 17 (sobre alinhamento da rua 
da Liberdade). 

Art 29 	Onde se diz "Este acto" 
diga-se "Esta lei". 

é 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 
1936 	L A. Pereira de Queiroz 
Mazagão Filho 	Marrey Junior. 

• 

• 

2 a  dilscussão dos pareceres ns. 31 e 
16, das Cotnmissões de Justiça e Finan- 
ças, respectivamente, já publicados, con- 
cluindo por -um projecto sobre a abertu- 
ra de um credito extraordinario, para 
pagamento á Weigand 64 Cia., em virtu- 
de de decisão judiciaria, com emenda 
constante do parecer da Commissão de 
Finanças. 

à o 

2. distussão do parecer n. 18 da Com- 
missão de Finanças, já publicado, con- 
cluindo por um projecto autorizando as 
locações mediante concorrencia publica, 
de bens municipaes e dando outras pro- 
videncias. 

EMENDAS AOS PROJECTOS 33 E 
36 E AO SUBSTITUTIVO CONS- 
TANTE DO PARECER N. 15 DA 

COMMISSÃO DE FINANÇAS 

Accrescente-se ao art. 2. 0  do 
Projecto 33, ou ao art. 1.° do Pro- 
jecto 36, ou ao art 1° do substitu- 
tivo constante do Parecer n. 15 da 
Commissão de Finanças : 

"Si a cobrança dessas dividas já esti- 
ver ajuizada, o devedor para obter o can- 
cellamento, deverá pagar as custas ju- 
die aes já pagas pela Prefeitura ou ain- 
da devidas em cartorio". 

§ 1.0 	Os contribuintes de impostos 
e taxas correspondentes a exercidos 
posteriores ao de 1930, que estiverem 
em atrazo, poderão liquidal-os dentro 
do prazo de seis mezes, sem qualquer 
multa ou accrescimos decorrentes do 
atrazo, obrigados, porém, ao pagamen- 
to das custas judiciaes si a cobrança já 
foi ajuizada. 

§ 2.° 	A Prefeitura, pelo seu De- 
partamento Juridico, fica autorizada a 
fazer accordos com os contribuintes re- 
feridos no § 1.°, facilitando-lhes o pa- 
gamento em seis prestações bi-mensaes, 
desde que assim o requeiram dentro de 
30 dias, respeitadas nesses accordos as 
regalia concedidas pelo mesmo § pri- . 
meiro. 

Sala' das Sessõeá, 4 de novembro de 
1936 	Sylvio Margarido. 

1• 

• 

PARECER N.° 33 DA COMMISSAO 
DE JUSTIÇA 

• 

1 

Approvado, como foi, o substitutivo 
da Commissão de Finanças, juntamen- 
te com as emendas do sr" 	Mate 
gando, o projecto ficou assim redigi- 
do: 

A Cansara Municipal de São Paulo 
decr,;a: 

2.8  discussão dos parecerens ns. 30 e 
15, das Commissões de JUstiça e Finan- 
ças, respectivamente, já publicados, so- 
bre os projectos ns. 33 e 36, deste atino, 
tambem já publicados, concluindo por 
um substitutivo que estabelece nova ta- 
bella de ~ciumentos e dá outras pro- 
videncias, com entenda apresentada por 
oceasido da primeira discussão e novos 
pareceres das mesmas Commissões sob 
ns. 33 e 19. 

• 

• 
1 

e 

es• 
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Art. 1..0 	Pelas — 	 certidões de impos- 0, 
emo- tos serão cobrados os seguintes 

lumentos: 

Busca 	  20$000 
Narrativa 	  10$000 
Rasa (27 linhas em folhas im- 

pressas) 	  2$700 
Total 	  32$700 

Taxa de registro e fiscalização 3$300 

36$000 

o 

Art 2.0  —e- Ficam extinctas e será° 
cancelladas, para todos os ef feitos, as 
dividas por impostos, taxas ou multas 
exigiveis pela Municipalidade, até ao an- 
no de 1930, inclusivé. 

Art. 3..0 	Si a cobrança dessas di- 
vidas já estiver ajuizada, o devedor, pa- 
ra obter o caneellamento, deverá pagar 
as custas judiciaes já pagas pela Prefei- 
tura ou ainda devidas em cartorio 

§ 1.0 	Os contribuintes de impos- 
tos e taxas correspondentes a exercidos 
posteriores ao de 1930, que estiverem 
em atrazo, poderão liquidahos dentro 
do prazo de seis mezes, sem qualquer 
multa ou accrescimos decorrentes do 
atrazo, obrigados, porém, ao pagamento 
das custas judiciaes, si a cobrança já foi 
ajuizada. 

§ 2.° 

Art. 3.0 	No caso de já estar ajui- 
zada a cobrança judicial, o favor con- 
ferido pelo art. 2..° só se ef fectivará 
si o devedor, dentro do prazo de 30 dias 
a contar da data da presente lei, pagar 
i•Itegralmente á Prefeitura Municipal 
as custas e despesas Judicias por ella 
dispensadas, bem como as que forem 
devidas ao Juizo, inclusive as de desis- 
tenda. 

Art. 4.0  —1 Os contribuintes de im- 
postos e taxas, correspondentes aos exer- 
cicios de 1931 e 1932, que estiverem em 
atrazo, gozarão da faculdade de liquidar 
os seus debitos sem.  multa ou accresci- 
mo decorrente do atrazo, si, dentro do 
prazo de 30 dias, a contar da data da 
presente lei, requererem á Prefeitura 
Municipal o seu pagamento em presta- 
ções mensaes "e iguaes, até o maximo 
de seis pagando o contribuinte, desde 
logo, qualquer debito resultante de 
custas e despesas judiciaes, si houver. 

Paragrapho unico O não pagamen- 
to das referidas custas, ou de qualquer 
das prestações no prazo fixado, tornará 
sem nenhum ef feito a dilação concedi- 
da, podendo a Municipalidade exig . r, 
desde logo, o pagamento das prestações 
vencidas e a se vencerem, bem como as 
multas em que o contribuinte haja in- 
cidido anteriormente a concessão de 
prazo para pagamento. 

Si a Camara resolver approvar estas 
emendas, a redacção do substitutivo, 
com as modificações propostas, será a 
seguinte: 

Artigo 1.° 	Pelas certidões de im- 
postos serão cobrados os seguintes emo- 
lumentos• 

A Prefeitura, pelo seu De- 
partamento Juridico, ficá autorizada a 
fazer aecôrdos com os contribuintes re- 
feridos no § 1.° facilitando-lhes o pa- 
gamento em seis prestações bi-mensaes, 
desde que assim o requeiram dentro de 
30 dias, respeitadas nesses accôrdos as 
regalias concedidas pelo mesmo § 1.°. 

Art. 4.0 	A Prefeitura promoverá 
a desistencia dos executivos iniciados pa- 
ra a cobrança das referidas dividas. 

Entretanto deante do que ficou ap- 
provado ‘em primeira discussão, a Com- 
missão é de parecer que o art. 3° do 
substitutivo e as emendas passem a ter 
a seguinte redacção, o que faz em for- 
ma de emenda: 

Busca 	  20$000 
Narrativa 	  10$000 
Rasa (27 linhas em folhas im- 

pressas) 	  2$700 
Total 	  32$700 

Taxa de registro e fiscalização 3$300 
36$000 
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A Comissão de Finanças está de ac- 
cordo com o parecer supra da Com- 
missão de Justiça. 

Sala das Commissões, 18 de dezem- 
bro de 1936. --- Mazagão Filho. 	L A. 
Pereira de Queiroz. Money Junior. 

ta discussão do parecer n.... da Com- 
missão de Finanças, concluindo por um 
projecto que autoriza o sr. Prefeito a 
abrir no Thesouro Municipal um credito 
até o limite de 600 :000$000 paga occor- 
rer ás despesas com a orgaunização dos 
festejos carnavalescos do anno de 1937. 

s 
PARECER N. 29, DA COMMISSÃO 

DE FINANÇAS 
à 

• 
à 

• 

• 

	

Artigo 2.° 	Ficam extinctas e serão 
cancelladas, para todos os ef feitos, as 
dividas por impostos, taxas ou multas 
exigiveis pela Municipalidade, até ao an- 
.io de 1930, inclusivé. 

	

Artigo 3.° 	No caso de já estar 
ajuizada a cobrança judicial, o favor 
conferido pelo artigo 2.o só se ef fecti- 
vará, si o devedor dentro do prazo de 
30 dias, a contar da data da presente lei, 
pagar integralmente á Prefeitura as 
custas e despesas judiciaes por ella dis- 
pendidas ao Juizo, inclusivé as de desis- 
tencia 

Art. 49 --- Os contribuintes de im- 
postos e taxas, correspondentes aos exer- 
cicios de 1931 e 1932, que estiverem em 
atrazo, gosarão da faculdade de liqui- 
dar os seus debitos sem multa ou ac- 
crescimo decorrente do atrazo, si, den- 
tro do prazo de 30 dias, a contar da da- 
ta da presente lei, requererem á Prefei- 
tura Municipal o seu pagamento em 
prestações mensaes e eguaes até o maxi- 
mo de seis pagando o contribuinte, des- 
de logo, qualquer debito resultante de 
custas e despesas judiciaes, si houver. 

Paragrapho unico re- O não pagamen- 
to das referidas custas, ou de qual- 
quer das prestações no prazo fixado, 
torn.ará sem nenhum effeito a dilação 
concedida, podendo a Municipalidade exi- 
gir, desde logo o pagamento das pres- 
tações vencidas e a se vencerem, bem 
como as multas em que o contribuinte 
haja incidido anteriormente á concessão 
de prazo para pagamento. 

	

Artigo 5.o 	A presente lei entrará 
em v.gor na data de sua publicação, re- 
vordas as disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 17 de dezem- 
bro de 1936. 	Tlzomaz Lessa Abra- 
liiio Ribeiro. 

• 

e 

o 

PARECER N. 19 DA COMMISSÃO 
DE FINANÇAS 

No procseso registrado sob n. 
202, no protocollo n. 1. fls. 10. 

A Conmussão de Finanças é de pa- 
recer dever ser attendida a solicitação 
do sr. Prefeito para a abertura de um 
credito de 600 contos de réis, destinados 
a occorrer ás despesas com a organiza- 
ção das festas do Carnaval de 1937. 

Como se deprehende do offiao n. 
427, do sr. Prefeito, trata-se de urna 
despesa reproductiva e as considerações 
desse officio são subscriptas pela Com- 
missão de Finanças. 

Si forem proporcionados ao povo de 
São Paulo festejos carnavalescos de 
grande bnlho, não teremos, nessa occa- 
mão, a ;retirada de grande numero de 
pessôas ¡para outras cidades, e com:e- 
quente évasão de dinheiro da Capital ; 
com esses festejos, o commercio em ge- 
ral, directamente, e os cofres publitos, 
indirectamente, só terão vantagens com a 
affluencia de forasteiros a São Paulo, 
corno se observou nos ulbmos annos. 

E' pois, de inteira conveniencia que a 
Camara Municipal de S. Paulo, con- 
corra com esse auxilio 4 classe do com- 
mercio que contribue grandemente para 
os cofres munioipaes. 

Pelo que, esta Commissão apresenta á 
consideração da Casa, o seguinte. 

• 

- 4 - ar•olDe -■••••••■••W reg_ suss 

••••••••••• 

14, 
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PROJECTO DE LEI: 

Art. 1.o --- Fica o sr. Prefeito Mu- 
nicipal autorizando a abrir no Thesou- 
ro Municipal um credito até o limite de 
600 contos de réis para occorrer ás des- 
pesas com a organização dos festejos car- 
navalescos do anno de 1937. 

Art. 2.o 	Esse credito cortvá por 
emita do exes.so de arrecadação do exer- 
cicio de 1937. 

à 

Art. 3.° 	Esta lei entrará em vi- 
gor na data de sua publicação, revo- 
gadas as disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 14 de dezembro 
de 1936. 	L. A. Pereira de Queiroz 

Marrey Junior. 

8.* SESSÃO EXTRAORDINARIA 
EM 21 DE DEZEMBRO DE 1936. 

PRESIDENCIA DO SR. MACHADO 
DE CAMPOS 

SEUR#ETARIO, SR. ROCHA FILHO 

A's 17 horas, feita a chamada verifi- 
ca-se a presença dos srà. Alexandre de 
Albuquerque, Bloch da Silva, Chagas da 
Costa José Cyrello, José de Assumpção, 
Machado de Campos, Marrey Junior, 
Mazagão Filho, Orlando Prado, Pereira 
de Queiroz, Rocha Filho, Sylvio Marga- 
rido, Thomaz Lessa e Vicente Azevedo, 
deixando de comparecer, com causa par- 
t a cipada, ojs srs. Miguel Capalbo, Nade- 
m Homem e rrenorio de Britto e, sem 
participação, os srs. Abrahão Ribeiro 
Gaspar RicaNlo e Smith de Vascon- 
cellos. 

Abre-se a sessão. 

O SR BLOCH DA SILVA envia á 
Mesa, par aa devida publicação, o se- 
guinte discurso: 

"Sr. presidente 	Ainda perduram 
os motivos que me trouxeram duas ve- 
zes a esta tribuna, onde tratei de um 
assumpto de interesse palpitante para o 
povo --- o preço das drogas. Tenho re- 
cebido innumeras cartas sobre o grave 
a,ssumpto. Peço a benevola attenção dos 
nobres collega para a carta cuja leitura 
vou fazer, na qual se revela a angustia 
que atormenta a classe menos favoreci- 
da da sorte, relativamente ao preço das 
drogas. 

"São Paulo, 5 de dezembro de 1936. 

Illustre sr. vereador dr. Achates 
Bloch da Silva 	Nesta. 

Muitas felicitações pela sua nobre at- 
titude, na Camara Municipal, contra a 
ganancia dos droguiistas desta Capital. 
Vou informal-o do seguinte facto: O 
"Pyelodial" é um producto fabricado em 
S. Paulo, á rua da Assembléa. Seu fabri- 
cante vende-o ás drogarias a 120$000 a 
duzia, sahindo, portanto a 10$000 o vidro. 
Pois não se compra este producto por 
menos de 15$000 o vidro em qualquer 
drogaria. Um lucro de 50 por cento • 

Falo com absoluto conhecimento de 
causa, porque faço uso deste prepara- 
do por indicação media, e com que sa- 
crificio eu o adquiro!. 

E' um vidro pequenino com 20 dra- 
geas para se tomar 6 ao dia E' indica- 
do nas molestias das yias urinarias. Não 
cura, é verdade, mas faz bem, alliviando 
as dores que soffro. 

Chefe de familia vivendo de ordena- 
do, sou obrigado a fazer rigorosa econo- 
mia em casa, passando até necessidade, 
para poder adquirir tal producto que me 
faz bem. Um vidrinho com 20 drageas 
pata tomar 6 ao dia, só dá para S dias. 
O pobre não pode mais ficar dpente, por- 
que não se pode tratar. Como pão da- 

O SR. 2.o SECRETARIO lê a acta 
da se4são anterior, que é posta em dis- 
cussão e sem debate approvada. 
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humanos os srs. droguistas! Querem en- 
riquecer-se depressa á custa das miserias 
alheias!". 

-• 

1 

e 

• 
• 

a presidente. Vou ler tambem os 
topicos de uma circular de um phar- 
maceutico sobre o assumpto de que 
venho tratando nesta Casa para que se 
avalie da verdade dos factos aqui de- 
nunciados: "Si não tivermos cautela e 
si não nos unirmos, dentro em pouco, o 
publico que desconhece as causas e a des- 
lealdade dos egoistas açambarcadores 
das especialidades medicas e pharmaceu- 
ticas, voltarão a dar preferencia ás dro- 
garias e nós, seremos novamente taxa- 
dos de "exploradores", "ladrõeis", etc. 

Assim sendo, mais do que nunca, tor- 
na-se indispensavel que nossa união se- 
ja solidificada e que ampliem nossas 
transacções com os fabricantes e deposi- 
tarios, afim de podermos aparar mais esse 
ingrato golpe dos que ambicionam o des- 
apparecimento da tradicional cl4sse phar- 
maceutica. 

• 

• 

• 

• 

o 

o 
1 	o 

I 

macias interessadas, e uma só assume o 
compromisso das compras, para depois 
fazer a distribuição pelo custo real. in- 
clusive os descontos quando houver, con- 
forme já tenho feito ha mais' de dois 
annos, com os laboratorios: "Xavier", 
"Andrómaco" etc. e depositariolt : Gra- 
nado e Cia., Casa Bayer, H Rinder e 
Cia., Scherrig e Cia., Evails, etc. 

Quanto aos droguistas, emquanto fo- 
rem varejistas e desleaes, pode-se consi- 
derar uma classe que cahirá em com- 
pleta decadencia, por estar provado que 
não existe necessidade de intermediarios 
entre o fabricante e o pharmaceutico 
que é o verdadeiro drstribtudor das es- 
pecialidades. O intermediario droguis- 
ta, embora cheio de dinheiro, no nos- 
so ramo, é um verdadeiro "chupim" 
porque atrapalha o commercio do fabri- 
cante, do depositado e do pharma- 
ceutico : contribue para forçar a alta 
dos medicamentos, provocando pro- 
testos do povo, da imprensa e até da 
Assembléa Estadual: trabalham sem- 
pre para reduzir a expansão dos medi- 
camentos uteis ao povo, porque dê/pejam 
impor que os fabricantes e depositados 
só vendam a elles em prejuizo de mi- 
lhares de pharmacias que se espalham 
por toda a parte E não adrnittem em 
hypothese alguma, que o pharrnaceutico 
faça lsua4 compras em outros lugares 
senão a 411es açambarcadores: desejam 
ficar senhores de tudo para impor ao 
pharmaceutico e ao povo que os encham 
de dinheiro, a custa das luctas dos pro- 
prietarios de pharmaaa e do sof frimen- 
to humano: montam 41124 por toda a 
parte, para prejudicar o tradicional 
pharmaceutico e roubar-lhe a freguezia 
e o pequeno lucro que adquire depois de 
diplomado e de uma vida longa de la- 
horatorio, trabalhando quotidianamente. 

Reflita bem, presado collega, sobre es- 
tas veridicas considerações e trabalhe 
sempre com ardor e tenacidade, porque 

Para vivermos honestamente, suprir 
nossas necessidades, pagar nossos eleva- 
dos impostos e comprar por tabellas, 
não depende propriamente de capital e 
sim da nossa União geral 

Todas as pha-macias de Santos, for- 
mando um só bloco, podem mensalmen- 
te fazer suas compras nas mesmas con- 
dições em que fazem os droguista porque 
a!s grandes tabellas, bem se pode dizer 
desappareceram, pois, os laboratorios e 
os depositanos em geral, têm demonstra- 
do &ia vontade e mesmo preferencia em 
negociar directamente com as pharmacias. 
o que é necessario, é um pouco de igual 
&Ni 'vontade de nossa parte e um pouco 
lo esforço porque não é justo que se 
compre apenas uma duzia de um prepa- 
rado de grande sahida a um fabricante• 
ou depositario mas, sim, uma ou mais 
krosas e esisa compra só é real izavel 
quando existir o accordo entre as phar- 

■ 
• 

• 

•■• 
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nossa classe é tão necessaria ao medico 
e ao povo, quando exercida com cari- 
nho, como o é o ar que respiramos e 
não se deve admittir que. o dinheiro, am- 
parado pelo egoismo e ambição de meia 
(luzia de droguistas, seja o factor do 
nosso futuro desapparecimento. 

A união, o trabalho e o desassombro, 
acima de tudo. 

• 

• 

• 

Continuemos a luta dentro da ordem, 
do respeito e da ethica profissional". 

Existe pois um trust, com o nome de 
Syndicato dos Droguistas, que mascara 
uma aggremiação organisada para a ex- 
ploração do povo. 

Não é este, porém o unico lado do 
problema, sr. Presidente Este trust não 
se limita a conservar alto o preço dos 
medicamentos, mas quer monopolizar 
completamente o commercio das drogas. 
E' verdade que ninguem Ode contestar a 
quem quer que seja o direito de vender 
uma mercadoria pelo preço que mais 
lhe convem ; mas quando um grupo de 
pesseias forma um instituto, para im- 
por aos outros não filiados a observan- 
cia de determinada;s regras, e quando 
para obter obediencia, este grupo re- 
corre ao emprego de sancções arbitrarias 
e coercitivas, então, sr. Presidente, a in- 
fracção da lei será um facto... Encon- 
tramo-nos deante de um caso, com todas 
is caracteristicars de uma chantage. E' 
o mesmo que encostar a faca no peito 
da victima intimando-lhe: ou a bolsa 
ou a vida. Assim fazem os droguistas 
(10 Syndicato com o pobre pharma- 
witico: ou submettem-se ao regimen do 
Syndicato, ou vêem-se desprovidos de 
mercadorias, isto é, vêem-se privados 
os meios de commerciar. Porque o Syn- 

dicato, como já tive occasião de expor 
perante esta Casa, impõe aos producto- 
res. sob pena de boicott em capo de 
lesobediencia, não , fornecer mercado- 

rias aos pharmaceuticos que não con- 
cordam com as finalidades do trust. 

A proposito significativo o episodio 
que se deu na cidade de Saint-Lo, na 
França, re publicado no "O Estado de 
S Paulo ' de 24 do mez de novembro 
ultimo, sob o titulo "CONCORRENCIA 
DESLEAL"." 

Em uma cidade na França, Saint-Lo, 
foi estabelecido o preço maximo para o 
pão. Um dos padeiros achou, porém, 
que podia vender pão por preço infe- 
rior e vendeueo. Naturalmente toda a 
freguezia foi para elle, o que como era 
de esperar exasperou os demais padei- 
ros da localidade. A situação alarmou o 
Syndicato profssional o qual se dirigiu 
a todos os fornecedores 'de farinha con- 
vidando-os a suspender os fornecimen- 
tos ao mencionado padeiro sob pena de 
perder a freguezia de todos. O padei- 
ro visado reclamou da Justiça repara- 
ção contra esse procedimento de seus 
collegas. 

Eu era obrigado a respeitar a pre- 
ço maximo, isto é não poderia ven- 
der meu pão por preço superior áquelle 
que estava nas tabellas of ficiaes. Não 
era obrigado, porém, a manter inde- 
finidamente esse preço. Poderia, quan- 
do quizesse, vender a mercadoria por 
preço inferior. 	Si assim deliberasse, 
conta alguma teria que prestar aos de- 
mais padeiros. Era direito meu conten- 
tar-me com lucro menor. 

O tribunal concordou com dk. 
e 

A lei não estabelece preço minimo 
para a venda do pão. Só estabelece 
preço maximo. Sendo assim, o padei- 
ro pode vender a sua mercadoria abai- 
xo do preço maximo . A sua liberdade, 
nesse ponto, só desapparece quando a 
venda,g2r preço inferior elle a faça 
com o intuito de destruir a concorrem- 
cia dos outrods profissionaes, isto é, quan- 

III 	11 1111 	1 	II 	" 	 I fl 1 liesemainn  ei 
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do a faça com abuso de direito. No 
caso, não houve prova de que o preço 
inferior, estabelecido pelo padeiro visa- 
se destruir a concorrencia dos outros. 
Nessas condições, não tinha justificativa 
o procedimento do Syndicato, procurando 
impedir que °is fornecedores de farinha 
negociassem com esse padeiro. Acto 
illicito quem o praticou no caso, foi o 
Syndicato e não o padeiro". 

Este episodio enquadra-se perfeita- 
mente no caso que estamos examinando. 
Os droguistas procedem exactamente co- 
mo o Syndicato dos Padeiros de Saint-Lo, 
com a differença de que na França de- 
mocratica o padeiro ameaçado encontrou 
a defeza na Justiça dos tribunaes da- ,  
quelle paiz. E aqui, nesse nosso Bra- 
sil, porque não deveria ser o mesmo? E' 
justo e humano que se deixe desampara- 
do um honesto commerciante, que se vê 
ameaçado na liberdade de desenvolver a 
propria actividade, unicamente porque 
não quer fazer parte de uma associação, 
na qual em curto lapso de tempo esta- 
ria impossibilitado de permanecer ? Por- 
que o regimem instaurado pelos droguis- 
tas do Syndicato, torna impossivel a vida 
commercial da,s pequenas organisações, 
como são as pharmacias, e justamente sa- 
bedodoras disso, o Syndicato pretende 
que todas as pharmacias façam parte da 
aggremiação, para poder mais facilmen- 
te suffocalwas. Entretanto, nesta lucta 
entre as drogarias e as pharmacias em 
que as primeiras querem eliminar as se- 
gundas, quem paga é o povo, o nobre 
povo paulista, trabalhador e ordeiro, que 
aguarda ancioso as providencias que sem 
duvida alguma devem vir em defeza dos 
seus direitos. 

Vou ler sr. Presidente, o grito de deses- 
pero de um pharmaceutico sobre esse 
mesmo assumpto. Diz o missivista : 

Prezado sr. Achilles Bloch da Silva. 

Attenaosas Saudações. 

Tive a ventura de conhecei-o aqui na 
minha pharmacia e isto ha uns 7 aniiç 
Com essa intimidade, muito pequena 
como se vê, porem no desejo de con- 
serval-a e amplial-a em meu beneficio, é 
que lhe dirijo esta afim de inferiu:irei:1e 
da satisfação que me tem causado de 
seus magnificos discursos proferidos em 
a nossa Aspernblea Municipal sobre o 
grande problema do commercio dos me- 
dicamentos. Trata-se de uma questão 
que sobre ser de magna importancia pa- 
ra a pharmacia não deixa de o ser ainda 
mais para o publico cujos interesse p pre- 
cisam ser acautelados para que não se 
veja prejudicado na sua economia e na 
sua saude. Como V. S. deve saber, +é 
hoje não foi possível estabelecer uma 
forámla capaz de solucionar a penden- 
cia entre as drogarias as quaes numa an- 
cia inconcebivel, tudo querem açambar- 
car, levando na sua macabra arrancada 
vitaes interesses da classe pliarmaceuti- 
ca, cuja nobreza desnecessario será enca- 
recer. O pharmaceutico que tantos sacri- 
ficios fez para se diplomar, gastando para 
isso uma bOa sonuna e sujeitancro, mui- 
tas vezes, os paes a privações e traba- 
lho, hoje se vê ameaçado por alguns ar- 
gentarios que, a viva força, lhe tentam 
roubar o pão de sua familia e despres- 
tigiar a classe a que pertence. E com 
isso pretendem levar tambem ao mes- 
mo azar ai collectividade, collocando-a á 
mercê dos /seus caprichos e das puas des- 
mensuradás ambições. . 

Não é justo que isso aconteça numa 
cidade como a nossa, cujap organiza- 
ções sociais e politicas sempre mereceram 
especial cuidado dos administradores e 
cujos ansexts de trabalhar e prosperar 
dentro da ordem têm sido motivo para 
balhadora, honesta e uni como tem a 
tanto orgulho. Não é justo ainda que se 
attente contra a vida de uma classe tra- 
balhadora, honesta e uH, como tem a 
primazia de ser a dos pharmaceuticos em 
beneficio de, apenas, alguns mercadores 

1 

e 
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zem, um "complot" e pretendem aug- 
montar o numero de suas filiais nos bair- 
ros para fazer concorrencia ás pharma- 
cias . 

Acção destruidora, como e percebe, 
instincto de agir pela gariancia, como se 
vê. 

Consumada a façanha, terá a pharma- 
eia paulistana mais um golpe andado- 
somente desferido no seu ja debilitado 
organismo. Como evital-o? 

Presado Sr. Vereador. Peço li- 
cença para enviar-lhe uma suggestão : 
És()Por a Assembléa legislativa Municipal 
unta lei regulamentando a localização das 
pharmacias e drogarias que vierem d se 
insta/lar, estabelecendo por exemyo, 
unut certa distancia entre aquelks e as 
já existentes. A meu ver, será um dispo- 
,sitisvo de elevado alcance, e que porá 
cObro ao deploarvel mercenarismo rei- 
nante. Daremos um grande passo e essa 
resolução virá beneficiar não sómente 
(is pharniacias (em numero superior a 
100 nesta Capital), como tambem o pub- 
,ico que terá estabelecimento no genero, 
mais capazes de satisfazer ás suas ne- 
ce1/4sidades. A execução de um projecto 
nesse sentido, parece-me, não trará em- 
pecilhos, embora, na verdade, existam 
spectos juridicos da questão que deve- 

rão ser perfeitamente estudados. 
Finalmente, meu presado sr., peço des- . 

culpas por esta quasi ousada tentativa 
que não tem outra finalidade que não 
:-eja a de procurar solucionar um proble- 
ma tão importante para todos nós". 

Está em vigor uma lei de Seguran- 
ça em que se encontram disposições para 
serem applicadas aos que se unem pa- 
ra altear os preços dos generos de pri- 
meira neces,sidade, com o fito de lucro ou 
proveito. O 8,yndicato dos Droguistas in- 
cidiu nesta lei. A denuncia já foi feita 
pela imprensa e pelas tribunas das Ca- 
ntaras Estadual e Municipal ; agora só 
nos resta aguardar as providencias, de 

sem noção, da altivez que sempre deve 
presidir os nossos actos. 

Sabe v. s. sr. Vereador Achilles Bloch 
da Silva, quanto beneficio pretsta uma 
pharmacia, por modesta que seja, a cuja 
direcção, quasi sempre, se acha um ho- 
mem, que a muito custo, conseguiu con- 
quistar a sympathia e a confiança do 
publico. Foram a sua solicitude, a sua 
lealdade, o seu caracter recto, a disposi- 
ção para o trabalho durante o dia ou 
á noite, a sua constancia, emfim, um 
sem numero de factores que contribui- 
ram para fazer com que os seus clien- 
tes o tenham na maxima consideração. 
A sua funcções são, não ómente a de 
preparar remedios, mas Lambem a de 
instruir o povo tirando-lhe não poucas 
vezes, do caminho do absurdo e mos- 
trando-lhe a estrada dos recursos que 
Deus nos deu e a sciencia aperfeiçou. 
Percorram-se as pharmacias. Onde 
quer que as encontremos, ahi depara- 
mos com um estabelecimento, sumptuo- 
so ou modesto não importa, mas Sem- 
pre desempenhando o seu papel de sen- 
tinella avança Ia da nossa civilização, pos- 
to de saude e escola a um tempo, corpo 
e alma entrelaçados sempre no afan de 
ser util e grandioso dentro de uma 
gular humildade que é o seu verdadeiro 
caracteristico. 

No borborinho central, nos bairros e 
atí nos longinquos lugares, ha sempre 
uma phatnacia. E com ella tarnbem se 
(91•ontra o sett proprittario, o pharrna- 
ceutico, muitas et:rezes encanecido pelo 
trabalho arduo de fazer o bem em tro- 
ca de unia rec( mpensa material quasi 
irrisoria... 

Porém, está elle ameaçado (e por 
quem ?) pelos que sempre o tiveram co- 
mo bom freguez d* seus estabeleci- 
mentos: os droguistas. Estes, ultrapassan- 
do o limites restrictos de sua acção: com 
suas casas atacadistas e fornecedoras das 
pharmacias, concertaram, segundo di- 
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A seguir, é o projecto posto a votos 
e approvado. 

Entra em 2.4 discussão o parecer n. 
18. da Commissão de Finançap, já publi- 
cado, concluindo por um projecto auto- 
rizando as locações mediante concorren- 
na publica, de bens municipaes e dando 
outras providencas". 

Ninguem pedindo a palavra, é encer- 
rada a dscussão. 

quem de direito, as quaes já estão tar- 
dando. 	, 

São estas providencias, sr. Presidente, 
que eu peço aos Poderes competentes em 
nome do povo do muniapio de São Pau- 
lo, explorado impunemente por um Syn- 
dicato que, contrariando clarissimas dis- 
posições legaes, entende monopolizar o 
commercio de drogas nesta Capital. 

Tenho dito." 

O SR. PRESIDENTE Não ha- 
vendo outra materia de expediente vamos 
passar á orde indo 

A seguir, é o projecto posto a votos 
e" approvado. 

Passa-se á . 

ORDEM DO DIA 

Entram em 2.a  discussão os parece- 
res ns. 30 e 15, das Commissões de 
Justiça e Finanças, respectivamente, já 
publicados, sob aos projectos ns. 33 e 
36, deste anno, tambem já puBlicados, 
concluindo por uni substitutivo que es- 
tabelece nova tabella4de emolumentos e 
dá outras providencias, com emenda apre- 
sentada por ocasião da primeira discus- 
são e novos pareceres das mesmas Com- 
missões, sob n.s. 33 e 19. 

Entram em 2•a discussão os parece- 
res ns. 13 e 17, das Commissões de 
Obras e Finanças, respectivamente, já 
publicados, sobre o projecto n. 52, deste 
anno, tambem ja publicado, concluindo 
por um substitutivo restabelecendo a lei 
n.. 3.135, de 28 de janeiro de 192g, na 
parte referente ao alinhamento da rua 
da Liberdade, com emenda de redac- 
00  • 

Ninguem pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão 

• 

• 

O SR. THOMAZ LESSA. requer e a 
Casa concede, a inversão dos trabalhos, 
afim de que o projecto em questão seja 
discutido em ultimo logar. 

(O si'. Alexandre de Albuquerque re- 
tira-se do recinto) . 

Entra ein 1a e discussão o parecer 
n. 20 dapommissão de Finanças con- . 
cluido por: um projkcto que autoriza o 
sr. Prefeito a abrir no Thesouro Mu- 
nicipal um credito até o limite de 	 
600:000$000. para occorrer ás despesas 
com a organização dos festejos carna- 
valescos do anno de 1937. 

1 

O SR. ORLANDO PRADO Sr. 
presidente, a autorização pgdida peio  
exmo. sr. Prefeito Municipal, para fa- 
zer despezas com os festejos do carna- 
val de 1937 é urna questão puramente 
administrativa, que não envo've, de ne- 
nhum modo uma questão politica, e po- 

A seguir, é o projecto, salvo a emen- 
da já publicada, posto a votos a appro- 
vado. 

Em seguida, é a emenda posta a votos 
e approvada. 

Entram em 2.a discussão os paraceres 
ns.. 31 e 16. das Commissões de Justi- 
ça e Finanças, respectivamente, já publi- 
cados, concluindo por uni projecto sobre 
a abertura de um credito extraordina- 
rio, para pagamento á Weigand e Cia., 
em virtude de decisão judiciaria, com 
emenda constante do parecer da Com- 
inssão de Finanças. 

Ninguem pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão. 

• a 

tie 
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risso é uma questão aberta na bancada 
do Partido Republicano Paulista. 

o ir. Thontaz Lessa 	Tenho o pra- 
zer de desclarar a v. excia, que essa 
é tambem uma questão aberta na ban- 
cada do meu partido. 

sr. Orlando Prado 	Assim sen- 
do, sr. presidente cada um de nós vota- 
rá conforme melhor entender, não só 
sob o ponto de vista da despesa, como 
tambem sob o ponto de 'vista do interes- 
se ou desejo da população de São Paulo, 
a materia que se relaciona com os pro- 
ximos festejos carnavalescos. 

Entretanto, sr. presidente, devo decla- 
rar, de minha parte, que voto a favor da 
concessão da autorização solicitada pe- 
lo sr. Prefeito; devo, porém, fazer 
algumas restricções, ao expôr o meu mo- 
do de pensar, com relação á autorização 
para as despesas que deverão ser fei- 
tas. 

Penso, sr. presidente, em primeiro lo- 
gar, que taes despesas deverão ser fei- 
tas com auxilios aos clubes, ranchos e 
cordões carnavalescos; é uma praxe ado- 
ptada entre nós, de longa data, e não 
temos razões para deixar de continuar 
a praticai-as, si isso agrada ao povo que 
se diverte nas ruas. 

Em segundo logar, sr. presidente, 
acho, tambem que os gastos que vão 
ser feitos pela Prefeitura não devem ir 
além do que se relaciona com a construem 
ção de tablados e corêtos, assim como 
os que se relacionam com o pagamento 
de musica em bailes populares gratuitos, 

• 

o que tambem se vem fazendo já ha al- 
guns annos em nossa Capital; além des- 
sas, lembro tambem as despesas necessa- 
rias á ornamentação e illuminação das 
praças, avenidas e ruas eentraes, aprovei- 
tando-se, porém, o material já adquirido 
pela Prefeitura, no anno passado, o que 
constitue uma economia. 

Finalmente, sr. presidente, lembro a 
organização do baile no Theatro Muni- 

cipal, que naturalmente será um baile 
pago, e cujas despezas, por isso mesmo, 
serão reproductivas. 

o sr. Pereira de Queiroz 	V. excia. 
da licença para um aparte? Segundo 09 

calculos feitos com base nos annos pas- 
sados, as despesas com a ornamentação, 
orchestra, etc., para o Theatro Munici-4 
pai, devem attingir a 80:000$000 mais 
ou menos, e, pela estimativa da af fluen- 
eia do proximo anuo, a arrecadação de- 
ve ir approximadamente a, 150:000$000. 

o sr. Orlando Prado 	Era exac- 
tamente o que eu previa; v. excia. está 
reforçando a minha argumentação. 

Finalmente, sr. presidente, eu deseja- 
ria, com a devida venta, fazer uma sug- 
gestão ao sr. Prefeito: s. excia. deve, 
correcto como é em todos os seus actos 
de administração, procurar os meios,ten- 
dentes a controlar, com absoluta effi- 
ciencia, clareza e precisão, todas as despe- 
sas que porventura devem ser feitas por 
conta da verba de 600:000$000 que ora 
estamos discutindo, não somente para 
salvaguardar os interesses financeiros 
da Municipalidade, como ainda para pôr 
a salvo de qualquer possivel suspeita a 
reputação dos funccionarios, que encar- 
regados desse serviço e sem uma orga- 
nização precisa de contabilidade e con- 
trolle, da Commissão, possam ver a sua 
reputação mareada por possiveis erros ou 
enganos de escripturação. 

Era o que tinha a dizer, sr. presi- 
dente. 

Vozes Iffl"MM Muito bem! Muito bem! 

O Si?. PEREIRA DE QUEIROZ --- 
Sr.. presidente, na qualidade de relator 
do projecto óra em debate, e attendendo 
ao intuito da Commissão de trazer am- 
plos esclarecimentos do assumpto, a ple- 
nario, vou occupar a attenção da Casa, 
por alguns minutos, trazendo informes 
que colhi na Prefeitura, a respeito do 
presente projecto. 

a 

v011225
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1 	Auxilios a clubs, 
radchos,. I cordões, 
grupos, blocos car- 
navalescos, Micaré- 

1 

1 

o 

168 :25003000 

200 :000$000 

80 :000$000 

30 :000$000 

15 :000$000 

o 

Nos termos do reEtorio da extincta 
Commissão de Divertimentos Publicos, 
apresentado ao sr. Prefeito Munici- 
pal, no anno passado, as despesas com 
os festejos carnavalescos tiveram certa 
elevação pelo simples facto de ter sido 
necessario tudo fazer e comprar, uma 
vez que o Municipio nada possuia. Hoje, 
tal não succede, por isso que, perfeita- 
mente conservado e cuidadosamente guar- 
dado, todo o material de decoração car- 
navelsca, para vias pubilca e para o The- 
atro Municipal, é propriedade da Pren 
feitura. 

Sendo eminentemente populares os fes- 
tejos, parece que só se deve cuidar pre- 
ferencialmente, daquilo que resulte 
praticamente em carnaval do povo e pa- 
ra o povo. Nestas condições, e de se 
fazer, exclusivamente. a decoraçào e i- 

luminação das ruas principaes, dar mut 1- 
ca bastante e bailes publicos, auxiliar 
as sociedades carnavelascas e realizar o 
grande baile official e a matine infantil 
no Theatro Municipal, que tanto succes- 
so obtiveram o anno passado, principal- 
mente a ultima: 

me 
2 	Serviço de deco- 

ração e illuminação 
da cidade, mclusivé 
consumo de energia, 
lampadas, transpor- 
te, pessoal opera- 
rio 	  
Decoração do Thea- 
tro Municipal; ser- 
viço de "Buffet"; 
orchestras para bai- 
les alto-falantes 	 

4 	Illuminação e core- 
tos do Braz 	 
Banda de musica 
nos 3 dias 	 

6 	Dois tablados de 20x 
20, a 25 :000$000 . 	 

7 	Annuncios 	 
8 	Centro dos Chronis- 

tas Carnavalescos 	 
9 	Despesas evehtuaes 

Total 600 :000$000 

1 

o sr. Orlando Prado 	Eu me con- 
gratulo com v. creia. e com a Camara 
por verificar que estamos absolutamen- 
te de accórdo em nossos pontos de vis- 
ta. 

• 

• 

o sr. Marrey Junior 	E' tão diffi- 
cil entre os dois partidos. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Não jul- 
go difficil, desde que haja elevação de 
vistas, de 'lado a .  lado. 

O sr. Marrey Junior 	Que seja o 
carnaval o elo. 

4 

A verba para o Centro dos Chronis- 
tas Carnavalescos e imprescindível, por 
isso que, com apenas 15 000$000, essa 
util gocredade de jornalistas mantem, 
desde já, /grandes secções carnavales- 
cas em todos os jornaes da Capital E' 
parece, a melhor propaganda. 

sr.- Orlando Prado 	Aliás, o car- 
naval não precisa de propaganda. pois 
que nosso povo é carnavalesco... 

o sr. Pereira de Qu .  eiroz 	Pelo 
presente orçamento, as despesas totaes 
estão computadas em 600 contos de reis, 
justamente a verba pedida á Camara. 
Os bailes do Theatro Municipal devem 
produzir no minimo 150 :000$000. E' 
de se concluir, portanto, que os gastos 

sr. Pereira Queiroz 	Do expos- 
to, conclue-se que os festejos, este an- 
no, poderão ser feitos com as seguintes 
despesas: 

11 	4  

1. 
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não ultrapassarão, e nem pOdem ultra- 
passar, o aqui previsto. 

o sr. Thomaz Lessa 	E' possivel 
que sejam menos, até. 

sr. Pereira de Queiroz 	Sim, por- 
que ha urna verba de eventuaes. 

• 

E' onde se justifica que andou acer- 
tada a Municipalidade adquirindo tu- 
do isso, quando antigamente dependia 
de terceiros, sendo obrigada a pagar alu- 
gueis elevados sempre que preciso. 

Antes de terminar, quero salientar o 
facto da unica festa que não se pôde 
classificar de eminentemente popular. o 
baile no Theatro Municipal, ser orçada 
com base nas despesas dos ultimos an- 
nos, em 80 contos de réis, devendo ren- 
der, approximadamente, 150 contos de 
reis. 

A' vista disto, a Commissão pede á 
Camara a approvação do projecto que 
acaba de ser submettido á sua apree;a- 
ção. 

Vozes 	Muito bem! Muito bem! 

O SR. SYLVIO MARGARIDO 
Sr. presidente, em principio, estou de 
accordo com a concessão da verba de que 
trata o projecto em discussão, para os 
fentews do Carnaval. Acho, até, muito 
justo que a Prefeitura, tendo augmenta- 
do, como augrnentou, a sua arrecadação, 
onerando, como onerou o contribuinte, 
empregue nesses feÉtejos populares a 
somma de 600 contos. 

Mas, eu não estaria de accordo com 
a concessão dessa verba tal como está re- 
ferida no projecto: seiscentos contos de 
reis, para o Carnaval. Concordaria em 
votar a favor della, desde que se descri- 
minasse a verba, tal como o meu illus- 
tre collega, sr Pereira de Queiroz, aca- 

de enunciar. 
De %roma que a minha proposta seria 

no sentido de approvarmos esse proje- 
cto, sob a condição de fazermos essa 
clescriminação, isto é, de se declarar que, 
dessa verba, se destinariam 80 contos 
para a decoração do Theatro Municipal, 
tantos contos de réis para taels bailes, 
tal quantia para os clubes carnavalescos, 
porque, como está, se trata apenas de um 
orçamento e Ode ter designações diver- 
sas. E o motivo por que faço es!sa pro- 
posta é p de evitar que aconteça o que 

	

sr. Marrey Junior 	De quem é 
esse orçamento? 

o sr. Pereira de Queiroz --- E feito 
pelo Gabinete do Sr. Prefeito. Ade- 
mais, a Municipalidade possue todos 
OS adornos e ornamentos, materiaes de 
iluminação completo, a decoração do 
Theatro Municipal, etc., que serão uti- 
lizados E' necessaria, como obra no- 
va, tão sOmente a construcção dos dois 
tablados para os bailes publicos --- um 
para a praça da Sé e outro para o 
largo da Concordia -- mas, feitos elles, 
passam a constituir patrimonio da Pre- 
feitura. Tem-se que comprar, tambem 
talvez 40:000$000 de lampadas, mas este 
gasto já está previsto nas despesas con- 
signadas para o "Serviço de decoração 
e iluminação da cidade", etc., do orça- 
mento retro. 

o corrunercio da Capital, o anno pas- 
sado, auxiliou com 47:000$000 os feste- 
jos carnavalescos, auxilio esse dado por 
tres ou quatro firmas;  exclusivamente. 
Urna insignificancia, dado que elle é 
o grande beneficiado E' possivel que 
este anno, se se cu*dar disso desde 
seja mais ponderavel esse auxilio. 

No anno de 1936 gastou-se, com o 
carnaval, muito mais. Mas é preciso 
notar que ludo estava por se fazer. 
Hoje, não. A Prefeitura possue nota- 
vel acervo de material de festas, que 
será, assim, utilizado sem maiores dis- 
pendios.. 

	

sr. Thomaz Lusa 	E um gran- 
de cabedal de experiencia. 

o st.. Pereira de Queiroz 	... e um 
grande cabedal de experiencia. 

• 
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49) !iluminação e 'core- 
tos 	do 	Braz 	e•SGOO 30 :000$000 

5.°) Banda 	de 	musica 
nos 3 dias 	 15 :000$000 

6.°) Dois 	tablados 	de 
20 x 20 metros a 
25 :000$000 	 50 :000$000 

7.°) Annuncios 7 :000$000 
8.°) Ao Centro dos aro- 

nistas Carnavalescos 15 :000$000 
9.0) Despesas 	eventuaes 34 :750$000 

600 :000$000 

aconteceu no anno passdao, porque, en- 
tão, certos fornecedores deixaram de re- 
ceber as importancias a que tinham di- 
reito, sob o fundamento de que a verba 
era uma e foi gasto muito mais. 

Outros fornecedores, como, por exem • 

PIO, do, material de illuminação, deixa- 
ram de receber, porque a verba de illu- 
minação era inferior á que nella foi cf- 
fectivamente ga!sta. 

o se'. Pereira de Queiroz 	Eu esta- 
va justamente redigindo uma emenda 
nesse sentido. 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 
1936 	L A. Pereira de Queiroz. 

Ninguem mais pedindo a palavra, é 
o projecto, salvo a emenda, posto a vo- 
tos e approvado, artigo por artigo. 

A seguir, é a emenda posta a votos 
e approvada. 

Vae á Mesa, é lido e approvado o 
seguinte: 

4 REQUERIMENTO 

• sr. Sylvio Margarido 	Nessas 
condições, sr. presidente, desde que 
seja feita no projecto a descrimina- 
ção de que tratou o noslso nobre collr- 
ga, sr. Pereira de Queiroz, em seu dis- 
curso, estou de accôrdo com o projecto 
e voto a favor (lelle. (Muito bem! Mui- 
to bem!). 

Vae á mesa e é lida a seguinte 

EMENDA 

Acrescente-se: 

Art. 	As despesas a serem feitas de- 
verão obedecer as seguintes descrimi- 

4 4  

Requeremos dispensa do Parecer pa- 
ra as emendas apresentadas ao Projecto 
pelo qual conclue o Parecer n. 20, da 
Commissão de Finanças. 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 
1936. 	L A. Pereira de Queiroz 
J. C. de Assumpção. 

o Sl?.,MARREY JUNIOR (Pela 
ordem) 4 Sr. presidente, peço a pala- 
✓ra. 
• 

O SR. PRESIDENTE Tem a pa- 
lavra o nobre vereador sr. Marrey Ju- 
mor. 

• 

• 

vr 

• 

o 
• 

ha 
bric 
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ti 
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ti 

4 	v 

O SR. MARREY JUNIOR (Pela 
ordem) 	Sr. presidente, a questão é 
a seguinte: """ ha pouco tempo, discuti- 
mos muito nesta Camara a respeito de 
podermos fazer determinações discrimi- 
nadas para que o sr. prefeito munici- 
pal as cumprisse. Chegou-se a dizer 
que o art. 24 impedia, positivamente, a 

168 :250$00( 

• 

200 :000$000 

80 :000$000 

nações 

1.0 ) Auxilio a clubes, ran- 
chos, cordões, gru- 
pos, 1blocos carnava- 
lescos, e Mi carême 

2.°) Serviço de decora- 
ção, illummação da 
cidade, inclusive con- 
sumo de energia, 
lampadas, transpor- 
tes e pessoal opera- 
rio 	  

39) Decoração do Thea- 
tro Municipal, servi- 
ço de buffet, orches- 
tras para bailes, alto 
falantes, etc. 	 

••••• 	• • ■ • 
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agora o fazemos, dizendo para "os clu- 
bes carnavalescos 	tanto" .. 

o sr. Pereira de Queiroz 	Sr. 
presidente, ao fazer essa discrimina- 
ção e apresentando uma emenda, 
tendi ao ao appello de alguns collegas da 
bancada do Partido Republicano Pau- 
lista... 

1089 

Cainara de deliberar em caracter par- 
ticular. As deliberações da Camara são 
sempre de caracter geral Ao si- pre- 
feito cumpre applical-as rios casos par- 
ticulares. 

No ciso vertente, sr. presidente, esta- 
mos praticamente determinando ao sr. 
prefeito municipal a maneira de appli- 
car a verba que a Camara vae votar 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
Peço permisisão para um aparte. Não 

ha discriminação geral. Ha apenas ru- 
bricas destinadas a determinados fins 

O MARREY JUNIOR 
Pela emenda, vae-ss determinar ao sr. 
prefeito que faça isto ou &Run°. Quer 
dizer que a Camara legisla sobre o mo- 
do de fazer-se o Carnaval. 

Estas observações, sr presidente, ser- 
vem pelo menos para que eu fique em 
paz com a minha consciencia... (Muito 
bem). 

O SR. PEREIRA DE QUEIROZ 
(Pela ordem) 	Sr. presidente, á pri- 
meira vista, parece que o distincto cone- 
ga sr. Marrey Junior tem razão, mas de 
facto e na realidade, tal não se dá 

o que se procurou fazer foi justa- 
mente attender-se a uni appello do ;ilus- 
tre membro da bancada do Partido Re- 
publicano Paulista Não foi uma discri- 
minação, como aquellas que combate- 
mos, em outras occasiões, nesta Cama- 
ri, mas sim uma indicação de diversas 
rubricas genericas, como se pode ver fa- 
cilmente pela leitura que fiz. Não ha, 
de maneira alguma, discriminação taxa- 
fira, determinante: --- auxilio "A", "B" 
ou "C ,,, ', como pretende o nobre colle- 
ga ST Marrey Junior. 

o sr. Orlando Prado 	Aliás, essa 
discriminação é honestissima. 

o sr. Marrey Junior 	Quando vo- 
támos o ()içamento, não podiamos dizer 
"ao instituto de caridade tal --- tan- 
to", "á instituição tal --- tanto", mas 

o sr. Marrey Junior 	De alguns, 
porque eu não fiz esse appello. 

o sr. Pereira do Queiroz 	... de 
modo que eu estou socegado com a mi- 
nha propria consciencia. (Hiato bem). 

o sr. Mazagão P'ilho --- Sr, pre- 
sidente, pediria a v. roteia. que fi- 
zesse constar da acta o meu voto com 
relação á dotaçio de 600 contos de reis 
para os festejos carnavalescos, a qual 
não dou approvação, bem como o nosso 
distincto collega sr. Naelerio Homem, 
que assim s manifestaria si estivesse 
presente, mas que me deixou uma carta 
siitorizando a fazei-o e dizendo que não 
podia comParecer a esta sessão por mo- 
tivo de saude e viagem. 

o sr. Sylvio Alargando 	Mas 
(fti motivos poderiam ser justifica- 
dos, porque póde ser que eu me conven- 
ça e modifique o meu ponto de vista. 

o sr. Mamgão Filho 	Attenden- 
do ao pedido do nobre vereador sr. 
Sylvio Margarido, dein dizer que não 
concordo, em absoluto, que a Prefei- 
tura officialize o Carnaval. como tam- 
bem não concordo em que os governos 
e a administração se envolvam em feste- 
jos publicas, pois elles tem uma missão 
mais seria a cumprir em proveito da so- 
ciedade. Não vejo razão para que se 
dêem 600 contos de réis para a officia- 
lização de festejos carnavalescos, eis que 
e uma festa que não póde trazer bene- 
fidos nem á sociedade nem ao povo de 
S. Paulo. Festa pagã, que não interes- 
sa .  a nós outros, que somos catholicos e 
pensamos de maneira contraria. 

1 	44 	I ui' 1 1 IN 1 el 11111111 
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o sr. Afarrey Junior 
fazer um retiro, nesses 

V. exc. vae 
tres dias? 

tejos carnavalescos, esse concurso deve 
ser de preferencia em forma indirecta, 
por meio de auxilios. O poder publico 
não desviaria sua attenção para se oc- 
&ripar do carnaval e poderá lançar mãos 
das verbas concedidas pela Camara pa- 
ra a Divisão de Turismo e Divertimen- 
tos Publicos, dotada para o proximo 
exercido com a elevada somma de .... 
1 .191 :190$000, sem necessidade, por- 
tanto, de verba especial". 

1 

-
o sr. Thomaz Lesse: 	O carnaval 

absolutamente não é contra a religião. 

o si. Mazagão Filho --- Não dese- 
jando contrariar a maioria, devia, en- 
tretanto, dizer dos motivos por que vo- 
to contra o projecto, attendendo, aliás, 
ao pedido que me foi feito. 

o sr. Mazagão Filho 

1t. 

à 

f 

1 

a 

navalescos. 
Era o que tinha a dizer, sr presiden- 

s e, attendendo ao pedido do meu nobre 
coilega, sr. Sylvio Margarido. 

o. sr. Sylvio Margarido --- Declaro 
que a argumentação de v. exc. não me 
convenceu; por isso. mantenho o voto 
que já dei. 

Não vou fa- 
zer nenhum retiro, mas não desejo pro- 	Entram em 2.6  discussão os parece- 
porcionar, com o meu voto, apoio a res ris. 30 e 15, das Commigsões de Jus- 
esses factores de desmoralização que ve- tiça e Finanças, respectivamente, já pu- 
rificamos em todos os folguedos ene blicados, sob aos projectos ns. 33 e 36, 

Sc? anno,  Lambem já publicados, con- 
cluindo por um substitutivo que estabe- 
lece nova tabella de emolumentos e dá 
outras providencias, com emenda apre- 
sentada por occasião da primeira dis- 
cussão e novos pareceres das mesmas 
Commissões sob ns. 33 e 19. 

(Volta ao recinto o sr. vereador Ale- 
xandre de Albuquerque). 

o sr. Chagas do Costa 
nos convenceu. 

Nem a nós 
Vão á Mesa e são lidas as seguintes 

• 

o sr. Mazagão Pilho 	Era o que 
me cumpria declarar, sr. presidente. 

o sr. Antonio Vicente de Azevedo 
envia á Mesa a weguinte declaração de 
voto: --- "Dedal o haver votado contra 
a verba para o Carnaval". 

EMENDAS 

• 

im- • 
aos 

• 

■ 

o sr. Rocha Filho envia á Mesa a 
seguinte drelaração de voto: 

"Votei contra o projecto que autoriza 
o Prefeito a gastar até 600 contos com 
a organização dos festejos carnavales- 
cos de 1937. 

Sou contra a officialização do cama- 
✓ál, que deveria continuar a ser feito pe- 

parte da população que aprecia seme- 
lhante divertimento e pelos que ganham 
dinheiro com elle. 

Se houver realmente vantagem do mu- 
nicipio concorrer para o brilho das fes- 

Emendas offerecidas ao substitutivo 
constante do parecer n. 33, do corrente 
armo, da Commissão de Justiça. 

Accriescente-se: 

Art. 5.° 	Os rontirbuintes de 
postos e taxas em atrazo, relativos 
exercidos de 1933, 1934 e 1935, pode- 
rão liquidar seus debitos dentro do pra- 
zo de noventa dias, a contar da data da 
presente lei, e, si o fizerem, ficarão dis- 
pensados do pagamento de multa e 
outros accrescimos legaes. 

Art. 6.° 	O favor concedido pela 
presente lei não dá direito á restituição 
dos tributos já pagos por qualquer ti- 
tulo. 

• e 

• 

o 

• 
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Art. 7•0 	A presente lei entrará em 
vigor na data da sua publicação, revo- 
gadas as disposições em contrario. 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 
1936 	Sylvio AI argariclo -- 1 holm z 
Lessa. 

• 

ções, eu consultava qa Casa, preliminar- 
mente, si era possivel esta alteração, tal 
como foi feita Si não fôr possivel, des- 
de que a maioria esteja de accordo, nes- 
te caso eu seria pela approvação do pro- 
jecto, tal como foi approvado em pri- 
meira discussão. 

Desde que seja possivel, porém, tal al- 
teração da substancia, numa segunda 
discussão estaria de accordo com as 
emendas apresentadas, isto é, com as al- 
terações feitas pela Commissão de Jus- 
tiça, desde que approvassemo,s as emen- 
das assignadas pelo nobre licler sr. Tho- 
maz Lessa e por mim, e que acabam de 
ser lidas. 

1 
1 

e 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem). 

o SR. THOMAZ LESSA --- Sr. 
presidente, a duvida levantada pelo no- 
bre vereador sr. Sylvio Margarido, a 
respeito da possibilidade de serem ou 
não votadas nesta sessão, as emendas of- 
ferecidas pela CommissãO de Justiça, 
parte do pressuposto. menos exacto de 
que taes emendas constituem um verda- 
deiro substitutivo. 

O exame, porém, do parecer da com- 
missão, mostra que 7s suas proposições 
constituem.  simples emendas. 

Substitutivo, sr. presidente. Í. um pro- 
jecto de lei que modifica outro. 

Tanto assim é que se prohibe um subs- 
titutivo parcial. Agora, o que, a Com- 
missão de Justiça fez foi, pura e simples- 
mente, apresentar emendas ao projecto, 
já agora approvado em primeira dis- 
cussão. 

Basta fazer-se o confronto da mate- 
ria vencida, em primeira discussão, com 
a proposta feita pela Can:imissão para se 
verificar que não se trata de um subs- 
titutivo, mas de simples emenda. 

Aliás, o trabalho da Commissão de 
T 	foi, apenas, o de coordenar as 
emendas apresentadas pelo nobre verea- 
dor Sylvio Margar'do. compondo o pro- 
jecto de fôrma definitiva, afim de pou- 
par o trabalho de redacção. 

O SR. SY LV 10 MARGARIDO mu— 
Sr. presidente, parece-me que as emen- 
das feitas ao projecto importam numa 
alteração da sua substancia, o que a 
uninnissão de Justiça não podia ter fei- 
to, nos termos do art. 91 do nosso Re- 
gimento, que impede a apresentação de 
substitutivos em segunda discussão. 

o projecto foi votado e approvado em 
primeira discussão com as emendas que 
apresentei Entretanto, sr. presidente, 

Commissão de Justiça, recebendo o 
projecto e emendas para novo parecer, 
of fereceu, na verdade, um substitutivo 
porque altera na essencia e na substan- 
cia duas das minhas emendas. 

Eu havia proposto, e a Camara o ap- 
provou, que ficassem dispensados do pa- 
gamento de multa todos os contribuintes 
dos  exercidos posteriores a 19SO, desde 
que requeressem o pagamento dentro de 
30 dias, ou o ef fectuassem em 6 presta- 
ções bi-mtnsitc.: . In mingue aceordo pré- 
'rio com o Departamento Juridico da Pre- 
feitura. 

Entretanto, a Commissão de Justiça, 
com o substitutivo que apresentou, dis- 
pensa da multa somente os exercidos de 
1931 e 1932 portanto, alterou profun- 
damente o projecto, approvado em pri- 
meira discussão, ou antes, alterou-o na 
sua substancia, eliminando-o, mesmo. 

Parece-me, portanto, sr. presidente, 
que, para sanar a esse inconveniente, não 
deviamos approvar o projecto em se- 
gunda discussão com as alterações fei- 
tas. 

Outro ponto que foi profundamente 
alterado é a exclusão total do exercido 

t. de 1936, que estava incluido no projecto, 
rui primeira discussão. Nessas condi- 

••• 
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o sr. Syltrio Margarido 	Houve 
alteração de substancia. 

o sr. Thomaz Lessa -- Apenas al- 
terou um ponto, aquelle em que ha, real- 
mente, emenda. 

Na emenda do nobre vereador sr. Syl- 
vio Margarida:), havia referenda á pos- 
sibilidade de pagamento em prestações, 
do imposto devido em exercicios poste- 
riores a 1930. A Commissão entendeu 
que seria necessario fixar, de maneira 
precisa, quae.s os exercicios visados pelo 
projecto de lei, pois que exerciflos pos- 
teriores a 1930, tanto poderiam ser os 
de 1931 a 1936, como, até mesmo, os 
futuros.  

Assim sendo, afim de se evitar qual- 
quer imprecisão, que poderia dar mar- 
gem a interpretações perigosas, a Com- 
missão se lembrou de apresentar uma 
emenda permittindo o pagamento em 
prestações, nos exercidos de 1931 e 
1932. 

Portanto, nada mais fez que apresen- 
tar uma emenda de accordo com o Regi- 
mento, isto é, em segunda discussão, da 
mesma maneira que acabo de apresentar 
unia emenda, tambem subscripta pelo 
nobre vereador sr. Sylvio Margarido, 
estabelecendo a possibilidade de se pa- 
rzarem impostos atrazados, nos exereieios 
de 1933-34-35, dentro do prazo de 90 
dias, sem qualquer multa ou arereseimo. 

De modo que, sr. presidente, pare- 
ce-me que não procede a duvida levan- 
tada pelo meu nobre collega, porque não 
ha nenhum substitutivo em discussão, 
a não ser o da propria Commissão de Fi- 
nanças, já approvado na ultima ses- 
são, em primeira discussão. 

Da Commissão de lejugtiça ha. apenas, 
emendas. 

Era o que tnha a dizer. (Muito bem). 

O SR. SYLVIO MARGARIDO 
Sr. presidente, minha proposta é a de 
votarmos, em primeiro Jogar, o projecto 
tal domo foi approvado em primeira dis- 
cussão. 

Desde que seja approvado, está tudo 
prejudicado e estaria approvado em se- 
gunda discussão. 

Caso não vencesse, então, v. exc. sub- 
metteria á votação o projecto alterado 
pela Conunissão de justiça, pois que en- 
tendo que a alteração feriu a substan- 
cia, alterando profundamente o projecto 
em suas finalidades e ef feitos. Por esse 
mesmo motivo é que se explica esta mi- 
nha proposta. 

Entendo que a Commissão de Justiça 
não poderia fazer o que fez. Poderia 
apresentar uma emenda ao projecto e 
não um substitutivo . 

Nessas condições, entendo que v. exc. 
deve submetter á votação, primeiro Q 

projecto como está, sem emendas e de- 
pois, as emendas. 

Si vingar o projecto, as emendas es- 
tarão prejudicadas 

Era o que tinha a dizer. 
Vozes --- (Muito bem). 

O SR. THOMAZ LESSA 	Sr. 
presidente, a proposta do meu ilustre 
collega sr. Sylvio Margarid.o, em subs- 
tancia, não altera o curso da votação, 
porque, votado que seja o projecto que 
foi vencido em primeira discussão, sem 
prejuizo das emendas, essas emendas se- 
rão postas em discussão e a casa pode- 
rá approval-as ou não. 

De accordci com o Regimento, confor- 
me prtceitua o seu art. 89, " o projecto 
que for emendado em. primeira discus- 
são será enviado á Corntnissão a que 
pertencer, com as emendas approvadas, 
para ser de novo redigido, conforme o 
vencido, afim de entrar em segunda dis- 
cussão, depois de novamente impresso. 
"Na segunda discussão, debater-se-á o 
projecto em globo, sendo permittido of- 
ferecer emendas" (art 90). 

Nessas condições, para economizar 
tempo, requeiro a v. exc., sr . presi- 
dente, que seja, de preferencia, votado 
o projecto, de accordo com o parecer da 

• 
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Conunissão de Finanças, sem prePuizo 
das emendas que foram of ferecidas em 
segunda discussão. 

ção, então o projecto ficará redigi.lo 
como a Commissão o redigiu. 

o sr. Marrey Junior 	A Conr.nis- 
são pensou que já tinha vencido. De 
modo que trouxe o seu projecto deita 
fazendo constar as idéas delia, como já 
approvadas. 

• 

o 

o sr. Thomaz Lena -R- Consta do 
avulso a reproducção do que foi • ven- 
cido na ultima sessão. A este projecto 
a Commissão propoz algumas emendas 
e lhe deu uma nova redacção como se 
ellas fossem approvadas, para o effeit 
de, sendo relamente approvadas nessa 
segunda discussão, pedir a dispensa de 
nova redacção. Este foi o intuito da 
Commissão: apenas economizar tempo. 

o sr. Sylvio Margarido 	bevemos, 
então, votar em primeiro logar, o pro- 
jecto tal como está, como foi vencido, 
em primeira discussão, para depois 
votarmos as emendas. Se não se trata 
de emendas, será um substitutivo o que 
o Regimento não permitte. 

o sr. Thomaz Lessa 	A Contrais- 
são apenas redigiu de novo o pro- 
jecto, incluindo suas proprias emen- 
las, para facilitar a discussão. Não se 

trata, pois, de um substitutivo. (Muito 
bem). 

o SR. PRESIDENTE --- O artigo 
do Regimento diz que o projecto que 

for emendado em primeira discussão se- 
rá enviado á Commissão a que perten- 
cer, com as emendas approvadas, para 
ser de novo redigido, conforme o venci- 
do, afim de entrar em segunda discus- 
são, depois de novamente impresso. 

o sr. Sylvio Margarido 	Vê v. 
exc. : conforme o vencido. Entretan- 
to, o parecer foi redigido de maneira 
opposta ao projecto. A nova redacção 
não está conforme o vencido 

o ar. Thomoz Lissa --- No parecer 
da Commissão, o projecto foi incluido 
conforme o vencido. 

• 

o sr. Syhrio Margarido 	Vê v. exc. 
que eu tinha razão. 

o sr. Orlando Prado 	Pelo regi- 
mento, deve ser approvado o projecto, 
salvo as emendas afim de a seguir, 
poder a Camara se pronunciar sobre 
estas emendas. Não ha outro caminho. 

o sr Marrey Junior 	Sr. pre- 
sidente, a parte que vou tornar DO 

debate não diz respeito propriamente 
ao assumpto que mereceu a attenção dos 
nobres collegas preopinantes. Refiro- 
me especialmente ao preço das certidões 
negativas Em primeira discussão, opi- 
nei, no seio da Commissão de Finanças 
e em plenario, pela approvação do pro- 
jecto do nobre collega sr. Sylvio Mar- 
garido em detrimento da proposta do 
nobre collega sr . Rocha Filho. Vencido, 
der a minha assignatura ao posterior pa- 
recer da Commissão, mas continuo a 
pensar que o preço das certidões nega- 
tivas é o preço que a Camara approvou 
continuará a approvar, e assim é o meu 
voto. Contribue ainda para esse modo 
de pensar um projecto sobre medidas 
de caracter financeiro, que acaba de ser 
lançado á discussão perante a Assemblea 

O sr. Sylvio Margarida -- V. 
si'. presidente, Vae submetter á discos- 
são da casa o projecto conforme o ven- 
cido? 

o sr. Orlando .  Prado -- Parece-me 
que devemos votar em primeiro lugar 
o projecto approvaclo em primeira dis- 
cussão, salvo as emendas. 

o sr. Sylvio Margarida --- Perfeita- 
mente, e depois votaremos. as emendas. 
Dado o caso de serem as emendas ap- 
provadas e pedida a dispensa de redac- 

L 
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Legislativa. No afan de criar e augmen- 
tar impostos e taxas, o poder publico 
vae encarecendo o custo de vida, prin- 
cipalmente nesta Capital. A Constitui- 
ção permitte ao Estado cobrar taxas de 
serviços estadoaes. O projecto a que al- 
indo, de origem governamental, por cer- 
to será approvado. Examinemos rapida- 
mente as respectis as consequencias. Tor- 
nando as taxas de agua e de exgottos 
obrigação do proprietario, de fOrma a 
por dias responder o predio, fica esta- 
belecida a exigeneia da certidão •Ingati- 
va para as transacções sobre inim)veis. 
Não e-tá estipulado o preço da certi- 
dão, o qual, por isso, continuará a ser 
aquelle que o Estado vinha cobrando 
pela que fornecia relativamente ao im- 
)osto predial, igual ao que ora a Cama- 
ri tem em discussão. Quer isso dizer 
que toda e qualquer transacção será 
dora avante onerada pelo prego de duas 
certidões negativas, urna fornecida pela 
Prefeitura, outra pelo Thesouro esta- 
(1011. A taxa de agua e a taxa de ex- 
gottos serão augmentaclas. Augmenta- 
do será o imposto territorial cobrado pe- 
lo Estado. A de agua será cobrada á 
razão de,;5% sobre o valor locativo dos 
predios. A taxa de exgottos, que era 
de 4 r,s4 sobre o valor locativo do immo- 
vel, passará a ter o augmento de 5%. 
o auginento não incidirá na majoração 
de 205i a que se refere o art. 7." do 
decreto n. 6887 de 1934, mas essa ma- 
joração já Se considera incorporada ao 
tributo. Além da majoração, as taxas 
addicionaes já estão incorporadas e ar- 
recadadas englobadamente com o tribu- 
to, por força do art. 5• 0  do mesmo de- 
creto. Essas taxas addicionaes eram de 
151/4, segundo o decreto n. 5.104 de 
1931, e sobretaxa de 10%, de accordo 
tom o art. 2.0  do decreto n. 3.672 de 
1932, sobretaxa cnada para o serviço da 
emissão especial de obrigações sobre o 
café requisitado pelo goserno autonomo 
do sr. Pedro de Toledo. Accrescidas as 
taxas da majoração e dos addicionaes, 

não se reduzirão apenas a 4%. corno se 
tem dito, se o pagamento effeetu 
com reducção de 202j, ern determinados 
dias do mez da cobrança, divididos pe- 
las letras do alphabeto. A taxa de agua, 
sujeita á majoração e ás taxas addicio- 
naes, veiu sendo estipulada por leis es- 
peciaes até o decreto ii. 5.769 de 22 de 
dezembro de 1932, que tornou obrigato- 
no o uso do bydrometro, nas instal'a- 
ções domiciliaries, para verificação do 
consumo, installação que o Estado fará 
compulsoriamente até o hydrometro de 
tres pollegadas e que ficará a cargo do 
propnetario desde que tenha maior dia- 
metro. Pelo systema desse decreto pas- 
c;a-se o seguinte: 

	

1.°) 	Cobra o Estado o aluguel do 
hydrometro, variavel segundo o chame- 
tro, até 3;4000 mensaes para o maior, alil- 
guel que o projecto augmenta de 251/4. 

2.°) -- O fornecimento de agua é 
feito sob responsabilidade do consumi- 
dor, obrigado, para obtel-o,4a uma cau- 
ção vanavel entre 30$000 e 1 :000$000, 
caução de que os proprietarios serão dis- 
pensados quando pedirem a ligação em 
seu nome, caução que, entretanto, o pro- 
jecto modifica para quantia correspon- 
dente a 1% sobre o valor locativo, cau- 
ção que o projecto passa a exigir indis- 
tinctamente, portanto do propnetario na 
condição acima, erh relação a todos os 
preclios ligapos á fede de aguas e pas- 
sa a exigir duplamente, do proprietario 
e do consumidor, deste na hypothese de 
verificar-se excesso daquelle consun o 
que correrá por conta do primeiro. 

	

3.0 ) 	O supprimento d'agua vem 
sendo pago por urna importancia fixa, 
correspondente a um consumo reputado 
normal, e, por outra vanavel, conforme 
o consumo extraordinario, superior ao 
normal. A parte fixa, denominada ta- 
xa normal, e cobrada conforme o valor 
locativo do predio, entre o TI-tinimo de 
8$000 mensaes, para vinte kilolitros por 

• 
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mez e consoante o valor locativo até 
1 :200$000 annuaes, e o maximo de.... 
20$000 mensaes, para trinta e cinco ki- 
lolitros por mez e consoante o valor lo- 
cati vo superior a 7:200$000 annuaes. 

o sr. Pereira de Queiroz --- V. 
cxe. dá licença para um aparte? Por 
esse criterio, os polires pagarão a agua 
para os ricos. 

O sr. Muniu J ¡color 	Não é bem 
assim.. O argumento de v. exc. leal- 
mente impressiona. principalmente em 
momento em que, á Ia diable, se tenta 
sati4azer o interess. e do pobre, sem 
preoeeupação de s? o garanti] realmente. 

(1 argumento da nobre collega impli- 
ca cin confusão, que se possa fazer en- 
tre imposto e taxa A taxa é mera re- 
tribuição' pelo serviço prestado, e, se 
assim é, dentro de que criterio logico ha 
de se manter a af firmação de - que o po- 
i re pagara mais do que o rico? 

Cada qual pagará pela quantidade de 
agua que, de facto, consumir, regulada 
Pulo hydrometro, e, si acontecer cobrar- 
)c. unis do pobre, será porque o pobre 
terá constunith mais, terá habitos de hy- 
!.;iene, resolvidos pela agua, cid ferentes, 
para melhor, do que ,os do r*co. Collo- 
*a(ins os hydrometiros, medido o con- 
oto'', 4) preç«lú consumo será um só, 

variavel «inf( rine o maior ou menor uso 
fla agua. Apenas, nas casas em que ain- 
da se permittir a chamada pena d'agua, 
4  C )11Stitinn será incommensuravel. mas 
,crdade é que taes casas são justamen- 
te aquellas em que residem pessoas po- 
bres. 

o sr. Pereira dr Queiroz 	E' 
esse justamente o ponto que motivou 
o meu aparte. A taxa deve ser cobrada. 
até o limite do consumo necessario, por 
determinada importancia. O que exce- 
der desse consumo será consumo de lu- 
xo, para o qual deve haver taxa mais 
elevada, 

r 

o sr Marrey Junior 	Mas foi sem- 
pre assim... 

• sr. Syltrio Margat ido 	Já é assim: 
2o$000 fixos e $250 por kilolitro exce- 
dente. 

o sr Marrey Junior •-• O nobre 
collega, si'. Pereira de Queiroz pen- 
sou precisamente o que eu continua- 
ria a dizer. O projecto submettido a As- 
semblea diminue realmente a taxa nor- 
mal, que e de 8$000 para os predios de 
valor locativo até 1 200$000, porque os 
cinco por cento importam em quantia 
inferior, mas augmenta-a para os pre- 
dios do aluguel de 200$000 mensaes e 
superior a essa quantia, notoriamente 
em maior numero, na cidade, dos que os 
primeiros, pois estes em regra estão lo- 
calizados em Jogares ate onde não chega 
a rede de agua 

O ar. José Cyrillo 	E essa taxa 
está nas mãos de estrangeiros, em vir- 
tude de contractas dos mesmos com o 
Estado. 

O sr. Marrey Junior 	Sr. p re- 
sidente, dizia eu, quando obrigado á 
digressão motivada pelo aparte a que ti- 
cre a honra de responder, que ao tempo 
do regime discricionario do general 
Waldomiro de Lima o systema adoptado 
pelo decreto 	5769 não fôra até a co- 
ragem, permitia-se-me a expressão, de 
vincular-se o immovel á taxa... por se °W  
Vi ço prestado. 

O art. 33 do decreto n. 5.769, esta- 
beleceu que a taxa normal continuasse a 
ser cobrada em domicilio e que, quando 
o Governo assim o entendesse, passaria 
a ser exigida com o imposto predial e 
a onerar o predio. Ora o que o gover- 
no discricionario não quiz fazer pre- 
tende-o o governo constitucional. O art. 
28 do projecto dá a seguinte redacção 
ao art. 33, do decreto ri 5.769: 

"A taxa normal, sob a denomi- 
nação•de taxa d" ..ervi•o-, de agua. 
será devida pelo proprietário do 
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predio e arrecadar-se-á conjuncta- 
mente com as taxas de serviços de 
exgottos e de aluguel do hydrome- 
tro, por todas respondendo o pre- 
dio a que csirresponderem". 

O Estado vae, portanto, obrigar o pro- 
prietario a pagar o consumo de agua que 
o inquilino faça E, á medida que assim 
procede, eleva o numero de kilolitros 
mensaes, reputados necessanos ao con- 
sumo ordinario, justamente para os pre- 
dios dos ricos, os quaes desse modo não 
terão excesso de consumo... Em pri- 
meiro lugar, poderá o Estado crear essa 
especie de onus real? Os decretos dieta- 
toriaes deram, é exacto, especial prefe- 
rencia á Fazenda para cobrar-se no pre- 
ço do =movei em execução. Em se tra- 
tando, porém, da prestação de um ser- 
viço, poderá o Estado agir executiva- 
mente, com penhora immediata do pre- 
dio, pelo credito resultante de obriga- 
ção 	que é de terceiro? Em segundo 
lugar, o novo systema, que, a meu ver, 
apenas facilita ao Estado, acarretará 
difficuldades ao povo, promoverá o en- 
carecimento dos alugueis. Sim, o enca- 
recimento dos alugueis, porque respon- 
dendo o predio, durante todo o anão, pe- 
la taxa normal, quer haja consumo quer 
não, o proprietario evidentemente fará 
o seguinte: 

augmentará o aluguel para garan- 
tir-se do que vae pagar quando o pre- 
dio estiver desoccupado; 

b) augmentará o aluguel porque a 
taxa importará em onus, que até o pre- 
sente não teve em vista; 

c) augmentara o aluguel porque 
certamente quererá que a quantia a ser 
paga de uma só vez, e que o inquilino 
lhe • restituirá em pequenas parcelas 
mensae,s, lhe renda juros. 

o sr. José Cyrillo 	E' a classe po- 
bre que paga. 

o ar. Marrey Junior 	Exactamen- 
te. Pagarão os pobres, como bem o es- 

clarece o nobre collega sr. José Cyrillo, 
desfazendo a ilusão em que se acha o 
nobre vereador sr. Pereira de Queiroz... 

o sr. Orlando Prado 	Illusão que 
tambem é do povo, que pensa que •Ne 
cuida do barateamento da vida. 

o sr. José Cyrillo -- Já não está 
nessa ilusão: já está entrando na rea- 
lidade. 

• s• Marrey Junior 	Assume a 
feição de um inexplicavel exaggero 
a dexigencia relativa aos proprietarlos 
de grandes predios, nos quaes, por 
viade regra o consumo de agua é 
minimo, como acontece nos preclios des- 
tinados a escriptonos e occupaclos em 
serviços que não obriga ao consumo dó 
agua. Os proprietarios pagarão a quan- 
tia elevada pela qual os inquilinos pas- 
sarão a responder E' evidente que, pa- 
ra essa especia de tributação, está con- 
correndo a confusão a que já me referi, 
entre o imposto e a taxa. O Estado, 
que perdeu o impos.  to predial, suppõe 
que, em troca de um serviço a .que obri- 
ga todos os habitantes, póde cobrar o 
que cobraria como imposto, para cuja 
implantação de um dos criterios, em se 
tratando de immoveis, é o do valor lo- 
cativo. Mas o projecto não .  fica nisso, 
sr. presidente. Augmentar-se-á o im,• 
posto sobre divertimentos publicos col. 
lectados por força do decreto n. 6.254, 
de 1934; 1 augmentar-se-a a usa exigivel, 
nas arrematações, que passará 0, ser 
calculada sobre a avaliação para a pri- 
meira ou unica praça, sempre que o pre- 
ço da arrematação fár egual ou infe- 
rior, em qualquer praça, ao daquella E 
afinal estabelece a cobrança manu mili- 
tam porque determina que a policia aju- 
de, como o Governo o entender, na fis- 
calização e na arrecadação dos impostos 
estaduaes1 

Que estas minhas palavras eeõein to 
seio da Assembléa, sr. presidente, e que 
os exmos. sr. deputados as tomem em 

o 
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Vão á Mesa, são lidos e successiva- 
mente approvados, os seguintes 

• REQUERIMENTO 
• 

Requeremos dispensa de redacção dos 
Projectos pelo qual concluem os Pare- 
ceres as. 13 e 17 das Commissões de 
Obras e Finanças; 31 e 16 das Commi ts- 
sões de Justiça e Finanças; 18, da Com- 
missão de Finanças, e 30, 15, 33 e 19, 
da Commissão de Justiça e FinançíL 
ora approvados em segunda discussão. 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 
1936. 	L A. Pereira de Queiroz 
Thomaz Lessa. 

Approvado 

REQUERIMENTO 

consideração, eis o meu iproposito E' 
justo que se tenha em vista a necessida- 
de do Governo, mas é indispensavel que 
dia se concilie com os interesses do po- 
vo. Não ha duvida sobre o direito aos 
impostos com os quaes o Estado prove 
as suas necessidades, mas seria mais na- 
tural que se evitassem as despesas su- 
perfluas. Não será com o frequente 
augmento de impostos que os Governos 
se tornarão populares. 

Neste momento não penso nem cuido 
,elião de representar com exactidão, co- 
mo o fazem os nobres collegas a popu- 
lação da Capital. E' notorio o progresso 
do nosso municipio; incomensuraveis 
as suas fontes de riqueza. A população 
da Capital nem por isso deve ver em des- 
amparo os seus mais legitimos interesses. 

(Muito bem! Muito bem!). 

o SR. PRESIDENTE -- Ninguem 
mais pedindo a palavra, vou pôr a vo- 
tos o projecto de accordo com as emen- 
das apresentadas em primeira discussão, 
sem prewizo das emendas apresentadas 
eni segunda discussão. 

Posto a votos, é o projecto approvado. 
A .a guir, são as emendas apresensa- 

das pela Commissão de Justiça e Finan- 
ças successivamente postas a votos e ap- 
provadas 

Em seguida. são as emendas apresen- 
tadas pelos srs. vereadores Sylvio Mar- 
:P ;i i (10 e Thomaz Lessa successivamen- 
te postas a NrOWS C approvadas. 

\rue á Mesa, é lido e approvado, o se- 
Lr, inte 

Na fórma permittida pelo artigo 52, 
§§ 1.0  e 2.0, do Regimento Interno, re- 
queremos a convocação de uma sessão 
extraordinaria a realizar-se logo após 
a presente sessão, afim de entrar em se- 
gunda discussão e votação do Parecer 
n. 20 da Comissão de Finanças, ora 
approvado em 1.a discussão. 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 
1936 	L. A. Pereira de Queiro,, 
I. C. Assumpção. 

Approvado. 

REQUERIMENTO 

REQL ERIMENTO 

Requeremos sejam dispensadas de pa- 
recer as emendas relativas ao substitu- 
tivo constante do parecer n. 33. 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 
1936. 	Thoemoz Lessa José C. As- 
sumpção. 

Requeremos dispensa de intersticio 
para os projectos votados em primeira 
discussão, afim de ser posto em 2.a dis- 
cussão independente de publicação na 
ordem do dia na sessão extraordinaria 
em seguida á presente sessão. 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 
1936 -- L A. Pereira de Queiroz -- 
Mazageio Filho. 

Nada mai s  havendo a tratar levanta- 
se -a sessão. 

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



ce- • 
• 

• 

• 

1098 

9.a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
EM 21 DE DEZEMBRO DE 19;ib 

• 

• Presidencia do sr. Machado de Campos. 

Secretario, sr. Rocha Filio 

• 

• 

A's 18 horas, feita a chamada, verifi- 
ca-se  a presença dos srs. Alexandre de 
Albuquerque, Bloch da Silva, Chagas da 
Costa José Cyrillo, José de Assumpção, 
Machado de Campos, :\aarr..y Junior, 
Mazagão Filho, Orlando Prado, Pe- 
reira de Queiroz, Rocha Filho, Sylvio 
Margarido, Thomaz Lessa e Vicente de 
Azevedo, deixando de comparecer, com 
causa participada, os srs. Miguel Capal- 
ha, Naclerio Homem e Tenorio de Bri- 
to, e sem partiCipação, os srs. Abrahão 
Ribeiro, Gaspar Ricardo de Smith de 
Vasconcellos. 

Abre-se a sessão. 

O SI?. PRESIDENTE 	Não ha- 
vendo materia de expediente, vamos pas- 
sear á ordem do dia. 

Passa-se á 

ORDEM DO DIA 

1 

Entra em 2." discussão o parecer si. 
20, da Commissão de Finanças, conclu- 
indo por um projecto que autoriza o sr. 
Prefeito a abrir no Thesouro Municipal, 
um credito até o limite de 600 :000$000 
para occorrer ás despesas com a organi- 
zação dos festejos carnavalescos do an- 
no de 1937. 

Vac á Mesa e é lida a seguinte 

• 

• EMENDA 

e 

ao projecto de lei constante do pare- 
cer ri. 20; da Commissão de Finanças. 

Ao art. 2.0 : 
onde se lê: 

• 

exercido de 1937" 
diga-se: 
`exercido de 1936", 

Sala das Ses•ões, 21 de dezembro de 
1936 	L A. Piteira de Queiroz 
Marrcy Junior 	Orlando de Almeida 
Prado --- Thonuzz Gessa. 

O SR. JOSE' CYRILLO --- Sr. pre- 
çit'ente, neste momento, vespera de Na- 
tal, em que muitos sapatos de crianças 
ficarão vazios, e que faltará pão nas me- 
sas de lares humildes, estamos vivendo 
na época de I.: f; XVI, que. em Versa- 
Ales, offerecia festas e banquetes colos- 
saes 

• sr. Pereira de Queiroz -- Essas fes- 
tas não eram para o p.,vo. mas para a 
nobreza. 

o sr. José Cyrillo 	para q u e 
não transpiras:e a miseria em que vivia 
o povo. 

o sr. Chagas da Cota --- Era para 
que não transpirasse a miseria dos no- 
bres. 

o sr. José Cyrillo -- Hoje, sr. pre- 
sidente, eu assisto o mesmissimo espec. 
taculo... 

o sr. Pereira de Queiroz 	Não é o 
mesmo; muito differente. 

o sr José Cyrillo 	Gastam-se .. 
600:000$000 com os folguedos do car- 
naval, para abafar as miserias do povo,. 
porque nós sabemos, sr. presidente, a 
lucta que temos tido para conseguirmos 
doações e dinIniro do ,Estado e do Mu- 
nicipio para mos de caridade. 

Mas tas comterciantes, dir-se-á, apoi- 
am essa medida; ma', Si. pies:dente, os 
commerciantes que gritam sontra o aug- 
mento dos impostos, deveriam formar 
uma caixa para essa medida. 

Por isso, sr. presidente, eu voto wn- 
tra o projecto, em pról do interesse do 
povo e em signa) de ,.rotesto, que ora 
faço e sempre f -trei ties4.- a tribuna em 
favor das classes menos fasorecidas. 

Ningu.  em mais pedindo a palavra é o 
projecto, conjunctamente com a emen- 
da apresenta em primeira discussão e 
salvo a emenda apresentada em segunda 

e • 
• 

a. 

—•••••••••••••~— 
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discussão, postos a votos e approvado. 

A seguir, é a emenda apresentada em 
s•pegunda discussão poste a v(Pos 
provada. 

Vae á Mesa, é lido e aprovado o se- 
guinte 

e ap- 
lie 

• 

•E 

• 

o SR. JOÁS'É; CYRILLO --- Sr. presi- 
dente, os mesmos votos formulados pelo 
mui digno líder da minoria eu formulo 
desta tribuna. 	• 

Realmente, v . exa tem se mantido 
á altura do cargo, não só peta cultura 
de que é dotado, como pelo cavalheiris- 
mo que caracteriza, como bem d'sse o 
nobre Edu*, sr. Orlando Prado. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem.) 

O SR. THOMAZ LESSA 	Sr. 
Presidente, a bancada da maioria ouviu, 
com muita satisfacção as declarações 
que acabam de • ser feitas pelos 'ilustres 
representantes dos partidos da minoria, 
a respito da actuação que v exa. tem 
tido na direcção dos trabalhos desta Ca. 
sa e se felicita pela feliz idéa que teve 
em elevai-o a esse honroso posto, ao qual 
V. exa. tem dado cabal e completo desem- 
penho. (Muito bens). 

Agradecemos, tambem, as palavras de 
saudação que nos foram dirigdas por v. 
exc. e pelo nobre lider o sr. vereador 
Orlando Prado, em nome da bancada do 
Partido Republicano Paulista, assim CO-  
mo as prtiferidas pelo nr bbre vereador gr. 
J(,sé Cyrillo e retribuimos a ss. exas. 

43 nossas mais sinceras saudações e vo- 
tos de muitas felicidades no final deste 
atino assim como no proximo armo de 
1937. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem). 

o SR. PRESIDENTE --- Agradeço 
s'nceramente as palavras de toda a Ca- 
mara, sendo cert ) que tenho me esfor- 
çado pira cumprir, o mais dignamente 
tx)ssivel, as funcções do cargo a que 
me elevaram nesta Casa 

Fico immensamente satisfeito em ve- 
rificar a perfeita cordialidade existen- 
tente entre todos os membros desta Ca- 
;a. afim de defenderem sempre, e com 

ma:or lealdade, os interesses da cida- 
de de São Paulo. 

E-tá encerrada a sessão. 

REQUERIMENTO 

Requeremos dispensa de redacção do 
Projecto pelo qual conclue a Commis- 
são de Finanças do seu Parecer n.o 20, 
ora approvado em segunda discussão. 

Sala das Sessões, 21 de dezembro de 

	

1936 	L. A. Pereira de Queiroz. 

O SR. PRESIDENTE --- Antes de 
encerrar a sessão, tenho a communicar 
á Casa que, devendo ausentar-me por 
alguns dias desta Capital, vou passar a 
presidencia ao meu substituto legal, o 
nobre vereador sr. Pernira de Queiroz. 

Aproveito, outrosim, o ensejo para 
apresentar aok., ineus distineh s cole- 
gas os votos de bOas festas pelo Natal 
e feliz entrada de Armo Novo. 

O SR. ORLANDO PRADO -- A 
bancada do Partido Republicano Pau- 
lista, ar. presidente, agradece, sincera- 
mente penhorada as palavras de felici- 
tações que v. exc e diasnou de lhe diri- 
gir ; ---- e o fazendo, retribue esses vo- 
tos a v. exc. e á Mesa, agradecendo o 
modo cavalheiresco, inteligente e bon- 
doso, com que v. exc. tem sabido dirigir 
nossos trabalhos. 

(Jia it 3 be it . 

O Si?. PRESIDENTE 	Agradeço 
as generosas palavras de v exc 

o sr. Orlando Prado 	Portanto a 
v. exa, á bancada da maioria e ao digno 
representante da Acção Integralista 
Brasikira, a bancada do Partido Re- 
publicano Paulista faz os mais sinceros 
votos de Uns festas e de um feliz anno 
novo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem). 

• 

• • 

• • 

• 

••• 
t ç 	1 
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